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Autoriza  a  abertura  ao  Ministério  da  Guerra  do 
credito  extraordinário  de  3:916$690,  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  mestre  da  extincta  offl- 
cina  de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques 71 

N.  1199  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  18  de  julho  de  1904  —  Autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  seis  mezes  de  liconça,  com 
todos  08  vencimentos,  ao  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal  Dr.  Alberto  de  Seixas  Martins 
Torres,  a  contar  de  13  de  abril  do  corrente  anno. .       71 
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N.  1200  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  18  de  jalbo  de  1904  —  Concede  prorogaçâo,  por 
mais  um  anno,  da  licença  em  cujo  gozo  se  acha 
o  Dr.  Bernardino  Ferreira  da  Silva,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal 72 

N.  1201  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  18  de  julho  de  1904  —  Autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  oito  mezes  de  licença  com 
ordenado  ao  Dr.  Manoel  Unacio  Carvalho  de  Men- 
donça, juiz  federal  na  secção  do  Paraná 72 

N.  1202  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  D3creto 
de  20  de  julho  de  1904  ^  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  concedjr  um  anno  de  licença  com 
todos  os  venci meat.s  ao  desembargador  António 
Joai^uim  Rodrigues 73 

N.  1203  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  julho  de  1904— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  uma  pensão  annual 
de  1 :200$  a  D.  Maria  Francisca  de  Mello  carvalho.        73 

N.  1204— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
•  de  25  de  julho  de  1904  —  Autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  prorogar  por  seis  mezes,  sem  venci- 
mentos, a  licença  em  cujo  gozo  se  acha  o  Dr. Oscar 
Vianna,  procurador  da  Republica  na  secção  da 
Bahia 74 

N.  1205  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  25  de  juino  de  1904  —  Designa  os  actos  em  que 
os  escreventes  juramentados  do  Juízo  Federal  po- 
derão substituir  os  respectivos  escrivães 74 

N.  1203  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decroto 
de  25  de  julho  de  1904  —  E'  aberto  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  660$499  para  pagamento  de  vencimentos  a 
três  offíciaes  e  a  um  porteiro  da  Secretaria  do  Se- 
nado          75 

N.  1207  —  MARINHA  —Decreto  de  27  de  julho  de  1904— 
Autoriza  o  Presidente  dti  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  creilito  extraordinário  de 
1:340$799  para  pagamento  de  differenças  de  soldo 
e  etapas  a  olficiaes  do  quadro  extraordinário 75 

N.  1208—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES- Decreto 
de  27  de  julho  de  1904  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  crcditos  supplementares  a  di- 
versas verbas  do  orçamento  de  1904,  e  dá.  outras 
providencias 7Ô 

N,  1209  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  julho  de  1904— 
Crea  uma  Mesa  de  Rendas  de  1^  classe  na  Foz  do 
Iguassú,  Estado  do  Paranã 76 
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N.  1210  -  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  30  de 
julho  de  1904  —  Approva  o  Accordo  provisório 
entre  o  Brazil  e  o  Peru 77 

N.  1211  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  30  de 
julho  de  1904  — •  Approva  a  Convenho  de  Arbitra- 
mento entre  o  Braail  e  o   Peru 77 

N.  1218— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  IN TERIROES— Decreto 
de  1  de  agosto  de  1904  —  Autoriza  o  Governo  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  credito  extraordinário  de  4:257$.  para 
pagamento  do  augmento  de  vencimentos  ao  biblior 
thecarioea  12  contínuos  da  Secretaria  do  Senado 
Ped  eral ; 78 

N.  1213  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  8  de  agosto  de  1904  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alfredo  Moreira 
de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathedratlco  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo,  um  anno  de  licença 
em  prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  de- 
creto legislativo  n.  1014,  de  24  de  agosto  de  1903, 
com  o  respectivo  ordenado. 78 

N.  1214  —  FAZENDA  —  Decreto  de  8  de  agosto  de  1904— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  lieença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr.  Demócrito  Ca- 
valcanti de  Albuquerque,  director  do  Tribunal  de 
Contas 79 

N.  1215  —  GUERRA  E  MARINHA  —  Decreto  de  11  de 
acosto  do  1904  —  Manda  graduar  no  posto  imme- 
diatamente  superior  o  offlcial  do  Exercito  e  da  Ar- 
mada ou  das  classes  annexas  que  attingir  o  n .  1  da 
respecti  va  escala , 79 

N.  1216— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  16  de  agosto  de  1904  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Francisco  Braulio 
Pereira,  lente  cathedratlco  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia,  um  anno  de  licença,  a  contar  de  1 
de  junho  do  corrente  anno,  com  todos  os  venci- 
mentos          80 

N.  1217  —  GUERRA  —  Decreto  de  19  de  agosto  de  1904— 
Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  5.000:000$,  para 
ocoorrer  ás  despezas  resultantes  do  movimento  de 
forças,  sua  permanência  e  operações  no  Alto  Purús, 
Alto  Acre  e  Alto  Juruá. • •       81 

N.  1218  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  a^gosto  de  1904  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
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1:491$754«  para  pagamento  de  ordenado  aoDr. 
André  Dias  de  Aguiar 81 

N.  1219  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  agosto  de  1904  —  Autoriza  a 
abertura  do  credito  especial  de  1 :20Q$  para  paga* 
meato  de  aJuda  de  custo  do.  empregado  de  Fazenda 
Incumbido  das  tomadas  de  contas  da  Estrada  de 
Ferros,  Francisco 82 

N.  1230  —  GUERRA  —  Lei   de    24  de  agosto  de  1904  — 

Piza  as  forças  de  terra  para  o  exercício  de  1905. .        82 

N.  1221  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  27  de  agosto  de  1904  —  Publica  a  resolngão  do 
Congresso  Nacional  que  proroga  a  actual  sessão  le- 
gislativa até  ao  dia  2  de  outubro  do  corrente  anuo .        84 

N.  1222  —  SENADO  —  Decreto  de  30  de  agosto  de  1904 
—  Concede  mais  um  anno  de  licença,  sem  venci- 
mentos, ao  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac- 
Doweil,  lente  substituto  da  Faeuidade  de  Direito 
do  Reci  fe 84 

N.  1223  —  INDUSTRIA,  VL^ÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS- 
Decreto  de  30  de  agosto  de  1904  —  Autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  conferente  de  3*^  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Henrique 
Martins  Teixeira  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier.  • .       85 

N.  1224  —  GUERRA  —  Decreto  de  31  de  agosto  de  1904— 
Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  especial  de  5:181$,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento aos  inspectores  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  António  Josô  da  Silva  Rosa  e  Casemiro 
Josó  da  Silva  Rosa,  de  diárias  que  deixaram  de 
receber  pelo  mesmo  Ministério 85 

N.  1225  —  GUERRA  —  Decreto  de  14  de  setembro  de 
1904  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Gueixa  o  credito  especial  de  6:434$980,  para 
occorrer  ao  pagamento  a  Francisco  Affonso  Palia, 
cessionário  de  diversas  ex-praças  do  Exercito 80 

N.  1225  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  16  de 
setembro  de  1904  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
100:0001,  oure,  para  a  conclusão  dos  trabalhos  da 
MÍ9S&0  Especial  encarregada  de  tratar  da  questão 
de  limites  com  a  Guyana  Ingleza Hô 

N,  1828  (*)  —  FAZENDA  —  Decreto  de  17  de  setembro 
de  1904  ~  Autoriza  o   Presidente  da    Republica  a 
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abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  15:455$446  para  pagamento  de  moio 
soldo  o  montepio  a  D.  Damazia  Malveiro  da  Motta, 
mãe  do  failecido  capltâo-tenente  da  Armada  Lin- 
dolpho  Malveiro  da  Motta 87 

N.  1229  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  19  de  setembro  de  1904  ~  Estabelece  os  casos 
em  que  é  applicavel  a  disposição  do  art.  1°  do  de- 
creto n.  938,  de  29  áò  dezembro  de   1902 87 

N.  1230  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTICRIORES—Decreto 
de  19  de  sewambro  do  1904  —  Autoriza  o  Governo 
amodiâcar  a  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  1151, 
de  5  de  janeiro  do  corrente  anno 88 

N.  1231  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  19  de  setômbro  de  1904— Aatoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  29:300$,  supple- 
mentar  á  rubrica  9"^  do  art.  2^  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1903 88 

N.  1232  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  19  de  setembro  de  1904  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republic:).  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
30:230$t570,  para  execução  da  santeaça  que  annuUou 
o  decreto  reformando  o  alferes  da  bri^^ada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenbcrg. ...        89 

N.  1233—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES -Decreto 
de  19  de  setembro  de  1904 — Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  procurador  da  Repu- 
blica em  S.  Paulo,  Dr.  Alcibíades  de  Toledo  Piza, 
um  anno  de  licença,  sem  vencimentos,  para  tratar 
de  seus  interesses 89 

N.  1234  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  19  de  setembro  de  19o4  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder 'ao  Dr.  Alfredo  Leal  de 
Sá  Pereira,  inspector  sanitário  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno  de  Jicença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 90 

N.  1235  —  GUERRA  —  Decreto  de  21  de  setembro  de 
1904  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  um  credito  especial  do  107$850,  para 
occorrer  ao  pagamento  aos  soldados  do  i*^  batalhão 
de  artilharia  Martinho  Xavier  dos  Santos  e  Manoel 
Pinto  do  Nascimento,  de  vencimentos  relativos  ao 
mez  de  novembro  de  1904 90 

N.  1236  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS- 
Docreto  de  24  de  setembro  de  1904  —  Modifica  o  de- 
creto n .  3346,  de  14  de  outubro  de  1887 91 
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N.  1237  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  24  de  setembro  de  1904  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  mais  um  aimo 
de  licença,  em  prorogação,  ao  praticante  dos  Cor- 
reios de  Minas  Geraes,  Jorge  Augusto  Santiago, 
com  o  respectivo  ordenado 97 

N.  1238  —  FAZENDA  —  Decreto  de  24  de  setembro  de 
1904  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  Ô:379jt587, 
nara  oocorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Hilário 
Soares  de  Gouvêa,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ei ária 98 

N.  1239  —  FAZENDA  —  Decreto  de  24  de  setembro  de 
1904  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  27:915$i50, 
ouro,  importância  com  que  o  Brazil  deve  contri- 
buir para  a  construo^  do  ediiloio  destinado  á  Se- 
cretaria Internacional  das  Republicas  Americanas 
e  para  a  Bibliotheca  Commemorativa  de  Colombo, 
om  Washington 98 

N.  1240  —  JUSTíÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  26  de  setembro  de  1904—  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  prorogar  por  um  anno  a  licença 
em  cujo  gozo  se  aoha  o  amanuense  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão 99 

N,  1241  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  26  de  setembro  de  1904  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
58:8S6$ô39,  em  execução  da  sentença  passada  em 
julgado  em  favor  do  magor  da  brigada  policial 
Luiz  da  Costa  Azevedo 99 

N.  1242  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  27  de  setembro  de  1904  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  seis  mezes  do 
licença,  com  ordenado,  ao  telegraphista  de  3^  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Jacintho 
Hygino  da  Cruz 100 

N.  1243  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  27  do  setembro  de  1901  -  Autoriza  o 
Governo  a  conceder  ao  engenheiro  Alberto  Macedo 
de  Azambuja,  ajudante  da  6^  divisão  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  do  licença, 
com  ordenado,  em  prorogação  daquella  em  cujo 
gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 100 

N.  1244  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  27  de  setembro  de  1904— Publica  a  resjlução  do 
Congresso  Nacional  que  proroga  novamente  a  actual 
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rente aano » ,      lOi 

N.  1245  —  FAZENDA  —  Decreto  de  l  de^otitubro  de  1904 

—  Autoriza  o  Presidrate  da  Republica  a  abrir  ao 
Mioiaterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:020$  parft  oooorrer  ao  pagamento  devido  a 
Eduardo  Martins  &  Gomp.,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria 101 

N.  1S46  —  MARINHA-^Decieto  de   l  de  outubro  de  1904 

—  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Mariaha  o  credito  de  300:000$»  sup- 
plemeatar  á  verba  11*  do  art.  7<>  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1890,  para  pagamento  doe 
operários  extraordinários  do  Arsenal  de  Marinha 

da  Capital  Federal 102 

N.  1247  ^  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  3  de  outubro  de  1904  •—  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  32:923$23S,  sup- 

Slementar  ár  rabrica  28*  do  art.  2«dalein.  1145, 
eSl  de  dezembro  de  1903 102 

X,  1248  —  JUSTIÇAIS  NEOOCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  3  de  outubro  de  1904  —  Autoriza  a  concessão, 
no  corrente  anno,  de  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios 103 

N.  1249  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  4  de  outubro  de  19Ò4  -^  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  um  anno, 
com  ordenado,  para  tratamento  de  saúde,  a  licença 
concedida  ao  amanuense  dos  Correios  de  Pernam- 
buco, bacharel  Vaipiano  de  Aquino  Fonseca 103 

N.  1250  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  outubro  de  1934  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viaç&o  e  Obras  Publicas  o  credito  extra- 
ordinário de  3:79^695,  para  pagamento  ao  enge- 
nheiro Nuno  Alves  Duarte  Silva  de  gcatifloa^ 
que  lhe  compete  como  director  interino  do.  Obser- 
vatório do  Rio  de  Janeiro 104 

N.  12Õ1  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  11  de  outubro  de  1904  ~  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  seis  mezes, 
com  ordenado,  a  licença  concedida  ao  ajudante  do 
fiel  da  thesouraria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Júlio  Mendes  Pereira- 104 

N.  1252— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  11  de  outubro  de  1904  —  Autoriza  o 
Governo  a  prorogar  por  um  anuo,  com  ordenado,  a 
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licenga  oonoedida  ao  oonductor  de  trem  de  4*  classe 
da  Estrada  do  Ferro  Central  do  brazU,  Manoel  dos 
Santos  Machado ^ • .  •      1 05 

N.  1253— GUERRA— Decreto  de  19  de  outubro  de 
1904  —  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  aono  de 
licença,  com  ordenado,  ao  professor  da  Escola  Pre- 
paratória e  de  Táctica  do  Realengo,  major-medioo 
de  3^  classe  do  Exercito  Dr.  Affonso  Lopes  Machado, 
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de  26  de  dezembro  de  1904  —  Permitte  aos  estudan- 
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vação  em  qualquer  preparatório  dos  exigidos  para 
a  matricula  nos  cursos  superiores  da  Republica 
concluir  o  curso  iniciado  pelo  systema  de  exames  f 
parcellados,  e  d&  outras  providencias 165 

N.  1308  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  28  de 
dezembro  de  1904—  Approva  a  Conveação  Sanitá- 
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zembro de  1903 166 

N.  1309  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Dacretode  28  de 
dezembro  de  1904  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  extra- 
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N.  1310  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  do  28  de 
dezembro  de  1904  —  Approva  o  tratado  de  limites 
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N.  1311  —RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  28  de 
dezembro  de  1904  —  Approva  o  tratado  de  conuner- 


Xt  INPICfi  DQ8  AOTOI 

PAOS. 

oio  e  amizade  entre  o  Brazil  e  a  Penia,  de  16  de 
Junho  de  1903 167 

N.  1312—  RELAÇÕES  EXTERIORES  -  Decreto  de  28  de 
dezembro  do  1904  —  Approva  o  projecto  de  conten- 
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reunida  em  Pariz  a  15  de  julho  de  1902,  e  o  pro- 
jecto de  Arranjo  destinado  a  garantir  a  execução 
da  convenção  referida 168 

N.  1813  —  FAZENDA  —  Lei  de  30  de  dezembro  de  1904  — 
Orça  a  receita  geral  da  Republica  dos  Estados 
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N.  1315—  FAZENDA  ~  Decreto  de  30  de  dezembro  de 
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ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:000$« 
supplementar  ã  verba  n.>22  do  art.  25  da  lei 
n.ll45,  de  31  de  dezembro  do  1903 184 

N.  1316  —  FAZENDA  —  Lei  de  31  de  dezembro  de  1904  — 
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N.  1317  ^  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de  1904 

—  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
52:652$400,  para  as  despezas  com  as  obras  de  repa- 
ração de  que  necessita  o  prédio  em  que  esta  instal- 

lada  a  Alfândega  do  Recife 245 

N.  1318  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de  1904 

—  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar 
por  seis  mezes  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  ins- 
peoior  de  Fazenda  do  Thesouro  Federal,  bacharel 
Luiz  Vossio  Brigido 246 

N.  1319  —  FAZENDA  —Decreto  de  31  de  dezembro  de  1904 

—  Concede  a  pensão  annual  de  600$  á  viuva  e  filhos 
de  Manoel  dos  Santos,  praça  do  corpo  de  bom- 
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N.  1320  —  FAZENDA  —Decreto  de  31  de  dezembro  de  1904 

—  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar 

Sor  um  anno  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  fiel 
e  thesoureiro  da  Caixa  de  Amortização,  Francisco 
Barbosa  dos  Santos  • 247 
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N.  13^1  —RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  31  de 
dezembro  de  1904  —  Approva  a  separa^  das  mis- 
sões no  Ecaador  e  na  Colômbia,  estabelece  duas 
Legações  permanentes,  uma  em  Quito  e  outra  em 
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DECRETO  N.    1147  —  db  2  pE,  janeiro- D^^QOá  :; 

Crea  uma  Mesa  de  Rendas  tdb*  i**<Qrdein"  ^m  Bella  '^láta,'  Estado  de 
Matto  Grosso. 

O    Presiáente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do   Brazil : 

Faço  8j})er  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a   seguinte  resolução  : 

Ari.  l.<»  Fica  creada  uma  Mesa  de  Rendas  de  1^  ordem  em 
Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso. 

Art.  2.*  O  Governo  abrirá  o  necessário  credito  para  a  sua 
insiaUaçSo. 

Art.  3J^  Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1904,  lô<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1148  —  de  2  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  a  conoessão  da  pensão  de  300$  mensaes  a  D.  Martina  Go- 
mensoro   Wandenkolk. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  aanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1  .^  £*  concedida  a  D.  Martina  Gomensoro  Wandenkolk, 
mâe  do  fallecido  almirante  Eduardo  Wandenkolk,  a  pensão 
mensal  de  30Q$000. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Janeiro  de  1904,  lO^'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Ijeapoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  1149  —  de  2  de  janeiro  i»k  1904 

Autoriza  a  abertura  do  credito  extr^tordinapio  de  68:761$051  para 
restituição  de  impostos  sobra  vencimenios  devida  a  vários  minisiros 
aposentados  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O   Prosidonto  «'â.; .  Ilí?paÍ)]ic]),J  dós  Estados  Unidos  do  Brazll  : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sancciono 
a  s^giuatò  riasahiçãô  :  •  . . . 

Art/1.°  F1g?í  o  "Presidente  ck-' i^íipu{)lica  autorizado  a  .-ibrir 
ao  Ministério  d.i  Fazenda  o  credltoextraordinarlo  de  63:761  $051 
para  attender  á  restituição  de  impostos  sóbria  vonoi mentos 
devida  aos  ministros  aposentados  do  Supremo  Tribunal  Fe.leral 
João  Antjnio  de  Araújo  Freitas  Henriques,  Luiz  Corrêa  do  Quei- 
roz Barros,  António  de  Souza  Mendos,  Tristão  de  Alencar  Araripe, 
Esperidião  Eloy  de  Barros  Pimentel,  Francisco  de  Faria  Lemos. 
Bento  Luiz  do  Oliveira  Lisboa»  Joaquim  da  Costa  Barradas  (» 
José  Ilygino  Duarie  Pereira,  em  virtude  do  accordão  do 
Supremo  TiHbuiial  Federal,  n.    769,  de  15  de  outubro  de  1002. 

Art.  2.0  Revog:im-se   as   disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  do  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1150  —  de  5  de  janeiro  de  1904 

Confere  privilegio  para  pagamento  de  divida  proveniente  de  salários  di- 
trabalhador  rural. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados    Unidos   do    Brazll : 

Faço  saber  que  o  Con^'res5o  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  rebolução  seguinte : 

Art.  l.o  E'  privilegiada  a  divida  proveniente  de  salários 
de  trabalhador  agrícola,  afira  de  ser  pago  pelo  producto  da 
colheita  para  a  qual  houver  concorrido  com  o  seu  trabalho, 
precipuamente  a  quaesquo/  outros  créditos,  salvo  as  que  íbrõm 
írarantidas  por  hypotheca  ou  penhor  agrícola  devidamente  iil- 
'sjripto  e  transcripto. 

Art.  2.*  Este  privilegio  se  refere  á  irtiportancia  da  divida. 
resultante  do  saldo  verificado  em  favor  do  trabalhador  polo 
seu  salário,  no  ajunte  de  contas  oflectuado,  constante  de  ca- 
derneta existente  em  mão  do  trabalhador,  aberta,  numerada, 
rubricada  o  escripturada  pelo  proprietário  ou  sou  represen- 
tante, na  qual  se  acham  lançadas,  nas  respectivas  datas,  as 
parcellas  do  debito  e  credito. 
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No  caso  de  divergência  do  ajuste  de  contas,  admittir-so-ha 
Qualquer  outro,  meio  procedente  de  prova  da  divida,  além 
da  caderneta. 

Art.  3.*  Para  a  cobrança  da  divida  nas  condições  dos 
arts.  l»  e  2«,  o  trabalhador  terá  direito  de  usar  da  acção  sum- 
maria  o  do  embargo  ou  aresto  assccuratorio. 

Art.  4.0  As  disposições  desta  lei  só  regerão  as  dividas  coa- 
trahidas  posteriormente  á  suoi  data. 

Art.  5.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  janeiro  ád  1904,  16°  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Mãller, 


DECRETO  N.  1151  —  de  5  de  janeiro  de  1904 
Reorganiza  os   serviços  da  bygiene   administrativa    da    União 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.«  E'  reorganizada  a  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
ficando  sob  sua  competenci-;,  além  das  attribuições  actuaes,  tudo 
que  no  Disírictí)  Federal  diz  respeito  á  hygiono  domiciliaria, 
policia  sanitária  dos  domicílios,  legares  e  logradouros  públicos, 
tudo  quanto  se  relaciona  á  prophylaxia  geral  e  especifica  das 
moléstias  infectuosas,  podendo  o  Governo  fazer  as  mstallaçõos 
que  julgar  necessárias  e  pôr  em  prática  as  actuaes  posturas 
municipaes  que  se  relacionem  com  a  hygiene. 

§  1.»  O  Governo  regulamentará  todos  os  serviços  depandentes 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publiea,  admittindo  o  pessoal 
constante  da  tabeliã  annexa,  estabelecendo  as  medidas  repres- 
sivas  necessárias,  afim  de  tornar  effectiras  a  notiôcação  das 
moléstias  infectuosas,  a  vigilância  e  policia  sanitárias,  e  emftm 
todas  as  necessárias  medidas  executivas  e  disposições  regula- 
mentares. 

O  isolamento  hospitalar  só  terá  logar  quando  a  residência  do 
doente  não  se  prestar  ás  medidas  sani carias  exigidas  pelos  regu- 
lamentos ;  e,  no  caso  de  internação  em  hospital,  a  familia  teiul 
direito  a  acompanhar  o  doente,  sen lo-lhcs  proporcionados  todos 
os  recursos  por  conta  do  Estu.do,  e  podendo  o  tratamento  medico 
ser  dirigido  pelo  facultativo  que  o  doento  ou  sua  familia  quizer, 
segundo  o  processo  therapeutico  que  lhe  aprouver,  respeitada 
a  disciplina  interna  do  estabelecimento. 

§  2.»  E'  o  Governo  autorizaio  a  entrar  em  accôrdo  com  a 
Municipalidade  do  Districto  Federal,  aám  de  que  esta  ceda, 
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deãnitivamente,  ao  Instituto  Sorotherapico  Fdderal,  indemni- 
zando-a  do  rdspectiro  valor.o  próprio  municipal  de  Manguinhos. 

0  In^ituto  é  obrigado  a  foraecor  gratuitamente  aos  Estados 
e  municípios  que  os  solicitarem  os  soros  e  as  vaccinas  que  pre- 
parar, não  incluída  no  nomero  destas  a  vaccina  anti-variolica, 
que  continuará  como  até  agora  a  ser  preparada,  distribuída  e 
fornecida  aos  Estados  pelo  Instituto  Vacclnico  do  Districto 
Federal. 

§  3.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  promulgar  o  Código  Sani- 
tário, de  accôrdo  com  as  seguintes  bases  : 

a)  regulando  tudo  quanto  diz  respeito  á  hygiene  urbana  e 
domiciliaria ; 

b)  ass^urando  a  prophylaxla  geral  e  especifica  das  moléstias 
infectuosas ; 

c)  estabelecendo  o  serviço  sanitário  dos  portos  e  a  prophy- 
laxia  sanitária  internacional ; 

d)  regulamentando  o  exercido  da  medicina  e  pharmacia ; 

e)  abrangendo  o  Código  Pharmaceutico ; 

f)  instituindo  como  penas  ás  infracções  sanitárias  multas  afté 
dois  contos  do  réis  (2:000$),  que  poderão  ser  convertidas  em 
prisão  até  o  prazo  máximo  de  três  mezes,  bem  como,  cumulados 
ou  não  e  mesmo  como  medida  preventiva,  apprehensíão  e  des- 
traição  dos  géneros  deteriorados  ou  considerados  nocivos  á 
saúde  publica,  sequestro  e  venda  de  animaes  ou  objectos  cqja 
existência  nas  habitações  fôr  prohibida,  cassação  de  licença, 
fechamento  e  Interdicção  de  prédios,  obras  e  oonstrucções. 

I.  A  apprehensão  e  destruição  de  géneros  deteriorados  ou 
considerados  nocivos  á  saúde,  assim  como  a  cassação  de  licença 
fechamento,  serão  feitos  por  simples  actos  da  autoridade  admi- 
nistrativa ;  o  seanestro  e  venda  de  animaes  ou  objectos  ciga 
existência  nas  hanitações  fôr  prohibida,  depois  da  competente 
apprehensão  pela  autoridade  administrativa,  serão  feitos  pela 
autoridade  judicial  por  meio  do  processo  que  fôr  estabelecido. 

II.  A  declarado  de  interdicção  de  prédios,  obras  e  oons- 
trucções por  pajrte  da  autoridade  administrativa  terá  por 
effeito  : 

Quanto  aos  prédios : 

1  .<»  Serem  elles  desoccupodos  amigável  ou  judicialmente  pelos 
inquilinos  dentro  de  um  a  oito  dias,  conforme  a  urgência  ; 

2,^  Serem  reparados  ou  demolidos  pelos  seus  proprietários  no 
prazo  que  lhos  ÍÔr  assignado. 

Si  estes  se  recusarem  ftizel<o,  as  reparações  ou  demolições 
serão  feitas  á  sua  custa,  ficando  em  um  ou  outro  caso  o  prédio 
ou  terreno  por  elle  occupado  legalmente  hypothecado  para 
garantia  da  despeza  feita,  desde  o  dia  da  declaração  da  inter* 


Quanto  ás  obras  e  construoções : 
1 .«  Serem  ellas  immediatamente  suspeBsas ; 
2,^  Serem  reparadas  ou  demolidas  nas  mesmas  condições  e 
com  os  mesmos  ónus  que  os  prédios. 
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g  4.0  O  Código  Sanitário  será  observado  em  todo  o  território 
da  Repablica. 

Nos  Estados  as  soas  infracção)  serão  julgadas  pelas  justiças 
locaes,  resalvada  a  competência  privativa  da  justiça  federal. 

§  5.«  Para  custeio  dos  serviços  constantes  da  presente 
reforma,  fica  aberto  o  credito  de  cinco  mil  e  quinhentos  contos 
de  réis  (5.500:000$),  discriminado  de  accôrdo  com  a  tabeliã 
annexa. 

§  6. <>  No  fim  de  três  annos,  a  contar  da  data  da  decretação  dos 
regulamentos  a  que  se  refere  a  presente  lei,  seja  ou  não  extincta 
a  lebre  amarella  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  será  o  novo  pes- 
soal, nomeado  em  virtude  da  presente  lei,  dispensado,  voltando 
os  antigos  fdnccionarios  da  hygiene  terrestre  a  percober  os  ven- 
cimentos que  tinham  antes. 

Os  funccionarios  da  Directoria  Qei'al  de  Saúde  Publica  que, 
em  virtude  do  decretou.  4.463,  de  12  de  julho  de  1902,  foram 
transferidos  da  Municipalidade  do  Districto  Federal  para  o 
Governo  da  União,  contarão,  para  todos  os  elfeitos,  o  tempo 
de  serviço  que  tinham  na  repartição  de  hygiene  municipal. 

§  ?•«  Os  serviços  de  saúde  dos  portos  também  serão  reorga- 
nizados, observando-se  o  seguinte : 

a)  Em  cada  porto  principal  dos  Estados  marítimos  e  fluviaes 
haverá  um  hospital  de  isolamento  com  desinfectorio  annezo, 
destinado  ao  tratamento  dos  enfermos  de  moléstias  transmis- 
síveis e  ao  expurgo  dos  objectos  susceptíveis  procedentes  de 
navios  infeccionados  ou  suspeitos ; 

b)  De  accôrdo  com  os  governos  estaduaes  a  nova  regula- 
mentando promovera  a  substituição  do  regimen  quarentenario, 
como  medida  systematica,  pelo  da  vigilância  módica  dos  desem- 
barcados e  pelo  isolamento  dos  enfermos;  cumprindo  aos 
mesmos  governos  uniformizar  es  processos  administrativos  de 
hygiene  urbana,  do  modo  a  ficai*  assegurada  aquella  vigilância  ; 

c)  O  serviço  do  saúdo  dos  portos  sorã  regulamontalo  na  con- 
formidade das  indicações  precedentes,  attendendo-so  ã  conve- 
niência de  melhorar  as  condições  do  pessoal  e  do  material  e  de 
fixar-se  as  relações  que  os  funccionarios  federaas  hajam  de 
manter  com  os  estaduaes  em  épocai  de  epidemia  e  normaes : 

d)  Emquanto  por  lei  ordinária  nào  forem  votados  os  fundos 
precisos  para  o  custeio  dos  novos  serviços,  abrira  o  Governo  os 
créditos  necessários  pela  verba  de  c  Soccorros,  Públicos  »  tanto 
para  as  installações  que  houver  de  determinar,  como  para  o 
mesmo  custeio. 

g  8.<*  E'  instituída  uma  secção  de  engenharia  sanitaria,oom- 
posta  de  três  engenheiros  e  um  desenhista. 

g  9.»  £'  da  competência  da  secç^  de  engenharia  sanitária  : 

I.  Incumbir-se  de  todos  os  asèumptos  technioos  refere  ates  á 
engenharia  sanitária  que  forem  indicados  pela  autoridade  com- 
petente ; 

U.  Emittir  parecer  sobre  as  construcções  julgadas  insalubres 
pelas  autoridades  sanitárias  medicas  e  fiscalizar  as  obras 
aconselhadas ; 
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III.  Incumbi  r-so  de  todas  as  obras  e  construcções  dependentes 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

§  10.  E*  instituído  no  Distrjcto  Faderal  o  Juízo  djs  feitos  da 
saúde  publica,  composto  de  um  juiz,  um  procurador,  um 
sub-procurador,  um  escrivão  o  offlciaes  da  justiça  sanitária. 

§11.  E*  da  competência  do  Juizo  ilos  feitos  da  saúile  publica 
conhecer  de  todas  as  acções  e  processos  civis  e  criminaes  em 
matéria  de  hygieno  e  salubridade  publica,  concernentes  á 
execução  das  leis  e  dos  regulamentos  sanitários  attlnentes  â 
observância  e  effectividade  dos  mandados  e  ordens  das  auto- 
ridades sanitárias  ou  rei  itivos  aos  actos  de  offlcio  destas. 

§  12.  O  Juízo  dos  feitos  da  saúde  pablica  tem  jurisdicção 

Srivativa,  em  primeira  instancia,  para  o  processo  e  julgamento 
as  causas  que  teem  por  objecto  : 

I.  Despejo,  demolição,  inte/dicção,  desapropriação,  obras  de 
prédio  ou  qualquer  propriedade ; 

II.  Cobrança  do  multas  ou  taxas  sanitárias  ; 

III.  Julgamento  dos  crimes  e  contravenções  de  hygiene  e 
salubridade  publicas ; 

IV.  Qualquer  acção  em  que  a  saúde  publica  possa  ser  inte- 
ressada. 

§.  13.  O  juiz,  o  procurador  e  o  sub-procurador  serão  no- 
meados pelo  Presidente  da  Republica  ;  o  escrivão  e  os  offl- 
ciaes pelo  juiz.  Será  escolhido  o  juiz  dentre  os  bacharéis  em 
direito  com  quatro  annos,  no  min  imo,  de  prática  forense  e  o 
procurador  com  dois  annos. 

§  14.  O  juiz  servirá  por  qua-.ro  annos,  podendo  gor  recon- 
duzido por  quatriennios.  Os  demais  funccionarios  serão  demis- 
siveis  ad  nulum, 

§  15.  Os  vencimentos  dos  funscionarlos  do  Juizo  dos  feitos 
da  saúde  publica  são  os  constantes  da  tabeliã  annexa.  Todos 
perceberão  custas,  de  accordo  com  o  regimento  vigente  para  a 
justiça  local  do  Districto  Federal. 

§  16.  Ao  procurador  dos  feitos  da  saúdo  publica  compete 
promover  o  andamento  de  todas  as  causas  que  interessarem  à 
saúde  publica  e  offlciar  em  todas  as  questões  administrativas, 
como  consultor  jurídico,  devendo  ser  sempre  ouvido  em  todos 
os  termos  dos  processos  judiciaes. 

§  17.  O  juiz  dos  feitos  terá  três  supplentes,  formados  em 
direito,  de  nomeação  do  Ministro  da  Justiça. 

§  18.  Ao  sub-procurador  compete  auxiliar  o  procurador  nos 
casos  por  este  designados  e  substituil-o* 

§  19.  No  impedimento  do  sub-procurador,  o  juiz  nomeará  o 
seu  substituto,  por  prazo  máximo  de  oito  dias  ;  si,  porém,  o 
impedimento  exceder  desse  prazo,  a  nomeação  será  feita  pelo 
Minlstix)  da  Justiça. 

§  20.  Não  podem  a  justiça  sanitária,  nem  as  autoridades  ju- 
diciarias, quer  federaes,  quer  locaes,  conceder  interdictos  pos- 
sessórios contra  os  actos  da  autoridade  sanitária  exercidos 
ratione  imperii,  nem  modificar  ou  revogar  os  actos  administra- 
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li  VOS  OU  medidas  dt>  liji^ieno  o  salubridade  por  cila  determi- 
nadas nesta  mesma  qualidade. 

Fica  siiivo  á  pL^sc^ôa  lesada  o  dipoit)  íJo  reclamar  jud'ciaIraon to 
pi^raute  a  jiisuça  federal,  as  perdas  e  daranos  <uie  líie  couberem, 
si  o  ftcto  oii  medida  da  auto  riti  de  sanir.ari:i  tiver  sido  illegal, 
e  promover  a  puniçãL»  ponal.  si  Iiduvit  sido  CLiininosa. 

Em  casj  de  desapropriação,  esr^  se  Tard  sogimdo  a  Coiií^ti- 
tuição  Federal  e  a^  leis  rospecttvds. 

§  81.  As  intimações  do  metlidas  sanitárias,  as  comraunica- 
ções  de  multas,  etc,  sorào  feitas,  por  osc  ipto,  pela  respectiva 
autoridade  da  saúde  publica,  e  farão  fé  sjbi-e  os  factos  a  que  se 
referirem,  atô  pi^ova  om  contrario 

§  :íí2.  Os  autos  de  infracção  das  lóis  e  rfigulamcntos  sanitá- 
rios 5?erão  lavrados  pelos  respectivos  fanccionarioa  administra- 
tivos, em  duplicata,  sendo  um  exemplar  romettido  ã  procura- 
doria dí>s  feitos  e  ouiro  deixado  no  lucal  om  que  fdr  encontrado 
o  infractor  ou  o  respunsavel  i)ela  infracção,  com  declaração  do 
que  esto  se  considera  citado  para  pagar  a  multa  doutro  do 
prazo  legal,  ou  vôr-se  processar,  ílndo  tal  prazo.  Além  disso, 
será  inserto  no  jornal  que  publicar  o  expediente  da  Saúdo  Pu- 
blica um  avibo  relativo  a  cada  autoação,  com  as  declarações  e 
commnnicaçõos  necessárias. 

§  23.  Os  processos  eiveis  seguirão  o  formulário  da  justiça 
local  do  Distrícto  Federal  o  os  criminaes  terão  a  marcha  do 
processo  o  julgai jicd  to  de  contravenções  da  loi  n.  628,  de  28  de 
outubro  de  18U9. 

O  juLzo  dos  recursos  6  a  Côrlo  de  Appellação. 

Ars.  2.®  Riívogam-so  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janoirj,  5  do  janeiro  de  r.)04,  16*  da  Republica. 

Fkancisco  de  Paula  Uodkigdes  Alves. 
J,   J,    Sdabra . 


TAHELLA  DE  VENCIMKNTOS  E  DESPEZAS  A  QUE  SE  REFEREM  OS 
ij§  1%  5»  £  lõ  DO  ART.  l"»  DO  DECRETO  LEGISLATIVO  N.  1151, 
DESTA  DATA 


l  Director  gei-al 18:000$000 

Sjrciç)  de  terra 

\ú  Delegados  de  saúde,  a  10:800$00r)     .     .     -  108:00  $000 

75  Inspocto:'os  sanitai-ios,  a  Í):Oi)0$'J{.íO     .     .     .  (>75:000$000 
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Serviço  de  prophylaxia  da  febre  amarella 


1  Inspector  de  serviço 

Gratiâcações  aos  inspectores  sanitários  des- 
tacados no  serviço  de  prophylaxia  da 
febre  amarella,  a  1:800$000    .... 

1  Administrador 

1  Almoxarife 

1  Escrip.urarJo-archi  vista 

70  Auxiliares,  académicos,  a  2:400$000.     .     . 

Trabalhadores 

200  Capatazes,  a  180$000 

9  Chefes  de  turmas,  a  3:600$000  .... 

18  Carpinteiras,  a  3:000$000 

18  Guardas  de  1*  classe,  a  2:400$000  .     .     . 
18  Guardas  de  2»  classe,  a  1:80(^000  .     .     . 


14:400$000 


18 
7: 
6 
4: 

168:01 
1.314 
432: 

32: 

54: 

43; 

32 


000$000 
200íí000 
OOOIÍKK) 
800JO00 


000í;000 

400í  ;ooo 

000íK)00 
200íí)00 
40^000 


Secretaria 


1  Secretario 

1  Chefe  de  secção 

1  Primeiro  offlcial 

1  Archivista 

4  Segundo  offlcinl 

7  Terceiros  offlciaes,  a  4:200$000    .     . 

1  Porteiro 

4  Continues,  a  2:4O0$00O 

6  Se:-ventes,  a  hv^OO.SOOO 

Serviço  do  porto 

0  Aju.  antt^s  do  directo/,  a  9:600|000    . 
4  Médicos  auxiliares,  a  7:2  )0$000    .     . 

1  Interproto   


10:80 

8:500 

6:(K 

5: 

4:800$000 
29:400$000 

3:600$000 

9:600$000 

7:200.^000 


57:r>00$000 

28:800$000 

3:600$000 


Verba  para  o  serviço  geral 
Material ,  construcções  o  e vcntua  es    ...     .  530 :  864$000 

Inspector  ia  de  Isolamento  e  Desinfecção 


1   Inspector 

1   Adminis.rador 

1  Ajudante  do  administrador.     .     . 

2  Eacrlptui»arios.  a  3:GOO$000.     .     . 
2  Encarregados  de  secção, a  3:000$í)00 
5  Chefesdeturma,  a3:C00$^0    .     . 

1  Depositário- arrecadador.     .     .     . 

1  Porteiro 

2Continu=.s,  al:800$000    .... 


14:400$000 
7:2)0$000 
6:800$000 
7:200r^" 
6:000$000 

18:C 
2:4G 
1: 
3: 
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Pessoal  sem  nomeação 


10  Deeinfectadorej  de  1»  classe,  a  2:400| 
20  De  infectadores  de  2*  classe,  a  1 :800$ 

1  Machinista 

3  Pogrui8tas,a  1:200$ 

1  Feitor  das  cocheiras 

2  Ajudantes  do  feitor,  a  1:800$    . 

20  Cocheiros,  a  1:500$ 

20  Sdryentes,  a   1:200$    .... 


24 

36 

2 

3 

2 

3 

30 

24 


40 
600 
400$000 
600$000 

ooolooo 
ooojooo 


Material 


Sustento  e  forragens  de  animaes  .  . 
Combustível  e  lubrificantes  .  .  . 
Desinfectantes  e  desinfecções.  .  • 
Conserração  e  remoção  do  material 
Expediente,  asseio  e  eventuaes    .     . 


48 
6 
32 
31 
10 


Secção  demographica 


1  Medico  demographista    .     . 

2  Médicos  ajudantes,  a  7:200$. 
1  C.irtographo 

3  Auxiliares,  a  3:000$.     .     . 


9:600$000 
14:400$000 


Laboratório   bacteriológico 


1  Chefe  do  laboratório 

4  Auxiliares  technlcos,  melicos,  a  6:000$. 

1  Kscripturario-archi  vista 

4  Serventes,  a  1:200$ 


Material 

Instrumentos,  apparelhos  e  reactivos 

Bioterio 

Objectos  de  expediente  e  livros.     .     . 
Anseio  e  eventuaes 


Fiscalização  das  pharmacias 

4  Pharmaceuticos,  a  6:000$ 

Engenharia    sanitária 

3  Engenheiros  sanitários,  a  8:400$  .     .     .     . 
1  Desenhista 


9 

24 

3 

4 


7:200$000 
5:0001  ;ooo 
2:OOOí;000 
3:000$000 


a4:000$000 


25: 
3: 


10 
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Juízo  dos  Feitos  da  Ilygiene  Ptthlica 


1  Juiz 

1  Procurador 

1  Sub-ppocurador     .     .     .     . 

1  Escrivão 

2  Offlciaes  de  justiça,  a  950$, 


l2á:00r)$0{)0 
7:200s0i)0 
4:80í)í^00l» 
3:600^000 
l:9-0$()00 


Instituto  Sorotherapico  lederal 

Para  seu  custeio I20:000r;000 

Material  gorai,  construcçoes  o  alugueis  do 

casas 422:300$000 


Hospitaes  de  S.  Sebastião  e  Pavia  Cândido 


2  Directores,  a  9:800>;  .... 
2  Vice-directores,  a  7:200$  .  . 
5  Módicos  dos  hospitaes,  a  6:000$ 


19:600*000 
14:400$000 
30:000$000 


Pessoal  sem  nomeação 


1  Poguista.  .  .  .  . 
1  Servente  .  .  .  , 
l  Ajudante  de  cozinha. 


Barca  dê  desinfecção  do  porto 


1  Mestre,  com  10$  diários.  . 
l  Machinista,  idem  .... 
1  Poguista,  com  3$400  diários 
4  Desinfoctadores,  a  2$400  . 
O  Marinheiros,  com  3$  diários 


Verbas  não    modificadas 


l:800;ÍO0O 
l:800:i;000 
J:800sOUu 


;j:650$000 
3:Ô50.|000 
l:ii41:>000 
9:600$000 
6:570$000 


Material  para  a  repartição  central 
Estação  da  visita  do  porto.     .     • 

Material 

Lancha  das  colónias  de  alienados. 
Lazareto  da  Ilha  Grande    .     .     • 
Hospital  de  S.  Sebastião  ( menos  o  director  ) 
Hospital  Paula  Cândido  ( menos  o  director  e 
vice-director) 


4l:300$000 
10:366$a00 
4:õ00$000 
10:366.$000 
81:683$000 
n5:800$000 

6-):020$000 
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Estados 
Primeiro  districto  sanitário 


II 


s.  Paulo.    . 
Rio  Qrandc  do  Sul 
Paraná.     .    .     . 
Santa  Catharina  . 
Espirito  Santo 
Matto  Grosso.     .. 


37:150$000 
25:200$000 
1I:400$000 
14:8á(á000 
10:2flO$000 
4:700$000 


Segando  districto  sanitário 


Pernambuco  .    .     • 

Bahia 

Alagoas 

Sergipe  e  Parahyba. 


58:]00$000 
37:150$000 
12:300í;000 
19:920$000 


Terceiro   districto   sanitário 


Pará 

Maranhão  e  Ceará  . 
Rio  Grande  do  Norte 

Piaahy 

Amazonas.     .     .     . 


37:150.^-000 


11:640$000 

9:260$000 

10:260$000 


Hospitaos  de  isolamento  nos  Estados.     . 
Serviço  quarentenario  era  Matto  Grosso 


20:980$000 
Õ0:600$000 

5.500:000$000 


Rio  de  Janeiro,  5  de  janeiro  de  1904.—  /.  /-  Seabra. 


DECRETO  N.  1152  — de  7  de  janeiro  de  1904 

Créa  na  secção  do  Districto  Federal  mais   uma  Tara  de  juiz  federal 
e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.o  E*  creada  no  Districto  Federal  mais  uma  secção  da 
Justiça  Federal,  que  terá  a  denominação  de  segunda. 
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Art.  2.0  Na  sobredita  secção  havorá  um  juiz  federal,  um 
juiz  substituto  e  os  respectivos  supplentes  comjurisdicção  em 
todo  o  Distrlcto. 

§  1.0  A  competência  desses  juizes  será  regulada  especial- 
mente pelas  leis  e  regulamentos  relativos  aos  outros  juizes  de 
sec<^. 

§  2.0  No  tocante  aos  provimentos  desses  cargos  vigorarão  as 
disposições  das  leis  vigentes. 

Art.  3,^  Na  secção  ora  creada  o  na  que  actualmente  existe, 
os  feitos  de  qualquer  natureza  serão  processados  mediante 
distribuição. 

Art.  4.0  Para  os  effeitos  do  artigo  antecedente,  fica  creado 
o  logar  de  distribuidor  do  Juizo  Federal,  que  accumulará 
ftincções  de  contador  e  partidor  e  perceberá  os  emolumentos 
estatuídos  no  regulamento  n.  3.422,  de  30  de  setembro  de  1899. 

Paragiapho  único.  Esse  funccionario  será.  nomeado  livre- 
mente pelo  juiz  federal  e  conservado  emquanto   bem  servir. 

Art.  5.0  O  actual  segundo  escrivão  passará  a  servir  na  se- 
gunda secção. 

Art.  6.®  E'  reorganizada  a  Procuradoria  da  Republica  do 
Districto  Federa],  a  qual  se  comporá  de  tros  procuradores  com 
as  denominações  de  1*,  2^  e  3o,  convertidos  nestes  logaros  os  de 
lo  e2o  adjuntos. 

Art.  7.^  Os  serviços  a  cargo  dos  procuradores,  excepto  os  ini- 
ciados por  elles,  que  caberâo  aos  iniciantes,  serão  igualmente 
distribuidos  pelos  três,  em  livro  revestido  das  formalidades 
legaos,  pelo  juiz  perante  quem  tiverem  de  offlciar. 

Paragrapho  único.  O  primeiro  procurador  sei^vií-á  nas  1*,  4*, 
7»,  10*  e  13«  preterias;  o  segundo,  nas  2»,  5»,  8%  11*  e  14»;  o 
terceiro,  nas  3*,  6»,  9»,  12*  e  15*. 

Art.  8.0  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  relativas  á 
Procuradoria  da  Republica  no  Disiricto  Federal,  excepto  a 
parte  derogida  na  presente  lei,  sendo  que  a  cobrança  da  divida 
activa  o  demais  serviços  de  que  trata  o  art.  4o  do  decreto 
n.  173  B,de  10  de  setembro  de  1893,  setíx>  distribuidos  com 
igualdade  entre  os  lo,  2»  e  3o  procuradores  pela  Directoria  do 
Contencioso. 

Art.  9.0  Ficam  mantidos  os  dous  legares  de  solicitadores  da 
Fazenda  com  designação  de  lo  e  2°,  funccionando  aquelle  pe- 
rante os  jaizes  das  1*  e  2*  secções  e  este  perante  as  justiças 
locaes. 

Art.  10.  Pica  também  mantido  o  logar  do  escrevente  de  pro- 
cui*ador  da  Republica,  o  qual  servirá  junto  aos  procuradores. 

Art.  11.  Fica  creado  o  logar  df3  solicitador  da  Fazenda  Na- 
cional para  exercer  <  s  actos  do  seu  offlcio  perante  o  Supremo 
Tribunal  Fedei*al,  sob  a  direcção  do  procurador  geral  da  Re- 
publica. 

Are.  12.  Este  funccionario  será  nomeado  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  sob  proposta  do  procurador  geral,  cabendo-lhe  os 
mesmos  vencimonvos  e  vantagens  dos  que  servem  perante  os 
j  uizes  das  secções  do  Districto  Federal. 
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Paragrapho  uaica.  Na  sua  falta  oa  impedimeoto,  o  pro- 
curador geral  da  Republica  nomoará  quem  o  substitua  interi- 
nameote  ou  ad  hoc,  conforme  a  bypothese. 

Art.  13.  Os  vencimentos  dos  juizes  o  funccionarjos  de  que 
trata  a  presente  lei  serão  os  seguintes,  considera ios  dous  terços 
ordenado  e  um  terço  gratificação. 

Juiz  de  secção 14 

Juiz  substituto 6 

Procurador  da  Republica 6 

Solicitador 2 

Escrivão 1 

Escrevente.. 1 

Art.  14.  Fica  o  Gove;*no  autorizado   a  abrir  o  necessário 
«redito  para  executo  da  presente  lei. 
Art.  15.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  bb  Paula  RoDRiotTEs  Alvbs. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1 153  —  Dl  7  de  janeiro  de  1904 

Aiitorisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  credito  eztraorJinario 
de  13:897$  para  indemnizar  o  Dr.  Sylyio  Romero  da  despeza  com 
a  impressão  de  sna  obra  «  Historia  da  Litteratura  Brazileira  »,  e 
para  pagamento  do  premio  que  lhe  foi  arbitrado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
ar68ola<^o  seguinte  : 

Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  13:897$,  sendo  10:887$  para  indemnização 
ao  Dr.  Sylvio  Roméro,  prpfessor  de  lógica  do  Internato 
do  Gymnaaio  Nacional,  da  despeza  com  a  impressão  de  sua 
obra  Historia  da  Litteratura  Brazileira^  e  3:000$  para  paga- 
mento ao  mesmo,  do  premio  que  lhe  foi  arbitrado  pela  elaoora-r 
ção  á-x  mesma  obra. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçt^es  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  lô^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.. 
/.  /.  Seabra, 


208829 
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DECRETO  N.  1154  —  de  7  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  ceder  ao  Instituto  de  Protecção  e  AssisteBcia  á 
Infância  do  Rio  de  Janeiro  um  dos  próprios  nacioaaes  existentes 
nesta  Capital,  ou  a  dar  ao  mesmo  Instituto,  mensalmente  500$  para 
aluguel  de  casa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congposso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art,  1 .«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  ceder 
ao  Instituto  de  Protecção  o  Assistência  â,  Infância  do  Rio  do 
Janeiro  ura  dos  odiflcios  dos  próprios  nacionaes  existentes 
nesta  Capital,  para  nelle  ser  o  Inscítuto  alojado,  ou  dar,  men- 
salmente, a  quantia  de  500$  para  aluguel  de  uma  cdsa  em 
eondições  de  bem  servir  ao  referido  Instituto,  fazendo,  neste 
caso,  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.«  O  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
intermédio  de  uma  commissão,  composta  do  director  geral  de 
Sauie  Publica,  do  procurador  seccional  e  do  curador  de  orphãos 
fará  a  suprema  inspecção  deste  Instituto. 

Art,    3.0  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904, 16o  ja  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1155  — de  7  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  a  n-«odlficação  do  Regulamento  do  Instituto  Nacional 
de  Musica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uniios  do  Brazil: 

Faço  sa^jor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
modificar  o  Rcí^ulamento  do  Insútuto  Nacional  do  Musica,  sem 
uugraentu  do  despsza;  revogadas  as    disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  áe  janeiro  de  1904,  16°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•    J,  Seabra, 
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DECRETO  N.  1156  — de  7  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  oruenado,  e 
em  prorogação,  a  Augusto  Moreno  de  Alagão,  amanuense  da  Secre- 
taria do  Tribunal  Ciyil  e  Criminal. 

O  P/esidcate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Con.^resso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  resolução  soguinte: 

Artigo  uaico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
eoncodor  um  anno  do  licença,  com  ordenado  e  era  prorogação  á, 
que  lhe  foi  concedida  pelo  Poder  Logi^^lativo  em  13  do  julho 
de  1902,  a  Augusto  Moreno  de  Alagâo,  amanuense  do  Tribunal 
Civil  c  Criminal,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 
revogadas  as  diáposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  IC®  da  Republica. 

Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.  1157  —  de  7  de  janeiro  de  1904 

Aat3riza  o  Presidente  da   Republica    a  subvencionar    com  a  quantia 
de  20:000$  o  Dr.  Vital  Brazil  Mineiro  da  Campanha. 

O  Pixisidente  da  Repablija  dos   Estados  Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanc- 
oiono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
subvencionar  com  a  quantia,  de  20:00)$000  o  Dr.  Vital  Brazil 
Mineiro  da  Campanha  para,  no  estrani^^eiro,  tornar  conhecido 
o  tiatameato  do  envenenamento  ophidico,  e  aperfeiçoar  os 
seus  estudos  sobre  serumtherapia  ;  revogadas  as  disposições  eni 
contrario. 

Rio   de   Jan3iro,  7  de  janeiro    de    1904,  IG»  da  Ropu'jlica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigucs  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1158  — DE  7  DE  janbíro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  aeia  mexes  de  licença,  em  prorogação, 
ao  Dr.  Oscar  Vianna,  procurador  da  Republica  na  secção  da 
Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados    Unidos   do  Brazil  : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  deoretou  e  ca  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  O^car 
Yianna,  procurador  seccional  no  Estado  da  Bah:a,  em  proro- 
ga^o  daquella  em  cujo  goso  se  acha  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  julgar  conyeniente  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1159  —  de  7  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar    pagar    a  cons tracção 
da  ponte  da  praia  do  Flamengo. 

O  Presidente  da   Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
mandar  pagar,  por  meio  de  375  inscripçoes  do  Banco  da  Re- 

Sublica,  do  valor  de  1:000$  cada  uma,  a  construcção  da  ponte 
a  praia  do  Flamengo,  abrindo-se  para  isso  o  necessário  cre- 
dito, e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  1160—  de  7  de  janeiro  de  1904 

Manda  abonar  aoe  ofliciaes  do  Corpo  de  Bombeiros,  que  se  refor- 
marem, além  do  soldo  devido,  uma  gratificação  annaal  correspon- 
dente a  cada  anno  de  serriço  que  exceder  dos  25  primeiros,  e  dá 
outras  providencias. 

O   Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  l.^  Além  do  soldo  devido  aos  oíficiaes  do  Corpo  de 
Bombeiros  que  se  reformarem,  S3r-lhes-ha  abonada  uma  grati- 
ficação annual  correspondente  a  cada  anno  de  serviço  que  ex- 
ceder dos  vinte  e  cinco  primeiros,  sendo  essa  gratificação  de 
120$,  para  os  offlciaes  superiores  e  de  80$,  para  os  capitães  e 
oíficiaes  subalternos. 

Art.  2.<>  Os  offlciaes  graduados  desse  corpo  serâo  equiparados 
aos  effectivos  para  os  efieitos  e  vantagens  aa  reforma. 

Art.  3.»  Na  contagem  do  tempo  para  a  reforma  dos  offlciaes 
e  praças,  as  fracções  excedentes  do  seis  mezes  serão  contadas 
como  um  anno  completo. 

Art.  4.0  Os  offlciaes  do  Exercito  que  occnparem  no  Corjpo 
do  Bombeiros  postos  superiores  aos  seus  e  neste  ultimo  se  in- 
utilizarem para  o  serviço,  serão  considerados,  para  os  effeitos  da 
reforma,  como  si  fossem  unicamente  offlciaes  do  mesmo  corpo, 
uma  vez  que  renunciem  o  logar  que  teem  no  Exercito. 

Art.  5.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  IG»  da  Republica. 

Francisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra. 


DECRETO  N.   1161  —  DE  8  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Querra  o  credito  extra- 
ordinário de  i:815$469  para  oooorrer  ao  pagamento  de  ordenado 
^ue  compete  ao  mestre  da  ofileina  de  obras  brancas  do  eztincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  da  Bahia,  António  Bento  Guimarães. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  ^ue   o  Congresso   Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  do  1:815$460, 
para  pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  mestre  da  offl* 

Poder  ExecallTO    1904  í 
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cina  de  obras  brancas  do  extincio  Ai*genal  de  Guerra  úo 
Estado  da  Bahia,  António  Bento  Guimarães,  no  periodo  ae  lu 
de  fevereiro  a  31  do  dezembro  do  190á  ;  fazendo  as  necessárias 
operações  o  revogadas  as  disposições  eni  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de   1904,    l&*  da  Republica. 
Fraxcisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1162  —  dk8  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  1 :363$,  para  occorrer  ao  pagamento  de  vencimentos  ao 
guarda  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco, 
Máximo  Francisco  da  Silvar. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  creiito  extraoi-dinario  d<3 
1:W63$,  para  pagamento  dos  vencimentos  do  ^^uarda  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  Máximo  Francisco 
da  Silva  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1904,    16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1163  —  di:  8  de  janeiro  de  190'4 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  479$624,  para  attender  ao  pagamento  de  ordenado 
que  compete  ao  ex-mestre  de  gymnastica  da  extincta  companhia  de 
aprendizes  artífices  do  Arsenal  de  Guerra  de  XTatto  Grosso,  Antoni» 
João  Nepomuceno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
ahfir  ao  Ministério  da  Guerra  o  creílíto  extraordinário  de 
479$654  para  attender  ao  pagamento,  no  anno  de  \9Qr2,  do  or- 
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denado  quo  compete  ao  ex-mestre  de  gymnastica  da  extincta 
companhia  de  aprendizes  artífices  do  Arsenal  de  Guerra  do 
Estado  de  Matto  Grosso,  António  João  Nepomuceno;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1904,  16**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  1164  —  de  9  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  crear  uma  Meèa  de  Readas  de  primeira  ordena 
na  Bahia  de  Tutoya. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  !.<>  E*  o  Governo  autorizado  a  crear  uma  Mesa  do 
Rendas  de  primeira  ordem  na  Bahia  de  Tutoya,  devendo 
situal-a  no  local  que  melhor  atteniia  aos  interesses  do  fisco  e 
aos  do  commercio  de  toda  zona  quo  ella  tenha  de  servir,  quei* 
no  Estado  do  Piauhy,  quer  no  do  Maranhão,  abrindo  para  i^ 
os  créditos  que  forem  precisos. 

Art.  2.*  Essa  Mesa  de  Rendas  será  subordinada  immedia- 
tamente  ao  Thesouro  Federal. 

Art.  3.<*  Revogam-se  as  dispo.siço3s  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1165— de  9  de  janeiro  de  1904 

Concede  a  pensão  mensal  de  500$  a  Felisberto  Caldeira  Brani  ( Vis-r 
conde  de  Barbacena). 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E*  concedida  a  Felisberto  Caldeira  Brant  (Vis- 
conde de  Barbacena),  antigo  servidor  da  pátria  e  maior  de  100 
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&Bnos,  a  pensio  meaaal  de  500$  ;  refogadas  as  disposições  -ea 
oontrario. 

Rio  diã  Jaoeifo,  9de  jaoeiro  de  1904,  16o  ^  RepabUca. 

Francisco  de  Pacla  RoDRiauss  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1166  — DE  9  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  OoTerno  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Faseada  o  credito  extra- 
ordinário de  29:439^451  para  o  pagamento  devido  a  Verano  Qomes 
Aionsò  de  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva,  em  virtude  do  aoconflto 
do  Supremo  Tribunal  Federal . 

O  Presidente  da  R^aUica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabm^  qtre  o  Congresso  lí^lonal  decreftoa  e  eu  sanociono 
sH^guinte  resolução: 

Art.  1  .<>  Fica  o  Gk>Yerno  antorlziHLo  a  abrir  ao  Mioisterfo  da 
Fassenda  oeredito  extraordinário  de  29:43^451, para  pagamento 
a  Verano  Gomes  Afonso  de  Almeida  e  Mano^  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  e  custas,  a  que  os  mes- 
mos teem  direito,  em  virtude  do  accordSo  do  Snpremo  Tribu- 
nal Federal  de  29  de  agosto  de  1900,  como  appréhensores  de  \sm 
contrabando  de  mobilia,  na  Alfandega  de  Santos,  onde  exerciam 
os  cargos  de  conferentes. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Robrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1167—  de  9  de  JANEtRO  de  1904 

Concede  uma  pensão  de  120$  meneaes  aJoaéde  Sousa  Lima 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  José  de  Souza  Lima  uma 
pensão  de  120$  mensies  equivalente  ao  montepio  e  meio-soldo 
de  seu  olho  o  alferes  Custodio  de  Souza  Lima,  ftillecido  em  Ca- 
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nados,  akriad0-8e  os  neeeasarios  créditos  e  revogadas  as  dispo- 
Bições  em  contrario. 

Rio  èe  Jaaairo,  9  de  janeiro  de  1904,  10»  da  Republica. 

Francisco  ds  Paula  Rodeigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  1168  — de  9  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Oai^rno  a  concêá^t   om  acua»  de  Ueen^a  a  JoSo  Andaré  de 
Bakker,  ^  e«cripl«rario  da  Alâuidega  do  Pari. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 

Faço  saber  que  o  Congresso  C^aqional  deqretoa  e  eu  saacciono 
a  seguinte  resolucSo : 

Art.  1-^  Fica  o  Poder  Executiva  autorizado  a  coneeder  a 
João  André  de  Balcker»  2^  eecrlpturario  da  Alfondega  do  Pará,, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de  sua 
saúde  («delhe  o<»vier. 

Art.  I^.o  RevQgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  lO^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo    de  Bulhões. 


DECRETO    N.  1169  — de  9  de  janeiro  de  1904 

Avtoriza  o  Qtiern»  a  abrir  ao  Mi&iBldrio  da  Faaenda  o  oredito  de 
399:i42$S89,  snpppl^oamtar  i  rubrica -m  Imprensa  Nacional  e 
Viário  Offlcial^^o  art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da,  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazih 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguiste  resolução : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  BCinisterio  da  Fazenda  o  credito  de  399:14â|889,  supple- 
niratar  á  rubriea  18*  --*  Imprensa  N^cioaal  e  IHario  Offleiai'- 
do  art.  S5  da  lei  B.  957,  de  SO  de  dezembro  de  190^,,  sendo 
148:dâ0|996  para  a  sulnconsignçaSo  —  Pessoal  amovível  —  e 
250:ã21$803  para  as  snb-consignações  —  Material  e  Expediente. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jaoeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  1170  —  DE  9  DE  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Míaisterio  da  Fazenda 
o  credito  especial  de  3:900$,  para  occorrer  ao  pagamento  de  venci- 
mentOB  dcTidos  ao  1<>  escripturario  da  Alfandega  do  Maranhão, 
Felinto  Elysio  do  Nascimento. 

O  Bresidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil  : 

Faço  sabe?  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  l.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  3:900$,  para  paga- 
mento ao  1<>  escripturario  da  Alfandega  do  Maranhão,  Felinto 
Elysio  do  Nascimento,  dos  vencimentos  quo  lhe  competiam 
como  29  escripturario  da  Alfândega  de  Maceió  e  que  deixou  de 
receber  no  período  de  1893  a  1898,  em  que  foi  illegalmente 
declarado  extincto,  com  os  vencimentos  da  tabeliã  anterior. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  lô"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1171  —  PE  11  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  20:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  as  exéquias  do  Yice-Presidente  eleito, 
Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão. 

O   Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qae  o  Congresso  NacioDal  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte : 

Artigo  nnico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  20:000$,  para  occorrer  ás  despezas  feitas 
com  as  exéquias  mandadas  celebrar  pelo  Governo,  pelo  falleci- 
mento  doDr.  Francisco  SiLviano  d?  Almeida  Brandão,  que  fora 
eleito  Vica-Presidente  da  Republica,  para  o  periodo  presiden- 
cial de  1902  a  1906,  fazendo  as  necessárias  operações  ;  revo* 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1904,  lõ"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  SecLbra, 
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DECRETO   N.   1171  A  —  de  12  de  janeiro  de  1904 

Declara    sem  vigor  o  disposto  nas    leltras  a.  &  e  c,  do  art.  16  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  e  dá  outras  providencias. 

José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presidente  do  Senado  : 

Faço  sabor  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  Na- 
cional decreta  e  promulga  a  seguinte  lei : 

Art.  l.o  Fica  sam  vigor  o  disposto  nas  lettras  a,  b  e  c,do 
art.  16   da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898. 

§  1.0  Na  vigência  desta  lei  será  revisto  o  regulamento  da 
praticagem  do  porto  do  Recife,  pelo  director  da  mesma  prati- 
cagem,  de  accordo  com  a  respectiva  associação,  sem  creaçâo  ou 
augmento  algum  do  despeza  para  os  cofres  foderaes,  dependendo, 
porém,  sua  execução  da  approvação  do  Ministério  da  Marinha. 

§  2.«  Na  revisão  do  regulamento  se  attenderá  aos  seguintes 
pontos  : 

a)  k  arrecadação  das  taxas  da  praticagem,  de  accordo  com  o 
art.  29  e  §§  1°,  2<»  e  3«  do  regulamento  de  8  de  novembro  de 
1890,  devendo  as  taxas  ser  cobradas  pela  tabeliã  annexa  ao 
vigente  regulamento  e  mais  disposições  referentes  ; 

b)  à  diviòão  das  taxas  arrecadadas,  que  deverá  ser  feita 
de  accordo  com  o  art.  20  do  regulai neato  de  8  de  novembro 
de  1890  ; 

c)  á  fixação  das  taxas  polo  aluguei  do  material  da  praticagem 
o  surviço  do  pessoal  avulso  da  mosma,  devido  pelas  embarcações 
que  demandarem  o  porto  e  de  accordo  com  o  art.  1®  do  regu- 
lamento de  8  de  novembro  de  1854. 

Art.  2.®  Revogara-so  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Fc^leral,  12  de  janeiro  de  1904,  lO^»  da  Republica. 

José  Gomes  Pinheiro  Machado, 
Vice-Presidente  do  Senado. 


D:!::RET0  N.  1172  — de  is  de  jankiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  po.-  mais  um  anno,  nas 
escolas  roilit&rei,  os  alumnos  que  delias  foram  desligados  ou  ds- 
verão  seUo  no  fim  de  1903,  por  haverem  incidido  em  varias  dispo- 
siçõei  regulamentares. 

O  Presidsnte  da   Ropublica   dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fa';o  sabei-  que  o  Coagresso  Nacional  decrotoii  e  eu  sancciono 
a  s;?guinte    resolução: 

Art.  1.»  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  mandar 
matricular  por  mais  um  anno»  nas  escolas  militares,  os  alum- 
nos que  delias  foram  desligados  ou  deve/ãosel-o  no  flm  de  1903, 
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por   haverem  incidido  na3  disposições  do  pxragrapho  único  do 
art.  60,  §  2<»  do  art.  78  o  mais  o  art.  123  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  2881,  de  1898. 
Ârt.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    13  de  janeiro   de  1904,  16<>  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1173  — de  13  de  janeiro  de  1904 

Aatoriza  o  G  o  ver  ao  a  abrir  ao  Sfinistorio  da  Guerra  o  credito  de 
84:590$685,  supplementar  á  rubrica  li*  — Classes  inactivas— do 
art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  84:590$685,  supple- 
mentar  á.  rubrica  II*  — Classes  inactivab  — do  art.16  da  lei 
n.  957,  do  30  de  dezembro  do  1908. 

Art.  2.»    Revogam-se    as  disposições  em  contrarij. 

Rio  de  Janeiro,    13   de  janeiro  de  1901,  16»  da  Republica. 

Francisco    db  Paula   Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DIÍCRETO  X.  1174  — DE  13  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  capitão  Alfredo  Ribeiro  da 
Costa  a  qatniia  de  3:027$095,  dd  gratificações  de  ezercicio  e 
quanti  ativo  para  criado  qua  deixou  de  Feceber  e  a  qae  tem  direita. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autoriztihdo  a  mandar 
pagar  ao  capitão   Alfí'edo  Ribeiro    da  Co&ta  a    quantia  de 
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3:027$095,  ioiportancia  das  gratificações  de  exercido  do  cargo 
de  instructor  da  arma  de  cavaliaria  da  Escola  Militar  desta 
Capital  e  criado,  vaatageas  de  que  ficou  privado*  em  virtude 
de  processo  a  que  respondea  e  de  que  foi  absolvido  em  ultima 
instancia. 

Art.  2.»  O  Governo  abrirá  o  necessário  credito  para  os 
devidos  effeitos  desta  lei. 

Art.   3.^  Revogam-se    as    disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    13  de  janeiro   de  1904, 16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  1173  —  de  13  de  janeiro  de  1904 
Reorganiza  o  Corpo  de  Commissarios  da  Armada 

O  Prejidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccioao 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.»  O  Corpo  de  Commissarios  da  Armada  será  constituído 
do  mjdo  seguinte: 

1  commissario  geral,  capitão  de  mar  o  guerra  ; 

8  commissarlos,  capines  de  fragata  ; 

8  commisaarios,  capitâes-tenentes  ; 
20  commissarios,  1«»  tenentes  ; 
40  commissarios,  2<»>  tenentes  ; 
40  commissarios,  guardas-marinha  ; 
10  sub-commissarios. 

Art.  2.**  A  promoção  do  commissario  geral  será.  feita  por 
merecimento  ;  a  dos  outros  postos,  metade  por  antiguidade  e 
metade  por  merecimento. 

§  l.*  As  vagas  de  sab-commissarios  serâo  preenchidas  pelos 
candidatos  que  em  concurso  se  mostrarem  habilitados  nas  se- 
guintes matérias:  portuguez,  francez,  in^lez,  arithmetica  (com 
applicação  ás  diversas  questões  de  contabilidade,  ao  uso  do  sys- 
tema  monetário,  ao  cambio,  ágio  de  moedas,  aos  pesos  e 
medidas  e  especialmente  ao  systema  métrico),  álgebra  (até 
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equações  do  2.^  gráo,  inclusive),  geometria  pratica  o  noções  de 
stereometria,  geographia,  historia  do  Brazíl,  noções  de  direito 
publico  e  administrativo,  pratica  de  escripturação  de  bordo  e 
em  geral  do  serviço  do  fazenda,  e  provarem  que  são  brazileiros, 
maiores  de  18  annos,  o  com  a  robustez  precisa  para  a  vida  do 
mar,  sendo  esta  comprovada  em  inspecção  de  saúde. 

§  2.«  No  regulamento  que  for  expedido  para  a  execução 
da  presente  lei,  o  Governo  designará  quem  deve  formar 
a  commlssão  examinadora,  discriminaiá  o  que  deva  consti- 
tuir merecimento  e  marcará  o  tempo  de  intersticio  para  as 
promoções, 

Art.  3.«  A  nomeação  do  primeiro  posto  será  feita  por 
decreto  e  só  contarão  antiguidade  o  tempo  de  serviço  e  ven- 
cerão vonclmentjs  militares  depois  de  sua  apresentação  á 
autoridade  competente,  data  em  que  se  lhes  expedirá  a 
respectiva  pateote. 

Art.  4.<»  Os  commiásarios  nomeados  que  deixarem  de  se 
apresentar,  sem  motivos  jusiiâcados,  dentro  de  30  dias,  contados 
da  data  da  publicação  da  sua  nomeação  no  Diário  Official  ou 
ordem  do  dia  do  Estado  Maior  da  Armada,  perderão  o  direito 
á  mesma  nomeação. 

Art.  5.0  O  montepio,  a  reforma  e  todas  as  demais  vantagens 
que  competem  ou  vierem  a  competir  aos  offlciaes  do  Corpo  da 
Armada  competirão  também  aos  offlciaes  do  Corpo  de  Commis- 
sarios. 

Art.  6.0  São  extensivas  ao  Corpo  de  Commissarios  todas  as 
disposições  do  decreto  n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889,  no 
que  lhe  for  applicavel . 

Art.  ?•<>  Os  commissarios  exercerão  as  coramissões  quo,  pelo 
regulamento,  foreiii  designadas  como  correspondentes  ás  suas 
graduações. 

Art.  8.®  Os  sub-commissarios  vencerão  60$  de  soldo  e  90$  de 
gratificação,  e  caber-lhes-h  i  o  mesmo  alojamento  ora  dado  aos 
aspirantes  a  commissarios. 

Paragrapho  unlco.  O  uniforme  ser-lhes-ha  marcado  pelo 
Governo. 

Art.  9.0  As  vagas  de  guardas-marinha  commissarios,  resul- 
tantes desta  organisação  do  corpo,  serão  preenchidas  pelos 
actuaes  aspirantes  a  commissarios  e  outros  quaesquer  candidatos 
na  ordem  em  que  forem  classificados,  em  virtude  da  somma 
de  gráos  de  habilitação  obtida  em  concurso  ou  exame  a  que 
deverão  ser  submettidos,  versando  este  sobre  nomenclatura  de 
apparelho,  artilharia,  torpedos,  armamento  portátil,  equipa- 
mento,  balame,  munições  navaes  e  sobre  as  matérias  exigidas 
no  §  lo  do  art.  2o. 

§  1.0  Em  igualdade  de  condições  serão  preferidos  os  actuaes 
aspirantes  a  commissarios. 
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§  2. o  A  classe  do  aspirantes  a  commissarios  ficará  extiacta 
logo  que  se  der  a  reorganização  do  corpo. 
Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeii*o,  13  de  janeiro  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jtdio  César  de  Noronha» 


DECRETO  N.    1176— de  14  de  janeiro  de    1904 

Manda  rever  oe  processos  para  percepção  de  meio  soldo  e  montepio 
posteriores  aos  decretos  ns.  1388,  de  21  de  fevereiro  de  1891,  e 
1054,  de  20  de  setambro  de  1892. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  Serão  revistos  os  processos  para  percepção  de 
montepio  e  meio  soldo  posteriores  aos  decretos  ns.  1388,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1054,  de  20  de  setembro  de  1892, 
para  o  fim  de  serem  observadas,  naqucUes  quo  não  o  foram, 
as  disposições  dos  mesmos  decretos. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1904,  IG""  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigttes  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.   1177  —  de  16  de  jankiro  de  1904 
Reorganiza  a  Casa  da  Moeda 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Bi*azil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano  - 
eiono  a  seguinte  resolução: 

Art.   1.*   O  numero,   categoria  e  vencimento  dos  empre- 
gados da  Casa   da  Moeda   são  findos  na  tabolla  quo  acom- 
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panha  estii  lei,   e,  bem  assim,  o  numero  de  offlcinas,  operários 
e  aprendizes  e  seus  respectivos  salários. 

Art.  2.0  Serio  nomeados  por  decreto  do  Governo:  o  director, 
o  contador,  o  almoiarife,  os  escripturariod,  o  thesourelro,  o 
fiscal  das  balanças  e  do  sello  e  os  chefes  das  officinas. 

Art.  3.*  Quando  a  nomeação  por  accesso  tiver  de  recahir 
em  empregado  da  Casa  da  Moeda,  será  previamente  ouvido  o 
respectivo  director,  que  informará  sobre  a  antiguidade  e  mé- 
ritos do  empregado. 

Art.  4.0  Em  tudo  que  for  concernente  a  nomeações,  posse, 
exercício,  gratificações,  vencimentos,  ponto,  descontos,  substi- 
tuições, accessos,  licenças,  suspensões,  antiguidade  e  aposen- 
tação dos  empregados  da  Casa  da  Moeda,  vigorarão  as  regras 
prescriptas  para  o  Th^souro  Federal  e  Delegacias  Piscaes. 

Paragrapno  único.  As  primeiras  nomeações  para  os  lo- 
gares  areados  por  esta  lei,  exceptuando  o  cargo  de  contador, 
que  será  provido  por  um  empregado  de  Fazenda,  serão  feitas 
livremente  pelo  Governo. 

Art.  5.<»  No  regulamento  que  expedir,  para  boa  execução 
desta  lei,  o  Governo  consolidará  todas  as  disposições  vigentes 
relativas  á  Casa  da  Moeda;  discriminará  os  valores,  aue 
devam  ficar  a  cargo  e  sob  a  responsabilidade  do  thesoorelro 
e  08  que,  por  sua  natureza,  caibam  á  guarda  o  responsabilidade 
do  almoxarife ;  fixará  o  valor  da  fiança  que  este  deve  prestar, 
antes  de  entrar  em  exercício  e  oreará  os  livros  necessários 
para  minuciosa  e  clara  escriptoração  e  contabilidade  do  esta* 
belecimento. 

Art.  6,^  Publicado  o  regulamento  e  na  insufflciencia  da 
verba  votada  para  custeio  da  Casa  da  Moeda,  o  Governo 
abrirá  o  credito  necessário  pjira  completar  a  quantia  precisa 
á  execução  desta  lei. 

Art.  7.»  A  suppressão  de  legares  a  operários,  decretada 
por  esta  lei,  só  se  tornará  effectiva  á  proporção  que  se  forem 
abrindo  vagas  no  quadro  actualmente  em  vigor. 

Art.  8.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alvbs. 
Leopoldo  dê  Bulhões. 
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Offlcuia  de  machinas 
1  chefe • 
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5  i  »  3^  »  »6^.. 
4         »            »    4»       »      »  5^500.. 

3  >  »    5&        »      »  4if600.. 

4  aprendizes  »  i»  »  »  aiíOO. . 
4  »  »  2«  »  »  24500.. 
4           »  »    3»        »      »  l|500.. 

6  >  »  4»  »  »  1^000.. 
1  servente »  4|500.. 


3:6CO$000 
2:70Q|000 


3:600!$000 
2:700|000 


•••• ••••• 


Oficina  de  xilographia 

1  chefe 

1  ajadaute  xilographo ••... 

2  operários  cspeciaes  a  Q$500 

4  »  do  !&  classe  a  8v5'J0 

5  »  »    2^       »      »  7,>j00 

3»        »     »  a"J500 

4*       »      »5$530 

5»        »      »  4$50.) 

1*        »      »  3J500 

2a  classe  a  29500 

3*       »      »  1$300 

4»       »      »  1$000 , 

»4.$'>0J 


3:600^000 


6         » 
6         » 
õ    .     » 
6  aprendizes 
^  » 

6 

2  serventes.. 


••••••••^ 


1:S00$000 
1:30(^000 

2:! 

2: 

1:9209000 

1: 650^000 

1:360ÍOOO 

i:c 

45 

300^000 

1:350^^X)0 


1:80Q$000 
1:300(000 
2:850>-000 
2:55(^000 
2:250«-000 
1:950^000 
1:650.<X)0 
l:350;.O00 
1:0501000 

75r- — 


l:800âD00 

1:300,^000 

2:550á-000 

2:950^000 

1:060^-000 

1:650^000 

l:30fc;O00 

1:050^000 

7502000 

450^000 

300^000 

1:350|000 


1:800$000 

1:300(000 

2:850(000 

2:550(000 

2:2505000 

1:950(000 

1:050^-000 

1:3508000 

l:060$000 

750j>000 

450(000 

300^00 

1:300(000 


5:400^000 
4:000(000 
5:70aí000 
7:650$000 
9:000j;00(i 
9:750(000 
14:8&.$000 
10:800|000 
5:250(000 
2:250j9000 
00Q.$000 
1:300^000 
2:700(000 

79:454(000 


37:250(000 

5:400(000 
4:000(000 


Secção  de  reparos  e  trabalhos  divorsos., 

Rio  de  Janeiro,  16  de  janoiro  de 


\Wi.— Leopoldo  dê 


03:2X)(000 


5:400«ç000 

4.-000(000 

5:700.<000 
10:200(000 
11:250^000 
11:700(000 

g:90í 

8:10 

6:; 

4:1 

2:70 

l:i 

^47250(900 
28:500(000 

Bulhões. 
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DECRETO  N.    1178  —  DB  16    DB    JANEIRO  DE  1904 

Cre2.  03  logares  de  contador  e  procurador  fiscal  nas  Delegacias  Fiscaes 
do  Thesouro  Fdderal,  e  dá  ontras  provideacias, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoo  e  eu  sane- 
ciono  a  isegnínte  resolução: 

Art.  l.»  Ficam  creados  os  logares  de  contador  e  procura- 
dor fiscal  em  cada  uma  das  Delegacias  Fiscaes  da  Republica, 
restabelecidas  a  3*  Sub-directoria  da  Contabilidade  e  a  2^  Sub- 
directoria  das  Rendas  do  Thesouro  Federal  e  as  Juntas  Adminis- 
trativas da  Fazenda  Federal  em  cada  uma  das  mesmas  Delegacias 
Fiscaes. 

§  1.**  O  numero,  classes  e  vencimentos  das  Sub-directorias 
do  Thesouro  Federal,  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  das 
Alfandegas,  Delegacias  Fiscaes  e  da  Caixa  de  Amortisação  serão 
os  constantes  das  tabeliãs  annezas,  ficando  nesta  ultima  reduzida 
do  um  terço  a  gratificação  que  ô  abonada  aos  empregados 
encarregados  do  serviço  de  assignatura  de  notas. 

§  2.0  Os  logares  de  delegados  fiscaes  e  de  inspectores  das 
Alfandegas  continuarão  a  ser  exercidos,  em  commissae,  por 
empregados  de  Fazenda,  que  perceberão,  além  dos  vencimentos 
do  seu  logar  efiTectivo,  a  gratidcação  ou  quotas  marcadas  na 
respectiva  tibella  ;  o  de  procurador  fiscal  por  doutor  ou 
bacharel  em  sciencias  jurídicas  e  soi^iaes  que  tenha  a  precisa 
idoneidade. 

§  3.0  Ficam  pertencendo  aos  procuradores  fiscaes  as  attri- 
buiçoes  dos  actuaes  procuradores  seccionaes  concernentes  ao 
executivo  fiscal,  á  especialisação  dos  bens  para  fianças "  da 
Fazenda,  justificações  de  montepio  e  meio-soldo,  terrenos  de 
marinhas  e  outras  de  caracter  administrativo. 

§  4.<»  O  lançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões 
será  feito  annualmente  por  empregados  da  Recebedoria  designa- 
dos pelo  director  e  revisto,  peia  mesma  forma,  de  dous  em 
dous  annos  os  de  pennas  d*agua. 

§  5.<>  A  Recebedoria,  de  accordo  com  as  Instrucções  de 
27  de  junho  de  1902  continnar&  a  cobrar  amigavelmente  na 
Capital  Federal  a  divida  activa  que  fôr  liquidada  e  as  tnultas 
por  infracções  de  leis  e  regulamentos. 

§  6.»  Ficam  exti netos: 

a)  as  Alfandegas  de  Macahó  e  de  Penedo,  que  serão  sub- 
stituídas por  Mesas  de  Rondas  de  primeira  ordem,  sob  o  regi- 
men e  attribuições  iguaes  ás  que  teem  as  de  S.  Francisco  e 
Antonina,  e  na  dependência  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
a  do  Macahé  e  da  de  Maceió  a  de  Penedo,  conformo  se  procedeu 
com  a  Mesa  de  Rendas  de  Itajahv,  pelo  art.  53,  n.  17,  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898; 
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b)  os  logaras  de  Inspector  do  Fazenda  á.  proporção  que 
forem  vagando. 

§  7.«  Os  despachos  de  importa^^  extrangeira  serão  apre- 
sentados ás  Alnuidegas  em  tiw  vias,  sendo  as  terceiras  vias, 
depois  do  conferidas  e  alteradas  de  accordo  com  a  verba  de 
conferencia  das  primeiras,  enviadas  quinzenalmente  á  Ropar- 
tição  do  Serviço  da  Estatística  Commercial  no  Districto  Federal, 
para  servirem  de  base  aos  trabalhos  a  cargo  da  mesma, 
ãcando  nesta  parte  alterado  o  §  1»  do  art.  32  do  decreto 
n.  3732,  de  7  de  acosto  de  1900. 

§  8.«  rCo  provimento  dos  novos  cargos,  creados  por  esta 
lei,  serão  aproveitados,  respeitada  a  respectiva  categoria*  todos 
06  empregados  cnjos  logares  sã^  supprimidos,  bem  como  os 
extinctos  e  das  repartições  de  fazenda  extinctas  e,  só  depois  de 
todos  esses  collocados,  poderÀ  o  Governo,  nas  primeiras  nomea- 
ções que  fizer,  preencher  livremente  os  logares  que  faltarem 
para  completar  os  respectivos  quadros. 

§  9.«  Ca  vencimentos,  por  substituição,  dos  empregados  de 
Fazenda  se  regularão  pela  forma  estabelecida  na  decisão  do 
Ministério  da  Fazenda  n.  ^4,  de  26  de  abril  do  1879. 

§  10.  Para  a  aposentadoria  dos  funccionarios  nomeados  por 
concurso  será  computado  o  tempo  de  serviço  em  qualquer  repar- 
tição de  Fazenda,  ainda  mesmo  o  de  aprendiz. 

g  11.  Na  contagem  do  tempo  para  a  aposentadoria  não 
serão  descontadas  aa  fédtas  justificadas  por  moléstia  ou  licenoa, 
ató  60  em  cada  anuo. 

§  12.  £*  permittido  aos  empregados  de  Fazenda  permuta- 
rem os  respectivos  cargos  ouvindo  o  Governo  os  chefes  das 
Repartições  a  que  elies  pertencerem,  não  tendo,  porôm,  direito 
á  ajuda  de  custo  de  tr.msporte,  preparos  de  viagem  e  primeiro 
estabelecimento. 

§  13.  Sorão  concedidos  quinze  dias  úteis  de  ferias,  em  cada 
anno,  a  juizo  dos  respcclivos  chefes,  a  todos  os  funccionarios  de 
Fazenda, 

Os  empregados  que  sabstitoirem  os  que  estiverem  em  gozo 
de  férias  não  perceberão  vantagens  de  espécie  alguma. 

§  14.  Fica  creado  o  assentamento  dos  empregados  de  Fa- 
zenda, que  será  organisado  pela  Directoria  do  Expediente  do 
Theaouro  Federal  e  pubticado  aiuiaalmente  na  Imprensa  Nacio- 
nal, sob  o  Utulo  de  —  AssentametUo  de  Fazenda, 

a)  O  Governo  determinará  o  preço  por  que  deve  ser  vendido 
cada  exemplar  do  —  Asse7itamento  de  Fazenda, 

h)  Do  Assentamento  de  Fazenda  constará  o  nome  do  empre- 
gado, idade,  estado,  categoria  e  a  historia  completa  e  detalhada 
de  toda  a  soa  carreira  publica,  como  datas  de  nomeações  e 
acoessos,  posse  e  exercício,  remoções,  commissões  extraordiná- 
rias, temporárias  e  permanentes,  de  licenças,  suspensões  e 
elogios,  trabalhos  importantes  que  tenha  executado,  S3rviços 
relevantes  e  tudo  mais  que  disser  respeito  ao  sou  tirocínio  na 
Fazenda. 
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§  15.  Sã»  da  mesma  categoria  os  empregados  de  Fazenda 
que  tiverem  o  mesmo  ordeaaJo. 

§  16.  A  organização  dos  balanços  nas  Alfandegas  eoas  Dele- 
gacias Fisoaes  e  sua  remessa  ao  Thesonro  serão  feitas  nos  prazos 
e  pela  forma  presorlpia  n  i  circular  do  iMlnisterio  da  Fazenda, 
de  18  de  agosto  de  18d7,  sob  n.  47. 

§  17.  Fica  supprimido  o  §  8<*,  alínea  1*,  do  art.  l^  do  de- 
creto n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 

§  18.  Nos  regulamentos  que  expedir  para  execução  desta 
lei  ás  Delegacias  Fiscaes  e  Hecebedoria  do  R'o  de  Janeiro,  o 
Governo  consolidará,  toda  a  legisla^  em  vigor,  relativa  a  essas 
repartições,  aocresoentando  o  que  fôr  preciso  para  regularidade 
e  rapidez  do  serviço,  e  podendo  impor,  como  penas  discipli- 
nares, multas  pcuniarias  na  impeortancia  dos  vencimentos  dos 
respectivos  empregados,  de  um  a  trinta  dias. 

§19.  Na  insuficiência  das  verbas  orçamentarias^  o  Governo 
poderá  abrir  o  preciso  credito  para  completar  a  quantia  neces- 
sária &  execução  desta  lei. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Fràncisgo  db  Paula  Roi>&iqubs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhêes, 


Tabeliãs  do  numero*  classies  e  vex&ol  meu tosi 
cIcMi  repairtiçôes  <le  Fa^zenda.  Pederal^ 
A  %ae  flie  refere  o  g  1^  do  ax*t.  X*  desta  lei 

THESOURO  FEDERAL 


A  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  <ia 
directoria  de  ContaliiUdade 


3*    Sub- 


Sob-director 

Primeiros  eacriptararios 

Seg;uAdoa  ditos 

Terceiros  ditos 


OBDBKXDO 

FlCAÇiO 

6:00O|O00 
4:000  «00 
3:aK)|000 
2:400^000 

8:  OOIíX» 
8:00<J^)0 
1:600$000 
1:200(OUO 

0:OCO$000 
12:000^ 
14:400l000 
10:800^ 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  I90i.  —  Leopoldo  de  BuVides, 
Poder  L^alatiTO    1904 
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Tal)ella  do    numero,    classes  e  vencimentos  da   2^"  Sub«- 
directoria  das  Rendas 


Sab-director 

Primeiros  escriptararios« 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Continuo 


ÔtOOO^^OOO 
4.-00^000 

ie:400<000 
1:?00$000 


ORATl- 
ilCAÇÃO 


000$000 
OOOfOOO 


700^000 


9:000.s000 
1£:000$000 
14:400^000 
10:800.{000 

2:O00$00O 


Rio  do  Janeiro,  16  do  janeiro  de  1004.  —  Leopoldo  de  Bulhõrt. 

C  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 

LOTAÇÃO    23.000;OOQ$000  —  bazÃo  0,018  %  —  quotas  —  008 


<  oa  'O 

S?2 


Director 

Sub-diroctor 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos.. 

Tkesoureiro , 

Fieis 

Porteiro 

Contínuos < 


40 
80 
200 
108 
144 
188 
30 
84 
18 
48 


8:0( 

6:0( 

40:00í)jç 

38:100$ 
88:S0a< 
85:000.^ 

16:S00$i3;0J0$ 
8:40L!^ 

7:800. 


008 


179:S;0.$ 


3:000j 


198:800^003 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1004.  -^  Leopoldo  <U  Stiihõti» 
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-  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados 
da  Caixa  de  Amortizaç&o 


1 
2 

5 

5 
5 

4 
2 
S 
1 
4 
S 
i 
5 
1 
â 

"st 


Inspector 

Chefes  de  secção 

Prineiros  escripkorarios •. 

SegDsdos  ....•• ••••...( 

Terceiros  ....• •., 

Quartos 

Tbesoureiros  (qntfbras  2:000(000), 

Fieis..* •...• 

Corretor •• ••< 

AjQdantes** • , 

Conferentes  •..• •.« 

Ãrchivista , 

Carimbadores  ..• • ••.< 

Porteiro ••...• 

Continues ••#• 


Gratificação  a  nove  serventes  a 
100t$  mensaes,  indasive  300  réis 
diários  ao  encarregado  do  serviço 
da  guarda*. • • ••.• 


12:000$00O 
18:O00l00O 
30:OOQ|000 
24:000  iOOO 
18:000  ;000 

9:600Í00O 
1Q:200ÍOOO 
36:0001000 

7:20a090 
10:200!  000 
38:400  000 

2:800  000 
10:50(^)000 

3:000  fm 

4:000(000 

252:500(000 


10:082^00 
283:482(500 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1004 «~  Le^polio  Ae  Bulhões, 


36 


ACT06  DO  PODEE    LEGISLATIVO 


E— TaMUa  do  numero,  cUaaes  e  ▼ancimantM  dos  eiapregados 
das  Delegacias  FiacAet  do  Par&,  Pernambuco,  BaUa,  Sfto 
Paulo  e  Rio  Grande  do  S  ul. 


CLA88BS 


Delf^&do  fls«al. 

(-ant»dor 

prooarad*r ••• 

i**  eecripUirarios........ 

t9»éiio 

Súditos 

4o«  ditos 

TfaMoareiro  (600|,  para  qa»- 

httkB) 

3(Pieii 

Pagador 

cartorário 

Porteiro 

Contínuos 


s 


Fiel  de  pagador  para  o  Rio 
Qrande  do  Sal 


4:800|000 
4:000.^000 
3:S  0^000 
S:600«00e 
1:600^000 
l:30ÕÍ0OO 

4 
1 
3 
1 


2:400ÍOOO 
f:000|000 
1:000  «a) 
1: 


:B:000^000 
800|0i0 

8tX)|000 

1:)M0^00' 

4Õ0$W0 


íU 


4:OOQ$000 

7:ÍOO|000 
6:000  0)0 
4:80Q|Õ00 
4:000^000 
2:4i0)i000 
2:000^000 


H 


4:O00É00O 
7:»»  000 
6:000  000 
10:241  000 
24:000:000 
14:400;  000 
16:000^ 

6:600^003 
7:2()0.|000 
4:800,  000 
8:400:000 
3:600j  000 
3:600|000 


110:OOQ|000 
2:400^000 


121:40Q$000 


Rio  de  Janeiro,  em  16  de  janeiro  de  1904. —  Leopoldo  de  Bulhões, 

F — Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tenclmsatos  dos  empregados 
da  Delegacia  Fiscal  de  Minas  Oiraes 


1 

1 
1 

3 
4 

4 
5 
1 

2 
1 
1 
2 


Delogaio  fiscal 

Contador 

Procarador  fiscal • 

los  escriptnrarlos 

8Wd4os 

S-*  ditos 

401  ditos 

Thesonreiro  (600$  para  que- 
bras)  

Fieis  do  mesmo 

Porteiro. 

Cartorário ,... 

Continues. ..  • 


4:000|0  0 
3:600|000 
3:200iÕ00 
2:600^1 
1:600x000 
1:300|000 

4:400^000 
1:6  0.jOOO 
2:400>000 
l:600,$0u0 
800«0.0 


1 


3:000)000 
8:000^^000 

lÍ6004<Ki0 

800  000 
700^000 

2:200 íOOO 
80Õ|OL« 

l:200|000 
88^000 
4001000 


S     » 

<  S  os 


3:000$000 
6:OOíi|0CO 
5:400v00 
4:8<K)|000 
4:000  000 
2:4004^000 
2.000^ 

7:200-<000 
2:400^00 
3  600 jOOO 
2:400  sOOO 
1:200  000 


7:200.1000 
4:800$000 
8:600^000 
8:400 {000 
2:400^000 


84.800^00 


Rio  do  Janeiro,  em  16  de  janeiro  de  1904.—  Leopoldo  de  Bulhões, 
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Q  —  Ta1)6Ua  úo  numero,  ofassss  e  renclmentos  dos  empre- 
gados das  Delsfaelas  Flscaes  do  Maranbão,  Ceará  e 
Fajaaá 


i  Delagaâo  âseal. 

iContadtr 

1  ProeaNMUr  fluoal. 
10*  Mcriptararioa. 

9  40*  dil«a«u . 

i  TnM««r«jro   p«9»dor 

para  quebras) , 

t  Fiais  do  ... 
1  Cartorário, 

1  Porteiro. 

2  Contínuos 


» 


80:800^ 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  i90A.-^  Leopoldo  de  Bulhões. 


E^TW>alla  do  nvnaro,  fflncses  e  rejKimãmUm  dos  eHiyregalos 
da  Deloyacfa  Fiscal  úa  Axaasoiias 


i  DolMaéo  flsoaU... 

4  Contador 

i  Prooarador  flsoal.. 
4  1**  oocrialarariotp. 
•  t^^toe; 


Tbosonroiro  pae  ad  or  (510$ 

para  ^Qobra^..* 

Fiel  do  awsno 

Portoivo  cartorário 

S  ContlMMS... 


S:4OQ$0OO 
t94()0Í00O 
£:1002000 
1:60^000 


7001000 


»4^  n 


&:01€l^ÚOO 


OO^jfOOC' 
;400S0«> 
SMÉOOO 
ÕÕÕ|ÕQD 


U 


8e:900$00D 


Rio  do  Janeiro,  em  16  de  janeiro  de  1904.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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I  —  Tab^Ua   do  numero,  classes  e  ▼enci  mentos    dos   empre- 
gados das  Delegacias  Fiscaes  de  Alagoas  e  Katto  Grosso 


16 


Delegado  fiscal. 

Contador. , 

Procarador  físcal 

10»  escripturarios 

«•5  ditos 

Thesoureiro  pagador(300$  para 

quebras) 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário 

CoDtinaoa 


3:600$ 
3:800$ 
«:100í; 
1:600:^ 

2:600$ 

1:600$ 

l:700jç 

700$ 


3:000.^ 
1:800$ 
1:600$ 
1:100^ 
8(>0.< 


300.4 


8:000.^ 
5:400$ 
4:800$ 
3:200.^ 
2:400$ 


PS 

<  o 

h 


4:300$ 
2:400$ 
2:500$ 
2:000$ 


46:000$ 


Rio  de  Jaiií^iro,  16  do  janeiro  do  1904. — Leopoldo  de  BvIJtões, 


J  —  rabella  do  numero,  classas  e  Tencimentos  dos  empre- 
gados dos  Delegacias  Fiscaes  do  Piauliy,  Rio  Granjie  do 
Norte,  Parahyba,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Santa  Catlia- 
rina  e  Qojslz 


Delegado  fiscal 

Contador. 

Procarador  fiscal. .  ; 

lo'  etoriptorarlos 

2o«  ditos. 

Thesoureiro  pagador(300$  para 

qnebras) 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário 

Continno 


s 

1 

e 

PS 

o 

^"1 

2:400$ 

2:400| 

2:6001 

1:400$ 

4:000 

2:400  1 

l:200jt 

3:600 

2:000,1 

1:000Á 

8:000 

1:300$ 

700$ 

2:000$ 

2:400i 

i:dOol 

1:200$ 

i:200i 

3:900$ 
2:00«$ 
l:80Q$ 

700^< 

1:000$ 

8:400$ 
4:00M 
3:600i 
9:000^ 

io:ooo$ 

3:000$ 
2:000$ 

l:80Õ« 
1:000$ 

37:700^ 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  i90i.— Leopoldo  de  Bulhões» 


ACTOS  DO  PODER  I.EGISLATIVO 


A.r^Fjl.lVDE»^^ 


A  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  da  Capital  Federal 

LOTA';Ão    65.000:000$  —  razão  0,73  Vo  —  1.430  quotas 


1 

1 

3 
84 
12 

31) 
32 
20 

1 
2 


1 

1 

1» 

1 

2 

16 

Í65 


Inspector 

Ajudante 

Chefes  do  secção 

Confarenteg 

Primeiros  escriptararioi< . . .  • 

Segundos    ditos • 

Terceiros    ditos 

Quartos  dites 

Qaarda-mór 

Ajudantes    (serTÍço    na    barra 

1:800$) 

Thesoureiro  (quebras  1:000$) 

Fieis 

Porteiro * 

Ajudante , 

Contínuos 

Admini.strador  das   capatazias 

Ajudantes 

Fieis  de  armazém 


SerTentes  da  pala  do  expe- 
diente e  do  archivo  a  115$ 
mensaes  (30) 


8:000^  «O 
6:2()0$000 
5:600|000 
5:000|f)00 
4:000s000 
3:20Q|000 
2:400^)  j 
l:600i000 
5:600  :-000 

4:000^000 
4:SO>s00;) 
2:6005000 
3:000^) 
2:000^000 
l:30Qj000 
4:800^000 
3:20^000 
3:200^00(1 


41:4OaS000 


TOTAL  DB  CADA 
CLASSE 


8: 

6; 

16:800^000 
123:000>tX)0 
48:000$000 
9J:000*1)00 
7G:80()$000 
32:00(^000 

5:600^000 

ll:600$-000 
5:800^000 

18:200$000 
3:600^00) 
2:000,s000 

13:000^000 
4:800j0)() 
6:4U().>000 

5l:200|000 


526:(0aéO0J 


QUOTAS 


36 

20 

18 

16 

10 

8 

6 

4 

20 

10 
15 
7 
6 
5 
3 

15 
8 
8 


36 
20 
54 
384 
120 


80 
20 

20 
15 
49 


30 

15 

16 

128 

1.430 


Rio  de  Janeiro.  16  de  janeiro  de  1004.—  Leopoldo  de  Buihões, 


40 


ACTOS  DO  POUBR  LBOISLATITO 


B  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  de  Santos 

LOTAÇÃO  27.000:OOQ$OOO^BAZÃo  0,57  Vo— QUOTAS  830 


67 


lBtp«ctor 

Chefes  de   ReoçSo... 

Conferentes 

Primeiros  escriptar&rios. . . , . 

Seg:un  dos  dites 

Terceiros  ditos • 

Quartos  ditos 

Gvarda^mór.... 

Aiad&nte 

Tnesoureiro  (<MK)|  p&raqae< 

braa)....« •. 

Fies 

Porteiro 

Continnos 


4:000$000 
3:800«00U 
3:200$000 
S:000|000 
i:600|000 

i:r " 

4: 
2: 

l:i 

2:40(^)00 
80^000 


TOTAL  DB  CADA 
CLASSE 


4:60Q$ÍX)0 
3:S00jí)00 
2:40O|00O 
8:200^000 


156:400|000 


QUOTAS 


O  Tf 

?   «5 


Si 


40 
20 
18 
16 
II 
8 
7 
20 
14 

20 
8 
12 

4 


"30 


40 

40 

144 

160 

186 

06 

84 

20 

14 

20 
16 
12 
16 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.  ~  Leopoldo  </e  BtilkôêB, 


ACTOS  DO  PODER  LtOISLATITO 


41 


C— TaDélla  do  numoro,  classes  e  reacimentos  dos  smpregados 
da  Alfândega  da  BaMa 

LOTAÇÃO  14.000:000|000  —  lULSÂo  0,89  Vo  ^  QcroTAt  883 


1 

2 

8 

6 

10 

IS 

iS 

1 

1 

1 

2 

i 
i 

e 

1 
1 


73 


Inspector ,. 

Chefes  de  see^So 

Coaferentae 

Primeiros  esetriplnrarios. .  »• . 

Segaodos  diUw 

Terceiros  dites , 

Quartos  ditos , 

Onarda-mdr • , 

Aiodanta 

lliesoureiro   (600|  para  que- 
bras).  ••.., 

Fieis 

Porteiro , 

AJQdanIe 

Continiios .c 

Administrador  de  oapataxias. 

Aindante , 

Fieis  de  armaxem 


OBDBMADO 


TOTAL  DB    CADA 
CLASSa 


171t70Q|000 


Rio  de  Janairoy  16  de  janeiro  de  i904.  —  Leopoldo  de  Bulhões, 


42 


ACTOS   DO  PODER  LEGISLATIVO 


D  —  Tabeliã  do  numero  ,classes  e  7encimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  de  Pernambuco 

LOTAÇÃO  18.000:000$000  —  RAZÃO  0,88  Vo— QUOTAS  875 


72 


Ins  pector 

Cheies  de  soccão 

Conferentes 

Primeiros  escripturarios.., 

Segundos  ditos . 

Terceiros  ditos •.. 

Quartos  ditos 

Oaarda-mór 

Ajudante 

Tnesoureiro    ( inclusive    600$ 

para  quebras) 

Fiel...... 

Porteiro •.......• 

Ajudante 

Continuos 

Administrador  de  capatazias 

Ajudante 

Fieis  de  armazém 


Q  DOTAS 

d 

O 

T3 

OBOBNADO 

TOTAL  DB  CADA 

CLASSE 

II 

d 

«  o. 

«1 

es  " 

6:000|000 

IS 

40 
20 
18 

40 
40 
144 

3:200$000 

19:200)^600 

16 

9G 

2:600$000 

26:000$000 

14 

140 

1:600^000 

19:2001000 

8 

96 

15:600S000 

7 

8^ 

4:000|000 

4:00(^Í000 

20 

20 

2:600^000 

2:600^^000 

14 

li 

4:000*000 

4:600S000 

20 

20 

1:600  000 

í:QO0$00O 

8 

8 

2:400  000 

2:400^0)0 

12 

12 

1:300  000 

1:300$000 

7 

7 

800  000 

4:80a^000 

4 

24 

3:60C^0 

3:ooo$ooo 

18 

13 

2:600!  000 

2:600$000 

14 

14 

2:600;;000 

18:2003000 

14 

98 

170:100^000 

875 

Rio  de  Janeiro,  16  do  janeiro  de  1904.—  Leopoldo  de  JíuViões. 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


43 


£  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  emprega- 
dos da  Alfandega  do  Pará 

LOTAÇÃO  17.000:000$000  —  hazão  1,24  »/o  —  quotas  872 


71 


Inspector. 

Chefes  de  secção 

Conferentes • 

Primeiros  escripturarlos. . 

Segandos  ditos 

Tereeiros  ditos 

Qaartos  ditos 

Gvardm-m6r...  • , 

Aiad&nte , 

Thesoareiro   (GOO^c  para  que- 
bras)  

Fiel 

Porteiro , 

Ajudante , 

Cootinuos • c . . 

Administrador  de  capatazias. 

Ajudante • , 

Fieis  de  armazém 


4:000^000 
1:600|000 
2:400;:;-000 
1:600{000 
$001000 
3:600|000 
2:60Q«000 
2:fl00|C00 


TOTAL  DB    CADA 
CLASSE 


QUOTAS 


8:000|000 
30:400^0 
10:200$000 
20:00^000 

15:6003000 
4:00^00 
2:60^000 


163:600^000 


40 
20 
18 
16 
14 
8 
7 
20 
14 

20 
8 
12 
8 
4 

18 
14 
14 


40 
40 
144 

06 
140 
06 
84 
20 
14 

20 
8 
12 
8 
20 
18 
14 
98 


872 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.  —  Leopoldo  de  Bulhões 


44 


ACT08  DO  PODER  LEai8LA.TIT0 


F—  Tabeliã  do  numero»  classes  e  venciniexitos  desempregados 
da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul 

LOTAQÃo  8.000:000$000  —  RAzIo  0,7  •/•  ^  quotas  488 


43 


Inapector  

CMfies  do  seeQio 

Conferentes • 

Primeiros  esoriptorarios.... 

Segandos  ditos.. 

Toroeiros   ditos 

Qo&rtos  ditos , 

Ouarda-flidr 

Andante 

Tne8oareiro(600$  para  quebras) 

Fiei 

Porteiro 

Contioaos.  • 

Ad]ninÍ8tra4or  de  capatadas. 
Fieis  de   anaasem 


OBDftKXDC 


4:000t000 
3:8001000 
3:20GtOOO 
S:600!000 
1:60(^000 
l:30a000 
4:0001000 
2:60a000 
4:000^ 
l:60020OO 
S:4OQO0O 
80QO0O 
3:0O0j|0CO 
2:60Q000 


TOTAL  DBCADA 
CLÀSSB 


106:8001000 


QUOTAS 


n 


34 
34 

80 
70 
72 
4» 
30 
17 
10 
10 

7 
10 

6 
IS 
48 


Rio  de  Janeiro,  16  de  Janeiro  de  1901.—  Leopoldo  de  Bulhõet. 


AGT08  DO  PODBB  LEGISLATIVO 


45 


O  — >  Tabeliã  do  namoro«  claasee  •  vaiicimeiítos  dos  ompregadoe 
da  Al&ndega   á%  Porto  Alegre 

LOTAçÃc  4.000:000$000  —  raz^lO  1,15  •/«— Quotas  487 


1 

2 

4 
5 
6 
6 
6 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
3 

40 


Inspector ••  ., 

Chefes  de  «eecSo • 

Confereniee • 

Primeiros  esoripUirarios 

Segundos  ditos •••.••••• 

Terceiros  ditos •. •• 

Quartos  ditos.» •••••... 

OQardft-mór.. ,.••.••••••.• 

Thosoarelro  (400$  para  qvilbras). 

Fiel... • 

Porteiro.  .•••..••.••■•  ■•••«•••••< 

ContionoB..*» •.•..•,•••, 

Administrador  de  capatasias..., 
Fieis  de  araiasem 


TOTAL  DB  CkJ>k 

oiiÁSsa 


4:ãOQ|000 
4:000  000 
3:800  000 
8:200  000 
2:400  000 
1:600  000 
1:300  000 
3:300  000 

3:60aoao 
1:600  000 

2:00QD0O 

700  000 

2:600)000 

2:400t000 


4:800|000 

2:000^000 
15:2004000 
16; 
14:40i 

Oi 

7; 


07:200(000 


QUOTAS 


n 

Sã* 


24 

20 
18 
16 
12 

8 

7 
17 
18 

8 
10 

8 
14 
12 


lio 


24 
40 
72 
80 
72 
48 
42 
17 
18 

8 
10 

6 
14 
36 

487 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1004.— XeopoMo  i$  Bulhões, 


46 


ACT03  DO  PODER  LEGISLATIVO 


H  —  Tabeliã  do  mumero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  de  Manáos 

LOTAÇÃO  7.000:0001000—  razão  1,8  V„--  quotas  343 


i 

2 
4 
3 
4 
6 
6 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
i 

35 


CLASSES 


Inspector 

Chefes  do  secçSo 

Conferentes. 

Primeiros  escripturarios 

Segundos    ditos 

Terceiros  ditos , 

Qaartos  ditos 

Guarda-mór 

Ajudante 

Thesouroiro(  quebras  400$). . . . 

Fiel 

Porteiro 

Continues.. 

Administrador  de  capatazias. 
Fiel  de  armazém 


ORDENADO 


TOTAL  DE  CA  D  ^ 
CLASSE 


12:íj,h3s000 

::.SO.JiK)0 

.  :íi:>t.-fiJ00 

■  :í:iOiv>oo 

.;::;(>aÀjOO 

í::i>.|.Sil00 

i::;iH^000 
-'  úJiOárjOO 
::■  .><.-m 
•  00 

00 


72:700$000 


30 

17 

15 

14 

10 

6 

3 

17 

8 

14 

7 

9 

3 

12 

10 


30 
3i 
GO 
42 
40 
3ô 
IS 
17 
8 
14 
7 
9 
6 
12 
10 

343 


Rio  do  Janeiro,  16  de  jaaclro  de  190ft.—  Leopoldo  de  Bulhõe». 


ACTÔS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


47 


I  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfondega  do  Maranhão 

LOTAÇÃO  4.000:000ííO00— RAzXo  1,36  %  — quotas  390 


1 

2 

4 
3 
4 
4 
4 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
4 

34 


Inspector • 

Chefes  de  secção 

Confa  rentes 

Primeiros  escripturarios 

Soj^andos  ditos 

Terceiros  ditos.» 

Quartos  ditos 

Ouardar-mór... 

Ajudante • 

Tnesouroiro  (400$  para  quebras) 

Fiel , 

l^orteiro • •.«.. 

Contínuos»  • • , 

Administrador  do  capatazias. 
Fieis  de  armszem..».. , 


4:800^-000 
aidOOejúOO 
3:000^ 
2:600s000 
2:4006000 
1:30C$000 

i:ooo55uoo 

3:300$ú00 
1:7009000 
3:20f):J/)00 
l:3NJc5()00 
2:000^000 
700^000 
2:400$000 
2:100  000 


TOTAL  DK  CADA 
CLAS8B 


4:S00.<000 
(V:GOa$000 
i2:000^i00 
7:.SOOiO0O 

o:600$ooo 

5: 200^000 

-i:  OCO.  000 
:{::WQÍ000 
l:700b%000 
:V.600j5COO 
i:300r"  - 


l:iOO^$000 

21401);^ 

y:60^00 


75:300$000 


flS  tio 

O  a» 
Q8 


30 
34 
04 
42 

4S 
2íi 

17 
8 

Iti 
7 

10 
i> 

12 

4S 

300 


Rio  de  Janeiro,  l^Sdejaaeiro  de  í'íOA*^ Leopoldo  dê  liulhãss. 


48 


Acrros  DO  podbr  lbgisultivo 


J  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  venolmentos  dos  empregados 
da  AlílEindega  do  Ceará 

LOTAÇÃO   2.000:000$000  —  razão  94,  i  «/o  —  quotas  336 


1 

2 

3 
3 

4 
4 
4 

1 
1 

1 
1 
2 
i 
8 


Inspector.» 

Chefe.4  de  secção 

Conferentes ..•.. 

Primeiros  escripturarios... 

Segundos  ditos •• 

Terceiros  ditos.. •,, 

Quartos  ditos 

Onarda-môr.  ...••..•.••...•  • 
Thesoureiro   (400$   para   que- 
bras)  

Piei ... 

Porteiro 

Coatinoos. ^ 

Administrador  de  capataxias^ 
Fieis  de  armazém , 


ORDENADO 


3:300|000 
3:0001000 
)B;60Q000 
2:000(000 
l:OUQOOO 

sooieoo 

3:3001000 


TOTAL  DB 
CàDÂ  CLASSE 


3:300|003 


3:6001000 
1:90(^000 
1:60^000 
liSOOtOOO 
2:40Q000 
6:0001000 


58:000^000 


80 
17 
15 
14 
10 
8 
4 
17 

16 
7 
9 
8 
12 
10 


30 
34 
45 
42 
40 
32 
16 
17 

16 
7 
9 
6 
12 
30 


Rio  do  Janeiro,  16  de  janeiro  de  i90i, '^Leopoldo  de  BvJJiões, 


ACTOS  DO  PODHR  LBOISTATIVO 


-49 


K— Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tendinentos  d)os  6*iipregftdds 
da  'Alfandega  de  Maceió 

LOTAglo  K700:0Ô0§000—  razão  ^,18  %  —quotas  259 


0RD8XAD0S 


TOTAL 

X>B 

CADA  CLAS8S 


bfl       o  S 
o 


i 

2 

2 
3 
3 
3 

1 
1 
1 
1 

2 
1 
2 


Inspector* •.... 

Chefes  de  secção 

Conferentes. 

Primeiros  escripturarios... 

Segundos  dito^ 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Quarda^mór • ,.. 

Hiiesoareiro  (quebras  40  )$000) 

Fiel 

Porteiro 

Continnos 

Administrador  de  capatazias. 
Fieis  de  armazém 


4d:900|000 


t5 
17 

í^ 

10 
6 
3 
47 
14 
7 
9 
3 

12 
10 


25 

34 

30 

2S 

30 

13 

9 

17 

14 

7 

9 

6 

IS 

20 

250 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  iOOi, —Leopoldo de  Bulhões. 


Poder  LesislatiTO    1C04 


50 


ACTOS  DO  PODER  LBGI8LAT1V0 


L  '  TaDella  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  de  Santa  Catharina 

LOTAÇÃO  850:000;;030  —  razão  2,6  %  ■—  quotas  222 


luspeotor.» 

Co  n  ferentos 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos • 

Quarda-m6r • 

Thesonreiro  (quebtfas  300$000), 

Fiel - 

Porteiro  e  cartorário 

Continuo. 

Administrador  de  capatazias.. 
Fiel  de  armazém 


Salários  a  serventes. 


1:; 
i:60Q|000 


TOTAL 

DR 

CADA  CLAS9B 


d:ooQ$ooo 

10:500#000 
9:60^000 
3:3003000 
2-S 

l! 

i:600i 


39:260$000 
1:«)0|000 


to 

15 
11 
S 
17 
14 
8 
9 
3 
10 
8 


£i 


30 

55 

48 

17 

14 

8 

9 

3 

10 

8 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.— ZíopoWo  âe  Bulhões, 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


51 


M— Tabeliã  do  ntunero,  classes  e  Tenclmentos  dos  empregados 
da  Alfândega  de  Paranaguá 

liOTAçÃo  1.500:00(te000  —  razIo  2M  %  —  quotas  249 


OBDS:«AJ)OS 


TOTAL 

DB 

CADA  CLASSB 


QUOTAS 


1 
t 

< 
1 
1 

1 
1 
t 

1 
1 


Inspector 

Conferentes 

Primeiros  eseriptnrarios 

Segundos  ditos 

GoArdarmôr 

Thesoureiro  (quebras  300$000) 

Fiel 

Porteiro  'e  cartorário 

Continuo 

Administrador  de  capatajEías. 
Fiel  de  armazém 


l:6O0|00O 
3:900^ 
2:600|000 
1'000$000 
1;600.000 
560^000 
l:80O«D0O 
1:000|000 


_ 

» 

6:000<co00 

15 

15:600^000 

11 

12:SOO|;00 

8 

3:300^1)00 

17 

í:wo.cOoo 

14 

1:400^000 

8 

l:60o)oOO 

9 

560^000 

3 

l:80a«;000 

10 

1:600^000 

8 

44:5^04-000 

20 
30 
6> 
64 
17 
14 

9 
3 

10 
8 

24t4 


Rio  de  Janeiro,  16  de  jaaeiro  de  i90i,'^Leojpol(h  de  Bidkôts. 


AGTOS  DO  PODSa  LEGISLATIVO 


N  — T&.belJa  d»  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  d*  Corumbá. 

LOTAÇÃO  1. 400 :000$000  — RAZÃO  3,2  %— quotas  175 


Inspector 

Primeiros  escriptararios 

Segundos  ditos 

Thesoureico  (quebras  30Q$000). 

Fiel 

Porteiro  ecariorariu...*.». • 

Contínuos •■ *•- 

Administrador  do  capatasiaa. 
Fiel  de  armazém 


TOTAL 

DB 

CAIU       CIASSB 


l.'600$0O0 


29:960^000 


QUOTAS 


S"" 


20 
55 
43 
14 

8 

y 

3 

10 
8 


175 


Rio  do  Janeiro,  16  de  janeira  d^  1904.— £«<ípo/Ío  ds  Bulhões. 

O  —Tabeliã  do  numero,  classas  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  do  Espirito  Santo 

LOTAÇÃO  2õ0:000$000  —  RAZÃo  6  %  —  Quotas  137 


1 

3 
4 

1 
i 
1 
1 
1 
l 
1 

Vi 


Inspector •• 

Primelres  escripturarlos... 

Segundos  ditos 

Thosoureiro   (300^    para    que- 
bras)  

Fiel 

Popteiro-cartorario 

Continuo 

Adaiinistrador  de  capatazias 
Fiel  de  armasem • 


2:100?000 
1:600^600 

2:60:)-r^00 
lUOftcOOO 
l:600sO)0 
560Í000 
l:800^•í;00 
1:C(X)§00J 


TOTAL 

DB 

CADA     CLASSB 


6:300i000 
6:400|000 

2:900^0 
1:400|OGO 
1:600|000 
560|000 
l;800jO0O 
l:6OJ^000 


22:560SC00 


QUOTAS 


«•O 

t3  te 


20 
11 
8 

14 

8 
9 
3 
10 
8 


^S 


20 
33 
32 

14 
8 
9 
3 

10 
8 

137 


Rio  de  Janeiro,  lodo  janeiro  do  1901 —  Uopol&o  de  BulhCt^, 
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R— i^Cal>allatdo..iiiiaxMrro,  clasvag  e  vasslmeBtos.dos  emiTregadoa 
da  Alfandega  de  Aracaju 

LOTAÇÃO  300:000$000  —  razão  2,0  %  —  quotaíí  112 


1 
s 

A 
1 

1 
1 
1 
1 

13 


Inspector..  «..•.. 

Priaetros  eseriptarAcios 

Segnndoa  ditos , 

Thoaourairo    (300$   para    qa« 

bras).... 

Fiai 

Portei  ro-cartorario  ...••• 

Continno..^... ..., 

Administrador  de  capatarias.. 


2:OGOj;000 
1:300)000 

2:40e$000 

itsoo^ooo- 
1:40^000 

480^000 
l:600|000 


TOTAL 

DE 

CADA    CLAS8B 


ooomo 


18:580,000 


QUOTAS 


•o  « 
«  to 


li 


16 
30 
2^ 

12 

6 
8 
3 

9 

TH 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  ^Oi»-- Leopoldo  de  Bulhões, 

Q  —  Ta1>dlla  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Allieittdega  de  Urugúayana 

LOTAÇÃO  600:000$000  —  razão  3,9Vo  — QUOTAS  156 


1 

4 
5 
1 

1 

1 
1 
1 
1 

16 


Tnspeetor • 

Primeiros  escri  pturaríos 

Segundos  ditos 

Thesonreiro  (30r$   para    que- 
bras)  

Fiel... 

Porteiro-cartorario 

Continuo 

Administrador  de   ca  pata ^i as. 
Fiel  de  armnxero 


2:10ae000 
l:600iil00 
2:600^0 

1:40  i  000 
i: 


1:8.0^-000 
1:600^000 


TCTAL 

DE 

CADA    CLASSE 


8:400100 
8:000.000 
2:9001000 


26:2«30$000 


o 

£ 

II 

éS 

S- 

íl 

«1 

20 

20 

11 

44 

8 

40 

14 

14 

8 

S 

9 

u 

3 

0 

10 

13 

8 

S 

156 

Ria  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  íQOA.^LeupoUio  de  BulhÕe», 
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R  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  doa  empregados 
da  Alfândega  da  Parahyba 

LOTAÇÃO  9(>0:000$000  —  razão  1.9  7»  —  quotas  156 


16 


Inspoctor • 

Primeiros  escripturarios 

Seg;ando8  ditos 

Thesoureiro  (300$  para  quebras) 

Portei  ro-cartorario [.l 

Continuo ., 

Administrador  de  capatazias . . . . 
Fiel  de  armazém 


ORDBNADO 


TOTAL 
DR  CADA 
CLASyS 


30:26 -$000 


«a 


9   c 


20 

u 

40 
44 

3 

10 

8 


156 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  IJO i.—LcopoWo  de  Uulhõei^ 
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5ô 


S  —  Tabeliã  do  aumero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte 

LOTAÇÃO  100:000$000  —  razao  8,3  %  —  quotas    112 


i 
1 

3 

4 
1 
1 
1 
1 

13 


Inspector , 

Primeiros  eacr ipivrarios .... 

S«gundo8  ditos 

Tbesoureiro  (300^  para.  quebras) 

Fiel 

Porteiro 

Continuo 

A.âministrador  de  capatazias 


3:20:$000 
2:000.,t)00 
l:3OQJ00O 
2:4CQ^O0O 
l:200|0v0 
l:40r — 

48( 
1 


TOTA^ 

DB 

CADA  CLA88B 


21:780^000 


QUOTAS 


16 
30 
28 

12 
6 

S 
2 
9 


112 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  i90i ^'^Leopoldo  de  Bulhões. 
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T  — T^bAUado  Bumavo^  classas  e  yeAOimexitos  dos  empregados 
da  AUlEindeflfá  da  Páraahyba 

LOVAÇAO^  SM>a:0eQ|0OO  ^  aAzlo  2M  Vo  —  QUOTAS  112 


13 


laspectoc , 

Primeiro^  esc cip tarar ioa. ,  •  • 

Seeiindos  ditos •  • ',\.,,, 

TluBsbure\rô  (30Ojf  para  qnâVra^s), . 
Fiel.'. 


Po^iro-çartórariQ '. .  •  • 

Continuo . . . .  r.' • . '. 

Aaministçador  de  eapataziás. 


Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  i90i .—Leopoldo  d4  BvHhões, 
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V  — "TaèeUa  do  nuHMro,  claasoB  e  venoimen toscos  empregados 
da  Alf)5indega  de  'SanfAnna  ^o  'Livramento 

WTÁçifi  30P:OQ()$000  —  kkzIo  3  %  ^  quotas  1^ 


CLàSSBS 

ORDENADO 

TOT\L 

DB 

CADA  CLASSB 

QUOTAS 

^ 

1. 

Inspector , 

Primeiros  escriptararios 

Soflnndos  ditos» 

l:300iMD 
a:400|0S0 
l:20Q000 
1:40^000 
4Í0O00 
1:600,^000 

6:ÕÕO|000 
5:S0Q00O 
S:7CQ|000. 
l:«Kt$00O 

luoQ^oeo 

1:600^600 

11 
8 
14 

8 
9 
8 
9 

ThaaoaMiro(aOO$  pant^uoteas) 

Fiel 

Porteiro 

Continiio 

14 
8 
0 
3 

Administrador  de  capatazias.. 

9 

13 

18:580^000 

m 

Rio.^.j;»n94ro,  16  de  janeiro  de  i90^ ^T^Leopoliodfi  Bulhões. 


QfiCRBTO  N..  J 179  —  DE  J8  de  .fevj5RBiro.de  Idftá 

Approva  o   tratado  de  permuta  de  tevritorlos   e  .outras  oompansa- 
ções   celebrado   ôm    17   de   ni)T.6mbro  de  1903,  entre   o   Brasil  e  a 

BoUTia. 


O  PreaUfiaio  da  Jt^publio^i  dos  £;3tadQ3  .Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  q,ae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sancciono 
a  resolução  s^^inie : 

Art.  l.<>  ijPica  wprorado.,.em  todas  as  soas  clausulas,  o  tra- 
tado assignaao  em  Petrópolis  a  17  de  novembro  de  1903,  pelos 
plenipotenciários  do  Brazil  o  da  Bolívia,  modificando,  mediante 
permuta  de  territórios  e  outras  compensações,  a  linha  dÍTisori:i 
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entre  os  dous  paizes,   (orçada  pelo  anterior  tratado  de  27  de 
marco  de  1867.  promulgado  pelo  decreto  n.  4280,  de  28   de 
novembro  de  1868. 
Art.  2.»  Re7ogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  J'.neiro,  18  de  fevereiro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco» 


DECRETO  N.  1180  —  de  25  db  fevereiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  pagamento  das  despezas  oriundas  do  tratado  concluído  em 
17  de  norembro  de  1903,  entre  i>  Brazil  e  a  Bolívia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  segíiinte  resolução  : 

Art.  1.0  Fica   o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

I.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  pagamento  das  des- 
pezas oriundas  do  tratado  concluído  em  17  de  novembro  de  1903, 
entre  os  plenipotenciários  do  Brazil  e  da  Bolívia,  podendo  fazer 
para  tal  fim  as  necessárias  operações  de  credito,  inclusive 
emittir  titulos  da  divida  publica  de  3  «/o  de  juros  e  3  Vo  de 
amortização  annuaes,  e  contrahir  empréstimo  do  fbndo  de  ga- 
rantia instituído  pela  lei  n.  581,  de  20  de  julho  de  1899;  fi- 
cando consignada  ú.  reconstituição  do  mesmo  fundo  toda  a 
renda  arrecadada  no  território  ora  reconhecido  como  brazileira 

II.  A  adoptar  o  alvitre  que  julgar  mais  conveniente  para  a 
censtrucçâo  da  estrada  de  forro,  em  solução  do  compromisso 
assumido  no  art.  VII  do  mencionado  tratado,  podendo  fbzer  ope- 
rações de  credito  ou  emissão  de  titulos,  internos  ou  externos, 
que  forem  necessários,  não  excedendo  de  4  V©  de  juros  e  1/2  •/• 
de  amortização  para  os  titulos  externos  e  5  Vo  o  1/2  «/o  para 
os  internos. 

Art.  2.0  Re vogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  25  de  fevereiro  de  1904,  1G«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhõe$. 
Lauro  Severiano  Muller, 
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DECRETO  N.  1181  —  DK  25  de  fevereiro  db  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  administrar  proviaoriameate  o 
território  reconhecido  brazileiro,  em  virtude  do  tratado  de  17  de 
novembro  de  1903  entre  o  Brazil  e  a  Bolívia,  e  dá  ontras  provi- 
dencias. 

O  PresidoQte  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congroeso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  I  ,^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

L  A  administrar  provisoriamonte  o  território  reconhecido 
brazileiro,  em  virtude  do  tratado  de  17  de  novembro  de  1903, 
entre  o  Brazil  e  a  Bolivia,  continuando  a  cobrar,  até  seu  limite 
máximo,  as  taxas  alli  arrecadadas  ao  tempo  do  modus  vivendi 
ajustado  com  o  Governo  da  Bolivia  e  us  domais  impostos  te- 
deraes. 

II.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  pagamento  do  pes- 
soal, material  e  construcções  que  forem  precisas. 

Art.  2.0  Rcvogam-se  as  disposiçô3S  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  fevereiro  de  1904,  16<>  da  Republica. 

Fraxcisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1182—  de  29  db  fevereiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  os  créditos  extraordinários  necessários  para 
pagamento  de  subsídios  aos  deputados  e  senadores  e  de  despezas 
de  ordem  material. 

O  Praslddate  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
»  resoluto  seguinte: 

Art.  1  .<>  Pica  o  Presidents  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os  créditos  ex- 
traordinários necessários  para  pagamento  de  subsidies  aos 
deputados  e  senadores  e  de  despeza  de  ordem  material,  du- 
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raote  o  peri()do  da  actual  settSo  extraoMinaria  do  Cangresso 
Nacional,  coDTocada.  por  decreto  n.  5093,  de  28  de  dezembr^j 
4e   i903. 
Art.  2.0  Rerogam^ae  aa  disposições  emcoatrario. 

Ru>  de  Jaaeiro,  29  de  fe^peiro  de  1904,  16*  da- Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra, 


D£X?RSTO  N.  1184  (*)  --  de  8  de  junho  db  1<904 

Autorisa  O'  Gk)T«rjio  a  considerar  reformado  ao  •  posto  ^de  alferes  do 
Exercito,  oom  todas  as  vantageas  iolMreotes  ao  mesmo  posto,  o 
20  sargento  reformado  Januário  da  Rosa  Franco. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Ck)ngres8o  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o. Poder. Executivo  autorizado  a  considerar 
reformado  no  posto  de  alferes  do  Exercito,  com  todas  as  van- 
tagens niherentes  ao  mesmo  posto,  o  2^  sargento  reformado  Ja- 
nuário da  Rosa  Foanco ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  junho  de.  1004,  lÔ»  da  Republica. 

Franvisoo  ]>e  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO   N.  1185— de  1 1  de  junho  de  lfl04 

Declaaa  lirre  de  ^aaes(tner  impostos  da  União  <m  dos. Estados  e 
Muaieipios  o  intercuMO  das  mereadorias  Aacianaeaou  estraugelras, 
.guando  objecto  de  commere.lo  dos  Estados  en^tre  si  e  com  o  Dis- 
tricto  Federal. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Façosal)3r  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  nesolução  : 

Art.  1.»  E*   livre  de  quaesquer  impostos  da  União  ou  dos 
Estados  e  Municípios,  a  oomtar  da  data  da  execução  .desta  lei, 


(*)  V-de  no  Appendice  o  decreto  n.  1183. 
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O  ialercarso  das  morcadorias  naeionaoa  ou  eairan^eirafii,  quando 
ol^ecto  do.  commercio  des  Estados  (mtte  si^.com  o  Districta 
Pedeval,  quer  por  via  mapitiniay  <iper.  por  via  torreetro  ou 
fluvial. 

ParagrajAio  uaico.  Exceptuasse  dosta  dtoposição  »  imposto 
autorizado  pelo  art.  9s.ii.  i;  da  Constituição  Federal. 

Art.  2.^  Salvo  o  disposto  no  n.  4'eno  §  3«doart.  9*'da 
Constitui^  Federal,  só  ó  licito  aos  Estados  e8tab3lecer  taxas 
ou  tributos  que,  sob  qualquer  denominação,  incidam  sobre  as 
mercadorias  estrangeiras  ou  sobra  as  nacionaes  de  produoção 
de  outros  Estados,  quando  concorrerem  as  seguintes  condições: 
1^,  que  uma  ou  outras  mercadorias  já  constituam  objecto 
do  commercio  interno  do  Estado  o  se  achem  assim  incor- 
poradas ao  acervo  do  suas  próprias  riquezas  ; 

2^,  que  as  taxas  ou  tributos  estabelecidos  Incidam  também, 
com  a  mais  completa  igualdade,  sobre  as  mercadorias  similares 
de  produoção  do  Estado. 

Art.  3.<*  As  mercadorias  estrangeiras  ou  naoionaes  que  nSLo 
tiverem  similares  na  produo^  do  EstMlo,  s6  podeffia  por 
oste  ser  taxadas  ou  tributadas,  quando  coostituivem  objecto 
de  commercio  a  retalho  ou  depois  de  vendidas  pelo  importador. 
Art.  4.«  Os  numicipios,  iguainaitnte^  só*  podei^o  taxar  ou 
tributar  as  mercadorias  estrangeiras  ou  as  nacionaes  produzidas 
por  outros  municípios  do  mesmo  ou  de  diiTerento  fòtado,  si, 
em  relação  a  elles,  se  verificarem  todas  as  condições  estabe- 
lecidas para  os  Estados,  nos  art».  29  &  3»  desta  lei. 

Art.  5,«  Compete  aos  juizes  fòderaes  conceder  mandado  de 
manutenção  ou  jN^hibitorio  em  ftivar  do  possuidor  de  meroa* 
dorias  estrangeiras  ou  nacionaes,  que  for  tirrbado  ou  ameaçado 
na  sua  posse,  emr  consequência  de  dispo  ;itivo  da  lei  estadual 
ou  municipal  que  estabeleça  impostos  fora  das  condições  da 
presente  lei. 

Art.  6.0  Os  mandados  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão 
expedidos,  dentro  do  24  horas  da  apresenta^  dos  requeri- 
mentos e  intimados  ao  exactor  e  ao  funecionario  que^  tiver 
attribuição  de  representar,  em  juizo,  o  Estado  ou  Município. 
Art.  7,^  Contra  esses  mandados  só  sao  admissíveis  os  embar- 
gos de  falsidade-  do  allegado. 

Art.  8.«  Os  embargos  a  que  se  Teíére  o  artigo  antecedente 
devem  ser  apresentados  ató  três  dias  depois  da  intimação  do. 
mandado  ao  funecionario  que  tiver  attribuição  de  representar, 
em  juizo,  o  Estalo  ou  Município,  e,  na  falta  ou  ausência  desse 
funecionario  até  três  dias  depois  da  intimação,  ao  exactor. 
Fora  desse  prazo  não  serão  recebidos. 

Art.  9.«  Findo  o  prazo  do  artigo  antecedente,  com  os 
embargos  ou  sem  ellos,  serão  os  autos  conclusos  ao  juiz,  que, 
d3ntro  de  três  dias,  pronunciará  a'  sua  sentença  confirmando 
ou  annullaado  o  mandado. 

Art.  10.  A  sentença  confirmatorla  prodúzlri  todos  os  seus 
eífintas,  que  não  se  suspenderão,  ainia  que  o  Estado  ou  muni- 
cipio  proponha  acção  petitjria,  perante  a  justiça  federal,  nos 
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termos  do  arl.  60,  lettra  a  da  Constitaição  Federal,  para 
haver  a  importância  da  taxa  ou  do  imposto  impugnado. 

Art.  11.  Á  presente  lei  entrará  em  execu(^  em  toda  a 
União,  da  data  da  expedição  do  respectivo  regulamento. 

Art.    12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1186  —  de  15  db  junho  de  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  reorganisar  as  Escolas  de  Aprendizas 
Marinheiros,  inoluslTe  a  de  Sergipe,  que  fica  restabelecida,  e  dú 
outras  providencias. 

O  Presidente   da   Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancctono 
a  resoluto  seguinte  : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da   Republica  autorizado: 

g  l.<»  A  dar  nova  organização  ás  actuaes  Escolas  de  Apren- 
dizes Marinheiros,  inclusive  a  de  Sergipe  que  fica  restabele- 
cida, desenvolvendo  o  ensino  elementar  e  profissional  exn 
ordem  a  que  possam  abastecer  de  pessoal  idóneo  as  compa- 
nhias de  especialidades  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes. 
podendo,  para  a  acquisi(^  de  tudo  quanto  necessário  for  a  este 
fim,  despender  até  a  quantia  de  600:000$,  abrindo  o  necessário- 
credito. 

g  2.*  A  rever  os  regulamentos  do  Corpo  de  Marinheiro» 
Nacionaes;  das  EScoN^v^de  ÁTít&Oí^z&s  Marinheiros  o  do  Corpo 
4e  Inféi^iores  dá  Armada.    ''      '   ' 

§  3.^  A  crear  e  regulamentar  as  seguintes  escolas  profissio- 
naes,  correndo  a  despeza  por  conta  das  competentes  verbâ^ 
orçamentarias: 

l«.  Escola  pratica  de  artilharia,  para  os  §<»•  tenentes  que 
Jd  tenham  concluido  o  tempo  de  embarque,  e  para  as  praçae 
que  estiverem  habilitadas  á  matricula ; 

2<*,  Escola  de  foguistas,  para  fiupprimento  das  respectiva:< 
companhias ; 

d«.  Escola  de  timoneiros,  sondadores  e  signaleiros. 

g  4.0  A  rever  o  regulamento  da  Escola  Pratica  de  Torpedo^ 
tornando-a  obrigatória  para  os  2««  tenentes  que  já  tiverem 
satisfeito  o  requisito  do  embarque. 

Art.  2.<»  Os  directores  e  professores  das  Escolas  de  artilha- 
ria, de  foguistas  e  de  timoneiros,  sondadores  e  signaleiro'^ 
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terão  Toncimentos  iguaes  aos  dos  íúnocionarios  de  categorias 
correspondentes  da  Escola  Pratica  de  Torpedos. 

Art.  3.«  O  tempo  de  serviço  para  a  reforma  dos  offlciaes 
inferiores  da  Armada  será  computado  de  conformidade  com  os 
principios  geraes  da  legislação  militar  em  vigor,  ficando  dero- 
gados  a  segunda  parte  e  o  final  do  art.  67  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  3234,  de  17  de  março  de  1899,  e  §  5* 
do  art.  33  do  que  baixou  com  o  de  n.  4417,  de  29  de  maio 
áel902. 

Art.  4.»  Os  marinheiros  nacionaes  que  contarem  mais  de 
três  annos  de  serviço,  com  exemplar  comportamento,  terão 
direito  a  uma  gratificação  addiclonal  correspondente  ã  metade 
do  soldo,  considerando-se  derogado  o  art.  1«,  n.  5,  do  decreto 
n.  478,  de  9  de  dezembro  de  1897. 

Art.  5.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1904,  ld«  da  Republica. 

Francisco  db  Pauul  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha» 


DECRETO   N.    1187  ■—  de   20    de  junho  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Repablica  a  conceder  ao  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti, 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  Ycncimcntos,  para  tratameniu 
do  saud3. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  João  Barbalho 
Uchôa  Cavalcanti,  licença  de  um  anno  com  todos  os  vencimentos, 
a  contar  de  10  de  abril  do  corrente  anno,  para  tratamento  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904,  l&>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1188  —  de  SO  de  junho  db  1904 

DtítcrrAlina  que  os  ofliciae?  do  corpo  d<3  bombeiro?  do*  Districto 
Ffderal  p'ír(lei'&o  a-  patente,  quando' condemna dos  em' proe'esso 
crime  a  cssti  pena  ou  a  mais  de  dous  annos  de  prisã*),»c  dá  outras 
providencias. 

O  Presideote  da  Republlca^dos  E0tador  Udidos  do'  Brá^ih 

Faço  saber  que  o  Congxesso  NacioDal  docretou  e  eu  sano- 
ciODt)  a  resolução  seguinte: 

Art.  1.0  Osofficlaesdocorpo  de  bombeiros  do  Districto  Fe- 
deral perderio  a  patente  quando  condemuados,  em  processo 
crime,  a  essa  psnx  ou  a  mais  de  dous  anãos  da  prisão. 

Art.  2.0  Compete  ao  Governo  reformar  os  ditos  offlciaes,  com 
o  soldo  proporcional  ao  tempo  de  serviço  effectivo,  nos  casos  de: 

IS  pratica  de  acção  aviltante  ; 

29^  insubordinação  reiterada ; 

3s  incotftinencia  publica  e  escandalosa  ; 

4<»,  vicio  de  jogos  prohlbldos  ; 

5**,  embriagtiez  repetida ; 

6",  desídia  habitual  no  cumprimento  d3s  deveres  ; 

7»,  faltadegravidj.de  excepcional  não  comprehendida  nos 
números  antecedentes  ;  segundo  as  formas  estabelecidas  na 
legislação  relativa  ao  referido  corpo. 

Paragrapho  único.  Nas  bjrpothosos,  porém,  dos  ns.  3,  4  e 
6  deste  artigo,  dependerá,  a  reforma  de  sentença  proferida  em 
processo  crime  (Código  Penal  Militar,  art.  147). 

Art.  3.**.  Applicar-se-ha  o  Código  Penal  Militar  aos  processos 
submettidos  á  jurisdicção  dos  conselhos  organizados  de 
alcorão  com  a  legislação  i^ferente  ao  mencionado  corpo. 

Art.  4.*  Revogam-83  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904, 10^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra. 


DECRETO  N.  1189— db  20  de  junho  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Fa* 
zenda  o  credito  extraordinário  de  63:977$067,  ouro,  e  868:lSd$220, 
papel,  para  pagamento  de  dividas  de  exercícios  findos. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Uniios  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  «xti^aordinario  de  63:977$007, 
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caro,  e868:183$^20,   papel,  para  attender   ao  pagamento   de 
dividas  de  exercioios  findos,  constantes  da  seguinte  : 

Ouro  PApel 

Ministério  da  Justiça   e    Negócios 

Interiores —  40 :  53õ$949 

Ministério  da  Marinha —  371:818$645 

Ministério   da  Industria,  Viação  e 

Obras  Publicas 55:477|067  2S5:519$096 

Ministério  das  Relações  Exteriores..  8:500$000  25:927|700 

Ministério  da  Fazenda —  45 :  8171320 

Miaisterio  da  Guerra —  158:564$510 

Ari.  2.^  Re vogam-se  as  disposições  em  contrai-lo. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de   1904,   16*  da  Republica. 

F&ANCisco  DE  Paula  Rodrioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.   1190  —  de  25  de  junho  de  1904 
C.)ncelc  a  pensão  annuai  de  9ô0$  a  D.  Cecília  Simas  do  Souza 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluto  : 

Art.  1.®E'  concedida  a  D.  Cecilia  Simas  de  Souza,  viuva  do 
machinista  da  Armada  Thomô  Xavier  de  Souza  Júnior,  uma 
I>en^o  annnal  de  9Õ0$000. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  S5  de  junho  do  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões»  ^ 
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DECRETO  N.    1191  —  de  28  de  junho  de  1904 

Torna  extensiva  aos  funccionarios  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  a  disposição  constante  do  n.  6  das  observações  geraes 
do  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  consolidado  no  n.  i 
das  observações  geraes  do  decreto  n.  2417,  de  28  de  dezembro  de 
1896,  que  mandou  observar  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
o  re^lamento  modificado  pela  lei  n.  429 ,<  de  10  de  dezembro 
de  1896. 

O  Presidento    da  Republica  áos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  i*esolução  seguinte  : 

Art.  1 .«  Pica  extensiva  aos  funccionarios  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  a  disposição  constante  ao  n.  6  das  observações 
geraes  do  decretou.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  consolidada 
no  n.  1  das  observações  geraes  do  decreto  n.  2417,  de  28  de 
dezembro  de  1896,  que  mandou  observar  na  Estrada  do  Ferro 
Centml  do  Brazil  o  regulamento  modificado  pela  lei  n.  429, 
de   10  de  dezembro  de  1896. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  junho  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MUller, 


DECRETO  N.  1192  —  de  2  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  J8:940S012  para  o  pagamento  de- 
vido a  Francisco  de  Paula  Bandeira  Nogueira  da  Gama,  em  vir- 
tude de  sent3nça  de  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da   Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  NaciODal  decretou  e  eu ;  ancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2:9i0$0l2 
para  pagamento  a  Fi^ancisco  do  Paula  Bandeira  Noguei  *a  da 
Gama,  empregado  aposentado  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
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Brazilt  de  principal,  juros  e  custas,  em  virtude  de   accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  n.  848,  de  23  do  maio  de  1902. 
Art.  8.<>   Revogam-se  as  disposlçõoa  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  julho  de  1904,  lô^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.   1193  —  de  2  de  julho  de  1904 

Fixa  aa  porcentagens   dos    coIlec;ores    e    escrivães   das  Collectorias 
federaes  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  s^uinte  resolução  : 

Art.  1.^  Pelo  serviço  da  arrecadação  das  rendas  foderaes 
perc9berão  os  collectores  e  escrivães,  em  cada  exercício,  a  se- 
guinte porcentagem  : 

30  Vo  si  a  cobrança  for  até 

25  Vo  d*^  niws    de 

20  Vo    »      »        > 

15  Vo    *      ^        ^ 

10  Vo   >     »      » 

5  Vo    »      >        » I 

2  •>/•    *      »        * 1< 

IVo    >      »        > 2( 

0,5V»»      >        > 4i 

O,  2o/o  do  que  exceder  de 600:000$ 

Paragrapho  único.  A  poroentagam  acima  será  deduzida, 
mensalmente,  da  duodécima  parte  dessas  rondas  o  será  dividida 
cm  cinco  quotas,  sendo  três  para  o  collector  e  duas  para  o 
escrivão. 

Art.  2.<>  Quando  em  uma  Collectoria  servirem,  durante  o 
exemcio,  dous  ou  mais  collectores,  o  ultimo,  para  a  deducção 
da  sua  porcentagem,  levará  em  conta  a  renda  arrecadada  no 
período  da  gestão  dos  outros.  O  mesmo  se  observará  em 
rela^  aos  escrivães. 

Art.  3.<>  AS  despesas  cora  a  respectiva  arrecadação  conti- 
nuarão a  correr  por  conta  dos  dous  serventuários,  collector  o 
escrivão,  o  entre  os  mesmos  dividida  na  razão  da  porcentagem 
que  percebem,  excepto  quanto  ao  aluguel  da  casa,  que,  quando 
osta  servir  de  residência  de  algum  destes  funccionarios,  será 
oago  polo  que  a  occupar. 
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Art.  4,0  Quando  a  arrocadaçxo  estiver  a  car^^o  do  collector 
estadual,  era  virtude  de  accordo  com  o  governo  do  Estado,  e  a 
CoUectoria  estiver  provida  de  escrivão,  esta  terá  direito  á 
porcentagem  devida  aos  escrivães  federaes,  desde  que  se  ha- 
bilite com  a  necessária  fiança  para  exercer  igual  cargo  no  ser  • 
viço  da  União. 

Si,  porém,  a  CoUectoria  estadual  não  estiver  provida  de 
escrivão,  abona r-se-ha  ao  collector  toda  a  porcentagem. 

Paragrapho  único.  Terá  igualmente  direito  ao  abono  esta- 
belecido no  artigo  antecedente  o  collector  federal  quando  a 
CoUectoria  a  seu  cargo  não  estiver  também  provida  de  escrivão, 
ou,  na  falta  de  ooUector,  servir  o  escrivão. 

Art.  õ.»  Nomez  de  janeiro  o  collector  enviará  á  Directoria 
de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  si  a  CoUectoria  estiver 
situada  no  Estado  do  Rio  de  J.meiro,  e  ás  Delegacias  federaes, 
nos  outros  Estados,  um  balancete  geral  da  receita  e  despeza 
do  anno  anterior,  demonstrando  a  porcentagem  que  ainda  lhe 
couber  e  ao  seu  escrivão. 

§  l-«  Si  o  exercício  om  liquida^^o  tiver  na  CoUectoria  renda 
sufflciente  para  esse  pagamento,  o  collector  lançará  mão 
delia,  recolhendo  apenas  o  saldo;  no  caso  contrario,  será  o  paga- 
mento feito  no  Thesouro  ou  nas  Delegacias  fiscaes,  durante  o 
primeiro  trimestre  a.;dicional  do  exercício. 

§  2.°  Dentro  desse  periodo,  a  Directoria  do  ContabiUdade  e 
as  Delegacias  fiscaes  darão  a  liquidação  das  porcentagens 
abonadas  e,  verificando  que  algum  cjliector  ou  escrivão  pagou- 
se  de  quantia  superior  á  que  lhe  cabia,  providenciarão  para 
que  a  Fazenda  seja  indemnizada  antes  do  encerramento  do 
ezercicio,  suspendendo  o  abono  da  porcentagem  devida  pela 
arrecadação  do  novo  exercido. 

Art.  6.°  O  coUectoi*  que,  depois  de  expirado  o  prazo  para  o 
recolhimento  respectivo,  conservar  em  seu  pudor  o  saldo  de 
um  mez  qualquer  do  exercício,  sem  motivo  justificado,  per- 
derá o  direito  á  porcentagem  e  ficará  sujoito  ao  juro  de  nove 
por  cento  (9  %)  da  mora. 

Art.  1,^  O  collector  que  retardar  a  entrega  de  livros  e 
documentos  ou  retiver  saldo  de  dous  mezes  consecutivos  incor- 
rerá na  pena  do  demissão  a  bem  do  serviço  publico,  al^^m  das 
demais  de  que  se  tornar  passível  pela  legislação  cm  vigor.  ^í 
se  tratar  do  exactor  estadual,  a  arrecadação  passará  para  a 
CoUectoria  mais  próxima,  dando-se  conhecimento  do  facto  ao 
respectivo   Governo,  para  os  fins  convenientes. 

Art.  S.^   Revogam-se    as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  julho  de  1904,   16'  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
L?opoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  1194  —  de  8  de  julho  de  1904 

Autorizi  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anoo  de  licença 
com  ordenado,  ao  4^*  eaeripiurario  da  Alfandega  de  Santos  José 
Thomaz  Carneiro  da  Cunha. 

O   Presidente  da   Republica  dos   Estados  Unidos  do  Braàl  : 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decreton  e  eu  sane- 
clono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  A^  escri- 
ptnrario  da  Alfandega  de  Santos  José  Thomaz  Carneiro  da 
Canha,  para  tratamento  de  sua  saúde,  onde  lho  convier  ; 
revogadas  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2   de  julho  de    1904,   16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


LEI  N.  11»5  —  DE  6  DE  JULHO  de  1904 
Fixa    a    força    naral    para    o    anno  de  1905 

O    Presidente  da  Republica    dos   Estados  Unidos  do  Brazll  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.°  A  força  naval   no  exercício  de   1905  constará : 

§  1 .«  Dos  officiaes  do  corpo  d^  Armada  e  das  classes  annexas, 
constantes  dos  respectivos  quadros. 

§  2.<»  De  80,    no   máximo,   aspirantes  a  guardas -marinha. 

§  3.»  Do  4.000  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes, 
inclusive  118  para  a  companhia  de  Matto  Grosso. 

§  4.e  De  900  foguistas  contractados. 

§5.<>  De  1500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.»  De  500  praças  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha. 

Art.  2.<»  £m  tempo  de  guerra,  a  força  naval  se  comporá  do 
pessoal  que  for  necissario. 

Art.  3."^  As  praças  e  ex- praças  que  se  reengajarem  por  três 
annos,  pelo  menos,  terão  direito  á  importância,  em  dinheiro,  das 
pecas  de  fardamento,  gratuitamente  distribuídas  aos  recrutas. 

Art.   4.*>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  julho  de  1904,  \Qfi  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Júlio  César  de  Noronha, 
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DECRETO  N.  1196—  de  9  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  i:521$727  para  occorrer  ao  pagamento  devida,  em  vir- 
tude de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  amaauense  da 
Repartição  Geral  de  Esta  tis  tica  Manoel  de  Albuquerque  Porto- 
carrero. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art,  1.®  Fica  o  Presidente  da  Republica  antoriíado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3*521  $727  para  paga- 
mento ao  amanuense  da  Repartição  GerafBe  Estatística,  Manoel 
de  Albuquerque  Portocarroro,  da  importância  d«  vencimentos  e 
custas  do  processo  que  lhe  competem,  em  virtude  do  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal  n.  770,  de  2  de  julho  de  1902,  descon- 
tada, porém,  dessa  importância  a  quantia  de  481$447  de  que 
trata  o  decreto  n.  1077,  de  20  de  outubro  de  1900,  recebida  pelo 
mesmo  indevidamente,  como  se  verifica  do  mesmo  accordão. 

Art.   2.*»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  julho  de  1904,  16®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1197  — de  13  de  julho  de  1904 

Autoriza  a  abertura,  ao  Ministério  da  Gaerra,  do  credito  extraor- 
dinário de  3:399$999,  para  pagamento  de  ordenados  devidos  ao 
almoxarife  aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, João  Climaco  dos  Santos  Bernardes  e  relativos  ao  período  de 
17  de  outubro  de  1900  a  16  de  março  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.oFicao  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de3:399$999, 
para  pagamento  de  ordenados  devidos  ao  almoxarife  aposen- 
tado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambucu,  João  Cli- 
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maco  dos  Santos  Bernardes,  e  relativos  ao  período  de   17  de 
outnbro  de  1900  a  16  de  março  de  1902. 
Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1904,  1Ô<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
FYancisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  1198  —  de  13  de  julho  de  1904 

Autoriza  a  abortara  ao  Ministério  da  Guerra  do  credito  extraordi- 
nário de  3:916$690,  para  pagamento  doa  vencimentos  do  mestre  da 
eziincta  officina  de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  «»anc- 
oiono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cred'ito  extraordinário  de 
3:916$690,  para  ocoorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
mestre  da  extincta  offlcina  de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  na  Intendência  Geral  da 
Guerra;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1904,  lô<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  1199  —  de  18  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  todos  os  venciraentos,  ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Dr.  Alberto  de  Seixas  Martins  Torres,  a  contar  de  13  de  abril 
do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente    da    Republica   autorizado  a 
conceder  seis  mezes  de  licença  ao  ministro  do  Supremo  Tri- 
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banal  Foderal  Dr.  Alberto  de  Seixas  Martias  Torres,  a  contar 
de  13  de  abril  do  corrente  anno,  com  todos  os  yenoimentos. 
Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1904,  l&^  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  1200  —  de  18  de  julho  de  1904 

CoQoede  prorogação,  por  mais  um  anno,  da  UoeDça  em  cujo  gozo  se 
acha  o  Dr.  Bemardiao  Ferreira  da  Silva,  miniairo  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabsr  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  Dr.  Bernardino  Ferreira  da 
Silva,  ministro  do  Supremo  Tribunal  POderal,  prorogação,  por 
maia  um  anno,  da  lieença  oom  todos  os  vencimentos,  que  lhe  foi 
dada  por  decreto  legislativo  n.  989,  de  15  de  julho  de  1903; 
revogadas  as  dispoúç5es  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1904,  IG<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  RoíD&iauEs  Alvis. 
/.   J.  Seabra. 


DECRETO  N.  1201 —de  18  de  julho   de  1904 

Autoriza  o  Preaideute  da  Republica  a  conceder  oito  mezea  de  licença 
cem  ordenado  aoDr.  Manoel  Jgnacio  Car7alho  de  Mendonça,  juiz 
federal  na  seoção  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  sQgttinte  resolução  : 

Art.  1 .« Fica  o  Presidente  da  Republica  autamado  a  conoed  er 
ao  Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  de  MendoBça,  juiz  seccional  do 
Paraná,  licença  pelo  prazo  de  oito  mezes,  com  cordoado» 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1904,  lÔ»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodbioues  Alvbs. 
7.  J,  Seabra. 
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DECRETO  N.  1202  —  db  20  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  Presideate  da  Republica  a  conceder  um  anuo  de  licença 
com  k>do8  08  yencimentoe  ao  desembargador  António  Joaquim  Rodri- 
gues* 

O  Presideote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.^  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
nm  anno  de  licença,  com  todos  os  yencimentos,  ao  desembarga- 
dor António  Joaquim  Rodrigues,  abrindo  para  esse  fim  os 
necessários  créditos. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1904,  16»  da  Republica. 

Prancisco  de  Paula  Rodrigues  Alyes. 
/.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  1203  —  de  23  de  julho  de  1904 

Autorisa  o  GoTemo   a  conceder   uma    p«ntão    annual    de    1:200$  a 
D.  Maria  Francisca  de  MeUo  Carvalho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a  D.  Maria  Francisca  de  Mello  Carvalho,  âlha  do 
coronel  João  Francisco  de  Mello  e  viuva  do  constructor  naval 
Trajaoo  Augusto  de  Carvalho,  uma  pensão  annual  de  1:20(^  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de  1901,  16»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  1204  —  de   25  de  julho  de   1904 

Âatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  proropar  por  seis  mczes,  sem 
vencimentos,  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  Dr.  Oscar  Vianna, 
procurador  da  Republica  na  secção  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da.  Republica  autorizado  a  pro- 
rogar  por  seis  mezes,  sem  vencimentos,  a  licença  em  cujo 
goso  se  acha,  para  tratamento  de  sua  saúde,  o  Dr.  Oscar 
Vianna,  procurador  da  Republica  na  secção  da  Bahia. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio   de  Janeiro,   25  de  julho  de  1904,  lô»  da   Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
J.    J.    Seabra. 


DECRETO  N.    1205  —  de  25  de  julho  de  1904 

Designa  os  actos  em  que  ob  escreventes  juramentados  do  Juizo  Fede- 
ral poderão  substituir  os  respectivos  escrivães. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  Os  escreventes  juramentados  do  Juizo  Federal  po- 
derâo  substituir  os  escrivães: 

r,  em  todos  os  actos  de  seu  officio,  inclusive  a  inquirição  de 
testemunhas  e  termos  nos  autos,  subscrevendo  o  escrivão  ; 

2"»  nos  impedimentos  occasionaes,  por  designação  do  juiz 
federal. 

Art.  2.0  No  Districto  Federal  as  appellações  recebidas  em 
ambos  os  eífeítos  serão  expedidas  nos  próprios  autos,  inde- 
pendente de  traslado,  mediante  carga  em  protocollo  especial, 
na  superior  instancia. 

Art.  3.<»  Revogam-se  a«  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves.. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  1206  —  de  25  de  julho  de  1904 

E'  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  660$499  para  pagamento  do  vencimentos  a  trcs 
oílíiciaes  e  a  um  porteiro  da  Secretaria  do  Senado. 

O  Pi-esidente   da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  unlco.  £*  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  66(^99  para  pagar  a 
três  officiaes  e  a  um  porteiro  da  Secretaria  do  Senado,  em 
virtude  de  deliberação  da  mesma  Camará  de  7,  10  e  12  de  de- 
zembro de  1903.  sendo  :  312$968,  repartidamente,  aos  dous 
officiaes  Dr.  Gil  Goulart  Filho  e  João  Pedro  de  Carvalho  Vieira  ; 
139$986  ao  offlcial  Benevenuto  dos  Santos  Pereira,  e  200$545 
ao  porteiro,  dispensado  do  serviço,  António  I^pes  Guerra  ; 
vencimentos  que  lhes  compatem  até  o  ílm  do  exercício  de  1903, 
a  contar  para  os  dous  primeiros,  de  sete,  p.xra  o  terceiro,  de 
10,  e  para  o  quarto,  de  12,  tudo  do  referido  mez  de  dezembro  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1904,  1^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   J.  Seabra. 


DECRETO  N.  1207  —  de  27  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  Prasidenle  da  Republica  a  abrir  ao  Miniaterio  da  Marinha 
o  credito  extraordinário  de  i:340$799  para  pagamento  de  diíferenças 
de  soldo  e  etapas  a  officiaes  do  quadro  extraordinário. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  1:340^99 
para  pagamento  de  differenças  de  soldo  o  etapas  a  officiaes  do 
quadro  extraordinário. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.  1208  ~  de  27  de  juluo  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  supplemen tares  a  diversas 
verbas  do  orçamento  de  1904,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Repabliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreton  e  ea  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.^'  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negodos  Interiores,  os  seguintes 
créditos  supplemen tares: 

a)  de   90:000$000  á  verba  da  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo ; 
b }  de  2:000$000  á  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  ; 
c  )  de  270$000  á  da  Policia  do  Dlstricto  Federal ; 

d)  de  1 :  8^186,  ouro,  á  de  pensões  a  alumnos  na  Europa  ; 

e)  de3:I62$347,  ouro»  á  de  pensões  a  artistas  premiados  na 
Exposição  Geral ; 

f)  áç>  5:206$000,  ã  do  exames  preparatórios  no  Qymnasio 
Nacional  ; 

g)  de  245:335|000,  á  da  Assistência  a  Alienados. 

Art.  2.0  E*  igualmente  autorizado  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  utilizar  a  verba  de  600$,  consignada  no  orçamento 
vigente  do  Ministério  da  Justiça  sob  a  rubrica  —Externato  do 
Gymnasio  Nacional  ^  e  que  ficou  sem  appIJca(^  na  respectiva 
tabeliã  explicativa,  no  pagamento  do  aluguel  da  casa  do  respe- 
ctivo dii^ector. 

Art.  3.«  Revogam-se  aa  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1904,  16«  da  Republica. 

Peai^cisgo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra. 


DECRETO  N.  1209  —  de  30  de  julho  de  1904 

Grca  ama  Mesa  de  rendas   de  1*  classe  na  Foz  do  Iguassú, 
Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneei on  o 
a  seguinte  resoiação  : 

Art.  l.<»  Fica  creada  uma  Mesa  de  rendas  de  1*  classe  no 
logar  denominado  cFoz  do  Ignasstfc»,  no  Estado  do  Paraná.,  e 
que  terã  o  pessoal  e  vencimentos  que  por  lei  lhe  competirem. 
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Art.  2.»  Para  o  estabelecimento  da  referida  Mesa  de  rendas, 
serviço  de  capatazias  e  o  que  for  preciso,  fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  os  créditos  necessários. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  do  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1210  —  de  30  de  julho  de  1904 
Approva  o  Accordo  provisório  entre  o  Brazil  e  o  Peru 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  !.•  Fica  approvado  o  accordo  provisório,  conclui  do  no 
Rio  de  Janeiro  em  12  do  julho  de  1904,  entre  os  Governos  do 
Brazil  e  do  Pena. 

Art.  2. o  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1904»  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco, 


DECRETO  N.  1211  —  de  30  de  julho  de  1904 
Approfa  a  Convenção  de  Arbitramento  entre  o  Brazil  e  o  Perú 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1  .^^  Fica  approvoda  a  Convenção  de  Arbitramento  entre 
o  Brazil  o  o  Peru,  para  a  solução  da  reclamações  dos  seus 
nacionaes,  concluída  no  Rio  de  Janeiro  aos  12  do  julho  de  1904. 

Art.  2.<>   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  30  da  julho  de  1904,  IG^"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Bio-Braneê» 
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DECRETO    N.  1212  —  de   1  de  agosto  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir,  pelo  Ministorio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  o  credito  extraordinário  de  4:&')7$,  para  pagamento  do 
augmonto  de  vencimentos  ao  bibliothecario  e  a  12  contínuos  da 
Secretaria  do  Scuado  Federal. 

O  Presideate  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qae  o  Gongreaao  Nacional  decretou  e  ea  sanociono 
a  resolui^  seguiste : 

Artigo  único.  E*  o  OoTomo  autorizado  a  abrir,  pelo  Minis- 
teiio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  credito  extraordinário 
de  4:257$,  para  pagamento  do  augmento  de  vencimentos  ao 
bibliothecario  e  a  12  continues  da  Secretaria  do  Senado  Federal, 
sendo  rara  aquelle  608$,  correspondente  a  cinco  dias  do  mez  de 
dezemoro  de  1903  e  12  mezes  do  corrente  exercicio,  e  para 
estes  3:649$,  em  igual  periodo,  tudo  calculado  na  razão  de 
dous  terços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratiflcaçfto,  de  acoordo 
com  a  delibera^  do  Senado  de  27  de  dezembro  de  1903 
que  elevou  de  600$  os  vencimentos  do  bibliothecario  e  de  10  «'/o 
os  dos  continues. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1904,  Iô«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1213  — de  8    de  agosto  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alfredo 
Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathedratioo  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo,  um  anno  de  licença  em  prorogaçao  da  que 
lhe  foi  oonoedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1014,  de  24  de  agosto 
de  1903,  com  o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resoluf^o  s^uinte  : 

Art.  !•**  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Alflredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente 
cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  de  8.  Paulo,  um  anno  de 
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licença  em  prorogacâo  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto 
legislativo  n.  1014,  do  24  de  agosto  de  1903,  com  o  respectivo 
oraenado. 

Art.  2.0  Rovogam*se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1904,  l&^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra, 


DEGRBTO  N.  1214  —  DE  8  de  agosto  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  Dr«  Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque,  dire- 
ctor do  Tribunal  de  Contas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resoluçSo  : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque»  director 
da  1*  Directoria  do  Tribunal  de  Contas,  um  anno  de  licença, 
com  todos  08  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.    2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1904,  16<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de  Bulhões» 


LEI  N.  1215^  DE  11  DE  agosto  de  1904 

Mand'i  graduar  no  posto  immcdíatamcnte  superior  o  ofliciai  do 
Exercito  e  da  Armada  ou  das  classes  anncxas  quo  attingir  o  n.  1 
(Ia  respectiva  oscala. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  çuc  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  presente  lei: 

Art.  1.0  O  official  do  Exercito  e  da  Armada  ou  das  classes 
annexos,  sem  nota  que  desabone  sua  conducta  civil  e  militar» 
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ao  attiogir  o  n.  1  da  respectiva  escala,  será  graduado  no 
posto  immediatamento  superior,  dentro  dos  limites  do  quadro 
a  que  pertencer, 

Paragrapho  único.  No  posto  de  general  de  brigada  do 
estado  maior  general,  a  graduação  s6  será.  conferida  ao  n.  1 
dos  coronéis  combatentes,  de  accordo  com  o  §  1^  do  art.  3«  áo 
decreto  n,  403,  de  27  de  junho  de  1891 . 

Art.  2.0  Ficam  extensivas  aos  offlciaes  graduados,  na  con- 
formidade do  art.  1°,  as  vantagens  contidas  na  resolução  de 
30  de  outubro  de  1819,  para  a  reforma  dos  generaes  gra- 
duados. 

Art,  3.»  Para  execução  da  presente  lei,  revogam-se  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1904,  lô*  da  Republica. 

FRANCifiCo  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ÁrgoUo. 
Júlio  César  de  Noronha» 


DECRETO  N.  1216  —  de  16  db  agosto  de  1904 

Auiorixa  o  Preaidento  da  Republica  a  ooneeder  ao  Dr.  Francisco 
Braulio  Pereira,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  um  anno  de  licença,  a  contar  de  i  de  junho  do  correnie 
anno,  com  todos  os  yencimentos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolu<;ão: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Francisco  Braulio  Pereira,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  a  contar  de  1  de  junho  do  corrente  anno, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1904,  16o  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 
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DECRETO  N,  1217  —  de  19  de  agosto  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  5.000:000$,  para  occorrer  ás  despezas  resultantes  do 
movimento  de  forças,  sua  permanência  e  operações  no  Alto  Porús, 
Alto  Acre  e  Alto  Juruá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  EstadosUnidos  do  brazil  : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sancciono 
a  seguinto  resolução  : 

Art.  1.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  5.000:000$, 
para  occorrer  ás  despezas  resultantes  do  movimento  de  forças, 
sua  permanência  e  operações  no  Alto-Purús,  Alto-Acre  e  Alto- 
Juruá. 

Paragrapho  único.  Por  conta  deste  credito  correrâo  as 
despezas  com  o  regresso  das  forças  que  seguiram  para  o  Estado 
de  Matto  Grosso,  por  occasiâo  dos  saccei«flk>s  do  Acre,  e  que 
foram  transportados  pelos  vapores  Rapaey,  Itattuba  e  Ita^ 
peruna^  da  Companhia  Nacional  de  Navega^^o  Costeira,  annul- 
lando-se  na  verba  5»— Material,  rubrica  n.  32  —  Transporte 
de  tropas  —  do  orçamento  vigente,  a  importância  dos  paga- 
mentos de  ílrates  dos  alludidos  vapores. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  19  de  agosto  de  1904,  \6^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  1218  —  de  22  de  agosto  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  jQStiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  i:491$754,  para 
pagamento  de  ordenado  ao  Dr.  André  Dias  de  Aguiar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  l:49l$754,  para  pagamento  do  ordenado  que  compete 
ao  secretario  aposentado  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 

Poder  Legislativo— 1004  '  fl 
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Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  no  período  de  9  de  julho  a  22  de  no- 
vembro de  1903. 
Ali,  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  DB  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.    J.   Seabra, 


DECRETO    N.  1219  —  de  23  de  agosto  de  1904 

Autoriza  a  abertura  do  credito  especial  de  1:200$  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  do  empregado  de  Fazenda  incumbido  da-s  tomadas 
de  contas  da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  1 :200$  para  pagamento  de  ajudas  de  custo  do 
empregado  de  Fazenda  incumbido  das  tomadas  de  contas  da  Es- 
trada de  Ferro  S.  Francisco,  nos  annos  de  1901  e  1902  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  agosto  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigl-es  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller» 


LEI  N,  1220  —  de  2i  de  agosto  de  1904 
Fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercício  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  ò  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  lei: 

Art.  1.^  As  forças  de  terra  para  o  exercício  de  1905  con- 
starão: 

§  1  .<>  Dos  offlciaes  das  diíferentes  classes  do  exercito  ; 

§  2.<>  Dos  actuaesalamnos  das  escolas  militares,  Doando  sus- 
pensas as  matriculas  nas  escolas  preparatórias  e  de  táctica  ; 
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§  3. <»  De  23. 160  praças  de  pret  distribuídas  de  accordo  com  a 
organização  om  vigor,  as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro 
ou  mais  om  circumstaDcias  extraordinárias. 

Ârt.  2.*  As  praças  a  qae  se  refere  o  §  3"*  do  artigo  antece- 
dente serão  obtidas  pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4°,  da 
Constituição  Federal,  e  na  lei  n.  3556,  de  26  de  setembro  de 
1874*  com  as  modificações  estabelecidas  no  art.  3»  da  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892. 

Paragrapho  único.  Continua  cm  vigor  o  paragrapho  único  do 
art.  3<>  da  lei  n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3,^  Emquanto  não  for  executado  o  sorteio  militar,  o 
tempo  de  serviço  para  os  voluntários  serã  de  três  annos,  po- 
dendo o  engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse  tempo  de 
serviço  ter  logar  por  mais  de  uma  vex  e  por  tempo  nunca 
menor  de  três  annos. 

Art.  4.^  As  praças  que,  findo  o  seu  tempo  de  serviço,  conti- 
nuarem sem  interrupção  nas  fileiras  com  engajamento  por  três 
annos,  pelo  menos,  terão  direito  ã  importância  em  dinheiro  das 
peças  de  fardamento  que  se  abonam  gratuitamente  aos  recru- 
tas no  ensino  e  bem  assim  ã  gvatiâea^  diária  de  250  róis,  esti- 
pulada na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

Art.  5.**  As  ex-praças  que  do  novo  se  alistarem  com  engaja- 
mento ou  reengajamento  por  três  annos,  terão  direito  ãs  peças 
de  fardamento  qae  se  abonam  aos  recrutas  no  ensino,  gratuita- 
mente, e  á  gratificação  diária  de  250  réis. 

Art.  G.^"  O  Governo  providenciará  para  que  nas  colónias  miU- 
tares  sejam  convenientemente  localizadas  as  praças  que  o 
desejarem,  quando  forem  excusas  do  serviço,  por  conclusão  de 
tempo,  garantindo-as  na  posse  dos  respectivos  lotes. 

Art.  7. o  O  Ministério  da  Guerra  terá  um  registro  dos  volun- 
tários, segundo  os  Estados  onde  tenliam  verificado  praça,  para 
o  fim  de  deduzir-se  do  C3ntingente  a  ser  sorteado  em  cada  £3- 
tado  (Constituição  art.  87  e  seus  paragraphos)  o  numero  da? 
quelles  voluntaiíos. 

Art.  8.°  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1904,  IQ^*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Francisco  de  Paula  Argolh» 


84  ACTOS  00  PODER  LEGISLAXn^O 

DBCRETO  N.  1221  —  DE  27  de  agosto  de   1904 

Publica  a  resolação   do    Gongreiso    Nacioaal   q«e  proroga  a  actaal 
SMsáo  legisIatiTa  até  ao  dia  2  de  outubro  do  corrente  anuo. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  oonformidade  do 
disposto  no  §  l''  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
prorogar  a  actaal  sessão  legislativa  atô  ao  dia  2  de  outubro 
do  corrente  anno. 

Rio   de  Janeiro,  27   de  agosto  de  1904,  lO^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J^  J.    Seabra. 


DECRETO   N,   1222  — DE  30  de  agosto  de   1904 

Concede  mais  nm  anuo  de  licença,  sem  Teacimentos,  ao  Dr.  Samael 
da  Qama  e  Costa  Mac-Dowell,  lente  substituto,  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente  do  Senado  : 

FaQo  gaber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  Na« 
cional  decreta  e  promulga  a  seguinte  lei: 

Artigo  único.  E"  concedida  ao  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa 
Mac-Dowel,  lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito  do  Recite, 
prorogação  por  mais  um  anno,  sem  vencimentos,  da  licença 
que  lhe  foi  dada  por  decreto  n.  1015,  de  24  de  agosto  de  1903, 
para  tratar  de  sua  saúdo  e  interesses  onde  lhe  convier ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

SenaJo  Federal,  30  de  agosto  de  1904,  16«  da  Republica» 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  1883  —  de    30  db  agosto  de   1904 

Autoriza  o  Poder  ExocvUto  a  conceder  ao  confierente  de  3*  clasie  da 
Bttrada  da  Ferro  Central  do  Bracil  Henrique  Uartíne  Teixeira 
um  anno  de  licença,  com  ordenado, para  tratar  de  ena  eaude  onde 
lhe  convier. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  reBolocão  seguinte : 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  conferente  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  Henrique  Martins  Teixeira  licença  de  um  anno, 
oom  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  IhecouTier. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1904,   16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller» 


DECRETO  N.    1284  —  de  31  de    agosto  de  1904 

Antoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  espe- 
cial  de   5:lSi$,  para  occorrer  ao  pagamento  aos  inqiectores  da 
Repartição  Geral  dos   Telegraphos  António  Joeé  da  Silva  Rosa 
Caaemiro  Joeé  da  Silva  Roaa^  de  diárias  que  deixaram  de  receber 
peio  mesmo  Ministério.  "™* 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane* 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  unlco.  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de  5:181$, 
para  occorrer  ao  pagamento  aos  inspectores  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  António  José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro 
José  da  Silva  Rosa,  das  diárias  que  deixaram  de  receber 
durante  o  tempo  em  que  serviram  na  commis^o  constructora 
das  linhas  telegraphicas  de  Cuyabá  e  Corumbá. ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1904,  IO*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
^'aneisco  de  Paula  ArgoUo. 
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DECRETO  N.    1825  —  dg  14  de  setembro  de  1004 

Autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  espe-i 
ciai  de  6:434)980,  para  occorrer  ao  pagamento  a  Francisco  âffcnso 
Palia,  cessionário  de  diTcrsas  ex*pracas  do  Exercito* 

O  Presidente   da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de  6:434$980, 
para  occorrer  ao  pagamento  a  Francisco  Affonso  Palia,  cessio- 
nário de  diversas  ex-praças  do  Exercito  estacionadas  no 
Estado  de  Matto  Grosso,  proveniente  de  peças  de  fiirda* 
mento  que  venceram  e  nâo  receberam  no  devido  tempo;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  setembro  de  1904,  16°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  1226  —  de  16  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  de  100:000$  ,  ouro,  para  a  conclusão  dos  trabalhos  da  Missão 
Especial  encarregada  de  tratar  da  questão  de  limites  com  a  Gnyana 
Ingleza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  CongrÍBsso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
cionei  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  especial 
de  100:000$,  ouro,  para  a  conclusão  dos  trabalhos  da  Missão 
Especial  encarregada  de  tratar  da  questão  de  limites  com  a 
Guyana  Ingleza,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.   16  de  setembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
RiO' Branco. 
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DECRETO  N.  1228  (•)  —  de  17  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  15:455$446  para  pagamento  de  meio  soldo 
•  montepio  a  D.  Damazia  Malveiro  da  Motta,  mãe  do  fallecido  ca- 
pitão-tenente  da  Armada  Lindolpho  MaWeiro  da  Motta. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Gongress3  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  extraordinário  de 
15:455$440  para  pagamento  a  D.  Damazia  Malveiro  da  Motta, 
mSe  do  fallecido  capitão-tenente  da  Armada  Lindolpho  Malveiro 
da  Motta,  do  meio  soldo  e  montepio,  desde  14  de  setembro  de 
1893,  data  do  fallecimento  de  seu  filho,  até  a  data  de  sua  habili- 
ta^, em  3  de  setembro  de  1900;  fazendo  as  necessárias  opera- 
QÔear,  o  revo^^adas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janei?o,  17  do  setembro  de    1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1229  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Estabelece  os  casos  em  que  é   applicayel  a  disposição  do  art.   !<>  do 
decreto  n.  93»,  de  29  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  93gulnte  : 

Artigo  único.  A  disposição  do  art.  \^  do  decreto  d.  938,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  com  referencia  ao  art.  59,  ns.  1  e  3, 
da  Constituição,  só  ô  applicavel  nos  casos  do  citado  art.  59, 
n.   1  6  §  1<> ;  dorogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de   1904,  lô»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 


Ç)  Com  o  n.  1227  não  houvo  acto  algum. 
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DECRETO  N.  1330  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Autoriza  oQorerno  a  modificar  a  tabeliã  annexa  ao  decreto  d.  1151, 
de  5  de  jaaeiro  do  corrente  anuo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1 .0  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  deduzir  do 
credito  de  530:864$000,  destinado  a  material,  construcções  e 
eventuaes,  na  tabeUa  annexa  ao  decreto  n.  1151,  de  5  de  janeiro 
do  corrente  anno,  a  quantia  de  100$000,  relativa  á.  differença 
verificada  entre  a  somma  total  das  verbas  alli  previstas  e  o 
credito  de  5.500:000$000,  fixado  no  art.  1*,  §  5»  do  inesmo 
decreto;  bem  como  a  importância  de  27:754$000,  necessária  a 
integrar  a  dotação  da  verba— Estação  da  Visita  do  Porto— men- 
cionada na  tabeliã  referida. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de   Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1231  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Antoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  29:300$,  supplementar  á  ru- 
brica 9*  do  art.  2»  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito 
89:300$000,  supplementar  á.  rubrica  9*  do  art.  2®  da  lei 
n.  1145,  de  31  do  dezembro  de  1903;  revogiidas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  16"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra» 
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DECRETO  N.  1232  —  de  19  de  setembeo   de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  do  30:230$G70,  para 
execução  da  sentença  que  annullou  o  decreto  reformando  o  alferes 
da  brigada  policial  desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacíjnal  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  30:230$Ô70,  para  execução  da  sentença 
confirmada  jpelo  accordão  n.  768,  de  23  de  julho  de  1902,  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  annullou  o  decreto  de  26  de 
maio  de  1894,  reformando  o  alferes  da  brigada  policial  desta 
Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.   Seabra^ 


DECRETO  N.  1233  —  DB  19  de  setembro  de  1904 

Ânlorísa  o  Presidonte  da  Republica  a  conceder  ao  procurador  da  Re- 
publica em  S.  Paulo,  Dr.  Alcibíades  de  Toledo  Piza,  um  anno  de 
licença,  sem  yencimentos,  para  tratar  de  seus  interesses. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  procurador  da  Republica  em  S.  Paulo,  Dr.  Alcibía- 
des de  Toledo  Piza,  nm  anno  de  licença,  sem  vencimentos,  para 
tratar  de  seus  interesses  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


00  AGTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

DECRETO  N.  1234  —  de  19  de  setembro  dr  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alfredo  Leal  de 
Sá  Pereira,  inspector  sanitário  da  Directoria  Qeral  de  Saúde  Pu- 
blica, um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Preslionte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Alfredo 
Leal  de  Sd  Pereira,  inspector  sanitário  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe  cjnvier  ; 
revogadas  as  disposições  em  conti*ario. 

Rio  de   Janeiro,  19  do  setembro  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  1235  —  de  21  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito 
especial  do  i07$850,  para  occorrer  ao  pagamcuto  aos  soldados  do 
lo  batalhão  do  artilharia  Martiuho  Xavier  dos  Santos  c  Manoel 
Pinto  do  Nascimento,  do  vencimentos  relativos  ao  mcz  d.-^  novem- 
bro de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrirão  Ministério  da  Guerra  um  credito  especial  de  lOTISSO, 
para  occorrer  ao  pagimento  aos  soldados  do  1^  batalhão  de 
artilharia  de  posição  Martinho  Xavier  dos  Santos  e  Manoel 
Pinto  do  Nascimento,  de  seus  vencimentos  relativos  ao  mez 
de  novembro  de  1901 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  de  1904,  lõ»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  r 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 
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DECRETO  N.  1236  —  de  24  de  setembrj  de  1904 
Modifica  o  decn^hj  n.  334G,  do  14  de-  outubro  do  1887. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
smcolono  a  resolução  seguinte  : 

Ârt.  !••  O  industrial  ou  negociante  tem  o  direita  deassi- 
gnálar  as  suas  mercadorias  ou  productos  por  meio  de  marcas 
especiaes. 

Art.  2.^  As  mai*cas  de  industria  e  de  commercio  podem  con- 
sistir em  tudo  o  que  esta  lei  não  prohiba  e  faça  diâérençar  os 
objectos  de  outros  idênticos  ou  semelhantes  de  proveniência 
diversa. 

Qualquer  nome,  denominação  necessária  ou  vulgar,  firma  ou 
razão  social  o  as  lettras  ou  cifras  somente  servirão  para  esse 
fim  revestindo  forma  distinctiva. 

Paragrapho  único.  As  marcas  podem  ser  usadas  tanto  noj 
artiffos,  directamente,  como  sobre  os  recipientes  ou  envolncro 
do3  ditos  artigos. 

Art.  3.<»  Pai*a  que  seja  garantido  o  uso  exclusivo  das  ditas» 
marcas,  são  indispensáveis  o  seu  registro,  deposito  e  publici- 
dade nos  termos  desta  lei . 

Art.  4.<>E*  competente  para  registro  a  Junta  ou  ainspectoria 
Commercial  da  sede  do  estabelecimento,  ou  do  piúacipai,  quan* 
do  mais  de  um  da  mesma  espécie  pertencerem  a  um  só  dono. 
Também  ó  competente  a  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
para  o  registro  das  marcas  estrangeiras  e  deposito  central  das 
registradas  em  outras  Juntas  ou  Inspectorias. 

Art.  5.0  Para  elfoctnar-se  o  registro  é  necessária  petição  do 
interessado  ou  seu  procurador  especial,  acompanliada  de  três 
exemplares  da  marca,  contendo  : 

1^,  a  representação  do  que  constitua  a  marca,  com  todos  os 
seus  accessorios  e  explicações ; 

29^  declara^  do  género  de  industria  ou  do  commercio  a  que 
se  destina,  profissão  do  requerente  e  seu  domicilio. 

Art.  6,^  O  secretario  da  Junta  ou  o  empregado  da  Inspecto- 
ria,  para  esse  fim  designado,  certificará  em  cada  um  dos  mo- 
delos o  dia  e  hora  de  sua  apresentação  e,  ordenado  o  registro, 
archivará  um  delles,  entregando  os  demais  ã  parte,  com  indi- 
ca^^o  do  registro  e  sua  numerado. 

Art.  7.°  Dentro  de  trinta  dias  fará  o  interessado  publicar  no 
jornal  que  inserir  o  expediente  do  Governo  Feieral  ou  Esta- 
dual a  certidão  do  registro,  contendo  a  explicação  dos  caracte- 
risticos  da  marca,  transcripta  da  declaração  exigida  no  art.  5*, 
n.  1;  e  dentro  de  sessenta,  contados  estes  prazos  da  data  do 
mesmo  registro,  effectuará  na  Junta  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro  o  deposito  de  um  dos  modelos,  na  forma  do  art.  4o. 


92  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Art.  8.<>  E*prohibido  o  registro  de  marca  que  coativer  ca 
consistir  em: 

1^,  armas,  brazões,  medalhas  ou  distmctlvos  públicos  ou  offl* 
ciaes,  nacionaes  on  estrangeiros,  quando  para  seu  uso  não  tenha 
havido  autorizaç&o  competente ; 

2^,  nome  commercial  ou  firma  social  de  que  legitimamente 
não  possa  usar  o  requerente ; 

3<>,  indicação  de  localidade  determinada  ou  estabelecimento 
que  não  scija  da  proveniência  do  objecto,  quer  a  esta  indica(^o 
esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não  ; 

A\  palavras,  imagens  ou  representações  que  envolvam  offensa 
individual  ou  ao  decoro  publico ; 

5«,  reproducção  de  outra  marca  já  registrada  para  objecto  da 
mesma  espécie ; 

6«,  imitação  total  ou  parcial  de  marca  jã  registrada  para 
producto  da  mesma  espécie,  que  possa  induzir  em  erro  ou 
confusão  o  comprador.  Considerar-se-ha  verificada  a  possibi- 
lidade de  erro  ou  confusão  sempre  que  as  diflérenças  das  duas 
marcas  não  possam  ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou 
confrontação. 

Art.  9.®  No  registro  observar-se-ha  o  seguinte: 

1«,  a  precedência  no  dia  e  hora  da  apresentado  da  marca 
estabelece  preferencia  para  o  registro  em  favor  do  requerente; 
na  simultaneidade  desse  acto  relativament?  a  duas  ou  mais 
marcas  idênticas  ou  semelhantes,  será  admittida  a  daquelle 
Que  a  tiver  usado  ou  possuído  por  mais  tempo,  e,  na  fiilta 
oeste  requisito,  nenhuma  será  registrada  sem  que  os  interes- 
sados a  modifiquem ; 

2°,  movendo-se  duvida  sobre  o  uso  ou  posse  da  marca,  deter- 
minará a  Junta  ou  Inspectoria  que  os  interessados  liquidem  a 
questão  parante  o  juizo  commercial,  procedendo  ao  registro  na 
conformidade  do  julgado ; 

3\  si  as  marcas  idênticas  ou  semelhantes,  nos  termos  do  art.  S" 
ns.  5  e  6,  forem  registradas  em  Juntas  ou  inspectorias  diversas, 
prevalecerá  a  de  data  anterior,  e,  no  caso  de  simultaneidade  de 
registro,  qualquer  dos  interessados  poderá  reconer  ao  mesmo 
juizo  commercial,  qud  decidirá  qual  deve  ser  mantida,  tendo 
em  vista  o  mais  que  oátá  disposto  no  n.  1  deste  artigo  ; 

4<>,  do  despacho  que  negar  o  registro  haverá  aggravo,  no  Dis- 
tricto  Federal,  para  a  Corte  de  Appellaçãoe,  nos  Estados,  para 
o  tribunal  judiciário  de  instancia  superior: 

I.  Quem  por  elia  se  julgar  prejudicado  em  marca  registrada. 

II.  O  interessado  nos  casos  do  art.  8<>,  números  2  e  3. 

III.  O  ofléndido  no  caso  do  n.  4,  prímeira  parte. 

IV.  O  promotor  publico  nos  dos  ns.  1  e  4,  ultima  parte. 

O  prazo  para  a  interposição  desses  recursos  será  de  cinco 
dias,  a  contar  da  publicação  do  despacho;  si,  porém»  aj^te 
não  residir  no  logar  em  que  ella  se  fiíer,  e  não  tiver  ahi  pro- 
curador especial,  começará  a  correr  trinta  dias  depois. 
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Ârt.  10.  Nem  a  falta  de  interpogição  do  i*ecurso  nem  o  seu 
indeferimento  dirime  o  direito  que  a  outrem  assista,  na  forma 
do  artigo  antecedente,  de  propor  ac^: 

1%  para  ser  declarada  a  nallidade  do  registro  feito  contra  o 
qne  determina  o  art.  S^; 

2<>,  para  obrigar  o  concurrento  que  tenha  direito  a  nome 
idêntico  ou  semelhante  a  modiâcal-o  por  forma  que  seja  im- 
poBsiyel  erro  ou  confusão  (art.  8^  n.  6,  parte  final).  Esta  ac(^ 
cabe  s6mente  a  quem  provar  posse  anterior  da  marca  ou  nome 
para  uso  commercial  ou  industrial,  embora  não  o  tenha  regis- 
trado, e  prescreve,  assim  como  a  referente  ao  art.  S^»,  ns.  2», 
30  e  4s  pilmeira  parte,  si  1^  forem  intentadas  até  seis  mezes 
depois  do  registro  da  marca. 

Art.  11.0  registro  prevalecerá  para  todos  os  seus  effeitos 
por  quinze  annos,  findos  os  quaes  poderá  ser  renovado,  e  assim 
por  deante. 

Considerar-se-ha  o  registro  sem  vigor  si,  dentro  do  prazo  de 
três  annos,  o  dono  da  marca  registrada  não  fizer  uso  aella. 

Art.  12.  A  m:irca  somente  pôde  ser  transferida  com  o  género 
de  industria  ou  de  commercio  para  o  qual  tenha  sido  adoptada, 
(ázendo-ae  no  registro  a  competente  annota^,  á  vista  de  do- 
cumentos authenticos. 

Igual  annotação  far-se-ha  si,  alteradas  as  firmas  sociaes,  sub- 
sistir a  marca.  Em  ambos  os  casos  é  necessária  a  publicidade. 

Art.  13.  Será  punido  com  as  penas  de  prisão  de  seis  mezes  a 
um  anno  e  multa  a  fovor  do  Estado.de  500$  a  5:000$,aquelle  que: 

lo,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  producto  de  falsa  pro- 
cedência ; 

2p,  usar  de  marca  alheia,  falsificada  no  todo  ou  em  parte  ; 

29,  vender  ou  expuzer  á  venda  oljectos  revestidos  de  marca 
alheia,  não  sendo  taos  objectos  do  proveniência  do  dono  da 
marca  ; 

40,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
alheia,  falsificada  no  todo  ou  em  parte  ; 

5»,  reproduzir,  sem  ser  com  licença  do  dono  ou  do  seu  legi- 
timo representante,  por  qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte, 
marca  de  industria  ou  de  commercio  devidamente  registrada  e 
publicada ; 

6«,  imitar  marca  de  industria  ou  de  commercio,  de  modo  que 
possa  illudir  o  consumidor ; 

7^,  usar  de  marca  assim  imitada  ; 

8*,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
imitiatda; 

9^,  usar  de  nome  ou  firma  commercial  que  lhe  não  pertença, 
fdça  ou  não  faça  parte  de  marca  registrada. 

§  1.^  Para  que  se  dê  a  imitação  a  que  se  referem  os  ns.  6<>  a 
9^  deste  artigo,  não  ó  necessário  que  a  semelhança  da  marca 
scija  completa,  bastando,  sejam  quaes  forem  as  diíferenças,  a 
possibilidade  de  erro  ou  confusão,  na  forma  do  art.  S"*,  n.  6 
parte  final. 
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§  2.®  Repatarse-ha  existente  a  usurpação  de  come  ou  firma 
commerci  il  de  que  tratam  os  ns.  5«  e  6»,  quer  a  reproducção 
seja  integi*al,  quer  com  accrescentameDtos,  omissões  o  alte- 
rações, comtaoto  que  haja  a  mesma  possibilidade  de  erro  on 
coaUisão  do  consumidor. 

Art.  14.  Será  punido  com  as  penas  de  multa  de  100$  a  500$ 
em  favor  do  Estado  o  que : 

lo,  sem  autorização  competente,  usar,  em  marca  de  industria 
ou  de  commercio,  de  armas,  brazões  ou  distinotivos  públicos  ou 
offlciaes,  nacionaes  ou  estrangeiros ; 

29,  usar  do  marca  que  offeada  o  decoro  publico  ; 

3^,  usar  de  marca  de  industria  ou  de  commercio  que  contiver 
indicação  de  localidade  ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da 
proveniência  da  mercadoria  ou  producto,  quer  a  esta  indica^ 
estima  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não  ; 

4  ,  vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoría  ou  producto  reves- 
tido de  marca  nas  condições  dos  ns.  1^  e  2»  deste  artigo  ; 

5°,  vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto  nas 
condições  do  n.  3®. 

Art.  15.  Com  as  mesmas  penas  do  artigo  anterior  será 
punido  aquelle  que  usar  de  marca  que  contiver  offensa  pessoal, 
vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  delia  revestidos. 

Art.  16.  A  acção  criminal  conti*a  os  ueiictos  previstos  nos 
ns.  1«,  2»  e  4»  do  art.  14  será  intentada  pelo  promotor  publico 
da  comarca  onde  forem  encontrados  objectos  revestidos  das 
marcas  de  que  alli  se  trata. 

E'  competente  para  promovel-a  contra  os  dos  ns.  3*  e  5* 
qualquer  industrial  ou  commei*ciante  de  género  similar  que 
residir  no  logar  da  proveniência,  e  o  dono  do  estabelecimento 
folsamen  te  indicado  ;  e  contra  as  dos  arts.  14  e  15  o  offendido 
ou  o  interessado. 

Art.  17.  A  reincidência  será  punida  com  o  dobro  das  penas 
estabelecidas  nos  arts.  13,  14  e  15,  si  não  tiverem  decorrido 
dez  anãos  depois  da  anterior  condemnação  por  algum  dos 
delictos  previstos  nesta  lei. 

Art.  18.  As  referidas  penas  não  isentam  os  delinquentes  da 
satisfação  do  damno  causado,  que  os  prejudicados  poderão  pedir 
por  acção  competente. 

Art.  19.  As  sentenças  proferidas  sobre  os  delictos  de  que 
trata  esta  lei  serão  publicadas  na  sua  integra,  pela  parte 
vencedora,  no  mesmo  jornal  em  que  se  der  publicidade  aos 
registros,  sem  o  que  não  serão  admittidas  á  execução. 

Art.  20.  O  interessado  poderá  requerer  : 

1°,  busca  ou  vistoria  para  verificar  a  existência  de  marcas 
falsificadas  ou  imitadas,  ou  de  mercadorias  e  productos  que  as 
contenham ; 

2»,  apprehensão  e  destruição  de  marcas  falsificadas  ou  imi- 
tadas nas  ofiicinas  em  que  se  preparam,  ou  onde  quer  que 
sejam  encontradas,  antes  de  utilizadas  para  fim  criminoso  ; 
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3%  destruiQão  das  marcas  falsificadas  ou  imitadas  nos  vo- 
lumes ou  objectos  que  as  contiverem,  antes  de  serem  despa- 
chados nas  repartições  âscaes,  ainda  que  estragados  âquem  os 
envolucros  e  us  próprias  mercadorias  ou  productos  ; 

4'>,  apprehensão  u  deposito  de  mercadorias  ou  productos  re- 
vestidos de  marca  falsificada  ou  imitada  ou  que  indique  falsa 
proveniência,  nos  termos  do  ai*t.  S^",  n .  3. 

§  1.<»A  apprehensSo  eo  deposito  só  teem  logar  como  proli* 
minares  de  ac^o,  ficando  de  nenhum  offeito  si  não  for  in- 
tentada no  prazo  de  trinta  dias. 

§  2.*  Os  objectos  apprehcndidos  sjrviíuo  para  garantir  a  ef- 
fectividade  da  multa  e  da  indemnização  da  parte,  para  o  que 
serão  vendidos  em  hasta  publica,  no  correr  da  acção,  si  facil- 
mente su  deteriorarem,  ou  na  execução,  exceptuados  os  pro- 
ductos nocivos  á  saúde  publica,  que  serão  destruídos. 

Art.  21.  A  apprehensão  dos  productos  falsificados  com  marca 
falsa  ou  verdadeira,  usada  dolosamente,  será  a  base  do  processo. 

Art.  22.  A  apprehensão  será  feita  a  requerimento  da  parte 
ou  ex'Officio  : 

a)  A  requerimento  da  parte,  por  qualquer  autoridade  policial, 
pretor  ou  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  no  Districta 
Federal ;  e  nos  Estados,  polas  autoridades  competentes  paro 
a  busca  ; 

b)  Exofj^cio  :  pelas  Alfandegas,  no  acto  da  conferencia  ;  pelos 
fiscaes  de  impostos  de  consumo,  sempre  que  encontrarem  taes 
falsificações  nos  estabelecimentos  que  visitarem  ;  por  qualquer 
autoridade,  quando  em  quaesquer  diligencias  deparar  com 
í^lsificações. 

Art.  23.  Feita  a  apprehensão  ex^officio,  serão  intimados  os 
donos  da  marca  ou  seus  representantes  para  procederem  contra 
08  responsáveis,  assignando-se-lhes  o  prazo  de  30  dias  para  isso, 
sob  pena  de  ficar  sem  eíTeito  a  apprehensão. 

Art,  24.  A  busca  e  apprehensão  a  requerimento  da  parte 
serâo  ordenadas  mediante  termo  de  responsabilidade  assignado 
perante  a  autoridade  que  ordenar  a  diligencia. 

Paragrapho  único.  Neste  termo  o  autor  tomará  o  compro- 
misso de  pagar  as  perdas  e  damnos  que  causar  com  a  busca,  si 
o  resultado  for  negativo  e  a  parte  contra  quem  foi  requerida 
provar  que  o  dito  autor  agiu  com  má  fé. 

Art.  25.  Feita  a  apprehensão,  serão  arrecadados  os  livros 
encontrados  no  local  assim  como  todos  os  machinismos  e  mais 
objectos  que  servirem,  directa  oa  indirectamente,  para  a  fol- 
sincação. 

Art.  26.  Para  a  concessão  da  fiança  ô  competente  a  autoridade 
que  effectuar  a  apprehensão. 

Art.  27.  No  acto  da  apprehensão  sei^o  presas  em  flagrante  as 
pessoas  de  que  trata  o  art.  33  desta  lei. 

Art.  28.  Feita  a  apprehensão,  proceder- se-á  a  corpo  de 
delicto  para  verificar-se  a  infracção  commettida. 
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Art.  29.  Dentro  de  trinta  dias  da  data  da  apprehensâo  será 
apresentada  a  queixa  contra  os  responsáveis,  acompanhada  dos 
autos  de  apprebensao,  corpo  de  delicto  e  prisão  em  flagrante, 
si  esta  tiver  sido  effectuada,  rol  de  testemunhas  e  indicaç&o  de 
diligencias  necessárias. 

Paragrapho  único.  No  Districto  Federal  ó  competente  para 
conhecer  da  acção  o  Tribunal  Civil  e  Criminal,  que  observará 
o  processo  estabelecido  no  paragrapho  único  do  art.  101  do  de- 
creto n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890.  Nos  Estados  seguir- 
se-ha  o  processo  determinado  pela  respectiva  legislação,  com- 
petindo sempre  o  julgamento  em  primeira  instancia  á  justiça 
singular. 

Art.  30.  O  foro  para  as  acções  de  que  trata  esta  lei  é  o  do 
domicilio  do  réo  ou  o  do  legarem  que  forem  encontradas  as 
mercadorias  assignaladas  por  marca  íálsiâcada  ou  imitada,  ou 
marca  legitima,  indebitamente  usada. 

Art.  31.  A  competência  de  que  trata  o  art.  12  da  lei  n.  221, 
de 20  de  novembro  do  1894,  ó  relativa  ao  art.  60  lettra/  da 
Constituição,  nos  casos  de  convenção  ou  tratado  de  recipro- 
cida4e. 

Art.  32.  São  solidariamente  responsáveis  pelas  infracções  dos 
arts.  13,  14  e  15  : 

lo,  o  dono  da  ofiicina  onde  se  prepararem  marcas  fiilsiflcadas 
ou  imitadas ; 

29,  a  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda  ; 

3»,  o  vendedor  das  mesmas  ; 

40,  o  dono  ou  morador  da  casa  ou  local  onde  estiverem  depo- 
sitados os  productos,  desde  que  nãj  possam  mencionar  quem  o 
seu  dono  ; 

5<>,  aquelle  que  houver  comprado  a  pessoa  desconhecida  ou 
não  justificar  a  procedência  do  artigo  ou  producto. 

Art.  33.  As  disposições  desta  lei  são  applicaveis  a  brazileiros 
ou  estrangeiros,  cujos  estabelecimentos  estiverem  'íóra  do  ter- 
ritório nacional,  concorrendo  as  seguintes  condições: 

1^,  que  entre  a  União  e  a  Nação  em  cujo  território  existam 
os  referidos  estabelecimentos  haja  convenção  diplomática  asse*< 
gurando  reciprocidade  de  garantia  para  as  marcas  brazileiras  ; 

2^,  que  as  marcas  tenham  sido  registradas  na  conformidade 
da  legislação  local ; 

3^,  que  tenham  sido  depositados  na  Junta  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  o  respectivo  modelo  e  a  certidão  de  registro  ; 

4»,  que  a  certidão  e  a  expUcação  da  marca  tenham  sido  publi- 
cadas no  Diário  Official, 

Paragrapho  único.  Qozarão  das  garantias  desta  lei  os  estran- 
geiros que,  em  vez  de  depositarem  certidão  do  registro  feito  em 
seu  respectivo  paiz,  requererem  directamente  o  registro  de  sua 
marca  no  Brazil. 

Art.  34.  Prevalece  em  favor  das  marcas  registradas  nos 
paizes  estrangeiros  que  firmaram  a  convenção  promulgada 
pelo  decreto  n.   9233,  de  28  de  junho  de  1884,  ou  a  ellaadhe- 
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riram»  Mnoonenda  os  requtiitoa  do  artigo  antecettaote,  ns.  2« 
a  4%  o  disposto  no  art.  9«,  n.  3,  polo  prazo  de  quatro  mezos«  a 
•ODtar  do  aia  em  quo  se  effeotoar  o  registro»  asgundo  a  tegt9* 
iMJfe  locsJl« 

Arth  90'  A*s  ma,roaa  regiatradias  ctom  as  leis  aateriere»  são 
applioayeis  as  garantias  nesta  conferidas. 

Art.  3ft.  O  Qo^enoreterA  o  regijúaroeato  n.  9,8?8.  de  1887, 
pondo-o  de  accordo  com  as  disposições  desta  lei. 

Art.  37.  Sfio  Hiodiíleados  os  arts.  353  a  355  do  Oodigo  Penal, 
na  conformidade  do  que  dispõem  os  arts.  13,  Í4  e  15  desta  lei. 

Art,  38.  Fioam  revogadas  as  dlsjposiçQes  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro»  ^i  de  satemlxro  de  1904,  lô»  da  RepuUioa. 

Francisco  bb  PàVhJí  I(QDaiou£s  Alve». 


PBCRETO  N.  1237  —  ns  24  de  seh^mbro  pe  1904 

Autoviía  o  Prtsidento  da  Republica  a  ooaceder  maii  um  auno  de 
lioenca,  em  prorogação,  ao  praticante  dos  Correios  de  Minas 
Qeraes,  Jorge  Augusto  Santiago,  oom  o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabffiT  que  o  Oongresso  Nacional  decretou  e  eu  sancclono 
a  resola^  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  inais  um  anno  de  licença»  em  prorogação,  ao  prati- 
cante dos  Correios  de  Minas  Geraes,  Jorge  Augusto  Santiago, 
com  o  ordenado  respectivo ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Bio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904,  lô^*  da  Republica, 

Francisco  db  Paula.  Rodrigues  Alvks. 
Lauro  Severiano  Mídler. 
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DECRETO  N.  1^8  —  de  24  de  setembro  db  1904 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  6:379$587,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Dr.  Hilário  Soares  de  GouTêa,  em  yirtade  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  anico.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  6:379$587, 
em  execução  de  sentença  passada  em  Julgado  em  favor  do 
Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa,  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904,  IB»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1239  — de  24  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Goterno  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  27:9i5$150,  ouro,  importância  com  que  o  Brazil 
deve  contribuir  para  a  construcção  do  edificio  destinado  &  Secretaria 
Internacional  das  Republicas  Americanas  e  para  a  Bibliotheca 
CommemoratiTa  de  Colombo,  em   Washington. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
27:915$150,  ouro,  importância  com  que  o  Brazil  deve  con- 
tribuir para  a  construcção  do  edificio  destinado  á  Secreta- 
ria Internacional  das  Republicas  Americanas  e  para  a  Biblio- 
theca Commemorativa  de  Colombo,  em  Washington;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904, 16*  da  Republica. 

Fra-NCIsco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopolde  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  1240  — de  26  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  um  anno  a 
licença  em  cujo  g-ozo  se  acha  o  amanuense  do  Tribunal  Civil  o 
Criminal  Augusto  Moreno  dn  Alagão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  pro- 
rogar por  um  anno,  com  direito  ao  respectivo  ordenado,  a  licen- 
ça em  cig  o  gozo  se  acha  o  amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal Augusto  Moreno  de  Alagão,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1241  —  de  26  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  58:886$639,  em 
execução  da  sentença  passada  em  julgado  em  favor  do  major  da 
brigada  policial  Luiz  da  Costa  Azevedo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  58:886$639,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  do  major  da  brigada  policial  Luiz  da 
Costa  Azevedo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   26  de  setembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1248— de  27  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a  conced«r  íeis  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  ao  telegraphista  de  3»  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Jacintho  Hygino  da  Crus. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Ari.  l."*  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  oonyicr,  ao  telegraphista  de  3»  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  Jacintho  Hygino  da  Cruz. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de   1904»  16<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 


DECRETO  N.  1243  —  de  27  de  setembro  de  1904 

Aatoriza  o  QoTerno  a  conceder  ao  engenheiro  Alberto  Maoedo  de 
Azambuja,  ajudante  da  6^  díTisao  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  em  prorogaçâo 
daquella  em  cujo  gozo  S3  acha,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  do  licença,  com  ordenado,  em  prorogação 
daquella  em  cujo  gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde, 
ao  ajuiante  da  6*  divisão  provisória  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  engenheiro  Alberto  Macedo  de  Azambuja ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de  1904,    16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lanro  Severiano  Mãller. 
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DECRETO  N.  1244  —  de  27  de  setembro  db  1904 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  noTamente 
a  actual  sessão  legisla  tira  até  ao  dia  1  de  novembro  do  corrente 
anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  g  1«  do  art.  17  da  CoQStitai(^  Federal,  resolre 
prorogar  novamente  a  actual  sessêLo  legislativa  até  ao  dia  1  de 
novembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de  1904,  10*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra. 


DECRETO  N.  1245  —  de  1  de  outubro  de  líi04 

AatorJia  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  6:020$  para  occorrer  ao  pagamento  devido 
a  Eduardo  Martins  &  Comp.,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da    Republica  dos   Estados  Unidos  do  BrazlI  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  re3olu<^: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:0S0$,  em  execução  da  sdntença  passada  em  julgado  em  &vor 
de  Eduardo  Martins  &  Comp.  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1904,  lô^»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.    1246  —  de  1  de  outlbro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  ribi-ir  ao  Mini.^tcrio  tia  Mnrinha 
o  credito  d«3  300:000$,  supplcmcnl.ir  â  verha  H*  do  arl.  T®  da  lei 
n.  1145,  de  31  át  doz.'mbro  de  1800,  para  pa-^amenlo  dos  operários 
extraordinários  do  Arsenal  de  Malúnha  da  Capital  Frdoral. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.**  E' o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  300:000$,  supplementar  á. 
rubrica  11*  do  art.  ?•  da  lei  n.  1145,  do  31  de  dezembro 
de  1903,  para  pagamento,  até  o  fim  do  presente  exercício,  dos 
operários  extraordinários  que  trabalham  no  Arsenal  de  Marinha 
da  Capital  Federal  e  suas  dependências. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1904,  16o  ^^^  Republica. 

FRA.XCISC0  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  1247— de  3  de  outubro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  <■ 
Negócios  Interiores  o  credito  de  32:923$233,  suppleraentar  á  ru- 
brica  28»  do  art.  2®  da  lei  n.    1115,  de  31    de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente   da    Republica   dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Cougrôsso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  íi.utorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  32:923$233,  supplementar  á  rubiica  28»  do  art.  2»  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  para  pagamento  de  des- 
pezas  com  aulas  supplemen tares  do  !<>  e2''annosdo  Gymnasio 
Nacional  ;  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904,  16'  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvus. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1248  —  de  3  de  outubro  de  1904 

Aakorisa  a  concessão,  no  corrente  anno,   de  uma  segunda  época  de 
exames  aos  estudantes  de  preparatórios. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Biazil: 

Paço  saber  qoe  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  veaolnçfiuo  seguinte: 

Art.  l.o  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder, 
no  corrente  anno,  uma  segunda  ópoca  de  exames  aos  estudantes 
de  preparatórios,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  2.0  Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904, 16**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alves. 
/,  J,  Seabra^ 


DECRETO  N.  1249  —  de  4  de  outubro  de  1904 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  um  anno,  com 
ordenado,  para  tratamento  de  saúde,  a  licença  concedida  ao 
amanuense  dos  Correios  de  Pernambuco,  bacharel  Vulpiano  de 
Aquino  Fonseca. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu^  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
prorogar  por  um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
saúde,  a  licença  concedida  pelo  decreto  n,  1143,  de  29  de 
dezembro  do  anno  passado,  ao  bacharel  Vulpiano  de  Aquino 
Fonseca,  amanuense  dos  Correios  de  Pernambuco ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer. 
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DECRETO  N.  1250  —  m  11  de  outubro  de  1004 

Autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indo»- 
tria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
d:795$695,  para  pagamento  ao  engenheiro  Nuno  Alves  Duarte  Silva 
4o  gnttiflcaffio  que  lhe  compete  como  director  interino  do  Obeer- 
Tatorio  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazll  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sano- 
ciono  a  rosoluQão  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  RepaUioa  antorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  ViaoSo  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  3:795$695,  para  pagar  ao  engenheiro 
Nuno  Alves  Duarte  Silva  a  gratificação  que  lhe  compete  oomo 
director  interino  do  Observatório  Astronomioo  do  Rio  de  Ja- 
neiro, no  período  de  21  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1903 ; 
revogadas  as  disposições  emoontrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  outubro  de  1904,  16<>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer^ 


DECRETO  N«  1251—  DB  11   db  OUTUBRO  DB  1904 

Autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a  prorcgar  por  edi  meias,  oom 
ordenado,  a  licença  concedida  ao  ajudante  do  fiel  da  theaouraria 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazll,  Jalio  Mendes  Pereira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  en  sano- 
ciono  a  resolu(^  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conoeder  seis  mezes  de  licença,  com  oriesado,  ao  ajudante  do 
fiel  da  tfaesouraria  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil,  Julio 
Mendes  Pereira,  em  prorogação  da  licença  em  oc^o  goao  se 
acha,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   11  de  outubro  de  1904,  lô«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sev&riano  Muller. 
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DEXJRETO  N.  1252  —  db   11  deoutvbro  de  1M4 

Autoriza  0  Governo  a  prorogar  por  ua  anão,  com  ordenado,  a  li- 
conca  conoottida  ao  conductor  de  trem  de  4>  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Centrat  do  Brasil,  Manoel  dos  Sanios  Bíaobado. 

O  PresideDte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
prorogar  por  um  anno  a  licença,  oom  ordenado,  concedida  pelo 
Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  ao  eonduotor 
de  trem  de  ^  elasse  da  Estrada  de  Feno  Central  do  Brazil,  Ma- 
noel dos  Santos  Macliado,  para  tratar  de  sua  saúde ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  outubro  de  1904,  l^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1853  —  de  19  de  outubro  de  1904 

Autoriía  o  GoTerno  a  conceder  iim  aano  de  licença,  oom  ordenado, 
ao  professor  da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica  do  Realengo,  ma- 
jor-medioo  de  3^  classe  do  Exercito  Dr.  AfTonso  Lopes  Machado, 
para  tratar  de  sna  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Prââdente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  ^ue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte   resolução: 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
oonoeder  ao  Dr.  Affonso  Lopes  Machado,  major-medico  de  3* 
classe  do  Eiercito,  professor  da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica 
do  Realengo,  um  anno  de  licençi  com  onienado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposiçJtos  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  outubro  de  1904,   lô^  da  Republica. 

Pranciboo  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
FrancÍ9C0  de  Paula  Argollo» 
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DECRETO  N.  1254  —  de  22  de  outubro  de    1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  292:8021282,  supplamentar  &  rubrica  do  n.  12  do 
art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  s^uiDte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  292:80^282,  supple- 
mentar  á  rubrica  do  n.  12  do  art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de 
dezembro  do  1903 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1255  —  de  24  de  outubro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  290:968$494, 
para  pagamento  a  Barnabé  Moreira  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos. 

O    Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Mioisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  290:968$494,  para  pagamento  das  quantias  devidas  a 
Barnabé  Moreira  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos,  por  serviços 
feitos  no  Hospício  Nacional  do  Alienados,  sendo  :  285:804$780 
ao  primeiro  e  5:163$714  aos  segundos  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1904,  16<^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra* 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  107 

DECRETO  N.  1256  —  de  84  de  outubro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  substitato  do  juiz  federal  na  secção  do  Amazona  s, 
baoharel  António  Demétrio  de  Souza. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  qae  o  Congn^-esso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluçSx) : 

Art.  !••  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  substituto  do  juiz  federal  na  bqcç^  do  Estado  do 
Amazonas,  bacharel  António  Demétrio  de  Souza,  um  anno  de 
licença»  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.^  Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra, 


DECRETO  N.  1257  ^  de  28  de  outubro  db  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  administrador  dos  Correios  do  Amazonas,  José 
de  Assumpção  Santiago,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  sdguinte  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  administrador  dos 
Correios  do  Amazonas,  Josô  de  Assumpção  Santiago,  para  trata- 
mento do  sua  saúdo. 

Art.  2.*  Revoga.m-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  d 3  outubro  de  1904, 16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MiUler, 
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DECRETO  N.  1^8  —  de  29  de  outub&o  ob    1904 

Fixa  o  numero  e  os  vencimentos  do  pessoal  da  Mesa  de  Rendas   d^ 
S.  PraneiBco,  ESstado  de  Santa  Catharina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eusanodoiio 
a  seguinte  resolu^  : 

Art.  l.o  A  Mesa  de  Rendas  de  1*  classe  de  S.  Francisco,  no 
Estado  de  Santa  Cathajrina,  ter&  o  pessoal  e  os  yencimentos 
seguintes  : 

1  administrador ....« $ 

1  escrivão.  • $ 

6  guardas  com  800$  de  ordenado  e  400$  de  grati- 
ficação     7: 

6  trabalhadores  de  capatazias  a  2$000  diários 4: 

1  patrão  de  escaler  a70$mensaes 

ô  remeiros  a  60$  mensaes  cada  nm 4 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outabro  de  1904,  lô»  da  Republica 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.   1259  ~  de  29  de  outubro  de  1904 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente  a 
actual  sessão  legislatÍTa  atá  ao  dia  i  de  dezembro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacionali  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1<>  do  art.  17  da   Constituição  Federal,  resolveu 

Srorogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  atà  ao  dia  1  de 
ezembro  do  corrente  anno. 
Rio  de  Janeiro,  29  de  outnbro  de  1904,  lô"»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra* 
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DSGElErrO  N.  laOO— DE  29  de  outubeo  de  1904 

AutoTiia  o  QoTsrBo  a  conceder  um  anno  de  licença,  sem  fieiícimeiítos, 
ao  1*  escripturario  da  Al&adega  de  CorumU,  Estado  de  Matto 
Grosso,  António  Vieira  de  Almeida. 

O  Presidente  da  RepaUka  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  salier  que  o  Congresso  Naclcmal  decretou  e  eu  sanceiono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  l.*"  Fiea  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  !•  escríçturario  da  Alfandega  de  Corumbá,  António 
Vieira  de  Almeida,  um  anno  de  licença,  sem  remunerado 
alguma,  para  tratar  dos  seus  interesses  onde  lhe  couTier. 

Art.  2.0  Re¥0gamH3e  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JJeopôldo  de  Bulhões, 


LEI  N.  1201  —  DE  31  DE    OUTUfiRO  DE  1904 

Torna   obrigatórias,  em   toda  a  Republica,    a  vaccinaçSo  e  a 
reYaccinação  contra  a  varíola. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono  a 
lei  seguinte: 

Art.  1.0  A  vaccinação  e  revaccinaçao  contra  a  rariola  são 
obrigatórias  em  toda  a  Republica. 

Art.  2.0  Fica  o  Govemo  autorizado  a  regulamental-a  sòb  as 
seguintes  bases: 

a)  A  vaccinição  será  praticada  até  o  sexto  mez  de  idade, 
excepto  nos  casos  provados  de  moléstia,  em  que  poderá  ser 
feita  mais  tarde ; 

h)  A  revaccinaçao  terá  logar  sete  annos  após  a  vaccinação  e 
será  repetida  por  septennios  ; 

c)  As  pessoas  que  tiverem  mais  de  sois  mezes  do  idade  serão 
vaccinadas,  excepto  si  provarem  de  modo  cabal  terem  soffpido 
esta  operado  com  proveito  dentro  dos  últimos  seis  annos ; 
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d)  Todos  OS  offioiaes  e  soldados  das  classes  armadas  da  Repu- 
blica deverão  ser  vacoinados  e  revacclaados,  ficando  os  comman- 
dantes  responsáveis  pelo  cumprimento  desta  ; 

e)  O  Governo  lançará  mão,  afim  de  que  sejam  fielmente 
cumpridas  as  disposições  desta  lei,  da  medida  estabelecida  na 
primeira  parte  da  lettra  f  do  §  3^  do  art.  l'»  do  decreto 
n.   1151,  de  5  de  janeiro  de  1904  ; 

f)  Todos  os  serviços  que  se  relacionem  com  a  presente  lei 
serão  postos  em  pratica  no  Districto  Federal  e  fiscalizados  pelo 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  intermédio  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica* 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1904,   lô^^da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1262  —  de  3  de  novembro  de  1904 

Autoriza  o  GoTerno  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo Boldo,  ao  medico  de  4"  classe  do  Exercito  Dr.  Alfredo  de  Mello 
Mattos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  medico  de  4*  classe  do  exercito  Dr.  Alfredo  de 
Mello  Mattos  a  licença  de  um  anno,  com  o  respectivo  soldo  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Ârgollo» 
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DECRETO  N.  1263  —  de  3  de  novembro  de  1904 

Concede,  para  tratamento  de  saúde,  um  anno  de  liceaça,  c?m  orde- 
nado, ao  telegraphista-chefe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
Álvaro  Noya  Soares. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreton  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  concedido  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde,  ao  telegraphista-cbefe  da 
Repartição  Gerai  dos  Telegraphos  Álvaro  Noya  Soares  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904,   16o  ^  Republica . 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 


DECRETO  N.  1264  —  de  3  de  novembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  2»  escripturario  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  José  Augusto  Martins  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluto  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
ao  âo  escripturario  da  Reparti(^  Geral  dos  Telegraphos  José 
Augusto  Martins  um  anno  de  licença,  com  o  respsctivo  orde- 
nado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  S.""  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904,  16o  ^   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 
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DECRETO  N.  1265  —  de  3  de  novembro  de  1904 

Atttorisa  o  GoTerno  a  coneeder  seis  mezes  de  licença,  sem  venci- 
mentos, em  pror^ação  &  concedida  pelo  Ministério  dá  Iiidu3tria, 
Viação  e  Obras  Fubllcaa  ao  engenheiro  Augnsto  do  Rego  Toscano 
de  Brito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  (congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
coneeder  ao  eogenheiro  Augusto  do  Rego  Toscano  do  Brito,  sub- 
director da  3»  oiTisão  da  Estrada  de  Ferro  CentriLl  do  Brazil, 
seis  mezes  de  licença,  sem  yencimentos,  em  prorogaçfio  da- 
quella  em  cujo  gozo  se  acha  e  que  Ibe  foi  concedida  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar 
de  seus  interesses  fora  do  paiz  ;  revogadas  as  disposiçoe^s  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lavro  Severiano  Muller. 


DECRETO  N.  1266  —  de  7  de  novembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
o  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:644$627.  para 

Sagamento  dos  vencimentos  que  competem  ao  substituto  da  Facui- 
ade  do  Medicina  da  Bahia,  Dr.  José  Júlio  Calazans. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  3:644$827,  para  pagamento  dos  vencimentos 
que  competem  ao  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Josó  Júlio  Calazans,  no  período  de  17  de  fevereiro 
a  31  de  dezembro  do  corrente  anno ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1904,   16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 
J»  J.  Seabra, 
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DECRETO  N.  I2Ò7  —  de  18  dís  novembro  ce  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  ^linisterio  da  Fazeada  o  credito 
extraordinário  de  5L$849,  oaro,  e  604:394$945,  pape],  para  paga- 
mento de  dÍTidas  de  exercícios  findos. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  extraordinário  de 
51$849,  ouro,  e  604:394$945,  papel,  para  effoctuar  o  pagamento 
das  dividas  de  exercícios  ândos,  constantes  da  relaçSo  seguinte: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Fazenda 171:789$592 

Ministério  da  Marinha 157:783$983 

Ministério  da  Viação 140:89^07 

Ministério  da  Guerra 105:536$905 

Ministério  da  Justiça. . . 2Ô:956$983 

Ministério  do  Exterior 51$849  1 :428$170 

Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    12  de  novembro  de  1904,  16*  da  Republica* 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  1268  —  de  12  de  noveicbro  de  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito  de  2:633$045,  para  pagamento  á  Coxnpanbia  das  Aguas  de 
Maceió,  e  outros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  anico.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  um  credito  de  2:ô3af045,  para  paga- 
mento de  fori*agens,  agua  e  objectos  de  expediente  aos  herdei- 
ros de  Sabino  Oiticica  Ferreira,  á  Companhia  das  Aguas  de 

Podtr  LogiílalWo  —  1904  S 


114  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Maceió  e  a  FraDcisco  &  Filhos,  proveoiente  do  forneci  lueotos 
feitos  por  coDia  do  Ministério  da  Guerra»  nos  exercícios  de 
1894,  1896,  1897  e  1898  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   12  de  novembro  de  1904,  l^"  da  Rcpablica. 

Francisco  de   Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BMiões. 


LEI  N.  1269  —  DB  15  de  novembrd  ds  1904 


Reforma  a  legislação  eleitoral,  e  dá  outras  providencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte: 


CAPITULO  I 

DOS    ELEITORBS 

Art.  1.*  Nas  eleiçOes  federaes,  estadoaes  e  municipaes  so- 
mente serâo  admittidos  a  votar  os  cidadãos  brazileiros.  maiores 
de  èl  annos,  que  se  alistarem  na  forma  da  presente  lei. 

§  !•''  SSo  cidadãos  brasileiros: 

1%  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pae  estrangeiro, 
i^  residindo  este  a  serviQO  de  sua  nação ; 

2®,  os  alhos  de  pae  brazileiro  e  os  illegitimos  de  mãe  bra- 
ziieira,  nascidos  em  paiz  estrangeiro,  si  estabelecerem  domi- 
cilio na  Republica ; 

3<»,  os  filhos  de  pae  brazileiro  que  estiver  em  outro  paiz  a 
serviço  da  Republica,  embora  nella  não  venham  domiciliarHBe ; 

4%  06  estrangeiros  que,  achando-se  no  Brazil  a  15  de  no- 
vembro de  1889,  não  declararam,  dentro  de  seis  mezes,  depois 
de  ter  entrado  em  vigor  a  Constituição «  o  animo  de  conservar  a 
nacionalidade  de  origem ; 

50,  os  estrangeiros  que  possuírem  bens  immoveis  no  Brazil 
e  forem  casados  com  brazileiras,  comtanto  que  residam  no  Brazil, 
salvo  si  manifestarem  a  intenção  de  não  mudar  de  naciona- 
lidade; 

Ô<^,  os  estrangeiros  por  outro  modo  naturalizados. 
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§  2.^  Os  direitos  de  cidadão  brazileiro  8Ó  se  suspendem  ou 
perdem  nos  casos  aqui  particularisados: 
1*,  snspdndem-se : 

a)  por  incapacidade  pbysica  ou  moral; 

b)  por  oondemnação  criminal,  emqnanto  durarem  os  seus 
effeitos ; 

2»,  perdem-se: 

a)  por  naturalisação  em  paiz  estrangeiro ; 

b)  por  aceeitacão  de  emprego  ou  pens^  de  governo  estran- 
geiro, sem  liosnca  do  Poder  Executivo  Federal ; 

c)  por  allegação  de  crença  religiosa  com  o  fim  de  isentar-se 
de  qualquer  onns  imposto  por  lei  aos  cidadSos ; 

d)  por  aoceitação  de  condecorações  ou  titules  nobiliarchicos 
estrangeiros. 

Art.  2.*^  NSo  podem  alistar-se  eleitores  : 

1%  oe  mendigos ; 

2<>,  osanalpbabetos; 

3<»,  as  praças  de  pret,  exceptuados  os  alumnos  das  escolas 
militares  de  ensino  superior ; 

i9,  os  religiosos  de  ordens  monásticas,  companhias,  congre- 
gações ou  communidades,  de  qualquer  denominaç&o,  sujeitas  a 
voto  de  obediência,  regra  ou  estatuto  que  importe  a  renuncia 
da  liberdade  individual. 


CAPITULO  n 

DO  AUSTAMBNTO 

Art.  3.<^  O  alistamento  dos  eleitores  será  preparado  em 
cada  município  por  uma  commissão  especial. 

Art.  4.«  Publicada  esta  lei,  providenciará  o  Governo  para 
que  as  Delegacias  flscaes,  nos  Estados,  e  a  Secretaria  do  Inte- 
rior no  Districto  Federal,  remettam  aos  presidentes  das  juntas 
de  reeursos  (art.  34)  os  livros  necessários  ao  serviço  do  alis- 
tamento, sendo  quatro  para  cada  commissão,  os  quaes  serão 
immediatamente  rubricados  pelos  mesmos  presidentes  e  por 
elles  distribuídos  ás  commissOes  de  alistamento,  começando  a 
distribuição  pelos  municipios  mais  distantes. 

§  l.<»  Esses  livros  servirão:  um,  para  as  actas  das  reuniOes 
das oommissões  de  alistamento;  outro,  para  a  transcripção  do 
alistamento,  logo  que  a  commissão  termine  os  seus  trabalhos, 
e  08  dois  últimos  para  a  inscripção  do  nome,  idade,  profissão, 
estado  e  filiação  dos  alistandos. 

§  2.«  Qaando,  ató  cinco  dias  antes  do  em  que  deve  instal- 
lar-se,  a  commissão  de  alistamento  não  tiver  recebido  os  refe- 
ridos livros,  requisital-06-á  do  presidente  do  governo  municipal, 
que  os  fornecera  por  conta  da  União. 
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§  S.^'  Nesse  caso  serão  os  livros  rubricados  pelos  membros 
da  commishão  e  só  servirão  si,  até  á  véspera  do  dia  designado 
para  o  inicio  dos  trabalhos  do  alistamento,  não  forem  recebidos 
os  qne  o  presidente  da  junta  de  recursos  deveria  remetter. 

§  4.''  Na  hypothese  dos  paragraphos  an teco  lentes,  a  oom- 
missão  communicarà,  immediataments,  á  junta  de  recursos  a 
requisição  feita  ao  governo  municipal. 

Art.  5.0  Os  conectores  ou  agentes  encarregados  da  arre 
cadação  das  rendas  publiais  eztrahirão  dos  livros  de  lança- 
mentos de  impostos  uma  lista  dos  maiores  contribuintes  do  mu- 
nicípio asMm  classificados :  15  do  imposto  predial  e  15  dos 
impostos  sobre  propriedade  rural  ou  de  industrias  e  proâssôes 
(  art.  9^ ) ;  ou  a  requisitarão  dos  chefes  das  repartições  compe- 
tentes, si  03  livros  já  tiverem  sido  recolhidos. 

§  1.0  Essas  listas  serão  publicadas  pela  imprensa,  onde  a 
houver,  ou  por  edital  aíílxado  á,  porti  do  ediílcio  das  coUecto- 
rias  ou  aí^encias,  e  ao  mesmo  tempo  remettMas,  por  cópia,  á 
autoridade  que  tiver  de  presidir  a  commissão  de  alistamento, 
acompanhadas  dos  necessários  esclarecimentos;  obrigados  os 
fonccionarios,  aos  quaes  incumbe  a  remessa  d<is  mesmas  listas, 
a  prestarem  todas  as  informações  que  posteriormente  lhes  forem 
solicitadas,  inclusive  a  exhibição  uos  livros  de  lançamentos. 

Os  conectores  ou  agentes  que  não  cumprirem  esta  disposição 
ficarão  siigeitos  à  multa  de  200$  a  600$,  imposta  pelo  presidente 
da  commi:^:jão  de  alistamento,  além  da  sancção  penal  em  que 
incorrerem.  Sojffrerão  as  mesmas  penas,8i  fornecerem  documentos 
ou  certidões  falsas,  ou  fizerem  lançamentos  de  modo  a  inverter  a 
ordem  ou  classe  a  que  devam  pertencer  os  contribuintes. 

lucorrcrá  em  igual  multa,  além  da  sancção  penal,  todo 
aquelle  que  falsificar  ou  por  qualquer  modo  fraudar  a  lista 
dos  contribuintes,  ou  os  livros  de  lançamentos  e  quaesquer 
documentos  concernentes. 

§2.^  Essas  listas  deverão  conter  o  nome  por  extenso  de 
cada  um  dos  contribuintes,  com  discrimimsção  da  somma  dos 
impostos  que  elles  tiverem  pago  durante  o  ezercicio  financeiro, 
definitivamoíite  encerrado.  Para  o  primeiro  alistamento  ser- 
virá o  exercício  de  IdOâ. 

§  d.""  Si  houver  contribuintes  de  igual  quantia  em  numero 
superior  ao  de  que  trata  este  artigo,  os  referidos  ooUectores  ou 
agentes  os  incluirão  nas  mencionadas  listas. 

§  4. o  Na  organização  das  listas  não  serão  contemplados  os 
impostos  pagos  em  nome  de  firmas  sociaes. 

Art.  6.^  O  contribuinte,  cujo  nome  não  fizer  parte  da  lista 
organizada  pelo  collector  ou  agente  fiscal,  de  accordo  com  esta 
lei,  poderá  requerer  á  autoridade  que  tiver  «le  presidir  a  oom* 
missão  de  alistamento  ser  na  mesma  incluído,  juntando  para 
prova  do  seu  direito  os  respectivos  conhecimenros  de  pagamento 
de  impostos,  ou  certidão  passada  pela  repartição  competente. 

Paragrapho  unlco.  Essa  autoridade  decidirá  em  ultima  in- 
stancia, ouvindo,  salvo  impossibilidade  de  tempo,  o  collector  ou 
agente  fiscal  que  tiver  enviado  a  lista. 
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Art.  7.'  Aos  conectores  ou  agentes  incumbe  publicar  e  re- 
metter  as  listas  de  que  trata  o  art.  5"*,  10  dias  antes  do  fixado 
para  a  reunião  da  commissão  de  alistamento. 

Paragrapho  nnico.  Si  até  ao  quinto  dia  não  o  tiverem  feito, 
a  autoridade  a  quem  competir  a  presidência  da  commissão  de 
alistamento  requisitará,  com  urgência,  dos  mesmos  fanccionarios 
e  do  governo  do  Estado,  a  remessa  das  mencionadas  listas,  e 
no  dia  da  reunião  da  commissão  do  alistamento,  si  ainda  não 
as  tiver  recebido,  adiará  os  trabalhos  até  que  lhe  sejam  pre- 
sentes as  mesmas  listas,  promovendo  immodiatamente  a  respon- 
sabilidade criminal  dos  culpados,  e  dando  disto  conhecimento  ao 
presidente  da  junta  de  recursos. 

Art.  8.*>  Quatro  mezes  depois  da  publicação  desta  lei,  o  juiz 
de  direito  da  comarca,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  convocará,  por 
edital,  reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver,  os  maiores  con- 
tribuintes do  municipio,  conforme  as  listas  recebidas,  os  mem- 
bros eiTectivos  do  governo  municipal  e  seus  immediatos  em 
votos,  em  numero  igual,  a  se  reunirem,  no  prazo  de  10  dias,  ás 
11  horas  da  manhã  no  ediflcio  do  governo  municipal,  afim  de  se 
proceder  à  organização  da  commisi^ão  de  alistamento. 

§  1 .«  Nos  municípios  onde  houver  mais  de  um  juiz  de  di- 
reito, a  convocação  e  presidência  da  commissão  de  alistamento 
competirá  ao  juiz  que  fôr  designado  pelo  presidente  do  Tribunal 
de  Justiça  do  Estado. 

§  2.»  Nos  municipios  que  não  forem  sede  do  comarca,  fará 
essa  convocação  e  presidirá  a  commissão  de  alistamento  a  auto- 
ridade judiciaria  estadoal  demais  elevada  categoria. 

§  3.°  Nos  municipios  em  que  não  houver  nutoridade  judi- 
ciaria estadoal,  convoairá  e  presidirá  a  commissão  de  alista- 
mento o  ajudante  do  procurador  á\  Republica. 

§  4.«  No  Districto  Federal  fará  a  convocação  e  presidirá  a 
referida  commissão  o  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  5.*  Nos  Estados  onie  houver  membros  do  governo  mu- 
nicipal eleitos  por  todo  o  municipio  o  outros  eleitos  por  distri- 
etos,  a  classificação  destes  e  dos  immediatos  será  feita  indistin- 
ctamente  eulre  uns  e  outros,  tendo-se  em  vista  somente  o  nu- 
mero de  votos  que  cida  um  tiver  obtido. 

Art.  Q.""  A  commissão  de  alistamento  compor-se-à,  na  sede 
da  comarca,  do  juiz  de  direito  ou  do  seu  sut>stitato  legai  em 
ezerciclo ;  nos  manicipios  que  não  forem  sede  de  comarca,  da 
autoridade  judiciaria  estadoal  de  mais  elevada  categoria,  e  onde 
não  houver  autoridade  judiciaria  estadoal,  do  ajudante  do  pro- 
curador da  Repubiica,  como  presidente,  só  com  voto  de  qua^ 
lidade ;  dos  quatro  maiores  contribuintes  domiciliados  no  mu- 
nicipio, que  sejam  cidadãos  brazileiros  e  saibam  ler  e  escrever, 
sendo  dois  do  imposto  predial  e  dois  dos  impostos  sobre  proprie- 
dade rural,  qualquer  que  seja  a  sua  denominação,  e  de  três  cida- 
dãos eleitos  pelos  membros  efectivos  do  governo  municipal  e 
seus  immediatos  em  votos,  em  numero  igual. 

Nas  capitães  e  onde  não  houver  contribuintes  de  impostos 
sobre  propriedade  rural,  servirão  os  dois  maiores  contribuintes 
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do  imposto  de  industrias  e  proflsBÕos  ( estabelecimeDtos  oommer- 
ciaea)  e  oatros  tantos  do  imposto  predial  urbano. 

§  l.«  Reunidos,  no  dia,  logar  ebora  desígn^tdos,  os  cidadãos 
de  que  trata  este  artigo,  sob  a  presidência  da  autoridade  judi- 
ciaria oompeteute,  os  membros  do  governo  municipal  que  com- 
parecerem e  seus  inmiediatos  em  votos  elegerão  três  membros 
effeotivos  e  outros  tantos  supplentes  para  a  commissão  de  alis- 
tamento, votando  cada  um  em  dois  nomes.  Serão  declarados 
membros  effectivos  os  !<>,  3»  e  5*  mais  votados,  e  supplentes  os 
Sío,  4*»  e  6«. 

§  2.»  Na  mesma  oocasião  o  presidente  apresentará  as  listas 
remettidas  pelos  collectores  oa  agentes  flscaes  e  proclamará  os 
nomes  dos  maiores  contribuintes  que  terão  de  servir,  quôr  como 
membros  effeotivos  da  commissão,  quer  como  supplentes. 

Aos  membros  effectivos  substituirão  os  supplentes  e  a  estes 
os  que  se  seguirem  na  ordem  da  contribuição. 

No  caso  de  igualdade  de  condições  entre  os  oontribuintes 
( §  •3<*  do  art.  5^ ),  o  presidente  sorteará,  dentre  os  mesmos,  os 
que  terão  de  servir  na  mesma  commissão. 

Art.  10.  Finda  a  reunião,  será  lavrada  no  livro  competente 
a  respectiva  acta,  escripta  por  um  dos  escrivães  do  judicial, 
designado  pelo  presidente  da  commissão,  e  por  todos  assignada, 

Art.  11.  Organizada  por  essa  forma  a  commissão  de  alista- 
mento, os  nomes  dos  cidadãos  escolhidos  para  compol-a  serão 
immediatamente  publicados  pela  imprensa  e,  na  fidta  desta,  por 
edital  affizado  á  porta  do  ediftcio  municipal. 

Art.  12.  Cinco  dias  depois  começarão  as  commissões  de 
alistamento  os  seus  trabalhos. 

A  autoridade  que  tiver  presidido  á  organização  delias  man- 
dará tornar  públicos  o  dia,  logar  e  hora  das  reuniões,  e  convi- 
dará por  officio  08  respectivos  membros. 

Paragrapho  único.  A  falta  dessa  publicação,  poróm,  não 
impedirá  que  as  commissões  se  reuoam  e  procedam  ao  alista- 
mento de  «conformidade  com  esta  lei. 

Art.  13.  As  commissões  de  alistamento  reunir-se-ão  ás 
segundas,  terças,  quintas  e  seztas-feiras,  das  10  horas  da  manhã 
ás  3  da  tarde,  durante  60  dias,  contados  do  da  installação ;  só 
poderão  funccionar  com  a  presença  da  maioria  de  seus  membros. 

Nas  capitães,  as  commissões  funccionarão  durante  90  dias, 
ás  segundas,  quartas,  sextas  e  sabbados,  das  11  horas  da  manhã 
ás  quatro  da  tarde. 

Nos  ultimes  IO  dias  funccionarão  diariamente,  quôr  nas 
capitães,  quer  nos  outros  municípios,  podendo,  quando  íôr  pre- 
ciso, proroi^:ar  os  trabalhos  ató  ás  seis  horas  da  tarde. 

Art.  14.  O  local  designado  nesta  lei  para  os  trabalhos  da 
commissão  de  alistamento  só  poderá  ser  mudado,  por  motivo  de 
força  maior  devidamente  comprovado,  feitas  as  devidas  noti- 
ficações. 

Art.  15.  O  mesmo  escrivão  que  tiver  lavrado  a  acta  de  que 
trata  o  art.  10  íárá  o  lançamento  das  actas  dos  trabalhos  da 
commissão,  conservando  sob  sua  guarda  todos  os  papeis  e  livros. 
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Art.  10  Não  só  as  actas,  como  o  alistamento,  serão  lan- 
çados DOS  I:vros  especiaes  de  que  trata  o  §  1<*  do  art.  4^. 

Art.  17.  O  cidadão  que  quizer  alistar-se  apresentará,  pes- 
soalmente, á  comiDissão,  requerimento  por  ello  escripto,  datado 
e  assignado,  reconhecida  a  (Irma  por  Ubellião  do  logar,  e  do 
qual  conste,  além  do  nome,  idade,  proâssão,  estado  e  filiação 
do  alistando,  a  aíHrmação  de  sua  residência  no  município  por 
mais  de  dois  mezes,  de  qae  sabe  ler  e  escrever,  e  de  que  é 
maior  de  21  annos. 

Art.  18.  AS  provas  sorão  dadas  : 

§  l.<»  A  deidade,  por  meio  de  certidão  competente,  ou  por 
qualquer  documento  que  prove  a  maioridade  civil. 

§  S.**  A  de  saber  ler  e  escrever,  escrevendo  o  alistando, 
perante  a  commissão  e  no  acto  de  apresentar  o  seu  requeri- 
mento, cui  livro  especial,  sou  nome,  estado,  filiação,  idaae,  pi-o- 
fissão  e  residência. 

§3.''  A  de  residência,  por  attestado  de  qualquer  autori- 
dade judiciaria  ou  policial  do  respectivo  município,  e,  no  caso 
de  recusa,  por  declaração  de  três  cidadãos  commerciantes  ou 
proprietários,  residentes  no  município. 

Para  que  se  considei-e  o  cidadão  domiciliado  no  município 
é  necessário  que  nelle  resida,  peto  menos,  durante  os  dois 
mezes  immediatamente  anteriores  ao  dia  do  alistamento. 

Are.  19.  A  commissão  não  poderá,  sob  pretexto  algum, 
recusar  o  cidadão  alistavel,  residente  no  municipio,  que  se  apre- 
sentar como  representante  de  qualquer  agremiação  politica, 
requerendo  ser  admittido  como  fiscal  dos  trabalhos. 

Aríi.  20.  As  petições  ou  documentos  não  poderão  ser  resti- 
tuídos aos  alistandos.  Ser-lhes-ão,  porém,  dadas  quaesquer  cer- 
tidões que  requererem. 

Art.  21.  O  escrivão  que  funccionar  perante  a  commissão 
dará  recibo  dos  documentos  que  lhe  forem  entregues,  quando 
a  parte  o  exigir. 

Art.  22.  A  commissão  não  poderá  alistar  por  iuiciativa 
própria,  por  indicação  de  autoridade  ou  mediante  procuração, 
ainda  mesmo  qua  o  alistando  tenha  notoriamente  as  qualidades 
de  eleitor. 

Art.  23.  Em  cada  requerimento  de  alistamento  não  poderá 
figurar  mais  de  um  cidadão. 

Art.  24.  AS  actas  dos  trabalhos  da  commissão  serão  lançadas 
no  livro  próprio,  e  nellas  se  fará  menção  não  só  da  falta  do 
comparecimento  de  qualquer  de  seus  memnros  e  das  correspon- 
dentes substituições,  como  também  da  inclusão  e  não  inclusão 
dos  eleitores,  das  deliberações  tomadas  sobre  cada  caso,  com  a 
declaração  dos  votos  divergentes,  e  dos  protestos  e  reclamações 
que  forem  apresentados  pelos  interessados,  ou  pelos  fiscaes. 

Art.  25.  No  ultimo  dia  do  prazo  do  alistamento  a  acta  con- 
cluirá pela  declaração  do  encerramento  dos  trabalhos. 

§  1  .^  £m  beguida,  conferido  o  alistamento  com  os  documentos 
que  lhe  serviram  de  base,  será  lançado  no  livro  próprio,  assi- 
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gnado  pela  c^m missão  e  authenticado  pelo  escrivão  quo  tiver 
servido  perante  a  mesma  commissão,  lavrando-se  a  acta  final, 
na  qual  ao  mencionarão  o  nomero  total  e  os  nomes  dos  cidadã «ís 
incluídos  o  os  dos  não  incluidos.  Kssa  acta  será,  como  as  parciaes, 
assignada  pela  commissãoe  pelos  fiscaes. 

§  2.0  Delia  fará  a  comraissâo  tirar  uma  cópia,  que,  dentro 
de  oito  dias,  contados  do  eucerrdmento  dos  traballios,  será  pu- 
blicada por  edital,  reproduzido  na  imprensa,  onde  fôr  possível, 
e  no  qual  convidará  os  interessados  a  apresentar  os  seus  recursos 
ajunta  competente,  dentro  do  prazo  de  15  dias. 

§  3.«  A  publicação  será  repetida  cinco  vezes,  em  dias  alter- 
nados» quando  fôr  feita  pela  imprensa,  ou  seguidamente  :'.té  á 
terminação  do  prazo,  si  fôr  simplesmente  par  .'ifflxação  de  edital. 

Art.  26.  Terminado  o  alistamento,  a  mesma  commissão 
que  o  tiver  organizado  fará  a  divisão  do  município  em  secções, 
e,  numeradas  estas,  serão  logo  designados  o^  edittcios  em  que  se 
terA  de  proce  ier  ás  eleiçõc---. 

§  l.»  A  divisão  do  municipio  em  secções  obedecerá  ao  nu- 
mero de  eleitores  alistados,  não  prdendo  nenhum »  delias  exceder 
de  250  eleitores,   nem  conter  menos  de  150  eleitores. 

Em  nenhum  municipio  haverá  menos  de  duas  secções  elei- 
toraes,  qualquer  que  seja  o  numero  de  eleitores. 

§  2.»  03  ediílcios  em  que  tiverem  de  funccionar  as  mesas 
eleitoraos  não  poderão,  sob  pena  de  null idade  do  proces>o,  ser 
situalos  fora  do  perímetro  da  sede  do  municipio,  ou  de  cada 
uma  de  suas  subdivisões  judiciarias  creadas  pelas  Constituições 
estaloaes. 

§  3."  Serãn  designados  lara  o  processo  eleitoral  í  s  edifloios 
públicos  e,  ífó  na  falta  destes,  poderão  ser  escolhidos  os  edifícios 
particulares,  ficando  c-tes  equiparados  áquelles  para  todos  os 
eífeitoá  de  direito. 

§  4.*  A  designação  dos  ediflcios,  um  i  vez  frita,  não  poderá 
ser  B Iterada  durante  a  legislatura,  salvo  o  caso  de  força  maior, 
comprovada  por  vistoria,  devendo  então  a  nova  designação 
antee-^^der  de  15  dias,  pelo  menos,  ao  da  eleição. 

Art.  27.  A  autoriílade  que  houver  presidido  ao  alistamento 
remetteià  aos  três  supplentes  do  subitíiuto  do  juiz  seccionai  a 
lista  dos  membros  effectivos  e  supplentes  da  commissão  de 
alistamento,  para  a  convocação  de  que  trata  o  art.  62,  bom 
assim  còpi.-i  da  ;>cta  on  actas  r-ferentes  á  divisão  do  municipio 
em  secções  e  â  desiumação  dos  edifícios  em  que  se  terá  d 3  pro- 
ceder ás  eleições,  para  a  organização  das  respectivas  mesas. 

Para;,^raf»ho  unioo.  Qualquer  cidadão  poderá  requerer  cer- 
tidões dessas  listas  e  actas,  não  lhe  poiendo  ser  recusadas  sob 
pretexto  algum. 

Art.  2^i.  Oè  presidentes  das  commissões  de  alistamento 
farão  extrahir,  com  antecedência,  cópias  authenticas  do  alista- 
mento, por  secções,  segundo  as  divisões  feitas,  e  as  remetteião 
de  fórm-i  a  serem  entregues,  na  véspera  do  dia  designado  para 
a  eleição,  aos  presidentes  das  mesas  eleitoraes,  que  darão  recibo 
da  entrega. 
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Art,  29.  Qualquer  eleitor  poderá  requisitar  do  escrivão 
cópia  do  alistamento  da  respectiva  secção,  e  o  dito  serventuário 
stitisfará  immedia lamente  a  requisição,  podendo  cobrar  por  esse 
trabalho  emolamentos  na  razão  de  metade  do  que  esitiver 
eatabf  leddo  no  regimento  de  custas  para  as  certidões  em  ^eral. 

Art.  30.  Os  presidentes  das  commissões  de  alistamento  são 
responsáveis  pelos  livros  de  alistamento  e  actas,  assim  como 
pelas  substituições  ou  alterações  dos  nomes  dos  cida.iãos  neiles 
alistados. 

CAPITULO   111 

DOS  RECURSOS 

Art.  31.  Haverá  na  capital  dos  Estados  uma  junta  para 
conhecer  dos  recursos^ 

Art.  32.  Os  recursos  serão  interpostos  : 

a  )  no  caso  de  alistamento  indevido,  por  qualquer  cidadão 
úo  municipio; 

ò  )  no  de  não  inclusão  no  alistamento,  somente  pelo  próprio 
prejudicado. 

Paragrapho  único.  O  recurso  de  alistamento  indevido  só 
poderá  referir-se  a  um  cidadão,  não  ficando  prejudicado  pela 
interposição  de  outro  sobre  o  mesmo  individuo. 

Art.  33.  Esses  recursos  não  terão  effeito  suspensivo  e  serão 
apresentados  ao  presidente  da  commissão  recorrida,  o  qual  dará 
recibo,  e  os  informará  no  prazo  de  10  dias,  contados  da  data 
do  recebimento  delies,  depois  do  que  os  restituirá  aos  recor- 
rentos,  si  o  exigirem,  ou  enviará  ao  presidente  da  junta  de 
recur:ros,  pelo  Correio  e  sob  registro,  devendo  constar,  expres- 
saiuenie,  não  ló  do  respectivo  envoiucro,  como  de  conhecimento 
do  Correio,  a  declaração  do  recurso  eleitoral  e,  na  hypothese  da 
lettra  a)  do  artigo  anterior,  por  quem  interposto  ou  a  favor 
de  quem. 

§  l.^^Si  o  presidente  da  commissão  de  alistamento  recusar 
receber  qualquer  recurso,  ou  não  o  restituir  á  parte,  que  o 
exigir,  ou  não  o  encaminhar  dentro  do  respectivo  prazo, 
incorrerá  na  multa  de  500$,  alóm  da  responsabilidade  criminal^ 
e  poderão  os  interessados  renovar  os  recursos  perante  a  junta 
respectiva. 

§  2.<>  Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  recorrente,  no  caso  de 
allegaçOts  falsas,  bem  assim  o  agente  do  Correio  que  fizer 
desapparecer  os  papeis  do  recurso,  ou  demorar  a  sua  remessa. 

Art.  34.  A  junta  de  recursos  se  comporá  do  juiz  seccional, 
como  presidente,  do  seu  substituto,  e  do  procurador  geral  do 
Estado,  ou  do  Districto  Federal  na  Capital  da  Republica,  onde 
funccionarão  o  juiz  seccional  mais  antigo  e  seu  substituto. 

I.  A  junta  reunir-se-á  na  capital  dos  Estados  e  no  Districto 
Federal»   noedificio  do  governo  municipal,   30  dias  depois  do 
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prazo  fixado  na  1*  parte  do  art.  13,  em  qae  deverá  ser  eDcer- 
rado  o  alistamento*  e  trabalhará  o  tempo  necessário  para  a 
decisão  de  todos  os  recursos. 

II.  Ao  juiz  seccional  cumpre  fazer  todas  as  communicações 
ou  requisições,  dar  as  necessárias  providencias  para  a  com- 
posição e  instailação  da  junta,  aununciando,  com  antecedência, 
o  dia  e  a  hora  em  que  a  mesma  junta  deverá  celebrar  suas 
reuniões  ordinárias,  assim  como  as  extraordinárias  que  fÔT 
preciso  convocar. 

§  l.<>  No  dia  acima  designado,  reunida  a  Junta,  o  presidente 
fará  organizar  uma  relação,  por  municípios,  dos  recursos  racebi- 
dos,  e  dará  começo  aos  trabalhos.  A  matéria  de  cada  um  dos  re- 
cursos será  exposta  pelo  presidente,  ou  pelo  membro  da  junta  que 
eiie  designar,  e  esta,  por  maioria  de  votos  e  sem  adiamento  por 
mais  de  24  horas,  proferirá  sua  decisão:  pena  de  responsabilidade 
criminal  contra  o  culpado  na  demora  da  decisão  do  recurso. 

§  2.°  Os  recursos  que  forem  recebidos  depois  de  instnllada 
a  junta  serão  igualmente  relacionados  e  terão  a  mesma  marcha. 

§  3.^  Ajunta  dará  prefereacii  aos  recursos  dos  muaicipios 
mais  distantes. 

§  4.^  Decidido  o  recurso,  o  presidente  fará  Immedíatamente 
as  necessárias  communicações  aos  presidentes  das  commissões  de 
alistamento,  e  publicará  peia  imprensa  as  decisões  da  junta, 
para  conhe^^imento  dos  interessados. 

§  5.<»  Negado  provimento  ao  recurso,  serão  entregues  á 
parte  que  o  requerer,  mediante  recibo,  os  documentos  com  que 
o  tiver  instruído. 

Art.  35.  Recebidas  pelos  presidentes  das  commissões  do 
alistamento  as  communicações  de  que  trata  o  §  4<>  do  artigo 
antecedente,  íárão  elles  immedíatamente  proceder  ás  devidrs 
correcções,  em  termo  especial,  no  livro  em  que  foi  lançado  e 
alistamento,  dando  disto  também  sciencia  aos  interessados,  poa 
edital,  que  será  reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver. 

Paragrapho  único.  Feitas  as  correcções,  eztrahir-se-ão  três 
cópias  do  alistamento,  as  quaes,  devidamente  authenticadas, 
serão  remettidas:  uma  á  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados, 
outra  á  Secretaria  do  Senado,  e  a  terceira  ao  Juiz  Seccional  nos 
Estados,  ou  ao  Ministro  do  Interior  no  Districto  Fe<leral. 

Art.  36.  Dentro  de  30  dias  após  a  publicação  do  alistamento, 
na  forma  do  arr.  25,  §  2<>,  é  parmitudo  a  qualquer  cidad&o 
reooiTor  de  todo  o  alistamento  para  a  juuta  de  recursos,  p(>r 
inobservância  dos  preceitos  le^aes  relativos  á  or^^^anização  das 
commissões  respectivas.  Esse  recurso  não  terá  eífeíto  suspensivo 
e  será  interposto  perante  o  presidente  da  commissão  de  alista- 
mento, que  dará  recibo  da  entrega,  mencionando  a  data  áo 
recebimento,  e  o  encaminhará  no  prazo  de  10  dias,  deviriamente 
informado,  á  junta  de  recursos,  pela  forma  estabelecida  no 
art.  33,  e  sob  as  penas  especificadas  no  §  !<»  do  citado  artigo, 
verificados  os  casos  ahi  previstos. 

Art.  37.  Da  decisão  da  junta,  annullando  ou  não  o  alista- 
mento,  haverá  para  o    Supremo    Tribunal    Federal  recurso 
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Toluntario,  que  deyerà  ser  interposto  dontro  do  prazo  de   15 
dias,  contados  da  publicação  da  mesma  sentonça. 

Art.  38.  Servirá  de  secretario  da  junta  de  recursos  am  dos 
escrivães  do  Juízo  secoionaU  ftcundo  sob  sua  guarda  todos  os 
papeis   e  documentos  referentes  aos  mesmos. 


CAPITULO  IV 

DA  REVISÃO  DO  ALISTAMENTO 

Art.  39.  O  alistamento  procedido  de  accordo  com  esta  lei 
é  permanente. 

Art.  40.  No  dia  10  de  janeiro  de  cada  anno  reunir-se-So 
as  oomml8S0es  de  alistaiDento,  observadas  as  formalidades  pre- 
scriptas  no  capitulo  II  desta  lei,  afim  de  procederem  á  revisão  do 
alistamento  somente  para  os  seguintes  fins: 

I,  eliminar  os  eleitores  que  houverem  fállecido.  mediante 
certidão  de  óbito  de  autoridade  competente ;  os  qne  houverem 
mudado  de  residência  para  fora  do  municipio,  sendo  a  requeri- 
mento do  próprio  eleitor,  ou  em  face  de  documento  que  prove 
ter  elle  acceitado  emprego  ou  exercer,  em  outro  município, 
funcQão  que  determine  obrigatoriamente  a  sua  residcncia  ahi, 
e  08  que  houverem  perdido  aca[;acidade  civil,  ou  a  politica, 
DOS  termos  do  art.  71  da  Constituição ; 

II,  alistar  os  cidadãos  que  requererem  e  provarem,  na 
forma  estabelecida  por  esta  lei,  ach:ir-se  emcondigões  f!e  ser 
alistados. 

Art.  41.  Na  revisão  dos  alistamentos,  as  respectivas  com- 
missOes  serâo  presididas  pela  autoridade  de  que  trata  o  art.  9<»  e 
eompor-se*ão  de  quatro  contribumtes  da  receita  publica,  sendo 
dois  do  imposto  predial,  sorteados  dentre  os  quinze  maiores 
contribuintes  da  ciasse,  e  dois  dos  impostos  sobre  propriedades 
mraes,  oa,  na  iklta  destes,  dos  de  industrias  e  profissões  (art.  9", 
ultima  parte  ),  igualmente  sorteados  dentre  os  quinze  maiores 
contribuintes  da  respectiva  classe,  e  de  três  cidadãos  eleitos,  por 
voto  uninominal,  pelos  membros  do  governo  municipal  e  seus 
immediatos  em  votos,  em  numero  igual. 

§  l.<>  As  listas  de  taes  contribuintes  serão  eztrahidas  dos 
livros  de  lançamento  doe  referidos  impostos  pagos  no  ultimo 
exercício  financeiro  definitivamente  encerrado,  observadas  as 
formalidades  prescriptas  para  o  primeiro  alistamento . 

S  S.o  Essas  commissOes  funccionarão  durante  30  dias,  às 
segundas,  quintas  e  sabbados,  do  meio  dia  ás  três  horas  da  tarde. 

Art.  42.  Terminada  a  revisão  do  alistamento,  os  eleitores 
nelle  incluídos  serão  pelo  presidente  da  commissão  distribuídos 
pelas  secções  do  respectivo  municipio,  podendo,  nesse  caso,  ser 
excedido  o  numero  de  S50  eleitores,  até  que,  finda  a  legislatura, 
se  proceda  a  nova  divisão  das  secções. 
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Art.  43.  Quinze  dias  antes  do  fixado  para  a  installação 
dos  trabalhos  da  revisão,  a  autoridade  judiciaria  a  quem  com- 
petir a  f>resideDcia  das  commissões  acima  designadas  Tara  publi- 
car edital,  que  8er&  reproduziíio  pela  imprensa,  onde  a  houver, 
annunci  iodo  que  se  vae  proce«ier  à  revisão  do  alistamento. 

Para^rapho  único.  Quando  a  reforlda  autoridade  ató  oito 
dias  anr.os  não  tiver  publicado  aquelle  edital,  qualquer  dos 
membros  da  commissão  de  alistamento  deverá  fazol-o  ;  podendo, 
entretanto,  os  cidadãos  que  se  acharem  nas  condições  iegaee 
apresentar  £0  perante  a  commissão  desde  o  dia  marcado  para 
o  inicio  dos  trabalhop. 

Art.  44.  Da  revisão  do  alistamento  feita  pelas  commissões 
respectivas,  haverá  recurso  para  a  respectiva  junta,  cabendo 
intental-o: 

I,  no  caso  de  alistamento  indevido,  a  qualquer  eleitor  ; 

II,  no  de  não  alistamento,  ao  prejudicado; 

III,  no  de  eliminação,  ao  eliminado ; 

IV,  no  de  não  eliminação,  a  qualquer  eleitor  do  município. 
Par;^grapho  único.  Este  recurso  só  terá  effeito  suspensivo  no 

caso  do  n.  HL 

Art.  45.  Os  livros  necessários  aos  trabalhos  de  revisão  do 
alistamento  serão  fornecidos,  como  os  de  alistamento,  pela 
junta  de  recursos  ;  com  a  necessária  antecedência,  ella  os  requi- 
sitará ás  Delegacias  fiscaes,  nos  E-^tados,  e  á  Secretaria  do 
Interior,  no  Districto  Fecleri\l,  e  os  remetterá,  devidamente 
rubricados,  :;0S  presidentes  das  commissões  de  alistamento. 

Art.  46.  Terminados  os  trabalhos,  a  commissão  fará  lançar 
no  livro  próprio  o  ilistamento  e,  depois  de  decididos  os  recursos, 
feitas  no  mesmc  livro  as  devidas  aUeraçõcs,  eztrahir-se-ão  três 
cópibs,  que,  conferidas  e  concertadas,  serão  enviadas  ás  Se- 
cretarias da  Camará  dcs  Deputados  e  do  Senado  e  ao  Juizo  se- 
ccional, nos  Estados,  ou  ao  Ministro  do  Interior,  no  Districto 
Federal. 

Art.  47.  Trinta  dias  depois  de  ultimados  os  trabalhos  da 
revisão  do  alistamento,  a  junta  de  recursos  se  reunirá  para 
conhecer  dos  recursos,  que  deverão  ser  interpostos  pola  forma 
prescripta  W)  capitulo  III. 


CAPITULO  V 
DOS  títulos  dos  bl':itorbs 

Art.  48.  Os  titulus  deverão  conter,  além  do  anno  do  alista- 
mento, a  indicação  do  município,  o  nome,  prolii^o,  estado, 
filiação,  idade  e  o  numero  de  ordem  do  eleitor  no  alistamento 
geral  do  município. 

Art.  49.  Os  livras  de  talões,  impressos  e  carimbados  de 
accordo  com  o  modelo  que  fôr  adoptado  em  regulamento, 
serão  fornecidos  ás  j  mtas  de  recursos,  com  maxi^na  brevidade 
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e  mediante  recibo  dos  presidentes,  nos  Estados  pelas  Delegacias 
fiscACâ  e  no  Districto  Federal  pela  Secretaria  do  Interior. 

§  l.<^  Recebidos  os  livros  de  talões,  os  presidentes  das 
jantas  rubricarão,  sem  damora,  todos  os  titules,  podendo  usar 
da  rubrica  de  chancella.  Em  segui  la  os  remetterão,  inde< 
pendentemente  de  requisição,  aos  presidentes  das  commissões 
ae  alistamento,  pelo  Correio  c  sob  registro,  incorrendo  em 
responsabilidade  si  deixarem  de  fazol-o  em  tempo. 

§  2.^  A  remessa  sorà  feita  na  ordem  da  distancia  dos 
municípios. 

§  3.*  Os  presidentes  das  commissões  de  alistamento  decla- 
rarão no  verso  do  recibo  do  Correio  o  numero  de  livros  e  a  data 
em  que  estes  lhes  forem  entregues. 

Art.  50.  Não  senio  recebidos  em  tempo  pelos  presidentes 
éas  commissões  de  alistamento  os  livros  de  talões,  elles  os  recla- 
marão pelo  tôlegrapho,  onde  o  houver,  ou  mediante  registro 
postal,  à  junta  de  recursos,  e  na  mesma  occnsião  e  do  mesmo 
modo  representarão  ao  Ministro  do  Interior,  para  que  pro- 
videncie. Si  até  quinze  dias  antes  do  âxado  para  a  eleição,  a 
Alta  não  tiver  sido  sanada,  o  presidente  da  commissão  de 
alistamento  poderá,  a  partir  dessa  data,  expedir  títulos  provi- 
sórios, impressos  ou  manuscriptos. 

Esses  títulos  servirâo  exclusivamente  para  a  eleição  a  que  se 
tiver  de  proceder,  e,  retidos  pelas  mesas  eleitoraes,  serão  remetti- 
dos  ao  poder  verificador.  Juntamente  com  as  authenticasda  eleição. 

Art.  51.  No  dia  seguinte  ao  do  recebimento  dos  livros  do 
talOes,  o  presidente  da  commissão  de  alistamento  fará  publicar 
edital,  que  será  reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver, 
convidando  os  eleitores  a  virem  receber  os  seus  titules. 

§  l  .^  Durante  30  dias,  o  mesmo  presidente  permanecerá  no 
edifício  do  governo  municipal,  do  mcio-dia  astros  horas  da 
tarde,  para  attender  aos  eleitores  que  pessoalmente  vierem 
solicitar  os  seus  títulos.  Os  titules  lhes  serão  entre^nes  depois 
de  assignados  pelo  presidente  e  pelo  próprio  eleitor,  passando 
«fite  recibo  em  livro  especial ,  fornecido  nos  Estados  pebis  Dele- 
gacias íibcaes  e  no  Districto  Federal  pela  Secretaria  do  Interior. 
£'  permittida  a  entrega  do  titulo  mediante  procuração,  feita  e 
assignada  pelo  eleitor  a  quem  pertencer,  reconhecidas  a  lettra 
o  firma  por  tabellião  do  legar. 

§2.0  Mesmo  depois  de  dõcorrido  aquelle  prazo,  a  entrega 
do  titulo  em  caso  algum  poderá  ser  recusada  ou  demorada,  sob 
pena  do  responsabilidade  criminal. 

Art.  52.  Somente  por  meio  de  requerimento  escripto, 
assignado  e  pessoalmente  entregue  pelo  próprio  eleitor  ao  presd- 
dente  da  commissão,  ser-lhe-á  expodido  segundo  titulo,  no  caso 
de  erro  ou  extravio  do  primeiro.  Este  titulo  terá  a  declaração 
de  —  segunda  via. 

Paraíí^rapho  único.  O  titulo  errado  será  archivaio. 

Art.  53.  O  uso  de  um  titulo  falso  ou  alheio  sord  punido 
com  a  multa  de  500$  a  1:000|,  além  da  sancção  penal  em  que 
incorrer  o  delinquente. 
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CAPITULO  VI 

DAS    BLBIQÕES 

Art.  54.  A  eleito  ordinária  para  os  cargos  de  Deputados 
e  Senadores  se  fará  em  toda  a  Repablica,  no  dia  30  de  janeiro, 
íiQda  a  anterior  legislatura,  mediante  suffragio  directo  dos 
eleitores  alistados  na  conformidade  desta  lei. 

Art.  55.  A  eleição  de  Senador  será  feita  por  Estado 
votando  o  eleitor  em  um  só  nome  para  substituir  o  Senador 
cQjo  mandato  houver  terminado. 

Faragrapho  único.  Si  houver  mais  de  uma  vaga  a  preencher 
na  mesma  occasião,  votará  o  eleitor  em  cédula  separada  para 
cada  uma  delias. 

Art.  56.  A  eleição  ordinária  para  Presidente  e  Vice-Pre- 
sidento  da  Republica  será  feita  no  dia  1  de  março  do  ultimo 
anno  do  período  presidencial,  por  snífragio  directo  da  Nação  e 
maioria  absoluta  de  votos,  votando  o  eleitor  em  dois  nomes, 
escriptos  em  oedalas  dlstinctas,  sendo  uma  para  Presidente  e 
outra  para  Vice-Presidente. 

Para^rapho  único.  No  caso  de  vaga  da  Presidência  ou  Vice- 
Presidência,  não  havendo  decorrido  dois  annos  do  período 
presidencial,  a  eleição  para  preenchimento  da  vaga  se  effe- 
ctuará  dentro  em  três  mezes  depois  de  aberta. 

Art.  57.  A  eleição  será  por  escrutínio  secreto,  mas  é 
permittido  ao  eleitor  votar  a  descoberto. 

Faragrapho  único.  O  voto  descoberto  será  dado  apresen- 
tando o  eleitor  duas  cédulas,  que  assignará  perante  a  mesa 
eleitoral,  uma  das  quaes  será  depositada  na  urna  e  a  outra 
úcará  em  seu  poder,  depois  de  datadas  e  rubricadas  ambas 
pelos  mesarios. 

Art.  58.  Para  a  eleição  do  Peçutados,  os  Estados  da  União 
crão  divididos  em  districtos  eleitoraes  de  cinco  Deputados, 
equiparando-se  aos  Estados  para  tal  âm  o  Dlstricto  Federal. 

Nessa  divisão  se  attenderá  á  população  dos  Estados  e  do 
Districto  Federal,  de  modo  que  cada  districto  tenha,  quanto 
possível,  população  igual,  respeitando-se  a  contiguidade  do  ter- 
ritório e  integridade  dos  municipios. 

§  1.®  Os  Estados  que  derem  sete  Deputados  ou  menos, 
constituirão  um  só  districto  eleitoral. 

§  2.<>  Quando  o  numero  de  Deputados  não  for  perfeitamente 
divisível  por  cinco,  para  a  formação  dos  districtos,  juntar*se-á  a 
fracção,  quando  de  um,  ao  Districto  da  capital  do  Estado  e 
sendo  de  dois,  ao  primeiro  e  ao  segundo  districtos,  cada  um 
dos  quaes  elegerá  seis  Deputados. 

§  3.0  Cada  eleitor  votará  em  três  nomes  nos  Estados  cuja 
representação  constar  apenas  de  quatro  Deputados  ;  em  quatro 
nomes  nos  districtos  de  cinco ;  em  cinco  nos  de  seis  ;  e  em 
seis  nos  districtos  de  sete  Deputados. 
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Art.  59.  Na  eleição  geral  da  Camará,  ou  quando  o  Dnmero 
de  vagas  a  preencher  no  districto  fôr  de  cinco  ou  mais  Depu- 
tados, o  eleitor  poderá  aooumnlar  todos  os  seus  votos  ou  parte 
dellee  em  um  só  candidato,  escrevendo  o  nome  do  mesmo 
candidato  tantas  vezes  quantos  forem  os  votos  que  lhe  quizer 
dar. 

§  1  ."^  No  caso  do  eleitor  escrever  em  uma  cédula  um  nome 
único,  só  um  voto  será  contado  ao  nome  escripto. 

g  £.<>  Si  a  cédula  contiver  maior  numero  de  votos  do  que 
aqnelles  de  que  o  eleitor  pôde  dispor,  serão  apurados  somente, 
na  ordem  da  coUocacão,  os  nomes  precedentemente  escriptos, 
até  se  completar  o  numero  legal,  desprezando-se  os  excedentes. 

CAPITULO  V!l 

DO  PR0CBS80  ELEITORAL 

Art.  60.  A  eleição  se  fará  por  secções  de  municipio  (art.  26), 
perante  mesas  encarregadas  do  recebimento  das  cédulas  e  mais 
trabalhos  do  processo  eleitoral. 

Art.  61 .  As  mesas  serão  organizadas  por  uma  Janta  com- 
posta do  1«  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional,  como 
presidente,  sem  voto,  do  ajudante  do  procurador  da  Republica» 
também  sem  voto,  dos  membros  eífectivos  da  cotnmissão  de 
alistamento  e  dos  seus  respectivos  supplentes. 

§  I  .<»  No  Distiricto  Federal  funccionará  o  l^  procurador 
seccional  e  na  capital  dos  Estados  o  procurador  da  Republica. 

§  2.0  O  \^  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  será 
substituído,  em  suas  faltos  e  impedimentos,  pelos  outros  sup- 
plentes,  na  respectiva  ordem. 

§  3."  Funccionará  como  secretario  da  junta  o  ajudante  do 
procurador  seccional,  o  anal  lavrará  as  actas  em  livro  próprio, 
que  ficará  sob  sua  guarda. 

Art.  62.  No  dia  20  de  dezembro  do  ultimo  anno  de  cada 
legislatura,  o  1»  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional 
convidará,  por  oíilcio  e  por  edital,  os  membros  da  junta  de  que 
trata  o  artigo  anti^rior  a  se  reunirem,  no  dia  30  do  mesmo 
mez,  no  ediftcio  do  governo  municipal,  ao  meio-dia,  para  a 
organização  das  mesas  eleitoraes. 

§  1.*  Si  o  1<>  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  ató 
ao  dia  25  de  dezembro  náo  tiver  convocado  a  referida  junta,  será 
feita  a  convocação  pelos  seus  substitutos,  pelo  ajudante  do 
procurador  seccional  ou  por  qualquer  dos  membros  da  junta. 

§  2.0  Em  todo  caso,  ajunta  reunir-se-á  do  dia  fixado  para 
org[anizacão  das  mesas,  e,  na  falta  do  1°  supplente  do  substituto 
do  juiz  seccional  e  de  seus  immediatos,  elegerá,  à  pluralidade, 
votos,  o  presidente  de  entre  os  seus  membros. 

§  3.*  A  junta  fimccionará  no  dia,  loç^ar  e  hora  designados, 
com  os  membros  que  comparecerem,  nao  sondo  permittida  a 
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8ub0titaiQão  dos  que  faltarem,  houverem  fallecido  ou  mudado 
de  resi^leucia. 

ATt.  63.  Cada  mesa  compor-se-&  de  cinco  membros  effe- 
ctivos,  havendo  igual  numero  de  supplentes,  que  teráo  de 
substituir  áquelles  em  suas  faltas,  segundo  a  ordem  da  collocaçio. 

Para  i^rapho  único.  Essas  mesas  sorão  constituídas  pela  forma 
proscripta  nos  artigos  seguintes. 

Art.  64.  Reunida  ajunta  nodia,  lo^are  hora  desl^^nados  no 
art.  62,  é  permittido  a  cada  grupo  de  30  eleitores  ou  mais,  da 
mesma  secção  eleitora],  apresentar  nomes  para  mesariosda 
secção  a  que  pertencerem. 

§  1.°  Essa  apresentação  será  feita  por  offlcio  dirigido  ã 
junta  e  assí^rnado  por  30  eleitores,  pelo  menos,  reconhecidas  as 
armas  por  tabellião  publico,  e  l ustruido  com  certidões  que  provem 
serem  eleitores  da  respectiva  secção,  não  podendo  a  apresen- 
tação recahir  em  cidadão  que  não  seja  eleitor  no  município, 
nem  conter  cada  offlcio  mai^  de  uma  apresentação. 

O  tabellião  que  se  recusar  a  reconhecer  as  llrmas  para  o 
dispost)  neste  artigo  incorrerá  em  multa  de 500$.  além  da  res- 
ponsiibilidade  criminal,  podendo,  em  caso  de  duvida,  fazer  o 
reconhecimento  pelo  confronto  das  firmas  do  offlcio  com  as  do 
livro  em  que  os  eleitores  assignaram  por  occasião  do  alistamento. 

§  2.*  Nenhum  eleitor  poderá,  sob  pena  de  falsidade, 
assignar  mais  de  um  offlcio,  e,  si  o  fizer,  não  será  o  seu  nome 
contemplado  em   nenhum  desses  offlcios. 

§  S.''  As  apresentações  feitas  de  accordo  com  as  prescripções 
deste  artigo  não  poderão  ser  recusadas. 

Art.  65.  Si  os  offlcios  de  apresentação  forem  em  numero 
superior  ao  de  mesarios,  serão  preferidos  para  membros  eíToctlvos 
os  cidadãos  apresentados  por  maior  numero  de  eleitores,  e  para 
sapplentes  os  que  so  lhes  seguirem. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  igualdade  do  numero  de 
assígnaturas  da  apresentação,  decidirá  a  sorte  entre  effectivos 
e  supplentes. 

Art.  66.  A's  duas  horas  da  tarde  do  mesmo  dia  30  de 
dezembro,  a  junta  procederá  ã  apuração  dos  offlcios  apresentados 
para  cada  secção  do  município.  Em  se<?uida  elegerá  os  mesarios 
ou  supplentes  que  faltarem,  ou  toda  a  mesa,  si  nenhum  offlcio 
tiver  sido  apresentado,  votando  cada  membro  da  junta  em  dois 
nomes  escoltiidos,  dentre  os  eleitores  da  respectiva  secção,  con- 
forme o  alistamento  feito,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
mesarios  ou  supplentes  a  eleger. 

§  1.®  No  primeiro  caso,  completarão  as  mesas,  quôr  como 
membros  eCtectivos,  quer  como  supplentes,  os  cidadãos  mais  vo- 
tados na  ordem  da  collocação,  decidindo  a  sorte  si  houver  empate. 

§  2."  No  caho  de  ser  a  eleiyão  para  toda  a  mesa,  co.isíde- 
rar-se-ão  membros  effectivos  es  1",  3^,  5°,  7*  e  9<»  mais  votados 
e  supplentes  os  2%  4*,  6",  8"  e  10®,  decidindo  igualmente  a  sorte 
si  houver  empate. 

Art.  67.  Lavrada  a  respectiva  acta  em  livro  croado  pela 
junta,  quando  não  fornecido  pelas  Delegacias  fiscaes  nos  Estados, 
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e  pela  Secretaria  do  Interior  oo  Districto  Federal,  o  presidento 
da  junta  mandará,  sob  pena  do  responsabilidade,  publicar 
ino^ntinenti,  pela  imprensa,  onde  a  hoa7or,  ou  por  eiital  affl- 
xado  no  logar  competente,  os  nomes  dos  mesarios  e  sappleutes 
escolhidos. 

Desses  nomes  serão  dadas,  immediatamente,  certidões  aos 
cidad&os  que  as  requererem,  não  po lendo  ser  recusadas,  sob 
pena  também  de  responsabiliJade. 

§  l.<>  Os  offlcios  que  tiverem  sido  apresentados  para  a  orga- 
nização das  mesas,  devidamente  rubricados  pelos  membros  da 
junta,  serão  archlvados  e  delies  remettidas  cópias  ao  poder 
verificador. 

§  2.^  Da  acta  da  reunião  da  junta  e  organização  das  mesas 
serão  extrahidas  cinco  cópias :  uma  para  ser  publicada  por 
edital,  reproduzi'io  na  imprensa,  onde  a  houver,  e  as  outras 
para  serem  remettidas,  uma  ao  presidente  da  commissão  de 
alistamento,  para  o  fim  de  que  trata  o  art.  28,  outra  ao  pre- 
sidente da  junta  apuradora  do  districto^  outra  ao  juiz  seccional, 
e  outra  à  Camará  dos  Deputados  ou  Senado,  conforme  a  eleição 
de  que  se  tratar. 

§  3.0  A  nenhum  cidadão  será  recusada  certidão  da  acta  da 
organizai^  das  mesas,  sob  pena  de  responsabilidade  criminal. 
Art.  68.  Dentro  de  três  dias  após  a  reunião  da  junta,  o 
seu  presidente,  por  offlcios  ou  cartas  registradas  peio  Correio, 
communicarà  a  cada  um  dos  mesarios  effectivos  e  supplentes  a 
sua  eleição  e  a  designação  do  edificio  em  que  tiver  de  funccionar 
a  respectiva  mesa  eleitoral. 

Art.  69.  As  mesas  eleitoraes  constituídas  por  esta  forma 
presidirão  a  todas  as  eleições  para  preenchimento  de  vagas  que 
se  abrirem  no  período  de  cada  legislatura. 

Art.  70.  Sempre  que  se  tiver  de  proceder  à  eleição  em 
virtude  desta  lei,  o  1*  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional 
e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  o  seu  immediato,  mandará, 
com  antecedência  de  vinte  dias,  afflzar  edital,  ou  publical-o  pela 
imprensa,  onde  a  houver,  con^dando  os  eleitores  a  darem  os 
seus  votoâ,  declarando  o  dia,  logar  e  hora  da  eleição. 

Art.  71.  Os  livros  necessários  para  eleição  serão,  com  a 
devida  antecedência,  fornecidos  pelas  Delegacias  fiscaes  nos 
Estados  e  pela  Secretaria  do  Interior  no  Districto  Federal,  aos 
los  supplentes  do  substituto  do  juiz  seccional,  que,  no  caso  de 
demora,  os  requisitarão.  Esses  livros,  abertos,  numerados,  ru- 
bricados e  encerrados  pelos  mesmos  supplentes  e,  na  sua  falta 
ou  impedimento,  pelo  sou  immediato,  sei^  enviados  às  mesas 
eleitoraes,  de  modo  que  a  entrega  se  faça  a  cada  uma  delias, 
mediante  recibo,  na  véspera  do  dia  fixado  para  a  eleição,  sob 
pena  de  responsabilidade  criminal,  além  da  multa  de  500$000. 
Paragrapho  único.  Não  recebendo  as  mesas  os  livros,  proce- 
dertU),  não  obstante,  ã  eleição,  servindo  neste  caso,  outros 
livros  ou  cadernos,  rubricados  por  lodosos  mesarios. 

Art.  72.  No  dia  anterior  ao  da  eleição,  reunidos,  no  edidoio 
designado,  ás  10  horas  da  manhã,  os  membros  da  mesa  eleitoral, 
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eiegdrS^  dentre  si,  á  pluralidade  do  votos,  o  seu  presidente. 
Bste«  logo  depois  de  eleito,  designará  o  secretarie,  o  encarregado 
da  chamada  dos  eleitores,  o  de  examinar  os  títulos  respectivos 
e  o  de  verificar  a  regularidade  dos  envolucros  das  cédulas,  e 
declarará  instai lada  a  mesa,  sendo  lavrada  a  respectiva  acta 
em  livro  especial,  dos  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  73.  Si  na  véspera  da  eleiçio,  ató  aomeio-dia,  não 
comparecerem  mesarios  e  supplentes  em  numero  sufflciente 
para  a  installação  da  mesa,  ficará  este  acto  adiado  para  o 
próprio  dia  da  eieiçáo,  uma  hora  antes  da  marcada  para  o 
começo  dos  trabalhos. 

Paragrapho  único.  Si  até  ás  IO  horas  do  dia  da  eleição 
náo  comparecerem  cinco  mesarios,  effectivos  ou  supplentes, 
não  haverá  eleição. 

Art.  74.  A  eleição  começará  ás  10  horas  da  manhã, 
pela  chamada  dos  eleitores,  na  ordem  em  que  estiverem  seus 
nomes  na  cópia  do  alistamento. 

§  l.«  Na  faliia  desta  cópia,  os  eleitores  votarão,  por  ordem 
alphabetica,  com  a  simples  cxhibição  de  seus  titulos,  devida- 
mente legalizados. 

Esses  títulos,  rubricados  pelo  presidente  da  mesa  e  pelos 
fisoaes,  serão  archlvados  e  restituídos  aos  eleitores  depois  de 
definitivamente  Julgada  a  eleição. 

§  2.<»  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa  eleitoral  será 
separado  por  um  gf&dil»  n&  sala  em  que  se  reunirem  oe  eleito- 
res, de  modo,  porém,  que  lhes  sejx  possível  fiscalizar  a  eleição. 
§  3.'  O  eleitor  não  poderá  ser  admittido  a  votar  sem 
prévia  exhibição  de  seu  titulo,  bastando  que  o  exbiba  para  lhe 
não  ser  recusado  o  voto  pela  mesa.  Entretanto,  si  esta  tivei 
razões  fundadas  para  suspeitar  da  identidade  do  eleitor,  tomará 
o  seu  voto  em  separado  e  reterá  o  titulo  exhibido,  enviando-o, 
com  a  cédula,  á  junta  apuradora  do  districto. 

§  4.«  Ante>  de  depositar  na  urna  a  sua  cedala  ou  cédulas, 
assignará  o  eleitor  o  livro  de  presença,  de  maneira  que  a  cada 
linha  da  folha  corresponda  um  só  nomo,  e  esta  será  por  elle 
também  numerada  em  ordem  sucoessiva,  antes  de  lançar  sua 
assignatara. 

De  igual  modo  assignará  o  eleitor  uma  ou  duas  listas, 
conforme  a  eleição  de  que  se  tratar,  observando-se  o  disposto  no 
art.  75.  Estas  listas  serão  enviadas  uma  á  Gamara  dos 
Deputados  o  a  outra  ao  Senado,  com  a  cópia  da  acta  da  eleição. 
§  5.*  E*  vedada  a  assignatura,  por  outrem,  do  nome  do 
eleitor  no  livro  de  presença,  sob  qualquer  pretexto,  consiile- 
rando-se  como  ausenie  aquolle  que  não  puder  fazel-o  pessoal- 
mente. 

§  G.«  Na  mesa  dos  trabalhos  estarão  os  livros  de  actas  é  de 
presença  dos  eleitores,  bem  como  uma  urna,  fechada  á  chave, 
a  qual,  antes  da  chamada,  será  aberta  c  mostrada  pelo  prisi- 
dcnte  ao  oloítorado,  paraqne  veiiíiquc  estar  vasia. 

Art.  75.  Encerrada  a  chamaia,  o  presidente  fará  lavrar 
termo  do  eccerraiiicnto,  em   seguíia  á  assignatura  do  ultimo 
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èMtor,  ^  ndssd  terttio  íierá  declarado  o  numero  de  eleitores  qsd 
Hveretíi  cotnparecido  e  votado  e  dos  qae  iião  o  houverem 
litlo.  O  termo  de  encerramento  será  datado  e  assiga&do  peles 
m#aiio8  e  fiscaes. 

§  l.*"  O  eleitor  que  comparecer  depois  de  terminada  a 
chamada  e  antes  de  se  começar  a  lavrar  o  terúio  de  encerra- 
Aieiito  no  livro  de  ]»rósetica«  será  admiitido  a  votar. 

8  2.«  Lavrado  o  termo  de  oDcerramento,  far-se-á  a  apura* 
^0  pelo  modo  se^inte  :  aberta  a  urna  pelo  presidente  contará 
este  as  eednlas  recebidas,  e,  depois  de  annunciar  o  namero 
delias,  conforme  a  eleição  de  que  se  tratar,  as  emmaçará  de 
aocordo  com  os  rótulos,  recolhendo-as  ImmediatameBte  á  orna. 

A*  proporção  que  o  presidente  proceder  á  leitura  de  cada 
cédula,  deverá  passal-a  aos  flscaes  e.  mesarios,  paraaverifi- 
eação  dos  nomes  por  elle  lidos  em  voz  alta. 

§  3,*  O  voto  será  escripto  em  cédula  collocada  em  onvo- 
lucro  fechado  e  sem  distinctivo  algum,  podendo  ser  impressa 
e  devendo  trazer  a  indicação  da  eleição  de  que  se  tratar 
Embora  não  se  ache  inteiramente  fechada  algUma  oeduia  será 
nSo  obstante,  apurada, 

A  cédula  que  não  tiver  rotulo  será  também  apurada, 
excepto  no  caso  de,  na  mesma  occasiáO|Se  proceder  á  eleição  para 
mais  de  um  cargo  e  de  cada  eleitor  votar  com  mais  de  uma 
cedola. 

§  4.«  SerSo  apuradas  em  separado  as  cédulas  que  conti- 
verem alterações  por  falta,  angmento  ou  suppressão  de  sobre- 
nome ou  appellido  do  cidadão  votado,  de  modo  que  não  se  possa 
verificar  que  se  refere  visivelmente  a  individuo  determinado. 

§  5.®  AS  cédulas  apuradas  em  separado  seráo  rubricadas 
pela  mesa  e  remetttidas  ajunta  apuradora  do  districto. 

§  6.^  Não  serão  apuradas  as  cédulas  : 

a)  quando  contiverem  nome  riscado  e  substituído  por  outro 
OQ  não ; 

b)  quando,  procedendo-se  a  mais  de  uma  eleição  conjunta- 
mente, contiverem  declaração  contrária  á  do  rotulo,  ou,  no  caso 
adma  previsto,  de  não  haver  indicação  no  envolucro ; 

c)  quando  se  encontrar  mais  de  uma  dentro  de  um  mesmo 
envolucro,  quer  estejam  escriptas  em  papeis  separados,  quer  no 
próprio  envolucro. 

Art.  76.  Concluída  a  votação  e  depois  de  lavrado  o  termo 
de  encerramento  no  livro  de  presença,  a  mesa  dará  aos  candi- 
datos e  aos  flscaes,  boletim  dat^ido  e  assignado  por  ella,  decla- 
rando o  numero  de  eleitores  que  tiverem  comparecido  e  votado 
6  o  numero  dos  que  deixarem  <te  comparecer ;  e,  terminada  a 
apuração  dos  votos,  immediatamente  lhes  entregará  outro 
boletim,  também  datado  e  assignado,  contendo  a  votação  que 
cada  um  dos  candidatos  houver  obtido. 

§  1.^  Os  candi  latos  o  âs3ae>  passarão  recibos  de  amVosos 
boletins,  no  acto  da  entrega  de  Citda  um  dellcs,  do  que  se  fará 
menção  na  acta,  bem  como  si  se  recusarem  a  passar  es  ditos 
recibos. 
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§  2.<*  Terminada  a  apuração,  o  presidente  proclamará,  em 
TOE  alta,  o  resultado  da  eleiçfto,  procedeado  a  veritloaoãk),  si 
alguma  reclamação  íôr  apresentada  por  mesario,  eleitor,  âseal 
ou  candidato,  e  fora  lavrar  no  livro  próprio  a  aota  da  eleiçSOi 
a  qual  será  assignada  pelos  mesarios,  nscaes  e  candidatos. 

§  3.*  A  elei^  começará  e  terminará  no  mesmo  dia. 

Art.  77.  Poderá  ser  fiscal  o  cidadão  brazUeiro  que  tenha 
as  condições  de  elegibilidade,  embora  não  esteja  alistado  eleitor ; 
e,  sendo  eleitor,  ainda  que  de  outro  município,  mas,  do 
mesmo  districto  eleitoral,  o  seu  voto  será  apurado  na  secção 
em  que  estiver  exercendo  o  encargo  de  fiscal,  apresentando  o 
seu  titulo. 

Art.  78.  A  nomeação  de  fiscal  será  feita  em  offlcio  dirigido 
á  mesa  eleitoral,  datado  e  assignado,  pelo  candidato  ou  seu 
procurador,  independente  de  reconhecimento  de  firmas,  podendo 
o  mesmo  oíScio  ser  entregue  em  qualquer  estado  em  que  se 
achar  o  processo  eleitoral. 

§  1.»  O  mesmo  direito  é  conferido  aos  eleitores,  desde  que 
formem  um  grupo  de  10,  pelo  menos. 

§  2.*  A  mesa,  em  caso  algum,  poderá  recusar  os  flscaes. 

Art.  79.  Os  eleitores  em  coja  secção  houver  recusa  de 
fiscal,  ou  em  que  i^  se  reunir  a  mesa  eleitoral,  poderiU) 
votar  na  secção  mais  próxima,  sendo  seus  votos  tomados  em 
separado  e  ficando*lhee  retidos  os  titules  para  serem  remet- 
tidos  á  junta  apuradora  do  districto.  ^ 

Art.  80.  Da  acta  da  eleição  constará  : 

a  )  o  dia,  logar  e  hora  da  eleição ; 

h  )  o  numero  dos  eleitores  que  comparecerem  e  dos  que 
faltarem; 

c  )  o  numero  de  cédulas  recolhidas  e  apuradas  para  cada 
eleição ; 

d)  o&  nomes  dos  cidadãos  votados,  com  o  numero,  em 
extenso,  dos  votos  obtidos  ; 

e )  o  numero  das  cédulas  apuradas  em  separado,  com  a 
declaração  dos  motivos,  os  nomes  dos  votados  nas  mesmas 
cédulas  e  doe  eleitores  que  assim  tiverem  votado ; 

/ )  03  nomes  dos  mesarios  e  fisoaes  que  se  recusarem  a 
assignar  a  acta  e  os  dos  que  o  fizerem  ; 

g )  todas  as  occurrenoias  que  se  derem  no  processo  da 
eleição. 

Art.  81.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta,  será  esta 
immediatamente  transcriptu  em  livros  de  notas  de  qualquer 
tabellião  ou,  na  falta  deste,  de  escrivão  ad  hoc^  nomeado  e 
juramentado  pela  mesa,  os  qnaes  darão  certidão  da  mesma 
acta  aos  candidatos  e  flscaes  que  a  pedirem. 

§  1.0  A  transoripção  da  acta  por  escrivão  ad  hoc  será  íèita 
em  livro  especial,  aberto,  numerado*  rubricado  e  encerrado 
pelo  P  suppiente  do  substituto  do  juiz  seccional,  e  por  este 
remettido  á  mesa  eleitoral  juntamente  com  os  livros  de  actas 
e  de  presença» 
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§  2.°  Á  distríbaiçSo  dos  tabelliães  e  escrivSes  incumbe  à  anto- 
ridade  judiciaria  que  tiver  presidido  a  commissão  de  alistamento 
e  será  publicada  por  edital,  reproduzido  na  imprensa,  onde  a 
houver,  com  antecedência,  pelo  menos,  de  dez  dias  a  da  eleição. 

§  3.«  A  transcripção  da  acta  será  assignada  pelos  membros 
da  mesa  e  pelos  âscaes  que  o  quizerem* 

Art.  82.  Qualquer  eleitor  da  secção,  fiscal  ou  candidato, 
poderá  offerecer  protestos  escriptos  quanto  ao  processo  elei- 
toral, passando  a  mesa  recibo  ao  protestante.  Os  protestos 
depois  de  rubricados  por  ella  e  de  contra-protestados  ou  não, 
constarão  da  acta  e  serão  appensos,  em  original,  á  c6pia  da 
mesma  aota  que  ídr  remettida  à  junta  apuradora  do  districto. 

Arti  83.  Si  a  mesa  recusar  o  protesto,  poderá  este  ser 
lavrado  em  livro  de  notas  do  tabellião,  dentro  em  24  horas 
após  a  eleição. 

Art.  84.  A  mosa  fará  extrahir,  no  mesmo  dia,  quatro  cópias 
da  acta  da  eleição,  as  quaes,  depois  de  assignadas  pelos  mosarios 
e  concertadas  por  tabellião  ou  por  escrivão  ad  hoc^  serão 
enviadas  sob  registro  postal,  no  prazo  de  três  dias :  uma  ao 
Senado,  uma  á  Camará  dos  Depu&dos,  outra  á  junta  apuradora 
do  districto,  e  a  quarta  ao  presidente  da  junta  apuradora  da 
capital  do  Estado  ou  do  Districto  Federal. 

Paragrapho  único.  Serão  dispensadas  as  cópias  para  a 
junta  apuradora  da  capital  dos  Estados  e  para  o  Senado,  si  se 
tratar  apenas  de  eloição  para  Deputados,  e  dispensadas  as  cópias 
para  a  Gamara  e  junta  apuradora  dos  districtos  quando  não  se 
tratar  de  eleição  para  Deputados. 

Art.  85.  A  mesa  eleitoral  ftinccionará  sob  a  direcção  do 
presidente,  a  quem  cumpre,  de  accordo  com  os  mesarios, 
resolver  as  questões  que  se  apresentarem,  regular  a  policia  no 
recinto  da  assembléa,  prender  os  que  commetterem  crime,  fòzer 
lavrar  o  respectivo  auto,  remettendo  immediatamente,  com 
o  mesmo  auto,  o  delinquente  á  autoridade  competente. 

Não  são  permittidas  discussões  prolongadas  entre  os  elei- 
tores e  entre  os  próprios  mesarios. 

Art.  86.  E'  prohibida  a  presença  de  força  publica  dentro  do 
ediflcio  em  que  se  proceder  à  eleição. 

Art.  87.  Não  ha  incompatibilidade  para  os  membros  da 
commissão  de  alistamento,  junta  organizadora  das  mesas,  mesa 
eleitoral  ou  junta  apuradora,  entre  si. 

Art.  88.  Não  é  nuUidade  a  falta  de  assignatura  de  mesarios 
ou  fiscal  na  acta,  desde  que  se  declare,  mesmo  com  a  nota  — 
em  tempo  —  o  motivo  por  que  deixou  de  íázel-o  um  ou  outro. 

Art.  89.  Os  livros  e  mais  papeis  concernentes  á  eleição 
serão  remettidos,  dentro  do  prazo  de  cinco  dias,  pelos  presiden- 
tea  ou  secretários  das  mesas  eleitoraes  aos  l»*  supplentes  do  sub- 
stituto do  joiz  seccional,  que  darão  recibo  da  entrega  e  os  manterão 
sob  sua  guarda,  à  disposição  do  Ck)Dgresso  Nacional,  até  à  conclu- 
são da  verifioa^^  de  poderes  dos  eleitos ;  depois  do  que  os  envia 
rão  aos  presidentes  das  commlssOes  de  alistamento,  que  os  íbrio 
arehivar  em  cartório,  até  serem  requisitados  para  nova  eleição. 
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CAPITULO  VIII 

DA  APURAÇÃO 

Art.  90.  A  apara(^  garal  da  éM^  de  Depetados  será 
fdiia  nas  sedes  dos  respactlTos  dlstrictos  eleitoraea,  e  a  de 
SeiAdores»  Presidente  e  Vice-Prasidente  da  Republica  na  capital 
dos  Estadat»  pela  mesma  Janta  que  aparar  as  aldcfSes  do 
districto  da  capital. 

Paragrapho  anico.  No  Districto  Federal  todas  as  elei^Ses 
serão  aporadas  por  ama  aò  Junta* 

^  Art.  91.  A  junta  aparadora  compor-se-á : 

I.  Na  sôde  dos  distrlctos,  excepto  os  da  capital  dos  Estados 
e  do  Districto  Federal,  do  1'  supplente  do  substitato  do  juiz 
seccional,  como  presidente,  só  com  o  voto  de  qualidade,  e  dos 

S residentes  dos  conselhos,  camarás  ou  intendências  municipaes 
A  respectiva  circumscripQão  eleitoral,  ou  àas  seus  sulistitatos 
legaes  em  ezercicío. 

Na  folta  do  1«  supplente  c  de  seus  immediatos,  presidirá  a 
junta  o  presidente  do  governo  muDloipal  da  séáe  do  districto. 

II.  Na  capital  dos  Estados,  do  substituto  do  juis  seccional, 
como  presidente,  também  só  com  voto  de  qualidade,  e  dos 
presidentes  dos  conselbos,  camarás  ou  inteadeneias  municipaes 
da  respectiva  circumscripQão  eleitoral,  ou  dos  seus  substitutos 
legaes  em  oxercicio. 

Na  MtA  do  substituto  do  juiz  seccional,  a  presidência 
competirá  ao  presidente  do  goverao  municipal  da  capital. 

III.  No  Districto  Federal,  a  janta  será  presidida  pelo  juis 
de  secçSo  que  náo  tiver  funccionado  na  junta  de  recursos,  e 
compor-se-á  dos  juizes  das  pretorias  urbanas. 

Na  falta  do  juiz  seccional,  funcoíonarà  o  seu  reqiective 
substituto. 

Art.  92.  O  presidente  da  junta  convocara  por  officio,  com 
antecedência  de  10  dias,  os  respectivos  membros,  e  na  mesma 
oocasiSo  annunciará  por  edital,  reproduzido  na  imprensa,  eade 
a  houver,  o  dia  e  a  hora  em  qae  deverão  começar  os  trabalhos. 

Paragrapho  único.  Na  falta  ou  impedimento  do  presidente 
e  de  seus  substitutos,  servirá  o  membro  da  Junta  por  o&t%  eleito. 

Art.  93.  Caso  não  tenha  sido  feita  a  convocaçáo,  os  cida- 
dãos que,  em  virtude  desta  lei,  são  chamados  a  fazw  parte 
da  junta,  deverão  comparecer  no  legar  designado  no  §  i<>  da 
dartigo  seguinte  e  dar  começo  aos  trabalhos. 

§  U<»  A  junta  só  poderá  fhnccionar  com  a  presença  pelo 
menos,  e  cinco  de  seus  membros,  além  do  pesidente. 

g  2.*'  Náo  incorrem  em  multa,  nem  em  responaxbílidade 
criminal,  os  que,  por  causa  justa,  deixarem  de  comparecer. 

Art.  94.  A  apurado  começará  30  dias  depois  da  eleição. 

§  1  .^  A  junta  reanir-s&-á  no  ediflcio  do  governo  municipal 
da  side  do  districto,  ás  11  horas  da  manhã,  e  fhncciooará,  dia« 
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riftinente,  durante  o  tempo  necessário  para  a  ooncluafio  de  seus 
trabalhos  • 

§2.^  Servirá  como  secretario  da  junta,  na  capital  dos 
Estados  e  no  Distrioto  Federal,  um  dos  escríTães  do  Juízo  sec- 
cional, B  nos  demais  districtos  um  dos  escrivães  do  judicial  da 
coiBarca  da  séJe. 

Art.  95.  As  sessôas  das  juntas  serSo  publicas,  e  ó  permittido 
aos  candidatos  ou  aos  seus  procuradores  fiscalizar  o  processo 
da  apnraçfto. 

Art.  96.  Â  apum^  se  for&  pelas  authenticas  recebidas 
ou  p?los  boletins  e  certidões  que  forem  apresentados  por  qual- 
quer eleitor,  cfesde  que  nenhuma  duvida  offereoerem. 

Art.  97.  Considera-se  cópia  authentica  a  que  estiver  de- 
vidamente conferida  e  concertada  peio  escrivão  que  fizer  a 
transerlpção  da  acta,  e  boletim  authentico  o  que  tiver  as  firmas 
dos  mesarios  reconhecidas  por  notirio  publico. 

Art.  98.  A  junta  limitar-se-á  a  sommar  os  votos  obtidos 
pelos  candidatos,  não  podendo  entrar  na  apreciação  de  nulli- 
dades  da  eleic&o  oo  da  inelegibilidade  dos  cidadãos  votados, 
devendo  mencionar  as  duvidas,  que  forem  encontradas,  sobre  a 
organização  de  qualquer  mesa  eleitoral,  fazendo  expressa 
menção  dos  votos  obtidos  pelos  candidatos. 

Art.  99.  No  caso  de  duplicata,  a  junta  observará  as  se- 
guintes disposições: 

I.  Preferirá  a  authentica  da  eleição  realizada  no  logar  pró- 
viamente  designa  lo. 

II.  Si  ambas  as  eleições  forem  feitas  no  mesmo  looil,  pre- 
ferirá a  que  tiver  sido  realizada  peiíàute  a  mesa  legalmente 
nomeada. 

III.  Faltando  á  junta  base  para  verificar  as  bypotheses  pre- 
vistas nos  números  anteriores,  deixará  de  apurar  as  duplicatas, 
mencionando  na  acta  a  occurrencia,  e  as  remetterã  ao  poder 
verificador. 

Art.  100.  Serão  apurados  os  votos  dados  ao  candidato 
com  o  nomo  com  que  sa  houver  apresentado  ou  com  o  que  fôr 
notoriamente   conhecido. 

Art.  101.  Dos  trabalhos  da  junta  la vrar-se-á ,  diariamente, 
anct\  correspondente,  em  qoe  se  mencionará,  em  resumo,  o 
trabalho  feito  no  din,  designando -se  a  votação  apurada. 

Art.  102.  Ck)nclui<iaa  apuração,  iavrar-se-á  a  acta  geral, 
coatendo  to  las  as  occurrencias  e  a  votação  total,  e  nella  se  fará 
menção  das  repi*eseutações,  reclamaçõeá  ou  protestos  que  forem 
apresentados  peranto  a  junta,  com  a  declaração  dos  motivos 
em  quo  se  fundarem.  Em  seguida  serão  publiodos  os  nomes 
dos  cidadãos  votados,  na  ordem  numérica  dos  votos  recebidos. 

§  I.<»  Dl  acta  geral  extrahir-seão  as  cópias  necessárias,  as 
quães,  depois  de  assignadas  pela  junta  apuradora,  serão  re- 
mettidas:  uma  a  cada  uma  das  Secretarias  da  Gamara  dos  Depu- 
tados e  do  Senado,  outra  ao  juiz  seccional  nos  Bsth/los  ou  ao 
Ministro  do  Interior  no  Distrioto  Federal,  e  uma  a  cada  um 
dos  eleitos,  para  lhes  servir  de  diploma. 
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As  cópias,  quando  impressas,  deverãu  ser  concertadas  pelos 
membros  da  junta  e  igualmento  por  elles  assignadas. 

§  2.®  Considera-so  diploma  a  cópia  authen.ica  da  acta 
geral  da  apuração,  assignada  pela  maioria  dus  membros  da 
junta  que  livTcm  funcciouado. 

No  caso  de  duplicata  do  apuração,  reputar-se-á.  simples 
contestação  a  que  íôr  assignada  pela   minoria  da  junta. 

Art.  103.  Não  poderão  ter  entrada  na  Secretaria  de  qual- 
quer das  Casas  do  Ck)ngresio  livros  e  papeis  cleitoraes  não 
enviados  pelo  Correio  do  Estado  em  que  se  tiver  procedido 
á,  eleição,  salvo  oxhibindo  os  portadores  offlcios  assignados 
pela  maioria  das  juntas. 

Art.  104.  Não  so  comprohendcm  na  prohibição  do  artigo 
antecedente  documentos  destinados  a  instruir  ou  fundamentaro 
as  contestações  que  qualquer  candidato  tiver  de  apresentar. 


CAPITULO    IX 


DA  RLEGIBIUDADB 

Alt.  105.  São  condições  de  elegibilidade: 

I.  Para  o  Congresso  Nacional: 

1*,  estar  na  posso  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro  e  ser 
alLitavel  como  eleitor  ; 

2»,  para  a  Camará  dos  Deputados,  ter  mais  de  ouatro 
annos  de  cidadão  braziLeii*o  e  para  o  Senado  mais  de  seis 
apnos,  e  ser  m.iior  de  35  annos  de  idaile. 

II.  Para  Preai lente  e  Vice-Presidento  da  Republica: 

1",  ser  brazileiro  niúo  ; 

2^,  estar  no  exercicio  dos  direitos  políticos  ; 

3*,  ser  maior  de  35  annos. 


CAPITULO  X 


DA    INBLEOIBIUDADE 

Art.  106.  A  inelegibilidade  importa  a  nullidado  dos  voto 
Que  recaírem  sobre  as  pessoas  que  noila  incidam,  para  o  effeito 
de  considerar-se  eleito  o  immcdiato  em  votos,  salvo  o  disposto 
no  art.  Ml. 

Art.  107.  São  inolegiveis  para  o  Congresso  Nacional: 

§  I.«  Em  todo  o  território  da  Republica: 

I,  o  Presidente  e  Vicc-Presidente  da  Republica,  os  gover- 
nadores ou  presidentes  o  os  vice-governadores  ou  vice-pre* 
sidentes  dos    Estados  : 
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II,  08  Ministros  do  Presidente  da  Republica  e  os  directores 
de  soas   Secretarias  e   do  Thesouro  Federal  ; . 

III,  os  chefes  do  BstadoMaior  do  Exercito  e  do  Estado-Maior 
General  da  Armada  ; 

IV,  08  magistrados  federaes  ; 

Y,  os  presidentes  ou  directores  de  banco,  companhia  ou 
empreza   que  p^ze  dos  seguintes  favores  do  Governo  Federal : 

a  )  garantias  de  juros  ou  qualquer  subven(^  ; 

b  )  privilegio  para  emissão  de  notas  ao  portador,  com  lastro 
em  oaro,  ou  nãx) ; 

o)  isenção  oa  reducQão  de  impostos  ou  taxas  federaes, 
constantes  de  lei  ou  de  contracto; 

d  )  privilegio  de  zona  ou  de  navegação  ; 

e )  contractos  d^  tarifas  ou  concessão  de  terrenos. 

§  2.0  Nos  respectivos  Estados,  equiparado  a  estes  o  Districto 
Federal. 

I,  os  magistrados  estadoaes ; 

II,  os  commandantes  de  districto  militar ; 

III,  08  ftinocionarios  investidos  do  commando  de  forças 
de  terra  e  mar,  de  policia  ou  miiicia,  não  comprebendidos  os 
oíficiaes  da  Guarda  Nacional ; 

IV,  os  funccionarios  administrativos  federaes  e  estadoaes 
demissiveis  independentemente  de  sentença. 

§  3.<>  Nas  circumscrípções  onde  exerçam  as  suas  Íúncç5es*- 
as  autoridades  policiaes. 

Art.  108.  AS  causas  de  inelegibilidade,  previstas  nos  três 
para^rapbos  do  artigo  antecedente,  vigoram  até  três  mezes 
depois  ae  cessada  a  funcção  publica. 

Art.  109.  São  condiçQes  essenciaos  para  ser  Presidente  da 
Republica  ou  Vice-Presidente: 

1%  ser  brazileiro  nato ; 

2«,  estar  nu  posse  e  gozo  dos  direitos  politicoe ; 

3*,  ser  maior  de  35  annos. 

Art.  110.  Não  podem  ser  eleitos  Presidente  ou  Vice-Pre- 
siJente  da  Republica : 

1»,  08  parentes  consanguineos  e  afflns  nos  l^^  e  2^  grãos  do 
Presidente  e  Vice-Presidente  que  se  achar  em  exercido  no 
momento  da  eleição  ou  que  o  tenha  deixado  até  seis  mezes 
antes ; 

2<',  os  Ministros  de  Estado  ou  os  que  tiverem  sido  até  seis 
mezes  anles  da  eleição ; 

3«,  o  Vice-Presidente  que  exercer  a  presidência  no  ultimo 
anno  do  período  presidencial,  para  o  periodo  seguinte,  e  o  que 
a  estiver  exercendo  por  occasião  da  eleição. 

Paragrapho  único.  Entender-se  á  por  ultimo  anno  do  pe- 
riodo probidencial ,  para  os  effeitos  do  presente  artigo,  o  em 
que  se  der  a  vaga  que  tiver  de  ser  preenchida,  contando-se 
até  90  dias  depois  da  mesma  vaga. 
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Ari.  IIK  o  iamediAto  em  toIm ao ioelegíTal  86  poderá  ser 
reconhecido  eleito,  si  tiTer  reuaido,  pelo  ■mqos,  netade  dos 
Totos  por  este  obtidoe.  No  caso  contrário,  íàr-ae-à  nova  eleiçáo, 
para  a  qual  se  considera  prorogada  a  ioelegifailidade  definida 
nesta  lei. 


CAPITULO  XI 

DA  IXOOMPATIBIUDADE 

Art.  112.  Durante  as  sessões,  o  mandato  legislativo  é 
incompatível  com  o  exercício  de  qualquer  ontra  funo(^  publica, 
considerando-se  como  renunda  do  mandato  semelhante  exerdcio 
depois  de  reconhecido  ou  empossado  o  Deputado  ou  Senador. 

Art.  113.  Não  se  comprehende  na  disposi^^  do  artigo  an- 
terior o  desempenho  de  missões  diplomáticas,  commissõee  ou 
commandos  militares,  desde  que  preceda  licença  da  Gamara  a 
que  pertencer  o  representante  da  Nacio,  e  nos  casos  de  guerra 
ou  aqaelles  em  que  a  honra  e  a  integridade  da  União  se 
achem  empenhadas. 


CAPITULO  XII 

DAS    NULLIDADBS 

Art.  114.  As  eleições  só  podem  ser  annulladas  nos  casos 
expressamente  previstos  neste  capitulo. 

Art.  115.  As  infracções  da  presente  lei,  ainda  que  não 
definidas  como  causa  de  nullidado  de  eleição,  sigeitanlo,  com- 
tudo,  os  infractores  ás  penalidades  nella  estatuídas. 

Art.  116.  São  nuUas  as  eleições: 

1%  quando  feitas  perante  mesas  constituídas  por  modo  di- 
verso do  prescripto  em  lei ; 

2<*,  quando  realizadas  em  dia  diverso  do  legalmeate  des- 
ígnaio ; 

3**,  quando  haja  prova  do  fraude,  que  altere  o  resultado  da 
eleição ; 

4\  quando  houver  recusa  do  mosarlos  ou  de  flscaes,  apre- 
sentados de  conformidade  com  esta  lei ; 

&>,  quando  se  fizer  por  alistamentos  clanJestínos  ou  frau- 
dulentos. 

Art.  117.  São  annuUaveis: 

1^«  quando  feitas  em  legar  diverso  do  designado  pelo  poder 
competente ; 

2?,  quando  começarem  antes  da  hora  marcada. 


ACTOd  DO  POWSA  I£ai8LA.TI  VO  199 

Art.  U8.  Â  Gamara  ou  o  Sanado  mandará  proceder  a  nora 
aleiçio,  seimpee  que,  no  reconhecimento  dos  poderes  de  sens 
membros,  aonuUar,  sob  qualquer  fuodamanto,  mais  de  metade 
doe  votos  do  caodidato  diploma  lo,  deduzidos  do  oalcolo  os 
Yotos  de  duplicatas  desprezadas  por  impossibilidade  de  yeri- 
íioaçao  da  legitimidade  de  uma  das  séries  de  actas. 


CAPITUliO  XIII 


DAS  VAGAS 

Art.  1 19. 0  cidadão  que  fôr  eleito  Deputado  ou  Senador  p6de 
depois  de  reconhecido,  renunciar  a  todo  tempo  o  mandato. 

Art.  120.  Aos  governadores,  nos  respectivos  Bstados,  e  ao 
Ministro  do  Interiori  no  Districto  Federal,  compete  providenciar 
quanto  ao  preenchimento  das  vagas  que  se  derem  na  represen- 
taçào  nacional,  uma  vez  comprovadas. 

Paragrapho  único.  Dar-se-á  por  comprovada  a  renuncia  de 
algum  representante,  quando  o  governador  do  t^tado  ou  o 
Ministro  do  Interior  delia  tiverem  conhecimento  por  commu- 
nicagio  da  Mesa  da  respectiva  Oamara  a  que  o  representante 
tenha  enviado  a  sua  renuncia,  e  a  vaga  assim  aberta  será 
preenchida  no  prazo  máximo  de  três  mezes,  contados  do  recc- 
Dimento  da  referida  communicação. 


CAPITULO  XIV 

DAS  MULTAS 

Art.  121.  Além  das  multas  comminadas  nos  casos  Já  pre- 
vistos pir  esta  lei,  seião  também  multados: 

§  l.^  Pelos  presidentes  das  commissSes  de  alistamento 
e  das  mesas  eleitoraes: 

I,  na  quantia  de  100$  a  500$,  os  cidadáos  escolhidos  para 
íkzerem  parte  das  referidas  commissões  e  mesas,  si  se  re- 
cusarem a  esse  serviço  ou  abandonarem  os  trabalhos  sem 
causa  justificada; 

II,  na  quantia  de  500$  a  1:000$,  repartidamente,  entre 
os  membros  das  mesmas  commissõas  e  das  mesas  eleitoraes, 
si  não  se  reunirem  nos  prazos  e  logares  marcados  nesta  lei 
ou  deixarem  de  cumprir  ou  cumprirem,  tora  dos  prazos  e 
das  prescrípQões  nella  estabelecidas,  os  deveres  que  lhes  sâo 
impostos. 

8  2.0  Pelos  presidentes  das  juntas  de  recursos: 

I9  na  quantia  de  200$  a  500$,  os  presidentes  das  com- 
missOes   de    alistamento    que  deixarem  de  cumprir  ou  não 
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cumprirem,  no  tempo  e  pelo  modo  legal,  qualquer  das  obri- 
gações que  lhes  incumbem  com  relação  ás  garantias  do  aUsta- 
mento; 

il,  na  mesma  quantia  e  igual  previsão  do  numero  ante- 
cedente, os  membros  das  juntas  de  recursos. 

§  3,<»  Pelo  Ministro  do  Interior,  na  mesma  quantia  e 
nos  mesmos  casos,  os  presidentes  das  juntas  de  recursos. 

g  4.<>  Pelas  autoridades  judiciarias  com  quem  servirem,  na 
quantia  de  100$  a  500$,  além  das  penas  de  ftklsidade:  os  secre- 
tários das  commissões  ou  juntas,  tabelliães,  escrivães  ou  pes- 
soas legalmente  incumbidas  de  escrever,  transcraver  ou  copia, 
livros,  papeis  ou  actas  eleitoraes,  si  na  escripturácão,  traslaúdo, 
cópia  ou  editaes  que  fizerem,  ou  nas  certidões  que  passarem, 
incorrerem  em  lalta,  transpondo,  omittindo,  accrescentando 
ou  alterando  nomes,  qualificativos,  indicações,  datas  ou  nú- 
meros. 

Art.  122.  Os  casos  de  não  imposi(^  de  multa  pelas  auto- 
ridades competentes,  previstos  nesta  lei,  serão  suppridos  por 
acto  próprio  ou  mediante  denuncia  de  qualquer  eleitor: 

I,  pelos  presidentes  das  juntas  de  recursos  —  quanto  aos 
presidentes  das  commissões  de  alistamento  ; 

II,  pelo  Ministro  do  Interior  ^  quanto  aos  presidentes  das 
juntas  de  recurso  e  de  apuração. 

Art.  123.  A  imposição  das  multas  pelos  presidentes 
das  commissões  de  alistamento,  mesas  eleitoraes  e  juntas 
de  recursos  for-se-á  por  termo  lavrado  pelos  respectivos 
secretários  o  assignado  pelos  mesmos  presidentes,  que  o  re- 
metterão,  por  offlcio,  ao  procurador  da  Republica  ou  aos 
procuradores  seccionaes  e  seus  ajudantes,  para  os  devidos 
effeitos. 

Art.  134.  Das  multas  impostas  pelos  presidentes  das  com- 
missões de  alistamento  e  mesas  eleitoraes  haverá  recurso 
para  os  presidentes  das  juntas  do  recursos,  e  das  impostas 
por  estes  para  o  Ministro  do  Interior. 

Art.  125.  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  do  prazo  de 
três  dias  depois  da  intimação. 

Art.  126.  Incorrerão  na  multa  de  100$  a  500$.  além  da 
responsabilidade  criminal,  os  funccionarios  que  se  recusarem  a 
dar  as  certidões  a  que  são  obrigados  pela  presente  lei. 

Art.  127.  Incorrerá  na  multa  de  200$  a  500$  o  1«  supplente 
do  substituto  do  juiz  seccional,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  que 
não  comparecer  no  logar,  dia  e  hora  designados  na  lei  anm 
de  receber  os  officios  dos  eleitores  para  a  organização  das  mesas 
eleitoraes,  recusar  taes  officios  ou  deixar  de  praticar  outros 
actos  que  lhe  incumbem. 

Art.  128.  O  processo  para  a  cobrança  das  multas  será  o 
executivo  fiscal,  sendo  a  importância  delias  recolhida  aos 
cofies  federaes. 
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CAPITULO  XV 

DISPOSIÇÕES    PBNàBS 

Ari.  129.  Além  dos  deâoidos  no  Coligo  Penal,  serão  oonsi* 
derados  crimes  contra  o  livre  ezercicio  dos  direitos  políticos  os 
factos    mencionados  nos  artigos  seguintes: 

Art.  130.  Deixar  qualquer  dos  membros  da  mesa  eleitoral 
de  rubricar  os  boletins  da  eleição  dados  aos  fiscaes: 

Pena  —  de  dois  a  seis  mezes  de  prisão. 
Art.  131.  A  fraude,  de  qualquer  natureza,  praticada  pela 
mesa  eleitoral  ou  junta  apuradora,  será  punida  com  a  seguinte: 

Pena  —  de  seis  mezes  a  um  anno  de  prisão. 

g  1  .<>  A  falsificação  de  actas  eleitoraes  ser&  punida  com  o 
dobro  da  pena  estabelecida  neste  artigo. 

g  2  o  Serão  isentos  dessa  pena  o  membro  ou  membros  da 
junta  apuradora  ou  mesa  eleitoral  que  contra  a  fraude  pro- 
testarem no  acto  de  ser  praticada. 

Art.  132.  Deixar  o  funccionario  federal  de  denunciar,  pro- 
mover ou  dar  andamento  aos  termos  do  processo,  por  crimes 
definidos  nesta  lei: 

Pena—  suspensão  dos  direitos  políticos  por  dois  a  quatro 
annos,  e  perda  do  emprego,  com  inhabilitação  para  outro,  pelo 
mesmo  tempo. 

Art.  133.  O  cidadão  que  usar  documento  falso  para  ser 
incluído  no  alistamento,  ou  de  titulo  isAao  ou  alheio  para  votar: 

Pena  —  prisão  por  dois  a  quatro  mezes. 

Art.  134.  Deixar  o  1»  snpplente  do  substituto  do  juiz  sec- 
cional, ou  quem  o  substituir,  oLe  comparecer  no  logar,  dia  e  hora 
designados  pela  lei,  afim  de  receber  os  offioios  dos  eleitores 
para  a  organização  das  mesas  eleitoraes,  recusar  taes  offlcios 
ou  deixar  de  praticar  outros  actos  que  lhe  incumbem: 

Pena  —  de  dois  a  seis  mezes  de  prisão. 
^Vrt.  135.  Deixar  qualquer  fioinccionario  de  dar  as  certidões 
a  que  ô  obrígado  pela  presente  lei  : 

Pena  —  de  um  a  três  mezes  de  prisão. 

Art.  136.  Todas  as  vezes  que  a  Camará  ou  o  Senado,  na 
verificação  e  reconhecimento  dos  poderes  de  seus  membros, 
julgar  nulios  ou  não  apurar —por  vícios  e  fraudes— docu- 
mentos ou  actas  eleitoraes,  remetterá,  por  intermédio  da  respe- 
ctiva mesa,  as  mesmas  actas  e  documentos  &  competente  auto- 
ridade, para  que,  pelos  meios  legaes,  se  torne  efléctiva  a  res- 
ponsabilidade dos  que  para  taes  fraudes  e  vícios  houverem 
concorrido. 

Art.  137.  Os  crimes  definidos  na  presente  lei  e  os  de  igual 
natureza  do  Código  Penal  serão  de  acção  publica,  cabendo  dar 
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denancia,  nas  comarcas  das  capitães  dos  Estados,  aos  pro- 
cnradores  da  Repablica  perante  ojuiz  seccional,  e,  nas  comarcas, 
aos  ajudantes  dos  mesmos  procuradores,  perante  os  supplentes 
e  substituto  do  juiz   seccional. 

§  l.*'  A  denuncia  por  toes  crimes  poderá  ser  igualmente 
dada  perante  as  referidas  autoridades  por  cinco  eleitores,  em 


ã  2.''  O  proceeso  correrá  perante  a  Justiça  federal,  e  a  fòrifla 
será  a  estabelecida  na  legislação  vigente  para  os  crimei  de  res- 
ponsabilidade dos  empregados  públicos;  competindo  originaria- 
mente ao  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  o  culpado  ídr  o  Go- 
vernador ou  Presidente  do  Estado. 

§  3.«  As  penas  serSo  accrescidas  de  um  tergo  quando  os 
crimes  íbrem  commettidos  por  fnnccíonarios  pablicos. 


CAPITULO  XVI 

DISPOSlQÕas    GKKAKS 

Art.  138.  Em  cada  um  dos  úiunicipios  em  que  se  dividirem 
os  Estados  haverá  três  supplentes  do  substituto  do  juiz  sec- 
cional e  um  ajudante  do  procurador  da  Republica. 

Art.  139.  O  Governo  Federal  breará  agencias  de  Correios 
nas  sódes  dos  municípios  que  ainda  não  as  tiverem,  e  provi- 
denciará, como  fôr  melhor,  autorizada  para  isso  a  creação  de 
cargos  e  despezas  necessárias,  sobre  a  guarda  de  papeis,  livros 
e  documentos  a  que  esta  lei  se  refere,  na  Secretaria  do  In- 
terior, para  que  esta  os  fdça  distribuir  com  a  precisa  ante- 
cedência pelas  Delegacias  fiscaes. 

Art.  140.  B*  considerada  constrangimento  illegal,  salvo  o 
caso  de  flagrante  delicto,  a  prisio  ou  detengSo  pessoal  de 
membros  das  commissões  de  alistamento,  das  mesas  eleitoraes, 
das  juntas  organizadoras  das  mesas«  das  de  recursos  e  de 
apuração,  desde  quo  estejam  constituídas  ató  terminarem  os 
respectivos  trabalhos  ;  bem  assim  a  prisão  ou  detenção  pessoal 
do  eleitor,  desde  cinco  dias  antes,  até  cinco  dias  depois  da 
eleito. 

Art.  141.  Depois  de  ultimado  o  primeiro  alistamento,  de 
accordo  com  esta  lei,  serão  coasiderados  insubsistentes  os  que 
tiverem  sido  anteriormente  organizados,  e  nullos,  para  todos 
oseffeitos,  os  titules  delies  emanados. 

Art.  142.  As  vagas  que  se  derem  no  par  iodo  da  presente 
legislatura  serio  preenchidas  de  accordo  com  a  legislação  ora 
vigente. 

Art.  143.  Para  as  novas  legislaturas,  as  mesas  el(5Ítoraes 
serão  organizadas  na  forma  dos  arts.  60  o  seguintes,  pelas 
commissOes  que  tiverem  funccionado  na  ultima  revisão  do 
alistamento. 
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Ari.  144.  Fioa  o  Governo  autorizado  Skfàxer^yír  conta  da 
União,  todas  as  despezas  necessárias  &  execução  desta  lei, 
abrindo  pai*a  isso  o  credito  extraordinário  que  fôr  preciso. 

Art.  145.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fios  elei- 
torass  serão  isentos  de  selios  e  de  quaesquer  direitos,  sendo 
ffratuito  o  reconhecimento  de  firmas,  exceptuadas  as  certidões 
ae  que  trata  o  art.  29. 

Art.  146.  O  trabalho  eleitoral  prefere  qualquer  outro 
serriço  publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  das  eleições. 

Art.  147.  As  Mesas  da  Camará  e  do  Senado  teem  com- 
petência para  se  dirigirem  aos  governadores  dos  Sstados  e 
mais  autoridades  administrativas  e  judiciarias,  íMeraes  ou  osta- 
doaes,  solicitando  qualquer  informaçfto  ou  documento  refe- 
rente a  matéria  eleitoral. 

Art.  148.  As  mesas  eleitoraes  teem  competência  para 
lavrar  auto  de  flagrante  delicto  contra  o  cidadão  que  votar  ou 
tentar  votar  com  titulo  que  lhe  não  partença,  e  para  appre- 
hender  o  titulo  suspeito  ;  devendo  livrar-se  solto,  indepenoen- 
temente  de  fiança,  o  delinquente,  logo  que  estiver  lavrado  e 
auto,  que  será  remettido,  com  as  provas  do  crime,  á  autoridade 
competente. 

Art.  149.  Todos  os  livros  destinados  ao  serviço  eleitoral, 
de  conformidade  com  o  disposto  na  prosente  lei,  serão  assigna- 
lados  com  o  carimbo  das  repartições  que  os  expedirem. 

Art.  150.  O  Governo  organizará  a  divisão  dos  districtos 
eleitoraes,  e  a  submetterà  á  approvação  do  Poder  Legislativo, 
no  primeiro  mez  da  próxima  sessão. 

Parafrapho  unioo.  Os  districtos  serão  designados  por  nú- 
meros oroiinaes,  e  para  sóde  de  cada  um  será  preferido  o  logar 
mais  central  e  importante  delle. 

Art.  151.  Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir  as  instru- 
CÇÕ38  necessárias  á  execução  desta  lei. 

Art.  152.  Ficam  revojaias  as  leis  ns.  35.  de  S6  de  janeiro 
áe  1892  ;  153,  de  3  de  agosto  de  1893 ;  184,  de  23  de  setembro  de 
1893 ;  380,  de  22  de  agosto  de  1896 ;  426,  de  7  do  dezembro  de 
1896,  o  mais  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  novembro  de  1904,  16*^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
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DECRETO  N.  1270  —  de  16  de  novembro  de  1904 

Df»creta  o  c<tn«.lo  de  sitio,  ale  trinta  dias,  no  tcrrilorio  do  Districto 
Federal  o  na  comarca  de  Nithcroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  autoriza  o  Poder  Executivo  a  suspendel-o  dentro  do  prazo  mar- 
cado, dado  que  não  necessito  mais  da  medida  excepcional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  promulgo 
á  seguinte  resolução: 

Art.  1.0  Ficam  declarados  em  estado  de  sitio,  atô  trinta 
dias;  o  território  do  Districto  Federal  e  a  comarca  de  Nitheroj, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.<'  O  Poder  Executivo  fica  autorizado  a  suspender  o  es- 
tado de  sitio  dentro  do  prazo  marcado»  desde  que  não  ne- 
cessite  mais  da  medida  excepcional. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioxtes  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1271  —  de  18  de  novembro  de  1904 

Autoriza  a  abectara  ao  Minisberio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas do  credito  extraordinário  de  i:553|770,  para  pagamento 
aoB  herdeiros  de  Qenlil  Homem  de  Oliveira. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck)ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  uQico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Yia^o  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  1:553$770,  para  pagamento  aos  her- 
deiros de  Gentil  Homem  de  Oliveira,  dos  ordenados  que  deixou 
de  receber  como  telegraphista  de  3^  classe  da  Reparti(^  Geral 
dos  Telegraphos,  de  22  de  março  a  31  de  dezembro  de  1895; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  novembro  de  1904,  16o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 
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DBGRBTO  N.  1772  —  de  21   db  noybmbrO  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  29:683$lô?,  em 
execução  de  sentença  passada  em  julgado  em  fator  do  alíeres  da 
brigada  policial  Alfredo  Nunes  de  Andrade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidotf  do  Brazil: 

Fago  saber  que  o  Ctongresso  Nacional  decretou  e  eu  sanooiono 
a  resoluQfto  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
alirir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  oredito 
extraordinário  de  29:6d3$167«  em  exeeuçfio  de  sentença  paasadn 
em  julgado  em  favor  do  alferes  da  brigada  policial  Al^edo 
Nunes  ae  Andrade  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  81  de  novembro  de  1904,  lô«  da  Republica. 

FiiANOlSGO  BB  Paula.  Rodrigues  Alves. 
J.  /•  Seabra. 


DSCRETO  N.  1273  —  ns  21  d£  NovfiUBito  1m  1904 

Coneede  ao  Dr.  Luclo  de  Mendonça,  ministro  do  Supremo  l^ribiinal 
Federal»  seis  meies  de  licença,  com  todos  ôs  tencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  seguinte  resolu^  : 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  Dr.  Lúcio  de  Mendonça,  mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federal,  licença  por  seis  mezes, 
com  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1904,  lô"»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rod&ioues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  1274  —  de  21    de  notembro  de  1904 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr«  Albino  Alves 
Pilho,  procorador  da  Republica  na  secção  de  Minas  Oeraes,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  soa  saade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  unfco.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Albino  Alves  Filho,  procurador  da  Republica 
no  Estado  de  Minas  Geiues,  um  anno  ue  licença,  com  o  orde- 
nado a  que  tiver  direito,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier;  revogad;iS  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21   de  novembro  do  1904, 16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  </.  Seabra^, 


DECRETO  N^  1275  ^  DB  S2  db  NOVEMBRO  de  1904 

Attloriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Indu^^iria, 
Viação  o  Oliras  Publicai  o  credito  extraordinário  de  i2:80í$87O, 
para  pagamento  aos  engonkeiros  Lucas  Proença  c  Jo^^é  jVntonio 
da  Co.sla  Juniur,  em  virtude  de  «entcuça  judicial. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccio- 
noL  a  resolução  seguia  te: 

Artigo  udíco.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Miaisterio  da  Industria,  YiaçSo  e  Obras  Publicas  o 
ci'edito  extraordinário  de  12:801|870,  em  execução  de  sentença 
passada  em  julgGido  em  ftivor  dos  engenheiros  Lucas  Proença  e 
Jos6 António  da  Ck)sta  Júnior;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  do  Janeiro,  22  de  novembro  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  di  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 
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DECRETO  N.  1376  —  db  22  de  novembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  Licença  com  ordenado, 
em  prorogação,  ao  conductor  de  3^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Ceniral  do  Brazii  António  Toscano  de  Brito. 

O  Prefidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanodono 
a  resolo^  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Presideateda  Republica  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  con- 
ductor de  3^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
António  Toscano  de  Brito,  em  prorogação  áquella  em  coyo  goso 
se  acha»  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1904,  l&*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MiM&r, 


DECRETO  N.  1277  —  de  23  de  novembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  do  l.d04:134$094,  supplcmontar  ás  rubricas  14»,  15»,  19», 
25»,  26»  c  27»  do  actual  orçamento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  seguinte  resolu^^ : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  1.304:134|094, 
supplementar  ás  rubricas  14^,  15^,  19',  25»,  26^  e  27S  do  art.  ?"> 
da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  sendo:  901:148|324, 
para  pessoal,  e  I3:994$500,  para  material  da  rubrica  li^; 
46:059$474,  para  material  da  rubrica  15»  ;  3:825$696,  para 
pessoal  da  rubrica  19»  ;  95:443$700,  para  os  navios  c  estabele- 
cimentos de  marinha  da  rubrica  25»;  167:139$144,  para  pessoal, 
36:523|706,  para  material  da  rubrica  26»,  e  40:0()0$  para  ma« 
terial  da  rubrica  27» ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1904,  lô"*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriouis  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha» 
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DECRETO  N.  1S78  ^  DM  25  de  novembro  dm  1004 

Autoriza  o  Orovútno  a  abrii*  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  500:000$,  papel,  para  occorrer  ás 
despezas  com  a  execação  do  accordo  provisório,  conciuido  em 
Í2  de  julho  de  Í904,  entro  o  Brazíl  o  o  Peru. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bimsil: 

Faço  saber  ^ue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanooiono 
a  resolo^  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  ex- 
traordinário de  quinhentos  contos  de  réis  (500:000$000 ),  papel, 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  executo  do  accordo  pro- 
visório, conoloido  em  12  de  julho  do  corrente  anno«  entre 
os  Governos  do  Brazil  e  do  Peru;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 


DECRETO  N.  1279  —  db  26  de  novembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anuo  de  liee:^çat 
com  ordenado,  ao  3«  escripturario  da  Alfandega  de  Manáos 
Erigido  Augusto  Grana  para  tratamento  de  saude. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Aitados  Unidots  no  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deci^etou  e  eu  sane- 
oloBo  a  segtUnte  re0olaç£>: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao 
3«  escripturario  da  AlíHndega  ae  Manáos  Brigido  Augusto  Grana, 
para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lho  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
siçôes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Legpoido  de  Bulhões. 
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DECRETO  N,  1080  —  db  26  de  novbhbbo  db  1004 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  do  14:313$065,  para  occorrcr  ao  paga- 
mento devido  a  Lobo  A  Irmão,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Repablica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  seguinte  resoluç&o: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
14:313ÍO06,  em  execução  de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  de  Lobo  &  Irmão  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  86  de  novembro  de  1904,    16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1281  —  de  26  DE  novembro  db  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  d«  cscripturario  da  Alfandega  da  Babia  Ro- 
niualdo  Justino  Netto,  para  tratamento  de  saúde. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do   Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane* 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder a  Romualdo  Justino  Netto,  3^  escripturario  da  Alfandega 
da  Bahia,  licença,  com  ordenado,  pelo  prazo  de  um  anno,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2. o  Re vogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26   de  novembro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de    Bulhões. 
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DECRBTO  N.  1282  —  de  28  de    novembro  de  1904 

Publica  a  resolação  do  Congresso   Nacional   que   proroga  noTamente 
a  actual  smsSo    legislativa  até  ao  dia  90  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Repablica  do8  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck)ngresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  DO  §  1^  do  art.  17  da  Constitnicão,  resolveu  prorocar 
novamente  a  actual  sessão  legislativa  ató  ao  dia  30  de  desembro 
do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Peancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1283  —  de  28  de  novembro  de   1904 

Autoriza  o  Presidente  da  |lepubliea  a  conceder  ao  Dr.  Jo94  Joaquim 
de  OliTeira  Fonseca,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  couTier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

F^Qo  saber  que  o  Congi*esso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
oiono  a   TeBolnçfiiO  seguinte  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  José  Joaquim  de  Oliveira  Fonseca,  lente 
cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;    revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1904,  lÔ»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 
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DECRETO  N.  1^4  —  de  29  db  novembro  de  1004 

Autoriza  o  Prosidonto  da  Ropablioa  a  abrir  ao  Minif^terio  da 
Industria,  Viação  c  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  72:fô3$600  para  pagar  á  Amazon  SUam  Xavigation  Company 
a  subvenção  relativa  aos  mezes  de  novembro  e  dezembro  de  1903. 

O  ProBidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do   Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoUcão: 

Artigo  udíco.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viaç&o  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  72:853$600  para  pagar  á  Amazon 
Steam  Namgaiion  Company  a  subvenção  relativa  aos  mezes  de 
novembro  e  dezembro  de  1903,  de  accordo  com  o  contracto 
c^ebrado  em  28  de  outubro  de  1902 ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  eontrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Franoiscd  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever  iano  Múller, 


DECRBTO  N.  1285  *-  de  29  de  novembro  de    1904 

Auiorisa  o  GoTerno  a  abrir  o  credito  de  42:480$,  para  pagamento  de 
diárias  aos  engenheiros  fisoaes  das  estradas  de  ferro  fiscalizadas 
pela  União,  exeluidas  as  arrendadas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluto: 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  42:480$,  para  pagamento  das  diárias  que  competem  aos 
engenheiros  flscaes  das  ferro-vias  fiscalizadas  pela  União, 
excluídas  as  arrendadas. 

Paragrapho  único.  O  Presidente  da  Republica  ftirá  orga- 
nizar a  tabeliã  das  diárias  como  julgar  mais  conveniente  ás 
necessidades  do  publico  serviço  e  de  modo  a  nao  exceder  a 
importância  da  despeza  feita  com  q.  fiscalização  U  somma 
das  contribuições  pagas  pelas  empresas  fi9QaUzadas(  de  aceordo 
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com  o  disposto  no  n.  X^ZV  do   art.    17  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1903. 
Art.  S.^"  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jaaeiro,  29  de  novembro  de  1904,  lÔ"»  da  RepuUioa. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DECRETTO  N.  1286  —  de  29  de  noveiíbro  de  1904 

Aatoriza  o  Governo  a  conceder  a  Bento  José  da  Silva,  conductor 
de  trem  de  1»  classe  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil,  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saade  onde  lhe  convier. 

O  Presidente   da    Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resola(^  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a  Bento  José  da  Silva,  conductor  de  trem  de  1^  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  em  prorogação  á  que  lhe  foi  con- 
cedida por  decreto  n.  1078,  de  20  de  outubro  de  1903,  para 
tratar  ae  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  ie  novembro  de  1904,   l&^  da   Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DECRETO   N.  1287  —  de  30  de  novembro  dr  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Querra  um  credito 
•speoial  de  189(500,  para  oooorrer  ao  pagamento  ao  general  de  brigada 
Marciano  de  Magalhies,  importaneia  de  euitas  a  que  foi  condem  •* 
nada  a  União  na  causa  por  este  intentada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane* 
dono  a  seguinte  resolu^ : 
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Artigo  uQioo,  Fioa  o  Presidoate  da  Rapublioa  aatorisado  a 
abrir  ao  Mirâterio  da  Querra  um  credito  especial  de  18^^500, 
para  occorrer  ao  pagamento  ao  general  de  brigada  Marciano 
de  MagalbSes,  importância  das  costas  a  que  foi  oondemnada 
a  Unifto,  na  cansa  por  este  intentada  para  annullar  os  elbitos 
do  decreto  n.  3329,  de  19  de  Junho  de  1899 ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alvbs. 
Francisco  de  Paula  ÁrgcUo. 


DECRETO  N.  1288  —  de  6  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  QoTemo  a  oonoeder,  com  o  respectivo  ordenado,  um  anno 
de  licença  ao  chefe  de  secçSo  da  Directoria  Geral  de  EstatisUca 
João  Cancio  da  SiWa,  para  tratar  de  sua  saade  onde  lhe  conTier. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Es^tados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluc&o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder, 
com  o  resjieotivo  ordenado,  nm  anno  de  licença  ao  chefe  de 
secQ&o  da  Directoria  Qeral  de  Estatística  JoSo  Canelo  da  Silva, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1904,  16<>  da  Republica. 

Pbancisoo  de  Paula  Rodrioubs  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  ^.  1289  —  DB  Õ  de  dezembro  de  1904 

Antorisa  a  abertura  do  credito  de  20:440|,  para  pagamento  daa  diariaa 
que  competem  aos  engenheiros  e  auxiliares  da  Rio  de  Janeiro  City 
Improvcments  Company,  limited. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu^^  seguinte  : 

Art.  l.^  Fica  o  Presidente  da  Republic:]i  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
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20:440$,  para  pagamento  das  diárias  que  competem  aoa  enge- 
nheiros  e  auxiliares  da  Rio  de  Janeiro  City  Improvements  Com^ 
pany^  limited. 

Paragrapho  único.  O  Presidente  da  Republica  fará  organizar 
a  tabeliã  das  diárias  como  julgar  mais  conveniente  ás  necessi- 
dades do  publico  serviço. 

A  importância  da  despeza  com  a  fiscalizaçSo  não  poderá  exce- 
der da  contribuição  paga  pela  companhia,  a  que  se  refere  esta 
lei,  de  accordo  com  o  disposto  no  n.  XKXVI  do  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  ô  de  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

PuANasco  DE  Paula  Rodriques  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer. 


DECRETO  N.  1290  —  DE  7  de  dezembro  de   1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  mais  um  anno  de  licença  ao  alferes 
do  i2o  batalhão  de  infantaria  do  Exercito  Alfredo  Romão  dos 
Anjos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratamento  de  sua  saúde,  ao  alferes  do  IS»  batalhão  de 
infantaria  do  Exercito  Alfredo  Romão  dos  Aivjos ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de   1904,   16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioue?  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo» 
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DECRETO    N.  1291  —  db  IS  db  dbzembro  dk  1904 

Autoríia  o  Presidente  da  Repnblica  a  conoeder  a  GaBião  Jeolás,  sub- 
secretario  do  Instituto  Nacional  de  Musica,  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a  GastSLo  Jeolás,  sub-secretario  do  Instituto  Nacional  de 
Musica,  um  anno  de  lieenca,  com  o  respectivo  ordenado,  em  pro- 
rogaçSo  áquella  em  cujo  gozo  se  acha  para  tratar  do  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.. 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  1292  —  de  13  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  O^ras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  1:761:í280  para  pagamento  da  gratificação  devida  ao  cx-secretario 
do  Jardim  Botânico,  bacharel  Joaquim  Campos  Porto. 

O  Presidente   da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fkço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  £'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  1 :7Ô1$280  para  pagamento  da  gra- 
tificação devida  ao  ex-secretario  do  Jardim  Botânico,  ba- 
charel Joaquim  Campos  Porto,  como  director  interino  do 
mesmo  Jardim,  de  21  de  março  a  21  de  agosto  de  1897  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MulUr, 
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DECRETO  N.    1293  -^  db   13  de  dezembro  db  1904 

Autorisa  o  Presidente  da  Repablica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  28:170$000. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Braiil: 

Faço  saber  gae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1,0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  28: 170$,  para  pagamento  das  diárias 
que  competem  aos  engenheiros  âscaes  oÍels  estradas  de  ferro 
arrendadas  pela  União. 

Paragrapho  único.  O  Presidente  da  Republica  fará  orga- 
nizar a  tabeliã  das  diárias  como  Julgar  mais  conveniente  ás 
necessidades  do  publico  serviço. 

A  importância  da  despeza  feita  com  a  fiscalização  não 
poderá  exceder  á  somma  das  contribuições  pagas  pelos  ar- 
rendatários das   estradas  fiscalizadas. 

Alt.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  13  de  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DE;CRET0  N.  1294  —  de  14  de  dezembro  de  1904 

Auioriía  o  Ooyemo  a  abrir  ao  Ministério  da  Gnarra  o  credito  extra- 
ordinário de  7371633,  para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado 
devido  ao  ajudante  de  porteiro  aposentado  do  eztincto  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  José  Alfredo  de  Carvalho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
737$633,  para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  devido  ao 
ajudante  de  porteiro  aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de    Pernambuco  José  Alfredo  de  Carvalho,    de  19  de  janeiro 
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de  1899  a  10  de  abril  de  1900 ;   levogadas  as  diflpottções  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1904,  10«  da  Republica. 

FrANOISCO    DB  PAtTLA  RODRIOtJES  ÁLVlfiS. 
Francisco  de  Paula  ÁrgMo, 


DECRETO  N.    1295  —  de  14  de  dbzsmbro  DB  1904 

Autoriza  o  Gbtdrno  a  abrir  ao  Miniftterio  da  Ohidrra  o  eredito  ettra- 
ordiDarla  de  9:44S$Í60,  para  ocoorrer  ao  pagamento  de  ordenados 
qne  competem  ao  secretario  aposentado  do  exlinoto  Arsenal  de 
Guerra  do  Kstado  de  Pernanbiico,  bacharel  José  Francisoo  Ribeiro 
Maéhado. 

O  Presidente   da    Repnbliea  dos  Estados  Unidos  do  BraiU  : 

Fago  saber  qne  o  Oongresso  Nacional  decretoa  e  ea  sano- 
ciono  a  seguinte  resolu^  : 

Artigo  onioo.  Floa  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
9:445$160,  paitt  oeootrer  ao  pagamento  dos  ordenados  que 
competem  ao  secretario  aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  bacharel  Josô  Francisco  Ribeiro  Ma- 
chado, do  13  de  janeiro  de  1899  a  25  de  dezembro  de  1902  ; 
revogadas  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  ds  Paula  Rodriques  Alyes. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


DECRETO  N.  1896  —  de  14  db  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Poder  ExecutÍTO  a  encommendar  os  navios  que  menoíona, 
a  mandar  concluir  a  constmoção  dos  monitores  de  rio  Pêmam- 
bueo  e  Maranhão,  e  determina  o  modo  por  que  deve  ser  realisada 
a  respectiva  despeza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o    Congresso  Nacional  decretoa  e   eu  sanc- 

ciono  a  seguinte  resolu^^  : 
Art.  l.«  Fioa  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 
a)  a  encommendar   é,  industria  pelo  Ministério  da  Marinha 

08  narios  seguintes : 
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Tres  couraçados  de  12.500  a  13.000  toneladas  de  desloca- 
mento ; 

Três  oruzadores    couraçados    de  9.200  a  9.700  toneladas  ; 

Seis  caça- torpedeiras  de  400  toneladas ; 

Sois  torpedeiras  de  130  toneladas  ; 

Seis  torpedeiras  de  50  toneladas  ; 

Três  saomarinos  ; 

Um  transporte  para  carregar  6.000  toneladas  de  carvão  ; 

Um  navio  escola,  com  deslocamento  não  excedente  de 
3.000  toneladas  ; 

b)  a  mandar  concluir,  com  a  possível  brevidade,  a  con- 
strucção  dos  monitores  de  rio  Pernambmo  e  Maranhão. 

Art.  2."  As  despozas  para  a  execução  desta  lei  sexão 
providas  com  os  recursos  orçamentários  de  cada  exercício. 

Art.  3. o  As  quantias  não  app^ioadas  serão  levadas  ao  exer- 
cício seguinte,  conservando  o  seu  destino  primitivo,  sendo  os 
respectivos  conttractos  effectuados  á  proporção  que  forem  ex- 
ecutados os  de  cada  triennio. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Mio  César  de   Noronha. 


DECRETO  N.  1297  —  de  14  de  dezembro    de    1904 

Proroga  u  estado  de  sitio,  por  trinta  dias,  no  território  do  Districto 
Federal  o  na   comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
promulgo   a  seguinte  resolu^: 

Art.  l.<>  O  estado  de  sitio  decretado  pela  lei  n.  1270, 
de  16  de  novembro  do  anuo  corrente,  para  esta  Capital  e  a 
comarca  de  Nitheroy,  é  prorogado  por  30  dias. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 
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DECRETO  N.  1298  —  de  17  de  dezbbíbro  de  1004 

Autoriza  o  Ooyerao  a  abrir  ao  Miaislcrio  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  do  554$35í,  para  o  pagamento  devido,  em  virtude 
de  sentença,  ao  Dr.  Raiil  de  Souza  Martins,  juiz  federal  no  Estado 
do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluto  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extrardinario  de 
554|35I,  para  pagamento  ao  Dr.  Raul  de  Souza  Martins,  Juiz 
federal  no  Estado  do  Espirito  Santo,  do  que  lhe  ó  devido,  em 
virtude  de  sentença,  sendo  3^311  do  principal  e  195$040 
de  custas. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopolda  de  Bulhões» 


DECRETO   N.    1299—  de  19   de  dezembro  de  1904 

Torna  extensivo  aos  professores  e  repetidores  dos  Institutos  Benjamin 
Consiant  è  Nacional  de  Sordos-Mudos  oaccrescimo  de  yencimentos 
que  tiveram  os  lentes  do  Gjrmnasio  Nacional  pelos  decretos 
ns.  1075,  de  22  de  noTembro  de  1899,  e  2194,  de  28  de  dezembro 
de  1892. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.»  Fica  extensivo,  da  data  desta  lei  em  deante,  aospro« 
fessores  e  repetidores  dos  Institutos  Benjamin  Ck>nstant  e  Na- 
cional de  Surdos-Mudos  o  accroscimo  de  vencimentos  que  ti- 
veram os  lentes  do  Gymnasio  Nacional  pelos  decretos  n.  1075, 
de  22  de  novembro  de  1890,  e  n.  1194,  de  28  de  dezembro  de 
1892,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  210  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  de  17  de  maio  de  1890  e  art.  7»  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  íázendo  o  Governo  para  esse 
flm  a  necessária  operai  de  credito. 
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Para^pho  tmloo.  A  dictante-oopista  do  institato  Benjamio 
Ck)nstaDt  terá  o  mesmo  aooresoimo  de  yencimentos  que  tiverem 
os  repetidores. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  desembro  do  1904,  10*  da  Repnblioa. 

Francisco  de  Pauul  Rodrigues  Alves. 
/*  /.  Seabra, 


DECRETO  N.    1300  —  de  19  de  dezembro  de  1904 

OoMcde  ao  Sttbsiitato  do  jais  fed«ral  na  Becção  do  Maranhfio,  ba« 
charel  Pelippe  Rodrigues  de  Azevedo,  oito  mezes  de  licen^S^  õofn 
ordstiado,  para  tratai  dé  saa  sauds^ 

O  Presidente  da  RepuUioa  dos  Bstados  Unidos  do  Brazil  : 

Fago  saber  oue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resoluto  dô^tnte  t 

Artigo  único.  SSo  concedidos  ao  Dr.  Felippe  Rodrigrues  de 
Azevedo,  juiz  substituto  federal  Ha  sec^  do  Maranhão,  oito 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  sande  onde 
lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.   IdOl  —  db  19  de  dbzebibro  de  1904 

Autoriza  o  Presi dente  da  RepubUca  a  coooeder  ao  inspector  sanitário 
da  Direeloria  Geral  de  Saúde  Pnbliea  Dr.  Artkur  de  Miranda  Pa- 
checo um  anrio  de  licença  con  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazJl  : 

Faço  saber  aue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  ufiioo«  Pica  o  Presidente  da  Republica  aotorizado  a 
conceder  ao  inspector  sanitário  da  Direotoria  Qearal  de  Saade 
Publica  Dr.  Arthur  de  Miranda  Pai^.heco  um  anno  de  licença. 
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com  .o]?deiuido,  para  (tratar  de  «ua  saúde  onde  lhe   convier  ; 
i^VQ^adas  as  (bspo8iç'5es  em  contrario. 

JRio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1904, 16<»  da  Republica, 
Ffj^ncisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.   1302  —  de  19  de    dezembro  de  1004 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  medico  do  Hos- 
pital de  S.  Sebastião,  Dr.  Joné  jjopes  da  Silva  Júnior,  um  anuo  do 
licença  com  o  respectivo  ordenado,  em  prorogaçao  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  decreto  n.    1084,  de  20  de  outubro  de  l'i03. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  dacrotou  e  eu  sane- 
cioao  a  ^segttinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  medico  do  Hospital  de  S.  Sebastião,  Dr.  José 
Lopes  4a  Silva  Júnior*  mais  um  anno  de  licença,  com  o  res- 
I>ectivo  ordenado,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo 
decretou.  1084.  de  26  de  outubro  de  1903  ;  revogadas  as  dis- 
X)osic(S0s  em  contrario. 

JRlo  de  Janeiro,  19  .de  dezembro  do  1904,  16^  da  Republica. 

Fraxcisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra, 


DEGRETO  N.  1303  ^  de  20  de  dezembro  de  1D04 

AuionzBL  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  7:263^14 
para  pagamento  a  Arthur  Bello,  funccionario  da  Repartição  Ge- 
ral do«  T«]Agrc«pha«,  de  vendimentos  dos  «sercicios  de  1S98  e  1899. 

O   Presidante  da   Reipublica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional   decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  segainte  : 

Artigo  único.   Fica   o  Prosideate  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,    Viação  o  Obras  Publicas   o 
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credito  extraordinário  de  7:S63$874,  para  realizar  o  pagamento 
do  que  é  devido  a  Arthur  Bello,  funcoionario  da  Reparti- 
ção Geral  dos  Telegraphos,  importância  de  vencimentos  dos 
ezercicios  de  1898  e  1899;  para  isso  fará  as  necessárias 
operações  de  credito. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1904,   1Ô«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano   MúUer. 


DECRETO  N.  1304  —  de  21  de  dezembro  de  1904 

Autoriía  o  Gorerno  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  l:i7S$5ô7,  para  pagamento  do  ordenado  devido  ao  mestre 
de  musica  aposentado  da  extincta  companhia  de  aprendizes  artífices 
do  Anenal  de  Gnerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço  Francisco 
da  Cunha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraoixlinario  de 
1:178$567,  para  pagamento  do  ordenado  devido  ao  mestre  da 
musica  aposentado  da  extincta  companhia  de  aprendizes  artí- 
fices do  Arsenal  de  Guen*a  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço 
Francisco  da  Cunha,  no  periodo  decorrido  daquella  extinc^ 
á  data  de  sua  aposentadoria ;  fljtzendo  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1904,  lÔ»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodriguis  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 
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DECRETO  N.  1305  •—  db  81  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  a  abertura  ao  Ministério  da  Marinha  do  credito  extraor- 
dinário de  1:39T$066,  para  o  pagamento  de  diíTercnça  do  venci- 
mentos que  deixou  do  receber  o  operário  Ernesto  Luciano  Martins. 

O  Presidente   da  Repablica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  nnico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
1:397$066,  para  pagamento  ao  operário  serralheiro  lampista 
Ernesto  Luciano  Martins,  da  differença  de  vencimentos  que 
deixou  de  receber  em  virtude  do  decreto  n.  3234,  de  17  de 
março  de  1899  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  1306  —  de  23  de  dkembro  de  1904 

Fixa  o  numero,  ciasses    e   vencimentos   do   pessoal  do  Laboratório* 
Nacional  do  Analyses  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  O  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados* 
do  Laboratório  Nadonal  de  Analyses  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  serão  os  constantes  da  tabeliã  annexa  a  esta  lei. 

Art.  2.0  Na  insufflciencia  da  verba  votada  para  o  serviço» 
do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  o  Governo  abrirá  o  preciso  credito  para  a  execução 
desta  lei. 
*»  Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1904, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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TABELLA  D3  NUMTJRO,  CLASSES  E  VENCIMENTOS  DOS  EMPREGADOS 
DO  LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES  DA  ALFANDEGA  DO 
RIO  DB  JANBIRO 


PeRsoal 


Orucnado 


Qaotai 


Total 


1  director 

4  cbimicos  do  1*  classe. 

0  ditos  de2''  classe 

4  ditos  auxiliares 

1  escriptarapio 

1  amaQueose 

4  auxiliares  de  escripta 
1  conservador  porteiro 

400  quotas  na  razão 
de  25  ^/o  sobre  a 
renda atô  o  máximo 
de  i60:000$000.... 


8:OOOsOOU 
4:SOO$000 
4:0íf0S000 
:.':40a$000 
4:00QS000 
2:4O0.SO00 
l:r.O(J$0í)() 


41 
25 
21 
14 
20 
12 
8 
13 


Para  salário  de  4  serventes. 
Material  : 


Livros,  jornaos  scientiâcos,  objectos  de  expe- 
diente, taJões  e  publicações * 

Acquisição  de  reactivos  e  de  instrumentos  o  con- 
servação destes 

Consumo  do  gaz « 

Despesfis  extraordinarzas  e  eventasbaa*  inoluaiv^ 
aisseio  do  edifleio • 

Para  acquisicâo  de  mesas  de  tratelbos  chimkos, 
armários  e  sova  canalização  do  gaz  e  agua,».  * 


8: 0001000 
19:200$000 
24:000$000 
9:000i000 
4:0005000 
2:400$000 
0:400SOOO 
:i:60()$  00 


40:O00$00O 


116:200íJ00O 
4:800§OOO 


5:5O0$0OO 

8:000t000 
1:300$ÕOO 

1:600$000 

6:000(^000 


143^406st000 


Rio  de  Janeiro,  23   de  dezembro  de   1934.—  Leopoldo  de 
Bulhões^ 
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D£CR£TO  N*  1307  —  D£  26  de  dezeicbro  de  1904 

Pennittc  aos  estad»n.tes  que  já  tiverem  obtido,  pelo  menos,  uma 
approvação  em  qualquer  preparatório  dos  exigidos  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  superiores  da  Republica  concluir  o  curso 
iniciado  pelo  systcma  de  exames  parcellados,  e  dá  outras  pro- 
videncias. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Eirados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congrogso  Nacional  decretos  e  eu  sane* 
ciouo  a  resolu^  seguinte  : 

Art.  1.0  Aos  estudantes  que  já  tiverem,  na  data  desta  lei, 
obtido^  pelo  menos,  uma  appicovação  em  qualquer  preparatório 
do8  que  se  exigem  para  a  matricula  nos  cursos  superiores  da 
Republica  permitte-se  concluir  o  curso  iniciado  pelo  systema  de 
exames  parcellados,  observadas  as  disposições  do  regulamento 
não  revogadas  por  esta  lei. 

Art.  2.0  O  prazo  para  a  exercido  desta  faculdade,  de  quo 
trata  o  artigo  antecedente,  é  de  quatro  annos. 

Art.  3.""  No  Districto  Federal,  as  commlssoes  examinadoras 
serão  nomeadas  pelo  director  do  Externato  do  Gymnasio  NaciO'- 
nal  dentre  os  lentes  desse  estabelecimento  e  do  Internato. 

Nos  Estados  serão  taes  commissões  organizadas  pelas  con- 
gregações dos  institutos  offlciaes  equiparados  ao  Gymnasio  Na- 
dQúaàcom  o»  lenta  dos  marauM  institutos. 

Art.  4.<>  Na  falta  ou  impedimento  dos  membros  do  corpo 
docente  de  quaesquer  dos  institutos  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  serão  convidada»  pessoas  de  ceconheoida  idoaeidade  e 
notória  competência. 

Paragrapho  anico.  Não  poderao  fiBOier  parte  das  mesas 
examinadoras  os  directores  de  collegios  particulares,  equipa- 
rados ou  vão, 

Art.  5.''  Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1904,    16^  dá  Repoblica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  1308  —  de  28  de  dezembro  de  1904 

Approva  a  Convenção  Sanitária    Internacional,  concluída  em  Paris 
aos  3  de  dezembro  do  1903. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.«  Fica  approvada  a  CoQvençâo  Sanitária  Internacional 
concluida  em  Pariz  aos  3  de  dezembro  de  1903, 
Art,  á.o  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904,    IO»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO  N,  1309  —  de  28  de  dezembro  de  1904 

JVutoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraorilinario  de  100:000$,  ouro,  destinados  ás  despczas 
com  uma  Missão  Especial  á  Colômbia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  extraor- 
dinário de  100:000$.  ouro,  destinados  ás  despezas  com  uma 
Missão  Especial  á  Colômbia  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904,   IG»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio- Branco. 
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DECRETO  N.  1310  — de  28  de  dezembro  de  1904 

Approva  o  tratado  de  limites  entre    as   Republicas   do   Brazil  c  do 
Ecuador,  concluido  em  6  de  maio  do  1904. 

O  Presidoato  da  Republica  dos  Estados  Uiiidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
resolução  seguinte : 

Art.  l.«  Fica  approvado  o  tratado  do  limites,  concluido  em  6 
de  maio  de  1904,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  entre  as  Republi- 
cas do  Brazil  e  do  Ecuador, 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904,    IG*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco, 


DECRETO  N,  1311— DE  28  de  dezembro  de    1904 

Approva  o  tratado    de    commcrcio    c  amizad?   entre    o    Brazil  o  a 
Pérsia,  de  16  de  junho  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  E'  approvado  o  tratado  de  coramercio  e  ami- 
zade entre  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  Império 
da  Pérsia,  concluido  nasta  Capital  em  10  de  junho  de  1903  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904,   16°  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco, 
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DECRETO  X.   1312  — DE  28  db  dezembro  de  1904 

Approva  o  projrcto  do  convenção  para  a  repressão  do  trafico  de  mallie- 
rcs  branca^:,  lormulado  pela  Conferencia  Internacional  reiuiida  em 
Pariz  a  15  de  julho  de  1002,  o  o  projecto  de  Arranjo  destinado  a  ga^ 
rantir  a  execução  da  convenção  referida. 

O  Preáidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll : 

Faço  saber  que  o  Conirrasso  Nacional  decretou  e  eu  sancclono  a  re- 
solução se.iAiinte : 

Art.  1.°  E'  approvado  o  projecto  de  convenção  para  a  repres^o  do 
trafico  de  mulheres  brancas,  formulado  pela  Conferencia  Interna- 
cional reunida  em  Pariz  a  15  de  julho  de  190^.  e  com  elle  o  projecto 
de  Arranjo  destinado  a  garantir  a  execução  da  convenção  referida. 

Art.  '-i.""  Rovo:;ram-.sc'  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro.   23  d3  dezembro  de  1904,   10«  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio~Branco, 


LEI    N.    1313  —  DE  30  de  dezembro  dk  1904 

Orça  a  receita   geral    da   Republica   dos  Estados   Unidos  do  Braúl  para 
o  exercício  de  1905,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociona  a 
lei  seguinte  : 

Art.  1.0  A  Receita  Geral  da  Republicados  Estados  Unidos  do 
Brazii  é  orçada  em  48.294:880$869,  ouro,  e  263.343:0009.  papel,  e 
será  realizada  com  o  producto  do  (fo»  lôr  arrecadado  dentro  do 
exercício  da  presente  lei,  sob  os  seguintes*  titules  : 

ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 


l.  Direitos  de  importação  para 
consumo,  de  accordo  com  a 
tarifa  expedida  pelo  decreto 
n.  3617,  de  19  de  março  de 
1900,  observadas  as  modillca- 


Ouro  Papel 
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Ouro 


Papel 


<íôes  introduzidas  pela  lei 
n.  1144,  de  30  de  dezembro 
de  1903,  elevadas:  de  mais  10 
réis  a  taxa  por  kilo  de  zarque 
(Classe  4*,  n.  52  das  Tarifos); 
para  80  réis  a  taxa  por  kilo 
de  batatas  e  para  300  réis  a 
taxa  por  kilo  de  cebolas  (classe 
8»,  na.  106el09da8Tariflis)..    33.600:000$000  126.000 :000$000 

2.  2  %,  ouro,  somente  sobre  os 
ns.  93  o  95  (cevada  em  grão), 
96, 97,  98,  100  e  101  da  classe 
7*  das  Tarifas  (cereaes),  co- 
brados em  toda  a  Republica 
sobre  o  valor  officiaL  da  mer- 
cadoria, como  presentemente, 
na  vigência  da  lei  n.  1144, 
de  30  de  dezembro  de  1903; 
elevado  para  120  réis  o  im- 
posto sobre  o  arroz,  modificada 
a  razão  relativa  a  esse  artigo 

de  10a  15  % ,.         250:000$000 

3.  Expediente  de  géneros  livros 

de  direitosde  consumo 1 .800:000$000 

4.  Dito  de  capatazias 1.400:000$000 

5.  Armazenagem 3.200:000íS000 

6.  Taxa  de  estatística 280:000$000 


BNTRADA,  8AHIDA  E  BSTADIA 
DE  NAVIOS 


7.  Imposto  de  pharóes. 

8.  Dito  de  docas 


290:OOOSOOO 
110:000$000 


10:000(000 


ADDICIONABS 


9.  10  %  sobre  o  expediente  dos 
géneros  livres  de  direitos*. 


180:0005000 


SXPORTAglO 


10.  Direitos  de  exporta^io  do  ter- 
ritório do  Acre,  sendo  co« 
brados  sobre  a  borracha 
18  %  ad  valarem  ^ 


6.000:0001000 


'  Vide  art.  14  dMta  lei. 
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II. 

12. 
13. 
14. 

15. 
16. 

17. 

18. 
19. 
20. 
21, 

22, 

23. 


24, 

25, 

26, 
27. 

2S. 
29, 
30, 

31, 


32, 
33, 


34 


INTERIOR 

Ouro  Papel 

Renda  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil 30.0O0:OO0$O0O 

Dita    do    Correio  Geral 6.700:000$000 

Dita  dos  Ttlegraphos 35a:C00$000      5.000:000s0o0 

Dita  da  fazenda  de  Santa  Cruz 
e  outra<í 70:000s00o 

Dita  da  Casa  de  Correcção 7:0Oj$0O0 

Dita  da   Imprensa  Nacional  e 

Diário  (^fjlcial 339:000.<000 

Dita  do  Laboratório  Nacional 
de  Analyses 200:000$000 

Dita  dos  Arsenaes 10:000á000 

Dita  da  Casa  da  Moeda lOiOOGSOOO 

Dita    do    Gymnasio  Nacional     70:000$íX)0 

Dita  dos  Institutos  dos  Surdos- 
Mados  e  dos  Meninos  Cegos    20:000$000 

Dita  do  Instituto  Nacional  de 
Musica lOiCOOSOOD 

Dita  das  matriculas  nos  esta- 
belecimentos de  instrucção 
superior SOO :  000$000 

Dita  da  Assistência  a  Alie- 
nados   100:000$000 

Dita  arrecadada  nos  Consu- 
lados    900  :O0O$0OO 

Dita  de  próprios  nacioaaes 130:OOC>$000 

Dita  da  Estrada  de   Ferro  do 

Rio  do  Ouro 200:000^^000 

Imposto  de  sello 4:000í^000    13.000 :000$000 

Dito  de  transporte 4.200:000$0OO 

Dita  de  3  1/2  %  sobre  o 
capital  das  lo  terias  federaes 
e  5  '  i  sobre  as  estadoaes 1  .500:Oj3s00O 

Dito  sobre  subsídios  e  venci- 
mentos, exceptuados  os  dos 
ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  e  ao  Supremo 
Tribunal  Militar  e  os  dos  jui- 
zes feleraes,  effectivos  e 
aposentados 40:000$000      3. 300:0003:000 

Dito  sobre  o  consumo  de  agua    2.600:0O0$00O 

Dito  de  2  1/2  %  sobro  os  di- 
videndos dos  titulos  de  b.m- 
C08,  companhias  ou  socie- 
dades anonymas 1.500:000$000 

Dito  sobre  casas  de  sport  de 
qualquer  espécie,  na  Capital 
Federal 10:000$000 
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/ 
Ouro  Papel 

35.  Imposto  sobre  annnncios  em 

cartazes,  manuscriptos  oa 
impressos,  affixados  noslo- 
gares  públicos  ou  dUirlbui- 
dos  em  avulsos 1 :000$000 

36.  Contribuição  das   companhias 

ou  emprezas  de  estia-las  de 

ferro  e  outi-as 106:6u6§667  1 .270:000$000 

37.  Foros  de  terrenos  de  marinha    30:000$000 

38-  Laudemios 70:000$o00 

39.  Prémios  de  depósitos  públicos 30:000$000 

40.  Taxa  judiciaria 130:000$000 

41.  Dita  de  aferição   de  bydro- 

metros 1  :O0OÍ0OO 

CONSUMO 

42.  Taxa  sobre  o  fumo,   ficando 

reduzida  a  uma  só  — $800 
a  relativa  ao  fumo  picado, 
desâado  e  mifrado,  de  pro- 
dução nacional,  seja  qual 
for  a  qualidado 5.G00:000$0O0 

43.  Dita  sobre   bebidas,   observa- 

das as  modiflcaçOes  do  artigo 

JI 4.õ00:00j$000 

44.  Dita  sobre  phosphoros 6.õ00;000$000 

45.  Dita  sobre  o  chiorureto  de  só- 

dio de  qualquer  procedência, 
reduzida  a  $020  a  taxa  fi- 
xada pela  lei  n.  641,  de  14  de 
novembro  de  1899,  para  o 
typo  commum  ou  í?rosso  -, 
começando  de  15  de  janeiro 
de  1905  em  doante  a  co- 
brança do  augmento  de  cin- 
co róis  sobre  a  taxa  vo- 
tada para  o  exercido  de 
1904   3 3.700:000$000^ 

46.  Taxa  sobre«caIçado 1.100:000$000 

47.  Dita  sobre  velas 320:000$000 

48.  Dita  sobre  perfumarias •  38Q:000$000 

49.  Dita  sobre  especialidades 

pbarmaceuticas 550:000$000 


>  30  réis. 
*  15  Mu. 
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Ouro 


50.  Taxa  sobre  vinagre 

51  •  Dita  sobre  conservas 

52.  Dita  sobre  cartas  do  jogar.  •• 

53.  Dita  sobre  chapéos 

54.  Dita  sobre  bengalas 

55.  Dita  sobre  tecidos 

56.  Dita  sobro  vinho  estrangeiro 

engarrafado  até  14"*  de  álcool 
absolato,  50  réis  por  garrafa; 
acima  de  H»,  100  réis .... 


Papel 

lOOtOOQÉOOO 

1  .OOOrOOa  000 

200:0001000 

i.oooíooaiooo 

3a:O0QO0O 
8.400:00a  lOOO 


600:00Q$000 


EXTRAORDINÁRIA 

57.  Montepio  da  Marinha 

58.  Dito  militar 

59.  Dito  dos  empregados  públicos 

60.  Indemnizações 

61 .  Juros  de  capitães  nacionaes. . 

62.  Ditos  dos  titulos  das  Estradas 

de  Ferro  da  Bahia  e  de  Per- 
nambuco  

63.  Remanescentes  dos  prémios  de 

bilhetes  de  loterias 

64.  Imposto   de    transmissão   de 

propriedade,    no    Districto 
Federal 

65.  Dito  de  industrias  e  profissões, 

no  Districto  Federal 

66.  Producto    do    arrendamento 

das  areias  monaziticas 


400$000 

I00$000 

8:000$000 

4:000$000 

500:000$000 


1:614$222 


OOQ^OOO 
0001000 


120 
250 
670 
600 
200 


26:000$000 

2.000:00a$000 

2.600:0OO|O00 

3d0:000$000 


RSXDA  COM  APPLICACÃO  ESPECIAL 


67. 


Fundo  de  resgate  do  papel- 
moeda : 

;1.<»  Renda  em  papel  prove- 
niente de  arrenda- 
mento das  estradas  de 
ferroda  União 350:000|IK)0 

1 2.«  Produoto  da  cobrança  da 
divida  activa  da  União, 
empapei 60d:000$000 

1 3.«  Todas  e  quaesquer  rendas 
eventuaes  percebidas 
em  papel 2.000:000$00O 

4/  Os  saldos  que  forem  apu- 
rados no  orçamento $ 
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Ouro 


68. 


€9. 


FoBdo  de  garantia  do  p^pel- 


Papel 


70- 


1  .•  Quota  de  5  Vo^  o«í*o»  so- 
bra todOB  os  direitos 
de  importação  para 
CODBUmO 

2.*  -Cobrança  da  divida  aoti- 
Ta,   em  ouro 

3."*  Os  saldoB  das  taxas  ar* 
recadadas  em  oaro, 
deduzidos  os  serviços 
qve,  nesta  espécie,  o 
Thesoaro  é  obrigado 
a  cQskear 

4.*  Prodacto  integ^ral  do 
arrendamento  das 
estradas  de  ferro  da 
União,  que  tirer  sido 
ou  Í5r  estipulado  em 
ouro 

5.^  Todas  equaesqner  ren- 
das eventnaes,  em  oaro 
Fvndo  para  a  caixa  do  res- 
fiAe  das  apsiticee  das  es- 
tradas de  ferve  eneaasipQdas: 
Arrendamento    das    mesmas 

estradas  de  ferro 

FBodedeamortisaiMtodos  em- 
IHttãiitaos  Ânteocnos: 

fl.«  Receita  proveniente  da 
venda  de  géneros  e  de 
próprios  nacionaes.... 

Saldo  on  excesso  entre  o 
recebimento  e  as  resti- 
tuições  


8.4OO:OOO$OQ0 
100$000 


110:000$000 
10:000$000 

160:O00|0O0      1.658r000$000 


71 .  Fundo  destinado  ás  obras  de 
melhoramentos  dos  portos, 
«esatadas  ã  custada  União: 

Rio  de  Janeiro 

Maranhão 

FortiUeza 

Katal 

PanJbanba ^ 

P«IMIIg1l&....«. 

Recife 


3.4KX):000$000 


150:000$000 


5.000:000$000 


56030009000 
1»: 
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Ouro  Papel 

Maceió  (Jaraguá) 100:000*000 

Florianópolis 150 :  0004000 

Rio  Grande  do  Sul 450:000$000         80Q:000|000 

Art.  2/  £'  o  Presidente  da  Republicíib  autorizado: 

I.  A  emittír  como  antecipação  da  receita,  no  exercício  desta  lei, 
bilhetes  do  Thosouro  até  a  somma  de  25.000:000$,  que  serão  resga- 
tados até  o  fim  do  mesmo  exercício* 

II.  A  i*ecebor  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851  S  os  dinheiros 
provenientes  dos  cofres  dos  orphãos,  de  bens  de  defuntos  e  ausentes 
e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  deposites  das  caixas  eco- 
nómicas e  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens.  Os 
saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sabidas 
poderão  ser  applicados  às  amortizações  dos  empréstimos  internos  ou 
06  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  oalanço  do  exercido. 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  o  consumo  25  % 
em  ouro,  sendo  5  %  para  o  fundo  de  garantia  e  75  Vo  papel. 

IV.  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos 
dos  portos  executadas  à  custa  da  União: 

l"",  a  taxa  até  2  %  ouro,  sobre  o  valor  offioial  da  importação 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  o  das  alfandegas  do  Rio  Grande  do 
Sal,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  I®  ; 

2«,  a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadoria 
que  íôr  carregada  ou  descarregada,  segando  seu  valor,  destino  ou 
procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  aocelerar  a  execução  das  obras  reíb- 
ridas  poderá  o  Presidente  da  Republica  aoceitar  donativos  ou  mesmo 
auxilies  a  titulo  oneroso,  offerecidos  pelos  Estados,  municípios  oa 
associações  interessadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os  encar- 
gos resultantes  de  taes  auxilies  não  excedam  ao  prodacto  da  taxa 
indicada. 

V.  A  prorogar  até  9  horas  da  noite  a  visita  de  entrada  aos 
vapores  de  linha  regular. 

Os  empregados  incumbidos  das  visitas,  tanto  aduaneiras,  ooma 
de  policia  e  saúde,  são  obrigados  a  executar  esse  serviço  indepen- 
dentemente de  maior  remuneração  ;  podendo,  entretanto,  o  Ministro 
da  Fazenda  arbitrarlhes  uma  gi*atiâcação  por  esse  accresdmo  de 


^  Art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851:  cNão  obstante 
a  disposição  do  artigo  antecedeote,  serão  comprehendidas  nos  orçamentos 
as  referidas  rubricas  com  a  aTaliação  da  renda  ^ue  poderem  produzir,  mas 
em  capitulo  especial,  debaixo  do  titulo  —  Depósitos  diTersos.  Da  mesmo 
forma  serão  contempladas  nos  balanços  com  sua  despeza  própria;  e  o  salda 
que  houver  sido  empregado  na  despesa  geral  do  Estado  será  representado 
entre  as  mais  rendas  debaixo  do  titulo  nnico  e  especial  —  Receita  de 
Depósitos.^  Si  os  pagamentos  reclamados  durante  um  exercício  excederem 
ás  entradas,  o  excesso  será  paço  com  a  renda  ordinária  e  contemplado  na 
respectiva  rubrica  do  balanço.» 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  175 

serviço,  a  qnal  será  paga  pelas  companhias  proprietárias  dos  vapo- 
res qne  gozarem  deste  favor. 

VI.  A  proroga?  ou  alterar,  de  accordo  com  os  interessados,  o  re- 
gimen instituído  para  o  Banoo  da  Republica  do  Brazil  pelalein.  689, 
de  20  de  setembro  de  1900  ^,  podendo  transigir  e  snbmettendo  pos- 
teriormente o  acto  respectivo  à  approvação  do  Congresso  Nacional. 

Vil.  A  adoptar  o  papel  sellaao  na  arrecadação  do  imposto  do 
sello  do  papel. 

VIU.  A  arrendar  os  campos  da  fazenda  de  Santa  Crnz. 

IX.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados,  quanda 
julgar  conveniente,  aftm  de  transferir-lhes  a  verba  do  art.  1^^ 
n.  71,  para  conservação  e  melhoramentos  de  ancoradouros  e  por- 
tos, desde  que  se  obriguem  e  possam  realizar  os  serviços  respectivos, 

X.  A  conceder  íávores,  inclusive  prémios,  ao  sal  nacional  bene- 
ficiado, que,  submettldo  à  analyse  chimica,  depois  de  deseccado  a 
lOQo,  no  seu  estado  natural  de  divisão,  contiver,  no  máximo,  dois 
villesimos  de  chlorureto  de  magnésio  anhydro  o  no  mfnimo  98  % 
de  chlorureto  de  sódio,  abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos. 

XI.  A  conceder  franquia  postal  às  revistas  de  caracter  agrí- 
cola, industrial  e  commercial,  publicadas  pelos  governos  dos  Es- 
tados ou  do  Districto  Pedei*al,  uma  vez  que  tenham  distribuição 
gratuita,  assim  como  à  correspoudoticia,  publicações  e  sementes 
distribuídas  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  e  pelas  socie- 
dades congéneres  estadoaes,  e  bem  assim  para  os  boletins  officiaes 
dos  Estados,  destinados  à  propaganda  agrícola. 

XII.  A  conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros: 

]<>,  ao8  instrumentos  de  lavoura  e  machinismos  destinados  ao 
fabrico  e  beneâcio  de  productos  agrícolas,  assim  como  aos  appare- 
Ihos  para  fabrico  de  lacticinios,  directamente  importados  pelos 
agricultores  ou  respectivas  emprezas,  sendo  a  taxa  de  expediente 
paga  nos  termos  do  anal  do  art.  5^  da  tarifa  vigonte  *; 

2<»,  ás  drogas  e  utensílios  que  forem  importados  para  uso  das 
associações  ou  ligas  contra  a  tuberculose  ; 

3^,  ás  sementes  e  exemplares  de  plantas  vivas,  de  reproducto- 
res  finos  de  gado  vaccum,  cavallar,  muar,  lanígero  e  suíno ; 

4o,  aos  óvulos  do  bicho  da  seda. 

XIII.  A  reformar  a  tabeliã  dos  emolumentos  consulares  appro- 
vada  pelo  decreto  n.  2.832,  de  14  de  março  de  1898. 


*  Lei  n.  689,  de  2ú  de  setembro  de  i900«  Autoriza  o  Go?erno  a  recolher 
em  coDta  corrente  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil  até  a  somma  de  1.000.000 
etierlino,  e  d&  oatras  proTidencias . 

*  Art.  5<*  da  Tarifa  vigente:  «  A's  mercadorias  comprehendidas  nas 
disposições  dosiSl»,  2«,  3»,  4«,  5^  6%  7o,  8«,  11,  12,  13,  14,  15,  16, 
18,  19,  20,  22,  23,  25,  26,  30,  31,  32,  34  e  35  do  art.  2o,  além  da  isen- 
ção dos  direitos  de  oonsnmo  ahi  estabelecida,  se  concederá  também 
isenção  do  expediente  de  10  %,  de  que  trata  o  art.  560  da  Consolidarão  das 
Leis  das  Alfandegas. 

As  mercadorias,  de  que  trata  o  §  36  do  art.  2o  pagarão  somente  uma 
taxa  de  expediente  de  5  %  do  seu  valor  official. » 
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XIV.  A  admíttir  à  matricala  as  concessões  de  Isenção  de  di- 
reitos feitas  â  The  Amazo/i  Sleam  Xaciffotion  Company^  Limited^  e 
à  Ck>iiipaiihia  das  Agaas  de  8.  Luiz  do  Maranhão,  pelo  decreto 
n.  4.593,  de  13  de  outubro  de  1902  \  clausula  23\  e  lei  n.  721,  de 
4  de  dezembro  de  1900  ^,  e  tam  bem  a  restituir  ás  mesmais  cooipa- 
niiias  os  direitcis  que  por  falta  da  referida  íorinaUdade  tenham 
porventura   pago  pelo  material   importado  para  os  seus  serriços. 

Art.  3.*  Fica  isento  de  direitos,  á  requisição  dos  governos  dos 
Estados,  dos  municípios  e  do  Districto  Federal,  o  material  impor- 
tado para  ser  applicàdo  pelos  mesmos  em  suas  obras,  feitas  por 
administração  ou  contracto,  «  que  tenham  par  Úm:  o  saneamento, 
embej^ezamento,  abastecimento  de  agua,  rodes  de  esgoto,  calça* 
mento,  iudusive  brrtadores,  motores  respectivos  e  rolos  ou  com- 
pressores para  macadamização,  melhoramento  e  conservação  de 
barras  e  portos,  construcçao  de  fornos  para  imcineracão  do  lixo, 
dentes,  illuminação,  estradas  de  ferro  e  viação  eléctrica,  inclusive 
o  que  se  destinar  ao  desenvolvimento  de  forças  para  estes  Êns. 
Ootro^im,  e  pela  meama  fórKia,  é  isento  o  material  destinado  a 
laboratórios  de  analyses  e  ao  desenvolvimento  da  Instrucção  mi- 
nistrada directamente  por  aquelles  governos. 

Art.  4.^  Fica  isento  de  direitos  o  material  importado  para  con- 
strucçao de  engenhos  centraes,  assim  como  para  construcçao  e 
proloDgamento  de  estradas  de  ferro  e  obras  de  portos,  quer  es- 
coutadas  directamente  pelo  Presidente  da  Republica,  quer  por  coDoee- 
são  a  particulares,  pagando  ""/o  de  emolumentos  os  artigos  coja 
taxa  não  fôr  inferior  a  «sta. 

Art.  5.^  Ficam  isentas  do  imposto  de  importação  e  pagarão  o 
expediente  de  5  %  as  folhas  estampadas  para  fabriciição  de  latas 
para  manteiga  ou  banha,  quando  directamente  importadas  pelos 
productores  destes  artigos. 

Art.  e.""  Continua  em  vigor  a  disposição  contida  no  art.  S^, 
n.  IX«  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903/^,  que  isenta  de 


'  Deoreto  n.  4.593,  de  13  de  cutnbro  de  i9QS — Autoriza  a  in novação 
do  contracto  com  a  líAniazon  Steam  Navigation  Company^  Limited*^  para 
a  navegação  a  vapor  nos  rios  Amazonas  e  outros,  nos  Estados  do  Amazo- 
nas d  Pará. 

*  Lei  n.  721,  de  4  de  dezembro  de  1900  ^  Isenta  de  direitos  o  ma- 
terial importado  ]>ela  «  Companhia  das  Aguas  de  S.  Luiz  do  Maranhão» 
para  o  abastecimento  de  agua  á  mesma  cidade. 

'  Art.  2o  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903:  «  E'  o  Go- 
veruo  autorizado  : 

IX.  A  coQcsder  isenção  de  direitos  de  importação  e  expediente  aos 
cataventos,  poços  tubulares,  bombas,  encanameotoe  e  nuiis  acesssorios 
destinados  ao  abastecimento  de  agua  nos  diversos  munioi|>ios  do  Esiado  do 
Ceará  e  nos  que  forem  flagelladoe  pela  secca,  e  que  forem  importados 
pelas  respectivas  Camarás  com  o  iim  de  entregaUoe  &  eervidão  publica. 
Igaal  favor  será  concedido  á.  pessoa  que  os  importar  por  sua  oenta  •  para 
«eu  uso  nos  referidos  Estados. 

A  dispensa  dos  direitos,  nee^es  casos,  «erá  solicita  !a  ao  Ministro  da 
Fazenda  pelos  intendentes  municipaes.» 
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4irdit08  de  importado  e  expediente  os  materiaes  neoessarios  ao 
abastecimento  de  agua  nos  monicipios  do  Ceará  e  oatros  Estados 
flagellados  pelas  seccas. 

Art.  7.^  Aos  indivíduos  ou  emprezas,  que  se  propuzerem  a 
realizar  a  cultura  nacional  e  económica  do  café,  cacáo,  ítmo,  algodão 
6  fibras  textis,  animaes  e  vegetaes,  e  proceder  ao  seu  beneficiamento 
em  installaçOes  centraes,  convenientemente  montadas,  o  Presidente 
da  Republica  concederá  isenção  de  direitos  para  o  material  destinado 
aos  estabelecimentos  respectivos. 

Com  o  intuito  de  impulsionar  a  cultura  nacional,  o  Presidente 
da  Republica  promovera  junto  ás  estradas  de  ferro  federaes  e  ás 
companhias  de  navegação  subvencionadas  ou  de  qualquer  outra 
iòrma  auxiliadas  pelo  Estado,  uma  reducção  razoável  nas  tarifbs 
de  transporte  para  os  productos  beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

§  l.*"  Si  08  estabelecimentos  forem  fundados  por  syndicatos  agrí- 
colas, or^nizados  de  accordo  com  a  lei  de  6  de  janeiro  de  1903  ^\ 
os  materiaes  pagarão  5  %  ad  valorem^  independentemente  de  des- 
pacho do  Ministro  da  Fazenda,  na  forma  das  leis  alftindegarias. 

§  2. o  Só  gozarão  das  vantagens  estatuídas  no  presente  artifi^o  as 
installações  centraes  e  os  productos  nella  beneficiados,  quanao  os 
^vernos  locaes  dos  Bstados  ou  do  Districto  Federal,  onde  forem 
estabelecidas,  lhes  concederem  também  favores. 

Art.  S.""  Além  dos  machinismos,  apparelhos  e  objectos  constan- 
tes do  art.  d*"  das  Preliminares  da  Tarifo  ^^  quando  os  que  abaixo 
Tão  discriminados  íbrem  importados  por  syndicatos  agrícolas,  organi- 
zados de  conformidade  com  a  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903  ^S 
pagarão  somente  5  %  ad  valorem  de  impostos  de  importação : 


*•  Docreto  n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903,  publicado  no  2)iarto 
Offieial  de  8  do  mesmo  mez  e  anno  ^  Faculta  aos  profissionaes  da  agri- 
eóltura  e  indnstrias  ruraes  a  organização  de  Byndicatos  para  defesa  de 
«eus  interesses.  (EsU  decreto  achasse  transcripto  á  nota  n.  3  appotta  á 
Ui  91.   Í.Í44  de  1903,) 

^^  Art.  30  das  Preliminares  da  Tarifa:  «  Aos  objectos,  de  qne 
tratam  os  §§  12  a  15  (§  12.  Roupa  ou  fato  usado  dos  passageiros,  ins- 
trumentos, objectos  ou  artigos  de  seu  serviço  diário  ou  profissão  ;  §  13. 
Roupa  ou  fato  usado  dos  capitães  e  das  pessoas  das  tripulações  dos 
naTios ;  os  instrumentos  náuticos,  livros,  cartas,  mappas  e  utensílios  pró- 
prios de  seu  uso  e  profissão,  quer  os  conservem  a  bordo,  ^uer  os  retirem 
ou  levem  oomsigo  quando  deixarem  os  navios  em  que  serviam  ;  §  14.  Os 
livros  mercantis  escripturados,  e  quaesquer  manuscriptos  •  os  retratos  de 
iamilia;  os  livros  de  uso  dos  passageiros,  comtanto  que  nao  haja  mais  de 
um  exemplar  de  cada  obra ;  os  desenhos  e  esboços,  acabados  e  por  acabar» 
pertencentes  a  artistas  que  vierem  residir  na  Republica,  e,  em  geral,  os 
otenailios  e  objectos  usados,  necessários  para  o  exercício  de  sua  arte  ou 
profissão ;  §  15.  Os  bahús,  malas  e  saccos  de  viagem  usados,  pertencentes 
fts  bagagens  dos  passageiros  e  tripulação  dos  navios,  e  necessários  para 
uso  pessoal  e  diário  aurante  a  viagem),  se  poderá  conceder  isenção  de 
direitos,  ainda  quando  não  acompanharem  os  passageiros  e  pessoas  da 
tripulação  dcs  navios  da  mesma  embarcação.» 

<  >  Decreto  n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903  —  Vide  nota  n.  10  a  esta  lei. 

Poder  Legislativo  -  1304  iS 
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P,  locomoreis  agrícolas ;  2^,  valtala?  de  bofrtfôlia:  para  botilliiâs 
de  ár  e  para  outras  machinas  de  qualquer  fôfma  ou  feitio;  3%  tbí$s 
de  arame  de  cobre  ou  latão,  cones  de  papelão  on  couro  para  tMiS- 
Basé  peças  componentes  de  bactérias  de  diffcidão;  4°,  eaeoras  de 
aramo,  ferro  ou  latão,  oii  raspadeiras  para  limpeza  de  tuftK»;  5*, 
manómetros  para  indicar  pressfo  de  vapor  e  de  varcuo,  iúcRcadoros 
de  temperatura ;  C",  tubos  de  cobte,  ferro  ou  latSò  para  eaMeiris 
e  para  apparelhos  de  concentiftLçao  e  evaporação ;  7*,  motnliog  para 
quebrar  e  pulverizar  assucar  ;  8"^,  crivos  e  setas  dapportes,  er  traves- 
soes  para  romalhas ;  9"",  taclias,  moendas  e  engròntigetía  com  osseus 
accessorios ;  10'',  apparelhos  de  movimento  ou  transmissSo  eom|M- 
hendendo  polias,  eixos,  tnancaes,  luvas,  chavetas,  anneis  e  collarés 
de  suspensão;  IT,  trilhos,  tíom  todos OB  seus  sccesswiod, grrampos, 
chapas  do  juncçao,  parafuzos,  desvios,  cotrfra-trllhos,  (ífiátiméiitos 
ou  corações,  agulhas  para  os  dosvios  e  apparelhos  de  ifiãntíbrai-aÉ;  ia*, 
locomotivas  e  vagões  com  sens  accessorios ;  13",  alambiques  e  cottrfii- 
nas  distillatorias  com  céus  accessorics ;  14<»,fôrtoas  passadeiras»  erys- 
taUizadores  para  purgar  e  refinar  asstioare  cal  especial  para  fabfícaçlo, 
15^,  bombas  de  fêrro  ou  outro  metal  para  qualquer  liquido  ou  massas 
ou  abastecimento  de  agua  que.nte  ou  fria ;  16%  vidrosr  e  tubos  dé  Vfdío 
para  apparelhos  de  evaporação  e  concentração,  j^ara  itrdicador^  de 
nivel  de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras; 
17°,  arame  farpado  e  ovalado  das  sègointes  dimensões:  — '  18x16  e 
19x  17,  inclusive  moirões  .de  ferro  ou  aço  para  cercas,  e  os  respe- 
ctivos esticadores;  18<>,  os  desnaturantes  e  carburetantes  do  aloool ; 
19%  os  toneis  de  ferro,  estanhados,  pai*a  o  transporte  de  álcool,  e  os 
apparelhos  destinados  ãs  applicaçoes  industriaes  do  álcool. 

a)  Provado  que  o  syndicato,  prevalecendo-se  do  fkvor  da  lei, 
importou  os  objectos  mencionados  com  a  reducção  do  imposto  psra 
vendel-os  ou  cedel-os  a  pessoa  estranha  á  associação,  será  imposta 
a  muita  de  3:CO0$  aos  importaiores,  sendo  pelo  pagamento  respon- 
sáveis solidariamente  os  associados. 

b)  No  caso  de  reincidência,  a  multa  será  do  dobro  e  o  syndioato 
será  dissolvido  por  acto  da  administração  publica. 

Art.  9.°  Na  concessão  das  isenções  de  direitos  de  importação 
pormittidas  pela  presente  lei  serão  sempre  respeitadas  as  dispo- 
sições do  decreto  n.  917  A,  de  4  de  novembro  de  1890  ^%  podendo  as 
companhias  ou  emprezas  que  gozarem  desse  favor  reqaerer  a  ma- 
tricula durante  a  vigência  das  respectivas  concessões. 

Art.  10.  A  disposição  do  art.  2",  §  9%  das  Preliminares  áa 
Tarifa  **  será  observada  de  accor^lo  com  o  seguinto  additameuto  : 

«  Nesta  disposição  não  se  comprehendem  os  artigos  de  prodacçao 
nacional  que  houverem  servido  de  envoltório  aos  productos  expor- 
tados do  paiz.» 


**  Decreto  n.   047  A,  de  4  de  novemb:o  de  1890—  Regula  e  ftacaliza 
as  conceftsues  de  isenção  de  direitos  de  importação  ou  oonsiimo. 

*^  Art.  2^  das  Prolimiaares  da  Tarifa:  «  Será  concedida   isenção  da 
direitos  de  conaumo,  mediante  as  cautelas  íiscacs  que  o  inspector  da  Alfan- 
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Ari.  li.  As  taxas  sobre  bebidas  constante» do  art.  12,  §2^  do 
decreto  n.  3.622,  de  26  de  março  de  1900,  eart.  1»,  n.  42,  da  lei 
o .  1  •  144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  flcam  modificadas  pela  seguinte 
férma  : 

Bebidas  ooostantes  do  n.  130  da  ciasse  9^»  da  Tarifa,  a  saber  : 
liedres  oommuns  on  doces  de  qualquer  qualidade,  fiara  uso  de  mesa 
ou  não,  como  03  de  banana,  baunilha,  cacáo,  laranja  e  semelhantee; 
a  americana,  o  aniz,  herva  doce,  hesperidina,  kuinmei  e  outras  que 
ee  Ibes  assemelhem,  exceptuados  apenas  os  licores  medtcinaes  cias- 
sificados  no  n.  227  da  mesma  Tarifa  : 

Por  litro $300 

Pop  garraíá $áOO 

Por  mela  garrafa $100 

Bebidas  constantes' do  n.  131,  da  classe  .9»  da^ Tarifa,  a  saber  : 
absyntlio,  aguardente  de  França, da  Jamaica-,  dò  Reino  ou  do  Rhene, 
Vrandy,  oogaae,  laranjinha,  euealypsintho,  genebra,  kirscb,  rbum, 
whisky  e  outras  semelhantes  ou  que  lhes  possam  ser  assemolliadas, 
excepto  a  aguardente  e  o  álcool  fabricados  no  paiz  : 

Por  litro $300 

Por  garrafa $200 

Permeia  garrafa $100 

Art.  12.  Fica  prorogado  alé  31  do  dezembro  de  1905  o  prazo  do 
que  trata  o  art.  20  da  lei  n.  1.144,  de  30   de  dezembro  de  1903  ^^ 

Art.  13.  Os  fabricantes*  negociantes  e  mercadores  ambulantes 
de  mercadorias  sujeitas  a  imposto  de  consumo  deverão  r.?glstrad* 
annualmente,  até  31  de  março,  nas  estações  fiscaes  competentes, 
não  só  os  estabelecimentos  que  tiverem;  como  os  nomes  dos  indiví- 
duos quo  empregarem  na  venda  ambulante,  ficando  nesta  parto 
alterado  o  art.  4°  da  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1809  ^^ 


dega  ou  administrador  da  Meaa  de  Rendas  julgar  necessárias,  áa  scguintea 
mercadorias  e  objectos  : 

§0.0  A*8  mercadorias  de  producção  e  indsistria  nacional  ou  nnciona- 
lisadas  pelo  pagamento  dos  direitos,  que,  tendo  sido  exportadas,  regres- 
sarem á  Republica  em  qualquer  emlarcação,  comtanto  que  taes  merca- 
dorias :  i*,  sejam  dialinguiTeis  ou  possam  aer  differençadas  de  outras  seme- 
lhantes de  origem  estrangeira  ;  2^,  regressem  dentro  de  um  anno,  cont;Ado 
da  data  do  sua  sahida  do  portj  nacional  ;  3o,  venham  acompanhadas  de 
certificado  da  Alfandega  do  porto  de  retorno,  legalisado  pelo  agente  con- 
sular brszileiro,  e,  na  sua  falta,  pela  forma  indicada  no  art.  342  da  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas  e  M«sas  de  Rendas.  » 

»«   Art.  2}  da  lei  n.   l.i«,  dí  30    de  deiembro  de  1903—  O  pra-.o,  a 

?ue  se  refere  esta  disposição,  é  o  do  decreto  n.  4.697,  de  12  de  dezembro  de 
902,  que  regula  e  ftscallza  a  rotulagem  dos   productos  nacionaes.  (  Est*: 
decreto  vem  transcvipto na  nota  n.  í4,api)osla  á  lei  n,  i,144.) 

í6  Pelo  art.  4o  da  lei  n.  611,  de  14  de  novembro  de  l??-?,  esse  prazo 
terminava  a  28  de  'ever?iro. 
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Art.  14.  As  rendas  do  território  do  Acre,  posto  que  classifi- 
cadas como  renda  ordinária,  8ão,  todavia,  especiaes  provisoriamente, 
até  que  âqae  reconstituído  o  fundo  de  garantia,  como  prescreve  o 
n.  1  do  art.  V  do  decreto  n.  1.180,  de  25  de  fevei'eiro  de   1901  ^^ 

Art.  15.  Ficam  approvados  os  arts.  24  do  regulamento  expe- 
dido peio  decreto  n.  5. 141,  de  27  de  fevereiro  de  1004  ^^,  e  4  e  47  do 
expedido  pelo  decreto  n.  5.142,  da  mesma  data  ^^. 

Art.  16.  O  Presidente  da  Republica  providenciará  sobre  a 
dosmonetlzaçao  das  moedas  de  nickel  dos  antlgo3  cunhos,  mandando- 
as  recunhar  até  a  importância  correspondente  áquollas  emissões. 

As  moedas  do  novo  cunho  serão  dadas  e  recebidas  em  pagamento 
até  a  quantia  de  2$000. 

Art.  17.  As  salinas  marítimas,  em  que  a  evaporação  natural, 
ao  sol  e  ao  ventos,  for  o  nnico  processo  industrial,  ficam  sujeitas  ao 
regiátro  exigido  jpelo  art,  4?  da  lei  n.  641,  de  novembro  de  1889, 
independentemente  da  taxa  cobrada  pelo   art.    10  da  mesma  lei* 

Art.  18.  O  sello  das  patentesi  dos  offlciaes  da  Guarda  N'.cional, 
nos  Estados  onde  não  houver  delegacia  fiscal,  será  pago  nas  coUe- 
ctorias  dos  municípios  a  que  pertencerem. 

Art.  19.  Nos  portos  em  que  ha  ou  venha  a  haver  obras  de 
càes,  dragagem  ou  outras,  concedidas  ou  executadas  por  contracto 
ou  administração,  nos  termos  dos  decretos  ns.  1.746,  de  13  de  ou- 
tubro de  1869,  e  4.859  ^^  de  8  de  junho  de  1903,  nenhuma  merca- 
doria, seja  qual  fôr  a  sua  natureza  ou  destino,  que  entre  pela  barra, 


^'  Decreto  n.  1.180,  de  25  de  fevereiro  de  1904,  art.  1»  :  «Fica  o 
Presidente  da  Republica  autorizado:  I.  A  abrir  ou  creditoi  necessários 
para  pagamento  das  despezas  oriundas  do  tratado  concluído  em  17  de 
novembro  de  1903,  entre  os  plenipotenciários  do  Brazil  e  da  Bolívia,  po- 
dendo fazer  para  tal  fim  as  necessárias  operações  de  credito,  inclusive 
emittir  títulos  da  divida  publica  de  3  ^1^  de  juros  e  3  o/o  de  amortização 
annuaes  e  contrahir  empréstimo  do  fundo  de  garantia  instituido  pela 
lei  n.  581,  de  20  de  julho  de  1899;  ficando  consignada  á  reconstituição  do 
mesmo  fundo  toda  a  renda  arrecadada  no  território  ora  reconhecido  como 
brazileiro.» 

'^  Art.  24  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  5.141,  de  27 
de  fevereiro  de  1904:  «Os  que  infringirem  o  art.  19,  ns.  2  e  3,  ficam 
sujeitos  á  multa  de  50$  a  100$000.» 

^*  Art.  4^  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  5.142,  de  27 
de  fevereiro  de  1904:  «  A  importância  da  taxa  proporcional  nunca  será 
menor  de  20ÍOOO.» 

Art.  47  do    mesmo   regulamento:   «  Os  infractores  do  art.    38,  lettras 
'  b,  c,  d  e  Cy  incorrerão  em  multa  de  importância  igual  á  de  um  semestre 
do  imposto,  não  excedente  de  100^000.» 

**  O  artigo  citado  creon  o  registro  para  os  fabricantes,  negociantes 
6  mercadores  ambulantes  de  mercadorias  sujeitas  a  imposto  de  consumo 
e  o  art.  10  estabeleceu  as  taxas  para  esses  registros. 

>^  O  decreto  legislativo  n.  1.746,  de  13  de  outubro  de  1869.  autoriza  o 
Governo  acontractar  a  conslruccão,  nos  differentes  portos  do  Império,  de 
docas  e  armazéns  para  carga,  descarga,  guarda  e  conservação  daa  merca- 
dorias de  importação  e  exportação. 
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poderá  ^t  desembarcada  sem  transitar  iK>r  aquelles  cáes  oa  obras, 
si^eita  sempre  ao  pagamento  das  taxas  respectivas.  Esta  disposição 
applica-se  nos  mesmos  termos  e  em  todos  os  casos  &s  mercadorias  a 
enobarcar. 

Paragrapbo  único.  Nos  portos  servidos  por  transito  fora  da 
liam.  canal  ou  rio,  offerecendo  accesso  ao  porto,  compote  ao  Presi- 
dente da  Republica  providenciar  para  que  se  faça  effectiva  esta 
disposição,  a  qual,  por  soa  vez,  só  terá  applicação  naquelles  portos, 
em  que  as  obras,  a  Juizo  do  mesmo  Presidente,  já  proporcionem 
prompto  embarque  e  desembarque  ás  mercadorias. 

Art.  20.  Os  2  %,  ouro,  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  l»,  que  forem 
eobrados  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  nas  alfandegas  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  serão  applicadcs  aos  Aindos  respectivos  constí- 
tuidos  pela  taxa  de  que  trata  o  n.  IV,  parte  I*",  do  art.  2<'  desta  lei. 


O  do  executivo  d.  4.859,  de  8  de  junho  de  1903,  estabelece  regimen 
especial  para  execução  de  cbras  de  melhoramento  de  portos,  como  segue : 

«  Ari.  1.^  As  obras  de  melhoramento  dos  portos  da  Republica,  que 
forem  submetlidas  ao  regimen  deste  decreto,  serão  iniciadas  á  medida  que 
o  Gorerno  Federal  approvar  os  planos  e  orçamentos  correspondentes  e  de- 
terminar as  demais  condições  para  a  respectiva  execução. 

Art.  2.»  As  obras  serão  executadas  por  administração  ou  por  con- 
tracto, podendo  comprehender  as  que,  embora  íóra  dos  cáes,  forem  neces- 
sárias ao  trafego  das  mercadorias  para  os  mesmos  cáes  e  a  exploração 
commercial  dester  será  estabelecida  segundo  o  regimen  que  roais  convenha 
«  cada  porto. 

Art.  3. o  Para  as  despesas  necessárias  á  execução  dos  melhoramentos 
desses  portos,  o  Ooverno  fará  as  precisas  operações  de  credito,  podendo 
emittir  titulos  em  papel  ou  em  ouro,  que  correspondam,  por  seus  juros  c 
amortização,  ás  responsabilidades  que,  para  cada  um,  possam  ser  pro- 
vidas pelas  taxas  que  ahi  serão  cobradas,  estabelecidas  nas  leis  e  conces- 
sões em  vigor. 

Paragrapho  único.  O  prodncto  desses  titulos  que,  até  sua  applicação, 
ficará  em  deposito  e  por  conta  especial,  não  poderá  ser  empregado  em  ou- 
tros serviços. 

Art.  4.*  Os  títulos,  que  se  tiverem  de  emittir  para  melhoramento  de 
«  Portos  do  Brazil »  terão  taxas  de  juros  e  amortização  uniformes,  mas  a 
emissão  será  feita  por  secções  independentes  e  relativas  a  cada  porto,  em 
conformidade  com  o  artigo  antecedente. 

Art.  5.0  Para  o  serviço  de  juros  e  amortissação  dos  titulos  emittidos, 
barerá  em  cada  porto  uma  Caixa  especial,  constituída  com  os  recursos  se- 
^intes: 

I.  Renda  das  propriedades  adquiridas  e  desapropriadas  e  o  produeto 
da  alienação  das  que  se  tomarem  dispensáveis  para  o  serviço  do  porto  • 

II.  Produeto  oa  taxa  até  2  o/o,  ouro,  sobre  o  valor  da  importação  pelo 
porto. 

III.  Renda  dos  cáes,  armas&ens  e  demais  serviços  do  porto,  mediante 
pagamento  das  taxas  que  forem  estabelecidas. 

IV.  Qualquer  outra  renda  eventual  relativa  ao  porto  ou  estabelecida 
•m  M. 

Art.  6.0  A  direcção  e  fiscalização  das  obras  e  serviços,  bem  como  a  da 
Gaita  especial,  ficarão  a  cargo  de  uma  com  missão  que  o  Ooverno  orgaai* 
sara  para  cada  porto,  segundo  o  regimen  que  mais  convenha.  » 
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Art.  21.  Â  publicação  ordenada  pelo  art.  19  da  lei  n.  26,  de 
30  de  ddzombro  de  1891  ^\  pasaará  a  ser  feita  no  Diário  Official  a 
expensas  do  eonoassionario  da  isenção,  si  esta  não  fôr  derivada  de 
contracto  ou  feita  a  representantes  do  corpo  diplomático  e  consolar. 

Qaanto  a  estas,  si  a  pablicação  fôr  de  isenção  derivada  de  con- 
tracto, a  despeza  re^ectiva  correrá  por  conta  do  Ministério  com 
quem  o  contracto  houver  sido  pactuado ;  si  fôr  de  isenção  feita  a  re- 
presentantes do  corpo  diplomático  e  consular,  a  despeza  será  por 
conta  do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Art.  22.  Na  reorganização  do  serviço  do  abastecimento  de  agua 
para  a  Capital  Federal,  segundo  a  autorização  constante  do  Orça- 
mento da  Industria  Viação  e  Obras  Publicas,  o  Presidente  da  Repu- 
blica fará  as  necessárias  alterações  nos  regulamentos  ns.  2.794  ^, 
de  13  de  janeiro  de  1898,  e  3.056,  de  24  de  outubro  do  mesmo  anno ; 
tendo  por  fim  applicar  o  disposto  nos  §§  4®  o  5°  do  art.  1»  da  lei 
n.  2.G39,  de22de  setembro  de  1875  ",  determinando  o  numero 
conveniente  de  gi*upD3  de  prédios  classificados  pelo  valor  locativo, 
como  estabelecidos  no  art.  8^  paragrapho  uuico  da  lei  n.  953,  de 
29  de  dezembro  de    1902  25, 


«»  Art.  19  da  lei  n.  26,  de  30  de  deiembro  de  1891  :  «  Nos  boletins 
mensaes  do  rendimento  das  alfandegas  se  mencionará  também  a  impor- 
tância do^  direitos  de  importação  não  cobrados,  em  virtude  de  concessões 
do  poder  competeate,  mencionanse  com  do-,etoda  clareza  discriminadas 
mente,  a  natureza  e  quantidade  dos  objectos  aisim  importados,  o  nome 
da  pessoa,  empreza,  companhia  òu  instituição  em  favor  da  qual  se  con* 
cedeo  a  isenção  dos  mesmos  direitos,  qual  o  acto  que  autorizou  o  outros 
quaesquer  esclarecimentos  julgados  úteis  pela  respectiTa  repartição  fiscal*» 

■'  O  decreto  n.  2.794,  de  13  de  janeiro  de  1898,  dá  regulamento  para 
a  arrecadação  das  taxas  de  consumo  d'agua  na  Capital  Federal. 

O  de  n.  3.056,  de  24  de  outubro  do  mesmo  anno,  approva  o  regula- 
mento para  a  concessão  de  agua  dos  encanamentos  públicos  da  Capital 
Federal. 

«*  Art.  lo  do  decreto  n.  2.639,  de  22  de  setembro  de  1875:  «  E'  au- 
torizado o  Governo  para  despender  a  quantia  de  19.000:000$  com  as  des- 
apropriações e  obras  necessárias  ao  abastecimento  d'agaa  á  Capital  do 
Império,  observadas  as  seguintes  condições  : • 

§  4.0  As  referidas  taxas  terão  por  base  o  valor  locativo  dos  prédios; 
serão  addicionadas  á  decima  urbana  e  graduadas  até  o  máximo  de 
120$  annuaes,  devendo  decrescer  logo  que  produzirem  juro  superior  & 
G  0/0  e  mais  de  1  0/0  sobre  o  capital  ainda  não  amortizado. 

§  5.°  Gozarão  de  supprimento  gratuito  as  casas  de  caridade  e  os  prédios 
de  valor  locativo  inferior  a  G0$  por  anno.» 

"  Art.  80  da  lei  n.  953,  de  20  de  dezembro  de  1902:  «  Continuam  em 
vigur  o  §  i<>  do  art.  7'>  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897  {esta  dis- 
posição  vem  transcripta  á  nota  n,  J2,  ap^osta  á  lei  n.  953,  de  1902)^  e  o 
respectivo  regulamento. 

Paragrapno  único.  Aos  grandes  coisumidores  para  usos  industriaes 
ou  de  commercio,  á  taxa  de  150  réis  será  feito  um  abatimento  de  50  <>/o,  de 
tantas  vezes  1  0/0  quantas  forem  as  parcellas  de  4.000  metros  cúbicos  de  seu 
consumo  em  cada  semestre.  » 
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Ari.  23.  o  gado  vaocum,  de  córte,  introduzido  pelas  fronteiras 
terrestres  6ca  sujeito  ao  mesmo  imposte  appllcado  ao  qae  ô  impor- 
tado por  yia  maritinia,  começando  este  imposto  a  ser  cobrado  de  15 
de  feTereiro  de  1905  em  deants. 

Ârt.  24.  Continuam  em  vigor  o n.  6  do  art.  2""  e  os  arts.  10  e  11 
da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903  ^S  assim  como  todas  as 
leis  de  orçamento  antecedentes,  que  nao  versarem  particularmente 
sobre  a  fixação  da  reeeita  e  despeza,  sobre  autorisacâo  para  marcar 
ou  angmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação  fiscal 
e  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  25.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1904,   1G<>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula    Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO    N.  1314  —  de  30  de  dezembro  de  ir}4 

DiBpenaa  o  resto  do  kempo  que  falta  ao  Externato  Ac^uino  para  completar 
of  dous  anãos  de  fiscalizarão  prévia  exigida  pelo  art.  306  do  Código 
de  Ensino. 

O  Prcsidonto  da  Republica  do3  Estado>  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congros^o  Nacional  dacrctou  o  eu  sancciono 
a  pe>olução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  dispensado    o  rcito  do  t-inipo  íiue  falta  ao 


»«  Art.  2»  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903:  «  E'  o  Governo 
autorizado : 

YI.  A  entrar  em  accordo  com  os  Governos  das  Republicas  do  Urugnay 
e  Paraguay,  no  sentido  de  liquidar  tudo  quanto  a  qualquer  titulo  as  mes- 
mas deverem  á  União. 

Art.  10.  Continuam  em  vigor  o  art.  3'  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro 
de  1902,  e  seus  paragraphos  (estas  disposições  vêm  transcriptas  á  fiota  n»  7, 
ap]^taá  lei  n,  i.í44,  de  Í903),  sendo:  o  §  1»  comprobensivo  de  todos 
os  impostos,  quaesquer  que  sejam,  inclusive  o  de  pbaroea,  convertidos  no 
fixo  e  equiponente  de  £  2.0.0,  para  desembaraço  de  navio  ou  vapor. 

Art.  11.  Continua  em  visor  o  art.  16  da  lei  n.  953,  de  20  de  dezembro 
de  1902,  na  parte  referente  a  isenção  do  imposto  de  importação  pura  todo  o 
material  destinado  á  construcção  do  um  mercado  nos  lerrcnos  da  praia  do 
B.  Manoel,  na  Capital  Federal.  » 
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Externato   Aqainò  para  completar  os  dous   annos  de   fiscalização 
prévia  exigida  pelo  art,  366  do  Código  de  Ensino. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1904, 16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al\t:s. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N,  1315  — de  30  de   dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  10:000$,  supplemontar  á  verba  n.  23  do  art.  25  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Miniterio  da  Fazenda  o  credito  de  dez  conto  de  réia 
(10:000$),  supplemontar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1904,    l&>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


LEI  N.    1316  ^  DE  31  DE  dezembro  de  1904 

Fixa  a  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos    do  Brazil  para. 
o  exercido  de  1905,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
lei  seguinte  : 

Art.  1.0  Â  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidoa 
do  Brazil  para  o  exercício  de  1905  é  fixada  na  quantia  de 
47.244:481|720«  ouro,  e  276.S09:237$085,  papel,  distribuída  pelo» 
respectivos  Ministérios  na  forma  abaixo  indicada* 
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Art.  S.*  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
I>ela3  Repartições  do  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores 
com  os  serviços  designados  nas  seguintds  verbas,  a  qnantia  de 
24.557:016$577,  papel,  e  12:114$245,  ouro,  a  saber  : 

Oaro  Papol 

1  •  Sabsidio  do  Presidente  da  Repu- 
blica         120:000$00a 

2.  Sabsidio  do  Vice-Presidente  da 

Republica 36:000$000 

3.  Despesas  com  o  Palácio  do  Presi- 

dente da  Republica 101:44Q$000 

4.  Gabinete   do  Presidente  da  Re- 

publica 33:600$0(X) 

5.  Sabsidio  dos  Senadores 567:000|000 

6.  Secretaria  do  Senado— Augmen- 

tada  de  19:200$,  sendo :  no 
pessoal,  600$  para  o  bibllo- 
thecario  e  3:000$  para  os  con* 
tinaos,  tado  na  raz&o  de  2/3 
de  ordenado  e  1/3  de  grati- 
ílcacfto,na  conformidade  da  de- 
liberação do  SenaJo  de  27  de 
dezembro  de  1903  ;  e  15:000$, 
no  material  para  acquisição  de 
obras  destinadas  á  bibliotheca, 
encyclopedias  e  revistas  recen- 
temente publicadas 358:132$118 

7.  Sabsidio  dos  Deputados 1.90d:000$000 

8.  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 

tados —  Aagmen  tada  de 
13:000$  no  ^Material— sendo 
destinada  a  importância  de 
15:000$  para—Objectos  de  ex- 
pediente—e a  de  20:000$  para 
—  Compra  de  livros,  assigna- 
tura  de  Jornaes,  revistas,  en« 
cadernacôes,  eto.,  para  a  bi- 
bliotheca .V.. 486:868$1I8 

9.  Ajadas  de  custo  aos  membros 

do  Congresso  Nacional  —  Au- 

gmentadade  32:000$000 122:000$000 

10.  Secretaria  de  Bstada 364:353$118 

1 1  •  Qa^'inete  do  consultor  geral  da 

Repablica 19:600$000 

12.  Jnstica    Federal  —  Mantida    a 

consignaci^o  de  6:000$  para 

remanoracao    provisória    de 

serviços  na  Procuradoria  Ge- 
ral da  Republica 879.704$lia 
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Ouro  Papel 

13.  Jastlça  do  Bistricto   Federal  — 

A  consignaçSo  para  aluguel  da 
casa  em  que  fancciona  a  Assis- 
tência Judiciaria  será  assim 
redigida:  «  Aluguel  da  casa  e 
mais  despezas  da  Assistência 
Judiciaria» 34l:379$0õ9 

14.  Ajuda  de  custo  a  magistrados 12:O0O$000 

15.  Policia   do  Districto  Federal* 

DimiQuida  de  2:880$  para  ser 
reduzido  o  numero  de  inspe> 
ctores  da  Escola  Ck)rreecioDal 
Quinze  de  Novembro,  de  oito  a 
aeis^Augmentada  no  material 
da  Repartição  da  Policia  da 
quantia  de  2:190$,  destinada 
à  diária  de  6$  para  alimen- 
tação de  dois  offlciaes  da  Ins- 
pectoria  da  Policia  do  Porto, 
quando  em  serviço  da  barra 3.824 :690$063 

16.  Casa  de  Correcção— No  —  Mate- 

rial —  Augmentada  a  rubrica 
de  10:170$,  sendo:  6:570$,  para 
diárias,  na  razão  de  2$500  ao 
director,  de  2$  ao  ajudante, 
ao  medico,  ao  escrivão  e  ao 
almoxarife,  o  de  1$500  aos 
três  amanuenses,  ao  professor 
e  ao  pharmaceutico ;  e  3:600$ 
para  salário  do  mestre  da  offl- 
cina  de  ferreiro ;  e  deduzida  a 
importância  de  414$647,  cor- 
i*espondente  à  comedoria  de 
um  empregado  que  passa  a 
perceber  diária 244:263$337 

17.  Guarda  Nacional 29:O00$000 

18.  Junta   Commercial  —  Augmen- 

tada de  2:000$  a  sub-consi- 
gnação  destinada  ã  acquisição 
e  concerto  de  moveis ,         41 :346$118 

19.  Arcbivo  Publico 87:276$I18 

20.  Assistência  a  alienados  —  Au- 

gmentada da  quantia  de 
31:460$,  sendo:  no  pessoal  de 
nomeação  do  director:  3:000$ 
para  um  electricista  ;  1:800| 
para  um  machinista;  1:200$ 
para  um  foguista,  destinados 
ao  serviço  da  usina  eléctrica ; 
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Ouro  Papel 

4:800$  para  quatro  enfermei- 
ros ;  7:200$  para  dez  gaardas 
destinados  ao  serviço  sanitá- 
rio, payilbões  e  serviços  de 
klynotberapia;  960$  para  um 
mestre  o  600$  para  um  aju- 
dante das  officinas  de  vas- 
souras e  esteiras;  no  — Ma- 
terial —8:900$  para  combus- 
tível, 3:000$  para  instrumen- 
tos 6  utensílios 1«001;040$998 

21.  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
—Elevada:  de  9:350$  a  15:000$ 
a  consignação  —  Impressões, 
publicações  e  despezas  even-> 
tuaes,  no—  Material  —  da  Re- 
partição Central,  inclusive  a 
contribuição  annual  de  240$ 

Sara  o  Bureau  Internacional 
e  Tuberculose;  de  1:241$  a 
4:280$,  para  ser  augmentado 
de  um  a  dois  o  numero  de  fo- 

Suistas  da  barca  de  desinfecção 
o  porto,  com  a  diária  de  6$ ; 
e  de6:570$al4:600$,paraoito 
marinheiros  da  mesma  barca 
com  a  diária  de  5$;  de  9:720$ 
a  10:800$,  para  ser  augmen- 
tado de  nove  a  dez  o  numero 
de  serventes  no  Hospital  Paula 
Cândido;  de 58: 300$ a 200: 000$ 
no— Material— para  o  serviço 
de  prophylaxia  de  moléstias 
infectuosas.  Eliminada  a  im- 
portância de  4:800$.  corre- 
spondente a  dois  desinfecta- 
dores  da  Estação  da  Visita  do 
Porto  ;  idem  a  importancíade 
1:800$,  relativa  a  um  ser- 
vente no  Hospital  Paula  Can- 
dido.— Reduzida  de  170:000$ 
a  150:000$  a  consignação  Ma- 
terial geral  —  da  sub-con- 
signação  —  Para  acquisição, 
concertos,  combustível,  etc— 
na  Capital  Federal  e  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro.  —  Redu- 
zida de  80:000$  a  40:000$,  a 
consignação— Moveis,  objectos 
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de  expediente,  concertos,  in- 
stallaçSo,  despezas  eyentaaes 
das  Delegacias  de  Súade.  Re- 
duzida de  503:010$  a  410:011$ 
na^Repartição  Central  —  a 
oonsignacão  c  Material,  con- 
stmoçOeSy  eventnaes»  para  o 
serviço  geral.  Na  rubrica* 
Material  —  dos  Estados  com- 
prehendidos  nos  districtos  sa* 
nitarios  em  que  ha  consigna- 
ção destinadA.  a— Ck>mbastivel 
e  lubrificantes  *  substituído 
este  enunciado  por  *  Custeio 
e  conserYaçSo  dos  transportes 
maritimos.  Na  rubrica  — 
Material  —  augmentada  de 
369:800$,  para  a  acquisição 
de  lanchas  e  apparelhos  aper- 
feiçoados para  d!esinfecç&o  nos 
portos  dos  Estados  e  o  respe- 
ctivo costeio,  comprehendida 
a  quantia  necessária  para  a 
compra  de  duas  lanchas  des- 
tinadas ao  serviço  de  saúde 
nos  portos  de  Pernambaco  e 
Alagoas 5.889:500$000 

22.  Faculdade  de  Direito  de  S&o  Paulo 29l:440$000 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

—Da  consignação  —  Impres- 
sões, publicações,  ete.— desti- 
nada a  importância  de  400$ 
para  aluguel  da  casa  de  resi- 
dência do  porteiro 304:7d0$000 

24.  Faculdade  de  Medicina  do   Rio 

de  Janeiro  —  Augmentada  da 

âuantia  de  20:000$  para  me- 
lorar  a  installação  de  aulas 
e  laboratórios  e  acquisição  de 
productos  chimicos,  instru- 
mentos e  apparelhos  para  la- 
boratórios e  clinicas 645:832$236 

25.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 

—  Augmentada  de  25:000$ 
para  gratificação  a  Santa  Casa 
de  Misericórdia  por  firanquear 
08  seus  hospitaes  ãs  clinicas 
da  Faculdade 772:732$100 

26.  Escola  Polytechnioa 500:961$118 
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27.  Escala  de  Minas—  Augmentada 

de  5: 000$  a  rubrica— Material 
—para  montagem  e  conserva- 
ção do  machinas 243:700$000 

28.  Gymnasio  Nacional 541:603$354 

29.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes         12: 1 14$245  128 : 052^0 

30.  Instituto  Nacional  de  Musica 183:2Ô2$1 18 

31.  Instituto  Benjamin  Constant  — 

Augmentada  de  29:040$  para 
acquisição  de  material  pe- 
dagógico especial  e  do  instru- 
mental para  a  banda  de  mu- 
sica, reforma  das  oflQcinas  de 
typographia  e  encadernação, 
machinas  e  typos,  reparos  ur- 
gentes para  segurança  do  edi- 
ficio,  construcção  de  uma  la- 
vanderia  e   de   um    galpão 

para  seccar   roupa 238:^8$118 

22.  Instituto  Nacional  dos  Surdos- 
Mudos —Augmentada  de 
3:560$,  sendo  3:200$  para  ele- 
var a  26:200$  a  verba  de 
23:000$  destinada  á  alimen- 
tação e  combustível  da  consi- 
gnaçSo  —  Material  —  e  360$ 
para  elevar  a  gratificação  do 
roupeiro-enfermeiro  de  720$ 
a  1:080$000 123:639$118 

33  •  Bibliotheca  Nacional— Augmen- 
tada da  quantia  de  5:200$, 
sendo  :  no  —Pessoal  sem  no- 
meação— na  8ub-consigna(^ 
para  serventes  de  12:000$  a 
13:200$  ;  no  —Material  —  de 
15:00J$  a  16:000$,para  acqui- 
sição de  livros,  manuscriptos, 
mappaSf  estampas,  moedas, 
medalhas  e  sellos  ;  na  sub- 
consigna^^  —Conservação  de 
livros,  periódicos,  manuscri- 
ptos, etc— Custeio  das  oflQci- 
nas— de32:000$a35:000$000 207:012$118 

34.  Museu  Nacional—  Augmentada 

de  4:400$,  sendo:  2:400$  para 
mais  dois  trabalhadores  e 
2:000â  para  armários 152:073$118 

35.  Serventuários  do  culto   catho- 

lioo 181:060$000 
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36.  Socoorros  públicos  —  Augmen- 
tada  de  52:000$.  sendo :  12.K)00$ 
para  o  auxilio  de  1:000$  men- 
sal â  assistência  publica  aos 
pobres,  dirigida  peia  irmã 
Paula,  na  Capital  Federal;  e 
40:000$  para  auxilio  às  despe- 
sas da  Maternidade  da  Capitai 
Federal 152:000$00a 

37*  Obras  —  Augmentada  de 
749:000,  sendo:  400:000$ 
para  as  obras  do  edificio  para 
a  Biblioteca  Nacional;  200:009$ 

Sara  a  continuação  das  obras 
o  edifício  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife ; 
70:000$  para  a  conclusão  daa 
obraa  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia ;  49:000$  para 
a  conclusão  das  obras  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro; 

30:000$  para  auxiliar  a  con- 
clusão das  obras  da  Materul- 
dade,  na  Capitai  do  Estado  da 
Bahia 1.190:4C7$228 

38.  Corpo  de  Bombeiros 781 :310$55<> 

39.  Magistrados  em  disponibilidade    372:000$000 

40.  EleicOes  federaes 20:000|000 

41.  Empregados  de  repartições  ex- 

tinctas 1:800$000 

42.  Prefeituras,  justiça  e  outras  des- 

pezas  no  território  do  Acre 957:800$000 

43.  Eventuacs 100:000$0OO 

Art.  3.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I  —  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  a  Eevisla  do 
Instituto  Histórico  e  GeograpJiico  Brasileiro . 

II  *  a  mandar  construir  um  edificio  destinado  ao  Congresso 
Nacional,  segundo  o  plano  o  local  que  forem  previamente  combinados 
com  as  Mesas  da  Camará  e  do  Senado,  podendo  despender  para  esso 
âm,  no  exercício  de  1905,  até  a  somma  do  500:000$^  abrindo^  para 
isso  os  créditos  necessários. 

Art.  4.0  Só  o  serviço  effectivo  do  magistério  nos  institutos 
civis  e  militares  de  ensino  secundário  o  superior  darÀ  dirseito  ao 
accrescimo  de  venciírentos,  derogada  a  ultima  parte  do  §  2<»  do 
art,  31  do  Código  de  ensino,  approvado  pelo  decreto  n.  3.890,  de  1 
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de  janeiro  de  1901  S  bem  como  qualquer  oatra  disposição  em  sentido 
contrario  a  esta. 

Art.  5.<>  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores  as  sonfrmas  de  1.067:000$ 
em  ouro  e  332:000$  em  papel,  com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes verbas: 

i.»  Secretaria  de  Eatado  : 

OURO    ^^   PAPEL 

. —  "^ifc    -^   Mi^    "  "       —        ^■-        '^  '^a^     --    Inaniu*"-         .^ 

Pessoal l'>2:200$00a 

Material 54:800$000    ?fr:000$000 

2.*  Empregados     em 

disponibilidade    .' ^ 70:000|000 

3»*  Extraordinárias 

nointerior 45:0001000 

4.»  Legações   e  Con- 
sulados: 

Allemanha  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação.      35: 500$000 

Cônsul  fferal e 
chaneeller  e  m 
Hamburgo 14:000$000 

Vice-consul  em 
Bremen 4:000^000 

Argentina  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação     35:500§000 

Cônsul  geral  em 
But-nos- Aires..      i0:000$000 

Vice-consul  em 
Rosário 4 :  000$000 

Vice-consul  em 
Posadas 4:000$000 

Austria-Hungria: 

Pessoal  e  material 

da  Legação. . . .      27:500$000 

Cônsul  em  Trieste      10: 000^000 

Bélgica  e  Hol- 
landa  : 

Pessoal  e  material 

da  Legação ....  23: 500$000 

Censul  em  An- 
tuérpia   10:000$000 


*  Art.  31,  §  29,  do  Código  dos  Institutos  Officiaes  de  Ensino  Superlo» 
•  Secundário,  approvado  pelo  decreto  n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901  : 

«  S6  o  serviço  effectivo  do  magistério  dará  direito  ao  accrescimo  do 
vencimento,  salvo  o  caso  de  disponibilidade  por  determinação  de  lei.  » 
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OURO 

BoliTia  : 

Pessoal  e  material  ^^^^^^ 

da  Legação....      24:500|000 

Canadá  : 
Cônsul  em  Mon- 
treal        4:000$000 

Chile  : 

Pessoal  e  material 

da  Legação ....  30 :  500$000 

Cônsul  em  Valpa-  ^^^^^ 

raiso :..  10:000$000 

Equador  e  Co- 
lômbia : 

Pessoal  e  material  ^^^,^^^ 

da  Legação 16:5005000 

Estados  Unidos  da 
America  : 

Pessoal  e  material 
da  Legação,  au- 
gm  ent  a  da  a 
25:000$  a  sub- 
consignação  de 
14:00^  destina- 
da  ã  represen- 
tação para  o  En- 
Tiado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
Plenipoten- 
ciário...       43:500$000 

Cônsul  e  chan- 
ccUer  em  Nova- 
York 16:000$000 

França  : 

Pessoal  e  material  ^^^^^^ 

da  Legação 44:000$000 

Cônsul  geral  no 
Hatre.; 10:000$000 

Cônsules  em  Pariz, 
Marselha  e  Bor- 
déos 21:000$000 

Cônsul  em  Cayena, 
ordenado  2: 500$, 
gratificação 
5:500S,  expedi- 
ente 500$000....        8:500$000 

Qran  -  Bretanha  : 

Pessoal  e  material 
da  Legação....      43:500$000 

Cônsul  geral e 
chanoeller  em 
LiTcrpool 14:000$000 
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CoDsalea  cm  Lon- 
dres, Cardiif  e 
Southampton. . .      21:000$000 
ile«panha  : 
Pessoal  e  material 

da  Legação, . . .      23:5001000 
CoQsnl  geral  em 

Barcelona 10:0001000 

Yice-consul  em 

Vigo 4:0001000 

Itália  : 

Pessoal  e  material 

da  Legação 35:500$000 

Cônsul    geral    e 
chanceller     em 

Génova 14 :  000^000 

Cônsul  em  Nápoles       7:000$000 

Japão  : 

Pessoal  e  material 

da  Legação. . . .      16: 500$000 
Paragnay  : 
Pessoal  e  material 

da  Legação. . . .      24:500$000 
Cônsul  em  As- 
sumpção        7:00(^000 

Peru  : 

Pessoal  e   mate- 
rial da  Legação     24:500|00O 
Cônsul   geral  em 

Iqvitos ,.      10:000$000 

Portugal  : 
Pessoal   e  mate- 
rial da  Legação     36:000)000 
Cônsul  geral  e 
•bancelier    em 

Lisboa 14: 

Cônsul  no  Porto.        7: 
Rússia 

Pessoal   e  mate- 
rial da  Legação     27:500|000 
Santa  Sé  : 
Pessoal    e    mate- 
rial da  Legação     23:5001000 
Suissa  : 

Pessoal    e  mate- 
rial da  Legação     23:5001000 
Cônsul  em  Qenebra      10 :  000|000 
Uruguay  : 
Pessoal    e   mate- 
rial da  Legação     35:500$000 
Podar  LegisUtiTO    1904  13 
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Cônsul   geral  em 

Montevideo. . . .      iO:000|000 
Cônsul  em  Salto.       7:000$000 

Venesuela  : 
Pessoal  e    mate- 
rial da  Legação      ICoOOjOOO    877:000$00e 

5.»  Ajudas  de  ensko 130:000|000 

ô>  Extraordinárias 

noexierior 60:000|000 

Art.  6.**  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Marinha,  com  os  serviços  designados  nassegointes 
yerbas,  a  qnantia  de  31 .396:6391308,  papel,  e  650:G53$580,  ouro: 

OUllO  PAPBL 

1.  Secretaria  de  Estado 208:667|0Oa 

2.  Conselho  Naval  ^  (Diminuída  de 

700$  a  consignação  de  3:000$ 
para  material,  ficando  este 
assim  especificado :  —  Expe- 
diente, 1:500$  —  Impressões 
e  encadernacõost  G00$— Asseio 
dacasa200$000 46:140$aúO 

3.  Quartel  General 98:331^000 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 26:040i000 

5.  Contadoria  da  Marinha S33:932Í500 

6.  Commissariado  Geral  da  Armada 43:76(»000  i 

7.  Auditoria ^1:776$000  i 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annezas 3.099:840$000 

9.  Corpo  de   Marinheiros   Nacionaes 

—  Augmentada  de  79:577$600, 
sendo: 

Pessoal : 

Qratificaçdai 

1  C  o  m  m  a  n- 

dante 2:600|000 

i  Immediato. . .  2:0761000 
1  Commissario.  1:50(^000 
1  Fiel  (sendo  de 

i»    o  1  a  B  B  e 

l:560Lede2» 

1:200). i:560t000 

1  Professor    do 

ensino  ele- 
mentar     i:400$000 

1  EscreTOatede 

2»  classe 1:200|000 

i  Cinirgifto»  20 

tenente,  pela 

rubrica  15  — 

Hespitaes. 
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1  Enfermeiro  de 
2*  classe, 
gTat.ai:200Í, 
na  mbríca  £5 
—  Hoepitaes. 

i  Mestre,  2«  sar- 
gento        3001000 

1  0>  sargento..,       240J000 

2  Cabos  a   i80| 

por  anno.....       360$000 
2  Marinhei- 
ros nadonaes 

de    1*  clasne  a 

120$,   idem...        240|000 
100  Aprendises, 

aoldo  a  3$  por 

m«z 3;600$000 

S  Cozinhei-(S-: 

roB YSS 

2  Despen-(CM 

8eiro8..../^& 
2  Criados.  .\2£ 


Ouro 


Papel 


15:0761000 


250(000 


350(000 
1:800$000 


IO. 
11. 


64:501$ô00 


Material  : 

Impressão  ^  en- 
cadernação... 

Expediente  e 
ob!eo(o8  para 
aula  de  pri- 
meiros lettras. 

Alugnel  de  casa 

Fardamento 
para  apren- 
dizes mari- 
nbeiros 32:101$600 

Installação  da 
esoola 30:000$200      , 

Corpo  do  Infantaria  de  Marinha.. _ 

Arsenaeg  —  Augmentada  de  60:000$ 
a  consignação  para  pagamento  das 
pensões  aos  operários  inválidos 
dos  extinctos  Arsenass  de  Mari- 
nlia  da  Bahia  e  de  Pernambuco. . 
IS.  Capitanias  de  portos  —  Angmentada 
de  100:000$  para  acqoisição  de 
«m  rebocador  para  as  barras  de 
Sergipe , 

13.  Balisamento  de  porfcos 

14.  I^orça    Naval  —  Angmentada    de 

4:260í,  sondo: 


2.808:389$9:0 
373:650$700 


3.816:514$«:8 


536:084$000 
50:000$000 
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Pessoal: 

3  CoziQheiros,    gra^ifc^ 
de  840»  .para  ume  de  6001     ^.ftWlOOO 

15.  Hospitacs-Augmentada  de 3:952$, 
sendo: 
Pessoal  —  Eofermarla  da  Escola: 

1  Cirurgião    de 

5»  classe,  2^ 

tenentj,  gra-       .^-«-j/vaa 

tificaçâo 1.7oZ|OW 

1  Enfermeiro 

íattàcâff'     l:800$000     «:95S|000 


Material: 

Utensilios 

Colchões,  ca- 
mas, traTCS- 
8eiroe,eU5.... 

Lavagem  de 
roupa 

Luzes 


1001000 
2001000 


40oSoO     l:000$000 

sendo  7  90:000$  Pa^^f*!»!- 
sioSo  e  montagem  de  um 
pharol  de  4»  claaw  na  praia 
de  pernambuqumho,  no  lista- 
do do  Rio. Grande  do  Sul,  e 
70:000$  para  a  remoção  do 
pharoletetto  morro  do  Joio 
Dias  para  a  ponta  doSunádouro 
e  ínatallaçfto  do  ptoarol  da  ilha 
da  Pai.  em  Santa  Cathama,  e 
montagem  dos  pharôea  Sualo 
araii3e.Madu«£ttha8eQaiT0- 

tas,  no  Estado  do  Para.  wa 
rubrica  -  Diversas  quotas --, 
incluidasas  palavras  -  com- 
bustível e  sobresalentes  — , 
na  Consigdaçío  -  Paraaoqm- 
siçSo  de  óleos,  mechas,   on*- 

minós  e  outros  artigos 

17.  Escola  Naval,  eto 


4.451 :3M$146 


S80:5S6$000 


829:8201000 
387:a)0$000 
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18.  Reformados  —  Áugmentada  de 

30:214|400,  sendo  addieio- 
nadse  as  importâncias:  de 
31:9S6$400,  em  consequeoda 
de  reformas  concedidas  ;  de 
15:040$  para  pagamento  de 
soldo  e  quotas  a  dois  almi- 
rantes gradaados  reformados 
por  decretos  de  21  e  30  de  no- 
vembro de  1904 ;  dedazida  a 
de  16:752$  correspondente  a 
quatro  offidaes  que  falleceram    707:236$000 

19.  Companhia  de  Inválidos 1^:667x600 

20.  Armamento  e  equipamento 150:000$005 

21 .  MnniçOes  de  bocca  —  Augmen*- 

tada  de  54:677$  para  as  rações 
aos  aprendizes  e  ao  pessoal  da 
tatm,  a  1$400  em  3^  dias 7.9â2:099$450 

22.  ManigOes  navaee  —  AugmMitada 

de  5CM  no  material  para  a 
acqnisiç&o  de  artigos  de  so- 
bresalentes 1.350:500$000 

23.  Material  de  oonstraogio  naval» 

etc.^Augmentada  de  30:200$, 
sendo:  30:S0Q$  para  construir 
e  adaptar  a  qualquer  emter- 
cação,  a  juizo  do  poder  compe- 
tente, o  invento  de  tuiiilna  a 
vapor  a  que  se  refbre  a  lettra 
ddoart  8*dalein.  1.145tde 
31  de  desemliro  de  1903  ^  e 
200$  paia  a  aieqiiisiçiio  de  ar- 
tigos de  construegSo,  eto K7d0:2O0$00O 

24.  Obras— Auirmentada  de  50:000$ 
paoa  as  <wrae  u^^eotes  de  que 
carece  a  doca  da  Capitania  do 
Porto  do  Bsiadoda  Bahia,  nos 
tenenosdo  eztincto  Arsenal 
da  Madnha 480:000f000' 


•  Art.  SP  da  lei  n.  1.145,  de  3t  dxrdétembeo  d»  1903  :  «Fioa  o  P«d«v 
E  zecutiTO  autorizado  : 

d)  a  mandar  constmip,  para  experiência,  os'  submariíiog  dê  VnVençâò 
nAcional,  que  forem  jalgados  acceitaTeis,  depois  de  ouvidas  e  publicadas 
UM  opiniões  de  competenles  soBpb  o  assumpto;  e  a  despender  Alê  90:000t 
pM«  constrofr  e  adkptar  a  qualljuer  emtateacSo,  a  Jnho  de  pOfÃr  emdpe^ 
tonle,  a  turbina  a  vapor  de  innncSo  db  Dr.  Antalcr  ArvSr  Ptereto  d» 
JjjTã,  podendo  psra  «sie  fim  abrir  credite  até  a  quanttK  d»  7(»:<W^)00.  » 
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25.  (yombostiYol  —  Aagmeatada  de 

1 :562|a0Op«ni  a  escola  (apren- 
dizes e  praças) 1.001:56^9^00 

26.  Fretes»   passagens,    ajudas  de 

custo,  etc , 220:0001000 

27.  Eyentoaes  —  Aagmentada    de 

150$,  sendo:  100$  no  pessoal, 
enterros  e  outras  despeiats  n&o 
previstas  e  50$  no  material, 
tratamento  de  officiaes  e  pra- 
ças fora  da  enfermaria 210: 1509000 

28.  Ck>mmissões  em  palz  estrangeiro     650:653$580 

Art.  T.""  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

a)  a  Tender  o  material  reputado  inútil,  aproyeitando  o  producio 
da  venda  nos  reparos  do  matenal  fluctnante  e  próprios  nacionaes ; 

b)  a  reorganizar  o  Conselho  Naval  e  a  respectiva  secretaria, 
ficando  o  acto  para  execução  dependendo  de  approvação  do  (Con- 
gresso; 

c)  a  rever  o  regulamento  da  Escola  Naval,  íksendo  as  altera- 
ções que  Julnur  convenientes,  devendo,  porém,  ter  execução  depois 
da  approva^  do  Congresso ; 

d)  a  mandar  construir,  para  experiência,  os  sub-marinos  de  in- 
venção nacional  que  forem  julgados  acceitaveis,  depois  de  ouvidas  e 
publicadas  as  opiniões  competentes  sobre  o  assumpto,  podendo  para 
esse  flm  abrir  credito  até  a  importância  de  670:000$000  ; 

e)  a  contractar,  na  vigência  da  presento  lei,  o  serviço  da  prati- 
carem da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  mediante  concorrência 
publica,  com  proponento  brazileiro  ou  empreza  nacional,  com  os 
favores  e  ónus  conferidos  em  idênticas  condições. 

Art.  S.""  Fica  derogado  o  art.  19  da  lei  n.  3.018,  de  5  de 
novembro  de  1880  \  para  o  fim  de  poder  o  Presidente  da  Republica 
ceiebrar  contractos  por  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos,  (mando 
estos  versarem  sobre  aluguel  de  casas,  construcções  navaes  e  ulumi- 
nação  de  fortalezas,  ilhas  do  Ministério  da  Marinha  e  navios  de 
guerra  ou  fornecimento  de  agua  a  qualquer  dessas  dependências. 

Art.  9.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Ministorio  da  Qnerra,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  a  quantia  de  48.118:9879070,  papel,  e  50:000$,  ouro. 


*  Art.  19  da  lei  a.  3.018,  de  5  de  noTembro  de  1880  :  «  O  Governo 
não  pôde,  sem  autorisação  expressa  do  Poder  Leffidlativo,  faser  contractos 
por  tempo  excedente  do  anno  financeiro,  que  estiver  correndo,  nem  para 
serviços  não   contemplados  na  lei  do  orçamento  vigente.  » 
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U>  AdmiQistração  Qeral 

8.*  Supremo  Tribunal  Militar  c  au- 
ditores  

3.»  Direcção  Geral  de  Contabilidade 
da  Guerra 

4.*  Intendência  Geral  da  Guerra  — 
Augmentada  de  9:855$  para  a 
lancha  Duque  de  Caxias^  sendo 
1 :825$  para  um  S*"  patrão  com 
diárias  de  5$,  2:92Õ|  para  um 
macbinista  com  diárias  de  8$, 
1:825$  para  um  foguista  com 
diárias  de  5$  e  3:285|  para  três 
remadores  com  diárias  de 
3$000 

5.^  Instrucção  Militar 

6.^  Anenaes,  depósitos  e  fortalezas.. 

7.*  Fabricas  e  laboratórios 

8."  Serviço  de  saúdo 

9»*  Soldos  e  gratificações  — Reduzida 
de  481:740$,  sendo  :  em  soldos 
de  2««  tenentes  e  alferes, 
312:480$  ;  em  gratificações 
d  e  subalternos,  117:180ÍL  e 
em  gratificações  de  criados, 
52:080$  pela  eliminação  de  217 
dos  re^ridos  ofiQciaes 

10.*  Etapas  —  Redozidado  721:532$, 
sendo  443:548$correspondentes 
a  etapas  para  217  alferes,  que 
para  mais  foram  incluídos 
tanto  nesta  rubrica  como  na 
relativa  a  soldos  e  grati- 
ficações e  277:984$  correspon- 
dentes a  etapas  para  133  al- 
feres, que  também  figuram 
para  mais  nesta  rubrica  alóm 
dos  217.  Acoroscentadas  as  se- 
guintesconsignações:  450:000$ 
paraasylados  ;  100:000$  para 
abono  òjq  terço  do  etapa  aos  of- 
ficiaes  que  servirem  nos  Es- 
tados do  Amazonas,Pará,Matto 
GrossoeemS.  HorJa,Sant*Anna 
do  Livramento  e  Colónia  do  Alto 
Uruguay,  no  Rio  Grande  do 
Sul ;  50:000$  para  diárias  a 
officiaes  no  degempanho  de 
trabalhos  de  campo,  de  ac- 


Ottpo  Papel 

197:915$000 

143:800$000 

236:580$000 


287:316$000 

].040:894$500 

1.235:972$4U 

350:87 1$300 

329:840$000 


14.3Õ7:392$900 
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covão  com  a  rubrica  1%  e 
20:000$  para  diárias  a  de- 
sertores  e  presos,  de  acoordo 
com  a  rubrica  15^,  sab-rabrim 
— -  Dsspezas  especiaes 

11. >  Classes  Inactivas 

12.*  AJadas  de  custo 

13.*  Colónias  militares 

14. *  Obras  militares  —  Aagmentada 
de  980:000$,  sendo  :  250:090$ 
para  as  obras  de  fortiâc»- 
Qões  do  porto  de  Santos  ; 
100:000$  para  as  obras  do  sa- 
natório militar  dos  Campos  do 
Jorèio;  150:000$  para  a  Es- 
trada áe  Ferro  de  Lorena  a 
BemAsa,  Estado  de  S.  Paulo  ; 
150.-000$  para  as  obras  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Capital 
Federal ;  200.000$  para  acon- 
stracção  da  fabrica  de  polvoía 
sem  fumaça  ;  100:000$  para 
a  reconstrucção  da  fachada 
e  platibanda  do  ediâoio  em 
que  funcciona  o  Ministério  da 
Guerra  e  30:000$  para  a  oon- 
strocQão  de  um  quartel,  em 
Bella  Vista,  na  fronteira  cjm 
o  Paragaay.  Depois  das  paU^ 
vras  —  inclusive  a  conservat- 
ção  da  estrada  de  rodagem. 
D.  Pranciscat  em  Santa  Catba- 
rina  —  ac^jrcscentadas  as   se* 

fuintes  palavras  «para  a  qual 
ca  consignada  a  quantia  de 
100:000$000.»  Depois  das  paia< 
vras—  obras,  reparos ec(m- 
servação  de  quartéis  —  accre- 
scentadas  as  seguintes  :  «incia- 
sive  a  Escola  Militar  do  Brazil  e 
a  construcção  de  um  quartel  em 
Lorena,  Estado  de  S.  Paulo»» 
Destinada  a  quantia  de  40:00€| 
para  as  obras  do  quartel  da 
S.  João  d'£l-Rey,  Estado  de 
Minas  Geraes  e  a  de  100:00â$ 
para  a  construcção  de  um  nove 
pavilhão  no  Collegio  Militar, 
que  servirá   para  refeitório. 
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DiscrimiiiadA  a  coasignação  de 
150:000$  para  a  linha  de  Nioae 
a  Porto  Martinho,  do  seguinte 
modo  :  100:000$  para  a  con« 
duaSo  do  ramcd  de  Nioao  a 
Porto  Martinho,  passando  por 
Bella  Vista,  na  fh>nteira  com 
o  Paraffoay,  e  50:000$  para  o 
ramal  de  Cayabá  a  S.  Luiz 
de  Cáceres,  na  fronteira  com 
a  Bolívia,  passando  por  Livra- 
mento e  PocoQó.  Destinanada 
a  qaantia  de  50:000$  para 
a  continaaçSio  das  obras  do 
qnartei  de  S.  Lais  do  Mara- 
nhão         3.080:0001000 

13.-  Material 8.408:095$000 

16.»  Conunissfto  em  paiz  estrangeiro.     50:000$000       

Art.  10.  E'  o  Presidente  da  Repobiíca  autorizado,  na  vigência 
deeta  lei  : 

a )  a  mandar  para  outros  paizes,  como  addidos  militares  ou 
em  oommiss&o,  para  estudar  os  diverso3  assumptos  militares  e  o 
progresso  dos  respactivos  conhecimentos,  offloiaes  ffeneraes  supe- 
riores ou  capitães  completamente  habilitados,  sendo  um  para  a 
Ruropa,  um  para  a  America  do  Norte,  am  |íara  o  Prata  e  outro 
para  o  Pacifico  ; 

h)  a  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  creação  do 
cavallo  de  guerra  e  para  desenvolver  a  invernada  nacional  de 
Saycan ; 

c)  a  adquirir,  por  conta  da  rubrica  14>,  o  edifício  que  tem 
servido  de  enfermaria  militar  em  S.  João  d^fil-Rey,  si  julgar  conve- 
niente ; 

d)  a  mandar  para  diversos  paizes,  afim  de  se  aperfeiçoarem  nos 
conhecimentos  militares,  por  espaço  de  um  anno,  ató  dois  officiaes 
por  armas  ou  corpos  especiaes,  eomo  respectivo  curso  e  capacidade 
reconhecida,  correndo  a  despeza  por  conta  da  rubrica  16*  do  art.  1<» ; 

e)  a  desenvolver,  pelo  modo  que  Jnlgar  mais  conveniente,  as 
officinas  dos  Arsenaes  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto 
Groeso,  de  maneira  a  que  prestem  ellas  todos  os  serviços  de  que 
carecerem  as  forças  estacionadas  naquelles  Estados  e  quaesquer 
outros  que  devam  sor  affectos  a  esses  arsenaes,  inclusive  o  pre- 
paro de  cartuchos,  abrindo  para  isso  o  credito  necessário ; 

D  a  reorganizar  todo  o  serviço  relativo  ao  ensino  militar,  com 
diminnição  da  despeza  que  actualmente  se  íkz,  podendo,  conforme 
julgar  mais  oonveniente,  em  reiaçio  ás  disdplinaa  oa  canos,  refor- 
mar o  regimen  actual,  e,  em  reí^ãe  aos  esiabeieeteentoB,  subdi- 
vidir, supprimir  e  crear  novos  onde  julgar  melhor. 


^2  ACTOS  DO  PODER  LEGISLAI  IVO 

§  l.<>  Os  membros  do  corpo  docente,  que  forem  vitalldos,  ser&o 
aproveitados  em  qaaesqaer  dos  estabelecimentos  da  nova  organiza- 
ção para  o  ensino  das  matérias  qae  actualmente  leccionam,  po- 
dendo também  ser  aproveitados  para  o  ensino  de  oatras  matinas  que 
livremente  acceitarem,  sem  prejaizo,  em  qaalqaer  dessas  hypo- 
theses,  dos  seus  vencimentos  actuaes. 

§  2.®  Os  que  não  forem  aproveitados  de  accordo  com  o  para-* 
grapho  anterior  serão  postos  em  disponibilidade,  com  os  venci- 
mentos integraes. 

Àrt.  1 1 .  Para  os  effeitos  da  autorização  constante  da  lettra  f) 
do  artigo  antecedente  poderá  o  Presidente  da  Republica  fazer  na 
verba  destinada  ao  ensino  militar  as  alterações  que  forem  ne- 
cessárias para  adaptal-a  á^  despezas  que  resultarem  da   reforma. 

Art.  12.  Ficam  vigorando  como  créditos  especiaes  para  os 
mesmos  íins  para  que  foram  votados,  os  saldos  dos  credites  con- 
cedidos pelos  decretos  ns.  143,  de  5  de  julho  de  1893  e  1.923,  de 
24  de  dezembro  de  1894  ^. 

Art.  13.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  despender, 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  impor- 
tância de  4.963 :375$429,  ouro,  e  75.471 :825$837,  papel,  com  os 
serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 

Ouro  Papel 

l.«  Secretaria  de  Estado 315 

2.''  Directoria  Geral  de  Estatística 332:5! 

3.*  Correios  —  Na  consignação  des- 
tinada a— Vencimentos  e  gra- 
tificações aos  agentes,  aju- 
dantes, thesoureiros  e  fieis 
no  território  da  Republica—, 
accrescentado  o  seguinte:  — 
de  accordo  com  a  tabeliã  or- 
ganisada  pela  Directoria  Ge- 
ral dos  Correios  para  o  blennio 
de  1904-1905.  Na  sub-consi- 
gnação— Gratificação  aos  che- 
fes de  turmas  da  Directoria 
Geral  e  da  Administração 
do  Districto  Federal,  etc., 
—  accrescentado  o  seguinte: 
inclusive  a  gratificação  dos 
fieis  das  succursaes  na  Ca« 
pitai   Federal,    a    dos    que 


^  Decretos  ns.  141,  de  5  de  julho  de  1893  e  1.923,  de  24  de  dezembro 
de  1891.  {Estes  decretos  vêm  tiHi^nseriptos  ncTjioia  n.  8  á  lei  n,  ií45  ^ 
de  3 í  de  dezembro  de  1903,) 
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forem  nomeados  em  com- 
missão  para  o  território  da 
Republica  e  a  diária  de  que 
tratam  os  arts.  341  e  342  do 
decreto  n.  2.230,  de  10  de 
fevereiro  de  1896  ^,  do  Regu- 
lamento dos  Correios.  Reda- 
eida  a  subconsignação  — 
custo  de  sellos  e  formulas  de 
franquia  —  a  35:000$,  papel, 
e  mantida  a  de  27:000$,  ouro. 
Elevada  de  34:000$,  sendo: 
18:000$  para  o  Ck)rreioda  ci- 
dade de  8.  Paulo  e  16:000$ 
para  occorrer  ao  aluguel  e 
adaptação  tanto  do  ediflcioem 
que  fancciona  a  Adminis- 
tração de  Alagoas,  como  de 
um  novo  prédio  para  a  agen- 
cia em  Santos,  Estado  de  São 
Paalo.  Elevada  a  verba  de 
270:000$,  sendo  destinada  a 
importância  de  230 :00(^  para 
construcção  do  edificio  do 
Correio  e  Telegraphos  em 
Bello  Horizonte,  e  a  de 
40:000$  para   reconstrucgão 


s  Regulamento  n.  2.230,  de  10  de  feTereiro  de  1896  : 

«  Art.  341.  Aos  empregados  iacumbidos  de  qualquer  commiuão, 
dentro  ou  fora  do  Estado  onde  tiverem  exercício,  serão  abonadas  pas- 
sagens para  si,  uma  ajuda  de  custo  até  três  mezes  de  Tencimento  e  uma 
diária  até  5«>/o  do  seu  yencimento  mensal.    -"-^  *,.  ...íí;  ;-:-£3 

S  i.o  Ao  director  geral  e  aos  administradores  compete  íixar  a  ajuda 
de  custo  e  a  diária. 

S  2.<>  Os  empregados  incumbidos  de  inspeccionar  agencias  do  Estado 
a  que  pertençam,  não  terão  direito  á  ajuda  de  custo. 

§3.^  Por  uma  mesma  commissao  não  poderá  ser  abonada  mais  de 
uma  ajuda  de  custo* 

Durante  o  mesmo  exercício  financeiro  cada  empregado  s6  poderá 
receber  até  duas  ajudas  de  custo,  qualquer  que  seja  o  numero  de  commissões 
desempenhadas. 

Art.  342.  O  director  geral  terá  direito  a  conducção  especial  para  uso 
diário,  no  intuito  de  evitar  demoras  ao  expediente  a  seu  cargo ;  e,  quando 
em  serviço,  fora  da  Capital  Federal,  o  que  ficará  a  seu  arbítrio,  conforme 
a  necessidade  da  inspecção  e  fiscaliiação,  perceberá  as  vantagens  do  avtiffo 
antecedente,  sendo  a  ajuda  de  custo  e  a  diária  determinadas  pelo  Mi- 
nistro, de  accordo  com  o  mesmo  art.  341.  » 
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do  próprio  federal  onde  fuBo- 
oiona  o  Telegrapho  em  Gam« 
DOS,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  aiaptal-o  ao  Cor- 
reio ou  para  a  acquisiQão  de 
outro  prédio  para  o  mesmo 
fim.  Klevada  de  5:000$  a 
consignação  —  Reparação  e 
conservação  dos  editicios  das 
repartições  postaes  e  suas  de- 
pendências •—  para  a  ada« 
ptação  do  prédio  do  Corroo 
em  Santos 130:000$000    ll.54Ô:835|800 

4,'  Telegraplios  ~  B I  e  v  a  d  a  de 
526:600$,  Dai>el,  sendo  :  na 
primeira  divisão,  aagmen- 
tada  de  275:000$  a  consigna- 
ção —  Gonstrucçoes  e  recon- 
struoçOes^destinada  a  quan- 
tia de  10:000$ para  a  constru- 
cção  da  linha  que  ligae  a 
fortaleza  da  barra  de  Para- 
naguá à  cilade  do  mesmo 
nome,  a  de  40:000$  para  o 

grolongamento  da  linha  de 
rajahu,  no  Estado  do  &fa 
ranhão,  à  Boa  Vista,  no  de 
Qoyaz,  ea  de  5:000$  para  o 
prolongamento  do  ramal  do 
Cachoeiro  do  Itapamirim  ao 
Alegre.  No— Material— das 
linhas  e  estações,  destacada 
da  consignaçlão  para  —  Alu- 
guel e  reparação  de  casas— a 
importância  de  480$  pasa 
aluguel  da  em  que  íiuieoiona 
o  telegrapho  semaphorico  na 
cidade  do  Natal,  no  Rio 
Grande  do  Norte,  e  elevada  a 
mesma  consignação  do  1:600$ 
para  augmento  do  aluguel  da 
oasa  da  estação  telegraphioa. 
de  Cayabà,  no  Estado  de 
Matto  Grosao.  Na  3^  divisão, 
aagmentada  de.  250:000$  a 
eoDsigRMãO'— GeaUflcações  a 
ajudas  de  custos  paom  gratifl- 
eaçSes  de  20^  h  ,  mm  termos 
da  lei  n.    1.191,  de  28  de  ju^ 
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nho  de   1904  ',   aos  empre- 
gados com  20  annos  de  serviço 

eflÍBctiYo  na  repartição 351 :  134|454     8.454:307$000 

Aaxiliofl  à  agricultura  »  Au- 
gmentada  de  330:000$,  seodo 
100:000$  para  distribuição  de 
plantas  e  sementes  aos  agri- 
cultores  e  auxilio  á  Sociedade 
Nadonal  de  Agricultura  para 
a  Aindação  de  um  horto  (vi- 
veirode  plantas  íructiferas 
e  ornamentaes  e  campo  de 
experiências  de  í^cticultu- 
ra);  200:000$$  para  auxilio 
aos  agricultores  e  criadores, 
aos  governos  dos  Estados  e 
municípios,  destinada  essa  im- 
portância, não  só  ao  transpor- 
tee  respectivos  seguros  deani- 
mães  reproductores  de  raça, 
adquiridos  no  estrangeiro  ou 
no  paiz,  nos  termos  do  art.  17 
§39,  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1903  \  como 
ao  estudo  das  epizootias  e 
moléstias  infecciosas  dos  ani- 
maes  por  proflssionaes,  for- 
necimento e  applica^  dos 
meios  prophylatioos  e  cura- 


•  Decrato  n.  1.191.  de  28  de  junho  de  1904  :  «  Art.  l.»  Fioa  exten- 
sita  aos  funoeionaríos  da  Repartição  Gtoral  dos  Telegraphos  a  disposição 
constante  do  n.  6  das  obserTaçôes  geraea  do  decreto  n.  40Õ,  de  17  de 
maio  de  1890,  consolidada  no  n.  i  das  observações  geraes  ao  decreto 
n.  2.417,  de  28  de  dezembro  de  1896,  que  mandou  observar  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  o  regulamento  modlAcado  pela  lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de  1896. 

Art.  2.0  RoTOgam-se  as  disposições  em  contrario.» 

'  Art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  desembro  de  1903  :  «  E'  o  Poder 
ExecutlTO  autorizado  :• • • 

XXXIX.  A  despender  até  a  quantia  de  100:000$,  com  a  acquisícão  de 
sementes  e  plantas  do  paiz  é  do  estrangeiro,  para  serem  distribuidas  pelos 
agricultores,  e  com  o  pagamento  da  despesa  de  transporte,  desde  a  granja 
do  productor  até  a  fazenda  do  introductor,  de  animaee  da  raça  cavallar, 
boTina,  suína,  lanígera  e  caprina,  destinados  &  reprodocção  e  adquiridos 
por  fazendeiros  ou  criadores  e  estabelecimentos  agrioolas  ou  pastoris,  cõm- 
prehendendo  esta  concessão  os  animaes  de  raça  que  forem  adquiridcs  no 
paii  e  houTerem  de  ser  transportados  de  um  Es  lado  pnraoatro.» 
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Ouro  Popcl 

tiTosem  b3Deâcio  da  lavoara 
edaoriação  do  gado  ebem 
assim  ao  estudo  da  praga  do 
cafeeiro,  qae  se  tem  desen- 
YOlvido  no  sul  do  Estado  do 
Espirito  Santo,  afim  de  serem 
aconselhados  e  fornecidos  os 
meios  de  combatel-a ;  e 
30:000$  para  a  propaganda 
das  applicações  indostriaes 
do  álcool,  conforme  as  con- 
dosões  do  Congresso  para 
esse  fim  reunido  na  Capital 
da  Republica  em  1903.  Na 
sub-con«gnação~Siibvenç5e8 
—destinada  ao  Centro  In- 
dustrial da  Capital  Federal, 
a  de  6:000$,  concedida  á  So- 
ciedade AaxLliadora  da  In- 
dustria Nacional  para  o  fim 
especial  de  organizar  e  pu- 
blicar estatísticas  dasinous- 
trias  existentes  no  pais,  de- 
veudo  essa  estatística  encer- 
rar o  nome  da  fabrica,  sua 
sóde,  género  de  producção, 
capital,  numero  de  operários, 
vaJor  médio  da  producção, 
um  ligeiro  histórico  e  todos 
00  demais  elementos  que  es- 
clareçam o  assumpto dl5$000         430:040|000 

Agasalho  e  transporte  de  im- 
migrantes 174:756|700 

Subvenção  a  companhias  de 

navegação 2.800:061$6fô 

Garantias  do  juros-^Diminuida 

de    111:2371464,  papel,  e  de 

258:00C^,   ouro,  a  consi^na- 

çflúo  — >  Estrada  de  Ferro  Mo- 

gyana  *-  Augmentada    de 

100:000$,  ouro,  para   a  Es- 
trada de  Ferro  de  Alcobaça 

k   Praia    da    Rainha,    de 

90:000i,   ourot  para  a  Es- 
trada de  Ferro  Noroeste  do 

Brazil  e   de  90:000$,  ouro, 

para  a  Estrada  de  Ferro  de 

Goyaz 3.406:552s313      1.3?â:746$3.50 
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9.^  Estradas  de  ferro  federaes  : 

I.  Sstrada  de  Forro  Central  do 
Brasil  (deduzidas  as  sub-con- 
slgnagOes  correspondentes  a 
creação  de  logares  de  1  se- 
gundo escriptarario,  1  teiv 
cdro  escriptarario  e  1  quarto 
escripturario  nas  inspoctorias 
do  trafego  ;  de  1  primeiro 
escripturario  e  2  ^uart^  es- 
criptbrarios  na  inspeotoria 
de  movimento  e  estabelecida 
importância  correspondente 
a  2  conductores  de  2^  classe 
e  1  conductor  de  3*  classe) : 
augmentada  de  200:000$  a 
rubrica—Material  da  4«  di- 
visão —  para  acquisicão  de 
material  de  grande  tonela- 
gem» apropriado  ao  trans- 
porte de  manganez  e  ontros 
minérios.  Augmentada  de 
400:000$  a  rubrica  —  Ma- 
terial da  5»  divisSo  — 
na  consignação  destinada 
á  conservação  da  linha  e  dos 
odiflcios ,  sendo  destinada 
a  importância  de  150:000$ 
para  conservação  doi  ramaes 
de  Angra  dos  Reis  e  Lavras 
( pessoal  e  material ) .  Assim 
redigida  a  consignação  — 
Eventuaes  :  —  €  Para  atten- 
der  a  quaesqucr  despezas  im- 
previstas e  necessárias  ou  á 
deficiência  de  credito  da 
verba,  sendo  10:0.0$  como 
contribuição  das  estradas  de 
ferro  fodeaaes  para  o  monu- 
mento do  Visconde  de  Maná»    33. 061  :â63$500 

IL  Estrada  de  Ferro  D.TIiereza 
Ghristina<pes8oal  e  material] 
—  Augmentada  de  75:000$ 
para  a  conclusão  das  obras 
do  trecho  interrompido  entre 
os  kilometros  98  e  105  e  es- 
tudos da  linha  de  Massiambú 
e  Araranguá 402:000$000 
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III.  Estrada  de  Perro  Santa 
Maria  do  Urngaay  (  pessoal 

o  material) 5d8:000$000 

IV.  Bstrada  de  Ferro  Oeste  de 

Minas  ( pessoal  e  material) 2.238:OOO$000 

10.»  Obras  Federaeé  nos  Esta- 
dos :  Elevada  a  consignação 
—  Barra  da  Laguna  —  (  pes- 
soal e  material)  a  200:000$, 
elevada  a  sub-consignação* 
Barras  e  portos  do  Rio  Gran- 
de do  Snl  —  ( pessoal  e  ma* 
terial )  a  1 .000:000$  papel,  e 
450:000$,  ouro  —  (  fando  — 
ouro  —  creado  na  Lei  da 
Receita J.  Augmentada  de 
800:000$  a  consignação  desti- 
nada a  —  Estudos  e  con- 
strucção  de  açudes,  poços  e 
outras  obras  contra  os  offei- 
to8  das  secoas,  inclusive  as 
que  facilitem  o  transporte 
por  terra  e  por  agua  — ; 
augmentada  de  35:00^  a  con- 
signação Porto  do  Natal  — 
para  aoquisição  de  material 
nuotuante  necessário  á  dra- 
gagem —  Incluída  a  quantia 
de  100:000$  para  os  estulos  e 
execução  das  obras  neces- 
sárias ao  melhoramento  do 
ancoradouro  de  Cabo  Frio,  ã 
entrada  da  lagoa  de  Àrarua- 
ma ..o 450:0a0$000         ia31:7fô$500 

11.»  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal  : 

Administração 
Central  :  Pes- 
soal (  suppri- 
midas  depois 
das  palavras 
c  Auxiliares  de 
escripta»  as 
seguintes :  diá- 
ria 3$000) 171 :450$000 

Diárias  de  d$  ao 
inspector  geral, 
7|  aos  chefes 
de  diTÍsao,  6$ 
aos  engenheiros 


de  disirictoB,  5$ 
ao  conduc  t  o  r 
gõral  dos  enca- 
namentos e  aos 
conductores  te- 
chnieod,  3^  aos 
auxiliares     d  e 

escripta d6:500t000 

Material  (elevada 
a  verba  —  Ex- 
pediente, publi- 
cações, e  t  c. — 
a  14:000$  ;  re- 
duzida  a     de 

—  Serviço  te- 
pho  nico  —  a 
4:000$;  reduzi- 
da a  de — Lim- 
peza do  edificio 
da  Repartição 
e  dos  distri- 
cV»8— a8:400$; 
accrescentadas 
á  rubrica — Re- 
paros de  pró- 
prios n  a  e  i  o- 
naes— estas  pa^ 
lavras  :  e  con- 
struo ç ã  o  de 
prédios  neces- 
sários aos  Ser- 
viços de  obras 
publicas  da  Ca- 

Eital  Federal—; 
cando  a  som- 
ma  das  verbas 
— Material  —  e 

—  Limpeza  — 
dos  eaificios, 
pessoal  e  mate- 
rial elevada  a.    66:360$000 

Serviços  diversos.  100:0001000 
Deposito  Central .    36:64õ$000 
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Somma  da  consi- 
gnação— Admi- 
nistração Cen- 
tral  

«  4ie;955$000 

!•  Divisão  : 

Vigilância  de ma- 
nanciaes.  Pes- 
soal :  (  3  zela- 
dores, 8:760í;; 
guardas,  Vh 

Poder  Legislativo    1904 
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720$:  trabalha- 

ConserTação  dos 
encanamentos 

PeroaU.'?"!..:    73:^^500 

Material 13:000í000 

Trabalhos  de  de- 

sobstrucção  de 

rios    e  outra» 

obraB  (pessoal  e  ^^^ 

material) 20:000$000 

Estradas  de  Ferro 

do  Rio  do  Ouro 

(reduzida    a 

Terba  —  Esta- 
ções e  paradas 

-a  46:203$;  a 

^\q  —  Material 

do   Movimento 

—  a    12:000$; 

elevada  a  verba 

«  Comf»u8tivel, 

lubrificantes, 

etc.»a  130:000$; 

reduzida  a  ver- 
ba —  Material 

da    Via    Per- 

y4:m|!."--534:g75$000 

Somma  da  consi- 
?rtór:!?.!":688:147$500 

2»  Divisão  : 

Conservação  das 
floreítas  (fei- 
tores e  traba-  ^ ^ 

Ihadores) 42:522.$500 

Conservação  dos 
caminhos   e 

l'^^:^!':'.    12:810$000 

Material  neces- 
sário para  ^a 
conservação 
das  florestas  e 
do  aqueducto 
da  Carioca...      6:400$000 

Conservação  de 
reprezas,aque- 
duclos  e  reser- 
vatórios (pí*s- 
soal  e  material)    54 :  495^0 
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Conservação  e 
custeio  da  rede 
de  distribuição 
(reduzida  a 
consignação 
«Pessoal  extra- 
numerario  > 
a40:0()0$;ele- 
▼adaasub-coQ- 
signação  «Fer- 
ramentas, re- 
monta e  aoqui- 
sição  de  carro- 
ças e  animaes, 
forragens  e  di- 
versos neces- 
sários ao  servi- 
ço»—a80:000$)  523:6501000 

íServiçodehydro- 
metros  (eleva- 
do o  numero 
de  officiaes 
mecânicos  a 
seis,  com  a 
diária  de  6$500 
em  300  dias,  e 
a  respectiva 
sub -consigna- 
ção a  il:700|; 
reduzida  a sub- 
consignação 
—Material  — a 
26;5Õ0|) 50:250|000 

Inspecção  de  ca- 
nalisaçôes  e 
caixas  de  a^a 
domiciliarias 
(pessoal  e  ma- 
terial)     20:oao$ooo 

Proseguimento 
da  rede  de  dis- 
tribuição, pen- 
nas  de  agua  e 
registro  de  in- 
cêndio (pessoal 
e  material  ne- 
cessários para 
o  serviço) 200:000$000 

Conservação  de 
collectores  e 
galerias  de 
aguas  plu- 
viaes  (pessoal, 
51:065$)*;  ma- 
terial,  ferra- 
mentas,  obje- 


Ú\2 
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cloB  para  expe- 
diente e  diver- 
BOB,  6:000$  ; 
remoção  dé 
terraa  e  resí- 
duos ext  rá- 
bidos das  ga- 
lerias, (pes- 
soal e  mate- 
rial) 9:000$  ; 
coDBtrucção 
de  noYoscol- 
lectores  e  ga- 
lerias (pessoal 
e  material  ) 
25:000$000.... 

Serviços  extraor- 
dinários e  im- 
previstos ( pes- 
soal e  material) 

Som  ma  da  con- 
signação —  2» 
Divisão— 

3»  Divisão  : 

Revisão  da  rede, 
novas  canali- 
sações,  acqui- 
sição  de  pro- 
priedades que 
interessem  ao 
abastecimento 
e  ouiroB  me- 
IboramentoB 
do  serviço,  taes 
como:constru- 
cção  de  peque- 
nos reservató- 
rios, inclusive 
o  do  Trapi- 
cbeiro  e  a  re- 
spectiva cana- 
li sacão,  con- 
certos em  re- 
servatórios, 
reparação  de 
calçamentos 
necessários  ao 
serviço  da  re- 
visão da  rede 
(pessoal  e  ma- 
terial necessá- 
rios para  este 
serviço) 


9i:065$000 


10:000$000 


1.011:1921500 


6õO:ooa$oau 


.754:2&5$000 
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\2.*  Esgoto  da  Capital  Federal  (re- 
duzida a  verba-— «  Acqaislçao 
e  conservação  de  apparelhos 
e  moveis  »  a  4:000$ ;  a  de 
—  Eventnaes  —  a  2:00r|, 
accrescentada  ao  -Pessoal  da 
Ropariição  Fiscal  —  a  sub- 
consignação—Diarias  —  de  7$ 
ao  engenheiro- ílscal,  6$  aos 
ajudantes,  5$  aos  auxiliares, 
eiD  360  dias;  14:400$) 5.302:757^106 

13 .  *  lUuminaçáo  publica 53 1  :â73$66â         628 :  288$Ge3 

14.*  Fiscalií^ação  (  augmentada  de 
105:3iX)íè  a  rubrica  —  Fiscali- 
saQão  do  estradas  de  ferro — 
sendo:  de  G8:400§  para  au- 
gmento  das  diárias  dos  enge- 
nheiros fiscaes;  de  0:650$,  na 
consignação  relativa  á  Com- 
panhia Great  Western  of 
Brazil  Railway,  sendo:  para 
mais  um  engenheiro  fiscal— 
9:000$,  para  augmento  de 
ajuda  de  casto  para  tomada 
de  contas  600$  e  para  au- 
gmento do  expediente  das 
estradas  50$  ;  supprimida  a 
consignação  de  10:650$  refe- 
renie  á  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco  ;  e 
elevados  de  2:200$  os  ven- 
cimentos do  engenheiro-flscal 
das  Estradas  de  Ferro  do 
Norte  e  da  Tijuoa,  addlcio- 
pada  a  estas  a  do  Qrão-Pará 
até  a  estação  de  Ligação. 
Sabstituidas  as  consignações : 
Esti'ada  de  Ferro  de  Jaguara 
a  Catalão,  da  companhia  Mo- 
gyana,  Uberaba  a  Coxim,  do 
Banco  União  de  S.  Paulo,  e 
Catalão  a  Palmas  da  Com- 
panhia Alto  Tocantins ;  Es- 
trada de  Ferro  Ribeirão 
Preto  a  Jaguara  e  ramal  de 
Caldas  ( Companhia  Mogy- 
ana);  Estrada  de  Ferro  de 
Santos  a  Jundiahy,  Es- 
trada  de   Ferro   Riò    Claro 
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(  Companhia  Paulista  do 
Vias  Férreas  e  Fluviaes  ) ; 
Estrada  de  Ferro  de  Botu- 
oatú  a  Tibagy,  ramal  de 
Itararé  e  prolon^mento  a 
Santos  (  Companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana  ) ;  peio 
seguinte  :  Fiscalizaçlk)  da 
rede  de  viaçfto  de  S.  Paulo, 
Matto  Grosso  e  Ooyaz.  Ven- 
cimento do  engenheiro-chefe 
da  fiscalisa^^  18:000$000. 
Idem  de  cinco  engenheiros 
âscaes  a  9:000$,  45:000$. 
Despezas  de  escriptorio,  in- 
clusive pessoal  e  sguda  de 
custo  para  tomada  de  contas. 
16:000$,  79:000$000. 

Augmentada  de  2:000$ 
a  consignação  destinada  á 
fiscalização  das  obras  hy- 
draulicas  do  cáes  de  Santas, 
para  aluguel  de  casa  para 
o  escriptorio  respectivo.  Na 
sub-rubrica  —  fimprezas  di- 
versas—, aocresceotadas  as 
seguintes  consignações:  Com- 
panhia Sal  e  Navegação  — 
Vencimentos  do  (iscai,  3:600$. 
Companhia  de  Navegação 
Cruzeiro  do  Sul— Vencimen- 
tos do  fiscal,  3:000$.  Amazon 
Telegraph  Company  —  Venci- 
mentos do  fiscal,  6:000$ 

15/  Observatório  Astronómico.... 

10.^  Repartições  e  legares  extin- 
ctos  (diminuída  das  sub-con- 
signações  correspondentes  a 
um  2^  offlcial  da  Secretaria 
de  Estado— de  4: 000$,  e  a  um 
2f  offlcial  da  Directoria  Qeral 
de  Estatística,  de  3:800$ ;  e 
augmentada  da  de  um  por- 
teiro archivistada  Inspectoria 
Qeral  de  Terras  e  Coloni- 
za^, 1:560$) 

17/  Eventuaes , , 


3:600$000 


646:5lO$000 
87:dOO$O0O 


54:960$000 
150:000$000 
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Art.  14.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  Â  abrir  o  credito  necessário  para  o  pagamento  das  grati- 
ficações decretadas  pela  lei  n.  1 .  191,  de  28  de  junho  de  1904  ^,  cor- 
respondentes ao  exercício  de  1904,  aos  empregados  com  :«^0  annos 
de  effectivo  serviço  na  repartição. 

II.  A  despender  até  a  quantia  de  100:000$*,  para  estabelecer  na 
fazenda  de  Santa  Mónica,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  pro- 
priedade nacional,  campos  de  experiência  e  de  «lemonstrução, 
labor» tório  chimico  para  anHíyses  de  terras,  forriigens,  etc,  para 
acquÍ8Íção  de  gado  de  raça  pura,  estudo  das  moléstias  de  que  são 
aífectados  os  importados. 

III.  A  despender  a  quantia  de  10:000$  em  prémios,  á  razão  de 
1$  por  kilogramma,  aos  sericicultores  que  apresentarem  casulos  de 
producção  nacional. 

IV.  A  despender  até  a  quantia  de  60:000$,  ^r&  a  animação  da 
industria  da  seda,  sendo  15:000$  em  prémios,  cujo  máximo  não 
exceda  de  5:000$,  aos  sericicultores  que  provarem,  a  juizo  do 
Governo,  ter  pelo  menos  2.000  pés  <le  amoreira,  regularmente 
tratados,  devendo  ser  os  prémios  proporcionaes  â  importância  das 
cuLuras  ;  e  45:000$,  para  auxiliar  as  duas  primeiras  fabricas  que 
empregarem  na  tiação  unicamente  casulos  de  producção  nacional. 

V.  Auxiliar  com  30:000$  a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
para  a  montagem  de  um  laboratório  onde  sejam  prepaiiidos  os 
fermentos  alcoolieos  seleccionados  para  a  distribuição  gratuita  entre 
08  agricultores  e  distilladores. 

VI.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  os  arrenda- 
tários das  estradas  de  ferro  federaes,  p  »ra  o  fim  de  ser  substituída 
nellas  a  illuminação  a  petróleo  pelas  lâmpadas  a  álcool. 

Para  facilitar  esse  accordo,  poderá  o  Presidente  da  Republica 
admittir  que  figure  a  compra  dessas  lampadíis  nas  contas  do  custeio. 

VII.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  as  em- 
prezas  de  estradas  de  ferro  concedidas  pela  União  e  que  gozem  de 
favores  pecuniários,  para  o  fim  de  promover  a  substituição  do 
petróleo  pelo  álcool  na  illuminação  dtis  estações,  depósitos,  oíflciDas 
e  dependências. 

Para  facilitar  esse  accordo,  poríenl  o  Presidente  da  Republica 
admittir  que  figure  a  compra  das  lâmpadas  nas  coutas  de  custeio. 

VIII.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  substituição 
nas  estradas  de  ferro  federaes  dos  motores  a  gazolina  ou  petróleo 
por  motores  a  álcool. 

IX.  A  despender  até  300:000$,  no  exercício  desta  lei,  para  a 
instai lação  na  Capital  da  Republica  do  pavilhão  brazileiro  da  Expo- 
sição de  S.  Luiz. 

X.  A  subvencionar  com  a  quantia  de  30:000$  annuaes  à  com- 
panhia de  navegação  que   estabelecer  linhas  regulares  de  vapores 


*  Decreto  n.  1.191,  de  28  de  junho  de  1904.  —  Vide  nota  n.  O  a  esta 
lei. 
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entre  08  portos  do  sul  do  Bstado  do    Rio  de  Janeiro  e  o  Districto 
Federal,  abrindo  para  esse  tíqi  o  necessário  credito. 

XI.  \  promoyor  qs  ipelhoramentos  qi^e  facilitem  a  pavegaç§q 
dos  rios  Par^ffoassu,  n^  Bahifi,  It^picam,  S.  Bdrnardo  è  S<iqm- 
douro  da  La^oa  de  Santo  Agostipl^o,  no  Maranhão,  Parualiyba  e 
Ig)iri09ú  DO  Pianhy,  Cqy^bá  em  Mattp  Grosso.  Goyana  em  Per- 
nambuco, Urnguay  no  Rio  Grande  de  Sul  e  Sant*AnQ(^  no  Ríq  49 
Janeiro,  podenrlQ  desipinder  nessas  obras  até  330:00'>$0'00. 

XII.  A  despender  dpntrp  do  eze  'cicio  até  (SOO: 000$  com  a  ele- 
vação da  linba  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Brazil  êptre 
S.  Dioíro  e  S.  Christovão. 

XIII.  A  tkz^t,  ^onjancta  qu  sapari^daipeate,  as  operações  de 
credito  qiie  mais  con venham i  para  realizar  as  acqi;isiçõe$  e  obras 
que  tenham  por  fim  melhorar  e  auj^mentar  o  serviço  de  abasteci- 
mento d'agua  ^  Capit^)  Federal  ipclusive  o  abastecimento  da  rua 
Viuva  Garcia  (Ipb^úm^)  e  de  Sepetib^,  das  ilhi^  do  Governador  e 
Paqqetá,  e  do  Vigário  Geral  em  ír^ja,  podendo  reservar,  para  o 
servjQo  d0  juros  e  amortizaçãp  do  capital  que  levantar  ou  dos 
títulos  q^p  emittir,  a  renda   de  tqdo  o  serviço. 

XIV.  A  rcforpiar  o  serviço  dp  fispaljzaçlo  d§s  estf^adsLs  de  ferro 
e  vias  n^^ritimas  e  (Iqvií^es. 

XV.  A  pstabelecer.  por  mei:)  de  acru^rdo  directo,  o  serviço  de 
permutação  de  Gncqmmep4A9  postaes  [colis  postaux]  eqtre  o  Corroio 
Brazileirp  e  os  dos  outros  paires*  que  fazem  parte  da  União  Postal 
Universal,  observadas  as  seguintes  condições: 

a)  direito  dp  perceber  cada  u(q  dos  dois  p^zes  permutantes 
metade  da  sommf^  aas  taxas  de  eipedição  e  transito  piarítinio,  cobra- 
das por  ambos  ps  paizes  sobpe  V^as  ^ei  eqcommeíidas  repebidas  e 
expedidas ; 

b)  faculd(|de  a  p(jf4a  uqi  d^s  meamos  corroios  dp  cobrar  ou  nao 
para  i\  taxas  addicionaes,  segqndo  spus  interesses  e  conforme  a 
Convenção  Postal  dp  ^Vaishington  ; 

c)  gratuidade  de  transporte  iparitimo  por  papte  das  pomp^nhlas 
qne  gozam  dp  privilegio  de  paquetes  eip  qualquer  dos  paizes,  pan^ 
as  encommendas  a  expedir  pelos  correios  brazileiros. 

§  !.<'  Oq  accordos  exii^tentes  serãq  depupciados  e  revistos  de 
accprdo  com  estas  ba^es. 

§  2.''  O  Presidente  da  Repqb}ic£^  espolberà  entro  as  repartições 
postaes  da  Republica  as  que  devem  ser  cqqsi^erai^as  de  permuta, 
adquirindo,  por  aluguel,  armazéns  apropriado^,  qua^dp  nas  sé4çs 
daquplla^  repartjçOes  nãq  houver  q  psp^p  ^uffioientp. 

§  3.0  Papa  supprip  ^  h\tA  dqs  ívípccioqarios  do  quadro  in(JU- 
pensaveis  ao  desempenho  desse  serviço,  sorãò  nomeí^dos  ostros,  em 
commissão,  pbsprvadas  as  disposições  dq  rpgqlamepto  approvado 
pelo  defireto    n.  2.íi30,  de  10  cje  fevereiro  de  18'.)6  \ 

XVI.  A  Tazer  as  operações  de  creiito  necessárias  para  execução 
do  serviço  a  que  se  refere  o  numero  antecedente. 


•  Vide  art».  338,  339  e  381  a  406  deste  regulamento. 
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XVII.  A  entrar  em  accordo  o<im  as  diversaf  eompanhiai  de 
estradai  da  fefvo  com  as  quaes  te  n  trafe<^o  matuo  de  telegrammas, 
para  o  âm  de  novar  os  aocordos  ora  existentes,  mediante  condições 
menos  onerosas  para  o  pnblico. 

XVIIL  A  adoptar  providencias  a  o^lebrav  os  aooordes  que  forem 
BBcessafios  para  oohibir  q  uso  da  lenha  copio  combustível  nas  loco- 
motivas das  estradas  de  ferro  sujeitas  á  sua  administração  ou  ílsea* 
lif^Qfto,  inclaindo  essa  probibiç^o  nos  contractos  de  arrendamento 
qiiie  tenha  de  celebrar. 

XIX.  A  construir  um  ediflcio  para  correios  e  telegraphos  na 
capital  do  Bstado  de  S.  Paulo,  podendo  para  esse  fim  entrar  em 
accordo  com  q  Governo  desse  ^stado,  mediante  permuta  com  próprio 
naciopal  e  outraq  condições  que  forerp  julgadas  convenientes. 

A  pntr^ir  §n:i  ^corio  couí)  ofi  governos  dos  Estados  pq.ra  fiuxi- 
lial'Os  no  trabM(io  dq  ciyiUs^ção  dos  ipdlq^,  podaQclo  d^sp^nder  até 
5O;0Ú0$0QO. 

XX.  A  entrar  ^n)  i)Ovo  accprdq  copa  a  The  Naiioml  Brazilian 
Harboí^r  Çon^pany^  I^imiied^  para  O  ftm  de  rescindir  o  contracto,  com 
garantia  de  juros,  par^  ^  constrQcçfto,  uso  ê  gozo  das  pbras  de  melho- 
ramentos do  porto  de  Jaraguá,  qo  Estado  de  Alagou,  abrindo  o 
Q^ce^s^riQ  Pi^editQ,  si  (ôr  ajustada  vAgw^^  indemnização  pecuniária. 

XXI.  A  tornar  ei^teasiva,  pa  vi^eqcia  desta  lei,  aos  empregado^ 
do  correio  ambulante  a  carteiros  e  aos  e&tafetas  ambulantes  do  Tele** 
grapho,  residentes  nos  subúrbios  da  Capital  Federal,  a  concessão  de 
assignatqras  nominaes  intransferíveis,  nos  trens  de  subúrbios,  com  o 
abatimento  de  50  %  sobre  os  preços  das  passagens. 

XXII.  A  despender  até  250:000$  com  os  estudos  e  mais  trabalhos 
oeneernentea  à  exploração  de  minas  de  carvão  de  pedra  nos  Estados 
da  Republica  e  p,  garantir,  por  tempo  não  excedente  de  10  finnos, 
Q  consumo  do  c^rylio  naciopaJ  pa  Estrada  (}e  Forro  Central  do  Brazil, 
ou  em  outros  serviços  ifederaes  e  outras  estradas,  de  accordo  com  as 
admi^istraçõqs  destas,  n^  proporção  annual  que  íôr  julgada  neces- 
sária, íasendo  os  estudos  preoisQS  para  d^emomitrar  as  vantagens  do 
emprego  do  meso^o  carvão. 

Art.  15.  Oontiauam  em  vigor  as  disposições  constantes  dos 
ns.  I,  II,  III,  IV,  XI  "  (accreacentada  a  autorização  para  abrir  o  ne* 


«•  Art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  «  E*  o  Poder 
Executivo  autorizado  : 

I.*  A  reorganiza^  na  Tlg-encia  deslia  lei  os  seryiços  e  repartições  a  cargo 
do  Ministério  da  industria.  Viação  e  Obras  Publicas  e  a  alterar  os  respe- 
ctivos Veguiamentos.  ficí^nao  deptindente  do  refercnhim  do  Coqgresso  Nar 
cional  a  execução  ae  todas  as  disposições  qu<>  determinarem  creaçãó  ou 
suppres^âo  d«  empregos  aUeraç^o  de  TeacimentoB  ou  qualquer  augmento 
da  despeza  tokal  autorizada  dh  presente  lei. 

§  l.o  Os  emprt^fçadoB  que  floarem  excluídos  por  efleito  das  reformas 
ou  transferencias  de  repartições  autorizadas  na  presente  lei  serão  consi- 
derados addidoi,  ti  tiverem  lU  aunos  de  serviço  publioo,  com  direito  4 
aposentadoria. 
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oessario  credito  até  lOOiOOOS),  XII.  XIII,  XIV,  XVI,  XVIII "  (accre- 
scentada  a  autorização  para  abrir  o  credito  necessário  para  execação 


§  2.0  Os  direitos  e  as  yantageDS  da  actividade  e  inactividade  dos  em- 
pregados de  serviçoi  ou  emprezas  custeadas  peia  União  serão  regulados 
pelos  das  demais  repartições  publicas. 

H.  A  construir,  nos  lim  tes  da  verba  decretada  na  presente  lei«  as 
linhas  telegraphicas  destinadas  a  fechar  os  circuitos  interiore<  da  rede 
federal  e  as  que  forem  devidamente  subvencionadas  pelos  Governos  esta- 
doaes,  nos  limites  das  subvenções  por  estes  concedidas. 

III.  A  abrir  o  credito  preciso  para  se  liquidarem  definitivamente 
entre  a  Repart.ção  Geral  dos  Telegraphos  e  as  diversas  administrações 
tele<^raphicas  as  taxas  de  teiegrammas  oíficiaes  transmittidos  sob  o  regi- 
men do  trafego  mutuo  e  que   se  referirem  a  exercidos  já  encerrados. 

IV.  A  permittir  que  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  requisite 
directamente  do  Thes^uro  Feleral,  por  conta  da  renda  a  elíe  recolhida,  e 
ás  'elegacias  nos  Estados,  coiijuuctameiíte  com  a  do  trafego  mutuo 
6  mediante  a  discriminação,  que  fará  pot*  oncasião  do  ajuste  de  contas,  a 
parte  que  pertencer  a  cada  tima  das  administrações  cougeneres,  apresen- 
tando depois  a  caia  um  dos  ministérios  a  conca  para  ser  indemnisada  da 
importância  di  s  telegrammas  oífíciaes  por  ella  expedidos. 

XI.  A  mandar  estudar,  do  ponto  de  vista  geológico  industrial,  os 
depósitos  de  monazita  existentes  em  terrenos  do  dominio  federal,  de 
modo  a  verificar  a  sua  extensão  e  pussauça  e  o  teor  metallico  das 
areias. 

Somente  á  vista  desso  estudo,  o  Governo  estabelecerá  as  condições 
de  exploração,  por  arrendamento,  fixando  no  paiz  as  installações  neces^ 
fiarias  para  a  extracção  dos  oxydos  metallicos.» 

>»  Art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  «  E'  o  Poder 
Executivo  autorizado  : 

XII.  A  despender  até  60:000$  com  a  installação  de  um  laboratório 
destinado  a  experiências  de  electro-metallurgia  no  logar  que  julgar  mais 
conveniente. 

XIII.  A  innovar  o  contracto  com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor 
do  Maranhão,  respeitada»  as  clausulas  do  dito  contracto  e  elevada  a  sub- 
venção de  mais  100:000$  annuaes,  auj^mentando  as  viagens  a  seu  cargo, 
e  abatendo  as  suas  tarifas  actuaes,  taes  como  estão  nu  corpo  da  tabeliã, 
de  50  o/ o  para  os  géneros  de  producção  nacional  e  20  o/„  parA  os  demais, 
fazendu  as  ditas  viagens  da  maneira  seguinte  : 

a)  Linha  do  Sul — ^Primeira  viagem  do  mez:  S.  Luiz,  Tutoya,  Amar- 
ração, Camocim,  Aracahú,  Fortaleza,   voltando  pelos  mesmos  portos. 

Segunda  v.agem:  S.  Luiz,  Tutoya,  Amarração,  Camocim,  Fortaleza, 
voltando  pelos  mesmos  portos. 

Terceira  viagem:  S.  Luiz,  S.  José  do  Riba  Mar,  Primeira  Cruz  ou 
Miritiba  (quando  poder)    e  Barreirinhas,    voltando   pelos   mesmos  portos. 

b)  Linha  do  Norte — Primeira  viag  m'  S.  Luiz,  Guimarães,  Cururupú, 
Tury-assú,  Garutapéra,  Viseu  e  Belém,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

Segunda  viagem:  S.  Luiz,  Guimarães,  Gururupú,  Tury-assú,  Garu- 
tapéra e  Belém,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

c)  Linha  do  Centro — Quatro  viagens  mensaes  directas:  de  S.  Luiz  a 
S.  Bento,  voltando  também  directamente  a  S.  Luiz. 

Duas  viagens  mensaes  directas  de  S.  Luiz  a  Alcântara,  voltando  tam- 
bém directamente  a  S.  Luiz. 
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do  serrico),  XX  ^'(excluídos  os' prolongamentos  da  Estrada  de  Perro 
Central  de  Pernambuco  para  Pesqueira  e  da  Conde  d* Ba  e  incluído 
o  prolongamento  ató  a  cidade  de  Diamantina,  fazendo- se  a  ligação 
das  duas  grandes  redes^Estrada  de  Perro  Central   do   Brazil   e 


d)  A  subvenção  dada  á  companhia  poderá  ser  augmentada  com  a  de 
10:000$,  por  Tíagem,  quando  a  Companhia  se  promptiticar  a  fazer  viagens 
regulares  entre  os  portos  de  Belém, S.  Luiz, Fortaleza,  Recife  e  Rio  de  Janeiro 
em  Tapores  adequados,  com  accommo(.lações  para  40  passageiros  de  ré, 
300  de  convéz  e  de  marcha  sufliciente  para  f<^zer  a  viai^em  do  Rio  ao  Pará 
pelas esealas  indicadas,  no  máximo,  em  10  dias,  na  forma  do  dispositivo 
final  n.  XV  deste  artigo. 

e)  A  f^ubvenção  dos  10:000$  por  viagem  poderá  ser  dada  á  mesma 
Companhia  ou  a  outra  qualquer  que,  satisfazendo  ás  mesmas  condições, 
oíTereeer  ainda  maiores  vantagens. 

XIV.  A  abrir  o  credito  necessário  para  cumprimento  da  innovação  a 
que  se  refere  o  n.  XIII  deste  anigo. 

XVI.  A  conceder  ás  emprezas  que    façam  navegação   regular  entre  os 

gortos  de  mais  de  um  Estado  todos  os  favores  de  que  tem  gozado  o  Lloyd 
raxileiro,  exceptuada  a  subvenção. 

XVIII.  A  construir  a  libação  entre  a  Estrada  de  Ferro  Melhoramentos 
do  Brazil,  na  estaçãi  de  Belém,  e  a  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  na 
estação  da  Saudaie,  ou  outro  ponto  mais  conveniente,  abandonando  na 
primeira  o  trecho  comprehendido  entre  aq<iella  ligação  e  a  estação  de 
S.  Francisco  Xavier,  que  será  substituído  pelo  trecho  correspondente  da 
segunda». 

*•  Art.  17  da  lei  n.  1.U5,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  «  E*  o  Poder 
Bxecntivo  autorizado : 

XX.  A  adoptar  o  alvitre  que  julgar  mais  conveniente,  inclusive  emissão 
de  titules  da  divida  interna  ou  externa,  não  podendo  dar  garantia  de  juros* 
nem  subvenção,  para  concluir  o  prolongamento  das  estradas  de  ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguaiana,  de  Pernambuco  até  Pesqueira;  executar  o 
ramal  deSant*Antiii  do  Livramento,  o  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de 
Ferro  Centr»l  do  Brazil,  de  Taubaté  a  8.  Paulo,  e  ramal  da  Penha  ;  o 
prolongamento  das  estradas  de  Ferro  Thereza  Christina  a  Ararangná  e 
Massiambú,  e  Conde  d'Eu,  no  Estado  da  Parahyba,  pus^^ando  pela  cidade 
de  Campina  Grande,  no  mesmo  Estado,  até  a  villa  do  Batalhão  ou  outro 
ponto  mais  conveniente :  o  ramal  do  Mundo  Novo,  na  Estrada  Cpntral  da 
Bahia  e  as  Estradas  do  Ferro  de  Baturitéao  Crato,  de  Sobral  a  Tberezina, 
6  construir  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  uma  estrada  de  ferro  que, 
partindo  do  ponto  mais  conveniente  do  littoral,  vá  ter  á  região  mais 
assolada  pela  secca. 
••••.•.••..••...•.•■••..•  .••..•••••■.•.••■■■••■••••.•.•••••• ■•.• 

XXIII.  A  encampar,  na  vigência  da  presente  lei,  as  estradas  de  ferro 
que  gozem  de  garantia  de  juros,  ouro,  e  tenham  construído  mais  de  50 
kilometros  mediante  o  pagamento  em  títulos  da  mesma  espécie,  cujos  juros 
e  amortização  não  excedam  a  4  <Vo  e  ^  o/^  respectivamente  ;  e  a  contractar 
mediante  o  pagamento  em  títulos  da  mesma  espécie  a  construcção  e  o  sub- 
seauente  arrendamento  definitivo,  por  prazo  não  maior  de  40  anno«,  con- 
tados da  conclusão  do  ultimo  trecho  das  mesmas  estradas,  dos  prolonga- 
mentos 6  ramaes  já  decretados  ou  necessários  para  a  ligação  com  as  estradas 
em  trafego ;  bem   assim  arrendar   definitivamente    as  estradas  adquiridas 
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Bitrada  de  Parro  Viotoria  a  Diamantina^,  XXIII ,  XXIV,  XXV,  XXVI, 
XXVII,  XXVÍII,  XXIX,  XXX,  XXXII,  XXXIII,  XXXIV,  XL,  XLI  tí 
XLII  do  art.  17  da  lei  n,  1. 145,  de  31  de  djzembro  de  1903  ^\  destaoan- 


pela  União.  Para  custear  provisoriamepte,  emquanto  nao  forem  delipiti- 
vãmente  arrendadas,  as  estradas  resgatadas  ou  por  outra  forma  adquiridas, 
poderá  D  Governo  abrir  os  cretlitos  precisos.  Ficam  autorizadas  as  ope- 
rações de  credito  necessárias  para   a  execução  do  presente  numero. 

XXIV.  A  rever  os  contractos  de  arrendamento  das  estradas  de  ferro 
federaes,  alterando  os  ónus  recíprocos,  para  o  fim  de  realizar  a  construocão 
dos  prolongamentos  e  ramaes  necessários. 

XXV*  A  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Minas  Geraea  e  as 
Companhias  Muzambinbo  e  Sapucahy,  para  o  firn  : 

lo,  de  incorporar-seaEstrada  de  Ferro  de  Muzambínhoá  Minas  e  Rio; 

2<>,  de  incorporar-se  lambem  a  esta  a  de  Sapucahy,  no  todo  ou  em 
parte ; 

3<>,  no  caso  de  não  se  effectuar  a  encampação  desta,  resguardar  os 
interesses  da  Minas  e  Rio,  na  zona  em  mie  lhe  é  tributaria. 

Para  estes  fins  e  para  regular  os  direitos  da  União  e  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  na  Oeste  de  Minas,  o  Governo  estabelecera  as  condições 
que  convenham  e  os  prolongamentos,  libações  e  arrendamento  que  forem 
acertados,  fazendo  papa  isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

XXVÍ.  A  eQtrar  ein  accordo  com  os  Governos  dos  Estados  e  com  as 
comp^phias  que  destes  tenham  concessões  de  estradas  de  ferro  para  o  fim 
de  incorporar  estás  linhas  ás  linhas  federaes,  estabelecendo  as  condições, 
os  direitos  e  interesses  da  União  e  dos  Estados,  realizando  as  ligações  e 
os  prolongamentos  necessários  e  fazendo  o  arrendamento  definitivo  das 
redes  assim  firmadas. 

Para  as  providencias  de  que  trata  este  numero  ficam  autorizadas  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Paragrapno  único.  O  Governo  providenciará  para  que  cesse  o  devasta- 
zpeotP  4^9  iD^ttaB  pelo  uso  da  lenha  nas  estradas  de  ferro  brazileiras,  salvo 
expressa  autorização  apteriopi  que  não  mais  será  dada  de  hoje  ep  diante». 

'9  A.rt.  17  da  lei  n.  1.145,  do  dl  de  dezembro  de  1903  :  «  E'  o  Poder 
EIxecutivo  anto Pisado ! 

XX Vn*  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  o  Governo  do 
Estado  do  I^io  Grande  do  Sul,  no  sentido  de  tornar  eífectiva,  no  menor 
prazo  possível,  a  abertura  da  barra  do  mesmo  Estado,  podendo  para  tal 
4m  conceder  a  cobrança  das  taxas  de  que  trata  o  paragrapho  único  dq 
art.  7®  4a  lej  n.  3.314,  de  16  de  outubro  de  1886  (iei  n.  957,  de  30  de  dez- 
embro de  ^902,  art.  22,  n.  XXVII)  e  com  os  recursos  do  n.  XLI,  lettra  &, 
deste  artifl^ 

XXVni,  A  copceder,  na  vígencií^  da  presente  lei,  aos  Governos  es- 
tadoaes  que  pretenderem  executar  as  obras  de  melhoramentos  de  portos 
dos  respectivos  Estados,  segundo  os  planos  approvados  ou  que  forem 
approyados  pelp  Governo  Federal,  os  favores  constantes  das  leis  n.  1.646, 
de  13  de  outubro  de  1869,  e  n.  8.314,  de  16  de  outubro  de  1886,  indep(»n- 
4e»te  de  conçorreqcia  (lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  2?, 
^,  }^XVI,  b), 

XXI X..  A-  enjírarem  accordo  com  a  companhia  concessionaria  do  porto 
da  0ahi^,  p^ra  o  fim  de  innovar  o  respectivo  contracto,  no  sentido  de 
rever  os  estudos,  planos  e  orçamentos  approvados,  podendo,  si  entender 
conveniente,  coiíceder  ã  cessionária  os  favores  ào  n.  25  da  lei  n.  957,  de 
30  de  pe^en)bro  de  1902,  ou  outros  que  forem  julgados  indispensáveis  para 
a  prompta  realização  dos  melhoramentos  constantes    da  concessão. 
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do-se  da  âaantia  de  200:000$,  qtié  púv  dsse  nuffièird  é  d  Qotèrnd  áúió- 
rizado  a  despender,  a  de  3O:O0O$4  aíim  de  Ser  entré^de  ao  Dr.  Altarò 
de  Oliveira  oomo  auiilio  paira  on  trabalhos  dá  í>ropagaiida,  ^a8  eâtà 


XXX.  A  realizar  a  construcçãe  do  porto  de  Belém,  adoptando  os 
typOB  convenientes  aoa  trechos  a  construir  entre  a  fronte  do  Ársetial  de 
Marinha  6  o  porto  do  Pinheiro,  fatendo  os  contractos  necessários,  liíe- 
diante  os  recursos  e  favores  comprebendidos  nas  leis  emtigor  dn  appíicados 
a  portos  da  Republica. 

XXXII.  A  tomaras  seguintes  medidas  no  intuito  de  attenuar  tanto 
quanto  possivel  os  efieitos  da  secca  nos  Estados  do  Norte: 

á)  construir  açudes  e  poços  nos  Estados  assòlaaos  pela  secca,  de 
aecordo  coin  as  instrucções  que  forem  expedidas  ; 

b)  construir  estradas  de  ferro  e  melhorar  outras  vias  de  òominúnica- 
çSo  4ue  liguem  os  pontos  âífectados  pela  Fecca  aos  de  fácil  commuaicação 
com  os  melhores  mercados  e  aos  centros  pro  iuct-ores ;      .    • . 

c)  premiar  aos  cidadãos  que  construírem  em  terras  dê  sua  proprie- 
dade pequenos  açudes  ou  poços,  de  accordò  com  as  eondiçoes  estabeleci- 
das pelo  Governo.  .        j 

XXXIII.  A  despender,  para  a  execução  das  medidas  especiâcadas  nò 
n.  XKXIl,  além  das  verbas  que  forem  consignadas  no  orçamento,  até  a 
quantia  de  mil  contos  de  réis,  em  condições  ordinárias,  e  as  que  forem 
necessárias,  em  caso  de  calamidade,  proveniente  da  secca. 

XXXIY.  A  transferir  á  administração  do  Districto  Federal  oú  a 
contractar  com  quem  melhores  vantagens  oíferecer,  sem  onu^a  para  União, 
os  serviços  e  as  obras  a  que  sa  referem  o  decreto  n.  1.079,  de  lô  de 
setembro  He  1890,  e  as  instrucções  do  Ministério  da  Industria  4e  5  de 
setembro  de  1891,  podendo  modificar  os  respectivos  planos,  e  a  abrir  os 
créditos  necessários  até  20:000|  para  a  conservação  das  obras  feitas,  em- 
quanto  não  fôr  effectuada  a  transferencia. 

XL.  A  abrir  08  créditos  necessários  para: 

a)  supprir  as  deficiências  que  no  exercício  desta  lei  se  verificarem  na 
consif^naçao  da  verba  11^  do  art.  16  destinada  á  «Revisão»  dá  rede  e  novas 
canalisaçGes  »,  para  o  fim  de  aitcnder  ao  supprimento  de  aguas  á  Capital 
Federal ; 

b)  constituir  um  capitSll  de  movimento  pára  á  ac^ul^içao  dilecta  aos 
fabricantes  e  fornecimento  aos  particalares  de  apparelhdâ  iiécbásâritís  á 
regr^larisação  do  sappri mento  de  agua. 

XLl.  A  realizar  as  obras  necessárias  ao  melhoramento  dos  pdrtbs  da 
Republica,  podendo,  para  esse  flm,émittir  títulos,  ein  ^àpel  ou  éiii  oiiro, 
que  correspondam  por  seus  juros  e  amortização  ás  responsabilidades  que 
para  cada  porto  possam  ser  providas  pelas  taxas  què  ahi  sdrâo  òboradas, 
e«iabelecidãs  nas  leis  e  concessões  etn  vigor : 

d)  as  obras  poderão  ser  executadas  por  ádinlnlstrá^^So  bu  t]lof  boií- 
trdcto,  modificados  ou  não  os  respectivos  planos  de  orçamento  e  podendo- 
se  accrescentar-lhes  a  execução  de  obras  fora  dos  caeá^  mas  necessárias 
para  facilitar  o  trafeeo  das  mercadorias  t>ara  os  mesmos  cães ;  e  a  explo- 
ração commereial  delias  será  estabelecida  segundo  o  èegllnén  qtie  inala 
convenha  a  cada  porto  ; 

b)  para  as  despesas  que  forem  necessárias  a  melhorairiéiitbé  db^  pòrtds, 
3  que  se  refere  a  presente  autorização,  ficatn  também  áiitbrizádas  as 
necessárias  operações  de  credito  } 

c)  sôb  o  regimen  dfcsta  lei  poderão  ser  realizadas  aé  obtas  do  pbrtlj 
ainda  não  definitivamente  contractadas  ; 
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fazendo  do  estrangeiro,  de  productos  do  café  manipulados  segiindo 
o  sen  processo),  as  dos  arts.  21,  22  e  2?-  da  mesma  lei  ^^,  e  as  dos 
ns.  VIII,  XXII  e  XXVIII  do  art.  22  da  lei  n .  957,  de  30  de  de- 
zembro de  1602  ", 


d)  o  produclo  daR  taxas  especiaes  creadas  na  lei  da  receita,  qae  forem 
cobradas  nos  portos  dotados  com  verba  eRpecial  na  presente  lei,  poderi 
ser  applicado  ao  desenvolvimento  do  serviço  do  melhoramento  respectivo. 

XLII.  A  despender  até  200:000$  com  on  trabalho^^  de  propaganda  dos 
productos  agrícolas,  pastoris  e  mineraes  que  interessam  ao  Brasil. 

^^  Art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  «E*  o  Poder 
Executivo  autorizado  : 

Art.  21.  Continua  em  vigor,  na  vigência  desta  lei,  a  disposição  do 
n.  XI 1  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  com  as  se- 
guintes modificações  : 

O  contractante  se  obrigará,  a  fornecer  transporte  sufficiente  e  imme- 
diato  a  toios  os  géneros  de  producção  nacional. 

Na  lettra  c)  do  citado  n.  XII,  substituam-se  as  palavras  aos  que  tn- 
goravam  na  data  da  lei  n.  834^  de  1901^  pelas  seguintes:  aos  que  vigo- 
ravam antes  da  lei  de  11  de  novembro  de  1892,  que  regulou  a  cabotagem 
nacional. 

Na  lettra  d  ),  em  vez  de  :  dos  portos  intermediários ^  diga-se  :  de  quaes- 
quer  portos. 

Art,  22.  Continua  em  vigor,  na  vidência  desta  lei,  o  n.  XVII  do 
art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  i902,  snpprimidas  dessa  dis- 
posição as  palavras  :  —  da  renda  liquida  produzida  pela  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil ,  nos  exercícios  de  1902  e  1903  —  e  a  aXinea  a  —  abrindo 
para  esse  fím  créditos  especiaes. 

Art.  23.  O  Governo  promoverá  o  aproveitamento  da  força  hydrau- 
lica  para  translormação  em  energia  eléctrica  applicada  a  serviços  fede- 
raes,  podendo  autorizar  o  emprego  do  excesso  da  força  no  desenvolvi- 
mento da  lavoura,  das  industrias  e  outros  quaesquer  fins,  e  conoeder 
favores  ás  emprezas  que  se  propozerem  a  fazer  esse  serviço.  Essas  oon- 
cessões  serão  livres,  como  determina  a  Constituição,  de  quaesquer  ónus 
estadoaes  ou  municipaes.  > 

*»  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 :  c  E'  o  Poder 
Executivo  autorizado  : • 

VIII,  a  prorogar  os  contractos  para  conducção  de  malas  e  alagueis  de 
casa  para  os  serviços  dos  correios  por  espaço  nunca  maior  de  três  anãos* 
• •....•...••••• •••.•..•••••..•«.••.• 

XXII,  a  entrar  em  accordo  com  os  arrendatários  das  estradas  de 
ferro  nacionaes,  de  modo  a  serem  reduzidas  as  tarifas  das  mesmas  es- 
tradas em  relação  ao  transporte  dos  géneros  de  producção  nacional  ; 

XX VIII,  a  contractar  com  quem  mais  vantagí^ns  offerecer,  em  con- 
corrência publica,  a  construcção,  uso  e  goso  de  um  porto  artificial  na  enseada 
de  S.  Domingos  das  Torres,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  bem  como  a  de 
uma  estrada  de  ferro  que  ligue  esse  porto  á  cidade  de  Porio  Alegre,  me- 
diante 08  ODUS  e  vantagens  conferidos  no  decreto  n.  1.746,  de  13  de  oa- 
tubro  de  1869,  servindo  de  biise  ao  ajuste  as  clausulas  que  baixaram 
com  o  decreto  n.  597  A,  do  19  de  julho  de  1890,  additado  pelo  den.  1.382, 
de  19  de  fevereiro  de  1891,  excluídas  terminantemente  as  que  se  referem  â 
garantia  de  juros.» 
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Art.  16.  Fica  approvado  o  contracto  celebrado  com  a  Companhia 
Oeral  de  Melhoramentos  no  Maranhão,  em  31  de  dezembro  de  1903, 
em  virtude  da  autorização  constante  do  art.  22,  n.  XXIII,  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902^^,  para  o  "serviço  de  conservação 
do  porto  do  Maranhão  e  prolongamento  do  respectivo  cáes,  devendo 
contar-se  de  I  de  janeiro  de  1905  o  prazo  de  cinco  annos  nelle 
estipulado. 

Art.  17.  Na  execução  de  serviços  do  Ministério  da  Industria,  a 
prestação  de  contas  do  primeiro  adeantamento  não  ô  indispensável 
para  a  realização  do  segundo,  não  podendo,  entretanto,  realizar-se 
o  tercei m  adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro 
se  ache  liquidada,  seguiudo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos 
subsequentes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeanta- 
mento do  novo  exercício  não  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação 
de  contas  do  ultimo  do  exercicio  anterior  se  ache  liquidada. 

Art.  18.  A's  emprezas  de  electricidade  gerada  por  força  hydrau- 
lica  qne  se  constituirem  para  âns  de  utilidade  ou  conveniência 
publica,  poderá  o  Presidente  da  Republica  conceder  isenção  de 
direitos  aduaneiros,  direito  de  desapropriação  dos  terrenos  e  bem- 
feitorias  indispensáveis  ás  instâliações  e  execução  dos  respectivos 
serviços  e  demais  favores  também  comprehendidos  no  art.  28  da  lei 
n.  1.145,  de  31    de  dezembro  de   1903. 

Art.  19.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender 
pela  repartição  do  Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designa^ 
aos  nas  seguintes  verbas,  em  ouro,  40.501:338^466;  empapei, 
96.332:768$293  ; 

Ouro  Papel 

1 .  Juros  e  mais  despezas  da  di- 

vida externa 18.555: 355$556 

2.  Idem  e  amortização  do  emprés- 

timo externo  para  o  resgate 
das  estradas  de  ferro  en- 
campadas       7.318:37a!;334 

3 .  Idem  dos  empréstimos  internos 

de  1868,  187i^  e  1897 2.28:):0f55$000      8.853:420$000 

4.  Idem  da  divida  interna 25. 756: 084^000 

5.  Pensionistas 6.839:994$612 


*•  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902:  <E' o  Poder 
CxecutiTO  autorizado  : • .  • .  • 

•••..•.•..•>..•..................•...•...••.••.......«••■•••.■......•.•■ 

XXIII,  a  entrar  em  accordo  com  a  Coinpanliia  Geral  de  Melhora- 
mentos no  Maranhão  para  incluir  entre  as  obrigações  contrabidaB  pela 
mesma,  em  virtude  das  clausulas  do  decreto  n.  380,  de  6  de  junho  de 
1891 ,  a  de  prolongar  o  cáes  em  construcção  até  a  rampa  denominada  do 
Palácio  e  dahi  aié  ao  ediUcio  do  Thesouro  Publico  do  Estado,  fixando-se 
no  respectivo  contracto  a  quantidade  de  serviço  que  dahi  por  deante  deve 
s«r  realizado  em  cada  exeroicio.  » 
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Ç.  Aposentados 

7.  Tnesouro  Federal 

8.  Tribunal  do  Contas— Sendo  a 

imitortancia  de  2:000$  dá 
stib-rubrica — Impressão  do 
relatório,  das  actas  e  publi- 
cações diversas  destinadas  à 
confecção  do  mesmo  relató- 
rio.— Elevada  na  rubrica — 
Material— a  ll:000$acotlsi- 
gnação^Di versas  despezaá 
—destinada  a  importância 
de  8:000$  à  gratificando 
pela  iomaaa  de  contas  fora 
dá  hora  do  expediente 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal 

—  Augmentada  de  1:000$ 
para  quebras  ao  thesoureiro 

10.  Caixa  de  Amortização 

11.  Casa  da  Moeda.  Assiin  dlstiri- 

buida  a  despeza  com  o  nia< 
terial : 

t^apol,  pennas,  tinta,  livros\ 
em  branco,  impressos,  etc.  j 

Luz  para  o  corpo  da  guarda/ 
e  para  dias  de  festa  na-f 
cional }    16:000$ 

Concerto  e  reforma  de  moA 

VCÍ3 • \ 

Asseio  do  edifício  e  des-i 
pozas  diversas / 

Reagentes,  cadinhos,  tijo- 
lo», etc 10:000$ 

Material  para  a  fabricação 
das  moedas  do  nickei  e 
bronze 5:000$ 

Gombustiveia 00:000^ 

Papel,  tinta,  óleos,  ver- 
nizes, gomma  (para  soi- 
los  e   estampilhas,  etc).      65:000$ 

Ferro,  aço,  graxas,  ma- 
deiras, etc 12:400$ 

Saccas  para  conducção  de 
nickel,  cobre,  prata  e 
iuvas  para  os  trabalhos 
dos   fornos.. ;.;       5:000$ 

^lachinas  e  utensis 30:000$ 

Materiaes  para  as  obras..      S?0:000| 

Consumo  de  agua !^:3iO$ 

Actiuisição  de  ma  chi  nas 
no  estrangeiro  (ouro),...      10:000.| 

12.  Imprensa  Nacional  —  Substi- 

tuída a  respectiva  tabeliã 
explicativa,  na  parte  refe- 
rente   à   secção   de   artes, 


Papel 

í.752:)[91$173 
Í.183:3O5|00d 


4ll:OO0Í00(í 


414:500$000 
90:000$00d         312:865$000 


10:000$000         761:8405000 
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Ottro  Papel 

pela  sagainte,  divididos  os 
vencioientofl  em  doas  terços 
de  ordenado  e  um  terço  de 
gratificação : 

UOÇlO  DS  ABTB8 

0//íeina8 
Pessoal  permanente 

1  Inspector     te- 

chnieo  dasofll- 

cinas. 7:200$ 

1  ajudante    do 

inspector  tech- 

nico 6:0001 

1  meikire  da    offl- 

cina  de  compo- 

,  «iç2o 5:1002 

1  contra-  mestre 

(Ja  q»9<si9A   offi- 

ofcia.... .«       ZiSíQà 

1  ehefe  de  revisão       drOOOf 
1  mestre    da  ofil- 

õiSM  de  impr^s- 

»»o V 4:200$ 

1  mestre  da  oíB- 

clna    de  (Vindi- 

«ia  de  typos,.       4:^ 
1  cbere  do  Aeryiço 

de  stereotrpia  ^ 

galvanoi^fastfa.       »:«Mi 
1  me«tre    da  offl- 

eina  de  serviços 

aecessorios ....       4 : 200i 
1  contra  -  mestre 

da  raesma  oífi- 

cina...... 3:60Qi 

1  mestre    da  offl- 

eina  de  gravura       4:2002 
1  mastro  da  offl- 

eina  de  impres- 
são    lithogra- 

poiea 4:fiM| 

1  chefe  do  serviço 

de   reparos   de 

macbinas 3:600â 

1  idem    idem    de 

expediç&o 3;60Qi 

1  Idem    idem    de 

pantacSo 3:0001 

1  macbinista   doa 

motores 3:ô00i 

1  chero     do    ser- 

vigo  dô  carpin- 

,  «ária.... 3;300| 

1  apontador    ge- 

.»•*' i:20)$ 

1  agente    do    ai- 

moxs  rifado....  3:6005 

1  are:»  vi- ta 3:GtO] 

Poder  L«i{ialatiro    lOS 


2%  ACTOS  DO  PODIR  LBCUSIíATIVO 

Ouro  Papel 

1  ajudante  do  ins- 
pector taehnieo 

no  DdMTiO    Offir 

m ..!•       Ô;000| 

1  chefede  revisão 

no^  J>i^io  Offr 

dal *•»»* 

1  chefe  da  com- 

posicio  idem..  4:800$ 
1  chefe     da    im-       ^  ^^^ 

iO^^íí^íe^^enr::     3^1^^7:940$ 

Pessoal  amoTivel  : 

Revisores,  conferentes,  che- 
fes de  tnrma,  aprondixes, 
empregados  avnlsbs.  ar- 
tistas pagos  a  jornal  ou 
por  obraTeita,  serventes 
e  gratlftcação  aos  empre- 
ffãos  da  tabeUa  O  do  » 
regulamento  vigente  por 
serviços  extraordinários 

S2to'*f.^!!".'''^^  8Ti:B6a$    1.7ÔO:340|DOO 

13.  Laboratório  Nacional  de  Ana-  ^  ^  W:0DO|000 

14.  AdminÍgtT«*^'e  costeio  do6 

próprios  e  fazendas  nacio-  7q.giO1000 

naes • • /o.cw^^v 

15.  Delegacia   do   Thesouro    em  «...^^vvénnn 

Londres 36:CK)Ojooo 

16.  Delegacias  Fiscaes  —  Elevada 

a  verba  de  2:000$  para  an- 
«neatar-se  a  3:00(^  a  sub- 
rnbrica  de  —  Moveis  para  a 
Delegacia  Piscai  de  Minas 
Geraes;  e  de  1^  para  ele- 
var a  3$800  a  diária  aos  dois 

'^'^^'í!^^.^  ?.1175416$9g« 

17.  AlSíníegas  -^  Dâ^íàpltâf  Fe- 

deral  —  Angmentado  de  15 
a  18  o  numero  de  quotas  do 
thesnureiro.  Augmentada  de 
18:705$  areífpeotlva  rubri<» 
para  o  augmento  de  10  Vo 
nas  diárias  do  vigia  geral, 
dos  mandadores,  tanoeiros, 
armmadores,  abridores  e 
auxiliares  das  capatazias,  e 
de  5:^  para  augmento 
de  10  Vo  DW  diárias  dos 
empregados  na  secçSo   de 
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machinas  das  mesmas  capa- 
tazias.— De  Pernambuco  — 
Aus^mentada  de  600}  para 
íkrdamentos  dos  patrões  das 
embarcações.—  Do  Ceará  — 
Auçmen tada  de  11: 605$, 
sendo:  no  pessoal  das  capa- 
tazias,  7:665$  para  dois 
machlnistas,  a  7$  diários  e 
dois  foguistas  a  3$500  diá- 
rios ;  e  no  material,  4:000$ 
para  oombostiTel  e  labri- 
ncantes.—  Do  Maranhão  — 
Angmentada  de  5:610$  para 
augmentar  de  10  «/o  as  diá- 
rias dos  três  mandadores  e 
50  trabalhadores  das  capa- 
tazias.—  De  Santa  Gatha- 
rina — Diminuída  de  4:80^^, 
sendo  snbotituido  por  este  o 
pessoal  das  embarcações : 

1  machinista 3:00Qt 

IfogQisia 1:200^ 

1  patrSo.... iiBOOk 

1  carvoeiro 1:080$ 

2  marinheiros 2:ld0i 

2  patrdes  a  100$..  2:400$ 

16  remadores  a  8v)$.  15:360$  )^:000$ 

No  material,  ansmentada  de 
2:00G$  a  consigoaçSo  para 
acqaisição,  reparos  e  conser- 
vando do  material,  o  dimi-* 
nuida  de  2:000$  a  que  é 
destinada  a  oombastivel  e 
Inbriâoantes.  Nasub-rabrica 
—  Pessoal  das  Capatazias  — 
da  Al&ndega  de  Porto 
Alegre  —  augmentada  a 
111:600$  acoDSignaç&o  ne- 
cessária para  93  serventes 
com  a  diária  do  4$  para 
300  dias.  Augmentada  de 
200:000$  a  consignação  para 
despezijtí  imprevistas  e  sap- 
prir  as  previstas,  argentes, 
nas  diversa^  alfandegas,  sen- 
do aocrescentado  o  seralnte : 
inclnido  o  concerto  da  doca 
do  Arsenal  de  Marinha  do 
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Estado  da  Bahia,  na  parte 
oorrespoDddnte  ao  ediflcio 
da  alfandega  e  suai  depen- 
dências, a  reoonstrnc^  da 
Alfandega  da  Parahyba, 
construcçSo  da  de  Porto 
Alegre  e  de  no7os  armazene 
nas  do  CearÀ  e  Alagoas,  re- 
constraoção  dos  da  alfan- 
dega do  Rio  Grande,  au- 
gmento  da  ponte  de  des- 
carga da  do  Ceará  e  e  outros 
melhoramentos  de  que  ca- 
recem estas  repartições....  8:808$306      9^871^:866(600 

18.  Mesas  de  Rendas  c  Ck)llecto- 
rias  : 

Do  Pará  —  Augmentada  de 
1 1 :440$,  em  consequência  da 
transferencia  da  Mesa  de 
Rendas  de  Gamet&  para  Óbi- 
dos, assim  distribuída  a  des- 
peza : 

1  administra- 
dor, por- 
canta^em...       490| 

1  egorivão, 
poroenta- 
gem 150^ 

3  guard  as, 
soldo  1:000^ 
e  gratificar 
Cão  500|...    4:50«i 

1  patrfto  de 
escaler,  sol- 
do 720$  e 
gratifica- 
ção 860$...    i:oso$ 

6  marinhei- 
ros, grati- 
ficação 840$    5:040$  11:800$ 

Material: 
Acqaisicão  de 

um   escaler 

a   seisre- 

mos S:CO0^ 

CenserTacfto 

eoasteio...    1:000$    3:000$  14: 300^ 

Do  Penedo —Augmen- 
tada de  iy:720$, 
seodo:  15:720^  para 
o  pessoal  da  lancha 
OndinUy  a  f?aber : 

3  patrões  a 
8  O  $  m  c  u- 
saes S:SSO'. 
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2S9 


Ouro 


Papel 


1  machinista 
a  150$  men> 
Baes 1:800$ 

1  fogulsta....        OôOi 

2  marinheiros    i:6S0$ 
10  remadores 

a  70|   men- 

saes 8:400$  15:720$ 

E,  oo  material,  com- 
prehendlda  a  consar- 
▼açSo  da  lancha, 
repar«s,  combusti- 
▼el     o  lubrificantes    4:000$  19s72q| 

De  Antonina  —  Âugmentada 
de  6:700$  para  o  custeio 
da  lancha  a  vapor  Jansen 
MtUer,  fendo: 

1  machinista 3:000$ 

i  foffuista 1:800$ 

ComDostivel  e   lubri- 
Acaaios. 4:500$     8:700$ 

Da  foz  do  Iguassft  —  Assim 
discriminada  : 

1  AdjaíAÍstrador...  .^ 

1  esvriv«o $ 

4  guardas  a  4S0$  de 
soldo  e  240$  de 
etapa 2:S8)$ 

1  lAkrào  de  esca- 
ler   06i>$ 

C  remadores  a  40^ 
meosaes,  480$....      2:880$ 

Material  e  expedi 
ente 4:000$    10:720$ 

De  S.  Prancisco  —  Aagmen- 
tada  de  S:S20$  e  assim 
discriminada  : 

^raffdas  cooi  300$ 

46  soldo   «   400$ 

^e  etapa 7r«0â$ 

6  trabalhadores  de 

capatazias    a   2.^ 

diários 4:320$ 

i  pBifSo  Ae  esca- 
ler m  70$000  loAD- 

saes .«..         840$ 

45  rvraadores  a   fB| 

menaes  cada  om  4^321$ 
OmUAb    e    con«ar* 

tos  de  escaleres. .  200$ 
Aluguel    de   casas, 

expediente.etc...  6:000$ 
Porcentagens  ao 

administrador    e 

escriTão 1:800;    24:680$ 

De  Matto  Grosso,  em  Bella 
Vista  —  Assim  disorixai- 
nada: 

1  administrador  con  a  por- 
centagem de   6^/ $ 
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Ouro 


Papel 


1   escríTÃo    com  a    porcen- 
tagem  de  4  %  I 

I  sargento  commandanie  dos 
gaardas,  com  90  |de  soldo 

e    43(4    de  etapa 1:440| 

9  guardas  com  960$  de  soldo 
e  480$  de  etapa 12:960$ 

II  trabalhado  res 
com  a    diária  de 

3$ 1:095$    12:045$ 


Despezas  do  instal- 
laçãoe  expediente 


1:000$    27:445$ 


Empregados  de  repai^tiçQes  e 
logares  exiiictos 

Fiscalização  e  mais  despezas 
dos  impostos  de  consumo  e 
transporte  ^  Augmentada 
de  8:000$000 

Commissão  de  2  %  aos  vende- 
dores particulares  de  estam- 
pilhas   

Ajudas  de  custo 

Gratificação  por  serviços  tem- 
porários e  extraordinários. 

Juros  dos  bilhetes  do  The* 
souro 

Idem  dos  empréstimos  do  Co- 

ttofre  dos  Orphãos 

Idem  dos  depósitos  das  Caixas 
Económicas  e  Monte  de  Soe- 
corro 

27.  Idem  diversos 

28.  Porcentagem  pela  cobrança 

executiva  das  d  i  v  i  d  a  s  da 
União 

29.  Commissões  e  corretagens — 

30.  Despezas  eventuaes 

31.  Reposições  e  restituições 

32.  Exercidos  findos 

33.  Obras  —  Inclusive   a   recon- 

strucção  do  próprio  nacional 
em  que  funocionavam  a  De- 
legada e  a  Caixa  Económica 
do  Estado  de  Sergipe 

34.  Créditos  especiaes 

35.  ServiçD   de    estatistica  com- 

mercial 


19. 


20. 


21. 


23. 


24. 


25, 


26. 


2.58Ô:845$000 
56:859$986 

2.357:400$000 

200:000«)00 
40:00^000 

50:000^ 

480:000$000 

650:000$000 


6.100:000*000 
50:00^000 


35:000$000 

6:0001000 

50:000$000 

100:000$000 


OOOiOOO 

oooiooo 


325:03ô$180 


100 

20 

150 

450 

2.000 


780:000$000 
270:0001000 
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APPLICAQAO  DA  RKNDA  ESPECIAL 


Ouro 


36.  Fundo  de  resgate  e  de  ga- 
rantia do  papel-moeda— 
Angmentado  de  6.000:000$, 
papel,  proveniente  da  renda 
do  território  do  Aore  e  que 
serSo  oonvertidos  em  ouro, 
para  amortiza^  do  emprés- 
timo feito  por  este  ítindo,  de 
um  milhio  de  libras  para 
pagamento  da  primeira  pre- 
stação devida  à  Republica 
da  BoIiTia,  em  virtude  do 
tratado  de  Petrópolis 

Idem  de  amortizaçfio  dos  em- 
préstimos internos 

Idem  para  a  caixa  de  resgate 
das  apólices  das  estradas  de 
ferro  encampadas 

Idem  para  as  obras  de  melho- 
ramentos dos  portos 


Papel 


37. 


38. 


8.520:1001000      8.950:000$000 
5.150:000$000 

160:000$000      1.658:000$000 

3.000:000$000      3.030:000$000 

Art,  20.  £'  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

1.^  A  abrir,  no  exercício  de  1905,  créditos  supplementares,  ató 
o  máximo  de  8.000:000i,  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  B  que 
acompanha  a  presente  lei.  A's  verbas  —  Socoorros  Públicos  — 
e  —  Exercícios  findos  —  poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir 
créditos  supplementares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto 
que  a  sua  totalidade  computada  com  as  dos  demais  créditos  abertos 
nao  exceda  o  máximo  flxtulo,  respeitada  quanto  á  verba  —  Exerci- 
dos  findos  —  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884, 
art.  11  ^''.  No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem 
06  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  Orçamento  do  Ministério 
do  Interior. 

2.<'  A  liquidar  o  debito  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  á 
lavoura. 


1 '  Ari.  li  da  lei  D.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884  :  «Por  dividas  de 
ezereicios  findos  entendem- se  as  que  tiyerem  por  origem  o  pagamento  de 
serf  içoe  prestados  ao  Estado  em  ezereicios  j&  encerrados,  em  virtude  de 
autorização  concedida  por  lei  de  orçamento  ou  por  qualquer  outra  especial» 
com  fundos  decretados  nos  termos  do  art.  14  da  lei  n.  1.177,  de  9  de  se- 
tembro de  1862,  comtanto  que  a  importância  dos  serviços  por  pagar  nSo 
esoêda  &  consignação  dos  respectivos  fundos.» 


2^  ACfOê  W  fODBM  lamUkWfO 

3.*  A  applicar  o  saldo  ezistontd  das  apolioes  eaúitídAs  de  aooofdo 
oom  o  decreto  n.  4.865,  da  16  de  Jwihe  da  1003  <*,  na  compra»  ooa- 
stmcc&o  ou  adaptaçSo  de  prédios  para  repartições  de  Fazenda  nesta 
Capital. 

4.*  A  amortizar  as  apolioes  idnda  em  cireulaçao  do  empresUmo 
de  1868,  ouro*  e  as  do  de  1807  qae  estiTerem  Teacidas»  disposdo  para 
isso  do  Que  receber  na  liqaidacSo  de  titaios  parteDeantas  â  União, 
em  papel  e  em  ooro,  e  da  Estrada  de  Ferro  Unifo  floiveahana  e 
Itúana. 

5."*  A  liqaidar,  do  modo  mais  eoDTeniente  ao  Thoioiiro  Federal* 
o  que  a  este  devem  Bboli  &  Comp«,  hoje  representados  pala  Com- 
panhia City  Improvements,  de  Santos. 

6."*  A  auxiliar  oom  iO:OOQ|  as  dsspeias  do  fnqoerito  solvre  a 
industria  de  assacar  e  a  mandar  publicar,  gratnitamaate,  na  Im- 
prensa Nacional,  os  trabalhos  da  Gonlteenoia  Assosaraira  da  Bahia  e 
da  ooDferencia  a  realizar-se  em  PerMMíbqeo  em  1005. 

7.«  A  permittir,  na  Tígencia  desta  lei : 

a)  que  o  conselho  fiscal  da  Oaixa  EeoDomica  e  Monte  de  Soocorro, 
desta  cidade,  despenda  até  a  importaaeia  de  800:000$  com  as  oiiras 
de  acoreseentamento  do  edifldo  onde  ftinorionam  eaesa  estabeled- 
mentos,  reconhecidas  necessárias  aos  serTíços  dos  mesmos,  oorrendo 
as  despezas  por  conta  do  flmdo  de  reserva  da  Caixa  Booaomica ; 

b)  qoe  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  Porto  Alegro 
despenda  até  a  quantia  de  150:000$  para  a  acqnisiç&o  de  terreno 
e  construcçio  de  um  ediflcio  adequado  ao  Amoeionamento  da  mesma 
Oalxa,  correndo  essa  despeza  por  conta  dos  recursos  próprios  desse 
estabelecimento  ; 

c)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  S.  Paulo  des- 
penda até  a  quantia  de  800:000$  para  constmegão  ou  aoqnisicCo  de 
um  ediOdo  que  posaa  ser  adequado  ao  fanodoDamento  da  mesma 
Caixa,  correndo  essa  despesa  por  conta  dos  recursos  próprios  dssBe 
estabelecimento. 

8.«  A  pagar  ao  engenheiro  do  Ministério  da  Ptaenda  o  q«e  ftr 
arbitrado  pelo  Thesonro  pelo  levantamento  da  nlaota  cadastral  da 
faseada  de  Santa  Cmz  e  queesti  servindo  de  liase  para  o  afora- 
mento e  remisflSes  de  fOro  naqnella  Ihsenda. 

0.«  A  reorganizar  as  caixas  eeonomieas,  sem  angmente  de  des* 
peza,  ficando^  desde  a  data  desta  lei,  limitado  a  4:006$  o  máximo  da 
importância  depositada,  por  cada  depositante,  continuando,  entre- 
tanto, a  abonar>se  /vos  aos  deposites  jA  existentes,  soperiores  & 
essa  somma. 

10.  A  abonar  ao  actual  inspector  da  Alíkndega  de  Santos, 
António  Roberto  de  Vasconcellos,  uma  gratificação  correspondente 


<«  Dtevete  a.  4.865,  ds  16  de  iaaho  de  id03  «-  Autprisa  o  Ulaifte.e 
da,  Faseada  a  smliliií  at^  a  quaatiu  d^  17.300:000$  em  apoU^s  especrfasíio 
para  Sfr«m.  apsUpadas  ao  pagameato  das  Goaceasm  4t  UMUtoraRieato  si* 
poHo  do  mo  d#  JaMiro,  adquiridas  pel9  Gk^Tefao,  mediante  aeeerdo  eoia 
as  em  prezas  ooncesslonarias. 
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ao  ynãoit  do  10  qaoUs  ana^Ms,  a  partír  do  1  do  feforeiro  do  1896 
aÉé  31  do  dosomwo  do  1903,  oquivalanie  á  difforooça  ootro  40  qiiotaa 
qoo  dororia  reoobor  pelo  oxoroieio  de  ma  oommiSMo  do  insiBcfcor 
o  30  quotas  qno  foraín  pagas  do  accordo  oom  o  decroto  n.  2.807, 
do  31  do  Janeiro  de  1898 '^ 

11.  A  abrir  os  credites  nocesãarios  para  pagamooto  das  requi- 
sitórias JadieiAes  om  íáror  do  orphSos  ci^os  omprofitimos  estiam 
ozgottados,  uma  rez  yeriâoadas  a  oxactidSo  do  deposito  o  a  soa  aio 
retirada  polo  orplxSo  respectivo. 

12.  Â  entrar  om  accordo  oom  a  ÂssociaçSo  Ck)mmercial  do  Rio 
do  Janeiro  para  a  termina^  das  obras  do  prédio  que  a  roílarido 
associação  está  construiddo  k  ma  Primeiro  de  Março  o  para  a  llqai- 
dacfio  do  debito  que  a  mesma  tom  oom  o  Thesouro  Federa). 

a)  o  Presidente  da  Repnblioa  abrirá  o  credito  necessário  des- 
tinado a  adeantar  à  Âssooiagio  Commerciai  a  somma  do  500:000$ 
para  a  conclnsSo  do  referido  prédio,  ooncorrendo  a  associação  para 
as  SMsmas  obras  com  os  ronaimentos  que  actnalmento  paroebe  da 
parto  do  edifício  já  concluído  o  arrendado ; 

b)  oonclaidas  as  obras,  mandará  o  Presidente  da  Republica  pro- 
ceder á  aTaliaçio  do  odiAclo  e  o  adqairirá,  arrendando-o  á  Associaçáo 
GoQimorcial,  reseryadas  as  salas  necessárias  para  a  Junta  Como 
marcial.  Gamara  Syndical  o  Bolsa  ; 

c)  a  quota  annual  do  arrendamento  será  calculada  tomando-se 
por  nse  a  quantia  paga  pelo  Presidente  da  Republica  pela  parte  do 
edifido  oocnpada  pela  Repartiçfto  Geral  dos  Correios. 

13.  A  adquirir,  por  preço  não  excedente  da  avaliação  feita 
pelo  engenbefro  zelador  dos  próprios  nacionaes  —  05:000$,  a  ilha 
da  Marambaia. 

14.  A  equiparar  a  gratificação  dos  dois  auxiliares  da  Inspectoria 
de  Seguros  á  que  venciam  os  mesmos  empregados  Ha  Superinten- 
deaeia  de  Segures  Marítimos  o  Terrestres,  não  excedendo  a  verba  para 
e«a  daspeza  á  quantia  recolhida  ao  Tbesouro  pelas  companhias  íisca- 
Insdas. 

15.  A  adquirir  por  acoordo  oom  os  proprietários  respectivos,  ou 
mediante  processo  de  desapropriação,  os  prédios  e  terrenos  contigoos 
á  Casa  da  Mi>eda  e  que  são  neceasarioe  a  este  estabelecimento, 
abrindo  para  isso  o  preciso  credito. 

16.  A  recolher  á  repartição  dos  Próprios  Nacionaes  todo  o 
areUvo  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  ir.edíante  inveatario  de  tudo 
guante  ndla  exista;  a  fazer  arrecadar  pela  Recebedoria  a  renda 
deio»  próprio  nadonat;  a  reduzir  o  pessoal,  podendo  applicar  o  pro- 
dueto  das  economias  que  realizar  o  melhoramento  do  mesmo  próprio. 

17.  A  exDsdir  novo  regulamento  para  cobrança  dos  impostos  de 
consumo,  podendo  diminuir,  razoavelmente,  as  moitas  esiabeie> 
oídas  e  fluer  outras  modificações  tendentes  a  melhor  flscaliia^o  o 
arreçadacXo  dos  mesmos  impostos. 


<*  Decrelo  a.  2.S07,  de  3i  de  janeiro  da  1808  -^  R«erga»iaa  at  repartx- 
çÒM  da  fazenda. 
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18.  A  abrir  pelo  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  necessários 
para  execução  das  sentenças  contra  a  Fazenda  Nacional,  si  tiverem 
passado  em  julgado  por  se  haverem  esgotado  todos  os  recursos  per- 
mittidos  no  processo  de  execução. 

O  exame  das  peças  judiciaes  para  verificação  de  ter  sido  satis- 
feita essa  condição,  incumbe  privativamente  ao  Ministério  da  Fazendas 
qualquer  que  tenha  sido  o  caso  submettido  ao  julgamento  do  Poder 
Judiciário. 

19.  A  despender  até  a  quantia  de  100:000$  com  a  reconstrucção 
de  parte  do  próprio  nacional  onde  funcciona  a  Sociedade  Propagadora 
das  Bellas  Artes,  nesta  cidade. 

Art.  21.  Continua  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
c  eder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  con- 
struídos na  Republica  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  to- 
neladas, podendo  abrir  os  credites  que  forem  necessários. 

Paragrapho  único.  A  abrir  credito  nara  ultimar  as  despezas 
com  o  serviço  da  uniformização  dos  typos  oas  apólices. 

*^  Art.  22.'AVdespèzas  com  ftineraes  dos  funccionarios  públicos  e 
com  o  pagamento  de  ajudas  de  custo  ficam  sujeitas  ao  registro  a 
posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  164  do  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  S.409,  de  23  de  dezembro  de  1896« 

Art.  23.  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de 
2.554:026$763,  ouro,  e  31 .110:599$605,papel,  constante  da  tabeliã  A. 

Art.  24.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  27  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  **  o  dos  arts.  26  *•  (ns.   15, 


g; 


*^  Art.  21  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901:  «Os  trabalhos 
raphicoB  e  aocessorios  das  reparlições  e  estabelecimentos  públicos  da 
Japltal  Federal,  para  cuja  despeza  são  consignadas  verbas  nesta  lei,  serio 
executados,  exolusiTamente,  pela  Imprensa  Nacional,  não  devendo  ser 
ordenada  nem  paj^a  despeza  alguma  por  conta  das  mencionadas  verbas, 
senão  de  conformidade  com  este  preceito.  £xceptuam-se  desta  regra  os 
serviços  peculiares  da  Alfandega  da  Capital  Federal  e  os  da  Repartição  de 
Estatística,  que  continuarão  a  ser  feitos  nas  officinas  tjpographicas  dessas 
repartições. 

Paragrapho  único.  Só  por  ordem  expressa  do  Ministro  da  Fazenda  e  nos 
termos  determinados  no  decreto  n.  1.541  C,  de  31  de  agosto  de  1893,  poderá 
ser  feito  na  mesma  Imprensa  qualquer  trabalho  para  particulares,  com  o 
pagamento  a  prazo,  e,  gratuitamente,  só  com  autorização  le^slativa.» 

*'  Art.  26  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  «  E'  o  Governo 
autorizado  : 

15.  A  restituir  ás  Gamaras  Municipaes  deBomjardim,  Rio  de  Janeiro, 
Iguape,  S.  Paulo,  e  á  Prefeitura  de  Bello  Horizonte,  Minas  Qeraes,  a 
importância  dos  impostos  e  direitos  aduaneiros  pagos  respectivamente  em 
1896, 1900  e  1902,  pela  importação  de  material  para  serviço  de  abastecimento 
de  aguae  desenvolvimento  do  força  eléctrica,  dispensadas  as  formalidadeso 
exigidas  nos  arts.  2^  e  6o  do  decretou.  945  A, de  4  de  novembro  de  1890, 
abrindo-se  para  isso  os  necessários  créditos. 
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16  e   19),   27,    lettras  a  e  (2,  e  28  da  lei  n.  1145  de  31  de  de- 
zembro de  1903 

Ari.  25.  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Elo  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904,  16®  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrioues  Alybs. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


Leis  ns.  589,  de  9   de  setembro  de  1850,  art.  l»,  §  6o,  e  2.3Í8,  de 
25  de  agosto  de  1873,  art.  20 

MINISTÉRIO  DÂ  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 


Decreto  n.  4,7 i4  —  de  i5  de  Janeiro  de  Í903 


PAPEL 


Abre  o  credito  especial  para  occorrer  às  despezas 

com  a  installação  de  colónias  correcccionaes. . .         400:000$600 


16.  A  liquidar  suas  contas  com  os  Esbados,  pagando-lhes  o  que  reri- 
ficar  lhes  ser  devido,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos. 

19.  A  conceder  aos  fieis  da  Caixa  de  Amortização  a  gratificação  an- 
nual  de  500$,  deduzida  da  sub  «consignação  destinada  ao  pagamento  com 
a  assignatura  de  notas,  si  a  mesma  sub-rubrica  comportar  também  esta 
despeza. 

Art.  27.  Continuam  em  yigor: 

a)  as  disposições  constantes  do  art.  29,  n.  2õ,  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  em  relaç&o  ás  estradas  de  ferro  que  gozam  de  garantias 
de  juros  e  não  foram  ainda  encampadas,  e  a  do  art.  2^,  n.  XIII,  da  de 
n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  na  parte  referente  &  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Ilúana ; 

d)  as  disposições  dos  arts.  '32'  êás'  da  lei  n,  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902. 

Art.  28.  A  importância  das  verbas  Votadas  nas  leis  de  orçamento  para 
os  trabalhos  graphicos  e  accessorios  das  repartições  e  esiabeleoimentos  fe- 
deraes  da  Capital  da  Republica  nãosahiráao  Thesouro. 

A'  proporção  que  esses  trabalhos  forem  sendo  executados  pela  Imprensa 
Nacional,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  e  &  vista  da  requisição  da  re- 
partição respectiva  e  da  conta  da  Imprensa,  a  esta  será  creditada  a  im- 
portância dos  serviços  feitos,  até  o  máximo  das  verbas  votadas  para  cada 
repartição  ou  estabelecimento.» 
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Decreto  n.  4.808—  de  30    de  março  de  i90 3 

PAPBL 

Abre  o  cfddito  sup.lementar'  às  verbas  n.  14  do 

art,  29  da  lei  de  orçamento  do  exercício  do  903.         282:546$84I 

Decreto  «,  4,973 — de  21  de  setembro  deí903 

Abre  o  credito  supplemeatar  ás  yerbas  <  Secretaria 
do  Senado  »   e  t  Secretaria   da   Camará  dos 
Deputados»* 65:249$95 

Decreto  n.  4.974  —  de  2Í  de  setembro  de  Í903 

Abre  o  credito  sapplementar  às  verbas  t  Sabsidios 

aos  Senadores  »  e  «  Subsídios  aos  Deputados» . . .         6 18:750$000 

Decreto  n.  5,008—  rle  24  de  outubro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  às  verbas  <  Subsídios 

108  Senadores  »  e  «  Subsídios  aos  Deputados».  618:750¥000 

Decreto  n.  5.009  —  de  24  de  outubro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secre- 
taria do  Senado»  e  <  Secretaria  da  Gamara  dos 
Deputados» 68:000$000 

Decreto  n,  5,045—  de  23  de  novembro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  &s  verbas  <  Secre- 
taria do  Senado  »  e  «  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados» • 80:000$000 

Deereto  n.  5.048—  de  23  de  novembro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios 

aos  Senadores»  e  «Subsídios  aos  Deputados». . . .         6i8:75Q$000 

Decreto  n.  5.079'~de  2i  de  dezembro  de  1903 

Abre  o  creJíto  supplementar  ás  verbas   «  Subsídios 

aos  Senadores»  e  «Subsídios  aos  Deputados».  ai8:75Q|(K)0 

Decreto  n.  5.080^  de  21  de  desembro   de  1903 


Abre  o  credito  supplementar  à  verbas  cSeot^etaria 
do  Senado»  e  «Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados»  


79:4I7|000 
3.450:2ia|797 
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MINISTÉRIO  DAS  RELAgdBS  EXTERIORES 

Decr$lg  n.  J,946^de  2  de  se- 
tembro de  Í90S 

OURO  PAPBL 

Abre  os  créditos  de  100:000$,  papel« 
6  de  45:000$,  ouro,  aquelfe  sup- 
plementar  á  rubrica  d«  e  este  á 
rubrica  7«  do  art.  8®  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
^^^ 45:0001000         100íOOO$000 

Decreto  n.  5.042^  áê  i8  de  ne* 
vembro  de  i903 

Abre  o  credito  sopplemeatar  à  Terba 
4*  do  art.  8»  da  It!  d.  957,  de 30 
de  dezembro  de  1003 80:O0O|OOO 

Decreto  n^   5.178-^  de   25   de 
março  de  1904 

Abre  o  oredito  ivppleineoter  á  verba 
7*  do  orçamenlo  do  exercício  de 
1903 20:0001000  $ 

65:00Õ$0QÓ    130:000$000 


MINISTÉRIO  DA  MARXKSA 


Decreto  n.  4.807  -^  de  27  de  março  de  i903 

Abre  o  credito  extraordinário  para  compra  de  mn» 
nições  de  guerra , , . 


200:000$00Ô 


Decreto  n.  õJ84  —  de  3Í  de  març^  dê  i9Q4 

Abre  o  cre^lito  supplementar  ás  verbas  2Ô«  cFretes, 

elo  e  27*  «Eventuaes»,  do  orçamento  de  1903.         170:847$I92 


370: 847$ 192 
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MINISTÉRIO  BA  GUERRA 
Decreto  n.  4J88  --dê  9  de  março  de  Í903 

Abre  o  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  des- 
pezas  motíTadas  pela  mobilisaoSo  das  forças.  •  • 


PAPEL 


1.000:000$000 


Decreto  n.  5^72  —de2i  de  março  de  Í904 

Abre  o  ci-edito  supplementar  do  art.  16,  §  10,  da 
lei  n.  V»57,  de  30  de  dezembro  de  1902 


323:572$500 


Decreto  n.  5J73  -^de  2Í  de  março  de  Í904 

Abre  o  credito  sopplementar  do  §  15  —  Material-— 
consignação  n.  32,  «Transporte  de  tropas,  etc.», 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902, 
art.  16 


446:464|56â 
1.770:037$062 


MINISTÉRIO  BA  INBUSTRIA,  VIAQÂO   E  OBRAS  PUBLICAS 


Decreto  n,  4.738  —de  6  de  janeiro 
de  1903 

Abre  o  credito  extraordinário  de 
£  13.708-7-9  para  pagamento 
devido,  em  Londres,  aos  li- 
quidantes  da  Ck)mpanhia  da 
Estrada  de  Perro  Central  de 
Alagoas ••• 

Decreto  n,  4.748  —  de  20  de  ja^^ 
neiro  de  i903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
fazer  face  aos  deficits  corre- 
spondentes aos  P  a  2"  semes- 
tres do  anno  de  1902,  da  Es- 
trada de  Ferro  Santa  Maria 
ao  Uragaay  e  ao  2<>  da  de 
D.  Thereza  Christina,  a  cargo 
do  Governo  por  força  dos 
contractos  de  resgate 


PAPEL 


121:867$563 


258:417$494 


ACTOS  DO  PODER  LB6ISIATIV0 


1^39 


Decreto  n,  4. 7 54  —  de  28  de  ja» 
neiro  de  Í903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
prover  ás  despezas  relativas 
ao  1"*  semestre  deste  anno, 
oom  o  costeio  das  estradas  de 
ferro  do  Paraná  e  prolonga- 
mento da  de  D.  Thereza  Chris- 
tina  e  Santa  Maria  ao  Ura- 
gnay,  resgatadas  pelo  Go- 
verno  


OURO 


2.Ô35:00$0000 


Decreto  n.  4.89Í  -^  de  16  de  julho 
de  Í903 


Abre  o  credito  extraordinário  para 
occorrer  &8  despezas  oom  a 
recepção  de  diversas  estradas 
de  ferro  resgatadas  em  vir- 
tude de  antorizaçSo  legisla- 
tiva  

Decreto  n.  4.9íi^de2S  de  julho 
de  Í903 

Abre  o  credito  especial  para  oc- 
correr ás  despezas  com  o  cos- 
teio das  propriedades  neces- 
sárias ás  obras  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  serviços  pre- 
liminares das  mesmas  obras.  • 

Decreto  n.  4,993  -^  de  9  de  outubro 
de  Í903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
pagamento  de  despezas  de 
costeio  da  Estrada  de  Perro 
Oeste  de  Minas*  durante  o 
2*  semeâtre  do  corrente  exer- 
cício  

Decreto  n«  4.994  —  de  9  de  outubro 
de  Í903 

Abre  o  credito  especial  para  at- 
tender  a  despezas  prove- 
nientes dos  contractos  de  res- 


48:0001000 


300:0001000 


1.200:0001000 
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gate  das  Estradas  de  Ferro 
Oentral  de  Alagoas,  Bahia  ao 
S.  Francisco  e  Paulo  AffoDso.» 

Decreto  n,  5.005  '^  de  20  de  outubre 
de  Í903 

Abre  o  credito  supplementar  k 
rubrica  ^  Gratificação  addi- 
cional  a  carteiros  —  da  ru- 
brica 9*  —  Oorreiei 

Decreto  n.  5.02Í  —  de  3  de  no  vem» 
bro  de  i903 

Abre  o  credito  especial  para  sup- 
prir  as  deficiências  que  ae 
verificarem  na  consignação  da 
verba  11*  destinada  &  revisão 
da  rode  e  novas  canalizações. . 


OUFO 


880)0:» 


PA.rBL 


73:844$^ 


49}912$530 


380:0001000 


MINISTÉRIO    DA   FAZENSA 


Decreto  n.  .4794  —  de  i4  de  março 
de  i903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
as  deapozas  de  insKallaçfto  e 
custeio  da  mesa  de  rendas 
oreada  em  Porto  Acre 

Decreto  n.  4,805  —  de  26  de  março 
de  1903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
as  despezas  de  iostallacão  • 
custeio  da  Caixa  Civil  junto 
ás  forças  brasileiras  no  terri- 
tório ae  Acre 

Decreto  n.  4.832  ^  de  2  de  maio 
de  1903 

Abre  o  credito  extraorvlinario  para 
pagamento  das  despezas  rela- 
tivas á  renuncia  do  BoUvian 
Syndicate,  de  Nova- York. ... 


OURO 


60:000$000 


56t000|000 


2.3ô6:27ôíi00 
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PAPEL 


Decreto  n.  4.865  —  de  i6  de  Junho 
dei903 

Autoriza  a  emissão  de  apólices  es- 
peciaes  para  pagamento  das 
ooncessOes  de  melhoramento 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
adquiridas  pelo  Qoyemo,  me- 
diante aocordo  com  as  empre- 
zas  concessionarias 

Decreto  n.  5.096  —  de  31  de  de* 
zenibro  de  Í903 

Abre  o  credito  especial  para  abono 
de  porcentagens  devidas  aos 
empregados  de  diversas  alfan* 
dagas  dos  Bstados  pelo  excesso 
da  renda  de  1902  sobre  a  de 
1901 

Decreto  n»  5,097  —  de  3i  de  de* 
xembro  de  Í903 

Abre  o  credito  especial  para  abono 
de  porcentagens  devidas  aos 
empregados  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro*  pelo  excesso 
da  renda  do  exercido  de  1902 
sobre  a  de  1901 


17.300:000$000 


264:697$830 


196:681$39ô 


Decreto  n.    5,097  A—de  3i  de 
dezembro  de  Í903 


Abre  o  credito  especial  para  abono 
de  porcentagens  devidas  aos 
empregados  da  Alílandega  de 
Sergipe  pelo  excesso  da  renda 
do  exercido  de  1902  sobre  a 
de  1901 


Decreto  n.  ô.í36  —  de  20  de  feve- 
reiro de  i904 


Abre  o  credito  supplementar  à 
▼erba  €  Alfiindegas  »  para  pa- 
gamento de  porcentagens  de- 
vidas a  empregados  de  diversas 
alfandegas 

rOOBH  LEaiSLáTITO  —  1904 


239:223|Ô37 

10- 
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OUEO 


Deereto  n.  5,i76^de  22  de  março 
de   Í904 

Abre  o  eredito  supplementar  & 
▼erba— Mesas  de  Rendas  e  Gol- 
leotorias 

Decreh  n.  5^76"'^  22  de  março 
de  Í904 

Abre  o  credito  para  pagamento  de 
porcentagens  devidas  a  em- 
pregados de  diversas  Alíkn- 
degas 

Decreto  n.  5J79  —  de  26  de  março 
de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  & 
verba  — Juros  dos  depósitos 
das  Caixas  Boonomioas  e  Monte 
de  Soccorro  

Leereio  n,  5J82'^de3i  de  março 
deí904 

Abre  o  credito  supplementar  à 
verba— Alfandegas  *  do  ezer* 
cicio  de  1003 


FAPBL 


7OO:7OQ$000 


in:18;$4|S0 


1.5OO:OOO|00O 


8:4«e$519 


2.366:27Q$a00    S0.444:327|3S0 


RBSUMO 


OURO 


Ministério  da  Justiça.  • 
do  Exterior, 
da  MariDha 

>  Querra.. 

>  Industria. 


65:000$000 


123:7501^3 


PAPEL 

3.450:213t797 

190:( 

370:847Í103 
1.770:037} 
4.945:174 


»  Fazenda 2.366:270$200    20.444:387^ 


2.554:026$763    31.110:5909605 


Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904.—  Leopoldo  dê  Bulhões. 
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7dr1»8  do  efçtmeiíte  ]para  a»  quaea  o  Soreno  poderá  aMr  eredlto 
n  pplomoBtar  no  oxoreieie  do  1905,  do aeeordo  eoa  ai  loia  as.  358, 
do  9  do  lotomlm  do  18S0  ;  2.348,  do  25  do  agosto  do  1873, 
o  438,  do  10  do  doiom1)ro  do  1896,  art.  8o,  a.  3,  o  art.  38  da 
lol    B.  490,  do  U  do  dosomtoo  do  1887. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  B  HBGOCIOS  INTERIORES 

Soeeorros  pMieos. 

SubUdio  aos  Deputados  e  Senadores  •—  Pelo  qae  fdr  preciflo  da- 
rante  as  prorogaçOea. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados —  Pelo  serTiço 
stenofrapUeo  e  de  redao^  e  pablioaçSo  dos  debates  darante  aa 
Iftorogsufiest» 

MINI8TSRI0  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 
Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Hospitaes  —  Pelos  medloamentos  e  ntensis . 

ReftHrmados  —  Pelo  soldo  de  offioiaes  e  praças. 

Munições  de  boeea  —  Pelo  sastento  e  dieta  das  guarnições  dos 
narios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  oasòs  fortuitos  de  avarias,  naufrágios, 
aiyamento  do  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

fretes  •—  Para  oommisaões  de  saques,  passagens  aatorizadas  por 
leit  fretes  de  volumes  e  iludas  de  custo. 

Eeentuaes  —  Para  tratamento  de  offlciaes  e-  praças  em  portos 
estrangeiros  e  em  Estados  onde  n&o  ha  bospitaes  e  enfermarias, 
e  liara  despesas  de  enterro  e  gratificações  extraordinárias  determi- 
por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 


Eospitaês  e  enfermarias  —  Pelos  medioamentoe  e  utensis  a  praças 
depret. 
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Soldo  e   gratificações  —  Pelas  gratificações  de  yoluntarios  e  enga- 
jados e  prémios  aos  mesmos. 

Etapas  —  Pelas  qne  oocorrerem  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praçajs  invalidas  e  soldo  da 
offlciaes  e  pragas  reformadas. 

Ajudas  do  custo  — Pelaa  que  se  abonarem  aos  oíQciaes  que  yiigam 
em  commissSo  de  serviço. 

Material  •—  Diversas   despezas  pelo  transporte  de  tropas. 


MINISTÉRIO  BA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLICAS 

Garantias    de  Juros  ás  estradas  de  ferro^  aos  engenhos  centraes  e 
portos  —  Pelo  que  exceder  ao  decretado. 


MINISTÉRIO  BA  FAZENDA 

Juros  dá  divida  interna  fundada^  Pelos  que  oocorrerem  no  easo 
de  ítmdarHBe  parte  da  divida  flactuante  oa  de  se  fttzerem  opera- 
ções de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta^  etc.  —  Pelos  reclamados  além  ái> 
algarismo  orçado. 

Aposentados  —  Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas  além 
do  credito  votado. 

Pensionistas  —  Pela  pensão,  meio-soldo,  montepio  e  faneral, 
quando  a  consignação  nao  fôr  sufflciente. 

Caixa  da   Amortização  —  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelaa  porcentagens  aos  empregados  e  commissões 
aos  cobradores,  quando  as  consignações  não  forem  sufflcientes. 

Alfandegas  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando  as 
consignações  excederem  o  credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  —  Pelas  porcentagens  aos  empre- 
gados, quando  não' bastar  o  credito  votado. 

Commissão  dos  vendedores  particulares  de  estampilhas  —  Qaando 
a  consignação  votada  não  chegar  para  occorrer  ãs  despezas. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  qnantia 
orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividem  da  União^^Péío 
excesso  da  arrecadação. 

Juros  diversos  •—  Pelas  importâncias  que  forem  predsas  além 
das  consignadas. 
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Juros  dos  bilhetes    do  Thesouro  —  Idem,  idem. 

Commissões    e    corretagem  ^  Pelo  que   (õr  necessário  além  da 
somma  concedida. 

Iwtos    dos    empréstimos  do  Cofre  dos  OrphSos  —  Pelos  que  forem 
reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Juros   dos   depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes   de  Soe- 
corro  —  Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos-^  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados, 
soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei,  e  outras  despesas,  nos 
casos  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3  de  setembro  de  1884. 

deposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados,  quando 
a  importância  delles  excedera  consignaç&o. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de   1904.  —  Leopoldo  de  B¥!lhões. 


DECRETO  N.  1317  —  de  31  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  52:652$400,  para  as  despezas  com  as 
obras  de  reparação  de  que  necessita  o  prédio  em  que  está  installada 
a  Alfandega  do  Recife. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  docrotoiíe  eusanccionoa 
seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de- cincoenta 
e  dous  contos  seiscentos  cincoenta  e  dous  mil  e  quatrocentos  réis 
(52:652$400),  para  as  despezas  com  as  obras  do  reparação  de  que 
necessita  o  prédio  em  que  está  installada  a  Alfandega  do  Recifó. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904, 16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  1318  —  de  31  db  dezembro  de  1904 

Âatoriza  ó  Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  seis  mexes  a  licença 
em  cQJo  goso  se  acha  o  inspector  de  Pasenda  do  Thesouro  Federal, 
bacharel  Luiz  Vossio  Brigido, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saoociono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  o  resjpectlTO  ordenado,  ao 
inspector  de  Fazenda  do  Thesouro  Federal,  bacharel  Luiz  Yossio 
Brigido,  em  prorogação  áquella  em  cijgo  goso  se  acha,  para  tra- 
tamento de  saúde  onde  lhe  convier. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904, 1&>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  1319^  de  31   de  dezembro  de  1904 

Concede  a  pensão  annoal  de  600$  á  Tinva  e  filhos  de  Manoel  doa  Santos, 
praça  do  Corpo  de  Bombeiros. 

O   Presidente    da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brszil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  \.^  E*  concedida  á  viuva  e  filhos  de  Manoel  dos  Santos, 
praça  do  Corpo  de .  Bombeiros,  a  pensão  aonual  de  600$000. 

Art.  2,^  Reverterão  em  favor  ia  viuva  as  parte?  pertencentes 
aos  filhos,  logo  que  estes  attinjam  a  maioridade ;  a  da  filha  ao  se 
casar  e  bem  assim  no  caso  de  follecimento  de  qualquer  dellei. 

Art.  3,<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito  neces- 
sário para  execução  desta  lei. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   31  de  dezembro  de  1904, 16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigxtes  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 
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DECRETO  N.  1220  —  db  31  db  dezbmbbo  de  1904 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  iiin  anno  a  licença 
em  cujo  gOBO  se  acha  o  fiel  de  thesooreiro  da  Caixa  de  Âmortisação, 
Francisco  Barbosa  dos  Santos. 

O  Presidfinte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  £'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Francisco  Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thesoureiro  da  Caixa  de 
Amortização,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em 
prorogação  áquella  em  cujo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  coavier. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904, 16o  ^  Republica. 

FaAjHqisco  DE  Pa^uiiA  RomtiGUES  Alves, 
Leopoldo  dê  Bulhões, 


DECRETO  N.  1321  —  de  31  de  dezembro  de  ld04 

ApproTa  a  separação  das  missões  no  Ecoador  e  na  Colômbia ,  estabelece 
doas  Legações  permanentes,  uma  em  Quito  e  outra  em  Bogotá,  e 
dá  outrp«  provideiiciaa« 

O  Presidente  daRepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  q,uQ  o  Congresso  Nacional  appi^OYOU  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  l.<^  Ficam  separadas  as  missões  do  Eouador  e  da  Colômbia, 
presentemente  reunidas,  para  serem  estabelecidas  duas  Legações 
permanentes*  uma  em  Quito  e  outra  em  Bogotá* 

Art.  2*  As  legações  do  Brazil  no  Japão  e  nas  Republicas  de  Vene- 
iniela,  Ecuador  e  Colômbia  serão  regidas  p(Hr  ministros  residentes 
coadjuvados  por  2^  secretários. 

§  1.*  Os  ministros  residentes  perceberão  3-J0QO$  de  ordenado 
e  3:000$  de  gratificação,  sendo-Ibes  abonada  para  representação 
a  quantia  de  8:000$000. 

g  2.0  E*  fixado  em  5:000$  o  veacimento  annual  de  cada  um  dos 
2^  secretários  das  legações  do  Japão,  Venezuela^  Ecuador  e  Co- 
lômbia, seodo  2:500$  de  ordenado  e  2:500$  de  gratificação. 

§3.*  Para  aluguel  de  casa  e  expediente  da  legação  da  Colômbia 
será  abonada  annualmeate  a  somma  de  2:500$,  mantida  igual 
verba  iMira  a  legação  no  Ecuador. 

Art.  3.<»  E*  restabelecida  a  classe  dos  addidos,  sem  vencimentos, 
nem  preferencia  nas  nomeações  de  2<»  secretários. 

Art.  4.<»  Ao3  chefe)  de  missão,  tanto  diplomatas  de  carreira, 
como  03  que  tenham  no  posto  de  ministro  recebido  sua  primeira 
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nomeação,  contando  30  annos  de  eflèctivo  exercício,  será  concedida 
a  aposentação  com  12:000$  annuaes,  em  moeda  do  paiz. 

§  l,^  Os  chefes  de  missão  que  contarem  mais  de  10  annos 
e  menos  de  30  de  serviço  eflèctivo,  quando  igualmente  verificada 
a  sua  invalidez,  serão  aposentadoi,  percebendo  a  quota  daquella 
remuneração,  proporcionada  ao  tempo. 

§  2.0  Não  tem  direito  ao  beneficio  da  aposentação  aquelle  que 
contar  menos  de  10  annos  de  serviço, 

Art.  5.^  Aos  consulei,  vice-consules  e  cbancelleres  que  contarem 
30  annoi  do  eflèctivo  exercido  será  concedida,  em  caso  de  invalidez, 
a  aposentação  com  dous  terços  dos  vencimeatos  que  por  lei  perce- 
berem na  eflectividade,  em  moeda  do  paiz ;  e  t)s  que  contarem 
mais  de  10  e  menos  de  30  annos  de  serviço  serão  aposentados  com 
a  quota  proporcional  ao  tempo. 

Art.  6.0  Na  deficiência  da  verba  votada,  fica  o  Presidente 
da  Republica  autorizado  a  abrir  créditos  necessários  i»ara  execução 
desta  lei. 

Art.   7.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904,  l&*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco, 


DECRETO  N.  1322  —  de  31  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Rela^s  Exteriores  os 
créditos  de  30:000$,  papel,  e  45:000|,  ouro,  sendo  o  primeiro  supplc- 
mentar  á  verba  1»  e  o  segundo  á  verba  7*  do  art.  5«  da  lei  n.  1145 
de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a  re- 
solução seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  daRepublica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  oi  créditos  de  30:000$,  papel, 
e  45:000$,  ouro,  sendo  o  primeiro  supplemeotar  á.  verba  1* 
( 15:000$000  para— Pessoal— e  15:000$000  para— Material )  e  o  se- 
gundo á,  verba  7»  do  art.  5»  da  lei  n.  1 145,  de  31  de  dezembro  de  1903; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904,  IO»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco, 
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modificações  adoptadas  pela  Conferencia  de  Lon- 
dres, em  1903,  no  regulamento  telegmphico 
executório  da  Convenção  Telegraphica  de  São 
Peteráburgo 97 

N.  5133  —  FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  fevereiro  de 
1904~Abro  o  credito  extraordinário  de68:7ÔJ$051 
para  a  restituição  da  impostos  sobre  vencimen- 
tos devida  a  vários  ministros  aposentados  do 
Supremo  Tribunal  Federal 97 

N.  5134  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  do  fevereiro  de  1904  —  Concede 
autorização  á  Companhia  Calçado  Clark,  Limited 
para  fuuccionar  na  Republica 98 

N.  5135  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  fevereiro  de  1904  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  111:890$Ô00,  supplementar  á  sub- 
consignação  —  Taxas  de  esigoto  dos  prédios  e 
cortiços  —  para  pagamento  desse  serviço  durante 
o  2^  semestre 119 

N.  5136  —  FAZENDA  —  Decreto  de  20  de  fevereiro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  239:823$637.  supplemeniar  á  verba—  Alfan- 
degas, do  exercício  de  1903 120 

N.  5137  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  fevereiro  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Bjirra  Mansa,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro 120 

N.  5138— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  ZÁ  de  fevereiro  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  da  capital  do  Estado  de  S.  Paulo...      121 

N.  5139  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTSRIORES  —  De- 
creto do  2'^  de  fevereiro  de  1904  —  Crea  maia 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Santa  Phllomena,  no  Estado  do 
Piauhy 121 

N.  5140  —  FAZENDA  —  Decreto  de  27  de  fevereiro  de 
1904— Transfere  para  a  cidade  de  Óbidos  e 
eleva  á  categoria  de  1*  ordem  a  Mesa  de  Rendas 
deCametá,  no  Estado  do  Para 122 
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N,  5141  —  PAZBNDA  -—  Decreto  de  27  de  ferereiro  de 
1004  ^  Dá  regaiameiíto  para  a  arrecada^^  das 
taxas  de  coosumo  de  agua,  no  Districto  Federal.      122 

N.  5142  —  FAZfi^^DA  —  Decreto  de  27  de  fevereiro  de 
1904  ^  Dá  regulamento  para  a  arrecadarão  do 
imposto  de  industrias  e  profissões 128 

N.  5143  —  FAZENDA  E  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTE- 
RIORES —  Decreto  de  27  de  ferereiro  de  1904  — 
Manda  executar  o  novo  regulamento  para  a  es- 
cripturacão  do  empréstimo  do  cofinB  de  orphãos.      174 

N.  5144  —  FAZENDA  —  Decreto  de  27  de  fevereiro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  453:509$,  para  occorrer  no  Tigente  exercício 
ao  augmento  de  despeza  proveniente  das  alte- 
rações feitas  nos  quadros  do  pessoal  de  diversas 
repartições  da  Fazenda 187 

N.  5145  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  fevereiro  de  1904  —  Crea  mais 
ama  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  do  Alto  Tocantins,  no  Estado  de 
Qoyaz 187 

N.  5146  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  fevereiro  de  1904  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nJcipio  de  Salgueiros,  no  Estado  de  Pemambaco      188 

N.  5147  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  fevereiro  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  cavallaria  de  GuaMas  Nacionaes 
na  comarca  de  Doas  Córregos,  no  Estado  de  São 
Paulo 188 

N.  5148  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  29  de  fevereiro  de  1904  -—  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  credito 
extraordinário  de  1.173:150$,  para  pagamento 
dos  subsidies  dos  senadores  e  deputados,  durante 
a  sessão  extraordinária  do  Congresso  Nacional, 
conveoada  pelo  decreto  n.  5093,  de  28  de  dezem- 
brode  1903 189 

N.  5149  -^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  fevereiro  de  1904  -*  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  151:811$923,  para  despezas  de 
ordem  material  com  a  sessão  extraordinária  do 
Congresso  Nacional,  conyocada  polo  decreto 
n.  5093,  de  28  de  dezembro  de  1903 189 

N.  5150  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  2  da  março  de  1904  —  Proroga  atd 
31  de  dezembro  de  1905  o  prazo  paia  a  conclusão 
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dos  100  primeiros  kílometros  da  Estrada  de 
Ferro  de  Uberaba  ao  Coxim *. 190 

N.  5151  —  INDUSTRU,  VIAÇÃO   E   OBRAS  PUBUCAS 

—  Decreto  de  2  de  março  de  1904  —  Approva  os 
planos  e  orçamento  dos  armazéns  ns.  9  e  10  a 
construir  no  porto  de  Manáos 190 

N.  5152  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO   E   OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  2  de  março  de  1904  —  Approra 
a  planta  e  orçamento  da  torre  metallica  para  a 
caixa  cfagua  destinada  ao  serviço  de  incêndio  no 
porto  de  Manáos . . .  • : 191 

N,  5153  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO   E   OBRAS  PUBUCAS 

—  Decreto  de  2  de  março  de  1904  —  Approva  a 
planta  e  o  orçamento  das  linhas  férreas  desti- 
nadas ao  serviço  dos  armaoiens  no  porto  de  Ma- 
náos  ^..       191 

N.  5134  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  3  de  março  de  1904  —  Approva  os  es- 
tatatús  da  Maternidade  do  Rio  de  Janeiro 193 

N.  5155  —  FAZBNDA  «-  Decreto  de  5  de  março  de  1904 
•^  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  100:000$,  para  despezas  com 
aoquisi^de  novo  material  e  transfereneia  para 
outro  prédio  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de 
Pernambaoo 206 

N.  5156  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  8  de  março  de  1904  ^  Dá.  novo  rega- 
lamento  aos  serviços  sanitários  a  cargo  da  União     205 

N.  5157  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  8  de  março  de  1904  -—  Approva  o  rega- 
lamento  do  serviço  de  prophylaxia  da  febre 
amareUa 289 

N.  5158  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  8  de  março  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Via($o  e  Obras  Pablioas  o 
credito  de  100:000$  para  ser  despendido  com  a 
aoqaisição  de  semente  e  plantas  do  paiz  e  do  es- 
tnmgeiro,  com  o  pagamento  de  passagens  e  das 
despezas  de  transporte  de  animaes  de  raça 
eavallar,  bovina,  «lina,  lanígera  e  caprina,  repro- 
dnctores  destinados  a  estabeleeimentos  agrícolas 
e  pastoris 302 

N.  5159  —  LVDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  8  de  março  de  1904  --  Approva  a  re- 
visSo  dos  estados  de  qae  trata  o  decreto  n.  1963, 
de  1 3  de  fevereiro  de  1895 303 

N.  5160  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
oreto  de  8  de  março  de  1904  —  Approva  a  conso- 
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lidação  das  leis  federaes  sobr3  a  organização 
muDícipal  do.  Districto  Federal 304 

N.  5161  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  10  de 
marQo  de  1904  —  Manda  executar  o  Tratado  de 
permuta  de  territórios  e  outras  compensações, 
celebrado  em  17  de  novembro  de  1903,  entre 
o  Brazil  e  a  Bolivia 332 

N.  5162  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  março  de  1904  —  Dá  novo  regula- 
meato  ao  Instituto  Nacional  de  Musica 341 

N,  5163  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  março  de  1904— Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Naclonaes  na  comarca 
de  Caravellas,  no  Estado  da  Bahia 373 

N,  5164  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  março  de  1904— Crea  uma  brigada 
de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Monte  Alegre,  no  Estado  do  Pará 374 

N.  5165  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  março  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  3.685: 141$,  para  custeio  dos  serviços  reorga- 
nizados pelo  decreto  n.  1151,  de  5  de  janeiro 
de  1 904 374 

N.  5166  —  MARINHA  —  Decreto  de  17  de  março  de  1904 
—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
340:000$  para  proseguimento  da  construo^  do 
monitor  Pernambuco 375 

N.  5167  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  17  de  marco  de  1904  -—  Concede  autori- 
saçâo  á  <  Rio  de  Janeiro  Lighterage  Company, 
Limited »  para  continuar  a  ítmccionar  na  Re- 
publica       376 

N.  5168  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  17  de  março  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  763$452,  para  pagar  a 
D.  Luiza  Duarte  Sayão  Lobato  os  vencimentos  do 
seu  finado  mando  Pedro  Evangelista  do  Negreiros 
Sayão  Lobato,  29  ofiiciai  aposentado  da  Directoria 
Geral  dos  Correios,  de  14  de  novembro  de  1894  a 
5  de  julho  de  1 895 376 

N.  5169  —  FAZENDA  —  Decreto  de    17   de  Março    de 

1904 .—  Dá  regulamento  á  Casa  da  Moeda  (*)....      959 


(')  Vide  Appendice, 
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N.  5169  A  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  17 
de  março  de  1904.—  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  um  credito  extraordinário  de 
800:000$,  papeU  para  prover  a  despezas  de  caracter 
reservado,  oriundas  de  negociaçõas  entaboladas 
para  solação  de  questões  internacionaes  (') 1005 

N.  5170  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  março  de  1904  —  Crea  roais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná.      377 

N,  5171  —  JUSTIÇA  E  NEG0CI03  INTERIORES  —  De- 
creto de  ^1  de  março  de  1904— Crea  uma  brigada 
de  oavallaria  e  mais  duas  de  infantaria  de  Guar- 
das Nacionaes  na  comarca  de  Sorocaba,  no  Estado 
deS.  Paulo 377 

N.  5172  —  GUERRA  —  Decreto  de  21  de  março  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
323:572^00,  supplementar  ao  art.  16,  §  10,  da 

lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1908 378 

N.  5173  —  GUERRA  —  Decreto  de  21  de  março  de   1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
446:464$562,  Fupplementar  ao  §  15  —  Material 

—  consignação  n.  32— Transporte  de  tropas,  etc. 

—  da  lei  n.  957,  de  30  d«  dezembro  de  1902, 

art.  16 378 

N.  5174  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decroto  de  22  de  março  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Yia^o  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  72:325$104,  ouro,  supplementar  á.  verba 
8*  do  art.  21  da  lei  orçamentaria  do  exercício  de 
1903,  para  occorrer  ao  pagamento  dos  juros  ga- 
rantidos à  Estrada  de  Ferro  Yictoria  a  Diaman- 
tina, durante  o  segundo  semestre  do  anno  passado.      379 

N.  5175  —  FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  março  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
700:700$,  supplementar  á  verba  —  Mems  de 
Rendas  e  Collectorias  —  do  exercido  de  1903. . . .      379 

N.  5176  —  FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  março  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
117:182$4i30  para  pagamento  de  porcentagens 
decidas  a  empregados  de  diversas  Alfandegas.  • .      380 

N.  5177  —  GUERRA  —  Decreto  de  24  de  março  de   1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
204:800$,  supplementar  ao  §  O»  —  Soldos  e  grati- 
ficações —  do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  do 
dezembro  de  1902 380 


(•}  Vide  Appendico. 
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N.  5178  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  25  de 
março  de  1904  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  um  credito  de  20:000$,  ouro,  sapple- 
mentar  &  verba  7*  —  Extraordinárias  no  exterior 
*  do  orçamento  do  ezercicio  do  1003 381 

N,  5179  ^  FAZENDA  —  Decreto  de  26  de  março  de  1904 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1.500:000$,  snpplementar  á  verba  •— Juros  dos 
depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soc- 
corro  — do  exercício  de  1903 381 

N.  5180  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  março  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  inílsintaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro     382 

N.  5181  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  março  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Barra  do  Piraby,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro 382 

N.  5182  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  Março  de  1904. 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
8:442$519,  suppiementar  á  verba  «Alfandegas», 

do  exercido  de  1903  (*) , 1005 

N.  5183  —  GUERRA  —  Decreto  de  31  de  março  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  espe- 
cial de  l:72l$280  para  occorrer  ao  pagamento  a 
D.  Maria  Cândida  Gonçalves,  viuvado  major  da 
arma  de  infantaria  Servilio  Josô  Gonçalves,  de 
Tantagens  que  este  deixou  de  receber 383 

N.  5184  —  MARINHA  —  Decreto  de  31  de  março  de  1904 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
170:847$192,  snpplementar  às  verbas  26>  —  Fre- 
tes, etc.  —  e  27*  —  Eventuaes  —  do  orçamento 
de  1903,  quota  destinada  a  passagense  tratamento 
de  offlciaes  e  praças  fora  das  enfermarias 383 

N.  5185  —  MARINHA  —  Decreto  de  31  de  março  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
219:40(3$  para  a  execuçSo  de  obras  no  quartel  do 
Corpo  de  Iníkntaria  de  Marinha,  na  fortaleza  de 
Wifiegaignon  e  na  mortona  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha do  Ladario 384 

N.  5186  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  4  de  abril  de  1904  *  Abre  ao  Ministério 
da  Jostica  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
27:õ84$Iô0  para  despezas  creadas  pelo  decreto 
n,  1152,  de  7  de  janeiro  de   1904 38i 


(•)  Vide  Appendice, 
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N.  5187—  LXDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  5  de  abril  de  1904  —  Approva  as 
claosolafl  para  o  oontraeto  referente  a  cons- 
tracção,  uso  e  goso  de  ama  estrada  de  ferro  de 
tracção  eléctrica  entre  a  Capital  Federal  e  a 
cidade  dePetropolis 386 

N.  5188  —  JUSTIÇA  E  NBGOOIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  de  abril  de  1904  —  Organiza  o  terri- 
toriodo  Acre 398 

N.  5189  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  abril  de  1904  —  Grea  tuna  brigaida 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipio 
do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  Estado  de  Per- 
nambuco        404 

N.  5190  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  abril  de  1904  —  Concede  as 
Tantagens  e  reií^alias  de  paquetes  aos  vapores 
Canoê  e  Aracaty,  de  propriedade  da  Empreza  de 
Navegação   Salinas 404 

N.  5191  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  12  de  abril  de  1904  —  Approva  a 
planta  e  orçamento  das  obras  do  açude  de  Aca- 
rahú«mirim  no  Estado  do  Cear& 405 

N.  5192  —  FAZENDA  —  Decreto  de  16  de  abril  de  1904  — 
Concede  reduc^  nos  direitos  de  Importac&o  de 
de  alguns  artigos  de  procedência  norte-ameri- 
cana 406 

N.  5193  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  18  de  abril  de  1904  •—  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
300:000$,  supplementar  &  verba—  Soccorroe  Pú- 
blicos —  do  exercido  de  1904 407 

N.  5194  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  18  de  abril  de  1904  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Prinoeza,  no  Estado  da  Parabyba 400 

N.  5195— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES —De- 
ereto  de  18  de  abril  de  1904  —  Crea  uma  brigada 
de  InâuDtaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Codajáfl»  no  Estado  do  Amasonas 410 

N.  5196^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  abril  de  1904  —  Crea  mais  doas 
brigadas  de  intentaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Ganutama,  no  Estado  do  Amazonas.  •      410 

N.  5197  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  £  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  19  d«  abril  de  1904  —  Concede  as 
vantagens  e  regalias  de  paquetes  ao  vapor  Sao 
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Luís,  de  propriedade  da  Empreza  Maritima  Bra- 
zileira 411 

N.  5198  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBR\S  PUBLICAS  — 
Decreto  de  19  de  abíil  de  1904  —  Concede  a 
Gaflfrée  &  Guinle  e  Theodor  Wille  &  Comp.  auto- 
rização para  or^nizarem,  por  si  ou  compinhia 
que  coDStituirem,  um  serviço  de  navegação  cos- 
teira pelos  portos  da  Republica,  com  sede  na 
cidade  de  Santos 412 

N.  5199  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  19  ^^e  abril  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  1.200:000$  para  ser  applicado  ás  obPM 
do  proloogaiuento  «ia  linha  do  centro,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil 416 

N.  5200  —  MARINHA  —  Decreto  de  22  de  abril  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  ex- 
traordinário de  seiscentos  e  ciucoenta  contos  do 
réis  (650:000$)  para  despezas  de  viagens  no  es- 
trangeiro       417 

N.  5201  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  S2  de  abril  de  1904  —  Altera  os 
planos  e  orçanient  >s  das  obras  de  melhjramento 
do  porto  de  Manáos 417 

N.  5202  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  abril  de  1904 

—  Abro  ao  Ministério  da  i^^azenda  o  credito  ex- 
traordinário de  1:410$160,  para  occorrer  ao  p^iga- 
mento  devido  ao  Dr.  Vicente  Ferreira  de  Barros 
Wanderley  e  Araújo,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria 418 

N.  5203  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  abril  de   1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2:165|504  para  pagamento  dos  vencimentos  do 
solicitador  da  Fazenda  Nacional  porante  o  Su- 
premo Tribunal  Federal,  do  6  de  fevereiro  a  31 

de  dezembro  do  corrente  anno 418 

N.  5204  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  abril  de  1904  ^  Concede  as 
vantagens  e  regalias  de  paquete  ao  vapor  bra- 
zileiro  Rudiy  de  propriedade  de  João  Baner 419 

N.  5205  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  abril  de  1904  —  Approva  os 
estudos  definitivos  e  o  orçamento  da  variante 
Pau  Gigante  da  Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Dia- 
niantina 420 

N.  5206  —  FAZENDA  ^  Decreto  de  30  de  abril  de  1904  — 
Organiza  a  administração  fiscal  do  território  do 
Acre 421 
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N.  5207  —  JUSTlÇ.i  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2  de  maio  de  1904  —  Grea  quatro  bri- 
gadis  de  iníjuitaria  de  Gaardas  Nacionaes  no 
território  do  Acre 427 

N.  5208  —  JUSTIÇ\  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2  de  maio  de  1904  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  laterioros  o  crjdito  de 
7:600$  para  a  instaliaçâo  da  Secção  da  Justiça 
Federal  creada  pelo  decroto  n.  1152,  de  7  de 
janeiro  de  1904 428 

N.  5209  —  FAZENDA  —  Decreto  de  7  de  maio  de  1904— 
Declara  sem  effeito  o  decreto  n.  4443,  de  24  de 
junho  de  1 V  (fâ 428 

N.  5810  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  10  do  maio  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  350:000$  para  ser  appl içado 
ás  despezas  com  a  oonstrucção  das  obras  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturitô 429 

N.  5211  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  maio  de  1904  —  Concede  as 
vantagens  e  regalias  de  paquetes  aos   vapores 

<  Campos  >,  <  S.  João  da  Barra  «.  c  Carangola  », 

<  Pinto  »,    €  Teizeirinha  >    e  <  Fidelense  »,    de 
propriedade  da  Companhia  de  Navegação  S.  João 

da  Barra  e  Campos 430 

N.  5212  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  maio  de  1904  — •  Transfere  ã 
Empresa  Viação  de  S.  Francisco  a  concessão  a  que 
se  referem  os  decretos  ns.  9964,  de  6  de  junho  de 
1888  e  3015,  de  26  de  setembro  de  1898  e  decreto 
legislativo  n.  118,  de  5  de  novembro  de  1892, ...      431 

N.  5213  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  10  de  maio  de  1904  —  Altera  as  clau- 
sulas do  contriícto  sobre  as  obras  do  porto  da 
Victoria 432 

N.  5214  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  maio  de  1904  —  Approva  o 
regulamento  o  tarifas  para  a  Estrada  de  Ferro 
de  Victoria  a  Diamantina 442 

N.  5215  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  maio  de  1904  —Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  692: 10(^  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
organização  do  território  do  Acre,  no  periodo  de 
1  de  junho  a  31  de  dezembro  de  1904 516 

N.  5216  —  MARINHA  —  Decreto  de  1 1  de  maio  de  1904 
—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
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82:000f ,  afim  deoompletar  o  pagamento  de  mna 
porta-caiifio  para  o  Dique  Gaanaluura 518 

N.  5217  ^  FAZENDA  —  Decreto  de  11  de  maio  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  de 
20:000$,  para  as  despetae  de  ajodas  de  custo  aos 
empr^g^os  da  Mesa  de  Rendas  e  postos  fiscaes 
creados  no  território  do  Acre 519 

N.  5218  —  FAZENDA  —  Decreto  de  16  de  maio  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
290:873$^0,  para  at tender  ás  despezas  ocHn  o 
pessoal  e  material  da  Mesa  de  Rendas  e  posto» 
fiscaes  creados  no  território  do  Acre 519 

N.  5219  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  maio  de  1904  —  Ciea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Tubarão,  no  Estado  de  Santa  Ga- 
tharina 520 

N.  5220  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  maio  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  iafluitaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Sacramento*  no  Estado  de  Minas 
Geraes 520 

N.  5221  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  maio  de  1904  «  Crea  mais  uma 
brigada  de  iDfantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Itapetininga,  no  Estado  de  S.  Paulo     521 

N.  5222  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  maio  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Manoel  do  Paraizo,  no  Estado  de 
S.  Paulo : 521 

N.  5223  —  FAZENDA  —  Decreto  de  28  de  maio  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
80:000$  para  acquísi^^o  de  uma  lancha  destinada 

aos  serviços  da  Prefeitura  do  Alço  Juruá 522 

N.  5224  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  maio  de  1904  —  Approva  o  regu- 
lamento processual  da  Justiça  Sanitária 522 

N.  5225  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  maio  de  1904  *  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
municipio  de  Timbaúba,  no  Estado  de  Pernam- 
buco        53 1 

N.  5226  (*)  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —Decreto de 30  de 
maio  de  1904 — Abre  ao  Ministério  das  Relações  £x- 

(*)  O  decreto  n.  52^  não  foi  publicado  no  Diário  Oficial. 
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teriores  um  credito  de  200:000$,  em  papel,  para 
pagamento  das  despezas  relativas  ao  Tribunal 
Arbitral,  estabelecido  pelo  art,  II  do  Tratado 
firmado  em  Petrópolis  em  17  de  novembro  de 
1903,  e  mandado  executar  pelo  decreto  n.  5161, 
de  10  de  março  de  1904 531 

N.  cá28   —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E   OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  31  de  maio  de  1904  —  Declara  sem 
effeito  o  decreto  n.  1034,  de  14  de  novembro 
de  1890,  que  concedeu  privilegio  á  Companhia 
Industrial  e  de  Construcçoes  Hydraulicas,  para 
oottstruoção  da  obras  de  melhoramento  da  barra 

e  porto  da  Laguna,  no  Estado  de  Santa  Catharina     532 

N.  52^9  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Decreto  de  31  de  maio  de  1904.— Concede 
autorização  á  The  Rio  Syndicate^  Limited  para 
ítmooionar  na  Republica  (*) 1000 

N.  5230  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICi\S  — 
Decreto  de  31  de  maio  de  1904  —  Declara  o 
ordenado  que  compete  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz^  aposentado  no  logar  de  di- 
rector da  Secretaria  do  Ministério  da  Agrical- 
tiira.  Viação  e  Obras  Publicas 53E 

N.  5231  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  31  de  maio  de  1904  —  Concede  auto- 
torização  á  South  American  AsphaU  Pavíng  Com- 
pany  para  funccionar  na  Republica 533 

N.  5232  —  FAZENDA  —  Decreto  de  4  de  junho  de  1904 

—  Declara  sem  eífeito   o  decreto  n.    4319,  do 

3  de  junho  de  1902 538 

N.  K33  —  FAZENDA  —  Decreto  de  4  de  junho  de  1904 

—  Crea  o  logar  de  fiscal  do  imposto  de  trans- 
porte, nesta  Capital 538 

N.  5234  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  é  de  junho  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Jahú,  no 
EstadodeS.  Paulo 539 

N.  5235  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  Junho  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  capital  do  Estado  de  S.  Paulo 540 

N.  5236  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  junho  de  1900  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito 


(•;  Vide  Appendic«. 
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de  600:000$,  supplemontar  á  verba  —  Soccorros 
Pabllcos  —  do  exercício  de  1904 S40 

N,  5237  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  13  de  janho  de  1904—  Crea  uma  bri- 
gada de  artilharia  de  Guardas  Nacionaea  na 
comarca  do  Itaberaba,  do  Estado  da  Bahia. ...      544 

N.  5238  —  JUSTIÇA.  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  13  de  junho  de  1904  —  Ci^ea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mn- 
nicipio  de  Caruaru,  no  Estado  de  Pernamubco.  •      544 

N.  5239  —  JUSTIÇA.  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  20  de  junho  de  1934  —  Crea  duas  bri- 
gadas de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  João  da 
Boa  Vista,  no  Estado  de  S.  Paulo 545 

N.  5240  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  junho  de  1904 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  63:977$067,  ouro,  e  868:183^220, 
papel,  para  pagamento  de  dividas  de  exercícios 
findos 545 

N.  5241  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  'an  de  junho  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 
Campanha,  no  Estado  de  Minas  Geraes 516 

N.  5242  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  junho  de  1904  -—  Concede  as 
vantagens  e  regalias  de  paquete  ao  vapor  nacio- 
nal Temple,  de  propriedade  da  Empreza  de  Na- 
vegação Norte  e  Sul 565 

N.  5243  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  - 
Decreto  de  28  do  Junho  de  1904  —  Transfere,  com 
alterações,  â  Empreza  de  Sal  e  Navegação,  a 
concessão  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  10.443, 
de  26  de  outubro  de  1889  e  588,  de  19  de  julho 
de  1890 556 
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DECRETO  N.  5098  —  de  2  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  32:8d2lt300 
para  oocorrer  ao  pagamento  devido  a  João  da  Cruz  Seeco  em  vir 
tttde  de  aocordâo  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
le^slatiTon.  1104,  de  21  de  novembro  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  32:862$300paraoccorrer  ao  pagamento  dos  ordenados 
devidos  a  João  da  Cruz  Secco,  bem  como  os  juros  da  mora  e 
custas,  em  virtude  do  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal» 
de  28  de  novembro  de  1901 . 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1904, 16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5099  »  de  7  db  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Ji^stiça  e  Negocioi  InteriorisB  o  credito  extra- 
ordinário de  13:897$,  para  indemnização  ao  Dr«  SyWio  Romero  da 
despeza  com  a  impressão  de  sua  obra  €  Historia  da  Litteratura 
Brazileira»,  e  para  pagamento  do  premio  que  lhe  foi  arbitrado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1153,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  13:897$,  sendo 
10:897$.  para  Indemnização  ao  Dr.  Sylvio  Romero,  professor 
de  lógica  do   Internato  do  Gymnasio  Nacional,  da  despeza 

Fo<tor  Exoeativo    190i  1 


2  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

com  a  impi^essão  de  sua  obra  Historia  da  Litteratura  BrazUeira^ 
o  3:000$  para  pagamento  ao  mesmo  do  premio  que  lho  foi 
arbitrado  pela  elaboração  da  mesma  o'bra. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5100  —  de  7  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  a  Negoeios  Interiores  o  credito  de 
20:000$  para  subvencionar  o  Dr.  Vital  Brazil  Mineiro  da  Cam- 
panha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  com  o  decreto  legislativo  n.  1157,  desta  data, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  20:000.4:,  para  subvencionar  o  Dr.  Vital  Brazil  Mi- 
neiro da  Campanha,  afim  de  tornar  conhecido,  no  estrangeiro, 
o  tratamento  do  envenenamento  ophidico  e  aperfeiçoar  of 
seus    estudos   sobre  serumtherapia. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  do  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /,  Seabra. 


DECRETO  N.  5101  —  de  7  de  janeiro  de  1904 
Dá  regulamento  &  Caixa  Beneficente  da  Brigada  Policial  desta  Capital 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1095,  de  9  de  novembro  ultimo,  resolve  decretar  que  a  Caixa 
Beneficente  da  Bridada  Policial  desta  Capital  seja  regida  pelo 
regulamento  annexo,  assignado  pelo  Ministro  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores . 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra, 
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Regulamento  a  qiie  se  refere  o  decreto  n.  5101  desta  Ma 

Ârt.  l.<»  A  Caixa  Beneâcente  da  BrigaãsL  Policial  da  Capital 
Federal  tem  por  fim  soecorrer  os  offlciaes  e  praças  que  forem 
reformados  ou  que  se  invalidarem  e,  no  caso  de  fallecimento, 
tanto  de  uns  oomo  de  outros,  prover  À  subsistência  de  suas 
familias. 

Art.  2.0]  O  fundo  da  Caixa  será  formado  com  a  deduc<^ 
mensal  de  um  dia  de  soldo  dos  offlciaes  e  praças*  ^  %  das 
multas  impostas  por  faltas  disciplinares,  multa  das  contri- 
buições em  atrazo,  jóias,  donativos  particulares  ou  le.gadQS« 
Juros  do  capital  assim  constituído.  ^ 

Art.  3>  A  jóia  será  de  12  dias  de  soldo  e  deve  ser  p£^a  no 
decurso  do  primeiro  annode  contribuição. 

Art.  4.0  Terão  direito  a  uma  pensão  igual  ao  meio  soldo  : 

I.  O  offlcial  ou  praça  que  obtiver  reforma  depois  de  cinco 
annos  de  contribuição. 

II.  O  offlcial  ou  praça  que  for  reformado  por  se  ter  invalidado 
em  acto  de  lerviço,  qualquer  que  seja  o  tempo  de  contribuição. 

III.  A  viuva,  si  viver  nonestamente  e  não  estiver  divorciada, 
filhos  menores  de  21  annos  ou  interdictos  e  íilhas  solteiras  do 
contribuinte  legitimes  ou  legitimados  e  que  tenha  o  tempo  de 
contribuição  fixado,  ou  que  faiiecer  em  oonsoquencia  de  lesões, 
desastres  ou  moléstias  adquiridas  em  acto  de  serviço,  embora 
não  esteja  quite  com  a  Caixa,  sendo  metade  para  a  viuva  e  a 
outra  parte  distribuída  com  igualdade  pelos  tlihos. 

IV.  Os  mesmos  parentes,  citjidos  na  disposição  aatorior, 
DO  caso  de  loucura  do  contribuinte  que  esteja  nas  condições 
referidas  na  primeira  parte  da  mencionada  disposição,  âeudo, 
porém»  a  pensão  abonada  somente  emquanto  durar  a  enfer- 
midade. 

Paragrapho  único.  Não  exiâtinio  os  parentes  acima  designa- 
dos, a  pensão  será  abonada  à  mãe,  viuva,  e,  na  falta  desta,  divi- 
dida em  partes  iguaes  pelas  irmãs  solteiras  do  contribuinte,  si 
uma  e  outras  viviam  a  expensas  deste. 

Art.  5.^  O  offlcial  ou  praça  que,  não  tondo  feito  toda  a  con- 
tribuição, obtiver  reforma  fora  do  caso  previsto  no  art.  4?, 
n.  II,  não  terã  direito  à  pensão  e  perderá  em  beneficio  da  Caixa 
tado  com  que  houver  contribuido,  salvo  si  quizer  cooiiunar  a 
pagar  as  mensalidades,  o  que  lhe  é  permittido,  mas  em  bene- 
ficio unicamente  da  familia. 

Esta  disposição  é  applicavel  aos  herdeiros  dos  que  fallecerem 
nas  mesmas  coadiçoes. 

Art.  6.*'  Por  morte  do  offlcial  qoe  esteja  quite  da  contribuição 
e  jóia,  a  Caixa  concorrerá,  para  os  despezas  de  luto  dos  parentes 
que  tiverem  direito  á  pensão,  com  a  quantia  de  100$,  até  o 
posto  de  capitão  e  com  a  de  150$  quando  se  tratar  de  offlcial  de 
patente  superior. 
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§1.^  Si  O  íkUecido  for  inferior  efTectíyo  ou  praça  de  venoi- 
mentos  equivalentes,  o  auxilio  8er&  de  4Ò$  ou  de  30$  quando  for 
praça  de  menor  categoria. 

§  2.»  £3tes  beneficios  são  extensiYOS  aos  mesmos  parentes  dos 
contribuintes  já  excluidos  do  serviço  da  Brigada. 

Art.  7.0  Perderão  a  respectiva  quota  em  favor  da  Caixa,  as 
íilbas  ou  irm&s  que  se  casarem,  os  âllios  quando  attinglrem  a 
maioridade,  ou  quando  antes  delia  se  emanciparem,  e  a  viuva 
ou  mãe  si  contrafair  segundas  núpcias. 

O  mesmo  se  dará  com  o  fallecimento  de  qualquer  dos  her- 
deiros pensionistas,  salvo  quando  se  tratar  da  viuva  do  contri- 
buinte, porque  neste  caso  a  quota  que  llie  cabia  será  distribuida 
com  igualdade  pelos  lillios  menores  e  filhas  solteiras. 

Art.  8.»  O  offlcial  ou  praça  que  desertar  ou  a  praça  excluída, 
na  forma  do  art.  189  do  regulamento  da  Brigada,  perdei'á  todas 
as  contribuições  e  o  direito  a  qualquer  beneficio. 

Art.  9.^  Aos  offlciaes  e  praças  excluídos  da  Brigada  a  pedido 
ou  em  virtude  de  processo  a  que  tenham  respondido,  ó  permit- 
tido  continuar  com  as  contribuições  a  que  eram  obrigados»  mas 
somente  em  beneficio  da  mullier  e  filhos,  ou  mãe,  viuva  e  irmãs 
solteiras. 

Art,  IO.  As  praças  excluidas  com  baixa  por  incapacidade 
physica,  caso  não  queiram  continuar  a  contribuir  para  os  fios 
mencionados  no  artigo  anterior,  perderão  o  direito  ás  contri- 
buições Já  feitas.  Si,  porém,  se  verificar  que  a  praça  está  im- 
possibilitada de  prover  aos  meios  de  subsistência,  poderão  ser 
restituídas  as  mensalidades  correspondentes  nos  três  últimos 
annos  de  alistamento,  dependendo  o  acto  de  approvação  do 
Ministro  da  Justiça. 

Art.  11.  E'  licito  aos  actuaes  offlciaes  e  praças  de  adeantar  a 
importância  da  jóia  de  uma  só  vez,  ou  pagando-a  em  duas,  três 
e  quatro  prestações.  Aos  mesmos  também  é  permittido  contri- 
buir de  uma  só  ver  com  a  quota  relativa  aos  cinco  annos  de 
que  trata  o  art.  4"*,  n.  1,  para  terem  desdo  logo  direito  aos 
l^neficios  da  Caixa,  ou  pela  forma  acima  estabclocida. 

Art.  12.  A  pensão,  salvo  os  casos  previstos  nos  arta.  4% 
n.  2,  e  13,  ó  relativa  ao  meio  soldo  do  posto  em  que  se  fazia  a 
contribuição. 

Art.  13.  O  reformado  na  effeotividade  do  posto  immediato 
ao  superior,  desde  que  esteja  nas  condições  exigidas  no  art.  4^, 
u.  I,  terá  direito  ao  meio  soldo  do  novo  posto,  uma  vez  que 
satisfaça  a  differença  da  jóia,  sem  prejuízo  da  contribuição  cor- 
respondente ao  novo  posto  a  que  ó  obrigado. 

Art.  14.  O  offlcial  graduado  e  o  que  tiver  mais  de  30  annos 
de  serviço,  inclusive  o  tempo  prestado  no  Exercito,  Armada  ou 
Corpo  de  Bombeiros,  poderá  concorrer  oom  a  contribuição  cor- 
respondente ao  posto  effectivo  em  que  lhe  couber  a  reforma, 
afim  de  garantir  desde  logo  os  seus  direitos,  devendo,  porám, 
entrar  previamente,  na  forma  da  disposição  antecedente,  com 
a  differença  da  jóia. 
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Paragrapho  único.  Os  requerimentos,  solicitando  autorização 
para  essas  contribaições,  serão  acompanhados  da  respectiva  fé 
de  otflcio. 

Art.  15.  O  offlcial  que  obtiver  aocesso  em  posto  eflèctivo 
somente  terá  direito  aos  respectivos  beneficies  quando  pagar,  de 
aooordo  com  o  art.  13,  a  differeoga  da  jóia  dentro  dos  prazos 
mencionados  nos  arts.  3^e  11. 

Art.  16.  A  Caixa  será  administrada  por  um  conselho  com- 
posto do  commandante  da  Brigada  como  presidente  e  dos  seis 
officiaes  mais  graduados  dentre  os  contribuintes  em  effoctivi* 
dade  no  serviço  da  Brigada. 

g  1.^  Terá  mais  um  thesoureiro,  sem  voto»  eleito  annual- 
mente  pelo  conselho  administrativo  dentre  os  officiaes  da 
Brigada. 

S  2.^  O  conselho  se  reunirá  mensalmente  e  sempre  que  o 
prosidente  julgar  conveniente,  ou  for  solicitado  pela  maioria  dos 
seas  membros. 

§  3.*"  O  conselho  só  poderá  funccionar  achando-se  presente  a 
maioria  dos  officiaes  que  o  compuzerem,  inclusive  o  presidente, 
que  terá  voto  no  conselho  e  mais  o  de  qualidade  no  caso  de  em- 
pate. 

§  4.^  As  actas  do  conselho  serão  lavradas  e  assignadas  nos 
mesmos  dias  das  sessOes  e  mencionarão  todas  as  deliberações  por 
elle  tomadas. 

§  5.<»  Servirá  do  secretario  do  conselho  um  offlcial  designado 
polo  commandante  da  Brigada. 

Art«  17.  ToJo  o  movimento  da  Caixa  constará  dos  livros  es- 
peciaes  que  forem  necessários,  a  juizo  do  conselho  administra- 
tivo, entre  os  quaes  haverá  um  para  lançamento  de  entradas  e 
sahidas  de  dinheiros,  um  para  matricula  de  todos  os  contri- 
buintes e  registro  das  alterações  que  occorrerem  com  etles  e 
suas  famílias,  um  para  lançamento  das  actis  do  conselho,  um 
de  talão  de  titules  de  pensão  e,  finalmente,  um  de  talão  de  re- 
cibos das  mensalidades  pagas  pelos  contribuintes  que  perten- 
cerem ao  quadro  eflèctivo  da  Brigada,  e  do  quaesquer  outras 
quantias  recebidas  sem  as  guias  a  que  se  refere  o  art.  36. 

Paragrapho  único.  Os  livros  serão  rubricados  pelo  presi* 
dente,  cabendo  ao  conselho  organisar  os  modelos  para  a  eacrl- 
pturação  e  resolver  sobre  o  mais  que  for  necessário  á  sua 
regularidade  e  clareza. 

Art.  18.  A  esoripturação  da  Caixa  ficará  a  cargo  da  conta- 
doria da  Brigada  sob  a  immediata  diresção  do  respectivo  in- 
8]^tort  que  deve  submettel-a  á  inspecção  do  conselho  adminis* 
tratlvo  na  sua  reunião  mensal. 

iParagrapho  único.  O  commandante  da  Brigada  designará, 
por  proposta  do  inspector  da  contadoria,  um  official  e  os  infe- 
riores necessários  para  auxiliarem  o  thesoureiro  na  escriptu- 
ração  da  Caixa. 

Art.  19.  O  commandante  da  Brigada  remetterá  trimensal- 
mente  ao  Ministro  da  Justiça  um  balancete  do  movimento  da 
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Caixa,  com  explicação  das  pensSes  concedidas,  saa  natureza 
e  importância  e  das  que  cahirem  em  commisso  e  os  motivos. 

Art.  20,  Nenhuma  despeza  poderá  ser  feita  sem  préTia  sei- 
eneia  e  autorização  do  conselho. 

Art.  21 .  Os  contribuintes  devem  apresentar  ao  thesoureiro 
uma  declaração  escripta  em  uma  folha  de  papei  inteira,  sem 
emenda,  nem  rasura,  nem  entrelinhas,  assignada  por  elíe  em 
presença  de  duas  testemunhas,  de  preferencia  officlaes  da  Bri- 
gada OQ  outras  corporações  militares  e  visada  pelo  fiscal  do 
corpo  ou  chefe  da  repartição  a  que  pertencer,  contendo  o  nome 
da  esposa  em  primeiras  ou  segundas  núpcias,  época  e  locrar  da 
celebração  do  casamento  ;  nomes  dos  filhos  e  filhas,  legitimes  ou 
legitimados,  com  a  data  do  nascimento  e  baotismo  de  cada  um, 
ospeciâcando  os  legítimos  e  legitimados,  e  finalmente  os  nomes 
do3  pães  o  das  irmãs  solteiras,  também  com  as  indicações  do 
nascimento  e  baptismo  de  cada  umv,  tudo  de  accordo  com  o  n.  3 
paragpapho  único  do  art.  4«. 

§  1.0  Ao  contribuinte  cumpre  também  declarar,  pelo  mesmo 
modo  indicado,  as  alterações  que  se  derem  com  os  membros 
do  sua  família  e  que  possam  influir  sobre  o  abono  da 
pensão. 

§  2.0  As  declarações  que  por  loucura  do  contribuinte  não 
puderem  ser  feitas  por  elie,  sel-o-hão  pelos  seus  parentes,  corro- 
boradas com  attestado  de  dous  médicos,  cujas  firmas  serão  reco- 
nhecidas por  tabellião. 

§  3.°  As  declarações  dos  coutribaintes  excluídos  da  Brigada 
serão  também  visadas  pelo  fiscal  do  corpo  a  que  elles  pertenciam 
na  data  da  excluso. 

S  4.'*  Todas  as  declarações,  depois  de  rubricadas  pelo  presi- 
dente do  conselho  e  thesoureiro,  serão  numeradas  e  devidamente 
re«ristradas  earchivadas. 

§  5.<»  A  falta  de  declarações  do  contribuinte,  on  os  erros  e 
omissões  destas,  não  excluem  a  acção  dos  parentes  que  se  con- 
siderarem prejudicados,  ficando  nesse  caso  suspenso  o  paga- 
mento da  pensão,  a  qual,  solvida  a  duvida,  será  paga  a  quem 
de  direito,  sem  prejuízo  do  tempo  decorrido. 

Art.  22.  O  conselho  administrativo  tem  competência  para 
fiscalizar  as  declarações  dos  contribuintes  mencionados  no  ar- 
tigo antecedente  e  corrigir  as  alterações  Indébitas  ou  omissões 
que  verificar. 

Art.  23.  E*  da  attribuição  do  conselho  administrativo  a  ex- 
clusão dos  pensionistas  e  contribuintes  que  por  qualquer  motivo 
perderem  os  seus  direitos. 

Art.  24.  Das  decisões  do  conselho  administrativo  haverá 
recurso  para  o  Ministro  da  Justiça. 

Art.  ^5.  O  conselho  será  solidário  nas  faltas oommettidas  na 
gerência  dos  dinheiros  da  Caixa  e  por  ellas  responderá  perante 
os  tribunaes  competentes,  além  das  penas  administrativas  de 
que  o  Ministro  da  Justiça  julgar  passíveis  os  responsáveis. 

Art.  26.  Os  descontos,  bem  como  qnaesquer  quantias  de 
outras  origens,  serão  depositados  immediatamente  na  Caixa 
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Económica  até  que  possam  ser  applicados  na  compra  de  apólices 
da  divida  publica. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  caixa,  entretanto,  ficará  depo- 
sitada a  quantia  que  o  conselho  julgar  necessária  para  ocoorrer 
*8  diversas  despezas  mensaes. 

Art.  27.  O  tbesoureiro,  devidamente  autorizado  pelo  con- 
selho, representará  a  Caixa  na  compra  de  apólices,  recebimento 
de  juros  e  bem  assim  nas  entradas  o  retiradas  dos  dinheiros  da 
Caixa  Económica. 

Art.  28.  Ao  pensionista,  logo  que  assim  seja  considerado, 
entregar-se-ha  um  titulo,  pelo  qual  se  cobrará  em  íbvor  da 
Caixa  a  quantia  de  3;^,  que  será  descontada  da  pensão,  ou  parte 
da  peDsão,  no  primeiro  mez  em  que  fi>r  esta  abonada. 

Paragrapho  único.  Os  títulos,  devidamente  numerados  e 
sellados  por  conta  doe  interessados,  serão  assignados  pelo  presi- 
dente do  conselho  administrativo  e  pelo  thesoareiro. 

Art.  20.  Servirá  de  base  para  a  percepção  da  pensão  o  de- 
ereto  de  reforma  publicado  em  ordem  do  dia  da  Brigada,  ou  no 
caso  de  falleeimento  do  contribuinte,  as  certidões  do  casamento, 
do  óbito,  do  baptismo,  ou  do  registro  civil  do  nascimento  de 
todos  08  filhos,  ou  as  certidões  de  casamento  da  mãe  e  óbito  do 
pae,  bem  como  do  baptismo  ou  registro  civil  do  nascimento 
das  irmãs  solteiras,  além  de  quaesquer  outros  documentos  que 
forem  necessários,  cumprindo  que  sejam  todos  comparados  com 
88  declarações  de  que  trata  o  art.  21 . 

Paragrapho  único.  A  petição,  convenientemente  documentada, 
será  dírígida  ao  conselho. 

Art.  30.  A  importância  das  mensalidades,  multas  a  jóias  em 
atrazo,  do  contribuinte  que  for  reformado  ou  fallecer,  será  des- 
contada da  pensão  em  prestações  mensaes,  conforme  for  resol- 
vido pelo  conselho. 

Art.  31.  A  caixa  não  dará  pensão  maior  do  que  a  que  cor- 
responder ao  meio  soldo  do  posto  de  coronel. 

Art.  32.  As  pensões  não  poderão  soffrer  penhora,  embargos 
ou  descontos  para  pagamento  de  dividas,  salvo  os  que  províe* 
rem  dâs  jóias  ou  contribuições  em  atrazo. 

Art.  33.  Prescreverá  a  pensão  que  não  for  reclamaria  dentro 
do  prcizo  de  cinco  annos,  excepto  quando  o  pensionista  for 
menor  ou  interdicto. 

Art.  34.  O  abono  da  pensão  não  se  interrompe  pelo  facto  de 
exercer  o  pensionista  algum  cargo  remunerado. 

Art.  35.  Os  pensionistas  são  também  obrigados  á  contri- 
buição mensal  de  que  trata  o  art.  2»,  a  qual  será  abatida  pro« 
porcionalmente  da  pensão  ou  parcella  de  pensão  que  recebem. 

Art.  36.  Os  descontos  das  mensalidades  dos  offlciaes  e  praças 
da  Brigada  serão  feitos  nas  folhas  de  vencimentos  e  entregues 
mensalmente  ao  thesoureiro,  por  meio  de  guias  em  duas  vias, 
conferidas  pelo  respectivo  fiscal  e  visadas  pelo  commandante 
do  corpo. 

A  importância  dos  descontos  de  multas  será  entre<?ue  tam- 
bém ao  thesoureiro,  por  meio  de  guias  em  duplicata,  ooofe- 
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riJas  pdo  1»  oscriptarario  da  oonta>}oria  e  visadas  pelo  re- 
spectivo inspector,  devendo  o  thosoareiro  passar  recibo  nas 
segundas  vias  de  todas  as  guias  e  rubricar  as  que  ficarem  em 
seu  poder. 

Art.  87.  A  inscripçSo  dos  contribuinte3  no  livro  competente 
será  feita  á  vista  das  guias  mencionadas  na  disposição  anterior. 

Art.  38.  03  coatribuintes  que  nHo  entrando  nas  folhas  de 
vencimentos  da  Brigada  deixarem  de  realizar  pontualmente  as 
suas  mensalidades,  incorrerão  em  uma  multa  de  20  %  em 
cada  contribuição,  no  primeiro  trimestre,  que  se  elevará  a 
50  <>/o  no  segundo  trimestre  e  no  primeiro  dia  do  terceiro  per- 
derão o  direito  de  contribuir  e  as  quotas  que  tiverem  pago. 

Art.  39.  As  contribuirdes  que,  por  escassez  de  vencimentos, 
não  poderem  ser  descontadas  em  um  mez,  sel-o-hão  nos  mezes 
seguintes ;  os  descontos,  porém,  n?^  poderão  exceder  à  impor- 
tância de  duas  mensalidades  de  cada  vez,  salvo  pedido  do  oon- 
tribuinte. 

Art.  40.  Não  será  restituída  a  diíTerença  de  soldo  ou  ioia 
com  que  houverem  contribuído  as  pravas  de  pret  graduadas  que 
forem  rebaixadas  definitivamente  pai*a  a  ultima  classe,  ou  para 
a  graduação  immedíata ;  quando,   poróm,  a  praça  não  houver 

no  ainda  toda  a  jóia  correspondente  ao  seu  novo  soldo,  aquella 
9rença  será  levada  em  conta  a  seu  favor. 

Art.  41.  Todos  os  pensionistas  são  obrigados  a  apresentar 
oertidão  do  vida,  passàa  por  autoridade  competente,  de  doze 
em  doze  mezes. 

Art.  43.  Nenhum  titulo  pertencente  á  Caixa  poderá  ser  alie- 
nado, sinão  em  casos  espe^iaes  e  com  prévia  autorização  do 
Ministro. 

Art.  43.  As  despaziis,  mesm9  com  beneficências,  emquanto  o 
capital  da  Caixa  não  attingir  a  l.rx)0:000|,  não  deverão  exceder 
os  rendimentos  do  mesmo  capital  o  mais  um  terço  das  cootri* 
buíções,  podendo  o  conselho  reduzir  provisória  e  proporcional- 
mente as  pensões  quando  as  despezas  forem  superiores  aos  re- 
cursos aqui  fixados,  mas,  desie  qae  se  eleve  áquella  somma, 
poderão  ser  applioadoi  ató  doas  terços  das  contribuições  em 
beneficências. 

Art.  44.  Os  casos  não  previstos  neste  regulamonto  serão 
resolvidos  peio  conselho  administrativo,  que  recorrerá  ás  leis  e 
regulamentos  do  montepio  civil  ou  militar,  applicavels  ao 
assumpto,  submettenlo  em  seguida  as  suas  decisões  á  appro- 
vação  do  Ministro  da  Justiça. 

DISPCSrÇÕBS    TRANSITÓRIAS 

Art.  45.  Por  fundação  da  Caixa  entender-se-ha  o  dia  primeiro 
do  mez  em  que  for  publicado  este  regulamento,  devendo  n^ssa 
mesmadata  começar  o  recebimento   da  primeira  contribuição. 

Art.  4ô.  Aos  oíficiaes  do  Exercito,  que,  por  occasião  da  pro- 
mulgação do  decreto  legislativo  n.  1095.  de  9  do  novembro  de 


▲CTOS  DO  PODF.R  RXFXUTIVO  9 

1903,  e  do  j^resôDte  regulamento,  ostiverem  servindo  na  Br^ 
g»da  Policial,  ó  facultado  contribuirem  para  a  caixa  de  l>oneíicen- 
eta,  maj  o  desconto  será  feito  relativamente  ao  soldo  do  posto 
eíTectivo  que  tiverem  no  Exercito,  o  só  no  caso  de  reforma,  es- 
tando ainda  om  serviço  n?.  mesma  Brigada,  terão  direito  à  pensão. 

§  I,^  Bâses  oflílciaes,  quanio  didponaados  da  oommissão,  con- 
tinuarílo  a  contribuir  para  a  Oaisa,  não  beneficiando,  poróm,  a 
si,  mas  somente  á  sua  família.  A  contribuição,  nesto  caso.  seríl 
correspondente  ao  posto  oíTectivo  que  tiverem  no  Exercito  por 
oocasiio  da  dispensa,  sem  direito  a  accesso. 

Art.  47*  Ao  offlcial  ou  praQ.i  que  for  reformado  antes  do 
prazo  Axado  pira  o  inicio  dos  benoticioa  da  Caixa  ou  a  sua 
mulher  e  filhos  ou  mãe  viuva  e  irmãs  solteiras,  si  elle  failecer, 
é  permittido  continuar  oom  as  mensalidades  parji  obter  a  pensão 
quando  esta  lhes  tocar* 

Art.  48.  Pioa  exclui<lo  do  dispositivo  doart,  31  o  actual  com* 
mandante  da  Brigada,  cuja  pensão  será  correspondente  ao  posto 
quo  tem  actualmente  no  Exercito. 

Art.  49.  Os  beneficios  da  Caixa  somente  serão  iniciado?  quando 
d>correr  um  anno  contado  do  dia  a  que  se  reíére  o  art.  45. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904. «  /.  /•  Seabra, 


DECRETO  N.  5102  —  de  7  de  janeiro  de  1904 

Concede  ao  CoUegio  Diocesana  de  S.  José  de  Pouso  Alegre,  no  Estado 
de  Minai  Qerae^,  as  vantagens  de  qiiegoia  o  Oymna^io  Nacional. 

O  Presidente  da  Ropublici  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 

Altondondo  ás  informações  prestadas  polo  delegado  d  i  Oo- 
Yorno  sobre  os  programmas  do  ensino  o  o  modo  por  quo  sãj 
executados  no  CoUegij  Diocesano  do  S.  José  de  Pouso  Alegro, 
no  Estado  de  Minas  Qoraes,  rcsolire  conceder  a  osto  estabe* 
lecí mento  do  instrucção,  ú,  vista  do  disposto  no  art.  361  do 
Código  dos  Institutos  Officiaes  do  £osino  Superior  e  Secundário 
approYado  p3lo  decreto  n.  3S90,  de  1  de  janeiro  de  1901,  as 
vantagens  do  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  7  do  janeiro  de  1904,  lô"»  da  Ropublica. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /,  Seabra. 
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DECRETO  N.  5103—  de  7  de  janeiro  db  1904 

Grea  maifl  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  nA  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Prcsidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  bri<?ada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  131*^,  a  qual  se  constituirá  de  tros 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  391,  393  e  393,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  131,  que  se  or^misarao  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  do  j meiro  do    1904,  1C«  da  Republica. 
Fkancisco  de  Paula  Rodrigucs  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5104  —  de  8  de  janeiro  pe  1904 

Abre  ao  Mininterio  da  Guerra  o  credito  oitraor.Iiaario  de  Í:8Í5$469, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  ordenado  que  compele  ao  mestre  da 
oíTiciaa  de  obras  brancas  do  ax  tine  to  Arsenal  de  Guerra  do  Estado 
da  Bahia,  António  Bento  Guimarães. 

O  Presidente  da  Republica  do}  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  usando  da  autorização  quo  llio  confere  o  decreto 
legislativo  n.  1161,  desta  (lati,  abrir  ao  Ministorio  da  Guerra, 
o  crodito  extraordinário  do  1:815$4G9,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenado  que  coropoto  ao  mestre  da  officina  do 
obras  brancas  do  oxtlncto  Ar.senal  do  Guerra  do  Estado  da 
Bahia,  António  Bento  Guimarães,  no  período  decorrido  de  10  de 
fevereiro  a  31  de  dezembro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1901,  16^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Pavia  Argollo» 
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DECRETO  N.  5105— de  8  db  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Oaerra  o  credito  extraordinário  de  1:363$,  para 
Decorrer  ao  pagamento  de  vencimentos  do  guarda  do  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Pernambneo,  Máximo  Francisco  da  Silva, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lho  confere  o  decreto  legislatiyo 
n.  1162,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  exti^aordinario  do  1:363$,  para  occorrer  ao  pagamento 
de  vencimentos  ao  guarda  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Estado  do  Pernambuco,  Máximo  Francisco  da  Silva. 

Rio  de  Janeiro,  8  do  janeiro  do  1904,  lO^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  5106 —DE  8  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  479|624, 
para  attender  ao  pagamento  de  ordenado  que  compete  ao  ez-mestre 
de  gymnastica  da  extincta  companhia  de  aprendizes  artifices  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso,  António  João  Nepo- 
m aceno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolvo,  uq{indo  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  le- 
gislativo n.  1163,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  exti^aordinario  de  479$624,  para  attenuer  ao  paga- 
mento, no  auno  de  1902,  de  ordenado  que  compete  ao  ex  mestre 
de  gymnastica  da  extincta  companhia  do  aprendizes  artífices  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso,  António  João 
Nepomuceno. 

Rio  de  Janeira,  8  de  janeiro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 
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DECRETO  N.  5107  —  de  9  de  janeiro  de    1904 

Vianda  executar  o  novo  regulamento  das  lolerias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  conferida  no  art.  48,  n.  1,  daConstital^ 
da  Republica: 

Resolve  que  na  execução  do  serviço  de  loterias  federaes  e 
esladoaes  nesta  Capital  seja  observado  o  regulamento  que  a 
este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  jineiro  de  1904,   \Q^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 

das  loterias,  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  5107,  desta  data 

loterias  fbdbraes 

Art.  1.^  O  ser  viço  das  loterias  federaes  será  feito  do  accordo 
com  o  que  dispõem  a  lei  n,  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  o 
art.  24  da  de  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  na  parte  não 
modificada,  e  o  contracto  celebrado  em  27  de  Janeiro  do  corrente 
annocom  a  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  lirazil. 

Art.  2.«  A  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  Brazil,  por 
força  da  lei  e  do  seu  contracto,  é  obrigada  aos  seguintes  im* 
postos  e  ónus  : 

1.^  3  Vs  %  sobre  o  capital  das  loterias,  que  lançar  em  dr- 
culaçSo  : 

2.»  Seilo,  na  razão  de  5  %  do  valor  dos  bilhetes  expostos  à 
venda  ; 

3.«  5  %  sobre  o  valor  dos  prémios  superiores  a  200$,  quer  os 
respectivos  bilhetes  tenham  sido  expostos  k  venda,  quer  d£o  ; , 

4.«  Contribuição  annual  de  1 .600:000$  a  titulo  de  beueAcio  ; 

5.''  Deposito  de  500:000$  para  flel  execuçilo  do  seu  contracto; 

ô.^"  Recolhimento  da  importância  de  30:000$  annuaes,  a  ti- 
tulo de  remanescentes,  nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  art.  24,  §  IMettra  d; 

7.«  Entrega  também  annual  da  sommado  28:000$  destinada  & 
fiscalização  do  serviço. 

Art.  S.""  As  importâncias,  a  que  se  refere  o  artigo  precedente, 
excepção  feita  daquella  de  que  â*ata  o  n.  2,  que  ser&  arrecadada 
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em  sello  adhesivo,  serão  recolhidas  ao  Thesonro  Federal  da  se- 
gninte  maneira  : 

1.*  Os  impostos  de  3  Vs  */«  sobre  o  capital  e  5  %  sobre  o  valor 
dos  prémios  superiores  a  200$  até  a  véspera  da  extraoçSo  de 
cada  loteria ; 

2.*  A  eontribaicSo  de  1.600:0001  annuaes  em  prestações 
quinzenaes  adeantadas  de  66:666$666  ; 

3.*  A  caução  de  500:000$  em  duas  quotas  de  250:000$  cada 
uma,  em  dinheiro  ou  em  apólices  gei*aes  de  5  %  ;  a  primeira  no 
aeto  da  assignatura  do  contracto,  como  se  fez,  e  a  segunda  em 
prestações  mensaes  de  50:0()0$000  ; 

4.<*  As  importâncias  originadas  dos  —  Remanescentes  —  e  a 
destinada  k  —  Fiscalização  »  em  prestações  trimestraes  adean- 
tadas. 

Paragrapho  único.  O  imposto  do  sello  sobre  os  bilhetes  serã 
cobrado  por  occasião  de  sua  exposição  â  venda  na  Capital 
Federal  e  nos  Estados. 

Art.  4.^  No  caso  de  não  cumprimento  do  disposto  no  art.  3% 
n.  1,  serão  os  impostos,  de  que  elle  trata,  deduzidos  da  caução, 
a  qual  será  integrada  no  prazo  improrogavel  de  48  horas,  sob 
pena  de  rescisão  do  contracto,  pronunciada  pelo  Governo,  sem 
prejuízo  do  que  vai  disposto  no  art.  ô*". 

Art.  5. <>  Rescindido  o  contracto  lavrado  em  virtude  da  lei 
n.  953,  soja  qual  foro  motivo,  ou  terminado  o  prazo  de  sua 
duração,  a  importância  da  caução  será  dividida  em  partes  iguaes, 
que  serão  incorporadas  aos  patrimónios  dos  Institutos  de  Me- 
ninos Cegos  e  Surdos-Mudos. 

Art.  6.°  E'  caso  de  rescisão  do  contracto,  sem  indemnização 
de  espécie  alguma,  a  infracção  por  parte  do  contraotador  das 
condições  nelle  estipuladas. 

Paragrapho  único.  Na  vigência  do  mesmo  contracto  não  po- 
derão mais  ser  alterados,  ató  sua  terminação,  os  impostos  e  ónus 
estabelecidos,  a  distribuição  dos  beneficies  pela  forma  indicada 
na  lei,  assim  como  a  quota  destinada  aos  premioSi  que  será  de 
60  Vo. 

Art.  7.<>  As  quotas  das  loterias  íederaes  destinadas  aos  bene- 
flcios  serão  : 

1  .■  As  de  que  trata  o  art.  2<>  ns.  3  e  4,  cuja  distribuição  será 
Mta  annualmente  pelo  Thesouro,  de  accordo  com  o  disposto  no 
art.  2^  n.  XIV,  lettra  d^  2*  parte,  da  lei  n.  953,  de  20  de  de- 
zembro de  1902 ; 

2.»  Os  remanescentes,  cuja  distribuição  será  feita  do  mesmo 
modo,  de  conformidade  com  a  prescripção  do  referido  n.  XIV, 
lettra  l. 

Art.  8.*  As  loterias  federaes  não  poderão  ser  annuncimdas  ou 
expostas  &  venda  antes  de  terem  sido  approvados  os  seus  respe- 
ctivos planos  pelo  Qovemo. 

Art.  9.»  Os  Estados,  que  aceeitarem  o  beneficio  estabelecido 
no  art.  7«,  n.  l,  communlcarão  o  seu  assentimento  áo  Ministro 
da  Faienda. 
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Art.  10.  A8  loterias  federaes  teeoi  o  direito  exclusivo  de 
ser  extrahidas  em  quatro  dias  úteis  de  cada  semana,  aos  quaes 
nehama  outra  loteria  deverá  ser  extrahida,  podeado  nos  dous 
restantes  concorrer  com  as  estadoaes. 

Art.  11 .  O  valor  da  emissão  das  loterias  federaes  nSo  poderá 
exceder  k  módia  de  três  mil  contos  mensaes. 

LOTERIAS  ESTAD0AB8 

Art.  12.  As  loterias  de  concessão  estadoal  somente  poderão  ser 
extrabidas  e  expostas  à  venda  no  Distiioto  Federal  depois  de 
terem  sido  registradas  na  Fiscalização  das  Loterias,  nos  termos 
deste  regulamento,  observadas  as  disposições  seguintes. 

Art.  13.  Para  que  se  possa  effectuar  o  registro,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  deverá  o  respectivo  concessionário,  tbe- 
soureiro,  agente  ou  representante,  reqaerel-o  ao  Fiscal  das  Lo* 
terias,  juntando  ao  seu  pedido: 

a)  Cópia  autbentica  da  lei,  que  bouver  concedido  ou  auto- 
rizado a  loteria ; 

b)  Cópia  autbentica  do  contracto  celebrado  para  a  respectiva 
extracção,  no  qual  deverão  ser  observadas  as  disposições  deste 
regulamento,  ou,  no  caso  contrario,  declaração  expressa  do 
Governo  do  Estado,  de  que  para  o  registro  do  mesmo  contracto 
será  este  inteiramente  subordinado  às  referidas  disposiçõas  o  &s 
Íeis  (la  União,  que  Ibe  forem  applicaveis ; 

r)  Declaração  do  Presidente  ou  Governador  de  que  fica  o 
Estado  responsável  pelo  pagamento  dos  prémios,  que  não  fo- 
rem pagos  no  tempo  devido,  bem  como  pela  restituição  do  valor 
dos  bilbetes  relativos  a  extracções  que,  tondo  sido  annunciadas, 
não  se  realizarem. 

§  l.<»  Recebidos  e  acceitos  os  documentos  indicados,  será  pela 
Fiscalização  expedida  guia  ao  requerente,  para  recolher  ao  Tbe- 
souro  Federal  a  fiança  de  40:000$,  em  dinbeiro  ou  em  apotioes 
da  divida  publica  federal,  para  garantia  do  pagamento  de  im« 
postos,  contribuições,  multas,  etc. 

§  2.^  Preencbida  esta  formalidade,  e  competentemente  an- 
notada  no  verso  do  requerimento,  será  lavrado  na  Fiscalização 
das  Loterias,  em  livro  especial,  autbenticado,  o  termo  de  registro, 
pelo  qual  se  declarará  o  requerente,  por  si  ou  por  seus  consti- 
tuintcà,  obrigado  a  obedecer  o  a  cumprir  todas  as  disposições 
de  leis,  presentes  e  tVituras,  attinentes  ás  loterias,  resalvado 
o  seu  direito  de  renunciar  ao  registro  da  loteria  quando  lhe 
convier,  liquidando-se  a  sua  responsabilidade  de  accordo  com 
as  leis  em  vigor. 

Art.  14.  Efléctuado  o  registro  poderão  ter  começo  as  opera- 
ções relativas  á  loteria  inscripta,  a  qual,  todavia,  não  poderá 
ser  annunciada  ou  exposta  á  venda,  sem  que  tenham  sido  preen- 
chidas as  seguintes  formalidades: 

a)  Approva^  do  plano  respectivo,  que  deverá  ser  jrqIâsâo 
pelo  das  loterias  federaes; 
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b)  Recolhimenio  dos  s^gaintes  impostas  e  ónus: 

1 .5  <>/o  sobre  o  capital ; 

2.5  */o  sobro  o  valor  dos  prémios  saperioros  a  200$,  quer  os 
respectivos  bilhete  tenbam  sido  expostos  ái  vendo,  quer 
não; 

c)  Recolhimento  de  2:000$,  para  as  dospezas  de  âscali- 
zação. 

g  1  .<>  O  sello  na  razão  do  valor  dos  bilhetes  será  cobrado  por 
occasiSo  de  sua  exposição  à.  venda. 

§  2.*  A  qnota  destinada  ã  Fiscalização  scrà  recolhida  em 
prestações  de  1:000$  no  principio  de  cada  semestre,  e  serã 
sempre  devida  por  inteiro,  seja  qual  for  a  época,  em  que  a 
loteria  comece  a  funccionar. 

Art.  15.  Para  o  registro  da  loteria  devera  ser  computado  o 
capital  na  sua  totalidade,  e  declarado  não  só  o  numoro  das 
loterias  que  devem  ser  extrahidas,  como  as  series,  si  houver. 

Art.  16.  Não  será  permittido  o  registro : 

U«  A  loterias  em  cuja  concessão  ou  contracto  tenha  havido 
preterições  das  disposições  legaes,  ou  em  que  haja  clausula,  da 
qnal  resulte  reducção  —por  menor  que  soja—  do  beneficio  es* 
tipulado ; 

2.»  Alotorias  concedidas  pelas  Municipalidades. 

Art.  17.  Autorizado  ou  negado  o  registro  a  uma  loteria, 
devera  o  fiscal  communicar  immediatamonto  o  facto  ao  Ministro 
da  Fazenda,  expondo  na  soganda  hypothese  o  motivo  da 
recusa. 

Art.  18.  As  loterias  registradas  não  poderão,  sob  pretexto 
algum,  ser  extrahidas  fora  da  Capital  Federal.  A  sua  extracção 
terá  iogar  em  dous  dias  úteis  da  semana,  designados  pelo  fiscal, 
sem  prejuízo  do  que  se  acha  disposto  no  art.  10. 

Art.  19.  As  disposições  consignadas  neste  titulo  são  extea- 
flivas  á  Companhia  das  Loterias  Nacionaes  do  Brazil,  desde  quo 
esta  se  torne  concessionaria  ou  exploradora  de  loterias  con- 
cedidas  pelos  Estados. 

Art.  20.  O  producto  do  imposto  de  5  Vo  sobre  os  prémios  de 
bilhetes  superiores  a  200$,  das  loterias  estadoaes,  tora  a  appli- 
cação  constante  do  art.  2»,  n.  XIV,  lettra  m,  da  lei  n.  953,  de 
29  do  dezembro  de  1902. 

Disposições    communs 

Art.  21  •  A  nomeação  de  agentes  das  loterias,  quer  federaes, 
quer  estadoaes,  deverá  ser  commanicada  ao  fiscal  respectivo. 

Art.  22.  Os  planos  das  loterias  serão  sabmottidos,  com  an- 
tecedência de  um  mez,  da  data  proposta  par«\  as  suas  eitra« 
ocôes,  ã  deliberação  do  Ministro  da  Fazenda,  qoe  resolverá 
dentro  do  prazo  de  20  dias. 

§  l.«  Si,  findo  este  prazo»  não  for  proferido  o  competente 
despacho,  entender-se-ha  que  os  refdirldos  planos  foram  appro- 
vados. 
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§  2.<^  No  caso  de  dSo  serem  approvados  os  planos  poderio  ser 
apresentados  no?08,  organisados  de  conformidade  com  as  alte- 
rações exigidas. 

§  3««  Os  planos  deverão  conter  pelo  menos  dnooenta  premies 
para  o  sorteio,  comprebendidos  neste  namero  os  de  maior  valor. 

§  4.*  Na  oonformidade  das  leis  vigentes,  os  prémios  deverão 
abranger  60  V»  do  capital  estipulado  no  plano. 

Art.  23.  O  Ministro  da  Fazenda  poderá,  a  requerimento  do 
interessado,  modificar  os  planos  Jà  approvados,  si  assim  o 
entender. 

Art.  24.  O  sello  adbesivo  a  qae  estão  sujeitas  as  loterias 
será  cobrado  por  estampillias  coliadas  a  cada  bilhete,  e  cal* 
culalo  segando  o  valor  deste. 

g  l.^Paraa  cobrança  deste  imposto,  entenJer-se-lia  sempre 
qud  o  bilhete  tem  o  valor  de  1$  oa  de  seus  múltiplos. 

§  2.'>  O  sello  deverá  ser  inutilizado  antes  da  venda  do  bilhete, 
no  Distr:cto  Federal  e  nos  Estados,  por  meio  de  carimbo  que 
indique  o  numero  e  rua,  nesta  CapitU,  da  agencia  principal  do 
responsável  pela  loteria,  o  nome  deste  e  a  data  da  inutilixação, 
quo  será  feita  parte  na  estampilha  e  parte  no  bilhete. 

Art.  25.  Os  bilhetes  de  loterias  serão  previamente  submet- 
tidos,  em  modelo,  d  apreciação  do  tlscal. 

Art.  2^3.  Os  bilhetes  de  loterias  serão  impressos  ou  litho- 
graphados  e  deverão  conter  : 

a)  a  importância  exacta  do  capital ; 

b)  a  declaração  do  Governo  e  da  lei  que  a  houver  auto- 
rizado ; 

c)  o  destino  do  beneficio  ou  o  artigo  da  lei  que  indicar  a 
respectiva  distribuição ; 

d)  o  numero ; 

c)  a  decl  iração  de  ser  iuteiro  ou  fraocionario,  c,  neste  caso, 
a  quantidade  da  fracção ; 
/)  o  preço  do  bilhete  inteiro  ou  da  fracção  ; 
g)  o  dia  e  hora  do  sorteio ; 
h)  o  plano  da  loteria ; 
i)  o  nome  do  responsável ; 
J)  o  logar  do  pagamento  dos  prémios. 

Paragrapbo  único.  O  preço  do  bilhete  ou  da  firacção  nunca 
poderá  ser  menor  de  setecentos  e  cincoenta  réis. 

Art.  27.  As  loterias  que  tiverem  de  ser  extrahidas  serão 
annunciadas  nos  Joraaes  do  Districto  Federal,  devendo  os  an- 
nuQcios  declarar  o  logar  da  extracção  e  conter  as  clausulas  g  ej 
do  art.  26. 

Art.  28.  E*  prohibi^io  mencionar  no  bilhete  ou  annunciar  a 
serio  com  a  importância  total  da  loteria,  devendo  cada  serie  ser 
publicada  por  sua  justa  importância. 

Art.  29.  Meia  hora  antes  da  marcada  para  o  sorteio  não 
poderão  ica*s  estar  expostos  á  venda  os  billietes  da  respectiva 
loteria. 
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Art.  30.  o  fiscal,  ouvindo  os  concossionarios  ou  seus  repro- 
sentantôs,  marcará  a  ordem,  dia  e  hora  em  que  se  deverá  pro- 
ceder ao  sorteio  de  cada  loteria,  e  nenhum  deiles  será  realizado 
sem  a  presença  de  um  dos  concessionários,  contractadores  ou  seu 
representante,  devidamente  habilitado  perante  a  Fiscalização. 

Art.  31.  A  extracção  da  loteria,  cujos  bilhetes  tenham  sido 
expostos  á  venda,  não  poderá  em  caso  algum  ser  adiada,  salvo  o 
de  íbrça  maior  provada  perante  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  32.  As  listas  dos  prémios  deverão  ser  afflxadas  logo 
após  a  extracção,  e  publicadas  integralmente  pelos  Jornaes 
desta  Capital,  com  a  assignatura  do  representante  da  empreza. 

Art.  33.  Não  poderá,  por  motivo  algum,  ser  recusado  ou 
adiado  o  pagamento  do  premio  ao  portador  de  bilheto  premiado, 
ainda  que  por  erro  ou  engano  das  listas  de  sorteio,  ou  de  du- 
plicata da  numeração,  tenha  sido  o  dito  premio  p.igo  a  outrem. 

§  l.^"  Si  a  infracção  deste  artigo  for  commettida  pela  Com- 
panhia das  Lotcrias  Nacionaes  do  Brazil,  o  pagamento  dos  pré- 
mios sorà  effectuado  por  conta  da  caução  prestada,  e  no  caso  de 
insuíflciencia  desta,  por  conta  da  respousabilidade  solidaria  da 
empreza  e  dos  seus  interessados. 

§  2.0  SI,  pelo  contrario,  a  infracção  for  praticada  por  con- 
tnictador  de  loteria  estadoal,  ou  seu  proposto,  serão  as  extra- 
cções da  mesma  loteria  suspensas  ató  que  o  premio  ou  prémios 
sejam  pagos. 

Quer  em  um,  quer  em  outro  caso,  o  âscal  levará  o  facto  ao 
conhecimento  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  3.0  O  Governo  estadoal,  que  houver  pago  os  prémios  ou  o 
valor  dos  bilhetes  não  sorteados,  poderá,  mediante  requisição 
justificada,  ser  indemnizado  da  importância  por  conta  da 
caução. 

Art.  34.  A  importância  da  caução  que  for  diminuída  em 
consequência  dos  pagamentos  alludidos  nos  §§  1<>  e  2*^  do  art.  33 
e  das  responsabilidades  estipuladas  neste  regulamento,  deverá 
ser  integrada  no  prazo  de  48  horas,  contado  da  data  da  notifi- 
cação pela  Fiscalização. 

Art.  35.  O  levantamento  da  caução  não  poderá  ser  feito  si- 
não  depois  de  devidamente  liquidadas  paios  meios  legaes  as  re- 
spectivas responsabilidades  e  em  vista  de  ordem  expressa  do  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  3Ô.  O  billiote  do  lotoria  ó  um  titulo  que,  para  todos  os 
eíTeitos  legaes,  não  poierâ  ser  substituído. 

Art.  37.  N)  c\so  d3  duvidi  sobre  a  authenticidade  do  bilhete 
premiado,  o  concessionário  da  loteria  tomará  im mediatamente 
providencias  logies  no  sentido  de  garantir  03  seus  direitos,  e 
communioará  o  facto  á  Fiscalização. 

Art.  38.  E'  prohibida,  no  Districto  Fedor.il,  toda  o  qualquer 
transacção  relativa  a  loterias  não  registradas,  e  bem  assim  o 
eitabolecl mento  de  escriptorio  ou  agencia,  onde  se  eíTectueni 
taes  transacções . 

Poder  Executivo    1904  S 
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Penas 

iVrt.  30.  S^  considerados  infractores: 

l.<^  Os thesouroiros,  concessionários,  contractadores  ou  agen- 
tes de  lotaria?,  que  renderem  oa  annunciarem  á  venda,  paga- 
rem 08  prémios  ou  fizerem  qualquer  outra  operação  relativa  a 
bilhetes  de  loteria  som  terem  satisfeito  os  requisitos  deste  re- 
gulamento ; 

2.<*  As  pessoas  que  passarem  taes  bilhetes,  oíferecendo-os  á 
venda,  ou  de  qualquer  modo  fizerem  delles  objecto  de  ne- 
gocio; 

3.^  As  que  venderem  bilhetes  de  loterias  ainda  não  annun- 
cíadas  ou  jà  extrahidas ; 

4,^  As  que  venderem  bilhetes  de  systemas  de  operações  aná- 
logas ás  das  loterias,  sejam  independentes  ou  annexas  ás  auto- 
rizidas,  ou  por  outro  qualquer  sorteio  próprio; 

5.*  As  que  receberem,  venderem  ou  comprarem  bilhetes  de 
loterias  estrangeiras,  por  conta  própria  ou  alheia. 

Ari.  40.  Os  infractores  serão  punidos  oom  as  seguintes 
penas: 

1.0  Os  thesoureiros,  concessionários,  contractadores,  agentes 
ou  representantes  de  loterias  pelas  infracções: 

a)  do  art.  30,  que  realizarem  extracções  em  dia  não  designado 
pelo  fiscal,  ou  sem  a  presença  deste,  multa  de  2:000$  e  sus- 
pensão por  três  mezes  do  direito  de  extrahir  loterias  no  Districto 
Federal ; 

h)  os  do  art.  38,  multa  de  .2:000$  ou  fechamento  do  escripto- 
rio  ou  agencia; 

c)  os  dos  arts.  S"",  paragrapho  único,  e  14,  §  T,  multa  de 
2:000$  até  a  importância  total  do  sello  sobre  o  capital  e  appre- 
henaão  e  perda  dos  bilhetes; 

d)  os  dos  arts.  3°,  n.  1,  o  14,  lettras  a  e  &,  ns.  I  e  2,  multa 
de  1:000$  e  apprehensão  e  perda  dos  bilhetes  ; 

e)  os  dos  arts.  2»,  n.  7,  S^",  ns.  2  •  4, 14,  lettra  b,  n.  3,  e  31, 
multa  de  1:000$000; 

f)  os  dos  arts.  24,  §  2»,  26,  28  e  29,  multa  de  500$  e  appre- 
hensão e  perda  dos  bilhetes ; 

ff)  os  do  art.  33,  muita  de  300$000 ; 

h)  os  dos  arts.  31  e  27,  multa  de  100$,  além  da  apprehen- 
ãão  e  perda  dos  bilhetes  no  caso  de  será  infracção  do  art.  27. 

â.o  Os  que  estiverem  nos  casos: 

a)  do  art.  39,  ns.  4  e  5,  multado  2:000$  e  apprehensão e 
perda  dos  bilhetes ; 

b)  do  mesmo  artigo,  n.  3^^  2»-  parte,  multa  de  1:000$000; 

c)  do  mesmo  artigo,  n.  2,  multa  de  200$  que,  na  reincidência, 
será  elevada  ao  dobro,  e  assim  successi vãmente  até  1:000.<,  e 
mais  a  apprehensão  e  perda  dos  bilhetes ; 

d)  de  mesmo  anigo,  n.  3,  1>  parte,  multa  de  100$000. 
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Paragrapho  único.  A  perda  dos  bilhetes  opera-se  mediante 
a  apprehensão,  devendo  a  multa  ser  paga  no  prazo  de  ires 
dias«  a  contar  da  data  da  imposição  ou  da  decisão  do  recurso, 
intimada  pelo  escrivão  da  Fiscalização. 

Art.  41.  Da  imposição  de  pena  caberá  recurso  voluntário 
para  o  Ministro  da  Fazenda,  interposto  no  prazo  de  três  dias, 
contado  da  intimação,  com  eíFeito  suspensivo,  si  o  infractor 
tiver  caução. 

Art.  42.  Quando  não  se  eHoctuar  o  pagamento  da  multa 
dentro  do  prazo  de  três  dias,  ou  quando  não  houver  recurso, 
será  a  importância  da  mesma  deduzida  da  caução  e  ficará  in- 
terrompida a  extracção  da  loteria,  ató  que  soja  integrada  a 
dita  caução. 

Art.  4i.  No  caso  de  inobservância  do  art.  38,  a  providencia 
constante  do  art.  40,  n.  1,  lettra  b,  serã  tomada  pelo  respe- 
ciivo  fiscal,  por  sua  própria  autoridade,  ou  pela  da  policia, 
quo  requisitará. 

Art.  44.  Os  bilhetes  apprehendidos  serão  recolhidos,  sob  a 
guarda  da  Fiscalização  das  loterias,  em  envolucros  lacrados, 
com  todas  as  declarações  necessárias,  e  conservados  até  final 
julgamento  da  contravenção,  sendo  então  incinerados  os  não 
premiados. 

Art.  45.  Pertencerá  ao  apprehensor  metade  dos  prémios  por 
ventura  obtidos  pelos  bilhetes  apprehendidos,  e  das  multas  em 
que  incorrerem  os  infractores,  si  ndo  a  outra  metade  recolhida 
ao  Thesouro  e  escripturada  como  receita  eventual    da   União. 

Art.  4ô,  Alóm  do  que  está  determinado  nas  lottras  tom 
do  art.  57,  incumbe  a  apprehensão  aos  agentes  fiscaes  do 
imposto  de  consumo,  aos  contractadores  das  loterias  federaes  e 
aos  seus  representantes,  devidamente  habilitados  por  commu- 
nioação  prévia  á  Fiscalização,  e  às  autoridades  policiaes  de 
qualquer  categoria,  os  quaes,  to<Jos,  communicarão  logo  o 
Acto  ao  fiscal,  pura  os  fins  convenientes. 

Art.  47.  Os  autos  de  apprehensão  e  multas  serão  Armados  por 
testemunhas  presenciaes,  quando  as  houver  e  se  prestarem,  e 
consignarão  os  valores  e  numeração  dos  bilhetes,  a  loteria  ou 
serie  a  que  pertecorem,  os  nomes  do  infractor  e  do  apprehensor, 
e  tudo  mais  que  convenha  a  um  instrumento  de  tal  ordem. 

Nâo  poderão  figurar  como  testemuuhas  os  guardas  ou  quaes- 
quer  pessoas  investidas  da  faculdade  de  apprehensão. 

Paragrapho  único.  As  incorrecções  dos  autos  não  darão 
logar  á  nuilidade  dos  processos,  desde  que  delles  constem  os 
elementos  necessários  á  foTmação  do  juízo  seguro  sobre  a 
natureza  da  infracção  e  a  responsabilidade  do  infractor. 

Art.  48.  Os  autos  de  apprehensão  ou  de  infracção  deverão 
ser  remettidos  ao  fiscal  pira  o  compcítente  despacho,  cum- 
prindo ao  escrivão  da  Fiscalização  intimar  ao  infractor. 

Art.  49.  A  cobrança  das  multas  nâo  arrecadadas  adminis- 
trativamente será  eíTectuada  pelo  executivo  fiscal. 

Art.  50.  Quando  da  infracção  deste  regulamento  resultar 
crime  previsto  pelas  leis  penaes,  o  fiscal   communioarâ  o  facto, 
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com  as  provas  colhidas,  ao  juiz  competente  para  instaurar  o 
respectivo  processo. 

Art.  51.  Não  será,  permittido  continuar  no  Districto  Fo- 
derai  a  venda  ou  extracção  das  loterias  : 

a)  que  directa  ou  indirectamente  illudam  na  pratica  os 
planos  approvados ; 

b)  que  tenham  deixado  de  fazer  o  sorteio  annuncíado ; 

c)  que  nâo  tenham  pago  os  prémios  opportunamente ; 

d)  que  tenham  incorrido  em  multa,  em  três  extracções  con- 
secutivas, ou  em  mais  de  uma  em  um  sorteio ; 

e)  que  nâo  teuham  integrado  a  caução  no  prazo  de  48  horas, 
a  que  se  refore  o  art.  34, 

DA  FISCALIZAÇÃO 

Art.  52.  A  Fiscalização  das  loterias  no  Districto  Federal  in- 
cumbe a  um  flscil,  auxiliado  por  um  ajudante  o  um  escrivão. 

Paragrapho  único.  Além  desses  funccionarios  terá  a  Fiscali- 
zação um  servente. 

Art.  53.  Os  vencimentos  annuaes  do  fiscal  serão  do  12:00(>^;, 
do  ajudante  de  8:O0C$,  do  escrivão  do  6:800.%  e  do  serveuto 
de  1:200$,  pagos  mensalmente  pelas  contribui (;ões  para  este  fim 
arrecadadas  das  loterias. 

Art.  54.  A  nomeação,  demissão,  licença  o  demais  condições 
destes  empregados  são  da  competência  do  Ministro  da  Fazenda, 
baseada  nas  leis  que  regem  os  funccionarios  domissiveis  ad 
nutmn. 

Art.  55.  Compete  ao  fiscal : 

a)  Dirigir  e  superintender  o  serviço  da  Fiscalização  das  lote- 
rias, velando  pela  boa  execução  das  leis  a  ollas  referentes ; 

b)  Admittir  a  registro  as  loterias  que  forem  habilitadas  na 
forma  deste  regulamento ; 

c)  Abrir,  rubricar  e  encerrar  o.^  livros  do  escripturaçâo  e  dar 
as  necessárias  instrucções  paia  a  mesma ; 

d)  Despachar  os  papeis  que  dependem  de  sua  decisão  e  authen- 
ticar  aquelles  que  devem  produzir  eAoito  legal ; 

e)  Mandar  archivar  o  ter  em  boa  guarda  todos  os  papeis  e 
objectos  a  cargo  da  Fiscalização  ; 

f)  Presidir  e  regular  o  processo  da  extracção,  examinando 
por  si  e  fazendo  examinar  por  pessoa  competente  os  apparelbos 
e  objectos  empregados  na  dita  extracção ; 

g)  Propor  o  modo  de  inutilizaçá »  do  sello  adhesivo  do  bilhele, 
8i  verificar  que  o  systema  adoptado  não  satisfaz  as  exigências 
do  fisco; 

h)  Obstar,  por  meios  efllcazes  e  legaes,  que  os  coníjessionarios 
exorbitem  de  suas  attribuições ; 

t)  Apprehender,  por  si  ou  por  intermerlio  dos  empregados  da 
Fiscalização,  os  bilhetes  cuja  venda  for  prohibida,  quer  os  ditos 
bilhetes  estejam  expostos  á  venda,  quer  occuitos  em  gavetas 
moveis  ou  outro  qualquer  logar  ; 
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/)  Fazer  lavrar  autos  de  infracção  e  apprehensâo ; 

h)  Dar  decisão  sot)rõ  os  autos,  cujas  diligeacias  tenham  sido 
executadas  por  outros  emprega  los,  ou  por  pessoas  extranhas 
á  Fiscalizaçiio,  de  oonformidad )  com  o  disposto  no  art.  46  ; 

/)  Submetter  â  decisão  do  Ministro  da  Fazenda  os  autos  que 
lavrar  em  virtude  de  diligencia  própria  ; 

m)  Impedir  por  meios  legaes  a  importação  de  bilhetes  de 
loterias  estrangeiras  ou  não  registradas  ; 

n)  Impôr  as  multas  estabelecidas  neste  regulamento ; 

o)  Delegar  alguma  ou  algumas  de  suas  attribuições  nos  em- 
pregados da  Fiscalização,  quando  occasLonalmente  impedido  de 
exercei -as ; 

p)  Requisitar  por  escripto  ou  verbalmente,  conforme  a 
urgência  do  caso,  do  Ministro  da  Fazenda  ou  de  qualquer 
outra  autoridade,  as  providencias  que  julgar  necessárias  para  o 
regular  funccionameuto  da  Fiscalização  ; 

g)  Proceder  a  rigoroso  exame  nos  documentos  das  loterias 
submettidas  a  regístio ; 

r)  Dar  guia  pura  o  pagamento  de  impostos,  contribuições  e 
multas  a  que  forem  sujeitos  os  responsáveis  ; 

s)  Remetter  mensalmente  ao  chefe  de  policia  uma  nota 
declarando  o  dia,  hora  e  logar  da  extracção  das  loterias  autori- 
zadas e  respectivos  planos ; 

t)  Apresentar  até  o  mez  de  fevereiro  o  relatório  dos  trabalhos 
do  anno  anterior ; 

u)  Communicar  ao  Ministro  da  Fazenda  a  sua  ausência  do 
exercício  do  emprego,  quando  ella  exceder  de  oito  dias  con- 
secutivos. 

Art.  56.  Compete  ao  ajudante  : 

a)  Substituir  o  fiscal  ou  o  escrivão  em  seus  impedimentos 
até  oito  dias  consecutivos ; 

b)  Exercer  cumulativamente  com  o  âscal  as  attribuições 
constantes  das  lettras  t  e  J,  do  artigo  antecedente ; 

c)  Solicitar  do  âscal  as  providencias  que  lhe  parecerem  neces^ 
sarias  para  o  bom  desempenho  do  seu  cargo  e  efilcaz  observância 
das  leis  relativas  ás  loterias  e  sua  fiscalização ; 

d)  Communicar  ao  fiscal  o  impedimento  no  exercício  do  seu 
cargo,  e  no  caso  de  estar  aquelle  também  impedido,  fazer  a 
communicação  ao  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  57.  Compete  ao  escrivão  : 

a)  Executar  as  ordens  do  fiscal,  dadas  directamente  ou  por 
intermédio  do  ajudante  ; 

b)  Fazer  a  cscripturação  e  correspondência  da  Fiscalização,  de 
conformidade  com  as  instrucções  do  fiscal ; 

c)  Archivar  e  ter  em  boa  guarda  ot  documentos,  papeis  o 
mais  objectos  pertencentes  ás  loterias ; 

d)  Assistir  ao  sorteio  das  loterias,  no  impedimento  do  aju- 
dante ; 

e)  Communicar  ao  fiscal  o  impedimento  no  excrcicio  de  seu 
cargo. 
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Art.  58.  Das  decisões  di  físcal  das  loteriag  havorá  recurso 
para  o  Ministro  da  Fazenda,  interposto  no  prazo  de  três  dias, 
oontados  da  data  da  iutimação,  que  será  feita  pelo  escrivão. 

Art.  59.  Das  quotas  destinadas  á  Fiscalização,  de  que  trata  o 
art.  14,  lettra  ò,  u.  3,  e  §  á°,  deduzirso-ha  annualmenio  a 
quantia  necessária  para  occorrer  às  despezas  com  o  expediente, 
até  o  limite  máximo  de  800$,  e  o  restante  será  levado  à  — 
Receita  eventual  ~  da  União. 

DISP0SIÇÕR3    GEaABS 

Art.  r>0.  As  loterius,  tanto  fedoraes  como  ostadoaes,  ficam 
sujeitas,  além  das  leis  que  peculiarmente  as  regem,  ás  disposi- 
ções deste  regulamento,  e  nos  casos  omissos,  às  outras  disposi- 
ções legae^  que  lhes  forem  applicaveis. 

Art.  61.  B'  assignado  o  prazo  de  um  mez  a  toJos  os  thesou- 
reiros,  contractadores,  responsáveis,  representantes  e  agentes 
de  loterias  pira  se  habilitarem  de  accordo  com  as  disposições 
deste  re<?ulamento. 

Art.  62.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1004.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5108  — de  9  de  janeiro  de   1904 

Abre  ao  Ministério  da  Faseada  o  credito  extraordinário  de  1: 9741000, 
em  ouro,  e  4C2:032$5'39,  em  papel,  para  pagamento  de  dividas  da 
exercícios  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E^tidos  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  1146,  de  81  do  dezembro  do  anno  próximo  flndo: 

Rosolve  abrir  ao  Ministsrio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:974$600  em  ouro,  c  d3  402:032.s529,  em  papel,  para 
attender  ao  pagamento  de  divid<\s  de  exercícios  findos,  constan- 
tes da  relação  seguinte: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça  o   Negócios 

Interiores 10:979$797 

Ministério  da  Marinha 20:576$996 

Ministério  da  Guerra 95:27^425 

Ministério  da  Industria,  Viação  o 

Obras  Publicas 231 :579$234 

Ministério  das  Relaçõos  Exteriores          1 :974$600  20:791*8a5 

Ministério  da  Fazenda 82:82õ$l82 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  do  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5109  —  de  9  de  janeiro  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  40:24i$543v 
para  pagamento  de  gratificações  pelo  serriço  de  estatistica  e  rerisão 
de  despachos  I  nos  annoi  de  1897  e  1898. 

O  PresideQt3  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pdio  decreto  logtslativo  n,  1116, 
de  28  de  novembro  ultimo : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazonda  o  credito  extraordi- 
nário de  40:244>>543,  para  pajçamento  das  f?ratiâcacO)S  devidas 
aos  empregados  das  Alfandegas  da  Republica  que  fizeram  o 
serviço  de  estatística  e  revisão  dos  despachos  nos  annos  de  1897 
e 1898. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  do  1904,  16"^  da  Republica. 
Francisco  db  Paulíi  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5110  — de  9  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  dQ9:142$389  supplementar 
á  rubrica  1^  —  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
n.  1169,  desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
399:141^889,  supplementar  á  rubrica  12^— Imprensa  Nacional  e 
Diário  Official—úo  art.  :^5  da  lei  n.  957,  de  30  do  dezembro  de 
1902,  sendo  148:620$096  para  a  sub  consignação— Pessoal  amo- 
vível— o  250:521$893  para  as  sub-consignações— Material  e  Ex- 
pediente. « 

Rio  de  Janeiro,  9  do  janeiro  de  1901,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


24  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.   5111  —  de  II  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores  o  credito  de 
038:625?,  para  pagamento  da  construcção  da  ponte  da  praia  do 
Flamengo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aiitorizaçtão  concediJa  pelo  decreto  leírislativo 
n.  1 159,  de  7  de  janeiro  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  3:>8:6::.^5$,  para  pa- 
gamento da  construcvao  da  ponto  da  praia  do  Flamcn.i;o,  impor- 
tância correspondente  a375  inscripções  do  Banco  da  Rtípublica, 
do  valor  nominal  de  1:000$  cada  uma. 

Rio  de  Janeiro,  II  de  janeiro  do  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paul\  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5112  —de  II  de  janeiro  de   1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  20:000$,  para  occorrer  ás  despezas  com  as  exéquias  do 
Yice-Presidente  eleito  Dr,  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  polo  decreto  logislativo 
n.  1171,  deáta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiçi  o 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  20:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  feitas  com  as  exéquias  mandadas  celebrar 
pelo  fallociraanto  do  Dr.  Francisco  Silviano  de  Almoid^i  Bran- 
dão, que  fora  eleito  Vice-Presidente  da  Republica  pira  o 
poriodo  presidencial  do  19)2  a  190G. 

Rio  do  Janeiro,  II  de  janeiro  de  1901, 16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  .7.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5113  —  de  11  de  jankiro  de  1904 

Crea  uma  brijj^ada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionae?  na  comarca  do 
Absú,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  ilo  dezembro  do  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creivda  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Assil,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  mais  uma  brigada 
do  infanUria,  com  a  desi,L,mai;ão  de  ^l"^,  a  qual  se  constituirá,  de 
trcs  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  01,  62  o  63,  o  um  do  da 
res:?rva,  s)b  n.  "^l,  que  .ve  urí^auisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarcv;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janero,  11  de  janeiro  do  1904,  10»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Roduigues  Alves. 
/,  /.   Seabra. 


DECRETO  N.  5114  —  de  12  de  janeiro  de   1904 

Altera  o  art.  3^  do  regulamento   que  baixou  com  o  decreto  n,  2747, 
de  17  de  dezembro  de  1897. 

O  Preáidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  cora  o  decreto  n.  4858,  do  3  de  junho  ultimo,  que 
mandou  observar  c  cumprir  o.^  dou^  Actos  Addicionaos  sobre  a 
protecção  da  Propriedade  Iniustriíl,  firmados  em  Bruxellas,  em 
11  de  dezembro  de  1900,  decreta  : 

Art.  1.0  O  art.  S*' do  decreto  n.  2747,  de  17  do  dezembro 
de  1897,  fica  assim  alterado  : 

Ao  pjdido  de  deposito  de  marca  de  Hibrica  ou  de  commercio 
deve  acompanliar  : 

a)  Uma  chapa  que  reproduza  exactamente  a  marca,  de  modo 
a  serem  visíveis  t^dos  os  seus  detalhes,  tendo  não  menos  de 
15  millimetros,  nem  mais  de  10  centiraotros,  quer  de  comple- 
mento, quer  de  largura,  e  "24  millimetros  de  espessura. 

O  depositante  que  reivindicar  a  côr  como  elemento  distinctivo 
da  sua  marca  deverá  juntar,  al<5ia  do  quarenta  exemplares 
da  marca  do  cor,  uma  d(íscripção  em  que  fará,  menção  da  côr  ; 

b)  Um  valii  postal  de  100  francos  em  favor  do  Bureau  Interna^ 
liunal  em  Berna  si  se  tratar  do  uma  só  marca  ;  de  50  francos 
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mais  para  cada  marca  qu3  se  seguir  portenconio  ao  mesmo 
proprietário ; 

c)  Uma  procuração  especial,  si  o  pedido  for  feito  por  man- 
datário. 

Ar.t.    2.0   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12   de  janeiro  de   1904,  lô^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller» 


DECRETO  N.  5115  — de  13  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  84:590$685,  supplementar 
á  rubrica  11»  —  Classes  iDactivas^do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da   Ropnblica  dos    Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1173,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  do  84:590$685,  supplementar  á  rubrica  li*— Classes 
inactivas  —  do  art.  16  da  lei  n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902. 

Rio  de   Janeiro,  13  de  janeiro  do    1904,  16o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  5116  — de  13  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  3:027$095,  para  occorrer 
ao  pagamento  ao  capitão  Alfredo  Ribeiro  da  Costa,  de  gratificações 
de  exercicio  e  quantitativo  para  criado  que  deixou  de  receber  e  a 
que  tem  direitd. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1174,  desta  data,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  3:027$095  para  occorrer  ao  pagamento  ao  capitão 
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Alfredo  Ribeiro  da  Costa  de  gratiQcaçõsí  de  oxercicio  do  cargo 
de  iaslractor  da  arma  do  cavallaria  da  Escola  Militar  desta 
Capital,  e  quantitativo  para  criado,  vantagens  do  que  ficou 
privado  em  virtude  de  processo  a  que  respondeu  e  de  que 
foi  ab:jolvido  em  ultima  instancia. 

Rio  de  Janeiro,    13  de  janeiro  do    1904,  16o  ja  Ropublica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  5117— de  18  de  janeiro    de   1901 

Organisa  a  Mater nidadd  do  Rio  de  Janeiro 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazil, 
á  vista  do  disposto  no  art.  3^  n.  II,  da  lei  n.  1M5,  de  31 
de  dezembro  ultimo,  decreta  : 

Art.  1 .»  A  Maternidade  do  Rio  de  Janeiro  terá  por  fim  : 

I.  Manter  um  consultório  nâo  só  para  o  exame  de  mulhere? 
no  período  da  gestação,  mas  também  para  o  do  amas  de  leito,  o 
onde  sejam  attendidas  as  doentes  externas  que  necessitem 
curativos  e  pequenas  operações  gynecologicas ; 

II.  Recolher  mulheres  gravidas  no  período  da  gestação,  bom 
assim  parturientes  e  puerperap,  afim  de  proporcionar-lhcs 
repouso  e  assistência,  antes,  durante  o  depois  do  parto ; 

III.  Internar  doentes  que  precisem  do  operações  gynecolo- 
gicas,  logo  que  se  inaugure  o  «  Pavilhão  de  Gynecologia  »  ; 

IV.  Fundar  um  recolhimento  para  as  crianças  que,  nascidas 
na  Maternidade,  perderem  suas  mães  c  ficarem  de  todo  des- 
validas ; 

V.  Distribuir,  diariamente,  leito  osterilisado  ás  crianças 
nascidas  na  Maternidade,  o  cujas  mães,  em  razão  de  moléstia, 
miséria  ou  falta  de  leite,  carecerem  absolutamente  deste 
recurso. 

§  l.<>  A  instituição,  além  do  seu  intuito  humanitário,  tora 
o  caracter  de  estabelecimento  de  ensino  pratico  e  livro  dv? 
partos  e  gynecologia,  podendo  ser  frequentado  por  médicos, 
parteiras  e  alumnos  das  series  superiores  da  Faculdade,  na 
qualidade  de  praticantes,  e  com  licença  da  respectiva  admi- 
nistração. 

§  2.»  Annoxa  ú.  Maternidade  funccionaini  uma  «  Escola  Pro- 
fl.ssional  de  Enfermeiras  »,  constando  esto  curso  de  uma  parte 
geral  de  assistência  aos  enfermos  e  outra  especial  de  assis- 
tência ás  senhoras  e  rccem-nascidos. 
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Art.  2.®  Constituirão  o  fundo  patrimonial,  além  do  prodio 
n.  66  da  rua  das  Laranjeiras,  adquirido  com  as  quantias 
especialmente  consignadas  na  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901,  e  nos  decretos  ns.  970  e  4730,  de  2  de  janeiro  de  1903, 
as  doações  ou  legados  feitos  á  instituição. 

Art.  3.°  Administrará  a  Maternidade  e  o  respectivo  patri- 
mónio um  oonselho,  não  remunerado,  e  composto  de  um  dire- 
ctor, um  vice-director  e  um  thesoureiro,  nomeados  pelo  Minis- 
tro da  Justiça  e  Negócios  Intorioros,  a  quem  o  mesmo  conselho 
prestará  contas  do  emprego  das  consignações  orçamentarias 
que  de  futuro  se  destinem  a  auxiliar  o  custeio  da  Materni- 
dade. 

Art.  4.°  Os  estatutos  da  Maternidade  e  os  regimentos  internos 
desta  e  da  díscola  Profissional  de  Enfermeiras  serão  organisados 
pelo  conselho  e  submettidos  á  approvação  do  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra» 


DEt^RETO  N.  5118  — DE  18  de  janeiro  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Alagôa  de  Baixo,  no  Estado  de  Pernambuco, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Alagôa  de  Baixo,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigíída 
de  c  ivallaria,  com  a  designa^  ao  do  31*,  a  qual  se  constituir* 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  6Í  e  62,  que  se  organisarão  com 
03  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio ; 
revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Rio  do  Janoiro,  18  do  janeiro  de  1904,  IO»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra» 
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DECRETO  N.  5119— de  18  de  janeiro  de   1904 

Crea  uma  brigada    do  cavallaria    de  Guardas  Na^ionaes  na  comarca 
do  Canindé,  no  Eátado  do  Ceará. 

O  Prosidonte  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decpoto  n.  431,  de  14  de  dozembro  de  1890, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Canindtt,  no  Estado  do  Ceará,  uma  bridada  do  cavallaria, 
com  a  designação  do  IG%  a  qual  so  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.  31  e  32,  que  so  organisaião  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1901,  16°  d  i  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  SeaWa, 


DECRETO  N.  5120  — de  19  de  janeiro  de  1904 

Concede  as  vantagens  o  regalias  de  paquetes  aos  yapores  «Recife», 
«Fortaleza»  o  «Belém»,  de  propriedade  da  Companhia  Paraense  de 
Navegação  a  Vapor. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
at tendendo  ao  que  requereu  a  C<)mpanhia  Paraense  de  Navega- 
ção a  Vapor,  decreta : 

Artigo  único.  Sáo  concedidas  á  Companhia  Paraense  de  Nave- 
í^acâo  a  Vapor  as  vantagens  c  regalias  do  paqueti^s,  para  os  va- 
pores de  sua  propriedado.  Recife,  Fortaleza  e  BelJm,  que  fazora 
viagens  regulares  ontrj  os  pjrtos  da  Republica,  sendo  observa- 
das as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Minis- 
tro de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  19   do   janeiro  de  1904,    16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decíeto  n.  Ii120i  desta 

I 

A  Corapanliia  Paraense  de  Nave^raçâo  a  Vapor,  proprietária 
dos  vapores  Recife^  I^oriaUza  o  Belém,  é  obrigada  a  transportar 
"irratuitamente  nos  seus  vapores  as  malas  do  Correio  o  seus  con- 
ductoros,  fazeado-as  conduzir  de  torra  para  bordo  e  vice- versa, 
ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio,  devidamente  autorizados 
a  receboias,  fazendo-se  o  recobimento  e  a  entrega  mediante 
recibo. 

II 

A  companhia  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
qualquor  somma  em  dinheiros  ou  em  valores  pertencentes  ou 
destinados  ao  Thesouro  Federal. 

Os  commandantes  dos  vapores  receberão  os  volumes  encon- 
trados, na  fórma  das  instrucções  do  Thesouro  Federal,  de  4 
de  setembro  de  1865,  sem  proceder  ú.  contagem  o  conferencia 
das  sommas,  assignados  previamente  es  conhecimentos  de  em- 
barque, segundo  os  estylos   commerciaes. 

III 

Obriga- se  a  companhia: 

1°,  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantis, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos  e 
museos  da  Republica ; 

2»,  a  dar  ao  Governo,  gratuitamente,  uma  passagem  do  ré  e 
outra  de  proa  em  cada  viagem  ; 

3«,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  «/•  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos  o  com  o  de  30  Vo  para  qualquor  outro  transporte  por 
conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Esiados. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  janeiro  de  1904.— Lauro  Severiano  MúUer, 


DECRETO  N.  5121  —de  20  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Miaisterio  da  Marinha  o  credito  oxtraordiDarlo  de   220:000$ 
para  despezas  de  viagens  no  estrangeiro. 

O    Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  antorização  que  Ih 3  foi  conferida  no  art.  8«, 
lettra  j,  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Mariniia  o   crodito  extraordinário  de 
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280:000$  para  ultimar  e  liquidar  as  despezas  com   as  viagens 
de  navios  da  Armada  a  portos  estrangeiros. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1904,  16®  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jtilio  César  de  Noronha. 


DECRETO   N.  5122  —  de  26  de  janeiro  de  1904 

Approva  o  regulamento  consolidando  as  disposições  vigentes  relativas 
ao    serviço  da   Junta   Commercial   do    Districto    Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  attribuÍQão  conferida  pelo  art.  48,  n.  1,  da  Con-* 
stitaiçâo,  resolve  approvar  o  règalamento,  que  com  este  baixa» 
consolidando  as  disposições  vigentes  relativas  ao  serviço  da 
Janta  Commercial  do  Districto  Federal  e  que  vae  assignado 
X>elo  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Rio  do  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.    Seabra» 


Begnlamento  coDSOliílando  as  dipsíQões  rlpntes  relatiras  ao 
serriço  àa  Ma  Coimerclal  ílo  Districto  Federal,  ao  miai 
se  refere  o  iecreto  d.  6122,  ilesta  Haia. 

TITULO  I 
CAPITULO  I 

DA  OROANISAÇIO  DA  JUNTA  OOMMERCIAL 

Art.  l.<*  A  Junta  Commercial  tem  sua  sede  na  Capital  da 
União,  e  seu  districto  com  prebende  o  respectivo  municipio. 

Compõe-se  de  sete  deputados  commerciantes,  sendo  um  dei  los 
o  presidente,  um  secretario  e  três  supplentes  oommerciantes  (Deo. 
n.  590,  de  1890,  arte.  1°  a  3°  ). 

Art.  2.°  O  presidente  é  nomeado  pelo  Ministro  da  Justiça  e 
N0goc\€}B  Interiores,  e  será  conservado  emquanto  bem  servir 
(Deo.  n.  596,  art.  5»). 
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Exceptuam-se  os  casos  de  oxonoração,  renuDcia  ou  extincçao 
de  seu  mandato  (Dec.    n.  5%,  art.  cit.  ). 

Art.  3.^  Em  seus  impedimentos  será  substituído  polo  depu- 
tado que  tiver  obtido  maior  numero  de  votos  em  sua  eleiç-ão, 
preferindo  o  mais  volho,  em  igualdade  de  circumstaneias  (  Dec. 
n.  596,  art.  17,  §  6<»  )• 

Art.  4.°  Antos  do  tomar  posse,  o  presidente  da  Junta  assi- 
f^nará,  ante  o  Ministro  da  Justiça  e  Ne^íocios  Interiores,  termo 
de  solemne  promessa  de  bem  cumprir  os  deveres  inherentes  a 
seu  cargo    (  Dec.  n.  596,  art.  16  ). 

Art.  5.°  O  deputido  (iuo  for  nomoado  presidente  pôde  optar 
por  um  dos  dons  cargos  ;  mas,  nâo  acceitando  a  nomeação,  ou 
exonerado  da  prosidencia,  completará  no  exercicio  do  cargo  do 
deputado  o  tom  po  pelo  qual  foi  (»l(^ito   (Dec.  n.  596,   art.  11  ). 

Art.  6.0  O  secret?>rio  será  noiriea-^o  peio  Ministro  da  Justiça 
e  Negócios  Interiore?,  dentro  os  oidalã^s  graduados  em  ^ciências 
juridicís  e  sociaes  e  conservado  emquanto  bem  servir  (Dec. 
n.  596,  art.  5'> ). 

Pai^agrapho  único.  São-lhe  applicaveis  as  disposições  que 
regulam  a  aposentadoria  dos  empregados  do  Ministério  da  Jus- 
tiça (Dec.  n.  596,  art.  02  ). 

Art.  7.*?  Em  seus  impedimentos,  nâo  excedentes  do  quinze 
dias,  será  o  secretario  substituído  pelo  deputado  que  o  pre- 
sidente da  Junta  designar  ;  nos  de  maior  duração,  por  pessoa 
graduada  em  direito;  (artigo  ant.),  nomeada  pelo  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negocies  Interiores  (Dec.  n.  596,  arts.  15,  §  9<»,  e  20  ). 

Presta  solemne  promessa  de  bem  cumprir  seus  deveres  ante 
o  presidente  da  Junta  (  Dec.  n.  596,  art.  15,  §2° ), 

Art.  8.**  Os  deputados  e  supplentes  são  eleitos  pelo  coUegio 
commercial  por  tempo  do  quatro  annos,  renovando-se,  porém, 
os  deputados,  de  dous  em  dons  annos,  por  duas  turmas,  uma 
composta  de  quatro  e  outra  do  três. 

Essa  renovação  ó  feita  buccotsi vãmente,  á  medida  que  cada 
uma  das  turmas  dovcr  terminar  o  seu  mandato  ( Dec.  n.  596, 
art.  6«). 

Art.  9.°  Os  deputados,  antes  mesmo  da  terminação  do  tempo 
pelo   qual  foram  eleitos,  penleiâo  seus  logares  : 

a)  quando  deixarem  de  comparecer  a  oito  sessões  succes- 
sivas  da  Junta,  não  jiisti ficando  as  faltas  (  Dec.  n.  596,  art.  23  ); 

b  )  quando,  sem  motivo  jusliftcado,  se  eximirem  da  presidência 
das  secções  eleitoraes  que  lhos  coul  er,  mediante  processo  de 
responsabilid:\de,  nos  tornios  da  legislaçtio  em  vigor  (Dec. 
n.  1323,  de  1893,  art.  3»). 

Art.  10.  O  eleito  para  preencher  a  vaga  de  deputado  ou 
supplente  servirá,  somente,  pelo  tempo  que  faltar  ao  substi- 
tuido  (Dec.  n.  596,  art.  6^  ). 

Art.  11.  Não  podem  servir  conjunctamente  os  parentes 
dentro  do  segundo  grão  do  afflnidade,  emquanto  durar  o  cunha- 
dio,  ou  do  quarto  gráo  do  consanguinidade;  nem,  também, 
dous  ou  mais  cidadãos  que  tenham  sociedade  entre  si« 
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Ebta  iacompatibilkiade  oxclue  na  oloiçâo  slinultaaoa  o  meuos 
votado,  na  succesaiva  o  ultimo  eleito,  e,  denlre  os  empossados, 
o  que  dor  eausa  a  olla  ( Dcc.  n.  50t>,  art.  7^  ). 

CAPITULO  II 

DO  COLLEGIO  OOMMERCIAL 

Art.  12.  Os  conimercíantes  matriculados  no  districto  da  Junta 
formam  collegio  commoicial  para  a  eleição  dos  deputados©  sup- 
plcntes  commcrciaos  (  Dec.  n.  596,  art.  S\), 

§  I .»  Este  collegio  divido-se  em  cinco  secções,  competindo 
a  presidência  da  primeira  ao  presidente  da  Junta  e  a  de  cada 
uma,  das  outras  a  um  dos  quatro  deputados  de  maior  votação 
(  Dec.  n.  1323,  art.  1«). 

§  -i.*  Será  convocada  sua  reunião  : 

a )  ordinariamente,  de  dous  em  dous  aunos,  para  se  proceder  á 
eleição  dos  deputados  e  supplentes  que  tiverem  terminado  o 
tempo  do  mandato    (  Dec.  n.  59G,  art.  S'\  §  1° )  ; 

b)  extraordinariamente,  no  caso  de  vaga  de  algum  deputado 
ou  supplente  (  Dec.  cit.). 

Art.  13.  Dar-seha  vagi  sempre  que  o  numero  dos  deputados 
ou  sopplentes  não  estiver  completo  (  Dec.  cit.  ). 

Art.  14.  Gompõe-se  a  prioieira  secção  dos  eleitores  da  lettra  J; 
a  segunda,  dos  da  lettra  A  ;  a  terceira,  dos  das  lettras  B,  C  q 
F ;  a  quarta,  dos  das  lettras  D,  £,  G,  H,  I  e  M ;  a  quinta,  dos 
das  lettras  L.  N,  O  até  Z   (  Dec.  n.  1323,  art.  %^ ). 

Art.  15.  A  Junta  organisará  uma  lista  com  os  nomos  dos 
commerciantes  que  devem  ser  convocados  para  o  collegio  com- 
merciíl  (Dec.  n.  596.  art.  8^  §  2' ;   Dec.    n.  1323.  art.   5\). 

§  l.<>  Devem  sor  iuscriptos  ou  contemplados  na  mesma  lista 
todos  os  commerciantes  matriouladoá  nodibtrictoda  Junta,  desde 
que  sejam  cidadãos  braziloiro^  o  estejam  no  goso  de  seas  direitos 
civis  e  políticos,  ainda  que  tonliamdtixadodo  fazer  da  mercancia 
protisàão  habitual  (  Dec.  n.  090,  art.  8»,  §  2«). 

§  2.''  fixcoptuam-so  os  que  liouverem  sido  condomnados  nos 
crimes  de  falsidade,  estelliouato,  abuso  de  conílanga,  furto,  roubo 
o  fallencia  culposa  ou  fraudulenta,  não  se  achando  plenamente 
rehabilitados  commercial  e  criminalmente  (Dec.  n.  596,  art.  S^*, 

§3»). 

Art.  16.  A  Junta  fornecerá,  com  a  precisa  antecedência,  a 
cada  uma  das  secções,  além  da  lista  authentica  com  os  nomes 
dos  eleitores  cominerciaes,  uma  urna  para  recebimento  das  cé- 
dulas e  mais  dous  livros,  —um  para  os  eleitores  assignarem 
seus  Domes,  à  medida  que  forem  votando,  e  outro  para  as  actas 
da  formação  das  mesas  o  respectiva  eleição  (Dííc.  n.  596,  art.  9*, 
§    3^  Dec.  n.  1323,  art.  5»). 

Art.  17.  Competo  a  convocação  do  collegio  eleitoral  a  cada 
um  dos  presidentes  das  respectivas  secções,  podendo  ser  feita  em 
um  só  edital,  por  todoji  assiguado  (Dec.  n.  13^3,  art.  4*,  §  1° ). 

Poder  Kxecutivo    l'jOi  3 


34  A  r-s  D»  r  m.i;  í:xl-.    ir.n 

§  1.°  O  edital  da  convocação  desigDaiá  o  dia,  polas  nove 
horas  da  manbâ,  e  lugar  da  reunião  de  cada  uma  das  secções 
(Dec.  n.   1323,  art.  cit.  ). 

§  2.^  O  edital,  como  a  lista,  de  que  trata  o  art.  15,  será 
ailixado,  quinze  dias  antes  do  designado  para  a  eleição,  no  edifício 
da  Associação  Gommercial  e  publicado  no  Diário  Official  (  Dec. 
n.  596,  art.  9^  pr.  ). 

Art.  18.  No  dia,  hora  e  logar  annunciadog,reunir-se-ha  cada 
uma  das  secções  (Dec.  n.  13::í3,  art.  4%  §  1** ). 

§  l.*»  O  presidente  tomará  assento  á  cabeceira  da  mesa  o 
11)0  incumbe  a  direcção  do  piocesso  eleitoral  e  a  iiiunutenção 
da  ordem  no  recinto  (  Dec.  n.  590,  art.  9°,  §  3" ). 

§  2.*»  O  presidente  nomeará  dous  eleitores,  um  para  servir 
de  escrutidor  e  outro  para  secretario,  e  immediaUimente  se 
proc  iderá,  por  ef^crutinio  secreto,  á  eleição  de  dous  escrutadores 
e  duus  seci etiuios  effectivos,  dcclarando-so  eleitos  os  que  obti- 
verem maioria  de  votes,  ou  em  favor  de  quem  des-  mpatar  a 
sorte,  ficando  assim  constituída  a  mesa  (Dec.  n.  590,  art.  9\ 
§  '^9  ;  Dec.  n.  1323,  art.  4°,  §   2>U 

§  3."  Os  secreti.rios  teião  así^ento  à  osqueida  do  presidente, 
e  os  escrutadores  á  sua  direita  (  Dec.  u.  590,  art.  cit,  n.  S"*). 

§  4.°  O  secretario  interino  lavrará  a  competente  acta  da  for- 
mação da  mesa  provisória,  mencionando  as  duvidas  que  tive» 
rem  occorrido  sobre  sua  or^anisação  e  as  decisões  proferidas, 
assignando-a  com  o  presidente  e  o  escrutador  (Dec.  n.  59ô, 
art.  9%  §  4";  Dec.  n.  1323,  art.  4%  §  3«). 

§  5.°  Em  seguida  o  presidente  declarará  que  a  mcca  effectíva 
tomirà  conhecimento  (ío  qualquer  reclamação  contra  a  exactidão 
da  lista  atlixada  ou  denuncia  de  fraude,  reé>olvendo  qualquer 
duvJJa,  que  constituir  matéria  de  diíeito,  o  a  Stíoção  eleitoral 
as  que  versiirem  sobre  matéria  do  facto. 

Cabe  ao  presidente  qualilicar,  si  a  luateil;^  é  de  direito  ou 
de   facto  (Dec.  n.  590,  art.  9%  §  5" ;  Doe.  n.  13:^3,  art.  4«,  §  4^). 

§  6."  íNão  tendo  havido  duvi<!as  a  lesolver,  ou  resolvidas  as 
ifuo  se  offerecerem,  o  príjsidouto  mandará  pelo  primeiro  secre- 
tario proceder  á  chamada  dos  eleitores  pela  cópia  authcntica 
(la  lista  aftixadn,  e  cada  um  dos  eleitores  irá  depositando  sua 
cédula  na  urna,  coUocala na  mesa,  á  medida  que  for  chamado, 
eHcr^^vf^ndo  sou  nome  no  livro  para  esse  fim  destinado. 

Ao  secundo  secretario  incumbe  tomar  nota  dos  eleitores  que, 
comparecendo,  deixaram  de  votar  e  do  motivo  desse  facto  (Dec. 
n.  596,  art.  9«,  §6" ;  Dec.  n.  1323,  art.  4°,  §  5''). 

Art.  19.  Nenhum  eleitor  poderá  votar  antes  da  chamada  do 
seu  nome,  e  os  que  comparecerem  depois  votí\rão  em  ultimo 
logar  (Dec.  n.  1323,  art.  6»). 

Art.  20.  Os  presidentes  das  mesas  eleiíoraes  votar-ão  pc-r- 
ante  estas  (  Dec.  n.  1323,  art.  7°). 

Art.  21.  A  eleição  para  deputados  precederá  á  dos  supplentes, 
sempre  que  se  tiver  do  proceder  a  ambas,  não  se  passando  íl 
segunda  antes  do  lavrada  a  acta  da  apuração  da  primeira  ( Dec, 
u.  590,  art.  9%  tj  7" ). 
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Art.  22»  Votará  cada  eleitor  em  tantos  nomes  quantos  forem 
os  logares  de  deputados  ou  supplentes  a  preencher  (Dec.  n.  596, 
art.  9%   §  8^). 

Art.  23.  Todos  os  commerciantes  com  direito  de  voto  activo 
podem  ser  votados,  uma  vez  que  tenham  trinta  annos  de  idade  e 
oinco  de  proâssão  habitual  do  commercio  ( Dec.  n.  596,  art. 
8%§  4«). 

Art.  24.  E'  permittido  ao  eleitor  votar  a  descoberto,  apresen- 
tando duas  cédulas  por  elle  assignadas  :  uma  depositará  na 
urna  e  a  outra  lhe  será  restituída,  datada  e  rubricada  pelo 
presidente. 

Art.  25.  Do  recebimento  das  cédulas,  quer  para  a  eleição  de 
deputados,  quer  para  a  de  supplentes,  será  lavrada  acta  pelo 
primeiro  secretario,  com  declaração  das  duvidas  occorridas  e 
solução  quo  tiveram,  numero  dos  eleitores  que  compareceram 
e  votaram,  motivo  do  recusa  ou  separação  de  qualquer  voto, 
nomes  de  todos  os  votados  o  dos  eloitores  que,  comparecendo, 
se  abstiveram  de  votar,  e  a  razão  disso. 

Paragrapho  único.  As  actas  serão  assignadas  pelos  presidentes 
das  secções,  escrutadores  esecretarios  (Dec.  n.  1323,  art. 4%  §  5""). 

Art.  26.  Terminados  os  trabaliios,  as  mesas  das  secções  elei- 
toraes  remetterão,  sem  demora,  ditas  actas  á  Junta  Commercial, 
o  esta,  em  vista  das  mesmas,  procederá  á  respectiva  apuração 
geral,  do  que  se  lavrará  acta  (Doe.  n.  596,  art.  9',  §  12 ;  Dec. 
n.  1323,  art.  S^). 

Art.  27.  Gousideram-se  eleitos  em  primeiro  escrutínio  todos 
os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  (Dec.  n.  596,  art. 
9°,§  10). 

Art.  28.  Da  acta  da  apuração  geral  se  extrahirão  tantas 
cópias,  conferidas  e  assignadas  polo  presidente  da  Juuta,  quantos 
forem  os  deputados  e  supplentes  eleitos,  para  lhes  servirem  de 
titulo. 

Uma  outra  cópia,  com  as  mesmas  formalidades,  será  remettida 
ao  Ministro  da  Juãtiça  o  Negócios  Interiores  (Dec.  n.  596,  art. 
9«,  ^    12;   Dec.  n.  1323,  art.  8**). 

Art.  29.  Entrarão  em  segundo  escrutmio  os  immediatos  na 
ordem  da  votação,  até  o  numero  duplo  dos  que  faltar  eleger, 
declarando-se  eleitos  os  mais  votados  nesse  escrutínio  e  recor- 
rendo-se  a  sorteio  para  o  caso  de  empate  (Dec.  n.  596,  art. 
9«,  §  10). 

Art.  30.  O  presidente  da  Junta  designará  o  segundo  escru- 
tínio, quando  for  caso  delle,  para  o  dia  mais  próximo  ( Dec. 
n.  1323,  art.  9'>). 

Art.  31.  Da  acta,  que  se  lavrar,  do  segundo  escrutínio,  se 
observará  o  disposto  no  art.  28. 

Art.  32.  Nenhum  commerciante  poderá  eximir-se  do  serviço 
de  deputado  ou  suppleote  para  quo  for  eleito;  excepto  nos 
casos  de  idade  avançada  ou  moléstia  grave  e  continuada,  que 
absolutamente  o  impossibilite.  Os  que  sem  justa  causa  não  aocei- 
tarem  a  eleição,  ou  abandonarem  o  logar,  nunca  mais  poderão 
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tor  voto   activo   ou  passivo  nas  oloiçõos  commcrciaes  ( Ddc, 
n.  506,  art.  10). 

Paiagrapho  udíco.  Náo  é,  porém,  obrigatória  a  aoceitação 
ai)tes  de  passados  quatro  nnnos  do  intervallo  entro  o  serviço  da 
antecedente  e  da  nova  eleição  (  Dec.  n.  596,  art.  cit.) 

CAPITULO    III 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DA  JUNTA 

Art.  33.  Compete  á  Junta  Comraercial: 

§  1.®  A  matricula  dcs  comnierciantes  o  sociedades  comir.er- 
ciaes  e  a  expedição  de  seus  títulos  (Dec.  u.  593,  art.  12,  §  l"*). 

§  2.°  A  matricula  do  trapichoiros  e  administradores  de  ar- 
mazena de  deposito  de  géneros  iiacionaes  ou  estrangeiros,  j& 
despachados  para  consumo,  mediante  termo  de  fíel  depositário, 
e  a  expedição  de  seus  titulòs  (  Dec.  u.  596,  art.  12,  §  l»  ;  ConsoL 
das  Leis  das  Alf.,  art.  242,  paragrapho  único). 

§  3.°  A  matricula  das  pessoas  naturaes  ou  jurídicas  que  pre- 
tenderem estabelecer  emprczas  do  armazéns  geraes,  tendo  por 
11  m  a  guarda  o  conservação  do  mercadorias  e  a  emissão  do 
títulos  ospeciaes  que  as  representem,  mediante  termo  de  fiel 
depositário,  o  a  expedição  dos  seus  títulos  (  Dec.  n.  1102 
de    1903,  arts.  1°,  §  1»,  2oe  12). 

§  4.0  Admittir  ã  assignatura  do  termo  de  fiel  depositário  o 
pretendente  á  concessão  de  entreposto  particular  (  Nova  ConsoL 
cit.,  art.  204,  n.  6). 

§  5.0  A  nomeação  de  corretores  de  mercadorias  e  de  navios, 
agentes  do  leiloes,  interpretes  o  avaliadores  commerclaos  {  Dec. 
u.  596,  art.  12,  §  l"). 

§  6.0  A  concessão  de  licença,  até  seis  mezes,  aos  corretores 
referidos,  aprontes  de  leilões  e  interpretes  commorcíaes  (  Dec, 
n.    596,  §  1",  da  tabeliã  dos  emolumentos). 

§  7.0  Ordenar  o  registro: 

a)  das  nomoações  tle  guarda-livros,  caixeiros  o  outros  quaoo- 
quer  propostos  do  casas  commercia?s  (  Dec.  n.  596,  art.  12, 
§3\n.  1  ); 

h  )  das  marcas  do  fdbrica  o  de  commercio,  nacionaes  ou 
estrangeiras  ( Dec.  n.  596,  art.  12,  §  3'^,  n.  2). 

O  registro  do  marcas  de  produ^.toa  pharmaceuticos  inde- 
pende da  approvação  destes  pela  Juuta  de  Hygiene  (Av.  de  9 
d3  outubro  de  1890) ; 

c)  de  firmas  ou  razões  commorciaes  (Dec.  n.  916,  de  1890, 
art.  l«); 

d)  das  cartas  patente 5  das  companhias  de  soííuros  de  vida, 
marítimos  e  terrestres,  nacionaus  e  estrangeiras  (Dec.  n.  5072, 
de  1903,  art.  29)  ; 

c )  das  nomeações  do  administradores  de  armazéns  geraes. 
quando  não  forem  os  próprios  emprozarios,  dos  fieis  e  outros 
propostos  (Dec.  n.  1102,    de  1903,   art.   1^  §  4")  ; 
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f)  de  quaesqucr  documentos  que  em  virtude  de  loi  devam 
constar  do  registro  publico  do  commcrcio  (  Dec.  n.  596,  art.  12, 
§3\  n.  4). 

§  8.°  Com  relação  ao  registro  internacional  de  marcas  de 
fabrica  e  àe  commercio  : 

a )  examinar  o  pedido  do  industriaes  ou  commerciaotes  com 
domicilio  no  Brazil,  proprietários  domareis  registradas  ( loi 
n.  3340,  de  1887,  e  Doe,  n.  98:í8,  do  mesmo  anno  )  que  deseja- 
rem garantir  às  ditas  marcas  a  protecção  legal  nos  paizos 
que  celebraram  o  accordo  de  14  de  abril  de  1891,  ou  a  elle 
aidherirem  e  romettel  o  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  informando  si  o  registro  subsiste,  ou  âcou  sem 
effeito  pela  falta  do  deposito  complementar  ou  pela  es^piração 
do  priízo  lixado  no  art.  12  da  lei  n.  3346  cit.,  e  si  é  appli* 
cavei  á  marca  a  disposição  do  art.  8^  n.  5  ou  6,  da  lei,  quando 
houver  identidade  ou  semelhança  suscoptivel  de  confusão  en- 
tre ella  e  outra  registrada  onteriormehte  (Dec.  n.  2747^  de 
1897,   arts.  1"  e  4%    ns.  1  e2); 

b)  regularizar  o  mesmo  pedido,  si  não  estiver  em  termos 
(  Dec.  n.  2747,  arls.  2'  e  3<»). 

§  9.*^  Ordenar  o  archivamonto  : 

a)  de  um  exemplar  dos  contracto^:,  suas  prorogações,  alte- 
rações e  difitractos  de  sociedades  commerciaes  (Dec.  n.  59i5, 
art.  12,  §  40) ; 

h)  dos  contractos  ou  estatutos  das  companhias  ou  socie- 
dades anonyraas,  nacionaes  ou  estrangeiras,  e  sociedades  em 
commandita  por  acções,  com  a  lista  nominativa  dos  subscri- 
ptores,  indioição  do  numero  de  acções  e  entrad£:s  de  cada  uma, 
certi  .ão  do  deposito  da  decima  parte  do  capital  subscripto  e 
acta  da  installação  da  assomhlóa  geral  e  nomeação  da  adminis- 
tração (  D^c.  n.  596,  art.  cit. ;  Dec.  n.  4;U,  de  1891,  arts.  47, 
§8  3^  e  4»,  79,  arts.  80  e   221  ) ; 

c  )  das  marcas  inscriptas  no  registro  internacional,  que  lhe 
forem  remettidas  peia  Directoria  Geral  da  Industria,  com  a 
UOttdoação  do  Bureau  International  de  la  propriélé  industrielle^ 
em  Berna,  procedendo  a  minucioso  exame  para  informar  oppor- 
tunamente  ao  Governo  si  alguma  delias  oâtá  comprehendida  no 
eit.  art.  8%  n.  5  011 6,  da  lei  n.  3340,  e  não  póJe,  como  tal, 
gosar  da  protecção  no  território  da  Republica  (Dec.  n.  2747, 
de  1897,  art.    4',  n.  3). 

A  Junta,  no  caso  de  occorrer  mudança  na  propriedade  da 
marca  inscripta  no  registro  internacional,  enviará  â  Directoria 
Gera]  da  Industria,  para  o  fim  de  ser  notificada  a  Repartição 
competente,  o  pe'Jido  do  interessado,  em  duplicata,  instruído 
com  certidão  do  acto  respectivo  (Dec.  n.  2747,  art.  Q") ; 

d)  âe  dou8  exemplares  da  publicação  das  marcas  interna- 
clonaes,  quando  os  receber  da  Directoria  Geral  da  Industria,  re- 
mettendo  outros  à  Associação  Commorcial  desta  Capital  e  úã 
Juntas  dos  Estados  (Dec.  n.  2747,  art.  4°,  n.  4); 
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e )  de  um  oxemplar  do  Diário  Official  que  tiver  pnblieado  as 
declarações,  regulamento  iniirao  o  tarifa  dos  armazéns  geraes 
(Deo.  n.  1102,  de  1903,   art.    \\  §§  1°  ea»»). 

§  10.  Negar  o  arcliivamento  dos  contractos  ou  estatutos  das 
companhias  ou  sociodados  anonyraas  que  adoptarem  designação 
contendo  o  nome  de  seu?  accionistas  (Av.  n.  71,  de  1890  ). 

§  11.  Ordenar  o  deposito  das  marcas  de  fabricas  o  do  com- 
mercio,  nacionaes  ou  estrangeiras  (Dec.  n.  9828,  de  1887, 
arts.  P  e  2*»). 

§  12.  Rubricar  os  livros: 

a)  dos  commerciantes  e sócio ia<los  commorciaes  (Dec.  n.  506, 
art.  12,  §  5%n.  1  )  ; 

b)  das  companhias  ou  socie:lades  anonymas,  nacionaes  ou 
estrangeiras  e  das  em  commandita  por  acções  (Dec.  n.  596, 
art.  12,  §  5%  n.    2\  Dec.  n.  434,  de  1891,  art.  22); 

c )  prot/ocollos  de  corretores  de  mercadorias  e  de  navios  e  de 
fun'loa  públicos  (Dec.  n.  590,  art.  12,  §  5%  n.  1;  D^o.  n.  2475, 
de  1897,  art.  51,  &); 

d)  dos  agentes  de  leilões  (Dec.  n.  596,  art.  1?,  §  5*, 
n.  1); 

e)  dos  trapíchoiros  e  administradores  de  armazena  de  deposito 
(Dec.  n.  596,  arts.  12,  §  .v\  n.  1,  e  17 ;  Dec.  n.  1102, 
art.  38)  ; 

/)  das  emprezas  de  armazéns  geraos  (Dec.  n.  1102,    art.  7**); 
g  )  dos  escplptorios  ou  casas  de  empréstimos  sobre  penhores 
(Dec.  n.  2692  de  1800,    art.    3*^ ;  Dec.  n.  506,  de  1892,  art.  12 
§  5»,  n.  3). 

§  13.  Inspeccionar  a  escripturação  dos  trapiches  e  armazéns 
de  deposito  ( Dec.  n.  596,  art.  12,  §  17  ). 

§  14.  Autorizar  a  transferencia  dos  livros  de  um  commer- 
ciante  ou  firma  social  para  outros,  nos  ca^^os  f»m  que  se  achem  os 
livros  em  branco,  ou,  apenas,  com  os  termos  de  abertura  e  encer- 
ramento, numerados  o  rubrioidos  (  Av.  n.  64^,  de  1878 ). 

§  15.  Ter  sob  sua  imniediata  riscalizavlo  as  onípreyas  do 
armazéns  geraes  (Dac.  n.  110,?,  art.  13  ). 

§  16.  Multar,  suspender  o  destituir  os  corretores  de  merca- 
dorias e  de  navios,  agentes  do  InilOes  o  intorpr.3tes  commorciaes 
(De^í.  n.  595,  art.  12,  §  14  ). 

8  17.  Destituir  oá  avaliadores  co  nraorciíos,  em  virtude  de 
representação  de  juiz  commercial,  em  casos  de  fraude  ou  inca- 
pacidade provada  (D)c.  n.  596,  art.  12,  §  15  ). 

§  18.  Multar  03  trapicheiros  e  alministradores  de  armazéns 
de  deposito  e  emprezarios  do  arm:\zen.s  í2:eraes  (  Dec.  n,  862,  de 
1831,  Avá.  ns.  198  e  287,  do  1867;  Dec.  n.  593,  art.  12,  §  17; 
Dec.  n.   1102,  art.  3^  ). 

§  19.  Cassar  as  matriculas  dos  commerciantas  e  sociedales 
commerciaes  que  houveram  sido  alcançi los  oh  ou  subrepticia- 
mente  (Dec.  n.  596,  art.  12,  §  13  ). 

§  20.  Cassar  a  matricula  de  emprnzarios  do  armazéns  geraes 
(Dec.  n.  1102,  art.  33  ). 
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§  21.  Organiâar  O  regimento  de  sua  secretaria,  subDaelteado-o 
à  approvação  do  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  (  Dec. 
n.  59Ô,  art.  12,  §  19). 

§  22,  Mandar  íazer  na  matricula  dos  empre^i^ados  da  secreta- 
ria todas  as  annotações  que  forem  convenientes  (Dec.  n«  596, 
art.  49,  §5"). 

§  23.  Organisar  a  tabeliã  dos  emolumentos  dos  corretores  de 
mercadorias  o  de  navios  e  interpretes  commei*ciae8  pelas  tra- 
ducções  e  certidões  que  fizerem  e  passarem,  submettendo-a  à 
approvação  do  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  (Dec. 
n.  596,  art.  12,  §  11). 

§  24.  Exercer  inspecção  sobre  os  agentes  auxiliares  do  com- 
mercio,  que  nomear,  e  consultar  ao  Governo  sobre  a  reforma 
de  seus  regimentos  (Dec.  n.  596,  art.    12,  §  9«). 

§  25.  Approvíir  a  nomeação  de  propostos  dos  corretores  de 
mercadorias  e  de  navios,  agentes  de  leilões  e  interpretes  com- 
merciaes  (Dec.  n.  596,  art.  12,  §  10). 

§  26.  Fixar  o  valor  das  flanças  dos  corretores  de  mercadorias 
e  de  navios,  e  alteral-o,  quando  convier,  submetteado  estes 
actos    á  approvação  do  Governo  (Dec.  n.  596,  art.  12,  §  10). 

§  27.  Organisar  a  lista  dos  commerciantes  matriculados  em 
seu  districU),  mencionando  sua  idade  e  nacionalidade  ( Dec. 
n.  593,  art.  8";    Dec.  n.    1323,  art.  5°). 

§  2S.  Fornecer  ás  secções  do  collegio  eleitoral  urna  para 
recolhimento  das  cédulas,  e  livros  para  as  actas  da  eleição  e  as- 
signaturas  dos  eloitores  commerciaes  (Dec.  n.  596,  art.  9'',§  13  ; 
Dec.  n.  I3a3,  art.50). 

§  29.  Proceder  á  apuração  geral  da  eleição  commercial,  ex- 
pedir titules  aos  eleitos  membros  da  Junta  e  remetter  ao  Mi- 
nistro da  Justiça  e  Negócios  Interiores  cópia  autlientica  da 
respectiva  actíi,  art.  28  (Dec.  n.  596,  art.  9°,  §§  11  e  12  ; 
Dec.  n.  1323,  art.  S"). 

§  30,  Tomar  assentos  sobre  as  praticas  e  usos  commerciaes 
do  seu  distrieto  (Dec.  n.  738,  de  1850,  arts.  He  24  a  26; 
Dec.  n.  596,  art.  12,  §  6*»). 

§  31.  Representar,  informar  e  consultar  ao  Governo  : 

a)  sobro  a  necessidade  de  interpretar,  modiâc ir  ou  revogar 
alguma  Jei,  regulamento  ou  iustrucções  e  reprimir  abusos  de 
funccionarios  públicos  ou  de  commerciantes  e  agentes  auxiliares 
do  commercio  ( Dec.  n.  596,   art.  12,  §  7*,  n.  1  ); 

b  ]  sobre  o  qne  for  a  bem  do  commercio  e  industria  ( Dec. 
n.  596,  art.  12,  §  7%  n.  2). 

§  32.  A  declaração  das  leis  e  usos  commerciaes  que  devam 
regular  as  coutestações  judiciarias,  relativas  a  lotras  de  cam- 
bio PspeclÉlcadas  no  art.  424  do  Cod.  Com.,  que  forem  pra- 
ticadas  em  paizos    estrangeiros  (Dec.    n.   596, art.  13,    n.    1). 

§  33.  Mandar  organisar  e  remetter  à  Repartição  encarre- 
gada da  estai istica  os  mappas  que  forem  requisitados  sobre 
objecto  constunte  da  matricula  ou  registro  publico  (Dec.  n.  596, 
art.  12,§8'>). 
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§  34.  Organisar,  dedous  em  dousannos,  no  mez  de  dezembro» 
o  remetler  aos  juizes  da  Camará  Commercial  do  Tribunal  Civil  e 
Crimina],  uma  lista,  em  numero  de  quarenta,  de  negocianteB 
do  districto,  de  reconhecida  aptidão  e  fama  illibada,  quo,  além 
da  profissão  habitual,  tenham  suas  íirmas  inscript^s  no  registro 
do  commercio,  afira  de  servirem  de  symUíos  nas  faliencias  que 
occorrerem  nos  dous  annos  seguintes  (Lei  n.  859,  de  190á, 
art.  16, §  1*»;  Dec.    n.  4855,  de  1903,  árls.  57  a  60): 

a  )  nSo  podem  ser  incluídos  nesta  lista  os  negociantes  sob  fir- 
ma social  inscripta  no  registro  do  commercio  em  sou  nome  in- 
dividual  e   vice-versa  (Dec*   n,  4855,  art.  58); 

b )  a  lista  será,  alterada  de  metade  om  cada  biennio  ( Lei 
n.  859,  art.   16,  §  1^  Dec.  n.  4855,  art.  00,  §2°) ; 

c)  as  vagas  que  £o  vcriíicarem  por  morte,  fallencia  ou  cassa- 
ção do  exercício  de  commercio,  dcMitro  do  primeiro  anno,  serão 
desdo  logo  providas  (  Dec,  u.  4855,   art.  60,  §  :r  ). 

CAPITULO   IV 

DAS  ATTaiBUIÇÔBS  DO  PRESIDENTE 

Art.  34,  Compete  ao  presidente  da  Junta  Commercial: 

§  1.0  Presidir  suas  sessões,  prorogal-as,  dirigir  os  tral)a- 
Ihos  econvocal-as  extraordinariamente  (  Doe.  n.  596,  arts.  1.*^, 
§3^e22). 

§  2.0  Convocar  o  presidir  a  secção  eleitoral,  arts.  12,  §  1°,  e 
17  (Dec.  n.  1323,  de  1893,  art.  4%  §  1" ). 

§  3.0  Dar  posso  aos  membros  da  Junta  e  empregados  da  secre- 
taria, recebendo  dos  mesmos,  por  termo,  solemne  promessa  de 
bem  cumprirem  sous  deveres  (  Doe.  n.  596,  art.  15,  §  2° ). 

§  4.0  Mnndar  proceder  na  matricula  dos  empregados  as  anno- 
tações  que  convierem  (  Dgc.  n.  596,  ait.  49,  §5''). 

§  5.0  Dar  as  providoucins  legaes  inherentes  à  direcção  dos 
trabalhos  da  Junta  e  sua  secretaria,  necessárias  á  regularidade 
do  serviço  ( Dec.  n.  596,  art.  15,  §  13). 

§  6. o  Assignar  a  correspondência  offlcial  com  o  Governo, 
titules,  diplomas  e  as  ordens  que  a  Junta  mandar  expedir,  e  os 
despachos  que  proferir  sobro  petições  de  parles  e  mandar  passar 
as  certidões,  que  se  requererem,  dos  livros  e  mais  p  tpeis  da  Junta 
(Dec.  n.  596,  art.  15,  §  5o  ). 

§  7.0  Fazer  cumprir  as  leis,  regulamentos,  avisos  e  iustru- 
cções  do  Governo  e  as  deliberações  da  Junta  (Dec.  n.  596, 
art.  15,  §  4°). 

§  8.0  Distribuir  pelos  deputados  a  rubrica  dos  livros  sujeitos  a 
esta  formalidade,  inclusive  os  da  Junt),  e  assignar  os  termos 
de  abertura  e  encerramento  (Dec.   n.  596,  art.  15,  §6°). 

§  9.0  Numerar,  rubricar,  al)rir  e  encerrar  o  livro  das  elei- 
ções commerciaes,  o  das  actas  das  sessões  da  Junta  e  o  destinado 
para  assentos  e  registro  de  firmas  ou  razões  commerciaes  (Deo. 
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n.  596,  arte.  9%  §  13,  o  48,  §  1%  n.  10;  Dec.  n.  916,  de  1890, 
apt.  11). 

§  10.  Designar  um  dos  doputados  para  escrover  os  despachos 
e  sentonç 'S  nos  processos  administrativos  da  Ci)mpetcDcia  da 
Jnnta  (  Dec.  n.  596,  art.  15,  §  9'' ). 

§  11.  Designar  um  dos  deputados  para  substituir  o  secretario 
em  seus  impedimentos,  até  quinza  dias  (Dec.  n.  596,  arta.  15, 
§9°,  e20). 

§  12.  Designar  dentre  o<i  oíAciaos  da  secretaria  um  para  ser- 
vir do  archivista  e  outro  do  thesoareiro  ( Dec.  n.  596,  art.  52 ). 

§  13.  Superintender  os  empregados  da  secretaria  da  Junti, 
podendo  : 

a)  advertir  ; 

b)  roprehender ; 

c)  suspondor  até  15  dias ; 

d)  promover  a  responsabilidade  criminal  (Dec.  n.  596,  art.  15, 

§  11)- 

§  14.  Designar  especialmente  um  empregado  para  substituição 
de  outro,  art.  80  (Dec.  n.  596,  art.  57). 

§  15.  Dar  ou  negar  provimento  aos  recursos  interpostos  pelos 
empregados,  no  caso  de  privação  do  ordenado  o  gratificação,  por 
faltas  não  justificadas  (Dec.  n.  506,  art.  59). 

§  16.  Receber  dos  corretores  de  mercadorias  e  de  navios, 
agentes  de  leilões,  interpretes  e  avaliadores  commerciaes,  por 
termo,  solemne  promessa  de  bem  cumprirem  os  seus  deveres 
(Dec.  n.  596,  art.  15,  §7«). 

§  17.  Nomear  fiscaes  das  companhias  ou  sociedades  anony- 
mas,  quando  não  tiverem  sido  eloitos,  não  acceitarem  os  carr 
gos,  ou  se  tornarem  impedidos  (Dec.  n.  59G,  art.  lõ,  §  8"; 
Dec.  n.  434,  de  1891,  art.  125). 

§  18.  Autorizar  o  pagamento  da  folha  de  vencimentos  dos 
empregados  (Dec.  n.  596,  art.  15,  §  12). 

§  19.  Ordenar  a  compra  dos  objectos  necessários  para  o  ex- 
pediente da  Junta  (Dec.  n.  596,  art.  55,  §  S*"). 

§  20.  Fazer  annualmcnte  o  relatório  dos  negócios  que  per- 
ante a  Jnnta  se  apresentarem,  com  as  decisões  que  se  toma- 
rem, indicando  qualquer  medida  ou  providencia  a  ser  adop- 
tada, e  remettCiído-o  ao  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, atoo  fim  do  mez  de  fevereiro  (Dec.  n.  596,  art.  15, 
§  10). 

§21.  Perceber  os  emolumentos  constantes  da  tabeliã  an- 
nexa  (Dec.  n.  596,  art.  73). 

CAPITULO  V 

D4S   ATTRIBUIQÕBS  DOS  DEPUTADOS  B  SUPPLBNTES 

Art.  35.  (k>mpete  aos  deputados  da  Junta  : 

§  1  .*  Discutir  e  votar  em  todos  os  negócios  da  competência  da 
Junta,  não  tendo  impedimento  para  abster-se,  como   interesse 
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particular   ou  parentesco,    art.    11   (Dec.   d.   596,    art.    17, 

§  IM- 

§  2,^  Propor  verbalmente,  ou  por  escripto,  o  que  parecer 
conveniente  sobre  objecto  das  atlribuições  da  Junta  ( Dec, 
n.  596,  art.  17,  §  2°). 

§  d.*"  Desempenhar  as  commíssões  de  que  llies  incumbir  a 
Junta  ou  seu  presidento,  a  bem  dos  sor  viços  a  sou  cargo 
(Dec.  n.  596,  art.  17,  §  3°). 

§  4.»  Escrever,  por  designação  do  presidente  (art.  34,  §  11), os 
despachos  eseotenças,  nos  processos  da  competência  da  Junta 
(Dec.  n.  596,  art.  17,  §  5«). 

§  5."  Rubricar  os  livros  que  o  presidente  lhos  distribuir  (Dec. 
n.  596,  art.  17,  §4°). 

§  ô.'»  Substituir  o  presidente  era  seus  impedimentos  e  na 
YB^íi  desse  cargo,  emqujmto  não  for  preenchida";  preferindo  o 
mais  votado,  e,  no  caso  do  igualdade  de  votaçiio,  o  mais  velho 
(Dec.  n.  596,  art.  17,  §6'^.  ' 

§  7,"  Substituir  o  secretario  em  sens  impelimnntos,  até  15 
dias,  art.  ant.,  §  1 1  por  designação  do  presidente  da  Junta  (Dec. 
n.  59G,  arts.  15,  §  9^  o  20). 

§  8.''  Convocar  e  presidiras  secções  eleitoraes  (arts.  12,  §  1°),  e 

Zo.  n.  1323,  art.  4",  §  r). 

n^rfò^bw^^T  os  eraolumontos  constantes  da    tabeliã  annexa 

§9.»PercéU^^)- 
(Dec.    n.  596,  a^w^^'r^ntos: 

Art.  36.  Compete  aoT^ãj^is^  casos  em  que  estes  substi- 
§1.«  Substituir  os  deputados ''."^^  ^^'^'^^^  ^®  preferencia 

tuem  o  presidente,  guardada  a  l.    •   .  ,  •* 

(  Dec.  n.  596,  art!  1 8  )  '-^^"'^^  ^  ^^''^^  ^^   P"" 

§2.«  Substituir  os  deputa  l.,s,   p*í!l:í^^^í±?*'' '"'^''' 

meiro   escrutínio  ao  .io  so.gundo;  ain^^^  ^^®  ^^^'^)- 

numero  do  votos  {  Av.  do  17    do  dozom. 

CAPITULO   VI 

DAS  ATTRIBUIÇOES  DO  SBCHETARIO 

Art.  37.  Compete  ao  s^crotario: 

§l.°A^Í8tirás  so.:^ões   da  Junta,  lor  a   acta,    a   copros-, 

de"o?tro?;l.t.'n^  «^P^^  a  £íeria'S 

emit?iP  slb^  dosgnalos    polo     presidente        1 

emiuip  sobie  ellos    o  sou    pareoor   o  tomar  parto     na    diQPns 
sao,  nao  podendo.  porC.n.  votar  (  Dec.  n.  59ô.^aiU   ío,   §  Tl   ■  ' 
§  2."  Informar  com  o  seu  parocíer  :  '  M 

aJ^aL^"^  petições   para  rantricula    do  comiiierciantes    e    socie-     ' 
dades    commercmes  (  Doe.  n.  596,  art.  19    T^M 
.ínH.t^^fi'^^'  ^«^"'^^'e«'*>  nomfta<;(5Gs  de  corretores  de  merca- 
dorias e  de  navios,  a-ontos  do    lollOes,  interprotes,   sous   nrot 
postos,  e  avaliadores  commorein.rg  (  Dec.  n.  596  art    oU  )  • 


r/l 
1.'    '  ' 
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c )  as  petições  para  registro  de  nomeações  do  gaarda-livros, 
caixeiros  o  quaesqiier  propostos  de  casas  commerciaes  (Dec. 
n.  596,  art.  19,  §  2"")  ; 

d)  sobre  o  re.í^islro  e  deposito  do  marcas  de  fabrica  e  de 
commercio,  n'.ciont03  ou  estrangeiras,  o  archivamento  das 
inscriptas  no  registro  internacional  (  Dec.  n.  596  cit. ;  Doe. 
n.  2747,  do  1897,  art.  4^  ,^  1^ ) ; 

e  )  sobre  registro  de  firmas  ou  razões  commerciaes  ( Dec. 
n.   916,  de  1890); 

f)  sobre  quaesquer  documentos  que,  em  virtude  de  lei,  re- 
gulamento, avisos  e  instrucçõcs  do  Governo,  devam  constar  do 
registro  publico  do  commercio ; 

g  )  sobre  archivamento  dos  contractos,  suas  prorogações,  alte- 
rações e  distractos  de  sociedades  commerciaes  (  Deo.  n.  596, 
art.  19,  §2M; 

h  )  sobre  archivamento  de  contractos  ou  estatutos  de  compa- 
nhias ou  sociedades  anonymas,  suas  alterações  e  dissoluções 
(Deo.  n.  590,  cit. )  ; 

t )  sobre  consultas  ou  propostas  de  assento  a  respoito  do  usos 
commerciaes  (Dec.  n.  596,  cit.) ; 

;  )  sobro  a  declaração  das  leis  ou  usos  commerciaes  (  Dec. 
n.  596,  art.  13,  n.  1  ); 

k)  sobre  qualquer  assumpto  da  competência  da  Junta,  em 
que  esta  ou  seu  presidente  entender  conveniento  sua  informação 
por    escripto  (  Dec.  n.  596,  art.  19,  §  2^  ). 

§  3. •  Inquirir  testemunhas,  em  presença  da  Junta,  nos  pro- 
cessos de  sua  competência  (D3c.  n.  50.),  art.  38  ). 

§  4.*'  Oíílciar,  como  orgâo  do  Ministério  Publico,  em  todos  os 
processos  e  recursos  de  que  a  Junta  haja  de  conhecer  (  Dec. 
n.  596,  art.  19,  §  3° ). 

§  5.®  Apresentar  â  assignatura da  Junta  as  consultaseàdo  pre- 
sidente os  actos  de  sua  competência,  annexando  o  dospaclio  ou 
nota,  por  onde  se  passarem,  subscrevendo  os  diplomas  o 
ordens  expedidos  em  nomo  da  Juata  (  Dec.  n.  59i'>,  art.  19,  §  4"*). 

§  6.»  Assignar  a  correspondência  ofiieiul,  com  excepção  so- 
mente da  que  for  dirigila  aos  Ministros  o  Presidentes  dos  Es- 
tados da  União  (  Doe.  n.  596,   art.  19,  §  õ*^ ). 

§  7.«  Escrever  no  alto  das  petições  das  partes  os  despachos  da 
Junta  ou  do  presidente,  que  nellas  dovom  ser  lançados;  sub- 
screver e  assignar  os  termos  do  abertura  e  encerramento  dos 
livros  (Dec.  n.  596,  art.  19,  §6°  ). 

§  8.°  Tomar  nota  de  tudo  quanto  occorrer  na  sessão  para 
fazer  menção  sunimaria    na    resiiecLiva    acta    (Dec.    u.     5'J6, 
art.  19,  %T). 
"  §  9.*  Auxiliar  o  presidento  no  exercido  do  suas  attril)uições  e 

desempenhar  os  ejcargoá  que  por  elio  ou  pol  i  Junta   lhe   forem 
comniottidos  {  Doe.  n.  5UG,    art.  19,  §  8"  ). 

§  10.  Mandar  passar  na  secretaria,  com  despacho  do  presi- 
dente,  subscrever  e  assignar  as  coitidões  que   se   pedirem   dos 
^^  •  livros  e  mais  papeis  da  Junta,  sem  prejuizo  da  attrilmição  que 

tem  o  offlcial  maior,  art.  0%  §  13  (Dec.  n.  5'.í6,  art.  19,  §9«). 
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As  certidões,  subscriptas  e  assiffnadas  pelo  secretario  o  an- 
tlienticadas  com  o  sei  lo  da  Junta,  icem  fé  publica  (Dcc.  n.  596, 
art.49,  §11). 

§  11.  Assiguaras  tinnotavões  Cjuo  lizer  o  oííicial-maior  e  as 
certidões  que  o  mesmo  pasi;»r  refirentes  a  contractos,  suas  alte- 
rações, distractos  e  dissoluções,  o  bem  assim  archivamontos  do 
estatutos  (  Doe.  n.    59o,  art.  49,  §§  13  e  14  ). 

§  12.  Piscall/.ar  o  sor  viço  da  secrotaria,  as  suas  despezas  e  as 
do  expediente  da  Junta,  e  authenlici\r  as  contas  para  o  res- 
pectivo pagamento   (Dac.    n.    r)9v»,  art.  19,  810). 

§  13.  Designar  especialmente  um  empregado  da  secretaria 
para  substituição  de  outro,  art.  80  (Dec.  n.  596,  art.  57  ). 

§  14.  Prorogar  as  horas  do  expediente  da  secretaria,  quando 
for  conveniente  por  affluencia  de  serviço  (Dec.  n.  596, art.  58), 

§  15.  Providenciar,  a  bom  daordom  do  archivo,  a  arrumação, 
guarda  o  cosiservação  dos  livros  o  papeis  que  a  elle  devem 
ser  recolhidos  (  Dec.  n.  590,  art.    19,  ^11  ). 

§  16.  Proporá  prohibi(;ão  ou  annullação  do  archivamento 
dos  contractos  de  sociedades  commerciaes  e  estatutos  de  com- 
pmhias  ou  sociedades  anonymas,  suas  prorogações,  alterações, 
distracto3.e  dissoluções,  quiindo  oirendercm  interesses  de  ordem 
publica  ou  08  bons  co.^tumes,  e,  ainda,  quando  nestas  se 
adoptarem  designações  contendo  o  nome  de  seus  accionistas 
( Dec.  n.  590,  ait.  19,  §  12;  Av.  n.  71,  de  1891  ;  Dec.  n.  434, 
de  1891,   art.  79). 

§  17.  Imporás  penas  disciplinares  de  simples  advertência  e 
ropreh3nsão  aos  empi*egados  da  secretaria,  por  falta  de  cum- 
primento de  doveros  (  Dec.  n.  596,  art.  61 ). 

§  18.  Privar  de  todos  os  vencimentos  qualquer  empregado  da 
secretaria  que  faltar  ao  serviço  da  repartição,  sem  causa  jusll- 
flcada,  e  somente  da  gratificação  o  que  justificar  a  falta  (  Dec. 
n.  59d,  art.  59). 

§  19.  Verificar  a  exactidão  dã  folha  de  vencimentos  desempre- 
gados (Dt^c.  n.  596,  art.  49.  §  4°  ). 

§  20.  Recorrer  das  decisões  das  Juntas: 

a )  sobre  a  eleição  de  seus  membros,  nos  casos  de  fraude, 
violência  ou  preterição  de  formalidade  substancial  (  Dcc.  n.  590, 
aits.  19,  §  13,  e41,  n.  1 ); 

b  )  de  todos  0^  seus  actos  de  excesso  de  poder  ou  incompetência 
e  violação  da  lei  (  Dec.  n.  596,  arts.    19,  §  13,  e  41,  n.  2); 

c)  prohibindo  ou  annullando  o  registro  ou  archivamento  dos 
contractos  de  sociedades  commerciaes  e  dos  estatutos  de  com- 
panhias ou  sociedades  anonymas  (  Doe.  n.  593,  arts.  19,  §  13, 
e4I,  n.  2); 

(J)  multando,  suspendendo  ou  destituindo  corrotores  de  mer- 
cadorias e  de  navios,  agentes  do  leilões  o  interpretes  commer- 
ciaes (Dec.  n.  596,  arts.  li^,  §  13,  o  41,  n.  2) ; 

e)  destituindo  os  avaliadores  commerciae.R  (  Dec.  n.  59Q, 
art^.  19,  §  13,0  41,  n.  2); 
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f)  inultaudo  trapiclieiros  e  administradores  de  armazéns  de 
depoeito  c  armazéns  geraos,  art.  33,  §§  2\  S*»  e  li)  (  Dec.  n.  596, 
arts.  10,  §  13,  e  41,  III,  n.  W  ;  Ddc.  n.  1102,    de  1903,  art.  32). 

§  21 .  Fazer  mensalmente  a  publicação  do  que  trata  o  art.  51 
(Dec.  n.  596,  art.  29). 

§  22.  Perceber  orJeoado,  gratificação  e  emolumentos  con- 
stantes das  tabeliãs  anuexas  (  Dsc.  n.  596,  arts.  60  e  73  ). 

CAPITULO  VII 

DA  ORDEM  DO  SERVIÇO  DA   JUNTA 

Art.  38.  A  Junta  usará  do  sello  das  armas  da  Hcpublica 
com  u  son^uinte  legenda  — Junta  Commercíalda  Capital  Federal 
(Dec.  n.  596,  art.  21  ). 

Art.  39.  A  Junta  se  reunirá  cm  sessão  ordinária  duns  vezes 
por  simana,  nas  segundas  c  quintis-feiras,  ou  nos  dias  subse- 
quentes, quando aquelles forem  impedidos  ( De;,  n .  593,  art.  2Z), 

Art.  40.  Haverá  sessões  extraordinárias  que  o  presidente 
convocar  a  bem  do  serviço  (  Doe.  n.  596,  art.  22 ). 

Art.  41.  O  deputado  que  não  puder  comparecer  ás  sessões 
ilcvorá  participar  seu  impedimento  por  intermédio  do  secre- 
tario, oílician io  este  ao  respectivo  supplonto  para  substituil-o 
(Dec.  n.  596,  art.  23). 

Art.  43.  As  sessões  ordinárias  começarão  ás  10  horas  da 
manhã  e  terminarão  ás  3  da  tarde ^  podando  o  presidente 
prorogal-as  até  4   horas,  art.  31,  §  ^(Drc.   n.  590,  art.  2'^). 

Art.  43.  As  sessões  extraordinárias  devem  começar  á  bora 
dei>ignada  no  acto  da  convocação. 

Art.  44.  As  sessões  serão  publicas,  salvo,  por  deliberação 
do  presidente,  quando  se  haja  de  reprosontnr  sobre  infracções 
e  abusos  ou  tratar  da  suspensão  ou  demissão  de  corretor  oa 
qualquer  agento  auxiliar  do  commercio  (  Doe.  n.  59ó.  art.  24  ). 

Art.  45.  A*  hora  mircala  p-^ra  as  sessões,  o  presilonte, 
tomando  assento  na  cabeceira  da  mesa,  á  sua  direita  o  hocre* 
tario,  de  um  c  outro  lado  os  deputados,  s^^n  precedência,  decla- 
rará Aberta  a  sessão,  a  toque  de  campainha,  pelo  porteiro, 
havendo  numero  legal  —  a  maioria  do  seus  mombi-os ;  o  se 
guardará  nos  trabalb03  a  seguinte  ordem: 

1  .<>  Leitura  e  approvação  da  acta  da  sessão  anterior ; 

2.**  Leitura  da  correspondência  oí&cia],  começanio  pela  do 
Oovemo ; 

3.*  Expediente  ás  petições  das  partes  ; 

4.<»  Discussão  e  resolução  dos  negócios  gcraes  ou  particulares, 
pendentes  ; 

5.«  Deliberação  bobre  o  que  de  novo  se  propuzer  (  Dec.  n.  596, 
arts.  25  e  26). 

Art.  46.  O  secretario  ou  deputado  não  tomará  a  palavra  sem 
lhe  ser  concedida  pelo  presidente,  nem  será  interrompido,  em- 
quauto  usar  delia  (  Dec.  u.  596,  art.  2G,  §1''). 
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Alt.  47.  Terminada  a  discussão,  o  presidente,  depois  de  resu- 
mir a  matéria,  a  submetterá  à  votação,  que  deve  começar  peio 
deputado  â  direita  do  secretario  e  seguir  pelos  immediatos  na 
ordem  de  seus  assentos  até  o  presidente,  que  votará  em  ultimo 
logar,  competlndo-lhe  o  voto  de  qualidade  em  caso  de  empate 
(  Dec.  n.  590,  art.  26,  §2°). 

§  l.«  Podem  assiguar  vencidos  os  que  discordarem  da  maioria 
e,  apresentando  seu  voto  por  escripto  na  mesma  ou  seguinte 
sessão,  lhe  será  acceito  e  lançado  nu  acta ;  e,  si  a  materna  for 
objecto  de  consulta,  incorporado  nesta  ( Dec.  n.  596,  art.  26,§  3»). 

§  2.°  As  actas  devem  ser  escriptas  ou  subscriptas  pelo 
secretario  e  assignadas  por  todos  os  membros  nellas  mencio- 
nados como  presentes  (  Dec.  n.  596,  art,  26,  §  4«). 

§  3.0  Quando  a  votação  recahir  sobre  petição  do  partes,  além 
de  se  mencionar  na  acta  o  deferimento  que  tiver,  será  o  despacho 
lançado  no  alto  da  petição  pelo  secretario,  datado  pela  forma 
seguinte:  —  Junta  Commorcial  da  Capital  Federal. . .  em  sessão 
de  ....  (Dec.  n.  596,  art.  26,  §   5^. 

§  4.**  As  decisões  serão  tomadas  jior  maioria  de  votos,  podendo, 
poróm,  o  presidente  proferir  por  si  os  despachos  de  mero  expe- 
diente ou  que  não  importem  decisão  doíiuitiva  (Dec,  n.5y6, 
art.  2G,  §  6°). 

§5.*'  Nenhuns  papeis  serão  admittidos  a  despacho,  sem  estarem 
devidamente  sei  lados  e  assignadas  as  petições  pelas  propias 
partes  ou  seus  procuradores,  excepto  as  que  requererem  certidões 
(Dec.  n.    596,  art.  20,  §7o). 

Art.  48.  Para  a  matricula  dos  commerci antes  e  sociedades 
conimerciaes  a  Junta  exibirá,  além  das  declarações  e  documentos 
mencionados  no  art.  5'>  do  Coei.  Comm.,  a  desiguaçuo  do  género 
de  negocio  que  exerçam,  por  grosso  ou  a  retalho,  e  justilleação, 
perante  ella,  do  credito  commercial  de  que  gosam  e  da  habili- 
tação para  desempenharem  as  obrigações  impostas  aos  commer- 
ciunteá  matriculados  (Dec.  n.  596,  art.  27  ). 

§1."A  firma  social  não  será  matriculada  antes  do  archiva- 
meuto  do  um  exemplar  do  contracto  social  (  Dec.  n.  596,  art.  27, 

§  IM. 

§  2,"  As  faltas  das  averbações  exigidas  pelo  art.  8"  do  Cod. 
Comm.,  que  forem  imputáveis  ao  commerciante  ou  sociedade, 
suspendem,  findo  o  prazo  marcado  no  mesmo  artigo,  as  prero- 
gativas  resultantes  da  matricula,  cmquanto  não  forem  averbadas 
o  publicadas  as  alterações  occorridas  (  Dec.  n.  596,  art.  27,  §  2f*). 

§3.*'  Não  será  archivado  contracto  de  sociedade  em  comman- 
dita,  sem  assignatura  do  commanditario,  omittindo-se,  porém, 
o  seu  nome,  quando  assim  o  requeira,  na  publicação  respectiva 
e  nas  certidões  (  Dec.  n.  596,  art.  27,  §  3"). 

Art.  49.  A  Junta  não  autorizará  a  expedição  dos  titules  de 
agentes  auxiliares  do  commercio,  antes  de  provarem  os  reque- 
rentes as  condições  de  idoneidade  exigida  pelo  Cod.  Comm.  e  i^espo- 
ctivo  regimento,  e  si  forem  corretores  do  mercadorias  e  de 
navios,  ou  agentes  de  leilões,  antes  de  prestarem  as  fianças  a 
que  são  obrigados  (  Dec,  n.  596,  art.  28). 
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Art.  50.  Todos  os  encargos  públicos,  roferentes  à8  fancções  de 
corretores  do  mercadorias  e  de  nayios  e  agentes  de  leilões, 
rómeute  pelem  ser  desempenhados  pelos  que  se  acharem  habi- 
litados com  títulos  expedidos  pela   Junta  CJommercial. 

0  numero  de  uns  e  outros  ó  illimitado  (Dec.  n.  506,  art*  28, 
paragrapho  único). 

Art.  51.  Serão  publicados  no  Diário  Official : 

1  .<>  As  actas  das  sesEões  ou  extractos  de  sua  substancia ; 

2.  «As  matriculas  dos  commorciantes  ou  sociedades  commer- 
ciaes  e  as  alterações  que  ncUas  se  fizerem ; 

3.<»  Os  contractos,  suas  alterações,  distractos,  dissoluções, 
e  estatutos  archivados; 

4,^  As  nomeações  de  corretores  de  morcadorias  o  de  navios, 
agentes  de  leilões,  interpretes  e  avaliadores  commerciaes ; 

5.*>   As  matriculas  a  quo  se  refere  o  art.  33,  §§  2"  o  3» ; 

0.''  As  assignaturas  dos  -  termos  do  responsabilidade  ou  de 
lieis  deposit-irios,  a  que  se  refere  o  mesiiio  art.  33,  §  4°. 

A  publicação  das  matriculas,  contractos,  distractos  e  estatutos 
archivados  far-se-ha  semanalmente  por  meio  de  relações  ou 
editaes  assignados  pelo  secretario  da  Junta,  declarando-se,  quanto 
á8  matriculas  —  os  nomes  dos  commerciantes  o  dos  sócios  com- 
ponentes das  firmas  e  logar  do  estabolecimento ;  quanto  aos 
contractos  —  os  nomes  dos  sócios,  o  objecto,  capital  social,  o  íuudo 
commanditario,  s>i  houver,  o  a  lirma  adoptada ;  quanto  aos  esta-, 
tutos  --a  denominação,  sede  e  capital  da  companhia  ou  sociedade 
auonyma. 

A  publicação,  a  quo  Ko  referem  os  ns.  2,  3,  5  e  6,  deve  ser 
feita  á  custa  do  interessado  (  Dec.  u.  b96,  art.  29,  g  l^;  Dec. 
n.  110^^  de  1903,   art.  \%  §  6«). 

Pai'agrapho  único.  Também  terão  publicados  no  mez  de  julho 
os  ividices  correspondentes  ao  anuo  lindo,  o  referentes  a  marcas 
de  fabrica  o  de  couimorcio,  naciouaus  ou  estrangeiras  ( Dec. 
u.98^8,  art.  10). 

Art.  ò-^.  A  Junta.  colli;^iiido  as  praticas  o  usos  conimerciavs 
admit tidos  na  Praça,  ouvindo  us  corretores  e  commerciantos 
mais  notáveis  e  procedendo  ás  averisruações  que  julgar  conve- 
niente, os  fará  publicar  no  Diário  Official,  com  um  convite  a 
lodos  03  interessados  e  pessoas  competentes,  para  que  façam  a 
lespeito  as  observações  que  se  lhes  oíferccerera,  doutro  do  prazo 
de  três  mezes ;  c,  terminado  este,  declarará  verdadeiros  os  usos 
commerciaes  em  favor  dos  quaes  concorrerem  os  seguintes 
requisitos  : 

1.°  Serem  conformes  aos  sãos  princípios  da  boa  fé  e  máximas 
commerciaes,  geralmente  praticados  entre  os  commerciantes 
do  logar ; 

á.®  Não  serem  contrários  a  alguma  disposição  da  lei  ( Dec. 
n.  596,  art.  30). 

Art.  53.  A  Junta  deverá  estar  completa  para  a  decisão  de 
que  trata  o  artigo  anterior,  e  desta  se  lavrara  assento  em  livro 
para  esse  fim  privativamente  destinado,  com  exposição  de  seus 
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fundameutOs  e  declaração  dos  votos  divergentes  (Dec.  n.  590, 
art.  31  ). 

Art.  54.  Os  assentos  assignados  por  todos  os  membros'  da 
Junta  c  publicados,  no  Diário  Offlcial,  terão,  três  mezes  depois 
da  publicação,  força  obrigatória  para  decisão  das  questões  que 
se  suscitarem  sobre  os  u^os  commerciaes  a  que  se  referirem, 
emquanto  não  forem  revogados  por  lei  (  Dec.  n.  596,  art.  32  ). 

Art.  55.  A  Junta,  obtendo  a  collecção  dos  usos  commerciaes  de 
toda  a  Republica,  propoiá  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  que  convenham  estabelecer  por  lei,  atim  de  serem 
submettidos  ao  Congresso,  si  assim  resolvera  Governo  (Dec. 
n.  596,  art.  33  ). 

Art.  56.  A  Janta,  pela  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  33, 
^32,  devera  soiicitar  dos  cônsules  da  Republica  a  remessa  das 
leis  relativas  aos  actos  de  apresentação  de  letras  de  cambio,  seu 
acceite,  endosso,  pagamento,  protesto  e  notificações  nas  Praças 
de  seus  districtos  consulares,  e  das  decisões  dos  tribunaes  de 
ultima  instancia  que  sobre  taes  actos  se  proferirem,  bom  como 
informação  exacta  dos  usos  commerciaes  respectivos,  admittido:] 
nas  mesmas  Praças  (  Dec.  n^.   596,  art.  34  ). 

Art.  57.  Obtidos  os  esclarecimentos  ui?cessarios  e  ouvidas  a 
Janta  de  Corretores,  Camará  Syndical,  Associação  Commercial 
e  Jantas  commerciaes  dos  Estados  da  União,  tomará  assento 
declaratório  da  legislação  e  usos  ap  pi  içáveis  aos  referidos  actos 
praticados  no  estrangeiro  (  Dec.  n.  59o,  art.  34  ). 

Art.  53.  Nos  casos  que,  conforme  o  Cod.  Comni.,  são  regulados 
pelos  usos  oommerci  es,  devem  elles  ser  provados,  ou  por 
assento  da  Junta  ou,  em  falta  de  assento,  por  um  attestado 
da  mesma  Junta  sobre  informação  da  Associitção  Commercial 
(  Dec.  n.  737,  de  1850,  art.  218  ). 

CAPITULO  VIII 

DOS  PROCESSOS    DA  CÓMPKTENCIA  DA  JONTA 

Alt.  59.  A*  Juuta  Commercial  coinpetj  c.c-officio^  por  denun- 
cia ou  queixa,  processar  admlnistralivamoute: 

§  I  .^  Aos  corretores  de  mei^cadorias  e  de  uavios,  agentes  de 
leilões  e  interpretes  commerciaes,  impondo-lhes  as  penas  de 
multa,  suspensão  e  destituição  (Dec.  n.  596,  arts.  12,  §  14,  e 
35  ). 

§  2.^  Aos  avaliadores  commerciaes,  a  pena  de  destituição 
(  Dec.  n.   596,  arts.  12,  §  15,  e  35  ). 

§  3.<>  Aos  trapicheiros  e  administradores  de  armazéns  de 
deposito,  a  pena  de  multa  (  Dec.  n.  596,  arts.  cits.  ). 

§  4.0  Aos  emprezarios  de  armazéns  gorae:;,  a  pena  de  multa 
(  De3.  n.  1102,  de  1903,  art.  32  ). 

§  5.<*  Aos  commerciantos  e  sociodades  commerciaes  e  ditos 
emprezarios  de  armazéns  geraes,  a  cassação  de  matriculas 
(Dec.  n.  596,  art.  12,  §§    13  e  35;   Dec.  u.    1102,    art.  33). 
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Art.  60.  A  pena  de  suspensão  applicavel  aos  agentes  auxilia- 
res do  commercio  pela  mora  do  pagamento  do  imposto  de 
industria  e  profissão,  on  de  reforço  de  fiança,  emquanto  o  paga- 
mento nâo  for  effectuado  ou  a  fiança  preenchida,  constituo  uma 
pena  disciplinar  ou  regimental  e  independe  de  instauração 
de  processo  (  Dec.  n.  596,  art.  36;  Av.  de  19  de  agosto  de 
1903). 

Art.  61.  A  organisação  do  processo  (art.  59)  começará  pela 
autoação  da  peça  inicial  e  documentos  que  a  instruirem,  servindo 
de  escrivão  o  oflicial-maior  da  secretaria,  que  fará  com  vista  ao 
secretario,  por  três  dias,  para  reduzir  a  artigos,  a  matéria  da 
aecusação,  no  caso  de  procedimento  ex-ofpcio  (  Dec.  n.  596, 
art.  35,  n.  1  ). 

§  l.<»  Por  despacho  da  Janta  so  mandará  que  o  accusado,  no 
termo  improrogâvel  de  cinco  dias,  responda  aos  artigos,  de  que 
lho  enviará  cópia  o  ofiicial-maior  com  a  intimação  do  despacho 
(Dec.  n.  596,  cit.  art.,  n.  2). 

§  2.0  Não  respondendo  o  accusado  dentro  dos  cinco  diaff,  oon-»- 
lados  da  intimaçfio,  na  primeira  sessão  da  Junta  se  prooederá 
ao  respectivo  julgamento,  segundo  a  prova  dos  autos  (  Dec. 
n.  596,  cit.  art»,  n.  3 ). 

§  3.°  Si,  porém,  o  accusado  responder  dentro  dos  cinco  dias, 
se  lhe  assignarà  uma  dilação  probatória  de  dez  dias,  também 
improrogaveis,  caso  a  requeira  ;  e  finda  esta  irão  os  autos  com 
Tista  ao  accusado,  por  cinco  dias,  em  primeiro  logar,  e  depois  ao 
secretario,  seguindo-se  o  julgamento  no  dia  designado  pelo  pre- 
sidente (  Dec.  n.  596,  cit.  art.,  n.  4  ). 

Art.  62.  No  caso  do  processo  ser  iniciado  por  denuncia  ou 
queixa,  se  observarão  as  mesmas  formalidades,  excepto  a  Tísta 
ao  secretario  para  reduzir  a  artigos  a  matéria  da  aecusação 
(  Dec.  n.  596,  cit.  art.,  n.  5 ). 

Art.  63.  Nestes  processos  e  em  todos  os  de  iniciativa  ofiScial 
a  Junta  porierá  depreciar,  por  officio  do  secretario,  os  esclareci- 
mentos que  precisar  das  repartições  publicas  e  autoridades,  e 
ordenar  as  diligencias  e  exames  necessários,  ainda  depois  da 
dilação  probatória,  porém,  antes  das  allegações  finaes,  uotifican- 
do-se  o  accusado  para  comparecer,  querendo  (  Dec.  n.  596, 
art.  37,  §  4M. 

Art.  04.  Em  todos  estes  processos,  si  houver  testemunhas, 
serão  ellas  inquiridas  pelo  secretario,  na  presença  da  Junta, 
e  pelas  partes  ou  seus  advogados  (  Dec.   n.  596,  art.  38). 

§  l.<»  A  defesa  e  as  allegações  serão  escrii)tas  nos  autos;  os 
termos  para  contestar  e  alleg^ír  principiarão  a  correr  do  dia 
em  que  os  autos  forem  com  vista,  e  os  da  prova,  da  data  da 
intimação  do  despacho  da  Junta  (  Dec.  n.  596,  art.  cit.). 

§  2.<»  Os  despachos  e  sentenças  das  Juntas  nestes  processos 
serão  escriptos  pelo  deputado  que  o  presidente  designar  (  Dec. 
n.  596,  cit.  art.,  §  P  ). 

Art.  65.  A  sentença  da  Junta,  que  condemnar  o  accusado  em 
multa,  será  intimada  pelo  porteiro,  devendo  aquelle  recolher  ã 
Recebedoria  sua  importância,  mediante  guia  passada  pelo  offl- 
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cial-maior.dentro  de  dez  dias,contado3  d  i  intimação  da  aentenc&f 
juDtando-se  aos  autos  o  respectivo  conhecimonto  do  pagamento 
eiTectuado. 

gl.^*  Não  80  tendo  realizado  dentro  desse  prazo  o  pagamento 
da  importância  da  malta,  o  presidente  mandará  extrahir  cer- 
tidão da  sentença  e  a  remetterà  ao  T besouro  Nacional,  para  a 
cobrança  executiva  (Dec.  n.  596,  arts.  38,  §  2«,  e  74). 

§  2.°  As  muitas  impostas  aos  em  prezarias  de  armazéns  geraes 
são  cobradas  executivamonto  por  intermédio  do  Ministério  Pa- 
blico,  si  não  forem  pagas  dentro  de  oito  dias,  depois  de  notifi- 
cadas, revertendo  em  beneficio  das  Misdricoriias  e  Orpbanatos 
existentes  na  sede  dos  armazéns  (Dec.  n.  1102,  de  1903, 
art.  32). 

Art.  6').  A  sentença  da  Junta,  que  condemnar  em  suspensão 
ou  destituição,  será  intimada  peio  respectivo  porteiro,  dando- 
se-liie  publicidade  por  edital  affixado  no  recinto  da  Associação 
Commercial  e  pelo  Diário  Official  (  Dec.  n.   596,  art.  38,  §  2«). 

Art.  67.  O  processo  para  cassar  matricula  decommerciantes, 
sociedades  commerciaes  e  etn prezar ios  de  armazéns  geraes,  pôde 
ser  iniciado  ex^o/pcio,  por  queixa  ou  denuncia:  por  despacho 
da  Junta  se  mandará,  que  o  official- maior,  au toando  suas  peçaa 
comprobatórias,  remetta  uma  cópia  delias  ao  accusado,  junta- 
mente com  a  intimação  do  referido  despacho,  para  responder 
dentro  do  prazo  improrogavel  de  cinco  dias,  e,  com  a  resposta  ou 
sem  ella,  fará  com  vista  ao  secretario  pura  interpor  parecer  a 
respeito,  seguindo-se  o  julgamento  na  primeira  sessão  da  Junta, 
si  esta  não  ordenar  alguma  diligencia  para  maior  esclareci- 
meato,  devendo  neste  caso  o  accusado  ser  notificado  para  assis- 
tir, querendo  (Dec.  n.  596,  art.  35;  Dec.  n.  1102,  do  1903, 
arts.  33e34). 

Art.  68.  A  intimação  e  a  publicação  da  decisão  da  Junta,  cas- 
sando a  matricula,  serão  de  conformidade  com  o  art.  66 
(  Dec.  n.  596,  art.  38,  §2«). 

CAPITULO  IX 

DOS      RBCURSOS 

Art.  69.  Cabe  recurso  para  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  no  efTeito  devolutivo,  das  decisões  da  Junta  Com- 
mercial : 

§  1.'  Multando,  suspendendo  ou  destituindo  03  corretores  de 
mercadorias  e  do  navios,  agentes  de  leilões  e  interpretes  com- 
morciaes(Dec.  n.  595,  art.  41,   IH,  n.  2). 

§2.*  Destituindo  03  avaliadores  commerciaes  (Dec.  n.  596,  cit.). 

§  3.<*  Multando  os  trapicheiros  e  administradores  de  armazéns 
de  deposito  e  emprezarios  de  armazéns  geraes  (art.  33,  §§  29  e 
3^  ;  Dec.  n.  596,  arts.  12,  §§  17,  41,  111,  n.  2  ;  Doe.  n.  1102, 
de  1903,  art.  32). 
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§  4.<^  Prohiblndo  oa  annullando  o  archi vãmente  de  contractos 
commerciaes,  su^is  alterações,  distractos  e  dissoluções  (Dec. 
n.  596,  art.  41,  III,  n.  1). 

g  5."  Prohibindo  ou  aanullando  o  archivamentode  estatutos 
de  coaipanhias  ou  sociedades  anonymas  (  Dec.  n.  596,  art»  41, 
111,  D.  1  ). 

S  6.«  Da  apuração  da  eleiçdo  de  seus  membros,  nos  casos  de 
fraude,  violência  ou  preterição  de  formalidade  substancial  (Dec. 
n.  506,  art.  41,  n.  l). 

§7.*  Negando  o  registro  de  ílrma  ou  razão  social  (  Dec. 
n.  010,  de  1890). 

Paragrapho  único.  Também  se  darã  recurso  nos  casos  de 
julgamento  de  improcedência  dos  processos  da  competência  da 
Junta. 

Art.  70.  A  interposição  destes  recursos  deve  ser  requerida 
dentro  de  dez  dias,  qui^r  pelo  secretario,  quer  pelas  partes. 

E*  tomada  por  termo  peio  offlcial-maior  ok  secretaria  da  Janta 
e  por  este  remettidaNentro  de  cinco  dias  á  Secretaria  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  (  Dec.  n.  596,  av*t.  42). 
Art.  71.  Cabe  aggravo  de  petição  para  a  Corte   de  Appel- 
lação  dos  despachos  da  Junta: 

§  1.*  Negando  ou  permittindo  o  registro  de  marcas  de  ílubrioa 
e  de  commercio,  nacionaes  on  estrangeiras  (Dec.  n.  596, 
art.  43  ;  Dec.  n.  9828,  de  1887,  art.  22). 

§  2.»  Cassando  ou  não  as  matriculas  de  commerciantes,  socie- 
dades commerciaes  e  emprezarios  de  armazéns geraes  (Dec. 
n.  596,  art.  43;  Dec.  n.  1102,  de  1903). 

Art.  72.  Oa?gravo  será  interposto  dentro  de  cinco  dias,  a 
contar  da  publicação  do  despacho  da  Junta,  tomado  por  termo 
pelo  oíficiat-maior ;  não  residindo  no  logar  a  parte  e  nem  teudo 
procurador  especial,  começará  a  coutar-se  trinta  dias  depois 
daquella  publicação  (Dec.  n.  596,  art.  43 ;  lei  n.  3346,  de  1887, 
art.  10;  Dec.  n.  9828,  do  mesmo  anno,  arts.  23  a  25  ). 

Art.  73.  Sem  perda  de  tempo,  o  oíDcial-maior  farã  com  vista 
4)  processo  ao  aggravantç,  para  minutai- o,  dentro  de  vinte  • 
quatro  horas,  improrogaveis,  e  conclusos  os  autos,  dentro  de 
outras  vinte  e  quatro  horas,  a  Junta,  ou  reformará  seu  desiMi- 
cho,  ou  conârmará,  expondo  as  razões  de  seu  modo  de  decidir* 
e,  neste  caso,  subirá  o  recurso  á  mesma  Corte  de  Appellação, 
sem  demora  (  Dec.  n.  143,  de  1842,  arts.  19  e  seg.;  Dec.  a.  596, 
art.  43;  Dec.  n.  9828,  arts.  24  e  25). 

TITULO    II 

DA  SKCRETARIA  DA  JUNTA 

Art.  74.  O  pessoal  da  Junta  Commercial  se  compõe  de: 

1  offlcial-maior  ; 

2  officiaes ; 

2  amanuenses  ; 
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2  praticantes; 

1  porteiro; 

1  ajudante  do  porteiro  (  Dec.    n.   596,   art.    44  ). 

Art.  75.  A  nomeação  e  demissão  destes  empregados  cabe  ao 
Ministro  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores,  sobre  proposta  da 
Junta,  a  quem  compete  nomear  o  porteiro  e  seu  ajudante 
(Dcc.  n.  596,  art.   47). 

Art.  76.  Serão  conservados  emquanto  bem  servirem  (Dec, 
u.  596,  art.   61). 

Art.  77.  Por  falta  de  cumprimento  de  deveres,  segundo  a 
gravidade  do  caso,  estão  sujeitos  ás  penas  de  demissão  e  disci- 
plinares : 

a  )  de  simples  advertência ; 

b )  reprehensâo ; 

c )  suspensão  até  quinze  dias,  com  a  perda  de  todo  o  venci- 
mento (  D«c.  n.  596,  art.  cit. ). 

Art.  78.  Podem  ser  impostas  estas  penas  na  conformidade 
dos  arls.  3-1,  §  13;  37,  §  17,  e  90,  §  3«  ( Dec.  n.  596,  art.  61  ). 

Art.  79.  Sâo  applicaveis  aos  empregados  da  Secretaria  as 
disposições  que  regulam  a  aposentadoria  dos  empregados  da 
Secretaria  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ( Dec. 
n.  596,  art.  62). 

Art.  80.  Os  empregados  da  Secretaria  da  Junta  se  substi- 
tuem uns  pelos  outros  da  mesma  categoria,  e,  na  falta  destes, 
pelos  da  immediata,  guardando-se  a  ordem  da  antiguidade, 
salvo  designação  especial  do  presidente  ou  do  secretario  ( Dec. 
n.  596,  art.  57  ). 

Art.  81.  Os  empregados  da  Secretaria  da  Junta  perceberão 
ordenados  e  gratiâca(.:ões,  na  confoimidade  da  tabeliã  annexa 
(Dec.  u.  596,  art.  (50). 

Art.  82.  A  gratificação  somente  ó  devida  pelo  eflectivo  ezer^ 
cicio ;  no  caso  de  substituição  a  outro  empregado  de  superior 
categoria,  perceberá  a  do  substituído,  em  vez  da  de  seu  logar 
(Dec.  n.  596,  art.   60,  §  2' )• 

Art.  83.  Perderá  todo  vencimento  o  empregado  que  faltar 
ao  serviço,  sem  causa  justificada,  e  somente  a  gniliflcaçio 
o  que  justificar  a  falta,  a  juizo  do  secretario»  com  recurso  para 
o  presidente. 

O  empregado  não  pôde  justificar  falta  por  tempo  exce- 
dente de  quinze  dias  (  Dec.    n.    596,  art.    59). 

Art.  84.  O  serviço  da  Secretaria  começará  ás  10  horas  e 
terminará  áâ  3  da  tarde,  salvo  si  for  prorogado  pelo  secre- 
tario ou  official-maior  ( Dec.  n.  596,  art.  58). 

Art.  85.  A  Secretaria  tem  a  seu  cargo  o  expediente  da 
Junta,  o  registro  publico  do  commercio  e  o  archivo  (  Dec.  n.  500« 
art.  48). 

Art.  86.  Para  o  expediente  e  sua  regular  escripturação 
haverá  os  seguintes  livros  : 

P,  para  as  eleições  dos  seus  membros ; 
2%  para  lançamento  das  actas  das  sessões ; 
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S^»,  para  os  aasentoB ; 

4%  para  distribuição  dos  livros  sujeitos  á  rubrica ; 

5%  para  as  fianças,  termos  de  promessa  ou  obrigaçfto,  de 
responsabilidade  de  fieis  depositários  e  penas  impostas  pola 
Junta; 

6^  para  a  matricula  dos  empregados ; 

?•,  para  o  ponto  ; 

8®,  para  os  emolumentos  dos  membros  da  Junta ; 

9<»,  para  o  inventario  dos  effeitos  da  Junta  ; 

10,  08  auxiliares  que  forem  necessários  ou  determinados 
pelo  regimento  interno. 

Os  livros  ns.  \^  a  3"  sarão  rubricados  pelo  presidente  da 
Junta  e  os  demais  pelos  deputados  a  quem  forem  distribuídos 
(Dec.  n.  596,  art.  48,  §  l*»). 

Art.  87.  Para  o  registro  publico  do  commercio  : 

l<*,  para  registro  de  matricula  de  commeroiantes,  sociefdades 
comnaerciaes  e  dos  títulos  dos  agentes  auxiliares  do  commercio; 

2^,  para  o  registro  dos  títulos  do  habilitação  civil  dos  me** 
nores,  filhos^familia  e  mulheres  commerciantes ; 

3%  para  o  registro  das  nomeações  dos  guarda-livros,  cai- 
xeiros e  mais  propostos  de  casas  de  commercio  e  dos  instru- 
mentos públicos  ou  particulares  do  mandato; 

4*,  para  protocollo  dos  registros. 

Este  livro  ô  destinado  aos  apontamentos  dos  papeis  que  devem 
ser  registrados,  e  será  dividido  em  dous  tomos,  correspon- 
dentes:   o    !•  aos  livros  ns.    !<>  e  2®,  e  o  2<»  ao   n.  3^ 

£m  todos  estes  livros  o  terço  ã  direita  de  cada  pagina,  sepa- 
rado por  um  traço  perpendicular,  se  reservará  para  o  lança- 
mento, em  frente  dos  respectivos  registros,  das  alterações  que 
oecorrerem   e  averbações  necessárias. 

No  livro  2^  se  inscreverão,  também,  todos  os  títulos,  docu- 
mentos e  declarações  a  que  se  referem  os  arts.  27,  28  e  874 
n.  6  doCod.  Comm.  (Dec.  n.  596,  art.  48,  %2f*)i 

5"»,  para  o  registro  de  firmas  ou  razões  commerciaes. 

Neste  livro,  em  coluranas  distinctas,  as  deolarações  do  re- 
querente, havendo  uma  para  averbação  de  alterações,  cassação 
de  exercido,  fallencia,  rehabilitação  e  o  mais  que  deve  ser 
notado  (Dec.  n.  916, de  1890,  arts.  l»e  11,§2«); 

6S  para  um  indice  alphabetico  (Dec.  n.  916,  art.  11,  §  3«). 

Art.  88.  O  livro  de  registro  ou  inscripção  poderá  ser  con- 
sultado gratuitamente,  emquanto  funccionar  a  Secretaria,  po- 
dendo ser  dadas  certidões  cm  narratorio  ou  verbo  ad  verbum 
(Dec.  n.  916,  art.  12). 

Art.  89.  Os  excinplares  de  marcas  de  fabrica  e  de  com- 
mercio, internacionaes,  serão  encadernados  no  fim  de  cada 
anno,  juntando-se  ao  volume  um  indice  que  mencione  por 
ordem  alphabetica  a  natureza  do  producto  e  o  nome  do  pro- 
prietário (Dec.  n.  2747,  de  1897,  art.  4%  §3°). 

Art.  90.  Incumbe  ao  ofiílcial-maior  : 

§  1.*^  Dirigir  e  promover  os  trabalhos  da  Secretaria  e  dis- 
tribuil-os  pelos  empregados  (Dec.  n.  596,  art.  49,  §  !•). 
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§  2.<>  Prorogar  as  horas  do  expediente  (Dec,  n.  596, 
art.  58). 

§  3.0  Infligir  aos  empregados,  por  falta  de  cumprimento  de 
deveres,  segundo  as  circumstancias,  as  penas  disciplinares  de 
simples  advertência  ou  reprehensâo  (  Dec.  n.  596,  art.  61  )• 

§  4.'  Redigir  ou  mandar  redigir,  independente  de  despacho,  os 
offlcios  sobre  assumptos  de  simples  expediente  ou  pedidos  de 
informações  e  documentos  necessários  para  instrucção  dos  ne- 
gócios (Dec.  n.  596,  art.  49,  §  S»). 

§  5.<>  Conservar  as  minutas  das  ordens,  oíBcios,  consultas, 
representações,  pareceres  e  informações,  afim  de  serem  annnal- 
mente  recolhidas  ao  archivo,  depois  de  classificadas  e  encader- 
nadas (Dec.  n.  596,  art.  49,  §  3«  )• 

§  6.*  Ter  a  seu  cargo  o  livro  do  ponto,  organisar  e 
submetter  mensalmente  ao  secretario  a  folha  dos  vencimentos 
dos  empregados  ( Dec.  n.  596,  art.  49,  §  4^ ). 

§  7*®  Fazer  na  matricula  dos  empregados  todas  as  annotações 
determinadas  pela  Junta  ou  pelo  secretario  (Deo.  n.  596, 
art.  49,  §   5»). 

§  8.<*  Representar  ao  secretario  sobre  qualquer  acto  de  insub- 
ordinação dos  empregados  ou  falta  de  cumprimento  de  de- 
veres   (Dec.    n.    596,    art.  49,  §  6^. 

§9.<>Ter  em  dia  a  escripturação  dos  protocoUos  do  registro 
publico  do  commercio  e  a  dos  livros  do  mesmo  registro  (  Dec. 
n.  596,  art.  49,  §  T). 

§  10.  Tomar  no  respectivo  protocoUo  apontamento  do  titulo, 
instrumento  de  contracto  ou  documento  apresentado  para  o  re- 
gistro, lançando  o  summario  debaixo  do  numero  que  competir, 
na  ordem  chronologica  e  numérica,  obsei-vada  no  mesmo  pro- 
tocoUo, e  dar  im mediatamente  à  parte  cópia  fiel  do  assento, 
pela  forma  seguinte: 

N.  F.  apresentou  para  o  registro  tal  documento,  na  data  á 
margem  ( anno,  mez  e  dia  ioscriptos  à  esquerda  do  assento  e 
cópia )  ( Dec.   n.  596,  art.  49,  §  S» ). 

g  1 1  •  Entregar  à  parte,  depois  de  registrado  verbo  ad  verbum 
e  à  vista  da  referida  nota,  o  titulo,  instrumento  ou  documento, 
annotando-o  no  alto  da  primeira  pagina  com  a  seguinte 
verba: 

N.  (o  mesmo  do  protocoUo)  registrado  a  fis.  do  livro  n. . .  do 
registro  pubUco  do  commercio  desta  Secretaria  da  Junta,  em*. . 
( data  do  registro,  que  ser&  a  mesma  do  apontamento  do  pro- 
tocoUo )  (  Dec.  n.  595,  art.  49,  §  9" ). 

§  12.  Não  admittir  ao  registro  documento  algum,  do  qual 
não  conste  o  pagamento  do  sello  devido  (Dec.  n.  596,  art. 
49,  §  10). 

§  13.  Dar  promplo  expediente  ao  registro,  às  averbações  e 
às  certidões  requeridas  dos  actos  inscriptos  nos  livros  do  re- 
gistro publico  do  commercio,  passando-as,  independente  de  des- 
pacho, sempre  que  não  houver  inconveniente. 
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Â€  cerlidOes  ou  cópias  subseríptas  e  assignadas  p3lo  offlcial- 
maior  e  authonticadas  com  o  sello  da  Junta  teem  fé  publica 
( arl.  37,  §  10 ;  Dec.  n.  596,  art.  49,  §  11  ). 

§  14.  Ter  sob  sua  g-narda  o  registro  publico  do  commeroio, 
sendo  responsável,  tanto  pola  exactidão  o  legalidade  das  in- 
seri pções  e  das  certidões  que  delias  pa.';sar,  como  pela  entrega  ás 
partos  dos' documentos,  depois  de  registrados  (Dec.  n.  596, 
art.  49,  §  12  ). 

§  15.  Fazer  as  annotações  nos  contractos  ou  distractos  archi- 
vados,  rubricando  as  folhas  e  declarando  em  cada  um  dos  exem- 
piarei  o  numero  deordome  a  data  do  despacho  (  Dec*  n.  596, 
art.  49,  §13). 

§  16.  Dar  &  parto  interessada  certidão  do  archivamento  de 
estatutos  com  idêntico  numero. 

Estas  annotações  e  certidões  serão  assignadas  pelo  secre- 
tario (art,  37,   §  11;  Dec.  n.  596,  art.  49,  §  14  ). 

§  17.  Servir  de  escrivão  nos  processos  da  comp.3tencia  da  Junta 
(Dec.  n.  590,  art.  49,  §  15). 

§  18.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  do  regimento 
interno  da  Secretaria  e  as  ordens  e  instrucções  do  presidente  ou 
do  secretario,  a  bem  da  regularidade  dos  serviços  a  seu  cargo 
( Dec.  n.  596,  art.  49,  §  16  ). 

Art.  91.  O  olHcial-malor  percebe  omolumeotos  pela  rubrica 
dos  livros,  constintes  da  tabeliã  annesa  ( Der",  n.  2212,  de  1896, 
art.  1",  paragrapho  único). 

Árt.  9^.  Como  escrivão  nos  processos  da  competência  da  Junta 
percobe  os  emolumentos  que  cíxbem  aos  escrivães  do  Juizo  Com- 
mcrcial  por  actos  da  mesma  espécie,  segundo  o  regimento  de 
custas  da  justiça   local   (  Dec.  n.  596,  art.  60,  §  !•  )• 

Art.  93.  Incumbo  aos  oíllciaes,  amanuenses  e  praticantes: 

Paragrapho  único.  Executar  com  zelo  todos  os  trabalhos  que 
lhes  forem  oommettidos  pelo  oíUcial- maior,  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  e  peio  secretario  da  Junta,  sondo  responsáveis  pela  regu- 
laridade do  serviço  que  lhes  for  encarregado  e  pela  exactidão 
das  informações  que  prestarem  (Dec.  n.  596,  art.  51 ). 

Art.  91.  Os  olHclaos,  amanuenses  e  praticantes  percebem 
emolumentos  pela  rubrica  dos  livros,  constantes  da  tabeliã 
annexa  (Dec.  n.  2212,  cit.). 

Art.  95.  Incumbe  ao  arcliivista: 

1.»  Dar  entrada  dos  livros  e  papeis  no  arcbivo  designan- 
do-os  em  inHice  alphabetico  pela  natureza  do  assumpto  ou  nome 
do  interessado. 

As  paginas  deste  Índice  serão  divididas,  por  traços  perpen- 
diculares, em  três  partes:  uma  para  a  data  da  entrada,  outra 
para  o  lançamento,  e  a  terceira  para  as  declarações  relativas 
á  collocaçAo  e  movimento  dos  livros  e  papeis  (Dec.  n.  590, 
art.  53,  §  IM- 

§  2. ^'Classiíicar  03  documentos  o  papeis  avulsos  e  guardal-os 
em  maços  com  rótulos  que  designem  o  objecto  o  a  data  da  en- 
trada (  Dec.  n.  596,  art.    53,  §  2° ). 
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§  3.<*  Fazer  a  arrumação  do  archivo,  collocando   os  livros  e 

Sapeis  nos  compartimentos  que  1  lies  competirem,  conforme  os 
isticos  escriptos  nos  armários  ou  estantes  (Dec.  n.  596, 
art.  53,  §  S^). 

§  4.«  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabiliJade  todo  o  archivo, 
não  deixando  sahir  livro  ou  papel  sem  ordem  competente,  por 
eflcripto   (Dec.  n.  596,  art.  53,  §4^). 

Art.  96.  Incumbe  ao  thesoureiro : 

§  1.0  Arrecadar  os  emolumentos  dos  membros  da  Junta,  fa- 
zendo entrega  ao  presidente  e  secretario  dos  que  lhes  compe- 
tirem  pelas  assignaturas  ou  oíFicios  e  recolhendo  a  um  cofre  os 
da  rubrica  dos  livros,  para  serem  mensalmente  distribuídos 
entre  o  presidente,  deputados  o  empregados  da  Secretaria  (Dec. 
n.  595,  art.  54,  §  1";  Dec.  n.  2212,  de  1896,  art.  1», 
paragrapho  único  ). 

§  2.0  Fazer  a  escrípturaçao  da  receita  o  despeza  a  seu  cargo 
(Dec.  n.  596,  art.  54,  §  3° ). 

Art.   97.  Incumbe  ao  porteiro : 

g  l.<>Ter  sob  sua  guarda  as  chaves  do  ediflcio  em  que  fuuc- 
cionar  a  Junta,  cuidar  do  asseio  do  mesmo  e  da  conservação 
dos  moveis  e  mais  objectos  nelle  existentes  (Dec.  n.  596, 
art.  55,  §  1«  )• 

§  2.®  Abrir  o  edificio  meia  hora  antes  da  marcada  para 
começarem  os  trabalhos,  e  fechal-o  quando  estes  terminarem 
(Dec.  n.  596,  art.  55,  §  2"). 

ã  3.*  Comprar  os  objectos  necessários  para  o  expediente,  con- 
forme as  ordens  que  receber  do  presidente  ou  secretario,  pre- 
stando semanalmente  contas  a  este,  que  as  submetterà,  com  seu 
parecer,  ã  approvação  do  presidente  (Dec.  n.  596,  art.  55, 
§30). 

§  4.0  Fechar  a  correspondência  e  darlhe  destino  (Dec. 
n.    596,  art.   55,  §4»). 

§  5.0  Exercer  as  fuacçCes  de  offlcial  de  justiça  nos  processos 
da  competência  da  Junta  (  Dec.  n.  596,  art.  55,  §  b^). 

Art.  98.  Cabem  ao  porteiro  emolumentos  pela  rubrica  dos 
livros,  constantes  da  tabeliã  annexa  (Dec.  n.  2212,  art.  l^, 
paragrapho  único ). 

Art.  99.  Perceberá,  emolumentos,  na  conformidade  do  regi- 
mento de  custas  da  justiça  local,  quando  exercer  as  funcçOes  de 
official  de  justiça  nos  processos  da  competência  da  Junta  (  Doe. 
n.  596,  art.  60,  §  1'). 

Art.  100.  Incumbe  ao  ajudante  do  porteiro  : 

(i )  servir  de  continuo  ; 

b)  auxiliar  o  porteiro  no  desempenho  de  seus  deveres  e  no 
serviço  interno  ou  externo  quo  lhe  for  commettido  pelo  of&cial- 
maior  ou  par  quem  suis  vezes  fizer  (  Dec.  n.  596,  art.  56  ). 

Paragrapho  único.  Receber  emolumentos  pela  rubrica  doa 
livros,  na  conformidade  da  tabeliã  annexa  (  Dec.  n.  2212, 
art.  !•,  paragrapho  único ) . 

Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1904.—  Dr.  /.  /.    Seabra. 
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Tabeliã  dos  emolumentos  do  presidente,  Becretarlo,  deputados  e 
empregados  da   Secretaria 

Ao  presidente  compete : 

l.^  Pelas  assignaturas  das  cartas  de  matricula  de 
commerciantes  e  sociedades  commerciaes,  dos  ti- 
tules de  corretores  de  mercadorias  e  de  navios, 
agentes  de  leilões,  interpretes  commerciaes  e 
traplcheiros  e  administradores  de  armazéns  de 
deposito   e  emprezarios  de  armazéns  geraes.    .     10$000 

§    2.<*  Pelas   assignaturas   dos   titules  de    nomea^^ 

de  avaliadores  commerciaes 2$000 

§    3.<*  Pelas  assignaturas  de  portarias  de  licença  aos  ditos 

corretores,  agentes  de  leilões  e  interpretes    .      2$000 

§  4.<*  Pela  distribuição  dos  livros  sujeitos  a  rubrica 
e  assignatura  doa  termos  respectivos  (Dec. 
n.  596,  tabeliã) 2$000 

Ao  secretario  compete  pelos  seus  offlcios : 

§  1.°  Sobre  matricula  do  oommerciantes  e  socieda'!es 
commerciaes,  nomeações  de  corretores,  agentes 
de  leilões,  interpretes  commerciaes  e  trapl- 
cheiros, administradores  de  armazéns  de  depo- 
sito  e  emprezarios  de  armazéns  geraes  .     •     •      4$000 

§  2.«  Sobre  o  registro  de  nomeações  de  guarda-livros, 
caixeiros  e  mais  propostos  de  casas  commer- 
ciaes        4|000 

§  3.«  Sobre  o  registro  de  nomeações  de  propostos  de 
corretores,  agentes  de  leilões,  interpretes,  trapl- 
cheiros e  emprezarios   de  armazéns  gemes    .      4$000 

§    4. o  Sobre  nomeações  de  avaliadores  commerciaes   .      4$000 

§    5.°  Sobre  licenças  a  corretores,  agentes  de  leilões  e 

interpretes  commerciaes 4$000 

g  6.^  Sobre  archivamento  de  contractos  commerciaes, 
suas  prorogações,  alterações,  distractos  e  disso- 
luções       4$000 

§  7.«  Sobre  archivamento  de  estatutos  de  companhias 
ou  sociedades  anonymas,  suas  alterações  e  disso- 
luções  4$000 

g  S.^  Sobre  registro  e  deposito  de  marcas  do  fabrica  e 
oommercio  nacionaes  ou  estrangeiras,  suas  alte- 
rações, transferencias  e  cancellamento    .     .     .      4$000 

§    d.^  Sobre  registro  de  flrmas  ou  razões  commerciaes.      4$000 

a )  Por  qualquer  averb  \ção  no  registro  .     .     .      1$000 

b)  Por  qualquer  certiiião  em  narratorio.     .     .      1$000 
c  )  Por  qualquer  certidão  verbo  ad  verbum  .     .      2$000 

§  10.    Sobre   recursos   e   aggravos   interpostos  pelas 

partes 4$000 

§11.  Pela  assignatura  nos  termos  de  abertura  e  en- 
cerramento dos  livros  sujeitos  à  rubrica,    •    •      2$000 
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§  12.  Sobre  transferencias  de  livros  commcrciaes 
(arl.  3\  §  13;  Dac.  n.  595,  art.  873,  tab.  ;  Dec. 
n.  2212,  de  1895,  art.  2" ;  Dec.  n.  4035,  de 
1901) 4$000 

Aos  deputados  e  ao  presidente  compete,   repir- 
tidamente: 

Pela  rubrica  dos  livro?,  de  cada  folha  (Dec.  n.   596, 
tabeliã  annexa;  Dec.    u.  2212,  ai-t.   1%  para- 
grapho  único) $075 

Aos  empregados  da  Secrotaria,  repartidamente : 

Pela  rubrica  dos  livros  (Dec.  n.  2212) $025 

Kio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1904.  —  Dr.  J.  /.  Seabra. 


Tabeliã  dcs    vencimentos    do    secretario  e  empregados  da  Junta 
Commercial 


ORDBNADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

1  Secrelario 

3:500Sooo 

i: 5001000 

5:ooo$oo0 

i  Offlcial  maior.      .     . 

2;700$000 

i: 3001000 

4:ooo|ooo 

2  OUAciacfl,  a  cada  um.     . 

2:ioo$ooo 

i:ooo|ooo 

6:2001000 

2  Amanuenses,  a  cada  um 

i:500$ooo 

7001000 

4: 4001000 

2  Praticantes,  a  cada  um. 

i:ooo$ooo 

600$000  ' 

3: 2001000 

1  Porteiro 

i:ioo$ooo 

5001000 

i:  60(4000 

1  Âjudanto  do  porteiro    . 

7001000 

3001000 

i:ooo|ooo 

Ao   empregado  que     servir 
de  arcliivisla  .... 

360$000 

360$000 



Somma  .     ;     . 

25:760|000 

Rio  do  Janoiro,  26  Je  janeiro  de  1904.  —  Dr.  /.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5123  —  de  26  de  janeiro  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Itaquy,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Prcáidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  dod^ícroto  n.  431,  do  14  de  dozenoibro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  unicj.  Ficacreada  na  Guardi  Nacional  da  comarca 
de  Itaquy,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  briíçada  de 
artilharia,  com  a  designação  de  7^,  a  qual  se  constituirá  de  um 
bjitalhão  de  artilharia  do  posição  o  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  ambo?.  sob  n.  7,  que  se  organisarão  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra. 


DECRETO   N.    5124  —  ds   30    de  janeiro    de    1904 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crelito  especial  de  3:900$000 
para  pagamento  de  vencimentos  ao  1."  escripturario  da  Al- 
fandega do  Maranhão,  Felinto  Elysio  do  Nascimento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1170,  de  O  de  jmeiro  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  especial  de  3:900$  para  pagamento  ao 
!•  escripturario  da  Alfandega  do  Maranhão  Felinto  Elysio  do 
Nascimento  dos  vencimoutos  que  lho  competiam  como  2«  es- 
cripturario da  Alfandega  de  Maceió  e  que  deixou  do  receber 
noperiodo  de  1R93  a  1898,  e  que  foi  illegalmente  declarado 
ex  tine  to   com  os  vencimentos  da  tabeliã  anterior. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  janeiro   d3   190á,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5125  —  de  l  de  fevereiro  de  1904 
D&  noTO  regulamenio  á  Assistência  a  Alienados 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  á 
vista  do  decreto  legislativo  n.  1132,  do  22  de  dezembro  ultimo, 
e  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  48,  n.  1,  da  Constituição 
da  Republica,  resolve  que  na  Assistência  a  Alienados  se  observe 
o  regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  Ministro 
de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Rio  de   Janeiro,  1    do  fevereiro  do  1904,  16°  da  Republica, 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alvks, 
/.  /.    Seabra, 

Beplamento  da  Assislencia    Alienados,  a  m  se  refere  o 
decreto  n.  aãl25,  dsta  data 

TITULO    I 

Dos   estabelecimentos    públicos   de     alienados     no    Districto 

Federal 

CAPITULO   I 

dos  fins  dos  estabb^bcimbntos,  sua  constituição,  sbu  pessoal, 
nomeação,  substituição,  vencimentos,  vantagens  b  pbna8 
disciplinares 

Art.  1.0  A  assistência  publica  a  alienados  na  Capital  Federal, 
dependente  do  Ministério  da  Justiça  o  Negocies  Interiores,  é 
destinada  a  soccorrer  as  pes^^oas  que  carecerem  de  tratamento 
em  virtude  do  alienação  mental. 

Art.  á.°  Para  esse  íim  a  União  manter íí  no  Districto  Federal 
o  Pavilhão  de  observação,  o  Hospi^úo  Nacional,  o  'as  Colónias 
de   alienados  na  ilha  do  Governador. 

Paragraphci  único.  Quando  possível,  fundará  ainda  a  União 
colónias   para  ébrios  habituaes  c  epilépticos. 

Art.  3.0  A  assistência  terá  nos  asylos  actuaes  o  seguinte 
pessoal,  de  nomeação  do    Governo  : 

No  Hospício:  ura  director-alienista,  superintendendo  os 
serviços  clínicos  e  administratrivos ;  quatro  alienistas,  um 
adjunto,  um  pediatra,  ura  medico  dos  pavilhões  de  moléstias 
infecciosas-intercorrentes,  um  cirurgião-í^ynecologista,  um 
ophtalmologista,  um  director  do  laboratório  anatomo-patho- 
logico,  um  assistente  do  mesmo  laboratório,  um  chefe   dos  ser- 
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yi^03  kinesotherapicos,  am  dentista,  quatro  internos,  um  phar- 
maceatico,  um  administrador,  um  primeiro  esoripturario,  um 
arcbivista,  um  segundo,  um  terceiro  e  um  quarto  escrjptura- 
rios,  um  continuo  e  um  porteiro. 

Nas  Colónias  :  um  dircctor-medico,  um  alienista,  um  ai^unto, 
um  pharmaceutico,  um  almoxarife,  um  primeiro  e  um  segundo 
oscripturarios. 

Art.  4.0  Serão  providos  por  decreto  os  legares  de  director  do 
Hospício  e  das  Colónias  e  os  exercidos  por  médicos  ;  os  demais 
empregados  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão  nomeados 
por  portaria  do  Ministro. 

§  1.°  Depende  de  concurso  o  provimento  dos  legares  dè 
adjunto,  de  pediatra,  de  melico  dos  paviltiões  de  moléstias 
infecciosas-intercorrentes,  do  assistente  do  laboratório  anatomo- 
patliologico,  o  de  interno,  devendo  ser  preferido  para  o  pro- 
vimento do  todos  esses  cargos,  com  excepção  (ios  dous  últimos, 
o  concurreo te  que  houver  exercido  o  infiornato  no  Hospício,  ou 
cargo  de  assistente  ou  preparador  nas  Faculdades  de  Medicina 
da  Republica. 

§  E.**  Os  alienista^  serão  nomeados  dentre  os  adjuntos. 

Art.  5.*»  Além  do  pessoal  de  nomeação  do  Governo,  terá  a 
Assistência  inspectores,  enfermeiros,  guardas,  serventes, 
roupeiros  e  mais  empregados  subalternos,  de  acoordo  com  as 
exigências  do  serviço,  de  nomeação  dos  respectivos  directores 
ou  do  administrador  do  Hospício. 

Art.  ô.*"  Serão  substituídos  em  seus  impedimentos  tempo- 
rários : 

1.*  No  Hospício  :  o  director  pelo  alienista  mais  antigo  ;  oe 
alienistas  pelo  adjunto,  e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pelo  das 
Colónias. 

2."»  Nas  Colónias:  o  director  pelo  alienista  e  este  pelo  adjunto, 
e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pelo  do  Hospício. 

3,°  O  primeiro  escripturario  do  Hospício  e  o  das  Colónias 
serão  substituídos  peios  seus  immediatos. 

4.«  Sobro  a  substituição  dos  demais  empregados  providenciará, 
de  accordo  com  as  neceisidades  do  serviço,  a  autoridade  a  quem 
oompetir  a  nomeação  effectiva. 

Art.  7.0  Nas  substituições  dos  funccionarios  da  Assistência 
será  observado  o  seguinte,  quanto  á  remuneração: 

K*  Quando  o  substituto  pertencer  ao  pessoal  da  Assistência, 
perceberá,  além  de  seu  vencimento  integral,  uma  gratificação 
igual  à  do  logar  substituido,  comtanto  que  não  exceda  á  remu- 
neração deste. 

2.*»  Si  for  extranho  á  Assistência,  o  substituto  terá  uma  gra- 
tificação igual  ao  ordenado  do  caigo,  embora  se  ache  elle  vago 
e  ao  substituído  não  caiba  vencimento  algum. 

Art.  8.<^  Os  vencimentos  do  pessoal  da  Assistência  nomeado 
pelo  Governo  são  os  constantes  da  tabeliã  annexa ;  conside- 
rando-se  dous  terços  como  ordenado  o  um  terço  como  gratifi- 
cação. 
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Pardgrapho  unico.  Os  empregados  que  ahi  não  figuram 
considerar-se-hRo  de  diária,  que  será  paga  pela  consignação 
respectiva. 

Art.  9.»  Terão  direito  á  residência  em  casas  de  propriedade 
da  Assistência,  próximas  ao  Mospicio,  o  director  deste  estabele- 
cimento, o  director  do  Pavilhão  lie  observação  e  o  administrador 
do  mesmo  Hospício. 

I.  O  director  do  laboratório  anatomo  pathologico  e  seu  assis- 
tente terão  direito  ã  residência  no  Hospício. 

II.  Todos  os  ftinccionarios  internos  do  Hospicio  e  das  Colónias, 
por  sei  em  obrigados  a  residir  no  estabelecimento  ou  suas  depen- 
dências,   terão  direito  ã  alimentação. 

Art.  10.  Terão  residência  nas  Colónias,  logo  que  nellas  haja 
commodos,  o  director,  o  pharmaceutico  o  o  almoxarife  respe- 
ctivos. 

Art.  11.  O  funccionario  que  faltar  ao  serviço  que  lhe  com- 
petir perderá  todo  ou  parte  de  seus  vencimentos,  conforme  as 
disposições  seguintes  : 

§  l.«  O  que  faltar  sem  causa  justiftcaíla  porJerá  todo  o  venci- 
mento. 

§  2*  Perderá  somente  a  gratificação  aquelle  que  faltar  por 
motivo  justillcado,  isto  é  : 

I.  moléstia  ; 

II.  nojo; 

III.  casamento. 

•  §  3.®  As  faltas  que  excederem  a  três  em  cada  raez  deverão  ser 
justificadas  com  attestado  medico. 

§  4.0  O  funccionario  que  comparecer*  depois  dd  encerrado  o 
ponto  não  sofifrerá  desconto,  sijustiiicar  a  demora  perante  os 
fiirectores  do  Hospicio  ou  das  Colónias,  conforme  fizer  parto  de 
um  ou  do  outro  estabelecimento. 

§  5.^  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  relativo  aos  dias 
em  que  se  derem  ;  mas,  si  forem  successivas,  por  espaço  de  oito 
ou  mais  dias,  so  estenderá  aos  que,  não  seudo  de  serviço,  se 
comprehen derem  no  período  das  mesmas  faltas. 

§  6.*  As  faltas  se  contarão  á  vista  do  livro  do  ponto. 

Art.  12.  Não  soíTrerá  desconto  algum  o  empregado  que  deixar 
de  comparecer: 

1.°  Por  motivo  de  serviço  da  repartição,  precedendo  ordem  do 
respectivo  chefe ; 

2.°  Por  serviço  obrigatório  e  gratuito  em  virtude  de  lei. 

Art.  13.  São  sujeitos  ás  sef^uintes  penas  disciplinares  os 
empregados,  nos  casos  de  negligencia,  desobediência,  inexactidão 
no  cumprimento  de  deveres,  e  falta  de  comparecimento,  sem 
ciiusa  justificada,  por  oito  dias  consecutivos,  ou  quinze  inter- 
polados, durante  um  mez : 

l.o  Simples  advertência; 

2.'  Reprehensão ; 

3.'  Suspenbãoaté  15  dias,  com  perda  de  todo  o  vencimento; 

4.°  Demissão. 
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Paragrapho  unico.  Estas  penas,  com  excepção  da  ultima 
quando  se  tratar  de  fauccionario  de  nomeação  do  Governo,  seião 
Impostas  pelo  director  do  Hospício  ou  das  Colónias,  observada 
a  regra  estabelecida  no  art.  11  §  4^,  quanto  á  competência  para 
o  julgamento  das  faltas. 

Art.  14.  As  licenças  dos  funccionarios  da  Assistência  serão 
regidas  pelo  que  dispuzer  o  regulamento  da  Secretaria  de 
Estado. 

CAPITULO  II 

DOS    CONCURSOS 

Art.  J5.  No  concurso  para  provimento  dos  legares  de 
alienista- adjunto,  de  pediatra  e  de  medico  dos  pavilhões  da 
moléstias  infecciosas-intercorrentes,  a  commissão  examinadora 
será  composta  do  director  do  Hospício,  de  três  lentos  descien- 
das  medicas  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
um  alienista  da  Assistência,  nomeados  pelo  Ministro. 

Art.  16.  As  provas  do  concurso  Sdrão :  pratica,  oral  o 
esoripta,  e  versarão  sobre  as  matérias  da  cadeira  de  clinica 
psychiatrica  e  moléstias  nervosas  das  Faculdades  de  Medicina, 
havendo  arguição  a  respeito  das  duas  ultimas  provas,  feita  pelos 
membros  da  commissão  examinadora. 

Art.  17.  A  inscripção  para  o  concurso,  annunciada  no  Diário 
O/pcial  o  nosjornaes  de  maior  circulação,  durará  três  mczes,  e 
será.  encerrada  no  ultimo  dia  do  prazo,  ás  2  horas  da  tardo,  na 
Secretariada  Justiça  e  Negocio)  Interiores. 

Art.  18.  A*  inscripção  serão  admittidos  os  cidadãos  que 
estiverem  no  goso  dos  direitos  civis  e  políticos  e  forem  gradua* 
dos  per  qualquer  das  Faculdades  do  Medicina  da  Republica,  ou 
que,  o  tendo  sido  por  escola  estrangeira,  se  houverem  habili« 
tado  perante  alguma  das  nacionaes,  apresentando  uns  e  outros 
seus  diplomas  devidamente  legalizados. 

Art.  19.  No  impedimento  do  candidato,  a  inscripção  poderá 
ser  feita  por  procurador. 

Art.  20.  Findo  o  respectivo  prazo,  nenhum  candidato  será 
admittido  a  inscrever-se,  salvo  em  nova  inscripção,  que  so 
deverá  abrir  por  igual  tempo,  si  ninguém  houver  so  apresen*- 
tado  na  primeira . 

Art.  21.  Organisada  a  lista  dos  candidatos  inscriptos,  o 
Ministro  nomeará  a  commissão,  de  conformidade  com  o  art.  15, 
e  marcará  dia  pai*a  começo  dos  trabalhos,  fazendo-se  as  neces- 
sárias communicaçõss  e  an núncios. 

Art.  22.  No  primeiro  dia  de  trabalho  eíTectuar-seha  a  prova 
pratica,  depois  de  formulada  nesse  dia,  em  reserva,  a  lista  dos 
respectivos  pontos,  em  numero  de  oito,  a  qual  será  rubricada 
por  todos  os  membros  da  commissão. 

Art.  23.  Tirado  o  ponto  pelo  candidato  inscripto  em  primeiro 
logar«  realizar-se-ha  a  prova  pratica,  que  consistirá  em  prepa- 
rf:çdes  histológicas,  normaes  ou  pathologicas,  com  referencia 
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ás  moléstias  mentaes  e  nervosas,  em  analyses  cliimicas  de 
líquidos  orgânicos  que  interessem  àquellas  moléstias  e  em 
prelecção  clinica  sobra  o  doente  qne  for  apresentado  ao  can- 
didato. 

O  tempo  para  essa  prova  sorâ  marcado  pela  commissio, 
comtanto  que  cada  candidato  tenha  vinte  minutos  para  o  exame 
do  doente  e  trinta  para  explicar  as  propnrações  e  analyses. 

Art.  24.  Dous  dias  depois  da  prova  pratica  a  commisaão  for- 
mulará uma  lista  do  vinte  poutos  para  a  prova  oral,  que  se 
realizará,  publicamente,  vinte  e  quatro  horas  depois  de  tirado  o 
ponto,  daudo-seao  candidito  o  espaçi  do  uma  hora  para  fazel-a, 
observada  sempro  o  ordem  «la  inseri pção. 

Emquanto  fallar  um  candidato,  os  que  lhe  soí^uirem  não  pode- 
rão ouvi  1-0,  conservando- se  para  isso  incommnnicaveis. 

Art.  25.  Dous  dias  depois  da  prova  oral  effectuar-se-hâ  a 
prova  escripta,  sobre  ponto  sorteado  dentre  dez,  que  serio 
formulados  nesse  dia. 

Os  concurrentes  terão  o  prazo  de  duas  horas  para  dissertar, 
e  durante  esse  tempo  serão  fiscalizados  por  dous  membros  da 
commissão,  alternadamente,  evitando-se  que  os  concurrent^ 
consultem  qualquer  livro  ou  papel,  ou  tenham  communieação 
com  quem  quer  que  seja. 

Art.  20.  Terminado  o  prazo  de  duas  horas,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  serão  todas  as  folhas  da  prova  de  cada 
um  dos  candidatos  rubricadas,  no  verso,  pelos  dous  examina- 
dores que  tiverem  assistido  ao  trabalho  da  ultima  hora  e  pelos 
outros  concurrentes. 

Art.  27.  Em  seguida,  cada  candidato  lerá  sua  prova« 
guardada  sempre  a  ordem  da  inscripção,  sendo  a  leitnra  fisca- 
lizada pelo  candidato  subsequente. 

Quando,  poróm,  houver  um  só  candidato,  caberá  a  fiscalização 
a  um  dos  examinadores,  designado  pelo  presidente. 

Art.  ',8.  Finda  a  leitura,  ret ir ar-se-hao  os  candidatos  e  pro- 
ceder-se-ha  no  julgamento,  por  votação  nominal,  ficando  desde 
logo  excluídos  aquelles  que  não  obtiverem  maioria  de  votos 
favoráveis. 

Em  seguida  íár-se-ha,  pela  forma  indicada,  a  classificação,  por 
ordem  de  merecimento,  dos  concurrentes  habilitados. 

Art.  29.  Um  dos  membros  da  commissão,  designado  pelo 
presidente  para  servir  de  secretario,  redigirá  as  actas  do 
processo  do  concurso,  em  que  serão  mencionadas  todas  as  eir- 
cumstancias  occorridas. 

As  actas  deverão  ser  assignadas  por  todos  os  membros  da 
commissão. 

Art.  30.  Si  algum  concurrente  for  acommettido  de  moléstia 
que  o  inhiba  de  tirar  ponto  ou  de  prestar  qualquer  das  provas, 
poderá  justificar  o  impedimento  perante  o  presidente  da 
mesa  julgadora,  o  qual,  si  julgar  legitimo  o  mesmo  impe- 
dimento, espaçará  o  acto  até  oito  dias,  no  caso  de  haver  maia 
de  um  concurrente,  podendo  fiizel-o  por  mais  tempo,  si  o 
candidato  for  único. 
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No  CMO  de  ter  sido  jà  tirado  o  pootot  da  r-M-ha  oatro  em 
ooeasião  opportana,  observando-se  Dovamente  o  processo  respe- 
ctivo. 

Art.  31.  Si  houver  mais  de  três  candidatos,  serSo  divididos 
em  tarmas  para  as  provas  pratica  e  oral,  as  quaes  se  realizarão 
em  dias  differentes  e  com  pontos  e  doentes  diversos.  Oppor- 
tanamente,  o  director  do  Hospício  remetter&  ao  Ministro  copias 
das  actas  do  concurso*  acompanhadas  das  provas  esoriptas  e  das 
informações  que  Julgar  precisas. 

Art.  32.  Si»  encerrada  a  insoripçSo  para  o  concurso,  veri- 
ficar-se  que  um  único  candidato  se  propõe  concorrer,  e  esse  for 
professor  de  Faculdade  ou  Bscola  Medica  nacional  õu  estrangeira 
reconhecida  pelo  Governo  respectivo,  ou  for  profissional  de 
idoneidade  scientiflca  notória,  poderá  ser  nomeado  independen- 
temente de  concurso,  á  vista  de  informação  do  director  do  Hos* 
picio. 

Art.  33.  Para  o  concurso  ao  logar  de  interno  só  poderá 
inserever-seoalumno  que,  ao  menos»  já  tiver  sido  approvado 
nos  exames  do  3«  anno  medico. 

Art.  34.  Haverá  três  provas,  escripta,  oral  e  pratica.  Para  a 
prova  escripta,  que  versará  sobre  assumpto  de  anatomia  e 
physiologia  do  sysiema  nervoso,  tirado  á  sorte,  será  concedido 
aos  candidatos  o  prazo  de  três  horas  ;  as  provas  oral  e  pratica, 
quedurarfto  15  minntos  cada  uma,  versaráo  sobre  assumpto  de 
patholoi^  nervosa  ou  mental. 

%  {.•  Quando  o  numero  de  concurrentes  exceder  ao  de  vagas, 
a  primeira  prova  será  considerada  eliminativa. 

g2.<»0juryque  acompanhará  e  julgará  as  provas  será  con- 
stituído pelo  director  do  Hospício,  pelo  director  do  Pavilh&o  de 
observaçàoe  por  um  alienista,  nomeado  pelo  Ministro  dentre  os 
daquelle  estabelecimento. 

Art.  35.  Para  o  logar  de  assistente  do  laboratório  anatomo- 
pathologico  só  poderá  concorrer  o  alumno  que  apresentar  cer- 
tificado de  ter  tido  boas  notas  nos  exames  de  histologia  normal 
e  anatomia  patboiogica. 

Paragrapho  único.  Deverá  o  concurrente  apresentar,  no 
acto  da  inscripgáo,  ao  menos,  oito  preparações  microscópicas 
do  svBtema  nervoso,  as  quaes  serfio  recolhidas  ao  museo  do 
estaoelecimento. 

Art.  36.  No  concurso  para  o  logar  de  assistente  serSo  obser- 
vadas as  seguintes  disposições : 

1.*  Haverá  três  provas  praticas: 

a  )  Uma  consistirá  na  realixaçáo  de  um  preparado  histológico 
do  systema  nervoso  normal  ou  pathoiogico,  á  escolha  do  jnry 
examinador. 

b  )  A  segunda  prova  será  um  exame  bacterioaoopico. 

c  )  A  terceira  —  ou  uma  autopsia,  de  preferencia  do  sys« 
tema  nervoso,  ou  um  exame  urologico  ou  hematológico,  á 
vontade  da  commissão  julgadora. 

2.»  O  tempo  para  cada  uma  dessas  provas  será  marcado  pela 
oommissSo. 
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3.*  O  jory  que  aeomptiiluurá  e  julgará   «s  proTis 

oonstituldo  pelos  directores  do  Hospfeio,  do  Parilliao  de  oènv- 
raçio  e  do  nboffttorio  ftoatomo-pelhologico. 

Art.  37.  Os  prazos  de  ioscripção  para  os  coocnrsos  de  intomo 
é  de  assistente  do  laboratório  anatomo-patliologieo  serio  de  em 
mel. 

O  proeeseo  deans  eoncnrsos  reger-se-lia,  íèo  (pie  Uies  ftir 
á^pUearel,  pélas  disposições  relatiras  aos  que  se  elftetiiain 
para  o  ph>TlmeDto  dos  logares  de  alienista  ftdfiinto,  de  pediatra 
e  de  medico  dos  payilhdes  de  molastias  lofeoeíoBae-  intercala 
rentes* 

CAPITULO    m 

HOSPUno    NACIONAL 

Dúê  serviços  administraíivQ  e  ãanitario 

Art.  38.  Compete  ao  director  do  Hoapioio  Naeionai  : 

I.  Superintender,  no  ponto  de  Tísta  adminidtratíTO  e  seienti- 
ilco,  08  serf içoi  da  Assistência  Pabliea  a  Alienados,  na  Oqiital 
Federal,  de  aooordo  com  o  decreto  legislativo  n.  1132,  de  22  de 
detembro  de  1903,  e  com  o  presente  regulamento ; 

II.  Apresentar  ao  Ministro  o  resultado  dos  eonenrsos  a  qne  se 
proceder,  na  conformidade  das  disposições  do  capitulo  anteoe* 
dente  eas  informações  qne  julgar  precisas ; 

III.  Conceder  licença  ao  pessoal  da  Asdistènda,  ouTido  o 
director  Has  Colónias  quanto  ao  alienista  e  ao  adjunto  deíse 
estabelecimento,  por  prazo  não  excedente  a  15  dias  e  na  forma 
das  disposições  do  regulamento  da  Secretaria  de  Estado ; 

IV.  Sobmetter  ao  Ministro,  com  as  informaçOes  que  entender 
dever  additar,  os  orçamentos  do  Hospício  e  das  Colónias  orga- 
nisadds  na  conformidade  deste  regalamento; 

V.  Bncarregar-se  dos  estudos  e  pesquisas  que  interessarem  á 
psychiatria  e  ás  moléstias  nervosas,  publicando  esses  trabalhos, 
conforme  os  meioi  orçamentários  de  que  dispuser  a  Assisteocia 
para  occorrer  á  despesa  ; 

VI.  Ordenar  a  transferencia  dos  enfermos  destinados  ás 
Colónias ; 

YII.  Resolver  sobre  a  permissSo  para  os  enfermos  do  Hospieío 
ausentarem-se  temporariamente,  após  iníbrmaçio  ou  indicagio 
do  alienista  da  sec^  respectiva ; 

VIII.  Assignar  tddél  a  correspondência  com  quaesquer  auto- 
ridades sobre  assumpto  relativo  à  Assistência  e  que  for  de 
sua  competência,  fazendo-o  por  intermédio  do  Ministério  dA 
Justiça  e  Negócios  Interiores  quitndo  o  expediente  houver  de 
ser  dirigido  aos  outros  Ministérios  ;  as  certidOes,  os  attestados, 
os  annuncios  e  os  editaes ; 

IX.  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  Ministro,  um 
relatório  acompanhado  dos  que  lhe  enviarem  o  director  das 
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Colónias  e  os  médicos  e  cirurgiões  da  Assistência,  commentan- 
do-os  tíòmo  julgar  conveniente ; 

X.  Despachar  os  rec[uerimentos  qne  lhe  forem  dirigidos  para 
admissão  provisória  de  enfermos  pensionistas  e  para  certidões 
e  attestados; 

XI.  Autorizar,  á  vista  dos  pareceres  de  que  trata  o  art.  39, 
o.  VIU  deetô  regulamento,  a  matricula  dos  enfermos,  se- 
gando os  preceitos  regulamentares ; 

XII.  Mandar  receber  os  enfermos  cuja  admissão  estiver  auto- 

gzada  ou  os  que  forem  remettidos  por  autoridade  compe- 
íDte; 

XIIL  Prestar  &s  famílias  dos  enfermos,  em  geral,  as  infor- 
mações por  ellas  solicitadas,  ou  que  forem  de  mister,  e  parti- 
cipar ás  dos  pensionistas  o  que  de  mais  importante  occorrer 
quanto  aos  doentes  que  lhes  digam  respeito. 

XIY.  Solicitar  a  expedição  de  ordens  para  ser  entregue  ao 
administrador  a  quantia  correspondente  ao  adeantamento  que 
lhe  deva  ser  feito  no  Thesouro  Federal,  afim  de  occorrer  às 
despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento  do  Hospício ; 

XV.  Autorizar,  dentro  das  respectivas  consignações  orça- 
mentarias, as  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento  e  a 
oompra,  segundo  os  processos  estabelecidos,  dos  objectos  que 
fotem  necessários  ao  Hospício  e  suas  dependências ; 

XVI.  Mandar  organisar  e  assignar  as  folhas  dos  vencimentos 
dos  empregados  do  Hospício,  enviando  à  Secretaria  de  Estado  as 
i|ue,  por  seu  intermédio,  devam  ser  encaminhadas  ao  Thesouro 
Ptodoral,  e  segunda  via  das  que  forem  remettidas  directamente 
ao  mesmo  Thesouro,  visto  comprehenderem  funocionarios  que 
neste  teem  assentamentos ; 

XVII.  Rubricar  não  só  as  contas  de  fornecimento  e  das  des- 
fezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento,  depois  de  devidamente 
processadas,  mas  também  as  respectivas  relações,  afim  de  serem 
enviadas  ao  Thesouro  Federal,  por  intermédio  da  Secretaria  de 
Estado; 

XVIII.  Rubricar  todos  os  livros  destinados  ao  serviço  do 
Hospício ; 

XIX.  Nomear,  admittir  ou  contractar,  conforme  no  caso  couber, 
e  dispensar,  os  inspectores,  os  enfermeiros  e  os  guardas  do 
Hospício  : 

XX.  Visitar  diariamente  todas  as  secções  do  estabelecimento, 
providenciando,  quando  for  de  mister,  sobre  a  collocação  dos 
enfermos,  e  sobre  o  conveniente  tratamento,  na  ausência  dos 
medlcoi  do  estabelecimento  ; 

XXI.  Registrar  as  observações  que  tiver  colhido  relativamente 
«o  estado  dos  enfermos  e  que  justifiquem  a  sua  intervenção ; 

XXII.  Mandar  recolherá,  respectiva  secção  os  doentes  ct^Ja 
admissão  tiver  sido  autorizada,  fazendo,  auxiliado  pelos  internos 
do  serviço,  o  relatório  dos  dados  anthropometricos  concernentes 
aos  enfermos,  aos  quaes  prestará  os  primeiros  socoorros ; 

XXUI.  Participar  o  failecimento  dos  enfermos  á  autoridade 
que  houver  requisitado  a  admissão  ; 
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XXIV.  Fiscalizar  as  onfermarlas  e  todas  as  dependências  do 
serviço  sanitário ; 

XXV.  Fiscalizar  o  exame  dos  j^neros  de  consumo  recebidos 
no  estabelecimento  ; 

XXVf.  Organisar  a  tabeliã  das  refeições  qae  devam  sar 
diariamente  distribuidas  aos  eníermos,  assim  oomo  as  instra* 
cçOes  qae  forem  precisas  para  regalaridade  do  serviço  interno 
do  Hospicio ; 

XXVII.  Saperintender  os  trabalhos  das  oflílcinas,  os  serviços 
kioesotherapicos,  dos  laboratórios,  da  escola  profissional  de 
enfermeiros,e,em  geral,  de  todos aquelles  em  que  tomem  parte 
os  enfermos ; 

XXVIIL  Satisfazer,  quanto  possível,  as  requisições  do  dire- 
ctor do  Pavilh&o  de  observação  no  que  se  referir  às  necessidades 
do  respectivo  serviço  económico; 

XXIX.  Encerrar  diariamente  o  livro  de  presença  do  pessoal 
do  serviço  clinico  e  administrativo. 

Art.  39.  Incumbe  ao3  alienistas  : 

I.  Visitar  diariamente,  entre  8  e  11  boras  da  manhã,  as 
secções  a  seu  cargo,  e  prescrever  o  tratamento  a  que  devam 
ser  submettidos  os  enfermos ; 

II.  Lançar  ou  fazer  lançar  pelo  interno,  em  livros  próprios, 
as  notas  clinicas  que  exprimam  o  estado  dos  doentes,  quer  sejam 
modificações  dos  symptomas  primitivos,  quer  factos  novos,  per- 
tencentes a  outra  phase  da  moléstia ; 

IH.  Dirigir  o  mterno  no  traballio  de  escripta  das  folhis 
clinicas,  que  serão  addicionadas  ao  archivo  de  ca'ia  doente  ; 

IV.  Prescrever  diariamente,  em  livro  para  esso  fim  destinado* 
a  dieta  dos  enfermos ; 

V.  Dar  alta  aos  enfermos  curados  e  aos  que  tenham  de  sihir 
em  virtude  de  requerimento  dos  interessados  ou  de  conselho 
medico,  e  submetter  as  papeletas  à  apreciação  do  director ; 

VI.  Passar  os  attcstados  requeridos  ao  director  e  os  de  óbito 
dos  enfermos  que  fallecerem  nas  respectivas  secções,  e  remet- 
tel-os  ao  mesmo  director ; 

VII.  Assistir  à  necropsia  dos  cadáveres  que  sahirem  das  respe- 
ctivas  secções,  ol)servado  o  disposto  no  art.  124,  e  entregar  ao 
director  as  notas  relativas  às  neoropsias,  para  serem  lançadas 
no  respectivo  registro; 

VIII.  Apresentar  ao  director,  no  prazo  de  15  dias,  que  poderi 
ser  por  elle  prorogado,  um  parecer  fundado  nos  exames  que 
houverem  feito  sobre  o  estado  mental  dos  eafermos  em  obser- 
vação; 

IX.  Indicar  a  natureza  e  a  duração  dos  trabalhos  a  que  os 
enfermos  devam  ser  submettidos  e  prescrever  os  meios  coerci* 
tivos  que,  por  ventura,  se  tornem  necessários ; 

X.  Coliigír  elementos  para  o  relatório  do  director; 

XI.  Solicitar  do  director  o  que  necessitarem  para  o  bom 
desempenho  dos  deveres  que  lhes  cabem. 
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Art.  40.  Incumbe  ao  a<]yuQto : 

!••  Fazer  relativamente  ás  sub-divisôes  a  sea  cargo  tudo  que 
ao  alioDista  cumiNre  effeetuar  relativamente  a  toda  a  aeoçfto  ; 

2.«  Substituir  o  alienista  em  seus  impedimentos ; 

S.*"  Effectuar  visitas  vespertinas  &s  seoçOes  sempre  que  os 
alienistas  o  requisitarem  ou  o  director  ordenar. 

Art.  41.  Incumbe  ao  pediatra,  além  do  que  ficou  especificado 
para  os  alienistas,  a  obrigaçfio  de  superintender  o  serviço  das 
escolas  para  eduoaçiio  de  meninos  idiotas  e  imbecis,  as  quaes 
serão  fUndadas  logo  que  as  verbas  orçamentarias  o  permittirem. 

Art.  42.  Ao  medico  dos  pavilhões  de  moléstias  infecciosas- 
Intercorrentes  incumbe  tratar  todos  os  alienados  que  baixarem 
á  enfermaria  attiogidos  por  qualquer  delias,  caso  o  alienista  n&o 
ache  preferível  deixar  o  doente  na  própria  secção. 

Art.  43.  Ao  chefe  dos  serviços  kinesotherapicos  incumbe  : 

L  Executar  as  instrucções  que  lhe  forem  dadas  pelo  director» 
o  qual  visara  as  notas  que  receber  dos  médicos  do  estabeleci- 
mento ; 

II.  Fiscalizar  a  boa  execução  dos  serviços  kinesotherapicos  ; 

IH.  Ter,  sob  a  guarda  do  conservador  do  gabinete  Rulectro- 
therapico,  o  inventario  dos  apparelhos  e  moveis,  bem  como 
íkzel-os  conservar  na  maior  limpeza  e  asseio ; 

IV.  Apresentar  ao  director  os  pedidos  dos  objectos  que  forem 
necessários  para  o  serviço  ; 

V.  Não  permittir  que  sejam  retirados  quaesquer  dos  appa- 
relhos sem  o  competente  recibo. 

Ari.  44.  Incumbe  a  cada  um  dos  internos  : 

I.  Observar  assídua  e  attentamente  os  doentes,  redigindo  as 
observações  de  todos  elles  de  modo  a  serem  utilizadas  pelos 
médicos  e  cirurgiões  do  estabelecimento  ; 

II.  Percorrer  às  7  horas  da  manhã  o  serviço  a  que  estiver 
ligado; 

III.  Fazer  entre  4  e  7  horas  da  tarde  uma  outra  visita  ao 
serviço ; 

IV.  Visitar  durante  o  dia  os  doentes  indicados  pelos  médicos  e 
cirurgiões ; 

V.  Redigir  diariamente,  de  accordo  com  o  que  observar  em 
soas  visitas,  uma  parte,  que  será  entregue  ao  chefe  do  serviço 
respectivo  e  depois  enviada  ao  director ; 

VI.  Picar  sucoessivamente  de  guarda  durante  24  horas,  não 
podendo  ftizer-se  substituir  por  outro  interno  sinão  mediante 
autorização  do  director,  nem  ausentar-se  do  estabelecimento, 
sob  pretexto  algum,  durante  o  tempo  do  serviço ; 

VII.  Administrar  os  medicamentos  perigosos  ; 

VIII.  Verificar  os  óbitos  quando  estiver  de  serviço  perma- 
nente. 

Paragrapho  único.  O  interno  de  serviço  permanente  ó  obri* 
ffado  a  escrever  em  um  quadro  para  esse  fim  col  locado  na  sala 
io  serviço  sanitário  o  logar  para  onde  se  houver  dirigido. 


70  ACTOS  DO  I>ODER  EXECUTIVO 

Art.  45.  Compete  ao  pharmaceutico  : 

L  Preparar  com  o  maior  esmero  os  medicamentos,  aviando* 
a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  as  presoripçOes  feitas  para 
08  enfermos  do  Hospioio,  e  regristrando-as  em  livro  para  esse 
fim  destinado ; 

II.  Conservar  a  pharmacia  no  melhor  asseio  e  ordem,  com  o 
auxilio  dos  serventes  precisos  ; 

III.  Extrahir  os  pedidos  de  drogas  e  mais  objectos  de  ooe  neces- 
sitar a  pharmacia  e  apresental-os  ao  director  do  Hospício  ; 

lY.  Examinaras  contas  dos  fornecedores  respectivos,  confron- 
tando-as  com  os  pedidos,  que  as  deverão  acompanhar,  e  apre- 
sental-as  ao  director  do  Hospício,  com  a  nota— Conforme,  datada 
e  assignada  ; 

Y.  Proceder  ao  inventario  do  vasilhame  e  mais  objectos  ane 
entrarem  para  a  pharmacia,  e  registral-o  em  livro  especial, 
uma  vez  por  anno ; 

YK  Fiscalizar  o  serviço  confiado  ao  pessoal  da  pharmacia. 

Art.  46.  O  pharmaceutico  não  se  retirará  do  estabelecimento 
sem  que  esteja  terminado  o  expediente  do  aviamonto  do  recei- 
tuário ou  quando  se  ache  ausente  o  seu  ajudante. 

Art.  47.  Ao  ajudante  do  pharmaceutico  cumpre  fozer  o  tra- 
balho que  por  este  for  designado. 

Art.  48.  Os  inspectores,  enfermeiros  e  guardas  são  auxiliares 
do  serviço  medico  e  devem  cumprir  á  risca  as  ordens  do  director 
e  dos  médicos  e  cirurgiões,  dadas  directamente  ou  por  intermédio 
dos  internos. 

Art.  49.  A*  entrada  do  estabelecimento  haverá  um  livro  de 
presença,  no  qual  escreverão  seus  nomes  os  fUnocionarios  do 
serviço  clinico. 


CAPITULO    lY 

DO  PAVILHÃO  DB    OBSKRVAQIO 

Art.  50.  O  pavilhão  de  observação,  que  Ainocionacá  sob  a 
Immediata  direcção  do  lente  de  clinica  psychiatrica  e  de  molés- 
tias nervosas  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
ô  destinado  á  mesma  clinica  e  a  receber  os  indigentes  suspeitos 
de  alienação  mental,  os  quaes  alli  permanecerão  e  terão  o  neces- 
sário tratamento  ató  ultimo  e  definitivo  exame  medioo-Iegal. 

§  l.<>  O  referido  lente  perceberá  os  vencimentos  que  a  l0Í 
determinar. 

§  2,^  O  serviço  económico  do  pavilhão  continua,  provisoria- 
mente, a  cargo  da  administração  do  Hospício,  e  sujeito  ás  mes- 
mas disposições  que  regulam  o  deste. 

g  3.''  O  pavilhão  reger-se-ha  por  instrucções  organisadas  pelo 
respectivo  director  e  approvadas  pelo  Ministro. 
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CAPITULO    Y 

DO  MUSEU  E  DO  LABORATÓRIO  ANAT0MO*PATH(»«0OI0O 

Ari.  51 .  No  maseu  anatomo-pathologioo  serão  observadas  as 
seguintes  disposições  : 

1.*  O  museu  estará  aberto  todos  os  dias  úteis,  das  9  horas  da 
manhft  &s  3  da  tarde ; 

2.'  Deverá  estar  situado  no  corpo  do  ediâcio; 

3.'  Ao  director  do  laboratório  anatomo-patliologioo  incumbe 
enriquecer  o  museu  cem  o  niaior  numero  possível  de  peças 
miorosoopioas  do  systema  nervoso,  normaes  ou  pátbolo^icas, 
assim  como  manter  uma  collecç^o  de  preparados  microtoopicos 
do  systema  nervosp,  para  fiicilitar  a  médicos  e  internos  o  estudo 
da  anatomia  do  mesmo  systema  nervoso ; 

4.*  Haverá  no  museu  um  catalogo  de  tudo  que  nelle  se 
contiver. 

Art.  52.  O  labpratorio  anatopo-patbologico  ter&tambj^m  uma 
secção  de  bacteriologia  e  outra  de  chimic^  clinica. 

Art.  53.  Ao  director  dos  laboratórios,  além  dp  trabalho  de 
dotar  o  museu  de  peças  que  o  enriqueçam,  compete ;  l**,  dirigir 
os  serviços  dos  mesmos  laboratórios ;  2«,  dirigir  o  serviço  de 
necropsia?,  indicando  o  modo  mais  conveniente  de  extrahir  iu» 
peças  anatómicas  a  conserval-as  ;  3<»,  ditar  o  protocolto  das  ne- 
cropsias ;  i\  effectaar  as  pesquizas  microscópicas  e  as  analyses 
dos  líquidos  orgânicos  sempre  que  elias  Ibe  forem  requisitadas 

SOS  médicos  do  estabelecimento,  por  intermédio  do  respectiva 
sctor;  &',  apresentar  ao  director  do  Hospício,  no  fim  de  cada 
anno,  um  relatório  doe  trabalhos  realizados ;  |S^,  elléctuar  pesr 
quizas  originaes  ou  dirigir  a  realização  deliam,  tendentes  a  apu- 
rar a  etiologia  e  j»  anatoçiia  pathologica  da^  moléstias  mentaes 
e  nervosas. 

Art.  54.  Ao  assistente  do  laboratorip  cumpre  elli^itaar  Ojs 
trabalhos  de  que  o  incumbir  o  director  respectivo. 
Art.  55.  Ao  director  do  laboratório  ^eri  permittido  dar  curaips 

S ratices  remunerados  correndo,  poróm,  por  suacont^  a  despea^ 
os  reagentes  utillzad.03  njois  referidos  cursos. 

CAPITULO  VI 

DOS  CURUROIOM  da  ASSISTBNOIA  PUBUCA  a  ALIlff ADOi 

Art.  bi.  Os  cirurgiões  da  Assistência,  em  numero  de  três  *- 
um  cirurgião  especialmente  gynecologista,  o  ophtalmologista  a 
o  dentista  serão  nomeados  á  vista  de   informação  do  director. 

Art.  57.  Deverão  os  dous  primeiros  oompareoer  diariamente 
no  HosiMcio. 

Art.  58.  O  dentista  oompareoerà  duas  vezes  por  semana  em 
dias  designados  pelo  director  e  extraordinariamente  qoando  íbr 
urgente  sua  intervenção. 
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Ari.  59.  Qaando  necessários  nas  Colónias  os  serviços  de  qual- 
quer dos  cirurgiões  da  Assistência  publica  a  alienados,  o  dire- 
ctor delias  requisitará  ao  do  Hospício  o  comparecimento  daquelle 
de  quem  se  houver  mister. 


CAPITULO  Vil 

DO  SERVIÇO  EOONOUIOO  INTKRNO  —  DO  ADMINISTRADOR 

Ari.  60.  o  administrador  do  Hospício  Nacional  ó  o  responsável 
immediato  perante  o  director  pelo  serviço  económico  do  Hos- 
pício e  pela  direòcSo  do  serviço  do  pessoal  do  escriptorio  da  admi- 
nistração e  de  todo  o  pessoal  subalterno,  exceptuado  o  do  serviço 
sanitário,  quando  estiver  no  cumprimento  aos  deveres  que  lhe 
incumbem. 

Art.  61.  Cumpre,  especialmente,  ao, administrador  : 

1  .*  Cuidar  da  conservação  do  Hospício  e  suas  dependências ; 

2.*  Extrahlr  do  livro  de  talão,  numerados  e  em  ordem  chrono- 
logica,  os  pedidos  do  que  for  necessário  á  manutenção  dos  ser- 
viços do  estabelecimento  e  suas  dependências ; 

3.*  Examinar  os  géneros  de  consumo  recebidos  no  estabele- 
cimento, indicando  ao  director  os  que  devam  ser  recusados ; 

4.*  Pronôr  o  orçamento  do  Hospicio,  de  acoordo  com  o  dire- 
ctor e  à  vista  dos  orçamentos  parciaes  dos  directores  dos  serviços 
kinesotberapicos  e  do  laboratório  anatomo-pathologico  e  do 
pharmaceutico ; 

5.0  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  director  o  rela- 
tório das  occurrencias  administrativas  havidas  no  estabeleci- 
mento, acompanhado  das  respectivas  estatísticas ; 

6.<>  Fazer  mencionar  nas  papeletas  os  valores  em  dinheiro  e 
os  objectos  que  os  enfermos  tiverem  ao  entrar  para  o  estabeleci- 
mento, guardando-os  em  coftre ; 

7.0  Prestar  ás  famílias  dos  enfermos,  em  geral,  as  informar 
ç5es  por  ellas  solicitadas,  ou  que  forem  de  mister,  quando  se 
não  refiram  ao  estado  de  saúde  delles,  e  participar  ás  dos  pen- 
sionistas o  que  de  mais  importante  occorrer  quanto  aos  doentes, 
aue  lhes  digam  respeito,  á  vista  das  indicações  que  receber  do 
irector  ; 

8.*  Providenciar,  com  promptidão,  sobre  o  enterramento  dos 
enfermos  que  íhllecerem  no  Hospício  Nacional,  de  accordo  com 
as  ordens  vigentes  e  recommendações  das  fiimilias  dos  mesmos 
enfermos,  íkzendo  a  necessária  participação  á  pessoa  que  reque- 
reu a  admissão  e  ao  offlcial  do  registro  civil : 

9.*  Ter  sob  sua  guarda  os  espólios  dos  enfermos  que  falle- 
cerem,  para  serem  entregues  ás  respectivas  famílias,  quando 
competentemente  reclamados,  ou,  no  caso  contrario,  arrecadados 
pelo  pretor  respectivo,  a  quem  o  director  dirigirá  a  neoeesaria 
participa^; 
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10.  Receber,  no  Thesouro  Federal,  a  quantia  que  lhe  houver 
de  ser  adeantada  para  occorrer  ás  despesas  miúdas  e  de  prompto 
pagamento ; 

1 1 .  Arrecadar  a  renda  das  offidnas ; 

12.  Recolher,  mensalmente,  ao  Thesouro  Federal,  á  vista  da 
neoessaria  gola,  visada  pelo  director,  o  produoto  das  contri- 
bulQões  dos  pensionistas  e  a  receita  de  que  trata  o  numero 
antecedente ; 

13.  Satisfazer  todos  os  pedidos,  devidamente  autorizados,  dos 
objectos  precisos  para  os  differentes  serviços  do  Pavilhão  de 
observado  do  Hospício  e  suas  dependências ; 

14.  Fazer  a  carga  e  descarga  doa  objectos  adquiridos  para  os 
alludidos  serviços,  debitando  a  cada  um  dos  empregados,  em 
livro  próprio,  o  qne  lhes  tiver  fornecido. 

Art.  62,  O  pessoal  da  despensa,  cozinha,  refeitórios,  lavan*- 
derla,  oí&cinas,  jardim  e  horta  ser&  admittido  pelo  admi- 
nistrador. 

Os  deveres  desses  empregados  serio  determinados  no  regi- 
mento interno»  organisado  pelo  director. 

Art.  63.  O  administrador  prestará,  no  Thesouro  Federal,  se- 
gundo os  preceitos  que  ahi  se  observarem  em  referencia  aos 
empregados  de  Fazenda,  fiança,  cujo  valor  o  Ministro  arbitrará, 
tendo  em  attenção  a  importância  pecuniária  pela  qual  fique 
responsável  o  mesmo  administrador  em  consequência  do  adean- 
tamento  que  lhe  ó  feito. 

Art.  64.  Ao  pessoal  da  secretaria  incumbe  executar  com 
zelo  e  promptidão,  sob  a  direcção  do  primeiro  escripturario  e 
conforme  a  distribuição  por  este  feita  de  accordo  com  as  deter- 
minações do  director  : 

1.  Todos  08  serviços  concernentes  ao  preparo  e  andamento  dos 
papeis  recebidos,  inclusivo  os  requerimentos  de  qualquer  natu- 
reza e  a  correspondência  do  director  ; 

IL  A  organisaçao  da  lista  dos  enfermos  que  derem  entrada 
no  Hospício,  e  a  respectiva  matricula,  em  livro  próprio,  obser- 
vados os  preceitos  regulamentares ; 

IH.  As  certidões  que  tiverem  de  ser  passadas  em  virtude 
de  despacho  do  mesmo  director  ; 

IV.  A  guarda  dos  pareceres  médicos; 

V.  O  registro,  em  livro  especial,  dos  títulos  de  nomeações 
e  os  assentamentos  dos  empregados  do  Hospício; 

YL  A  transcripção,  em  livro  especial,  dos  contractos  que 
devam  ser  celebrados  no  Hospício ; 

VIL  A  redacção  dos  annuncios  e  editaes  ; 

Vm.  A  organisação  e  o  processo  das  folhas  dos  empregados 
do  Hospício,  o  processo  das  contas  das  despezas  miúdas  e  de 
prompto  pagamento  e  das  contas  das  pensões  em  atrazo; 
outrosim,  o  preparo  das  guias  para  entrega,  no  Thesouro  Fe* 
deral,  das  contribuições  dos  pensionistas  e  da  renda  das 
ofilcinas  ; 

IX.  A  organisa^,  no  começo  de  cada  mez,  de  um  quadro 
éemonstrativo  dos  géneros  alimenticios  distribuídos,  durante  o 
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júB^  antecedente,  ^ara  as  refeições,  o  qual  se  fará  à  vista  das 
notas  das  quantidades  de  cada  um  doe  mesmos  géneros  diaria- 
mente fornecidas  peio  empregado  respectivo  ; 

X.  A  escripturação,  em  livro  especial,  da  despeza  do  Uospioio ; 

XI.  A  organisação  do  orçamento  do  mesmo  Hospício,  oon« 
forme  a  proposta  do  administrador,  visada  pelo  director. 

Paragraplio  único.  O  director  do  Hospício  rubricará  os  tri^ 
balhos  que  carecerem  dessa  formalidade. 
Art.  65.  Ao  archi vista  incumbe : 

1.^  Conservar  o  arcbivo  em  ordem  e  com  asseio  ; 

2.<>  Guardar  todos  os  livros  e  papeis  findos,  e  classifical-os 
oom  rótulos  ou  indicações ; 

3.<»  Organi^r  o  catalogo  dos  livros  e  o  indioe  dos  papeis  e 
mais  documentos  existentes  no  archivo  ; 

4.0  Ministrar  qualquer  livro  papel  ou  documento  exigido 

Selo  director  do  Hospicio  oa  pelo  primeiro   escripturario,  me- 
iante  nota,  que  será  restituída,  para  ser  inutilizada,  quando  ft>r 
recolliido  ao  archivo  o  papel,  livro  ou  documento ; 

5.°  Passar,  mediante  despacho  do  director,  as  certidões  dos 
papeis  findos,  as  quaes  serão  autheaticadas  peio  mesmo  director. 

Art.  66.  Ao  porteiro  incumbe  expedir  a  correspondência 
Qíãfiial  e  fiscalizar  o  ingrosso  e  a  sahida  do  estabelecimento. 

Art.  67.  Ao  continuo  compete  o  serviço  da  transmissão  dqs 
papeis  e  recados  dentro  da  repartição  e,  em  casos  extraordi- 
nários, a  entrega  da  correspondfencia  oíficial. 

Art.  68.  O  serviço  começará,  nos  dias  úteis,  ás  10  hora^^Q^ 
manhã  e  terminará  ás  3  da  tarde,  podendo  ser  prorogada  pelo 
director  ou  pelo  primeiro  escripturario,  a  hora  do  expedientOt 
quando  assim  o  exigirem  os  trabalhos. 

CAPITULO  VIII 

DiL  BSOOLA   PROFISSIONAL  DB    BNFBRllEIROS 

Art.  69.  Na  escola  profissional,  creada  pelo  decreto  n.  791, 
de  27  de  setembro  de  1890,  a  qual  se  destina  a  preparar  enfer- 
meiros e  enfermeiras  para  os  hospicios  e  hospitaes  civis  e  mili- 
tares, se  observará  o  seguinte: 

I.  O  curso  constará:  P,  de  noções  praticas  de  propedeatioit 
—  clinica  ;  29^  de  noções  geraes  de  anatomia,  physiolQgia,  by- 
giene  hospitalar,  curativos,  pequena  cirurgia,  cuidados  espe- 
daes  a  certas  cate([orias  de  enfermos  e  appiicações  balneot&e«« 
rapioas ;  3<»,  de  admmistração  interna  e  escripturaç&o  do  servloíl 
sanitário  e  económico  das  enfermarias  ; 

II.  Os  cursos  theorícos  se  eflfectuarão  três  vezes  por  semana, 
em  seguida  á  visita  ás  enfermarias,  e  serão  dirigidos  peio  ad« 
junto,  pelos  internos  e  pelos  enfermeiros  e  inspectores,  sob  a 
fiscalização  dos  alienistas,  que,  annualmente,  se  alternaria 
nesse  serviço,  e  superintendência  do  director  ; 
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in.  Para  ser  admittido  à  matricula  o  pretendente  deverá: 

l.^  Ter  14  annos,  ao  menos,  de  idade ; 
2.0  Saber  ler  e  escrever  correctamente  e  conhecer   arlthme- 
tica  elementar ; 
3.®  Apresentar  attestados  de  bons  costumes. 

Poderão  ser  admittidos  no  curso  alumnos  internos  e  externos; 
aquelles,  que  não  poderão  exceder  de  30,  além  de  aposento  e 
alimentação,  terão  direito  á  gratificação,  no  primeiro  anão, 
de  20$  mensaes,  e  no  segundo,  depois  do  primeiro  aprendi- 
zado,  de  25$.  devendo,  porém,  coadjuvar  os  empregados  do 
estabelecimento  no  serviço  que  llies  for  designado. 

IV.  Aos  alumnos  que  se  distinguirem  nos  exames,  que  o 
director  presidirá,  serão  conferidos    prémios  até  50$000  ; 

y.  No  flm  decurso,  que  poderá  ser  feito  em  dous  annos, 
no  mínimo,  será  conferido  ao  alumno  um  diploma  passado 
pelo  director  do  Hospioio  ; 

VI*  O  diploma  dará  preferencia  para  os  empregos  nos  bos- 
pitaes  de  que  trata  este  artigo ; 

VII.  Emquanto  permanecerem  no  estabelecimento,  os 
alumnos  fioario  sujeitos  ás  penas  disciplinares  impostas  nas 
nstrucções  do  serviço  interno  aos  respectivos  empregados. 


CAPITULO  IX 

DAS     OFFIGINAS 

Art.  70.  Haverá  no  Hospício  as  offlclnas  que  o  direotoB 
julgar  oonveniente  estabelecer,  tendo  em  attenção  os  recursos 
orçamentários. 

Art.  71.  Os  trabalhos  dos  alienados*  salvo  os  que  se  des* 
tinarem  ao  uso  dos  próprios  enfermos  e  os  que  tenham  de  ser 
entregues  ás  pessoas  que  os  encommendarem,  ficarão  expostos 
em  compartimentos  apropriados,  onde  possam  ser  vistos  pelos 
visitantes. 

Ari.  72.  Da  venda  dos  referidos  trabalhos,  10  Vo  serão  des- 
tinados a  pequenos  prémios  aos  enfermos  que  mais  se  houverem 
distinguido,  e  a  módico  auxilio  pecuniário  aos  que,  tendo-se 
restabelecido,  não  dispuzerem  de  recursos  para  seu  transporte 
ao  logar  de  residência  das  famílias,  e  para  alimentarem*se 
antas  de  encontrar  collocação. 

Art.  73.  Os  prémios  e  auxílios  de  que  trata  o  artigo  antece* 
dente  serio  concedidos  a  juizo  do  director. 

Art.  74.  Trabalharão  nas  oíBcinas  da  divisão  dos  homens, 
industriando  os  enfermos  nos  differentes  officios,  os  mestre» 
necessários. 

Art.  75.  As  officinas  da  divisão  das  mnlheres  estarão  a  cargo 
de  inspectoras. 
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CAPITULO  X 

DAS     COLÓNIAS 

Ari.  76.  As  GoloQias  são  exclusivamente  reservadas  a  alie- 
nados iadigentes,  transferidos  do  Hospício  Nacional  e  cai»azes 
de  eatregar-se  á  exploração  agrícola  o  a  outras  pequenas  in* 
dostrias. 

Art.  77.  Ao  director  compete: 

I.  Fiscalizar  todos  os  serviços  da3  Colónias; 

II.  Nomear,  contractar  oa  almlttir,  conforme  couber  em  cada 
caso,  e  dispensar,  os  empregados  subalternos  das  Colónias  ; 

III.  Conceder  licença,  por  prazo  não  excedente  a  15  dias  e  na 
forma  do  regulamento  da  Secretaria  de  Estado,  aos  empregados 
de  sua  nomeação,  que  merecarem  essa  vantagem,  e,  á  vista  de 
informação  ou  indicação  do  alienista,  permittir  que  se  ausentem 
os  enfermos  a  quem  puder  aproveitar  a  sabida  temporária ; 

IV.  Despacbar  os  requerimentos  que  lhe  forem  dirigidos  para 
ceriidões  e  attostados,  assignando  estes  documentos,  as^im  como 
quaesquer  annuncios  ou  editaes ; 

V.  Mandar  matricular  em  livro  próprio  os  enfermos  enviados 
pelo  director  do  Hospício ; 

VI.  Prestar  as  informações  que  a  respeito  dos  enfermos  forem 
solicitadas  ; 

VII.  Providenciar  com  promptidão  sobre  o  enterramento  dos 
enfermos  quo  fallecerem,  fazendo  a  necessária  participação 
aoofflcial  do  registro  civil  e  ao  pretor  respectivo,  quando 
houver  espolio,  para  fazer  a  arrecadação  ; 

VIII.  Examinar,  com  o  alienista  das  Colónias,  os  géneros  de 
consumo  recebidos  no  estabelecimento,  afim  de  veriíicar  os  que 
devam  ser  recusados ; 

IX.  Solicitar  a  expedição  de  ordem  para  a  entrega  ao  almo- 
xarife da  quantia  correspondente  ao  adeantamento  que  lhe 
deva  aer  feito  no  Thesouro  Federal,  atlm  de  oocorrer  ãs  despesas 
miúdas  e  de  prompto  pagamento  das  Colónias ; 

X.  Mandar  extrahir  do  livro  de  talão,  numerados  e  em  ordem 
chronologica,  e  visar,  os  pedidos  do  que  for  necessário  ã  mana* 
tenção  dos  serviços  do  estabelecimento; 

XI.  Autorisar,  dentro  das  respectivas  consignações  orçamen- 
tarias, as  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento  e  a  compra, 
segundo  os  processos  estabelecidos,  dos  objectos  que  forem 
necessários  &s  Colónias ; 

XII.  Mandar  organisar  e  assignar  as  folhas  dos  vencimentos 
dos  empregados  das  Coloniis,  enviando  á  Secretaria  de  Estado 
as  que,  por  seu  intermadio,  devam  ser  encaminhadas  ao  The- 
souro Federal,  e  secunda  via  das  que  forem  remettidaa 
directamente  ao  m3smo  Thesouro,  visto  comprehenderem  func- 
cionarios  quo  neste  teem  assentamento; 

XIII.  Rubricar  não  só  as  contas  de  fornecimentos  e  das 
despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento,  depois  de  devida- 
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mente  processadas,  mas  também  as  respeotiTas  relações*  afim 
de  serem  eoTiadas  ao  Theeouro  Federal,  por  intermédio  da 
Secretariado  Estado; 

X[V.  Visar  as  guias  de  entrega  da  renda  das  CSulonias,  os 
mapp^  de  frequência  do  pessoal,  bem  assim  os  demais 
documentos  sujeitos  á  sa%  fiscalização,  e  que  tenham  de  ficar 
no  arclilTo; 

XV.  Rubricar  todos  os  livros  destinados  aos  serviços  das 
Colónias ; 

XVI.  Organisar,  ouvido  o  alienista,  as  tabeliãs  das  refeiçõos 
que  devam  ser  diariamente  forne')idas  aos  enfermos ;  outrosim, 
o  regimento  interno,  no  qual  se  disporá  a  respeito  das  obri- 
gações do  pessoal  subalterno,  devendo  acompanhar  o  mesmo 
regimento  os  modelos  dos  livros  que  forem  de  mister  para  a 
escripturaç&o ; 

XVII.  Encerrar  diariamente,  com  a  sua  rubrica,  o  livro  do 
ponto; 

XVIII.  Assignar  toda  a  correspondência  com  quaesquer 
autoridades  sobre  assumpto  relativo  ás  Colónias  o  que  seja  de 
sua  competência; 

XIX.  Organisar  o  orçamento  das  Colónias,  ouvido  o  alienista 
na  parte  que  lhe  compete,  remettendo  opportunamente  o  mesmo 
orçamento  ao  director  do  Hospício  ; 

XX.  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  director  do 
Hoipicio,  o  relatório  das  occurrencias  havidas  no  estabelecimento, 
acompanhado  das  respectivas  estatísticas  ; 

XXI.  Communicar  ao  director  do  Hospício  nSo  só  a  alta  dos 
enfermos,  enviando-lhe  as  observações  e  exames  de  que  trata 
o  art.  135,  mas  tambam   os  fallecimentos  e  as  licenças. 

Paragrapho  único.  O  diroctor  das  Colónias  se  corresponderá 
oom  o  Ministro  por  intermédio  do  director   do  Hospicio. 

Art.  78.  Incumbe  ao  alienista: 

L  Visitar  as  Colónias  diariamente,  o  extraordinariamente, 
sempre  que  a  sua  presença  for  reclamada  pelo  director  ; 

II.  Prescrever  diariamente,  em  livro  para  esse  Am  desti- 
nado, a  dieta  dos  enfermos  ; 

III.  Indicar  a  natureza  e  a  duração  dos  trabalhos  a  que  os 
enfermos  devam  ser  submettidos,  e  prescrever  os  meios  coer- 
citivos que,  por  ventura,  se  tornem  necessários  ; 

IV.  Dar  alta  aos  enf<»rmos  curados  e  aos  que  tenham  de 
tahirem  virtude  de  requerimento  dos  interessados  ou  de  con« 
solho  medioo,  e  submetter  as  papeletas  à  apreciação  do  director ; 

V.  Passar  os  attostados  re^ueriJoi)  ao  director  e  os  do  óbito 
dos  enfermos,  o  rcmettel-os  ao  mesmo  director ; 

VI.  Reclamar,  quando  Julgar  conveniente,  os  serviços  dos 
cirurgiões  ; 

Vil.  Escrever  ou  mandar  escrever  pelo  adjunto  as  folhas 
clinicas  de  cada  doente  ; 

VIII .  Assignalar  meusalmente,  nas  me-smas  folhas,  notas 
clinicas  sobre  as  modificações  occorridas  em   cada  Citso ; 


78 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


) 


IX.  Autopsiar  ou  fòzer  autopsias  os  casos  que  apresentarem 
interesse  clinico  ou  ouja  observação  convenha  completar ; 

X.  Colliglr  elementos  para  o  relatório  do  director  das  Co- 
lónias. 

Art.  79.  Incumbe  ao  adjunto: 

I.  Auxiliar  o  serviço  clinico  das  Colónias  ; 

II.  Encarregar-se  da  observação  dos  doentes  que  o  alienista 
entregar  aos  seus  cuidados. 

III.  Cuidar  do  archivo  clinico,  no  qual  ficarão  consignados 
os  factos  mais  importantes  e  o  protocoUo  das  autopsias ; 

.IV.  Substituir  o  alienista  em  seus  impedimentos. 
Art.  80.    Ao  pbarmaceutico  das  Colónias  incumbem  deveres 
análogos  aos  do  pbarmaceutico  do  Hospicio. 

Art.  81.  Ao  almoxarife  cumpre»  além  das  attriboições  do 
art.  61,  ns.  1%  2«,  4^6  6« : 

I.  Arrecadar,  guardando*a  em  cofre,  a  renda  das  Colónias, 
^aflm  de,  depositados    na  Caixa   Económica   10   ^o   da  mesma 

ara  terem  a  applicação  estatuída  no  art.  72,  recolbel-a 
ao  ThesoulOHiMâiKli  po  principio  de  cada  mez,  acompanhada 
de  guia,  visada  pelolíiKggtor  ; 

II.  Receber,  no  Thesourt^l^e^al,  a  quantia  que  lhe  houver 
de  ser  adeantada  para  occorrerSâ>despe2as miúdas  e de prompto 
pagamento ;  x, 

III.  Fazer  a  carga  e  descarga  dos  àtíoctos  adquiridos  para  o 
serviço  das  Colónias,  debitando  a  cada  Npni  dos  empregados, 
em  livro  próprio,  o  que  lhe  tiver  fornecídp  ; 

IV.  Gerir  a  arrecadação  e  as  demais  dej^i^P^ôncias  das  Coló- 
nias, representando  ao  director  contra  as  faltai  qi^ie  encontrar ; 

V.  Dirigir  o  serviço  das  despensas  e  oozinhafti  das  Colónias. 

Art.  82.  O  almoxarife  prestará,  no  ThesouíP  feáet^U  se- 
gundo os  preceitos  que  ahi  se  observarem  em  Wôrencia  aos 
empregados  de  Fazenda,  fiança,  cujo  valor  o  Minii^  *^  i  «  ^2 
tendo  em  attenção  a  importância  pecuniária  pelíi^^^  "^^^ 
responsável  o  mesmo  almoxarife,  em  consequência  cP  ad^^í*^*" 
mento  que  lhe  ó  feito.  V 

Art.  83.  Aos  escripturarios  compete:  V 

I.  Fazer  a  correspondência  do  director  *; 

II.  Passar  as  certidões  que  este  tenha  de  ássignar  ; 

III.  Transcrever,  em  livro  especial,  os  contractos  que 
ser  celebrados  nas  Colónias ; 

IV.  Redigir  os  annunoios  e  editaes  ; 

V.  Organisar  e  processar  as  folhas  dos  vencimentos 
pregados,  e  processar  as  contas  das  despezas  de  fòríii 
è  de  prompto  pagamento  ; 

VI.  Organisar,  no   principio  de  cada  mez,   um 
monstrativo  dos    géneros  alimentícios   distribuídos  r-- .    j^^ 
mez  antecedente  para  as  refeições,  o  qual   flirá  ãr[^J{?f 
notas  das  quantidades  de  cada  um  dos  mesmos  í»»»*^»  ^'^^ 
riamente  fornecidos  pelo  empregado  respectivo ; 
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VII.  Escripturar,  em  livro  especial,  as  despezas  das  Colónias  ; 
Vin.  Organisar  os  mappas  de  frequeuclâ  de  todo  o  peaioal  das 
Golonias,  h  vista  do  livro  do  ponto ; 

IX.  Escriptarar  os  livros  de  matricula,  os  de  assentamento  dos 
empregados,  os  de  registro  das  contas^  e  oatros  qae  fbrèm 
creados  paio  director ; 

X.  Notar  no  livro  do  ponto  as  faltas  do  pessoal  subalterno ; 
XI*  Faãser  os  mappas  do  movimento  das  Golonias; 

XII.  Organisar  o  orçamento  das  Golonias,  segando  as  indi- 
cações do  director. 

Paragrapho  único.  O  serviço  será  executado  sob  a  direcção 
do  primeiro  escripturario  e  conforme  a  distribuição  por  éstd 
feita,  do  accordo  com  as  determinações  do  director, 

Art.  84.  03  alienados  occuparão  dormitórios  ém  ^Ué  séJam 
observados  todos  os  preceitos  da  hygiene. 

Art.  85.  Aos  alienados  se  proporcionarão,  além  da  bálneò- 
therapia,  banhos  ordinários  de  agua  doce  e  do  mar,  bem  assim 
os  recreios  que  forem  convenientes,  a  jui2o  do  director  e  do 
alienista. 

Art.  86.  Os  alienados  poderão  receber  os  parentes  que  os 
procurarem,  aos  domingos  e  dias  feriados  preoedendo  permissão 
do  director  das  Colónias. 

Art.  87.  Os  alienados  nSo  poderão  enviar  ou  receber  esorlptò 
algum,  sinão  por  intermédio  do  director. 

Art.  88.  São  applicaveis  aos  altenadosl  das  Colónias  os  meios 
eoercitivos  empregados  no  Hoepicio  Nacional. 

Art.  89.  Haverá  nas  Golonias,  logo  que  for  possível,  ai 
offlcinas  que  o  director,  de  accordo  com  o  alienista.  Julgar 
acertado  estabelecer,  e  nellas  trabalharão,  sob  a  direcção  de 
mestres,  os  alienados  que  não  se  prestarem  ao  trabalho  agrícola 
e  mostrarem  aptidão  para  algum  officio. 

Art.  90.  A  renda  das  offlcinas  e  dos  productos  da  |[>équena 
lavoura  terá  a  applicação  estatuída  ha  legislação  vidente, 
observado  o  disposto  no  art. 72  deste  regulamento,  e  arbitrados 
pelo  director  os  prémios  e  auxilies  que  tenham  de  ser  òodce- 
didos  aos  enfermos. 

Art.  91.  Haverá  nas  Colónias  logares  api^opriados  para  de- 
posito dos  mortos  e  preparo  de  caixões. 

Art.  92.  A  visita  ás  Colónias  será  permittida,pelo  respectivo 
director,  nos  domingos  e  dias  feriados. 


CAPITULO   XI 

DA  àDMIBSÃO  dos  ÊNt-lBRMOS,     SUA  CLASSIFICAÇÃO  B  TRATAMHNTO 

Art.  93.  o  individuo  que,  por  moléstia  mental  congénita  ou 
adquirida,  tiver  de  ser  recolhido  ao  Hospício  Nacional  de  Alie* 
nados,  alli  darã  entrada  provisória  ató  veriflcar-sé  á  alienação. 
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Art.  94.  A  matricula  só  se  poderá  realizar  15  dias  depois  da 
entroda  do  enfermo,  salvo  casos  especiaes,  em  que,  a  juiaso  do 
alienista  que  o  observou,  deva  este  prazo  ser  prorogado. 

Art.  95.  A  admiss&o  dos  enfermos  indigentes  veriflcar-se-ha 
mediante  requisição  do  cliefe  de  policia  ou  do  prefeito  do  Dis- 
trioto  Federal. 

Art.  06.  As  requisições  deverão  ser  acompanhadas  : 

a )  de  uma  gaia  contendo  o  nome,  filiaçSo,  naturalidade, 
idade,  sexo,  oôr«  proâssão,  domicilio,  signaes  physicos  e  pliy- 
sionomicos  do  individuo  suspeito  de  alienação,  bem  como  outros 
eselareoimentus,  quantos  se  possam  colligir,  e  façam  certa  a 
identidade  do  enfermo ; 

b )  de  uma  exposição  dos  factos  que  comprovem  a  alienação 
e  doe  motivos  que  determinaram  a  detenção  do  enfermo,  caso 
tenha  sido  feita,  acompanhada,  sempre  que  for  possível,  de 
attestados  médicos  affirmativos  da  moléstia  mental ; 

o )  do  laudo  do  exame  medico-legal,  feito  pelos  peritos  da 
policia,  quando  seja  esta  a  requisitante. 

Art.  97.  Os  alienados  remettidos  pela  policia  acerca  dos 
quaes  não  seja  possível  satísfezer,  por  falta  de  esclarecimentoe, 
o  exigido  no  artigo  antecedento,  deverão  ser  previamente  re- 
tratados naquella  repartição  e  enviados  para  o  Hospioio  com  as 
respectivas  photographias  e  uma  gaia,  conforme  o  modelo  qoa 
adoptar  o  director  do  Hospício,  contendo  as  declarações  nelle 
indicadas  e  das  quaes  são  imprescindíveis  as  relativas  não  só 
À  eòr  e  ao  sexo,  mas  também  á  cfiusa  determinante  da  re« 
clusão  oa  do  accidente  que  a  provocou. 

Paragrapho  único.  A  guia  de  que  trata  este  artigo  é  do- 
cumento imprescindível  para  a  admissão. 

Art.  98.  Visados  pelo  director  os  documentos  que  acompa^ 
nharem  o  doente,  e  cumprido  o  preceito  do  art.  61,  n.  6%  será 
o  enfermo  enviado  para  o  Pavillião  de  observação. 

Art.  99.  As  admissões  dos  enfermos  contribuintes  serão 
autorizadas  pelo  director  mediante  requerimento,  ou  por  effeito 
de  requisição  da  autoridade  competente,  si  o  enfermo  for  offi- 
ciai  ou  praça  do  Exercito,  Armada,  Brigada  Policial  ou  Corpo  de 
Bombeiros,  observada,  neste  caso,  a  disposição  do  art.  96,  no 
que  lhe  for  applicavel. 

Art.  100.  São  competentes  para  requerer  a  admissão  de  en- 
fermos : 

I.  O  ascendente  ou  descendente ; 

II.  O  coiyuge; 

III.  O  tutor  ou  curador ; 

IV.  O  ohefe  de  corporação  religiosa  ou  de  beneficência. 
Art.  101.   Aos  requerimentos,  dos  quaes  deverão  constar  as 

declarações  de  que  trata  o  art.  96,  lettra  a,  se  annexarão 
pareceres  de  dous  médicos  que  tenham  examinado  o  enfermo  15 
dias,  no  máximo,  antes  daquelle  em  que  houver  sido  datado 
ò  requerimento,  ou  certidão  do  exame  de  sanidade. 
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I.  Serão  documentadas  a?  declaravões  e  miauciosos  os  pare- 
ceres, tanto  quanto  for  possiyel. 

II.  Acompanharão  também  os  requerimentos  cartas  do  fiança 
idónea  das  despezas  relativas  ás  classes  em  que  hourerem  de 
S3r  collocados  os  enfermos. 

III.  Os-  roquorimentos  o  documentos  sarSo  sellados  e  terão 
as  firmas  reconhecidas. 

Ari.  102.  Emquanto  nâo  houver  no  Pavilhão  de  observação 
oommodos  apropriados  a  pensionistas  civis  ou  militares,  serão 
estes  observados,  no  próprio  Hospício,  em  local  quanto  possível 
separado  daquelles  em  que  estejam  os  doentes  jà  matriculados. 

ArL  103.  Os  alienados  admittidos  nas  Colónias  serão  exclu- 
sivamente procedentes  do  Hospício  Nacional  e  para  ellas  remo- 
vidos pelo  director  deste.  A  remoção  terá  logar  mediante  guia, 
a  qual  será  acompanhada  do  archivo  do  alienado.  O  director 
das  Colónias  accusará  o  recebimento  do  alienado  e  do  seu  ar- 
chivo. 

Art.  104^  03  enfermos  em  tratamento  no  Hospido  Nacional 
serão  divididos  nas  segaintea  categorias : 

Pensionistas,  comprehendendo  quatro  classes,  cujas  diárias 
serão  de  1^  na  IS   7$500  na  2%  4$500  na  3«  e  3$  na  4> ; 

Mantidos  pelos  Ministérios  da  Guerra,  da  Marinha  e  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  pelos  Estados  e  pelo  Districto  Fe- 
deral. 

Art.  10.*).  Oá  onfermoa  enviados  pelos  referidos  Ministérios 
contribuirão:  os  oOlciaes,  com  o  meio  soldo  mensal,  e  os  infe- 
riores o  praças,  coin  o  soldo  e  a  otapa,  até  ao  máximo  de 
2$000. 

Art.  106.  Salvo  o  caso  de  contracto,  celebrado  com  autori- 
za^ do  Ministro,  os  Estados  que  enviarem  enfermos  à  Assis- 
tência pagarão  2|  diários  pelo  tratamento  de  cada  um. 

Igual  contribuição  pagará  a  administração  do  Districto  Fe* 
deral  pelo  tratamento  dos  enfermos  indigentes  que  residam  ahi, 
e  cajá  internação  for  requisitada  pela  Prefeitura  ou  pela  Po- 
licia da  Capital  Federal. 

-  Art.  107.  Em  relação  aos  alienados  que  forem  remettídos 
dos  Estados  da  União,  obscrvar-90-hão  as  mesmas  formali- 
dades para  a  admissão  e  matricula • 

Art.  108.  O  Governo  providenciará,  como  julgar  melhor, 
para  que  as  ónus  do  assistência  aas  alienados  estrangeiros  e  aos 
uacionaes  domiciliados  nos  Estados  e  de  passagem,  apenas,  na 
Capital  Federal,  fiquem  a  cargo  dos  respectivos  paizes  ou  dos 
cofl*es  estadoaes,  facilitando,  quanto  estiver  ao  seu  alcance, 
a  i^moçao  destes  o  promovendo  a  repatriação  daquelles. 

Art.  109.  Os  commodos  destinados  aos  enfermos  pensio- 
nistas serão  os  seguintes  : 

Os  enfermos  de  1>  classe  terão  direito  a  um  quarto  mobiliado 
com  o  possível  conforto  o  a  um  criado  excliuivamente  ao  seu 
serviço ; 

Os  de  2*  classe  terão  um  quarto  mobiliado,  com  um  só  leito ; 

Poder  EiMUtivo    1904  • 
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Os  de  3"  classe  serão  aocommcdados,  sempre  que  não  houver 
inconveniente,  em  quartos  com  dous  leitos ; 

Os  de  4»  classe  oocuparão  dormitórios  ospeciaes  de  8  a  16 
leitos. 

Paragrapho  único.  Os  ofSciaes  do  Exercito  e  da  Armada  e  os 
da  Bri£pBida  Policial  e  Ck)rpo  de  Bombeiros  serão  considôrados  pen- 
sionistas da  classe  de  cuja  diária  mais  seapproximar  a  contri- 
buição com  que  concorrerem. 

Art.  110.  Os  inferiores  e  praças  do  Exercito  e  da  Armada  e 
00  da  Brigada  Policial  e  Corpo  de  Bombeiros,  bem  como  os 
enfermos  enviados  pelos  Estados,  occaparão  vastos  dormitórios. 

Art.  111.  Os  enfermos  que,  por  sens  parentes,  tutores  ou 
cm^adores,  não  puderem  contribuir  com  a  quantia  correspon- 
dente á  diária  de  4*  classe  e  derem  entrada  no  Hospício  me- 
diante donativos  em  dinheiro  ou  apólices,  ou  pensõos  do  Mon- 
tepio dos  Servidores  do  Estado,  terão,  salvo  resolução  em 
contrario  do  Ministro,  do  qual  dependerão  taes  admissões,  o 
tratamento  dos  enfermos  mantidos  pelos  Estados  ou  pelo  Dis- 
tricto  Federal. 

Quando,  em  virtude  de  cirournstanciasattendivcis,  resolver 
o  Ministro  que  seja  admittido  algum  alienado  que  não  disponha 
de  recursos  para  pagamento  das  contribuições,  poderá,  ser  acceita, 
como  donativo  a  Assistência  ou  sob  a  forma  que  o  mesmo 
Ministro  indicar,  qualquer  quantia  ou  pecúlio  de  que  dis- 
puzer  o  enfermo. 

Art.  112.  Quando  as  pessoas  interessadas  desejarem  fazer 
acompanhar,  por  criado  de  sua  escolha  o  confiança,  os  en- 
fermos, sendo  estes  de  classe  Inferior  á  1^  pagarão,  pelo  sus- 
tento  do  criado,  a  diária  de  4<^  classe. 

Art.  113.  A  roupa  dos  enfermos  pensionistas  poderá  ser 
lavada  em  casa  de  suas  í^milias.  Quando  o  for  no  estabele- 
cimento, pagarão,  mensalmente,  os  pensionistas  de  lidasse 
15$,  os  de  2",  9$,    os  de  3%  6$,    e  os  de  4«,  4$500. 

Art.   114.   Os  enfermos  oocuparão,  separados  por  sexo,  duas 
grandes  divisões,  inteiramente  independentes,  nas  quaes  serão 
distribuídos  segundo  as  classes  a  que  pertencerem  e  a  fornia . 
de  alienação  de  que  se  acharem  acommetf  idos. 

Art.  115.  Haverá  em  ambas  as  divisões  quartos,  dormitórios, 
salas  de  reunião  e  de  recreio  e  enfermarias,  convenientemente 
arejados  c  mantidos  no  mais  escrupuloso  asseio. 

Art.  116.  Na  praia  fronteira  ao  Hospício  se  estaboleoerá  o 
que  mais  conveniente  for  para  facilitar  aos  enfermos  o  uso  dos 
banhos  de  mar  a  salvo  de  accidentes. 

Art.  117.  Os  alienados  serão  submettidos  ao  trabalho  para 
que  mostrarem  aptidão. 

Art.  118.  O  estabelecimento  terá  apparolhoa  para  exercioioi> 
gymnasticos,  bibliotheca,  assim  como  differentes  jogos  e  iQStru* 
mentos  de  musica  para  recreio  dos  enfermos. 

Art.  119.  As  refeições  serão  servidas  tros  vezes  por  dia,  de 
conformidade  com  a  respectiva  tabeliã  ;  aos  eufermos  a^m- 
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mettidos  de  moléstias  communs   será  propordonada  a  dieta 
preseripta  pelo  íbcaltatÍTO,  na  conformidade   do  art.  39,  n.  IV* 
Art.  120.  Como  meio  de  tratamento  e  para  a  manatengSo  da 
ordem  entre  os  enfermos,  poderá  o  director  recorrer: 

I.^  A'  priTação   de  receberem  visitas,  passeio  e  qaaesquer 
outras  distrao^es; 
2.""  A'  reclusão  solitária. 

Art.  121 .  Os  meios  coercitivos,  si  alguma  vez  appltcados, 
serfio  notados  em  livro  especial  pelo  interno  de  serviço. 

Art.  122.  Nenhum  escripto  poder&  ser  recebido  pelos  en- 
fermos ou  por  elles  enviado,  sem  prévia  licença  do  director. 

Art.  123.  Os  enfermos  indigentes  só  poderão  ser  visitados, 
ordinariamente,  no  primeiro  domingo  de  cada  mez,  e  extraor- 
dinariamente com  licença  do  director.  Os  pensionistas,  porém, 
receberão  seus  parentes,  curadores  ou  correspondentes,  daas 
vezes  por  semana,  às  segundas  e  seztas-feiras,  das  9  ás  11  horas 
do  dia,  quando  a  isso  se  não  oppuzer,  a  bem  do  tratamento,  o 
medico  a  quem  estiverem  confiados. 

Art.  124.  Os  cadáveres  dos  pensionistas  só  serão  autopsiados 
precedendo  consentimento  das  famílias . 

Art.  125.  O  enterro  dos  pensionistas  será  feito  por  suas 
famílias  ou  seus  curadores,  após  a  participação  do  fUllecimento 
e  remessa  da  certidão  do  registro  civil  pelo  administrador, 
indemnizado  este  da  quantia  que  houver  despendido. 

A  despeza  com  a  certidão  será  levada  á  conta  corrente  do 
pensionista. 

Art.  12Ô.  As  despezas  com  os  fúneraes  dos  offlciaes  do  Ezer* 
cito,  da  Armada,  da  Brigada  Policial  e  do  Corpo  do  Bombeiros 
serão  íèitas  pelo  Hospioio,  que  será  indemnizado  á  vista  da 
conta  que  for  apresentada  ao  Ministro,  para  ser  enviada  á  re^ 
partição  competente. 

Art.  127.  As  pessoas  que  desejarem  visitar  o  Hospício  Na- 
cional toriKo  entrada,  ordinariamente,  aos  domingos  e  dias  íb- 
riados,  das  9  horas  da  manhã  ao  meio-dia,  com  permissão  do 
director,  e  se  limitarão  a  percorrer  a  parte  do  edificio  não 
oocupada  pelos  loucos. 

A  entrada  nas  differentes  divisões  do  estabelecimento  só  será 
permittida  por  licença  especial  do  director. 

Art.  128.  A  sabida  dos  alienados,  salvo  caso  de  alta  ou  falle- 
cimento,  realizar-se-ha  por  licença,  remoção  ou  a  pedido. 

Art.  129.  A  sahida  por  licença  será  permittida  aos  alienados 
tranquillos  que  puderem  ausentar-se  do  estabelecimento,  a 
pedido  da  pessoa  que  requereu  a  sua  admissão,  ou  em  virtude 
de  conselho  medico. 

Art.  130.  A  licença  será  concedida  por  prazo  certo  ou  por 
praao  indeterminado. 

Art.  131  •  O  motivo  da  licença  s^A: 

L  Promovera  experiência  clinica  da  reintegração  no  meio 
fiuniliar; 
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II.  PromoTer  a  inflaencia  ourativa,  quer  em  relação  ao  estado 
mental,  qaer  em  relação  a  moléstias  somáticas,  da  mudança  de 
clima,  regimen  ou  hábitos ; 

III.  Averiguar  o  estado  de  cura  definitiva,  collocando  o  licen- 
ciado em  condições  de  amplo  exercido  das  suas  faculdades  intel* 
lectnaes  e  moraes ; 

IV.  Precavel-o  contra  a  eventualidade  do  qualquer  contagio 
ou  infecção  immíDente,  attenta  a  sua  predisposição  individual 
e  a  necessidade  de  subtrail-o  á  residência  em  commnm  ; 

y.  Prevenil-o  da  possibilidade  do  aggravações  da  moléstia 
determinada  pela  frequência  do  provocações  inevitáveis  e  per- 
turbadoras ou  irritantes. 

Art.  132.  A  licença  dispensará  as  formalidades  da  reeuti*ada. 

§  1  .'^  Si  a  licença  for  concedida  por  prazo  certo  e  a  reentrada 
não  tiver  logar  ao  termo  do  mesmo,  o  enfermo  só  poderã  ser 
readmittido  como  si  fora  desconhecido,  e  sujeito,  portanto,  ás 
formalidades  de  primeira  entrada. 

§2.''  Subsistirá  a  primeira  matricula,  si  o  enfermo  obtiver, 
não  havendo  inconveniente,  prorogação  da  licença. 

Art.  133.  A  remoção  terá  logar  no  caso  de  transferencia  do 
enfermo  do  Hospício  para  as  Colónias  e  vice-versa. 

Paragrapho  único.  As  condições  determinantes  da  remoção 
são  as  peculiares  ao  interesse  do  alienado  ou  ao  interesse  da  re- 
spectiva ílimilia  ou  curador. 

Art.  134.  A  sabida  a  pedido  será  autorizada  mediante  reque- 
rimento da  pessoa  que  solicitou  a  admissão  ou,  em  falta  desta, 
do  curador  ou  dos  parentos  do  alienado,  nos  casos  em  que  provem 
ser-lhes  possível  o  tratamento  do  enfermo  em  domicilio,  o  Jahi 
não  resultar  damno  a  terceiros,  nem  ao  próprio  alienado. 

Art.  135.  Concedida  a  alta  a  algum  enfermo  internado  no 
Hospício  ou  nas  Colónias,  o  director  fará  a  necessária  commu- 
nicação  á  autoridade  que  requisitou  a  admissão  ou  á  pessoa 
que  a  requereu,  enviando4he  as  observações  e  exames  dos 
alienistas  encarr^ados  do  tratamento. 

Igual  communicação  será  feita  relativamente  não  só  às  li- 
cenças concedidas  aos  enfermos  recolhidos  aos  dous  estabe- 
lecimentos, declaraudo-se  os  termos  da  concessão,  mas  também 
aos  fallecimentos  occorridos  nas  Colónias,  observado,  quanto 
áquelles  que  se  derem  no  Hospício,  o  disposto  nos  arts.  38, 
n.  23,  e  (51,  n.  8. 

CAPITULO  XII 

DO    PATRIMÓNIO    DO  HOSPÍCIO 

Art.  136.  O  património  do  Hospício  Nacional  de  Alienados 
será  administrado  por  um  conselho,  não  remunerado,  com* 
posto  de  três  membros  nomeados  pelo  Ministro  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  e  dos  quaes  um  sorá  o  presidente  c  oú  dous 
outros  secretario  e  thesoureiro. 
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Ari.  137.  Compete  ao  presidente  reunir  o  conselho  sempre 
que  julgar  conveniente,  e  dirigir  os  respectivos  trabalhos  ;  ao 
secretario  redigir  o  expediente,  lavrar  as  actas  das  reuniões  em 
livro  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo  presidente,  e  organisar 
o  tombo  dos  bens  pertencentes  ao  património  do  Hospício ;  e 
ao  thesoureiro  receber  não  só  os  juros  das  apólices  e  os  alu- 
gueis dos  immoveis  que  façam  parte  do  dito  património,  mas 
também  quaesquer  outros  valores  que  a  este  pertençam. 

Art.  138.  O  património  será  constituído  em  apólices  federaes 
da  divida  publica  interna,  que  serão  inscriptas  na  Caixa  da 
Amortização  como  inalienáveis. 

§  l.^"  Logo  que  o  Hospicio  disponha  de  quantia  sufBciente  para 
adquirir  uma  das  alludidas  apólices,  o  conselho  determinará  a 
compra. 

§  %.**  As  quantias  inferiores  á  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente  serão  depositadas  na  Caixa  Económica, 

§  3,^  Ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  commu- 
nicará  o  conselho  todas  as  acqnisições  de  apólices  que  se  fizerem, 
e  no  fim  de  cada  anno  apresentará  o  balancete  do  movimento 
do  fhndo  patrimonial . 

Art.  139.  Os  bens  immoveis  legados  ou  doados  ao  Hospicio  e 
os  moveis  e  semoventes  que  não  forem  necessários  para  o  ser- 
viço serão  convertidos  em  apólices,  dentro  do  prazo  que  o  Mi- 
nistro fixar. 

Art.  140.  As  doações  e  legados,  com  applicação  especial, 
serão  empregados  na  forma  determinada  nas  respectivas  clau-* 
salas. 

Art.  141.  Todos  os  documentos  relativos  ao  património  serão 
entregues  ao  thesoureiro,  que  os  depositará  no  coA*e  do  Hos- 
picio. 

Art.  142.  A  renda  do  património  e  a  receita  da  Assistência 
a  alienados  serão  annualmente  applicadas  ao  pagamento  da 
despeza  ordinária  com  o  pessoal  e  material  dos  dous  asylos, 
exceptuada  a  do  Pavilhão  de  observação  emquanto  funccionar 
ahi  a  clinica  psychiatrica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  desde  que  houverem  attingido  a  importância  necessária 
para  occorrer  ao  alludido  pagamento  e  o  Poder  Legislativo  tiver 
habilitado  o  Governo  a  accommodar  a  repartição  ao  novo  re- 
gimen que  se  terá  de  instituir. 

CAPITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES    GERAB5   RSLATIVAS    Á    ASSISTÊNCIA 

Art*  143.  As  familias  dos  enfermos  recolhidos  a  qualquer  dos 
estabelecimentos  poderão  enviar-lhes,  quer  para  acompanhal-os 
nos  últimos  momentos,  quer  para  celebração  de  actos  reli- 
giosos, os  sacerdotes  e  pastores  da  religião  a  que  pertencerem. 

Art.  144.  A  entrada,  à  noite,  na  divisão  de  mulheres  ó 
prohibida;  só  por  excepção  poderâo  ahi  entrares  médicos  ou 
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O  interno  de  serviço,  quando  chamados  pelas  inspectoras,  para 
soocorrer  a  enfermas,  ou,  sem  esse  chamado,  nos  casos  de  peri^ 
para  o  estabelecimento,  ou  de  necessidade  de  manutenção  aa 
ordem. 

As  cautelas  que  cumpre  observar  por  occasião  da  entrada 
nesta  divisão  serão  determinadas  em  instrucçôes  do  director  do 
Hospício. 

Art.  145.  Os  funccionarios  da  Assistência  que  residirem  nos 
prédios  pertencentes  a  esta  ficam  obrigados,  ainda  mesmo  em 
horas  ou  dias  que  não  forem  de  expediente,  a  comparecer  no 
respectivo  estabelecimento,  desde  que  se  tornem  necessários  os 
seus  serviços. 

Art.  146.  A  nenhum  funccionario  da  Assistência  é  permit- 
tido  ter  para  seu  serviço  particular  empregados  da  mesma  Assis- 
tência ou  enfermos. 

Art.  147.  Todo  o  pessoal  subalterno  do  Hospicio  e  o  do  ser- 
viço interno  das  Colónias  é  obrigado  ao  uso  de  uniforme,  que 
será  fornecido  pelos  respectivos  estabelecimentos*  segundo  o 
figurino  adoptado  pelos  directores  do  Hospicio  e  das  Colónias. 

Art.  148.  As  pensões  dos  enfermos  serão  cobradas  pelo  Hos- 
picio e  seu  producto  constituirá  receita  da  União. 

Para  esse  fim  haverá  quatro  cobradores,  no  minimo,  podendo 
ser  augmentado  esse  numero,  conforme  as  exigências  do  ser- 
viço. 

Os  cobradores  serão  nomeados  pelo  Ministro,  que  fixará  a 
porcentagem  que  devam  perceber. 

§  1.^  As  pensões  em  atrazo  serão  cobradas  executivamente. 

§  2.*  Serão  arrecadados  pelo  Thesouro  Federal  o  producto  de 
quaesquer  impostos  creados  ou  que  se  crearem  para  a  manuten- 
ção dos  estabelecimentos  de  assistência  na  parte  que  se  referir 
á  de  alienados  ;  a  importância  das  contribuições  com  que 
concorrerem  os  diversos  Estados  que  tiverem  contracto  nos 
termos  do  art.  106  ;  as  quantias  que  forem  indemnizadas  pelos 
demais  Estados,  pelos  Ministérios  da  Justiça,  da  Querra,  da 
Marinha  e  pela  Prefeitura  do  Districto  Federal,  na  conformidade 
dos  arts.  104,  105  e  106,  á  vista  das  informações  prestadas 
pelo  director  do  Hospicio. 

Art.  149.  Terá  a  Assistência  publica  a  alienados  uma  ou  mais 
lanchas,  com  as  quaes  se  fará  o  serviço  entre  as  Colónias  e  o 
Hospicio. 

Paragrapho  único.  Pela  manhã  trará  a  lancha  ao  Hospicio 
aquillo  que  as  Colónias  puderem  fornecer  e  transportará  o 
alienista  e  o  adjunto  para  as  mesmas  Colónias,  trazendo-os  á 
cidade,  terminada  a  visita  aos  doentes. 

Art.  150.  Cada  um  dos  ítmccionarios  da  Assistência  é  rigo- 
rosamente responsável  não  só  pela  direcção  e  execução  dos 
serviços  que  lhe  incumbem,  mas  também  pelas  irregularidades 
e  omissõds  verificadas  no  desempenho  dos  trabalhos  daquelles 
que  lhe  são  subordinados,  uma  vez  que  não  tenha  empregado 
os  meios  adequados  afim  de  evital-os,  solicitando  da  competente 
autoridade  superior  as  providencias  que  não  couberem  em  soas 
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&ttribuiç5es,  ou  haja  deixado  de   punir  oa  de   promover   a 
panição  da  infecção  coDÍorme  no  caso  couber. 

Art.  151.  Ao  conbecimeato  do  Ministro  levai^o  immediata- 
mente  o  director  do  Hospício  e  o  das  Colónias  todas  as  occur- 
rencias  extraordinárias. 

DISPOSIQÕBS    TRANSITÓRIAS 

Art.  152.  O  actaal  almoxarife  do  Hospioio  passará  a  exercer 
o  cargo  de  administrador. 

Paragrapbo  único.  Poder&  íázer-se  independentemente  de  con- 
curso a  primeira  nomeação  para  ob  legares  de  alienista-ad- 
junto,  pediatra,  medico  dos  pavilhões  de  moléstias  infecciosas 
—  intercorrentes,  assistente  do  laboratório  anatome-pathologico 
e  de  ioterno.  Os  legares,  actualmente  vagos,  de  alienistas  do 
Hospício  poderão  ser  providos,  desde  já,,  independentemente 
da  condição  estabelecida  no  art.  4^,  §  2^,  deste  regulamento. 

TITULO  II 

nos    GSTABBLBCIMBNTOS    PARTIGULÂRVS    DESTINADOS    AO    TRATA- 
MENTO   DE    AUBNADOS 

Art.  153.  Os  estabelecimentos  particulares  para  o  tratamento 
de  alienados  só  poderão  ser  fundados  mediante  prévia  autori- 
zação do  Ministério  do  Interior,  preenchidas,  na  conformidade 
dos  arts.  13,  15  e  16  do  decreto  legislativo  n.  113S,  de  22 
de  dezembro  de  1903,  as  disposições  constantes  dos  arts.  154 
e  155  deste  regulamento. 

Art.  154.  O  director  do  estabelecimento  annexará  ao  requeri- 
mento que  dirigir  ao  dito  Ministério  : 

1.0  Documentos  tendentes  a  provar  que  o  estabetoeimdnto 
preenche  as  seguintes  condições  : 

a)  ser  dirigido  por  proâssional  devidamente  habilitado  e 
residente  no  estabelecimento; 

b)  instaliar-se  e  funccionar  em  edifício  adequado,  situado  em 
legar  saudável,  cora  dependências  que  permittam  aos  enfermos 
exercicio  ao  ar  livre ; 

c)  possuir  compartimentos  especiaes  para  evitar  a  promis- 
cuidade de  sexos,  bem  como  para  a  separação  e  classi'fieação 
dos  doentes,  segundo  o  numero  destes  e  a  natureza  da  moléstia 
de  que  soffram; 

d)  oiferecer  garantias  de  idoneidade  no  tocante  ao  pessoal 
para  os  serviços  clínicos  e  administrativos  ; 

2.0  O  regulamento  interno  do  estabelecimento ; 

3.0  Declaração  do  numero  de  doentes  que   pretenda  receber  ; 

4.0  Declaração  de  receber  oo  não  o  estabeleoimento  apenas 
alienados,  e  de  ser,  no  ultimo  caso,  o  local  reservado  a  estes 
inteiramente  separado  do  que  se  destinar  aos  outros  doentes. 
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Paragrapho  unioo.  Ob  requerimentos  e  os  documentos  serão 
devidamente  sellados  e  as  firmas  reconhecidas  por  tabelliâo. 

Art.  155.  Estando  em  forma  os  documentos  e  as  declarações  e 
sendo  pelo  deferimento  da  petição  a  commiseão  inspectora,  re- 
colhera o  peticionário  ao  Thesouro  Federal  a  quantia  que  o 
Ministro  arbitrar  para  a  fiscalização  do  estabelecimento,  annual- 
mente. 

Art.  156.  De  accordo  como  art.  17  do  mencioDado  decreto 
n.  1132,  de  22  de  dezembro  de  1903,  a  direcção  de  uma  casa 
de  saúde  particular  só  poderá  elevar  o  numero  primitivo  de 
pensionistas  depois  de  submetter  ao  Ministro,  devidamente 
informada  pela  commissão  inspectora,  uma  nova  planta  do 
edifioio,  provando  que  as  novas  construcções  comportam  os 
novos  pensionistas. 

Art.  157.  Ninguém  poderá  ser  admittido  em  casa  de  saúde 
particular  destinada  a  alienados,  sem  o  preenchimento  das 
exigências  constantes  do  g  2«  do  art.  29  do  decreto  n.  1132,  de 
22  de  dezembro  de  1903. 

Art.  158.  A  admissão  serã  solicitada  em  requerimento  en- 
dereçado ao  director  do  estabelecimento  e  que  devera  conter 
estas  declarações:—  o  nome,  filiação,  naturalidade,  idade,  sexo, 
cor,  profissão,  domicilio,  sígnaes  pb^^sicos  o  physionomicos  do 
individuo  suspeito  da  aliena^,  bem  como  outros  esclareci- 
mentos que  se  possam  colligir  e  façam  certa  a  identidade  do 
enfermo. 

§  1.®  Ao  requerimento  so  annexarào,  alóm  do  que,  por 
ventura,  exigir  o  regulamento  especial  a  cada  est&belecimento, 
dous  pareceres  de  médicos  que  hsgam  examinado  o  enfermo  15 
dias,  no  máximo,  antes  daquelle  em  que  tiver  sido  datado  o 
mesmo  requerimento,  ou  certidão  de  exame  de  sanidade. 

§  2.<»  Serão  documentadas  as  declarações  e  minuciosos  os  pare- 
ceres, tanto  quanto  for  possivel. 

§3.*  Os  requerimentos  e  os  document.  s  serão  devidamente 
sellados  e  as  firmas  reconhecidas  por  tabelliâo. 

Art.  159.  Os  pareceres  médicos  devem  indicar  o  logar  e  data 
do  ultimo  exame  medico,  as  infor*mações  colhidas  sobre  o  caso, 
assim  como  os  symptomas  da  moléstia,   com  o  diagnostico,  si 


Art.  160.  São  competentes  para  requerer  a  admissão  de  en* 
íermos  nos  estabelecimentos  particulares  : 

I.  O  ascendente  ou  descendente ; 
II.  O  cônjuge; 

III.  O  tutor  ou  curador; 

IV.  O  chefe  de  corporação  religiosa  ou  de  beneficência. 

Art.  161  •  A  admissão  de  doente  vindo  de  outro  estabeleci- 
mento publico  ou  particular  só  poderá  eíTectuar-se  si  quem 
requerer  a  transferencia  apresentar:  1*",  uma  cópia  legalizada 
dos  attestados  da  1^  admissão ;  2°,  um  attestado  afilrmando  que 
o  doente  continua  a  necessitar  de  tratamento  em  estabelecimento 
de  tal  ordem. 
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Art.  162.  Todo  estabelecimento  particular  deverá  inflorever 
em  livro  especial  e  rubricado  pela  commissão  inspectora  do8 
asylos  de  alienadofl  : 

a)  o  nome,  idade,  logar  de  nascimento,  domicilio,  estado  oivil 
e  profissão  do  individuo  que  houver  dado  entrada  como 
alienado  ; 

b)  o  nome,  profissão  e  domicilio  da  pessoa  que  houver  solici- 
tado a  admissão ; 

c)  os  attestados  dos  médicos  que  instruíram  o  pedido  de 
admissão  ; 

d)  os  documentos  relativos  á  curatela. 

Este  registro  deverá  ser  apresentado  ás  autoridades  que  visi- 
tarem o  estabelecimento,  as  quaes  nelle  consignarão  as  obser- 
vações que  entenderem. 

Art.  163.  Cada  pensionista  deverá  ter  uma  observação  com 
o  histórico  de  sna  moléstia,  sempre  posta  em  dia  pelo  medico; 
abi  será  também  inscripto  o  tratamento  seguido. 

Art.  164.  Todos  os  documentos  e  planos  relativos  á  ftandaçio 
e  administração  do  estabelecimento  deverão  estar,  permanente- 
mente, em  condições  de  sorem  examinados  pelas  autoridades 
que  o  visitarem. 

Art.  165.  A  1  de  janeiro  e  a  1  de  julho  de  cada  anne  as 
folhas  de  estatistica  serão  organisadas  segundo  o  modelo  annezo 
e  enviadas  ao  Ministério  do  Interior  para  serem  publicadas 
com  as  estatísticas  da  Assistência  Publica  a  Alienados. 

Dlsposiçjlo   IraiiAitorla 

Art.  16Ô.  Os  estabelecimentos  particulares  ora  existentes  na 
Capital  Federal  deverão,  dentro  em  quatro  mezes,  a  datar  da 
promulgação  do  presente  regulamento,  estar  providos  da  auto- 
rização necessária  para  continuarem  a  funccionar. 

Paragrapho  único.  Passado  este  prazo,  serão  fechados  os 
estabelecimentos  não  autorizados. 


TITULO  III 

DISPOSIÇÕES   QERAES 

Art.  167.  Si  a  ordem  publica  exigir  a  internação  de  um 
alienado,  será  provisória  sua  admissão  em  asylo  publico  ou 
particular,  devendo  o  director  do  estabelecimento,  dentro  em 
24  horas,  communicar  ao  juiz  competente  a  admissão  do  en« 
íermo  e  relatar-lhe  todo  o  ocoorrido  a  respeito,  instruindo  o 
relatório  com  a  observação  medica  que  houver  sido  feita. 

Art.  168.  O  enfermo  de  alienação  mental  poderá  ser  tratado 
em  domicilio  sempre  que  lhe  forem  subministrados  os  cuidados 
necessários. 
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Pan^frapho  nnico.  Si,  porém,  a  moléstia  mental  exceder  o 
perioâo  de  deus  mezes,  a  pessoa  que  tenlia  à  sua  guarda  o 
enfermo  commanioará  o  facto  &  autoridade  competente,  com 
.todas  60  oocurreaoias  relativas  à  moléstia  e  ao  tratamento 
Bimxregado. 

Art.  169.  Salyo  o  caso  de  sentença,  na  qual  logo  será  dada 
curatela  ao  alienado,  a  autoridade  policial  providenciará,  se- 
cundo as  circumstancias,  sobre  a  guarda  provisória  dos  bens 
deste,  commnnicando  immediatamente  o  flausto  ao  juiz  compe- 
tente, aflm  de  providenciar  como  for  de  direito. 

Art.  170.  Bm  qualquer  occasião  será  permittido  ao  indi- 
viduo internado  em  estabelecimento  publico  ou  particular,  ou 
em  domicilio,  reclamar,  por  si  ou  por  pessoa  Interessada,  novo 
exame  de  sanidade,  ou  denunciar   a  falta  dessa  formalidade. 

Art.  171.  Salvo  o  caso  de  perigo  imminente  para  a  ordem 
publica  ou  para  o  próprio  enfermo,  n&o  será  reosiflada  soa 
mtinada  de  qualquer  estabelecimento,  quando  pedida  por  quem 
jeqaereu  a  reclusão. 

Art.  172.  Quando  reeusada,  naquellecaso,  a  sabida,  o  director 
do  estabelecimento  dará  incontinente,  em  relatório,  &  autori- 
^Me  eoflorpetente,  as  razões  da  recusa,  para   o  julgamento  de 

Art.  173.  Evadíndo-se  qualquer  alienado  de  asylo  publico  ou 
particular,  somente  poderá  ser  reinternado,  sem  nova  formali- 
dade, não  havendo  decorrido  da  evasão  15  dias. 

Art.  174.  Haverá  acção  penal,  por  denuncia  do  Ministério 
Publico,  em  todos  os  casos  de  violência  e  attentados  ao  pudor, 
praticados  nas  pessoas  dos  alienados. 

Art.  175.  £*  prohibido  manter  alienados  em  cadeias  publieas 
ou  entre  criminosos. 

Art.  176.  O  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
intermédio  de  uma  commissâo  composta,  no  Distrieto  Federal, 
de  um  dos  Procuradores  da  Republica,  designado  pelo  Ministro, 
do  curador  de  orphãos  e  de  um  profissional  de  reconhecida  com- 
petência, nomeado  por  dieoreto,  fará  a  suprema  inspecção  de 
todos  os  estabelecimentos  de  alienados,  públicos  e  particulares, 
existentes  no  dito  Distrieto. 

Paragrapho  único.  O  referido  profissional  perceberá  agrati- 
iífiaçfto  Annual  de  3:600$,  fixada  no  decreto  legislativo  n.  11:í2, 
de  22  de  desembro  de  1^3,  e  paga  pelos  estabelecimentos 
particulares,  na  oonformidade  do   art.  155  deste  regulamento. 

Art.  177.  Os  directores  de  asylos  de  alienares,  públicos  ou 
pÉTtieulares  enviarão  mensalmente  á  commissâo  inspectoi*a 
uma  relação  circumstauelada  ^os  doentes  internados  no  mez 
anterior. 

Art.  178.  A  commissâo  inspectora,  que  visitará,  sem  aviso 
prévio,  os  mencionados  asylos,  ao  menos  duas  vezes  por  anno. 
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deverá  levar  ao  conhecimento  do  Governo  a  summula  de  suas 
impressões  no  âm  de  cada  anno,  a  não  ser  que  o  facto  de  terem 
encontrado  qualquer  irregularidade  autorize  o  immediato 
pedido  das  providencias  que  do  caso  couberem. 

Ari.  179.  As  infracções  dos  preceitos  do  deoreto  legislativo 
n.  113S,  de  22  de  dezembro  de  1903,  serão  punidas  com  as  penas 
de  prisão  até  oito  dias  e  de  multa  le  500$  a  1:000|,  além  das 
mais  em  que,  pelas  leis  anteriores,  incorra  o  infractor. 

Paragrapho  único.  Ao  director  reincidente  será.  cassada  a 
autorização  para  tanooionar  o  estabelecimoito  partiouiar. 

Art.  180.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1904.—  /.  J.  Seabra. 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal  da  Assísh 
tencia  publica  a  alienados,  a  que  se  refere  o 
art.  8**  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n*   5iS5|  desta  data 

hospício  nacional 

yenolm«nto  annual 

1  Director 12:000*000 

4  Alienistas,  a  6:000$ 24:000$000 

1  Alienista,  director  do  pavilhão  de 

observação 6:C00|Ò00 

1  Alienista-adjunto 3:600$000 

1  Pediatra 4:800$000 

1  Medico  dos  pavilhões  de  moléstias 

infecciosasintercorrentes.     .     .     .  4:800{5;000 

1  Cirurgiâo-gyneoologista.      .     .     .  4:800$000 

1  Ophtalmologista 4:800$000 

1  Director   do  laboratório   anatomo- 

pathologico 6:000$000 

1  Assistente  do  mesmo  labomtorio  .  1:200^000 

1  Chefe  dos  serviços  kinesotherapicos.  6:000$000 

1  Dentista íi:400$000 

4  Internos,  a  1:200$ 4:800.^000 

1  Pharmaoeutico 3:Ô00|000 

1  Administrador 5:400$000 

1  Primeiro  escripturario    ....  5:40Oí3;00O 

1  Archi  vista 4:800.^00 

1  Segando  escripturario 4:200$000 

1  Terceiro  dito 3:60(^000 

1  Quarto  dito 3:000|000 

1  Continuo 2:400^)00 

1  Porteiro •    .    •  1:800$000 
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COLÓNIAS 


1  Director 9:000$000 

1  AtienisU 7:200$000 

1  Atienista-adjanto 3:600$000 

1  Pharmaoeatioo 3 

1  Alnioxarife 4 

l  Primeiro  eseripturario 3 

l  Segando  dito 2 

Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro   de  1904.—/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  51^  —  de  2  de  fevbruro  de  1004 

Abr«  ao  Ifinisterio  da  Industria,  Viação  •  Obras  Pablioas  o  credito 
etpecial  de  20:000$,  adstricto  ao  exereioio  de  1904,  para  oustear  a 
conservação  das  obras  execatadas  na  lag^òa  Rodrigo  de  Freitas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçlLo  contida  no  n.  XXXIV  do  art.  17  da  vi- 
gente lei  orçamentaria,  decreta: 

Artigo  único.  Fíca  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  especial  do  S20:<XK)$,  adstricto  ao 
exeroicio  de  1904,  para  ser  applicado  ás  despezas  com  a  cunser- 
vação  das  obras  executadas  na  lagda  Rodrigo  deFreiUis. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  1904,  1G<*  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  AIíVKs. 
Lauro  Scveriano  Muller. 


DECRETO  N.   5127  —  de  2  de  fevereiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  orôdik) 
especial  de  500:000$  para  ser  applicado  &s  despezas  com  a  eontinua- 
Cãó  das  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XX  do  art.  17  da  vigente 
lei  orçamentaria,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  500:000;^  pai*a  ser  appli- 
cado ás  dMpezasoom  a  continuado  das  obras  do  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  do  Baturitó. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  1904,  1C«  da  Republica. 
Francisco  dr  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller,  . 

Exposição  de  motivos 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Nenhuma  das  appticações 
dadas  ao  eredito  que  a  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  des- 
tinou á  construcção  de  prolongamentos,  ramaes  o  melhora- 
mentos dsâ  estradas  d^  forro  pertencentes  á  UniãOiattoodeua 


94  VGTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

necessidade  mais  imperiosa  e  nem  a  mais  justo  inta^sse  pu- 
blico do  qae  a  constante  do  decreto  n,  4912,  de  28  de  julho  do 
anno  próximo  passado,  pelo  qual  resolvestes  levar  a  effeito  o  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  comprehenaido 
entre  a  estação  Senador  Pompeu,  em  Huma^tá,  e  a  da  Boa 
União,  cuja  construcção,  attenuando  os  elfeitos  da  secca  que 
tem  assolado  aquella  região,  ha  proporcionado  serviços  e  re- 
cursos a  mais  de  dous  mil  trabalhadores  que  alli  se  teem  apre- 
sentado, acompanhados,  geralmente,  das  respectivas  fomilias  e 
em  estado  da  maior  penúria.  Tendo  sido  dado  ás  obras  desen- 
volvimento correspondente  a  esta  atiiuencia  de  pessoal  e  feita, 
outrosim,  a  acquislção,  que  era  indispensável  do  material  fixo, 
necessário  para  aquelle  prolongamento,  teve  completo  emprego 
o  credito  de  500:000$  aberto  a  este  Ministério  pelo  referido  de- 
creto. Urge,  pois,  providenciar  para  que,  evitando-se  qualquer 
interrupção  dos  trabalhos,  continuem  a  ser  attendidas  por  essa 
forma  as  necessidades  dependentes  da  sua  execução;  e  visto  ter 
a  vigente  lei  de  orçamento,  n.  1145,  de  31  de  dezembro  próximo 
passado,  autorizado  em  seu  n.  XX  do  art.  17  o  Poder  Executivo 
a  adoptar  pai^a  aquelle  fim  o  alvitre  que  julgar  mais  conve- 
niente, tenho  a  honra  de  si^eitar  á  vossa  approvação  o  decreto 
junto,  que  abre  o  credito  especial  de  500:000$  para  a  conti- 
nuação dos  trabalhos  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Baturité. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  1904.—  Lauro  Severiano 
Múller. 


DECRETO  N.  5128  —  db  2  de  fkvereibu)  dk  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Induslria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  2.421:000$  para  ser  applicado  discricionariamecite  ao 
custeio  das  estradas  de  ferro  do  Paraná,  D.  Thereza  Chrlstina, 
Santa  Maria  ao  Uruguay  e  Oeste  de  Minas,  durante  o  primeiro  m-í 
mestre  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  final  do  n.  XXIII,  art.  17, 
da  vigente  lei  de  orçamento,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via(^ 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  2.421:000$  para  custear, 
no  primeiro  semestre  de  1904,  e  emquanto  não  forem  definiti- 
vamente arrendadas,  as  estoadáa  de  íérro  do  Paraná,  D.  The- 
reza Chrlstina  e  Santa  Maria  ao  Uruguay,  resgatadas,  e  Oeste 
de  Minsys,  adqoividA  pela ,  União,  conforme  a  sogniiite  nlialn- 
buigão : 

Estrada  de  Ferro  do  Paraná  e  prolongamento,  800:000$d0O  ; 
Estradado  Ferro  D.  Thereza  Ghristina,  153:000|00ô; 
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Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Urugoay-,  3ãa:0OQ$a0O  ; 
Estrada  de  Ferro  Oeiste  de  Minas,  1.140:00Q$000. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  1904,  16*  da  Republica. 

FUANGISGO  DK  PAULA  RODRIGUES  AlVBS. 

Lauro  Severiano  Muller. 

Bxpo8iç&o  de  motiros 

Sr.  Presidente  da  Republica—  Para  cuiítear  durante. o  pri- 
meiro semestre  do  corrente  anno  as  estradas  de  ferro  do  Pa- 
raná, Santa  Maria  ao  Uruguay,  D.  Thereza  Christina  e  Oeste 
de  Minas,  que  ainda  não  se  aciíam  arrendadas,  torna-se  ne- 
cessária a  abertura  do  credito  especial  de  2.481 :000$,  sendo  pai*a 
a  do  Paraná  800:000$,  de  Santa  Maria  a  Uruguay,  328:00Q$000, 
do  D.  Thereza  Christina,  153:0001000,  e  a  Oeste  de  Minas, 
1.142:000$000. 

Devendo  ser  nesse  mesmo  periodo  de  tempo  a  renda  das  refe- 
ridas estradas  de  2.934:612$920,  resulta  que  não  haverá  ónus 
algum  para  a  União,  pois  o  saldo  entre  a  despeza  e  a  reoaitadafl 
ciuatro  estradas  citadas  será  513:ôi2$920. 

Autorizado,  como  se  acha,  o  Poder  Executivo  a  occoi^ver  ás* 
despezas  de  custeio  dessas  estradas  nos  termos  do  art.  17, 
n.  XXIII,  da  vigente  lei  do  orçamento,  tenho  a  honra  de  «am.^ 
tar  á  vossa  approvaçãoe  assignatura  o  decreto  junto,  que  am 
o  credito  espacial  de  2.421 :000$  para  aquelle  âm. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  1904.— Ziauro  Severiano 
MuUer, 


DECRETO  N.  5129  —  de  6  DE  fevereiro  de  1904 

Abre  ao  IMiaisterio  da  Fazeada  o  credito  extraordinário  de  29:4d4$451, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Yerano  Qomes  Álonso  de  Al- 
meida e  Manoel  Alves  da  Silva,  em  virtude  do  accordão  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legifiativo  n.  1160,  de  9  de  janeiro  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  29:439$451,  para  pagamento  a  Yerano  Goomb  Aloiiso 
de  Almeida  e-  Manoel  Alves  da  Silva,  do  prinoipal,  jiwoi  -òm^ 
mórae  cuitas  a  que  os  meimosteem  direito,  em  viitude^o 
accordão  do  Supremo  Tribunal  FedAcal,  de  29  da  agosto  de 
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1900,  como  apprehensores  de  um  contrabando  de   mobília,   na 
Alfandega  de  Santos,  onde  exerciam  os  cargos  de  conferentes. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  fevereiro  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5130  —  dk  8  db  fe\t2reiro  db  1904 

Crea  mais  uma  brigada  do  infantaria  de  Guardas  Nacionaes    na  co- 
marca de  Monte  Alegre,  no  Estado   do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
paraexecuçSo  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficacreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Monte  Alegre,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  do  G5^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  193,  194  e  195,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  65,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca ;  re vog  xdus  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  fevereiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5131  —  Dv:  8  de    fevereiro   de    1904 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria    do  Guardas  Nacionaes    na  comarca 
de    Jataby,  no  Estado    de    Goyaz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execuçlú)  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jatahy,  no  Estado  de  Goyaz,  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designação  de  5*,  a  qual  se  constituirá  de  doas  regi- 
mentos, sob  ns.  9  e    10,  que  se  organisarão  com  os  guardas 


i 
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qóaâílcados  nos   districtos  da  referida  comarca;  revogadaâ 
aií  disposições  eta  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  fevereiro  de  1904,  ICfi  da  FtepublLca. 
Francisco  DE  Paxjla  Rodrigues  Alves* 
/.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5132  —  de  9  de  fevereiro  de  1904 

Âpprova  as  modificações  adoptadas  pela  Conferencia  de  Londres,  em 
1903,  no  regulamento  telegrapbíco  executório  da  Convenção  Tele- 
graphica  de  S,  Petersburgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  con- 
siderando ^pe  a  revisão  f«ita  na  Conferencia  de  L.ottdr€;pí,  no 
anno  próximo  passado,  do  regulamento  tolegraphico  Internacio- 
nal estatoido  na  Convenção  Tôle^raphíca  de  S.  Petersburgo  de 
1875,  e  a  qae  adheriu  o  Brazil  em  1877,  attende  ás  neces« 
sidades  e  conveniências  dos  telegraphos  brasileiros, 

Decreta: 

Ari.  l.«  Picam  apprQva4as  as  modificações  adoptadas  pela 
Conferenoia  de  Londres,  em  1903,  no  regulamento  telegrapnico 
executório  da  Convenção  Telegraphica  de  S.  Petersburgo. 

Art»  2. <>  As  referidas  modificações  entrarão  em  vigor  no  dia  1 
de  julho  de  1904. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  9  de  fevereiro  de  1904,  16"*  da  Republioa. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


DECRETO  N.  5133  —  de  13  DE  feveíikiro  de  1904 

Abre  o  credito  extraordinário  de  6B:7ôi$05i  para  a  restituição  de 
impostos  sobre  venoimentos  devida  a  vários  ministros  aposentados 
do  Supremo  GP^ribunaf  Federal. 

O  Rreauieaie  d{t  Republica»,  dos  Betados  Unidos  do  Brazil,. 
usando  da  aiito#iaaçii»  contida  no  decroto  n.  1149,  de  9  de  jii' 
neiro  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  68:7ôl|051,  para  attender  á  restituição  de.  impostos 

Poder  EzecntiYO    1904  7 
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sobre  vencimentos  devida  aos  ministros  aposentados  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  João  António  de  Araújo  Freitas  Henriques 
Luiz  Corrêa  de  Queiroz  Barros,  António  de  Souza  Mendes, 
Tristão  de  Alencar  Araripe,  Esperidião  Eioy  de  Barros  Pimen« 
tel,  Francisco  de  Faria  Lemos,  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa, 
Joaquim  da  Gosta  Barradas  e  José  Hygino  Duarte  Pei-eira,  em 
virtude  de  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  769,  de  15 
de  outubro  de  1902  • 

Rio  de  Janeiro,  13  de  íévereiro  de  1904, 16<>  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigubs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5134  —  de  18  de  fevereiro  de  1904 

Concede  autorização|  á    Companhia    Calçado    Clark,  Limited 
para    funccionar   na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Calçado  Clark, 
Limited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  ã  Companliia  Calçado 
Clark,  Limited  para  funccionar  na  Republica  com  os  estatutos 
que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  esto  acompanham,  as- 
signadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislarem  vigor. 

Rio  de  Janeiro  18  de  fevereiro  de  1904,  lô»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severíano  MúUer, 

Olausulas    a    que    se     refere     o     deoreto 
n.    eil349    desta   data 

1» 

A  Companhia  Calçado  Clark,  Limited,  é  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brazil  com  planos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  deânitivamei^te  reaolvéc  as  questões  que  se  suscita^m 
quer  oom  o  Governo,  quer  com  particnlarts,  podendo  ser  de- 
mandado e  receber  cita^  inioial  pela  companhia  e  outras  que 
por  direito  se  exija  citação  inicial. 
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Todos  08  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  noica- 
moBte  ás  respectivas  leis  e  rogulamentos  e  á  jurisdic^  de  seus 
tribanaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum  possa  a  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fundada 
em  seus  estatutos,  cigas  disposições  não  poderão  servir  de  base 
para  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das  obras  ou 
serviços  a  que  elles  se  referem» 


Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respestivos  estatutos. 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  pat*a  funccionar  na  Republica 
si  inftíngir  esta  clausula. 

4» 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  1:000$ 
a  5:000$  e  no  caso  de  reincidência  pela  cassação  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  pi*e- 
sentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  fevereiro  de  I90i,^  Lauro  Severiano 
MuUer. 


Eu  abaixo  assignado,  Affonso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  Juramentado  e  interpreto  commercial  nomeado 
pela  Junta  Commercial  desta  praça  : 

Certifico  pelo  presente  em  como  me  foi  apresentado  um 
certificado  de  incorporação  de  companhia,  escripto  na  lín- 
gua ingleza,  afim  de  o  traduzir  litteralmente  para  a  lingna 
vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio,  e 
litteralmente  vertido  diz  o  seguinte: 

Oompanhia   de  Oalçado    01ax*k,    Ejimlted 

Certiflcado  da  incorporação  de  uma  companhia 

Certifico  pelo  presente  que  a  Companhia  Calçado  Clark,  Li- 
mited, foi  incorporada  de  accordo  com  as  leis  de  companhias 
de  mil  oitocentoB  sessenta  e  dons  a  mil  e  noveoentos,  em 
dezenove  de  outubro  de  mH  novecentos  e  três. 

Passado  por  mim  em  Edinburgh,  aos  vinte  e  um  de  outubro 
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de  mil  Doveceatos  e  ires.— (Assígnado).  B.  R.  Mac  Meyer. 
(SeUo  do  registrador.) 

R^lstrador  de  companhias  anonymas  na  Esoossta. 

Certiftcado  da  inoorporação  de  uma  conipaahla. 

Yisto.—  Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Glasgow, 
aos  douA  dias  do  mez  de  dezembro  de  mil  novecentos  e 
três. 

Legalização  do  documento  n.  11 . 

Para  ser  valido,  precisa  o  reconhecimento  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  ou  da  Inspectoria  da  Alfandega,  ou  da 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  onde  tenha  de  produzir  eífeito.— (Assi- 
gnado)  Dr.  /.  B,  V.  Gonzaga  Filho,  cônsul. 

(delle  do  Consulado  do  Brasil  em  Oiasgow.) 

Reooiíheço  verdadeira  a  aasignatura  do  Sr.  Dr.  J.  B.  V.  Q&n* 
zaga  Pilho,  cônsul  geral  em  Glasgow. 

Rio  de  Janeiro,  vinte  e  seis  de  dezembro  de  mil  noveeeiítitw > 
três. 

Pelo  director  geral  — ( assignado  sobre  quatro  estampilhas  no 
valor  de  550  réis),   Aleccandrino  de  Oliveira. 

(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  uma  estam- 
pilha no  valor  de  300  róis  inutilizada  pela  Recebedoria. 

Nada  mais  continha  o  dito  certificado,  que  fielmente  verti  dó 
próprio  original,  ao  qujil  me  reporto. 

Em  fó  do  quejMLssei  a  presente,  que  assignei  e  selleí  com  o 
sello  do  meu  orneio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  26  de 
dezembro  de  1903.-— A ffbnsoH,  C.  Garcia,  traductor  publico. 

Eu  abaixo  assignado,  Affonso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor publico  juramentado  e  interprete  commercial  nomeado 
peb&  Junta  Commercial  desta  praça: 

Certifico  pela  presente  em  como  me  foram  apresentados  uns 
estatutos  da  Companhia  Calçado  Clark,  Limited,  oscriptos  na 
liagma  Ingleza,  afim  de  os  traduzii*  litteralmente  {Ára  a  língHa 
vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  officio,  e-lit* 
teralmente  vertidos  dizem  o  seguinte: 


Eiels  cie  ooiiâpa.nliia.&»  cie  XH^2  a,  lOOO 

Companhia  Anonyma 

MBHORANDUM     DA     ASSOCIAÇÃO   DA  COMPANHIA  CALÇADO  OLAKK, 

liUfITED 

L  O  nome  da  companhia  é  —Companhia  Calgaée  Clark»  Li- 
mited. 

U»  a  escriptorio  registrado  da  companhia  será  situado  na 
iioossia. 
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m.  Os  flDS  para  os  quaes  ô  estabelecida  a  companhia  são: 

1)  Comprar  ou  de  oatra  forma  adquirir  e  explorar  os  negócios 
que,  sob  o  nome  ou  firma  de  Clark  &  Comp.,  aão  realizados  no 
Rio  de  Janeiro  e  outra  qualquer  parte  do  Brazil,  todos  os  seu3 
bens  e  activo,  inclusive  as  propriedades  e  offlcinas  em  que  são 
realizados  os  ditos  negócios,  todos  os  stocks,  ai*mazens,  depó- 
sitos, apparelhos,  maohinas,  materiaes  existentes  nos  mesmos, 
bem  como  a  freguezia,  direitos  de  patentes,  marcas  de  fabrica 
e  desenhos  pert^centes  aos  ditos  negócios  e  siyeitos  ás  respe- 
ctivas dividas  e  compromissos,  e,  para  isso,  adoptar  e  executar 
com  ou  sem  modificação,  como  possa  ser  ajustado,  o  contracto 
a  que  se  refere  o  art.  3<»  dos  estatutos  da  companhia. 

Èi  Fazer  negócios  de  vendedores  e  fabricantes  de  calçado  em 
grosso  e  a  varejo  ou  outros  quaesquer  negócios  que  á  dita  comr 
panhia  possam  parecer  de  van^em  serem  realizados  junta- 
mente com  os  acima  expressos,  ou  calculados  para  desenvolve- 
ram, encai*ecerem  o  valor  ou  tornarem  lucrativos  quaesquer 
propriedades  ou  direitos  da  companhia* 

3)  Comprar,  construir,  edificar,  alugar  arrendar  ou  de 
qualquer  forma  adquirir  terras,  bens,  obras  edificios,  casas  de 
;rasidmicia  ferro-carris,  materiaes,  machinas  ou  outras  cousas 
que  parecerem  necessárias  ou  convenientes  á  realização  dos  ne- 
gócios da  companhia. 

4)  Adquirir  por  compra  ou  de  outra  forma  as  obras,  negó- 
cios, activo  e  bens  de  qualquer  companhia  ou  pessoa  que  realize 
joegooios  aqui  expressos  (sob  o  n.  2)  ou  os  bens  em  liquidação 
ou  fallencia  dessa  companhia  ou  pessoa,  e  tomar  a  si  as  dividas, 
compromissos  e  contractos  dessa  companhia  ou  pessoa. 

5)  A^lquirir  por  compra,  licença  ou  outra  fórma,  quaesquer 
patentes  ou  direito  de  patente,  brevels  dHnvefUUm^  processos 
secretos,  concessões,  monopólios,  marcas  de  fabrica,  desenhos 
ou  idênticos  privilégios  ou  qualquer  interesse  nelles,  vendel-os 
todos  ou  parte  dos  mesmos  ou  explorar  as  invenções  por 
elles  protegidas,  e  obter  licenças  para  o  uso  das  mesmas  pelo 
tooapo  que  á  companhia  pareça  mais  conveniente. 

6)  Adquirir  por  compra,  subacripção  ou  por  outra  forma, 
acções  capital  ou  outros  interesses  em  quaesquer  companhias, 
com  responsabilidade  limitada,  que  façam  os  mesmos  ou  iden^ 
tieos  negócios  aos  desta  companhia. 

7)  Fazer  ftu^,  copartipação  ou  outro  ajuste  para  participação 
de  lucros,  com  qualquer  companhia  ou  corporação  que  realize 
08  mesmos  ou  identijos  negócios  aos  desta  e  que  tenha  respon- 
sabilidade limitada,  celebrar  ajustes  commerciaes  e  de  obras, 
ajustes  de  preços  e  mútuos  em  beneficies  ou  união  de  interesse, 
com  essa  companhia  ou  corporação  ou  com  outra  qualauer 
eompanhia,  corporação  ou  pessoas,  com  ou  sem  responsabilidade 
limitada  e  fazendo  iguaes  ou  idênticos  negócios  aos  desça  com- 
panhia. 

8)  Pôr  .de  parte,  pagar,  subscrever  ou  garantir  dinheiro  para 
qualquer  fiboi  de  caridade,  beneficência,  publico  ou  útil. 
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9)  Emprestar,  empregar  o  oe^irociar  com  os  dinheiros  da 
companhia  qoe  não  forem  immediatamente  procisos,  com  as 
garantias,  inclusive  garantia  pessoal,  mas  não  acções  da  com- 
panhia e  da  maneira  que  possa  ser  a  todo  tempo  determinado. 

10)  Levantar  ou  tomar  dinheiro  a  empréstimo,  da  maneira 
e  nos  termos  que  possam  parecer  convenientes  e,  em  particular, 

Sor  meio  de  hypothecas,  dehentnres,  obrigações  ou  capital  de 
ebenture,  garantidos  ou  pesando  sobre  todos  ou  parte  dos 
bens  da  companhia,  presentes  e  futuros  inclusive  o  sen  capital 
não  realizado  e,  para  esse  ftm  passar  e  entregar  todas  as  neces- 
sárias obrigações,  cessões,  disposições,  transferencias  ou  outros 
termos. 

1 1)  Passar,  saccar,  acceitar,  endossar,  negociar  e  descontar 
notas  promissórias,  letras  de  cambio,  saques  e  outros  títulos 
negociáveis. 

18)  Vender,  permutar,  melhorar,  administrar,  desenvolver, 
arrendar,  hypothecar,  dispor,  tirar  proveito  ou  de  qualquer 
forma  negociar  com  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens  e  direitos 
da  companhia  ou  que  estejam  sob  a  administração  ou  si^itos  a 
qualquer  penhor  em  favor  delia. 

13)  Yonder  a  empreza  da  companhia  ou  qualquer  parte  delia 

Selo  preço  que  julgar  conveniente  e,  em  particular,  por  acções, 
ebentures,  garantias  ou  bens  de  outra  qualquer  companhia, 
constituída  ou  por  constituir,  que  tenha  ou  não  fins  similares 
aos  desta. 

14)  Promover  ou  auxiliar  a  promoção  de  quaesquer  compa- 
nhias afim  de  adquirir  todos  ou  quaesquer  dos  bons  e  compro- 
missos da  companhia  ou  para  outro  qualquer  fim  oalcuutdo 
que,  directa  ou  indirectamente,  traga  oeneficio  á  companhia. 

15)  Distribuir  entre  os  membros  in  specie  quaesquer  bens  da 
companhia,  quer  por  meio  de  dividendo,  quer  por  uma  resti- 
tui(^o  do  capital,  porém  de  forma  que  nenhuma  distribuindo 
que  importe  na  reducção  de  capital  será  feita,  salvo  com  a 
approvação  (caso  haja)  então  exigida  por  lei. 

16)  Fazer  todas  ou  qualquer  das  supraditas  cousas  em  qual- 
quer parte  do  mundo  e  quer,  isoladamente  ou  juntamente  com 
qualquer  companhia,  empreza  ou  pe8Ss)a  e  quer  como  princi- 
pães  ou  agentes. 

17)  Fazer  tudo  o  mais  quanto  for  incidental  ou  conducente  ao 
conseguimento  dos  fins  supraditos  ou  de  qualquer  delles. 

IV.  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada. 

V.  O  capital  da  companhia  é  de  £25.000,  dividido  em  2.500 
acções  ordinárias  de  £  10  cada  uma.  As  acções  que  então  for- 
marem o  capital  da  companhia  poderão  ser  divididas  nas 
classes  e  a  elfas  podem  ser  annexados  direitos,  privilégios  ou 
condições  preferenciaes,  deferidos  ou  espeelaes,  tanto  quanto  a 
dividendo  e  repagamento  de  capital  aue  possam  ser  determina- 
dos de  accordo  com  os  reguLunentos  da  companhio . 

Nós,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  residências  vão  sub- 
scriptos,  desejamos-nos  formar  em  companhia,  de  conformida- 
de com   este  memorandum  de  associação   e  respectivamente 
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oonoordamos  tomar  o  namero  de  aogoes  no  capital  da  compa- 
nhia expresso  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes. 


Nomes,  residências  e   profissão  dos        Numero  de  acç0es 
sahscriptores  tomadas  por 

cada  snbscriptor 

George  Clark,   fabricanto    do  calçado   em 

London  Road,  n.  12.  Kilmarnock 1  ac<$o  ordinária 

Jacobina  Clark,  casada,  London   Road,  12, 

Kilmarnock • 

James  Lorn  Lawson,  negociante  em    Flo- 

werbank,  Kilmarnock 

JessieW.  LawsoD,  casada,  em  Flowerbank, 

Kilmarnock , 

Wm.  F.  K.  Clark»  fabricante  decalcado  em 

Dundonald  Road  17,  Kilmarnock 

Maggie  Dunlop  Clark,  casada,  Dundonald 

Road,  Kilmarnock 

Robert  Aloxander  Walker  Sloan,  negocian- 
te em  Enderby,  Helensburgh 

Testemunha  das  assignaturas  snpra 

Stevenson  A.  Dunn— Caixeiro.— Riccarton^Kilmarnock. 

Datado  de  15  de  outubro  de  1903. 

(Assigoado)  George  Clark,  director.  —  (Assignado)  James  C. 
Zatoíon,  director.— (Assigoado)  Ch,  Warght,  secretario.  (Sello 
da  Companhia  Calçado  Clark,  Limited.) 


Ijeto  das  Oomiiajilkias  cie  180d  a  lOOO 

CompanMa  Anonyma 

ESTATUTOS  DA  COMPANHIA  CALÇADO  CLARK,  LIMITED 

Preliminares 

1.  Os  regulamentos  contidos  na  tabeliã  marcada  A,  na  pri- 
meira lista  da  cLei  de  companhias  de  1862»,  não  terio  applica- 
ção  á  companhia,  porém  em  seu  logar  serão  os  seguintes  os 
regulamentos  da  companhia: 

Interpretação 

2.  Nos  presentes  estatutos,  salvo  qualquer  cousa  incompa- 
tiyel  com  o  seu  assumpto  ou  contesto: 

€A  companhia»  quer  dizer  a  «Companhia  Calçado  Clark, 
Umlted,» 
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•cA  Directoria»  quer  dizer  os  directores  da  companhia,  como 
uma  corpora^U)  ou  um  quorum  dod  directores  presentes  a  uma 
reunião  da  Directoria. 

«O  secretario»  entende-se  o  secretario  da  companhia  ou  qual- 
quer seu  substituto  temporário. 

'«Capiial»  ^oer  dizer  o  capital  de  acção  uomUial  a  todo  tempo 
da  compeuilisa. 

«O  «icripftorio»  entende-se  o  cscriptorio  registrado  de  então 
da  companhia. 

«Os  presentes»  entende-se  e  inclue  o  memorandum  de  associa- 
ção e  os  estatutos  do  então  da  companhia. 

<0  registro»  quer '  dizet*  o  r%istro  de  accionistas,  escri- 
pturados  de  accofdo  com  o  art.  25  da  lei  de  companhias, 
de  1862. 

«Acções»  entoode-se  as  acções  em  que  6  ou  for  dividido  o  ca- 
pital, tanto  prefereúciaes  como  ordinárias. 

«Accionistas»  quer  dizer  membros  ou  accionistas  da  com- 
paqhia. 

«Mez»  quer  dizer  mez  do  calendário. 

«Por  escripto»  quer  dizer  eácripto,  impresso,  lithographado 
ou  a  typo,  ou  parte  de  uma  forma  é  parte  de  outra. 

As  palavras  expressas  no  singular  incluem  o  plural  e  vice- 
versa. 

As  palavras  expressas  somente  no  género  masculino  incluem 
o  género  feminino. 

A»  palavras  exprimindo  pessoas  incluem  corporações. 

Negócios 

3.  Os  directores,  da  parte  da  companhia,  adoptarâo  e  effe- 
ctuarão  immediatamente,  com  ou  sem  modificações,  como 
poissa  í^r  ajVfêtMfc),  o' seguinte  contracto,  a  saber:  CSontracto 
entre  Clark  &  Comp.,  negociantes  do  calçado  em  grosso  e  a 
varejo,  no  Rio  de  Janeiro,  BrazU,  e  George  Clark,  residente  em 
London-Road,  Kilmarnock;  James  Lorn  Lawson,  residente  em 
Portlaad  Read,  naquelle  logar,  e  Robert  Alexander  Walker 
Sloan,  residente  no  Rio  de  Janeiro,  Brazil,  sócios  individuaes  da 
dita  companhia,  da  primeira  parte,  James  Dumbar  Mackin- 
tosto,  solicitador  em  Kilmarnock,  como  íidei-commissario,  pela 
oompanhia,  da  segunda  parte,  e  Domingos  António  da  Silva 
Oliveira,  de  S.  Paulo  Brasil,  da  te^í^eira  parte,  datado  de  21 

fe  agosto;  IS  de  sfetei^bro  e  6  de  outubro,  tudo  do  anno  de 
903.  Nos  termos  do  dito  contracto  ou  de  um  ou  mais  con- 
tractos supplemen  tares  desse,  serão  distribuídas  aos  vendedores, 
como  disposto  nos  ditos  contractos,  acções  integralizadas  da 
companhia,  e  esses  contractos  e  uma  restituição  de  distribui- 
ções como  o  exige  o  art.  7«  do  «Lei  de  campanhias  de  1900», 
serio  «robivados  no  Registro  ^e  Compa^ajs  AiionvQiafl.  Os  ne- 
gócios dos  vendedores  serão  considerados  terem  sido  ^alisados 
a'  contar  de  1  de  janeiro  de  1904  por  conta  da  companhia;  e  fica 
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aqui  espocialmento  disposto  que  os  lucros  obtidos  nos  ditos  ne- 
gócios, a  contar  de  1  de  janeiro  de  1904.  Cearão  sendo  renda 
ganha  cela  companhia,  e  delles  ou  tanto  quanto  deUes  os  9irtB- 
ctores  julgarem  conveniente  servirá  para  pagar  pro-ianto  o 
pHiâeiro  dividendo  sobre  as  acções  ordinárias,  mo  lia veM  obie- 
^SQ@Lé  de  que  os  sócios  acima  mencionados  ou  qualquer  delli^ 
tBeíã^cio  em  posição  de  confiança  para  com  a  compa,iihíà  com 
relaçllo  aos  haveres  convencionados  serem  vendidos,  e  todo 
ac(íi(^nista  da  companhia,  actual  e  futuro  será  considerado  cóiko 
Sttbniettendo-se  a  esta  base.  O  referido  contracto  acba-te 
adeante  indicado  por  contracto  preliminar. 

4é  Os  negócios  e  fins  da  companhia  sáa  os  especificados  no 
mèlnoranduni  da  associação. 


Capital 

5.  O  capital  da  companhia  será  de  25.000  libras,  dividido 
em  2.500  acçoos  ordinárias  de  £  10  cada  uma. 

^.  As  acções  ficarão  sob  a  inspecção  dos  directores  qiiepo- 
4ei!ão  distribuil-as  ou,  de  qualquer  outra  forma,  dispor  deJI&s 
48  pessoas,  nos  termos  e  condições  e  nas  datas  que  o^  dire- 
otof  es  julgarem  conveniente,  sujeitos,  todavia,  ás  estipulações 
contidas  no  contracto  preliminar  com  referencia  ás  acções  que 
tieem  de  ser  distribuidas  de  conformidade  com  elle. 

7.  A  companhia  terá  direito  de  considerarão  poasuidosp  regis- 
trado de  qualquer  acção  como  possuidor  absoluto  da  measla 
acção  e,  por  conseguinte,  não  será  obrigado  a  reconhecer  ne- 
nhum direito  de  equidade  ou  outro  direito  ou  interesse  nesaa 
acção  da  parte  de  outra  qualquer  pessoa,  a  não  ser  como  aqui 
eatá  dispoato. 


Augmento  de  capital 

8.  A  companhia  poderá  a  todo  tempo,  quer  tenham  sido  emlt- 
tiáuB  todas  as  acções  então  autorizadas,  quer  não,  por  uma 
resolução  de  uma  assembléa  geral,  augmentar  o  capital  pela 
eraação  e  emissão  de  novas  acções,  da  Importanoia  que  a  oom- 
jMUiàta  julgar  conveniente. 

9.  As  novas  acções  serão  emittídas  nos  teruxoB  e  condições  ^ 
oona  08  direitos  e  privilégios  a  ellas  annexos,  que  a  asàenibléa 
gei^que  resolver  a  creação  dessas  acções  determinar  $  e,  am 
ipariicuiar,  essas  acções  poderão  ser  emittidas  com  direitos  ordl- 
uariOB,  preferenciae8,  garantidos  ou  deferidos,  tanto  quauto  a 
dividendos  oomo  na  distribuição  dos  haveres  da  compaahia  m 
com  quaesquer  direitos  de  votar  especiaes  ou  sem  elles. 

10.  Sujeitas  a  qualquer  resolução  43m  contrario  que  possa  ser 
tomada  pela  assembléa  que  sanccionar  qualquer  augmento  de 
capital,  todas  as  novas  emissões  de  capital,  quer  de  x^apital 
original,  quer  de  capital  augmentado,  ficarão  sob  a  inspécçãç 
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dos   directores,    qae  poderão  distribail-as  ou  dispor  delias  da 
maneira  prescripta  pelo  art.  6o  dos  presentes. 

11.  Salvo  por  outra  forma  disposto  pelas  condições  da 
emissão,  qualquer  capital  levantado  pela  creação  de  novas 
acções  será  considerado  como  parte  do  capital  original  e  sujeito, 
tanto  (][uanto  lhe  seja  applicavel,  ás  mesmas  disposições  a  todos 
os  respeitos,  como  si  tivesse  sido  parte  do  capital  original,  e  os 
possuidores  dessas  novas  acções  ficarão,  quanto  a  ellas,  sijyeitos 
a  estes  estatutos  o  a  quaesquor  futuras  modificações  dos 
mesmos. 

12.  A  companhia  não  empregará  os  seus  fundos  na  compra 
de  acções  da  companhia  ou  em  empréstimos  sob  garantia  dessas 
acções. 

Registro  de  (iccionistas 

13.  A  companhia  terá  um  livro  que  será  chamado  «Registro 
de  accionistas»  no  qual  serão  lançados  da  maneira  mais  con- 
veniente as  diversas  particularidades  exigidas  pelas  leis. 

14.  Os  testamenteiros  ou  administradores  dfe  um  accionista 
fallecido  que  não  seja  possuidor  conjunto,  e  no  caso  do  fiUle- 
cimento  de  um  ou  mais  possuidores  cjnjuntos,  os  sobrevi- 
ventes desses  possuidores  serão  os  únicos  reconhecidos  pela 
companhia  como  tendo  qualquer  direito  á  acção  ou  interesse  do 
accionista  ou  possuidor  conjunto  fallecido,  porém  nada  do  que 
se  acha  aqui  contido  será  entendido  como  dispensando  os  bens 
de  qualquer  possuidor  conjunto  fallecido  de  qualquer  respon- 
sabilidade, nos  termos  destes  estatutos  pelas  acções  por  elle 
coi^untamente  possuídas  com  outra  qualquer  pessoa. 

15.  Qualquer  parente  ou  tutor  de  qualquer  accionista  de 
menor  idade,  ou  qualquer  commissão  ou  curator-bonus  de  um 
accionista  mentecapto,  ou  qualquer  testamenteiro,  adminis- 
trador, representante  ou  outra  pessoa  que  venha  a  ter  direito 
a  qualquer  acção  em  consequência  do  flsillecimento,  fallencia  ou 
liquidação  por  concordata  do  qualquer  accionista  ou  por  qnaes- 
quer  meios  legaes  a  não  ser  por  transferencia  esoripta,  de 
accordo  com  os  presentes,  poderá  apresentando  prova  do  direito 
que  os  directores  possam  julgar  suíficiente,  ser  elle  próprio 
registrado  como  possuidor  da  acção  em  qualquer  das  ditas 
capacidades,  ou,  á  sua  opção,  transferir  essa  ac^,  somente^ 
porém,  nos  termos  destes  estatutos. 

16.  Achando-se  registradas  diversas  pessoas  como  possuidores 
conectivos  de  qualquer  acção,  os  recibos  do  respectivo  divi- 
dendo ou  outra  importância  que  for  paga  a  respeito  dessa  acção 
serão  assignados  pelo  primeiro  registrado  desses  possuidores, 
ou  por  um  procurador  por  elles  devidamente  nomeado  por 
escripto. 

Certificados  de  acções 

17.  Passar-se-hão  certificados  de  acções,  com  o  sello  da  com- 
panhia, assignados  por  dous  dos  directores   e   rubricados   pelo 
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secretario  ou  outra  qualquor  pessoa  desigaada  pelos  directores 
sendo  especificado  o  numero  da  ou  das  acções  a  cujo  rospoito 
elles  forem  passados  e  a  importância  paga  por  ellas. 

18.  Sujeito  ás  disposições  doart.  20,  todo  accionista  toni  di- 
reito a  um  certificado  grátis. 

O  certificado  de  acções  registradas  nos  nomes  de  possuidores 
collectivos  será  entregue  ao  possuidor  cujo  nomo  estivor  pri- 
meiro inscripto  no  registro  dos  accionistas. 

19.  Estragandose  ou  perdendosa  qualquor  certificado  de 
acções,  poderá  elie  ser  renovado,  á  discrcção  dos  directores, 
depois  de  apresentada  a  prova  que  estes  possam  julgar  suíll- 
eiente  ou,  na  íleJta  dessa  prova,  por  uma  indemnização  que  os 
directores  possam  considerar  adequada. 

Transfe^'encia  e  iransmisstto  de  acções 

20.  Um  accionista  ou  outra  pessoa  habilitada  poderá  trans- 
ferir a  qualquer  accionista  qualquor  acção;  salvo,  porém,  como 
acima  dito  e  como  se  acha  disposto  na  clausula  15=^  dostes,  não 
será  transferida  acção  alguma  a  pessoa  que  não  seja  accionista 
a  tanto  tempo  como  qualquer  accionista  escolhido  pelos  di- 
rectores, ao  qual  se  deseje,  no  Interesso  da  companhia,  que  seja 
admittido  cjmo  accionista,  que  queira  comprar  a  acção  ao  seu 
justo  valor. 

21  •  Excepto  quando  for  feita  a  transferencia  de  accordo  com 
as  clausulas  21*  ou  2G^  destes,  a  pessoa  que  propuzer  a  transfe- 
rencia de  quaesquer  acçõob  (aqui  adeante  denominada  ctransfe- 
rente  proponente»)  avisará  por  escripto  (aqui  adeante  designado 
porcavisode  transferencia»)  á  companhia  que  deseja  tránsfe- 
ril-as.  Esse  aviso  mencionará  a  quantia  que  ella  fixa  como 
justo  valor  e  encarregará  a  companhia,  como  seu  agente,  da 
venda  da  ac^  a  qualquer  accionista  da  companhia  ou  pessoa 
escolhida  como  acima  dito,  pelo  preço  fixado  ou  á  op^o  do 
comprador,  pelo  valor  razoável  fixado  pelo  contador,  de  accordo 
com  estes  estatutos.  O  aviso  de  transferencia  poderá  incluir 
diversas  acções  e  nesse  caso  obrará  como  si  fosse  um  aviso 
separado  a  respeito  de  cada  uma.  O  aviso  de  transferencia  só 
será  revogável  com  a  sancção  dos  directores. 

22.  Si  a  companhia,  dentro  do  prazo  do  28  dias  depois  de 
entregue  esse  aviso,  encontrar  um  accionista  (ou  pessoa  esco- 
lhida como  acima  dito)  que  queira  comprar  a  acção  (aqui 
adeante  designada  por  caccionista  comprador»)  e  avisar  disso 
ao  €transferente  proponente»,  este  será  obrigado,  pelo  paga- 
mento do  yalor  justo,  a  transferir  a  acç&o  ao  accionista  com- 
prador. 

23.  No  caso  que  suija  qualquer  divergência  entre  o  transfe- 
rento  proponente  e  o  accionista  comprador  sobre  o  valor  de 
uma  acJU>,  o  contador,  a  pedido  de  qualquer  das  partes,  certi- 
ficará por  escripto  qual  a  quantia  que,  em  sua  opinião,  ó  o 
valor  razoável,  e,  assim  certificando,  o  contador  será  consi«- 
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derado  como  agindo  como  perito  e  não  como  arbitro ;  e,  conae- 
guintemonte,  a  lei  de  arbitragem  de  1889  nâo  terft  appli- 
cação. 

24.  Si  em  qualquer  caso  o  transferente  pi  oponente,  ficando 
obrigado  como  acima  dito,  deixar  de  transferir  a  acção,  a  com- 
panhia poderá  receber  a  importância  da  compra  e  fazer  logo 
inscrever  no  Registro  o  nome  do  acclooista  comprador  como 
possuidor  da  acção  e  guardara  a  importância  para  entregal-a  ao 
transferente  proponente.  O  recibo  dessa  importância  paASutdo 
pela  companhia  será  uma  quitação  valida  para  o  accionista 
comprador  e  depois  de  ser  o  seu  nome  inscripto  no  Registro  a 
validade  do  acto  não  poderá  ser  contestada  por  pessoa  alguma. 

25.  Si  a  companhia,  dentro  do  prazo  de  28  dias  depois  de  re- 
ceber o  aviso  de  transferencia,  não  achar  um  accionista  que 
queira  comprar  as  acções  e  der  aviso  da  maneira  supradita,  o 
transferente  proponente  terá  a  liberdade  de,  a  qualquer  tempo, 
dentro  de  6  mezes  do  calendário  depois  (ou  prazo  maior  que  a 
Directoria  p^^ssa  conceder)  vender  e  transferir  as  acções  (ou  as 
que  não  forem  passadas)  a  qualquer  pessoa  e  por  qualquer 
preço. 

26.  Ás  acções  comprehendidas  em  qualquer  aviso  de  transfe- 
rencia, salvo  si  os  directores  acharem  conveniente  oiferecel-as  a 
qualquer  pessoa  escolhida  como  acima  dito,  serão  primeira- 
mente offerecidas  pela  companhia  aos  próprios  directores  e, 
então,  no  caso  de  qualquer  divergência  entre  elles  sobre  a  dis- 
posição ou  distribuição  de  uma  ou  mais  acções,  o  modo  de  dispor 
ou  distribuir  será  determinado  por  sorteio,  e  as  acções  que  nâo 
forem  tomadas  pelos  directores  ou  por  algum  delles  serão, 
então,  offerecidas  aos  outros  accionistas  na  ordem  que  for  de- 
terminada pelo  sorteio.  E  em  cada  caso  a  pessoa  a  quem  for 
feita  a  oflferta  (seja  director  ou  não)  terá  a  opção  de  comprar 
pelo  preço  íixado  no  aviso  do  transferencia,  ou  á  sua  op^ 
pelo  valor  razoável  que  for  fixado  paio  contador,  como  acima 
dito,  devendo  ser  essa  opção  declarada  ao  aceitar  a  oílbrta. 
Quando  as  acções  contidas  em  um  aviso  de  transferencia  esti- 
verem inseri  ptas  no  nome  do  um  accionista  fallecido,  os  dire- 
ctores terão  sois  mezes,  a  contar  da  entrega  do  aviso  de  trans- 
ferencia, para  resolverem  si  querem  ou  não  compral-as. 

27.  Os  directores  poderão  recusar  a  transferencia  de  qualquer 
acção  —  quando  o  proposto  transferido  esteja  empenhado  ou 
por  empenhar- se  por  sua  própria  conta,  ou  como  gerente,  em- 
pregado ou  director  em  quaesquer  negócios  similares,  no  todo 
ou  em  parte,  nos  negócios  da  companhia  que  na  oocasião  es- 
tejam sendo  realizados  ou  qualquí^r  ramo  desses  negócios,  ou, 
quando  por  outra  qual(][uer  causa  os  directores  considerarem 
que  o  proposto  transferido  não  é  pessoa  que  se  deseje  para 
possuir  essas  acções,  e  não  serão  obrigadQS  a  dar  a  razão  dessa 
recusa. 

28.  O  instrumento  de  transferencia  será  da  forma  por  aue  os 
directores  a  todo  tempo  approvarem,  e  será  assignado  tanto 
pelo  tran3ferente  como  pelo  transferido,  sendo  aqueUer  oopsi- 
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derado  como  possuidor  de  acção  até  que  o  nome  do  transferido 
seja  respectivamente  inscripto  no  registro. 

29.  Todo  instrumento  de  transferencia  será  entregue  no 
escríptorlo  para  o  registro,  acompanhado  do  certificado  das 
aoQões  que  teem  de  ser  transferidas  e  de  outra  prova,  caso  hajjGi, 
que  os  directores  possam  exigir  para  provar  o  direito  do  trans- 
ferente»  ou  o  seu  direito  de  transferll-as. 

30.  Todo  instrumento  de  transferencia  que  for  registrado 
sprá  retido  pela  oompanliia,  porém  qualquer  iostrumento  de 
transferencia  a  que  os  directores  possam  recusar  o  registro  será 
•restituido  á  pessoa  que  o  depositar. 

31 .  Por  cada  transferencia  e  antes  de  sor  cila  registrada 
será  paga  a  quantia  do  2  sh.  6  pence,  no  máximo. 

32.  Os  livros  do  transferencia  serão  encerrados  durante  o 
tempo  que  os  directores  julgarem  conveniente  comtanto  que, 
nos  termos  da  lei,  elles  não  fiquem  encerrados  por  mais  de 
trinta  dias,  cada  anno. 

Asseiinbléas  gemes 

33.  Aassembléa  esUbelecida  por  lei,  que  será  também  a 
primeira  assembléa  gorai  ordinária,  será  realizada  no  local  e 
dentro  de  um  período  de  não  menos  de  um  mez  nem  mais  de 
tree  mezes  da  data  em  que  a  companhia  estiver  habilitada  a 
começar  suas  operações.  Uma  vez,  pelo  menos,  om  cada  anno, 
a  oomeçar  do  anno  de  1905,  sorão  realizadas  assembléas  geraes 
sobseguentes,  no  local  e  data  que  os  directores  marcarem. 
£8Baa  assembléas  serão  denominadas  assembléas  ordinárias ; 
todas  as  outras  assembléas  da  companhia  serão  denominadas 
assembléas  geraes  extraordinárias. 

34.  Os  directores  poderão,  sempre  que  o  julgarem  conve- 
niente» e  a  requerimento  cscripto  por  accionistas  possuidores 
no  todo  de  não  menos  de  um  decimo  do  capital  omittido,  con« 
Tooar  unta  assembléa  geral  extraordinária. 

35.  Esse  requerimento  declarará  o  fim  da  assembléa  reque- 
rida e  será  assignado  pelos  accionistas  que  o  fizerem  e  depodi- 
tado  em  m&os  <fo  secreUrio  no  escriptorio. 

36.  No  oasQ  que  os  directores  deixem  de  convocar  dentro  de 
14  dias  uma  aâsemblt^a  geral  extraordinária,  que  deverá  rea-* 
Uzar-se  dentro  de  21  dias  depois  desse  depesito,  os  reque- 
reates  ou  outros  qaaosquer  accionistas  possuidores  da  mesma 
proporçSo  de  capital  poderão,  por  si  mesmos,  convocai  uma 
assembléa,  que  se  realizará  dentro  de  seis  semaaas  depois  do 
dito  deposito. 

37.  Sete  dias  úteis,  pelo  menos,  antas  de  cada  assembléa, 
rem0Íte]N49e-ha  aviso  pelo  Correio  ou  de  outra  forma  qualquer» 
como  adeante  disposto  indicando  o  local,  dia  e.  hora  da  assem- 
bláa«  e,  no  caso  de  assumpto  especial,  a  natureza  geral  desse 
aasuiplo. 

38.  A  oims»bo  accidental  de  aviso  de  qualquer  assembléa  a 
accionistas,  que  não  excedam  de  um  decimo  de  todos  os  accio- 
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réctor,  si  houver  só  um,  poderão  agir,  não  obstante  â^  étèm 
(maesqúer  va^as  i^a  Directoria,  comtanto  que,  si  o  noQoro.  da 
^K^ectores  for  menor  que  o  minimo  prescripto,  os  direotorti»  ou 
di^tor  que  continuaretn  nomearão  immediaiamente  nm  oa 
mais  directores  addícionaes  para  perfazerem  esse  minimo,  oa 
convocarão  uma  assembióa  geral  da  companhia  para  se  pro- 
ceder a  essa  nomeação» 

53.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão  os  referidos 
Gfiorge  Clarh,  James  Lorn  Lauoson  e  Robert  Alexander  Walker 
Stoan,  e  sujeitos  ao  art.  58,  terão  direito  de  se  conservar  ao 
cargo  dè  directores  por  todo  o  tempo  que  respectivamente 
cpuiinuém  a  possuir  nunca  menos  de  100  acções  ordinárias  da 
companhis^. 

54.  A  habilitação  para  director  será  a  posse  de  nunca  menos 
de  100  acções. 

55.  Qualquer  vaga  casual,  que  occorra  no  numero  dos  di- 
rec(o?es,  poderá  ser  preancbida  pelos  directores  ;  mas  a  pessoa 
qçie  for,  nessa  caso  escolhida  só  conservará  o  cargo  pelo  tempo 
que  p  director  que  o  deixou  tinha  de  occupal-o. 

56'.  Na  primeira  assembléa  geral  ordinária  da  companhia,  no 
anno  de  1903,  em  que  deverão  ter  logar  as  assemblóas  estabele- 
cidas por  lei  e  oa  assembléa  ordinária  de  cada  anno  subsequen- 
te, um  dos  directores,  si  houver  mais  de  três,  e  sempre  sigeito 
ás  disposições  dos  arts.  53  e  58,  se  retirará  do  cargo.  O  director 
que  deve  se  retirar  na  assembléa  ordinária  de  cada  anno  será 
aqtioUe  que  tiver  occupado  por  mais  tempo  o  cargo  e  entre  di- 
rectores de  tempo  igual  será  resolvido  pela  sorte.  O  director 
que  se  retira  poderá  ser  reeleito. 

57.  Si  em  qualquer  assembléa  ordinária  ou  seu '  adi^rnepto, 
étn  que  deveria  ter  logar  uma  eleição  de  director,  não  for  feita 
essa  eleição,  os  directores  restantes  terão  o  direito  do  preencher 
ar  vaga  e  o  director  assim  eleito  occupará  o  cargo  como  si 
tivesse  sido  eleito  pela  assembléa  ordinária. 

58.  Vagará  o  cargo  da  director  : 

a)  sf  fladlir,  suspender  pagamentos  ou  âzor  concordata  coiâ  os 
seus  credores ; 

b)  si' íbr  julgado  menteeapto  ou  tornar-so  insano  de  espirito  ; 

c)  si  deixar  de  possuir  o  numero  de  acções  que  o  habilitam  ; 

d)  8{,  sem  prévio  consentimento  por  escripto  de  todos  os 
direotores  elle  se  metter  por  sna  própria  conta,  oú  conío 
ml^mbro  de  aljgfuma  sociedade,  ou  como  director  de  couitantúá^ 
ou  ^rfití^  gei^nto  ou  empregado  de  qualquer  pessoa,!  fl^Fmj'  ap^' 
cofupanníav  que,  total  ou  parcialmente,  realize  negociou  s6m&- 
Ihanteraès  que  realiza  esta  companhia  ; 

e)  si,  por  enfermidade  permanente  ou  por  outra' ciíQ)áa, 
tornar-se  incapaz  de  attender  aos  negócios  ; 

/)  si  por  aviso  escripto  á  companhia  elle  resignar  o  seu 
cargo. 

^5d.  Nenhum  director  perderá  a  qualidade  para  o  cavff» 
pd^  còntfractar  com  a  companhia  em  outra  qualquer  capacidade 
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oí&cíal  oa  profissional,  ou  como  vendedor,  comprador  ou  outra 
cousa,  nem  qualquer  contracto  ou  ajuste  celebrado  pela  ou  a 
favor  da  companhia  com  qualquer  companhia  ou  sociedade  de 
qun  quaosquer  directoroi  sejam  membros  ou  por  qualquer 
forma  interessados,  será  annullado ;  nem  esses  directores,  que 
assim  contractarem,  ou  sondo  membros  ou  interessados,  terão 
de  prestar  contas  á  companhia  por  qoaesquer  emolumentos 
ou  lucros  realizados  por  qualquer  desses  contractos  ou 
ajustes,  pela  raz  lo  sómonte  desses  directores  ocouparem  (»se 
cargo  ou  dus  rolaçõos  de  conâauQa  por  elle  estabelecidas ; 
ficando,  porém,  entendido  que  nenhum  desses  directores  po- 
derá votar  relativamente  a  esse  contracto  ou  ajuste,  e  que  a 
natureejt  de  aeix  intcrosâe,  quando  não  conste  do  contracto,  seja 
confessada  por  ello  na  reunião  de  directores  em  que  o  con- 
tracto ou  ajusto  6  determinado,  si  existe  então  interesso,  ou  em 
outro  qualquer  caso  na  primeira  reunião  dos  directores  depois 
de  adquirido  o  seu  interesso ;  mas  esta  disposição  nao  terá  appll* 
caçáo  ao  contracto  preliminar. 

GO.  Pa?ar-se-ha  aos  directores,  em  remuneração  de  seus 
serviços,  a  quantia  (caso  haja)  que  a  cjmpinhia  possa  a 
todo  tempo  em  assembléa  geral  determinar,  e  essa  remu^ 
neraçao  serÀ  dividida  entre  os  directores  em  partes  iguaes, 
salvo  eatô  que  ellos  pj3nm  resolver  de  outra  forma. 

Actos  dos  directores 

61 .  Os  directores  poderão  reunir-se  pára  resolução  dos  ne- 
gócios, adiar  o  de  outra  forma  regular  as  suas  reunires, 
como  julgarem  conveniente  e  poderão  marcar  o  quorum  ne- 
cessário para  trat-ir  dos  negócios.  Atô  que  flôja  resolvido 
de  outra  forma,  dous  directores  formarão  um  quorum.  Um 
director  poderia  qudíiuor  tempo,  e  o  secretario,  ã  requi- 
sição de  um  dlPi3ctor,  cjnvjcar  uma  reunião  dos  directores. 

Não  serã  necessário  dar-se  aviso  do  uma  reunião  de  dire- 
ctores a  qualquer  director  que  nao  estiver  no  Reino  Unido. 
As  questões  que  se  su>icitarom  em  qualquer  assemblôa  serão 
decididas  por  uma  maioria  de  votos,  e  no  caso  de  empato 
do  votos  o  prosi  lento  dessa  reu  lião  tora  um  segundo  voto 
ou  voto  do  desempate. 

02.  To  la?  as  reuniões  de  directores  serão  presididas  pelo 
presidente,  ou,  na  falta  deste,  pelo  vice-presidente  ;  não  es- 
tando, porém,  prés  mto  o  presidente,  ou  o  vice-presidente  na 
hora  marcada  par.i  1 5r  logar  a  reunião,  os  directores  pre- 
sentes escolherão  algum  dentro  o  seu  numero  para  presidir 
essa  reunião. 

03.  Os  directores  poderão  delegar  quaosquer  dos  seus  pode- 
res a  quilquer  director  ou  a  con:unissões  compostas  dos  mem- 
bros do  sou  seio,  como  julgarem  conveniente.  Qualquer  dire- 
ctor assim  nomeado  ou  commissfto  assim  formada  conformai^- 
se-ha,  no  exercido  dos  poderes  que  lho  forem  delegados,  com 
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OS  regulamentos  que  possam  sor  a  todo  tempo  impostos  pelos 
directores.  As  reuniões  o  actos  de  qualquer  commissão,  com- 
posta de  dous  ou  mais  membros,  serão  regidos  pelas  disposi- 
ções que  então  regularem  as  reuniões  e  actos  dos  directores, 
tanto  quanto  lhes  forem  applicaveis  e  que  não  forem  impedidos 
por  quaesquer  regulamentos  feitos  pelos  directores. 

64.  Todos  os  actos  praticados  cm  qualquer  reunião  dos  dire- 
ctores ou  da  commissão  de  directores  ou  por  qualquer  pessoa 
fúnccionando  como  director,  serão  não  obstante  se  descubra 
depois  que  houve  algum  erro  na  nomea^^  desses  directores 
pessoas  que  ítinccionam  como  dito  acima,  ou  que  ellesou 
qualquer  delles  estavam  inhabilitados,  tâo  validos  como  si  essa 
pessoa  tivesse  sido  devidamente  nomeada  e]  estava  habilitada 
para  o  cargo  de  director. 

65.  O  sello  social  da  companhia  só  será  usado  na  Grã-Bre- 
tanha  com  autorização  dos  ai rec toros  e  na  presença  de  doas 
directores,  pelo  menos,  ou  de  um  director  e  do  secretario.  Elle 
poderá  ser  usado  por  um  director  no  Brazil. 

66.  Os  directores  farão  lavrar  actas  em  livros  apropriados 
para  esse  flm,  annotando  as  actas  das  reuniões  de  directores. 
Essas  actas  as:)ignadas  pelo  presidente  da  reunião  ou  por  doas 
directores  a  ella  presentes,  serão  provas  sufficientes,  sem  mais 
outra  prova,  dos  fuctos  nella  expressos. 

Poderes  dos  directores 

67.  Os  directores  são  encarregados  da  administração  dos  ne- 
gócios e  da  gerência  da  companhia,  e,  em  additamento  aospo- 
deres  e  autorização  que  por  estes  lhes  são  conferidos,  poderão 
exercer  os  poderes  e  cumprir  quaesquer  dos  fins  da  companhia 
que  não  forem  aqui  ou  por  lei  expressamente  determinados  ou 
exigidos  da  companhia  em  assembléa  geral ;  ficando,  porém, 
entendido  que  nenhum  regulamento  invalidara  acto  algum  an- 

,  terior  dos  directores  que  teria  sido  valido,  si   não  fosse   feito 
esse  regulamento. 

68.  Em  apoio,  e  não  em  limite  e  sem  prejuízo  dos  poderes  ge- 
raes  conferidos  pelo  artigo  precedente,  e  dos  outros  poderes 
conferidos  pelos  presentes,  fica  exprossamente  declarado  que 
os  directores  terão  os  seguintes  poderes,  a  saber: 

1)  Pagarão  as  custas  e  despezas  incidentaes  á  formação  e  re- 
gistro da  companhia . 

2)  Pode]^  tomar  o  empréstimo  qualquer  quantia  que  não 
exceda  de  £  15.000  esterlinas,  sob  a  garantia  e  nos  termos, 
quanto  aos  juros  ou  outra  cousa,  que  elles  julgarem  conveniente 
e  poderão  garantir  esse  empréstimo  com  hypothecas,  deben- 
tures,  capital  de  debentures  ou  obrigações,  ou  por  convenções 
ou  disposições,  ónus  ou  hypothecas  a  favor  dos  emprestadores  oa 
dos  seus  fidei-oommissarios  em  proveito  delles  ou  de  outra  qual- 
quer forma  de  todos  ou  de  qualquer  parte  dos  bens,  machinas 
e   materiaes  ou  outros  Amdos,  haveres   ou  offeitos  da  oom- 
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panhia,  inclusive  O  seu  capitai  a  realizar,  o  poderão  passar, 
assigoar  e  Foliar  com  o  sello  da  companhia  todas  as  escri- 
pturas  e  documentos  necessários  para  levai*om  a  eíTeito  essas 
transacções  o  depois  de  reembolsado  esse  empréstimo,  poderão 
contrahir  outros  que  não  excedam  no  todo  da  quantia  acima 
mencionada,  o  garantir  o  sou  pagamento  da  maneira  supra 
disposto. 

'^)  Poderão  a  todo  tempo  vender  permutar,  conceder,  trans- 
ferir ou  arrendar  pelos  preços,  nos  termos  o  da  maneira  que 
Ibes  aprouver,  quaesquer  direitos  de  herança  ou  moveis,  delies 
ou  sobre  elles. 

4)  Poderão  a  todo  tempo  comprar,  construir,  alugar, 
arrendar  ou  de  outra  qualquer  forma  adquirir  quaesquer  bens 
moveis  ou  immoveis,  inclusive  terras,  edifícios,  casas,  ma- 
chinas  ou  outros  bons,  cuja  posse,  uso  ou  occupação  elles 
possam  CDUSiderar  de  beneficio  ou  vantugens  para  a  compa- 
nhia, nos  termos,  pelos  prazos  o  nas  condições  ou  interesses 
nos  mesmos,  que  possam  julgar  conveniente. 

5)  Poderão  a  todo  tempo  nomear  um  ou  mais  dentre  si 
directores  ou  directores-gerentes  da  companhia  nos  termos, 
quanto  á  remuneração  e  outra  cousa  e  pelos  pi*azos  que  elles 
possam  marcar. 

6)  Poderão,  si  qualquer  director  tiver  do  ir  para  o  estran- 
geiro ou  prestar  qualquer  outro  serviço  extraordinário,  con- 
tícder-lhe  a  remuneração  que  julgar  conveniente. 

7)  Poderão  saccar,  acceitar,  endossar  o  passar  notas  pro- 
missórias, letras,  cheques  ou  outros  tituloá  negociáveis, 
cpmtanto  que  essa  nota  promissória,  letra,  cheque  ou  outro 
titulo  negociável,  saccado,  acceito,  endossado  ou  passado  na 
Grã-Bretanha  seja  assignado  por  dous  directores,  pelo  monos,  o 
no  Brazil  por  um  director. 

8)  Poderão  nomear  o  demittir  oi  gerentes  locaes,  secretá- 
rios, solicitadores,  banqueiros,  agentes,  funccionarios  e  em- 
pregados e  conferir-lhes  respectivamente  os  poderes  que  possam 
julgar  convenientes. 

9)  Poderão  submetter  reclamações  da  ou  contra  a  compa- 
nhia a  arbitramento  e  intentar  ou  defender  qualquer  pleito 
judicial. 

10)  Designarão  a  forma  o  providenciarão  sobre  a  guarda 
segura  do  sello  e  poderão  exercer  os  poderes  da  lei  de  sellos  de 
companhias  de  1864. 

1 1)  Poderão  aíilxar  o  sello  e  assignar  quaesquer  contractos, 
transferencias,  hypothecas,  obrigações,  debentures,  capital 
de  debentures,  certificados,  arrendamentos  e  outros  instru- 
mentos e  documentos  que  possam  ser  necessários  ou  convenien- 
te-^ aos  negócios  da  companhia. 

12)  Poderão  emprestar  e  empregar  os  dinheiros  da  com- 
panhia que  não  forem  immediatamente  precisos  para  uso 
delia,  conforme  elles  possam  sor  de  opinião,  emprestar  ou 
empregar,  com  as  garantias  no  Reino  Unido  ou  outra  qual- 
quer parte,  inclusive  garantia  pessoal,  a  não  serem  as  acções 
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da  companhia,  que  elles  possam  approvar,  e  poderão  a  todo  o 
tempo  substituir  esses  empregos. 

Contas 

69.  Os  directores  farão  lançar  contas  exactas  da^  quantias 
recebidas  e  pagas  pela  companhia  e  as  c:\us  ws  que  deram  logar 
a  esses  recebimentos  e  pagcimontos,  e  dos  haveres,  créditos  e 
compromissos  da  companhia.  Os  livros  de  contas  sor.io  escri- 
pturadoa  no  escriptorlo  registrado  da  companhia,  ou  nos  lo;rares 
que  os  directores  julgarem  conveiiienta.  Esses  livros  de  cont^ 
serão  devidamente  balanceados  cada  anno,  naí  datas  que  os  di- 
rectores fixarem. 

70.  Os  directores  determinarão  a  todo  torapo  si  e  at-i  quo  ponto, 
em  que  data  e  logar  e  sob  que  condiçijos  ou  regulamentos,  as 
contas  e  livros  da  companhia  ou  qualquer  dossos  sírão  expostos 
ao  exame  dos  accionistas  ;  nenhum  accionista  tora  direito  de 
examinar  qualquer  conta,  livro  ou  documento  da  com- 
panhia, sinão  quando  pormitti  io  por  lei  ou  autorizado  pelos 
directores  ou  por  uma  resolução  da  companhia  em  assembléa 
geral. 

71 .  Na  assembléa  ordinária  de  cada  anno  o'>  directoras  apre- 
sentarão á,  companhia  um  balançj  e  uma  conta  de  lucros  e 
perdas  do  anno  anterior,  extrahidos  até  a  data  de  quatro  mezes 
no  máximo  ante^  da  assembléa,  desde  a  data  em  que  foi  ox- 
trahido  o  ultimo  balanço  ou,  no  caso  do  primeiro  balanço,  desda 
a  incorporação  da  companhia. 

72.  Cada  balanço  será,  acompanhado  por  um  relatório  dos 
directores  sobre  o  estado  e  condições  da  companhia,  e  sobre 
a  importância  que  rocommondarem  seja  paga  dos  lucros  para 
dividendos  aos  accionistas,  e  a  importância,  caso  haja,  que 
elles  propõem  levar  para  o  fundo  de  reserva,  devendo  esse 
balanço  e  relatório  ser  assignados  pelos  presidente  ou  vice-pre- 
sidente ou  outro  director  nomeado  poios  direjtoi*.^. 

Dividendo  e  fundo  de  reserva 

73.  Os  directoras  poderão,  com  a  sancção  da  companhia  em 
assembléa  geral,  declarar  um  dividendo,  tirado  dos  lucros  pro- 
venientes dos  negócios  da  companhia,  qu9  será  pago  aos 
possuidores  de  acções  ordinárias,  conformo  o  numero  de  acções 
emittidas  na  occasiâo  e  a  importância  pa^^a  ou  creditada  como 
paga  respectivamente  sobre  ellas.  Não  se  pagará  dividendo 
Bem  que  se  tenha  providenciado  sobro  todas  as  dospezas, 
inclusive  salários  e  despez^is  de  administração.  Os  accionistas 
não  terão  direito  a  um  dividendo  maior  de  6  %  (Quo  será, 
porém,  cumulativo)  sem  que  um  bónus,  que  não  excederá  do 
15  Vo  do  produoto  liquido,  tenha  sido  dividido  entre  os  empre- 
gados da  companhia,  á  opção  e  da  maneira  que  o  directoj: 
gerente  possa  determinar. 
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74.  Os  directores  poderão  a  qualquer  tempo  sem  convocar 
assembléa  ge/al,  si  considerarem  quo  os  lucros  da  companhia 
lhes  permittem  fazel-o,  pagar  aos  accionistas  um  dividendo 
interino  por  contai  e  em  antecipação  do  dividendo  que  possa 
ser  declarado  na  próxima  seguinte  assembléa  ordinária. 

75.  Os  directores  podeiúo,  antes  de  rocommendar  qualquer 
dividendo  interino,  separar  dos  lucros  da  companhia  a  impor- 
tância que  elles  julgarem  conveniente  para  ou  em  augmento 
de  um  fundo  de  reserva  para  fazer  face  a  despezas  oommer- 
ciaes,  contingências  ou  para  depreciação,  reparos  ou  conserva- 
ção das  propriedades  da  companhia,  ou  por  lei,  ou  outras 
despezas  em  damnos  relativos  â  producção  ou  despeza  de  qual- 
quer patente  ou  direitos  de  patente  de  propriedade  da  compa- 
nhia, ou  outro  qualquer  fim  que  possa  parecer  conveniente. 

76.  Os  directores  poderão  deduzir  dos  dividendos  a  pagar  a 
qualquer  accionista  todas  as  importâncias  que  esse  accionista 
possa  a  todo  tempo  dever  é,  companhia,  quer  por  si  só,  quer 
conjunctamento  com  outra  qualquer  pessoa. 

77.  Será  dado  a  cada  accionista,  da  maneira  abaixo  men- 
cionada, aviso  de  qualquer  dividendo  que  possa  ter  sido  decla- 
rado, o  nenhum  dividendo  vencerá  juros  contra  a  companhia. 


Cofitadores 

78.  Uma  vez  pelo  menos,  em  cada  anno,  serão  examinados 
os  livros  o  contas  da  companhia,  o  a  sua  exactidão,  o  balanço 
e  a  conta  do  lucros  e  perdas  verificadas  por  um  ou  mais  con- 
tadores. Os  primeiros  contadores  serão  nomeados  pelos  di- 
rectores, o  os  subsequentes  pela  companhia  na  assembléa 
ordinária  de  cada  anno. 

A  remuneração  dos  contadores  sorá  fixada  pela  companhia 
em  assembléa  geral . 

Qualquer  contador  que  deixar  o  cargo  poderá  ser  re- 
eleito. 

79.  Os  contadores  poderão  ser  accionistas  da  companhia, 
porém  pessoa  nenhuma  poderá  ser  eleita  contador  quando 
estiver  interessada,  a  não  ser  como  accionista  da  companhia 
(im  qualquer  transacção  com  ella,  e  nenhum  director  ou 
funccionario  poderá  ser  eleito  emquanto  continuar  np  seu 
cargo. 

Si  se  dor  alguma  vaga  casual  no  cargo  de  contador,  os 
directores  a  preencherão  immediatamente . 

80.  Aos  contadores  se  entregarão  cópias  da  organisação  das 
contas  que  so  pretende  apresentar  á  companhia  em  assembléa 
gorai  sete  dias,  pelo  menos,  antes  da  assembléa  rm  que  ellas 
teem  de  ser  submettidas,  e  será  dever  dos  mesmos  exami- 
nal-as  com  as  contas  o  notas  relativas,  o  apresentar  á  compa- 
nhia em  assembléa  geral. 

Os  contadores  poderão  a  todo  tempo  examinar  os  livros  e 
contas  da  companhia. 
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Avisos 

81.  A  compaQUia  podei^á  raaniar  avis)  a  qualquer  accio- 
nista, pô33oalmeQteou  pelo  Correio,  em  cxfkx  do  p^rte  previa* 
monte  pago,  dirigido  ao  accionista,  em  s\i\  residência,  re- 
gistrada no  ri^gistro  dos  accionistas. 

82.  Relativamente  a  acções  a  que  tenham  direito  diverias 
pessoas,  o  aviso  só  será  dado  áquella  que  estiver  inseri pta  em 
primeiro  logar  no  registro. 

83.  Todo  aviso  remíttido  pelo  Correio  ser  A  considerado  ter 
sido  entregue  depois  do  quarenta  o  oito  tioras  em  que  a  carta  que 
o  continha  for  lançada  no  Correio  ;  e  sondo  isso  provado  será 
prova  sufflcionte  de  que  a  carta  que  continha  o  aviso  foi  con- 
venientemente dirigida  e  lançada  no  Correio. 

84.  Quando  for  preciso  dar-33  aviso  com  o  numero  de  dias  ou 
aviso  marcando  qualquer  prazo,  o  dia  da  entrega  será  contado 
no  numero  de  dias  ou  de  prazo,  porém  não  o  dia  da  expiração 
do  aviso. 

Indemnização 

85.  Todo  diroc^»or,  gerente,  secretario  ou  o:it:'o  futiccionario 
ou  empregado  dx  companhia  será  ini^mnizado  p^r  e3ta  d?, 
todas  as  despezas  e  prajuizos  em  qu')  incorrerem  respectiva- 
mente no  desempenho  djs  seu3  respectivo.^  cargos,  salvo  si 
elles  tiverem  logar  por  sua  própria  culpa. 

Nomes,   residências  c  profissão    dos  subscriptores 

George  Clark,  fabricante  de  calçado—  12  London  Road  Kil- 
marnock. 

Jacobina  Clark,  cisada  —  12  London  Road  Kilmarnock. 

James  Lorn  Lawson,  negociante  —  Flowerbank  Kilmar- 
nock. 

Jessio  W.  Lawson,  casada  —  Flowerbank  Kilmarnock. 

W.  F.  K.  Clark,  fabricante  de  calçado—  17  Dundonald  Road 
Kilmarnock. 

Magie  Dunlop  Clark,  casada  —  17  Dundonald  Road  Kilmar- 
nock. 

Robert  Alexander  Walker  Sloan,  negociante  —  Enderly  He- 
lensburgh. 

Testemunha  das  assiignaturas  supri: 
Stevenson  A.  Dunn,  caixeiro— Riecarton— Kilmarnock. 
Datado  de  15  de  outubro  do  1903.  George  Clark,  director. —/«- 
mes  //.  Lawson,  director.—  Charles   Wrújht,  secretario. 
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Sello  da  Companhia  Calçado  Clark,  limited. 

Reconheço  verdadeiras  as  três  assignataras  retro  de  â.  3 
verso  e  de  3.  11  verso,  do9  Srs.  (jeorge  Clark,  director,  James 
L.  La wsoQ,  director,  e  Charles  Wright,  secretario,  da  Compan^ta 
Calçado  Clirk,  limited,  achandose  os  três  residindo  em  Kilmar- 
nock. 

Consulado  dos  EUados  Uaidos  do  Brazil  em  Glasgow,  2  de 
dezembro  de  1903.— Dr.  /.  B,  V.  Gonzaga  Filho,  consal. 

(Sello  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Dr.  J.  B. 
V.  Gonza^^a  Filho,  cônsul  em  Glasgow. 

Rio  de  Janeiro,  26  do  dezembro  de  1903.— Pelo  director  geral 
(sobre  quatro  estampilhas  no  valor  de  550  réis),  Alexandrino 
de  Oliveira. 

(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  três  estam- 
pilhas no  valor  de  8$600  inutilizadas  pela  Recebedoria.  ) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  fielmente  verti  do 
próprio  original  ao  qual  me  reporto.) 

Em  fé  do  que  pass.i  a  presente  que  assignei  e  sellei  com  o 
sallo  do  meu  offlcio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  26  de 
dezembro  de  1903.— Affonso  ff,  C.  Garcia,  traductor  publico. 


DECRISTO  N.  5135  —  dr  18  de  fevereiro  de  1904 

Abre  ao  MinÍBldrio  da  laJuskria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  111:890,^000,  supplementar  á  sub-consignaçSo— Taxas  do  exgoto 
dos  prédios  o  cortiços  — para  pagamento  desse  serviço  durante  o  2^ 
semestre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XLVI,  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  do  dezembro  de  1903,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  111:890$600, 
supplementar  &  sub-consignação  -^  Taxas  de  ezgotto  dos  prédios 
e  cortiços  —  titulo  —  Companhia  Citi/  Improvements  —  verba 
12*  —  dl  lei  de  or»;am3nti  do  exercício  de  1903,  para  ser 
applicado  ao  pagamento  desse  serviço  á  Companhia  Rio  de 
Janeiro  City  ímprovemenls,  limited,  durante  o  2?  semestre 
do  referido  anno. 

Rio  de  Janeiro,  18  do  fevereiro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Múller^ 
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DECRETO  N.  5136  —  de  20  db    fevereiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  230:223íJí)37,  supplemen» 
tar  á  verba  —  Alfandegas,  do  exercício  de    1003 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26  dí^  lei  n.  057.  do 
30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  fórraçi  do  disposto  no  art.  2<>,  §  S®,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.392,  de  8  de  outubro  do  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  FazenJa  o  credito  do 
839:2á3$637,  supplementar  á  verba— Alíandegas— do  exercício 
de  1903,  para  occorrer  ao  pagamcnlo  de  porcentagens  de- 
vidas uaquelle  exercício  a  emprogailos  de  diversas  AlíUndogas, 
sendo:  t 

Alfandega  do  Amazonas 20:000í^'K)0 

»          do  Pará 15:000,^000 

»          do  Ceará 36 :  566.^724 

»         da  Parahyba 9: 14^^186 

>  do  Rio  Grande  do  Norte 6 :  00(  ):^0<)0 

»          das  Alagoas 8:600s00{) 

>  de  Sergipe 5:Oij;>$000 

>  do  Espirito  Santo 3:000,^000 

>  de  Macahé 2:00i)$000 

>  doRio  de  Janeiro 50:riOO$í300 

>  de  Santos 3i):0()n$(X)() 

»         de  Santa  Catharina 18:6i4s727 

>  de  Porto  Alegre 30:0J0.i000 

»         do  Rio  Grande  doSul 4:Oi>o$nO() 

»         de   SanfAnna   do  Livramento I:o00$00) 

Rio  de   Janeiro,   20  do  fevereiro  do  1004,  16"  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  IIodrigxjbs  Alves. 
Lco'p')ldo  de  BnViòes^ 


DECRETO  N.  5137  —  de  22  di:  fevereiro  de  1904 

Crea  maia  uma  brigada  de  cavallaria  do   GUiardas   Nacionaes    na  co- 
marca de  Barra  Mansa,  Er?tado  do  Rio  de  Janoiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estudos  Unidos  do  lU'azil, 
para  execução  (Jo  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  naGuaràa  Nacional  da  comarca  de 
Barra  Mansa,   no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  brigada 
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do  cavallavia,  com  a  designação  do  27*,  a  qual  se  oQu^tituirá  de 
dous  regimentos,  sjb  ns.  53  e  54,  que  se  organisarão  com  QS 
guardas  qualificados  no3  districtos  da  referida  comarpíi;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  do  fevereiro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5138  —  de  22  de  fevereiro  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  anilharia  de   Guardas  Nacionaes  na   co- 
marca da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Cp,pital  do  Estado  do  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  artilharia, 
com  a  designação  do  4*,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilliaria  do  posição  o  um  regimento  do  artilharia  de 
campanha,  ambos  sob  n.  4,  que  se  or^anisarâo  com  os  guardas 
qualiílcados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições   cm    contrario. 

Rio  do  Janeiro,  22  do  fevereiro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,    J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5139  —  db  22  de  fevereiro  de  1904 

Crea  mais    uma   brigada  do  infantaria  do  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Santa  Philomena,  no  Estado  do  Plauhy. 

O  Proáidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
pura  execução  do  decreto  n.  431,  (Jô  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Santa  Phlloraena,  no  Estado  do  Piauhy,  mais  uma  brigada 
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do  iafaataria,  com  a  designação  de  40»,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  118,  119  e  120,  eum 
do  da  reserva,  sobn.  40,  que  se  organisarao  com  os  guardas 
qualiflcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  fevereiro   de  1904,  16*  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5140  —  de  27  db  fevereiro  de  1904 

Transfere  para  a  cidade  de  Obidoa  e  elera  á  categoria  de  1»  ordem 
a  Mesa  de  Rendas  de  Gametá.,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  contida  no  art.  44,  n.  5,  da  lei  n.  652, 
de  23  de  novembro  de  1899,  revigorado  pelo  art  24.  da  lei 
n.  1144,  de  30  de  novembro  de  1903,  e  no  art.  2ô,  n.  10,  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta: 

Art.  1.^  Fica  transferida  para  a  cidade  de  Óbidos,  no  Estado 
do  Pará,  e  elevada  á  categoria  do  1*  ordem,  a  Mesa  de  Rendas 
de  Cametá,  no  mesmo  Estido. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  1904,  16o  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5141  —  de  27  Dl  fevereiro  db    1904 

Dâ  r^^galameQto  para   a  arrecadação  das  [taxas  de  consamo  de  agua, 
no  Districto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bracil, 
usando  da  autorização  conferida  no  n.  l  do  art.  48  da  Ck>n9ti- 
tuição  da  Republica,  resolve,  para  execução  do  §  4»  do  art.  P 
da  lei  n.  1178,  de  16  de  janeiro  do  corrente   anno,  na   parte 
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relativa  ã  contribuiçito  de  pannas  d*  agaa,  no  Districto  Federal, 
qae  se  observe  o  regulamento  qae  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de    1904,  16®  da  Repablica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 

Regulamento  para  a  arrecadaçiio  das  taxas  de  consumo  de  agua 
flo  Districto  Federai,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5141. 
desta  data  ^ 

CAPITULO  I 

DAS  taxas    de  consumo 

Art.  1  .<»  A  contribuição  da  penna  d*  a^a.a  que  so  referem  o 
art.  1<>  §  40  do  decreto  legislativo  n.  2.039,  de  22  de  setembro 
de  1875,  e  art .  1 1  do  decreto  n.  8775,  de  25  de  novembro  de  1882, 
ooDstarà  de  duas  taxas:  uma  de  .54$  annuaos  para  os  pre«lio8 
de  1*  classe  e  outra  de  36$  para  os  de  2*  e  para  as  pennas  volun- 
tárias, a  que  se  refere  o  art.  S""  do  citado  aecreto  n.    8775. 

Paragrapho  único.  São  de  l"  classe  os  prédios  de  aluguel  su- 
perior a  2:400$  annuaes  e  de  2»  os  de  aluguel  não  excedente 
aquella  importância.  (Lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897, 
art.  7».) 

Art.  2.»  Os  estabelecimentos  de  educação,  os  de  beneficência  e 
respectivos  hospitaes,  as  congregações  civis  ou  religiosas  o 
casas  de  saúde,  que  actualmente  não  gosam  de  isenção  das 
taxas  acima,  e  bem  assim  as  estalagens,  pagarão,  segundo  o 
oonsnmo  yerificado  por  bydrometro,  à  razão  de  100  réis  por 
metro  cubico  ;  as  casas  de  banho,  as  cocheiras  e  quaesquer  esta- 
belecimentos em  que  o  consumo  seja  proveniente  de  uso  indus- 
trial, pagarão,  pelo  mesmo  modo,  ã  razão  de  150  réis  por  metro 
cubico.  (Lei  n.  489  cit. ,  art.  V  §  l\) 

CAPITULO  II 

DAS  ISENÇÕES 

An.  3.®  Gosam  de  isen(^: 

1»,  as  concessões  especiaes  por  donativos  feitos  ao  Estado, 
DOS  termos  do  art.  17  do  regulamento  aonexo  ao  decreto  n.  2898, 
de  12  de  março  de  186'^,  limitadamente  aos  respectivos  con- 
cessionários, quando  não  contiver  a  condição  de  perpetuidade 
sem  restric<^  alguma ; 
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2^,  as  casas  de  caridade,  não  comprehendidos  os  hospitaes  das 
ordens  terceiras ; 

3^,  o  Asylo  do  Bom  Pastore  o  Dispensário  de  S.  Vicente 
de  Paula.  (Ords.  ns.  23,  de  24  de  outubro  do  1898  e  48,  de  4  de 
setembro  de  1903.) 


CAPITULO  IH 

D  0    LANÇAMENTO 

Art.  4.^  O  lançamento  para  a  arrecadação  das  taxas  de  penna 
d'  agua  feerà  organisado  pela  Recebedoria  com  os  elementos  de 
aij^  dispuzer  e  com  os  que  lhe  forem  mensalmente  remettidos 
Jex»  Inspoctoria  Gorai  de  Obras  Publicas  e  servirá  por  dous 
annos,  íindos  os  quaes  será  revisto  por  empregados  da  Rece- 
bedoria, designados  pelo  respectivo  director  o,  em  seguida, 
trasladado  para  novos  livros, 

§  l.'' As  inscripções  dos  contribuintes  comprehendidos  na 
disposição  do  art.  2<>  so  farão  em  virtude  de  communicações  da 
Inspectoria  Geral  de  Obras  Publicas,  das  quaes  deverá  constar  o 
consumo  de  agua  nos  semestres  findos  a  30  de  junho  e  31  de 
dezombro,  o  nome  da  rua  e  o  numero  do  prédio  em  que  se  der 
o  consumo. 

§  2.°  A  revisão  do  lançamento  deverá  achar-se  conclaida  até 
o  dia  31  de  outubro  do  ultimo  anno  do  biennio,  para  servir  de 
base  á  cobrança  do  primeiro  anno  do  biennio  seguinte  e  poderá 
ser  commottída  aos  mesmos  empregados  que  forem  designados 
para  o  lançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões. 

§  3.**  Logo  que  terminar  o  trabalho  da  revisão  o  director  da 
Recebedoria  fará  publicar, por  editaes,  no  Diário  Official,  quaes- 
quer  alterações  que  tenha  havido,  em  relação  ao  lançamento 
anterior,  afim  de  que  os  interessados  apresentem  suas  recla- 
mações dentro  do  prazo  de  30  dias,  da  data  da  publicação. 

Art.  5>  Os  prédios  que  se  acharem  comprehendidos  dentro 
da  área  do  fornecimento  obri^^atorio  serão  lançados  para  o 
pagamento  da  contribuição  da  penna  d*  agua,  ainda  quesea  a 
donos  não  tenham  entrado  no  goso  delia. 

Art.  G.°  As  propriedades  que  se  compuzerem  de  quartos  ou 
pequenas  accommodações  cora  entradas  independotos  por  um 
pateo  ou  corredor  que  communique  com  a  rua  por  uma 
entrada  oommuni,  vulgarmente  denominadas  cortiços,  e  as  ave- 
nidas serão  lançadas  na  proporção  de  uma  penna  d*  agua  para 
cada  grupo  de  seis  ou  fracção  de  sois  quartos  ou  accommodações 
do  entradas  independentes;  mas,  si  csios  forem  esgotados 
separadamente,  serão  lançados  ura  a  um,  p  ara  o  pagamento 
da  contribuição,  conforme  o  respectivo   valor    locativo 

Art.  7.°  As  modificações  quo  soíTrerem  os  prédios  e  as  con- 
strucções  novas  que  occorrercm  no  decurso  do  oxercicio  serão 
communicadas  á  Recebedoria  pelos  proprietários  ou  seus  repre- 
sentantes, arrendatário,   tutores,  curaaorese  outros,  mediante 
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declaração  escripta  e  sellada,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  a 
contar  daquelle  em  que  se  tiverem  concluido  as  obras. 

Art.  8.0  O  augmento  ou  dimiauição  do  aluguel,  no  correr 
do  exercido,  não  dá  direito  a  S3r  elevada,  nem  reduzida  a 
contribuição. 

Art.  9,°  A'  medida  que  a  Inspectoria  Geral  das  Obras  Pu- 
blicas remettcr  os  elementos  de  que  tratam  o  art.  4°  e  seu 
§  1%  a  Recebedoria  irá  procedendo  ás  necessárias  averbações, 
de  modo  que  o  lançamento  se  ache  sempre  em  dia. 

Art.  10.  Os  conectados  polerão  requerer  dispensa  da  coutri- 
bui^o  relativa  ao  tempo  em  que  o  prédio  estiver  desoccupado, 
nos  seguintes  casos: 

1^,  de  vacância,  por  três  ou  mais  mezes  consecutivos  e  com- 
pletos, ainda  que  em  dous  exercícios,  com  tanto  que  o  prédio  nHo 
se  ache  vasio  por  couta  do  inquilino  ; 

2»,  de  fechamento,  por  ordem  de  autoridade  ; 

3°,  de  demolição,  incêndio  ou  ruínas. 

§  1.""  As  petições  baseadas  nos  ns«  1  e  2  deste  artigo  serão 
apresentadas  no  prazo  de  30  dias,  contados  da  desoceupação. 

§  2/  As  referentes  ao  n.  3  poderão  ser  apresentadas  até  o  dia 
31  de  dezembro  do  respectivo  exercido. 

§  3.<>  As  petições  apresentadas  fora  dos  prazos  dos  dous  para- 
graphos  antecedentes  não  serão  attendidas  em  relação  ao  tempo 
decorrido  anteriormente. 

Art.  11.  No  âm  de  cada  exercido  serão,  mediante  despacho 
do  director  da  Recebedoria,  escripturados  em  rol,  annexo  ao 
lançamento,  os  prédios  que  continuarem  desoccupados,  demolidos 
ou  em  ruínas,  devendo  para  este  fim  a  Sub-Diroctoria  informar 
as  petições  existentes,  seja  qual  for  o  estado  dos  prédios,  até  31 
de  janeiro  do  anno  subsequente. 

Art.  12.  No  caso  de  transferencia  de  domiiiio  de  prédios,  o 
novo  proprietário  é  responsável  pelo  pagamento  das  contri- 
buições correntes  ou  que  estiverem  em  debito,  visto  consti^ 
tuirem  ónus  real. 

Paragrapho  único.  Estas  transferencias  serão  commuaicadas 
á  Recebedoria,  para  as  competentes  averbações,  acompanhadas 
de  documentos  comprobatórios,  dentro  do  prazo  de  30  aias,  con- 
tados da  data  das  oscripturas,  do  — cumpra-se  —  dos  juizes  nos 
accordãos  que  homologarem  sentenças  de  partilhas  e  do  ultimo 
acto,  nas  arrematações,  salvo  quando  tratar-se  de  hasta  publica 
federal  ou  municipal,  em  que  o  prazo  se  contara  da  data  da 
assignatura  da  respectiva  carta. 

Art.  13.  A  falta  do  lançamento  não  isenta  o  contribuinte  de 
pagar  as  taxas  e  multas  a  que  estiver  sujeito. 

Art.  14.  Os  livros  de  lançamento  serão  constituídos  por  folhas 
impressas,  distribuí  das  pela  Recebedoria  aos  encarregados  da  re- 
visão, as  quaes  serão  encadernadas  depois  de  numeradas  e  ru- 
bricadas pelo  sub  director,  inclusive  as  que  se  addicionarem  em 
branco  para  notas,  additamentos  e  rol  de  vacância. 
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CAPITULO    IV 
DA  ARUBCADAÇÃO 

Art.  15.  A  arrecadação  das  taxas  será  feita  á  bocea  do  cofre 
pela  Recebedoria,  precedendo  editaes  publicados  pela  imprensa: 

1 ."  As  do  art.  1<>  co  mez  do  Junlio  de  cada  anno  ; 
2."  As  do  art.  2^  no  mez  de  agosto  e  cm    fevereiro  do  anno 
subsequente. 

Art.  16.  As  certidões  do  divida  serão  preparadas  até  a  véspera 
do  dia  em  que  tiver  de  começar  a  cobrança,  ficando  somente  em 
branco  o  logar  para  a  data  do  recibo  e  assignatura  do  empre- 
gado. 

Art.  17.  Não  será  admittido  o  pagamento  da  contribuiçio 
relativa  ao  2<^  semestre  do  consumo  de  agua  por  hydrometro, 
ficando  em  diviia  a  do  pi  imeiro. 

Art.  18.  A  cobrança  não  realizada  &  boeca  do  cofjre  será  pro* 
movida  pelos  cobradores  da  Recebedoria  antes  de  recorrer-se  ao 
meio  executivo. 

CAPITULO  V 

DA  FISCALIZAÇÃO 

Art.  19.  Compete  a  fiscalização  do  pagamento  das  contri- 
buições: 

1.**  Ao  director  da  Recebedoria,  que  a  exercerá  por  si  e  seus 
empregados  ; 

2.0  Aos  juizes,  que  nenhum  andamento  darão  ás  causas  que 
tiverem  de  julgar,  sem  o  prévio  pagamento  da  taxa  devida; 

3.<»  Aos  tabelliSes  ou  outros  serventuários  públicos,  os  quaea 
não  lavrarão  escriptura  de  transferencia  ou  qualquer  documento 
de  alienação,  sem  a  transcripção  dos  certificados  expedidos  pela 
Recebedoria  e  Contencioso  do  Tbesouro  Federal,  de  se  acbaro 
prédio  quite  até  o  exeroicio  em  que  o  acto  tiver  logar. 

CAPITULO   VI 

DOi  RECURSOS 

Art.  20.  Da^  decisões  do  dirdctor  da  Recobfdoria  haverá 
recurso  para  o  Mi  listro  á\  Fazenda. 

§  l.«  Os  recursos  serão  iuterpostos  dentro  do  prazo  de  30 
dias,  contados  da  publicação  no  Diário  OfficiaL 

§2.^  Nenhum  recurso  sobre  multa  será  acceitosem  prévio  de- 
posito da  respectiva  importância. 


ACTOS  DO  PODEA  EXI3CUTIV0  V^ 

CAPITULO  VII 

DI8P06IÇÕBS  PBNAE3 

Art.  21.  Oã  infractores  dos  arts.  7^  e  12,  paragrapho  «nioo, 
incorrerão  na  malta  de  20$  a  50$000. 

Ari*-.  i2.  Os  que  n£o  pagarem  a  oootribniçSo  noj  prazos  do 
art.  15  incorrerão  na  multa  de  10 «/«,  que  será  elevada  a  15«/« 
«i  o  devedor  n&o  realizar  o  pagamento  ató  20  de  março  do  tri- 
mestre addicional  do  respectivo  exercício. 

Art.  23.  Fica  responsável  pela  importância  da  contribuição 
que  deixar  de  arrecadar  o  empregado  que  infringir  o  disposto 
no  art.  17. 

Art.  24.  Os  que  infringirem  o  art.  19,  ns.  2  e  3,  ficam  su- 
jeitos á  multa  de  50$  a  100$000. 

Árt.  25.  Os  encarregados  da  revisão  responderão  pela  impon- 
tualidade  na  entrega  das  folhas  do  livro  do  lançamento  e  pelos 
prejuízos  que  cansarem  à  Fazenda  por  dolo,  negligencia  ou  fiilta 
de  exacção  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Art.  2f).  A  multa  em  que  incorreremos  iufraetores  do  art.  19, 
n.  2,  cera  imposta  pelo  Ministro  da  Fazenda,  cabendo  ao  director 
da  Recebedoria  impor  todas  as  mais  comminadas  neste  capitulo. 

Paragrapho  único.  As  multas  serão  pagas  dentro  do  prazo  de 
30  dias  da  data  da  pabllcaçao  no  Diário  Official,  lindo  o  qual 
promover-se-ha  a  cobrança  amigável  e  em  seguida,  a  executiva, 
salvo  o  recurso  perniittido  no  art.  20. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕBS  OERAES 

Art.  27.  A  Recebedoria  enviará  annualmente  &  Directoria  de 
Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal  a  estatistica  dos  prédios 
abastecidos  por  pennas  e  por  hydrometros»  comprehenaidos  os 
que  gosarem  de  isenção. 

Art.  28.  A  cobrança  da  contribuição  no  exercício  da  1904 
será  feita  pelo  lançamento  existente. 

Art.  29.  A  disposição  do  art.  24  fica  dependente  de  appro- 
vação  do  Congresso. 

Art.  30.  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  1904.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5142  —  DB  27  DE  fevereiro  de  1904 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  n.  1  do  art.  48  da  Consti- 
tuição da  Ropublica,  resolve,  para  execução  do  §  4»  do  art.  !• 
da  lei  n.  1178,  de  16  de  janeiro  do  corrente  anno,  na  parto 
relativa  aos  impostos  de  industrias  c  profissões,  que  se  observe 
o  regulamento  que  a  este  acompanha* 

Rio  de  Janeiro,  27  do  fevereiro  de  1904,  IO®  da  Republica. 
Francisco  DE  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


BeeDlamento  pára  b  arrecaiação  do  imposto  k  íMastrlas  e  profisjiei, 
a  soe  se  refere  o  decreto  n.  5142  desta  data 

CAPITULO  I 
do  imposto  b  suas  taxab 

Art.  l.*'  O  imposto  de  industrias  e  profissões  recahe  sobre  todos 
os  que,  individualmente  ou  em  companhia,  sociedade  anonyma 
ou  commercial,  exercerem,  no  Dístricto  Federal,  industria  ou 
profissão,  arte  ou  oíficio. 

Art.  2.0  O  imposto  consta  de  taxas  fixas  e  proporcionaes.  As 
taxas  fixas  toem  por  base  a  natureza  e  classe  das  industrias  ou 
profissões  e  a  importância  commercial  dos  si  tios  ou  legares  em 
que  forem  exercidas  e,  quanto  aos  estabelecimentos  industriaes, 
o  numero  dos  operários,  as  machínas,  tlteusilios  o  outros  meios 
de  producção.  As  taxas  proporcionaes  toom  por  base  o  valor  lo- 
cativo do  prédio  ou  local  onde  se  exerce  a  industria  ou  pro- 
fissão. 

Art.  3.»  As  companhias  ou  socieíades  «nnouymas,  quer  tenham 
sua  sóde  em  paiz  estrangeiro  ou  nos  Estados,  ílcaiU  sujeitas  áâ 
taxas  correspondentes  hs  industrias  quo  exercerem. 

Art.  4.»  A  importância  da  taxa  proporcional  nunca  Será  menop 
de  20.S000. 

Art.  5. o  As  taxas  fixas  serão  cobradas  de  oonformi(iaile  com 
as  tabeliãs  A,  B,  C  e  E  e  as  proporcionaes  de  accordo  com  a  ta- 
beliã D. 

Art.  6.0  O  que  exercer  industria  ou  profissão,  sem  estabele- 
cimento, pagará  somente  a  taxa  lixa  que  lhe  for  applícavel. 
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CAPITULO  II 

DAS  ISBNQÔBS  DO  IMPOSTO 

Art.  7.**  Sfto  isentos  do  imposto: 

!.<>  As  companhias  ou  sociedades  anony mas  que  tiverem  ga- 
rantia de  juros  e  não  apresentarem  rendimento  liquido  exce- 
donte  ao  garantido ; 

2.0  Os  conce89ionarios  de  minas  de  qualquer  nature^  ; 

3.°  Os  lavradores  e  possui(}ores  de  fabricas  ou  engenhos,  quanto 
&  renda  e  beneíiciamento  dos  productos  4^s  mesmas  mbricas, 

3ner  pertençam  à  sua  própria  lavoura*  quer  &  dos  seus  ren- 
eiros  ;  comprehendido^  o  fabrico  do  assucar,  da  aguardente  e 
dos  vinhos  naturaes  e  outros  quaesquer  trabalhos  que,  sendo 
simples  dependência  dos  estabeiepimentos  ruraes,  não  consti- 
toirem  industria  especial ; 

4.<»  O  pessoal  das  tripulações,  os  artistas  sem  estabelecimento, 
03  jorn^^leiros  e  operários  ; 

5.^  Os  que  trabalharem  no  interior  de  suas  casas,  sem  offiofaes 
nem  aprendizes,  ainda  que  empreguem  materiaes  seqs,  não  se 
eoi)8ideranc|o  officiaes  nem  aprendizes  a  mulher  que  trpibalhar 
com  o  marido,  os  úihos  solteiros  que  trabalharem  com  o  pae  ou 
mãe  e  os  auxiliares  ou  serventes  indispensáveis. 

N&Q  se  oomprehend^m  nesta  isenção  os  que  febrlcarem  bebidas 
(klçoolioas ; 

6.^  AB  sod6404es  de  soccorros  mútuos  ou  qi^iasauer  outros 
estftbelecimentoisi  p^ra  âns  humanitários  e  as  sociedaaes  de  colo- 
nização; 

7.<>  Os  pescadores  e  as  emprezas  e  estabelecimentos  de  pesca ; 

8.*  As  casas  de  quitanda,  entendendo-se  como  taes  aquellas 
qpe  única  e  exclusivamente  se  applicam  ao  çommercio  de  le- 
gumes, hervas  e  fructos  nacionaes; 

9. o  Os  que  exercerem  o  magistério,  nli^  comprehendidos  09  di- 
rectores de  internatos; 

10.  As  fabricas  de  tecer  0  fiar  algodl^o ; 

1 1 .  As  fabricas  de  ferro  e  de  machinas ; 

12.  Os  estabelecimentos  telegraphioos  e  telephopicos ; 

13.  Os  estaleiros. 

Art.  8.»  São  também  isentos,  somente  qu^pto  aos  r^pectiyos 
carjg;os: 

Os  membros  do  Corpo  Diplomatíoo  e  agentes  consulares  estran- 
geiros e  os  empregados  publiaos,  não  se  oomprehendendo  neste 
mimaro  os  serventuários  dos  oíficios  de  justign. 

CAPITULO  III 

DO  LANÇAMENTO  DO  IMPOSTO 

Art,  9.^  o  lançamento  serã  feito,  annualmente,  per  empre- 
gados da  Recebedoria,  designados  pelo  director,  dentro  do  tri- 
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mestre  de  julho  a  sôtembro  de  cada  anno  e  comprehenderá 
todas  as  industrias  e  proflssOes,  ainda  que  isentas  do  im- 
posto. 

Art.  10.  O  preço  do  aluguel  annual,  para  base  das  taxas 
proporcionaes  de  20,  10  e  5  Vo«  será  o  que  constar  dos  respe- 
ctivos contractos  de  arrendamento  ou  de  recibos  particulares, 
quando  comprovados  com  o  pagamento  do  imposto  predial  ou 
outro  documento  offlcial,  ou  o  que  for  arbitrado  pelos  encarre- 
gados do  lançamento. 

Art.  11.  O  valor  locativo  para  o  lançamento  da  taxa  pro- 
porcional comprehenderá.  os  armazéns  oode  não  se  elTectoarem 
operações  de  compra  e  venda,  devendo-se,  no  caso  contrario, 
cobrar  também  a  taxa  íixa  que  lhes  competir. 

Art.  12.  A  íirma  individual  ou  razão  social»  que  tiver  di- 
versos estabelecimentos  filiaes  da  mesma  industria,  pagará  a 
taxa  fixa  de  um  e  metade  da  que  couber  a  cada  um  dos  outros. 

Jl.«  Si,  poróm,  os  estabelecimentos  forem  de  industrias 
érentes,  pagará  a  taxa  inteo^nil  que  competir  a  cada  um. 

g  2.<>  As  companhias  e  sociedades  anonymas  pagarão  a  taxa 
integral  de  cada  um  dos  seus  estabelecimentos. 

Art.  13.  O  que  exercer  differentos  industrias  no  mesmo 
estabelecimento  só  pagará  as  taxas  íixa  o  proporcional  da  mais 
tributada. 

§  1.*  Quando  o  mesmo  individuo  ou  firma  commercial 
exercer  diversas  industrias  ou  profissões  em  varias  dependências 
do  prédio  ou  prédios  que  se  communiquem  internamente,  serão 
consideradas  todas  como  um  só  estabelecimento,  desde  que 
estejam  sob  uma  única  administração  o  tenham  uma  só  escri- 
ptura<^. 

§  2.*  Não  estão  comprehendidas  no  paragrapho  antecedente 
as  industrias  e  profissões  constantes  da  tabeliã  B  e  outras  se- 
melhantes, as  quaes  pagarão  as  taxas  que  llies  forem  corre- 
spondentes. 

Art.  14.  Os  proprietários  dos  estabelecimentos  fabris,  men« 
oionados  nas  tabeliãs  C  e  E,  declararão,  no  acto  do  lança- 
mento, o  numero  de  operários  que  empregarem  e  o  mais  que 
possa  servir  de  base  á  fixação  da  taxa. 

Art.  15.  Os  que  fabricarem  bebidas  alcoólicas  de  qualqner 
espécie,  manifestarão  mais  a  quantidade  de  litros  produzida 
annualmente  pelos  seus  estabelecimentos. 

Art.  16.  Para  o  calculo  da  prodacção  annual  das  bebidas 
alcoólicas  nas  fabricas  si^eitas  ao  imposto  por  litro,  tomar-se-ha 
a  média  da  produoção  dos  últimos  três  annos. 

Paragrapho  único.  Quanto  aos  novos  estabelecimentos,  o 
calculo  será  feito  :  no  primeiro  anno  —  por  arbitramento  ;  no 
segundo  —  pela  producção  efiféotiva  do  primeiro  e  no  terceiro  — 
pela  média  dos  dous  anteriores. 

Art.  17.  Os  conectados  ficam  obrigados  a  participar  à 
Recebedoria  todas  as  alterações  que  se  derem,  durante  o  anno, 
em  relação  &  industria  ou  profissão  que  exercerem,  como 
mudança  de  profissão^  ou  de  indastria  e  de  local,  transferencia 
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de  estabelecimento,  modificação  de  firma  e  quaèsqaer  outras, 
afim  de  serem  notadas  no  lançamento. 

§  1.*  Bssa  obrigação  cabe  igualmente  aos  que,  pela  primeira 
Tez,  se  estabelecerem  com  industria  ou  profissão,  smeita  ou 
nio  a  imposto,  ou  a  tenham  de  exercer  ligada  a  cargos  electivos 
ou  de  nomeação. 

§  2.^  O  prazo  para  essas  communicaçOes  é  de  quinze  dias,  a 
partir  da  abertura  do  estabelecimento,  da  alteração  occorrida  e 
da  posse  dos  respectivos  cargos. 

Art.  18.  Sorá  obrigado  ao  imposto  correspondente  a  todo 
o  anno  o  oue  exercer  a  industria  ou  profissão  no  mez  de 
janeiro,  ainaa  que  feche  ou  transfira  o  estabelecimento  antes  de 
findo  aquelle  período. 

§  1 .»  Quando  o  contribuinte  começar  a  exercer  a  industria 
ou  profissão  depois  de  Janeiro,  serã  lançado  para  pagar  a  quota 
a  que  for  obrigado,  desde  o  primeiro  dia  do  mez  em  que  tiver 
começado  a  exercer  a  industria  ou  profissão. 

§  2.^  Quando  deixar  de  exercel-a  antes  de  julho,  será  exone- 
rado do  pagamento  da  2*  prestação,  si  dentro  do  prazo  do  §  2« 
do  art.  17  tiver  communicado  o  facto  á  Recebedoria.  Esta 
disposição  não  comprchende  o  caso  de  fechamento  de  deposito, 
uma  vez  que  continue  a  casa  matriz. 

§  3.<»  Quando  S3  der  o  caso  de  incêndio,  fallencia,  óbito  ou 
fechamento  da  casa  por  ordem  de  autoridade,  cobrar-se-ha  o 
imposto  até  o  ultimo  dia  do  mez  antecedente  ao  da  cessação. 

§  4.<*  A  mudança  de  profissão  ou  industria  para  outra  a  que 
forem  applicaveis  maioi*es  taxas  obrigará  o  collectado  ao  pa- 
gamento aa  dififérença,  guardadas  as  disposições  deste  artigo. 

§  5.<»  A  mudança  do  estabelecimento  para  casa  de  maior  ou 
menor  aluguel,  no  decurso  do  exercício,  não  sujeita  o  colle* 
otado  a  augmento,  nem  lhe  darã  direito  ú,  diminuição  do 
Imposto. 

§  6.^  No  caso  de  traasferencia  do  estabelecimento,  devera  o 
comprador  requerer,  dentro  do  prazo  do  §  2*»  do  art.  17,  a  aver- 
bação para  o  sen  nome,  cuja  falta  não  o  eximirá  da  responsa- 
bilidade pelos  impostos  e  multas  em  divida,  salvo  : 

a)  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publica ; 

b)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  íàlilda. 

Art.  19.  As  industrias  novas  serão  classificadas  por  asseme- 
Ibação,  a  juizo  do  director  da  Recebedoria,  que  submetterá  à  ap- 
provação  do  Ministro  da  Fazenda  as  decisões  que  proferir  sobre 
aquellas  que  não  forem  assemelháveis  a  outras  existentes  nas 
tabeliãs. 

Art.  20.  Os  encarregados  do  lançamento  entregarão  aos  coi- 
lectados  ou  a  quem  encontrarem  nos  estabelecimentos,  haja  ou 
não  alteração  a  fazer,  um  aviso  no  qual  declarem  a  taxa  a  que 
o  contribuinte  fica  sujeito,  o  prazo  dentro  do  qual  poderã  recla- 
mar  ao  chefe  da  repartição  arrecadadora  contra  o  lançamento, 
si  o  não  achar  justo  ou  não  tiver  sido  attendido  pelos  lança- 
dores, o  mez  em  ^ue  deverá  realizar  o  pagamento  e  aa  multas 
a  que  ficará  sujeito,  si  o  não  fizer. 
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Ari.  31.  Além  da  entrega  do  aviso,  os  encangados  do  lan- 
çamento, à  proporção  qne  o  forem  terminando  em  cada  distrioto, 
farão  publicar  no  Diário  Official  quaesquer  alterações  que 
tenham  feito  relativamente  ao  do  anno  anterior  e  logo  aue  es* 
t€(|a  concluido  o  lançamento  geral  o  directcnr  da  Rie»eDedoria 
dará  disso  conhecimento  aos  interessados,  por  melo  de  editaes. 

Art.  28.  As  divergências  qne,  sobre  a  natureza  das  indus- 
trias ou  yalor  locativo,  surgirem  entre  o  empregado  que  âzer 
as  vezes  de  lançador  e  o  que  servir  de  escrivão,  serão  resolvidas 
pelo  chefe  da  repartição,  a  o!\jo  conhecimento  affectarão  a  con- 
trovérsia, expondo  cada  um,  por  escripto,  as  razões  em  que  se 
fundar. 

Art.  23,  As  transferencias  de  firma  àô  terão  logar  mediante 
despacho  do  director  da  Recebedoria  e  a  requerimento  dos  inter- 
essados. 

Art.  24.  As  iQscripções  solicitadas  depois  de  encerrado  o 
lançamento  serão  incluidas  em  additamento  ao  mesmo. 

Art.  25.  A  falta  de  lançamento  não  isenta  o  contribuinte  de 
pagar  o  imposto  e  as  multas  a  que  estiver  sqjeito. 


CAPITULO    IV 

DO     ARBITRAMENTO 

Art.  26.  o  arbitramento  tem  por  fim  estabelecer  a  naturean 
da  industria  e  fixar  o  valor  locativo  dos  prédios  occnpados  por 
industrias  e  profissões,  na  í)sklta  de  dados  que  habilitem  os  encar- 
regados do  lançamoQto  a  conhecer  uma  e  outro. 

Art.  27.  O  arbitramento  terã  por  base  a  natureza  e  impor- 
tância da  industria,  a  localidade  onde  estiver  a  loja  ou  fabrica, 
o  deposito,  armazém  ou  escriptorio  e  a  capacidade  destes,  ser- 
vindo de  termo  de  comparação  os  estabelecimentos  congéneres 
e  o  aluguel  das  casas  mais  próximas. 

Art.  28.  O  arbitramento  terã  logar: 

l.<»  Quando  os  coUectados  forem  donos  das  casas  em  que  ae 
acharem  as  lojas,  depósitos,  armazéns,  consultórios  e  escrl- 
ptories,  ou  quando  o  estabeiecimeuto  não  occupar  todo  o  prédio, 
avaliando-se,  neste  caso,  o  aluguel  relativo  á  parte  da  oasa  em 
que  for  exercida  a  industria  ou  profissão ; 

2.»  Quando  os  coUectados  occuparem  o  prédio  gratuita- 
mente; 

3.0  Quando,  sendo  exigidos,  não  apresentarem  os  contractos 
de  locação  ou  os  recibos  do  aluguel,  de  accordo  com  o  precei- 
tuado no  art.  10,  ou  quando  estes  manifestamente  não  represen- 
tarem o  preço  dos  alugueis  ao  tempo  do  lançamento ; 

4.0  Quando  o  locatário  augmentar  com  bemfeitorias  o  valor 
locativo  do  prédio  ; 

5.0  Quando,  deduzidas  as  sublocações,  o  valor  resultante  for 
insignificante  em  relação  ao  espaço  occupado  pela  industria. 
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Art.  29.  O  encarregado  do  lançamento  dará  sciencia  ao  col- 
ieotado  do  arbitramento  feito,  wtregando-lhe  uma  nota  datada 
e  aasignada  para  que,  no  caso  de  não  se  conformar,  âbça,  no 
prazo  de  oito  dias,  a  sua  reclamação  ao  mesmo  empregado,  o 
qual,  si  a  achar  attendivel,  reformará  a  classifica^  ou  redu- 
zirá o  valor  dado,  e,  na  liypothese  contraria,  os  manterá, 
insere vendo-os  no  respectivo  livro. 

Art.  30.  Desse  procedimento  poderá  o  interessado  reclamar, 
por  escripto,  no  prazo  de  oito  dias,  ao  director  da  Recebedoria, 
e  não  se  conformando  com  a  sua  decisão  poderá  requerer  que  a 
questão  seja  submettida  a  julgamento  arbitral,  designando, 
desde  logo,  um  perito,  e  o  director  nomeará  outro  por  paxte  da 
Fazenda. 

§  l.<*  Si  houver  empate,  decidirá  um  terceiro,  escolhido  por 
acoordo  do  chefe  da  reparti^  e  da  parte  e,  na  falta  deste  ac- 
cordo,  o  perito  que  fôr  tirado  à  sorte,  dentre  deus  outrod  no* 
meados  pela  forma  indicada. 

§  2.^  Das  decisões  arbitraes  haverá  recurso  para  o  Ministro 
da  Fazenda. 

§  3.0  Os  peritos  perceberão  da  parte  interessada  os  emolu- 
mentos do  Regimento  de  custas  judiciaes,  sendo  civil  e  criminal- 
mente responsáveis  pelos  prejuízos  que  causarem  á  Fazenda. 

Art.  31.  O  arbitramento  para  o  calculo  do  imposto  por  litro 
de  bebidas  alcoólicas  nunca  será  inferior  a  5.000  litros  para 
as  fábricas  e  a  500  litros  para  os  que  estiverem  nas  condições 
do  art.  7*.  n.  5. 

Art.  32.  Os  contribuintes  poderão,  para  confirmarem  as  suas 
reclamações,  exhibir  os  seus  livros  commeroiaes,  authenticados 
e  escripturados  na  forma  da  lei. 

CAPITULO  V 

no  TSMPO  B  MODO  DA  COBRANÇA 

Art.  33.  A  cobrança  do  imposto  será  realizada  á  bocca  do 
cofiPe,  pela  Recebedoria,  precedendo  editaes  publicados  nas 
folhas  de  maior  circulação: 

l.<*  Em  uma  só  prestação  —  no  mez  de  fevereiro,  si  o  imposto 
1^0  exceder  de  200$000  ; 

2.^  Em  duas  prestações  iguaes  ^  nos  mezes  de  fevereiro  e 
agosto,  si  exceder  áquella  quantia. 

Paragrapho  unioo.  E'  facultado  ao  contribuinte  pagar  o  im- 
posto antes  dos  prazos  acima  marcados. 

Art.  34.  As  certidões  do  imposto  serão  preparadas  até, a  vés- 
pera do  dia  marcado  para  inicio  da  oobrança,  ficando  somente 
em  branco  o  logar  para  a  data  do  recibo  e  assignatura  do  empre- 
gado. 

Art.  35.  Não  será  admittido  o  pagamento  da  quota  do  2^  se- 
mestre de  um  exercido,  ficando  em  debito  a  do  semestre  ante- 
rior. 
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Art.  36.  A  cobrança  não  realizada  á.  bocca  do  cofrd  será  pro- 
mo^da  pelos  oobnídoreã  da  Recebedoria,  antes  de  se  recorrer  ao 
meio  execntÍYO. 

CAPITULO  VI 

DÀ  CONTABILIDilDE  B  FISCALIZAÇÃO 

Art.  37.  Haverá,  para  aescrípturação  do  imposto,  os  segaio- 
tes  livros: 

P,  de  lançamento ; 

2%  de  certidões  de  divida  ; 

3\  de  contas  correntes  com  os  cobradores. 

Paragrapho  único.  Os  livros  de  lançamento  serão  formados 
por  folbas  impressas,  distribuídas  pela  Recebedoria  aos  encar- 
regados do  serviço,  as  quaes  serão  encadernadas,  depois  de  nu« 
moradas  e  rubricadas  pelo  sub-director,  inclusive  as  que  se 
addicionarem  em  branco  para  notas  o  aiditamentos. 

Art.  38.  Ck)mpete  a  fiscalização  do  imposto  : 

a)  ao  director  da  Recebedoria  que  a  exercerá  por  si  e  seus 
empregados,  cabendo  a  estes  últimos  50<>/o  das  multas  qne  forem 
arrecadadas  em  virtude  de  infracçõss  que  bouverem  verificado ; 

b)  à  Prefeitura  Municipal  e  &  Capitania  do  Porto,  que  não 
concederão  licença  para  o  exercício  de  industria  c  profissão  sem 
qne  os  interessados  exbibam  recibo  do  imposto  rdlativo  ao  anno 
anterior  ou  provem  com  documento,  fornecido  pela  Recebe- 
doria, acbar-se  delle  isentos ; 

c)  à  Junta  Gommercial,  que  suspenderá  do  exercício  os  cor- 
retores, leiloeiros  e  interpretes  do  commeroio;  desde  que  não 
houverem  pago  o  imposto. 

A  mesma  obrigação  cabe  á  Prefeitura  Municipal,  ao  chefe  de 
policia,  capitão  do  porto,  inspector  da  alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  e  director  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  quanto 
aos  despachantes  e  seus  ajudantes ; 

d)  aos  juizes  e  Tribunaes,  os  quaes  exigirão  dos  coUeotados 
que  se  apresentarem  em  Juízo,  propondo  acções  ou  defendendo 
questões  relativas  á  sua  industria  ou  profissão,  o  recito  do  im- 
posto do  ultimo  exercício.  Do  mesmo  modo,  nenhuma  causa  por 
fBillencia  ou  outro  motivo  será  julgada,  sem  o  prévio  pagamento 
do  que  for  devido  á  Fazenda ; 

e)  aos  tabelliães,  escrivães  ou  os  que  suas  vezes  fizerem,  os 
quaes  nenhuma  escriptura  de  transferencia  de  estabelecimento, 
si](jeito  ao  imposto,  lavrarão,  sem  que  nella  transcrevam  a  cer- 
tidão do  pagamento. 

Art.  39.  O  director  da  Recebsdoria  poderá,  sempre  que  jul- 
gar conveniente  à  fiscalização,  dirigir-se  aos  Tribunaes,  estações 
e  autoridades,  podindo  informações  e  relações  authenticas  de 
quaesquer  indivíduos,  estabelecimentos,  sociedades,  ou  compa- 
nhias que  constarem  de  seus  registros  e  estiverem  sujeitos  ao 
imposto. 
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CAPITULO  VII 

DAB  RBGLAMAÇÕBS  E  DOS  RECURSOS 

Art.  40.  Os  conectados  poderão  reclamar,  atô  30  dias  depois 
de  concluído  o  lançamento,  perante  o  director  da  Recebedoria, 
que  não  proferirá  o  sen  despacho  definitíTO  sem  informação 
esciipta  do  lançador. 

Paragrapho  único.  Fora  deste  prazo,  nenhnma  reclamação 
será  admittida,  a  não  ser  daqaelles  que  forem  incluídos  no  lança- 
mento depois  de  terminado  o  processo,  devendo,  neste  caso,  como 
nos  do  art.  18,  g§  2*"  e  S»,  ser  intentada  a  reclamação  dentro  de 
30  dias,  a  contar  da  data  em  que  se  derem  os  factos  especificados 
no  mesmo  artigo. 

Art.  41.  Das  decisões  do  director  da  Recebedoria,  em  ma- 
téria de  imposto  ou  maltas,  haverá  recurso  para  o  Ministro 
da  Faeenda. 

§  1  .*  Os  recursoíi  serão  interpostos  dentro  do  prazo  de  30  dias, 
contado  da  publicação  do  despacho  no  Diário  Oficial. 

§  2.®  Nenhum  recurso  sobre  multa  será  aoceito  sem  prévio 
deposito  da  importância  sobre  que  versar  a  questão. 

Art.  42.  O  Ministro  da  Fazenda  pôde  conceder  remissão 
total  ou  parcial  do  imposto,  não  só  no  caso  de  ftusto  extra- 
ordinário, como  no  de  escassez  de  redditos  da  industria,  e  a 
decisão  produzirá  effeito  emquanto  subsistirem  as  causas  que  a 
determinarem. 

Paragrapho  único.  As  petições  para  remisàões  do  imposto, 
nos  casos  deste  artigo,  podem  ser  dirigidas  em  qualquer  tem])o, 
por  intermédio  da  Recebedoria. 

CAPITULO  VIU 

DISl^OSIÇÕES  PENÂBS 

Art.  43.  Os  infractores  dos  arts.  14  e  lo  ficam  sujeitos  á 
multa  de  valor  igual  á  quota  de  um  semestre  do  imposto,  com- 
tanto  que  não  exceda  de  200$000. 

Art.  44.  Os  que  infringirem  os  arts.  17  e  seus  paragraphos 
e  23,  deixando  do  fazer  as  communicações  nelles  exigidas  ou  A- 
zendo-as  inexactas,  serão  punidos  com  a  multa  de  5(^  a  200$000. 

Art.  45.  Os  que  não  pagarem  o  imposto  nos  prazos  do  art.  33 
incorrerão  na  multa  de  10  Vo  qu®  ^^^  elevada  a  15  <>/o,  si  o 
devedor  não  realizar  o  pagamento  atô  20  de  março  do  tri- 
mestre addicional  do  respectivo  exercício. 

Art.  46.  Será  responsável  pela  importância  do  imposto  que 
deixar  de  arrecadar  o  empregado  que  infringir  o  art.  35. 

Art.  47.  Os  infractores  do  art.  38,  lettras  ò,  c,  d  e  e^  incor- 
rerão em  multa  de  importância  igual  á  de  um  semestre  do  im- 
posto, não  excedente  de  100$000. 

Art.  48.  Os  encarregados  do  lançamento  responderão  pela 
impontualidade  na  entrega  das  respectivas  folhas  e  pelos  pre- 
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jaizos  que  acarretarem  à  Fazenda,  por  dolo,  negligenoia  ou 
fàJta  de  exaccao  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Art.  49.  As  muitas  em  que  iaoorreram  os  iufractores  do 
art.  38,  lettras  b,ced,  serão  impostas  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
cabendo  ao  director  da  Recebedoria  impor  todas  as  outras  oom- 
minadas  neste  capitulo. 

Paragrapho  nnico.  Proferida  a  decisfio,  será  o  infractor  inti- 
mado para  pagar  a  malta  no  prazo  de  30  dias  e,  não  o  fazendo^ 
promoTor-se-ha  a  cobrança  amigarei  e,  em  seguida,  a  executiva, 
salvo  o  recnrso  permittido  no  art.  41. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  GBRAVS 

Art.  50.  A  Recebedoria  enviará  à  Directoria  de  Rendas 
Pabiicas  do  Tbesouro  Federal,  annualmente,  a  estatística  do  Im- 
posto, a  qual  oomprehenderâ  todos  os  estabelecimentos  indus- 
triaes  de  qu&lqaer  natareza,  ainda  que  gozem  de  isenção. 

Art,  51  •  A  cobrança  do  imposto  no  exercício  de  1904  será 
feita  pelo  lançamento  existente. 

Art.  52.  A  elevaçSe  da  taxa  de  que  trata  o  art.  4»  e  a  multa 
comminada  no  art.  47,  em  relação  aos  infractores  do  art.  38* 
letras  b,  ce  d,  íicam  dependentes  da  approvação  do  CongretísOk 

Art.  53.  Revogam-se  as  disposições  em  contmrio. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  \90L^Leopoldo  de  Bulhões. 

TABELLA— A 


DAS  TAXAS  FIXAS 

DAS  INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 

CLASSES 

DISTRIGTO  FEDERAL 

CIDADB 

FORA 
DA  CIDADB 

Primeira 

160$0OJ 
80$000 
40$000 
20$000 

80$000 
40)000 
20|000 
10$000 

Segunda •.«...• » 

Terceira 

Qaarta , 
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Aguardente  (mercador  por  grosso  oa  oommissàrio  de). 

Algodão  ensaccado  (mercador  ou  oomraiSBario  de)« 

Armarinho  por  grosso  ou  em  grande  escala  (empresário  dé). 

Armeiro,  com  estabelecimento. 

Assucar  (mercador  por  grosso  ou  commissario  de). 

Automóveis  (mei*cador  ou  fabricante  de) . 

Café  (mercador  por  grosso,  commissario  ou  ensaccadoí*  de). 

Calçado  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  eeeala  de). 

Cambista  (o  que  faz  transacções  sobre  moeda). 

Caiiie  secca  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Carros,  carruagens  e  outros  Tehiculos  semelhantes  (merca>* 
dor  de). 

Carvão  de  pedra  ou  ooke  (mercador  por  grosso  ou  em  graíidé 
osoala  de). 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (escriptorio  de). 

Diamantes  (mercador  de). 

Dique  ou  mortona  (emprezario  de). 

Elevador,  guindaste  ou  cabi*ea  (idem). 

Fazendas  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Ferragens  (idem  idem). 

Ferro  (idem  idem). 

Géneros  aliaenticios  (importador,  vendendo  por  grosso  ou  tam- 
bém a  retalho). 

Qomma  elástica  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Joalheiro,  com  estabelecimento. 

Louça  de  porcellana,  vidro  ou  crystal  (mercador  de). 

Modas  (emprezario  de  loja  de). 

Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jóias  por  grosso  ou  eíA 
grande  escala). 

Perítimarias  (mercador  de). 

Rapo  (idem). 

Relógios  (idem). 

Roupa  feita  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Yinho  (mercador  por  grosso  de). 
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Alfaiate,  com  estabelecimento,   vendendo  roupa   feita   ou  fiei- 

zendas. 
Amêndoas  e  confeitos  (mercador  ou  fabricante  de). 
Animaes  de  aleguei  ou  a  trato  (estabelecimento  de). 
Animatographo,  cinematographo,  kaleidoscoplo,  kinetoscopio, 

phonographo  e  semelhantes  (emprezario  de). 
Ap parelhos  mecânicos  (mercador  ou  fi9ibricante  de). 
Ar  chi  tecto  ou  contraotador  de  obras. 
Azeite  (mercador  de). 
Azulejos  e  mosaicos  (idem), 
balanças  (idem). 
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Bioydettas  (mercador  ou  íkbrioante  de). 
Bilbar  (emprezario  de  casa  de). 
Bilhar  (fabricante  ou  mercador  de). 

SSí^líS^o^Tb^torAm  eBtabeleoimento.  vendendo  períU- 

marias. 
Cal  (mercador  de). 

Calçado  (mercador  em  pequena  escala  de). 
Caldeireiro,  com  estabelecimento. 
Camisas  (mercador  de).  ,  ,     v 

Campainhas  e  apparelhos  eléctricos  (idem). 
Carne  aeòca  (mercador  em  pequena  escala  de) . 
Carro  (alugador  de  mais  de  um  de  quatro  rodas). 
Casa  ou  aposentos  mobiliá-los  (alugador  de). 
Casa  de  leilões,  não  sendo  leiloeiro  (emprezario  de). 
Casa  de  eaude  (idem)  ,      ,     ^.    *     j  x 

Casquinha  e  bronze  (mercador  de  objectos  de). 
Cereaes,  com  outiog  géneros  (mercador  de). 
Cerieiro,  com  estabelecimento. 
Chapéos  (mercador  de). 
Charutos  e  cigarr^^s  (idem). 
Cimento  (idem). 

Coflresde  ferro  (idem).  ^     ,       ^    . 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  moveis. 

Commissões  de  genera  ou  serviços  não  especillcados  (eacripto- 

rio  de). 
Confeitaria  (emprezario  de). 
Couros  (mercador  de). 
Dentista,  com  estabelecimento. 

Dyuamite,'  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (naoí*<»^o^  de). 

Espelhos,  quadros  e  molduras  (fabricante  ou  mercador  de). 

Estivador. 

Farinha  de  trigo  (mercador  de). 

Fazendas  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Ferragens  (Idem  idem). 

Ferro  esmaltado  ou  estanhado  (mercador  do). 

Flores  artiflciaes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Fogões  de  ferro  (idem   idem). 

Formicida  e  insecticida  (mercador  de). 
Fumo  (idem).  ,     ^  v 

Gado  vaccum  (marchante  ou  mercador  de). 

Gado  cavallar  ou  muar  (mercador  de). 

Géneros  alimentícios  (mercador  não  importador  de). 

Hospedaria  (emprezario  de). 

lUuminação  publica  (idem). 

Instrumentos  scientiftcos  e  cirúrgicos  (mercador  de). 

Instrumentos  de  musica  (idem). 

Kerosene  (mercador  em  grande  escala  do). 

Kiosque.  vendendo  bilhetes  de  loteriae  bebidas  alcoólicas. 
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Lampista,  oom  estabeleoimen to  em  grande  escala. 

Licores  e  oatras  bebidas  (mercador  de). 

Liqaidanies  commeroiaes,  coai  escriptorio. 

Líytos  (mercador  de). 

Loteria  (thesoareiro,  agente  ou  mercador  de  bilhetes  de). 

Lavas  (mercador  de). 

Maçamos  (idem). 

Manganez  (escriptorio  oa  mercador  de). 

Machinas  agrícolas  (idem). 

Madeiras  (idem). 

Malas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Mármore  em  bruto  ou  em  obras  (mercador  por  grosso  de). 

Mascate  de  Jóias. 

Mate  (ensaccador  ou  mercador  de). 

Materiaes  para  constracção  (mercador  de). 

Melas  (idem). 

Moveis  de  madeira  (idem). 

Navio  (fretador  de). 

OariTos  (fabricante  oa  mercador  de  jóias  em  pequena  escala). 

Padaria  (emprezario  de). 

Papel  e  objectos  para  escriptorio  (mercador  de). 

Papel  pintado  (idem). 

Patinação  (emprezario  de  casa  de). 

Pedreira  (emprezario  de). 

Pliotographia  (idem). 

Photographia  (objectos  para  mercador  de). 

Phonographos  (mercador  ou  fabricante  de). 

Pianos  (mercador  de). 

Productos  lacticínios  (mercador  oa  fabricante  de). 

Productos  chimicos  (idem). 

Reboques  a  vapor  (emprezario  de). 

Relógios  em  pequena  escala  (mercador  de). 

Roupa  em  pequena  escala  (idem). 

Sellins  (idem). 

Sirgueiro,  com  estabelecimento. 

Tabaco  (mercador  de). 

Tapeçarias  ou  objectos  para  ornamentação  ( idem). 

Toucinho  e  queijos  (mercador  por   grosso   ou  em  grande  es-* 

cala  de). 
Vinhos  (mercador  em  pequena  escala  de). 
Wagonetes  (fabricante  ou  mercador  de). 

TEROBIRA.   CLASSB 

Advogado. 

Agente  de  locação  de  serviços  pessoaes. 

Aguas  mineraes  (fabricante  oa  mercador  de) . 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  não  vendendo  roupa  feita   nem 

fazendas. 
Armador,  com  estabelecimento. 
Armarinho  em  pequena  escala  (emprezario  de). 
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Asphaltador. 

Avaliador  oa  balanceador. 

Aves  de  luxo  (mercador  de). 

Bahuleiro,  com  estabelecimento. 

Balas  (mercador  ou  ftibricante  de,  com  estabelecimento). 

Banhos  de  agua  doce  (emprezario  de  casa  de). 

Banhos  de  agua  salgada  (emprezario  de  barca  oa  estabeleci* 

mento  de). 
Biscoutos  (mercador  de). 
Bote  de  vender  comida  (emprezario  de). 
Botequim  (idem). 
Bronzeador,  com  estabelecimento. 
Gabelleireiro  e  barbeiro,    cem  estabelecimento,  não  vradendo 

perfumarias. 
Gabello  (fabricante  ou  mercador  do  objectos  de). 
Gafa  (emprezario  de  estabelecimento  de  despolpar  OQ  limpar). 
Café  moido  (fabricante  ou  mercador  de). 
CSamaras  frigorificas  (emprezario  de  casa  de). 
Canos  de  chumbo  (fabricante  ou  m&rcador  de). 
Carro  (alugador  de  um  de  quatro  rodas). 
Carro  (alugador  do  mais  de  um  de  duas  rodas). 
Carro  botequim  (emprezario  de). 
Carroças  (fabricante,  concertador  ou  mercador  de). 
Carroça  (alugador  de  uma  ou  mais  de  quatro  rodas). 
Casa  de  maternidade  (emprezario  de). 
Casa  de  pasto  (idem). 
Cerveja  (mercador  de). 
Chà,  cora  e  sementes  (idem). 
Chapéos  de  sol  (fabricante  ou  mercador  de). 
Ghapéos  de  sol  ou  de  cabeça  (mercador  de  artigos  para). 
Chocolate  (fabricante  ou  mercador  de). 
Cobranças  (agente  com  escriptorlo  de). 
Colchoeiro,  com  estabelecimento,  n&o  vendendo  moveis. 
Colletes  para  senhora  (fabricante  ou  mercador  de). 
Confettis  (mercador  de). 
Correeiro,  com  estabelecimento. 
Costureira,  idem. 
Dentista,  sem  estabelecimento. 
Dourador  e  prateador,  com  estabelecimento. 
Embarcação  miúda  (fretador  de  mais  de  uma). 
Engenheiro  civil. 

Escovas  ou  vassouras  finas  (fleibricante  ou  mercador  de). 
Estofador  e  tapeceiro,  com  estabelecimento. 
Feno,  alfafa  e  outras  forragens  (mercador  de). 
Ferraduras  (idem). 

Ferro  em  moveis  (fabricante  ou  mercador  do). 
Fogos  de  artificio  (idem). 
Gado  suino,  ovelhum  e  caprino  (mercador  de). 
Gelo  (idem). 
Géneros  alimenticios  (mercador  de   géneros  do  paiz  e  de  alguns 

estrangeiros  na  forma  da  1*  advertência). 
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Gesso  (mercador  de). 

Gomma  elástica  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de) 

Gravatas  (fabricante  oa  mercador  de). 

Guarda-livros  ou  chefe  de  contabilidade. 

Imagens  ou  estatuas  (mercador  da). 

Interprete  do  commercio. 

Kiosque,  vendendo  só  bilhetes  de  lotaria  ou  babidas  alcoólicas 
(emprezariode). 

Laboratório  metallurgioo  (idem). 

Lastro  para  navios  (mercador  de). 

Latoeiro,  com  estabelecimento. 

Lenha  (emprezario  do  estancia  ou  mercador  de)  • 

Leques  (mercador  de). 

Linhas  (mercador  de),  com  estabelecimento. 

Lithographia  (emprezario  de). 

Livros  usados  (mercador  de). 

Louça  de  pó  de  pedra  (idem). 

Machinas  de  costura  (idem). 

Machioas  hydraulicas,  ou  bombeiro  com  estabelecimento  (Idem). 

Madeiras  (apparelhador  de). 

Marceneiro,  com  estabelecimento. 

Mármore  (mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos  de). 

Mascate  de  fozendas,  roupa  feita,  calçado  ou  olQ'ectos  de  arma- 
rinho. 

Massas  alimentícias  (fabricante  oa  meroador  de). 

Mate  (emprezario  de  engenho   de  soccar). 

Mate  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Medico. 

Moinho  (empressario  de). 

Moveis  usados  (mercador  de). 

Musicas  impressas  (idem). 

Parteira. 

Pesos  e  medidas  (mercador  de). 

Pharmaceutico,  com  estabelecimento. 

Phosphoros  (fabricante  ou  mercador  de). 

Pianos  (ooncertador  de). 

Retratista,  com  estabelecimento,  não  trabalhando  pormacbina. 

Roupa  de  fantasia  (alugador  de). 

Sabaò  ou  velas  de  sebo  (mercador  de), 

Sanguesugas  (idem). 

Seileiro,  com  estabelecimento. 

Solicitador  ou  procurador  de  causas. 

Tapioca,  polvilho  e  (ubá  (mercador  por  grosso  de). 

Theatros  e  casas  de  espectáculos  (director  ou  emprezario  de). 

Tintureiro,  com  estabelecimento. 

Tiro  ao  alvo  (emprezario  de  casa  de). 

Tubos  para  encanamento  (mercador  de). 

Typographia  (mercador  de  objectos  para). 

Yeiafl  de  stearina  (mercador  de). 

Yestimenteiro,  com  estabelecimento. 

Zinco  (mercador  de  objectos  de). 
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QUA^RTA.  CLASnS 

Açoa^e  (emprezario  de). 
Agrimensor. 

Algodão  (fabricante  oa  mercador  de  pastai  de). 
Amolador,  com  estabelecimento. 
Annnncios  (agente  de). 

Arame  (fabricante  ou  mercador  do  objectos  de). 
Arêa  (mercador  de,  com  estabelecimento). 
Arçoeiro,  oom  estabelecimento. 

Arroz  (empresário  de  estabelecimento  <1e  descascar  e  ensaccar). 
Aves  para  alimenta^^  (mercador  de). 
Barbeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  perftimanas. 
Bicyclettes  (conoertador  ou  alagador  de). 
Biibar  (conoertador  de). 
Bonets  (fabricante  ou  mercador  de). 
Bordador,  com  estabelecimento. 
Bote  de  vender  frutas  (emprezario  de) . 
Botões  de  osso  (fabricante  ou  mercador  de). 
Cadeiras  (alugador  de). 
Cadeirinhas  e  liteiras  (idem). 

Caixas  para  qualquer  uso  (fabricante  ou  mercador  de). 
Calafate,  com  estabelecimento. 

Calçado  (mercador  de  objectos  miúdos  para  fabricação  de). 
Caldo  de  canna  (mercador  de). 
Callista,  com  estabelecimento. 
Carpinteiro  (idem). 

Carro  (alngador  de  um  de  duas  rodas)  ^ 
Carroça  (alagador  de  uma  ou  mais  de  duas  rodas). 
Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos   semelhantes  (conoer- 
tador de). 
Casas  de  commodos,  sem  mobília  (emprezario  ou  alugador  de). 
Carvão  vegetal  ou  coke  (mercador  por  miúdo  de). 
Cebolas  (mercador  de). 

Cereaes,  não  vendendo  outros  géneros  (idem). 
Chaminés  (emprezario  de  limpeza  de). 
Chapéos  (officina  de  concertar,  lavar  e  enformar). 
Cocos  (mercador  de)  . 
Colchetes  (fabricante  ou  mercador  de). 
Conserveiro. 

Cordoeiro,  com  estabelecimento. 
Cosmorama  ou  diorama  (emprezario  de). 
Couros  (offlcina  de  surrar  ou  beneficiar). 
Cravador,  com  estabelecimento. 
Cutileiro,  idem. 

Embaroa(^  miúda  (Hretador  de  uma). 
Embutidor  com  estabelecimento. 
Empalhador,  idem. 
Encadernador,  idem. 
Bngarrafiidor,  idem. 
Bngraxador,  idem. 
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Batalhador ,  com  estabelecimento. 

Escovas  e  vassouras  grossas  (fabricante  oa  mercador  de). 

Escnlptor,  com  estabelecimento. 

Ferrador,  idem. 

Ferreiro,  idem. 

Fiaras  de  gesso  oa  barro  (fabricante  ou  mercador  de). 

Folies  (idem   (dem). 

Formas  para  calçado  (idem  idem). 

Pratas  estrangeiras  (mercador  de). 

Funileiro,  com  estabelecimento,  sem  objectos  para  obras  hy- 
draulicas. 

QalOes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Garrafas  (mercador  de). 

Gaz  (apparelbador  dè). 

Gravador,  com  estabelecimento. 

Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou  encamador  de). 

Instrumentos  de  musica  (concertador  de). 

Instrumentos scientificos  e  cirúrgicos  (idem). 

Jomaes  (agente  de  assignaturas  de). 

Jornaes  (mercador  de),  com  estabelecimento. 

Kiosque,  não  vendendo  bilhetes  de  loteria,  nem  bebidas  alooo* 
liças  (emprezario  de). 

Lampista,   com  estabelecimento  em  pequena  escala. 

Lapidario,  com  estabelecimento. 

Lavagem  de  casas  (emprezario  de). 

Lavanderia  (idem). 

Lavrante,  com  eslÁbelecimento. 

Leite  (mercador  de,)  com  estabelecimento  ou  estabulo. 

Leques  (concertador  de). 

Limas  de  aço  (emprezario  de  oíHoina  de  recortar). 

Louça  de  barro  (mercador  de). 

I^uça  (concertador  de). 

Lustrador,  com  estabelecimento. 

Machinas  de  costura  (concertador  de). 

Manequins  (fabricante  ou  mercador  de). 

Mascate,  não  comprehendido  na  2^  e  3*  classes,  nem  ven- 
dendo gdneros  alimentícios. 

Ourives  (concertador). 

PàoB  para  tamancos  (fabricante  oa  mercador  de). 

Papelão  e  papel  para  embrnlho  (mercador  de). 

Pautador  de  papel,  com  estabelecimento. 

Pedras  para  moinho  (mercador  de). 

Penteeiro,  com  estabelecimento. 

Pesoado  (mercador  de)oomestabeleoimento. 

Pianos  (afinador  de,)  idom. 

Pintor,  idem. 

Plantas,  sementes  e  flores  naturaes  (mercador  de). 

PUssés  (fabricante  ou  mercador  de). 

Polieiro,  com  estabelecimento. 

Productos  medicinaes  (mercador  de). 

Rancho  (emprezario  de). 


4 

144  ACTOS  DO  PODBB  EUCtTIVO 

Relógios  (concertador  de)  oom  egUbelecimeiíto/ 

Roupa  uiada  (mereador  de). 

Saccos  (idem). 

Sal  (idem). 

Sapateiro,  com  estabelecimento. 

Sellos  asados  (mercador  de). 

Serralheiro,  com  estabelecimento. 

Tamanqueiro,  idem. 

Tanoeiro,  idem. 

Tintas  (mercador  de). 

Tiras  bordadas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Torneiro,  com  estabelecimento. 

Toucas  e  capacetes  (mercador  de). 

Transparentes  (fabricante  ou  mercxdor  de). 

Typographia  (emprezario  de). 

Typos  (fabricante  oa  mercador  de). 

Velas  e  ventiladores  para  navios  (idem  idem). 

Veteriuario. 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Vidros  para  drogas  ou  medicamentos  (mercador  de). 

Vime  (mbrioanta  ou  meroador  de  objectos  de). 

Violeiro,,  com  estabelecimento. 

ADVEaniNOIAS 

1» 

Só  poden^  ser  oompreliendidas  na  3*  classe  desta  tabeliã  as 
casas  de  géneros  alimentícios,  cujo  fundo,  em  géneros  do  paiz  e 
estrangeiros,  nSo  exceder  de  1:000|000. 


PaffarSo  as  taxas  da  tabeliã  H3  os  estabeleoimentos  em  que 
se  fabricarem  ou  venderem  bebidas  alcoólicas. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  1904.— LeopoWo  de  Bulhões. 

TABELLA  ~  B 

DAS    INDUSTRIAS   B    PROFISSSBS    TAXADAS  POR  TARIFA    BSPRCLAL 

Banco  (agente,  director  ou  gerente  de  k^ooo  ou 

sociedade  anonyma,  quando  remunerado) 30Qi]fiO() 

O  presidente  do  estabelecimento   pagara    como 

director  e   mais   25  Vo   da  taxa  acima,    si  tivejr 

vencimento  superior  ap  de  director. 

Banqueiro r 1 

Íde  fundos  publicps , ,  • . .  • 

de  mercadorias f  •  i  •  •  •  •  3i 

de  navios 1  f 
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O  corretor,  qae  aocomular  mais  de  um  dos 
ramos  de  corretagem,  pagará  a  taxa  mais  alta  e 
25  Vo  das  outras. 

O  agente  oa  ajudante  de  corretor  pagará  a  quarta  * 
parte  das  taxas,  a  que  são  sujeitoe  os  corretores. 

.  daAlfandega lOOfOOO 

TVianAPhsintA  1  ^^  Intendoucia  Municipal,    Receba 
uespacnanw  /      ^^^j^^  Policia,  Estrada  de  Ferro  e 

(     de  outras  repartições 36$000 

Os  ajudantes  de  despachante  pagarão  50  Vo 
destas. 

Empréstimo  sobre  penhor  (empresário  de  casa  de). 

Hippodromo  (emprezario  de) 

Leiloeiro 

Navios  de  vela  ou  a  vapor  (agente  ou  consigna- 
tário de) 120$000 

Sociedade  anonyma  (agente,  director  ou  gerente 
de  companhia  ou  sociedade  anonyma,  quando  re- 
munerados)          200$000 

O  presidente  pagará  como  director  e  mais  25  % 
da  taxa,  si  tiver  vencimento  superior  ao  de 
director. 

Trapicheiro 60Q$000 

ADVBRTBNCIA 

Por  banqueiro  entende-se  todos  os  que  fazem  operações  em 
cambiaes,  saques,  etc,  ainda  que  figurem  como  correspon- 
dentes de  bancos  nacionaes  ou  estrangeiros. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  IdOi^-^Leopoldo  de  B\4?iõês. 

TABELLA  —  C 

DOS  ESTABBLBCIMBNTOS  INDUSTRIABS   TAXADOS    COM    RBLAÇÃO  AOS 
XBIOS  DB  PRODUOÇÃO 

Engenho  central  : 

Não  empregando  productos  da  lavoura  do  empre* 

zario  ou  de  seus  rendeiros IS 

Mais3|000por  operarioaté 30^0 

Fabrica  ou  empreza  de  : 

Âlg^odão  (de  descaroçar) 

Assucar  (de  refinar),  movida  por  agua  ou  a  vapor « •         15 
MaisafOOO  por  operário  ató 

PodAC  BzecaUYo   lOM  10 
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Sendo  por  força  humana  ca  animal,  metade  destas 
taxas. 

Aznlejose  mosaicos 3Q|000 

Mais  1$500  por  operário  até 181000 

Biscou  tos 30$000 

Mais  1$500  por  liectolitro  de  capacidade  das  cal- 
deiras. 
Cal 

Mais  1$000  por  operário  ató IC 

Calçado 50$000 

Mais  I$5(K)  por  operário  ati 15$000 

Ca niisas  e  ceroulas 4Q$000 

Mais  i$500  por  operário  até 15$000 

Carris  de  ferro,  3$000  por  hectometro  até 1  :oO(^000 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semeltiantes»  10(h^000 

Mais  1$500  por  operário  até 15t000 

Carvão  animal I6|000 

Mais  000  réis  por  operário  até 6$PQ0 

Cer  V  ej  a 1 00$000 

Mais  50  r^tis  por  litro  de  prodncção  de  quaesquer 
outras  bebidas;  alcoólicas  que  fabricar,  calculada 
na  forma  do  art.  Ifí  do  re^ulami^jilo. 

Chapéos 501000 

Mais  l$õ00  por  operário  até 15Í0OO 

Charutos  e  cigarros. lOOSOOO 

Mais  1$500  por  operário  até 15|000 

Chumbo  para  caça  ou  de  munição 15Í000 

Mais  600  réis  por  operário  até ô$000 

Chumbo  de  laminar 15$000 

Mais  600  réis  por  operário  até 61000 

Chumbo  (tubos  de,  para  encanamento) 30$000 

Mais  1$500  por  operário  até 15|000 

Cimento 30$000 

Mais  l$0f)O  por  operário  at«í 10$000 

CoUa lõWOC» 

Mais  600  róis  por  operário  até (>$000 

Cortume 18$000 

Mais    1$'200    por  metro  cubico  dos  tanques  ou 

das  tinas  de  curtir. 

Mais  1$500  por  operário  até 30$000 

Distillação  de  bebidas  alcoólicas,  não  sendo  de  pro- 
duetos  da  lavoura  do  emprezarío  ou  de  seus  ren- 
deiros   1:200$000 

Mais  3j^  ix)r  operário  até 30$000 

Mais  50  réis  por  liti*o  de  producção  aunual  calcu- 
lada na   forma   do  art.  16  do  regulamento. 

Dyoamite,  pólvora  e  outras  matérias  explo- 
sivas    30$000 

Mais  2$  por  operaria  até 20|000 
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Estrada  de  ferro  —  7$500  por  kilometro  até 3:000Í000 

Extracto  decarne, 309OOO 

Mais  a$  por  operário  até 6$000 

Ferraduras 30$000 

Mais  1$500  por  operário  ató I5$0aO 

Ferro  (de  n^alvanizar)—  de  cada  forno  de  ítis^o 15Í00O 

Mais  1$500  por  operário  até ».  15Í000 

Formicida  o  iusecticida , 5Q$00() 

Mais  1$500  por  operário  até 15$000 

Fqiuo  (de  picar  ou  desfiar) 15(»S0<JO 

Mais  4$õ00   pur  operário  até 4">èOCK> 

Fundição ^(mO() 

Mais  6$  por  oparario  ató 60$000 

Gaz  para  illumiuação,  7  réis  por  liectoiitro  de  capa- 
cidade dos  gazoraetros  até o.OOOjlOOO 

aelo 4()$)00 

Gordara  de  animai  suino  (de  refinar) 15$000 

Mais  600  réis  por  operaria  ató 6$000 

Graxa  para  calçado 15$0í)0 

Mais  1$500  por  operário  até 30.s00<) 

Kerosene  (distillação  de) , iry  ^<5000 

Mais  1$500  por  hectolitro  de  capacidade  das  cal- 
deiras. 

Mais  3$  por  operário  até 0(000 

IJl  (tecidos  de) 25írX)00 

Mais  1$500  poroperario  ate 15S0OO 

Leite  condensado 15$000 

Mais  1$300  por  operário  até 1^000 

Luras 50^000 

Mais  1$500  por  operário  até 15^000 

Bianteiga 25$000 

Mais  l$õ00  por  operário  até lõ$00O 

Mármore  artlftcial 30.^000 

Mais  1$500  por  operário  ató lõ^;000 

Meias 30$000 

Mais  1$500  por  operário  ató 15s<K)(í 

Olaria 20sí)00 

Mais  l$50u  por  operário  at^ Io.^;ooa 

Oleados 30$000 

Mais  as  por  operário  até 30$000 

Óleos  e  vernizes 15su00 

Mais  000  róis  por  operário  até 6}í;000 

Onro  (do  laminar  e  afinar) 15$000 

Mais  000  réis  por  operário  até 6$000 

Pães  de  ouro  ou  prata iSsOOO 

Mais  000  réis  por  operário  ató 0$000 

Papei  para  escrever  ou  imprimir 30$000 

Mais  1$500  por  operário  até 15$000 

Papel  pintado 30^000 

Mais  2$  por  operário  até 20$000 
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Papelão  e  papel  para  embnílho 1£ 

Mais  1$500  por  operário  até li 

Pedra  artificial 30|000 

Mais  2$  por  operário  até 2a|000 

Per  Aunarias 1 00$000 

Mais  2$  por  operário  até aO$000 

Pianos 50$000 

Mais  2$  por  operário  até 20$000 

Pregos 30*000 

Mais  2$  por  operário  até 20$000 

Productos  chinúcos 50$000 

Mais  l$500por  operário  até 15^000 

Rapé 150$000 

Mais  5$  por  operário  até 501000 

Sabão  ou  velas  de  sebo 90$000 

Mais  1$500  por  hectolitro  de  capacidade  das  cal- 
deiras. 

Mais  3$  por  operário  até 30$000 

Salsiclias  e  outras  carnes  ensaccadas  (de  preparar).  20$000 

Mais  1$500  por  operário  até , ft$00Q 

Sebo  ou  í?raxa  (de  preparar) 15$000 

Mais  1$500  por  operário  até 30$000 

Serraria  movida  po??  agua  ou  a  vapor 90$000 

Mais  6$  por  operário  atr» 60$000 

Tabaco 100$000 

Mais  3$  por  operário  até SOfOOO 

Tintade  escrever 15$000 

Mais  1$500  por  operário  até 15$000 

Velas  de  stearina 120$000 

Mais   1$500   por   hectolitro   da   capacidade  das 
caldeiras. 

Mai8  4$500  por  operário  até 45|000 

Vidros  OQ  louça  de  pó  de  pedr;;.  Cada  forno  de  fusSo  15$000 

Mais  1$500  por  operário  até 15$000 

Vinagre 30$000 

Mais  1$500  por  oj)erario  até 30$000 

Vinhos  liaturiíes,  não  sendo   do  producto    da   la- 
voura do  emprezario  ou  do  seus  rendeiros 20$000 

Mais  l^-^OO  por  opemrio  até 9$000 

Xarqueada,  nao  sendo  o  ^íulo  producto  da  fazenda 

do  emprezario 90$000 

Mais  3$  por  operário  até 60$000 

ADVERTÊNCIAS 
1» 

Todos  08  estabelecimentos  acima  mencionados  estão  SDyeitos  à 
taxa  proporcional  de  5  Vo  da  tabeliã  1>. 
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Os  operários,  homens  ou  mulheres,  menores  de  16  annos  e 
maiores  de  60,  serão  contados  na  razão  de  metade  de  seu  nu- 
mero. 

3* 

Os  fabricantes  que  no  mesmo  estabelecimento  venderem  os 
sens  productos  a  varejo  serão  considerados  mercadores. 

Os  fabricantes  que,  além  das  fabricas,  tiverem  depósitos  exto- 
riores,  onde  vendam  os  seus  productos  a  varejo,  pagarão  por 
estes  o  imposto  como  mercadores  e  por  aquellas  o  que  for 
devido. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  l90i.^Leopoldo  de  Bulhões. 


TABELLA  — D 

Das  industrias  e  profissões  taxadas  na  proporção  do  valor  lo- 
catiTO  dos  prédios  em  que  são  exercidas 

PRIMBIRA.    CLASSE 

20  o/o 

Aguardente  (mercador  por  grosso  ou  commissario  de). 

Algodão  ensaccado  (mercador  ou  commissario  de). 

Amêndoas  ou  confeitos  (mercador  ou  fabricante  de). 

Armarinho  por  grosso  ou  em  grande  escala  (emprezario  de). 

Armeiro,  com  estabelecimento. 

Assucar  (mercador  por  grosso  ou  commissario  de). 

Automóveis. 

Banqueiro. 

Bilhar  (fabricante  ou  mercador  de). 

Café  (mercador  por  grosso,  commissario  ou  ensaccador  de). 

Calçado  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Cambista  (o  que  faz  transacções  sobre  moedas). 

Carros,  carruagens  ou  outros  vehiculos  semelhantes  (merca- 
dor do). 

Carvão  de  pedra  ou  coke  (mercador  por  grosso  cu  era  grande 
escala  de). 

Casa  de  empréstimos  sobre  penhor  (emprezario  de). 

Casquinha  o  bronze  (mercador  de  objectos  de). 

Chá,  cera  e  sementes  (mercador  de). 

Charutos  e  cigarros  (idem). 

Confeitaria  (emprezario  de). 

Descontos  o  empréstimos  do  dinheiro  (escriptorio  de). 

Diamantes  (mercador  de). 

Fazendas  (mci*cador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 
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Ferragens  (mercador  por  grosso  ou  em  í?rande  escala  de). 

Ferro  (idem  idem). 

Flores  artiflciaes   (mercador  ou  fabricante  de). 

Fumo  (mercador  do). 

Gennros  alimentícios  (importador,  vendendo  por  grosso  on 
também  a  retallio). 

Gomma  elástica  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  es- 
cala de). 

Joalheiro,  com  estabelecimento. 

Korosene  (mercador  em  grande  escala  de). 

Louça  de  porcelana,  vidro  ou  crystal  (mercador  de). 

Modas  (emprezario  de  loja  de). 

Moveis  de  madeira  (mercador  de). 

Navio  (fretador  de). 

Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jóias  por  grosso  ou  em 
grande  escala). 

Papel  pintado  (mei^cador  de). 

Perfumarias  (idem). 

Pianos  (idem). 

Rapo  (idem). 

Relógios  (idem). 

Roupa  feita  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Sellins  (mercador  de). 

Serventuários  de  oíficios  de  justiça  contemplados  na  relação 
annexa  ao  decreto  n.  7545,  de  22  de  novembro  de  1879,  e  no 
decreto  n.  9420,  de 28  de  abril  de  1885,  exceptuados  :  os  em- 
pregados das  Secretarias  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  Corte 
do  Appellação,  os  officiaes  de  justiça  e  os  carcereiros. 

Tapeçarias  e  objectos  para  ornamentação  (mercador  do). 

Vinho,  em  grande  escala  ou  por  grosso  (Idem). 


SEGUNDA  CLASSB 

10  v« 

Aguas  mlneraes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  vendendo  roupa  feita  ou  fa- 
zendas. 

Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (estabelecimento  de). 

Animatographo,  cinematograplio,  kaleidoscopio,  kinetoscopio, 
phonographo  e  semelhantes  (emprezario  do  casa  de). 

Apparelhos  mecânicos  (mercador  de). 

Armador,  com  estabelecimento. 

Armarinho  em  pequena  escala  (emprezario  de). 

Aves  de  luxo  (mercador  de). 

Azeite  (idem). 

Azulcjjos  e  mosaicos  (idem  ). 

Balanças  (idem). 

l^icyclettes  (mei*cador  ou  fabricante  de). 

Bilhar  (emprezario  de  casa  de). 
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Botequim  (omprezario  de) . 

Brinquedos  (mercador  de). 

Cabellelreiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  per- 
fumarias. 

Cabeito  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Cal  (mercador  de). 

Calçado  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Caldeireiro,  com  estabelecimento. 

Camisas  (mercador  de). 

Campainhas  e  apparelbos eléctricos  (idem). 

Canos  de  chumbo  (mercador  ou  fabricante  de). 

Carne  secca  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Carro  (alugador  de  mais  de  um  de  quatro  rodas). 

Carroça  (alugador  de  mais  de  uma  de  quatro  rodas). 

Casa  ou  aposentos  mobiliados  (alugador  de). 

Casa  de  leilões,  não  sendo  leiloeiro  (emprezario  da). 

Casa  de  pasto  (idem). 

Cereaes,  com  outros  géneros  (mercador  de). 

Gerieiro,  com  estabelecimeníò. 

Cerveja  (inercador  de). 

Chapéos  (idem). 

Ghapôos  de  sol  (fabricante  ou  mercador  de). 

Chapéos  de  sol  ou  de  cabeça  (mercador  de  artigos  para). 

Charutos  e  cigarros  (fabricante  de). 

Cimento  (mercador  de)  • 

Cofres  de  ferro  (idem). 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendando  moveis. 

CoUetes  para  senhora  (fabricante  ou  mercador  de). 

Commissões  do  géneros  ou  aerviços  não  especificados  (esciâpto- 
rio  de). 

Correeiro,  com  estabelecimento. 

Costureira,  idem. 

Couros  (mercador  de). 

Cutileiro,  com  estabelecimento. 

Dentista,  idem. 

Droguista. 

Embarcação  miúda  (fretador  de  mais  de  uma). 

Escovas  e  vassouras  finas  (fabricante  ou  mercador  do). 

Espelhos,  quadros  e  moldu**as  (idem). 

Estofador  e  tapeceiro,  com  estabelecimento. 

Farinha  de  trigo  (mercador  de). 

Fazendas  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Ferragens  (idem). 

Ferroem  moveis  (fabricante  ou  mercador  de). 

Perro  esmaltado  ou  estanhado. 

Fog:5e9  de  ferro  (idem). 

Formioida e  insecticida  (mercador  de). 

Galões  (fabricante  ou  mercador  do). 

Géneros  alimentícios  (mercador  não  importador  de). 

Gesso  (mercador  de). 

Qomma  elástica  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
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Hospedaria  (empresário  de). 

Imagens  ou  estatuas  (mercador  de). 

InstrumentoB  de  musica  (idem). 

Instrumentos  soientificos  e  cirui^cos  (idem). 

lAmpista,  com  estabelecimento  em  g^rande  escala. 

Leques  (mercador  de). 

licores  e  outras  bebidas  (idem). 

Liquidantes  commerciaes,  com  escriptorio. 

Livros  (mercador  de). 

Ix)teria  (thesoureiro,  agente  ou  mercador  de  bilhetes  de). 

Luvas  (mercador  de). 

Maçamos  (idem). 

Machinas  hydraulicasou  bombeiro,  com  estabelecimento  (idem). 
Madeiras  (idem).  ^        ' 

Malas  (fabricante  ou  mercador  de). 
Manganaz  (escriptorio  ou  mercador  de). 
Mármores  em  bruto  ou  em  obras  (mercador  por  grosso  de). 
Mate  (ensaccador  ou  mercador  de).  ' 

Materiaes  para  construcçSo  (mercador  de). 
Meias,  (idem). 

Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jóias  em  pequena  escala) 
Padaria  (emprezario  de) .  j        «u  y^uiotim  escau;. 

Papel  e  oWectos  para  escriptorio  (mercador  de). 
Patinação  (emprezario  de  casa  de). 
Pesos  e  medidas  (mercador  de). 
Phonographos  (mercador  ou  fobricante  de). 
Pnotographia  (mercador  de  objectos  para). 
Pbotographia  (emprezario  de). 
Productos  chimicos  (mercador  de). 
Relógios  (mercador  em  pequena  escala  de). 
Roupa  feita  (idem  idem). 
Roupa  de  fantasia  (alug^idor  de). 
Sabão  ou  velas  de  sebo  (mercador  de). 
Selleiro,  com  estabelecimento. 
Sirgueiro,  idem. 
Tabaco  (mercador  de). 
Tanoeiro,  com  estabelecimento. 
Tintureiro,  idem. 

^Sde)'''^''^^^''^  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  fé- 
vf«S<ÍT^^^^  -  estabelecimento), 

vinnos  em  peqaena  escala  oa  por  miúdo  (mewador  de). 

TBRCBIRA    CLA8BB 
5»/. 

A«ougae  (emprezario  de). 

Afiwi?-  ®  locação  de  serviços  pessoaes. 
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Algodão  (emprezariode  fabrica  de  descaroçar). 

Algodão  (fabricante  oa  mercador  de  pastas  de). 

Amolador,  com  estabelecimento. 

Annuncios  (agente  de) . 

Arame  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Arêa  (mercador  de),  com  estabelecimento. 

Arçoeiro,  com  estabelecimento. 

Arroz  (emprezario  de  estabelecimento  de  descascar   e  ensacar) . 

Assuoar  (íábrica  de  reânar). 

Aves  para  alimentação  (mercador  de). 

Azulejos  e  mosaicos  (fabrica  de). 

Bahuleiro,  com  estabelecimento. 

Balas  (doce,  mercador  ou  fabricante  de),  cam  estabelecimento. 

Banhos  de  agua  doce  (emprezario  de  casa  de). 

Barbeiro,  com  estabelecimento,  não  Tendendo  perfumarias. 

Bebidas  alcoólicas  (fabricante  de,  em  pequena  escala). 

Bicydettas  (concertador  ou  alugador  de). 

Bilbar  (concertador  de). 

Biscoutos  (fabricante  ou  mercador  de). 

Bonets(idem). 

Bordador,  com  estabelecimento. 

Botões  de  osso  (fabricante  ou  mercador  de). 

Bronzeador,  com  estabelecimento. 

Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento,   não   vendendo 

perfumarias. 
Cadeiras  (alugador  de) . 
Oadeirinbas  e liteiras  (idem). 

Café  (emprezario  de  estabelecimento  de  despolpar   ou  limpar). 
Café  moido  (fabricante  ou  mercador  de). 
Caixas  para  qualquer  uso  (idem  idem). 
Cal  (fabrica  de). 
Calafate,  com  estabelecimento. 
Calçado  (fabrica  de). 

Calçado  (mercador  de  objectos  miúdos  para  fabricação  de). 
Caldo  de  canna  (mercador  de). 
Callista,  oom  estabelecimento. 
Camarás  frigoríficas  (emprezario  de  casa  de). 
Camisas  e  ceroulas  (fabrica  de). 
Carne  secca  (mercador  em  pequena  escala  de). 
Carpinteiro,  com  estabelecimento. 
Carris  de  ferro  (empreza  de). 
Carroças  (fabricante,  concertador  ou  mercador  de). 
Carroças  (alugador  de  mais  de  uma  de  duas  rodas). 
Carros  (alugador  de  mais  de  um  de  duas  rodas) . 
Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes    (fabricante 

ou  concertador  de). 
Carvão  animal  (fabrica  de). 
Carvão  vegetal  ou  coke  (mercador  por  miúdo  de). 
Casa  de  maternidade  (emprezario  de). 
Casa  de  saúde  (idem). 
Casas  de  commodos  sem  mobilia  (emprezario  ou  alugador  de). 
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Cebolas  (mercador  de). 

Cereae?,  não  vendendo  outros  géneros  (idem). 

Cerveja  (fabricado). 

Ghaminós  (emprezario  de  limpeza  de). 

Ghapéos  (fabrica  de). 

Chapôos  (offloina  de  concertar,  lavar  ou  enformar). 

Chocolate  (fabricante  ou  mercador  de). 

Chumbo  para  caça  ou  de  munição  (fabrica  de) . 

Chumbo  (fabrica  de  laminar). 

Chumbo  (fabrica  de  tubos  de,  para  encanamento). 

Cimento  (fabricado). 

Cobranças  (acento  com  escriptorio  de). 

chocos  (mercador de). 

Colchetes  (fabricante ou  mercador  de). 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  niio  vendendo  moveis. 

CoUa  (fabrica  de). 

CoUegio  (director  de). 

Conserveiro. 

Confettis  (mercador  de). 

Cordooiro,  com  estabelecimento. 

Cortume  (empreza  de). 

Cosmorama  ou  diorama  (emprezario  de). 

Couros  (oíiicina  de  surrar  ou  beneâciar). 

Gravador,  com  estabelecimento. 

Distillação  de  bebidas  alcoólicas  (fabrica  de). 

Dourador  e  prateador,  com  estalDelecimento. 

Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (fabricante  ea 

mercador  de). 
Rmbutidor,  com  estabelecimento. 
Empalhador,  idem. 
Encadernador,  idem. 
Eogarrafador,  idem. 
Engenho  central. 

Engraxador,  com  estabelecimento. 
Entalhador,  idem. 

Escovas  ou  vassouras  grossas  (fabricante  ou  mercador  de). 
Esculptor,  com  estabelecimento. 
Estrada  de  ferro  (emprezario  de). 
Extracto  de  carne  (fabrica  de). 
Feno,  alfa&  e  outras  forragens  (mercador  de). 
Ferrador,  com  estabelecimento. 
Ferraduras  (í^bricante  ou  mercador  de). 
Ferreiro,  coui  estabelecimento. 
Ferro  (fabrica  de  galvanisar). 

Figuras  de  gei:So  ou  barro  (íkbricanto  ou  mercador  de). 
Fogos  de  artificio  (idem  idem). 
Folies  (idem  idem). 
Formas  para  calçado  (idem  idem). 
Formicida  e  insecticida  (fabrica  de). 
Frutas  estrangeiras  (mercador  de). 
Fumo  (emprezario  de  fabrica  de  picar  ou  desfiar). 
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Fondição  (emprezarío  de) . 

Punileiro,  com  estabâlecimento  (sem   objectos  para  obras  hy- 

draulicas). 
Garrafas  (mercador  de). 
Gaz  (apparelhador  de). 
Gaz  para  illuminação  (fabrica  de). 
Gelo  (fabricante  ou  mercador  de). 
Géneros  alimentícios  (mercador  de  géneros  do  paiz  e  de  algnns 

estrangeiros,  na  forma  da  1"  advertência). 
Gordura  do  animal  suino  (fabrica  de  refinar). 
Gravador,  com  estabelecimento. 
Gravatas  (fabricante  ou  mercador  de), 
(jrraxa  para  calçado  (fabrica' de). 
Illuminação  publica  (emprezario  de). 
Imagens  oa  estatuas  (fabricante  ou  encarnador  de). 
Instrumentos  de  musica  (concertador  de). 
Instrumentos  scientiílcos  e  cirúrgicos  (idem). 
Jomaes  (agente  de  assignaturas  de). 
Jornaes  (mercador  de). 
Kerosene  (fabrica  de  distillar). 
1^  (fabrica  de  tecidos  de). 
Laboratório  metallurgico  (emprezario  de). 
Lampista,  com  estabelecimento  em  pequena  escala., 
I^pidario,  com  estabelecimento. 
Ijistro  para  navios  (mercador  de). 
I^toeiro,  com  estabelecimento. 
Lavagem  de  casas  (emprezario  de). 
Lavanderia  (idem). 
Lavrante,  com  estabelecimento. 
Leite  (mercador  de,  com  estabelecimento  ou  estabulo)  ^ 
Leite  condensado  (fabricado). 
Lenha  (emprezario  de  estancia  ou  mercador  de). 
Leques  (concertador  de) . 

Limas  de  aço  (emprezario  de  officioa  de  recortar). 
Linhas  (mercador  de). 
Lithographia  (emprezario  de). 
Livros  usados  (mercador  de). 
Louça  de  barro  (idem). 
j^ouça  de  pó  de  pedra  (idem). 
Louça  (concertador  de). 
Lustrador,  com  estabelecimento. 
Luvas  (fabrica  de). 
Machlnas  agrícolas  (mercador  de). 
Machinas  de  costura  (idem). 
Machlnas  de  costura  (concertador  de). 
Madeira  (apparelhador  de). 
Manequins  (fobricante  ou  mercador  de). 
Manteiga  (fabrica  de). 
Marceneiro,  com  estabelecimento. 

Marmoro  (mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos  de). 
Mármore  artificial  (fabricante  de). 
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Massas  alimentícias  (fabricante  ou  mercador  de). 

Mate  (emprezario  de  engenho  de  soocar). 

Mate  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Meias  (fábrica  de). 

Moinho  (emprezario  de). 

Moveis  usados  (mercador  de). 

Musicas  impressas  (idem). 

Olaria  (emprezario  de). 

Oleados  (fábrica  de). 

Óleos  (idem). 

Ourives  (concertador) . 

Ouro  (fabrica  de  laminar  e  aânar). 

Ovos  (mercador  de). 

Pães  ae  ouro  ou  prata  (fabrica  de). 

Páos  para  tamancos  (faoricante  ou  mercador  de). 

Papel  para  escrever  ou  imprimir  (fabrica  de). 

Papel  pintado  (idem). 

Papelão  e  papel  para  embrulho  (fabricante  ou  mercador  de). 

Pautador  de  papel,  com  estabelecimento. 

Pedra  artificial  (fabrica  de). 

Pedras  para  moinho  (mercador  de). 

Penteeiro,  com  estabelecimento. 

Perfumarias  (fabricante  de). 

Pescado  (mercador  de),  com  estabelecimento. 

Pharmaceutico,  com  estabelecimento. 

Phosphoros  (fabricante  ou  mercador  de). 

Pianos  (fabricante  ou  concertador  de). 

Piator,  com  estabelecimento. 

Plantas,  sementes  c  flores  naturaee  (mercador  de). 

Plisses  (fabricante  ou  mercador  de) . 

Polieiro,  com  estabelecimento. 

Pregos  (fabrica  de). 

Productos  chimicos  (idem). 

Productos  lacticínios  (mercador  de). 

Productos  medicinaes  (idem). 

Rapé  (idem). 

Reboques  a  vapor  (emprezario  de). 

Relógios  (concertaaor  de),  com  estabelecimento. 

Retratista,  com  estabelecimento,  não  trabalhando  por  macbina. 

Roupa  usada  (mercador  de). 

Sabão  ou  velas  de  sebo  (fabrica  de). 

Saccos  (mercador  de). 

Sal  (idem). 

Salsichas  e  outras  carnes  ensaccadns  (fabrica  (te  preparar). 

Saoguesugas  (mercador  de). 

Sapateiro,  com  estabelecimento. 

Sebo  ou  graxa  (fabrica  de  preparar). 

Sellos  usados  (mercador  de). 

Serralheiro,  com  estabelecimento. 

Serraria  movida  por  agua  ou  a  vapor  (emprezario  de). 

Tabaco  (fabrica  de). 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  15? 

TamanqueirOt  com  estabelecimento. 

Tapioca,  polvilho  e  ítibà  (mercador  por  grosso  de;. 

Tintas  (mercador  de). 

Tinta  de  escrever  (fabrica  de). 

Tiras  bordadas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Tiro  ao  alvo  (emprezario  de  casa  de). 

Torneiro,  com  estabelecimento. 

Toucas  e  capacetes  (mercador  de). 

Transparentes  (fabricante  ca  mercador  de). 

Trapicheiro. 

Tubos  para  encanamento  (mercador  de). 

Typographia  (emprezario  de).. 

Typos  (fabricante  ou  mercador  de) 

Velas  de  stearina  (idem  idem). 

Velas  e  ventiladores  para  navios  (idem  idem). 

Vernizes  (fobricahte  de). 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Vidros  ou  louça  de  pó  de  çedra  (fabrica  de). 

Vidros  para  ôrogas  e  medicamentos  (mercador  de). 

Vime  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Vinagre  (fabrica  de). 

Vinhos  naturaes  (idem). 

Violeiro,  com  estabelecimento. 

Wagonetes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Xarqueada  (empreza  de). 

Zinco  (mercador  de  objectos  de). 


ADVCETENCIAS 

1» 

A  importância  da  taxa  proporcional  nunca  será  menor  de 
20$000. 

Observar-se-ha  nesta  tabeliã  a  advertência  1*  da  tabeliã  ▲• 
Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  l90i.'^Leopoldo  de  BvUhões. 


TABELLA  —  E 


KSTABELECIMINTOS    EM  QUE  SE  FABRICAM  OU     VENDBH    BBBIDAS 
ATX300UCAS 

Cidade         Fora   da 
cidade 
Aguardente   (mercador  por  grosso  ou 
coamissario  de) 500$000       400$()00 
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ACTOS  DO  PODER  EXtA.U TI V O 


4 
% 


Bebidas  alcoólicas  em  pequena    escala 
(fabricante  do) 100$000 

Mais  $050  por  litro  de  produoção 
annual,  não  sendo  de  productos  da 
lavoura  do  emprezarlo  ou  dos  ren- 
deiros. 

Bilhar  (emprezario  de  casa  de) ...     .  1 2(}$D0 
Bote  de  vender  comida  (emprezario  do)  : 

De  cada  bote f')0$000 

Botequim  (emprezario   de) 80$000 

Casa  de  pasto  (idem) .  í^OÍfXK) 

Cerveja  (fabrica  de) 250$000 

Mais  a  taxa  por  litro  da  tabeliã  O, 
de  quaesquer  outras  bebidas  alcoólicas 
que  fabricar. 

Cerveja  (mercador   do). 60$000 

Confeitaria  (emprezario  de): 

Em  grande  escala 200$000 

Em  pequena  escala IPa^OOO 

Distillacão  de  bebidas  alcoólicas  ou  fa- 
brica de l:2O03;OOO 

Mais  3$  por  operário  até  30|000. 
Mais  a  taxa  por  litro  da  tabeliã  C 

Géneros  ai imenticios  (mercador  de): 

De  1»  classe 240^000 

De  2*  classe 200$000 

De  3»  classe 100$000 

Hospedaria  (emprezario  de): 

Em  grande  escala.     ......  200$000 

Em  pequena  escala iOO$000 

Kiosque,  vendendo  só  bebidiui   alcoólicas 

(idem) r>0$0í)0 

Kiosqne,  vendendo   bebidas  alcoólicas  e 

bilhetesdeloteria  (idem) 100;$000 

Licores  e  outras  bebidas  (mercador  de).  150$(X)(> 

Vinho  (mercador  por  grosso  de)  .  .  .  250$000 
Vinho  (mercador  em  pequena  escala  ou 

por  miúdo) 150$000 


5O$O00 


80|0000 
50ítOOO 


250$000 


40|000 

2001000 
80$000 

1:200$DOO 


240$000 

150$000 

80$000 


5ÍOO$0<-)0 
8o§000 

:^o$oo') 
eoèooo 

120$000 

175$000 

r20$ooo 


ADVERTÊNCIA 

Observar-se-ha  nesta  tabeliã  a  advertência  l'*  da  tabeliã  A» 
Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  I90i.— Leopoldo  de  BxAhões, ' 
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TABBLLAS 

A. 

Acotufuo  íemorezario  de) 

A-4.» 

A-3.« 
B~ 

B— 

B— 

A— 3.» 

R— 
A~4.» 

A-1.» 

A— 3.» 
B— 

A-.2.- 

A— :\- 

C— 

A-~4.* 

A— !.• 

A-2.» 
A— 4.» 

A— SJ." 

A— 2.» 
A— 4.« 

A-2.» 

D-3.- 

D-.3.* 

D-l.« 
D— 2.» 

D— 2.«  • 

D— 3.« 
D-.3." 
l)— 3.« 
D-l.» 

D-I.« 
D— 3.- 

D— 2.» 
D— 2.» 
D— 3.« 

D-2.» 

AdYoq^ado 

A/^nte  oa  ajudante  do  corretor. . . . 

>  director  ou  gerente  de  banco, 

ou    sociedade    bancaria, 
quando  remunerado 

>  director  ou  gerente  de  outra 

companhia   ou  sociedade 
anoDvma,  quando  remu- 
nerado  • 

>      director  de  locação  de  servi- 
ços pessoaes 

>      ou  consignatário  de  navios 

de  vela  ou  vapores 

Agrimensor • 

Aguardente  (mercador  por  grosso  ou 

B 

Aguas  mineraes  (íábrioante  ou  mer- 
cador de) 

A  ndanifí  de  de^nachante 

Alfaiatei  com  estabelecimento,  ven- 
dendo roupa  feita  ou  fa- 
zendas  

>       com  estabelecimento,   não 
vendendo    roupa    feita 
nem  ílsizendas 

Algodão  (emprezario  de  fabricado 
descaroçar) 

>       (fabricante  ou  merciidor  de 
pastas  de) 

>       ensaccador    (mercador  ou 

commissario  de) 

Amêndoas  ou  confeitos  (mercador  ou 
fabricante  de) 

Amolador,  com  estabelecimento 

Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (es- 
tabelecimento de) .'.... 

Animatoffraoho 

AnniinAifiJi  fAirAtitA  Aa\ 

Apparelhos  mecânicos  (mercador  ou 
fabricante  de). 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


TABBIiLAS 

Arame  (fabricante  oa  mercador  de 
obiectos  de^ • 

A— 4.- 
A-2.« 
A-4.« 
A— 4.* 
A— 3.» 

A-l.« 
A— 3.» 
A-l.« 

A-4.- 
A— 3." 
C— 

A-l.« 

A-l.« 

A— 3.» 

A-3.* 

A-4.« 

A-2,* 

C- 

A-2.- 

A-3." 
A-2.» 

A-3.» 

A— 3.» 

A— 3.» 
B— 

A-4.» 

A— 4.* 
A-4.» 

A— 2.» 

A— 2,« 

D-3.» 

D-3.» 
D— 3.» 
D— 2.« 

D— 1.» 
D— 2.» 
D-1.* 

D— 3.» 

D-3.* 

D-l.» 
D-1.- 

D— 2.* 
D-3.« 

D-3.* 
D-2.* 

D— 3.» 
D— 2.» 

D— 3.» 

D— 3.» 

D-1.» 

D-3.» 

D— 3.» 
D— 2.'» 

D— 3.»^ 

D— 2.« 
D-1.» 

Architecto  ou  contractador  de  obras. 

Arçoeiro,  com  estabelecimento 

Arêa,  mercador  com  estabelecimento. 
Armador,  idem 

Armarinho  por  grosso  ou  em  grande 

escala  (emprezario  de). 

>         em  pequena  escala  (idem) 

Armeiro,  com  estaDelecimeuto 

Arroz    (emprezario    de    estabeleci- 
mento de  descascar  e  ensaccar). . . 
Asphaltador  •  •••• 

, 

Assuoar  (fabrica  de  refinar) 

»       (mercador    por    grosso  ou 

commissario  de) 

AutomoveiB  (mercador  ou  fiibricante) 
Avaliador  ou  balanceador 

Aves  de  luxo  (mercador  de) 

>    para  alimentação  (idem) 

Azeite  (idem) 

Azulejos  e  mosaicos  (ftibrica  de).... 
>       »       >        (mercador  de). 

B 

Babaleiro  (oom  estabelecimento). . . . 
Balanças  (mercador  de) 

Balas  (doce,  mercador  ou  íbbrioante, 
com  estabelecimento) 

Banhos  de  agua  doce  (emprezario  de 
casa  do) 

»     de  agua  salg;ada  (emprezario 
do    barca    ou  estabeleci- 
mento de) 

Banqueiro 

Barbeiro»  com  estabelecimento,  não 
vendendo  perfumarias 

Bebidas  alcoólicas  em  pequena  es- 
cala (fabricante  de) .-.-. 

B 

Bicyciettes  (mercador  ou  fiibricante) 

>          (ooncertador    ou  aluga- 

dor) 

Bilhar  (conoertador  de) 

E 

>     (empresauio  de  casa  de) 

»      (Ihbricante  ou  mercador  de). 

ACTOS  DO  PODER  EXECUtIVO 


161 


BiscoQios  (fabrica  de) 

>       (mercador  de) •.. 

Bombeiro  hydrauUco  (vide  iiiiM>bii>99) 
Booets  (AjkbrícftDte  ou  mercador  de) 
Bordadur,  com  estabelecimento. 
Bote  de  yví^qt  comida  (ejxipre^ario 

de) 

>  >      fructas  (Idem),.. 

Botequipi   idem 

Botões    do  01110  (fobricantç  ou  mar- 
cador de) 

Brinquedos  (mercador  de) 

Bronzeador,  com  estabelecimento. 


TABBLLiLS 


c- 

4— 4.* 

4— 4.« 

4-4.- 
A-3.« 

A-2.« 
A— 3.- 


Cabelleireiro  o  barbeiro,  cem  est<]kbe 
lecimento,  vendendo 

perfumarias 

>         e  baurbeiro,  com  estabe- 
leàmento,  nio  ven- 
dendo perfumarias. 
Cabello  (fabricante  ou  mex^or  de 

objectos  de) 

Cadeiras  (alugadorde) 

Cadeirinbas  e  liteiras  (idem) 

Cafó  (mercador  por  grosão,  commis- 
sario  ou  ensaccador  de).. 

>  (emprezario  de  estabelecimento 

ie  despolpar  ou  limpar).. 

>  moido  (fabricante  ou  mercador 

de) 

Caixas  para  qualquer  uso  (fabrican 

te  ou  mercador  de) 

Cal  (íkbrica  de) 

»   (mercador  de) 

Cakafate,  com  estabelecimento 

Calçado  (mercador  por  grosso  ou  em 
grande  escala  de) 

>  (mercador  ei»  pequena  es- 

cala de ) 

>  (fabrica  de).. 

>  (mercador  de  oljeetos  iniu 

dos  para  fabricado  d^).. 
Caldeireiro,  com  estabelecimenW. . 
Caldo  de  cauua  (mercado/r  Je)».,.* 


A— 2.» 

A-3.« 

A— 3.» 
A-4.» 
A-4.* 

A-l.» 

A— 3.» 

A— 3.» 

A-4.» 
C— 
A— 2.* 
A-4.- 

A— 1.» 

A— ».• 

A— 4.» 

A— 2.^ 
A-4.* 


D— 3.* 
P— 3.» 

D-3.» 
D-^3.* 


0~2.« 

D— 3.* 
D— 2." 
D-3.» 


D— 2.« 

D-3.* 

D— 2.» 
D— 3.» 
O— 3.* 

D— !•* 

D-3.« 

P-3.» 

D— 3.* 
D-3.» 
D— 2.» 
P— 3.» 

D— J.* 

D-2.» 
P— 3.» 

D-3.» 
D— á.» 

D-3.- 


Pod«r  ExeoQtiTO 


11 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


TABELLA8 


Callista,  com  estabelecimento ... 

Camarás  frigorificas  (emprezario  de 
casa  de) .•• ••• 

Cambista  (o  qaefaz  transacções  so- 
bre moedas) 

Camisas  (mercador  de) 

»       (fabricante  de)......-  . 

Campainhas  e  apparelhos  eléctricos 
(mercador  de) • •  •  • 

Canos  de  chumbo  (coliocador  ou  Ca- 
brioante  de) 

Carne  secca  (mercador  por  grosso  ou 
em  grande  escala  de). 

>  »      (mercador  em   pequena 

escala  de) 

Carpinteiro,  com  estabelecimento 
Carris  de  ferro  (empreza  de).  ... 
Carro  botequim  (emprezario  de). . 
Carro  (alugador  de  um  de  duas  ro- 
das)  ' • 

»     (alagaaor  de  um  de  quatro  ro- 
das)   • •• 

»     (alugador  de  mais  de  um  de 
duas  rodas) •• 

>  (alugador  de  mais  de  um  de 

quatro  rodas), •  •.  • 

Carros,  carruagens  o  outros  vehi- 

culos  semelhantes  (fabrica  de)... 

Carros,  ctirruagens  e  outros  veln- 

culos  semelhantes  (mercador  de) . . 

Carros,  carruagens  e  outros  vehi- 

culos  semelhantes  (concertador  de) 

Carroças  (alugador  de  uma  de  duas 

rodas) • 

>  (alugador  de  mais  de  uma 

do  duas  rodas) 

>  (alugador  de  uma  de  qua- 

tro rodas) ,  • . 

>  (alugador  de  mais  de  uma 

de  quatro  rodas) 

»       (ílaibricante,  concertador  ou 

mercador  de) 

Carvão  animal  (fabrica  de) 

>  de  pedra  ou  coke  (mercador 
por  grosso  ou  em  grande 
escalado)... 


A— 4.» 
A— 


A-1.» 
A-2.- 
C- 

A-2. 

A-3. 

A-1. 

A— 2. 
A-4. 
C— 
A— 3. 

A-4. 

A— 3, 

A-3. 

A-2. 

C— 

A-l.« 

A-4.* 

A— 4.» 

A-4.» 

A— 3.» 

A— 3.* 

A— 3.* 
C— 

A-l.« 


D-3.» 
D— 3.« 

D-1.^ 
D— 2.» 
D-3.» 

D— 2,» 

D— 2.» 

D— 2." 

D— 3.* 
D— 3.» 
D— 3.« 


D— 3.* 
D— 2.» 
D— 3.» 
D— 1.* 
D-3.» 

D— 3.» 

D— 2.* 

D— 3.» 
D— 3.» 


ACtOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Carvão  VQgetal  oa  coke  (mercador 

por  miado  de) 

Casa    de   maternidade   (emprezarlo 
de) « 

>  ou  aposentos  mobiliados  (alu- 

^or  de) 

>  de  pasto  (emprezarlo  de). 

>  de  empréstimos  sobre  penbor 

emprezarlo 

>  de  leiloes»  n&o  sendo  o  empre- 

zario  leiloeiro 

Casa  de  saúde  (emprezarlo  de). . . . 
Casa  de  oommodos  sem  mobília  (em- 
prezarlo de) 

Casquimia  e  bronze   (mercador  de 

ot))ectofl  de) 

Cebolas  (mercador  de) 

Cereaes  com  outros  géneros  (idem).  • 
>       não  vendendo  outros  géne- 
ros (idem) 

Ceríeiro,  com  estabelecimento 

Ceroulas  (vide  camisas) 

Geryeja  (ftibrica  de) 

»       (mercador  de) 

Chà,  cora  e  sementes  (idem) 

Chaminés  (emprezario  do  limpeza 

de) 
Chapèoe  (fábrica  de) 


TABBLLAS 


A- 


A— : 

A- 
A- 


4.» 
3.« 


'2.« 
■3.» 


B  — 


2.» 
-2.» 


A-4. 


»        (mercador  de) 

»        (officina  de  concertar,  lavar 

e  enformar).... 
»        de  sol  (fabricante  ou  mer- 
cador de) 

»        de  sol  ou  de  cabeça  (merca- 
dor de  artigos  para). .... 
Charutos  e  cigarros  (mercador  de).. 
>  >         (fabrica  de) 

Chefe  de  contabilidade 

Chocolate  (íkbricante  ou  mercador 

de) 

Chumbo  para  caça  ou   de  munição 

(fabrica  de) 

»       (fabrica  de  laminar) 

»       (fabrica  de  tubos  para  en 

canamento) 

Cimento  (mercador  de) 


A- 
A- 
A- 

A- 
A- 

C- 
A- 
A— : 

A- 
C- 
A- 


-2.^ 

-4.» 
-2.» 

-4.» 
-2.» 


3.» 
3.* 


A— 


A—: 


4.* 
■2.» 

3." 


-2.» 


A—; 

c- 
c- 

c« 

A- 


3.» 
3.» 


>       (fabrica  de) |c  -» 


D— 3.« 

D— 3,« 

D— 2.» 
D— 2.» 

D-l.« 

D— 2.* 

D— 3.- 

D— 3.» 

D— 1.« 
D-3.» 
D— 2.» 

D— 3.» 
D-2." 

D-3.* 
D— 2.« 
D— 1.» 

D— 3.» 
D— 3.* 
D— 2.» 

D— 3.» 

D— 2.» 

D— 2.« 
D-1.» 
D— 2.« 


D— 3.» 

D— 3.» 
D— 3.* 

D— 3.- 
D— 2.» 
D— 3.* 


p^- .. 


.^1 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Cinematographo  (vide   Animatogra- 


pho). 
obr 


Ck>braDca8  (agente  com  escriptorio 

de) 

GÔcoB  (mercador  de) 

Cofires  de  ferro  (idem) 

Colchetes  (fabricante  ou  mercador 

de) ; 

Colchoeiro,    com    estabelecimento, 

vendendo  moveis 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  não 

vendendo  moveis 

Colla  (fabrica  de) 

Collarmhos  e  punhos  (vide  Camisas) 

Collegio  (director  de) 

Colletes  para  senhoras  (íábricante 

ou  mercador  de) 

Commissôes  de  géneros  oa  serviços 

n&o  especificados  (escriptorio  de) 

Confeitaria  (emprezario  de) 

Confettis  (mercador  de) 

Conserveiro 

Cordoeirot  com  estabelecimento. . . . 

Correeiro,  idem 

Corretor 

Cortume  (empreza  do) 

Cosmorama  ou  diorama  (emprezario 

de) 

Costureira,  com  estabelecimento. . . . 
Couros  (mercador  de) 

»     (officina  de  surrar  ou  bene 

ficiar) 

Cravador ., 

Cutileiro,  com  estabelecimento 


TABKLLAS 


Dentista,  oom  estabelecimento. .  •  • 
>        sem  estabelecimento .... 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro 
(escriptorio  de) 

Despachantes 

Diamantes  (marcador  de) 

Dique  ou  mortona  (emprezario  de).  • 

DistillacSo  (fabrica  de) 

Dourador  e  prateador,  com  estabele- 
cimento  


A— 3. 
A-4. 
A— 2. 

A— 4. 

A— 2. 

A-^3. 
C- 

A— 2. 

A— 3.' 

A-2. 
A-2. 
A-3.' 
A-4.' 
A-4. 
A— 3. 
B  — 
C  — 

A--4.« 
A— 3. 
A— 2.' 


A— 4. 
A-4. 
A— 4. 


A— 2, 
A— 3. 

A-1- 
B  — 
A-1. 
A-1. 
C  — 

A-3. 


D— 3. 

D-3 

D-2 

D-3. 

D— 2. 

D— 3. 
D-3. 

D-3. 

D-2. 

D— 2. 
D— 1. 
D— 3. 
D— 3. 
D-3. 
D— 2. 

D— 3. 

D— 3. 
D-2. 
D-2. 

D-3. 
D— 3. 
D— 2. 


D-2.* 

D-1.» 
D-1.* 

D-3.«   l^ 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Drogfaista 

Dynamite,  pólvora  e  outras  maté- 
rias explosivas  (mercador  de) 

Dynamite,  pólvora  e  outras  mate 
rias  explosivas  (fabrica  de) 

E 

Elevador,  guindaste  ou  cábrea  (em- 

prezario  de) 

Embarcação  miada  (fretador  de  uma) 

>  >     (fretador  de  mais 

de  uma) 

Embutidor,  com  estabelecimento... 

Empalhador,  idem 

Encadernador,  idem 

Engarraftidor,  idem. . .  • « 

Engenho  central 

Engenheiro  civil 

Engraxador,  com  estabelecimento... 

Entalhador,  idem 

Escovas  ou  vassouras  finas  ( fabri- 
cante  ou 
mercador 
de) 

>  >  grossas 

(idem  idem) 

Escnlptor,  com  estabelecimento 

Espelhos,  quadros  e  molduras  (&bri- 
cante  ou  mercador  de) 

Estivador. 

Estofador  e  tapeoeiro,  com  estabe- 
lecimento  

Estrada  de  ferro  (empreza  de) 

Extracto  de  carne  (faorica  de) 

Farinha  de  trigo  (mercador  de) 

Fasendas  (mercador  por  grosso  ou 
em  grande  escala  de). . • . 
»         (mercador  em  pequena  es- 
cala de) 

Feno,  alfafa  e  outras  forragens  (mer- 
cador de) 


TABELLAS 

A— 2.* 

D— 2.» 

A— 2.« 

D— 3.» 

C— 

D— 3.- 

A— 1.» 
A-4.« 

A--3.» 
A— 4.» 
A— 4.« 
A— 4.» 
A-4.» 
C- 
A— 3.» 
A— 4.» 
A-.4.» 

D— 2.« 
D— 3.» 
D— 3.» 
D-3.« 
D— 3.» 
D— 3.* 

D-3.* 
D~3.« 

A— 3.* 

D— 2.» 

A— 4.» 
A-4.» 

D— 3.» 
D~3.« 

A— 2.» 
A-2.* 

D— 2.» 

A -3.» 

D—2.'^ 
I>-3.» 
D— 3.» 

A— 2.» 

D— 2.* 

A— 1.» 

D— l.t 

A-2.» 

D-2.* 

A-3.» 

D-S.» 

mmmmem 
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ACTOS  no  rôFiFa  f.xf.cutívo 


TABELLAB 

FerragoDâ  (mercador  por  grosso  ou 

em  grande  escala  de).  • . . 

»       (mercador    em    pequena 

escala  de)» .• 

A— 1.» 

A-2.» 

A-4.* 

A-3.«« 

G— 

A-4.» 

C- 

A-l.«^ 

A— 3.- 

A— 2.* 

A-4.* 

A~2.* 

A-2.» 

A -3.» 

A— 4.» 

A-4.* 

A-2.» 

C~ 

A~4.* 

C- 

C— 

A-4.» 

A— 3.» 

A-2.^ 

A-2.« 

A-4.» 

A-4.* 

A-4.» 

C— 

A— 3/ 

C- 

D-l.« 

D-2.« 
D-3.» 
D-3.* 
D— 3.» 
D-3.* 
D— 3.« 

D-1.» 

D-2.* 

D-2.* 

D— 3.» 
D-1.» 
D-2.» 
D— 3.» 
D— 3.» 
D-3.» 
D-2.» 
D— 3.* 
D— 3.» 
D— 3.» 

D— 3.* 

D— 3.» 

D-2.» 
D— 3.» 
D—3.* 
D-3.* 
D-3.* 
D— 3.» 

Ferrador,  com  estabelecimento 

Ferraduras  (mercador  do) .  • 

>          (fabrica  de) 

Ferreiro,  com  estabelecimento 

Ferro  (fabrica  de  galvanizar). 

»      (mercador  por   gros  o  ou  em 

grande  escala  de) 

»      em    moveis     (fabricante   ou 

mercador  de) 

>     esmaltado  ou  estanhado  (mer- 
cador de) 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabri- 
cante ou  mercador  de) 

Flores  artidciaes   (idem  idem) 

Fogões  de  ferro  (idem  idom) 

Fogos  do  artiflcio  (idem  idom) 

Folies  (idem  idem) 

Formas  para  calçido  (idem  idom). . . 
Formicida  e  insecticida  (mercador  de) 
»                »          (fabrica  de).. 
Frutas  estrangeiras  (mercador  de). 
Fumo  (fabrica de  picar  ou  desfiar).. 
>     (mercador  de) 

Fundição  femnreza  de^ 

Funileiro,  com  estabelecimento,  sem 
objectos  para  obras  hydranlicas. . . 

Gado  suino,  ovelhum  e  caprino  (mer 
cador  de). 

>    vaccum   (marchante  ou   mer- 
cador de)  ..• 

>    oavallar  ou   muar   (mercador 
de) 

Galões  (fabricante  ou  mercador  de). 
Garrafas  (mercador  de) 

Oaz  (aDoarelhador  de) 

>    para  illuminação  (fabrica  de). . . 
Gelo  (mercador  de) 

>    (íkbrica  de) 

B 
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Géneros  alimentícios  (importador, 
vendendo  por 
grosso  e  tam- 
bém a  retallio) 

>  >       (mercador    não 

importador  de) 

>  >       (mercador  de  gé- 

neros do  paiz 
e  de  alguns  es- 
trangeiros na 
forma  da  1*  e 
2>  advertências 
das  tabeliãs  A 
e  I>) 


TABELLAS 


GesHo  (mercador  de) 

Gomma  elástica  (mercador  por  gros 
60  ou  em  grande  es 


A— 1.» 
A— 2.« 


cala  de)r. 
DÍe 


»  >  (fabricante  ou  mer- 
cador de  objectos 
de) 

Gordara  de  animal  suino  (fabrica  de 
refinar) 

Gravador,  com  estabelecimento.... 

Gravatas  (fabricante  ou  mercador 
de) 

Graxa  para  calçado  (fabrica  de) 

Gaarda-li7ros. 


Hippodremo  (emprezario  de). 
Hospedaria  (idem) 


lUnminação  publica  (emprezario  de). 

Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou 

encarnador  de). 

>  >         >       (mercador  de). 
Instrumentos  de  musica  (idem) 

>  >     (concertador 

de) 

»  scientificos  e  cirúrgicos 

(mercador  de). . . . 


A— 3.« 
A— 3.* 


A— K- 
A— 3.« 

A— i.« 

A— 3.» 
C— 
A— 3.» 


B— 
A— 2.« 


A— 2.« 

A-4.* 
A— 3.» 

A-2.* 

A— 4." 
A— 2.» 


D-1.» 
D— 2.» 


D— 3.«i 

D-2.* 


D— 1.» 

D-2.» 

D-3.« 
D— 3.» 

D— 3.» 
D-3.* 


D~2.* 


D— 3.» 

D— 3.* 
D-2.» 
D— 2.* 

D— 3.» 

D— 2.* 


E 
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AOroS  DO  PODER  EXfcCftlVO 


TABELLAJS 

ImitrainèDUM  soientiâcofl   (ooncerUr 
dof  de) 

A-4.» 
A-3.» 

A— 4.- 
A-4.» 
A— 1.« 

A-í.» 

C— 

A— 3.» 
A-3.« 

A— 2.» 

A-4.« 

C- 

A— 3.» 

A-2.* 

A--4.^ 
A— 4.* 

A— 3.* 
A-3.» 
A— 4.* 

n:: 

B^ 

D-3.* 

D-3.» 
D— 3.» 
D— 1.« 

D—l.- 
D- 3.» 

D-3,* 

D— 3.» 

D— 2.» 

D-3.* 
D— 3.* 
D— 3.» 
D-3.- 
D— 3.» 
D— 3.* 
D— 3,« 

Interprete  do  oomiíiercio 

Jornaes  (mercador^  oom  estabeleci- 
mento)  ,. 

Jornaes  (agentes  de  assignaturas  de). 
Joalheiro,  com  estabelecimento . ..« . 

Kaieidosoopio  (vide  Animatograplio) . 
Kerozene  (mercador  em  grande  es- 
cala de) 

»         fabrica  áè  distitláção  de) . . 

Kinetosoopio  (vide  Animatographo). . 

Kiosque,  vendendo  só  bilhetes    de 

loteria(emprezario  de). 

»         vendendo    só    bebidas  &1- 

coolicflts  (emprezario  de). 

>  vendendo  bilhetes  de  lote- 

ria  e  bebidas    alcoólicas 
(emprezario  de) 

>  não  vendendo  bilhetes  de 

loteria,  neiíi  bebidas  al- 
coólicas  

E 

E 

Tu 

L&  (fabrioa  de  tecidos  de) 

Laboratocio   metallargico    ( empre» 
zario  dô) ..•• 

Lampista,  com  estabelecimento  em 
grande  esqala • 

lampista  f  com  estabelecimento  em 

pequena  escala 

LApidario,  com  éstábelecimetito 

Lastro  para  navios  (mercador  de). . . 

Latoeiro,  com  estabelecimento 

Lavagem  de  casas  (emprezario  de). . 
Jjivanderla  (idem) 

Lavrante,  com  estabeledmedto 

Leiloeiro. 

▲GtOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Leite  (marcador  de,  com  estabeleci- 
mento òa  estabulo) 

Lenha  (emprezario  de  estancia  ou 
mercador  de) 

Leques  (mercador  de) 

»     (coDcertador  de) 

Licores  e  outras  bebidas  (mercador 
de) 

Limas  de  aço  (emprezario  de  offlcina 
de  receitar) 

Linhas  (mercador  do) 

Liquidantes  commerciaes,  com  escri- 
ptorio 

Lithographia  (emprezario  de) 

Livros  (mercador  de) 

»      usados  (idem) 

Loteria  (thesoureiro,  agente  ou  mer- 
cador dè  bilhetes  de) 

Louça  de  barro  (mercador  de) 

>  de  pó  de  pedra  (idem) 

>  de  porcellana,  vidro  ou  crystal 

(idem) 

>  (concertador  de) 

Lustrador,  com  estabelecimento.... 
LuTas  (mercador  de) 

>  (fà.brica  de) 


m: 

Maçamos  (mercador  de) 

Machinas  agrícolas  (idem) 

>  de  costura  (idem) 

>  >       >      (concertador  de). 
Machinas  hydraulicas  ou  bombeiro, 

com  estabelecimento  (mer- 
cador de) 

Madeiras  (apparelhador  de) 

>  (mercador  de) 

Malas  (fabricante ou  mercador  de).. 
Manequins  (fabricante  ou  mercador 

de) 

Manganez  (escriptorio  ou  mercador 

de) 

Manteiga  (fabrica  de) 

Marceneiro,  com  estabelecimento... 


TABBLLAS 


A-4.« 

A-3 
A— 3. 

A— 4. 

A— 2. 

A-4. 
A-3, 

A-2, 

A— 3. 
A— 2. 
A-3, 

A-2, 

A— 4. 
A— 3. 

A— 1. 
A— 4. 
A-4. 
A— 2, 
C- 


A— 2. 
A-2. 
A— 3. 

A-4. 


A— 3, 
A— 3, 
A— 2. 

A— 2, 


A-4. 

A-2. 

C— 

A-3. 


D— 3.» 

D-3. 

D— 2. 
D— 3. 

D-t. 

D-á. 
D— 3. 

D— 2. 
D— 3. 
D— 2. 
D— 3. 

D— 2. 
D— 3. 
D— 3. 

D— 1. 
D— 3. 
D-3. 
D— 2. 
D— 3. 


D— 2.» 
D— 3.« 
P— 3." 
D— 3.« 


D— 2.« 
D— 3.» 
D— 2.* 

D— 2.» 

D-^3.« 

D— 2«. 
b-3.» 
D-3,« 


B 
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ACTõí^  l\í^  lor.rn  evei  riivo 


> 
Mascate 


Mármore  em   bruto  ou   em  obras 

(mercador  por  grosso  de). 

>       (mercador  ou  fabricante  de 

obras  e  artefactos  de). . 

artificial  (forbrica  de).  • . . 

de  fazendas,   roupa   feita, 

calçado  ou  objectos  de  armarinho. 

Mascate  de  jóias 

>       não  oomprebendido  na  2*  e 

3*  classes,  nem  vendendo 

géneros  alimentícios.... 

Massas  alimentícias   (fabricante  ou 

mercador  de) 

Mate   (emprezario   de  engenho   de 

soccar) 

Mate  (ensaccador  ou  mercador  de) 
»    (mercador  em  pequena  escala 

de).. 

Materiaes  para  construcção  (merca- 
dor de) .* 

Medico 

Meias  (fabrica  de) 

»     (mercador  de) 

Modas  (emprezario  de  loja  de) 

Moinho  (emprezario  de) 

Moveis  de  madeira  (mercador  de).. 

»     usados  (idem) 

Musicas  impressas  (idem) 


TABELLAS 


Navio  (fretador  de). 


A—! 

A-; 


2.^ 

3.* 


-3.» 
-2.» 


A-.4.» 
A-3.» 


Olaria  (empreza  de) 

Oleados  (fabrica  de) 

Óleos  (idem) 

Oorives  (concertador) 

>  (fabricante  ou  mercador  de 

jóias   por   grosso   ou   em 
grande  escala) 

>  (fabricante  ou  mercador  de 

jóias  em  pequena  escala). 
Ouro  (fabrica  de  laminar  ou  afinar) 
Ovos  (mercador  de) 


A— 3.» 


-2.* 

-2.» 

-1.* 
-3.* 
-2.* 
-3.» 
-3.» 


A— 2.* 


C— 
C— 
C— 
A— 4.» 


A— 1.* 

A— 2.» 

C— 


D— 2.» 

D~3.» 
D— 3.» 


D— 3.» 

D— 3.« 
D— 2.» 

D-3.» 

D-2.* 

D-3.^ 
D-2.» 
D-i.» 
D-3.» 
D— 1.» 
D— 3.* 
D— 3.* 


D-1.* 


D-3. 
D-3. 
D-3. 
D-3. 


D— 1.- 

D-2. 
D— 3. 
D-3. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Padaria  (emprezario  dd) 

Pães  de  ouro  oa  prata  (fabrica  de) 
PÃoe  para  taroanc^i  (fabricante  ou 

mercador  de) 

Papel   e   objectos  para  escriptorio 
(mercador  do) 

>  para    escrever  ou    imprimir 

((kbrica  de) 

>  piDlado  (idem) 

»  »       (mercador  de).. • 

Pupelâo   e  papel    para    embruitio 

(mercador  de) 

Papelão  e  papel  para  embrulho  ((k< 

brica  de) 

Parteira 

Fantador  de  papel*  com  estabeleci- 
mento  

Patinação  (emprezario  de  casa  de). . 

Pedra  artiftcial  (fabrica  de) 

Pedras  para  moinho  (mercador  de).. 

Pedreira  (emprezario  de) 

Penteeiro,  com  estabelecimento 

Perfumarias  (mercador  de) 

»  (fabrica  de) 

Pescaâo  (menÀdor  de«  com  estabele- 

eim«nto).' 

Pesos  e  medidas  (mercador  de). 

Pliarnoaoeutico,  com  estabelecimento 

Plionoirrapho  (vide  Animatogmpho). 

>  (mercador  ou  fobrlcan- 

te,  com  estabelecimento) 

Pliospboros  (fabricante  ou  mercador 

de) 

Photographia  (emprezario  de) 

»  (mercador  de  objectos 

para) 

Pianos  (afinador  de,  cem  estabeleci 

mento) 

»     (conoertador  de) 

»     (fábrica  de) 

»     (mercador  de) 

Pintor,  com  estabelecimento 

Plantas,  sementes  e  flores  naturaes 
(merá4or  de) . , , 


rABBLLAS 

A~2.« 

D-2.» 

C~ 

D-~3." 

A— 4." 

D— 3.* 

A-2.* 

n~2.» 

C- 

D— 3.» 

c- 

D-3.» 

A— 2.» 

D-1.» 

A-4.» 

D-3.* 

C- 

D-3.* 

A-3.« 

A-4.» 

D-3.» 

A-2.» 

D-2.« 

C- 

D— 3.» 

A-4.» 

D— 3.« 

A-2.« 

A-.4.» 

0-3.  • 

A-i.« 

D-1.» 

C— 

r)-3.» 

A~4.« 

D-3.« 

A— 3.» 

I>-2.» 

A— 3.» 

D-3.- 

A— 2.» 

D-.2.» 

A-3.» 

0—3.» 

A-2.» 

D-2.» 

A— 2.» 

D-.2,» 

A— 4.« 

A-3.» 

D-3.» 

C— 

D-.3." 

A-2.« 

D-1.» 

A— 4.» 

D— 3.» 

A-4.« 

0-3.* 
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Plisses  (fabricante  ou  mercador  de) 

Polieiro,  oom  estabelecimento 

Pre^  (fabrica  de) 

Productos  chimicos  (mercador  de).. 

>  >       (fabricado) 

>  medlcinaes  (mercador  ou 

fabricante  de) 

>  lacticínios  (mercador  de). 


R 

Rancbo  (emprezario  de) 

Rapo  (fabrica  de) 

»     (mercador  de) , 

Reboques  a  vapor  (emprezario  de).. 
Relógios  em  grande  escala  (merca- 
dor de) 

>       em  pequena  escala  (idem). 
»       concertador  de,  com  esta- 
belecimento)  

Retratista,  com  estabelecimento,  não 

trabalhando  por  machina 

Roupa  feita  (mercador  por  grosso 
ou  em  grande  escala 
de) 

>  >     (mercador  em  pequena 

escala  de) 

»     de  fantasia  (alugador  de) . . . 

>  usada  (mercador  de) 


Sabão  ou  velas  de  sebo  (fabrica  de) 
»  »  »   (mercador  de) 

Saccos  (idem) 

Sal    idem 

Salsichas  e  outras  carnes  ensaccadas 
(fabrica  de  preparar) 

Sanguesugas  (mercador  de) 

Sapateiro,  com  estabelecimento 

Sebo  ou  graxa  (fabrica  de  preparar) 

SelleirOy  com  estabelecimento 

Sellins  (mercador  de) 

Sellos  nsados  ou  para  coUecQSo  (mer- 
cador de) , .  


TABKLULS 

A-4.» 
A-4.» 
C— 
A— 2.» 
C- 

D-3.» 
D— 3.« 
D— 3." 
D— 2.» 

D-3.» 

A— 4.* 
A-2.* 

D-3.» 
D-.3.- 

A-4.* 
C- 
A-l.« 
A-2.« 

D-3.» 
D-l.« 
D-3.* 

A-l.« 
A-2.» 

D-1.» 
D-2.* 

A-4.* 

D— 3.* 

A-3.« 

D-3.» 

A-1.* 

D-1.* 

A-2.» 
A— 3." 
A-4.- 

D— 2.* 
D-2.» 
D— 3.* 

C— 
A-3.» 
A-4.» 
A-4.» 

D— 3.» 
D-2.* 

D— 3.* 
D-3.» 

C— 
A— 3.« 
A— 4.» 
C— 
A-3,» 
A-2.- 

D— 3.» 
D— 3.» 
D-3.» 
D-3.» 
D-2.« 
D-1.* 

D-3.» 

A— 4.- 

ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Serventuários  de  oíQcios  de  justiça, 
contemplados  na  relação  annexa  ao 
decreto  n.  7545,  de  22  de  novem- 
bro de  1879,  e  no  decreto  n.  0420, 
de  28  de  abril  de  1885,  exceptua 
dos:  08  empregados  das  secreta 
rias  do  Supremo  Tribunal  Federal 
e  Corte  de  Appellação,  os  offlciaes 
de  justiça  e  os  carcereiros 

Sir^eiro,  com  estabelecimento.  •  • 

Serralheiro»  idem 

Serraria  (empreza  de) 

Solicitador  ou  procurador  de  cansas 


T 

Tabaco  (fabrica  de) 

»      (mercador  de) 

Tamanqueiro»  com  estabelecimento 

Tanoeiro,  idem 

Tapeçarias  e  otjectos  para  ornamen- 
ta^ (mercador  de) 

Tapioca,  polvilho  e  tábk  (mercador 
por  grosso  de) 

Theatros  e  casas  de  espectáculos  (di 
rector  ou  emprezario  de) 

Tintas  (mercador  de) 

Tinta  de  escrever  (fabrica  de) 

Tintureiro,  com  estabelecimento... 

Tirais  bordadas  (fabricante  ou  mer- 
cador de.) 

Tiro  ao  alvo  (emprezario  de  casa  de) 

Torneiro  (idem) 

Toucas  e  capacetes  (mercador  de). 

Toucinho  e  queijos  (mercador  por 
grosso  ou  em  grande  escala  de).  • . 

Transparentes  (fabricante   ou  mer- 
cador de) 

Trapicheii*o 

Tubos  para  encanamento  (n^ercador 
de).... 

Typographia  (emprezario  de) 

»        (merôador  de  olõectos 
para,  com  estabelecimento) 

Typos(Akbrio«kut^  ou  mercador  de)«# 


TABELLAS 


A— 2.» 

A— 4.* 
C— 
A— 3.« 


C— 
A— 2. 
A— 4. 
A-4. 

A--2. 

A— 3. 

A— 3. 
A— 4. 
C— 
A— 3. 

A— 4. 
A— 3. 
A— 4. 
A-4. 

A— 2. 

A— 4. 
B— 

A— 3.» 
A— 4." 

A— 3.« 
A-4.* 


D-1.» 
D— 3.» 
D— 8.» 
D— 3.* 


D-3 
D^2, 
D— 3. 
D— 2. 

D-1. 

D-3, 

D-3. 
D-3. 
D-2. 
P— 3. 

D— 3. 
D~3. 
D— 3, 
I>-3, 

D— 2, 

D-3, 
I>-3. 

D— 3. 

b-3, 

D— 8. 
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ACTOS  DO  POt>£a  JãJLKCCfiVO 


Vagonetes  (Mricaote  ou  mercador 
ue) 

Velas  do  stearina  (febrica  de).. 
»  »       (mercador  de) 

Velas    e  ventiladores   para  navios 
(fabricante  ou  mercador  de).* 

Vernizes  (fabrica*  emprezario  da)  — 
Vide  Fabrica  de  óleos 

Vestimenteiro,  com  estabelecimento. 

Veterinário 

Vidraceiro*  com  estatelecimento. . . . 

Vidros  ou  louça  de  pó  de  pedra  (fa- 
brica de)  

Vidros  para  drogas  ou  medicamentos 
(mercador  de) 

Vime   (fabricante  ou  mercador  de 
objectos  de) 

Vinagre  (ílibrica  do) 

Vinbos  naturaes  (idem) 

Vinho  (mercador  por  grosso  de) 
>     (mercador  em  pequena  escala 
ou  por  miúdo) 

Violeiro,  com  estabelecimento. . 


Xarqueada  (empreza  de) , 

Z 
Zinco  (mercador  de  objectos  de).  •  * . . 


FABILLAS 

A-2.- 
A-3.' 

D— 3.- 

D-3.« 

D—3.- 

A-4.» 

D-3.« 

A-3.* 
A— 4.» 
A— 4.- 

D-.2.* 
D-3.« 

C— 

D-.3.' 

A-4.« 

D-3.* 

A— i.» 
C— 
C- 
A-l.» 

D-3.« 
D-3.« 
D— 3.« 

D-l.« 

A~2.- 
A-4.' 

D-2.« 
D-3.« 

C— 

D-3.» 

A-3.* 

D-3.« 

J 


Rio  de  Janeiíx),  27  de  fevereiro  de  \9i)À,—LeoiJohlo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5143  —  de  27  OB  fbvbrbiro  de  1904 

Manda  executar  o  noyo  regulamento  para   a    escriptnração  do  Em* 
préstimo  do  Cofre  dos  Orpliãos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braâlt 
usando  da  attribuiç&o  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  29^ 
n.  V,  da  lei  n.  1144,  de  30de  dezembro  do  )903«  resolve  qae 


i 
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na  esoripturaç&o  do  Empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos  se  observe 
o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
J.  /.  Seabra, 

Regulamento  para  a  escripturaçao  do  Empréstimo  do  Cofre  dos 
.Orphaos,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5U3,  desta  data 

Art,  l."»  Os  dinheiros  pertencentes  a  orphfios  somente  po- 
derão ser  emprestados  ao  Governo  (lei  n.  231,  de  13  de  no- 
vembro de  1841),  mediante  o  juro  que  a  lei  tiver  fixado,  e  serSo 
immediatamente  remettidos  aos  cofires  do  Thesouro  Federai  e 
Delegacias  Fiscaes,  e  escripturados  pela  forma  prescripta  neste 
regulamento. 

Ari.  2.^  Pelns  sommaí^  que  se  hão  de  tomar  por  empréstimo  ao 
cofre  dos  orphãos  se  entendem  somente  as  que  nelie  se  acha- 
rem em  moeda  corrente.  Si  alguma  houver  em  prata  e  ouro,  em 
barras,  pó  ou  obra  em  pedras  preciosas,  só  poderão  ser  tomadas 
depois  que  tiverem  sido  reduzidas  á  dita  moeda,  por  ordem  e 
sob  a  inspecção  dos  respectivos  juizes,  que  a  respeito  da  venda 
de  taes  valores  so  regerão  polas  leis,  que  regalam  as  suas  attri- 
buíções. 

Art.  3.0  A  escripturaçao  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos 
basear-se-ha  no  systema  das  contas  individuaes,  de  modo  que 
cada  orpbão,  cpm  dinheiros  emprestados  ao  Qoverno,  tenha  a 
sua  conta  corrente  com  a  Fazenda  Publica. 

Art.  4.®  Na  Capital  Federal  os  dinheiros  dos  orphãos  entrarão 
directamente  para  o  Thesouro,  e  nas  Capitães  dos  Estados,  & 
exoep^  do  do  Rio  de  Janeiro,  para  as  respectivas  Delegacias, 
e  serão  escripturados  debaixo  do  titulo  —  Empréstimo  do  Cofrs 
dos  Orphãos, 

Na  Capital  daquelle  Estado  e  nos  demais  logares  entrarão 
para  as  estações  de  arrecadação  da  cidade  ou  villa  em  que 
residir  o  Juizo,  donde  serão  remettidos  »  os  de  Nitheroy  ao 
Thesouro  Federal  •*  e  os  das  outras  localidades  ás  Delegacias 
Fiscaes,  da  mesma  forma  por  que  o  são  as  rendas  arrecadadas. 

Art.  5.<>  As  importâncias,  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, serão  remettidas  pelo  Juizo,  acompanhadas  de  uma  guia 
minuciosa  e  explicativa,  em  que  se  declare  :  1«,  os  nomes  dos 
orphãos  e  as  datas  dos  seus  nascimentos  ;  29,  as  filiações  ;  3<»,  a 
proveniência  dos  pecúlios  e  4<>,  as  importâncias  que  perten- 
cerem a  cada  orphão. 
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Art.  6.^0b  pedidos  de  entrega  serão  feitos  por  meio  de  offlcio, 
em  qoe  se  deoiare  o  individuo  a  quem  tiver  de  ser  feito  o  paga- 
mento ;  o  nome  do  orphão  a  quem  pertencerem  as  sommas  ;  a 
sua  âlfaoío  e  a  proveniência  do  pecúlio  ;  a  data  do  empréstimo 
e  as  importâncias  discriminadas  do  capital  e  juros. 

Além  disso,  nos  casos  de  maioridade,  casamento,  ou  óbito  dos 
orphãos,  as  requisições  deverão  declarar  as  datas  desses  acon- 
tecimentos, par^  se  calcular  o  juro  somente  até  o  dia  anterior. 

g  1.®  Os  chefes  de  repartições,  que  satisfizerem  requisições 
de  pagamento  ou  entrega  de  dinheiros  de  orphaos,  que  não 
houverem  sido  feitas  de  accordo  com  as  prescrípções  deste  artigo, 
são  responsáveis  pelas  importâncias  que   mandarem  entregar. 

§  2.®  AS  requisições  de  entrega  de  dinheiros  de  orphãos,  qi^e 
j^  (roui;i9rem  reoonhecida  a  firma  do  juiz  offloiante  por  no- 
tário publico  do  logar,  não  serôo  satisfeitas,  sob  pena  de  incorrer 
o  ordenador  da  entrega  oa  disposição  penal  do  g  l"*  deste  artigo. 

Art.  7.<>  Os  juros  dos  dinheiros  doâ  orphãos,  que  tiverem 
entrado  por  empréstimo,  e  bem  assim  as  sommas  que  da  mesma 
forma  fbrem  exigidas,  ou  sejam  para  alimentos  ou  para  serem 
entregues  aos  orphãos  por  se  acharem  emancipados,  sú  poderão 
ser  reclamados  peio  mesmo  Juízo  que  promoveu  o  recolhimento, 
e  pagos  P^^  mesma  repartição  em  quo  tiveram  entrada,  inde- 
pendente da  qualquer  instrumento,  que  não  seja  a  requisição 
offlcial  do  juiz,  expedido  de  conformidade  com  o  art,  ô'*. 

Art.  8.^  A*  vista  dos  documentos,  de  que  tratam  os  arts.  Q" 
0  7*^,  proceder-se-ha  no  Thesouro  e  nas  Delegacias  Fiscaes  á  veri- 
ficação do  calculo  dos  juros  e  da  importância  do  capital  a  resti- 
tuir-se,  e  bom  assim  da  exacta  concordância  das  circumstancias 
espeoiflcadas  no  art.  6^ 

Paragrapho  único.  Si  o  pedido  de  entrega  referir-se  unica- 
mente a  Juros,  e  não  a  juros  e  capital,  aquelies  só  sarão  recla- 
mados e  pagos  por  anno  completo. 

Art.  9.<*  Os  cartórios  dos  Juízos  terão  escripturação  especial 
piira  08  dinheiros  dos  orphãos,  e  essa  escripturação,  bem  cumo 
a  que  devem  ter  o  Thesouro  e  as  Delegacias,  as  guias  de  reco- 
lhimento e  os  ofilcios  de  entrega  serão  feitos  do  conformiJado 
com  os  modelos  juntos . 

Art.  10.  As  Meeas  de  Rendas  e  as  Gollectorias  não  teem  com- 
potencia  para  entregar  dinheiros  dos  orphãos,  nem  para  tomar 
oonheoimento  de  requisições  dessa  natureza.  Essas  requisi- 
ções devem  ser  encaminhadas  dii^ectamente  para  o  Tiiesouro  ou 
para  as  Delegacias  Fiscaes. 

Art.  11.  Os  administradores  das  Mesas  de  Rendas  e  os  c3l- 
lectores  não  perceberão  poreentagem  alguma  pela  arrecadação 
de  dinheiros  dos  orphãos,  mas,  tão  somente  uma  commissão  pela 
remessa  desses  dinheiros,  a  qual  não  excederá  de  1  ''/o. 

An*  m.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  87  de  fevereiro  de  1904.—  Leopoldo  de  B^lhõ^s. 
—  J.  J,  Seabra. 
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DINHEIROS  DE  ORPHÃOS 

• 

S  "õ  _  Cu 

Ig 

B  H.  S-B  ou  S 

5  p  ••tj  y  < 

.53 

GUIA,  N.   1 

• 

março  de  1904  (•) 
regado  incumbido 
quantias  perten- 
a  Repartição  pu- 
Bsmas  recolhidas). 

O  abaixo  assignado,  Escrivão  deste  Juízo,  vae  recolher  aos 
Cofres  da  {nome  da  Repartição)  a  importância  de  seiscentos  mil 
réis  (60(^000),  como  empréstimo  de  dinheiros  de  orphãos  feito 
ao  Governo  e  assim  discriminada : 


Capital  havido  por  heranga  de  José  da  Silva  Castro 
e  pertencente  ao  menor  António,  que  nasceu 
aos  3  dias  do  mez  de  novembro  de  1900  e  ô  filho 
legitimo  do  referido  Silva  Castro 

Capital  havido  por  herança  de  António  Gomes  e 
T)ertenc6nte  ao  menor  Adoipho,  nascido  em  4  de 
Junho  de  1901  e  filho  natural  de  Eduardo  de 
Brito 

Total 


200|000 
400$000 


6009000 


Rio  de  Janeiro,  aos  23  dias  do  mez  de  março  de  1904. 
(Assignatura  do  escrivão.) 


(*)  Prevalece  para  a  data  do  empréstimo,  nSo  o  dia  em  que  for  feita  a 
guia  do  recolhimento,  mas  aquelle  em  que  de  facto  tiverem  entrada  nos 
cofres  públicos  os  dinheiros  em  questão. 

Poder  EzeouUvo    1004  19 
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MODELO—  B 

N,  1  — Juízo  de    - 

em  27  de  agosto  de  1909 

De  aooordo  oom  o  re^ulamonto  a  que  se  refere  o  decreto  .  •  . 
{numero  e  data  do  decreto), . .,  requisíto-vos  o  pai^amento,  por 
eoDta  do  empréstimo  do  cofre  doa  orphãos,  de  24  de  março  de 
1904«  da  quantia  de  cem  mil  réis  (100.^00),  correspondente 
aos  juros  de  5  Vo  ao  aano,  calculados  sobre  o  capital  de  400$ 
(quatrocentos  mil  róis),  que  coabe  por  herança  de  Manoel 
Qomes  ao  menor  Adolpho,  filho  natural  de  Eduardo  de  Brito. 

Esta  entrega  deve  ser  feita  a  Manoel  de  Carvalho,  tutor  do 
referido  menor. 

Saúdo  6  fraternidade. 

Sr.  Director  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  ou 
Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  £s1ado  de.  .  .  . 

O  Juiz, 

(assignado) 

(Firma  reconhecida  por  notário  publico  do  logar.) 
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HODELO  —  B  1 


N.  2^  Juízo  de 

em  Í9  de  novembro  de  i92í 

Na  oonformidade  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 

(numero  e  data  do  decreto) ,  requisito-vos,  por  conta 

do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos,  de  24  de  marco  de  1904, 
o  pagamento  da  somma  de  tresentos  setenta  e  seis  mi]  da- 
sentes  qnarenta  e  seis  réis  (37CI$24fi)  a  António  da  Silva 
Castre,  nascido  em  3  de  novembro  de  1900  e  fllbo  legitimo  de 
Joeô  da  Silva  Castro. 

Bssa  importância  é  assim  discriminada  :  Capital  havido  por 
herança  do  referido  José  da  Silva  Castro  e  pertencente  ao 
menor  António  —  200$  ;  jaros  de  5  %  ao  anno,  contados  da 
data  do  eitado  empréstimo  a  2  de  novembro  de  19âl,  véspera  do 
dia  em  qae  o  orphão  de  que  se  trata  completou  a  sua  maiori- 
dade 176$g46. 

Saúde  e  fraternidade. 

Sr.  Director  da  Contabilidade  do  Thosouro  Federal,  ou  Sr. 
Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de. .  • 

O  Juiz, 

(assignado) 

( Firma  reconhecida  por  notário  publico  do  logar. ) 
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HODELO— B  a 

iV.  5  —  Ju.izo  de 

em  i6  de  deãembro  de   Í92i 

Na  eonformidade  do  regulamento  que  baixou  oom  o  deveto 

(numero  c  data  do  decreto) ,     reqniaito-Toe,  por 

conta  do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orph&os*  de  1^4  de  março  de 
1904,  o  pagamento  a  D.  Maria  de  Brito,  herdeira  do  menor 
Adolpho,  fallecido  em  9  de  abril  do  aano  próximo  findo,  da 
Bomma  de  seisoentos  e  vinte  mil  oitooentos  vinte  e  um  r^ 
(  620$S21 ),  assim  discriminada  :  Capital  pertencente  ao  dito 
menor,  nascido  om  4  de  junho  de  1901  e  filho  natural  de  Eduardo 
de  Brito,  —  400$ ;  juros  do  5  Vo  ^  ^Xíxao^  contados  de  25  de 
marco  de  1909  a  8  de  abril  de  19^,  véspera  do  dia  em  que 
fallecôu  o  orphão  de  que  se  trata,  —  2â0$821  • 

Saúde  e  fratdrnidade. 

Sr.  Birector  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  ou  Sr* 
Delegtiiio  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de... 

O  Juiz, 

( assignado ) 

( Firma  re^onhôciJa  por  notário  publico  do  logar.  ) 
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(Farte  externa  do  Liw^J 


KQDSLO 


yuizo  de.. 


I^II^TI3:EII^os  idos  oiti^mLos 


Livro   n,  i  (*) 

de  ''Vec  individuaes,  relativas  ás  importanoias 
emprestadas  ao  Governo  o  recolhidas  a  ^ome 

da  Repartição). 


(*)  A  deapeza  «om  este  livro  deve  Bahlr  doa  b«ns  doa  meamM  or- 
phSofl.  —  Ay.  da  J.  n.  319,  do  15  da  julho  de  1863. 

Para  facilitar  a  prooara  da  c/  de  qualquer  orphão,  áeTerá 
hayer  um  iodice  alphabe>ico  doa  nomea  de  todòa  oa  orpbãoa  aoa  a  de- 
clarafâo  em  aeguida  do  liyro  e  pagina  onde  eziate  a  aua  c/a. 


ist 
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HODELO  —  O  1 


jfuizo  de 

Autos  de  inventario  de 

Yc  do  menor  António,  filho  legitimo  de  José  da 
Silva  Castro  e  nascido  em  3  de  novembro  de 
1900- 


DATAS 

DEBITO 

CBIUTO 

1904 

Março 
Novembro 

» 

24 
2 
19 

Havido  por  herança   de  José  da 
Silva  Castro  a  pertenoente  ao 
dito  menor  : 

Capital  recolhido  hoje  a  fnome 
da  Repartição)  em  virtude    da 
ffuia   n.  1,   passada    por  este 
Jnixo  em  23  de  marco  de  1004. . . 

200^ 
17fl$e46 

1«1 

Juros    vencidos    até   a    presente 
data,  véspera  do   dia    em  que 
esse  orphSo   completou   a  sua 
maioridade*  ■•...■ 

» 

Por  officio  desta  data  requisitou- 

pagamento  ao  orphao  de  que  se 
trata,  a  saber  : 

Capital 

200|000 
176«246 

Juros  vencidos.. 

370|S46 

S78IW6 
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ICODELO  —  O  2 


183 


Juízo    de^ 


Autos  de  inventario  de. 


Yo  do  menor  Adolpho,  filho  natural  de 
Eduardo  de  Brito  e  nascido  em  4  do  junho 
de  1901. 


190  i 


1009 


1903 


in. 


1921 


Marco.. 


Agosto. 


Abril. 


Dezembro.. 


24 


24 


27 


15 


Havido  por  herança  de  António 
Gomes  e  pertencente  ao  dito 
menor: 

Capital  recolhido  hoje  a  (nome  da 
Repartição  )  em  virtude  da  guia 
n.  1,  pnssada  por  este  Juizo  em 
23  do  março  do  1900 , 


Juros  contados  da  data    do  em- 
prostiroo  até  boje 


Por  oflílcio  desta  data  requisitoo- 
so  da  (nome  ia  Repartição  j  o 
pagamento  a  Manoel  de  Car- 
valho, tutor  do  menor  em  que- 
stão, dos  juros  vencidos  até  2i  de 
março  de  1909 , 


Juros  cílculados  desde  25  de  mar- 
ço de  1909  até  hoje,  véspera  do 
dia  em  que  falleceu  o  orphão  de 
que  se  trata ...., 


Por  ofRcio  desta  data  requisitou* 
se  da  (nome  da  Repartição  J  o 
pagamento  a  D.  Maria  de  Brito, 
ncrdeira  do  finado  menor,  a 
saber: 


Capital 

Juros  vencidos. 


100^000 


400^000 
220.821 

720821 


4009000 
lOOfOOO 


22Q$S21 


720^21 
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{Parte  externa  do  LiwoJ 


MODELO  —  D 


Livro  n.  1  (*) 


(  Nomo  da  HepartiçSo  ) 


EMPRÉSTIMO    DO  COFRE  DOS  ORPHÃOS 


(*)  Nas  Repartições  publicas  deve  existir   um  indice  chronologico 
dos  empréstimos,  para  facilitar  a  procura  das  cc/cc  de  que  se  trata» 


I>BVE 


HAVER 


DATAS 
DAS    BBQDlSIçSn 


1000 


1901 


Agosto.»., 


NoTembro. 


«7 


19 


«ít^Jl^  T  í»  Silía  Castro  a 
p "»*";**  ^f.ite  ao  monor  An- 
^^^«-•njljtUscido    em    :^de 

di  feií-    i*^**  referido  SiWa 


Iva  Ca 


1901 


rido  por  herança 
lio  Qomee  e  per- 
a«»  menor  Adol- 
■eido  aos  4  de 
»  19j1  e  filho  na- 
Sdnardo  de  Brito, 


Desembro. 


15 


hoje   do    eapital 

pertencente    ao 

dolpho,  filho  na- 

gdnardo  de  Brito. 

hoje  do   capital 

,    pertencente  ao 

r  António,    filho 

de  José  da  Siiva 

_  . .     dne   eompietoQ  a 

Saldo  4oridade   em  3  de 


>o  de  1901. 


Pago  em  rlrtul 
siçio  desta  dl .     . 

ria  de  Brito  J^«  ^*  «/^ 

menor  Adoipl    ,  j       j    ^    «». 

em  9  de  abriP>^^^"   ^^^^  ^ 

aonç  ^^  i^o^fxé  hoje, 

eapital  de  4004, 
late  ao  menor 
i  filho  natural  de 

de  Brito , 


Poder  BzeeotiTO  1904 


1.885 


6.428 


4.oao 


jimoB 

VHRCIDOS 


100|000 


1701846 


276|246 


2801821 


2801881 


20Q|000 


400|000 


4001000 
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(Parte  0xterna  do  Livro) 


MODELO  —  E 


(nome  da  repartição) 


oomB  IDOS  oumAos 


Roquisiçõos  não  cumpridas 


18l> 


Actos  DO  IH}DEK  EXECUTIVO 


XODILO--E   1 


riteEIBICII  »iTA  A  fkUt  »B  ^líBI 


>inri>As 
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DECRETO  N.  5144  —  db  27  de  fevereiro  de  1904 

Abre  ao  Minislerio  da  Fazeada  o  credito  de  453:509$»  para  occorrer, 
no  TÍgente  exercício,  ao  aagmento  de  despesa  proveniente  das  alte- 
rações feitas  nos  quadros  do  pessoal  de  diversas  repartições  da  Fa- 
zenda. 

O  Presideato  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usaMo  da  autorização  contida  no  art.  6^  do  doercto  n.  1177,  de 
16  de  janeiro  uUimo,  e  art.  T,  §  19,  do  decreto  n.  1178,  da 
mesma  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  453:509$, 
para  occorrer,  no  vigente  exercício,  ao  augmento  de  despeza 
proveniente  das  alterações  feitas  nos  quadros  do  pessoal  de  di- 
versas repartições  de  Fazenda,  pelos  decretos  ns.  1177,  de  16  de 
janeiro  ultimo,  que  reorganisa  a  Casa  da  Moeda,  e  1178,  da 
mesma  data,  que  crea  os  logares  do  contador  o  procurador  fiscal 
nas  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  FederaU  o  aé,  outras  provi- 
dencias. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.    5145  — de  29  de  fevereiro  de  1904 

Crea  mais  uma   brigada  de  infantaria  de  Gnardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Alto  Tocantins,  no  Estado  de  Qoyas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Alto  Tocantins,  no  Estado  de  Goyaz,  mais  uma  brigada  de 
infontaria  com  a  designação  de  20*,  a  qual  se  oonstituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  58,  59  e  60,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  20,  que  se  organisarão  com  os  guarias  qualifi* 
cados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  conirarij. 

Rio   de  Janeiro,  29  de  fevereiro  do  1904,  16"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves, 
J.   /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5146  —  de  29   de  fbvereiro  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município . 
de  Salgueiros,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189C, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  munici^io 
de  Salgueiros,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  86»,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  256,  257  e  258,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  86,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  do  referido  município ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  fevereiro  do  1904,  16°  d  i  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
J^  /.   Seabra.  ' 


DECRETO  N.  5147  —  de  29  dk  fevereiro  dk  1904 

Crea    mais    uma    brigada    de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Dous  Córregos,  no  Eslado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  oomaroa  de 
Dous  Córregos,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de 
cavaUaria,  com  a  designação  do  50",  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos  sob  ns.  99  e  100,  que  se  organigarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 

Rio  do  Janeiro,  29  de  fevereiro  de  1904,  IG»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
J,  J.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5148  —  DB  29  Dfi  FEVEREIRO  D»  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  1.173:150$,  para  pagamento  dos  subsVdios  dos  senadores 
e  deputados,  durante  a  sessão  extraordinária  do  Congrestô  NaMo- 
nal,  convocada  pelo  decreto  n.  5093,    de    28  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n*  1182,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  1.173:150$, 
para  occorror  ao  pagamento  dos  subsidies  dos  senadores  e 
deputados,  durante  o  período  de  31  de  dezembro  de  1903  a  26 
de  fevereiro  de  1904,  em  que  se  eífectuou  a  sessão  extraordi- 
nária do  Congresso  Nacional,  convocada  pelo  deoreto  d.  5093, 
de  28  de  dezembro  ultimo,  sendo:  272:100$  do  sabsidio  dos 
senadores  e  901:050$  do  dos  deputados. 

Rio  do  Janeiro,  29  de  fevereiro  de  1904,   16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5149  —  de  29  de  fevereiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  15i:811$923,  para  despesas  de  ordem  material  com  a 
sessão  extraordinária  do  Congresso  Nacional,  convocada  pelo  decreto 
n.  5093,  de  28  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  polo  decreto  legislativo  n.  1182, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  151:811$923,  para  oceor- 
rer  ao  pagamento  das  despezas  com  os  serviços  de  tachygra- 

Sbia,   revisão,  redacção,  impressão  e  publicação  de  debates, 
urante  o  periodo  de  31  de  dezembro  de  1903  a  26  de  fevereiro 
de    1904,  em  que  se  ofTectuou  a  sessão  extraordinária  do  Con- 

Sresso  Nacional,  convocada  pelo  decreto  n.  5093,  de  28  áe 
ezembro  ultimo,  sendo  :  57:360$031  para  a  Secretaria  do  Se- 
nado e  94:451$892  para  a  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  fevereiro  de  1904,  16o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  J,  Seabra. 
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DECRETO  N.  5150  —  de  2  de  março  de  1904 

Proroga  até  31  de  dezembro  de  1905  o  prazo  para  a  conolasão  dos 
oem  primeirofl  kilometros  da  Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  ao 
Coxim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendondo  ao  que  requereu  o  Banco  União  do  S.  Paulo,  con- 
cessionário da  Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  a  Coxim,  noe  termos 
da  autorização  contida  noart.  17,  n.  XXXVIII,  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  prorogado  até  31  do  dezembro  de  1905  o 
prazo  para  a  conclusão  dos  oem  primeiros  kilometros  da  referida 
estrada  de  ferro,  de  que  trata  a  clausula  III  do  decreto  n.  862, 
de  16  de  outubro  de  1890,  continuando,  porém,  em  vigor  as  con- 
dições constantes  do  decreto  n.  1779,  de  27  de  agosto  de  1894. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Mtdler, 


DECRETO  N.  5151  —  DE  2  de  março  de  1904 

ApproTa  08  planos  e  orçamento  dos  armazéns  ns*  9  e  10  a  construir 
no  porto  de  Manáos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
at tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Manáos  Harbour 
limited,  cessionária  das  obras  de  melhoramento  do  porto  de 
Manáos,  no  Estado  do  Amazonas,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamento  apre- 
sentados pela  Companhia  Manáos  Harbour  limited,  os  quaes 
com  este  baixam,  devidamente  rubricados,  para  os  armazéns 
ns.  9  e  10,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4197,  do  7  de  outubro 
de  1901,  eque  deverão  ser  construídos  dentro  do  prazo  de  três 
mezes,  da  presente  data. 

Ai*espectiva  importância  de  616:595$233,  sijgeit^  á  reducção 
determinada  na  clausula  XVI  do  decreto  n.  37lfô,  de  1  de 
agosto  de  1900,  será  opportunamonte  levada  á  conta  do  capital 
da  mesma  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1904,  lô<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


ACTOS  DO  fODEll  EXECUTIVO  191 

DECRETO  N.  5152  —  de  S  de  março  de  1904 

ApproTa  a  plaaca  e  o  orçameato   da  torre  metallica  para  a  caiia  de 
agia  destinada  ao  serTiço  de  ioceadio  no  porto  de  Manáos. 

O  Presldontd  da  Repablica  dos  Estaios  Uaidos  do  Brazíl, 
atteuddndo  ao  que  roquereu  a  Companhia  Mandos  ãarbour^ 
limited^  cessionária  das  obras  d3  melhorameuto  do  porto  de 
Manáos,  no  Estado  do  Amazonas*  docreta: 

Artigo  unioo.  Ficam  approvados  a  planta  o  o  orçamento 
apresentados  pela  Companhia  Mandos  Harbour^  limited  e  que 
oom  este  baixam,  devidamente  rubi'ioado8,  de  uma  torre  me- 
tallica para  a  caixa  de  agua  destinada  ao  serviço  de  incêndio  e 
considerada  como  parte  das  installações  a  que  se  refere  o  de- 
oreto  n.  4197,  de  7  de  outubro  de  1901,  a  qual  deverá  ser 
construída  no  prazo  de  trinta  dias,  da  presente  data. 

A  respectiva  importância  de  75:570$2Ô8,  sujeita  á  reducçío 
determinada  na  clausula  XVI  do  decreto  n.  3725,  de  1  de 
agosto  de  1900,  será  Idvada  opportunamente  á  conta  do  capital 
da  mesma  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1904,  16o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevenano  Mnller. 


DECRETO  N,  5153  —  de  2  de  março  de   1904 

ApproTa  a  planta  e  o  orçamenlo   das  linhas   férreas   destinadas   ao 
serviço  dos  armazéns  do  porto  de  Manáos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Manáos  Harhour,  li'- 
mited,  cessionária  das  obras  de  melhoramento  do  porto  do 
Manáos,  no  Estado  do  Amazonas,  decreta  : 

Artigo  único.  Picam  approvados  a  planta  o  orçamento  apre- 
sentados pela  Companhia  Mandos  Harbour^  limited^  que  com 
oste  baixam,  devidamente  rubricados,  das  linhas  férreas  des- 
tinadas ao  serviço  dos  armazéns  ás  quaes  se  refere  o  decreto 
n.  4197,  de  7  de  outubro  de  1901,  devendo  a  sua  construcçáo 
ser  léita  no  prazo  de  quinze  dias  da  presente  data* 

A  rcepectiva  importância  de  60:537$030,  sujeita  á  reducção 
determinada  na  clausula   XVI  do  de^^reto  n.   3725,  de  l  de 
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agosto  de  1900,  será  levada  opportanamente  á  conta  do  capital 
da  mesma  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1904«  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alybs. 
Lauro  Severiano  MulUr. 


DECRETO  N.  5154  —  de  3   DE  março  db  190á 

Approva    08    os  ta  tu  tos   da  Maternidade  do  Rio  de  Janeiro 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil  re- 
solve approvar  os  estatutos  da  Maternidade  do  Rio  de  Janeiro, 
organizados  pelo  respectivo  conselho  administrativo,  na  con- 
formidade do  art.  4<>  do  decreto  n.  5117,  de  18  de  janeiro  do 
corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra, 

Estatutos  da  Hateriiilate  Ho  Bio  ie  Janeiro 

Titule  I 

i>a  administração  geral  e  <lo  património 

CAPITULO  I 
DO  conselho  director 

Art.  !.•  De  conformidade  com  o  art.  3<>  do  decreto  n.  5117, 
do  Governo  Federal,  de  18  de  janeiro  de  1904,  a  administra^ 
da  Maternidade  e  do  respectivo  património  serét  exercida  por 
um  oonseltio  composto  de  um  director,  um  vioe-director  e  um 
thesoureiro»  nomeados  pelo  Ministro  da  Justiça  e  NegocioB  Inte- 
riores. 

§  l.<»  O  conselho  reunir-se-ha,  no  primeiro  dia  de  cada  mes, 
para  tomar  conhecimento  de  tudo  o  que  interessar  k  boa  admi- 
nistração da  instituição,  adoptando  as  medidas  eonvenientêe. 

§  2.*  For  indica^  de  qualquer  de  seus  membros,  poderá  ser 
convocado,  extraordinariamente,  pelo  director,  para  resolver 
sobre  questões  urgentes. 
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§  3.*  Quando  sobre  qualquer  assumpto  importante  n&o  puder 
liaver  aocôrdo  entre  os  membros  do  conselho,  o  director  sub- 
metterá  á  decisSo  do  Ministro  a  questão,  íi&zendo  uma  exposição 
flel  das  opiniões  divergentes  de  seus  oollegas. 

g  4.«  Hayerà  um  livro  especial  para  as  actas  das  reuniões  do 
conselho  e  suas  deliberações. 

g  5.*  Annualmente,  o  conselho  prestará  contas  ao  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  do  emprego  das  consignações 
orçamentarias  que  de  Aituro  se  destinem  a  auxiliar  o  custeio 
da  Maternidade,  e  lhe  apresentara  o  balancete  da  receita  e 
despesa  do  património. 

Do  director 

Art.  2.*  Ao  director  compete  : 

1  .^  Executar  as  deliberações  do  conselho ; 

2.''  Dirigir  e  fiscalizar  todos  os  serviços  do  estabelecimento, 
flcando-lhe  subordinado  todo  o  pessoal  deste  e  sendo  respon- 
sável, perante  o  Governo,  pelas  occurrencias  que  ahi  se  derem  ; 

S.""  Nomear  e  demittir  todos  os  funccionarios sob  suas  ordens; 

4.*  Admoestar  ou  suspender  os  funccionarios  do  estabeleci- 
mento, conforme  a  gravidade  das  íS&ltas  ; 

5,«  Organizar  o  livro  de  registro  do  pessoal  do  quadro,  no 
qual  serfto  inscriptos  os  nomes,  a  data  das  nomeações  e  posse,  as 
ucenças  de  que  gozarem,  as  penas  que  soffrerem,  e,  no  caso  de 
dsmissSo,  o  motivo  delia.  Bsse  livro  será  guardado  pelo  director, 
que  resolverá  sobre  os  pedidos  de  certidões  do  que  constar  do 
mesmo  livro ; 

6.®  Rubricar  e  fiscalizar  os  Livros  de  escripturação  e  o  livro 
de  presença  do  pessoal ; 

7.»  Chamar  concurrencia  para  fornecimentos  e  acceitar  as 
propostas  mais  vantajosas ; 

8.*  Visar  todos  os  pedidos  feitos  pelos  chefes  de  serviço  em 
livro  de  talão ; 

9.«  Autheoticar  com  o  seu  «visto»  as  contas  dos  forneci- 
mentos, em  três  vias ; 

10.  Conferir  e  visar  as  folhas  de  pagamento  do  pessoal ; 

11.  Apresentar,  annualmente,  ao  Governo,  até  ao  dia  30  de 
Janeiro,  um  relatório  dando  conta  das  occurrencias  do  anno 
anterior,  serviços  prestados  pela  instituição,  estatísticas,  eto.  ; 

12.  Zelar  pela  rigorosa  observância  das  disposições  regula- 
mentares, instrucções  e  ordens  para  a  execução  irreprehensivel 
de  todos  08  serviços  do  estabelecimento ; 

13.  Communicar  ao  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
qualquer  occurrenoia  de  importância  ou  de  caracter  urgente  ; 

14.  Permittir  a  frequência  nos  serviços  clinicos,  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  art.  1»,  §  \»,  do  decreto  n.  5117,  de 
18  de  janeiro  do  corrente  anno. 

Paragrapho  único.  Quando  o  director  passar  temporariamente 
o  exercício  ao  vice-direotor,  fará  a  necessária  communicação  ao 
mesmo  MUiistro. 

Poder  Execnlivo  1904  13 


194  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Do  vice-director 

Art.  3.®  Ao  vice-director  compete  : 

l.<>  Auxiliar  o  director  no  desempenho  de  saag  fancgõefl,  asm- 
mindo  a  Directoria  qaando  para  isso  fôr  convidado  offlciai- 
mente; 

2.®  Assamir  a  direcçSo  da  secQão,  para  a  qual  seja  convidado 
pelo  director  (secção  obstétrica,  gynecologica  ou  polyclinica )• 

Do    ihesúureiro 

Art.  4.«  Ao  thesoureiro  compete  : 

1.^  Receber  as  subvenções  concedidas  &  instituição  pelos  Go- 
vernos Federal  e  Municipal  e  os  donativos,  legados  e  contri- 
buições de  particulares,  dando-ilies  o  destino  e  applicação  deter- 
minados pelo  conselho  reunido  em  sessão,  podendo  aoceitar  e 
assignar  as  transferencias  e  dar  quitação ; 

2.0  Receber  e  restituir  as  fianças  dos  empregados  que  a  tiverem 
prestado  mediante  guia  do  director  ; 

3."*  Zelar  pek»  bens  do  património  confiados  á  soa  guarda, 
receber  a  respectiva  renda  e  dar  quitação  ; 

4.^  Pagar,  mensalmente,  as  folhas  do  pessoal  authenticadas 
pelo  director ; 

5.0  Pagar,  mensalmente,  as  contas  visadas  pelo  direetor,  e 
cuja  relação  será  feita  pelo  secretario,  oobitmdo  os  respectivos 
recibos ; 

6.0  Effectuar  as  remessas  requisitadas  pelo  director  para 
acudir  Às  encommendas  feitas  no  estrangeiro  ; 

7.0  Pagar  as  prestações  devidas  por  contractos  firmados  pelo 
director,  mediante  documento  yisado  pelo  mesmo ; 

8.  o  Fornecer,  semanalmeate,  &  economa  as  quantias  necessárias 

Sara  as  compras  diárias,  fiscalizando  o  livro  de  registro  destas 
espezas ; 

9.0  Submetter,  semestralmente,  ao  conselho  reunido  em 
sessão,  em  janeiro  e  Julho,  as  contas  relativas  ao  semestre 
anterior. 

CAPITULO  II 

DO  PATRIMÓNIO 

Art.  5.0  De  accôrdo  com  o  art,  2°  do  decreto  que  cMrganizou 
a  Maternidade,  o  fundo  patrimonial  será  constituido  pelo  prédio 
n.  6ô  da  rua  das  Laranjeiras  e  pelas  doações  e  legados  feitos  á 
instituição. 

As  doações  e  legados  feitos  com  destino  ao  patrisiionio  serio 
convertidos  em  apólices  da  divida  publica  interna,  as  quaos 
serão  inscriptas  na   Caixa   de  Amortização  como  inalienáveis. 

Art.  6.0  o  conselho  administrativo  promoverá  a  oonstitoição 
de  uma  Associação  de   senhora)^,  com  sede   na  Maternidade, 
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tendo  por  fim  obter  contribuições  e  donativos  para  o  património 
da  Maternidade  e  para  occorrer  às  despezas  da  institaição. 
Ârt.  7.<»  p  conselho  administrativo  dará,  contas,  annnalmente, 
&  Associação  das  senhoras  da  applicaçao  e  gerência  dos  bens 
doados  oa  legados  ao  património,  e  não  só  dos  auxílios  obtidos, 
por  intermédio  da  mesma  AssociaçEo,  mas  também  de  quaesquer 
outros  que  a  esta  tenham  sido  prestados  com  applicaçao  ás 
despezas  da  Maternidade. 

Titulo   S 

DOS  SERVIÇOS  B  DO  PGS0OA.L 

Art.  8.^  Os  serviços  do  estabelecimento,  sob  a  direcção  geral 
e  inspeeçSo  do  director,  dividem-se  em  clinico,  administrativo 
e  económico. 

§1.^0  serviço  clinico  tem  como  chefe  immediato  o  medico 
interno  de  serviço. 

§  2.*"  O  serviço  administrativo  acha-se  concentrado  no  es- 
criptorio  da  administração  e  tem  oomo  chefe  o  secretario. 

§3."*  O  serviço  económico  tem  como  chefe  a   economa. 

§  4.^  Os  soccorros  religiosos  serão  prestados  gelo  ministro  da 
religião  a  que  pertencer  a  doente,  por  solicitação  desta  ao  me- 
dico interno. 

Art.  9.0  De  accórdo  com  a  divisão  doB  serviços,  o  pessoal  do 
estabelecimento  será  assim  constituído  : 

l.<>  Serviço  dinioo:  pessoal  interno  remunerado^  composto  de 
dous  médicos  internos,  dous  alumnos  internos,  uma  eníermeira- 
chefe,  uma  enfermeira-auziliar,  e  serventes  de  enfermaria ; 
6  pessoal  externo  não  remunerado^  composto  de  dous  médicos 
assistentes  de  clinica  e  dous  alumnos  externos  ; 

2.^  Escriptorio  da  administração  :  nm  secretario  e  um  con- 
tinuo ; 

3.^  Serviço  económico:  uma  economa,  tendo  sob  sua  direcção 
o  pessoal  da  cozinha,  copa,  rouparía,  lavanderia  e  despensa ; 

4."*  Portaria  e  parque:  um  porteiro  e  um  jardineiro. 

Art.  10.  Os  funccionarios  receberão  os  vencimentos  fixados 
pelo  conselho  administrativo,  que  poderá  alteral-os,  segundo 
as  conveniências  do  serviço  e  os  recursos  da  instituição. 


CAPITULO    III 

DO   SERVIÇO    CLINICO 

Art.  11.  De  accôrdo  com  o  decreto  que  organizou  a  Mater- 
nidade, nella  haverá  um  consultório  para  attender  às  doentes 
externas,  e  pavilhões,  enfermarias,  sala  de  partos  e  operações 
para  o  tratamento  das  internadas. 
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Consultório 

Art.  12.  O  consultório  destina-se  ao  exame  das  gestantes, 
de  amas  de  leite,  caratiTOs  e  pequenas  interTonções  gyneoo. 
lógicas. 

Art.  13.  O  consultório  ficará  sob  a  direc^  do  director  ou 
do  vice-dírector,  secundado  por  um  assistente  de  clinica  e  auxi- 
liado por  um  alumno  externo  e  uma  servente. 

Art.  14.  O  serviço  de  consultas  far-se-ha  diariamente,  das  8 
ás  10  da  manhã,  recebendo  as  consultantes  chapas  numeradas 
pela  ordem  da  chegada;  depois  de  10  horas  cessará  a  distribuição 
de  números,  podendo  o  serviço  prolongar-se  atô  11  horas. 

Art.  15.  Para  serem  attendiaas  as  consultantes  ó  necessário 
que  sejam  pobres,  podendo-tie  exigir-lhes  attestado  de  autoridade 
competente,  si  houver  duvida  a  tal  respeito. 

Art.  16.  Haverá  no  consultório  um  livro  onde  serão  matri- 
culadas todas  as  consultantes  attendidas,  e  qutro  de  registro 
clinico  onde  serão  inscriptas  as  que  tiverem  de  seguir  tratamento ; 
neste  se  notarão,  diariamente,  as  observações  clinicas  relativas 
a  cada  doente  tratada.  Haverá  um  terceiro  livro  para  o  recei- 
tuário. 

Art.  17.  As  doentes  que  tiverem  de  seguir  tratamento  no  con- 
sultório receberão  um  cartão  com  o  numero  de  matricula. 

Art.  18.  As  amas  de  leite  que  se  apresentarem  para  o  exame 
receberão  attestados  em  impressos  para  isso  destinados. 

Art.  19.  As  gestantes  que  desejarem  internar-se  no  estabe- 
lecimento deverão  apresentar-se,  de  preferencia,  á  hora  da 
consulta,  salvo  caso  urgente;  examinadas  no  consultório,  si 
estiverem  em  condições  de  ser  admittidas,  receberiío  a  papeleta 
e  com  ella  serão  apresentadas  no  escriptorio  da  administração 
para  effeotuar-se  a  matricula  no  livro  competente. 

Art.  20.  Si  a  pretendente  á  admissão  apresentar-se  fora  das 
horas  de  consulta,  será  attendida  pelo  medioo  interno|de  serviço; 
este  designará  a  enfermaria  a  que  tonha  de  ser  recolhida  o  o 
leito  que  deva  occnpar  a  recem-admittida,  e  fará  apresental-a  á 
enfermeira-chefe. 

Art.  21.  O  pessoal  do  consultório  sselará  pelo  meticuloso 
asseio  do  mesmo  e  pela  desinfecção  rigorosa  das  mãos  e  dos 
instrumentos,  repetida  cuidadosamente  antes  de  cada  exame  ou 
curativo. 


Enfermarias^  salas  de  partos  e  operações^  arsenal  cirúrgico 

Art.  22.  Além  dos  pavilhões  isolados  do  edlficio  principal,  o 
pavilhão  <  Visconde  de  Santa  Isabel  »  destinado  ás  gestantes 
que  esperam  e  o  pavilhão  c  Tarnier  »  destinado  á  observação 
e  isolamento,  haverá,  no  ediflcio  principal,  ciooo  enfermarias 
destinadas  às  gestantes,  puerperas  e  recem-nasoidos :  1",  saia 
«Schroeder» ;  2%  sala  «Pajot» ;  3%  sala  «Braun» ;  4*,  sala  c  Carlos 
Teixeira  »  e  5*,  sala  <  Barnes  ». 
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Art*  23.  o  serviço  clinico  das  enfermarias,  sala  de  partos 
e  operações,  tendo  como  chefe  o  director,  será  confiado  ao  medico 
interno  de  dia,  secundado  por  um  assistente  de  clinica  durante 
as  horas  de  serviço.  Auxiliado  cada  um  destes,  respectivamente, 
um  alumno  interno  e  um  externo. 

Art.  24.  O  serviço  de  limpeza  e  ordem  de  todas  as  enfer- 
marias, sala  de  partos  e  operações,  assim  como  os  cuidados  ás 
enfermas  e  reoom-nascidos,  sua  alimentação,  hygiene  corporal, 
asseio  das  roupas  e  leitos,  competem  á  enfermeira>chefe  o  suas 
subordinadas. 

Art.  25.  A  primeira  limpeza  das  enfermarias  e  a  distribuição 
do  primeiro  almoço  far-se-hão  das  6  às  8  horas  da  manhã  ;  das  8 
ás  11,  serviço  clinico  ;  ás  11  horas,  almoço  ;  éâ  4,  jantar  ;  e  ás  8, 
ultima  refeição  e  sileocio. 

Art.  26.  A'  8a!a  de  partos  serão  recolhidas  as  parturientes 
desde  que  entrem  em  trabalho  de  parto,  salvo  as  do  pavilhão  de 
isolamento. 

Art.  27.  A  conservação  do  arsenal  cirúrgico  e  a  esterilização 
do  material  para  as  grandes  intervenções  ficam  a  cargo  do 
interno  de  serviço,  sob  a  direcção  do  medico  interno.  A  guarda 
do  instrumental  é  confiada  á  enfermeira-chefe. 


Dos  médicos    internos 

Art.  28.  Os  dons  médicos  internos  funcionarão,  alterna ti^ 
vãmente,  dui*ante  24  horas,  de  modo  que  no  estabelecimento 
hata  sempre  um  medico  de  guarda. 

Art.  29.   Começando  o  serviço  clinico  às  8  horas,  o  medico 

2ue  deve  entrar  de  guarda  apresentar-se-ha  ao  seu  companheiro 
s  7  li,  prompto  a  receber  todos  os  esclarecimentos  relati- 
vos ás  occurrencias  das  24  horas  anteriores.  A  passagem  da 
guarda  faz-se  pela  entrega  do  livro  de  partes,  ás  8  horas  em 
ponto. 

Art.  90.  O  medico  de  guarda  é  responsável,  perante  o 
director,  pelo  que  se  passar  no  estabelecimento  ;  flca-lhe  subor- 
dinado todo  o  pessoal,  na  ausência  do  director  ;  cabe-lhe  pro- 
ceder, segundo  sua  sciencia  e  experiência,  nos  casos  impre- 
vistos e  urgentes,  dando  contas  opportunamente  a  seu  su- 
perior. 

Art.  31.  Os  médicos  internos  darão  a  todos  os  seus  subor- 
dinadofl  exemplos  de  polidez  e  respeito,  não  lhes  permittindo 
que,  por  qualquer  forma,  pi*ejudiquem  a  disciplina  do  estabele- 
cimento. 

Art.  32.  São  deveres  do  medico  interno: 

1.*  Velar  pelo  rigoroso  cumprimento  do  serviço  de  guarda, 
não  permittindo  qne  abandonem  seus  postos  o  porteiro,  interno 
e  enfermeiras  de  serviço ; 

2.®  Examinar  todas  as  manhãs  o  quadro  dos  leitos  vagos  em 
eada  enfermaria,  organizado  pela  enfermeira-cheíb,  remet- 
tendo-o  ao  escriptorio  da  administração ; 
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3.<»  Determinar  a  enfermaria  a  que  tenha  de  ser  reoolhida 
e  o  leito  que  deva  occupar  cada  enferma  admittida,  e  resolver 
qualquer  duvida  do  facultativo  de  sorviço  no  consultodo  sobre 
a  admissão  do  enfermas  ; 

4.^  Examinar  as  pretendentes  à  admissão,  que  se  84)resen- 
tarem  fora  das  horas  de  consulta*  attendendo-as  si  o  caso  fÇr 
urgente  ou  a  pretendente  residir  muito  distante ; 

b.^  Informar-se  si  os  assistentes  e  alumnos  externos  com- 
parecem pontualmente,  providenciando  para  que  o  serviço  não 
fique  prejudicado  e  fazendo  constar  as  faltas  do  livro  de 
partes ; 

6.<>  Fazer,  auxiliado  pelo  assistente  de  clinica  designado, 
o  serviço  clinico  das  enfermarias,  sala  de  partos  e  operações, 
obedecendo  ás  instrucçoes  e  distribuição  de  serviço,  preacriptas 
pelo  director ; 

7. o  Fazer  passar  pelo  interno  o  receituário  no  livro  próprio; 
finda  a  visita  será  o  livro  remettido  ao  escriptorio  da  adml^ 
nistração  para,  juntamente  com  o  análogo  do  consultório,  ser 
enviado  à  pharmacia ; 

8/  Fiscalizar  a  distribuição  dos  ntedicamentos,  dando  á  enfer- 
meira-chefe  as  instrucçoes  sobre  o  modo  de  empregal-os; 

9.^  Dirigir  o  serviço  dos  internos  e  providenciar  para  que 
esteja  tudo  pontualmente  bem  disposto,  quando  houver  ope- 
rações ; 

10.  Fazer  à  enfermeira- chefe  as  observações  que  julgar 
convenientes  sobre  os  cuidados  de  assistência  ás  enfermas,  dieta 
respectiva,  cuidados  aos  recem-nascidos,  disciplina  e  asseio  das 
enfermarias,  chamando  sua  attenção  para  qualquer  falta  de 
suas  subordinadas  ; 

1 1 .  Assignar  as  altas,  os  attestados  de  óbito  e  participações 
de  nascimentos,  remottendo-os  ao  escriptorio  da  administração 
para  o  competente  registro;  e  ter  em  dia  o  livro  de  guarda 
onde  lançará  todas  as  occurrencias  que  mereçam  menção  ; 

12.  Organizar,  no  primeiro  dia  do  mez,  o  resumo  estatistioo 
do  mez  anterior,  e,  no  fim  do  anno»  a  estatística  clinica  annual, 
passaado-a  ao  director,. 

Assistentes  de  clinica 

Art.  33.  O  director  nomeará  assistentes  de  clinica  doas 
facultativos  que  queiram  prestar  serviços  profissionaes  ao  esta- 
belecimento, como  médicos  externos  e  gratuitos. 

Art.  34.  O  director  designará  um  deíles  para  ficar  encar- 
regado do  serviço  do  consultório  e  outro  para  auxiliar  o  dais 
enfermarias,  distribuindo  convenientemente  o  serviço. 

Art.  35.  Ao  assistente  do  consultório  competem  especialmente 
os  serviços  especificados  nas  disposições  regulamentares  rela- 
tivas ao  mesmo. 

Art.  36.  Ao  assistente  de  enfermax^ia^  compete  o  serviço  das 
salas,  distribuído  pelo  director. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  199 

Art.  37.  Oa  assistentes  devem  comparecer,  diariamente, 
ás  8  horas  em  ponto,  para  assignar  o  livro  de  presença, 
e  permanecer  no  estabelecimento  darante  o  serviço  clinico. 

Alumnos  internos  e  externos 

Art.  38.  O  director  nomeará  internos  e  externos  da  Mater- 
nidade quatro  alnmnos  das  três  ultimas  séries  medicas ;  dons 
serão  internos  e  dons  externos.  E*  indispensável  para  a 
nomeação  que  os  candidatos  apresentem  ao  director  os  certi- 
âcados  das  notas  obtidas  nos  exames  de  todas  as  series 
que  tiverem  concluído. 

Art.  39.  Os  dous  internos  residirão  na  Maternidade ;  os 
externos  devei^o  comparecer  antes  de  8  horas  e  permanecer 
ahi  durante  o  serviço  clinico. 

Art.  40.  Os  internos  farão  o  serviço  de  guarda,  cada  um 
por  sen  turno,  com  um  dos  médicos  internos,  não  podendo 
ausentar-se  o  que  estiver  de  guarda,  nem  fazer-se  substituir 
pelo  seu  collega,  sem  autorização  do  medico  interno.  O  interno 
qae  não  estiver  de  guarda  poderá  sahir,  concluído  o  serviço 
das  enfermarias  a  seu  cargo,  devendo,  antes  de  sahir  e  quando 
rçgressar,  apresentar-se  ao  medico  interno. 

Art.  41.  Compete  aos  internos  e  externos  : 

l.<>  Trabalhar  nas  salas  para  que  forem  designados,  compa- 
recendo nellas  antes  da  visita  medica,  para  informarem-se 
das  novidades  occorridas,  tomarem  a  temperatura  e  pulso  das 
doentes,  eto.  ; 

2.""  Acompanhar  o  medico  na  visita  das  salas,  cuidando  de 
cumprir  suas  indicações,  notar  nas  papeletas  as  observações 
determinadas  pelo  medico,  e  passar  no  livro  competente,  com 
cuidado  e  dareza,  o  receituário  ; 

3.^  Cuidar  da  esterilização  dos  instrumentos  e  do  material 
para  as  operações ; 

4,^  Assistir,  na  sala  de  partos,  ás  parturientes  que  lhe  forem 
designadas  pelo  medico  interno,  respeitando  rigorosamente  as 
instrucções  de  serviço  e  tomando  as  respectivas  observações ; 

5.<*  Fazer  as  autopsias,  preparação  de  peças  patholo^icas, 
exames  microscópicos  e  analyses  de  urinas,  de  que  forem 
encarregados ; 

6.*  Examinar  o  leite  fornecido  ao  estabelecimento,  fiscalizar 
a  sua  preparação,  esterilização  e  distribuição  aos  reeem- 
nascidos. 

Enfermeira»chefe^  enfermeira-auxiliar  e  seri»entes  de  enfermaria 

Art.  42.  A  enfermelra-chefe  é  a  encarregada  e  responsável 
pelo  asseio  e  ordem  das  enfermarias,  pelos  cuidados  ás  enfermas 
e  recem-nascldos,  limpeza  de  suas  roupas  e  alimentação,  tendo 
para  isso  sob  sua  dependência  uma  auxiliar  e  as  serventes 
de  enfermarias  que  forem  necessárias. 
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Art.  43.  Compete  á  eofermeira-chefe: 

1 .«  Receber  as  clientes  admtttidas  e  proYidenciar  para  que 
não  entrem  nas  enfermarias  com  as  roupas  que  tragam  de  fóra 
e   sem  os  cuidados  de  limpeza  corporal ; 

2,*"  Cumprir  quanto  fôr  reoommendado  paios  médicos  e 
internos  com  relaçfio  às  doentes»  administrando-lhes  com  pon- 
tualidade os  medicamentos; 

3.*  Cuidar  do   asseio  e  limpeza  de  todo  o  pavimento  so- 

ÇBrior  do  edificio  principal  e  dos  pavilhões  Santa  l8al)el  e 
arnier,  determinando  e  fiscalizando  o  serviço  de  suas  saber* 
dinadas; 

4.0  Acompanhar  a  visita  meiica  da  manhfi  e  da  tarde ; 

5.^  Dar  parte  ao  medico  de  serviço  quando  qualquer  doente 
apresentar  alguma  novidade  que  requeira  assistência  a  qualquer 
hora  do  dia  ou  da  noite  ; 

6.*  Procurar,  com  todo  o  empenho,  fazer  com  que  soas  subor^ 
dinadas  tratem  as  enfermas  oom  todo  o  esmero  e  paciência ; 

7. o  Organizar  o  serviço  de  guarda  nocturna  nas  enfermarias; 

8.«  Requisitar,  por  escripto,  da  economa,  em  impressos 
adequados,  todas  as  roupas  necessárias  para  os  serviços,  pas- 
sando recibo  na  própria  lista,  desde  que  verifique  ser  exacto 
o  fornecimento ;  devolver  á  economa  toda  a  roupa  servida 
acompanhada  de  rol,  no  qual  esta  passará  reoiDO,  devoU 
vcndoo  À enfermeira-chefe.  No  fim  de  cada  mez  darão  o  balanço 
das  peças  pedidas  e  das  devolvidas  e  existentes  nas  enfermarias ; 

9.«  Organizar  todos  os  dias  e  remetter  à  economa  o  quadro 
das  dietas  necessárias  para  o  dia  seguinte,  por  salas,  e  designar 
o  numero  das  enfermas  que  irão  ao  refeitório ;  receber  as  dietas 
no  elevador  e  fiscalizar  a  distribuição ; 

10.  Receber  por  inventario  e  guardar  todo  o  material  exis- 
tente nas  suas  secções,  enfermarias,  sala  de  partos  e  operações, 
arsenal  cirúrgico,  etc,  fazendo  com  que  o  medico  interno 
dô  baixa  em  tudo  o  que  se  estragar; 

1 1 .  Fazer  passar,  pela  estufa  de  desinfecção,  não  só  as  roupas 
com  que  entrarem  as  doentes,  como  os  colchões,  travesseiros  e 
cobertores  das  que  sahirem; 

12.  Zelar  para  que  não  haja  contagio  pelas  roupas  e  pelo 
pessoal  em  contacto  com  doentes  isoladas,  fazendo  passar  pela 
estufa  todas  as  roupas  suspeitas. 

Art.  44,  A  enfermeira-auxiliar  ajudará,  no  desempenho  de 
suas  funcções,  a  enformeira-cliefe,  distribuindo-se  convenien- 
temente o  trabalho,  e  a  substituirá  nos  dias  de  sabida  ou  nos 
seus  impedimentos. 

Art.  45.  As  serventes  de  enfermaria  serão  propostas  pela 
enfermeira-cliefe,  conforme  as  necessidades  do  serviço,  e  flcar- 
llie-hão  subordinadas,  devendo-lhe  inteira  obediência. 

Art.  46.  Todo  o  pessoal  das  enfermarias  residirá  no  estabe- 
lecimento, usará  uniformes  estabelecidos,  e  não  poderá  sahir 
sinão  em  dias  e  horas  determinados,  oom  licença  do  respectivo 
superior. 


ACTOS  IX)  PODER  EXECUTIVO  201 

CAPITULO  IV 

DO  SERVIÇO  ADMINISTRATIVO 

Ari.  47.  o  serviço  administrativo  seri  concentrado  no  escri- 
ptorio  da  adminístragfto,  dirigido  por  um  secretario  ou  seore- 
taria.   No  dito  escriptorio  servirá  um  continuo. 


Secretario 

Art.  48.  O  secretario  residirá  fora  do  estabeiecimento,  devendo 
almoçar  neste.  Deverá  abrir  a  secretaria  ás  7  ^  horas  da 
'  manliá  e  fechal-a  ás  5  horas  da  tarde. 

Art.  49.  O  secretario  ficará,  no  que  se  refere  á  oscriptnraçSo 
financeira»  sob  a  direcção  do  thesoureiro. 

Art.  50.  Sio  deveres  do  secretario: 

1  •<"  Fazer  a  escrfpta  da  administração,  tendo  em  dia  e  sob 
sua  guarda  os  livros  respectivos; 

2."*  Chamar  ooncurrencia  para  íbmedmentos,  quando  orde* 
nada  pelo  director»  e  receber  as  propostas  respectivas; 

3.0  Fazer  aos  forneced(»«s  os  pedidos,  em  livro  de  talSo, 
conforme  as  Listas  organizadas  pelos  chefes  de  serviço  e  visadias 
pelo  director; 

4.«  Verificar  a  quantidade,  peso  e  qualidade  dos  artigos  que 
entrarem  no  estabelecimento.  Juntamente  oom  o  chefe  de  serviço 
que  iniciar  o  pedido.  O  fornecimento  deve  vir  sempre  acom- 
panhado do  pedido,  onde  o  secretario  lançará  a  nota  —  Gon* 
í^ido  —  datada  e  assignada,  devolvendo-o  si  não  estiver 
conforme; 

5.*  Receber,  findo  cada  mez,  as  focturas  dos  fornecedores, 
oonferindo-as  pelo  livro  de  pedidos,  e  ftizer  uma  rela^  das 
contas  do  mez,  com  a  respectiva  somma,  para  apresental-a  ao 
thesonreiro ; 

fi.<»  Organizar  a  íblha  do  pagamento  do  pessoal; 

7.®  Receber  em  deposito,  mediante  recibo,  os  objectos  e 
dinheiro  que  as  clientes  tragam  no  momento  da  admissão  e 
queiram  confiar-lhe  para  maior  segurança; 

S.""  Communicar  ao  Registro  Civil  os  nascimentos  e  óbitos  que 
se  verificarem  no  estabelecimento,  entregando  ás  mães,  no  mo- 
mento  da  sahida,  as  certidões  do  Registro  Civil  relativas  aos 
seus  filhos,  e  providenciar  sobre  os  enterros  ; 

9."^  Mandar  á  pharmacia  os  livros  de  receituário  e  conferir 
o  fornecimento  no  momento  da  entrega  ; 

10.  Organizar  os  quadros  estatísticos  e  balanços  necessários 
para  o  relatório  aonual  e  para  a  prestação  de  contas  do  thesou- 
reiro; 

11.  Aitender  ás  pessoas  extranhas  ao  estabelecimento,  que 
solicitem  seus  serviços  e  informações  em  assumptos  que  se 
relacionem  com  o  mesmo; 
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12.  Fazer  o  inventario  geral  de  todos  ob  moveis  e  utensílios 
do  estabelecimento,  dando  a  cada  um  dos  íúnccionarios  da 
Maternidade  cópia  da  parte  do  inventario  que  lhe  interessar. 

Continuo 

Art.  51.  O  continuo  deve  estar  presente  e  uniformizado, 
és  7  horas  da  manhã,  na  sala  de  entrada,  e  permanecer  até 
ás  6  horas  da  tarde  no  estabelecimento,  nelle  tomando  as  re- 
leições. 

Art.  52.  Deve  fazer  os  serviços  que  lhe  competirem  e  forem 
determinados  pelo  director,  medico  interno  e  secretario. 

Art.  53.  fi'  o  encarregado,  como  machinista  do  desinfectorío,  . 
dos  elevadores  e  macbinas  da  lavanderia. 


CAPITULO  V 

SERVIÇO    EOONOMICO 

Art.  54.  O  serviço  económico,  a  cargo  da  economa»  com  pre- 
bende as  sefi^lntes  repartições:  despensa,  almoxarifado,  oozinba, 
rouparía  e  lavanderia  ;  além  destas  repartições,  ficam  a  canro 
da  eoonoma  todo  o  pavimento  térreo  do  ediflcio  principal  e  todas 
as  dependências  do  estabelecimento  que  não  forem  occcipadas 
pelo  serviço  clinico,  taescomo  quartos  de  empregados,  banheiros, 
gallinheiro,  etc. 

Economa 

Art.  55.  A  economa,  sob  a  superintendência  do  director,  éa 
responsável  pela  regularidade  dos  serviços  a  sou  cargo,  ordem 
e  asseio  das  respectivas  repartições  o  disciplina  do  pessoal. 

Art.  56.  A  economa  proporá  ao  director  o  pessoal  subalterno 
necessário  para  perfeita  execução  dos  serviços  a  sou  cargo, 
assim  como  a  exclusão  dos  empregados  que  se  mostrarem, 
por  qualquer  razão,  inaptos  para  o  serviço  que  lhes  for  confiado. 

Art.  57.  Deverá  a  economa  consultar  o  director  nos  casos 
omissos  neste  regulamento  e  propor-lhe  as  medidas  que  a 
pratica  apontar  como  convenientes  para  melhorar  os  serviços 
sob  sua  dependência. 


Despensa    $  almoxarifado 

Art.  58.  Todos  os  géneros  e  artigos  destinados  á  despensa 
e  almoxarifado  serão  pedidos  pela  economa  ao  director,  por 
escripto;  as  listas  approvadas  pelo  director  com  o  seu  —  Visto — 
serão  entregues  ao  secretario,  para  íkzer  aos  fornecedores 
o   respectivo  pedido  em  livro  de  talão,  em  duplicata. 
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Art.  59.  Todos  os  íbrnecimentos  que  entrarem  para  a  despensa 
6  almoxarifado  serão  conferidos  polo  secretario  Juntamente 
com  a  economa,  em  presença  do  fornecedor  ou  seu  representante, 
veriflcaadose  o  peso,  quantidade  e  qualidade,  conforme  as 
amostras;  só  depois  desta  formalidade  o  secretario  lançará, 
no  talão  do  pedido  que  o  fornecedor  deve  apresentar,  o  — 
Confere  —  com  datae  assignatura,  restituindo  o  mesmo  pedido. 

Art.  GO.  No  processo  das  contas  mensaes,  os  fornecedores 
devem  apresentar  ao  escriptorio  d»  administração  a  factura 
acompanhada  dos  talões  de  pedidos,  sendo  consideradas  nullas 
as  parcellas  da  factura  que  não  constarem  dos  talOes  regular- 
mente authenticados  o  conferidos. 

.  Art.  61.  Na  despensa  e  almoxarifado  haverá  ura  livro  desti- 
nado á  escripturação  dos  géneros  e  artigos  que  entrarem  e 
sahirem,  pela  ordem  chronologica,  e  no  qual  se  especificará 
a  qualidade,  a  quantidade  e  o  fornecedor  dos  que  entrarem, 
e  o  destino  dos  que  sahirem ;  nesse  livro  será  feito  um  resumo 
mensal,  com  titules  distinctos  para  cada  um  dos  géneros  ou 
artigos  recebidos  e  despendidos. 

Art.  62.  Os  géneros  de  consumo  diário,  como  a  carne,  pão, 
leite  e  miudezas  de  cozinha,  serão  lançados  diariamente  pela 
economa,  depois  de  examinados  e  oonferidos,  em  cadernos 
apropriados,  sob  sua  guarda;  os  fornecedores  destes  géneros 
poderão  apresentar  suas  cadernetas  á  economa  para  o  respectivo 
lançamento  ou  pedir  vales  diários. 

Art.  63.  As  facturas  mensaes  dos  géneros  de  consumo  diário 
serão  veriflcíidas  no  escriptorio  da  administração  pelos  cadernos 
escripturados  pela  economa. 

Art.  64.  A  economa  poderá  pedir,  por  escripto,  ao  director 
o  dinheiro  necessário  para  compras  miúdas  ;  os  fornecimentos 
de  dinheiro  autorizados  serão  feitos  pelo  thesoureiro  mediante 
recibo  da  economa ;  as  compras  realizadas  com  estas  quantias 
deverão  constar  de  um  caderno  especial  para  tomada  de  contas 
mensal. 

Art,  65.  Todos  os  géneros  e  artigos  para  o  consumo  do  esta- 
belecimento, salvo  os  medicamentos  diariamente  receitados  o  os 
artigos  de  consumo  diário,  escripturados  em  cadernos  especiaes, 
deverão  passar,  respectivamente,  pela  despensa  ou  pelo  almo- 
xarifado para  ficarem  registrados.  As  sabidas  do  almoxarifado 
serão  dadas  mediante  pedido  dos  chefes  de  serviço,  visado  pelo 
director. 

Cozinha  e  refeitório 

^  Art.  66.  A  economa^  recebendo  de  véspera  os  inappas  das 
dietas  necessárias  ás  enfermarias  e  ás  recolhidas  que  puderem 
ir  ao  refeitório»  organizará  outro  do  pessoal  que  tem  direito 
ás  refeições   no   estabelecimento,  para   calcular  as  rações. 

Art.  67.  Os  mappas  serão  feitos  segundo  os  quadros  de 
dietas,  e  as  refeições  servidas  pontualmente,  às  horas  deter  ^ 
minadas  nos  quadros. 
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Ari.  08.  Aê  dietaa  destinadM  ás  enfermarias  serSo  entregues 
no  elevador  e  distribuídas  pelo  pessoal  das  enfermarias. 

Art.  09.  No  refeitório  haverá  ires  serviços :  um  para  o 
pessoal  superior  ( médicos,  internos,  secretario,  eoonoma  e 
enfermeira-cheíé  ),  outro  p3ura  as  reoolhidas  qne  puderem  ir  ao 
refeitório,  e  o  terceiro  para  o  pessoal  subalterno. 

Art.  70.  08  mappas  das  refeiç0es,  assim  como  os  pedidos  ao 
almozarlílMio»  visados  e  attendidos,  devem  ser  coUeocionados 
pela  eoonoma,  como  documentos  comprobativos  das  sabidas  de 
géneros  da  despensa. 

Art.  71.  A  economa  presidirá  ás  refeições,  fiscalizando  o 
serviço  e admoestando,  delicada  e  discretamente,  ás  recolhidas 
que  nSo  souberem  proceder  convenientemente  á  mesa. 


Eauparia  e  lavanderia 

Art.  72.  As  roupas  destinadas  á  rouparia  deverSo  sahir  do 
almoxariftulo  mediante  pedido  da  economa,  visado  pelo  director; 
as  que  existirem  na  roaparía,  ao  eooetar-se  o  serviço,  deverio 
constar  do  inventario  geral. 

Art.  73.  As  ix)upas  para  as  secçOes  a  cargo  da  enfermeira- 
chefe  deverão  ser  pedidas  por  escripto  e  fornecidas  mediante 
recibo  desta,  assim  como  as  roupas  servidas  deverão  ser  devol- 
vidas á  economa,  acompanhadas  de  rol,  em  que  a  economa 
passará  recibo,  depois  de  verificar  que  está  exacto. 

Art.  74.  A  economa  terá  cadernos,  na  rouparia,  para  notar 
as  peças  de  roupa  que  sabirem  para  os  serviços,  indicando  os 
destmos  das  mesmas ;  as  que  íbrem  para  lavagem  e  dahi 
voltarem  ;  e,  finalmente,  as  roupas  qne  traziam  as  recolhidas 
por  oocasião  da  admissão  e  ficaram  depositadas. 


Porteiro  e  jardineiro 

Art.  75.  O  porteiro  e  o  jardineiro  residirão  no  estabelecimento 
e  ficarão  sob  a  fiscalização,  o  primeiro  do  medico  interno,  e  o 
segundo  da  economa. 

Art.  70.  Ao  porteiro  compete  manter  limpa  a  entrada  do 
estabelecimento,  abrir  e  fechar  o  portão  ás  horas  determinadas, 
receber  e  encaminhar  as  pessoas  extranhas  que  se  apresentarem 
no  mesmo  estabelecimento,  auxiliar  a  condacção  das  enfermas, 
conforme  as  ordens  de  seus  superiores,  permittir  a  entrada 
e  sabida  das  pessoas  autorizadas,  e  attender  com  presteza  aos 
chamados  nocturnos. 

Art.  77.  Ao  jardineiro  compete  tratar  convenientemente  do 
parque,  auxiliar  a  oonduoção  das  doentes  e  fozer  qualquer 
serviço  ordenado   por  seus  superiores. 
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CAPITULO  VI 

DISPOSIQÕKS    QRRAES 

Art.  78 «  o  director  será  consultado  sobre  todos  os  casos  em 
que  o  presente  regulamento  íòv  omisso. 

Art.  79.  A  visita  ás  enfermas  effectuar-se-ha  duas  Tezes  por 
mes,  na  primeira  e  terceira  qainta-feira,  de  l  ás  3  horas  da 
tarde,  sendo  prohibida  aos  visitantes  a  introduoçâo,  no  estabe- 
lecimento, de  qualquer  comida  ou  bebida. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  fevereiro  de  1904.—  Ih*.  António 
Rodrigues  Lima,  director.— Dr.  Fi-dncisco  Furquim  Wemeck  de 
Almeida,  vice-director.  —  Dr.  Francisco  Vicente  Gonçalves 
Penna,  thesoureiro. 


DECRETO  N.  5155  —  db  5  de  março  db   1904 

Abre  ao  Miolaierio  da  Fazenda  o  orediko  extraordinário  de  100:000$ 
para  despesas  com  acquisição  de  noTO  malerial  e  transíSirencia  para 
outro  prédio  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  4«,  §  3»,  da  lei 
n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  S»,  §  2*,  n.  2,  let- 
trac,  do  decreto  legislativo  n.  396»  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  100:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
acquisiç&o  de  novo  material  e  transferencia  para  outro  prédio 
da  Delegacia  Fiscal  do  Tiiesouro  Federal  no  Estado  de  Per- 
nambuco, em  consequência  do  incêndio  que  ultimamente  se 
deu  no  prédio  em  qne  fuoccionavam  aquella  repartição  e  a 
Alfandega  do  referido  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  março  de  1904,   16<>  da    Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  5156  -^  Dl  8  db  março  db  1904 

Dá  noTO  regulamento  aos  serTÍços  sanitários  a  cargo  da  Uniio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  de 
accôrdo  com  o  decreto  legislativo  n.    1151,  de  5  de  janeiro 


é 
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ultimo,  resolve  qae  nos  serviços  sanitários  a  cargo  da  União 
se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado 
pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /•  Seabra» 


Heplameuío  dos  sernços  sanitários  a  carp  da  União,  a  pe  so 
refere  o  decreto  n.  5156,  desta  Oata 

I*arte  I 

GENERALIDADES 

TITULO  I 

DOS  SERVIÇOS  SANITÁRIOS  A  CARGO  DA  UNIÃO 

Art.  1.0  Os  serviços  sanitários  a  cargo  da  União  compre- 
hendem  :  m 

§  1.»  Em  toda  a  Republica  :  ^ 

a)  o  estudo  da  natureza,  etiologia,  tratamento  e  propbylaxia 
das  moléstias  transmissíveis  que  app3'i'®cerem  ou  se  desenvol- 
verem em  qualquer  localidade  da  Republica,  onde  nao  haja 
recursos  materiaes  ou  serviço  organizado  para  pesquizas  de 
caracter  technico  ou  scientiflco,  que  se  tornarem  necessárias,  ou, 
quando,  ainda  que  existam  estes  elementos,  julgar  o  Governo 
conveniente  mandar  proceder  a  taes  estudos ; 

b)  a  prestação  de  soccorros  médicos  o  de  hygiene  ás  popu- 
lações dos  Estados  á  requisição  dos  respectivos  Governos,  veri- 
ficado o  caso  de  calamidade  publica ; 

c)  o  serviço  sanitário  dos  portos  maritimos  e  flaviaes ; 

d)  a  fiscalização  do  preparo  de  todas  as  vaccinas,  soros,  cul- 
turas attenuadas  e  productos  congéneres,  preparados  pelos  insti- 
tutos ou  laboratórios  officiaes  ou  particulares ; 

e)  a  fiscalização  do  exercício  da  medicina  e  da  pharmacia  em 
todos  08  seus  ramos,  no  que  fôr  inherente  á  capacidade  legal  e 
competência  profissional ; 

f)  a  organização  das  estatísticas  demographo-sanitarias,  nas 
quaes  se  incluirão  todas  as  noções  que  puderem  ser  coliigidas 
em  relação  ás  causas  de  moléstia,  de  morte,  estudadas  em 
concreto,  tanto  no  Districto  Federal,  como  nos  Estados ; 

g)  a  confecção  do  Código  Sanitário  e  do  Código  Pharmaceu- 
tico  Brazileiro  e  a  fiscalização  de  sua  fiel  execução. 
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§  2.»  No  Distpicto  Federal  : 
.   A  superiatendenoia  excIusiTa  : 

a)  de  tudo  quanto  diz  respeito  á  by^iene  domiciliaria,  & 
policia  sanitária  dos  domicílios,  logares  e  logradouros  públicos  ; 

b)  de  tudo  quanto  se  relaciona  eam  a  prophylazia  geral  e 
especiâca  das  moléstias  infectuosas. 

Art.  2.*"  A  direcção  geral  e  execução  dos  serviços  referidos 
competem  exclusivamente  ú.  Directoria  Geral  de  Snude  Publica, 
e  por  intermédio  delia  exercerá  o  Governo  Federal  a  sua  auto- 
ridade superior  nas  deliberações,  ordens  e  providencias,  regu- 
lamentares ou  extraordinárias,  que  affectem  ou  possam  aíTectar  á 
saúde  publica. 

TITULO  II 

DA  DIRECTORIA    GERAt  DE  SAUDE  PUBLICA 

Art.  3.»  A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  com  sede  na 
Capital  Federa]  e  dependente  do  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  constituindo  uma  das  Directorias  da  respectiva 
Secretaria  de  Estado,  exercerá,  sua  acção  por  intermédio  do 
pessoal  constante  da  tabeliã,  sob  n.  I, que  acompanha  o  presente 
regulamento. 

Paragrapho  único.  Além  deste  pessoal,  a  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica  terá  o  que  íôr  necessário  para  as  embarcações, 
lazaretos,  hospitaes  e  estações  de  desinfecção. 

Art.  4.0  Serão  nomeados  ; 

Por  decreto:  o  director  geral,  os  ajudantes,  os  delegados  de 
saúde,  o  inspector  do  isolamento  e  desinfecção,  o  secretario,  o 
demographista,  o  chefe  do  laboratório,  os  directores  de  districto 
e  os  dos  hospitaes ; 

Por  portaria:  os  inspectores  sanitários,  os  médicos  auxiliares, 
os  inspectores  de  saúde  dos  portos  e  seus  ajudantes,  os  ftinccio- 
narios  da  secretaria,  o  administrador  do  dosinfectorio  e  seu 
ajudante,  os  almoxarifes,  os  pbarmaceuticos,  os  vice-directores 
e  médicos  dos  hospitaes,  os  engenheiros  sanitários  e  os  secre- 
taries das  Inspectorias  dos  portos. 

Pelo  director  geral:  os  auxiliares  technicos  do  laboratório 
bacteriológico,  os  ajudantes  e  auxiliares  do  demographista,  o 
escripturario-archivista  do  laboratório,  o  desenhista,  o  inter- 
prete, o  cartographo,  os  escripturarios,  encarregados  de  secção, 
chefes  de  turmas  e  o  depositário  arrecadador  do  desinfectorio, 
porteiroj  e  continues. 

§  l.<»  Do  pessoal  dos  lazaretos  serão  nomeados  por  portaria 
do  Ministro:  os  médicos,  o  almoxarife  e  o  escrlpturario  ;  e,  pelo 
director  do  districto,  os  demais  empregados. 

§  2.^  Os  inspectores  de  saúde  nomearão  os  guardas. 

§  3.«  Para  o  serviço  dos  hospitaes  marítimos  e  de  isolamento 
6  estações  de  desinfecção  observar-se-ha,  em  relação  aos  titules 
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de  nomeação  dos  empresados,  o  disposto  no  partgrapbo  pre- 
cedente, ilcando  enteadido  que,  em  casos  urgentes,  o  director 
geral  e  os  directores  de  districto  poderio  nomear  empregados 
interinos,  afim  de  substituírem  os  eífectivos  ausentes,  licencia- 
dos ou  exonerados,  qualquer  que  seja  a  sua  categoria,  com- 
municaado  o  (kcto  ao  Goyemo  e  submottendo-o  &  sua  appro- 
va^Oa 

§4.*  Os  serventes,  trabalhadores  o  desínfectadores  serio 
admittidos  pelos  directores  ou  inspectoras  dos  estabelecimentos 
onde  houverem  de  trabalhar,  devendo  ser  escolhidas  somente 
peàsôss  que  apresentem  documentos  valiosos  que  abonem  sua 
conducta. 

Art.  5.*  O  director  geral  será  nomeado  por  livre  escolha  do 
Governo  ;  os  demais  funocionarios  serâo  nomeados,  ouvido  pelo 
Ministro  o  director  geral,  que,  ppr  sua  vez,  poderá  ouvir  os 
chefes  de  serviço. 

§  1  .<"  As  nomeações  serSo  sempre  feitas  por  promoçio,  atten- 
dendo-se,  em  primeiro  logar,  ao  merecimento  e  capacidade 
moral  do  fúnccionario  e,  em  segundo  logar,  &  sua  antiguidade. 

§  2.®  As  admissões  dos  Ainccionaríos  nomeados  por  portaria 
do  Ministro  serio  todas  feitas  mediante  concurso,  a  que  se  pro* 
cederá  de  accôrdo  com  instrucções  approvadas  pelo  mesmo 
Ministro. 

§  3.*  Para  o  provimento  de  lugares  de  médicos,  nos  Estados, 
o  concurso  terá  logar  na  Capital  Federal. 

§  4.<»  O  concurso  será  apenas  um  processo  de  selecçio  para 
a  entrada  dos  funocionarios  e  não  constituirá, por  si  só,  garantia 
para  conservação  destes  funcclonarios  quando  não  patentearem, 
no  oxercicio  das  suas  ftmcções,  idoneidade  moral  ou  a  indis- 

SI  'nsavel  actividade,  zelo  o  dedicado  no  cumprimento  de  seus 
everes. 

Art.  6.«  Sej^o  substituídos,  em  seus  impedimentos  tempo- 
rários :  o  director  geral  por  um  dos  ajudantes,  por  um  dos  ae- 
legados  de  saúde  ou  pelo  secretario,  designado  pelo  Ministro, 
ouvido  o  dirocter  geral  ;  os  directores  de  districto  e  inspectores 
de  saúde  poios  respectivos  ajudantes,  e,  na  falta  destes,  por  um 
medico  designado  pelo  Ministro,  ou,  em  caso  de  urgência,  pelo 
governador  ou  presidente  do  Estado,  com  aviso  telegraphico  ao 
director  geral ;  os  delegados  de  saúde,  por  um  dos  inspectords 
sanitários  indicado  pelo  director  geral  e  nomeado  pelo  Mi- 
nistro ;  os  chefos  do  laboratório  e  da  secção  demographica,  por 
um  dos  respectivos  auxiliares  ou  ajudantes,  indicado  pelo  dire- 
ctor geral ;  o  secretario,  temporariamente,  pelo  chem  de  se- 
cção, ou,  guando  o  impedimento  fôr  mais  longo,  por  um  dos 
medicos-ajudantes  da  secção  demographica.  Os  demais  Ame- 
cionarios  da  secretaria  serão  substituídos  de  accôrdo  com  a 
gi-adua^  hiorarchica,  isto  ó,  o  chefe  de  secção  pelo  primeiro 
offlcial,  este  pelo  segundo  e  este  pelo  mais  antigo  dos  terceiros. 

Os  outros  funccionarios  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
serão  substituídos,  temporariamente,  por  quem  o  director  geral 
indicar, 
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Art.  7.«  Nenhum  funccionario  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica  poderá  corresponder-se  com  o  Governo  ou  com  outras 
autoridades  sinão  por  intermédio  de  seus  superiores  hierar- 
chicos.  São  considerados  superiores  híerarchicos:  o  director 
geral  em  relação  a  todos  os  outros  funccionarios  da  repartição, 
08  directores  de  districto  em  relação  aos  inspectores  de  saúde 
dos  portos  do  mesmo  districto,  os  inspectores  de  saúdo  era  re- 
la^ aos  empregados  da  lnspectoria\  os  delegados  de  saúde  e 
inspector  de  isolamento  e  desinfecção  em  relação  aos  inspe- 
ctores sanitários  que  trabalharem  sob  sua  direcção,  os  dire- 
ctores e  chefes  de  lazaretos,  hospitacs  e  laboratórios  em  relação 
aos  funccionarios  desses  estabelecimentos. 

§  !,•  Todos  os  funccionarios  por  ciyas  mãos  passarem  os  oíll- 
cios,  representações  ou  requerimentos  cora  destino  a  autoridade 
superior,  deverão  transmittil-os,  com  a  possível  urgência,  devi- 
damente informados.  O  informante  poderá,  sempre  que  julgar 
conveniente,  suggerir  alvitres  ou  providencias ;  e,  tratando-se 
de  casos  sanitários  em  que  a  acção  administrativa  do  Governo 
ou  do  director  gerai  possa  tornar-se  tardia,  os  directores  de  dis- 
tricto teem  corapetencia  para  decidir,  submettendo  a  sua  reso- 
lução  immediatamente  ã  approvaçâo  do  seu  superior  hierarchioo 
6  cumprindo  o  que  lhe  fôr  determinado. 

§  2/  Os  funccionarios  que  não  cumprirem  as  disposições  do 
presente  regulamento  ou  exorbitarem  de  suas  attribuições  sei*ão 
passíveis  das  penas  de  censura,  suspensão  de  um  a  seis  mezes  ou 
demissão,  ainda  que  tenham  sido  nomeados  por  concurso. 

Art.  8.«  Na  Directoria  Geral  de  Sande  Publica  haverá  um  livra 
em  que  serão  inscriptos  todos  os  funccionarios  e  lançados  todo 
os  actos  referentes  ã  vida  administrativa  de  cada  um. 

BSstes  dados  ser vii'ão  de  guia  para  as  promoções.  O  livro  a 
que  se  refere  o  presente  artigo  será  escripturado  unicamente 
pelo  secretario. 

Art.  9.®  São  repartições  directamente  dependentes  da  Dire» 
etoria  Geral  de  Saúde  Publica  e  terão  regulamentose  regimen- 
tos próprios  :  a  Inspectoria  da  prophylaxia  especifica  da  febre 
amarella,  a  Inspectoria  de  isolamento  e  desinfecção,  os  hospi- 
taies  de  isolamento,  lazaretos  e  estações  de  desinfecção  e  o 
Instituto  Sorotheraplco. 


TITULO  III 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  E  DEVERES  DOS  FUNCCIONARIOS  DA  DIRECTORIA 
OERAL  DE  SAÚDE  PUBLICA 

Art.  10.  Ao  dii*ector  geral  compete  : 

I.  Responder  ás  consultas  do  Governo  e  prestar  as  informa- 
ções que  lhe  forem  exigidas  pelas  demais  Directorias  da  Secre- 
taria de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores ; 
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II.  Representar  a  Directoria  Geral  em  suas  relações,  rdgula- 
mentares  ou  occasionaes,  com  as  autoridades  foderae:),  estadoaes 
e  muoicipaes  ; 

III.  Dirigir,  de  accôrdo  com  o  presente  regulamento,  todo  o 
serviço  sanitário  a  cargo  da  União,  solicitando  do  Governo  as 
providencias  quo  forem  precisas  para  o  bom  desempenho  das 
suas  funcçõos  ; 

IV.  Corr.'sponder-8e  directamente  com  o  Ministro  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  e  com  as  demais  autoridades  da  Republica, 
observado  o  disposto  no  art.  9",  n.  12,  do  regulamento  da  Secre- 
taria de  Estado  ; 

V.  Nomear,  suspender  e  demittir  os  fanccionarios  da  repar- 
tição cuja  escolha  de  si  depender ;  suspender  até  15  dias  os 
de  nomeação  superior,  justificando  o  acto  perante  o  Governo ; 
e  propor  a  exoneração  delles  ; 

VI.  Rubricar  as  folhas  do  pagamento  e  as  contas  de  despezas 
autorizadas;  mandar  fazer  a  raspectiva  contabilidade  e  re- 
metter,  mensalmente,  balancetes  â.  Directoria  da  Contabilidade 
da  Secretaria  de  Estado,  nos  quaes  se  consignem  as  quotas 
gastas  das  consignações  orçamentarias  e  os  saldos  de  verba  ; 

VII.  Presidir  os  trabalhos,  que  se  eífectuarem  na  Díi*ectoria 
geral,  de  concurrencía  para  fornecimentos,  indicar  ao  Governo 
as  propostas  preferíveis  e  rubricar  os  pedidos  ; 

VIII.  Despachar  o  expediente  da  repartição  a  seu  car^o, 
assignar  as  cartas  de  saúde,  conceder  as  licenças  necessárias 
para  o  exercício  da  medicina  e  da  pharmacia  e  impor  as  multas 
regulamentares  ; 

IX.  Fiscalizar  as  construcções  que  se  fizerem  nos  portos  e 
puderem  modificar  ou  alterar  as  condições  sanitárias  destes  e 
representar  contra  as  que  lhe  parecerem  nocivas,  intimando 
aos  constructores  o  seu  interdicio  sanitário,  que  ató  ulterior 
deliberação  terá  elTeito  suspensivo  das  obras  ; 

X.  Propor  a  concessão  ou  a  retirada  dos  privilégios  de 
paquetes  ;  permittir  ou  prohibir,  por  acto  oíficial,  a  atracação 
de  embarcações  a  docas,  trapiches  e  pontes  ;  suspender  tempo- 
rariamenie  o  commorcio  dos  quitandeiros  marítimos  e  tomar 
quaesquer  providencias  que  oníonder  convenientes  para  conser- 
var, melhorar  ou  restabelecer  as  boas  condiçõos  sanitárias  dos 
portos  e  do  Districto  Federal ; 

XI.  Propor  ao  Govtírno  a  qualificação  sanitária  dos  portos 
nacionaes  ou  estrangeiros  ;  ordenar  e  fiscalizar  os,  serviços  de 
expurgo  dos  navios  e  todas  as  operações  de  hygiene,  defensiva 
e  de  aggressâo,  que  houverem  de  ser  praticadas  nos  Estados, 
nos  termos  do  art,  l»,  lettra  b,  do  §  l^; 

XII.  Marcar,  de  accôrdo  com  a  Capitania  do  Porto,  os  ancora- 
douros sanitários  e  exercer  a  policia  :»nitaria  dos  mesmos  ; 

XIII.  Fiscalizaroserviçodas  visitas  sanitárias,  distribuindo-o 
pelos  ajudantes,  conforme  mais  convier  ; 

XIV.  Commetter  funcções  transitórias  ou  efi!éctivas  aos  mé- 
dicos auxiliares  da  Directoria  Geral  ; 
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XV.  Superintender  no  serviço  dos  hospitaes  marítimos  e 
lazaretos  e  expedir,  instrucções  aos  empregados  dos  districtos 
sanitários  ; 

XVI.  Organizar  e  regalamentar  os  serviços  do  laboratório 
do  bacteriologia  e  da  demographia  sanitária  ; 

XVII.  Propor  ao  Governo  a  instituição  das  commissões  de 
estudo  sciontiflco  e  de  soccorros»  dar-lhes  instrucções  e  fisca- 
lizar o  respectivo  serviço ; 

XVIII •  A  orientação,  adopção  e  execução  de  todas  as  provi- 
dencias de  policia  sanitária,  directa  ou  indirectamente  relacio- 
nadas com  a  saúde  publica  no  Districto  Federal,  fazendo  ex- 
ecutar as  posturas  municipaes  que  julgar  convenientes  ; 

XIX.  A  organização,  direcção  e  fiscalização  de  todos  os  ser- 
viços referentes  á  prophylaxia  geral  e  especifica  de  todas  as 
moléstias  infectuosas ; 

XX.  A  fiscalização,  no  ponto  de  vista  sanitário,  do  serviço 
de  esgoto  e  de  abastecimento  de  agua  no  Districto  Federal ; 

XXI.  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  Ministro  do 
Interior  um  relatório  dos  trabalhos  da  repartição  a  seu  cargo» 

Art.  11.  Ao  secretario  da  Directoria  Geral  incumbe: 

I.  Dirigir  os  trabalhos  da  secretaria,  entre  os  quaes  ficam 
comprehendidos  os  constantes  dosns.  I,  II,  III  e  IV  do  §2^,  art.  3° 
do  decreto  n.  1160,  de  6  de  dezembro  de  1892,  para  o  que  lhe 
ficam  subordinados  todos  os  funccionarios  da  mesma  ; 

II.  Lavrar  os  termos  de  posse  dos  empregados  e  subscre- 
vel-os ; 

III.  Providenciar  a  respeito  dos  fornecimentos  que  devam 
ser  feitos  á  repartição  ; 

IV.  Organizar,  annualmente,  o  orçamento  das  despezas  o,  men- 
salmente, os  balancetes  de  que  trata  o  art.  10,  n.  VI. 

Art.  12.  Aos  ajudantes  do  director  geral  compete: 

I.  Visitar,  diariamente,  as  embarcações  que  entrarem  ; 

II.  Visitar,  com  a  maior  promptidão,  as  embarcações  surtas 
no  porto,  que  fizeremi  signal  de  doente  a  bordo,  e  dar  aos  enfer- 
mos o  conveniente  destino ; 

III.  Presidir  á  desinfecção  das  embarcações  entradas,  bem 
assim  das  que  estiverem  ancoradas  no  porto,  quando  fôr  preciso; 

IV.  Assignar  as  intimações  de  multa; 

V.  Observar  fielmente  as  ordens  que  receberem  do  director 
geral,  a  quem  communicarão  todas  as  occurrencias  notáveis 
que  se  derem  no  serviço  das  visitas. 

Art.  13.  Aos  directores  sanitários  de  districto  cumpre  : 

I .  £xeixer  na  sóde  do  districto  as  funcções  de  inspector  de 
saúde ; 

II.  Dirigir  o  serviço  do  lazareto  e  dos  hospitaes  maritimos; 

III.  Gorresponder-se  com  os  inspectores  de  saúde  dos  portos 
de  seu  districto,  transmittindo-lhes  as  ordens  e  instrucções 
recebidas  do  director  geral  e  resolvendo  as  questões  occurrentes 
que  de  sua  autoridade  puderem  obter  solução  ; 
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IV.  CommuDiear  ao  director  geral  todos  os  factos  importantes 
que  succederem  no  districto,  informando  os  papeis  que  por  seu 
intermédio  tiverem  de  chegar  ao  mesmo  director  geral; 

Y.  Superintender  em  todo  o  serviço  de  que  se  acharem  in- 
cumbidos, estendendo  s^  sua  jurisdicçâo  aos  demais  portos  do 
districto  e  ás  estações ; 

VI.  Cumprir  as  instrucções  que  receberem  do  director  geral. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  sanitários  a  que  se  refere  a 
sí)gnnda  parte  do  §  1°  do  art.  7%  os  directores  de  districto  terão 
autoridade  para  decidir,  observando  o  que  dispõe  o  mesmo 
paragrapho  no  tocante  ás  oommunicações  ulteriores. 

Art.  14.  Aos  inspectores  de  saúde  incumbo,  além  do  serviço 
deierminado  pelo  art.  12  para  os  ajudantes  do  director  geral: 

I.  Corresponder-se  com  o  director  do  districto,  scientifícando- 
llie  o  que  de  mais  importante  occorrer  no  serviço  a  seu  cargo; 

II.  Fiscalizar  o  procedimento  dos  empregados  da  Inspectoria ; 

III.  Rubricar  as  contas  das  despezas,  as  foliias  dos  venci- 
mentos dos  empregados  e  os  pedidos  para  íornecimentos  ; 

IV.  Assignar  as  cartas  de  saúde  ; 

V.  Interpor  seu  parecer  pai-a  as  construcçôes  que  se  proje- 
ctarem nos  portos,  tendo  em  attençào  a  influencia  que  possam 
elias  exercer  sobre  a  saiide  publica ; 

VI.  Marcar  os  ancoradouros  sanitários  de  accôrdo  com  a 
Capitania  do  Porto  e  sobre  elles,  bem  como  sobre  os  navios 
surtos  no  porto,  exercer  constante   fiscalização  sanitária  ; 

VII.  Propor  ao  director  de  districto,  e,  em  casos  de  ur- 
gência, executar,  sob  sua  responsabilidade,  as  providencias 
que  lhes  parecerem  convenientes  para  conservar,  melhorar 
ou  restabelecer  as  boas  condições  sanitárias  do  porto  ; 

VIU.  Conceder  ou  negar  licença,  em  occasião  de  epidemia  ou 
na  Imminencia  delia,  para  a  atracação  de  navios  a  docas, 
pontes  e  trapiches,  de  accôrdo  com  a  autoridade  aduaneira  e 
cora  recurso  para  o  Governo  em  caso  de  divergência ; 

IX.  Cumprir  as  instrucções  e  ordens  que  receberem  do 
dii*ector  gerul ; 

X.  Apresentar  ao  director  do  districto,  no  principio  de  cada 
anno,  um  relatório  dos  serviços  da  Inspectoria  de  saúde. 

Paragrapíio  uuico.  Os  inspectores  de  saúde  deverão  colligir 
e  remetter  ao  director  de  districto,  e  este  ao  director  geral, 
mensalmente,  todos  os  dados  possíveis  sobre  a  demographia 
sanitária  do  porto,  da  cidade  e  das  principaes  localidades  do 
Estado. 

Art.  15.  Os  ajudantes  o  secretários  dos  inspectores  de  sande 
cumprirão  as  ordens  que  receberem  e  terão  a  seu  cargo  os  ser- 
viços de  que  os  mesmos  inspectores  os  incumbirem. 

Art.  16.  Os  médicos  auxiliares  da  Directoria  Geral  serão 
empregados  nas  commissões  que  o  director  geral  designar. 

Art.  17.  Ao  chefe  do  laboratório  de  bacteriologia  compete  : 

I.  Proceder  ás  pesquizas  que  lhe  forem  indicadas  pelo  director 
geral,  prestando  as  informações  exigidas  o  cumprindo  as  ordens 
que  receber ; 
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n.  íazéí  o  estudo  bacteriológico  systeraatico  das  agu-is  po- 
táveis ; 

III.  Fazer  o  diagnostico  bacteriológico  dos  casos  que  inter- 
essarem á  saúde  publica ; 

IV.  Fazer  as  pesquizas  bacteriológicas  requisitadas  por  par- 
ticulares, cobrando  por  elias  os  preços  fixados  na  tabeliã  n.  2, 
annexa  a  este  regulamento.  Para  este  fim  haverá  no  labora- 
tório um  livro  especial,  onde  se  fará  a  escripturação  destas 
analyses,  devendo  o  mesmo  livro  ser  rubricado  pelo  secretario  ; 

V.  Fazer  a  verificação  bacteriológica  das  desinfecções  ; 

VI.  Apresentar,  mensalmente,  ao  director  gerai  uma  ex- 
posição dos  trabalhos  effectuados  e  dos  que  se  acharem  em 
andamento  ; 

Vil.  Distribuir  o  serviço  pelos  auxiliares  technicgs  e  detei»- 
minar  os  encargos  do  conservador. 

§  l.<*  Quando  o  Governo  Federal  entender  conveniente,  a 
direcção  do  laboratório  de  bacteriologia  será  confiada,  tempo- 
rariamonte,  a  um  profissional  estrangeiro  ou  brazileiro,  sob 
cujas  ordens  continuará  a  servir  o  chofô  do  laboratório. 

§  2.0  O  chefb  do  laboratório  e  os  auxiliares  technicos  podei^ 
ser  incumbidos  de  commissoes  scienti ficas  nos  Estados,  quer  por 
indicação  immediata  do  director  geral,  quer  em  virtude  de 
requisição  das  autoridades  locaes  e  annuencia  do  Governo 
Federal. 

Neste  ultimo  ciso,  todas  as  dcspezas  decorrentes  da  commissão 
devem  ser  custeadas  pela  autoridade  local. 

Art.  18.  O  medico  demographista  terá  a  seu  cargo: 

I.  A  estatística  dos  nascimentos  occorridos  no  Districto  Fe- 
deral e  nos  Estados  e  o  estudo  demographico  completo  da 
natalidade,  considerada  nos  pontos  de  vista:  i"",  da  população 
total  e  especialmente  da  população  feminina  apta  para  a  mater- 
nidade; Z^y  da  còr  dos  novi-natos;  3°,  do  sexo;  4°,  do  estado 
civil  dos  progenitores ;  S»,  da  nacionalidade  dos  progenitores  ; 
6^^,  da  pluri-paridade  ou  fecundidade  dos  casan^entos ;  7"*,  dos 
mezes  e  estações;  8<',  do  lo<(ar  em  que  occorreram; 

II.  A  estatística  dos  casamentos  realizados  no  mesmo  Districto 
e  nos  Estados,  e  o  estudo  demographico  da  nupcialidade,  consi- 
derada sob  os  aspectos:  T,  da  população  total  e  especialmente 
da  i^opulação  apta  para  coutrahir  casamento ;  2**^  das  cores  dos 
cônjuges  ;  Z\  das  idades;  4°,  do  estado  civil  anterior ;  5»,  das 
naeionalidades ;  6^,  das  profissões  ;  7«,  dos  mezes  e  estações  ; 
S\  do  logar  em  que  o  facto  demographico  se  realizou  ; 

III.  A  estatística  dos  óbitos  occorridos  no  Districto  e  nos 
Estados  e  o  estudo  demographico  da  mortalidade,  considerada 
sob  as  relações:  1^,  da  popula<.'ão  total;  2%  do  sexo  dos  mortos ; 
3*,  das  idades ;  4*,  das  cores  ;  5*,  do  estado  civil ;  6*,  das  nacio- 
nalidades ;  7^,  das  profissões ;  8^  da  morti-natalidade ;  9^^,  dos 
mezes  e  estações  ;  10*,  do  logar  do  óbito;  1 1%  das  causas  de 
morte ; 

IV.  A  estatística  dos  doentes  tratados  noS  hospitaes  públicos 
e  particulares,  civis  e  militares,  e  o  estudo  demographico  da 
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morbilidade  hospitalar,   considerada  em  attenção  ás  idades  dos 
enfermos,  ao  estado  civil  e  nacionalidade,  e  ás  moléstias. 

§  l.^*  Será  organizado,  para  ser  publicado  semanalmente,  um 
boletim  sanitário  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  cdntendo  informa- 
ções sobre  a  mortalidade,  com  a  desi^ação  do  sexo,  da  idade  e 
da  nacionalidade  dos  fallecidos,  e  especificando  também  o  logar 
dos  cbitos,  as  causas  de  morte,  o  numero  de  notificações  de 
moléstias  transmissíveis,  o  total  dos  nascimentos  e  casamentos 
e  08  dados  meteorológicos  do  mesmo  periodo,  além  de  um  resumo 
sobre  o  movimento  dos  hospitaes  de  isolamento. 

§  2.0  Será  também  publicado,  mensalmente,  um  boletim  com- 
prehendendo  a  estatística  especificada  dos  nascimentos,  casa- 
mentos e  óbitos.  Este  boletim  fornecerá  igualmente  dados  sobre 
o  movimento  meteorológico  e  os  relativos  aos  diversos  serviços 
sanitários  a  cargo  da  repartido,  e  conterá,  além  disso,  gra- 
phicos  illustrativos  das  varias  espécies  demographicas. 

§  3.<>  A*  secção  demographica  compete  ainda  organizar  um 
annuario  demographo-sanitario,  encerrando  amplas  mformações 
sobre  a  estatística  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos,  oooor- 
ridos  no  Districto  Federal  e  em  todos  os  Estados  do  Brazil. 

§  4.<>  Além  das  attríbuições  goraes  do  meàico  dcmographista, 
cabe-lhe  especialmente  : 

1.*  Organizar  e  dirigir  o  serviço  demographo-sanitario,  solici- 
tando do  director  geral  todas  as  informações  que  julgar  impre- 
scindíveis ; 

2."*  Requisitar  do  secretario  todos  os  papeis  c  objectos  de 
expediente,  bem  como  os  impressos  que  se  tornarem  precisos 
ao  serviço; 

3.<>  Requisitar  das  Preterias  a  entrega  regular  dos  extractos 
do  Registro  Civil,  que  são  obrigadas  a  fornecer  á  repartição 
sanitária ; 

4/  Requisitar  dos  directores  dos  districtos  sanitários  e  inspe- 
ctores de  saúde  dos  portos  da  Republica  os  dados  concernentes 
ao  movimento  dos  respectivos  portos,  e  todas  as  informações 

Íiemographo-sanltarias,  que  deverão  colligir,  d:is  pdncipaes 
ocalidades  do  Estado,  por  intermédio  dos  inspectores  de  hy- 
giene;  e,  directamente,  da  policia,  observatório  astronómico, 
estradas  de  ferro  e  outras  repartições  publicas  os  esclarocimentos 
necessários  ao  serviço  demographico  ;   . 

5.«  Registrar,  diariamente,  as  notas  que  lhe  forem  fornecidas 
sobre  a  mortalidade  geral  e  a  morbilidade  hospitalar  ; 

6.<>  Dar  conhecimento  immediato  ao  director  geral  dos  factos 
importantes  que  colligir  dessas  notas  e  que  comportarem  o 
emprego  de  medidas  de  hygiene  defensiva ; 

7.*  Prestar  ao  director  geral,  com  máxima  brevidade,  todas 
as  informações  que  por  este  lhe  forem  exigidas  acerca  do 
serviço. 

§5.«  Serâo  dirigidos  pelo  medico  demographista,  nos  respe- 
ctivos trabalhos,  os  dous  médicos  ajudantes,  o  cartographo  e  os 
três  auxiliares  do  mesmo  serviço. 
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Art.  19.  Aoâ  médicos  ajudantes  compete  auxiliar  o  demo- 
graphista  em  todos  oi  seus  trabalhos  e  substituirem-no  em  seus 
impÍ9dimentos. 

Art.  20.  Ao  cartographo  cumpre  fazer  todos  os  modelos  e 
trabxlhos  graphlcos  que  lhe  forem  ordenados  pelo  demogra*- 
phista  e  pelos  igadantos. 

Art.  21.  Aos  auxiliares  da  secção  demographíca  compete 
executar  todos  os  trabalhos  que  lhos  forem  ordenados  pelo 
medlco-demographista  e  pelos  ajudantes. 

Art.  22.  A  cada  um  dos  delegados  de  saude  compete  : 

I.  Cumprir  iodas  as  ordens  de  serviço  que  lhe  forem  dadas  pelo 
director  geral,  transmittlndo-as  aos  inspectores  sanitários  e 
demais  funccionarios  que  estiverem  sob  sua  direcção  ; 

IL  Dividir  o  districto  a  seu  cargo  em  circumscripções,  dis- 
tribuindo os  inspectores  sanitários  e  demais  funccionarios  de 
modo  que  os  trabalhos  sejam  feitos  com  máxima  uniformidade  e 
r^ttlaridade ; 

III.  Comparecer,  diariamente,  á  delegacia,  attendendo  a  todo 
o  serviço,  distribuindo  os  trabalhos  e  providenciando  pela  regu- 
laridade e  boa  execução  dos  serviços,  pelos  quaes  é  o  respon- 
sável directo ; 

IV.  Fiscalizar  todos  os  trabalhos  executados  em  seu  districto, 
quer  estejam,  quer  não,  sob  sua  direcção  iramediata,  sendo  o 
unico  responsável  perante  o  director  gei*al  por  todos  os  serviços 
executados  pelas  i'epartiçòes  dependentes  da  Directoria  Geral 
de  Saude  Publica  e  que  tiverem  iogar  na  zona  do  sua  jurisdioção, 
devendo  representar  immediatamento  ao  director  geral  contra 
qualquer  irregularidade  que  observar  nas  providencias  que  delle 
lião  dependerem  directamente  ; 

V«  Assignar  todo  o  expediente  da  delegacia  e  visai*  as  contas 
que  lhe  forem  apresentadas  ; 

Yl.  Corresponder-se  com  o  director  geral,  dando-lhe  conhe- 
cimento inimediato  de  qualquer  occurrencia  observada  em  seu 
districto  e  requisitando  as  necessárias  providencias  que  esti- 
verem fora  de  sua  alçada  ; 

VII.  Propor  directamente  ao  director  geral  todas  as  medidas 
que  julgar  úteis  ã  boa  ordem  e  regular  funccionamento  dos  ser- 
viços em  sua  delegacia ; 

VIU.  Formular  parecer  sobre  as  questões  que  lho  forom 
propostas  pelo  director  geral  e  elucidar  as  duvidas  que  tiverem 
00  inspectores  sanitários  no  desempenho  de  suas  funcções; 

IX.  Desempenhar  regularmente  as  oommissões  de  que  for 
encarregado  pelo  director  geral,  a  quem  apresentará  uma 
resenha  semanal  dos  serviços  feitos,  além  do  boletim  mensal  e 
relatório  annoal ; 

X.  Indagar  das  causas  de  insalubridade  local,  propor  as 
medidas  correctorias  necessárias,  quaesquer  que  sejam,  e  fisca- 
lizar o  cumprimento  das  que  forem  ordenadas ;  estudar,  nas 
respectivas  circumscripções,  as  anomalias  nosologicas  que  ocor- 
rerem e  proceder  ás  averiguações  convenientes  ao  conheci- 
mento da  sua  génese,  condições  que  as  tenham  favorecido  e  meio 
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de  modifical-as  ;  exercer  activa  vigilância  sobre  os  serviços 
administrados  pelo  Governo  Federal  e  que  entendem  com  a 
sande  publica  ou  com  ella  possam  occasionalmento  entender ; 

XI.  Fazer  visitas  domiciliarias  na  zooa  ou  região  em  que 
apparecerem  casos  de  moléstias  transmissíveis,  oa  haja  receio  de 
que  appareçam  ;  determinar  a  filiação  ou  successão  dos  mesmos 
casos,  e  aconselhar,  solicitar  ou  requisitar  as  providencias 
adequadas,  pondo  desde  logo .  em  execução  as  que  dependerem 
de  sua  autoridade ; 

XII.  Requisitar  exames  bacteriológicos,  analyses.  chimicas  e 
con armações  diagnosticas; 

XIil.  Ordenar  o  fechamento  provisório  ou  definitivo  das  casas 
infectadas  ou  em  precárias  condições  de  hygiene,  retirando  delias 
o  interdicto,  quando  nenhum  inconveniente  mais  puder  resultar 
para  a  saúde  publica ; 

XIV.  Superintender  os  trabalhos  dos  inspectores  sanitários» 
fiscalizando  pessoalmente  as  visitas  feitas  ãs  casas,  terrenost 
legareis  e  logradouros  públicos  da  zona,  sendo  que  as  casas  de 
habitação  collectiva  soíTrerão,  ao  menos,  uma  inspecção  mensal» 
e  as  demais  casas  uma  visita  trimensal.; 

XV.  Promover  todos  os  recursos  legaes  para  o  saneamento 
das  circumscripções  a  seu  cargo  ; 

XVI.  Fiscalizar,  por  si  e  por  intermédio  dos  inspectores 
sanitários,  o  serviço  de  limpeza  publica  e  particular,  represon* 
tando  contra  as  lacunas  que  forem  verificadas  ; 

XVII.  Observar  e  fazer  observar  rigorosamente  as  disposições 
de  todos  os  regulamentos  da  Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica ; 

XVIII.  Visar  os  editaes  e  autos  de  multa  expedidos  pelo 
inspector  sanitário. 

Art.  23-  A  cada  um  dos  inspectores  sanitários  compete  : 

I.  Receber  o  executar  promptamente  todas  as  ordens  do 
serviço  que  lhe  forem  dadas  pelo  delegado  de  saúde,  em  nome 
dó  director  geral ; 

II.  Corresponder-se  directamente  com  o  delegado  de  saúde 
respectivo,  a  quem  prestaró  conta  dos  serviços,  e  receber  insira- 
cções  para  boa  ordem  e  regularidade  dos  trabalhos  ; 

III.  Estudar  as  condições  hygienicas  de  todas  as  habitações, 
estabelecimentos  de  qualquer  natureza,  terrenos,  legares  e 
logradouros  públicos,  aconselhando  os  melhoramentos  que  julgar 
necessários,  intimando  os  proprietários  ou  seus  procuradores, 
arrendatários  e  moradores  a  pôl-os  em  execução  e  impondo,  nos 
casos  de  infracção,  as  respectivas  multas  ; 

IV.  Examinar,  com  máximo  cuidado,  as  condições  hygienicas 
das  habitações,  verificando  as  infracções  ou  inconvenientes  & 
saúde  publica  que  forem  encon  trados,  e  exigindo,  neste  caso,  as 
modificações  precisas  a  bem  da  salubridade  da  habitado ; 

V.  Formular  parecer  sobre  qualquer  assumpto  de  serviço» 
quando  lhe  for  exigido  polo  delegado  de  saúde ; 

VI.  Propor  todas  as  medidas  que  julgar  necessárias  para  o 
saneamento  das  habitações,  terrenos,  legares  e  logradouros 
públicos ; 
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VII.  Compareoer,  diariamente,  á  delegacia  de  satide,  onde 
deTorá  permanecer  durante  o  tempo  do  plantão  que  lhe  fôr 
determinado,  attendendo  promptameoto  a  tudo  que  occorrer  ; 

yiIL  Applicar  as  vacciaas  anti-variolica  e  antl-pestosa, 
daranto  os  plantões  e  nos  domicílios,  registrando-as  nos  livros 
competentes  ; 

IX.  Realizar  visitas  systematícas  de  policia  sanitária  e  YÍgi- 
laneia  medica  nas  respectivas  circumscripções,  fazendo  cumprir 
os  regulamentos  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  e  as  leis 
munieipaes  ; 

X.  Procurar  durante  as  visitas  systematícas,  e  por  meios 
suasórios,  applicar  a  vaccinaçâo  contra  a  varíola  e  contra  a 
peste,  tomando  todas  as  notas,  de  accòrdo  com  os  respectivos 
livros  de  registros,  aâm  de  quo  sejam  organizadas  as  esta- 
tísticas ; 

XI.  Verificar  todas  as  reclamações  ou  denuncias  qae  receber, 
assim  como  tudo  o  que  lhe  constar  e  que  possa  constituir  pre- 
juízo á  saúde  publica,  tomando  as  providencias  necessárias,  de 
conformidade  com  os  regulamentos  em  vigor ; 

XII.  Verificar,  nos  pontos  onde  não  houver  exgottos  para 
m&terias  fecaes  e  aguas  servidas,  si  são  cumpridas  as  leis  rela- 
tivas ã  espécie ; 

XIII.  Superintender  os  trabalhos  de  todos  os  funccionarip^sob 
sua  jurisdicção,  fiscalizando  seus  serviços,  sendo  por  tnáo^es- 
ponsavel ; 

XIV.  Apprehender  00  géneros  alimentícios,  bebidas  ou  outros 

Sroductos  análogos,  que  julgar  falsificados,  sophisticados,  con-- 
emnados  ou  imprestáveis  para  a  alimentação,  ou  detfíriorados, 
recolhendo  amostras  que  serão  examinadas  no  laboratório  com- 
petente e  fazendo  destruir  aquelles  que  forem  considerados 
nocivos  à  saúde  publica  ; 

XV.  Organizar  e  apresentar  ao  delegado  de  saúde  a  lista  dos 
refractários  ás  suas  determinações,  depois  do  ter  percorrido 
duas  vezes  a  zona  a  seu  cargo,  incluindo  nesta  lista  os  proprie- 
tários, ou  seus  procuradores,  arrendatários  ou  moradores  que, 
apezar  de  repetidas  intimações  o  imposições  de  multas»  conser- 
varem as  casas  em  estado  tal  que  constituam  permanente  pre- 
juízo ou  ameaça  para  a  saúde  publica  ; 

XVI.  Assignar  os  attestados  de  vaccina,  interiictos,  termos 
de  intimações  para  melhoramentos  ou  fechamentos,  bem  assim 
os  editaes  e  autos  de  multas  ; 

XVII.  Apresentar,  diariamente,  partes  escriptas  do  trabalho 
realizado,  confeccionar  boletins  semanaes,  devendo  os  mesmos 
ser  acompanhados  de  considerações  que  possam  interessar  á 
saúde  pubUca,  e  apresentar  um  resumo  mensal  e  um  relatório 
annual  sobre  todos  os  trabalhos. 

Art.  24.  Aos  engenheiros  sanitários  compete  : 

I.  Incumbir-se  de  todos  os  assumptos  technicos  referenlies  á 
engenharia  sanitária  que  lhes  forem  Indicados  pelo  director 
geral ; 
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II.  Emittir  pai-ccer  sobre  as  construcções  julgadas  insalubres 
poias  autoridades  sanitárias  e  fiscalizar  as  obras  aconselhadas ; 

in.  Incumbir-se  de  todas  as  obras  c  construcções  dependentes 
da  Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica  ; 

IV.  Fiscalizar  as  obras  c  zelar  pela  conservação  de  todo  o 
maierial  íluctuante  e  outros,  como  machinas,  etc.«  bem  assim 
os  fornecimentos  feitos  ás  rcpartiçõos  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica  e  que  depeodcrom  do  conhccimcnios  technicos 
de  cnf?enharla ; 

V.  Rubricar  loios  os  planos,  projectos  c  desenhos  que  forem 
fornecidos  ao  director  gorai,  ou  a  qualquer  repartição  publica 
por  indicação  dellc  ; 

VI.  Assignar  os  pedidos  de  fornecimentos  para  a  secção  do 
engenharia  e  suas  dependências  ; 

VII.  Apresentar  ao  director  geral  um  resumo  mcnisil  dos  tra- 
balhos feitos  e  um  relatório  anaual ; 

VIII.  Auxiliar  os  delegados  de  saúde  cm  objecto  de  sua  espe- 
cialidade, sempre  que  por  ellcs  fòrsolici tida  sua  coadjuvação. 

Art.  25.  Ao  desenhista  compoie  cumprir  o  que  lhe  for  re- 
commendado  pelos  engenheiros  sanitários  ou  indicado  pelo  di- 
rector   geral  a  bem    da  saúdo  publica. 

Art.  20.  Com  o  ílm  especial  do  tornar  eíTectlvas  as  disposições 
do  presente  regulamento  em  toda  a  cidade  do  llio  de  Janeiro, 
íicail  ^onsiituídus  dez  districtos  imnitarios,  cada  um  formado 
por  uma  ou  mais  das  circum.scrip<;-oe.s  estabelecidas  pelo  de- 
creto municipal  u.  434,  do  IG  de  junho  de  1903,  a  juizo  do 
director  geral. 

Art.  27.  A  delegacia  de  saúdo  funccionará  em  sua  sede,  que 
serã  dentro  de  uma  das  circumscripçôes  que  a  constituirein, 
todos  os  dias  uteís,  das  7  horas  da  manhã  ás  9  da  noite. 
Dentro  deste  espaço  de  tempo  os  inspectores  sanitários  revesar- 
se-hão  em  plantões,  com  o  fim  especial  de  attender  ás  reclama- 
ções, receber  as  partes  e  notificações  dos  clioicos,  proceder  á 
vaccinação  anti-variolica,  attestando  os  seus  resultados,  bsm 
assim  applicar  a  vaccina  contra  outras  moléstias  epidemicas, 
dando  conta  de  tudo  em  livros  especiacs  ahi  existentes  para 
tal  fim. 

Art.  28.  Nas  delegacias  de  saúde,  alCjm  dos  plantões  dos 
inspectores  sanitários,  permanecerá  durante  as  horas  do  expe- 
diente, e  fora  delias,  um  empregado  responsável  pela  guai-da  e 
conservação  de  todos  os  objectos  e  livros  ahi  existentes  e  encar* 
regado  do  archivo  e  de  toia  a  escripturação .  Haverá  ainda, 
como  auxiliar,  um  servente  incumbido  da  limpeza  e  de  qualquer 
serviço  extraordinário,  interno  ou  externo,  e  que  pernoitará  na 
delegacia. 

Art.  29.  Cada  delegacia  de  saúde  terá.  além  dos  empregados 
mencionados  no  artigo  anterior,  mais  dous  guarda:^  saniturios 
encarregados  do  expediente  externo,  entrega  de  intimações, 
autos,  etc. 

Art.  30.  Cada  delegacia  de  saúde  terá  não  só  o  pessoal  e  ma- 
terial necessários  á  conduoção  dos  médicos,  â  remoção  do  lixo. 
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limpeza  de  ralos,  exi^rottos,  áreas,  pateos,  quintaes,  etc.,  ao  iso- 
lamento provisório  dos  doentes,  e  ás  desinfecções  de  urgência, 
mas  também  as  roupas  especiaes  para  penetração  nos  focos. 

Jívt.  31.  As  delegacias  de  saúde  serão  providas  de  telephone, 
objectos  de  escriptorio  e  tudo  quanto  for  necessário  para  o 
expediente  e  terào  para  sua  escripturação  os  seguintes  livros, 
rubricados,  abertos  e  encerrados  pelo  secretario  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  publica:  registro  das  notificações,  registro  das 
vaccinações  e  rovaccinações  contra  a  varíola,  registro  das  vac- 
ci nações  contra  a  peste  e  outras  moléstias,  registro  das  multas, 
cadastro  do  distrieto.  registro  da  vigilância  medica,  registro  das 
interdicções  e  fechamentos,  registro  das  occurrencias,  reclama- 
ções e  requisições  durante  os  plantões,  um  protocollo,  um  co- 
piador com  a  competente  prensa  e  utensílios  necessários,  um 
livro  para  carga  e  descarga  de  material,  livro  de  registro  de 
nascimentos. 

Art.  32.  Cada  inspector  sanitário  terá  um  livro  de  bolso, 
propriedade  da  Directoria  Gorai  de  Saúde  Publica,  em  que  será 
consignada  a  historia  sanitária  de  cada  casa  e  de  seus  mora- 
dores. 

TITULO    IV 

DOS  SOCCORRÒS  MÉDICOS  E  DE  IIYGIKNB  ÁS  POPULAÇÕES  DOS  ESTADOS 

Art.  33.  Os  soccorros  médicos  e  de  hygieno  prestados  pela  Di- 
rectoria Geral  de  Saúde  Publica  aos  Estados  terão  sempre  ca- 
racter excepcional  e  serão  motivados  unicamente  pelo  caso  de 
calamidade  publica. 

§  1.®  Para  a  prestação  destes  soccorros  a  Directoria  Geral 
proporá  ao  Governo  o  plano  que  deva  ser  adoptado  e  o  ex- 
ecutará. 

§  2.<>  Quando  incumbida  desta  fúncção,  oabe  á  Directoria 
Gei^al  de  Saúde  Publica  a  superintendência  em  todos  os  actos  e 
providencias  de  administração  sanitária  local,  ficando  os  em- 
pregados desta  subordinados  á  autoridade  federal,  emquanto 
durar  a  acção  interventora  dos  poderes  da  União,  requisitada 
pelos  Governos  dos  Estados. 

§  3.<>  Todas  as  despezas  de  caracter  local,  exigidas  pela  inter- 
venção e  que  se  refeiirem  a  obras,  estabelecimentos  e  benefícios 
materiaes  permanentes,  correrão  por  conta  dos  coíbes  muni- 
cipaes  ou  dos  qiie  os  deverem  supprir ;  competindo  á  União 
custear  exclusivamente  as  que  forem  decorrentes  dos  estudos 
scientificos,  da  assistência  medica  e  das  medidas  accidentaes 
de  hygiene  reclamadas  pela  calamidade. 

Are.  34.  Investida  a  Directoria  Geral  de  Sande  Publica  na 
superintendência  dos  serviços  de  administração  sanitária  local, 
cessa  a  competência  do  Governo  Estadoal  para  decidir  nos  actos 
referentes  ao  objecto  da  intervenção,  salva  a  hypothese  de  so- 
licitação da  autoridade  federal,  embora  subsista,  como  é  de  lei, 
o  direito  do  mesmo  Governo  Estadoal  requisitar  do  Ministro  do 
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Interior  as  providencias  necessárias  para  dirimir  as  contendas 
que  forem  suscitadas  por  divergências  ou  por  abusos. 

Art.  35.  Sempre  que  ao  conhecimento  da  Directoria  (jera^  de 
Saúde  Publica  che;?ar  a  noticia  da  erupção  de  qualquer  moléstia 
transmissível  em  localidade  da  Republica  onde  não  haja  ser- 
viço sanitário  organizado  ou  sufflcientemonte  disposto,  poderá 
o  director  gorai,  ex^officio,  communicar  ao  governador  oa  pre- 
sidente do  Estado  a  que  a  localidade  pertencer  a  sua  opinião 
sobre  os  meios  a  empregar  para  combater  a  moléstia  e  obstar 
á  sua  propagação. 

Árt.  36.  Competindo  aos  I<:stado8  a  organização  dos  serviços 
de  hygiene  administrativa  local,  não  procederá  perante  o  Go- 
verno da  União  a  allegação  da  escassez  de  recursos,  que  não 
fôr  devidamente  justificada  om  ordem  a  motivar  a  iotervenção 
do  art.  5"  da  Constituição  federal. 

Paragrapho  único.  Quando  a  intervenção  alludida  fôr  solici- 
tada para  combater  moléstias  evitáveis,  que,  por  erro  vencível 
ou  incúria  «administraiiva,  tenham  tomado  desenvolvimento 
exagerado,  o  Governo  Federal  poderá  prestar  o^  soccorros  pre- 
cisos, sob  condição  de  ser  opportunamente  indemnizado  pelos 
cofres  estadoaes  das  despezas  que  houver  de  fazer. 

Parte  II 

DO  SERVIÇO  SANITÁRIO    DOS  PORTOS 

Art.  37.  Para  execução  do  serviço  sanitário  dos  portos  será 
o  littoral  da  Republica  dividido  nos  três  seguintes  districtos  sa- 
nitários: 

l^  districto,  com  sede  na  Capital  Feleral  e  administrado  pelo 
director  geral  immediatamente. 

Será  constituído  pelas  lospectorias  de  Saúde  dos  portos  do  £s^ 
pirite  Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Paraná,  San  ia  Catharina, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Matto  Grosso,  tendo  como  lazareto  commom 
o  da  Ilha  Grande. 

2*  districto,  com  sóde  no  porto  do  Recife  e  administrado  pelo 
inspector  de  saúde  desse  porto,  com  o  titulo  e  as  funcções  de 
director  do  2^  districto  sanitário.  Será  constituído  pelas  Inspe- 
ctorias  de  saúde  dos  portos  da  Parahyba,  Pernambuco,  Ser- 
gipe, Alagoas  e  Bahia,  tendo  como  lazareto  commum  o  de 
Tamandaré. 

3*  districto,  com  sede  no  porto  do  Bolóm  e  administrado 
pelo  inspector  de  saúde  desse  porto,  com  o  titulo  e  as  funcções 
de  director  do  3^  districto  sanitário.  Será  constituído  pelas  In- 
spectorias  de  saúde  dos  portos  do  Amazonas,  Pará,  Maranhão, 
Ceará,  Piauhy  e  Rio  Grande  do  Norte,  tendo  como  lazareto 
commum  o  do  Pará. 

Paragrapho  único.  Comquanto  communs  ás  Inspec terias  de 
saúde  dos  portos  do  districto,  os  lazaretos  íicam  subordinados 
á  jurisdicção  e  autoridade  do  director  do  mesmo  districto  ; 
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podendo,  entretanto,  os  Governos  dos  Estados  comprehendidos 
na  circumscrípçâo  sanitária  destacar,  quando  lhes  aprouver  e 
por  conta  sua,  para  o  lazareto  respectivo,  um  delegado  especial, 
incumbido  de  acompanhar  o  serviço  o  prestar  as  informações 
que  convierem. 

A  missão  desse  delegado  isenta-o  da  obrigação  de  prestar 
serviços  ;  mas,  não  inhibe  o  director  do  lazareto  de  acceitai-os 
quando  offerecidos. 

Art.  38.  Em  cada  porto  principal  dos  Estados  marítimos  e 
íiuviaes  haverã  um  hospital  de  isolamento  e  uma  estação  do 
desinfecção  destinados  ao  tratamento  de  doentes  aíTectados  díe 
moléstias  infecciosas  e  ao  expurgo  dos  navios,  passageiros  e 
objectos  procedentes  de  locaes  infeccionados  ou  suspeitos,  de 
accôrdo  com  o  disposto  no  actual  regulamento. 

Art.  39.  Os  lazaretos  e  estações  de  desinfecção  auxiliar-se-hão 
mutuamente,  podendo  o  director  geral,  de  accôrdo  com  as 
companhias  de  navegação,  alterar  a  derrota  das  embarcações 
que  se  destinarem  a  portos  nacionaes,  para  instituir  escalas 
provisórias. 

Art.  40.  O  serviço  sanitário  dos  portos  abrange  : 

a)  Prophylaxia  marítima  internacional ; 

b)  Policia  sanitária  dos  navios  e  dos  ancoradouros ; 

c)  Assistência  medida  aos  homens  do  mar. 


TITULO  I 

PROPHYLAXIA.  MARÍTIMA  INTERNACIONAL 

Art.  41 «  A  prophylaxia  marítima  internacional  estabelecida 
no  presente  regulamento  consiste  no  emprego  dos  meios 
adequados  a  preservar  os  portos  da  Republica  da  contaminação 
por  germens  mórbidos  trazidos  pelas  embarcações  que  a  elles 
chegarem. 

Esses  meios  são  : 

a)  carta  de  sande  ; 

b)  inspecção  sanitária  ; 

c)  visita  sanitária  ; 

d)  isolamento,  desinfecção  e  vigilância  medica. 

Art.  42.  O  cholera,  a  febre  amarella  o  a  poste  são  as  únicas 
moléstias  infectuosas  que  determinam  a  applicação  de  medidas 
sanitárias  permanentes.  Outras  moléstias  infecciosas  podem, 
excepcionalmente,  dar  logar  &  imposição  de  medidas  de  pre- 
caução. 

Tambom  pôde  ser  passível  das  mesmas  medidas  qualquer 
navio  cujas  condições  hygienicas  forem  julgadas  prejudicial 
ã  saúde  publica,  a  juizo  da  autoridade  sanitária. 
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CAPITULO  I 
Da  carta  de  saúde 

Art.  43.  A  caria  de  saúde  é  um  documento  obrigatório  a 
todo  navio  que  entrar  em  porto  nacional  ;  deverá  mencionar  o 
nome  do  navio,  do  respectivo  commandante,  o  numero  dos  tri- 
pulantes e  dos  passageiros,  a  natureza  do  carregamento,  o  estado 
sanitário  do  porto  de  procedência,  as  condições  sanitárias  do 
navio  DO  momento  da  partida  e  outras  indicações  constantes  do 
modelo  annexo.  sob  n.  3. 

Paragrapha  único.  As  cartas  de  saúde  estão  sujeitas  ao  paga- 
mento das  taxas  fixadas  na  tabeliã  que,  sob  n.  2,  acompanha 
este  regulamento,  salvo  o  disposto  no  art.  44,  §  S**. 

Art.  44.  Sâo  obrigados  a  apresentar  carta  de  saúde  por  oc- 
casiâo  da  entrada  em  porto  brazileiro  : 

1.^  Os  navios  procedentes  de   qualquer  porto    estrangeiro  ; 
2.0  Os  que  vierem  de  parto  brazileiro  onde  houver  Inspectoria 
de  saúde. 
Ficam  dispensados  da  exhibiçào  de  cartas  de  saúde  : 

1.0  Os  navios  que  viajarem  regularmente  entre  portos  do 
mesmo  Estado  ; 

2.0  Os  vasos  de  guerra  estrangeiros.^estacionados  em  portos 
brazileiros,  que  fizerem    excursões  a  localidades  da  Republica  ; 

3.0  Os  cruzeiros ; 

4. o  As  lanchas  de  pesca  ; 

5. o  Os  navios  que  entrarem  por  arribada  forçada. 

§  1  .<>  Todo  navio,  procedente  do  estrangeiro,  que  entrar  em 
porto  nacional,  deverá  trazer  carta  de  saúde,  expedida  pela 
autoridade  sanitária  do  porto  do  pi\)cedencia  e  visada  pelo 
cônsul  brazileiro  no  mesmo  porto  e  nos  de  escala.  Na  falta  do 
cônsul  brazileirj  em  qualquer  dos  portos  referidos,  a  carta  de 
saúde  deverá  ser  viisada  pelo  cônsul  de  uma  nação  amiga. 

A  carta  de  saúde  será  uma  e  única  e  ficará  pertencendo  á 
autoridade  sanitária  do  porto  de  destino  da  embarcação.  Nos 
portos  brazileiros  em  que  o  navio  tocar,  o  visto  da  carta  do 
saúde  será  lançado  peio  inspector  de  saúde. 

§  2.0  Si  no  porto  de  procedência,  ou  nos  portos  de  escala 
estrangeiros,  não  houver  repartição  de  saúde,  os  cônsules  bra- 
zileiros devercão  fornecer  á  embarcação,  que  a  pedir,  uma 
declaração  manuscripta  do  estado  sanitário  deste  porto  ou 
portos,  e  essa  declaração  produzirá  nos  da  Republica  os  eífeitos 
de  carta  de  saúde  competentemente  visada.  Na  falta  de  cônsul 
brazileiro  em  qualqner  dos  portos  indicados,  será  válida  paia 
as  autoridades  brazileiras  a  communicaçâo  manuscripta  do 
cônsul  estrangeiro,  conforme  o  §  !<>  deste  artigo.  Si,  ainda,  não 
houver  nos  referidos  portos  autoridade  consular  de  qualquer 
paiz,  deverão  os  commaniantes  de  navio  prover-se  dos  do- 
cumentos que  lhes  puderem  garantir  a  certeza  do  estado  saoi* 
tario  do  porto  ou  portos,   submettel-os,  no  porto  de  escala  mais 
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próximo,  ao  exame  do  codsuL  brazileiro  ou  out/o,  o  qual  forne- 
corá  ao  mesmo  commaDdaote  a  commuQicaçâo  manascripta  do 
quo  trata  a  primoira  parte  deste  paragrapho. 

§  3.<*  Os  navios  que  viajarem  dos  portos  de  um  para  os  de 
outro  Estado  deverão  pedir  cartíi  d3  saúde  no  porto  de  .proce- 
dência o  fazol-a  visar  pelos  inspectores  do  srtudo  dos  portos  de 
escala. 

§  4.0  As  cartas  do  «aduo,  expedidas  peias  autoridades  da 
Republica  ou  por  ellas  recebidas,  serílo  classificadas  em  limpas 
Q  sujas ;  comprehendondo-se  na  1^  classe  as  que  consignem 
ausência  completa  de  ttma  das  moléstias  infectuosos  a  que  st» 
refere  o  art.  42,  no  porto  de  procedência  e  nos  de  escala,  e 
sendo  consideradas  sujas  aqiiollas  que  registrarem  casos  de  uma 
das  citadas  moléstias  infecciosas  na  localidade  de  onde  o  navio 
tiver  partido  ou  onde  houver  tocado. 

'  Na  carta  de  saúde  deve  a  autoridade  declarar  si  no  logar  em 
que  é  expedido  o  mesmo  documento  reina  qualquer  moléstia 
coníAgiosa  que  possa  comprometter  a  saúde  publica. 

§  5.»  Só  será  válida  a  carta  de  saúde  que  tiver  sido  passada 
24  horas  antes  da  partida  do  navio. 

§6.^0  visto  consular,  a  que  se  refere  o  §  1<>  deste  artigo,  será 
escripto  no  verso  da  carta  e  authenOicalo  com  o  sello  do  Con- 
sulado. 

Quando,  pelas  informações  obtidas  o  conhecimento  exacto  dos 
factos,  nenhuma  objecção  tiver  o  cônsul  que  fazei^aos  dizeres 
da  carta  de  saúde,  o  visto  será  simples  ;  no  caso  contrario,  o 
mesmo  cônsul  anno:ará  cm  seguida  ao  visto  o  que  lhe  parecer 
conveniente  pai*a  rectificação  dos  dizeres  da  carta  do  saúde. 

§  7.0  Quando,  por  offdito  do  visto  rectificado  de  uma  carta 
de  saúde,  fôr  appiicado  a  qualquer  navio  algum  tratamento 
sanitário  especial,  a  autoridade  sanitária  do  porto  em  que  tal 
tratamento  houver  sido  imposto  entregará  ao  cjmmandante  do 
navio  um  bilhete  sanitário^  no  qual  se  indicará  o  ti'atameDto  e 
seu  motivo. 

§  8.»  Os  navios  de  guerra  das  nações  amigas  terão  carta  de 
saúde  gratuita. 

§  9. o  Ficam  adopUdos  os  modelos  appcnsos  a  este  regula- 
mento,  sob  ns.  3,  4  e  5,  para  as  cartas  de  saúde  e  bilhetes 
sanitários  e  de  livre  pratica  expedidos  pelas  autoridades  do 
Brazil,  modelos  estes  que  serão  os  mes^mus  para  toda  a  Repu- 
blica. 

Art.  45.  O  commandanto  de  um  navio  que  á  chegada  a  qual- 
quer porto  nacional  não  apresentar  carta  de  saúde,  quando 
nenhuma  razão  lhe  assista  que  o  isente  desta  obrigação,  ou  que 
apresente  carta  irregular,  é  passível  da  pena  commínada  no 
art.  78,  n.  7,  sem  prejuizo  de  quaesquer  outras  medidas  sani- 
tárias que  lhe  possam  ser  impostas  pela  autoridade  sanitária. 
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CAPITULO  II 

Da  inspecção  sanitária 

Art^  46.  A  iospecçâo  sanitária  das  embarcações,  como  expe- 
diente de  prophylaxia  internacional,  consistirá,  na  fiscalização 
das  occurrencias  de  bordo  daranto  a  viagem.  Esta  fiscalização 
.  será  exercida  por  delegados  especiaes  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  com  o  titulo  de  inspectores  sanitários  de  navio, 
nomeados  com  audiência  do  director  geral,  para  as  commigsQes 
de  embarque,  e  pelos  médicos  de  bordo. 

§  \.^  Quando  o  interesse  da  saúdo  publica  o  reclamar,  a 
Directoria  Geral  solicitará,  do  Governo  a  instituição  do  corpo 
de  inspectores  sanitários  de  navio,  os  quaes  serão  incumbidos 
de  dirigir-sc  aos  portos  onde  grassar  qualquer  das  moléstias 
infecciosas  a  que  se  refere  o  art.  42  do  presente  regulamento, 
afim  de  embarcarem  nos  navios  que  se  destinarem  a  portos 
brazileiros. 

§  2.»  Aos  inspectores  sanitários  de  navio  cumprirá  : 

1  .o  Embarcar  no  navio  que  o  ministro  ou  cônsul  brazileiro 
no  porto  infeccionado  designar,  afim  de  cumprirem  e  fazerem 
cumprir  a  bordo  os  preceitos  deste  regulamento,  assim  como  as 
instrucções  que  tiverem  recebido  do  seu  chefe  ; 

2.0  Annotar,  três  vezes  por  dia,  com  designação  de  data  e 
hora,  em  um  registro  ou  diário  de  viagem,  todas  as  circum- 
stancias  que  observarem,  relativas  á  saúde  dos  paasagiros  e 
tripulantes,  bem  como  todas  as  causas  suppostas  capazes  de 
alteral-a,  quer  procedam  do  navio,  quer  sejam  de  origem 
diversa.  Também  annotarâo,  no  mesmo  registro  ou  diário,  todas 
as  providencias  e  medidas  que  houverem  aconselhado  no  exer- 
cício de  suas  fUncções  ; 

3.»  Examinar,  á  sahida  do  navio,  tanto  no  porto  de  procedeoeia 
como  nos  de  escala,  o  deposito  de  desinfectantes  e  utensis  de 
desinfecção,  bem  como  a  pharmacia,  comparando  as  existências 
com  as  notas  dos  livros  respectivos,  e  fazer  constar  ao  conmian- 
dante  do  navio,  em  tempo  opportuno,  qualquer  faklta  que  haja, 
afim  de  ser  corrigida ; 

4.<>  Examinar,  no  momento  do  embarque,  os  passageiros  e 
recusar  viagem  aos  que  parecerem  estar  atfecíados  de  qualquer 
moléstia  infectuosa  e  ainda  os  convalescentes  destas  moléstias 
salvo  o  caso  de  provar-se  que  -a  convalescença  data  de  mais 
de  20  dias  antes  do  da  partida ; 

S.'^  Obstarão  embarque  de  roupas  sujas  de  qualquer  origem, 
bem  como  de  objectos  em  máo  estado  de  conserva^,  advertindo 
disso  o  commandante ; 

6.0  Verificar,  nos  portos  de  procedência,  o  estado  de  asseio 
do  navio,  em  todos  os  seus  compartimentos,  antes  de  começar 
o  carregamento  e  embarque  dos  passageiros ;  devendo  ÍHzer  ao 
commandante  as  reflexões  que  lhes  parecerem  convenientes 
para  estabelecer  no  pavio  as  melhores  condições  possíveis  de 
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frygieno.  Eãtas  roíioxõos,  bom  como  as  modidas  adoptadas  o  a 
cooperação  que  o  commandante  lh«s  prestar,  serão  consignadas 
Dto  registro  ou  livro  de  viagem  ; 

7.0  Prestar  serviços  proíissionaos  aos  passageiros  e  tripulantes» 
sempre  que  forem  solicitados,  èumprlndo-lhes,  em  todo  caso, 
ioformar-so  e  exigir  a  communicação  de  qualquer  easo  de 
moléstia  que  a  borda  occorrcjí*,  por  mais  insigaiíicante  que 
pareça,  afím  do  obscrval-a ;  tendo  o  cuidadj  de  annotar  as 
datas  precisas  de  invasão  e  terminação,  l^voravel  ou  fatal, 
assim  como  todos  os  detalhes  conducentes  ao  conhecimento, 
exacto  da  natureza  da  moléstia  ; 

8.»  Consignar  a  data  exacta  da  chegada  e  sabida  do^  navio  a 
q^ualquer  porto  de  escala  ou  de  arribada  e  também  as  infor- 
mações que  puderem  obter  sobre  a  saúde  publica  desse  porto  ; 

9,^  Visitar,  varias  vezes  por  dia,  a  enfermaria,  afim  de  oerti- 
ficarem-se  do  estado  dos  doentes ; 

10.  Visitar  os  passageií^os  quo  se  conservarem  em  seus  beliches, 
camarotes  ou  macas,  devendo  cmpenhar-so  em  aconselhar  aos 
de  3*  classe  os  cuidados  pessoaes  e  outíos  que  forem  necessários 
ú,  conservação  da  Baude  de  bordo  ; 

U.  Aconselhar  e  praticar  o  isolaiíicnto  de  qualquer  doente, 
que  appareça,  de  moléstia  infectuosa,  confirmada  oii  suspeita 
prevenindo  disso  o  commandanto. 

Art.  47.  Todo  navio  que  transportar  passageiros,  /azendo 
uma  travessia  cuja  duração,  comprehnndidas  as  escalas,  exceder 
de  48  horas,  é  obrigado  a  ter  a  bordo  nm  medico. 

AU^m  desta  obrigação,  deverão  todos  òs  navios  que  conduzirem 
passageiros  prover-sc  do  apparelhos  do  dosinfocção  o  para 
matan(;a  de  ratos,  de  reconhecida  efficacia  e  do  modelo  appro- 
vado  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  e  d&  um  deposito 
do  antisepticos.  . 

Os  navios  que  so  destinarem  exclusivamente  ao  transporte 
do  cargas  deverão  ter  o  apparolho  para  a  mata&ça  de  ratos, 
do  accôrdo  com  o  modelo  indicado  pela  Directoria  Gorai  de  Saú- 
de Publica. 

Paragrapho  único.  Os  proprietários  do  navios  nacionàes  que, 
no  iim  de  seis  mezes,  a  contar  da  data  da  intimação  que  Ib^ 
fôr  feita  peia  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  não  tiverem 
realizado  o  disposto  nas  duas  últimas  partes  deste  artigo,  sei:ão 
obrigados  ao  pagamento  de  uma  multado  1:000$  ^r  viagem. 

Art.  4Ç.  Os  médicos  do  bordo  dos  navios  .naoion^^es  serão 
escolhidos  dentrij  os  de  uma  lista  organizada  jpola  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  que  pai*a  este  fim  abrií^d,  trimensal- 
mente,  um  concurso.  A  nomeação  e  os  honorários  dos  médicos 
de  bordo  ficam  a  cargo  dos  proprietários  dos  navios. 

Art.  49.  Os  médicos  de  bordo  teem  por  dever  empregar  todos 
os  moios  a  seu  alcance,  do  accôrdo  com  as  instrúcções  forne- 
cidas pola  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  afim  de  preseriiàr 
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passageiros  e  tripulantes  de  moléstias  infectuosas,  que  porven- 
tura se  desenvolvam  a  bordo,  impedindo  sua  disseminação  e 
a  contamina(^  do  navio.  Devem,  além  disto,  zelar  pela  hygiene 
geral  do  navio,  psla  qual  ficam  responsáveis  perante  a  Dire* 
ctoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

Art.  50.  Os  médicos  de  bordo  sâo  obrigados  a  apresentará 
autoridade  sanitária  em  cada  porto  em  que  toc;ir  o  navio  um 
certificado  escripto,  datado  e  assignado  pelo  próprio  punho,  onde 
venham  mencionadas  todas  as  occurrencias  da  viagem,  os  casos 
de  moléstia,  seu  tratamento,  os  óbitos  quando  os  houver,  as 
desinfecções  praticadas,  etc. 

Aióm  destas  declarações,  deverão  apresentar,  afim  de  serem 
visados,  os  seguintes  livros,  que  todo  navio  que  transportar 
passageiros  deverá  possuir:  l<>odd  registro  clinico,  onde,  dia 
por  dia,  o  medico  deverá  inscrever  todos  os  casos  de  moléstias, 
por  insignificantes  que  sejam  e  os  respectivos  tratamentos; 
2*  o  de  registro  das  prescripções  medicas  ;  3"  o  livro  de  pharma. 
cia,  onde  deverá  declarar  a  quantidade  e  espécie  de  medicamen- 
tas que  possue  a  bordo  no  momento  da  partida  e  os  antisepticos 
de  que  teve  de  lançar  mão  durante  a  viagem. 

Art.  51.  Os  livros  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  devem 
ser  privativos  de  cada  navio  e  devem  ser  abertos  e  rubricados 
pelo  secretario  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica ;  para  os 
navios  estrangeiros,  compete  este  serviço  ao  cônsul  brazileiro 
no  porto  de  partida. 

Art.  52.  Os  médicos  de  bordo  são  obrigados  a  prestar  toda  e 
qualquer  informação  de  que  carecer  a  autoridade  sanitária  do 
porto  em  que  o  navio  tocar,  relativa  ás  occurrencias  de  viagem. 

Art.  53.  Os  médicos  do  bordo  podem,  quando  assim  julgarem 
conveniente,  impedir  o  embarque  de  pessoas  ou  objectos  susce- 
ptíveis de  attentar  contra  a  hygiene  de  bordo. 

Art.  54.  Deaccôrdo  com  o  commandanto,  porão  em  pratica 
todas  as  medidas  de  desinfecção  e  expurgo  que  julgarem  neces- 
sárias afim  do  evitar  a  contaminação  do  navio. 

Art.  55.  Em  caso  de  infracção  do  presente  regularaentoe 
segundo  sua  gravidade,  pôde  o  director  geral  exigir  a  demissão 
ou  suspendo  do  medico,  não  ficando,  entretanto,  elle  isento  de 
outras  penalidades  em  que  porventura  possa  ter  incorrido. 

Art.  56.  O  commandante  de  um  navio  nas  condições  do  art.  47 
é' passível  da  pena  do  art.  78,  n.  1,  quando,  ao  chegar  ao  porto 
brazileiro,   não  puder  justificar  a  ausência  do  medico  a  bordo. 

Art.  57.  Quando  o  interesso  publico  o  reclamar,  poderá  o 
director  geral  fazer  embarcar  nos  navios  que  se  destinarem  a 
portos  nacionaes  um  medico  auxiliar,  investido  das  funcçoes  de 
inspector  sanitário  marítimo. 

Paragrapho  único.  As  companhias  ou  proprietários  de  navios 
serão  obrigados  a  fornecer  passagem  gratuita  de  l*"  classe  a  esaen 
íunccionarios. 
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CAPITULO  III 
Da  visita  sanitária  —  Isolamento^  desinfecção  e  vigilância  medica 

Art.  58.  A  visita  sanitária  das  embarcações  que  chegarem  a 
portos  brazileiros  será  denominada  visita  externa,  e  consistirá: 

a)  no  itUerrogatorio; 

b  )  no  eaame  ordinário. 

§  l.<*  A  visita  externa  será  feita  pelos  ajudantes,  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  e  pelos  directores  de  districto  e  inspectores  de 
sande  nos  demais  portos. 

Nos  portos  em  que  não  houver  autoridade  sanitária  a  visita 
externa  será  feita  pela  policial ;  salvo  o  caso  de  tratsur-se  de 
embarcações  procedentes  de  porto  infeccionado  ou  suspeito,  em 
que  a  autoridade  poUcial  intimará  o  navio  a  dirigir-se  ao  porto 
mais  próximo  em  que  haja  autoridade  sanitária. 

§  2.»  Nos  portos  de  lazareto  a  visita  externa  incumbirá  aos 
roediooB  do  estabelecimento,  quer  o  navio  chegue  aos  ditos 
portos  por  viagem  directa,  quer  tenha  sido  intimado  pela  auto- 
ridade da  sede  da  repartição  a  retirar-se  para  a  estação  sanitá- 
ria. 

fim  épocas  epidemicas  os  médicos  das  estações  sanitárias 
poderão  auxiliar  o  serviço  da  visita  externa. 

§  3.<>  Nenhuma  autoridade  aduaneira  ou  policial  poderá 
exercer  jurisdicção  sobre  navio  que  não  tenha  sido  visitado 
pela  autoridade  sanitária  ;  o  quando  os  empregados  da  Alfan- 
dega ou  da  Policia  se  dirigirem  a  qualquer  navio  juntamente 
com  o  da  visita  de  saúde,  o  funccionario  incumbido  desta 
terá  sempre  precedência  sobro  os  outros,  que  não  poderão  com- 
municar  com  a  embarcação  sem  licença. 

§  4.*  A  bandeira  amarella  içada  no  mastro  da  proa  de  um 
navio  significa  que  está  elle  interdicto  pela  repartição  de  saúde, 
que  8ei*á  a  unioa  competente  para  levantar  a  interdicção ;  e 
tanto  a  Capitania  do  Porto,  como  a  Alfandega  e  a  Policia  são 
obrigadas  a  respeitar  e  fazer  respeitar  essa  interdicção. 

§  5.»  Logo  que  qualquer  navio  fundear  no  ancoradouro  de 
visita,  para  elle  se  dirigirá  a  autoridade  sanitária,  e,  chegando 
á  faUa^  fora  o  interrogatório. 

Consiste  este  em  exigir  a  mesma  autoridade,  do  inspector 
sanitário,  do  oommandante,  immediato  ou  medico  de  bordo,  si 
o  houver,  respostas  claras  e  precisas  ás  seguintes  perguntas: 

I.  Qual  o  nome  do  navio  ? 

II.  De  onde  vem  e  quantos  dias  traz  de  viagem  ? 

III.  Qual  o  nome  e  a  qualidade  do  informante? 

IV.  Quaes  os  portos  em  que  tocou  ? 

V.  Communicou  em  viagem  com  algum  navio  ?  Qual  e  de 
que  procedência?  Qual  o  esiado  sanitário  de  bordo  desse  navio  ? 

VI.  Tem  carta  de  saúde  ?  Limpa  ou  suja  ? 

VII.  Teve  ou  tom  doentes  a  oordo?  Quantos?  De  que  mo-^ 
lestias  ?  Quantos  se  cui'aram  ?  Quantoij  falleceram  ?  Quanto;^ 
se  acham  em  tratamento? 
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VIII.  Em  que  dia,  depois  da  partida,  appareceu  o  primeiro 
caso  de  moléstia,  o  qual  foi  ella  ? 

IX.  Foi  submettido  a  algum  tratamento  sanitário  om  qualquer 
porto  de  escala?  Qual  o  porto  e  qual  o  tratamento? 

X.  Que  documento  traz  que  comprove  a  realidade  dessa 
tratamento  ? 

XI.  Quando  teve  logara  bordo  o  ultimo  óbito  ? 

XII.  Teem  apparecido  ratos  mortos  a  bordo  ? 

XIII.  Procedeu-se  durante  a  viagem  a  alguma  operação  des- 
tinada  á  matança  de  ratos  ? 

XIV.  Tom  os  apparelhoíí  de  desinfecção  exigidos  pelo  re- 
gulamento sanitário  deste  porto  ? 

XV.  Possue  todos  os  livros  o  t)apeis  indicados  no  regulamento 
sanitário  deste  porto  ? 

AS  respostas  dadas  ás  questões  acima  serão  registradas  no 
livro  de  visitas  que  a  autoridade  sanitária  deverá  levar  com- 
sigo;  e,  si  forem  satisfactorias  e  nenhum  motivo  houver 
para  duvidar  da  veracidade  delias,  a  autoridade  entrará  no 
navio,  procederá  em  acto  continuo  á  leitura  das  mesmas  res- 
postas, assignará  o  fará  assignar  também  pelo  commandante 
e  polo  informantíí  a  folha  respectiva  do  livro  e  procederá 
então  ao  exame  ordinário, 

§  G.*  Para  oíTectuar  o  exame  ordinário^  a  autoridade  pe- 
dirá em  primeiro  lognr  a  carta  de  saúde  o  a  guardurá  comsigo ; 
passará  depois  a  analysar  a  escripturação  do  bordo,  principal- 
mente  o  livro  da  enfermaria  e  o  do  receituário  medico,  e 
apporá  o  seu  visto  na  paí^ina  era  que  a  escripturação  tôrminar. 

Em  seguida,  examinará  os  diversos  compartimentos  do  navio, 
sobretudo  a  enfermaria  c  os  alojamentos  da  marinhagem  e  dos 
passageii'os ;  e,  si  verificar  que  as  informavões  foram  exactas 
e  nada  faz  suppôr  que  o  navio  se  acho  contaminado,  visará  a 
carta  do  saúde,  que  entre/^ará  ao  commandante,  e  concederá 
livre  pratica  â  embarcação,  depois  do  haver  dado  também 
ao  commandante  um  certificado  de  visita,  sem  o  qual  não  se 
lhe  passará  carta  de  saúde  para  sahir. 

§  7.0  Si  o  estado  sanitirio  do  bordo  fòr  bom,  mas  achar-se  o 
navio  em  más  condições  do  asseio  e  hygiene  geral,  a  auto- 
ridade sanitária  ordenará  as  beneficiações  que  se  tornarem 
pi*ecisas,  marcando  prazo  para  a  sua  execução. 

Expirado  esto,  a  embarcação  poderá  eífoctuar  seu  expediente, 
caso  tenha  cumprido  as  ordens  recebidas.  Si  a  demora  do  navio 
no  porto  de  chegada  tiver  de  sor  curta  e  fôr  impossível,  por 
estreiteza  de  tempo,  praticar  as  bonoficia(;õcs  indicadas,  a 
autoridade  sanitária  desi^j^nará  as  mais  urgentes,  ficando  en- 
tendido que,  sem  terem  sido  ellflts  realizadas,  nenhuma  opera^ 
de  descarga  e  carregamento  será  permittida. 

Estas  medidas  de  asseio  e  de  hygiene  não  impedeiti  o  (]fôsem- 
barque  dos  passageiros,  nem  obstam  á  communicação  do   pe&-' 
soai  de  bordo  com  a  terra. 

Da  ordem  da  autoridade  sanitária  deverá  ser  avisada,  pôr 
escripto,  a  repartição  aduaneira. 
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§  8.<»  Si  as  informações  não  forem  satisfactorias,  ou  si  o 
navio  proceder  de  porto  infeccionado  oa  suspeito,  a  autoridade 
sanitária  não  entrará  a  bordo  c  o  intimará  a  seguir  para  a 
eata<^  de  desinfecção  mais  próxima. 

§  9».  Si  as  informações  forem  satisfactorias,  mas  veriíicar-se, 
por  occasião  do  exame  ordinário,  que  não  foram  ellas  exactas, 
ou  que  houve  má  fó  por  parte  do  informante  em  matéria  at- 
tinente  ã  saúde  de  bordo,  a  autoridade  sanitária  retirar-se-ha 
sem  proseguir  no  exame,  intimando  o  navio  a  submetter-se  ao 
exame  rigoroso  na  estação  de  desinfecção  mais  próxima. 

Neste  caso,  a  autoridade  sanitária  que  tiver  procedido  ao 
exame  ordinário,  bem  assim  as  pessoas  que  houverem  com- 
municado  com  o  navio,  ficarão  detidas  a  bordo  da  embarcação 
que  as  conduziu,  ou  em  outra  destinada  a  esse  fim,  até  que  do 
resultado  do  exame  rigoroso  se  depi'ehonda  qual  o  tratamento 
que  lhes  deva  ser  applicado.  A  embarcação  que  conduzir  a 
mesma  autoridade,  de  volta  do  navio,  içará  a  bandeira  amarella 
lio  mastro  da  proa  e  declarar-se-ha  interdicta  até  que  o  chefe 
do  serviço  determine  o  que  for  de  mister. 

§  10.  Si  a  inexactidão  das  informações  consistir  apenas  em 
pontos  secundários,  e  que  não  se  refiram  á  saúde  de  bordo, 
a  autoridade  sanitária  proseguirá  no  exame  ordinário  o  visará 
f  carta  de  sande,  'que  será  entregue  ao  commandante,  ao  qual 
imporá  a  multa  deste  regulamento. 

§  11.  Na  hypothese  do  §  Q»  a  carta  de  saúde,  sequestrada 
pela  autoridade  sanitária,  será  remettida  ao  medico  da  estação 
ae  desinfecção,  que  a  restituirá  ao  commandante,  depois  de 
terminado  o  exame  rigoroso  ou  de  findas  as  operações  sani- 
tárias si  fôr  caso  disso.  O  mesmo  medico  visará  a  dita  carta 
9  in;9creverá,  no  bilhete  de  livre  pratica,  a  nota  do  tratamento 
que  o  navio  houver  soffrido.  Esse  bilhete  ficará  pertencendo 
ao  commandante. 

§  12.  Si  o  porto  em  que  tãu3s  operações  e  exames  se  pra- 
ticarem íor  o  terminal  da  viagem,  a  carta  de  saúde  que  o 
pavio  houver  trazido  pertencerá  ú  Inspectoria  de  saúde. 

Art.  59.  As  operações  sanitárias  praticadas  nos  lazaretos  e 
estações  de  desinfecção  consistem: 

1.  Na  detenção  do  navio  durante  o  tempo  preciso  para  o 
exame  rigoroso ; 

2.  Na  detenção  do  navio  durante  o  tempo  necessário  para  a 
desinfecção  dos  passageiros  c  do  suas  bagagens,  do  navio  e 
cargas. 

Art.  60.  Para  o  effeito  da  imposição  das  medidas  sanitárias' 
constantes  do  presente  regulamento,  ficam  estabelecidas  as  se- 
guintes definições  e  convenções: 

Porto  infeccionado  aquelle  em  que  reinar  uma  das  moléstias 
i afectuosos  consigoadas  no  art.  42  ; 

Porto  suspeito:  !<>  aquelle  em  que  se  manifestarem  casos 
isolados  de  uma  das  moléstias  infectuosas  consigDadas  no  artigo 
pitado  ;  2^  aquelle  que  não  se  premunir  sufflcientemente  contra 
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oatros  portos  infeccionados;  aquello  qae  mantiver  commnni- 
caQões  frequentes  e  fáceis  com  localidades  infeccionadas. 

Art.  61.  A  qualificação  de  infeccionado  ou  suspeito^  applicada 
a  qoaesquer  portos,  será  feita  pelo  Governo  Federal,  sob  propoa* 
ta  do  director  geral  de  saúde  publica,  e  offlcialmente  publicada. 

Para  o  effeito  das  medidas  sanitárias,  a  declaraçfio  de  suspeUo 
on  infeccionado  retroage  da  data  da  publicação  oíBcial,  para  as 
embarcações  sabidas  do  porto  qualificado,  aos  períodos  de  13 
dias  em  relação  á  febre  amarella,  cinco  dias  em  relação  ao 
cholerae  â  peste  oriental. 

Art.  62.  A  visita  sanitária  começará  ao  nascer  do  sol  e  ter- 
minará ao  occaso»  podendo  ser  prolongada  pela  noite«  a  juizo  do 
Governo  e  quando  o  exigir  o  interesse  pubiico. 

Nos  casos  em  qne  as  companhias  ou  proprietários  de  navios 
solicitem  que  os  serviços  sanitários  sejam  feitos  á  noite,  para 
attender  a  seus  interesses,  a  Directoria  Oeral  de  Saúde  Publica 
poderá  autorizal*o,  correndo  todas  as  despezas  accrescidas  por 
conta  das  companhias  ou  proprietários,  que  por  este  serviço 
especial  deverão  gratificar  o  pessoal,  de  accôrdò  oom  a  tabeliã 
annexa  ao  presente  regulamento,  sob  n.  6. 

Art.  63.  A*  visita  são  obrigados  todos  os  navios  entrados,  com 
excepção  dos  que  viajarem  entre  portos  do  mesmo  Estado,  os 
cruzeiros  e  as  lanchas  de  pesca. 

Art.  64.  Os  navios  chegados  com  carta  sujaserão  submettidot 
a  um  regimen  sanitário  que  variará,  conforme  o  navio  f5r 
indemne^  stAspeito  ou  infeccionado. 

Art.  65.  E*  indemne^  si  bem  que  proveniente  de  um  porto 
infeccionado,  o  navio  que  a  bordo  não  tiver  tido  óbito,  nem 
caso  de  uma  das  moléstias  infectuosas  a  que  se  refere  o  art.  42, 
quer  antes  da  partida,  quer  durante  a  travessia,  quer  no  mo- 
mento da  chegada ;  tuspeito^  aquelle  que,  tendo  tido  um  ou  mais 
casos  suspeitos  ou  confirmados  no  momento  da  partida  ou  du- 
rante a  travessia,  não  tenha  tido,  entretanto,  nenhum  caso 
novo,  decorridos  sete  dias,  ou  que  tenha  tido  algum  óbito  de 
moléstia  não  especificada ;  infeccionado,  todo  o  navio  que  apre- 
sentar um  ou  mais  casos  confirmados  ou  suspeitos  das  refendas 
moléstias,  ou  que  os  tiver  tido,  decorridos  menos  de  sete  dias. 

Art.  66.  O  navio  indemne  será  submettido  ao  seguinte  trata- 
mento sanitário  : 

a)  inspecção  medica  dos  passageiros  e  da  equipagem  ; 

h)  desinfecção  das  roupas  servidas  e  de  todos  os  objectos  de 
uso  provenientes  de  ponto  infeccionado,  excepto  para  a  febre 
amarella,  em  que  se  procederá  apenas  á  matança  dos  mosquitos 
a  bordo  e  nas  bagagens ; 

c)  matança  de  ratos  por  meio  de  apparelhos  adequados,  a  joizo 
da  autoridade  sanitária,  si  no  porto  do  procedência  ou  nos  de 
escala  reinar  a  peste ; 

d)  si,  chegando  o  navio,  houver  decorrido  um  prazo  menor 
que  o  período  de  incubação  máxima  da  moléstia,  será  entregue 
a  cada  passageiro  um  passaporte  sanitário,  contendo  o  nome  do 
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passagolro  o  o  da  localidade  para  onde  se  destinar,  e  a  data  do 
dia  em  que  a  embarcação  tiver  deixado  o  porto  contaminado. 
A  autoridade  sanitária  communicará.  immediatamente  o  facto 
ao  chefe  do  serviço  de  hygieno  terrestre,  afim  de  mandar  pro- 
ceder em  terra  á  vigilância  medica,  até  a  termina($o  do  prazo 
máximo  de  incubação  da  moléstia,  para  o  que  procederá  de 
accôrdo  com  os  preceitos  o-itabelecidos  na  parte  IH,  titulo  fl, 
capitulo  IV,  do  presente  regulamento. 

Art.  67.  As  companhias  ou  proprietários  de  navios  terão 
obrigação  de  enviar  á  repartição  de  hygiene  terrestre,  por 
intermédio  da  autoridade  sanitária  do  pjrto,  uma  iiâta  com- 
pleta dos  passageiros  que  desembarcarem,  onde  sejam  assigna- 
lados  a  procedência,  a  residência  ftitura  ou  o  destino  que  vão 
tomar  cm  terra. 

Paragrapho  único.  O  passageiro  que  der  indicação  falsa  de 
sua  residência  ou  não  comparecer  ao  local  indicado  para  ser 
submottido  á  vigilância  medica,  será  passível  da  multa  de  100| 
a  500$,  ou  prisão  por  15  dias  a  um  mez. 

Para  tornar  effectiva  esta  medida,  a  autoridade  sanitária 
requisitará  o  auxilio  da  Policia  para  descoberta  do  destino  de 
taes  pessoas. 

Art,  68.  O  navio  suspeito  será  submettido  ao  seguinte 
regimen  : 

a)  inspecção  medica  dos  passageiros  e  da  equipagem  ; 

b)  desinfecção  de  roupas  servidas  e  de  uso,  assim  como  de 
todos  os  objectos,  bagagens  e  cargas  que  tiverem  de  desem- 
barcar, excepto  para  a  febre  amarella ; 

c)  os  passageiros  são  em  seguida  desembarcados,  desinfe- 
ctadas, excepto  nos  casos  de  febre  amarella,  e  a  cada  um  delles 
será  fornecido  um  passaporte  sanitário,  contendo  a  data  da  che- 
gada do  navio,  o  nome  do  passageiro  e  da  localidade  para  onde 
se  dirigir,  participando-se  o  facto  ao  chefe  do  hygiene  terrestre, 
para  mandar  Tazer  a  vigilância  medica,  a  contar  da  data  da 
chegada  do  navio  ; 

d)  a  equipagem  deve  ser  submettida  á  mesma  vigilância ; 

e)  a  agua  de  bordo  será  renovada,  si  se  tratar  de  cholera  ou 
a  juizD  da  autoridade  sanitária  ; 

f)  o  navio  será  submettido  á  desinfecção  nos  pontos  conside- 
rados contaminados  pela  autoridade  sanitária. 

Art.  69.  O  navio  infeccionado  será  submettido  a  um  regimen, 
que  variará,  de  accôrdo  com  cada  moléstia  infectuosa. 

§  1 .0  Si  se  tratar  de  febre  amarella,  proceder-seha  do  seguin- 
te modo  : 

A .    Para  os  navios  que  tocarem  om  outros  portos  brazileiros : 

a)  os  doentes  serão  immediatamente  desembarcados  e  isolados 
por  meio  de  mosquiteiros  adequados  ; 

b)  far-se-ha  a  matança  systematlca  de  mosquitos  em  todo  o 
navio,  assim  como  serão  destruídos  todos  os  focos  em  que  alies 
se  possam  formar  ; 

c)  os  passageiros  que  se  destinarem  ao  porto  em  que  estiver  o 
ns^vio  receberão  um  passaporte  sanitarjo  e  serão  sujeitos  á  vigi- 
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lb.iicia  medtoa  durante  13  dias,  para  o  que  a  autoridade  sani- 
tária do  porto  fará  as  necessárias  commanicações  à  autoridade 
sanitária  de  terra ; 

d)  o  navio  terá,  então,  livre  çratica,  recebendo,  porém,  a 
bordo  um  inspector  sanitário  marítimo  quB  o  acompanhará  até 
ao  ultimo  porto  brazileiro  e  procederá  do  seguinte  modo  : 

I.  Fará  cuidadoso  exame  clinico  quotidiano  de  todos  os  passa- 
geiros e  tripulantes,  isolando  immediataniente,  sob  um  corti- 
nadOr  qualquer  pessoa  que  se  apresente  febril ; 

U.  Si  voriftcar  a  existência  de  mosquitos,  procederá  a  nova 
matança. 

B.  Para  os  navios  que  não  tiverem  de  tocar  em  outro  porto 
brazileiro,  observar-se-ha  o  estabelecido  nas  lettras  a,  &  e  c  da 
lettra  A,  §  1<>,  do  presente  artigo. 

§  2.*  Si  se  tratar  do  choiera : 

A .  Para  os  navios  que  tocarem  em  outros  portos  brazileiros, 
proeeder-se-ha  do  seguinte  modo  : 

«)  os  doentes  serão  immediatamente  desembarcados  e  isolados ; 

b)  far-se-ha  rigorosa  desinfecção  do  navio,  impedindo-se  que 
as  fezes  de  passageiros  e  tripulantes  sejam  lanQsulas  ao  mar  sem 
desinfecção ; 

c)  remover-S3-ha  toda  a  aguada  do  navio,  procedendo-se  a  ri 
gorosa  desinfecção  dos  tanques  respectivos,  assim  como  será  ox- 
gottada  a  agua  dos  porões  após  desinfecção ; 

d)  as  passageiros  que  se  destinarem  ao  porto  em  que  estiver 
o  navio  receberão  um  passaporte  sanitário  e  serão  sujeitos  a 
vigilância  medica  durante  cinco  dias,  para  o  que  a  autoridade 
sanitária  do  porto  fará  as  necessárias  communicações  á  auto- 
ridade sanitária  de  terra ; 

e)  o  navio  terá,  então,  livre  pratica,  recebendo,  poróm,  um 
inspector  sanitaiHO  marítimo,  que  procederá  do  seguinte  modo, 
desembarcando  no  ultimo  porto  brazileiro  de  escala  : 

l.  Fará  cuidadoso  exame  clinico  quotidiano  de  todos  os  passa- 
geiros e  tripulantes,  isolando  immediatamente  todo  o  individuo 
que  apresentar  um  íluxo  diarrhcico,  por  mais  ligeiro  que  >seja, 
tomando  todas  as  medidas  do  propbylaxia  como  si  o  caso  fosse 
comprovado  e  faznndo  seguir  o  navio  para  a  estação  de  desin- 
fecção mais  próxima,  onde  a  autoridade  sanitária  agirá  de 
accôi*do  com  as  oircumstancias. 

B.  Para  os  navios  que  não  tiverem  de  tocar  em  outro  porto 
brazileiro,  observar-sc-ha  o  estabelecido  nas  lettras  a,  ô,  c  e  d 
da  lettra  A  do  §  2/'  do  presente  artigo. 

§  3.<>  Si  se  tratar  de  peste : 

A.  Para  os  navios  que  tocarem  em  outros  portos  brazileiros, 
proceder-se-ba  do  seguinte  modo  : 

a)  os  doentes  serão  immediatamente  desembarcados  e  isolados; 

b)  proceder-seha  á  matança  de  ratos  no  navio,  pelos  proce- 
ssos adequados ; 

c )  proceder-se-ha  á  desinfecção  rigorosa  do  navio,  incine- 
randp-se  os  ratos  mortos  que  forem  encontrados  ;  "     ' 
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d )  todos  os  tiúpalantes  q  passageiros  serão  deeiafectados  e 
submettidos  a  immuaisação  pelo  soro,  sendo  aquelles  que  não 
quizerem  sabinetter-se  a  esta  medida  desembarcados  e  isolados 
em  logar  conveniente,  correndo  as  despezas  de  estadia  por  sua 
oonta,  não  dependendo  a  livre  pratica  do  navio  da  terminação 
do  prazo  de  cinco  dias  que  durará  o  isolamento,  ando  o  qual 
09  passageiros,  roupas  e  bagagens  sorão  de  novo  desinfectados, 
recebendo  então  livre  pratica  ; 

e)  o  navio  terá,  então,  livre  pratica,  recebendo,  porém*  um 
impeotor  sanitário  maritimo,  que  desembarcará  no  ultimo 
porto  brazileiro  de  escala,  procedendo  do  seguinte  mpdo,  du- 
rante a  viagem  : 

L  Fará  cuidadoso  exame  clinico  quotidiano  de  todas  os  passa- 
geiros e  tripulantes,  isolando  Immediatamente  qualquer  pessoa 
quo  se  apresente  febril  (a  não  ser  que  se  trate  da  reae^ 
do  soro  )  ; 

II.  Procurará  verificar  si  as  operações  de  desiníbcçãoe  ex- 
termínio de  ratos  foram  efficazes,  para  o  que  indagará  da 
existência  do  ratos  e,  no  caso  afflrmativo,  si  reina  epizootia 
entre  elles ; 

III.  Si  verificar  a  hypothese  do  n.  II,  fará  o  navio  aportar  á 
primeira  estação  de  desinfecção  e  submettel-o-ha  ás  necessárias 
operações. 

B.  Para  os  navios  que  não  tiverem  de  tocar  em  porto  bra- 
zileiro, observar-se-ha  o  estabelecido  nas  lettraa  a,  b^  c  d  da 
lettra  A  do  §  3,**  do  presents  artigo. 

Art.  70.  Os  navios  procedentes  de  portos  infeccianados  de 
pest&  serão  submettidos  á  desratisaçOo  todos  os  dons  mezes. 
Esta  operação  será  feita  o  mais  rapidamente  possível  e  nnnca 
deverá  exceder  de  24  horas. 

Art.  71.  Os  navios  indemnes,  provenientes  do  portos  infec- 
cionados de  peste,  devem  ser  submettidos  à  desratisagão  antes 
da  oarga  ou  descarga.  Esta  operação  será  feita  o  mais  cedo 
possível,  não  devendo  produzir  avarias  na  carga,  nem  impedir 
a  eircnlação  dos  passageiros  e  tripulantes  entre  o  navio  e  a 
terra. 

Art.  72.  Todas  as  despezas  de  desinfecção,  desratisaçOo,  eto., 
correrão  sempre  por  conta  das  compaqhias  ou  proprietários  dos 
navios. 

TITULO  II 

POLICIA  SANITÁRIA  DOS  NAVIOS  E  DOS     ANCORADOUROS 

Art.  73.  A  policia  sanitária  dos  navios  e  dos  ancoradouros 
tem  por  âm : 

i«,  averiguar  do  estado  de  saúde  das  tripulações  dos  navios 
fundeados ;  das  condições  hygienicas  das  embarcações  e  da 
hvgiene  dos  ancoradouros  e  pontos  de   atracação  ; 
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2®,  empregar  todos  os  meios  para  conservar,  melhorar  e 
restabelecer  tanto  as  boas  condições  sanitárias  dos  narios,  como 
as  da  equipagem; 

3^j  fiscaiisar  a  execução  das  medidas  de  saneamento  indi- 
cadas peias  autoridades  sanitárias. 

A  policia  sanitária  dos  navios  ^  exercida  peU^s  ajudantes  do 
director  geral,  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  o  pelos  directores 
de  districto,  inspectores  de  saúdo  e  seus  ajudantes,  nos  demais 
portos. 

Uma  vez  por  dia,  em  épocas  normaes,  o  tantas  quantas 
se  tornem  precisas  em  épocas  epidemicas,  o  encarregado  da 
policia  sanitária  percorrerá  os  ancoradouros,  eífectuando  a 
visita  interna,  que  regularmente  começará  ás  9  horas  da  manha. 

§  l.<>  Para  a  execução  das  visitas,  tanto  externa,  como 
interna,  haverá  em  cada  porto   três  ancoradouros  distinctos  : 

o  ancoradouro  de  visita  ; 

o  ancoradouro  de  vigia  ; 

o  ancoradouro  de  isolamento. 

a)  o  ancoradouro  de  visita  é  aquelle  em  que  os  navios  devem 
Aindear  para  esperar  a  visita  sanitária  exterior,  bem  como 
o  que  houverem  escolhido  para  fundear  definitivamente  e 
fazer  as  operações  mercantis,  e  no  qual  a  visita  interna  se 
effectuará; 

b)  o  ancoradouro  de  vigia  é  destinado  ao  isolamento  dos 
navios  que,  não  sendo  passíveis  de  tratamento  sanitário  espe* 
ciai,  devam,  entretanto,  ser  removidos  para  logar  afastado  dos 
outros  navios; 

c)  o  ancoradouro  de  isolamento  é  aquelle  em  que  a  embarca- 
ção deve  fundear  para  soífrer  beneficiações  sanitárias. 

§  B.^"  A  autoridade  sanitária  percorrerá  quotidianamente 
os  ancoradouros  e  visitará  os  navios  fundeados,  começando 
pelos  que  tiverem  içado  o  signal  de  doente  a  bordo. 

Nas  visitas  examinará  a  aguada,  os  alimentos  e  quanto  tenha 
relação  com  a  hygiene  do  navio  e  das  pessoas  que  nelle  exis- 
tirem; e  de  tudo  o  que  exigir  providencias,  que  nãoestire- 
rem  previstas  neste  regulamento,  dará  conhecimento  immediato 
aos   inspectores,  que  detorminarAo  o  que  fôr  conveniente. 

§  3.*  Quando  reinar  qualquer  epidemia  no  porto,  a  auto- 
ridade sanitária  entrará  nos  navios  chegados  na  véspera  e 
verificará  si  foram  cumpridas  as  instrucções  dadas  pela  visita 
externa  ao  respectivo  capitão,  por  occasião  da  chegada;  e,  no 
caso  negativo,  determinará  que  taes  instrucções  sejam  obser- 
vadas, sob  pena  de  multa,  dentro  de  prazo  razoável,  que 
marcará. 

§  4.<»  Em,  épocas  epidemicas,  quando  o  numero  de  doentes 
fôr  muito  considerável,  deverá,  sob  indicação  dos  inspectores, 
pernoitar  em  logar  adequado  a  autoridade  sanitária,  prompta 
para  acudir  a  qualquer  chamado  de  bordo  de  alguma  em- 
barcação que  pedir  soccorro,  ou  para  receber  doentes  que 
fqrem  enviados  dos  navios, 
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§  5.*  Si  em  algum  navio  ancorado  manifestar-se  um  caso 
de  moléstia,  seja  elia  qual  fôr,  deverá  o  commandante  içai*  o 
signal  de  doente  a  bordo. 

Estesignal  consistirá  na  bandeira  da  nacionalidade  do  navio, 
no  mastro  d(3  proa. 

8  6.0  Nenhum  commandante  poderá  enviar  para  terra, 
nem  conservar  a  bordo,  doente  algum  quo  appareça  em  seu 
navio,  sem  provia  licença  da  autoridade  sanitária,  mediante 
exame  no  mesmo  doente. 

Ficam  exceptuados  os  casos  deaccidentes  traumáticos. 

§  7.<>  Nenhum  medico  poderá  ir  a  bordo  de  navio  Amdeado, 
para  examinar  o  tratar  qualquer  doente,  sem  licença  prévia 
lia  autoridade  sanitária,  a  qual  deverá  ser  informada  da  na- 
tui*eza  da  moléstia. 

§  8.0  Si  a  bordo  de  qualquer  navio  ancorado  houver  doente 
de  moléstia  commum,  a  autoridade  sanitária  o  communicará 
por  escripto  ao  commaadante  do  navio,  e  esta  communicação 
autorizará  o  dito  commandante  a  mandar  tratar  o  doente  a 
bordo  ou  em  terra,  conforme  lhe  aprouver. 

No  caso  de  ser  o  doente  removido  para  algum  hospital  de 
terra,  deverá  o  commandante  pedir  á  autoridade  sanitária  a 
guia  de  remessa,  na  qual  a  mesma  autoridade  mencionará  o 
que  fôr  conveniente  para  veriíicar-se  a  identidade  do  enfermo 
e  a  natureza  da  moléstia. 

Sem  essa  auia  nenhum  doente  vindo  dos  navios  surtos 
no  porto  poderá  ter  entrada  cm  qualquer  hospital. 

§  9.<>  Si  qualquer  medico,  que  estiver  tratando  a  bordo 
algum  doente,  reconhecer  a  conveniência  de  ser  o  mesmo 
doente  transferido  para  um  hospital  de  terra,  deverá  entregar 
ao  commandante  do  navio  uma  guia,  datada  e  assignada,  na 
qoai  consignará,  além  do  que  exige  a  ultima  parte  do  artigo 
precedente,  o  motivo  pelo  qual  não  convém  que  o  doente 
continue  a  ser  tratado  a  bordo. 

£ssa  guia  substituirá  a  da  autoridade  sanitária  para  os  elTeitos 
do  paragrapho  antecedente. 

§  10  i  Para  fiscalizar  o  rigoroso  cumprimento  dos  artigos 
precedentes,  a  autoridade  sanitária  terá  o  direito  de  examinar 
o  doente  recolhido  a  qualquer  estabelecimento  hospitalar. 

Caso  o  doente  remettido  pelo  medico  de  que  trata  o  §  9" 
esteja  affectado  de  moléstia  mfectuosa.  que  não  haja  sido  dia- 
gnosticada por  occasiâo  do  exame  referido  no  §  7.*,  deverá  o 
medico  da  enfermaria  do  hospital  em  que  haja  elle  sido  reco- 
lhido commnnical-o  sem  demora  á  autoridade  sanitária,  para 
que  esta  eífectue  a  immediata  remoção  uo  mesmo  doente 
para  estabelecimento  apropriado. 

§  11.  Reconhecido  que  o  medico,  que  expediu  a  guia  de 
remessa  do  doento  para  um  hospital  qualquer,  occultou  a  na- 
tureza infeotuosa  da  moléstia  sob  diagnostico  falso,  ou  veri- 
ficado ainda  que,  tendo  reconhecido  essa  natureza,  continuou  a 
tratar  o  doento  a  bordo,  incorrerá  o  dico  medico  na  multa  cor- 
resjpondento,  indicada  no  n.  III  do  art,  137, 
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i  \2.  O  medico  que  verificar  em  doente,  qne  eitiú^  tra- 
tando a  bordo,  a  manifestação  de  symptomas  de  moléstia  in- 
fecinoea,  deverá  não  só  determinar  que  o  ecmimiindaate  Ice 
no  mastro  de  proa  o  signal  do  §  5<»,  mas  também  levar  o 
facto,  por  escriptOy  ao   conhecimento  da  autoridade  ianitaria. 

Fica  entendido  que  o  mesmo  medico  deverá,  desde  eatiLo, 
abater-se  de  dirigir  o  tratamento  do  enfermo. 

A  infracção  do  disposto  neste  artigo  será  punida  oom  a 
multado  art,  137,  n.  lU,  appUcada  ao    medloo, 

§  13.  Si  o  enformo  existente  a  bordo  estiver  aflSeotado  de 
moléstia  infeotaosa,  a  autoridade  sanitária  regular-se^ha  pelo 
que  Ibe   indicarem  as   seguintes  hypotheses; 

A)  a  moléstia  infectuosa  não  é  alguma  das  constantes  do 
art.  48; 

B)  a  moléstia  infectuosa  é  alguma  das  constantes  do  citado 
artigo. 

Em  ambos  os  casos  occorrem  outras  hypotheses  : 

l\  a  moléstia  reina  no  porto  e  na  oidade  ; 
^,  reina  só  no  porto  ou  só  na  cidade ; 

3*,  não  reina  no  porto,  nem  na  cidade  : 

a)  si  a  moléstia  da  hypothese  A  reinar  no  porto  e  na  cidade, 
a  autoridade  sanitária  procederá  de  aocôrdo  com  as  iostruoções, 
que  houvei'  recebido,  do  chefe  de  serviço,  fò.zendo  remover  o 
doente  para  a  enfermaria  que  estiver  designada  para  tal 
fim  e  aconselhará  as  medidas  de  hygieae  e  de  desiafecç&o  de 
bordo,  que  forem  precisas. 

Si  o  navio  estiver  próximo  de  outros  que  não  se  acharem 
contaminados,  a  autoridade  sanitária  mandará  removel-o  para 
o  ancoradouro  de  vigia^   onde  será  visitado  quotidianamente; 

b)  si  a  moléstia  infectuosa  reinar  só  no  porto  ou  só  na 
cidade,  proceder-se-ha  conforme  os  paragraphos  antecedentes, 
cuidando  a  autoridade  sanitária  de  impedir  as  communicacões 
entre   o   navio  e  outros  sãos,  ou  entro  elle  e  a  cidade. 

Essa  interdicção  poderá  sor  rigorosa,  de  modo  a  transfe- 
rir-se  o  navio  para  o  ancoradouro  de  isolamento,  ond^e  ficará 
detido  durante  o  tempo  preciso  para  seu  completo  saneamento; 

c)  si  a  moléstia  não  reinar  nem  no  porto  nem  na  cidade,  o 
navio  será  immediatamento  transferido  para  o  ancoradom-ú 
de  isolamento,  isolado  e  convertido  om  lazareto*  Só  depois 
de  saneado  se  lhe  permittirá   voltar   ao  ancoradouro   gerai ; 

d)  si  a  moléstia  infectuosa  que  apparecer  a  bordo  de  qual- 
quer navio  surto  no  porto  fôr  a  constante  do  caso  B,  e  si  se 
realizarem  as  duas  primeiras  hypotheses,  a  autoridade  sani- 
tária procederá  segundo  as  ordens  que  houver  recebido ;  e, 
no  caso  da  terceira  hypothese,  mandará  o  navio,  immediata- 
mente,  para  a  estação  de  desinfecção  próxima,  onde  serão 
observadas,  em  relação  a  tal  navio,  as  di»)posiçOes  referentes 
ao  tratamento  sanitário  de  rigor. 
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TITULO  III 

DOS  SOCCORROS  MÉDICOS  AOS  HOMENS  DE    MAR 

Ari.  74.  Nos  portos  em  que  fuaccione  Inspectoria  do  saúde 
haverá  hospitaes  marítimos,  destinados  ao  tratamento  dos  doen- 
tes c^ue  apparecerem  a  bordo  dos  navios  em  quadras  epi* 
demicâs. 

Esses  ho^iitaes  terão  regulamento  especial,  expedido  peio 
director  geral  de  saúde  publica. 

TITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  ESPEGIAGS  E  MULTAS 

Art.  75,  Os  fornecimentos  de  víveres,  agua  potável  e  car- 
vão aos  navios  submettidos  a  tratamenio  sanitário  serão 
feitos  com  a  possível  presteza  e  sem  embaraços  administra- 
tivos ;  observadas,  entretanto,  todas  as  precauções  tendentes  a 
assegurar  a  incommunicação. 

Art.  76.  Logo  que  chegar  a  qualquer  porto  de  lazareto  ou 
esta^  de  desinfecção  um  navio,  a  autoridade  sanitária  do 
porto  avisará  ao  director  geral  e  este  mandará  afflxar  no 
Correio  e  na  Praça  do  Goramercío  o  boletim  respectivo,  no 
qual  se  indicará  o  tratamento  a  que  o  navio  estiver  submettido. 

Art.  77,  As  malas  postaes,  jornaes,  livros  e  impressos,  re- 
mettidos  pela  repartição  dos  Corroios,  terão  prompta  e  livro 
expedição  lo^  ap6s  a  chegada  do  navio  a  qualquer  porto. 

Art.  78.  Os  actos  definidos  nos  paragraphos  seguintes  serão 
punidos  com  as  multas  nelles  estabelecidas,  cobradas  como  em 
seguida  se  determina  : 

1»,  faltar  á  verdade  o  commandante  do  navio,  nas  infor- 
mações que  por  occasião  da  chegada  prestar  relativamente 
ás  occurrencias  d^    bordo— multa  de  200$000  ; 

2o,  sonegar  doentes  a  bordo,  de  qualquer  moléstia  que 
seja ;  remettol-os  para  hospitaes  de  terra  som  prévia  licença 
da  autoridade  sanitária ;  chamar  medico  a  bordo  sem  a  mesma 
licença^ínulta  de  200$  ;  e  si  a  moléstia  fôr  infectuosa,  multa 
de  500$  por  doente ; 

3«,  não  cumprir  as  medidas  de  desinfecção  e  de  saneamento 
ordenadas  pela  autoridade  sanitária,  dentro  do  prazo  marcado, 
ou  deixar  de  effectuar  a  mudança  do  ancoradouro  determi- 
nada —  multa  de  100$  e  o  dobro  nas  reincidências  ; 

49,  permittir  que  entrem  ou  saiam  do  navio  que  estiver 
interdicto  pessoas  extranhas  ao  serviço  sanitário  — -  multa  de 
200$,  rèpeuda  cada  vez  que  se   der  o  facto ; 

5**,  mudar  de  ancoradouro,  som  prévia  licença  da  autoridade 
saôitaría,  o  navio  qxio  estiver  interdicto—  multa  de  200$000 ; 
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6«,  elfeotuar  no  navio  que  estiver  interdicto,  sem  provia 
licença  da  autoridade  sanitária,  qualquer  trabalho  de  descarga 
ou  de  carregamento  —  multa  de  20Q$000  ; 

7»,  não  trazer  o  navio,  carta  desande  do  porto  de  proce- 
dência ou  dos  portos  de  escala,  nos  termos  do  art.  45,  oa. 
trazel-a  irregular— multa  de  200$000; 

8<>,  receber  o  administrador  de  qualquer  hospital  doente 
proveniente  de  bordo  dè  qualquer  navio,  sem  que  tenham  sido 
cumpridas  as  disposições  do  art.  73,  §  8^  —multa  de  200$00u; 

9««  infringir  qualquer  medico  o  disposto  no  art.  73,  §  T*  — 
multa  de  20a$000 ; 

10,  infringir  qualquer  navio  as  condições  de  alguma  licença 
concedida  pela  autoridade  sanitária  —  multa  de  200$000. 

Art.  79.  Ao  navio  que,  trazendo  passageiros  e  cargas  para  o 
Brazil,  não  quizer  submetter-se  aos  processos  sanitários  indi- 
cados no  presente  regulamento,  bem  assim  áquelles  que,  por 
occasiâo  da  chegada,  ministrarem  informações  falsas  á  anto- 
ridade  sanitária,  ou  não  pagarem  a  multa  em  que  incorrerem, 
será  negada  a  entrada  nos  portos  da  Republica,  emquanto 
tiverem  o  mesmo  commandante,  para  o  qual  a  pena  será 
perpetua. 

Art.  80.  As  multas  applicadas  a  navios  que  estirerem  fun- 
deados em  qualquer  porto  nacional  serão  cobradas  pela  Alfan* 
dega  ou  estação  de  arrrecadação  respectiva,  á  qual  o  director 
geral,  o  director  de  districto  ou  o  inspector  de  saúde  farâo  a 
communicaçao  competente,  não  podendo  taes  repartições  con- 
sentir em  acU)  algum  de  sua  jurisdicção  antes  de  paga  a 
mesma  multa. 

Art.  81.  As  multas  que  forem  comminadas  a  embarcações 
que  estiverem  nos  ancoradouros  dos  lazaretos  serâo  cobradas 
pelo  modo  estabelecido  no  artigo  precedente,  si  o  navio  tiver 
de  carregar  ou  descarregar,  depois  ao  tratamento  sanitário,  oo 
porto  a  que  pertencer  o  lazareto ;  no  caso  contrario,  serão 
cobradas  pelo  administrador  desse  estabelecimento. 

Art.  82.  Imposta  a  multa,  na  ultima  liypothese  do  artigo 
antecedente,  serã  sustado  todo  o  serviço  de  embarque  ou  desem- 
barque de  mercadorias,  até  que  seja  ella  paga ;  si  o  mesmo 
serviço  jã  estiver  terminado,  o  medico  do  lazareto  não  após- 
tillará  a  carta  de  saúde  nem  dará  o  bilhete  de  livre  pratica 
ao  navio,  emquanto  não  fôr  paga  a  mesma  multa. 

Parte  IXI 

SERVIÇO    SANITÁRIO    TERRESTRE 

TITULO  I 

DA  POLICIA  SANITÁRIA  DOS  DOMICÍLIOS,  LOGARKS  E    LOO&ADOUROS 

PÚBLICOS 

Art.  83.  A  policia  sanitária  dos  domicílios,  logarcs  o  logra- 
douros públicos,  a  cargo  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
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de  conformidado  com  o  decreto  legislativo  n.  1151,  do  5  de 
janeiro  de  1904,  será  executada,  em  todo  o  Districto  Federal, 
de  accôrdo  com  o  presente  regulamento,  tendo  por  fim  evitar 
a  manifestação  ou  propagação  das  moléstias  infectuosas,  pre- 
venir e  corrigir  os  vícios  das  habitações  e  abusos  de  seus  pro- 
prietários ou  procuradores  destes,  arrendatários  e  moradores 
que  possam  comprometter  a  sande  publica,  observando  sem- 
pre as  leis  federaes  e  municipaes,  relativas  a  cada  espécie. 
Art.  84.  A  policia  sanitária  será  exercida  pelos  inspectores 
sanitários  com  superintendência  dos  delegados  de  saúde,  em 
visitas  systematicas  a  todas  as  habitações  particulares  ou  col- 
lectivas,  estabelecimentos  de  qualquer  espécie,  terrenos  culti- 
vados ou  não,  logares  e  logradouros  públicos,  onde,  além  de 
attender  ás  suas  condições  hygienicas,  asseio,  conservação  e 
estado  de  saúde  dos  moradores,  verificarão  mais  o  estado  dos 
reservatórios  de  agua  potável  e  seu  abastecimento,  a  inte- 
gindade  e  funccionamento  das  installações  sanitárias,  banhei- 
ros, tanques,  lagos,  esgotos,  boeiros,  etc,  bem  assim  o  asseio, 
conservação  e  condições  hygienicas  das  áreas,  quintaes,  pateos, 
cocheiras,  estrebarias  estábulos,  etc.,  sempre  coadjuvados  pelo 
pessoal  que  trabalhar  sob  sua  jurisdicção  e  que  executará 
immediatamente  as  providencias  do  caracter  urgente,  taes 
como: 

a)  extincção  de  todos  os  focos  ou  viveiros  de  mosquitos  ; 

b)  remoção  do  lixo.  latas,  garrafas,  cacos  e  immundicies 
accumulados  no  interior  das  habitações,  terrenos,  logares  e 
logradouros  públicos  ; 

c)  limpeza,  lavagem  e  desinfecção  dos  reservatórios  de  agua, 
tanques,  tinas,  lagos,  repuxos,  boeiros,  ralos,  intra  e  extra- 
domiciliários,  gallinheiros,  porões,  etc.  regalarisando  as  valias 
e  rios,  drenando  e  aterrando  pântanos,  poços,  cisternas,  etc. 
quando  houver  reluctancia,  por  parte  dos  responíiaveis,  no 
cumprimento  das  intimações,  correndo  neste  caso  as  respectivas 
despezas  por  conta  delles,  para  o  que  serão  reputados  legal- 
mente hypothecados  os  seus  bens,  de  accôrdo  com  o  estabelecido 
no  art.  129,  §  II. 

Art.  85.  Em  todas  as  casas  visitadas  o  inspector  sanitário 
deixará  um  documento,  quo  assignará  e  datará,  denominado 
Boletim  de  visita  domiciliaria,  no  qual  indicará  as  condições 
hygienicas  em  que  foi  cada  uma  encontrada,  recommendando. 
por  escripto,  ao  morador  as  medidas  que  se  tornarem  neces- 
sárias. Esses  boletins  serão  recolhidos,  mensalmente,  para  as 
habitações  coUectivas,  o,  trimestralmente,  para  as  demais 
habitações,  o  substituídos  por  outros. 

Paraigrapho  único.  Os  boletins  de  visita  domiciliaria  de- 
verão ser  conservados  pelo  chefe  ou  responsável  pela  casa, 
devendo  ser  exhibidos  sempre  que  forem  exigidos  por  auto- 
ridade sanitária,  sob  pena  de  multa  de  50$  e  o  dobro  na 
reincidência. 

Art.  86.  Quando  não  se  tratar  do  providencias  urgentes, 
será  expedida  intimação  aob  proprietarioâ  ou  seus  px*ocura- 
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dores,  arrendatários  ou  moradoi^os,  com  a  indicação  dos  mo^ 
Ihoramentos  sanitários  a  execatar»  marcaado-se,  no  respectivo 
termo,  o  prazo  necessário. 

Art.  87.  Todas  as  casas  novas  ou  reparadas,  e  as  de  aluguel 
que  vagarem,  sorâo  visitadas  pelo  inspector  sanitário,  que 
Teríficará  si  o£fèrecom  ou  nâo  as  condições  indispensáveis  de 
hyglene  e  asseio  para  serem  habitadas. 

Paragrapho  unieo.  Pai*a  o  disposto  no  presente  artt^,  os 
proprietários  ou  seus  procuradores,  arrendatários  ou  locatários 
^no  obrigados  a  communicar,  por  escripto,  &  delegacia  de 
saúde  :  a)  que  a  casa  ficou  d&shabitada ;  b)  que  as  disposi- 
ções do  presente  regulamento  e  as  instrucçõcs,  quando  as  houver, 
foram  cumpridas,  devendo  fsicilitar  o  ingresso  da  autoridade 
sanitária  para  a  visita,  cabendo  ao  engenheiro  sanitário  le- 
vantar uma  planta  da  casa,  na  escala  de  1:500. 

As  infracções  serão  punidas  com  a  malta  de  5Qá  a  SOQ$, 
ficando  ontâo  a  casa  intordicta  ate  observância  destas  disposi- 
ções. 

Art.  88.  O  disposto  no  artigo  anterior  6  applicavol  a  todas 
as  habitações  collectivas,  em  relação  a  qualquer  commodo 
que  vagar,  bem  como  aos  estabelecimentos  commerciaes  e 
industriaes,  offlcinas,  fabricas,  collegios,  estábulos,  cocheiras, 
estrebarias,  e  outros,  sob  as  mesmas  penas. 

Art.  89.  Uma  vez  alugada  a  casa,  o  locatário  é  o  único 
responsável  pela  conservação,  limpeza  e  asseio  do  iramovel, 
durante  os  três  primeiros  annos,  sobretudo  no  quo  se  refere 
ás  pinturas  e  caiações,  consí^rvação  das  partes  cimentadas  ou 
asphaltadas,  canalisa<.íõos  do  agua  e  de  esgoto  e  conservação 
dos  apparelhos  sanitários,  ficando  de  novo  o  proprietaHo  ou 
seu  procurador  responsável  pela  conservação  da  casa,  findo 
este  prazo. 

§  l.o  Feitos  os  concertos  a  que  se  refore  o  presente  artigo, 
in  fine,  volta  de  novo  a  responsabilidade  dos  inquilinos,  as- 
dgnalada  no  começo  deste  mesmo  artigo,  e  assim  por  deanto. 

§  5.^  Si  o  locatário,  dentro  do  prazo  de  sua  respon5«ibilidade, 
no  que  se  refere  ka  especificações  da  primeira  parte  deste 
artigo,  não  se  sujeitar  ao  cumprimento  das  intimações  que 
lhe  forem  feitas,  será  passível  da  multa  de  50$  a  SOOes 
que  será  cobrada  ainda  que  elle  tenha  abandonado  a  casa. 

Art.  90.  Si  as  casas  por  alugar  já  tiverem  sido  habitadas 
soffrerâo  desinfecção  completa,  de  accôrdo  com  as  instrucçôes 
em  vigor,  dando-se  ao  proprietário  ou  ao  seu  procurador  um 
attestado  da  operação,  que  deverá  ser  fornecido  pelo  alugador 
ao  novo  locatário,  o  qual  deverá  apresontal-o  á  requisição  d» 
autoridade  sanitária,  sob  pena  de  multa  de  50$000. 

Art.  01.  Quando,  a  juizo  da  autoridade  sanitária,  as  caâis, 
comrhodos  ou  estabelecimentos  de  que  tratam  os  artigos  ante- 
riores, não  forem  saneáveis  e  não  puderem  por  isso  servir 
sem  prejuízo  para  a  saade  publica,  o  inspector  sanitário  iiifi- 
mará  o  proprietário  ou  seu  procurador,  arrendatário  ou  loca- 
tário, a  desoccupal-as  e  íechal-as,  reconstruil-as  ou  demolil-as, 
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em  prazo  determinado,  sendo  então  afflxado  o  interdicto  a  que 
se  refere  o  paragrapho  único  do  art.  87,  m  fincy  cabendo,  no 
caso  de  infracção,  a  multa  de  200$000. 

Art.  92.  Si  houver  occorrido  na  casa,  commodo  ou  esta- 
belecimento que  vagar,  algum  caso  de  moléstia  infectuosa,  o 
inspector  sanitário  immediatamente  afilxará  o  interdicto  e  pro^ 
vidonciará  para  que  sejam  feitas  as  necessárias  desinfecções, 
de  accôrdo  com  a  natureza  da  moléstia  que  liouver  motivado  a 
medida,  e,  sem  que  estas  tenham  sido  praticadas,  nâo  poderá 
a  casa,  commodo  ou  estabelecimento,  ser  do  novo  habitado, 
incorrendo  o  infractor  na  multa  de  200$000. 

Art.  93.  Quando  a  casa,  commodo  ou  estabelecimento  não 
offerocer  as  condições  hygienicas  indispensáveis  e  fôr  suscepti- 
voi  do  melhoramentos,  o  inspector  sanitário  intimará  o  pro- 
prietário ou  seu  procurador,  arrendatário  ou  locatário,  a 
executal-os,  procedendo  sempre  de  accôrdo  com  os  artigos  que 
seguem,  afflzando,  entretanto,  interdicto  provisório,  que  só 
será  levantado  mediante  apresentação  da  licença  pira  execução 
das  mesmas  obras,  sob  pena  de  multa  de  200$000. 

Art.  94.  Quando  a  casa,  commodo  ou  estabelecimento,  fôr 
encontrado  ou  Acar  em  boas  condições  de  hygieue  e  asseio, 
depois  de  executad.is  as  obras,  o  proprietário  ou  seu  procurador, 
arrendatário  ou  locatário  receberá  na  delegacia  de  saúde  um 
attcstado  com  essa  declara^,  para  os  devidos  effeitos . 

Art.  95.  Os  locatários  deverão  exigir  dos  alugadores,  pjr 
occasião  de  alugarem  uma  casa,  o  attestado  a  que  se  refere  o 
final  do  artigo  anterior,  para  apresental-o  á  requisição  da 
autoridade  sanitária,  sem  o  que  ficarão  elles  responsáveis  por 
todas  as  reformas  de  que  carecer  a  casa. 

Art.  96.  Qualquer  pessda  que  alugar  uma  casa  poderá  peiir 
á  delegacia  de  saúde  da  zona  em  que  ella  se  ache  a  sua 
historia  sanitária. 

Art.  97.  Si  o  alngador  illudir  a  vigilância  da  autoridade 
sanitária  e  alugar  uma  casa  interdiota,  não  86  será  elte  pas- 
sível das  penalidades  consignadas  no  presente  regulamento^ 
como  também  o  será  o  locatário. 

Art.  98.  Nas  visitas  feitas  em  virtude  dos  artigos  anteriores, 
o  inspector  sanitário  verificará  si  a  casa  carece  de  condições 
hygienicas,  por  defeitos  ou  vidos  de  construcção  ou  da  instai- 
laçao  dos  apparelhos  sanitários,  ou  si  por  abuso  e  falta  de 
asjoio  dos  moradores. 

§  I.  N08  primeiros  casos,  intimará  o  proprietário  ou  seu 

Í procurador  ou  o  arrendatário  a  corrigir  taes  defeitos  e  vidos, 
ázendo  os  reparos  ou  melhoramentos  necessários,  dentro  de 
prazo  razoável,  que  ficará  determinado,  sob  pena  de  multa  de 
50$  a  200$.  dobrada  nas  reincidências.  Nos  outros  casos,  agirá 
immediatamente,  conformo  o  art.  89,  intimando  o  locatário 
a  não  commettor  outros  abusos  e  a  manter  o  asseio  necessário, 
sob  as  mesmas  penas. 

§  II.  Si,  findo  o  prazo  marcado  na  primeira  hypothese  do 
paragrapho  anterior,  os  reparos  ou  molhoi^imentos  indicados 
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não  tiverem  sido  executados,  o  inspector  sanitário  imporá  a 
multa  commioada  o  fará  nova  Intimação,  marcondo  outro  prazo, 
que  será  menor. 

§  III.  Na  visita  sanitária  quo  so  realizar  posteriormente, 
na  segunda  hypothese,  deverão  os  inspectores  sanitários  veri- 
íicar  si  (3  mantido  o  estado  do  asseio  ordenado,  impondo  a 
multa  do  50$  ao  morador,  ca(ia  vez  que  encontrar  a  rcpro- 
ducção  dos  abusos  o  faltas.- 

§  IV.  Findo  o  prazo  da  nova  intimação,  na  primeira  bypo- 
tliese,  sem  que  tenlia  sido  cumprida,  sorá  appiicada  segunda 
multa,  no  dobro  da  primeira,  solicitando  o  inspoctor  sanitário, 
immediatamonte,  do  deieprado  de  saúdo  autorização  para  fazer 
desoccupar  a  casa,  aíim  de  ser  saneada,  para  o  que  será  ex- 
pedida, em  tempo  e  a  quom  do  direito,  com  prazo  razoável,  a 
intimação,  afllxandose,  na  mesma  occasião,  um  edital  as- 
si^rnado  para  a  mudança  dus  moradores. 

§  V.  )Si  so  tratar  líe  estabalecimentos  licenciados,  será  a 
licença  previamente  cassada  e  remettida  á  Prefeitura,  proce- 
dendo-se  no  mais  na   fúrma  já  conhecida. 

§  VI.  Si  a  intimação  a  que  se  refere  o  paragrapho  IV  também 
não  fôr  cumprida,  o  inspector  sanitário  imporá  a  multa  de 
200$  e  communicará  o  facto  ao  delegado  de  saudo,  que,  por 
sua  vez  o  levará  ao  conhecimento  4o  director  geral,  o  quaJ 
providenciará,  por  intermédio  do  Juizo  dos  feitos  da  saudo  pu- 
blica, no  sentido  de  ser  levado  a  eífeito  o  despejo. 

Art.  90.  Nas  visitas  que  a  autoridade  sanitária  fizer  aos 
hotéis,  casas  de  pensão,  do  commodos,  hospedarias,  albergues, 
avenida:),  estalagens  e  outras  habitações  do  mesn^o  género,  aos 
hospitaes,  casas  do  saudo,  maternidades,  enfermarias  parti- 
culares, asylos,  pensões,  coUegios,  escolas,  theatros,  oasas  de 
divertimentos,  fabricas,  offlcinas,  e^.,  ser-lhe-ha  facultada  a 
entrada  iiúmediata,  sempre  que  o  exigir  o  interesse  da  saúde 
publica. 

§  I.  Km  taes  habitações  ou  estabelecimentos,  o  inspector 
sanitário,  alóm  de  proce  ler  do  accôrdo  com  o  anteriormente 
estabelecido  o  com  o  que  diz  respeito  aos  preoaitos  de  hygiene 
referentes  a  cada  espécie,  marcará  a  respectiva  lotação,  que 
será  indicada  em  documento  por  ello  assignado  e  aíBxado  em 
logar  conveniente,  ficando  os  principaes  lesponsavei^  sujeitos, 
nos  casos  do  infracr;ão,  á  multa  do  300$  e  mais  10$  por  pessoa 
que  exceder  ao  numero  fixado,  o  os  intimará,  por  escripto,  para 
que  no  pra/o  de  48  horas  seja  respeitada  a  lotação  deter- 
minada. 

§  II.  Findas  as  48  horas  sem  quo  a  intimação  tenha  sido 
cumprida,  proccder-se-ha  de  accôrdo  com  a  segunda  parte  do 
§  IV  do  art.  98. 

Art.  100.  A  remoção  diária  do  lixo  das  casas  é  obrigatória, 
sob  pena  do  20$  de  multa. 

Paragrapho  único.  O  lixo  será  depositado,  provisoriamontes 
epi  caixas  metallicas  com  a  capacidade   necessária  o  coberta,. 
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devendo  esses  reservatórios,  tanto  quanto  possível,  ser  con- 
servados fora  de  casa. 

Art.  101.  Todos  os  pavimentos  térreos,  porões,  habitáveis 
oQ  não,  áreas,  pateos,  terraços,  etc,  terão  revestimento 
impermeável  (lençol  de  asphalto  sobre  leito  de  concreto, 
concreto  o  cimento,  ladrilho  ou  mosaico),  quer  se  trate  de 
casas  novas,  quer  de  casas  antigas,  sob  pena  de  multa  do  100$, 
dobrada  na  reincidência. 

Art.  102.  Não  é  permittldo  utilisar  os  porões  ou  sótãos  para 
deposito  de  gallinhas  ou  quaesquer  animaes,  sob  pena  de  20$ 
de  multa. 

Art.  103.  Nao  é  permittida  a  habitação  em  por5es  e  sótãos 
que  tenham  illuminação  e  arejamento  deficientes,  sob  pena  de 
20$  de  multa. 

Art.  104.  Não  é  permittida  a  divisão  de  qualquer  prédio  em 
quartos  e  cubículos  consUtuidos  por  tapamentos  de  madeira  ou 
panno,  devendo  os  responsáveis  rotlral-os  no  prazo  marcado 
pela  autoridado  sanitária,  sob  pena  de  100$  de  multa. 

Art.  105.  Não  será  permittida  a  lavagem  de  roupas  nas 
casas  que  não  tiverem  terrenos  e  installações  apropriadas,  e 
em  condições  de  exgottar  facilmente  as  aguas  servidas. 

Paragrapho  único.  Nas  habitações  collectivas  só  será  tole- 
rada a  lavagem  das  roupas  em  tanques,  quando  estes  forem 
abrigados,  construídos  sobre  calçada  cimentada,  com  inclinado 
necessária  para  o  fácil  escoamento  das  aguas,  ficando  termi- 
nantemente vedado  o  uso  de  tinas. 

Art.  106.  Nas  habitações  collectivas  fica  prohibldo  cozinhar 
no  interior  dos  aposentos  e  nos  corredores. 

Art.  107.  Si  o  inspector  sanitário  nas  visitas  que  fizer, 
no  exercício  de  suas  funcções,  encontrar  depósitos  de  agua  com 
larvas,  além  do  mandar  inutilizal-os  immediatamente,  imporá 
ao  responsável  a  multa  de  50$  a  100$000. 

Art,  108.  Todos  os  reservatórios  de  agua,  de  qualquer  espécie, 
serão  protegidos  contra  os  mosquitos  por  meios  adequados, 
exercendo-so  rigorosa  vigilância  sobre  as  torneiras,  ladrões, 
etc.,  com  o  fim  do  evitar  o  desperdício  o  o  empoçamento  de 
aguas. 

Art.  109.  As  urnas,  vasos  e  outros  objectos  de  ornamentação 
existentes  sobre  as  casas,  serão  reparados  com  o  fim  de  evitar 
a  coUecção  de  aguas. 

Art.  110.  São  prohibidas  as  cercas  de  bambus  inteiros,  oollo- 
cados,  parallelamente,  em  sentido  vertical. 

Art.  111.  E'  prohibldo  guarnecer  os  muros  de  cacos  e  fundos 
de  garrafas, 

Art.  112.  £*  obrigatória  a  limpeza  das  calhas  e  telhados, 
devendo  as  calhas  ter  inclinação  sufflciente  para  dar  prompto 
escoamento  ás  aguas. 

Art.  113.  Os  lagos  dos  jardins  particulares  e  públicos  só 
serão  tolerados  quando  providos  de  poixes,  cujas  espécies  a 
autoridade  sanitária  indicará. 
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lubres  por  suas  condições  materiaes  de  installapão,  perigosos  á 
saúde  dos  moradores  visinlios  ou  simplesmente  iucommodos. 

§  1.0  Nos  dous  primeiros  casos,  será  o  proprietário  intimado 
a  executar  os  melhoramentos  necessários,  procedendose  em 
tudo  de  accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  para  qualquer 
habitação. 

§2.°  Si  a  fabrica  ou  officinafór  simplesmente  inoommoda,  o 
inspector  sanitário  só  ordenará,  sua  remoção,  si  não  houver  meio 
de  a  tornar  tolerável,  a  juizo  do  delegado  de  saúde. 

§  3.0  Nestes  últimos  estabelecimentos,  susceptíveis  de  repa- 
ros, que  os  tornem  toleráveis,  a  autoridade  sanitária  os 
indicará,  expedindo  as  intimações  a  quem  de  direito,  afim  do 
que  sejam  elles  executados,  procedendo-se,  na  falta  de  seu  cum- 
primento, de  sCccôrdo  com  o  processo  já  estabelecido. 

§  4.°  Quando  estes  estabelecimentos  forem  insaneaveis,  será 
ordenado  o  S3u  fechamento,  que  s^d  realizará  do  modo  e  sob 
as  penas  já  estipulados. 

§  5.0  Quando  em  qualquer  fabrica  ou  officina  a  autoridade 
sanitária  verificar  que  os  processos  industriaes  empregados  não 
são  os  mais  convenientes  para  a  saúde  dos  operários,  ordenará 
os  que  devam  ser  adoptados,  marcando  prazo  razoável  para  sua 
Substituição. 

Art.  125.  E*  expressamente  prohibida  ainstallação  de  ferra- 
rias e  officinas  de  ferrador  nos  centros  populosos,  devendo 
sempre  ficar  afastadas  do  alinhamento  das  ruas,  a  distancia 
razoável,  e  perfeitamente  isoladas  dos  prédios  visinhos. 

Art.  126.  As  casas  situadas  nas  zonas  não  abastecidas  de 
rodes  de  ezgottos  devem  ter  as  installações  necessárias  para  á 
purificação  das  aguas  de  ezçotto,  de  accôrdo  com  o  plano  forne- 
cido pela  Directoria  Geral  ao  Saúdo  Publica. 

Art.  127.  Nas  visitas  quo  a  autoridade  sanitária  fizer  ás 
cocheiras,  estrebarias,  estábulos  c  estabelecimentos  congéneres, 
deyerá  verificar  o  cumprimento  das  posturas  municipaes  rela- 
tivas á  espécie  (zona,  construcção,  calçamento  estanque, 
remoto  de  estrume  e  seus  deposites),  prescrevendo  medidas 
hy^ienicas  convenientes,  inclusive  a  lotação,  e  impor,  nos  casos 
do  mfracção,  a  multa  de  50$  a  100$,  dobrada  nas  reincidências, 
e  de  10$  por  animal  que  exceder  ao  numero  marcado. 

Paragrapho  único.  Para  expedição  de  intimações  para  melho- 
ramentos e  fechamentos  destas  construcçoes,  será  observado  o 
processo  relativo  a  qualquer  habitação. 

Art.  128.  Nos  casos  de  opposição  ás  visitas  a  que  se  referem 
os  regulamentos  da  Directoria  Qeral  de  Saúde  Publica,  o  inspe- 
ctor sanitário  intimará  o  proprietário  ou  seu  procurador, 
arrendatário,  locatário,  morador  ou  administração,  a  facilitar 
a  visita  no  prazo  de  24  horas,  recorrendo,  quando  a  intimação 
não  fôr  cumprida,  á  respectiva  autoridade  policial,  afim  de  ser 
realizada  a  visita,  e  impondo,  ao  mesmo  tempo,  a  multa  de  200$, 
por  desobediência  a  ordem  legal. 

Art.  129.  Nas  visitas  sanitárias  ás  hortas,  capinzaes,  terrenos 
incultos,  pântanos,  legares  e  logradouros  públicos,  a  autoridade 
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sanitária  vori ficará  si  são  ciimpuidia  as  posturas  lauDicipaes  o 
observados  toios  os  preceitos  hygionicos  exigidos  a  bani  da 
saúde  publica,  de  accôrdo  com  os  regulamentos  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Pubâca. 

§  I.  Nos  casos  de  iafracção  imporá  ao  responsável  a  multa  de 
500$,  dobrada  nas  reincidências,  notifica ado-o,  ao  mesmo  tempo» 
para,  era  prazo  curto,  no  máximo  trinta  dias,  cumprir  as 
disposições  legaos,  relativas  á  espécie. 

§  n.  Não  sondo  cumprida  esta  intimação  o  leva  Io  o  facto  ao 
conhecimento  do  director  geral,  será  publicado  pela  Directoria 
Geral  de  Saúdo  Publica  um  edital  com  prazo  do  10  dias,  ora 
que  os  responsáveis  serão  notificados  do  que  os  trabalhadores 
da  repartição  sanitária  irão  executar  as  extincções,  melhora- 
mentos, tapamentos  e  demolições  necessários,  correndo  todas 
as  despezas  pjr  conta  dos  responsáveis,  o  ficando  para  isso  a 
propriedade  roputada  legalmente  hypothecada,  jíara  garantia 
da  despeza  feita,  desde  o  dia  da  declaração  da  innerdicção. 

Art.  130.  Nòs  caSoã  de  resistência  provala  e  completo 
desprezo  ás  determinações  da  autoridade  sanitária,  será  imposta 
àos  remissos  a  multa  de  50a$  e  applicado  o  fochaniento,  do 
accôrdo  com  o  precíônte  regulamento. 

Art.  131.  Quando,  esgotados  pela  autoridade  sanitária  os 
recursos  consignados  nos  regulamentos  sanitários  em  vigor,  nas 
postaras  o  leis  municipaes,  ou  quando,  eíTectuado  o  fechamento 
de  um  prédio,  não  fbrom  executadas  pelos  rospôctivos  donos  as 
obras  do  saneamento  indispensáveis,  apontadas  pela  autoridade 
sanitária,  no  prazo  por  ella  indicado  (que  nunca  poderá 
exceder  de  três  mezes),  o  sua  permanência,  mosnlo  fechado, 
constituir  prejuízo  para  a  s:iudo  publica,  deverá  o  delegado  de 
saúde  reclamar  providencias  ao  director  geral,  p:ira  que  sejam 
os  melhoramentos,  demolições  e  outros  actos  necessários  execu- 
tados pela  repartição  do  saúdo,  sob  arespjnsabilidadetechnica 
da  secção  de  engenharia  sanitária,  correndo  por  couta  dos 
infractores  aâ  despezas,  que  serão  cobradas  executivamente,  de 
accôrdo  com  o  estabelecido  no  att.  183  e  no  §  11  do  art.  159. 

Art.  132.  Quando  alguma  casa  estiver  sob  a  acção  da  auto- 
ridade judiciaria  ou  outra,  o  nelia  haja  mister  do  se  proceder 
a  medidas  urgentes  de  expurgo  ou  outras,  a  autoridade  s^mitarta 
requisitará  da  autoridade  competente  a  abertura  da  referida 
casa,  interpondo  o  seu  interdicto,  até  quo  seja  elle  substituído 
pelo  anterior,  e  fazendo  para  isto  as  necessárias  communicações 
a  quem  de  direito. 

Art.  133.  Quando  em  uma  casa  interdicta  pela  autorida(íí> 
judiciaria  ou  outra  houver  géneros  alimentícios  ou  outras» 
substancias  deterioradas  qúe  possam  prejudicar  a  saúde  publica, 
o  director  geral  communicará  o  facto  á  autoridade  competente» 
scientiflcando-a  de  quo  vão  sor  tomadas  as  necessárias  medidas» 
para  apprehensão  e  destruição  das  substancias  julgadas  nocivo? 
devendo  a  autoridade  sanitária  fazer  uma  relação  escripta  doí» 
objectos  apprehendidos,  e  procedendo,  quanto  aos  intcrdlctos 
de  accôrdo  com  o  estabelecido  no  artigo  precedente. 
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TITULO  II 

PROPHYLAXIA  GERAL  DAS  MOLÉSTIAS  INFECTUOSAS 

Art.  134.  o  serviço  de  prophylaxia  geral  das  moléstias 
infectuosas  compreheade  : 

a)  notiflcaçâo  ; 

b)  isolamento  ; 

c)  desinfecção  ; 

d)  vigilância  medica. 

CAPITULO   I 

Notificação 

Art.  135.  Quando  uma  pessoa  fôr  acommetUda  de  moléstia 
infectuosa  serão  observadas  as  seguintes  disposições: 

a)  o  i*esponsavel  pela  casa,  o  chefe  da  família,  o  parente  mais 
próximo  do  doente  que  residir  na  casa,  o  enfermeiro,  ou  qualquer 
pessoa  que  acompanhe  ou  esteja  encarregada  do  paciente,  ou, 
na  íUta  destes,  o  visinho  mais  próximo,  deve,  logo  que  tiver 
conhecimento  ou  presumir  da  natureza  infectuosa  da  moléstia, 
communicar  o  íácto  á  delegacia  do  saúde  do  districto  em  que 
estiver  o  doente ; 

b)  nas  casas  de  habitação  collectiva,  a  notificação  deverá  sem- 
pre ser  feita  pelo  encarregado  ou  responsável  pelas  referidas 
casas,  embora  a  notificação  já  tenha  sido  feita  por  outra  qual- 
quer pessoa ; 

c)  o  medico  ou  parteira  que  fôr  chamado  para  tratar  ou 
prestar  cuidados  a  doente  atacado  ou  supposto  atacado  de  mo^ 
lestia  infectuosa,  ainda  que  não  assuma  a  direcção  de  seu  trata- 
mento, deve  enviar,  no  mais  curto  espaço  de  tempo  possível  e 
pelo  meio  mais  rápido,  á  delegacia  de  saúde  mais  próxima,  uma 
notificação  escripta,  em  que  estejam  consignados  o  nome  por 
inteiro  do  doente,  sua  idade,  sexo,  i*ua  e  numero  da  casa,  e 
numero  de  dias  da  moléstia. 

Paragrapho  único.  Os  médicos  são  obrigados  a  notificar  os 
casos  de  moléstias  infectuosits  observados  não  só  na  clinica 
civil,  mas  também  na  hospitalar,  e  neste  caso,  alóm  das 
informações  referentes  ao  doente  e  acima  exaradas,  (íeverão 
ainda  indicar  a  procedência  delle  e  a  data  de  sua  admissão  no 
hospital. 

Art.  136.  O  medico  que  infi:*ingir,  reincidindo,  as  disposições 
contidas  na  lettra  c  do  art»  135,  será  declarado  suspeito  pela 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  sendo  todos  os  doentes 
por  ello  visitados  e  os  óbitos  por  elle  attestados  sujeitos  á 
verificação  por  parte  da  autoridade  sanitária,  para  o  que 
far-se-hão  as  necessárias  communicaçoes  ao  serviço  funerário, 
que  não  poderá  proceder  á  inhumação  sem  a  autorização  da 
Directoria  Qeral  de  Saúde  Publica. 
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Art.  137.  Qualquer  possoa  quo  deixar  de  fazer  a  notificação 
de  moléstia  infectuosa  é  passível  das  seguintes  penalidades, 
excepto  nos  casos  em  que,  sendo  a  primeira  vez,  ficar  bem 
I>atente  que  os  responsáveis  teem  boas  razões  justificativas,  a 
juizo  da  autoridade  sanitária  : 

L  As  pessoas  a  quem  se  refere  o  art.  135,  leitra  a,  multa 
de  20$  a  100$  ou  prisão  por  um  a  oito  di  is  ; 

II.  As  pessoas  a  quem  se  refere  p  mesmo  artigo,  lettrafr, 
muita  de  100$  a  500$  ou  prisíio  pjr  oito  dias  a  nm  mez  ; 

IIU  As  pessoas  a  quem  se  refere  o  dito  artigo,  letti*a  c,  multa 
de  500$  a  2:00(^  (  dous  contos  de  réis)  ou  prisão  por  um  a  três 
mezes. 

IV.  Si  as  pessoas  a  quem  se  referem  as  lettras  a,  b  e  c 
do  art.  135  forem  funccionarios  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  Ecrão  demlttidas,  sem  prejuízo  das  demais  penas  em 
que  incorram. 

V.  Si  na  notificação  onviíuia  á  autoridade  sanitária  houver 
indicação  falsa  do  local  em  que  se  achar  o  doente,  a  pessoa 
Dotificante  serã  passível  da  multa  de  200$  ou  prisão  pjr 
15  dias. 

Paragrapho  único.  Estas  multas  serão  pagas  administra- 
tivamente dentro  do  prazo  máximo  de  48  horas,  findas  as 
quaea  se  farã  a    cobrança  executiva  judiciaL 

Art.  138.  A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  fornecerá, 
gratuitamente,  impressos  contendo  as  formulas  nec3ssarias 
para  as  notificações.  Estes  impressos  serão  encontrados  nas 
delegacias  de  saúdo  c  em  todas  as  pharmacias. 

Paragrapho  único.  O  pharmacouiiico  que  não  tiver  em  sua 
Pharmacia  os  impressos  do  quo  trata  este  artigo  será  passível 
da  multa  de  5a$  o  do  dobro  na  reincidência. 

Art.  139.  O  inspector  sanitário  do  plantão,  ou  quem  suas 
Yczos  fizer,  assim  que  receber  uma  notificação,  doverá  assignalar 
nella  a  hora  do  sou  recebimento  o  seguirá  immediatamento 
para  o  foco,  acompanhado  do  um  guarda  sanitário,  afim  de  pôr 
em  pratica  as  medidas  iminediatas,  consignadas  no  titulo  III 
do  presente  regulamento. 

Ao  mesmo  tempo,  requisitará  do  desinfectorio  central  ou 
da  Inspectorla  do  serviço  de  prophylaxia  da  febre  amarella, 
pelo  meio  mais  rápido,  o  pessoal  e  material  que  julgar  nece  j- 
aarios  e  de  accôrdo  com  o  caso,  e  do  laboratório  bacteriológico 
08  exames  precisos,  de  accôrdo  ainda  com  o  titulo  III  do  pre- 
sente regulamento.  O  occorrido  será  immediatamento  com* 
xnunicado  ao  ina$)ector  sanitário  da  zona,  para  quo  este  assuma 
a  direcção  dos  serviços  quo  se  seguirem. 

Art.  140.  O  inspector  sanitário  de  plantão,  ao  chegar  ao 
fóoo,  verificará  a  hora  de  chega  la  dos  encarregados  dos  ser- 
Ticos  da  delegacia  de  saúde,  do  desinfectorio  central  ou  de 
prophylaxia  da  febre  amarolla,  assigaalando-a  em  um  boletim 
impresso,  quo  terá  as  rubricas  do  inspector  sanitário  d') 
plantão,  do  inspector  da  zona,  do  inspector  sanitário  do 
desinfectorio  central  encarregado  da   remoção  do  doente   ou 
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iio  inspector  sanitário  da  prophylaxia  da  ibbro  amarella,  no 
eaio  especial  dessa  moléstia.  Este  boletim  será  recolhido  pelo 
inspector  sanitário  da  zona,  que  o  levará  i  delegacia  de  saúdo, 
onde  será  archivado  e  annexado  ao  original  da  notificaç&o. 

Art.  141.  As  notificações  recebidas  nas  delegacias  de  saúde 
serão  consignadas  em  livro  especial,  sendo  arcbivados  os 
originaes,  annexados  ao  boletim  a  que  se  refere  o  artigo 
precedente,  e  no  mesmo  dia  os  delegados  do  saúde  deverão 
mandar  boletins  d^)  notificação  ao  desinfectorio  central  e  á 
sec^o  demographioa. 

Art.  142.  Quando  occorror  algum  caso  do  molostia  infeotaosa 
em  pessoa  que  frequento  collegio,  lyceu,  asylo  e  estabelecimentos 
congéneres,  estando  o  doonte  fora  destes  estabelecimentos,  o 
delegado  de  saúde  communicarâ  o  facto  ao  director  ou  respon- 
sável pelas  referidas  casas.  Estes  deverão  aceusar  o  recebi- 
mento dentro  de  24  horas,  sob  pena  de  incorrerem  no  art.  137, 
n.  II,  ficando  desde  logo  no  dever  de  communicarâ  autoridade 
sanitária,  no  mais  curto  espaço  do  tempo  possível,  os  seguin- 
tes factos: 

a)  qualquer  moléstia  que  occorra  no  eátab3leclmonto  dentro 
dos  quinze  dias  que  so  seguirem  á  communicação ; 

b)  o  nome,  idade  e  residência  dos  alumnos  c  empregados  qile 
faltarem  ao  estabelecimento  durante  dousdias  seguidos. 

Art.  143.  As  infracções  do  disposto  no  art.  142,  lettras  a  e  6, 
serão  punidas  com  multas  de  100$  a  500$,  e,  na  reincidência,  com 
fechamento  do  estabalocimento,  si  for  particular,  ou  suspensão 
do  director  ou  encarregado  por  seis  mezes,  si  se  tratar  de 
estabelecimento  publico. 

Art.  144.  Toda  edificação  habitada,  embarcação,  alpendre, 
barracão,  telheiro,  tenda,  choupana,  vagão  e  outras  construcções 
análogas,  devem  ser  considerados  como  casa^  para  os  fins  do 
presente  regulamento. 

Art.  145.  São  consideradas  moléstias  do  notificação  com- 
pulsória : 

I.  Febre  amarella ; 

II.  Peste  ; 

III.  Cholera  e  moléstias  clioleriformes  ; 

IV.  Varíola; 

V.  Diphtcria ; 

VI.  Infecção  puerperal  nas  maternidades ; 

VII.  Ophtalmia  dos  recjm-nascidos  nas  maternidadeSi  creches 
o  estabelecimentos  análogos  ; 

VIU.  Typho  e  febre  typhoide  ; 

IX.  Lepra ; 

X.  Tuberculose,  quando  houver  eliminação  do  bacillo  es- 
pecifico ; 

XI.  Impaludismo  ; 

XII.  Escarlatina  e  sarampão  quan  lo  occorrercm  em  collegioS, 
asylos  e  outros  estabelecimentos  congéneres  ; 

Xm.  Beribéri. 
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Art.  14;3.  O  director  gorai  poderá,  si  julgar  coavenieato  â 
saúde  publica,  propor  ao  Ministro  que  soja  considorada  como 
moléstia  de  notificação  compulsória  outra  qualquer  nao  coa- 
signada  no  presente  regulamento.  As  medidas  relativas  a  estas 
moléstias  só  começarão  a  ser  postas  em  pratica  quatro  dias 
após  a  resolução  offlcial,  que  será  publicada,  diariamente, 
no  Diário  Offlcial  e  era  outros  jornaes,  e  em  editaes  aíflxados 
nas  sádes  das  repartições  dependentes  da  Directoria  Geral  de 
Saúdo  Publica. 

Paragrapho  único.  O  director  geral  poderá  propor  ao  Ministro 
a  revogação  da  medida  constante  do  presente  artigo,  quando 
julgar  que  cessaram  as  causas  que  a  determinaram. 

Art.  147.  Quando  o  ciso  notificado  for  ura  óbito,  a  autoridade 
sanitária  tratará  de  fazer  rigoroso  inquérito,  no  intuito  de 
verificar  a  quanto  tempo  tinha  adoecido  o  individuo  que  mo- 
tivou a  notificação,  fazendo  para  isto  todas  as  posquizas  que 
julgar  necessárias.  Si  deste  inquérito  lusultar  que  a  notificação 
não  foi  feita  om  tempo  opportuno,  serão  os  responsáveis  pu- 
nidos de  accôrdo  com  os  números  I,  lio  III  do  art.  137. 

Art.  148.  Toda  pessoa  que  denunciará  autoridade  sanitária 
um  caso  sonegado  de  moléstia  infectuosa  recebera  metade  da 
multa  que  fôr  paga  pelos  culpados. 

Art.  149.  Quando  se  verificar  que  um  doente  aíTectado  de 
moléstia  de  notifllcação  compulsória  foi  removido  de  uma  casa 
para  outra,  ou,  n  is  casis  de  habitação  coUoctiva,  de  um  com- 
modo  para  outro,  sem  que  disso  tenha  sUo  informada,  por 
escripto,  a  autoridade  sanitária,  o  responsável  p3la  casa  ou  o 
chefe  da  família,  não  só  da  cisa  de  onde  sahiu  o  doente,  mas 
também  daquella  para  onde  foi  removido,  será  punido  com  a 
multa   de  500$  ou  prisão  por  um  mez. 

Paragrapho  único.  Quando  esta  remoção  houver  sido  feita  a 
conselho  ou  com  sciencia  do  medico  assistente,  será  este  passivel 
das  penalidades  estabel  )cidas  no  n.  Ill  do  art.  137. 

Art.  150.  Nenhum  carro,  lilbury  ou  outro  qualquer  vehiculo 
de  praça  ou  de  cocheira,  particular  ou  publica,  poderá  rô- 
raover  um  doente,  qualquer  que  S3ja,  sem  que  receba  do 
medico  assistente  documento  escripto  cm  que  se  declare  nâo 
estar  o  doente  a  Afectado  de  peste,  cholera,  varíola,  díphteria, 
febre  typhoide  ou  tuberculose  (nas  condições  estabelecidas  no 
art.  145  do  presente  regulamento),  sob  pena  de  multa  de  200$ 
ou  prisão  por  um  mez. 

Paragrapho  único.  Si  se  verificar  que  o  attestado  fornecido 
ao  cocheiro  ó  falso,  sorá  o  responsável  passivel  das  penalidades 
estabelecidas   no   Código  Penal. 

Art.  151.  Quando  a  autoridade  sanitária  suspeitar  que  um 
determinado  óbito  tenha  sido  proluzido  por  moléstia  infectuosa, 
fará  proceder  ao  exame  cadavérico,  eíTectuando  a  exhumação  c 
autopsia  (si  fôr  julgada  necessária)  e  abrindo  rigoroso  inquérito 
sobre  o  caso. 

Paragrapho  único.  Si  das  indagações  feitas  resultar  a 
convicção  de  que  o  óbito  foi   produzido  por   alguma  das  mo- 
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lestias  infcctuosas  de.notiâeação  compulsória,  scr&o  os  culpados 
passíveis  dis  penalidades  ostabolecidas  no  art.  137. 

CAPITULO  II 
Isolamento 

Art,  152.  O  isolamento  do  doente  é  obrigatório  para  todas 
as  niolcstias  do  notificação  compulsória  constantes  do  art.  145. 

Art.  153.  O  isolamento  dividc-so  em  nosocomial  e  domiciliário, 
8ubdividindo-sc  este  em  isolamento  de  rigor  e  isolamento 
parcial. 

Art.  151.  O  isolamento  domiciliário  parcial  só  será  em- 
pregado para  a  tuberculose  o  lepra,  de  accôrdo  com  os  pre- 
ceitos ostabele^^idos  pelas  instrucçõos  om  vigor  na  Directoria 
3eral  de  Saúde  Publicai. 

Art.  155.  O  isolamento  domiciliário  de  rigor  será  feito, 
como  regra,  pai*a  a  febre  amarella  c  impaludismo,  e,  como 
excepção,  nas  demais  moléstias  constantes  do  art.  145,  para  as 
quaes  se  deverá  fazer,  como  regra,  o  isolamento  hospi- 
talario. 

Art.  156.  Só  se  poderá  pôr  em  pratica  a  ultima  parte  do 
artigo  precedente,  si  forem  observadas  as  seguintes  con- 
dições: 

a)  estar  a  casa  om  condições  de  prestar-se  ao  isolamento ; 

b)  ser  o  doento  col locado  em  um  quarto  arejado,  o,  lanto 
quanto  possível,  independente  do  resto  da  casa ; 

c)  ficarem  fechadas  todas  as  portas  da  entrada,  excepto 
uma,  na  qiial  ^o  postará  um  guarda  sanitário,  com  as  ne- 
cessárias ÍQstalIaç()3S,  e  que  impedirá  a  sabida  das  pessoas  e 
obiectos,  permittindo  apenas  a  entrada  áj  medico  assistente 
edas  pessoas  que  para  isso  levarem  autorização  escripta  da 
Dii'ectoria  Gerai  áa  Saúde  Publica,  que  lhe  será  apresentada, 
ficando  todos  sujeitos  ás  mdidas  pi'op1iylaticas,  do  accôrdo 
t;om  as  instrucçõos  vigentes; 

d)  sujoitarem-se  todas  as  pessoas  isoladas  ás  instrucçõos 
mandadas   observar  pola  autoridade  sanitária. 

Paragrapho  único.  O  medico  que  procurar  íúrtar-se  aos 
principies  estabelecidos  para  o  isolamento  domiciliário  será 
]>assivel  de  uma  multa  de  200$.  As  pessoas  que  se  oppuzerem 
ás  medidas  de  isolamento,  ou  burlarem  as  medidas  tomadas, 
serão  passíveis  do  multa  de  200$  a  500$,  sendo  o  doente 
iin mediatamente  removido  para  o  hospital. 

Art.  157.  As  despozas  feitas  com  o  isolamento  domiciliário, 
nos  casos  cm  que  elle  deveria  ser  hospitalario,  corrarão  por 
conta  do  responsável  pelo  doente,  que  terá  de  depositar  a 
somma  de  500$,  como  girantia  da^  dospczas,  s^m  o  que  será 
o  doente  removido  pira  o  hospital. 

Art.  158.  O  doente  que  for  removi Jo  para  o  hospital  do 
isolamento  poderá  ser  acompanli  vio  d'\s  pessoas  da  familia  que 
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o  solicitarem,  assim  como  poderá,  ser  tratado  por  qualquor  me- 
dico de  sua  confiança,  dosdo  que  as  pessois  dx  famili  i  o  o 
módico  assistente  se  sujeitem  â  disciplina  int3rna  do  est  ibe- 
leci  mento. 

Art.  159.  O  isolamento  doa  dooutos  33.*á  foitj  no3  hospitaes 
do  isolamento  dependentes  da  Directoria  Geral  do  Saúde 
Publica. 

Art.  160.  Poderá  ser  pormittido  o  isolamento  de  doentes  do 
moléstias  infoctuosas  cm  hoipitaos  commun^  ou  casas  do  s^ndo, 
si  tae.^  cstabelccimojtos  dispuzorem  de  Í3stallacõ3s  ospcciaes, 
que  pormiltam  o  perfeito  isolamento,  a  juizo  da  aucoridado 
sanitária,  e  se  sujeitem  ás  iustrucções  dt  Directoria  Qeral 
de  Saúde  Publica,  importando  a  iu fracção  destas  na  retirada 
da  concessão. 

Ai-t.  161.  Veriâcado  o  caso  de  «cravo  infecçtâo  local  em 
qualquer  estabelecimento  hospitalario,  poderá  a  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica  ordenar  medidas  cxcopcionaos  <io 
expurffo  e  a  clausura  parcial  ou  total  do  me^ímo  estabele- 
cimento. 

Art.  162.  A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  de  accòrdo 
com  a  administração  dos  estabelecimentos  bospicalarios,  cuilará 
de  pôr  em  execução  as  medidas  precisas  para  obstar  ú. 
dissemimição  interna  e  externa  das  moléstias  infoctuosas,  c, 
na  impossibilidade  de  o  fazer  ou  no  caso  de  ineílicacia  das  me- 
didas, poderã  mandar  fechar  o  estabelecimento. 


CAPITULO     III 
Desinfecção 

Art.  163.  As  desinfecgões  serão  feitas  pelo  desinfectorio 
central,  emquanto  não  forem  estabelecidos  os  desinfectorioò 
districtaes. 

Art.  164.  O  desinfectorio  contrai  terã  um  regimento  in- 
terno, pelo  qual  se  regerá. 

Art.  165.  Para  o  serviço  do  desinfectorio  central  serão  des- 
tacados cinco  inspectores  sanitários,  que  terão  por  incumbonc.a 
presidir  o  serviço  do  remoção  dos  doentes,  do  accòrdo  com 
o  inspector  sanitário  da  zona  em  que  se  der  o  caso. 

Art.  166.  A  desinfecção  dus  locaes  e  objectos  contaminados 
é  obrigatória  e  gratuita  em  todos  os  casos  do  moléstias 
infectuosas,  a  juizo   da  autoridade  sanitária. 

Art.  167.  As  desinfecções  serão  presididas,  em  t:)das  as  buas 
phases,  por  um  inspector  sanitário  e  f«)itas  de  accòrdo  com  as 
Instrucçâes  ospeciaes  fornecidas  pela  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  do  febre  amarella  todo  o 
serviço  será  feito  pelo  pessoal  do  serviço  especial  da  respectiva 
propbylaxla,  emquanto  esto  funccionar. 
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Art.  168,  As  dosinfecçõos  que  não  forem  ordenadas  pela 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  serão  feitas  a  titulo  oneroso 
e  pagas  adeantadamonte,  do  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa  ao 
regimento  do  desinfectorio  central. 

Art.  1G9.  Depois  das  operações  do  desinfecção,  o  inspector 
sanitário  fíxrá  remover  todo  o  lixo  e  objectos  inúteis  existentes 
na  casa  e  in limará  o  inquilino  ou  proprietário  a  ^zcr  os  me- 
lhoramentos que  julgar  uocossarios,  de  accôrdo  com  os  roguía- 
montos  vigentes. 

Art.  170.  O  inspector  sanitário  consignará,  ora  um  im- 
pre  so  adequado,  a  marcha  de  Iodas  as  operações  e  provi- 
dencias por  elle  presididas  e  tomadas. 

Esto  bolotim  será  aprosentido,  no  dia  immediato,  ao  dele- 
gado do  saúde,  que  communicará  ao  directop  geral  as  faltas 
observadas  nos  serviços  que  não  estiverem  sob  sua  jurisdicção. 
Art.  171 .  O  inspector  sanitário  procurará,  por  todos  os  meios, 
cerliíicar-sc  si  na  realidade  o  aposento  apontado  foi  o  occupado 
pelo  doente.  Si  verificar  que  houvo  fraude  na  indicação, 
multará  o  dono  da  casa  ou  cUefo  da  familia  em  200$,  enviando 
ao  delegado  de  saúde  uma  oxposiçHo  õscripta  dos  factos  que  o 
convenceram  da  infracção. 

Art.  172.  Ordonada  a  dosinfocção  pela  autoridade  sanitária, 
ninguém  poderá  delia  eximir-se,  nem  embaraçar  ou  impedir 
sua  execução,  sob  pena  de  multa  de  200$  ou  p/isão  por  oito  dias 
a  um  mez,  devendo  o  inspector  sanitário  requisitar  o  anxilio  da 
Policia  para  quo  a  operação  sanitária  seja  levada  a  eíTeito 
immediatamonte. 

Art.  173.  A  pessoa  que  mudar  de  casa  em  que  se  tenha  dado 
caso  de  moléstia  infectuosa,  vender,  guardar,  emprestar,  so- 
negar ou  der  qualquer  objecto  ou  roupa  que  tenha  servido  a 
doentes  atacados  de  moléstias  infectuosas,  antes  de  terem  sido 
desinfectados  pela  autoridade  sanitária,  será  punida  com  a 
multa  de  100$  a  200$000. 

Art.  174.  As  desinfecções  serão  ropetidas  tantas  vezes  quantas 
fo:'em  exigidas  pela  autoridado  sanitária. 

Art.  175.  Cs  prédios  a  desinfectar  por  motivo  de  moléstias 
infectuosas  e  que  estivorem  em  más  condições  de  hygieno  ou  que 
offerecerem  excessiva  agglom oração  de  moradores,  serão  des- 
occupados  temporariamente  e  interdictos,  para  soffrerem  os 
convenientes  expurgos,  desinfecções  e   melhoramentos. 

Art.  176.  Os  moradores  dos  prédios  desoccupados  nas  con- 
dições do  artigo  anterior  ficarão  sob  vigilância  medica  du- 
rante o  prazo  máximo  do  incubação  da  moléstia.  Para  os 
fins  desta  providencia,  os  moradores  que  não  tiverem  recursos 
serão  transferidos  para  edificios  adequados,  onde  a  vigi- 
lância se  exerça,  o  os  que  tiverem  outros  domicilies  para  onde 
se  transfiram,  ficam  na  obrigação  de  communicar  á  dele- 
gacia de  saúde  a  nova  residência. 

Paragrapho  único.  A  fraude  na  indicação  da  residência 
será  punida  com  a  multa  de  100$,  ficando  por  esta  respon- 
sável o  encarregado  da  casa  ou  o  chefe  da  familia. 
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Art.  177.  Toda  desinfecção  será  verificada  pelo  laboratório 
bacteriológico,  do  accôrdo  com  as  instrucções  vigentes. 

Art.  178.  O  féretro  de  individuo  fallecido  de  moléstia  infe- 
ciuosa  nunca  poderá,  ser  levado  á  mão. 

Art.  179.  Os  cadáveres  do  indivíduos  fallecidos  de  moléstias 
infectuosas  só  poderão  sor  dados  á.  sepultura  apÓH  preparo  do 
corpo,  feito  pelo  desLnfcctorio  central. 

CAPITULO  IV 
Vigilância  medica 

Art.  180.  Vigilância  medica  consiste  no  exame  diário,  du- 
rante o  periodo  máximo  de  incubação  de  uma  dada  moléstia 
infectuosa,  dos  communicantcs  ( pessoas  que  residiam  no  foco 
ou  que  estiveram  em  contacto  com  os  individues  affectados 
dessas  moléstias  infõctuosas)  ou  das  provenientes  delegares 
onde  foram  verificados  casos  de  taes  moléstias. 

Art.  181.  A  vigilância  scrd  exercida  sobre  três  classes  de 
lodividuos  : 

a )  sobre  as  possôas  residentes  nos  focos  ; 

b  )  sobre  as  pessoas  residentes  nas  proximidades  dos  focos  e 
zonas  suspeitas,  a  juizo  da   autoridade  sanitária ; 

c )  sobre  as  pessoas  recem-chegadas  de  focos  existentes  no 
estrangeiro,  no  interior  ou  nos  portos  da  Republica. 

Art.  183.  Para  tornar  eífectivas  estas  medidas  de  vigilância 
medica,  além  do  já.  estabelecido  no  art.  Ô7  para  as  proveniências 
marítimas,  ficarão  as  estradas  de  ferro  na  obrigação  de  for- 
necer &  Directoria  Qeral  de  Saúde  Publica  uma  lista  completa 
dos  passageiros  provenientes  dos  pontos  por  ella  considerados 
infeccionados  ou  suspeitos,  com  indicação  dos  nomes  e  das  re- 
sidências escolhidas  pelos  mesmos  passageiros  no  Districto 
Federal. 

Paragrapho  único.  Para  facilidade  doste  serviço,  a  Diro* 
ctoria  Geral  de  Saúde  Publica  farã  embarcar  nos  comboios  um 
ou  mais  inspectores  sanitários,  que  impedirão  o  embarque  das 
pessoas  que  suppuzorom  já  doentes,  exercendo  no  decurso  da 
viagem  a  vigilância  sobro  os  demais  passageiros,  fazendo  in- 
ternar no  hospital  de  Isolamento  aqucUes  que  adoecerem  du< 
rante  o  trajecto,  o  providenciando  para  a  desinfocção  do  vagão 
que  transportar  o  doente. 

Art.  183.  As  pessoas  sujeitas  ã  vigilância  medica  poderão 
retirar-se  do  Districto  Federal  para  onde  lhes  convier,  desde 
que  indiquem  ã  Directoria  Oer  U  de  Saúde  Publica  o  seu  ponto 
do  destino  e  que  obtenham  delia  um   passaporte  sanitário. 

Paragrapho  único.  A  Directoria  Qeral  do  Saúde  Publica 
communicarã  à  autoridade  sanitária  do  ponto  de  destino  a 
partida  do  communicante,  afim  de  que  sejam  tomadas  as  pro- 
videncias que  o  caso  requerer. 
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Art.  184.  A  vigilância  medica  dos  communicaDtes  será  iodi- 
vidual  e  consistirá  no  examo  clinico  necessário  para  sarpre- 
hender,  no  seu  inicia,  qualquer  manifestação  de  moléstia 
infectuosa.  No  domicilio  em  que  se  houver  dado  o  caso,  o  in- 
spector sanitário  f  irá  a  obsorvação  thermometrica  de  todas  as 
pessoas  submcttidas  á  vi<2:ilancia,  c  a  consignará  nos  boletins  de 
serviço  diário,  tomando,  promptamento,  todas  as  medidas  ne- 
cessárias, desde  que  haja  suspeita  de  um  novo  caso. 

Art.  185.  O  tempo  da  vigilância  medica  e  o  modo  por  que 
será  feita  variarão  de  accôrdo  com  a  natureza  da  moléstia 
infectuosa  que  a  tiver  motivado,  de  conformidade  com  o 
estabelecido  nos  artigos  roipoclivos  do  titulo  i  III,  parte  III, 
do  presente  regulamento. 

Art.  186.  Quando  se  tratar  de  habitação  collectiva,  o  inspe« 
ctor  sanitário  exercerá  a  vigilância  medica  de  accôrdo  com  o 
livro  de  registro  sanitário  quo  alli  deve  existir,  de  conformidade 
com  o  presente  regulamento.  Si  algum  communicante  ausen- 
tar-se  dentro  do  prazo  da  víi^ilancia,  o  encarragado  ou  respon- 
sável  pela  casa  deverá  inquerir  do  seu  novo  destino ;  si  o  oom- 
municante  não  quizer  declaral-o,  o  responsável  pala  casa 
pedirá  o  auxilio  da  Policia  para  ezimlr-so  da  responsabilidade 
quo  lhe  cabe. 

Paragrapho  único.  Pelas  infracções  do  artigo  precedente  o 
encarre^fado  ou  responsável  pela  casa  será  passível  da  multa 
de  200|  ou  prisão  por  oito  dias,  o  o  communicante  da  multa 
de  500$  ou  prisão  por  um  mez. 

Art.  187.  Os  focos  dentro  dos  quaes  deve  ser  exercida  a 
vigilância  medicas  irão  limitados  polo  inspector  sanitário  da 
zona  e,  na  faltado  limitação,  comprehender-se-ha  que  o  foco 
abrange,  no  minimo,  o  prédio  em  que  se  tiver  dado  o  caso  de 
moléstia  infoctuosa  e  os  existentes  dentro  de  um  circulo  de 
vinte  metros  de  raio. 

Art.  188.  A  vigilância  medica  é  obrigatória  para  as  pessoas 
a  quem  fôr  applicavol,  o  será  feita  no  próprio  domicilio  dos 
individues  observados,  onde  estes  deverão  osivr  presentes,  a 
uma  hora  previamente  combinada,  ou  nas  sí^dcs  das  delegacias 
de  saúde,  onde  as  mesmas  pessoas  deverão  comparecer  durante 
as  horas  do  expediente. 

Art.  189.  As  pessoas  que  se  recusarem  ã  vigilância  medica 
ou  que  a  diílloultarem  incorrerão  na  multa  de  50$  a  500$,  ou 
prisão  por  oiio  dias  a  um  mez,  sendo  sempre  responsável  o 
chefe  da  família  ou  o  responsável  pela  casa. 

Art.  190.  As  pessoas  sob  vigilância  medica  poderão  mudar-se 
para  outros  domicílios,  desde  que  forneçam  á  autoridade  sani- 
tária sob  cuja  observação  estiverem,  as  indicações  precisas  de 
seu  novo  destino. 

Art.  191.  Quando  no  decurso  da  vigilância  ou  ainda  no 
serviço  de  policia  sanitária,  ou  em  virtude  de  denuncia,  íõr 
encontrado  um  doente  que,  ajuízo  do  inspector  sanitário,  esteja 
acommettido  de  moléstia  infoctuosa,  e  que  esta  opinião  não 
seja  partilhada  pelo  meiico  assistente,  que  será  sempre  ouvido 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  257 

om  taos  casos,  a  Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica  fará  examinar 
o  doente  por  uma  commissão  composta  do  dous  médicos  dos 
hospitaes  de  isolamento  e  por  dous  clínicos  de  reconhecida  com- 
petência. 

Paragrapho  único.  Os  clinlcos  cliamados  pela  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica  perceberão,  cada  um,  pela  consignação 
<  eventuaos  »  da  verba  destinada  às  despezas  cia  mesma  Dire- 
ctoria, a   quantia  de  100$  por  exame. 

Ari.  lí^.  Si  a  commissão  concordar  com  a  autoridade  sani- 
tária, esta  procederá  como  o  caso  exigir  e  fará  rigorosas 
investigações  afim  de  apurar  a  culpabilidade  do  assistente, 
que,  de  accôrdo  com  a  natureza  da  falta  (sonegação  ou  igno- 
rância), será  punido  de  conformidade  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  193.  Haverá  nas  delegacias  do  saúde  um  livro  em  que 
serão  inscriptos,  por  ordem  afpliabetica,  os  nomes  dos  indivíduos 
submettidos  á  vigilância  medica. 

Art.  194.  Si  se  verificar  que  qualquer  pessoa  sujeita  á  vigi- 
lância medica  foi  acommettida  de  moléstia  infectuosa  sem  que 
o  inspector  sanitário  da  zona  tenha  dado  disso  conhecimento  ao 
delegado  do  sande,  terá  elle  do  foraccer  as  explicações  neces- 
sárias, sendo  suspenso  por  ura  a  seis  mezes  caso  seja  verificada 
a  sua  culpcibilidade,o  domittido  na  reincidência. 

Art.  195.  Para  facilitar  a  descoberta  das  moléstias  infe- 
ctuosas,  o  inspector  sanitário  fiscalizará  os  receituários  das 
pharmacias,  por  moio  das  cópias  do  receituário,  que  deverão 
ser  enviadas,  diariamente,  á  aelegacia  de  saúde,  de  acc(^rdo 
com  o  art.  276  do  presente  regulamento. 

Art.  196.  Quando  o  delegado  de  saúde,  paio  exame  a  que 
proceder  no  receituário,  suspeitar  da  existência  de  uma  molés- 
tia infectuosa  em  uma  determinada  casa,  mandará  o  inspector 
sanitário  da  zona  examinar  os  doontes  sobre  os  quaes  tiver 
suspeita  ;  para  o*  que  requisitará,  por  escripto,  a  presença  do 
medico  assistente,  agindo  nos  casos  de  desaccòrdo  de  diagnos- 
tico de  conformidade  com  o  art.  191  deste  regulamento. 

TITULO  III 

PROPHTLAXIA     ESPECIFICA   DAS    MOLÉSTIAS  INFECTUOSAS 

Art.  197,  Sempre  que  fôr  scientificameute  possível,  cada 
moléstia   infectuosa  terá  a  sua  prophyhxia  especifica. 

CAPITULO  I 

r^ebre    amarella 

Art.  198.  As  medidas  referentes  á  prophylaxia  especifica  da 
febre  amarella  seção  consignadas  no  regulamento  do  respectivo 
serviço  o  terão  applicação  ainda  depois  de  oxtincto  o  referido 
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serviço,  o  qual  so  executará  sómeate  pelo  prazo  de  três  annos, 
a  contar  da  promulgação  do  presente  regulamento. 

Ari.  Id9.  Dentro  dos  três  annos  em  que  funccionar  o  serviço 
especial  da  prophylaxia  da  febre  amarella,  todas  as  operações 
de  isolamento  e  desinfecção  por  motivo  dessa  moléstia  serão 
feitas  exclusivamente  pelo  pessoal  do  referido  serviço. 


CAPITULO  II 

Peste 

Art.  200.  Quando  fôr  notificado  um  caso  de  peste,  o  delega- 
do de  saúde,  ou  quem  suas  vezes  fizer»  procederá  do  seguinte 
modo : 

I.  Mandará  immediatamente  para  o  foco  um  guarda  sani- 
tário, que,  servindo-*se  do  meio  mais  rápido  de  conducção, 
postar-se-ba  á  porta  de  entrada  da  casa  infectada,  impedindo  a 
.sabida  de  pessoas  e  objectos ; 

II.  Requisitará,  pelo  meio  mais  prompto,  do  dcsinfectorio 
central  o  carro  de  conducção  para  o  doente  e  a  turma  de  desin- 
fectadores,  e  do  laboratório  bacteriológico  o  medico  que  terá 
de  encarregar-se  do  exame  bacteriológico  ; 

III.  Seguirá  immediatamente  para  o  foco,  levando  o  neces- 
sário para  injecção  de  soro  e  para  a  sôro-vaccinação  ; 

IV.  Ao  chegar  á  casa  do  doente,  tomará  vestes  especíaos, 
descriptds  nas  instrucções  para  o  serviço  de  desiníbcção  e  pro- 
cederá á  injecção  de  soro  no  doente  e  immunisará  as  pessoas  da 
família  que  nisso  consentirem ; 

V.  Si  as  pessoas  da  família  não  so  prestarem  a  ser  immuni- 
sadas,  serão  todas  removidas  para  um  cdificio  apropriado,  onde 
soífrerão  a  vigilância  durante  o  prazo  de  cinco  dias,  correndo 
as  despezas  de  estadia  por  conta  dfos  isolados  ; 

VI.  Organizará  a  lista  de  todas  as  pessoas  residentes  na  casa 
^   no  foco. 

Paragrapho  único.  Pela  justeza  da  lisla  serão  responsáveis 
o  chefe  da  familia  ou  encarregado  da  casa,  que  serão  passíveis 
da  multa  de  100$  a  500$  ou  prisão  por  15  dias  a  um  mez,  si 
occultarem  ou  omittirem  o  nome  de  alguma  das  pessoas  resi- 
dentes nos  focos ; 

VII.  Procederá  á  desinfecção  da  casa  de  accôrdo  com  as 
instrucções  em  vigor  ; 

VIII.  Voltará,  diariamente,  durante  cinco  dias,  para  pro- 
ceder à  vigilância  medica  de  toda  a  zona  considerada  lóco  ; 

IX.  A  vigilância  medica  será  efl!èctuada  do  seguinte  modo  : 

a)  no  domicilio  em  que  foi  verificado  o  caso  será  feita,  diaria- 
mente, a  observação  thermometrica  de  todas  as  pessoas  sob 
vigilância^  devendo  os  resultados  ser  consignados  no  boletim  de 
serviço; 
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b)  nas  casas  visinhas  serão  inspeccionadas  todas  aa  pessoas 
nellas  residentes,  applicando-se  o  thermometro  somente  áquellas 
que  parecerem  doentes  ; 

c )  verificado  qae  um  individuo  se  acha  febril,  a  autoridade 
sanitária  exibirá  a  presença  do  medico  da  familia,  que  fará 
o  exame  cuidadoso  do  doente  e  emittirá  sua  opinifto,  podendo 
o  próprio  inspector  sanitário  fazer  este  exame  quando  o  doente 
não  tiver  medico  habituai  ou  quando  houver  consentimento 
escripto  da  fomilia. 

Art.  201.  Antes  de  confirmado  o  diagnostico  o  doente  será 
isolado  em  domicilio,  ficando  o  chefe  da  familia,  dono  ou  encar- 
r^g^o  da  casa,  responsável  por  elle,  e  incorrendo  na  multa  de 
100$  a  200$,  ou  prisfio  por  oito  a  15  dias,  si  o  doente  não  íôr 
mais  encontrado. 

Art.  2/02.  Si,  a  despeito  do  diagnostico  do  medico  assistente, 
houver  ainda  duvida  por  parte  do  inspector  sanitário,  este  com- 
municará  o  facto  ao  delegado  de  saúde,  que,  ouvido  o  director 
geral,  agirá  de  accôrdo  com  o  estabelecido  no  art.  191 . 


CAPITULO  III 
Cholera 

Art.  203.  Quando  houver  uma  notificação  do  cholera,  o  in- 
spector sanitário  procederá  de  accôrdo  com  os  ns.  I,  II,  VII  e 
VIII  do  art.  200,  capitulo  II,  titulo  III,  pirte  III,  do  presente 
regulamento. 

Art.  204.  Tomadas  eataâ  medidas,  o  inspector  sanitário  for- 
necerá á  familia  os  conselhos  prophylaticos  referentes  ao  cholera 
e  fará  pôr  em  pratica  as  medidas  constantes  de  instrucçõos 
especiaes,  organizadas  pela  Directoria  Oeral  de  Saúde  Publica. 

Art.  205.  Removido  o  doente,  procederá  o  inspector  sanitário 
á  vigilância  medica  de  todos  os  commnnicantes  residentes  no 
foco,  durante  o  espaço  de  cinco  dias. 

Art.  206.  Desde  que  uma  das  pessoas  observadas  apresente 
qualquer  íluxão  intestinal,  o  inspector  sanitário  recolherá  o 
material  necessário  para  o  exame  bacteriológico,  e,  emquanto 
aguardar  o  resultado  deste,  agirá  em  relação  ao  doente  como 
si  se  tratasse  do  um  caso  confirmado. 


CAPITULO    IV 

Varíola 

Art.  207.  Quando  se  tratar  de  um  caso  de  varíola,  o  inspector 
sanitário  procederá  de  accArdo  com  os  ns.  I,  II,  VII  e  VIU  do 
art.  200  capitulo  II,  titulo  III,  parte  III,  do  presente  regu- 
lamento. 
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Ari.  208.  O  inspector  sanitário  munir-se-lia  de  vaccioa  anti- 
variolica  e  convidará  todas  as  pescas  residentes  no  fóeo  a  sub- 
mettorem-se  &  vaccinação  e  d  revaccina^. 

Art.  209.  As  pessoas  aue  nSlo  quizerem  acceitar  as  medidas 
prophylaticas  constantes  ao  artigo  antecedente  serão  recolhidas, 
em  observado,  a  um  e^liflcio  apropriado,  dnrante  doze  dias, 
correndo  as  despezas  de  estadia  por  conta  das  pessoas  isoladas, 
pelas  qnaes  ficará  responsável  o  chefe  da  fomiha  oa  quem  soas 
vezes  fizer,  depositando  este  a  somma  correspondente  á  estadia 
das  pessoas  na  casa  de  observado. 

Art.  210.  São  eximidas  das  disposições  constantes  do  artigo 
precedente  as  pessoas  que  exhibirem  attostados  dé  vaccina  for- 
necidos pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  ou  por  um  dos 
institutos  vaceinicos  da  Republica, visados  pela  mesma  Directoria, 
provando  terem  soffrido,  com  proveito,  a  vaccina^,  dentro 
003  últimos  sete  annos. 

Art.  211.  Durante  as  visitas  do  policia  sanitária  e  vigilância 
medica  os  inspectores  sanitários  promoverão,  por  todos  os  meios 
suasórios,  a  revaccina^,  e  fkrão  cxecutu*  rigorosamente  as 
disposições  das  leis  federaes  e  municipaes  que  regulam  a  matéria. 

Art.  212.  O  numero  de  vaccinações  e  revaccinações  praticadas 
pelo  inspector  sanitário  será  um  dos  elementos  de  recommen- 
dação  para  o  funccionario,  e,  como  tal,  será  levado  em  conta 
quando  se  tratar  de  ajuizar  dos  méritos  de  cada  um. 

Art.  213.  Todas  as  vaccinaçõas  e  revaccinações  eífectuadas 

gelo  inspector  sanitário  deverão  ser  por  elle  pessoalmente  veri- 
cadas,  ficando  o  mesmo  inspector  no  dever  de  fornecer  &  cada 
pessoa  um  attestado  em  que  seja  consignado  o  resultado  obtido. 

Art.  214.  Si  fòr  acommcttida  do  varíola,  por  não  ter  sido 
vaccinada,  alguma  das  possôas  designadas  nas  leis  a  aue  se 
refere  o  art.  211,  tendo  sido  o  domicilio  em  que  residiu  o  doente 
percorrido  pelo  inspector  sanitário  na  visita  de  policia  sanitária, 
será  este  responsável  pelo  facto,  sendo,  por  isto,  suspenso  por  15 
dias,  e  o  delegado  ao  saúde  respectivo  censurado.  Si  o  facto 
repotir-se  com  o  mesmo  ftinccionarlo,  será  o  inspector  sani- 
tário demittido  e  o  delegado  de  sande  suspenso  por  seis  mezes. 

Art.  215.  Si  se  verificar  que  a  pessoa  acommettida  de  varíola 
possuía  um  attestado  de  vaccina  reconhecido  falso,  será  o  medico 
que  o  forneceu  passível  das  penalidades  estabelecidas  no  Código 
Penal. 

Art.  216.  A  vaccinação  ea  revaccinação  só  poderão  ser  pro- 
vadas por  meio  de  attestados  registrados  na  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica. 

Art.  217.  Todo  medico  que  fornecer  attestado  falso  de  vacci- 
nação ou  revaccinação  será  multado  em  1:000$,  além  das  pena- 
lidades em  que  possa  incorrer  em  virtude  do  Código  Penal* 

Art.  218.  Os  directores  de  collesfios  ou  outros  estabeleci- 
mentos dè  instrucção  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
decreto  raanie^)al  n.  €09,  de  19  do  abril  de  1901,  serão  passíveis 
das  penalidades  estabelecidas  no  referido  decreto. 
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Art.  219.  Afim  de  tornar  eíTectiva  a  fiscalização  das  leis  a  que 
SC  refere  o  art.  211,  cada  delegacia  de  saúde  requisitará.,  diária-* 
mente,  &s  Preterias  os  registros  dos  nascimentos. 


CAPITULO    V 

Tuberculose 

Art.  220.  A  tuberculoso  ô  considerada  moléstia  de  notificação 
compulsória  para  os  effeitos  do  presente  regulamento,  quando 
oocorrer  óbito,  ou  quando,  havendo  eliminação  dos  baciUos  espe* 
cificos,  estiverem  os  doentes  nas  seguintes  condições: 

a)  residirem  em  casa  de  habitação  collectiva  ; 

b)  trabalharem  em  fabricas,  oíficinas  e  estabelecimentos 
congéneres  ; 

c)  forem  empregados  em  casas  de  pasto,  hotéis,  confeitarias, 
cafés,  armazéns  de  comestíveis  e  outros  estabelecimentos  aná- 
logos, em  que  sejam  manipuladas  substancias  alimentícias,  e 
em  pharmaoias  e  coUegJos  ; 

d)  mudarem  de  casa ; 

e)  forem  empregados  como  amas  de  criança,  criados  de  servir, 
copeiros  on  cozinheiros. 

Art.  221.  Nenhum  doente  reconhecidamente  tuberculoso 
poderá  residir  em  casas  de  habitação  collectiva. 

Paragrapho  único.  A  infracção  será  punida  com  a  multa 
de  500$,  imposta  ao  dono  ou  responsável  pela  casa. 

Art.  222.  Haverá  casas  do  habitação  collectiva  que  terão 
licença  especial  da  Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica  para  rece- 
berem doentes  tuberculosos. 

Paragrapho  único.  Estas  casas  deverão  apresentar  determi- 
nadas condições  hygienicas  e  seguir  as  instrucç(3es  especiaes 
organisadas  pela  referida  Directoria.  Nos  casos  de  inobservância 
destes  preceitos,  será  cassada  a  licença  e  fechada  a  casa,  que 
será  submettida  ao  necessário  expurgo. 

Art.  223.  Nenhum  individuo  tuberculoso  poderá  emiH^e- 
gar-se  nas  casas  commerciaes  a  que  se  referem  as  lettras  b 
e  c  do  art.  220. 

§1.«  Nos  casos  de  infracção  serão  os  responsáveis  passíveis 
da  multa  do  500$000.  Para  o  fim  de  evitar  a  incidência  nesta 
penalidade,  deverão  os  responsáveis  exigir,  por  occasião  da 
admissão  doa  empregados,  um  attestado  medico  em  que  se 
declare  não  estarem  elles  nas  condições  do  art.  220, 

g  2.<'  Todo  medico  que  fornecer  attestado  falso  será  passível 
das  penalidades  em  que  possa  incorrer  em  virtude  do  Código 
Penal. 

Art.  224.  Nos  estabelecimentos  commerciaes,  bem  assim  nos 
hotéis,  casas  de  pensão  de  commodos,  botequins,  bilhares, 
restaurantes,  casas  do  pasto,  coUegios,  escolas,  theá^ros,  casas 
de  divertimentos,  estabelecimentos  e  repartições  publicas,  tem- 
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ploa,  igrejas,  estações  de  bonds  e  de  estradas  de  ferro,  e 
outras  casas  congéneres,  ^erà  obrigatório  o  uso  de  escarradoras, 
cujo  numero,  typo  e  conseryaQão  a  autoridade  sanitária  indi- 
cará. As  infracQOds  serio  punidas  com  a  multa  do  20$  a  10Q$000. 

Art.  225.  Nos  hospitaes  os  tuberculosos  não  poderão  flcar 
em  commurn  com  os  demais  doentes  na  mesma  enfermaria. 
A  Directoria  Geral  de  Sande  Publica  entender-sc-ha  com  as  admi- 
nistrações dos  referidos  hospitaes  afim  de  obter  o  isolamento, 
tâo  completo  quanto  possível,  dos  tuberculosos  hospitalisados. 

Paragrapho  uolco.  SI,  no  fim  de  seis  mezes,  a  contar  do 
aviso  da  autoridade  sanitária,  as  administrações  dos  hospitaes 
não  tiverem  promovido  o  isolamento  dos  tuberculosos,  de 
accôrdo  com  as  indicações  fornecidas  pela  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  serão  ellas  passíveis  de  uma  multa  diária  de 
100$  por  doente  tuberculoso  que  fòr  encontrado  nas  enfermarias 
geraes. 

Art.  226.  Quando  a  notificação  for  motivada  por  mudança 
de  domicilio  do  tuberculoso,  a  autoridade  sanitária  mandará 
fazer  a  desinfecção  completa  da  casa,  de  accôrdo  com  as  respe- 
ctivas instrucções,  e  ordenará  as  medidas  necessárias  para 
melhorar  as  condições  hygionioas  do  domicilio,  fazendo  não 
só  retirar  e  ronovar  todos  os  papeis  das  paredes,  mas  também 
renovar  pinturas,  caiações  e  mais  reparos,  e  expedindo  as 
necessárias  intimações  para  que  o  domicilio  seja  arejado  o  illu- 
minado  abundantemente. 

Art.  2^7.  O  delegado  de  siude  requisitará  do  laboratório 
bacteriológico,  todos  os  trimestres,  o  pessoal  e  o  material  neces- 
sário para  que  sejam  submettidos  á  prova  da  tubercnlina  todos 
os  animaes  existentes  nos  estabules  da  zona  a  seu  cargo. 

§  I.  Quando  um  animal  fôr  reconhecido  tuberculoso  a  auto- 
ridade sanitária  fará  marcal-o,  iramediatamentc.  com  um  slgnal 
a  fogo,  e  desde  este  momento  não  mais  poderá  elle  fornecer 
leito,  nem  permanecerá  no  estabulo,  sob  pona,  para  o  proprie- 
tário, de  multado  500$  ou  de  prisão  por  uoi  mez. 

§  II.  Os  animaes  reconhecidos  tuberculosos  serão  immodia- 
tamente  removidos  do  estabulo,  podendo  sor  vendidos  para  o 
talho  em  um  matadouro  publico,  sob  a  vigilância  da  respe- 
ctiva autoridade  sanitária.  Quando  estiverem  em  estado  de 
não  se  prestarem  para  a  alimentação,  serão  sacrificados  e  a 
carne  inutilizada,  recebendo  o  proprietário  umi  indemnização 
de  50$  por  animal. 

§  III.  Quando  o  animal  fôr  submettido  ao  talho  o  seu  pro- 
prietário deverá  apresentar  ao  delegado  de  saúde  um  attestado 
da  autoridade  sanitária  que  houver  presidido  à  matança,  decla- 
rando ter  sido  o  animal  abatido  e  a  carne  aproveitada  ou  não 
para  a  alimen^ão  publica. 

§  IV.  As  demais  infracções  do  presente  artigo,  para  que  não 
estiverem  comminadas  penas  especiaes,  serão  punidas  com  a 
multa  de  200$  por  animal  ou  prisão  por  15  dias. 
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CAPITULO  VI 

Diphieria 

Art.  228.  Quando  ÍOr  recebida  uma  notifica^  de  diphteria 
o  inspector  sanitário  dirigir-se-ha  ao  ponto  indicado,  levando 
soro  anti-diphterico  e  o  material  para  injeo^,  e  procederá  da 
seguinte  maneira : 

a)  do  accôrdo  com  o  medico  assistente,  a  fomilia  e  o  doente, 
injectará,  este  com  soro  anti-diphterico,  si  já  não  tiver  sido 
feito  este  tratamento ; 

b)  immunisará  todas  as  pessoas  que  se  prestarem  a  sub- 
metter-se  a  esta  operação; 

c)  distribuirá  os  conselhos  prophylaticos  organisados  pela 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  referentes  á  diphteria ; 

d)  organisará  o  isolamento  do  doente  ; 

e)  fitrá  rigorosa  desinfecção  da  casa,  de  accôrdo  com  as 
instrnoções  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Todas  estas  medidas,  á  excepção  da  con- 
stante da  lettra  a,  só  serão  tomadas  depois  da  verificação 
bacteriológica  do  caso,  para  o  que  o  inspector  sanitário  requi- 
sitará, quando  necessário,  o  anxilio  do  laboratório  bacterio- 
lógico. 

Art.  229.  Si  o  doente  fizer  parte  de  algum  collegío  ou  outro 
estabelecimento  de  instrucção  asylo  ou  outros  estabelecimentos 
congéneres,  a  autoridade  sanitária  procederá  de  accôrdo  com 
o  art.  142  do  presente  regulamento. 

Art.  230.  Depois  d3  curado  o  doente  e  si  estiver  nas  con- 
dições do  artigo  precedente  só  poderá  ser  admittido  no  estabele- 
cimento a  que  pertencer,  si  exhibir  um  attestado  fornecido  pelo 
laboratório  bacteriológico,  em  que  se  afflrme  não  tor  oUo  mais 
bacillos  da  diphteria  na  garganta  ou  nas  fossas  nasaes. 

§  1."*  Os  responsáveis  pelos  eitabelocimentos  a  que  se  refere 
o  art.  229  que  recebsrem  as  pessoas  restabelecidas  de  diphteria 
sem  o  attestado  de  que  trata  este  artigo,  são  passíveis  da  multa 
de  ]00|,  e,  si  o  estabelecimento  fòr  oÉcial,  de  suspensão  por 
15  dias. 

§  2.*  O  cheíb  de  familia  ou  dono  de  casa  que  não  der  cumpri- 
mento ao  presente  artigo  será  passível  de  uma  multa  de  300| 
ou  de  prisão  por  um  mez. 

§  3.^  Para  obtenção  do  attestado  a  que  se  refere  o  presente 
artigo  a  pessoa  restabelecida  deverá  ser  levada  á  sede  do 
laboratório  bacteriológico,  podendo  o  exame  fazer-se  em  domi- 
cilio, mediante  o  pagamento  da  taxa  constante  da  tabeliã 
annexa,  sob  n.  2. 

CAPITULO  VII 

Febre    typhoide 

Art.  231.  Quando  íôr  notificado  um  caso  de  íbbre  typhoide 
o  inspector  sanitário  procederá  do  seguinte  modo  : 
a )  ftirá  vir  a  turn^a  de  desinfectadores ; 
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b  )  procoiloril  ao  isolameato  o  desinfecção  de  accôrdo  com  as 
instrucções  em  vigor ; 

c )  fornecerá  á  família  os  conselhos  prophylaticos  opga- 
nisados  pela  Directoria  Qeral  de  Saúde  Paolica ; 

d )  ftirá  as  indagações  necessárias  para  apurar  a  origem  da 
moléstia ; 

e )  intimai^á  o  dono  ou  responsável  pola  casa  a  installar 
filtros  cujo  modelo  será  indicado  pela  mencionada  Directoria ; 

f)  tomará  todas  as  providencias  e  expedirá  as  necessárias 
intimações  para  que  o  abastecimento  de  agua  da  casa  esteja 
o  mais  possível  de  accôrdo  cora  os  preceitos  da  hygiene. 


CAPITULO  VIII 

Lepra 

Art.  232.  Eraquanto  não  forem  estabelecidas  colónias  para 
leprosos  a  autoridade  sanitária   procederá  do  seguinte  modo: 

a )  fará  que  o  leproso  seja  isolado  em  domicilio,  de  accôrdo 
com  as  instrucções  era  vigor  ; 

b )  distribuirá  os  conselhos  prophylaticos  organisados  peU 
Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica  ; 

c )  verificará  repetidas  vezes  si  as  suas  determinações  s^o 
cumpridas. 

Paragrapho  único.  Aos  leprosos  serão  applicadas,  mutatis 
mntandis,  as  medidas  constantes  dos  arts.  2'<?0,  221,  228,  223, 
225  e  226  do  prer^onte  regulamento. 

CAPITULO  IX 
Lupaludismo 

Art.  233.  Nos  casos  do  irapaludisrao,  a  autoriiado  sanitária 
ordenará  a  protecção  dus  doentes  por  raeio  de  mosquiteiros  e 
fará  tomar  as  necessárias  providencias  para  a  destruição  dos 
mosquitos. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de  duvida  de  diagnostico,  o 
inspector  sanitário  requisi t:\ra  do  laboratório  bacteriológico  o 
exame  do  sangue  do  doente. 

Art.  234.  Tomará  a  autoridade  sanitária  todas  as  providen- 
cias para  que  sejara  destruídas  todas  as  collecções  de  agua  onde 
sé  originara  os  mosquitos  ti^ansmissores  do  impaludismo,  fazendo 
para  isto  as  necessárias  intimações,  e  distriouirá  os  conselhos 
Qrgaijisados  pola  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 
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CAPITULO  X 

Exantheinas  febris 

Árt.  235.  A  autoridade  sanitária  procederá  do  seguinte 
modo  : 

a )  remoTerá  o  doente  para  sou  domicilio  e  ahi  farl  o  isola- 
mento ; 

b )  aconselhará  as  medidas  que  julgar  necessárias  para  evitar 
a  propagação  do  mal. 

Art.  236.  As  crianças  aíTectadas  de  escarlatina  só  poderão  de 
DOYo  ser  admittidas  nos  coUegios,  asylos  o  outros  estabeleci- 
mentos análogos,  mediante  uma  autorização  escripta  da  auto- 
ridade sanitária* 


CAPITULO    XI 

Das  episootias  que  se  transmittem  ao  homem  e  outras 

i**Art.  237.  Todas  as  vezes  que  for  observada  mortandade  de 
ratos,  anormal  e  sem  causa  apparento,  em  qualquer  casa  e 
suas  adjacências,  o  chefe  da  família  ou  dono  da  casa  está  no 
dever  de  communicar  o  facto  ao  delegado  do  saúde. 

§  1,<»  A  infracção  do  presonte  artigo  sorá.  punida  com  a  multa 
de  50$000. 

§  2°.  A  autoridade  sanitária  fará  recolher,  com  os  necessários 
cuidados,  os  ratios  mortos  o  mandará  proceder  ao  exa,me  delles 
no  laboratório  bactQriologico. 

Si  se  verificar  que  os  ratos  succumbiram  á  peste,  agirá  da 
seguinte  maneira  : 

a)  mandará  proceder  á  completa  desinfecção  da  casa  e  suas 
cercanias,  de  accôrdo  com  as  instrucções  do  serviço  de  desin-i 
fecção  relativas  á  peste  ; 

b)  tomará  as  medidas  de  policia  sanitária  adequadas  ao 
caso  ; 

c)  convidará  as  pessoas  residentes  na  casa  a  S(ibmetterem-9e  á 
sôro-vaccinação  anti-pestosa,  depois  de  ter  organisado  a  lista 
destas  pessoas  ; 

d)  fará  a  vigilância  medica  da  zona  durante  cinco  dias,  con- 
tados daquelle  em  que  houver  sido  feita  a  desinfecção ; 

e)  distribuirá  os  conselhos  organisados  pela  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica  relativamente  á  peste. 

Art.  238,  Os  delegados  de  saúde  requisitarão  do  laboratório 
bacteriológico  trimestralmente  o  pessoal  e  material  necessários 
para  proceder  á  applicação  de  malleina  nos  equinos  e  muares 
das  estrebarias  existentes  em  sua  zona* 

§  l.<»  Verificada  a  existência  do  mormo,  os  animaes  doentes 
receberSo  uma  marca  a  fogo,  serão   isolados   ou   sacrificados, 
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segundo  o  gráo  da  moléstia,  a  juizo  da  autoridade  sanitária,  e 
as  estrebarias  desinfectadas. 

§  2.0  As  infracções  serão  punidas  com  a  malta  de  100$  por 
animal  que  não  tenha  sido  isolado  ou  sacrificado. 

Art.  239.  Quando  tiver  conhecimento  da  existência  de  car- 
búnculo em  algum  deposito  de  animaos,  a  autoridade  sanitária 
procederá  do  seguinte  modo  : 

a)  fò.rá  proceder  a  rigorosa  desinfecção  do  local,  si  isto  fôr 
possível ; 

b)  í^rá  abandonar,  temporária  ou  definitivamente,  as  pastsH 
gens  consideradas  infectadas,  a  juizo  do  laboratório  bacte- 
riológico ; 

c)  fará  que  o  gado  seja  submottido  à  vaccinação  anti- 
carbunculosa,  antes  do  sua  vinda  para  os  pontos  considerados 
contaminados. 

Art.  240.  Aflm  do  evitar  a  importação  de  moléstias  que 
possam  acommetter  o  gado  nacional,  a  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica  indicará  ao  Governo  as  medidas  que  julgar 
acertadas  para  evitar  essa  importação,  formulando  instracções 
de  accôrdo  com  cada  caso  especial. 

Art.  241.  A  Directoria  Qeral  de  Saúde  Publica  tomará  as 
medidas  que  julgar  necessárias  e  não  consignadas  no  presente 
regulamento,  aâm  de  evitar  a  transmissão  das  epizootias  ao 
homem  e  a  diffusão  das  quo  por  acaso  já  existirem  no  território 
da  Republica. 

Art,  242.  Quando  se  tratar  de  moléstia  cuja  notiflcaç^  só  é 
compulsória  quando  occorrer  em  determinados  estabelecimentos, 
a  autoridade  sanitária  tratará  de  retirar  o  doente  da  enfer- 
maria coraraum  e  tomará  as  medidas  que  no  caso  couberem. 

TITULO  IV 

ASSISTÊNCIA  HOSPITALARIA 

Art.  243.  A  assistência  hospitalaria  comprehende: 

a)  a  direcção,  administração  e  custeio  dos  hospitaes  fundados 
pelo  Governo  para  tratamento  de  moléstias  transmissíveis,  e 
dependentes  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ; 

b)  a  fiscalização  dos  hospitaes,  casas  de  saúde,  hospícios  e 
recolhimentos  existentes  na  Capital  Federal ; 

c)  a  fiscalização  dos  dispensários,  associações  de  soccorros 
médicos,  instituições  philantropicas  ou  industriaes  em  que  o 
doente  fôr  o  objectivo  principal  ou  accessorio  da  fundação  ; 

d)  a  fiscalização  dos  domicilioa  particulares  convertidos 
accidental mente  em  hospitaes  de  isolamento.  A  assistência 
hospitalaria  incumbe  á  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

Art.  244.  A  Directoria,  de  accôrdo  com  a  administrai^  dos 
estabelecimentos  fiscalizados,  cuidará  de  pôr  em  execução  as 
Tnedidas  precisas  para   obstar  ã  disseminação  interna  e  externa 
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dos  contagio3;  e,  na  impossibilidade  de  accôrJo»  poderá  mandar 
fechar  o  estabeleeimento. 

Art.  245.  Nenhum  o^tabelccimeaio  particular  de  assistência 
hospitalaria  será  franqueado  aos  enfermos  som  licença  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  a  qual  examinará  as  suas 
disposições  materiaes,  quanto  ao  Isolamento  possível  de  doentes 
de  moléstia  t-ansmiss.vcl. 

Art.  246.  A  mesma  Diroctoria  poderá  pormittir  que  qualquer 
estabelecimento  hospitalario  receba  e  trate  doentes  de  moléstias 
transmissíveis,  sob  a  condição  de  se  submettercm  ás  exigências 
prophylaticas  que  forem  determinadas  ;  importando  a  infracção 
destas  a  retirada  da  permissão. 

Art.  247.  Os  domicílios  particulares  poderão  gozar  das 
vantagens  do  estabelecimento  liospitalario,  conforme  a  dispo- 
sição procedente  o  a  juizo  da  autoridade  sanitária,  dcsie  que, 
sob  a  responsabilidade  solidaria  do  dono  da  casa  e  do  medico 
assistente,  sejam  noilcs  observadas  as  prescripçõos  da  mesma 
autoridade,  admittida  a  desinfei'*ção  continua  duranti  a  mo- 
léstia. 

Esta  desinfecção  ficará  a  oargo  da  iutoridade  sanitária  e 
será  considerada  como  desinfecção  solicuada. 

Art.  248,  O  serviço  funerário,  pertencente  actualmente  k 
Santa  Gasa  de  Misericórdia,  será,  em  relação  á  prophylaxia,  um 
accessorio  do  serviço  hospitalario. 

Art.  249.  Nos  hospitaes  de  isolamento  subordinados  á  Dire- 
ctoria Geral  de  Saúde  Publica  a  assistoncia  será  facultada  ás 
pe^^ôas  que  a  pedirem,  sendo  obrigatória  nos  casos  seguintes  : 

Para  os  indigentes  ou  necessitados  ; 

Pai*a  os  enfermos  encontrados  em  habitações  collectivas  em 
que  não  possam  sor  convenientemente  isolados  ; 

Para  os  que  habitarem  do  nicilios  som  a?  precisas  condições 
ii^gienieas,  quer  pari  o  isolamento,   quer  para  o  tratamento; 

Para  os  que  infringirem  o  isolamento  concedido. 

I^arto    IV 

DA  FISCALIZAÇÃO  DO  EXBRCIOIO  DA   MEDICINA 
K    DA   PHARMACIA 

Art.  250.  Só  ô  pormittido  o  exercício  da  arte  de  curar,  era 
qualquer  do  seus  ramos  e  por  qualquer  de  suas  formas  : 

I.  A*s  pessoas  que  se  mostrarem  habilitadas  por  titulo  confe- 
rido pelas  Faculdades  de  Medicina  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  ; 

II.  A*s  que,  sondo  graduadas  por  Escolas  ou  Universidades 
esti*aagelras  ofBcíalmente  reconhecidas,  se  habilitarem  perante 
as  ditas  Faculdades,  na  forma  dos  respectivos  estatutos  ; 

III.  A's  que,  tendo  sido  ou  sendo  professores  de  Universidade 
ou  Escola  estrangeira  offlcialmente  reconhecida*  requerorem 
licença  á  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  para  o  exercício  da 
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profissão,  a  qual  lhes  poderá  ser  concedida ^í  apresentarem 
documentos  comprobatórios  da  qualidade  alludida,  devidamente 
cortiíicados  pelo  agente  diplomático  da  Repnblioa,  ou,  na  falta 
doste,  polo  cônsul  brazileiro; 

IV.  A's  quo,  sendo  graduadas  por  Escola  ou  Universidade 
estrangeira  offlcialmente  reconhecida,  provarem  que  são  autores 
do  obras  importantes  do  medicina,  cirurgia  ou  pharmacologia 
o  requererem  a  necessária  licença  á  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  quo  a  poderá  conceder,  ouvida  a  Faculdade  de  Medicina 
e  de  Pharmacia  do  Rio  do  Janeiro. 

§  1.0  As  disposições  deste  artigo  serão  também  applicadasás 
pessoas  que  se  propuzerem  a  exercer  as  profissões  de  pharma- 
coutico,  de  dentista  e  de  parteira. 

§  2.<^  A  pessoa  que  exercer  a  profissão  medica  em  qualquer 
do  seus  ramos,  a  de  pharmaceutico,  de  dentista  ou  de  parteira, 
sem  titulo  legal,  incorrerá  nas  penas  comminadas  no  art.  156 
do  Código  Penal. 

Art.  251.  Os  médicos,  pharmacGuticos,  dentistas  e  parteiras 
que  commetterem  repetidos  erros  de  oflicio  serão  privados  do 
exercicio  da  profissão,  por  um  a  sois  mezos,  além  das  penali- 
dades oní  quo  pudcrora  incorror,  si  incidirem  no  art.  297  do 
Código  Penal. 

Paragrapho  único.  Os  que  praticarem  o  espiritismo,  a  magia, 
ou  annunciarom  a  cur  \  de  molostias  incuráveis,  incorrei'ão  nas 
penas  do  art.  157  do  Código  Penal,  além  da  privação  do 
exQi*cicio  tia  profissão  por  tempo  igual  ao  da  condemnação,  si 
forem  mt^dicos,  pharmaceuticos,  dentistas  ou  parteiras. 

Art.  252.  Os  merlico?.  pharmaceuticos,  dentistas  e  parteiras 
da  Capital  Federal  deverão  matricular-se  na  Directoria  Geral 
da  Saúde  Publica,apresentando  os  respectivos  titules  ou  licenças, 
afim  de  serem  registrados.  O  registro  se  fará  em  livro  especial 
e  consiiitirâ  na  transcripção  do  til.ulo  ou  licença  com  as  respe- 
ctivas apostillas.  Feito  o  registro,  o  secretario  lançara,  no  verso 
do  titulo  ou  licença,  a  indicação  da  folha  do  livro  em  que  a 
transcripção  tiver  sido  effectuada,  datara,  assignará  e  submet- 
terá  ao  visto  do  director. 

§  l.°  A  secretaria  organisará  e  publicará  uma  relação  dos 
profissionaes  matriculados,  a  qual  será,  annualmente,  revista  e 
publicada  com  as  alterações  que  se  tiverem  dado. 

§  2.0  Os  profissionaes  que  não  registrarem  seus  titules  na  Di- 
rectoria Geral  de  Saúde  Publica  incorrerão  na  multa  de  100$  ; 
o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  253.  Os  attestados  de  óbitos  só  poderão  ser  passados  em 
impressos  fornecidos  pela  Directoria  Gorai  de  Saúde  Publica  e 
serão  encontrados  em  todas  as  delegacias  de  saúde  e  em  todas 
as  phirmacias. 

Paragraphi  único.  As  pharmacias  quo  não  possuírem  os  im- 
pressos a  que  se  refere  o  presente  artigo  serão  passíveis  da 
multa  do  BOsOGO. 

Art.  251.  As  parteiras,  no  exercicio  de  sua  profissão,  limi- 
tar-se-hão  a  prestar  os  cuidados  indispensáveis  ás  parturientes  e 
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aos  recem-nascidos,  oos  partos  nataraes.  Em  caso  do  dystocia, 
deverão,  som  demora,  reclamar  a  presença  do  medico,  o,  ató 
quo  esto  so  apresente,  empregarão  tão  somente  os  meios  co- 
nhecidos para  prevenir  qualquer  accidento  que  possa  compro- 
metter  a  vida  da  parturiente  ou  a  do  foto. 

E^-lhes  prohibido  o  tratamento  medico  ou  cirúrgico  das  mo- 
léstias das  mullieres  e  das  crianças,  não  podendo  também 
formular  receitas,  salvo  de  medicamentos  destinados  a  evitar 
ou  combater  accidentes  graves  que  compromettam  ávida  da 
parturiente  ou  a  do  feto  ou  recera- nascido.  Taes  receitas  de- 
verão conter  a  declaração  de— Urgente. 

Paragrapho  único.  As  iofracçõos  de^te  artigo  ser.io  punidas 
com  a  multa  do  100$,  podendo,  além  disto,  a  Diroctoria  Qoral, 
conforme  a  gravidado  do  caso,  suspender  a  parteira  do  exer- 
cício da  profissão  por  um  a  três  mczos. 

Art.  255.  Aos  dentistas  ô^  proliibi:ío  praticar  operação  quo 
exija  conhecimentos  de  matéria  cirúrgica  extra-profíssion-al  ; 
applicar  qualquer  preparação  para  proiiuzir  anosthosia  geral  ; 
proscrever  romedios  internos  ;  vender  medicamontos  quo  não 
sejam  dentifdcios.analysados  o  liconciados  pola  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica. 

Paragrapho  único.  As  infriícções  deste  artigo  serão  punidas 
com  as  mesmas  penas  do  piragrapho  anterior. 

Art.  256.  O  medico  que  assumir  a  responsabilidade  de  trata- 
mento dirigido  por  quem  não  fòr  profissional,  ou  passar  attes- 
tado  de  óbito  ae  pessoa  que  tenha  sido  tratada  por  individuo 
não  profissional,  incorrerá  na  multa  de  1:000$  a  2:000$,  e  na 
suspensão  do  exercicio  por  seis  a  12  mozes. 

Si  fôr  funccionario  da  Directoria  Gorai  de  Saúdo  Publica,  além 
das  penas  supra   serã  demittido. 

Art.  257.  O  exercicio  simultâneo  da  medicina  o  dapharmacia 
ô  expressamente  prohibido,  ainda  que  o  medico  possua  o  titulo 
de  pharmaceutico.  Nenhum  medico  poderá  preparar  ou  for- 
necer medicamentos,  nem  ter  sociedade  ou  fazer  coiilvaefco  com 
pharmaceutico  ou  droguista  para  exploração  da  industria  da 
pharmacia,  sob  qualquer  forma. 

Paragrapiío  único.  O  infractor  deste  artigo  será  punido  com 
a  multa  de  50| ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  258.  Nenhuma  pharmacia  allopathica,  homneopathica  ou 
dosimetrica  será  aberta  ao  publico  na  Capital  Federal,  som 
prévia  licença  da  Directoria  Geral  do  Saúde  Publica, 

Esta  licença  só  será  concedida  a  pharmaceutico  que  tenha  o 
titulo  registrado  nos  termos  do  art.  252. 

§  1.°  Para  que  a  licença  seja  concedida  é  mister  qu3  a  phar- 
macia esteja  convenientemente  provida  do  drogas,  vasilhame, 
utensis  e  livros,  de  accôrdo  com  as  tabollas  publicadas  pela 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

A  verificação  dessa  exigência  será  coramettida  ao  pharma. 
ceutico  designado  polo  director  geral,  ao  qual  o  mesmo  pharma. 
ceutico  communicará,  por  oscripto,  o  que  houver  verificado  ;  o 
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attcnta  a  iaformação  prestada,  será  concedida,  oa  não,  a  iiceoça 
solicitada. 

§  2.(»  As  licenças  a  que  se  refere  este  artigo,  bem  como  as  dos 
casjs  do  art.  272,  são  pessoaes  e  poderão  ser  renovadas. 

§  3."  A  sociedade  entre  pharmaceatico  e  individua  não  phar- 
roaceutico  s6  ó  permittida,  assumindo  o  sócio  profissional  a 
direcção  tecbnica  da  pharmacia.  Os  contractos  de  que  trata  este 
P'\ra2^rapho  e  consequentes  distractos  devei^  ser  registrados  na 
Junta  Commercial,  depois  de  visados  pela  Directoria  Qerai  de 
Saúde  Publica. 

Esta  disposição  só  será  applicada  ás  pharmacias  que  forem 
abertas  dopeis  da  approvação  do  presente  regulamento. 

§  4.*  O  pharmaceatico  que,  S3m  licença  da  Directoria  Qeral 
de  Saúde  Publica,  abrir  pharmacia  e  exercer  a  protls^  incor- 
rerá na  multa  de  ^Os,  sendo  fechada  a  pharmacia,  até  que 
obtenha  a  licença. 

Art.  259.  Os  pharmaccu ticos  terão  nm  livro  destinado  a  re- 
^ristrar  as  receitas  aviadas  e  as  transcreverão  textualmente  nos 
rótulos,  que  devem  acompanhar  os  medicamentos.  Ne;$te  livro, 
além  do  nome  do  medico,  deverá  ser  consignada  a  residência 
do  doente.  As  vasilhas  ou  envoltórios,  que  contiverem  os  me- 
dicamentos, serão  lacrados  c  marcados  com  o  nome  e  logar  da 
residência  do  pharmaceutico  ;  e  nos  rotules,  que  conterão  im- 
presso o  nome  do  pharmaceutico,  indícar-se-ha,  com  toda  a  cla- 
reza, o  nome  dò  medico,  o  modo  de  administrar  os  remédios  o  o 
seu  uso  interno  ou  externo,  havendo  rotulo  especial  para  os  de 
uso  externo, 

§  1  ."^  O  livro  de  quo  trata  es 'o  artigo  será  rubi'icado  em  todas 
as  folhas  pelo  secretario  ou  por  um  do  seus  auxiliares.  Neste 
ultimo  caso,  elle  redigirá  o  termo  de  abertura,  declarando  auto- 
rizar o  referido  auxiliar  a  rubricar.  Só  s^rão  vali  los  os  livros 
com  estas  formalidades. 

§  2.«  A  infracção  deste  artigo  será  punida  com  a  multide 
100$  ;  o  dobro  nas  reiDCÍdenciac>. 

Art.  230.  Os  livrod  de  registro  ficarão  sujeitos  ao  exame  da 
autoridade  sanitária  quando  for  conveniente.  Este  exame  poderá 
ser  feito  por  todos  os  médicos  e  pbarmaceuticos  da  Directoria 
Geraldo  Saúde  Publica. 

§  1.»  Si  a  autoridade  examinadora  dos  livros  notar  entra  os 
nomes  dos  médicos,  cujas  receitas  tenham  sido  aviadas,  algum 
que  não  haja  registrado  o  seu  titulo  na  Directoria  Geral  do  Saúdo 
Publica,  imporá,  tanto  ao  pharmaceutico,  como  ao  medico,  a 
multa  d3  100$  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

§  2.*  Em  multas  iguaes  incorrerão  tanto  o  pharmaceutico, 
como  o  dentista  ou  parteira,  no  caso  de  aviamento  de  receitas 
destes  fora  das  condições  indicadas  nos  arts.  252  e  254. 

Art.  261.  A  Directoria  Geral  de  Saúde  Public i  organísará, 
meesalmente,  a  lista  dos  médicos,  pbarmaceuticos,  dentistas  e 
parteiras  cigos  titulos  tenham  sido  registrados  durante  o  mez, 
e  man^iará  publical-a  no  Diário  Official,  para  conhecimento  dos 
inieressados. 
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Ari.  262.  As  tabeliãs,  organisadas  pela  Directoria  Geral  do 
Saúde  Pablica,  dos  remédios  e  mais  accessorios  de  que  toda  a 
pharmacia  deve  aohar-se  provida,  serão  revistas  todas  as  vezes 
que  o  director  geral  julgar  coaveniente. 

Os  exames  a  c^^ae  se  refere  o  §  !<>  do  art.  258  versarão  também 
sobre  a  existência  do  determinado  nestas  tabeliãs. 

Art.  263.  Para  a  confecção  dos  preparados  offlcinaes  seguir- 
se-ha  a  Pharmacopéa  Franceza,  até  que  esteja  confeccionado  o 
Código  Pharmaceutico  Brazileiro.  Depois  de  publicada,  com 
autorização  do  Governo,  a  Pharmacopóa  Brazileira,  os  pharma- 
ceutjcos  terão  os  remédios  preparados  segundo  as  formulas  dolla, 
o  que  não  os  inhibirá  de  tel-os  segundo  as  do  outras,  para 
satisftuser  as  prescripções  dos  facultativos,  que  poderão  receitar 
como  entenderem. 

§  l.«  O  pharmaceutico  que  vender  remédios  alterados  ou 
Msiâcados,  ou  fizer  preparações  de  modo  diíforeate  do  pre» 
acripto  DO  Código  Prancez,  ou  na  Piíarmacopéa  Brazileira, 
quando  íôr  publicada,  ou,  ainda,  o  que,  na  confecção  dos  prepa- 
rados offlcinaes,  substituir  umi  droga  por  outra,  será  muUado 
em  100$;  o  dobro  nas  reincidências. 

§  2.0  O  pharmaceutico  que  alterar  as  formulas  ou  substituir 
os  medicamentos  prescriptos  nas  receitas,  ou,  ainda,  o  que  não 
observar  as  exigências  das  licenças  concedidas,  será  multado 
em  100$,  e  o  dobro  nas  reincidências,  podendo  a  autoridade 
sanitária,  no  caso  de  reincidência,  mandar  fechar  a  pharmacia, 
além  das  penas  em  que  incorrer  segundo  a  legislação  criminal. 

Art.  264.  São  expressamente  prohíbidos  o  annuncio  e  a  venda 
de  remédios  secretos,  bem  como  a  venda  de  drogis  ou  prepa- 
rados medicamentosos  em  cstabolocimentos  que  não  estejam 
devidamente  licenciados  ou  nas  vias  o  logradouros  públicos. 

São  considerados  remédios  secretos  os  preparados  oí&cinaes 
de  formula  não  consignada  nas  pharmacapéas  admittidas  e  oâ 
não  licenciados  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

%  l.^  Exceptuados  os  remédios  de  uso  ordinário  e  inoífensivo, 
oonsignados  nas  tabeliãs  approvadas  pelo  Governo,  e  os  prepa- 
rados offlcinaes  licenciados  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, nenhum  outro  medicamento  ou  preparado  poderá  ser 
vendido  pelo  pharmaceutico  ou  fornecido  a  quem  quer  que  seja, 
sem  receita  de  medico  competentemente  hibilitado. 

§  2.0  Os  infractores  som*erão  a  multa  de  100$  ;  o  dobro  nas 
reincidências. 

Art.  265.  Todo  pharmaceutico  ouo  quizer  vender  preparados 
offlcinaes  de  invenção  alheia,  sob  denominação  especial,  devera 
nos  respectivos  rótulos  indicar  a  pharmacopéa  em  que  as 
formulas  dos  preparados  se  acharem  inscriptas,  depois  de  obtida 
a  necessária  autorisa^  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
que  determinará  todas  as  declarações  que  devam  e  possam 
ser  impressas  nos  rótulos  e  prospectos ;  sendo  considerados 
remédios  secretos,  e  sujeitos  os  pharmaceuticos  que  os  venderem 
ás  penasdeste  regulamento,  aquelles  em  cujos  rótulos  não  estiver 
expressa  a  autorização  referida. 
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Art.  266.  O  invontor  de  qualquer  aatiseptico,  remédio  oa 
perfumaria,  querendo  expol-o  á  veada,  deverá  requerer  licença 
ú,  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  apresentando  um  relatório 
no  qual  declare  a  composição  do  producto,  o  modo  de  fazel-o  e 
de  applical-o,  e  os  casos  em  que  a  sua  administração  pôde  ser 
proveitoi^a.  Este  relatório  poderá  ser  iaoluido  em  envolucro 
lacrado,  o  qual  será  aborto  pelo  director  geral,  que  delle  dará 
conhecimento  ao  pharmacoutico  para  formular  parecer  a  res- 
peito, depois  do  que  será  novamente  lacrado  e  depositado  no 
archivoda  repartição. 

Juntamente  com  o  relatório  o  inventor  apresentará  uma 
certa  quantidade  do  producto,  que  deverá  ser  remettida  ao 
Laboratório  Nacional  de  Analyses,  afim  deemittir  seu  parecer 
sobre  elle,  podendo  o  director  geral,  si  assim  entender  conve- 
niente, depois  de  conhecida  a  j>reparação  chimica  do  producto, 
ordenar  experiências,  que  serão  praticadas  em  estabeledmento 
publico  hospitalario  ou  do  ensino. 

§  1.0  Da  composição  da  formula  o  director  geral  dará, 
resorvadamonte,  conhecimento  ao  chefe  do  laboratório  respe- 
ctivo, quando  tiver  do  sor  analysada. 

§  2.0  Obtida  a  licença,  o  inventor  poderá  expor  á  venda  o 
producto,  com  a  declaração  de  ter  sido  licenciado  pela  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica ;  sendo-lhe,  entretanto,  absolutamente 
prohibido  annunciar  em  jornaes,  cartazes  ou  prospectos  quali- 
dades therapeuticas  ou  outras  que  não  forem  as  yeriflcaoas  ou 
admittidas  pela  mesma  Directoria. 

§  3. o  São  considerados  remédios  novos  : 

I.  Os  preparados  pharmaceu ticos  cm  cuja  composição  entrar 
alguma  substancia  de  emprego  não  conheoido  em  medicina  ; 

II.  Aquelles  em  quo  se  tiver  feito  uma  associação  nova» 
embora  os  componentes  sejam  de  acção  já  conhecida. 

Art.  267.  Os  introductores  de  melhoraiuentos  em  formulas 
já  conhoeidas  não  poderão  expor  á  venda  o  remédio  assim 
melhorado,  sem  licença  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  á 
qual  incumbe  verificar  si  o  melhoramento  allegado  é  real; 
devendo  entender-se  por— melhoramento— qualquer  modificação 
que  torne  a  formula  conhecida  mais  útil,  de  uso  mais  fácil  ou 
de  custo  menor. 

§  1.°  Concedida  a  licença  para  medicamento  novo  ou  melho- 
rado, só  poderá  este  ser  exposto  á  venda  por  pharmaoeutico 
legalmente  habilitado  e  sob  sua  responsabilidade. 

§2.0  Sempre  que  um  producto  licenciado  mudar  de  proprie- 
tário ou  manipulador,  deverá  ser  requerida  a  transferencia  da 
licença  concedida,  ficando  sem  oífeito  a  mesma,  no  caso  de 
não  ser  observada  esta  formalidade. 

Art.  268.  O  director  geral,  sempr^  quo  jujgar  conveniente* 
ordenará  apprehensoes  para  verificar  si  os  productos  licejaciados 
se  acham  de  accôrdo  com  as  formulas  archivadas ;  uo  caso  de 
violação  delias  poderá  cassar  as  respectivas  licençaís.  ^ 

Art.  269.  Nenhum  pharmacoutico  poderá  dirigir  Qis^ui  de 
uma  pharmacia,  exercer  outra  profissão  ou  qualquer  emprego» 
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nem  fazer  ou  permittir  em  sua  pharmacia  outro  exercício 
profissional  que  não  seja  o  exclusivo  de  sua  profissão. 

Em  seus  impedimeatos  temporários  poderá,  deixar  encar- 
regado da  administração  da  pharmacia  um  pr/itico  de  sua 
iníeira  confiança,  ficando  responsável  pelo  procedimento  do 
mesmo  pratico  perante  as  autoridades  sanitárias. 

Entonder-se-ha  por  impedimento  temporário  aquelle  que  trou- 
xer ausência  accidental  do  pharmaceutico  por  tempo  menor  de 
oito  dias,  cumprindo-lhe,  si  a  ausência  prolongar-se,  deixar  en- 
carregado da  pharmacia  um  pharmaceutico  legalmente  habi- 
litado. 

Paragrapho  único.  As  infracções  desto  artigo  serão  punidas 
com  a  multa  de  50$  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  270.  Os  estabelecimentos  públicos,  hospitaes,  casas  de 
saúde,  hospícios,  corporações  religiosas,  associações  do  soccorros 
e  índustriaes  que  tiverem  pessoal  numeroso  poderão  possuir 
pharmacia  destinada  ao  seu  uso  particular,  comtanto  que  seja 
administrada  por  pharmaceutico  legalmente  habilitado,  a  quem 
compete  a  direcção  offectiva  da  mesma  pharmacia,  em  virtude 
do  licença  concedida  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

As  phar macias  de  taes  estabelecimentos  não  poderão  vender 
ao  publico  medicamentos  do  qualquer  espécie. 

Paragrapho  único.  As  infracções  deste  artigo  serão  punidas 
com  a  multa  do  50§  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  271.  O  pharmaceutico  que  der  consultas,  fizer  curativos, 
ou  applicar  apparelhos,  salvo  nos  casos  de  desastre,  accidentes 
do  rua  ou  outros  semelhantciS,  será  multado  em  100$  e  o  dobro 
nas  reincidoncias,  além  das  penas  do  Código  Penal  applicadas  ao 
exercício  iUegal  da  medicina. 

Art.  272.  Nenhum  laboratório  ou  fabrica  de  productos  chi- 
micos  ou  pharmaceuticos,  assim  como  nenhuma  drogaria, 
poderá  funccionar  nesta  Capital,  sem  licença  da  Directoria 
Geral  do  Saúdo  Publica.  Ficarão  sob  a  mesma  vigilância  que 
as  pharmacias.  A  licença  do  que  trata  esto  artigo  só  será 
concedida  a  pessoa  idónea. 

Paragrapho  único.  Serão  punidos  com  a  multa  de  100$  e 
o  dobro   nas  reincidências  os  infractores  deate  artigo. 

Art.  273.  Asdro<?arias  terão  por  fim  o  commercio  de  drogas, 
preparados  ofllcinaes  devidamente  autorizados,  utonsis  de 
pharmacia  e  apparellios  de  chimica,  sendo-lhes  absolutamente 
interdicto: 

I.  Aviar  receitas  medicas,  manipular  formulas  magistraes, 
fazer  preparados  ofíicinaes,  exercer,  emfim,  qualquer  acto  que 
soja  privativo  da  profissão  de  pharmaceutico  ; 

II.  Vender  ao  publico  qualquer  substancia  toxica,  ainda  em 
pesos  medicinaes ; 

III.  Vender  a  particulares,  em  qualquer  dose,  substancias 
medicamentosas. 

§  l.<»  Os  droguistas  só  podem  vender  substancias  chimicas 
a  pharmaceuticos  e  índustriaes,  exceptuadas  as  de  uso  ordi- 
nário e  inoífensivo,  indicadas  nas  tabeliãs  especiaes,  as  quaes 
podem  ser  vendidas  ao  publico. 

Poder  JSzecutivo    1904  IS 
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§  a,*?  Osdruguistas  (levoráo  iMgistrar  em  livro  uápticial,  qut' 
será  rubricado  em  todas  as  folhas  na  secretaria  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  conforme  o§  1»  do  art.  íí59,  as  sub* 
stancias  que  venderem  para  fins  industriaes,  mencionando  o 
nome,  residência  e  industria  do  comprador,  data  da  vendii 
e  quantidade  da  substancia  vendida. 

Só  serão  validos  em  Juízo  os  livros  que  tiverem  essa  ru- 
brica. 

§  3.<>  Nenhum  droguista  poderá  annunciar,  nem  vender  pre- 
parados officinaes  que  não  tenliam  sido  licenciados  pela 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

§  4.0  Os  preparados  oíUcinaes  importados  do  estran joeiro 
não  poderão  ser  vendidos  sem  licença  da  Directoria  Gerat  de 
Saúde  Publica. 

Cumpre  aos  droguistas  solicitar  a  respectiva  licença,  forne- 
cendo a  quantidade  dos  preparados  que  fôr  necessária  para  a 
analyse  o  as  suas  formulas  devidamente  authenticada^  pelo 
fabricante. 

§5.<>  As  especialidades  pharmaceuticas  importadas  que  não 
estiverem  devidamente  licenciadas  não  poderão  sahir  da  Alfan- 
dega ;  competindo  aos  consignatários  requerer  a  respectiva 
licença  ou  reexportal-as,  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  findo 
o  qual  serão  inutilizadas. 

§  6.0  Ao  infractor  d-os  disposições  deste  artigo  será  imposta 
pena  de  100$  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  274.  Nenhum  estabelecimento,  excepto  as  pharmacias  eo 
drogarias,  poierá  vender  medicamentos  ou  drogas,  sob  qual- 
quer pretexto,  ficando  exclusivamente  reservada  ád  phar- 
macias a  venda,  por  proscripção  do  medico,  do  soro?  thera- 
pou ticos  e  liquides  injectáveis,  incorrendo  os  infractorei  ua 
multa  do  50$  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  275.  O  Ministro  da  Justiça  e  Ncgocioá  Interioi-eá  requi- 
sitará do  da  Kazonda  a  expedição  de  oRiens  para  que,  no  La- 
boratório Nacional  de  Analyscs,  se  proceda  aos  exames  e 
investigações  exigidos  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
revertendo  para  o  mesmo  Laboratório  a  importância  das  taxas 
que   forem  arbitradas. 

Art.  276.  Todo  pliarmaccutico  é  obrigado  a  enviar,  diária 
mente,  á  delegacia  de  saúde  uma  cópia  do  receituário  d- 
vespera,  òom  indicação  do  nome  do  medico  e  da  residência  da 
doente  sob  pena  de  multa  de  50$  e  do  dobro  na  reinci- 
dência. 

Art.  277.  Sise  verificar  que  o  pharmaceutico aviou  formulas, 
sem  ter  sitisfeito  as  disposições  do  artigo  precedente,  será 
pasiivel  da  muitx  de  200|  a  500$  e  do  dobro  na  reincidência. 

Art.  278.  As  demais  infracções,  para  que  não  estiverem 
comminadas  penas  especiacs,  serão  punidas  de  accôrdo  eom 
o  art.  300  do  presente   regulamento. 
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DA    JUSTIÇA  SANITÁRIA 

Arfc.  279.  B'  instituído  no  Districto  Federal  o  Juizo  dos  Feitos 
da  saúde  publica,  composto  de  um  juiz,  um  procurador,  um 
sub-procurador,  um  escrivão  e  oíQciaes  de  justiça   sanitária. 

Art.  280.  B'  da  competência  do  Juizo  dos  Feitos  da  saúdo 
publica  conhecer  de  toda43  as  acções  e  processos  civis  e  criminaes 
em  matéria  de  hygíone  e  salubridade  publica,  concernentes 
á  execução  das  leis  e  dos  regulamentos  sanitários,  attinentes 
á  observância  e  effectividade  dos  mandados  e  ordens  das  au^^ 
toridades  sanitárias  ou  relativos  aos  actos  de  officio  destas. 

Art.  281.  O  Juizo  dos  Feitos  da  saúde  publica  tem  jurisdicção 
privativa  om  primeira  instancia  para  o  processo  o  julgamento 
das  causas  quo  toem  por  objecto: 

I)  Despejo,  demolição,  interdicção,  desapropriação,  obras  de 
prédio  ou  qualquer  propriedade  ; 

II)  Cobrança  de  multas  ou  taxas  sanitárias  ; 

III)  Julgamento  dos  crimes  e  contravenções  de  hygiene  e  salu- 
bridade publicas ; 

IV)  Qualquer  aoçao  em  que  a  saúde  publica  possa  ser  inter- 
essada. 

Art.  282.  O  juiz,  o  procurador  e  o  sub- procurador  serão 
nomeados  peio  Presidente  da  Republica ;  o  escrivão  e  os  olB- 
ciaes  pelo  juiz.  Sorà  a^icolliido  o  juiz  dentre  os  bacharéis 
em  direito,  com  quatro  annos,  no  miuimo,  do  pratica  forense, 
e  o  procurador  com  dous  annos. 

Art.  283.  O  juiz  servirá  por  qnatro  annos,  podendo  ser 
reconduzido  por  quatriennios.  Os  demais  funccionarios  serão 
demissiveis  ad    nutum, 

Art.  284.  Os  vencimentos  dos  funccionarios  do  Juizo  dos 
Feitos  da  saúde  publica  ^o  os  constantes  da  tabeliã  annexa 
sob  n.  1.  Todos  perceberão  custas,  de  accôrdo  com  o  regi- 
mento vigento  para  a  Justiça  Local  do  Di&tricto  Federal. 

Art.  285.  Ao  procurador  dos  feitos  da  saúde  publica  compete 
promover  o  andamento  de  todas  as  causas  que  interessarem  á, 
saúde  publica  e  offlciar  em  todas  as  questões  administrativas, 
como  consultor  jurídico,  devendo  ser  sempre  ouvido  em  todos 
os  termos   dos  processos  judiciaes . 

Art.  2S6.  O  juiz  terá  três  supplentes,  formados  om  direito, 
de  nomeação  do  Ministro  da  Justiça. 

Art.  287.  Ao  subprocurador  compete  auxiliar  o  procurador 
nos  casos  por  este  designados  e  substituil-o. 

Paragrapho  único.  No  impedimento  do  sub-prócurador  o  juiz 
nomearò  o  seu  substituto,  por  prazo  máximo  de  oito  dias;  si, 
porém,  o  impedimento  exceder  desse  prazo,  a  nomeação  será 
feita  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Art.  288.  Não  podem  a  Justiça  sanitária,  nem  as  autoridades 
judiciarias,  quer   federaes,    quer   locaes,  conceder   interdicto 
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possessorio  contra  os  actos  da  autoridade  sanitária  exercidos 
ratione  imperii,  nem  modiflcar  ou  revogar  os  actos  adminis- 
trativos ou  medidas  de  hygiene  e  salubridade  por  ella  deter- 
minadas nesta  mesma  qualidade. 

Fica  salvo  ú.  pessoa  lesada  o  direito  de  reclamar  judicialmento, 
perante  a  Justiça  federal,  as  perdas  e  damnos  que  lho  cou- 
berem, si  o  acto  ou  medida  da  autoridade  sanitária  tiver  sido 
illegal,  e  promover  a  punição  penal,  si  liouvor  sido  eriminosa. 

Em  caso  de  desapropriação,  esta  se  fará  segundo  a  Consti- 
tuição federal  e  as  leis  respectivas. 

Art.  889.  As  intimações  do  medidas  sanitárias,  as  commu' 
nicações  de  multas,  etc,  serão  feitas  por  escripto,  pela  respe- 
ctiva autoridade  sanitária,  e  farão  fó  sobre  os  factos  a  que  se 
referirem,  ató  prova  em  contrario." 

Art.  290.  Os  autos  de  infracção  das  leis  e  ro^lamentos 
sanitários  serão  lavrados  pelos  respectivos  funccionarios  admi- 
nistrativos, em  duplicata,  sendo  um  exemplar  rem«tlidoà 
Procuradoria  dos  Feitos,  e  outro  deixado  no  local  em  que 
for  encontrado  o  infractor  ou  o  responsável  p3la  infracção, 
com  declaração  de  que  este  se  considera  citado  para  pagar  a 
multa  dentro  do  prazo  logal,  ou  ver-se  processar,  lindo  tal 
prazo.  Além  disso,  serã  inserto,. no  jornal  que  publicar  o  expe- 
diento  da  Saúde  Publica,  um  aviso  relativo  a  cada  autoação, 
com  as  declarações  e  commuuicagõas  necessárias. 
:>'  Art.  291 .  Os  processos  eiveis  seguirão  o  formulário  da  Justiça 
Local  do  Districto  Foderal,  c  oscriminaes  terão  a  marcha  do 
preces- o  e  julgamento  do  contravenções  da  lei  n.  628,  do  28  de 
outubro  do  18!)9. 

O  jaizo  do3  recursos  é  a  Corto  do  Appcllação. 

Art.  292.  Nos  Estado?,  as  infracções  do  Código  Sanitário 
serão  julgadas  pelas  justiças  locaes,  ro^alvada  a  competência 
privativa  da  Justiça  federal. 

I»ajL-to    VI 

DISPOSIÇÕES   GERAES  E    TRA1^31T0RIA3 

CAPITULO    I 

Disposições   (jeraes 

Art.  293.  Nos  casos  omissos  no  presente  regulamento,  o 
director  geral  de  saúdo  publica  procederá  do  conformidade 
com  as  ordens  que  receber  do  Ministro  do  Interior  ;  e,  om  cir- 
cumstancias  urgontos,  cuiuo  exigir  o  interesse  da  saúde  publica, 
communicando  immediatamonto  o  occorrido  ao  mesmo  Ministro 
eobservando  o  que  lho  for  determinado. 

Art.  294.  O  Governo  Foderal  reserva  o  direito  de,  cm  con- 
dições excepcionacs,  adoptar  providencias  que  não  se  contenham 
no  presente  regulameuti;   o  se  destinem  a  resguardar  a  saúde 
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publica  do  uma  calamidado  imininente,  ou  restabelecer  a  boa 
ordem  no   serviço  sanitário. 

Art.  295.  Os  portos  maritimos  o  fluviaea  da  Republica,  cujo 
desenvolvimento  commercial  exigir  a  nomeação  do  autoridade 
sanitária,  sei^o  servidos  por  delegados,  com  attribuições  e 
devores  semelhantes  aos  dos  ajudantes  dos  inspectores  esta- 
doaes. 

Os  delegados  sorão  nomeados  por  portaria  do  Ministro,  sobre 
representação  do  director  gorai,  demonstrando  a  neoessidado 
da  nomeação.  O  Ministro  approvará  a  commissão  e  fixará  o 
honorário,  de  accôrdo  com  o  respectivo  credito  da  lei  do  or- 
çamento. 

Paragrapho  único.  Os  serviços  prestados  pelos  delegados  dar- 
Ihes-hão  preforencia  sobro  os  outros  médicos  para  o  provimento 
dos  cargos  sanitários. 

Art.  296.  Sempre  que  a  Alfandega  tiver  motivo  para  suppôr 
que  um  navio  ancorado,  em  descarga,  está  em  condições  sus- 
peitas, dará  pnrto  disto  á  autoridade  sanitária. 

Art.  297.  O  director  geral  de  saúdo  publica  formulará 
instrucções  para  serem  observadas  a  bordo  das  embarcações 
surtas  nos  portos ;  essas  instrucções,  impressas  em  francez, 
inglez,  allemão,  italiano  e  hespanhol,  serão  distribuídas  peloa 
capitães,  no  acto  da  entrada.  Os  artigos  do  presente  regula- 
mento, cujo  conhecimento  mais  directamente  interessar  aos 
commandantos  de  navios,  serão  igualmente  impressos  e  distri- 
buídos, quer  entro  os  commandaates  referidos,  quer  entre  os 
cônsules,  tanto  estrangeiros,  residentes  na  Republica,  como  os 
doBrazil,  em  portos  ostraníf oiros. 

Art,  298.  Tudo  quanto  dissor  respeito  a  faltas  de  compareci- 
mento dos  empregados,  o  cuja  justificação  compete  ao  director 
geral,  bem  as<im  a  ILciinc-is  o  ponas  disciplinares,  regular-se-ha 
pelo  disposto  sobro  a  m..aoi'ia  no  regulamento  da  Secretaria  do 
Estado. 

Art.  299.  O  director  geral  proporá  ao  Governo  as  reformas 
ou  modiâcaçõ3S  dos  artigos  deste  regulamento  quo  a  expe- 
riensla  ou  as  occurroucias  forem  demonstrando  necessárias 
para  a  melhor  observância  do  decreto  legislativo  n.  1*151, 
de  5  de  janeiro  de  1904.  O  Governo  approvará,  por  decreto, 
as  modificações  quo  julgar  convenientes,  as  qnaes  ficarão  in- 
corporadas ao  regulamento. 

Art.  300.  As  infracções  desto  regulamento  a  qne  não  esti- 
verem commlnadas  penas  especiaes,  serão  punidas  com  multas 
de  50$000  a  500s0)0,  dobralas  nas  reincidências,  ou  prisão 
por  oito  dias  a    um   nicz. 

Art>^301.  Das  multas  impjstas  pelas  autoridades  sanitárias 
poderão  os  interessados  recorrer  para  o  director  geral,  dentro 
do  prazo  de  cinco  dias,  contado  do  da  intimação,  só  podendo 
fazel-o  uma  vez  sob  os   mesmos  fundamentos. 

Art.  302.  As  autoridades  sanitárias  reclamarão,  por  si  ou 
por  intermédio  do  director  geral,  o  auxilio  das  autoridades 
policiaes  ou  municipacs  sempre  quo  julgarem  necessário.. 


278  ACTOS  n<')  ronEn  KXEr.uTn'0 

Art.  303.  Os  médicos  raunicipaos,  delegados  de  policia, 
agoDtes  de  policia  o  sons  propostos  deverão  prestar  ás  auto- 
ridades sanitárias,  no  exercido  de  suas  funcções,  todo  o  au- 
xilio que,  directa  ou  indirectamente,  lhes  fôr  requisitado  no 
interesse  da  saúde  publica. 

Art.  304.  A  Directoria  Geral  do  Saúdo  Publica,  previamente 
autorizada,  cm  épocas  anormaos  poderá  nâo  só  augmontar  o 
quadro  dos  médicos,  como  também  contractar  pessoal  extraor- 
dinário, para  constituição  de  turmas    sanitárias. 

Art.  305.  Aos  inspectores  sanitários  poderão  ser  dadas  incum- 
bências especiaes  na  repartição  central  ou  em  zonas  extranhas 
áquellas  em  que  estiverem  commissionados. 

Art.  306,  O  director  geral  rouoirá,  quando  julgar  con- 
veniente, os  delegados  de  saúde,  que  por  sua  vez  reunirão 
os  inspectores  sanitários,  tt^ndo  por  fim  astas  reuniões  regula- 
rizar  a  execução   dos  serviços,  que  deverão  ser    uniformes. 

Art.  307.  Quando  o  director  geral  julgar  conveniente  esta- 
belecerá plantões  nocturnos. 

Art.  308.  Os  interdictos  aíBixados  pela  autoridade  sanitária 
só  poderão  ser  por  olla  lovantados,  ficando  os  infractores 
sujeitos  á  multa  do  200?000. 

Entender-se-ha  por  violação  do  interdicto  não  só  a  des- 
truição deste,  como  também  todo  e  qualquer  processo  de  que 
resulte  o  ingresso  no  intorior  do  prédio  ou  aposento  inter- 
dicto, ou  qualquer  outro  meio  que  importe  violação  da  ordem 
da  autoridade  sanitária. 

Art.  309.  Os  funcciooarios  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica  que  forem  incumbidos  de  serviço  extraordinário  terão, 
além  da  ajuda  de  custo  destinada  ao  transporte  respectivo, 
quando  este  serviço  se  verificar  cm  pontos  longínquos,  uma 
gratiflcação  addicional,  que  não  excederá  de  um  terço  de  seus 
vencimentos  ordinários,  contada  na  proporção  dos  dias  era 
que  estiverem  destacados. 

Art.  310.  Os  guardas  sanitários  serão  uniformisados  e  su- 
jeitos ao  ponto  nas  delegacias  de  saúdo,  sendo  este  também 
obrigatório  para  os  demais  funccionarios  inferiores  alli  des- 
tacados. 

Art.  311.  Os  legares  de  guarda  sanitário  e  o  serviço  de 
encarregado  do  archivo  o  escripta  das  delegacias  de  saúde 
serão,  por  emquanto,  desempenhados  por  capatazes  contra- 
ctadoB  para  o  serviço  de  prophylaxia  da  febre  amarella. 

Art.  312.  As  penas  de  que  trata  este  regulamento  serão 
applicadas  sem  prejuízo  das  penas  criminaes  que  no  caso 
caibam,  salvo  derogação  implioita  ou  explicita. 

CAPITULO  II 

Disposições    transitarias 

Art.  313.  Os  ítinccionarios  municipaes  que  forem  apro- 
veitados na  nova  organisação  dos  serviços  de  hygiene,  agora 
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discriminados  pelo  decreto  legislativo  n.  1151,  de  5  de  janeiro 
de  1904,  a  cargo  da  Directoria  Geral  de  Saade  Pablic»,  passarão 
a  servir  em  commis.são  nesta  Directoria  e  nas  mesmas  con- 
dições dos  funccionarios  mimicipaes  a  que  se  refere  o  decreto 
municipal  n.  900,  do  30  de  setembro  do  1902,  sendo  para  iííto 
requisitados  da  Prefeitura  polo  Governo  da  União  e  voltando 
aos  respectivos  cargos  fínda  aquoUa   commissao. 

Art.  314.  A  estes  fanccíonarios  munlcipaes  fica  extensiva  a 
disposição  do  art.  1%  §  6%  2*  parte,  do  decreto  legislativo 
n.    1151,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

Art.  315.  Os  funccionarios  a  quem  se  refere  a  primeira 
parte  do  §  ô»  do  art.  1«  do  citado  decreto  são  os  encarre- 
gados especialmente  do  serviço  de  prophylaxia  da  febre 
amarella,  na  conformidade  do  regulamento  especial,  annexo 
ao  decreto  n.  5157  da  presente  data. 

Art.  316.  Tendo  o  decreto  legislativo  n.  1151,  de  5  de 
janeiro  de  1904,  transferido  os  serviços  do  policia  sanitária 
para  a  União,  são  considerados  oífeotivos  os  logares  da 
hygiene  federal,  excepto  aqucUes  a  que  se  refere  o  §  6'  do 
art.   1<»  do  referido  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904.—  /.  /•  Seabra. 

Notas  explicativas 

Para  evitar  interpretações  diversas  com  rela^  ás  habitações 
conectivas,  taes  como  :  avenida,  estalagem,  cortiço,  albergue, 
hospedaria,  casoi  de  commodos,  de  pensão  e  hotéis,  convém  esta- 
belecer o  seguinte  : 

1»  avenida— E'  uma  construcção  moderna,  permittida  pela 
Prefeitura,  constituída  por  domicílios  particulares,  indepen- 
dentes, de  pequenas  dimensões,  com  installações  sanitárias  e 
fogos  completamente  separados,  dando  todas  as  casas  ílrento 
para  uma  rua  central  ou  lateral. 

29  estalagem  ( construcção  prohibida  pela  Prefeitura )  —  ó 
uma  habita<^o  coUectiva  onde  geralmente  ha  um  pateo,  área, 
ou  corredor,  maior  ou  menor,  com  quartos  uni  ou  bi-lateraes, 
divididos  em  sala  e  alcova,  tendo  cozinha  interna  ou  externa, 
com  apparelhos  sanitários  communs  e  lavanderias  installadas 
nos  pateos  e  quasi  sempre  por  meio  do  tinas. 

3»  cortiço  (  construcção  prohibida  pol  i  Prefeitura  )  —  ô  uma 
habitação  coUectiva,  geralmente  constituída  por  pequenos  quar- 
to:j  de  madeira  ou  construcção  ligeira,  algumas  vezes  instal- 
lados  nos  fundos  de  prédios  e  outras  vezes  uns  sobre  os  outros, 
com  varandas  e  escadas  de  difflcil  accesso ;  som  cozinha,  exis- 
tindo ou  não  um  pequeno  pateo,  área  ou  corredor,  com  appa- 
relho  sanitário  e  lavanderia  communs.  Também  se  considera 
cortiço  um  prédio  de  construcção  antiga,  onde  clandestinamente 
são  construídas  divisões  de  madeira  ( construc(^o  prohibida 
pela  Prefeitura ),  formando  quartos  ou  cubículos,  sem  mobília, 
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que  multas  vezes  se  estendem  aos  sótãos,  forros,  porões,  cozi- 
nhas, despensas,  banheiros,  etc,  o  habitados  geralmente  por 
individues  de  classe  pobre  o  com  o  nome  de  casa  de  alugar 
commodos,  sem  direcção,  onde  também  ha  lavanderia  e  appa- 
relhos  sanitários  internos  ou  externos,  em  numero  insufficiento, 
não  havendo  banheiros  e  cozinhas. 

4''  albergue  —  K'  uma  habitação  coUectiva  que  funcciona 
ordinariamente  á.  noite,  onde  por  baixo  preço  se  dá  dormida  em 
quartos,  salões  e  mais  dopoudencias  de  um  prcdio,  mediante 
acquisição  de  camas  ou  simplesmente  esteiras,  notando-se 
sempre  a  agglomera^o  o  promiscuidade  de  individues  adultos 
ou  crianças  de  ambos  os  sexos. 

5*  hospedaria  —  São  habitações  collectivas  mobiliadas,  onde 
são  alugados  aposentos,  por  hora,  dia  e  noite,  onde  se  recebem, 
agazalham  e  sustentam  hospedes  adventícios,  por  dias. 

6°  casa  de  commodos  —  São  habitações  collectivas  installadas 
em  prédios  grandes  ou  mesmo  pequenos,  com  divisões  de  ma- 
deira, cinos  aposentos  sao  alugados  cora  ou  sem  mobília,  por 
tempo  indeterminado,  a  indivíduos  solteiros,  de  qualquer  sexo, 
e  a  pequenas  famílias  de  diversas  classes  sociaes,  quasi  sempre 
em  más  condições  de  hygiene  o  asseio,  onde  não  se  encontra  o 
dono  ou  seu  principal  responsável,  flcando  assim  completamente 
abandonadas. 

Teem  apparelhos  sanitários  em  nucnero  insufflciente  e  quasi 
sempre  sem  banheiro. 

Ainda  se  considerara  como  casas  de  co^nmodos  habitações  col- 
lectivas,  com  ou  sem  mobília,  em  que  habitam  empregados 
do  coramercío,  estudantes  ou  pequenas  famílias  do  classes 
pobres,  onde  g:eralmonto  se  observa  hyp:iene  o  asseio,  com 
apparelhos  sanitários  ora  nuracro  sufflcioute  o  banheiros,  exis- 
tindo algumas  vozes  quartos  conUituldos  por  divisões  do 
madeira. 

7*  casas  de  pensão  e  hotéis  —  São  habitações  collectivas  onde 
se  alugam  quartos,  salas  ou  sUõos  mobiliados,  fornecendo-se 
comida,  onde  geralmente  ha  b;)a  hygiene  o  asseio,  encon- 
trando-se,  entretanto,  algumas  divisões  de  madeira. 

Alugador—  O  que  dá  a  casa  om  aluguel. 


3sr.  1 

Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5156, 
desta  data 

Dlroctorla  Qeral  de  Sando  Publica 

1  Director  geral   ...•.•;.♦.        18:000$000 


ACTOS  DO  ÍODER  BXECUTTVO  281 

Secretaria 

1  Secretario • 10:800|000 

1  Chefe  de  secção 8:500|000 

1  Primeiro  offlcial 6:000$000 

1  Segando  offlcial •     •     •     •  4:800$000 

7  Terceiros  offlciaes,    a  4:200$ 29:400$000 

1  Archivista 5:400$000 

1  Porteiro 3:600$000 

4  Continuos,  a  2:400$ 9:600$000 


Serviço  de   te^^ra 


10  Delegadosde  saúde,  a  10:800$.    . 
75  Inspectores  sanitários,  a  9;000$. 


108:000$000 
675:000$000 


Serviço  do  porto 


6  Ajudantes  do  director,  a  9:600$  . 
4  Médicos  auxiliares,  a  7:200$.  < 
1  Interprete •    « 


57:600t000 

28:800$000 

3:600$000 


Inspectoria  de  Isolamento  e  Desinfecção 


1  Inspactor 

1  Administrador 

1  Ajudante  do  administrador  .    « 

2  Escripturarios,  a  3:600$    .     .     . 
2  Encarreirados  de  secção,  a  3:000$ 
5  Gliefes   do   turma,  a  3:600$.     • 

1  Depositário- arrecadador.  .     .     . 

1  Porteiro 

2  Contínuos,    a    1:800$  •     .     .     . 


14:400$000 
7:800|000 

7:200$000 
6:000$000 
18:000$000 
2:400$000 
1:800$000 
3:600.5000 


Secção  demographica 


1  Medico  demographista.    • 

2  Médicos  sôudantes,  a  7:200$ 
1  Cartograpbio 

3  Auxiliares,  a  3:000$    .     . 


9:600$000 

14:400$000 

4:800$000 

9:000$000 


Laboratório    bacteriológico 


1  Chefe  do  Laboratório  . 
4  Auxiliares  technicos,  a  6: 
1  Kscripturario-archivista 


9:600$000 

24:000$000 

3:600$000 
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Fiscalização  das   pTiarmacias 

4  Pharmaceu ticos,  a  G:000$.    •     .    • 

Engenharia   sanitária 

3  Engenheiros  sanitários,  a  8:400f  .    . 
1  Desenliista 


24:000$000 


25:ã00|000 
3:600$000 


Juízo  dos  Feitos  da  saúde  publica 

1  Juiz 

I  Procurador 

I  Sub-proo(irador 

1  Escrivão 

2  Offlciaesdejustiça,  a  960$ 


12:000|000 
7:200Í000 
4:800$000 
3:600$000 
l:920í000 


Hospital  S,  Sebastião 


1  Director 

l  Vice-director 

3  Médicos,  a  6:000$    .     .     .     . 
3  Alumoos  internos,  a  1:200$ 
1  Pbarmaceutico   .... 
1  Auxiliar  de  pharmacia.     . 

1  Almoxarife 

1  Escrivão 

1  Porteiro 

• 

•     « 

9:1 
7:í 
18: 
3: 
4: 
3;( 
4: 
4: 
2: 

800$000 
200$000 
000$000 

(30o$aoo 

800$000 
000$000 
800$000 
200$0K) 
400$000 


Hospital  Paula  Condido 


1  Director    .     •    •  . 

1  Vice-director.     .  . 

2  Médicos,  a  0:000$  . 
1  Pharmaceutico  .  • 
1  Almoxarife  •  .  . 
1  Escrivão  .  .  .  . 
1  Interprete.  .  •  . 
1  Porteiro  .  .  .  . 
1  Agente  de  compras. 


9:800$000 
7:2031000 
12:0001000 
4:800$003 
4:800$000 
4:200S000 
2: 

2:4C 
2:40 


Lazareto  da  Ilha  Grande 


1  Director  — grratlflcaçâo. 
1  Pharmaceutico  •  .  . 
1  Almoxarifo  .  ,  •  , 
I  Kficnpturario.  .  •  . 
1   Porteiro 


3:600$000 

5:400$000 

5:40 

4:£ 

3:( 
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DISTRICTOS  SANITÁRIOS 

1»  DI3TRICT0 

S.  Paulo 

1  Inspector 6:00Q$000 

1  Ajudante 3:600t000 

1  SecreUrio 2:400$000 

3  Guardai,  a  000i$  .     .     •    ^ 2:700$000 

RU)  Grande  do  Sul 

1  Inspector 6:000$000 

1  Ajudante • 3:600«000 

1  Secretario 2:40aè000 

3  Guardas,  a  900$ 2:700f000 

Paraná 

1  Inspector •     •     •    .        4:200SOOO 

2  Quardas,  a  750$ 1:500$000 

Santa    Caiharina 

1  Inspector 4:200 

2  Guardas,  a  750$ 1 : 

Espirito  Santo 

1  Inspector 3: 

2  Guardas,  a  750$ 1  :S 

Matto  Grossa 

1  Inspector 3:000|000 

2  Guardas,  a  600$ 1:200$000 

2°  DISTRICTO 

Pernambuco 

1  Inspector 0: 

1  Ajudante 3: 
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1  Secretario •     .    •    •  2:40O$000 

3  Guardas,  a  900$ 2:700$000 

Bahia 

1  Inspector 6:000$000 

1  Ajudante 3:600$000 

1  Secretario 2:400$iX)0 

3  Guardas,  a  900$ 2:700$000 

Alagoas 

1  Inspector 3:000$000 

1  Seeretario l:500<i;000 

2  Guardas,  a  900$ 1:800$000 

Sergipe  e  Parahyba 

1  Inspector 3:000|000 

2  Guardas,  a  600$ I:á00$000 

S*»  DISTRICTO 

Pard 

1  Inspector O ;  0^0.^000 

1  Ajudante 3:Ô00$000 

1  Secretario 2:400$000 

3  Guardas,  a  900$ 2;700;j000 

Maranhão  e  Cenrá 

1  Inspector 4:200$000 

1  Secretario I:800$000 

2  Guardas,  a  750$ 1 :500|000 

Rio  Grande  do  Norte 

1  Inspector •     .     •     •  3:000$000 

2  Guardas,  a  600$ I:200f000 

Piauhy 

1  Inspector 3:000$000 

2  Guardas,  a  600$ 1:200$000 

Amazonas 

1  Inspector t     .  3:000.í000 

2  Guardas,  a  750$ 1:500$000 

Rfo  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904.—  J,  J.  Seabra. 
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isr.  s 


Tabeliã  das  taxas  a  que  Se  refere  o  regulamento  annexo    ao 
decreto    n.  5156 

Carta  do  saúde  para  navio  estrangeiro  (em  estam- 
pilhas)  , 40$000 

Carta  de  saúde  para  navio  nacional  (em  estampilhas)  20$000 

Cada  passageiro  de  1*  classe  pagará  a  diária  do. . . .  10$000 

Idem  idem  de  2»  classe,  idem  idem 6$000 

Idem  idem  de  3^  classe,  idem  idem ã$000 

As  crianças  menores  de  um  anno  não  pagarão  taxa  alguma. 

As  maiores  de  um  anno  e  menores  de  quatro  pagarão  o 
terço  das  taxas  acima. 

As  maiores  de  quatro  annos  e  menores  de  12  pagarão  a 
metade  das  taxas  acima. 

As  maiores  de  12  annos  pagarão   as  taxas  por  inteiro. 

A's  cargas  sujeitas  a  desiafocção  serão  applicaveis  as  taxas 
seguintes: 

Por  desinfecção  de  pelles,  couros  e  tecidos  animaes, 

em  bruto,  por  100  kilos  ou  fracção 4$000 

Por  outros  objectos  susceptiveis  não  especificados,  por 

100  kilos  ou  fracção 3$000 

Por  tecidos  do  lã,  algodão  o  cânhamo,  pelles  o  ca- 

bollos,  om  obra,  por  100  kilos  ou  fracção 2$000 

Pela   desinfecção  das  bagagens  de  passageiros  de  1» 

classe,  por  100  kilos  ou  fracção 4$000 

Idem  idem  de  2^^  classe,  idem  idem S^OOO 

Idem  idem  do  3^  olasse,  idem  idem. .  • 1$000 

O  consignatário,  dono  ou  capitão  do  navio  que  fôr  desinfectado, 
deverá,  pagar  não  só  a  importância  dos  desinfectantes  gastos, 
mas  também  as  diárias  dos  desinfoctadoros  e  demais  empre- 
gados. 

Exame  bacteriológico  de  agua 200$000 

Determinação  do  valor  de  um  antiseptico SO^OO 

Outros  exames  requisitados  por   particulares   ( es- 

cari-os,  pús,  ourinas)  de  20$  a 100$000 

Exame  bacteriológico,  em  domicilio,  a  que  se  refere 

o  art.  230,  §  3»,  deste  regulamento 50$000 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904.— /•  /.  Seabra. 
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Carta  de  Saúde  N. 


Nome  do  nanki 

CUuMê 

BandHra 

Tone/adaa   

Da  nuUricula  dê  

Com  destino  a  

Ifomt  do  commandante . 
Nome  do  medico 


UNIDOS  DO  BBiZIL 


I) 


PoiwgHros 
Tripulação... 
Carga  


to  certijlca  que  o  navio  abaixo 

.'es : 


Oondiçõen  tanitariaê   do  navio 

ida  tripttlacâo , 

Ralado  aanUario  ' 

{doê  poisagHroê i... 

Arado  aanUario  do  porto j  •• 


JStfodo  aanUario  da  ddade.. 


Mol98tiaê   infaetuoaaa  rHnantaa  . 

idê  doêntn 

(dê  faUêcidos  .... 


Numtro. 


Porto  d.. 


dê  i.. 


O  SSCKSTARIO, 


Sntreguê  da horaa  da 


Podar  EzaouUyc—  leCH 


de    1 

O   ImPBCTOB, 
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3sr.  4 

Modelo  dos  bilhetes  sanitarloí 


:i.S7 


Unidos  do  Bmil 


Inspectoria  de  saúde  do  por  lo.. 


BILHETE  SANITÁRIO 


Segue  com  destino  a 

o  navio de  bandeira 

commandante • 

toneladas...* • •.. . 

com . . .  • passageiros ,  sendo: 

de  !■  classe, de  2», 

de 3^,* ;    tripolnntev 

carga 

que,  em  TÍrtude  do  artigo do  regulamento  de 

de de foi  submettido., • 


Porto. 
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3sr.  5 

Modelo  dos  bilhetes    de  livre  pratica 


Repnlinca  ilos  Estados  ^  t  %.';.      Uníilos  io  Brazll 


Estação  de  desinfecção,. 


BILHETE    DE    LIVRE    PRATICA 

Segue  com  destino  a • 

o  navio de  bandeira 

commandanie • 

toneladas 

com passageiros,  sendo de  1<^  çlasset,.^. «••••.• 

de  2», .de  3», , , , , • 

;  tripulantes  e  carga , 

E,  por  estar  em  condições   de   ter,  entrada    em  qualquer  porto   -da 
Republica,  passei  o  presente  bilhete  de  livre  pratica. 

Estação  de  desinfecção em.«. do 

de 


o  DIRECTOR  DO  SERVIÇO  SANITÁRIO, 
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isT.  e 


Tabeliã  das  gratificações  diárias,  a  qua  se  referd  o  art.  62 
do  regulamento  annezo  ao  decreto  n.  6156,  desta 
data,  para  o  serviço    sinitario  do  porto,  á  noite. 

Medico 2001000 

Quardas  sanitários 8(^000 

Pessoal  da  lancha 200|00J 

Rio  de  Janeiro,  8  do  março  de  1904.—  J,  J,  Seabra, 


DECkiíTO  N.  5157  —  de  8  de  março  de  1904 

Approva    o  rcp^nlamcnto    do  serviço    do    prophylaxia 
da     fehre  a  ma  relia 

O  Presidente  di  Republica  dos  Katados  Unidos  do  Brazil,  de 
accôrdo  com  o  diàposto  no  §  1"  do  art,  1°  do  decreto  legislativo 
n.  1151,  do  5  do  janeiro  do  corrente  anno,  resolve  que  no 
serviço  de  prophylaxia  da  fehre  amarella  se  observo  o  regu- 
lamento que  a  osto  acompanha,  assigaado  polo  Ministro  de 
Estado  da  Justiça  o  Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  8  do  raarçj  de  1904,  l^'*  da  Republica. 
Franciscj  dr  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.    /.  Seabra» 

Reaolaiiieiíte  io  sefriço  ia  pFopbjlaiiã  ia  fel)r&  amarella,  a  une  se 
refôre  o  decreto  n.  51Ó7,  Aesta  lata 

Art.  ].«  A  Directoria  Geral  íle  Saúdo  Publica  tora  a  s»p.^r- 
intendência  exclusiva  da<i  medidas  de  prophylaxia  da  fobre 
amarella  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.°  Para  a  execução  do  syatema  prophylatico  adoptado 
fica  organisada  a  brigada  contra  o  mosquito,  tendo  a  seu  cargo: 

a)  o  isolamonto  domiciliário  dos  amarellentus  ; 

b)  a  remoção  dos  amarai lon tos,  quando  for  impjssivol  seu 
isolamento  em, domicilio ; 

c)  a  oxtincçao  dos  mosquitos  em  cada  foco  constituído  ; 

c^)    a  policia  sanitária  dos  (òoos.  constituídos  o  zonas  suspeitas; 
e)    a  policia  sanitária  dos  domicilios,  dos  legares  o  logra- 
douros públicos  ; 
/)    a  vigilância  medica. 

Poder  Executivo  19 
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I 
OROANISAÇÃO  DA  BRIOADA  CONTRA  O  MOSQUITO 

Art.  3.«  A  prophylaxia  da  fobro  amarcUa  ficará  a  cargo  da 
brigada  contra  o  mosquito,  que  a  executará  sob  a  direcção  e 
inteira  responsabilidade  do  um  technico,  inspector  do  serviço, 
auxiliado  por  10  médicos,  destacados  de  entre  os  iQ^>ectoroá 
sanitários,  pelo  director  geral  de  saúde  publica,  mediante  indi- 
cação do. inspector  do  serviço,  e  por  70  auxiliares  académicos. 

Além  do  passeai  medico  o  académico   terá  a  brigatla: 

1  administrador  do  serviço,  l  almoxarife,  1  osoripturario- 
archivista,  9  chefes  de  turma,  200  capatazes,  18  guardas  de 
saúde  do  1*  classe,  18  guardas  de  saúde  do  2*  classe  ,18  cai'pin- 
toiros  e  pedreiros,  bombeiros,  cocheiros,  trabalhadores  quantos 
convenham  á  execução  dos  serviços. 

Art.  4.*^  Serão  nomeados  :  por  decreto,  o  inspector  ;  por 
portaria  do  Ministro,  o  administrador,  o  «almoxarife  e  o  escri- 
pturario-archivista  ;  pelo  director  geral,  os  auxiliares  académi- 
cos e  os  chefes  de  turma ;  o  pelo  inspector,  os  capatazes  e 
guardas  desande. 

Paragrapho  único.  Esses  funccionarios  e  os  médicos  auxi- 
liares perceberão  os  vencimentos  fixados  na  tabeliã  annexa, 
sobn.  1. 

Art.  5.0  A  brigada  sorá  dividida  em  duas  secções:  secção 
de  isolamento  e  expurgo,  o  secção  de  policia  dos  focos,  tendo 
cada  uma  attribuicões  c  devorou  definidos  o  próprios,  sendo 
seus  serviços  executados  sem  interrupção,  toios  os  dias,  come- 
çando ás  8  horas  da  manhã  o  prolongando-se  até  á  noite,  do 
accordo  com  as  necessidades  do  serviço. 

Art.  6.0  Nas  épocas  de  trabalho  mais  intenso  o  pessoal  alter- 
nará nos  serviços  extraordinários,  de  modo  a  haver  sempre 
urmasdo  promptidão. 

11 

SEC(,ÃO    DE    ISOLAMENTO  B  EXPUUQO 

Art.  7.0  A  secção  de  isolamento  e  expur<s:o,  sob  a  direcção  de 
cinco  médicos  auxiliares,  tora  a  seu  cargo: 

I.  O  isolamento  dos  aniarollonios  nos  domicilies,  com  aa 
providencias  exigida  í  : 

a)  pela  protecção  do  enfermo  contra  a  picada  dos  mosquitos  ; 

b)  pelo  preparo  do  quarto  de  Isolamento  no  domicilio  ; 

c)  p$ia  destruição  dos  mosquitos  na  totalidade  do  prédio 
e  dos  prédios  vizinhos,  e  subsequente  eliminação  de  todos  os 
logares  onde  se  torne  fácil  a  criação  delles,  na  zona  domiei- 
liaria  o  peri-domiciliaria  considerada  perigosa,  quer  o  doente 
tenha  sido  isolado,  quer  tenha  sido  removido. 
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II.  A  remo^  dos  amarellentos»  quando  feita  por  pedido  do 
doente^  ou  quando  se  imponha  pelo  interesse  da  saúdo  publica, 
dada  a  impossibilidade  do  isolamento  em  donúcilio. 

Ari.  S.^  Notificado  qualquer  caso  de  febre  amarella,  poiitivo 
ou  suspeito,  scffuirá.  immediatamente  para  a  casa  indicada  uma 
turma  de  guardas  da  brigada,  que  operará  sob  as  ordens  de  um 
dos  médicos  auxiliares,  sendo  acto  preliminar  indispensável  o 
isolamento  do  doente  por  meio  de  cortinado. 

Art.  9.0  Em  cada  caso»  o  inspector  do  serviço,  por  si  ou  por 
intermédio  de  seus  auxiliares,  julgará  da  possibilidade  do  isola- 
mento em  domicilio,  ou  da  necessidade  da  remoção,  e,  no  mais 
curto  espaço  de  tempo,  deve  o  enfermo  ficar  isolado  ou  ser 
removido  para  os  hospitacs  de  isolamento,  convenientemente 
preparados,  procurando  sempre  o  medico  auxiliar,  que  dirigir  o 
serviço,  vencer  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  quaesquer 
dificuldades  que  possam  contrariar  o  interesse  da  saúde  publica. 

Art.  10.  As  remoções  serão  sempre  feitas  em  vehiculos  for- 
necidos pelo  «  Servivo  do  prophylaxia  »:  gratuitamente,  quando 
se  tratar  de  indigentes  ou  quando,  pelas  más  condições  sani- 
tárias das  habitações,  os  doentes  dovam  ser  removidos  para  os 
hospitaes  a  cargo  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica ;  a  titulo 
oneroso,  quando  requisitadas  particularmente,  reguladas  as  con- 
dições pela  tabeliã  n.  2,  annexa  a  este  regulamento. 

Art.  11.  ^s  remoções  só  poderão  ser  feitas  sob  a  direcção  o 
vigilância  de  um  medico  auxiliar,  que,  logo  após,  iará  praticar, 
pela  turma  sob  suas  ordens,  a  extincção  de  larvas  e  mosquitos 
om  todo  o  prédio  e  terreno  delle,  estendendo  esses  serviços  aos 
prédios  e  terrenos  contíguos  (tantos  quantos  convenha  ao  inter- 
esse da  saúde  publica),  conforme  a  maior  ou  menor  proximi- 
dade das  casas  e  terrenos  e  sua  situação  mais  ou  menos 
favorável  á  passagem  dos  mosquitos  de  uns  para  outros. 

Art.  12.  Resolvido  o  isolamento,  nas  janelJas  do  aposento  ou 
aposentos,  que  devam  sur  uecupados  pela  enfermo,  serão  ap- 
postas  telas  de  fio  metallico,  de  malhas  nunca  maiores  de  um 
millimetro  e  meio,  com  garantia  e  fixidez,  e,  sempre  que  for 
possível,  dispostas  de  modo  a  permittir  o  livre  movimento  das 
vidraças  e  batentes. 

Art.  IH.  As  jauellas  que  não  forem  protegidas  por  mueio  das 
telas  terão  as  vidraças  e  os  batentes  fechados,  sendo  nellas 
afflxado  interdicto  assiguado  pelo  medico  auxiliar. 

Art.  14.  As  portas  que  communicarem  esses  com  outros  apo- 
sentos da  casa  serão  fechadas  e  interdictas,  mantida  uma,  na 
qual  se  installará  dispositivo  com  duas  portas  apenas  de  tam- 
bor collocadas  a  distancia  sufiiciente  para  que,  aberta  a  segunda, 
já  a  primeira  esteja  cerrada  automaticamente. 

Arx.  15.  Serão  calafetadas  ou  protegidas  por  telas  quaesquer 
aberturas  existentes  nos  aposentos  do  enfermo. 

Art.  16.  Serão  feitas  no   prédio  suspeito    e  nos   contíguos 
queimas  successivas  do  enxofre  o  pyrethro,  tantas   quanta  se 
tornarem  necessárias  para   a  extincção  dos   moftQ^jítos   jyii^^ 
possam  ter  sido  infeccionados ~pclo  doente. 
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Arfc.  17.  O  pessoal  da  brigada  não  cogitarà  das  roupas  ou 
dos  objectos  que  estiverem  nos  aposentos  do  enfermo  ou  em 
seu  uso. 

Art.  18.  Terminada  ainstallação  do  isolamento,  o  medico 
auxiliar  fará  proceder,  cm  toda  U  casa,  á  queimi  do  pyi'cthro 
ou  onxoflre,  conformo  as  condições  da  casa  e  conveniência  do 
serviço,  devendo  já  a  esto  tempo  cstir  terminado  o  serviço 
do  calafetarem  om  toda  ella! 

Art.  19.  Iniciada  a  queima  uu  desinfucçãr)  no  íbco,  passará 
o  pessoal,  som  demora,  a  tratar,  pela  mesma  forma,  as  casas 
contíguas,  tantas  quantas  convenham  ao  bom  r^sultvdo  do  ser- 
viço o.á  júizo  do  medico  auxiliar. 

Art.  20.  O  pyrethro  será  Queimado  na  proporção  de  duas  até 
10  grammas  por  metro  cubico,  o  o  enxofto  na  proporção  do 
10  grammas,  podendo  essa  proporção  de  onxòíVe  sor  elevada 
a  20  grammas  nos  porões,  vãos  de  cumieira  e  aposentos  onde 
for  impossível  a  câlafntagem  rigorosa. 

Art;.  21.  A  proporção  marcada  para  ossos  e  outros  qúaes- 
quer  insecticidas,  qu3  possam  ser  omproírados,  será  sompre 
estabelecida  por  meio  do  oxpnriencias  que  pormittam  a  sua 
dosagem  rigorosa  o  officaz. 

Art.  22.  Em  cada  casa  que  tiver  de  sor  desinfectada  peta 
forma  descripta  serão  collocadas  em  um  ou  mais  aposentos, 
e  em  alturas  diíTorentoi/  pjquenas  gaiolas  do  t(Ma  metalfiea 
contendo  mosquitos,  qu3  servirão  como  testemunhais  da  efll- 
cacia  da  desinfecção  especifica. 

Art.  23.  Para  a  destruição  do 5  mosquitos  serão  rigorosa- 
mento  calafetadas  todas  as  poças  da  casa,  scnio  para  esse  ftm 
empregados  o  papel,  panno  o  gomma,  e  queimado  em  seguida 
o  pyrethro  ou  enxofre  durante  uma  hora,  pelo  mr^nos,  na  pro- 
porção determinada  previamente  pela  cubação  feita. 

Art.  24.  Quando  o  enxofre  tiver  de  sor  o  agente  empre- 
gado se  tomairâLo  todas  as  cautelas  aconselhadas  pela  pratica 
pai^  impedir  a  deteriorarão  dos  objectos  c  moveis  dourados, 
prateados,  bronzeados,  envernizados  o  os  de  pintura  e  deco- 
ração, que  não  puderem   ser  removidos. 

Art.  25.  Todos  os  movois  serão  ab<u*tos,  a^^^itadas  as  rou|jas 
dos  armários  c  gavetas,  do  modo  a  não  poderem  ptírraanccer 
nelles  mosquitos   que  fiquem  ao  abrigo  do  insecticida. 

Arte  26.  Os  moveis  serão  cobertos  por  meio  d3  pannos;  que 
permittam  a  fácil  colheita  dos  mosquitos  que  sobre  oílos 
cahirom,  procurando-so  sempro  deixar  um  p^nto  por  onde  pe- 
netro a  luz,  para. que  na  quóda  os  mosquitos  so  retinam, 
tanto  quanto  for  possível,  em  um  só  logar.  Terminada  a  ope- 
ração será  toda  a  casji  aberta  e  serão  queimados  todos  os  mos- 
quitos encontrados. 

Art.  27.  Oá  recipientes  de  agua  que  contenham,  ou  não, 
larvas,  serão  es vasiados  e  lavados  rigorosamente  por  meio  de 
vassouras.  Serão  aterrados,  quando  exeavados  no  solo,  e  in- 
utilisados,  quando  forem  vasilhas  de  qualquer  espécie,  decla- 
radas inúteis  pelo  morador  da  casa  ou  seu  representante. 
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Art.  2B.  Quando  esses  meios  não  puderem  ser  utilisados  e  a 
agua  tiver  de  ser  conservada  serão  empregados  líquidos  oleosos 
que  possam  formar  sobre  agua  um  lençol  ou  pellicula  absolu- 
tamente impermeável,  dando-se  preferencia  ao  kerozcne,  ou 
ao  óleo  de  eucalyptus,  quando  a  agua  for  destinada  aos  diíTe- 
rentes  usos  domésticos ;  ou  será  a  agua  passada  por  coador. 

Art.  29.  Terminada  a  desinfecção  o  chefe  da  turma  fará  re- 
colher ás  carroças  os  apparelhos  e  o  material  que  houver  so- 
brado, sendo  responsável  pela  exacta  entrega  delles  ao  fdnc- 
cionario  competente,  na  sôue  do  serviço,  pela  deterioração  dos 
mesmos,  quando  resultante  do  incúria,  e  finalmente  por 
.qualquer  damno  causado  nos  prédios,  a  juízo  do  inspector  do 
serviço. 

Art.  30.  Somente  após  a  terminação  do  serviço  o  medico 
rotirar-se-ha,  veriâcanio  antes  a  perfeição  do  mesmo  e  soli- 
citando do  responsável  pela  casa  a  declaração  de  ter  ou  não 
reclamações  a  fazer  contra  o  pessoal  ou  o  ttabalho  executado. 

Art.  31.  Si  reclamação  houver  será  promptamente  atten- 
dída  e  sempre  levada  ao  conhecimento  do  inspector  de  serviço, 
que  dará  as  providencias  exigidas  poLò  caso,  quando  o  medico 
auxiliar  nâo   o  tenha  podido  fazer. 

Art.  32.  Rcciprocamcjnte,  o  medico  auxiliar  levará  ao  conhe- 
cimento do  inspector,  e  este  ao  do  direotor  geral  ;de"  saúde 
publica,  qualquer  reclamação  justa  contra  os  embaraços  que 
as  pessoas  da  casa  ou  extranhas  a  ella  tenham  creado  ou 
pretendido  crear  ás  providencias  prophylaticas,  sendo  essas 
pessoas  punidas  de  accordo  com  o  art.  128  do  regulamento  dos 
serviços  sanitários  a  cargo  da  União. 

Art.  33.  O  isolamento  será  rigorosamente  mantido  até  o 
máximo  de  sete  dias,  a  contar  do  primeiro  dia  da  moléstia, 
lindos  os  quae3  o  medico  auxiliar  fará-  retirar  todo.^  os  disposi- 
tivos empregados,  realizará  uma  ultima  queima  de  ipsectipidas 
e  suspenderá  a  vigilância,  levando  o  caso  ao  conhecimento 
da  delogacia  de  saúde  do  dlstrícto  sanitário  a  que  pertencer 
o  foco,  para  o  effeito  da  vigilância  que  a  ella  cabe  então,  nbs 
termos  do  regulamento  gerai .  . 

Art.  34.  O  medico  auxiliar  que  dirigir  o  serViçO'  combi- 
nará com  o  responsável  pelo  enfermo  as  medidas  de  rigorosa 
cautela  tendentes  a  impedir  que,  por'  qualquer  motivo  e  sob 
qualquer  pretexto,  sejam  modificadas  as  condições  do  isola- 
mento estabelecido  pelos  dispositivos  empregados,  mediante 
as  quaes  será  permittido  o  livro  contacto  do  quaesquer  pes- 
soas com  o  enfermo,  desde  que  nos  aposentos  respectivos  não 
haja  nem  possa  haver  mosquitos. 

Art.  35.  Nos  termos  do  artigo  precedente,  quabdo  nó  domi- 
cilio do  enfermo  nenhum  quarto  houver  para  onde  poósa  elle 
ser  removido,  não  sendo  também  possível  a  sua  remoção  pára 
o  hospital,  f^r-se-ha,  o  isolamento  sem  á  desinfeoção  do  apo- 
sento em  que  elle  se  achar,  permittindo-se  somente,  neste  caso, 
a   entrada  no  mesmo  ás  pessoas  consideradas  ifnmunes. 
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III 
ÍECÇXO  DE  POLICIA  DOS  FOCOS 

Art.  36.  A  seo^o  de  policia  dos  focos,  sob  a  direcção  de  cinco 
médicos  auxiliares,  terá  a  seu  cargo: 

I.  A  policia  sanitária  dos  focos  constltuidos  e  das  zonas 
suspeitas; 

II.  A  policia  sanitária  dos  legares  e  logradouros  públicos. 

Art.  37.  As  visitas  aos  focos  serão  repetidas»  ao  menos, 
fiuinzenalmento,  sendo  executados  os  serviços  tendentes  a  im- 
pedir  a  criação  de  mosquitos  : 

a)  pela  destruição  dos  ovos,  das  larvas  e  nymphas  existentes 
nos  depósitos  de  agua  ; 

b)  pela  eliminação  dos  depósitos  de  agua  inúteis  ; 

c)  pela  protecção  dos  depósitos  que  não  puderem  ser  remo- 
vidos ou  destruídos,  seja  par  meio  de  cobertas,  seja  por  meio 
de  agentes  que  operem  a  destruição  das  larvas  ou  que  im- 
peçam a  sua  criação. 

Art.  38.  A  destruição  dos  ovos,  larvas  e  nymphas  será 
feita  por  meio  de  kerozene,  derramado  na  agua  que  não  puder 
ser  removida  e,  quando  não  possa  esse  agento  sor  empregado, 
por  meio  da  creolina,  do  óleo  de  eucalyptus  ou  de  qualquer 
corpo  oleoso,  que  cubra  perfeitamente  a  superAcio  da  agua, 
formando  um  lençol  ou  pellicula  impermeável. 

Art.  39.  Nos  ralos,  boeíros,  cursos  de  agua,  pântanos,  la- 
goas, etc,  será  sempre  empregado  um  dos  agentes  referidos 
no  artigo  precedente. 

Art.  40.  Nas  caixas  de  agua,  tinas  e  vasilhas,  cuja  agna 
for  indispensável  para  os  usos  domestisos,  sorá  cila  coada  por 
meio  de  panno  ou  tela,  destruídas  em  seguida  as  larvas  e 
nymphas  que  ficarem  retidas  no  coador  e  nos  recipientes. 

Art.  41.  Sendo  dispensável  a  agua  contida  nos  recipientes, 
será  ella  derramada  em  logar  secco,  e  aquelles  serão  rigorosa- 
mente lavados. 

Art.  42.  Serão  removidos  todos  os  objectos  ou  utensílios 
inúteis  que  possam  servir  de  reservatório  d^^  agua,  onde  se  des* 
envolva  o  mosquito  :  latas,  garrafas,  cacos,  cacos  de  vidro 
que  guarnecem  muros»  etc.,  devendo  sempre  o  chefe  de  turma 
perguntar  ao  responsável  pelo  prédio  ou  local  visitados  si 
julga  imprestáveis  os  objectos  reunidos  para  remoção. 

Art.  43.  Serão  limpos  os  telhados  e  as  calhas,  de  modo  a 
retirar  delles  todo  o  entulho  e  vegetação  que  existir,  impe- 
dindo assim  a  estagnação  de  aguas  e  a  criação  de  mos- 
quitos. 

Art.  44.  Todos  os  depósitos  de  agua  serão  protegidos  por 
meio  de  coberturas  de  metal,  de  maneira,  ou  de  tela  metallica» 
comtantoque  o  fechamento  seja  eíiicaz. 


ACTOS  DO  PODER  BXBCXmVO  295 

Art.  45.  Serão  também  fechados,  por  meio  de  téla  metaUica, 
todos  os  oriílcios  ou  aberturas  para  ventilação  dos  porões,  vãos 
de  cumieira,  etc,  afim  de  neiies  impedir  a  entrada  de  mos- 
quitos. 

Art.  46.  A  téla  desGínada  aos  íins  a  que  se  referem  os 
arts.  44  e  45  deverá  ter,  em  suas  moilhas,  a  dimensão  máxima 
de  1  Vt  milUmetro   quadrado. 

Art.  47.  Serão  modiâcados  ou  retirados  os  vasos,  urnas  e 
outros  objectos  de  ornamentação  existentes  nas  casas  o  outros 
legares,  de  modo  a  impedir  nas  mesmas  a  estagnação  de  agua. 

Art.  48.  Serão  reparadas  as  torneiras,  ladrões  de  caixa  de 
agua,  etc.,  com  o  fim  de  evitar  o  empoçamento  de  agua,  sendo 
para  esse  Ám  mantida  vigilanci-^  rigorosa. 

Art.  49.  A  protecção  e  reparação  a  que  se  referem  os 
arts.  44,  45,  46,  47  e  48  serão  feitas  polo  proprietário  ou  mo- 
rador, segundo  a  indicação  e  o  prazo  determinados  paio  medico 
auxiliar. 

Art.  50.  Sobro  os  logares  e  lo/radouro-í  públicos  tivera,  con- 
tinuada o  rigores  i  vi.?ilancia  quinzenal,  seguida  : 

a )  do  aterro  dos  pântanos,  charcos  e  oxcavaçõo)  ; 

b)  do  nivelamento  do  terrenos  o  sua  drenagem  ; 

c)  dx  rogularisação  dos  cursos  de  agua,  estabelecendo  re* 
prezas  para  descargas  regulares,  quando  seja  isso  permittido 
pelos  rosp3ctivos  declives ; 

d)  do  povoamento  dos  lagos,  repuxos,  etc,  por  meio  de 
peixes  das  espécies  miis  vorazes  conhecidas,  afim  do  impodir  a 
criação  de  mosquitos, 

Art.  51.  As  hortXH  e  capinzaos  ni  zona  urbana  serão  con- 
siderados legares  suspeitos,  flcando  a  sua  destruição  a  cargo  da 
policia  (los  focos. 

IV 

DA.   VIGILÂNCIA    MEDICA 

Art.  52.  O  serviço  do  vigilância  medica  será  exercido: 

I.  Pelos  módicos  anxiliare-j  da  secção  de  isolamento  e  ex- 
purgo sobro  as  pessoas  que  residirem  nos  focos  recentemente 
constituidos  e  sobre  os  que  os  freiuentarem,  durante  sete  dias, 
a  cjntar  do  primeiro  da  moléstia  do  doente  que  originou  a 
infecção  do  domicilio,  tendo  em  vista: 

a)  a  indagação  do  estado  de  saúde  dos  moradores  do  prédio 
infeccionado  e  dos  prélios  cootigaos,  onde  tenha  sido  praticada 
a  desinfecção  especifica,  de  accordo  cora  as  instrucções  especiaes 
fornecidas  pelo  director  geral  ; 

6)  a  classificação  dos  communícantis,  isto  ó^  dos  indivíduos 
que  tiveram  contacto  com  o  doente,  conforme  o  tempj  do  re- 
sidência na  cidade,  logar  de  moradia  habitual  e  as  possíveis  ou 
prováveis  condições  de  receptividade  mórbida  ; 
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n.  Pelos  mcdicos  auxiliares  da  secção  de  policia  dos  focos, 
tendo  em  vista  a  syndicancJa  cuidadosa,  e  por  todos  os  meios, 
dos  casos  de  febre  araarella,  confirmados  ou  suspeitos,  nas 
zonas  em  que  exercerem  a  sua  actividade  ; 

III.  Pelos  médicos  auxiliares  das  duas  secções  da  brigada,  nas 
pharmacias,  de  accordo  com  as  instruoçoes  especiaes  fornecidas 
pela  Directoria  Geral. 

Art.  53,  Nos  casos  de  óbito  e  remoção  por  febre  amarella, 
confirmada  ou  suspeita,  a  vigilância  caberá  ás  delegacias  do 
saúdo. 


DA     OROANISAÇÃO    DAS     TURMAS 

Art.  54.  As  turmas  do  serviço  da  brigada  serão  de  quatro 
categorias: 

a)  turmas  de  isolamento  e  expurgo ; 

b)  turmas  de  visita  domiciftaria  ; 

c)  turmas  do  limpeza  de  telhados  e  calhas  ; 

d)  turmas  de  saneamento  dos  terrenos  e  cursos  de  agua. 
Art.  55.  As  turmas  do  isolamento,  em  numero  de  nove,  se 

comporão  de: 

.1  chefe  de  turma; 

2  guardas  de  saúde  de  1*  olas.^^e,  tendo  um  a  graduação  do 
auxiliar  do  turma; 

2  guardas  de  saúdo  de  2*  classo  ; 

1  cai*pinteiro ; 

1  pedreiro  ; 

serventes  cm  numero  de  dous,  no  minimo,  de  seis  no  má- 
ximo, conformo  as  nocessidades  do  serviço. 

Art.  56.  Quando  houver  serviços  extraoixlinarios  cada  turma 
poderá  dividirnse  em  três  secções,  duas  das  quaes  sob  a  chefia 
dos  guardas  de  1*  classe,  que  devem  ter  as  precisas  habilita- 
ções para  essa  funcçao  de  auxiliar  de  turma. 

Art.  57.  Salvo  determinação  em  contrario  do  inspector  oa 
medico  auxiliar,  ò  chefe  da  turma  será  sempre  responsável 
pela.execu^  dos  trabalhos  confiados  ás  turmas  auxiliares. 

Art.  58.  As  turmas  das  demais  categorias  se  comporão: 
.  I.  As  de  visita  domiciliaria  de: 

1  capataz  ; 

1  bombeiro; 

serventes  até  ao  máximo  de  três. 

II.  As  de  limpeza  dos  telhados  e  calhas  de: 
1  capataz; 

1  pedreiro  ; 

serventes  até  ao  máximo  de  quatro. 

III.  As  do  saneamento  dos  terrenos  o  cursos  do  agua  de: 
1  capataz; 

serventes  até  ào  numero  do  dez. 
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Art.  59.  O  numero  dessas  turmas  nunca  oxoederá  de  200, 
sendo  a  divisão  em  categorias  feita  conforme  as  necessidades  e 
conveniências  do  serviço.  .  ' 


VI  . 

DO  PB8S0AL 

Art.  GO.  Incumbo  ao  inspector : 

I.  Estudar  e  dar  pareoer  fundamentado  sobre  todas  as  ques- 
tões ligadas  ao  serviço  de  prophyiaxia  da  febre  amarella ; 

II.  Propor  as  medidas  que  julgar  necessárias  ao  saneamento 
da   cidade,  no  ponto  de  vista  da  febre  amarella ; 

III.  Dar  instrucções  aos  médicos  auxiliares»  detalhando-lhes 
as  obrigações  de  accôrdo  com  as  necessidades  do  serviço ; 

IV.  Inspeccionar  o  superintender  todos  os  trabalhos  da  bri- 
gada, providenciando  para  que  sejam  sempre  prompta  e  regu- 
larinonto  executados ;  •      .        ..  i 

y.  Destacar  para  as  delegacias  de  saúdo  pessoal  da  brigada, 
conforme  determinar  a  Directoria  Gerai,  fornecendo  ás  mesmas 
delegacias  o  material  de  trabalho  de  que  necessitarem  para  o 
serviço  de  prophyiaxia  da  febre  amarella  ; 

VI.  Distribuir  os  seus  auxiliares  pelas  diíferdntes  circúm- 
scripções  sanitárias,  recnovel-os,  reunil-os  em  um  mesmo  ser- 
viço, de  accordo  com  as  conveniências  dos  trabalhos  da  brigada  ; 

Vir.  Fiscalixar  o  procedimento  dos  empregados,  admoestan- 
do-os  e  propondo  ao  director  geral  de  saúdo  publica  a  suspensão 
ou  dispensa  dos  que  taos  penas  merecerem  ; 

VIII.  Organisar  o  regimento  interno,  modificável  conforme 
as  conveniências  do  serviço  o  da  saúde  publica,  sempre  ^com 
a   approvação  do  director  geral  de  saúde  publica  ;   '  ' 

IX.  Corresponder- se  directamente  com  o' director  geral, 
apresentando-lhe  semanalmente  um  boletim  do  serviço,  men- 
salmente um  relatório  dos  serviços  a  seu  cargo,  e  annualmente 
um  relatório  circuràstanciado ; 

X.  Prestar  todas  as  informações  que  lhe  forem  exigidas  pêlo 
director  geral ;  * 

XI.  Cumpriras  ordens  emanadas  da  Directoria  Geral,  impor- 
tando a  recusa  a  ellas  na  renuncia  do  cargo ; 

XII.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  de  todos  os 
regulamentos  da  Directoria  Oeral  de  Saúde  Publica. 

Art.  61.  Incumbe  aos  médicos  auxiliares  da  secção  de  isola- 
mento o  expurgo  : 

I.  A  direcção  e  fiscalização  do  serviço  e  remoção  dos  doentes 
de  febre  amarella,  do  seu  isolamento  em  domicilio,  e  do 
serv  iço  de  extincção  de  larvas  e  mosquitos  nos  focos  dessa 
moléstia ; 

II.  O  estudo  das  condições  sanitárias  das  localidades  onde 
exercerem  a  sua  actividade,  expondo  em  relatório  circumstan- 
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oiadd  as  observações  feitas  e  as  medidas  convenientes  á  saade 
publica ; 

III.  Corresponder-se. directamente  com  o  inspector,  apresen- 
tando, semanalmente,  o  relatório  circumstanciado  do  serviço 
feito  sob  sua  direcção,  sem  prejuízo  das  communicações  que 
deverão  dirigir-lhe,  quando  houver  necessidade  do  providencias 
immediatas ; 

IV.  A  direcção  e  fiscalização  de  todos  os  serviços  que 
tenbam  de  ser  executados  pelas  turmas ; 

V.  Comparecer,  diariamente,  na  sede  do  serviço,  ou  no 
ponto  que  lhes  for  designado  para  o  trabalho,  nas  horas  doter- 
minadas  para  elie ; 

VI.  Representar  ao  inspector  contra  o  procedimento  irre- 
gular do  peidai  sob  suas  ordens ; 

Vil.  Requisitar  as  medidas  necessárias  ao  bom  andamento 
do  serviço  a  seu  cargo ; 

VIII.  Executar  e  fazer  executar,  promptamente,  os  serviços 
sanitários  indicados  pelo  inspector,  importando  na  renuncia  do 
cargo  a  recusa  não  justificada  plenamente ; 

IX.  Fazer  a  vigilância  medica  individual  de  todas  as  pessoas 
que  residam  no  foco,  durante  os  sete  primeiros  dias,  devendo 
communicar  ao  delegado  de  saúde  da  circumscripção  em  que 
trabalhar  o  dia  em  que  deve  começar  a  vigilância ; 

X.  Providenciar,  na  ausência  do  inspector,  sobre  qualquer 
occurrencia  que  exija  solução  immediala  ; 

XI.  Attender  a  qualquer  serviço  da  repartição,  na  ausência 
do  medico  responsável,  desde  que  spja  necessária  qualquer 
providencia  urgente. 

Art.  62.  Incumbe  aos  médicos  auxiliarei  da  secção  de  po- 
licia dos  focos  : 

I.  A  direcção  e  fiscalização  dos  serviços  a  que  se  referem 
os  arts.  36  a  50  ; 

II.  As  attribuições  constantes  do  art.  Gl,  ns.  2,  3,  4,  5,  6, 
7o  8; 

III.  Entregar,  diariamente,  ao  inspector  boletins  que  do.^m 
noticia  da  inspecção  foita  e  das  medidas  executadas  c  por 
executar. 

Art.  63.  Incumbe  aos  auxiliares  académicos  : 

I.  Comparecer  ás  horas  determinadas  pelo  recrimento  interno, 
a  que  se  refere  o  art.  60.  n.  VHl ; 

II.  Presidir  h  chamada  do  possoal  no  local  do  serviço, 
rubricando  o  livro  do  ponto  e  api^osentando-o,  diariamente, 
ao— -visto— do  medico  ; 

III.  Acompanhar  do  port)  o  serviço,  penetrando  nos  domi- 
cílios para  verificar  os  trabalhos  executados  pelas  turmas 
sob  sua  direcção. 

Art.  04.  Incumbe  ao  administrador: 

I.  Zelar  pela  boa  ordem  tios  serviços,  na  parte  administra- 
tiva, pelo  procedimento  do  pessonl  subalterno  e  pela  boa  eon- 
servação  do  material  sob  sua  responsabilidade; 
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lE.  Providenciar  para  que  o  pessoal  esteja  presente  á  hora 
regalamentar,  zelando  pelo  asseio  o  disciplina  delle,  e  encer- 
rando o  livro  de  presença  ; 

III.  Ordenara  partida  do  pessoal  para  o  serviço  determi- 
nado pelo»  médicos  auxiliares,  fornecendo  a  necessária  con- 
duoçâo  e  dando  ao  chefe  de  turma,  nos  termos  deste  regula- 
mento, uma  nota  de  serviço  contendo  seu  nome  e  a  hora  da 
partida,  e  rubricar  essa  nota  quando  a  turma  regressar  do 
serviço ; 

IV.  Providenciar  sobre  o  aluguel  dos  carros  espécime»  áe 
transporte  de  doentes,  arrecadando  a  respectiva  importância 
e  prestanlo  contas  ao  inspector; 

V.  Levar,  diariamente,  ao  conhecimento  do  inspector  todas 
as  occurrencias  e  faltas  relativas  ao  pessoal  do  serviço,  pro- 
videnciando, em  qualquer  caso,  na  medida  de  sua  competência ; 

VI.  Dirigir  c  fiscalizar  todo  o  serviço  interqo,  offlcinas, 
cocheiras,  etc.  ; 

VII.  Transmlttir  ao  inspector  todas  as  reolamaçòas  contra 
o  serviço. 

Art.  65.  Incumbe  ao  almoxarife: 

I.  Adquirir  todo  o  material  necessário  ao  serviço,  por  ordem 
do  inspector ; 

U.  Arrecadar,  conservar  o  distribuir  todo  o  material  do 
serviço  ; 

IIí.  Distribuir,  diariamente,  pelas  turm^is  o  material,  á  hora 
da  partida  para  o  serviço ; 

IV.  Arrecadar  as  sobras  do  material,  ao  regressarem  as  tur- 
mas á  repartição  ; 

V.  Ck>nferir   todas  as  contas  e  facturas  de  fornecimentos. 
Art.  66.  Incumbe  ao  escripturario-archi vista : 

I.  A  organlsação  dos  boletins  estatísticos  e  a  relação  dos 
trabalhos,  que  deverão  ser  mensalmoote  apresentador  á  Dire- 
ctoria Geral; 

II.  O  lançamento,  em  livro  próprio,  das  notificações  dos  casos 
de  febre  amarella,  consignando  o  nomo  do  medico  assistente, 
a  data  da  notificação,  local  e  residência  do  doente,  e  oa  ser- 
viços executados  pela   brigada ; 

Ili.  A  escripturação  dos  trabalhos  relativos  ao  serviço  da 
brigada  e  ã  organlsação  do  seu  archivo  ; 

IV.  O  registro,  era  protocollo,  de  toda  a  correspondência  offl- 
cial  da  brigada.. 

Art.  67,  Incumbo  aos  chefes  de  turma : 

I.  Ter  sob  suas  ordens  todo  o  pessoal  das  turmas  ; 

II.  Comparecer  na  sedo  do  serviço  ás  horas  que  lhes  forem 
determinadas,  para  receberem  as  ordens  relativas  aos  trai>a- 
Ihos  a  executar; 

III.  Dirigir  o  serviço  do  suas  turmas,  dando  diariamente  nota 
escripta  delle  aos  médicos  auxiliares,  sob  cujas  ordens  ser- 
virem, bem  como  do  quaesquer  occurrencias  havidas,  requi* 
sitando  as  providencias  que  se  tornarem  necessárias ; 


i  I 
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IV.  Requisitar  do  ãdmÍDistrador  ou  do  sèu  auxiliar  nota 
oontcDdo  o  seu  nome,  a  hora  da  partida  e  a  indicação  do 
local  onde  vão  trabalhar,  devendo  essa  nota  sor  escripta  oa 
ordem  de  serviço ; 

V.  Responder  pela  existência  e  conservação  de  todo  o  mate- 
rial necessário  aos  isolamentos  e  expurgos  sob  suas  ordens ; 

VI.  Seguir,  immediatamente,  para  o  ponto  designado  na 
ordem  de  serviço,  escolhendo  o  caminho  mais  curto,  não 
parando  em  ponto  algum  delle,  salvo  causa  justa,  devida- 
mente provada ; 

VII.  Nó  local  indicado  pela  nota  de  serviço  ficarão  ás 
oràensdo  medico  auxiliar  que  os  dirigir;  e,  ao  rogi*essarem 
á  repartição,  deverão  restituir  ao  çulministrador  a  ordem  do 
serviço,  declarando  nella  a  hora  da  partida  do  ponto  em  que 
trabalharam. 

Art.  08^  Incumbe  aos  capatazes  : 

I.  Ter  sob  suas  ordens  todo  o  pessoal  da  turma  que  diri- 
girem; 

II.  Comparecer,  diariamente,  na  inspectoria  ou  em  qualquer 
ponto,  que  Hns  for  designado,  para  iH?ccborom  as  ordens  de 
serviço  ; 

III.  Dar,  diariamente,  ao  medico  de  serviço  nota  ciix^urnstan- 
oiada  do  trabalho  feito,  com  as  occurrenclas  havidas,  proce- 
dimento do  pessoal,  requisitando  as  providencias  que  se  torna- 
rem necessárias  ; 

IV.  Apresentar  ao  medico  de  serviço  uma  nota  assignada 
pelo  morador,  proprietário  ou  encarregado  da  casa  ou  terreoo 
que  visitarem,  com  a  declaração  de  terom  ou  não  reclamações 
a  fazer  quanto  ao  serviço ; 

V.  Rejponsabilisar-se  pelo  material  que  receberem,  pre- 
stando contas  diárias  ao  almoxarifado; 

VI.  Acompanhar  as  turmas,  não  se  afastando  delias  em 
-nfiomento  algum,  durante  as  horas  de  serviço ; 

.  VH.  Seguir  para  o  ponto  indicado  na  ordem  de  serviço,  esco- 
lhendo o  caminho  mais  curto  o  não  parando  em  ponto  algom 
delle«  salvo  causa  justa,  devidamente  provada; 

VIII.  No  local  do  serviço  ílcar  ás  ordens  do  médico  que  di- 
ri2ir   o  mesmo ; 

IX.  Entregar  ao  administrador,  após  a  terminação  do  ser- 
viço, a  declaração,  assignada  pelo  académico  auxiliar,  da  hora 
da  partida  do  ponto  do  serviço. 

Disposições  geraes 

.  Art.  69.  As  notificações  por  febre  amarella,  quer  se  trato 
de  casos  confirmados,  quer  se  trate  de  casos  suspeitos,  deverão 
ser  enviadas  á  inspecção  do  serviço  de  prophylaxia  da  febre 
)am\rella  o,  sempre  quê  for  possível,  no  inicio  da  moléstia. 
.  A^t.  70.  Os  casos  communicados,  directa  ou  indií^ectamente, 
a  qualquer  funccionario  da  Directoria   Geral,   devem  sèr  por 
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cllo  immcdiatamcQte  levados  ao   conUecimeato   da  iospccvão 
do  serviço. 

Art.  71.  Os  hospitaes  particular 3S,  casas  de  saúdo,  asyíos, 
sanatórios,  ou  enformarias  dos  quartéis,  coh ventos,  coUegios  o 
habitações  collectivas  cm  geral,  só  poderão  receber  docôtes 
de  febre  amarella  quando  tiverem  ia^tallaçôes  adequadas  ao 
perfeito  isolamento  do  ònfernio,  a  juizD  da  Directoria  Geral  do 
Saúdo  Publica. 

Art.  72.  E'  licita  ao  inspjctoi'  de  serviço  ou  seus  auxiliares 
a  requisição  da  força  publica  pira  auxiliar  o  serviço,  quando 
haja  opposição  que  contrario  o  interoiso  da  saúdo  e  da  ordem 
publica . 

Art.  73.  E'  licito  ao  inspector  ou  seus  auxiliares  interdi- 
zerem as  casas  ou  aposentos  cuja  entrada  lhes  sjja  negada,  cjm 
detrimento  da  saúde  publica .p 

Art.  74.  Oá  serviços  do  isolamento  em  domicilio  e  a  dos- 
tvuiçiío  do  larvas,  nymphas  e  mosquitoj  scráo  sempre  féitoá 
gratuitamente,  quando  determinados  pela  neceasidade  e«conve- 
ntencias  da  saúde  publica. 

Art.  75.  A  iospecção  fará  osáes  serviços,  quando,  liia  forom 
particularmente  solicitados,  mas  a  titulo  oneroso,  conforme  a 
tabeliã  annexa,  sob  n.  2,  garantido  o  pagamento  por  depjsit<.i 
prévio. 

Art.  70.  O  inspector  communicará  ás  delegacias  de  saúdo, 
com  a  antecedência  pr^jcisa,  os  pjntos  onde  tenha  de  trabalh'.r 
o  pessoal  do  serviço  da  policia  djs  focos. 

Art.  77.  Os  dormitórios  o  salões  de  estudo,  nos  internatos  do 
educação,  serão  protegidos  par  meio  de  telas  do  aramo,  de  iha* 
lhas  de  um  e  meio  miilimetros. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  fica  extencriva  a  dormitórios, 
casas  de  pensão  o  habitações  congéneres,  podíendo  as  telas  ser 
substituídas  pelo  uso  do  cortinado  de  filó  em  todos  os  leitos. 

Art.  78.  As  infracções  do  presente  regulamento  serão  punidas 
com  asjpenaa  estabelecidas  no  art.  300  do  regulamento  dos 
serviços  sanitários  a  cargo  da  União,  mandado  observar  pelo 
deorecon.  5156,  d^sta  data. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904.  —  /.  J.  Seabra, 


isr.  1 

Tabeliã,  a  que  se  rafara  o  art.  4»  do  r«3gulamento  da  presente 
data,  dos  vencimentos  do  pessoal  encarregado  do  serviço  de 
prophylaxia  da  febre  amarella 

1  Inspector 14:400$)00 

Gratiâcações  aob  inspectores  sanitários  desta- 
cados no  serviço  de  pi'ophylaxia,  a  1:800$.  18:000$000 

1  Administrador •  7:20(^000 

1  Almoxarife  .     ...........  6:00(^^ 
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1  Escripturario-arcbi  vista 

70  Auxiliares  académicos,  a  2:400$  .     •     • 

9  Chefes  de  turmas,  a  3:6C0| 

200  .Capatazes,  a  2:160$ 

18  Guardas  de  saúde  de  l''  classe,  a  2:400$ 
18  Guardas  de  saúde  de  2«  classe,  a  1:800| 


4:800|CK)0 

168:0001000 

32:40(^000 

432:0001000 

43:20^000 

32:400$000 


Rio  de  JaneirOj  8  de  março  do  1904.— J.  J,  Seabra. 

3Sr.    Í3 

Tabeliã  para  o  aluguel  de  carros  para  remoções  solicitadas 

Candelária,   Sacramento,   S.    José-,  Santo   António, 

Santa    Rita 15|000 

SanVAnna,  Espirito  Santo,  Gloria  o  Lagoa.    .     .     .  2(^000 

Gávea,  Jlngonho  Novo,  Kngenho  Velho  o   S.  Chris- 

tovão 25|000 

Inhaúma,  Irajà  o  Jacar(^paguà 3(^000 

Tabeliã  para  as  desinfecções  solicitadas 

Pessoal  G  serviço,  50$000. 
E  mais  : 

Pyrethro,  3$2í)0  a  G$400  por  1()0'"3. 
Enxofro,  400  réis  a  800  réis  por  lOO"'^ 
Papel,  50  réis  por  folha  empregada. 
Esta  tabeliã  é  variável,  conforme  as  condições  da  compra  do 
material  pola  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  maivo  de  19(J4.  —  /.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5158  —  de  8  de  maR(,'o  de  1904 

Abre  ao  MinisUírio  da  Industria,  Viação  e  Obras  PubUcaa  o  credito 
de  10!):000|  para  ser  despendido  com  a  acquisição  de  sementes  e 
plantas  do  paiz  e  do  (estrangeiro,  com  o  pagamento  do  passagens  e. 
das  dospezas  de  transporte  de  anima  es  do  raça  cavallar,  bovina, 
buina,  lanígera  e  caprina,  reproductorea  destinados  a  estabeleci- 
mentos agrícolas  e  pastoris. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  n,  XXXIX,  art.  17, 
da  lei  n.  1145,   de   31  de  dezembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras   Publicas  o  credito  de    100:000$,  para  ser  despendido 
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com  a  acquisição  de  semeates  e  plantas  do  paiz  e  do  estran- 
geiro, para  serem  distribuidas  pelos  agricultores,  e  com  o 
pagamento  das  dospezas  de  transporte,  desdo  a  granja  do  pro- 
ductor  ató  a  fazenda  do  introductor,  de  animaes  de  raça 
cavallar,  bovina,  suína,  lanígera  e  caprina,  destinados  á  repro- 
ducção  6  adquiridos  por  fazendeiros  ou  criadores  e  estabele- 
cimentos agricolas  ou  pastoris,  comprehendendo  os  animaes  de 
raça  que  forem  adquiridos  no  paiz  e  houverem  de  ser  trans- 
portados de  um  Estado  para  outro. 

Rio  de.  Janeiro,  8  de  março  de  1904,  16»  da  Republica. 
Fkancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Scverúmo  Múller. 


DECRETO  N.  5159  —  de  8  de  MARyo  DE  1904 

Approvaa  revisão  dos  estudos  de  que  trata  o  decreto  n. 
1963,  de  \3  de  fevereiro  de  1895. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Sâo 
Paulo-Rio  Grande,  decreta  : 

Art.  1  .<»  Fica  approvada  a  revisão  dos  estudos  de  que  trata  o 
decretou.  1963,  de  13  de  fevereiro  de  1895,  constantes  dos 
documentos  que  com  este  baixam  devidamente  rubricados  e  re- 
ferentes á  parte  eomprehendida  entre  o  ponto  terminal  da  que 
foi  approvada  pelo  (leci*oto  n.  4U09,  de  28  de  julho  de  1903,  no 
kilometro  35,  a  partir  de  Pirahy,  e  a  vilia  do  Jaguarahyva, 
tendo  a  extensão  de  25  kiiometros  e  perfazendo  a  de  60  kilo- 
metros  contados  da  origem  indicada. 

Arè.  2.**  Para  a  construcção  e  conclusão  do  refi3rldo  trecho 
da  estrada  de  forro  de  Pirahy  a  Jaguarahyva,  cujo  orçamento 
ostilcomprí^houdido  na  revisão  approvada,  r  marcado  o  prazo 
de  18  mezesa  contar  da  proscénio  data. 

Rio  de  Janeiro,  8  do  março  de  lOOi,  IO''  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriques  Alves. 
Lauro  Sever iano  Múlhr^ 
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DECRETO  N.  5160  —  de  8  de  março  de  1904 

Approva  a  consolidação  das  Uis  federaes  sobre  a     organiacão, 
municipal  do  Districto    Federal. 

O  Presidontc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  (3''  do  capítulo  V  da  Ic' 
n.  939,  do  29  de  dezembro  de  1902,  o  de  accordo  com  a  lei 
n.  1101,  de  19  de  novembro  de  1903,  e  os  decretos  legislativojí 
ns.  1151o  1152,  do  5  o  7  do  janeiro  ultimo,  resolvo  ápprovar 
a  consolidação  quo  a  este  acompanha,  das  leis  federaes  sobrr 
a  organisação  municipal  do  Districto  Federal,  assignada  pel ; 
Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ;  devendo 
a  mesma  consolidação  vigorar  como  lei  orgânica  do  dito  Diso 
tricto. 

Rio  de  Janeiro,  8   de  março  de  1904,  IO»  da  Republica. 

Francisco    de    Paila  Rodrigues   Alves. 
/.     /.    Srahrn, 


CoDsoliilaçào  das  leis  federaes  solirã  a  otiauisaçâo  iiiniiicipalllo 
Districto  Feieral,  a  pe  se  refere  o  decreto  n.  ôlfiO,  desta  data 

CAPITULO  I 

DO  TERRITÓRIO  B  SUA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  l,^  O  Districto  Federal,  comprehendendo o  território  do 
antigo  Município  Neutro,  tem  \)ot  sede  a  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  e  oontinúa  constituído  em  município. 

A  gerência  dos  seus  negócios  será  encarregada  a  um  Conselho 
deliberativo  e  a  um  Prefeito.  * 

CAPITULO  II 

DO  PODER  LEGISLATIVO 

Art.  2."  As  funcçôes legislativas  São  exercidas  pelo  Con&ellio 
deliberativo. " 

Art.  S.'»  O  Conselho  Municipal  do  Distrcto  FeJcral  compor- 
se-ha  de  dez  inton  lentos,  um  dos  quieso  presidirá,  por  eleição 
de  seus  pares. ' 

Art.  4.«  Não  poderão  servir  conjuntamaule  no  Conselho  Mu- 
nicipal: ^ 


*  Lei  n.  85  de  20  de  setembro  de  1892,  art.   l". 
«  Lei  n.  85,  art.  6o. 

*  Lei  n.  939  de  29  de  dezembro  de  1902,  art.  i«. 

*  Lei  n.  85,  art.  14. 
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1 .0  Oâ   asccadentes  e  descendeiites,  irmãos,  cunhados,  sogro 
e  genro,  tio  e  sobrinho  ; 
2.''  Oi  sócios  da  mesma  flrma  commorcial. 

Paragrapho  único.  Si  a  eleição  designar  cidadãos  nestas  con- 
diQões,  tomará  assento  o  mais  velho,  considerando-se  uulla  a 
eleição  do  outro  ou  dos  outros. 

Art.  õ."»  B'  de  dons  annos  improrogaveis  a  duração  do  mandato 
legislativo  municipal,  que  terminará  a  15  do  novembro  do  se- 
gando anno,  qualquer  que  seja  a  época  da  eleição.  '^ 

Art.  6.0  No  caso  de  morte,  renuncia,  escosa^  ou  mudança  de 
domicilio  para  fora  do  Districto  Federal  d^  algum  membro 
do  Conselho  Níauiclpal,  proceler-se-ha  ã  oleição  para  preenchi- 
mento da  vaga. , 

§  l.^*  Em  qualquer  dos  casos  mencionados,  o  presidente  do 
CoQsellio  ó  obrigado,  sob  pona  do  responsabi lidado  criminal, 
a  mandar  proceder  a  nova  eleição,  dentro  do  prazo  de  60  dias, 
fazendo  as  devidas  communicações. 

§  2."  Deixauilo  o  presidente  do  Conselho  do  cumprir  esse 
dever  legal,  o  Ministro  do  Interior  designará  o  dia  da  eleição.  ° 

Art.  7.^  Os  Intendentes  Munioipaes  perceberão  o  subsidio  de 
40^  diários,  durante  as  sessões  ordinárias. ' 

Art.  %^0  Conselho  Municipal  rennir-se-ha  duas  vezes  per  anno, 
em  sessões  ordinárias,  uma  de  2  de  abril  a  31  de  maio  e  a 
outra  dè  l  de  setembro  a  31  de  outubro,  ambas  Improrogaveis. 

Paragrapho  único.  Poderá,  comtudo,  ser  convocado  extraor*- 
dinariamente  o  Conselho  pelo  Prefeito  Municipal,  ou  pelo  pre- 
sidente do  dito  Conselho,  precedendo,  nesto  caso,  requerimento 
escripto  e  fundamantado,  ao  menos,  de  seis  de  seus  membros. 
Nestas  reaniOes  só  deliberara  sobre  o  assumpto  que  tiver  moti- 
vado a  convocação.  * 

Art.  9.0  Os  membros  do  Conselho  Municipal  eleitos  se  reunirão, 
no  edifício  respectivo,  20  dias  depois  da  eleição,  para  iniciarem 
as  sessões  preparatórias,  elegendo  um  presidente  interino.  ^ 

Paragrapho  único.  A  sessão  do  posse  e  abertura  dos  trabalhos 
offectuar-se-ha  logo  que  estejam  reconhecidos  dous  terços,  ao 
menos,  dos  Intendentes  eleitos,  sendo  dada  a  posse  pelo  anterior 
Conselho,  ou,  na  sua  falta,  pelo  Prefoito.  *^ 

Art.  10.  AS  sessões  do  Conselho  Municipal  serão  pnblioas  e 
só  poierão  effèctuar*se  quando  se  achar  presente  mais  de  metade 
de  seus  membros. 


■  Lei  n.  939,  art.  2<». 

•  Lei  n.  939,  art.  62. 
»  Lei  n.  939,  art.  5o. 

*  Lei  n.  939,  art.    4®,  combinado  com   o   art.  li,  in  fine^  da    lei 
n.  85. 

•  Lei  n.  85,  art.  78. 
»•  Lei  n.  248,  de  15  de  dezembro  de  1801,  art.  10. 
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Paragrapho  único.  No  primeiro  dia  de  gessão  o  Conselho, 
i*eunido  sob  a  presidência  do  mais  velho  de  seus  membros,  ele- 
gerá a  mesa  para  dirigir  os  trabalho?  e  representar  a  cor- 
poração. " 

Art.  11.  As  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria  dos 
membros  presentes,  salvo  quando  se  tratar  de  impostos  e  des- 
pezas,  que  só  poderão  ser  approvados  por  maioria  absoluta  dos 
membros  que  compõem  o  Conselho,  e,  ao  menos,  em  três  dis- 
cussões. '^ 

Art.  12.  Ao  Conselho  Municipal  incumbe:   *^ 

§  1 .«  Verificar  os*po<l®i*os  de  seus  membros ; 

§  2.0  Organizar  o  regimento  de  suas  sessões  ; 

§  S.''  Organizar  sua  secretaria  e  nomear  os  respectivos  empre- 
gados; 

§  4.0  Regular  as  condições  de  nomeação,  suspens&o,  aposenta- 
doria e  outras  dos  empregados  de  todas  as  repartições  muni- 
cipaes  ; 

§  b,^  Organizar,  annualmente,  o  orçamento  do  município, 
decretando  as  despezas  e  marcando  as  taxas  necessárias  para  os 
serviços  municipaes,  observado  o  disposto  no  art.  28  deste 
decreto ; 

§  ô.<»  Decretar  todos  os  impostos  que  não  forem  da  privativa 
competência  da  União  ;  *^ 

§  7.<>  Conti*ahir  empréstimos  sobre  o  credito  do  município, 
determinando  as  condições  do  sen  levantamento,  o  tempo,  modo 
e  meio  do  pagamento ;  sendo  que  nenhum  empréstimo  municipal 
poderá  reafizar-se  no  estrangeiro,  sem  autorização  do  Congresso 
Nacional.  ''^ 

A  Municipalidade  não  poderá  ficar  a  dever,  por  qualquer 
titulo,  quantias  que  ella  não  possa  pagar  em  50  anoos,  e  cujo 
serviço  de  juros  e  amortização  annuaes  seja  superior  á  renda 
de  um  anno  proveniente  do  imposto  predial; 

§  8.0  Regular  a  administração,  arrendamento,  foro  e  aluguel 
dos  bens  moveis  e  immovois  municipaes. 

a)  O  Conselho  Municipal  poderá  vender  ou  trocar  bens  im- 
moveis  do  município,  sendo  feitas  as  vendas  desses  immoveis, 
com  excepção  dos  referidos  no  §  11  do  art.  27,  em  hasta  publica, 
previamente  annunciada  por  editaes  affixados  nos  legares  do 
costume  e  publicados,  no  mínimo,  por  três  vezes  na  imprensa, 
com  antecedência  de  30  dias,  ao  menos ; 


*»  liOi  n.  85,  art.  9*». 

»«  Lei  n.  85,  art.  10. 

*»  Lei  n.  85,  art.  15,  §9  1«,  2«,  3",  4»  e  Co  ;  e  lei  n,  ilOl,  de  19 
de  novembro  rte  1903,  art.  1«  e  paragrapho. 

«*  Lei  n.  85,  art.  2o. 

«•  Lei  n.  85,  art.  15,  §â  7<»  a  li;  lei  n.  939,  art.  10;  6  lei  n.  1101, 
art.  30,  leUra  c  e  §§  l»  e  2*. 
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h)  Não  poderão  concorrer  para  a  acqulsicão  desses  bens  os 
funccionarios  municipaes,  nem  os  membros  do  Conselho  que 
houverem  deliberado  sobre  a  alienação  dos  mesmos  bens ; 

§  9.<»  Resolver  a  desapropriação  por  utilidade  municipal,  salvo 
o   disposto  no  §  10  do  art.  27  deste  decreto ; 

§  10.  Resolver  sobre  a  compra  de  immoveis,  quando  exig^idos 
por  utilidade  publica,  e  sobre  a  realização  de  obras  cuja  neces- 
sidade tcnba  sido  reconhecida ; 

§11.  Decretar  o  Código  de  Posturas,  sendo  o  processo  das 
infracções  regulado  pelo  decreto  n.  4769,  de  9  de  fevereiro 
de  1903 ; 

§  12.  Estabelecer,  para  os  casos  de  infracção,  penas  de  malta 
ató  1:000$,  prisão  até  15  dias,  bem  como,  cumuladas  ou  não,  as 
de  cassação  de  licença,  fecliamento,  interdicção,  destelhamento 
e  demolição  de  prédios,  obras  c  conatrucçOes,  apprehensão,  des- 
truição  dos  bens  approhendidos  e  veuda  delles  por  conta  e  risoo 
de  seus  donos,  despejo  saquestro  e  venda  de  objectos  para  in- 
demnização de  despezas  feitas  ;  *^ 

§  13.  Crear  depósitos  municipaes,  onde  serão  recolhidos  os 
objectos  approhendidos  em  virtude  de  execução  de  posturas,  bem 
c;mo  as  quantias  que  devam  ser  depositadas  pela  Municipalidade 
ou  por  terceiros,  em  virtude  de  leis  municipaes;  *^ 

§  14.  Legislar,  no  Districto  Federal,  sobre  vias  férreas,  ou 
qualquer  outro  systema  de  viação ;  ^^ 

§  15.  Conferir  attribuições  ao  Preíeito  sempre  que  entender 
conveniente ;  *" 

§  16.  Legislar  sobre  o  tombamento  e  cadastro  do  território  e 
bens  do  rounicipio; 

§  17.  Estatuir  sobre  as  condições  relativas  â  hasta  publica  ; 

§  18.  Providenciar  sobro  a  guarda  e  conservação  dos  beils  mu- 
nicipaes ; 
■  §  19.  Estabelecer  e  regular  o  serviço  da  assistência  puldica. 

E*  licito  aos  particulares  crear  e  manter  estabelecimentos 
de  philanthropia,  apenas  sujeitos  á  inspecção  olTlcial  no  que  se 
referir  ã  moralidade,  hygiene  e  estatística  ; 

§  20.  Estabelecer  e  rotular  a  instrucção  primaria,  profis- 
sional e  artística;  estabelecer,  custeai*  e  subvencionar  qualquer 
instituto  de  educação  e  instrucção  que  as  necessidades  do  muni- 
cípio reclamem. 

a)  O  ensino  que  o  município  ministrar,  ou  para  o  qual  contri- 
buir com  subvenção  ou  de  qualquer  outro  modo,  será  leigo  em 
todos  08  seus  grãos  ; 


»•  Lei  n.  930,  art.  ?<>,  §  lo. 

»»  Lei  n.  939.  art.  7%  §  2». 

*«  I^i  n.  939,  art.  7^,  §  3o. 

«9  Lein.  85,  art.  15,  §§  12  e  seguintes,  excepto  os  §§  22,  28,  34,  35 
e  36  ;  lei  n.  1101,  art.  2^  ;  c  decreto  legislativo  n.  1151,  de  5  de  ja- 
neiro de  1904. 
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b)  K  livre  aos  particulares  abrir  e  reger  escolas  de  qualquer 
gráo  ou  natureza,  sujeitas  á  inspecção  olllcial  unicamente  no 
que  concerne  á  moralidade,  hyglene  e  estatística  ; 

§  21.  Crear  bibliothecas  municipaos  e  regular  o  respectivo 
serviço ; 

§  22.  Regular  o  serviço  de  hygiene  municipal  ; 

§  23.  Crcar  e  regular  todos  oa  serviços  referentes  a  casas  de 
banlios  o  lavanderias,  feiras,  mercados,  theatroe,  espectáculos 
públicos,  extincçâo  de  incêndios,  viação  urbana  o  imbricas  de 
qualquer  natureza ; 

§  24.  Prover  sobre  a  instituição  e  administração  dos  cemi- 
térios e  sobre  o  serviço  funerário,  sendo-lhe,  porém,  vedado 
conferir  monopólio  ou  privilegio ; 

§  25.  Regular  o  serviço  de  abastecimento  de  agua  â  popu- 
lação, curando  dos  mananciaes,  fontes,  chafarizes,  aque« 
ductosi  etc.  ; 

§  26.  Regular  a  conservação  e  replanta  das  mattas  e  florestas, 
a  guarda  e  conservação  de  parques,  jardins,  logradouros  pnbli* 
cos  e  monumentos  ; 

§  27.  Prover  sobre  a  conservação  da  matta  marítima,  sobre 
a  navegação  nos  rios  e  nas  lagoas,  sobre  a  caça  e  a  pesca  e  sobre 
o  embarque  e  desembarque  de  pessoas,  bagagens  o  mercadorias 
nos  littoraes  do  município ; 

§  28.  Regulamentar  o  serviço  telephonico  e  telegraphico 
de  natureza  municipal ; 

§  29.  Animar  e  desenvolver  as  industrias  do  município, 
iniroduzir  novas  com  auxílios  in^lirectos,  prémios,  exposições 
e  outras  medidas  que  tenham  o  mesmo  caracter  e  tendam  para 
o  mesmo  fim ; 

§  30.  Crear  e  regular  montes  de  soccorro  e  montepios ; 

§  31.  Dividir  o  território  municipal  em  districtos,  que  não 
poderão  ter  menos  de  dez  mil,  nem  mais  de  quarenta  mil  habi- 
tantes ; 

§  32.  Reclamar  da  União  bans  que  pertençam  ao  municipio ; 

§  33.  Contractar  com  um  ou  mais  municípios  limitrophes  a 
realização  de  obras  o  serviços  de  interesse  commum ; 

§  34.  Representar  ao  Congresso  Nacional  e  ao  Governo  Fe- 
deral contra  as  infracções  da  Constituição  federal,  bem  como 
contra  os  abusos  e  desmandos  das  autoridades  não  mnnicipaes  e 
em  qualquer  outro  sentido  ; 

§  35.  Prover  sobre  o  bem  geral  do  municipio  e  velar  pela  fiel 
execução  das  respectivas  leis. 

Art.  13.  O  Conselho,  em  seus  regimentos,  organizará  as  soas 
commlssões,  distribuindo  as  competências,  as  obrigações,  os  de- 
veres e  o  serviço  de  cada  uma  delias.  ^^ 

Art.  14.  E*  prohibido,  sob  pena  de  nullidade,  a  creação  de 
emprego,  cargo  ou  qualquer  funcção  municipal  vitalícia. 


•o  Lei  n.  85,  art.  57. 
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§  l  .o  ÁS  leis  vigentes  sobre  vitaliciedade  do  funccionarios  não 
80  apj^Iicam  aos  íunccionarios  actuaes  que  não  tiverem  adquirido 
esse  direito. 

§  2.<>  Esta  disposição  n5o  comprehende  os  professores  muni- 
cipaes,  normalistas,  eífectivos  e  os  que  tiverem  sido  nomeados 
por  concuréo,  comtanto  que  tenham,  ao  menos,  cinco  annos  de 
serviço.  ** 

Art.  15.  Os  contractos,  para  fornecimentos,  execução  de  servi- 
ços municipaes  e  obras,  que  não  forem  realizados  por  adminis- 
tração, serão  sempre  feitos  por  concurrencia  publica,  quando 
excedam  de  2:000:^000.  " 

Art.  16.  Em  nenliuma  circumstancia  e  para  nenhum  fim  poderA 
o  Conselho  conferir  suas  prerogativas  a  qualquer  pesosa,  ex- 
tranha  ou  não  ao  município.  *^ 

Art.  17.  As  decisões  do  Conselho  só  obrigarão  10  dias  depois 
do  publicadas.  *" 

CAPITULO  iir 

DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  18.  o  poder  executivo  municipal  ó  exercido  pelo  Pre- 
feito. " 

Art.  19.  O  Prefeito  será  nomeado  por  decreto  do  Presidente 
da  Republica,  dentre  os  cidadãos  brazileiros  do  reconhecida 
competência,  e  será  conservado  no  desempenho  de  suas  funcçõcs 
emquanto  bem  servir.  " 

Art.  20.  O  Prefeito  perceberá  o  vencimento  annual  de  36:000$, 
sendo  a  terça  parte  considerada  gratificação.  " 

Art.  21.  O  Prefeito  nos  seus  impedimentos  ou  faltas  terá 
substituto  por  nomeação  do  Presidente  da  Republica.    *^ 

Paragrapho  único.  O  substituto  terá  direito  aos  vencimentos 
totaes,  ou  simplesmente  á  gratificação  do  Prefeito,  conformo 
a  licença  a  este  concedida  for  comeu  sem  ordenado.  *^ 

Art.  22.  O  Prefeito  não  poderá  ausentar-se  do  município  por 
mais  do  10  dias,  sem  licença  do  Presidente  da  Republica.  *• 

Art.  23.  No  caso  de  aunullação  da  eleição,  ou  em  qualquer 
outro  de  força  maior  que  prive  o  Conselho  Municipal  de  se 


**  Lei  n.  939,  art.  8°  e  paragraphos. 

"  Lei  n.  939,  art.  9«. 

«3  Lei  n.  85,  art.  16. 

«♦  Lei  n.  85,  art.  49. 

"  Lei  n.  85,  art.  17. 

**  Lei  D.  939,  art.  G^  ;  e  decreto  legislativo  a.  543, de 23 de  dezembro 
de  1898,  art.  2<>. 

«»  Lei  n.  939,  art.  6»  §  !<>. 

"  Lei  n.  939,  art.  6°  §  2». 

"  Lei  n.  939,  art.  G©  9  3». 

**  Lei  n.  85,  art.  24,  combinado  com  o  §  2«  do  art.  ô»  da  lei 
n.  939. 
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compor  oQ  de  se  reuoir,  o  Prefeito  administrará  e  governará  o 
Districto,  de  accorJo  com  as  leis  municipaes  em  vigor. 

Paragraplio  uQico.  Reunido  o  Conselho,  o  Prefeito  enviar- 
Ihe-ha  um»>  mensagem,  informando-o  de  todos  os  actos  de  sua 
gestão  no  período  em  que  tiver  administrado  o  Districto.  ^^ 

Art.  24.  O  Prefeito  suspenderá  as  leis  e  resoluções  do  Conse- 
lho Municipal  do  Districto  F^ederal,  oppondo-lhes'  veto,  sempre 
âueasjalgar  ioconstitucionaes,  contrarias  ás  leis  fedcraes,  aos 
ireitos  dos  outros  municipios  ou  dos  Estados,  ou  aos  interesses 
do  mesmo  Districto.  '" 

Consideram-se  contrarias  aos  iuteresses  do  Districto  Federal  as 
delib3raQÕes  do  Conselho  que,  tendo  por  objecto  actos  adminis* 
trativos  subordinados  a  normas  estatuídas  em  leis  e  rcgala- 
mentos  municipaes,  violarem  as  respectivas  lois  ou  os  regula- 
mentos. " 

Art.  25.  O  veto  opposto  pelo  Prefeito  ás  leis  e  resoluções 
do  Conselho  será  submettido  ao  conhecimento  do  Senado  federal, 
qualquer  que  seja  a  natureza  daquelles   actos.  ^^ 

Entender-se-ba  approvado  o  veto,  si  a  decisão  do  Senado,  rejei- 
ianio-o,  não  reunir  dous  terços  dos  votos  dos  senadores  pre- 
sentes. *" 

Art.  2ò.  O  Prefeito  deverá,  dentro  do  prazo  improrogavel  de 
cinco  dias,  oppôr  por  escripto  o  seu  veto.  Não  o  fazendo  nesse 
prazo,  entender-se-ha  approvado  o  acto.  O  prazo  conta-se  do 
dia  em  que  o  Prefeito  tiver  conhecimento  oSicial  do  acto.  ** 

Art.  27.  Ao  Prefeito  compete  :  " 

§  1.°  Apresentar  pessoalmente,  por  occasião  da  abertura  de 
cada  sessão  ordinária,  um  relatório  circumstanciado  de  todas  aa 
occurrencias  havidas  no  intervallo  de  uma  sessão  a  outra,  pro- 
pondo nessa  oceasião  as  me  lidas  que  julgar  op  por  tunas  ; 

§  2.^  Executar  e  fazer  cumprir  todas  as  deliberações  ou  ordens 
do  Conselho,  quando  devidamente  promulgadas ; 

§  3.°  Fazer  arrecadar  as  rendas  municipaes  por  empregados 
de  sua  confiança  e  de  aocordo  com  o  ultimo  orçamento  appro- 
vado pelo  Consellio  ; 

§  4.<»  Ordenar  as  despezas  votadas  pelo  Conselho  e  autorizar 
o  pagamento  delias    pelos  cofres  municipaes. 

A8 ordens  de  pagamento  deverão  sempre  conterá  indicação 
do  artigo  e  paragraplio  do  orçamento  que  as  autorizar,  e  ne- 
nhuma despeza  será  realizada  sem  serom  presentes  os  do- 
cumentos que  a  comprovem ; 


**  Lei  n.  939,  art.  3»  e  paragrapho    único. 
"  Lei  n.  493,  de  19    do  Julho    de  1898,  art.  l». 
»»  Lei  n.  493,  art.   i«,  §  3». 
**  Decreto  legislativo  n.    513,  art.    3o. 
"  Decreto,  legifllativo  n.  543,  art.  3'»,    paraprrapho  único. 
»«  Lei  n.  85,   arl.  21. 

»»  Lei  n.  85,    arts.  i9  e  48  ;    e    lei  n.    HOl,  ârt.    3^,  combinado 
com  o  art.  15,  §  23,  da  lei  n.  85. 
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§  5.0  Formular  a  proposta  do  orçamento,  a  qual  deve  ser 
apresentada  ao  Conselho  no  dia  da  abertura  de  sua  sessão  ordi- 
nária, e  fornecer  todos  os  dados,  qae  lhe  forem  pedidos  pelo 
Conselho  ou  suas  commissões,  para  a  organização  dos  orçamen- 
tos parciaes  ou  do  geral ; 

§  Q.""  Nomear,  suspender,  liceaciar  ou  demittir  os  funccionarios 
não  electivos  do  município,  exceptuados  os  daSecretaria  do  Con- 
-selho,  e  observadas  as  garantias  que  forem  definidas  em  lei ; 

§  7.0  Prorogar  o  orçamento  em  vigor,  si  até  ao  ultimo  dia 
de  dezembro  não  tiver  sido  votarlo  novo  pelo  Conselho.  Neste 
caso  o  Prefeito  dará  publicidade  ao  seu  acto  durante  10  dias, 
por  meio   de  editaes  na  imprensa. 

§  8.0  Bxpedir  regulamentos  para  a  execução  das  deliberações 
do  Conselho  e  dos  serviçus  municipaes. 

§  9.«  Determinar  a  realização  de  obras  de  reconhecida  neces- 
sidade, desde  que  haja  para  ellas  credito  no  orçamento  ; 

§  10.  Resolver  sobre  a  desapropriação  e  acquisição  de  im- 
moveis  necessários  à  abertura,  rectificação  e  alargamento  de 
praças  e  ruas ; 

§  11.  Vender  os  terrenos  ou  prédios  adquiridos  ou  desapro* 
priados  que  não  tenham  sido  aproveitados  para  logradouro 
publico  nas  avenidas,  praças  ou  ruas,  mediante  hasta  publica, 
previamente  annunoiada  pela  imprensa,  e  por  editaes  afllxados 
nos  legares  mais  públicos,  por  espaço  de  tempo  não  inferior  a 
10  dias,  e  permutar,  independentemente  de  hasta  publica,  os 
referidos  bens,  conhecendo,  por  meio  de  avaliação,  do  preço 
dos  immoveis  que  constituem  o  objecto  da  troca  ; 

§  12.  Organizar  a  escripturação,  arrecadação  e  guarda  da 
receita,  assim  como  os  serviços  necessários  á  execução  e  fisca- 
lização das  obras  ; 

§  13.  Resolver  sobre  a  propositura,  desistência  e  abandono 
das  acções  que  interessarem  á  Fazenda  Municipal,  bem  como 
sobre   accordos  ou  composições  nos   termos  das  leis  em  vigor; 

§  14.  Regular  a  abertura  e  denominação  de  ruas,  praças, 
estradas  e  caminhos,  bem  como  o  respectivo  policiamento,  o 
livre  transito,  o  alinhamento  e  embellezamento,  a  irrigação,  os 
esgotos  pluviaes,  o  calçamento  e  a  illuminação. 

a)  Os  edificios  que  ameaçarem  ruina,  podendo  trazer  perigo 
para  a  população  ou  embaraço  ao  livre  transito,  serão  repa- 
rados ou  demolidos  á  custa  dos  proprietários,  devidamente 
intimados,  depois  de  vistoria ; 

b)  Ab  servidões  municipaes  serão  conservadas  livres  e  francas, 
e  os  obstáculos  interpostos  pelos  proprietários,  onde  existirem, 
serão  removidos  á  custa  delles,  devidamente  intimados,  depois 
de   vistoria ; 

§  15.  Dividir  o  território  do  Districto  Federal  em  circum- 
scripções,  que  não  poderão  ter  menos  de  10.000,  nem  mais  de 
40.000  habitantes ; 

§  16.  Reclamar  do  Governo  da  União  bens  que  pertençam 
ao  município ; 
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§  17.  Organizar  a  estatística  monicipal  em  todos  os  seus 
ramos; 

§  18*  Deliberar  sobre  a  aceitação  de  doações,  legados,  he- 
ranças e  âdeicommissos,  bem  como  sobre  a  respectiva  appli- 
cação* 

Árt.  28.  A  iniciativa  da  despeza,  bem  como  a  da  creaçãode 
empregos  munlcipaes  e  do  recurso  a  empréstimos  e  operações 
do  credito,  compete  ao  Prefeito.  ^' 

§  l.*>  Exercerá  o  Prefeito  essa  iniciativa  apresentando  ao 
Ck)n8elho  Municipal  o  projecto  annual  do  orçamento  da  despeza 
e  as  demais  propostas,  financeiras  ou  administrativas,  que  as 
necessidades  do  serviço  lhe  aconselharem . 

§  2.°  E'  expressamente  vedado  ao  Conseliio  Municipal  inserir 
nos  seus  ornamentos  quaesquer  dispositivos  não  retèrentes  & 
fixação  da  despeza  e  da  receita  e  à  arrecadação  desta. 

§  3.^  O  augmento  ou  a  diminuição  de  vencimentos  e  a  ereação 
ou  suspensão  do  empregos  serão  feitos,  mediante  proposta 
fundamentada,  por  parte  do  Prefeito,  galvo  tratando-se  dos 
legares  da  Secretaria  do  Conselho. 

§  4.<>  O  plano  geral  do  orçamento,  antes  de  votudo  pelo  Con- 
selho, lerá  publicado  durante  10  dias,  e  com  antecedência,  ao 
menos,  de  30  dias,  no  jornal  que  tiver  contracto  para  a  publi- 
cação do  expediente  da  Municipalidade,  podendo  os  municipos 
roclamar  as  modificações  que  mais  convenientes  lhes  pareçam 
para  o  município  e  para  os  seus  Interesses. 

§  5.0  As  contas  do  Prefeito  serão  prestadas  ao  ConseJho. 

CAPITULO    IV 

DOS    FISCABS  B  DOS   GUARDAS    MUNICIPAGS 

Art.  29.  São  agentes  do  Prefeito,  nos  diíTerentes  districtos, 
os  fiscaes  e  os  guardas  municipaes.  ^^ 

Art.  30.  Coda  districto  terá  um  fiscal  e  tantos  guardas  mu- 
nicipaes quantos  forem  julgados  necessários  ao  bom  desempenho 
do  serviço  publico.  *" 

Art.  31.  Ao  fiscal  compete:  *' 

§  1  .*  Executar  e  fazer  executar  as  posturas  e  deliberações  áo 
Conselho,  sanccionadas  pelo  Prefeito,  observando  as  instrucções 
que  por  este  forem  dadas ; 

§  2.<>  Lavrar  e  remettdr  â  autoridade  competente  os  autos  de 
íiagrante  contra  os  infractores  das  postaras  ; 


"  Deoreto  legislativo  n,  543,"  art,  O©  e  geu  §  l*  ;  lei  ii.  85,  art.  45; 
•  lei  n.  HOl,  art.  1©  e  paragrapho,  e  art.  3o,  §  4«. 

"  Lei  n.  85,  art.  28. 

♦o  Decreto  legislativo  n.  543,  art.  9\  combinado  coiU  o  art.  29  da 
lei  n.  85. 

♦«  Lei  n.  85,  art.  30. 
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§3.0  Informar  OS  pedidos  de  licença  para  odiflcaçôes,  abor- 
tam de  casas  de  negocio  o  exercício  de  quaesquer  industrias, 
espectáculos  e  divertimentos  públicos  e  outros  assumptos  de 
interesse  municipal ; 

§  4. <"  Cassar  licenças  nos  casos  previstos  pela  legislação  mu- 
nicipal, com  recurso  para  a  autoridade   competente  ; 

§  5.0  Organizar  e  remetter,  mensalmente,  ao  Prefeito  uma 
relação  dos  autos  que  houver  lavrado ; 

§  6."  Informar  trimensalmente,  ao  Prefeito,  e  sempre  que  elle 
o  exigir,  sobro  o  estado  de  todos  os  serviços  e  necessidades 
do  Districto. 

a  )  Dessas  informações,  assim  como  das  relações  mensaes  de 
autos  de  flagrante,  ficará  cópia  em  livro  especial,  fornecido 
pela  Municipalidade  e  rubricado  pelo  Prefeito  ou  por  quem  elle 
designar.  Esgotado  esse  livro,  será  recolhido  ao  archivo  mu- 
nicipal ; 

b  )  O  âscal  não  poderá  recusar  a  inspecção  deste  livro  a 
qualquer  munícipe; 

§7.^  Fornecer  ás  commissoes  permanentes  as  informações  que 
forem  requisitadas. 

Arfe.  3E.  Os  guardas  munioipaes  boo  auxiliares  dos  flscaese 
a  estes  subordinados.  ^^ 

CAPITULO  V 

DAS  ATTRIBUIÇÕBS  JUDICIARIAS 

Art.  33.  Como  pessoa  jurídica,  pôde  o  município  comparecer 
em  Juízo,  demandar  e  ser  demandado  na  pessoa  do  Prefeito.  "* 

Art.  34.  O  Prefeito  será  representado  em  juizo  pelos  pro- 
curadores dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal  e  seus  auxiliares.  ^^ 

§  1.^  Os  procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal,  que 
serão  três,  officiarão  em  todas  as  causas  que  interessaram  á 
Municipalidade. 

§2,^  Esses  funccionarios  são  nomeados  pelo  Presidente  da 
Republica. 

Art.  35.  O  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal  é  com- 
petente para  conhecer  e  julgar  definitivamente,  em  1*  instancia, 
todas  as  causas  eiveis  em  que  a  Fazenda  Municipal  for  autora 
ou  ré,  assistente  ou  oppoente,  ou  devam,  por  ser  ella  inter- 
essada, intervir  os  seus  procuradores.  *' 

Art.  30.  E'  privativa  a  jurisdicção  do  Juizo  dos  Feitos, 
em  1"*  instancia,  para  o  processo  e  julgamento  das  causas  âscaes 


*»  Lei  n.  85,  art.  31. 
♦»  Lei  n.  85,  art.  37. 

**  Lei  n.  8õ,  arts.  32,  §  único,  e  37 ;  c  decreto  le^jislativo.    n   543, 
art.  10. 
**•  Decreto  n.  1030,  de  14  do  novembro  de  1890,  art.  76. 


p»  - 
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que  tenham  por  objecto  a  cobrança  da  divida  activa  da  Munici- 
palidade, e  provenientes  :  ^* 

a  )  de  contrato  celebrado  com  a  administração  ; 
b  )  de  alcance  dos  responsáveis  parante  a  Fazenda  Municipal ; 
c  )  de  impostos,  contribuições,  foros,  laudemios  o  multas  que 
se  lhe   devam  ; 
d  )  de  damno  causado  aos  bens  municipaes. 

Art.  37.  O  processo  da  liquidação  dessas  dividas,  e  o 
executivo  competente,  desde  que  forem  liquidas,  são  os  estabe- 
lecidos para  as  causas  fiscaes  da  Fazenda  Nacional.  "'' 

Art.  38.  Competem  á  Fazenda  Municipal  todos  os  favores  e 
privilégios  de  que  presentemente  goza  e  de  que  venh;)  a  gozar 
a  Fazenda  Federal.  '^ 

Art.  39.  Nas  causas  que  se  moverem  contra  a  Fazenda  Mu- 
nicipal os  prazos  e  dilações  concedidos  aos  prosuradores  dos 
Feitos  para  arrazoar  ou  dar  provas  serão  o  triplo  dos  deter- 
minados em  loi.  ^' 

Art.  40.  A  alçada  do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal 
é  de  2:000$000.  Excederão  sempre  da  alçada  do  Juizo,  em 
beneftcio  da  Fazenda  Municipal,  as  causas  em  que  ella  for  inter- 
essada. Das  appellações  e  aggravos  nas  causas  excedentes  da 
alçada  conhece  a  Corte  de  Appe Ilação.  '^ 

Art.  41.  No  processo  executivo  fiscal  versará  originariamente 
a  penhora  sobre  os  prédios  ou  seus  rendimentos,  a  juizo  do 
representante  da  Fazenda  Municipal.  °* 

Art.  42.  As  desapropriações  em  que  for  interessada  a  Muni- 
cipalidade serão  reguladas  pela  mesma  lei  que  vigorar  para 
a  União.  " 

Art.  43.  Os  processos  de  infracção  de  leis  e  postaras  muni- 
cipaes são  isentos  de  sellos  e  taxa  judiei  ^ria.  Quando,  porém, 
condemnado  o  rêo,  á  importância  das  custas  por  este  devidas 
se  addicionarã  a  dos  sellos  e  taxa.  '^ 

Art.  44.  Não  podem  as  autoridades  judiciarias,  quer  federaes, 
quer  locaes,  modidcar  ou  revogar  as  medidas  e  actos  adminis- 
trativos, nem  conceder  interdictos  possessórios  contra  actos  do 
Governo  municipal  exercidos  raaon^  imperii.  *' 

Art.  45.  Fica  salvo  ao  particular  lesado  o  direito  de  reclamar 
judicialmente  as  perdas  e  damnos  que  lhe  couberem,  si  o  acto 


*•  Decreto,  n.  1030,  art.  78. 
*'  Decreto,  n.  1030,  art.  79. 

♦»  Lei  n.  939,  art.  il,    1»  parte  ;  e  decrôto.  n.  1030,  art.  77. 
*•  Lei  n.  939,  art.  11,  in  fine;  e  lei   n.  221,   de   20   de    novembro 
de  1894,  art.  51. 
*•  Decreto,  n.  1030,  art.  80;  e  lei  n.  939,  art.  12. 
»*  Lei  n.  939,  art.  13. 

'*  Lei  D.  939,  art.    14;  e  lei  n.  S5,  art.  51. 
»»  Lei  n.  939,  art.  15. 
»*  Lei  n.  939,  art.  16. 
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administrativo  tiver  sidoillegal,  ou  si  nelle  tiver  havido  oxoesso 
de  poderes.  '" 

Art.  46.  Oâ  autos  lavrados  pelos  fuDccíouarios  administra- 
tivos munioipaes  farão  fó  sobre  os  factos  a  que  se  referirem, 
até  prova  om  contrario,  e  independentemente  da  confirmação 
em  Juiz-)  pelos  ditos  funccionarios.  *• 

Art.  47.  Os  autos  de  infracção  serão  lavrados  em  duplicata, 
sendo  um  exemplar  remettido  ò,  Procuradoria  dos  Feitos  e  outro 
deixado  no  local  em  que  habitar  ou  for  encontrado  o  infractor 
ou  o  responsável  pela  infracção,  com  a  declaração  de  que  este 
se  considera  citado  para  pagar  a  multa,  dentro  do  prazo 
marcado  na  lei,  ou  se  ver  processar,  findo  tal  prazo.  Além 
disso,  será  inserido  no  jornal  que  publicar  o  expediente  da 
Prefeitura  um  aviso  relativo  a  cada  autoação,  com  todas  as 
declarações  e  communicações.  " 

Art.  48.  O  processo  de  infracção  de  leis  e  posturas  munidpaes 
será  oral,  correrá  perante  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal e  dous  pretores  designados,  mensalm'3nte,  como  vogaes, 
pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  por  escala,  na 
ordem  numérica  d-is  Preterias.  "* 

§  1  .o  Será  iniciado  e  flndo  na  mesma  audiência  c,  no  máximo, 
na  seguinte,  representada  a  accusaçao  pelos  procuradores  ou 
solicitadores  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal. 

§  2.<»  Na  defesa,  que  será  oral  e  produzida  pela  parte  ou  seu 
advogado,  poderá  o  accusado  juntar  documentos  ou  produzir 
testemunhas,  que  sorão  inquiridas  juntamente  com  as  da  ac- 
cusaçao, si  as  houver,  summariamente  e  de  plano,  sem  termo  de 
assentada.  Estas  diligencias  ficarão  constando  de  acta  resumida, 
e  logo  após  será  feito  o  relatório  e  proferida  a  sentença  por 
maioria  de  votos. 

§  3.<>  A  appellação  só  poderá  ser  interposta  na  mesma  audiên- 
cia em  que  for  proferida  a  sentença,  quando  a  parte  estiver 
presente,  por  si  ou  seu  procurador ;  e,  no  caso  de  revelia,  48 
horas  depois  de  publicada  no  jornal  offlcial  da  Prefeitura  a  acta 
do  julgamento.  Em  qualquer  dos  casos  só  {>od6rá  seguir  a  appel- 
lação si  o  infractor  pagar  ou  depositar  a  importância  da  multa 
d9ntro  do  prazo  de  oito  dias.  Q'iando  a  pena  for  de  prisão, 
só  poderá  seguira  appellação  depois  de  preso  o  infractor  ou 
de  prestada  a  fiança. 

§  4.0  A's  razões  de  appellação  poderão  as  partes  juntar  do- 
cumentos, bem  como  justificações  que  hajam  produzido  no  Juizo 
dos  Feitos,  com  citação  do  representante  da  Fazenda  Municipal. 

Art.  49.  Quando,  perante  o  Juizo  dos  Feitos,  for  necessário 
exame,  vistoria,  ou  qualquer  outra  diligencia,  a  audiência  do 
julgamento  será  adiada   para  oito  dias   depois,  e,   findo  este 


••  Lei  n.  939,  art.  17,  combinado  com  o  art.  4*»  da  lei  n.  HOl. 
■•  \jo\  n,  939,  apt.  18. 
"  Lei  n.  939.  art.  19. 
"  Lei  n.  939,  art    20. 
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prazo,  o  processo  será  julgado  aflnal,  independentemente  do 
resultado  da  diligencia,  que  o  interessado  juntará  ás  razões  de 
appellação,  si  lho  convier.  '^^ 

Art.  50.  Os  processos  e  diligencias  referentes  a  prédios, 
terrenos  ou  obras,  sua  demolição  ou  interdicçâo,  correrão  contra 
os  respectivos  proprietários,  sem  dependência  da  citação  do  oatro 
cônjuge,  quando  casados,  segundo  o  regimen  commum,  ou  contra 
seus  procuradores,  quando  conhecidos. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  não  ser  conhecido  o  proprie- 
tário, nem  o  procurador,  ou  de  não  serem  encontrados,  segui- 
rão os  processos  seus  termos  com  o  curador  de  ausentes,  eem 
virtude  de  citação  edital,  até  que  se  apresente  alguém  pelo 
proprietário,  sem  que  a  este  seja  permittido  o  direito  a  qual- 
quer reclamação  contra  a  Fazenda  Municipal.  ^^ 

Art.  51.  Quando  se  tratar  de  infracção  de  postaras  sobre 
obras,  demolição,  ioterdicção  ou  despejo,  e  cassação  de  licença, 
ou  de  clausura  de  estabelecimento,  além  do  processo  criminal 
respectivo,  será aíQxado  no  local  da  infracção  um  edital  quede 
conheclTiento  ao  interessado  da  pena  imposta  ou  da  diligencia 
a  cumprir,  incorrendo  nas  penas  que  forem  estabelecidas  os 
que  desrespeitarem   o  prescripto  no  edital.  "* 

Art.  52.  AS  obras  de  qualquer  natureza,  feitas  em  desaceordo 
com  as  leis  munioipaes,  se  considerarão  logo  e  effoctívamente 
embargadas,  pela  aílixação  do  edital  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  sem  prejuízo  do  processo  criminai  de  in- 
fracção. " 

Art.  53.  O  despejo  das  pessoas  que  occuparem  os  immoTeís 
embargados  ou  interdictados,  bem  como  a  remoção  dos  objeetos 
que  nelles  possam  existir,  serão  effectuados  por  intermédio 
da  Policia,  mediante  requisição  das  autoridades  munioipaes, 
sem  intervenção  do  Poder  Judiciário.  •* 

Art.  54.  Os  termos  constantes  dos  livros  das  repartições  mu- 
nicipaes,  de  contractos  e  obrigações,  bem  como  os  de  entrega, 
cessão  ou  doação  de  immoveis,  para  abertura  ou  melhoramento 
de  ruas  e  logradouros  públicos,  toem  força  de  escriptura  publica, 
independendo,  qualquer  que  seja  o  seu  valor,  de  insinuação  e 
transcripção  para  que  valham  contra  terceiros.  ^ 

Art.  55.  Nenhum  procedimento  judicial  poderá  serinten* 
tado,  nenhuma  escriptura  publica  poderá  ser  lavrada,  nenhuma 
partilha,  divisão,  transmissão  ou  entrega  de  bens  será  julgada 
por  sentença,  desde  que  se  refiram  a  pessoas,  negócios  ou  bens 
sujeitos  a  impostos  munioipaes,  sem  que  haja  quitação  dos  im- 
postos respectivos,   devendo  os  competentes  conhecimentos  ou 


»»  Lei  n.  939,   art.  21. 

J|o  Lei  n.  939,  art.  22. 

«»  Lei  n.  939,  art.  23. 

.    ««  Lei  n.  939,  art.  24. 


•a  Lei  n.  939,'  art.*  25. 

•♦  Lei  n.  939,  art.  2ô,  combinado  com  o  art.  4<>  da  lei  n.  liOl. 
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certidões  constar  dos  alludidos  actoSt  sob  pena  de  multa  de  1001 
a  500$  &s  autoridades  ou  aos  fanccionaríos  que  em  taos  actos 
intervierera.  A  raulta  será  imposla  pelo  Prefeito  e  cobrada 
executivamente.  " 


CAPITULO  VI 

DA   ELBIÇXO    MUNICIPAL 
SECÇÃO    I 

DO   RI^EITORADO  MUNICII^AL   E   DAS   INCOMPATiníLÍDADES  ELEITÔRAES 

Art.  50.  São  eleitores  municipaes  todo?  os  cidadãos  brazileiros 
no  gozo  de  seus  direitos  civis  e  políticos  e  que  se  tenham  alis- 
tado ou  venham  alistar-se  na  conformidade  das  disposições  deste 
decreto.  ^^ 

Art.  57.  Não  poderão  ser  votados  para  membros  do  Con- 
selho Municipal:  '^ 

1,<»  Os  que  não  forem  eleitores  municipaes ; 

2.»  As  autoridades  judiciarias,  os  commandantes  de  força 
naval  e  de  districto  militar,  os  commandantes  de  força  poli- 
cial, o  chefe  e  delegados  de  policia,  os  commJssarios  de  hygiene 
e  00  inspectores  escolares,  qué  tiverem  exercido  seus  cargos 
dentro  de  seis  mezes  anteriores  á.  eleição ; 

3.^  Os  que  tiverem  litigio  oom  a  Municipalidade  ; 

4.»  Os  empreiteiros  de  obras  municipaes ; 

5.<^  Os  directores,  sub-dlrectoros,  oíiiciaes-maiores,  chefes  de 
seoção  e  quaesquer  outros  funocionarios  que  dirijam  ou  admi- 
nistrem repartições  federaes  ou  suas  dependências,  e  quaesquer 
íunccionarios  municipaes; 

6.^  Os  engenheiros  de  obras  emprehendidas  no  município 
por  conta  ou  em  virtude  de  conctrato  com  o  Governo  municipal 
ou  federal ; 

7.<>  Oã  membros  do  Conselho  Municipal  que  tiverem  servido  no 
ultimo  biennio; 

8/08  ascendentes  ou  descendentes,  directos  ou  collatoraes, 
consanguíneos  ou  aíUns  do  Prefeito  do  Districto,  ató  ao 
2«  gráo ; 

9.0  Os  aposentados  em  cargos  municipaes  e  federaes ; 

10.  Os  que  estiverem  directa  ou  indirectamente  interes- 
sados em  qualquer  contracto  oneroso  coofi  a  Municipalidade,  por 
si  ou  como  fiadores ;  sendo  que  esta  incompatibilidade  não 
attinge  os  possuidores  de  acções  de  sociedades  anonymas  que 


•»  Lei  n.  939,  art.  27. 
••  Lei  n.  939,  arts.  28  e  29. 

•'  Lei  n.  85,  art.  4» ;  IM  n.  218,  art.  14;  decreto  legislativo  n.   543, 
aru  4<»;  lei  n.  939,  .arts.  30  e63  ;  e  lei  n.  1101,  art.  3»,  §  5". 
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tenham  2ontracto  com  a  Municipalidade,  salvo  si  forem  gerentes 
ou  fizerem  parte   da  Directoria  das  mesmas  sociedades. 

Paragrapho  único.  Os  membros  do  Conselho  Municipal  só  po- 
derão ser  reeleitos  dous  annos  depois  de  findar  o  biennio  em 
que  tiverem  servido. 

Ari.  58.  Perderão  o  logar   5e  intendentes:  '^ 

1 .«  Os  que  ise  mudarem  do  Districto  Federal ; 

2.0  Os  que  perderem  os  direitos  politicos  ; 

3.<>  Os  que  deixarem  do  comparecer  ás  sessões,  sem  causa  Jus- 
tificada, durante  20  dias  consecutivos; 

4/  Os  que  aceitarem  cargos  nas  Directorias  e  commissões 
fiscaes  de  emprezas  ou  companhias  destinadas  à  exploração  de 
concessões  e  mvores  da  Municipalidade. 

SECÇÃO  II 

DA     REVISÃO   DO     ALISTAMENTO 

Art.  59.  No  dia  i  de  agosto  de  1904  e,  de  então  em  deante,  no 
mesmo  dia  e  de  dous  em  dous  annos,  proceder-se-ha  á  revisão 
do  alistamento  geral  dos  eleitores  municipaes  do  Districto  Fe- 
derai, somente  para  os  seguintes  fins :  *' 

I.  De  gerem  eliminados  os  eleitores  que  houverem  AtUecido 
ou  mudado  de  domicilio  para  fora  do  Districto  Federai  ou  ioei- 
dido   no  dispositivo  do  art.  71  da  Constituição; 

I[.  De  serem  incluídos  no  dito  alistamento  os  cidadãos  que 
tiverem  adquirido  a  qualidade  de  eleitores. 

Art.  60.  A  eliminação  do  eleitor  se  realizara  somente  nos 
seguintes  casos  :  ^^ 

I.  De  morte,  à  vista  da  certidão  de  óbito  ; 

II.  De  mudança  do  domicilio  para  fora  do  Districto  Federai, 
em  virtude  de  requerimento  do  próprio  eleitor  ou  de  infor- 
mação documentada  do  promotor  publico  que  furicjionar  no 
alistamento,  precedendo,  neste  caso,  editaes  com  prazo  de 
10  dias ; 

III.  No  de  perda  ou  suspensão  dos  direitos  de  cidadão  bra- 
zileiro,  mediante  requerimento,  devidamente  instruído,  do 
promotor  publico. 

Art.  61.  Para  ser  alistado  eleitor  ó  preciso  que  o  cidadão 
provOi  em  requerimento  dirigido  d  Junta  de  que  trata  o  artigo 
seguinte:  *' 

1.  Que  ó  maior  de  21  annos,  servindo  de  prova  a  certidão  de 
idade  ou  documento  que  a  suppra  nos  termos  da  lei  ; 


«»  Lei  n.  85,  art.  5». 
«»  Lei  n.  939,  art.  41. 
"">  Lei  n.  939.  art.  42. 
"  Lei  n.  939,  art.  33. 
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II.  Que  tem  o  domicilio  de  um  anno,  ao  menos,  no  Districto 
Federal  servindo  de  prova  attestado  de  autoridade  jadlciaria 
ou  de  delegado  de  policia  ; 

III.  Que  sabe  ler  e  escrever,  servindo  de  prova  o  reconhe- 
cimento da  lettra  e  firma  do  requerimento  por  notário  publico» 
ou  pela  própria  Junta  no  caso  do  comparecimento  pessoal  do 
requerente. 

Art.  62.  A  Junta  revisora  será  composta  de  dous  juizes  effe- 
ctivos  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  sorteados  em  sessão  10  dias 
antes  da  época  estabelecida,  de  três  pretores  igualmente  dffe- 
ctivos  e  também  sorteados  na  mesma  occaslão,  e  de  um  dos  pro- 
motores públicos  que  for  designado  pelo  Ministro  da   Justiça.  ^' 

§  1.0  No  mesmo  acto  serão  sorteados  outros  tantos  juizes 
e  pretores,  que  servirão  de  supplentes  na  ordem  do  sorteio. 

§  2.0  Os  pretores  com  assento  no  Tribunal  Civil  e  Criminal 
entrarão  no  sorteio  de  constituição  da  Junta  na  qualidade  de 
juizes  das  Preterias,  não  podendo  ser  sorteados  como  juizes 
interinos  do  mesmo  Tribunal. 

§  3."»  Dos  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  sorteados,  pre- 
sidirá a  Junta  o  mais  antigo. 

§  4.''  Não  haverá  incompatibilidade  entre  os  membros  da 
Junta  revisora  do  alistamento. 

§  5.*»  Para  os  effeitos  e  regularidade  dp  alistamento,  será  a 
rovisão  effectuada  por  Pretorias. 

Art.  63.  No  dia  estipulado  no  art.  59  será  iniciada  a  revisão 
do  alistamento  dos  eleitores,  precedendo  editaes  de  convocação 
com  10  dias  de  prazo,  e  assignados  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal.  "^^ 

§  1  .^  A  Junta  funccionará,  no  edificio  do  Conselho  Municipal^ 
30  dias  consecutivos,  contados  da  data  de  sua  installa^,  em 
sessões  publicas,  que  se  realizarão,  diariamente,  das  11  horas  da 
manhã  ás  3  da  tarde. 

§  2.0  Não  poderá  funccionará  Junta  sem  que  compareça  a 
maioria  de  seus  membros,  incorrendo  na  multa  de  500$  a  1 :000$ 
os  que  faltarem  sem  justificação  de  motivo.  A  multa  será  im- 
posta pelo  presidente  da  Corte  de  Appe Ilação. 

§  3,<>  Todas  as  deliberações  da  Junta  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  dos  membros  presentes* 

§  4.<*  O  presidente  será  substituído  pelo  outro  juiz  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  e,  na  falta  destoe  aos  supplentes  de  ambos, 
pelo  pretor  mais  antigo  dos  que  comparecerem. 

§  5. <*  No  fim  de  cada  sessão  lavrar-se-ha  uma  acta  circum- 
stanciada,  contendo  todas  as  resoluções  tomadas  pela  Junta. 

§  6.<>  As  actas  diárias  serão  lançadas  em  livros  próprios, 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  da 
Junta  e  pelo  outro  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  que 
funocionar  na  revisão  do  alistamento. 


f«  Lei  n.  939,  art?»  31  e  43  ;  e  decreto  n.  1030. 
'>  Lei  n.  939,  arts.  32  e  43  ;  e  decreto  n.  laSO. 


320  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

§  7.<»  Os  livros  e  mais  objoctos  necessários  ao  expediente  da 
revisão  do  alistamento  serão  foraecidos  pela  Prefeitura  do  Dis* 
tricto  Federal,  competindo  aa  Prefeito  designar  funccionarioa 
municipaes  em  numero  sufflcieute,  mediante  requisic^  do  pre- 
sidente da  Junta,  para  servirem  de  escripturarios  nos  trabalhos 
d0sta. 

Apt.  64.  Nenhum  requerimento  será  recobiio  som  que  delle 
conste  o  nomo  por  extenso,  a  idade,  a  filiação,  o  estado,  a 
ppfissão  e  a  Pi^etoria  de  residência  do  requerente.  ^^ 

§  i.<^  Ao  requerente  se  darÀ  recibo  do  reaaerimento  com 
expressa  declaração  do  numero  e  da  natureza  dos  docuBMQtQfl. 

§  2.^  Os  requerimentos  recebidos  serão  impreterivelmente 
despachados  dentro  do  prazo  de  48  horas. 

§  3.0  Os  despachos  serão  assignados  pela  .Tunta  e  delles  não  se 
negari  certidão  a  qualquer  cidadão  que  a  requeira. 

Art.  65.  Terminados  os  trabalhos  da  revisão  do  alistamento» 
serd.  este  lançado,  por  ordem  alphabetica  e  por  Preterias,  em 
livros  regularizados  nos  termos  do  art.  63,  §  Ô^  e  assignados 
pela  Junta.  *^ 

^rt.  66.  A  relação  nominal  dos  novos  alistados  serã  publicada 
no  Diário  Official  e,  conjuntamente,  a  relação  dos  requerimentos 
indeferidos.  ''^ 

Art.  67.  Terminados  definitivamente  todos  os  trabalhos  da 
revisão  do  alistamento,  a  Junta  remetterá  â  Secretaria  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  os  livros,  requerimentos  e  mais 
papeis  que  houví^rem  servido  para   os  referidos  trabalhos.  " 


SECÇÃO  III 

DOS     RECURÍfíS 

Art.  68,  Das  decisões  da  Junta  de  revisão  do  alistamento 
haverá  recurso,  no  eíTeito  devolutivo,  para  a  Camará  Criminal 
da  Corte  de  Appellaçuo.  ~* 

Art.  69.  No  caso  do  inclusão  indevida  do  eleitor,  o  rocnrso 
será  interposto  por  qualquer  cidadão  com  as  qualidades  de  elei- 
tor municipal,    e  somente    pelo  prejudicado  no  caso   do   não  ' 
inclusão  ou  exclusão  do  alistamento.  '' 

§  l.<»  O  prazo  para  a  interposição  do  recurso  será  de  10 
dias,  contados  da  publicação  da  revisão  de  alistamento  no  Diário 
Official. 


'*  Lei  n.  93P,  art.  34. 

'»  Lei  n.  939,  arti.  35  e  45. 

'«  Lei  n.  939,  art.  30. 

"  Lei  n.  939.  art.  37. 

^8  Lei  n.  939,  arts.  33  e  44. 

'»  Lei  n.  939,  arla.  39  c  41. 
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§  2.<>  O  recurso  8er&  interposto  por  meio  de  requerimenta 
ao  presidente  da  Jonta,  que  o  mandará  incontinente  autoar  e 
tomar  por  termo  no  próprio  requerimento.  . 

§  3,^  Funccionar&o  nos  recursos  eloitoraes  um  ou  mais 
escrivães  designados  pelo  juiz  presidente  da  Junta. 

§  4.<»  No  prazo  improrogavel  de  24  horas  o  recorrente  po- 
derá arrazoar  o  recurso,  instruindo  o  com  os  documentos  que 
entender  a  bem  de  seus  direitos. 

§  5.<>  Decorrido  esse  prazo,  com  as  razões  ou  sem  ellas,  o 
escrivão  fura  os  autos  conclusos  ao  Juiz  presidente  da  Junta, 
que  os  mandará  incontinente  subir  á  superior  instancia. 

§  6.^  Apresentados  os  autos  de  recurso  na  Secretaria  da 
Corte  de  Appeliaçâo,  serão  distribuidos  ao  juiz  a  quem  competir, 
e  julgados  na  primeira  sessão  da  Gamara  Criminal,  depois  de 
relatados  em  mesa. 

8  7. o  Provido  o  recurso,  será  deyolvido  ao  Juiz  presidente 
da  Junta,  o  qual  fará  contemplar  no  alistamento  o  eleitor  recor- 
rente, a  quem  expedirá  o  respectivo  titulo,  na  conformidade 
das  disposições  constantes  do  artigo  seguinte. 

SECÇÃO  IV 

DOS  títulos  de  BLBIT0RB8 

Ârt.  70.  Trinta  dias  depois  de  terminado  o  prazo  da  revisão 
do  alistamento,  serão  eztrahidos  na  Secretaria  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal,  pelos  fkmccionarios  que  tiverem  servido  na  Junta, 
08  titules  dos  novos  eleitores.  ^^ 

§  l.«  Esses  títulos,  fornecidos  pela  Pi*efeitura  Municipal 
segundo  o  modelo  annezo  ao  presente  decreto,  serão  assignados 
pelo  presidente  da  Junta  e  pelo  promotor  publico  que  houver 
serviao  na  revisão,  e  deverão  conter,  além  da  indicado  da  Pre- 
tória, o  districto  e  a  secção,  o  nome,  a  idade,  a  filiação,  o  estado 
e  a  proâssao  do  eleitor,  o  numero  e  a  data  de  alistamento. 

g  2.<»  O  presidente  da  Junta  convidará  por  edital  os  novos 
eleitores  comprehendidos  no  alistamento  para  irem  receber  es 
seus  títulos  dentro  da  40  dias,  na  Secretaria  do  Tribunal,  desde 
11  horas  da  manhã  ató  3  da  tarde. 

g  3.^  Os  títulos  serão  entregues-  aos  próprios  .eleitores,  que 
os  asslgnarâo  á  margem,  na  presença  do  juiz  presidente  da 
Junta,  e  em  livro  especial  passarão  recibo  com  sua  assignatura. 

§4.^  Quando  for  duvidosa  a  identidade  do  cidadão  que  re- 
clame o  titulo,  o  juiz  presidente  da  Junta  exigirá  que  o  mesmo 
cidadão  apresente  attestado  de  identidade  de  pessoa,  passado  por 
qualquer  autoridade  judiciaria  ou  delegado  de  policia,  oopitanto 
que  á  lettra  e  a  firma  do  attestado  sejam  reoonhecioas  por 
tabellião. 


••  Lei  n.  d39,  art.  40. 

P«der  BxacQtiro    lOOi  81 
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§  S.^»  08  titulo»  não  procurados  dentara  do  pram  dOfligoado 
para  sna  entrega  âcar^  archivados  na  Seoretana*  do  Tribanai, 
afim  do  serem  entregues  quando  solicitados  pelos  próprios 
eleitores,  satisfeita  por  estes  a  exigência  do  paragrapho  ant^or. 

§  e.""  Ne  oaso  de  perda  do  titulo,  poderÃ  o  eleitor  requeror 
ao  ppesãdente  da  Janta  novo  tttnlo,  &  vista  da  Justificação  do 
factot  produzida  com  citação  do  promotor  publico  que  Ame- 
cionou  na  Junta  e  a  certidão  do  alistamento.  O  despacho  será 
proferido  no  praso  de  48  horas  e,  si  for  negativo,  delle  caberá 
recurso  para  o  presidente  da  Camará  Criminal  da  Corte  de 
Àppellagao. 

§  7.<>  No  mesmo  titulo  e  no  respectivo  talão  se  fará  decla- 
ra^ expressa  da  eircumstancia  de  ser  segunda  vi&e  do  motivo 
pelo  qual  foi  passada. 

§  8.'>  Do  mesmo  modo  se  procederá  quanda  se  paassr  novo 
titulo,   poreâTeito  de  verificar-se  erro  no  primeiro. 


sacçAo  V 

HAB    ELBIÇQES 

Art.  71.  A  eleição  dft  latendentes  Municipaes  eflectuar- 
se-ha  no  ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do  anno  em  que 
terminar  o  mandato  do  Conselho.  ^^ 

Art.  7S*  O  trabalho  eleitoral  iHoefere  a  quaiqner  outro 
serviço  publioo,  sendo  considerado  feriado  o  dia  da  eieigão 
municipal . 

Paraçrapho  unieo.  Os  requerimentos  e  documentos  para 
íbuí.  eleltoraes  são  isentos  de  sello,  custas  e  dir^to9«  ** 


SECÇÃO    VI 

DO    PR0CBS90    ELBITORAL 

Art.  73.  Em  cada  uma  das  circumscripçOés  correspon- 
dentes às  Preterias,  por  secções  de  250  eleitores  no  máximo 
e  50  no  mioimo,  haverá  eleição  municipal.  «• 

Art*  74.  Vinte  dias  antes  do  designado  para  a  eleição 
reunizvse-ha,  no  edifioio  do  Conselho  Municipal,  uma  Junta, 
composta  do  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminai  o  de  dous 
juiws  sonteados  dentre-  todos  os  juizes  do  mesmo  Tipitanai, 
a  qual  dividirá  o  Distrieto  Federal  em  secções-  eleitoraes, 
designando  eonjuntanmnte  os   edifieios  públicos  onde-  devwi 


•*  Lei  n.  939,  art.  46. 

»*  Lei  n.  939,  arts.  67  e  68. 

»"  Lei  n.  939,  arts.  31,  §  4o,  e  47;  e  lei  n,  96^  aii.  61'. 
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funccionar  as  mesas ,  e  elegendo  para  cida  uma  delias  cinco 
eleitores,  dos.  quaes  um  expressamente  pára  presidente,  e  os 
respectivos  supplentes^  em  numero  igual.  ^* 

§1/ Essas  nomeaodes  e  designações  serão  publicadas  por 
editaU  no  prazo  de  10  dias  antes  da  eleição,  e  communicadaa  aos 
mesarios  eleitos,  ao  Conselho  Municipal,  ou  ao  Prefeito,  si  o 
Conselho  não  estiver  reunido. 

%2^  Os  mesarios  e  supplentes  exercerão  suas  iftincQões 
nas  eleições  municipaes  a  que  se  proceder  dentro  do  período 
de  douffannos. 

Art.  75.  Todos  os  livros  necessários  á  eleição  serão  abertos, 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal.  ^^ 

§  1.0  PreeDohidà  essa  formalidade,  o  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  fará  remessa,  aos  presidentes*  das  mesas 
eleitoraes,  dos  livros  e  oópias  do  alistamento,  que  serão  ex- 
trahidas  pelos  Ainooionarios  municipaes  e  rubricadas  em  todas 
as  folhas  pelo  mesmo  presidente. 

§  2.<'  A  remessa  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  devida- 
mente encerrados  e  lacrados,  será  feita  por  inteormedio  de 
offlciaes  de  justiça  das  Preterias,  os  quaes  exigirão  recibo 
em  duplicata,  um  para  salvaguarda  de  âna  responsaMlidade 
e  outro  para  ser  entregue  ao  respectivo  pretor  e  anehivado  em 
cartório. 

§3.<»  Ao  Prefeito  incumba  fornecer,  com  a  devida  antece- 
denoia,  os  liFro.s«  urnas  e  mais  objectos  necessários  ao  serviço 
eleitoral.  « 

9  4.''  Si  não  forem  recebidos  os  objectos  precisos  para  o  aoto, 
o  preÉkiente  da  mesa  eleitoral  providonciará  sobre  o  que  atitar, 
e  mandará  por  um  eleitor,  que  servirá  de  secretario,  lavrar 
os  competentes  termos  de  abertura  e  encerramento  nos  livros, 
que  serão  numerados  e  rubricados  pelo  mesmo  presidente, 
devendo  tudo  constar  da  respectiva  acta. 

Art.  76.  Os  cfdadSee  que  devem  constituir  as  mesas  elei- 
toraes, não  podendo  comparecer  por  qualqaer  motivo  deverão 
participar  o  seu  impedimento,  até  ás  3  horat  d&  tarde  da 
véspera  da  eleição,  a  seus  suppientes,  sob  pena  de  multa  de 
1:000$  a  2:000$,  imposta  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal.  ^^ 

Art.  77.  Os  trabalhos  eleitoraes  começarão  áti  IO  horas  da 
manhã,  depois  de  reunida  a  mesa,  que  deve  ser  installada  nò 
mesmo  dia,  ás  9  horas. 


•^  Lei  n.  939;  art.  48  ;  e  lei  n.  85,  arts.  62  e  Ô3. 
8B  Lei  n.    939,  art.  49;    e  lei    n.  248,  art.    5<»,  §  29,    combinado 
com  o  arh.  64,  i>itragrapho  unieo,  da  lei  n.  85. 
8«  Lei  n.  939,  art.  50 ;  e  lei  n.  85,  art.  65. 
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Paragrapho  aaico.  O  escrivão  do  pretor,  oa  o  cidadão  no- 
meado ad  hoc  pelo  presidente  da  mesa,  lavrará  logo  a  acta  la 
installação  no  livro  que  tiver  de  servir  para  a  eleiçSo.  ^' 

Art.  78.  A  votação  não  serÀ  encerrada  antes  das  2  horas  da 
tarde.  A  apuração  de  votos  e  a  confecção  da  acta  poderão  pro- 
longar-se  o  te-npo  necessário  para  a  conclusão  dos  trabalhos, 
que  não  serão  interrompidos.  ^^ 

Art.  79.  No  dia  da  eleição  os  membros  da  mesa  eleitoral 
que  faltarem  serão  substituídos  (.elos  supplentes  eleitos  o  na 
ordem  da  votação,  excluídos  aquelles  de  ftinccionar  na  eleito  a 
que  se  estiver  procedendo. 

Paragrapho  único.  O  presidente  serã substituído  pelo  mesarío 
que  for  eleito  pela  maioria  dos  membros  presentes,  e  incorrerá 
na  multa  de  1:000$  a  2:000|,  imposta  polo  presidente  do  Tri- 
bunal Oivil  e  Criminal,  quando  faltar  sem  prévia  commuaicadío 
a  qualqner  dos  mesarios.  ^ 

Art.  80.  Na  eleição  para  Intendentes  ao  Conselho  Monioipal 
a  Capital  Federal  constituirá  um  só  districto  eleitoral  e  cÂda 
eleitor  votara  em  um  só  nome,  considerando-se  eleitos  os  10  can- 
didatos que  obtiverem  maioria  relativa  de  votos  em  todo  o 
Districto  Federal.  ''^' 

§  l."»  O  voto  será  escripto  ou  impresso  em  qualquer  papel  e 
a  cédula  fechada  de  todos  os  lados. 

§  2.0  Depois  de  lançar  a  cédula  na  urna,  o  eleitor  assignarã 
o  seu  nome  em  um  livro  para  esse  fim  destinado  e  legalizado 
nos  termos  do  art.  75. 

E'  vedada  a  assignatnra  por  outrem,  do  nome  do  eleitor  no  livro 
de  presen^,  sob  pretexto  de  moléstia  ou  outro  qualquer,  sendo 
considerado  ausente  o  eleitor  que  não  puder  lançar  o  seu  nome. 
§  3.*^  Nenhum  eleitor  será  admittido  a  votar  sem  apresentar 
seu  titulo,  nem  poderá  ser  recusado  o  voto  do  que  exhibir  o 
dito  titulo,  não  competindo  à  mesa  entrar  no  conhecimento  da 
identidade  de  pessoa  do  eleitor  em  qualquer  desses  casos. 

Si,  porém,  a  mesa  reconhecer  que  é  falso  o  titulo  apresentado, 
ou  que  pertenço  a  eleitor  cuja  ausência  ou  falleoímento  seja 
notório,  ou  si  houver  reclamação  de  outro  eleitor  que  declare 
pertencer-lhe  o  titulo,  apresentando  certidão  de  seu  alistamento, 
a  mesa  tomara  em  separado  o  voto  do  portador  do  titulo,  e  assim 
também  o  db  reclamante,  si  exhibir  novo  titulo  expedido  nos 
termos  da  lei,  aflm  de  ser  examinada  a  questão  em  Juiza 
competente.  Os  titules  serão  apprehendidos. 

§  4.0  Todo  candidato  tem  direito  à  apresentação  de  um  fiscal 
em  cada  mesa  eleitoral,  não  podendo  esta,  sob  motivo  algum^ 
recusar  a  assistência  do  fiscal . 


"  Lei  n.  939,  art.  51  ;  e  lei  n.  85,  art.  67,  §  ítK 
••  Lei  n.  939,  art.  52. 
••  Lei  n.  939,  art.  53. 

•<*  Lei  n.  939,  arts.  1»,  paragrapho  uaico,  e  54;  elei  n.  479,  de  9  d* 
dezembro  de  1897,  art.  J^». 
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Art,81.  o  eleitor  só  poderá  Yotar  na  secção  em  que  tiver 
sido  alistado  ou  oaquella  de  cuja  mesa  âzer  parte.  ^' 

Art.  8?.  Quando  no  dia  da  eleição,  até  à  nora  marca^fa  para 
o  começo  dos  trabalhos,  não  se  pnder  installar  a  mesa  eleitoral, 
não  haverá  eleição  na  secção  respectiva.  ^* 

Paragrapho  único.  Deixará  também  de  haver  eleição  na 
sècçôo  onde,  por  qualquer  outro  motivo,  a  mesma  eleição  não 
puder  ser  feita  no  dia  próprio. 

ArC.  83.  Os  eleitores  de  uma  secção  que  forem  privados  do 
exeroicio  do  voto  por  não  se  ter  reunido  a  mesa  eleitoral,  pode- 
rão votar  a  descoberto  na  secção  mais  próxima.  ®' 

Art.  84.  E*  permittido  a  qaalquer  eleitor  votar  a  descoberto, 
não  poiendo  a  mesa  recusar  o  voto  assim  formulado. 

Paragrapho  unioo.  O  voto  descoberto*  será  dado  apresentando 
o  eleitor  duas  cédulas,  qae  assignará  perante  a  mesa,  uma  das 
quies  será  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe  será  restitaida, 
depois  de  datada  e  rubricada  pel  i  mesa  e  pelos  íiscaes  que 
comparecerem.  ^* 

Art.  85.  A  actii  dos  trabalhos  eleitoraes  será  escripta  pelo 
secretario  da  mesa,  em  seguida  á  da  insiallação,  e  transoripta 
em  livro  especial  por  tabellião  ou  pelo  escrivão  do  pretor,  oa, 
na  falta  deste,  p3r  qualquer  cidadão,  a  convite  do  presidente 
da  mesa.  ^^ 

Art.  86.  A  mesa  fará  extrahir  duas  cópias  dessa  acta,  bem 
cómodas  assignaturas  dos  eleitores  que  tiverem  votado,  devendo 
todas  ser  assignadas  pela  mes.v  e  concertadas  por  taballião  ou 
pelo  escrivão  do  pretor. 

Paragrapho  único.  Uma  dessas  cópias  será  remettida  ao  pretor 
e  outra  á  secretaria  do  Governo  municipal ;  esta  ultima  será 
acompanhada  de  cópia  authentica  da  acta  de  installação  da  mesa 
eleitoral.   9« 

Art.  87.  O  livro  de  assignatura  dos  eleitores  e  os  das  actas 
eleitoraes  serão  enviados  pelos  presidentes  das  mesas  á  secre- 
taria do  Governo  municipal,  Juutamente  com  as  cópias  a  que  se 
refere  o  paragrapho  único  do  artigo  anterior.  ^^ 

Art.  88.  £*  expressamente  prohibida  a  presença  de  força 
publica  dentro  do  edidcio  em  que  se  proceder  á  eleição,  ainda 
mesmo  á  requisição  da  mesa  para  manter  a  ordem.  ^^ 


*<  Lei  n.  939,  arl.  55. 

*'  Lei  n.  939,  arts.  51  e  56,  combinados. 

•*  Lei  n.  939,  art.  57. 

•^  Lei  n.  939,  art.  58. 

*•  Lei  n.  85,  art.  69. 

»•  Lei  n.  85,  art.  70. 

•'  Lei  n.  85,  art.  71. 

»•  Lei  n.  939,  art.  59. 
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SECÇÃO    VII 

PA    APURAÇÃO 

Ari.  89.  A  apuração  da  eleição  municipal. será  feita^  10  dias 
depois,  pelos  pretores  reunidos  em  junta,  sob  a  presidência  do 
que  para  esse  ílm  for  eleito  pelos  seus  pares,  por  maioria 
relativa  de  votos. 

Paragrapho  único.  O  pretor  que  não  puder  comparecer 
aos  trabalhos  da  apuração  fará  a  devida  communicaçio  ao 
presidente,  remettendo-lhe  as  respectivas  actas.  ^ 

Art.  90.  A  Janta  de  pretores  coBstilUida  para  ,i)3  Israballios 
da  apuração,  os  quaes  só  se  realizarão^ tebando^ae  neunidos  maiS: 
de  metade  dos  mesmos  pretores,  não  poderá,  sob  qualquer 
pretexto,  adiar  ou  interromper  os  ditos  trabalhos,  que  começarão 
ás  10  horas  da  manhã  e  se  éffectuarão  em  dias  consecutivos, 
sob  pena  de  multa  de  50:j|a  1:000$,  além  da  responsabilidade 
criminal.  A  multa  será.  imposta  pelo  presidente  da  Corte 
de  Appeliação. 

§  1.0  Findos  os  trabalhos  da  apuração  lavrar^se-ha  uma  soota 
circumstanciada,  que  contenha  os  nomes  de  todos  os  cídaxiãos 
votados,  pela  ordem  numérica  da  votação,  consiâerando-fe 
eleitos  os  10  mais  votados  em  todo  o  Districto  Federal. 

Essa  acta  será.  enviada  ao  Tribunal  Civil  e  Criminal,  onde 
ficará  ^rchívada  ;  delia  se  extrahirá  uma  cópia  para  ser  remet- 
tida  ásecretaria.do  Governo  municipal. 

§  2.0  A  cada  um  dos  Intendentes  eleitos  dirigirá  o  pretor  pre- 
sidente um  offlcio  communicando  o  resultado  da  apuração  na 
parte  que  lhe  disser  respeito.  ^^^ 

SECÇÃO  vri 

DASNULLIDADBS 

Art.  91.  r  nulla:  *«^ 

§  1.0  A  eleição  feita  em  dia  differente  do  designado  ou 
que  não  o  tenha  sido  pelo  poder  competente  ; 

§  2.0  A  eleição  feita  em  hora  differente  da  determinada 
na  lei ; 

g  3.0  A  eleição  que  se  effectuar  em  logar  diverso  do  previa- 
mente designado ; 

§  4.0  A  eleição  a  que  se  proceder  perante  mesa  organizada 
de  modo  contrário  ás  determinações  díia  lei ; 


»»  Lei  n.  939,  art.  60  ;  e  lei  n.  85,  art.  76. 
MO  Lei  n.  939,  arts.  54,  i>»  parte,  e  61;  lei  n.   24d,  arte    So  e9Q;  e 
lei  n.  85,  arts.  74  •  77. 
»•«  Lei  n.  939,  art.  64. 
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g  5.<>  A  eleição  em  que  forem  veoebidos  eoglobadftmeate 
votos  que,  nos  termos  da  lei,  devessem  ser  tomados  em 
separado  ; 

§  ô.**  A  eleigão  em  que  se  reeusor  reoeber  votos  que  possam 
ioâoir  sobre  o  resall^o  da  mesma  ; 

§  7.^  A  eleição  contra  a  qaal  houver  prova  de  fraude  que 
prejadiqae  o  seu  verdadeiro  resultado  ; 

§  8.0  A  eleiçSo  em  que  forem  recusados  os  íiscaes  legalmente 
nomeados. 

SECÇÃO    IX 

DA  VERIFICAÇÃO  DE   PODERES 

Art.  92.  Ao  Consellio  Municipal  que  for  eleito  compete  a 
veriflcaçSo  dos  poderes  de  seus  membros. 

Parafi^rapbo  único.  O  Conselho  Municipal,  sempre  que,  no 
exercício  desta  attribuiQão«  annullar  uma  eleigão  sob  qualquer 
fundamento,  resultando  desse  acto  ílcar  o  candidato  diplomado» 
inferior  em  numero  de  votos  a  qualquer  outro  nSo  diplomado, 
mandara  proceder  a  nova  eleição  para  preencher  a  vaga  ou 
vagas  resultantes  das  nuUidades,  prevalecendo,  entretanto,  ag 
eleições  dos  outros  candidatos.  ^^^ 


SBCÇAO    X 

DISPOSIÇÕES   PENAB9 

Art.  93.  Além  dos  definidos  no  Cediço  Penal,  serão  conside- 
rados crimes  contra  o  livre  exeroicio  dos  direitos  politicos  o» 
factos  mencionados   nos  artigos  seguintes:  ^^^ 

Art»  94.  Deixar  qualquer  cidadão,  investido  das  funcçõesdo 
Governo  municipal  ou  chamado  a  exercer  attribuiçOes  eleitoraes» 
de  cumprir  restriotamente  os  deveres  que  lhe  são  impostos  e  nos 
lumsKis  preflcriptos,  sem  causa  justiâcada  : 

Pena : 

Suspensão  dos  direitos  politicos  por  dous  a  quatro  annos.  ^^^ 

Art.  95.  Deixar  o  cidadão,  eleito  para  fazer  parte  das  m  es«» 
eleitoraes,  de  satisfazer  ás  determinações  da  lei  no  prazo 
estabelecido,  quer  no  tocante  ao  serviço  que  Ibte  6  exigido,  quer 


«"  Lein.  939,apt,65. 

>•*  Lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  art.  47;  e  lei  n.  939,  art«  6&» 

^^^  Lei  n.  35,  art.  48;  e  lei  n.  939  e  art.  66. 
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no  que  dix  respeito  ás  garantias  que  dere  dispensar  aos  elei- 
rtores,  sem  motivo  jnstiílcado: 
Pena : 

Suspensão  dos  direitos  políticos  por  doas  a  quatro  annoe.  ^^ 
Art.  96.  Deitar  qualquer  dos  membros  da  mesa  eleitoral  de 
-mbrioar  a  cópia  da  acta  da  eleição  tirada  pelo  fiscal,  qoando 
ifso  lhe  for  exigido  : 
Pena: 

De  dous  a  seis  mezes  de  prisão.  '^^ 

Art.  97.  A  fraude,  de  qualquer  natui-eza,  praticada  pela  mesa 
.  eleitoral  ou  p?la  Juata  aparadora,  será  punida  com  a  seguinte 
Pena  : 

De  seis  mezcs  a  um  anno  de  prisão. 

Parograplip  único.  Serão  isentos  dessa  pena  os  membros  da 
Junta  apuradbra  ou  da  mesa  eleitoral  que  contra  a  fraude  pro- 
testarem no  acto.  ^^^ 
Art.  98.  O  cidadão  qae,  em  virtude  destas  disposições;  for 
•  condemnado  á  pena  de  suspensão  dos  direitos  políticos,  não 
poderá,  emquanto  durarem  os  eíftíitos  da  pena,  votar  nem  ser 
votado  em  qualquer  eleição  federal  ou  dos  Estados.  '^ 

Art.  99.    Os  crimes   aqui  definidos  e  os   de    igual  natureza 

do  Código  Penal  serão  de  acção  publica,  cabendo  dar  a  denuncia 

.aos  procuradores  da  Republioa,  perante  os  juizes  seccionaes.  '^ 

§  1  .<»  A  denuncia  por  ta  es  crimes  podorá  Igualmsnte  ser  dada 

por  cinco  eleitores,  om  uma  gó    petição. 

§  2.^  A  forma  do  processo  de  taes  crimes  será  a  estabelecida 
para  os  crimes  de  rosponsabil idade  dos  empregados  públicos. 
§3.0  A  peua  será   graduada,  attendendo-se   ao  valor   das 
.circumstancias  do  delicto. 

Art.  100.  Será  punido  com  a  pena  de  sois  mezes  a  um  anno 

•de  prisão  e  suspensão  dos  direitos  políticos,  por  três  a  seis  annos, 

o  mesario  que  subtrahlr,  acorescentar  ou  alterar  cédulas  elel- 

toraes»  ou    ler   uome   ou    nomes   diflTorentos   dos  que  foram 

•escriptos.  "<^ 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES   GERAES 

Art.  101.  Os  funccionarlos  municipaes  auxiliarão  a  ezeca^ 
•das  leis  e  dos  actos  de  caracter  federal,  nos  termos  do  art.  60^ 
§2%  da  Constituição.  '^^ 


<>•  Lei  Q.  35,  art.  49;  a  lei  n.  939,  art.  66. 
»••  Lei  n.  35,  art.  50 ;  e  lei  n.  939,  art.  66. 
«•»  Lei  n.  35,  art.  51;  e  lei  n.  939,  art.  66. 
<••  Lei  n.  35,  art.  53;  e  lei  n.  939,  art.  6<5. 
*«*  Lei  n.  35,  art8.54e58;  lei  n.  939,  art.  66;  e  decreto  leg ia latifo 
n.  1152,  de  7  de  janeiro  de  1904. 
"•  Ui  n.  35,  art.  55 ;  e  lei  n.  939,  art.  66. 
»«»  Lei  a.  85,  art.  84. 
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Art.  102.  Das  âdlib3raç5es  dos  po leres'  munieipaes  que  pre- 
judicarem direitos  civis  e  paliticos  dos  munictpes,  oaTerà  recurso 
ToluaUno  para  as  Justiças  do  Districto  Federal  como  no  caso 
couber.  *" 

Art.  103.  Os  funcoionarios  municipaes.  Inclusive  o  Prefeito  e 
os  membros  do  Conselho,  são  responsáveis  civil  e  criminalmente 
por  prevaricação,  abuso  ou  onfiissão  no  desempenho  de  seus 
deveres.  *" 

§  l.<»  A  denuncia  oa  queixa  poderá  ser  dada  pelo . prejudicado 
ou  por  qualquer  munícipe. 

§2.^  Independentemente  da  p}na  criminal,  ficam  os  funccio- 
narios  sujeitos  á  indemnização  pecuniária,  na  forma  do  direito 
commum. 

Art.  104.  O  Prefeito  será  processado  e  julgado  pela  Corte  de 
AppellaçSo.  A  formação  da  culpa  cDrrerá  perante  o  Conselho 
Supremo,  o  Julgamento  se  dará  perante  as  Camarás  Civil  e 
Criminal  reunidas.  *^* 

Art.  103.  O  Conselho  eliminará  do  quadro  da  dívida  activa 
municipal  somente  as  relativas  a  impostos  e  multas  que  julgar 
incobraveis,  devendo  publicar  pela  imprensa  a  elimina(^o  e  seus 
fundamentos.  '^^ 

Parmgrapho  unlco.  ConsMerar-se-ha  incobravel  a  divida  que. 
iõr  exigivei  ha  mais  de  anno,  nas  seguintes  condições: 

I*  quando  o  devedor  houver  fillecido  sem  deixar  bens ; 

2*  quando  o  devedor  for  desconhecido ; 

S*"  quando  o  devedor  se  achar  ausente  em  logar  incerto  e  não 
sabido  por  mais  de  um  anno ; 

4*  quando  o  devedor  for  notoriamente  indigente. 

Art.  106.  Os  bens  muni;ipaesii&o  são  sujeitos  a  execuções  por 
dividas  do  município.  "« 

Paragrapho  único.  O  Conselho  incluirá  nos  orçamentos  verba 
para  pagamento  ou  amortização  das  dividas  liquidadas. 

Art*  107.  Só  ô  exigível  como  receita  o  que  estiver  especificado 
no  orçamento  em  vigor.  Constituem  receita  extraordinária  os 
prémios  de  deposito,  as  heranças,  os  bgados,  e  as  doações  feitas 
ao  município  ou  a  quaesquer  de  suas  instituições.  *'^ 

Art.  108.  Nenhuma  déspeza  será  ordenada  sem  que  para  ella 
haja  verba  consignada  no  orçamento,  e  nenhum  contracto  se  fará 
obrigando  a  Municipalidade  a  pogar,  em  orçamentos  futuros, 
prestações  maiores  do  que  comportar  a  respectiva  verba  no 
orçamento  do  anno  em  que  for  feito  o  contracto.  *^^ 


«»»  Lei  n.  85,  ari.  35.  > 

««•Lei  n.  85,  art.  36. 

i>^  Decreto  legislativo  d.  543,  art.  ?<> ;   decreto  n.  1030,  arti.  135  e 
138 ;  e  decreto  a.  251i),  de  16  de  agosto  de  1897,  art.  32,  u.  V. 
"•  Lei  n.  85,  art.  38. 
*««  Lei  n.  85,  art.  41. 
"»  Lei  n.  85,  art.  42. 
•>•  Lei  n.  85,  art.  43. 
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• 

Ar4.  109.  A  máxima  publicidade  9drà  dada  sm  aetos  da 
Municipalidade  que  acarretem  encai^  pata  o  inonioiplo*  ^  '^ 

Art.  110.  Os  balanços  do  e^ercioio  encerrado  serão. publi- 
cados, dnrante  10  dias,  no  jornal  que  tiver  contracto  paia  a 
publica^  do  expediente  da  Prefeitura.  *^^ 

Art.  111.  Nonmde  cada  mez  sara  publicado  um  balancete 
da  receita  o  deapeza  da  Municipalidade.  ^^^ 

Art.  112.  Não  poderão  contractar  ou  empreitar  obras,  nem 
aforar  immoveis  mnnicipaes,  pessoas  que  tenham  com  o  Prefeito 
ou  com  qualquer  membro  do  Conselho  o  parentesco  indicado 
no  art.  U«  n.  l^  da  lei  n.  85,  isto  é,  forem  aacandeniese 
descendentes^  irmãos,  cunhados,  sogro  e  genro,  tio  e  sobri- 
nho. '^ 

Art.  113.  Qualquer  mnnicipe  tem  o  direito  de  pedir  infor- 
mações e  certidões  dos  actos  da  Municipalidade,  as  quaes,  sob 
nenhum  pretexto»  lhe  poderão  ser  negadas. 

Parãgrapho  único.  No  caso  de  recusa  ou  demora  dos  empre- 
gados ou  do  chefe  de  repartição  a  quem  competir  dar  as  infor- 
mações e  certidões,  a  parte  interessada  terá  recurso  para  o 
Prefeito  e  para  o  Conselho.  **■ 

Art.  114.  A  Municipalidade,  á  custa  dos  seus  cofres,  Dão 
autorizara  o  levantamento  de  estatuas  ou  monumentos  comme- 
morativos.  ^** 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  ld04.—  J.  J,  Seabra. 


«"  Lei  n.  85»  aít.  44. 
»»•  Lei  n.  85,  art.  46. 
"«  Lei  n.  85,  art.  47. 
*"  Lei  n.  85,  art.  50. 
*"  Lei  n.  85,  art.  51. 
*»*  Lei  n.  85,  art.  52. 
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ACTOS  DO  PODBR  EXECOTIVO 


DECRETO  N.    5161  —  de  10  de  março  db  1904 

Manda  executar  o  Tratado  de  permuta  de  territórios  c  outras 
compensações,  celebrado  em  17  de  novembro  de  1903,  entre 
o  Brazil  e  a  Bolivia. 

O  Presi  lente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Tendo  sanccionado,  por  decreto  n.  1179,  de  18  de  fere- 
reiro  do  corrente  anno,  a  resolução  do  Congresso  Nacional 
de  12  do  mesmo  mez,  qae  approva  o  Tratado  de  permuta 
de  territorioâ  e  outras  compensações  entre  o  Brazil  e  a 
Bolivia,  concluído  na  cidade  de  Petrópolis  acxs  17  de  novembro 
de  1903  e  havendo  sido  trocadas  hoje  as  respectivas  ratificações 
nesta  cidade  do  Rio  do  Janeiro, 

Decreta  que  o  mesmo  Tratado  seja  executado  e  cumprido 
:tão  inteiramente  como  nelle    àe  contém. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1904,  16°  da  Republica. 
FuANcisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio- Branco. 


A  Republica  dos  Estados 
lUnidos  do  Brazil  e  a  Republica 
da  Bolívia,  animadas  do  dcseyo 
de  consolidar  para  sempre  a 
sua  antiga  amisade,  remo- 
vendo motivos  de  ulterior  des- 
avença, e  querendo  ao  mesmo 
tempo  facilitar  o  desenvolvi- 
mento das  suas  relações  de 
commercio  e  boa  vizinhança, 
convieram  em  celebrar  um 
Tratado  de  permuta  de  terri- 
tórios e  outras  compensações, 
de  conformidade  com  a  esti- 
pulação contida  no  art.  5^  do 
Tratado  de  Amisade,  Limites, 
Navegação  e  Commercio,  de 
r27  de  março  de  1867. 

E  para  esse  ílm  nomearam 
Plenipotenciários,  a  saber: 

O  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
os  Srs.  José  Maria  da  Silva 
Paranhos  do  Rio-Branco,  Mi- 
•nistro  de  Estado  das   Relações 


Lti  República  de  los  Estalos 
Unidos  dei  Brasil  y  la  Repú- 
blica de  Bolivia,  animadas  dei 
desea  de  consolidar  para 
siempro  su  antlgua  amistad, 
removiendo  motivos  de  ulte- 
riores desavenencias,  y  que- 
riendo  ai  mismo  tiempo  faci- 
litar el  desenvolvimiento  de 
sus  relaciones  de  comercio  y 
buena  vecindad,  convenieron 
en  celebrar  un  Tratado  de  per- 
muta de  territórios  y  otraâ 
compensaciones,  de  conformi- 
dad  con  la  estipulación  conte- 
nida  en  el  articulo  5°  dei  Tra- 
tado de  Amistad,  Limites,  Na- 
vegacion  y  Comercio  de  27  de 
marzo  de  1867. 

Y,con  esse  fin,  han  nombrado 
Plenipotenciários,  a  saber : 

El  Presidente  de  ia  República 
de  ios  Estados  Unidos  dei  Bra- 
sil a  los  Srs.  Josâ  Maria  da 
Silva  Paranhos  do  Rio-Branco, 
Ministro  de  Estado   de  Rela- 
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Eztoriores,e  Joaquim  Francisco 
de  Assis  Brazil,  Enviado  Extra- 
ordinário e  Ministro  Plcnipo- 
tenciario  nos  Estados  Unidos 
da  America ;  o 

O  Presidente  da  Republica 
da  Bolívia,  os  Srs.  Fernando 
£•  Guachalla,  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipoten- 
ciário em  Missão  Especial  no 
Brazil  e  Senador  da  Republica, 
o  Cláudio  Pinilla,  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Pleni- 
potenciário DO  Brazil,  nomeado 
Ministro  das  Relações  Exte- 
riores da  Bolívia  ;    • 

Osqnaes,  depois  do  haverem 
trocado  os  seus  plenos  poderes, 

?[ae  acharam  em  boa  e  devida 
órma,  concordaram  nos  ar- 
tigos seguintes  : 

ARTIGO  I 

A  fronteira  entre  a  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  a  da  Bolívia  flcarÀ 
assim  estabelecida  : 

§  1.0)  Partindo  da  latitude 
sul  de  20»  08'  35"  em  frente 
ao  desagaadouro  da  Bahia  Ne- 
gra, no  Rio  Paraguay,  subirá 
por  este  rio  até  um  ponto  na 
margem  direita  distante  nove 
kilometros,  em  linha  recta,  do 
forte  de  Coimbra,  isto  é,  ap- 
proximadamente  em  19«  58' 
05"  de  latitude  e  14»  39'  14" 
de  longitude  oeste  do  Obser- 
vatório do  Rio  de  Janeiro  (57» 
47'  40"  oe^te  de  Greenwich),  se- 
gando o  mappa  da  fronteira  le  • 
vantado  pela  Commissão  Mixta 
de  limites,  de  1875  ;  e  conti- 
nuará desse  ponto,  na  margeni 
direita  do  Paraguay,  por  uma 
linha  g.eodesica  que  irá  encon- 
trar outro  ponto  a  quatro  kilo- 
metros, no  rumo  verdadeiro  de 
27«  V  22"  nordeste,  do  chamado 


clones  Exteriorea,  y  Joaquim 
Francisco  de  Assis  Brasil,  En- 
viado Extraordinário  y  Mi- 
nistro Plenipotenciário  en  los 
Estados  Unidos  de  America;   y 

El  Presidente  de  la  Repú 
blica  de  Bolívia,  a  los  Srs 
Fernando  E.  Guachalla,  En 
viado  Extraordinário  y  Mi 
nistro  Plenipotenciário  en  Mi 
sión  Especial  en  el  Brasil  y 
Senador  de  la  República,  y 
Cláudio  Pinilla",Enviado  Extra- 
ordinário y  Ministro  Plenipo- 
tenciário enel  Brasil,  nombrado 
Ministro  de  Relaciones  Exte- 
riores de  Bolívia; 

Los  cualiBS,  despucs  de  haber 
canjoado  sus  plenos  poderes, 
que  los  hallaron  en  buena  y 
debída  forma,  acordaron  en 
los  artículos  siguientes  : 

ARTICULO  I 

La  frontera  entre  la  Repú- 
blica de  los  Estados  Unidos  dei 
Brasil  y  la  Bolívia  quedará  asi 
establecida : 

§!.<>)  Partiendo  de  la  latitud 
sud  de  2(y»  08'  35",  frente  ai 
desaguaderode  la  Bahia  Negra, 
en  el  rio  Paraguay,  subirá  por 
este  rio  hasta  un  punto  en  la 
margen  derecha  distante  nueve 
kilometros  en  línea  recta  dei 
Alerte  de  Coimbra,  esto  es, 
aproximadamente  en  \9^  òq*^ 
05"  de  latitud  y  14*  39'  14"  de 
longitud  oeste  dei  Observa 
tório  de  Rio  de  Janeií^o  (57«  47' 
40"  oeste  de  Greenwich),  se. 
gun  el  mapa  de  la  frontera  le. 
vantado  por  la  Comisión  Mixta 
de  Limites,  de  1875;  y  cont|. 
nuará  desde  ese  punto,  en  j^ 
margen  derecha  ael  Paragna<<i 
por  una  línea  geodésica  que  ir^ 
a  encontrar  otro  punto  á  cuatro* 
kilometros  en  el  rumbo  ver- 
dadero  de  27»  1'  22*'  nordeste^ 
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«MaEco  do  fundo  da  Bahia 
Negra»,  sendo  a  distancia  de 
•quatro  kilomotros  medida  ri- 
gorosamente sobre  a  fronteira 
actual,  de  sorte  que  esse  ponto 
deverá  estar,  mais  ou  menos, 
em  190  45'  36",6  de  latitude  e 
I4f>  55'  46",7  de  longitude  oeste 
do  Rio  de  Janeiro  (58o  04'  12",7 
oeste  de  Greenwich).  Dahi  se- 
guirá no  mesmo  mmo  dotermi- 
nado  pela  Commíssao  Mixta  de 
1875  até  19^  2'^de  latitude  e, 
depois,  para  leste,  por  este  pa- 
^  ralello  até  o  arroio  Conceição, 
<iue  descerá  até  a  sua  bocca  na 
margem  meridional  do  desa- 
guadouro  da  lagoa  de  Cáceres, 
também  chamado  rio  Ta- 
mengos.  Subirá  pelo  desagua- 
douro  até  o  meridiano  que 
corta  a  ponta  da  Tamarindeiro 
e  depois  para  o  Norte,  pelo  me- 
ridiano de  Tamarindeiro,  até 
18o  54'  de  latitude,  continuando 
por  este  parallelo  para  oeste  até 
encontrar  a  fronteira  actual. 


§2.0) Do  ponto  de  intersecçã*^ 
do  parallela  IS*»  54'  com  a  li" 
nha  recta  qu3  forma  a  fi»on- 
teira  actual  seguirá,  no  mesmo 
rumo  que  hoje,  até  18o  14'  de 
latitude  e  por  este  parallelo 
irá  encontrar  a  leste  o  des- 
«guadouro  da  lago  \  Mandioré, 
pelo  qual  subirá,  atravessando 
a  lagoa  em  linha  recta  até  o 
ponto,  na  linha  antiga-  de  fron- 
teira, equidistante  dos  dous 
marcos  actuaes,  e  depois,  por 
essa  linha  antiga,  até  o  marco 
da  margem  septentrional. 


§  3.0]  Do  marco  septentrional 
na  lagoa  Mandiosé  continuará 
emiinha  recta,  no  mesmo  rumo 
^ue  hoje,  até .  a  latitude  de 


dei  Ilamado.  «Marco  dei  fondo 
de  Bahia  Negra»,  siendo  la 
distancia  de  cuatro  kilómetros 
medida  rigurosamente  sobre  la 
ík^ontera  acttiai,  ae  manera  que 
ese  punto  deberá  estar,  mas  ó 
menos,  en  19»  45'  36",6  de 
latitud  y  140  55*  46*',7  de  lon- 
gitud  oeste  de  Rio  de  Janeiro 
(58»  04'  12",7  oeste  de  Green- 
wich). De  aili  seguirá  en 
el  mismorumbo  determinado 
por  la  Comision  Mixta  do  1875 
hasta  19*  2*  de  latitud  7,  des- 
pues  para  el  ^st^^  por  ese 
paralelo  hasta  el  arroyo  Con- 
cepción,  que  bajará  hasta  sa 
desembocadura  eu  la  margem 
meridional  dcl  desagnadero  de 
la  laguna  de  Cáceres,  tambien 
Ilamado  rio  Tamengos.  Subirá 
por  el  desaguadero  hasta  el 
meridiano  que  corta  la  punta 
dei  Tamarinero,  y  despues 
para  el  norte,  por  el  citado 
meridiano  dei  Tamarinero, 
hasta  18o  54»  de  latitud,  conti- 
nuando por  ese  paralelo  iMtra 
el  oeste  basta  encontrar  la 
fron terá  actual. 

§  2.0)  Del  punto  de  inter- 
sección  dei  paralelo.  18*  54'  oon 
la  linea  recta  que  fonna  la 
frontera  actual  seguirá,  porei 
mismo  rumbo  que  ai  presente, 
hasta  18*  14'  de  latitud  y  por 
ese  paralelo  irá  a  encontrar 
ai  este  el  desaguadero  de  Ia 
laguna  Maudioré,  por  el  oual 
subirá  atravocjando  la  laguna 
en  linea  recta,  hasta  éí  ponto 
de  la  linea  de  la  antígua  fron- 
tera, equidistante  de  los^  dos 
marcos  actuale?,  y  despues, 
por  esa  linea  antigua,  hasta 
el  marco  de  la  margeu  se* 
ptentrional. 

§  3.0)  Del  marcoseptentrioBal 
de  la  laguna  Mtadtoré  ooutl- 
nuará  eu  linea  recta,  eu  ei 
mismo  rumbo  que  ai  presente^ 
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1T»49'  e  por  este  parallelo  até  o 
meridiano  do  extremo  sudeste 
da  lagoa  Gahiba.  Se^irá  esse 
meridiano  até  a  lagoa  e  atra- 
vessará eâta  em  linha  recta  até 
o  ponto  equidistante  dos  dous 
marcos  actuaes,  na  linha  an- 
tiga" de  fronteira,  e  depois  por 
esta  linha  antiga  ou  actual  até 
a  entrada  do  canal  Pedro  Se- 
gundo, também  chamado  re- 
centemente rio  Pando. 


â  4.0)  Da  entrada  sul  do  canal 
Pedro  Segundo  ou  rio  Pando 
até  a  confínenoia  do  Beni  e  Báa- 
more  OS'  limitas  serâi  os  mes- 
mos determinados  no  art.  2^  do 
IVaitado  d<e  27  de  março  de 

iserr. 

%  5.0}  Da  confluência  do  Beni 
e  do  Mamoré  descerá,  a  fron- 
teira pelo  rio  Madeira  até  a 
bocoa  do  Abunan,  sou  affluente 
da  margem  es^jnerda,  e  subirá, 
pelo  Abunan  até  a  latitude  de 
\Q^  20'.  Dahi  irá  pelo  parallelo 
de  IO»  26'  para  leste  até  o  rio 
Rapirran  e  subirá  por  elle^  até 
a  sua  nascente  principal. 

§  6.0)  Da  nascente  principal 
do  Rapirran  irá,  pelo  parallelo 
da  nascente;  encontrar  a  oeste 
o  rio  Iquiry  e  subirá  por  este 
até  a  sua  origem,  donde  se- 
guirá até  o  igarapé  Bahia  pelos 
mais  pronunciadjs  accidentes 
do  terreno  ou  per  uma  linha 
reeta,  como  aos  commiasarios 
demaTcadores  dos  dous  paires 
X>areéer  mais  conveniente. 

§  r.»)  Da  naseente  do  igarapé 
Bèihia  seguirá,  deBcemdo  por 
este,  até  a  sua  eonâlienoia  na 
margem  direita  do  rio  Acre 
oti  Aquiry  e  sabirô  por  este 
atô  a  nascente^  si  imío  estiver 


hxsta  la  latitud  de  17*  49',  y 
por  e^te  paralelo  hasta  el  me- 
ridiano dei  extremo  sudeste  de 
la  laguna  Gahibi.  Seguirá  ese 
meridiano  hasta  la  laguna  y 
atravesará  esta  en  linea  recta 
hasta  ol  ponto  equidistante  de 
los  dos  marcos  actuales,  en  la 
linea  de  la  antigua  frontera, 
y,  despu3S  por  esta  lin3a  an- 
tigua ó  actual,  hasta  la  en- 
trada dei  canal  Pedro  Segundo, 
1 1  a  m  a  do  recientomente  rio 
Pando. 

§.4.**)  De  Ia  entrada  síid 
dei  canal  Pedro  Segundo  ó 
rio  Pando  hasta  la  confluência 
dei  Beni  y  dei  Mamoré,  los 
limites  serán  loi  mismos  de- 
tennliiados  en  el  artieulo  2« 
dei  IVatadid  de  2T  de  marzo 
de  1867. 

S5.°)  Desde  la  conâuencia 
dei  Beni  y  dei  Mamoré  baiará 
la  frontera  por  el  rio  Madera 
hasta  la  boca  dei  Abunái  su 
afluente  de  la  margen  izqui- 
erda,  y  subirá  porei  Abuná, 
hasta  la  latitud  de  10<'  20*.  De 
aJli  irá  por  el  paralelo  10°  20* 
para  el  oeste,  hasta  el  rio  Ra- 
pirran y  subirá  por  este  hasta 
su  naciente  principal . 

§  6.0)  De  la  naciente  prin- 
cipal dei  Rapirran  irá,  por  el 
paralelo  de  la  naciente,  á  en- 
contrar ai  oeste  el  rio  Iquiry 
y  subirá  por  este  hasta  su  ori- 
gen,  desde  donde  seguirá  hasta 
el  arroyo  de  Bahia  por  los  mas 
pronunciados  accidentes  dei 
terreno  ó  por  una  linea  recta, 
como  parecicre  más  conve- 
niente aloscomisarios  demar- 
cadores  de  ambos  países. 

§  7.°)  De  la  naciente  dei  ar- 
royo de^Bahia  seguirá,  bajando 
por  este,  hasta  su  desembo- 
cadura en  Ia  margen  derecha 
dei  rio  Acre  6  Aquiry  y  subirá 
por  este  hasta  la  naciente,  si 
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OS  ta  em  longitude  mais  Occi- 
dental do  que  a  do  69^  oeste  de 
Greenwich. 

a  )  No  caso  figurado,  isto  é, 
si  a  nascente  do  Acre  estiver 
em  longitude  menos  occidentai 
do  que  a  indicada,  seguirá  a 
fronteira  pelo  meridiano  da 
nascente  até  o  parailelo  de  W^ 
e  depois,  para  oeste,  p.r  es^e 
parailelo  até  a  fronteira  com 
o  Peru. 

6  )  Si  o  rio  Acre,  como  pa- 
rece certo,  atravessar  a  longi- 
tude de  69»  oeste  de  Greenwich 
e  correr  ora  ao  norte,  o:'a  ao 
sul  do  citado  parailelo  de  lis 
acompanhando  mais  ou  monos 
este,  o  alveo  do  rio  formará,  a 
linha  divisória  até  a  sua  nas- 
cente, por  cujo  meridiano  con- 
tinuará, até  o  parailelo  do  11<» 
e  dahi,  na  direcção  de  oeste, 
pelo  mesmo  paÀllelo,  até  a 
n*onteira  com  o  Peru;  mas, 
si  a  oeste  da  citada  longitude 
69o  o  Acre  correr  sempre  ao 
sul  do  parailelo  de  1 1»,  seguirá 
a  fronteira,  desde  esse  rio, 
pela  longitude  de  69«  até  o 
ponto  de  intersecção  com  esse 
parailelo  de  IPe  depois  por 
elle  até  a  f)[*onteira  com  o 
Peru. 

ARTIGO   II 

A  transferencia  de  territó- 
rios resultante  da  delimitação 
descripta  no  artigo  procedente 
comprehende  todos  os  direitos 
que  lhes  são  inherentes  e  a  res- 
ponsabilidade derivada  da  obri- 
gação de  manter  e  respeitar  os 
direitos  reaes  adquiridos  por 
nacionaes  e  estrangeiros,  se- 
gundo os  principies  do  direito 
civil. 

As  reclamaçõas  provenientes 
de  actos  administrativos  e  de 
factos  occorridos   nos  territo- 


Qo  estuviere  esta  en.  longitad 
mas  Occidental  que  ía  de  69* 
oeste  de  Greenwich. 

a).  Enelcaso  figoradj,  eito 
es,  si  la  naciente  dei  Acr,3  estu- 
viere en  lon^.-itud  menos  occi- 
dentai que  la  indicada,  soguirá 
la  frontora  por  ei  meridiano 
de  la  naciente  hista  el  para- 
lelo 11**  y  despues,  para  el 
oeste,  por  eso  paralelo  hí^sta  la 
frontera  con  el  Peru. 

h  )  Si  el  rio  Acre,  como  pa- 
rece evidente,  atravezase  la 
longitud  de  69«  oeste  Green- 
wich y  corriese  ya  ai  norte,  ya 
ai  sul  deleitado  paraleb  11% 
acompaUando  mas  ô  menos 
este,  el  alveo  dei  rio  formará 
la  linea  divisória  hasta  su  na- 
ciente, por  cuyo  meridiano 
continuará  hasta  el  paralelo 
de  11*  y  de  alli,  en  direccióa 
ai  oeste,  por  el  mismo  para- 
lelo, hasta  la  Arontera  con  el 
Peru ;  mas,  si  ai  oeste  de  la 
citada  longitud  69^*  el  Acre 
corriese  siempre  ai  sud  áel 
paralelo  11%  seguirá  Ia  froa- 
tera,  desde  ese  rio,  por  la  lon- 
gitud 69«  hasta  el  punto  de  ín- 
tersección  con  ese  paralela 
\\^  Y  despues  por  el,  hasta  la 
frontera  con  el  Peru. 

ARTICULO  II 

La  transferencia  de  territó- 
rios resultante  de  Ia  limitación 
descrita  en  el  articulo  anterior 
comprende  todos  los  derecbos 
que  les  son  inherentes  y  Ia  res- 
ponsabilidad  derivada  de  la 
oblígación  de  mantener  y  res- 
pdtar  los  derechos  reales  adqui- 
ridos por  nacionales  y  estran- 
jeros  segun  los  princípios  dei 
derecho  civil. 

Las  reclamaciones  prove- 
nientes deaotos  administrativos 
y  de  hechos  occurridos  en  los 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


337 


rios  porrautadoi,  serão  exami- 
nadas c  julgadas  par  um  Tri- 
bunal Arbitral  composto  de  um 
representante  do  Brazil,  outro 
da  Bolívia  e  de  um  Ministro 
estrangeiro  acreditado  junto  ao 
Governo  brazleiro.  Esse  ter- 
ceiro arbitro,  presidente  do 
Tribunal,  será  esoolbido  pelas 
duas  Altas  Partes  Contractan- 
tes  logo  depois  da  troca  das  ra- 
tiflcações  do  presente  Tratado. 
O  Tribunal  funccionará  du- 
rante um  anno  no  Rio  de  Ja- 
neiro e  começará  os  seus  tra- 
balhos dentro  do  prazo  de  sois 
mezes,  contados  do  dia  da  troca 
dasratiflcaçoas.  Terá  por  mis- 
são: 1%  acceitar  ou  rejeitar  as 
reclamações;  8^,  flxar  a  impor- 
tância da  indemnização  ;  3',  de- 
signar qual  dos  dous  Governos 
a  deve  satisfazer. 

O  pagamento  poderá  ser  feito 
em  apólices  especiaes,  ao  par, 
que  vençam  o  juro  de  três  por 
cento  e  tenham  a  amortização 
de  três  por  cento  no  anno. 

ARTIGO  III 

Por  não  haver  equivalência 
nas  áreas  dos  territórios  per- 
mutados entre  as  duas  nações, 
os  Estados  Unidos  do  Brazil 
pagarão  uma  indemnização  de 
£2.000.000  (dous  milhões  de 
libras  esterlinas),  que  a  Repu- 
blica da  Bolivia  acceita  com  o 
propósito  de  a  applicar  prin- 
cipalmente na  construcção  do 
caminhos  de  ferro  ou  em  ou- 
tras e  obras  tendentes  a  me- ' 
Iborar  as  communicações  e 
desenvolver  o  çommercio  entre 
osdous  paizos. 

O  pagamento  será  feito  em 
duas  prestações  de  um  milhão 
de  libras  cada  uma  :  a  pri- 
meira dentro  do  prazo  de  três 
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territórios  permutados,  serán 
examinados  yjuzgadospor  un 
Tribunal  Arbitral  compuesto 
de  un  representante  dei  Brasil, 
otro  de  Bolivia  y  de  un  Mi- 
nistro estranjero  acreditado 
ante  el  Gobierno  brasileíio. 
Este  tercer  árbitro,  presidente 
dei  Tribunal,  será  escojido  por 
las  dos  Altas  Partes  Contra* 
ctantes  despues  dei  canje  de 
las  ratiflcaciones  dei  presente 
Tratado.  El  Tribunal  funcionará 
durante  un  afio  en  Rio  de  Ja- 
neiro y  dará  principio  á  sus 
trabajos  en  el  plazo  de  seis 
mezes  contados  desde  el  dia 
dei  canje  de  las  ratiflcaciones. 
Tendrápor  mis4ón:  1°,  aceptar 
ó  rachazar  las  reclamaciones  ; 
29j  fijar  el  monto  de  la  indem- 
nización;  3o«  designar  cual  de  ' 
los  dos  Gobiernos  la  debe  satis- 
facer. 

El  pago  podrá  serhechoen 
bonos  especiales,  a  la  par,  que 
ganen  el  interes  dei  três  por 
ciento  y  tengania  amortiza- 
ción  dei  três  por  ciento  aiiuaK 

ARTICULO  III 

Por  no  haber  equivalência 
en  las  áreas  de  los  territórios 
permutados  entre  las  dos 
naciones,  los  Estados  Unidos 
dei  Brasil  pagaran  una  inde- 
mnización  de  £  2.000.000  (dos 
millones  de  libras  esterlinas), 
que  la  República  de  Bolivia 
acepta  con  el  propósito  de 
aplicaria  principalmente  a  la 
construcción  de  caminos  do 
hierro  ó  otras  obras  tendientes 
a  mejorar  las  comunicaciónes 
y  desenvolver  el  comercio 
entre  los  dos  paises. 

El  pago  será  hecho  en  dos 
partidas  de  un  mfllón  de  libi'as 
cada  una  :  la  primera  dentro 
dei  plazo  de  três   mezes,  con- 
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raezes,  contado  da  troca  das 
ratificações  do  prosonte  Tra- 
tado, o  a  segunda  em  31  de 
março  de  1905. 

ARTIGO  IV 

Uma  Commissão  Mixta,  no- 
meada pelos  dous  Governos, 
dentro  do  prazo  de  um  anno, 
contado  da  troca  das  ratifica- 
ções, procederá  á  demarcação 
da  fronteira  descri pti  no  Ar- 
tigo I,  começando  os  seu  tra- 
balhos dentro  dt>s  seis  mezes 
seguintes  á  nomeação. 

Qualquer  desaccordo  entre  a 
Commissão  Brazileira  e  a  Boli- 
viana que  não  puder  ser  resol- 
vido pelos  dous  Governos  será 
gubmettido  á  decisão  arbitral 
de  um  membro  da  Royal  Geo~ 
graphical  Society,  de  Londres, 
escolhido  pelo'  Presidente  e 
membros  do  Conselho  da  mes- 
ma. 

Si  os  Commissarios  demar- 
cadores  nomeados  por  ama  das 
Altas  Partes  Contractantes  dei- 
xarem  de  concorrer  ao  logar  e 
na  data  da  reunião  que  forem 
convencionados  para  o  começo 
dos  trabalhos,  os  Commissarios 
da  outra  procederão  por  si 
sós  á  demarcação,  e  o  resul- 
tado das  suas  operações  será 
obrigatório  para  ambas. 

ARTIGO    V 

As  duas  Altas  Partes  Con- 
tractantes concluirão  dentro 
do  prazo  de  oito  mezes  um 
Tratado  de  Coramercio  e  Na- 
vegação baseado  no  principio 
da  mais  ampla  liberdade  do 
transito  terrestre  e  navegação 
fluvial  para  ambas  as  nações, 
direito  quo  ellas  se  reconhe- 
cem  perpetuamente,    respei- 


tado desde  el  canje  de  Ias  raii- 
ficaciónes  dei  pressente  Tratado 
y  Ia  segunda  ol  31  de  Marzo 
de  1905. 

ARTICULO   IV 

Una  Comisión  Mixta,  nom- 
brada  por  los  dos  Gobiernos 
dentro  dei  plazo  de  un  afio, 
contado  desde  ei  canie  de  las 
ratificaciones,  procederá  a  Ia 
demarcación  de  la  frontera 
descrita  en  el  Articulo  I,  prin- 
cipiando sus  trabajos  a  los  seis 
mezes  segulentes  a  sa  nom- 
bramiento. 

Cualquier  desacuerdo  entre 
Ia  Comisíión  Brasilena  y  la 
Boliviana  que  no  pudiere  ser 
resuelto  por  los  dos  Gcbiernos 
será  sometido  á  la  decisión  ar- 
bitral de  un  miembro  de  la 
Royal  Geographical  Society,  de 
Londres,  escojido  por  el  Pre- 
sidente y  miembros  dei  consejo 
de  la  misma. 

Si  los  Comisarios  demaroa- 
dores  nombrados  por  una  de 
Ias  Altas  Partes  Gontractanves 
dejasen  de  concurrir  ai  lugar 
y  fecha  que  fueren  convenidos 
para  dar  principio  a  los  tra- 
bajos, los  Comisarios  de  la 
otra  proceJeran  por  si  solos  a 
la  demarcación,  y  el  resultado 
de  sus  operaciones  será  obliga- 
toriopara  ambas. 

ARTICULO  V 

Las  dos  Altas  Partes  Con- 
tractantes concluiran  deniro 
dei  plazo  de  ocho  mezoa  un 
tratado  de  C'  mercio  y  Nave- 
gación,  basado  en  el  principio 
de  la  mas  amplia  libertad  de 
trânsito  terrestre  y  navegación 
fluvial  para  ambas  naciones» 
derecho  que  ellas  se  reconocon 
a  perpetuidad,  respetando  los 
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tados  os  regulamontos  flscaes 
e  de  policia  estabelecidos  ou 
que  se  estabelecerem  no  terri- 
tório década  uma.  Esses  re- 
gulamentos deverão  ser  tão 
favoráveis  quanto  seja  possível 
ú,  navegação  e  ao  commeroio  e 
guardar  nos  dous  paizes  a  pos- 
sível uniformidade.  Fica,porém, 
entendido  o  declarado  que  se 
não  comprehende  nessa  nave- 
gação a  de  porto  a  porto  do 
mesmo  paiz,  ou  de  cabotagem 
fluvial,  que  continuara  sujeita 
om  cada  um  dos  dous  Estados 
ás  respectivas  leis. 

ARTIGO  VI 

De  conformidade  com  a  esti- 
pulação do  artigo  precedente, 
e  para  o  despacho  em  transito 
de  artigos  de  importação  e 
exportação,  a  Bolivia  poderá 
manter  agentes  aduaneiros 
junto  ás  alfandegas  brazileiras 
de  Belém  d'o  Pará,  Manáos  e 
Corumbá  e  nos  domais  postos 
aduaneiros  que  o  Bvazil  esta- 
beleça sobre  o  Madeira  e  o 
Maraoró  ou  em  outras  locali- 
dades dq.  fronteira  commum. 
Reciprocamente,  o  Brazil  po- 
derá manter  agentes  aduanei- 
ros na  alfandega  boliviana  de 
Villa  Bella  ou  em  qualquer 
outro  posto  aduaneiro  que  a 
Bolívia  estabeleça  na  fronteira 
commum. 

ARTIGO  VII 

Os  Estados  Unidos  do  Brazil 
obrigam- se  a  construírem  ter- 
ritório brazileiro,  por  si  ou 
por  empreza  particular,  uma 
ferro-via  desde  o  porto  de 
Santo  António,  no  rio  Ma- 
deira, até  Guajará-Miriíii,  no 
Mamoré,  com  um  ramal  que, 
passando  por  Villa-Murtinho  ou 


reglamentos  escales  y  de  po- 
licia establccidos  ó  que  se  es- 
tablecieren  en  el  território  de 
cada  una.  Eses  re^lamentos 
deberan  ser  tan  farorables 
cuanto  S9a  posible  a  la  nave- 
gación  y  ai  comercio  y  guardar 
en  los  dos  países  la  posible 
uniformidad.  Queda,  sin  em- 
bargo, entendido  y  declarado 
que  no  se  comprende  en  esa 
navegación  la  ae  puerto  a  pu- 
erto  dol  mismo  pais,  ó  de  ca- 
botage  fluvial,  que  continuará 
sujeta  en  cada  uno  de  los  dos 
Estados  a  sus  respectivas  leyes. 

ARTICULO  VI 

En  conformidad  a  la  estipu- 
lación  dei  Articulo  precedente, 
y  para  el  despacho  en  trânsito 
de  artículos  de  impor tación,  y 
exportación,Boliviapodrá  man- 
tener  agentes  aduaneros  junto 
a  las  aduanas  brasilenas  do 
Belém  dei  Pará,  Manáos,  Co- 
rumbá y  demas  puertos  adua- 
neros que  el  Brasil  establezca 
sobre  el  Madera,  Maraorô  ó 
otras  localidades  dela  frontera 
comiin.  Reciprocamente,  el 
Brasil  podrá  mantener  agentes 
aduaneros  en  la  aduana  boli- 
viana de  Villa  Bella  ó  en  cual- 
quier  otro  puesto  aduanero  que 
Bolivia  establezca  en  la  fron- 
tera común. 


ARTICULO    VII 

Los  Estados  Unidos  dei  Brasil 
se  obrigan  a  construir  en  ter- 
ritório brasileno,  por  si  ó  por 
empreza  particular,  un  ferro- 
carril  desde  el  puerto  de  Santo 
António,  en  el  rio  Madera, 
hasta  Gnajará- Mirim,  en  el 
Mamoré,  con  un  ramal  que, 
pasando  por   Villa-Murtinho  ó 
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untro  ponto  próximo  (Estado  de 
Matto  Gpossu),  chegue  a  Villa- 
Bella  (  Bolívia),  na  confluoncia 
do  Rcnie  do  Mamoré.  Dessa 
feiTo-via,  que  o  Brazil  se  es- 
forçai por  concluir  no  prazo 
do  quatro  annos,  usarão  ambos 
os  paizos  com  direito  ás  mes- 
mas franquezas  e  tarifas. 


otro  punto  próximo  (  Estado 
de  Matto-Groâso ),  llegue  a 
Villa-Bella  (Bolívia),  cn  la  con- 
fluência dei  Beni  con  el  Ma- 
moro.  Da  esc  ferro-carril,  que 
cl  Brasil  sa  esforzard  en  con- 
cluir en  e!  plazo  de  cuatro 
anos,  usaran  ambos  paires  con 
ilerecho  a  las  mismas  frau- 
quicias  y  tarifas. 


ARTIGO   VIII 

A  Republica  dos  Estado  i 
Unidos  do  Brazil  declara  que 
ventilará  directamente  com  a 
do  Porú  a  questão  do  fron- 
teiras relativa  ao  tevritorio 
comprehondido  entre  a  nascente 
do  Javaryeo  parallolo  de   11% 

f procurando  chegar  a  uma  so- 
ução  amigável  do  litigio  sem 
responsabilidade  para  a  Bo- 
lívia em  caso  algum. 


ARTICULO  VIII 

La  República  de  los  Estados 
Unidos  dei  Brasil  declara  que 
ventilará,  directamente  con  la 
dei  Peru  la  cuestión  de  fron- 
terás  relativa  ai  território 
comprendido  entre  la  naciente 
dei  Yavary  y  el  paralelo  1 1*>, 
procurando  llegar  a  una  solu- 
ción  amígable  dei  litií;;iosin 
responsabilidad  para  Bolina 
en  ninguno  caso. 


ARTIGO  IX 

Os  desaccordos  que  possam 
sobrevir  entre  os  dous  Go- 
yernos  quanto  á  interpretação 
e  execução  do  .presente  Tra- 
tado serão  submettidosa  Ar- 
bitramento. 


ARTICULO.  ÍX 

Los  desacuerdos  que  paedan 
sobrevenir  entre  los  dos  Go- 
biernos  encuanto  a  la  interpre- 
tación  y  ejecución  dei  presente 
Tratado  seiwn  sometidos  á 
Ar  bi  traje. 


ARTIGO    X 

Este  Tratado,  depois  de  ap- 
provado  pelo  Poder  Legislati- 
vo de  cada  uma  das  duas  Repu- 
blicas, será  ratificado  pelos 
respectivos  Governos  e  as 
ratificações  serão  trocadas  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  no 
mais  breve  prazo   possível. 

Em  fé  do  que  nós,  os  Pleni 
potenciarios  acima  nconeados' 
assignamos  o  presente  Tratado* 
em  dons  exemplares,  cada  um 
nas  linguas  povtugucza  e  cas- 


ARTICULO  X 

Este  Tratado,  despues  de 
aprobado  por  el  Poder  Legis- 
lativii  de  cada  una  de  las 
dos  Repúblicas,  será  ratificado 
por  los  respectivos  Gob;erno8 
Y  las  ratificaciones  seran  can- 
jeadas  en  la  ciúdad  de  Rio  de 
Janeiro,  en  el  mas  breve  plazo 
posible. 

En  fe  de  lo  cual  nos  otros, 
Plenipotenciários  arriba  nom- 
brados,  firmamos  el  presente 
Tratado,  en  dos  ejemplarea, 
cada  uno  de  ellos  en  las  lenguas 
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tclhana,    appondo    nell  s    os  portugueza  y  castellaaa,  y  les 

nossos  sellos.  pooemos  nuestros  respectivos 

sellos. 

Feito  na  cidade  do   Petro-  Hecho  en  la   ciúdad  de  Pe- 

polis  aos  dezesete  dias  domez  tropolis,  a  los  diez  y  sete  dias 

de  novembro  de  mil  novecentos  dei  mes  de  Noviemore  de  mil 

e  três.  novecientos  três. 

(L.  S.)  Rio  Bra>-co.  (L.  S.)  Rio-Bbanco. 

(L.  S.)  J.  F.  DB  ASSIS  Bbazil.  (L.  S.)  J.  F.  db  Assis  Brazil* 

(L.  S.)  FERNA.NDO  E.   GuACHALLA.  (L.  S.)  Fbbxamdo  E.   Quaciíalla. 

IL.  S.)  Cláudio  Pinilla,  (L.  S.)  Cl.vudio  Pinilla. 


DECRETO  N.  5162  —  de  14  de  março  de  1904 

Dá  novo  regulamento   ao   Instituto  Nacional  de  Musica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n .  1155, 
de  7  de  Janeiro  ultimo,  resolve  que  no  Instituto  Nacional  de 
Musica  se  observe  o  regulamento  que  a  osi;e  acompanha,  assi- 
gnado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negocies  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1901,  16»  da  Republico,. 
Franciõco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra» 

Regulaiento  ilo  Instinto  Nacional  le  llnslca,  a  me  se  refert  o  ieireto 
n.  5162,  desta  data 

capitulo  I 

DOS  FINS  DO  INSTITUTO 

Art.  1.°  O  Instituto  Nacional  de  Musica,  tendo  por  base  o 
ensino  completo,  da  musica  em  todos  os  ramos  da  arte,  desti- 
nasse a  formar  instrumentistas,  cantores  e  professores  de 
musica,  ministrando-] hes,  além  da  iostrucçfio  geral  artística, 
os  meios  práticos  de  se  habilitarem  á  composição  e  a  desen- 
volver o  k)om  gosto  musical,  organizando  grandes  concertos 
onde  sejam  executadas  as  melhores  composições  antigas  e  mo- 
dernas com  o  concurso  dos  alumnos  por  elle  educados. 

Art.  2.»  Serão  admittidos  no  Instituto  os  nacionaes  ou  es- 
trangeiros, de  ambos  os  sexos,  mediante   uma  contribuição 
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annual,  paga  no  Thesonro  Nacioual  e  segando  o  ourao  que  dese- 
jarem frequentar. 

Paragrapho  unicp.  O  ensino  poderá  ser  gratuito  para  os  qae 
demonstrarem  carência  de  recursos,  e  nos  limites  do  art.  120. 

CAPITULO  II 

DO  ENSINO 

Art.  3.^  o  ensino  divide-se  em  seis  secções»  abrangendo  os 
seguintes  cardos  : 

I  —  Secção  elementar 

Curso  de  solfejo  —  Em  três  períodos. 

II  —  Secção  vocal 

Carso  de  canto  a  solo  —  Em  seis  periodos. 

III  —  Secção  instrumental 

].•  Curso  de  teclado—  Em  três  periodos. 
2.^  Curso  de  piano  —  Em  nove  periodos. 
3.^  Curso  de  org&o  —  Em  seis  periodos. 
4.^'  Curso  de  harpa  —  Em  seis  periodos. 
5.°  Curso  de  violino  —  Em  oito  pBriodos. 
6.0  Curso  de  violoncello  —  Em  oito  periodos. 
T.""  Carso  de  contra-baixo  —  Em  seis  periodos. 
8.0  Carso  de  flauta  —  Em  seis  periodos. 
9.0  Carso  de  oboé  —  Em  seis  periodos. 

10.  Carso  de  clarinete  e  congéneres  ~  Em  seis  períodos. 

11.  Curso  de  fagote  -*-  Em  seis  periodos. 

12.  Curso  de  trompa  —  Em  seis  periodos. 

13.  Curso  de  clarim  e  congéneres  ^  Em  seis  períodos. 

14.  Curso  de  trombone,  bombardão  e  tuba  —  Em  seis  pe- 
riodos. 

IV  »  Secção  preparatória  e  complementar  de  composição 

i.^  Curso  de  harmonia  *  Em  três  periodos. 

2.«  Curso  de  contra- ponto  e  fuga  *  Em  três  periodos. 

3.»  Curso  de  composição  «»  Em  dous  periodos. 

V  —  Secção  de  conjunto  vocal 

!.<>  Curso  de  canto  chorai. 
2.«  Curso  de  coro  de  concertos. 
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VI  —  Secção  de  conjunto  instrumental 

1  .^  Curso  de  orobestra . 

2.<»  Curso  de  musica  de  camera  com  piano. 

3.^  Carso  de  musica  de  camera  sem  piano. 

Art.  4.0  o  regimento  interno  estabelecerá  o  numero  de  alu- 
mnos  em  cada  classe  e  o  de  liçOes  por  semana,  as  horas  de 
lição,  as  condições  de  admissão  em  cada  curso  e  os  programmas 
do  ensino. 

CAPITULO  III 

DO     CONSELHO 

Art.  5.0  Haverá  um  conselho,  formado  do  director,  de  cinco 
professores,  e  de  três  membros  honorários,  escolhidos  d*entre 
os  artistas  residentes  ua  Capital  e  extranhosao  Institato. 

Art.  6.<*  Os  professores  membros  do  conselho  serão  eleitos 
nos  termos  do  art.  32,  n.  I. 

Art.  7.°  Os  membros  honorários  serão  nomeados  por  decreto 
e  sobre  proposta  do  director. 

Art.  8.<>  O  conselho  funecionará  : 

I.  Antes  da  abertura  das  aulas  e  depois  dos  exames  de  admis- 
são, para  resolver  sobre  a  matricula  dos  alumnos ; 

II.  Todas  as  vezes  que  o  director  o  convocar  por  assim 
jnlgar  necessário. 

.  Art.  9.^  Em  casos  extraordioarlos  e  urgentes  o  conselho  po- 
derá ser  igualmente  consultado  por  circular  do  director,  na 
qual  será  exposto  o  objecto  da  consulta. 

Cada  um  dos  membros  do  conselho  assignarà  a  circular,  ante- 
cedendo ã  assignatura  a  sua  opinião  a  respeito  do  caso  sobre 
que  for  consultado. 

Concordando  tados,  fará  a  circular  parte  dos  trabalhos  da 
reunião  mais  próxima  e  será  inserida  na  respectiva  acta ;  não 
havendo  unanimidade  de  opinião  dos  membros  do  conselho,  ser.á 
este  convocado  para  discutir  e  resolver. 

Art.  10.  Ao  conselho  compete: 

I.  Applicar  a  pena  3%  como  determina  o  art.  76,  §  2<»,  e  a 
pena  4"  a  que  se  refere  o  art.  163 ; 

II.  Assistir  ao  acto  solemne  da  distribuição  de  prémios. 

Art.  1 1 .  Não  poderá  funccionar  em  sessão  o  conselho  qnando 
falte  a  maioria  dos  professores  que  delle  fizerem  parte;  eonsi- 
derar-se-à,  porém,  constituído  e  como  tal  poderá  ftinccionar 
ainda  com  a  ausência  de  todos  os  membros  honorários . 

Art.  12.  Os  membros  honorários  terão  por  dever  oompa- 
recer  ás  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  do  conselho  e  aos 
actos  solemnes  do  Instituto,  e  farão  parte  das  commissões  Jul- 
gadoras, quando  para  isso  forem  nomeados  pelo  director.  Gonsi- 
derar'Se-á  vago  o  logar  do  membro  honorário  do  conselho  que. 

Sor  duas  vezes,  deixar  de  comparecer  ou  se  recusar  a  qualquer 
aquelles  serviços  sem  justificar  impedimento. 


341  ACTOS  DO  PODCa  EXBCUTIVO 

Art.  13.  O  conselho  terminará  a  sua  commissão  no  ftm 
rle  três  annos.  Findo  este  prazo,  o  oorpo  docente  procederá 
&  nova  eleição,  podendo  reelegei  os  professores.  Os  membros 
honorários  servirão  emqaanto  o  Governo  o  julgar  conveniente. 

CAPITULO  IV 

no    PESSOAL    DOCBNTB 

Art.  14.  o  corpo  docente  é  constituido  pelo  ilirector  e  por 
20  professores,  asabar:  seis  de  solfejo,  três  de  canto  a  solo, 
um  de  canto-choral,  cinco  de  piano,  um  de  órgão,  um  de 
harpa,  três  de  violino,  um  de  violoncello,  um  de  contrabaixo, 
um  de  flauta  e  flautim,  um  de  oboé  e  congéneres,  am  de 
clarinete  e  congéneres,  um  de  trompa,  clarim,  cornetim,  trom- 
bone, bombardão  e  tuba,  dous  de  harmonia  e  um  de  compo- 
bição. 

Art.  15.  Os  professores  serão  nomeados  por  decreto,  e  com 
audiência  do  director. 

Art.  16.  Os  professores  são  vitalícios  depois  de  cinco  anoos 
de  exercício  effectivo,  do  que  so  lavrará  a  necessária  apostilla 
no  titulo  de  nomeação,  e  só  perderão  seus  legares  na  íórma 
das  leis  penaes  e  das  disposições  deste    regulamento. 

Art.  17.  Quandoconvier  que  08  professores  sejam  contractados, 
quer  no  paiz,  quer  no  estrangeiro,  o  director  solicitará  do 
Ministro  a  approvação  da  indicação  e  a  autorização  para  cele- 
brar os  respectivos  contractos,  no  primeiro  caso,  ou  que  pro- 
videncie no  sentido  de  serem  devidamente  realizados  taes 
contractos,  no  segundo  oaso, 

Art.  18.  Os  professores  nao  poderão  permutar  seus  legares 
sem  audiência  do  director  e  assentimento  do  Ministro. 

Art.   19.   Cada  um  dos  professores  é  obrigado: 

l.^^A  ensinar  de  accordo  com  o  proj^ramma; 

2.^  A  dar  o  numero  de  lições  que  lhe  fôr  indicado  pelo 
regimento  interno,  ás  horas  designadas  no  horário ; 

3.^  A  completar  as  horas  de  lição  marcadas  no  horário,  desde 
que  a  sua  classe  seja  frequentada  por  mais  de  tros  aluronoa ; 

4.<»  A  dirigir  as  classes  de  conjunto  para  que  fôr  designado 
pelo  director ; 

5.®  A  tomar  parte  nos  exercidos  práticos,  quando  o  seu 
concurso  fôr  necessário ; 

6.0  A  assistir  aos  ensaios  dos  exercícios  práticos  em  que 
tomem  parte  alumnos  de  sua  classe  ; 

7.'  A  contemplar  em  cada  lição  todos  os  alumnos  de  sua 
olasso; 

8.<»  A  observ.ir  as  instrucções  do  director  no  que  se  refere 
á  polida  interna  das  aulas,  e  auxilial-o  na  manutenção  da 
ordem ; 

9.^  A  camprir  todas  as  requisições  feitas  pelo  director  no 
interesse  do  ensino; 
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10.  A  zelar  pela  coaseryaçSo  do»  instramentos  de  siia  classe ; 

11.  A  compareoer  á8  reuniões  ordiaarias  e  extraorllnarias 
para  que  fôr  convidado  e  aos  actos  solemnes  do  lastituto ; 

12.  A  examinar  os  alumnos  e  fazer  parte  das  commissões 
jalgadoras  doi  concursos,  quando  nomeado  pelo  director; 

13.  A  apresentar,  mensalmente,  ao  director  as  notas  de 
frequência,  applicação,  aproveitamento  e  comportamento  dos 
alumnos  de  sua  clisse,  os  boletins  de  classificação,  quando  esta 
80  dér,  e,  15  dias  antes  do  encerramento  das  aulas,  ao  menos» 
a  lista  dos  alumnos  que  tiverem  concluido  o  respectivo  periodo ; 

14.  Propor  ao  director  a  nomeação  dos  adjantoe  e  dos  moni- 
tores, quando  convier  a  subdivisão  de  uma  classe  do  seu  curso. 

Art.  20.  Quando  convenha  dividir  uma  aula,  cuja  frequência 
Í5r  de  numero  limitado  de  alumnos,  segundo  o  regimento  interno, 
o  director,  reconhecendo  a  vantagem  de  desdobral-a,  poierà, 
mediante  prévia  autorização  do  Ministro,  designar  para  reger 
a  aula  supplemontir,  de  preferencia,  um  dos  professores  do 
mesmo  curso.  Pela  regência  da  aula  supplementar  perceberá 
o  professor  a  gratiãcacão  addicional  de  100$  mensaes.  Si  a 
r^encia,  porém,  couber  a  pessoa  extranha  ao  corpo  docente* 
o  vencimento  será  igual  ao  ordenado  da  cadeira. 

Art.  21.  Para  preenchimeuto  das  vagas  de  professores  torão 
preferencia  os  adjuntos  e  os  alumnos  laureados  do  Instituto. 

Art.  22.  O  professor  não  perceberá  a  gratificação  do  seu 
<mrgo  sem  o  effecttvo  exercício,  salvo  em  tempo  de  férias,  não 
estando  licenciado,  ou  no  caso  de  serviço  publico  gratuito  e 
obrigatório  por  lei . 

Art.  23.  O  professor  que  cumprir  as  suas  funcções  de  moio 
distincto  terá  periodicamente  direito,  mediante  informação  do 
4ir3ctor,  a  um  accrescimo  de  vencimentos  nos  seguintes  termos: 

O  que  contar  10  annos  de  serviço,  S"»/» ;  15  annos,  10  %  ; 
20  annos,  20  V©;  25  annos,   33  Vo'»  30  annos,  40  "/o. 

§  1 .0  Esta  ultima  gratitlcação  somente  será  abonada  áqu3lle 
que  houTer  publicado,  no  ultimo  quinquennio,  alguma  obra 
considerada  de  assignalalo  mérito  didáctico. 

§  2.<>  Só  o  serviço  eíTectivo  de  magistério  dará  direito  ao 
accrescimo  de  veacimentos,  salvo  ocaso  de  dispmibiliiade  por 
determinação  de  lei. 

Art.  24.  O  professor  que,  contando  miis  de  10  annos  de 
flerviço,  invalidar,  terá  direito  ájubilação  nos  seguintes  termos: 

1.**  Com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  o  que 
contar  menos  de  25  annos  de  exercício  effe^tivo  no  magistério ; 

2,^  Com  orieuado  por  inteiro  o  que  contar  25  annos  de 
«erviço  effactivo  no  magistério  ou  30  de  serviços  geraes,  sendo» 
entre  estes,  20,   ao  menos,  no  magistério ; 

3.®  Com  todos  03  Tencimentos  o  que  contar  30  annos  de  ezer- 
cicio  effectivo  no  magistério  ou  40  de  serviços  geraes,  sendo, 
entre  estes,  no  magistério,  não  menos  de  25. 

Art.  25.  Os  acorescimos  concedi  loi  na  forma  do  art.  23  se 
incorporarão  integralmente  nos  vencimentos  do  professor  jubi- 
lado. 
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Art.  2d.  o  professor  contará  oomo  tempo  de  serviço  do 
magistério  para  03  efleitc»  da  jubila^^: 

l.<»  O  tempo  intereorrente  de  serviço  gratuito  e  obrigatório 
por  lei; 

2,^  O  de  serviço  publieo  em  eommissões  technicas ; 

3.<^  O  de  serviço  de  gaerra ; 

4.<*  O  de  serviço  de  adtjunto ; 

5.<^  O  numero  de  íkltas  não  excedentes  de  20  por  anuo  e 
motivadas  por  moléstia ; 

6.<>  O  tempo  de  suspénsSo  judicial,  quando  fôr  julgado  in- 
nooente ; 

7.0  O  tempo  de  exercieio  de  membro  do  Poder  Legiilativo 
federal  ou  estadoal,ode  agente  diplomático  extraordinário,  o 
de  ministro  da  União  e  o  de  presidente  ou  vice-presidente  da 
Republica  ou  de  Estado. 

Art.  27.  Si  o  professor,  dentro  de  deus  mezes,  não  comparecer 
para  tomar  posse  do  seu  cargo,  será  o  facto  levado  ao  conhe- 
cimento do  Qoverno,  que  poderá  considerar  vago  o  mesmo  cargo. 

Art.   28.  O  professor  que  deixar  de  comparecer  para  o  des- 
empenho das  suas  funoções  por  espaço  de  três  mezes,  sem  que 
justifique  as  faltas,  incorrerá  na  pena  comminada  no  art.  76, 
§  S^",  n.  2,  deste  regulamento. 

§  1.®  Desde  que  as  faltas  sejam  em  numero  de  oito,  o  di- 
rector proverá  na  substituição. 

§  2.'>  Si  a  ausência  exceder  de  três  mezes  considerar-se-á 
renunciado  pelo  professor  o  seu  logar. 

Art.  29.  Nos  casos  dos  dons  artigos  precedentes,  o  director 
participará  o  occorrido  ao  Governo,  para  que  este  providencie 
como  fôr  de  direito. 

Art.  30.  Si,  nos  actos  escolares,  algum  membio  do  corpo 
docente  faltar  aos  seus  deveres,  o  director  levará  o  facto  ao 
conhecimento  do  Ministro,  que  poderá  impor,  conforme  a  gra- 
vidade do  facto,  a  pena  de  suspensão  de  um  mez  a  um  anno, 
com  privação  de  vencimentos. 

Art.  31.  £*  expressamente  prohibido  a  qualquer  professor 
leccionar  particularmente  a  alumaos  do  Instituto  a  matéria 
de  sua  aula  ou  aquella  em  cuja  mesa  de  exame,  por  torça 
deste  regulamento,  deva  ftinccionar. 

Paragrapho  único.  A  inobservância  do  disposto  neste  artigo 
importará  na  suspensão  de  um  mez  a  um  anno,  com  privação 
de  vencimentos. 

Art.  32.  São  obrigações  especiaes  dos  professores  : 

I.  Reunir-se,  de  três  em  três  annos,  para  elegerem  os  cinco 
professores  que  deverão  fkzer  parte  do  conselho,  ficando  a  eleiçM 
dependente  de  approva^  do  Ministro  ; 

II.  Exigir  dos  adjuntos  e  monitores,  seus  auxiliares,  a  exacta 
observância  do  programma  de  ensino. 
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CAPITULO  V 

DOS  AUXILIARES  DO  ENSINO 

Art.  33.  Além  dos  professores,  haverá,  como  auxiliares  do 
eDsino,  10  adjuntos,  12  monitores  e  um  acompanhador. 

Art.  34.  Os  adjuntos  serão  nomeados  por  portaria  do  Mi* 
nistro,  com  audiência  do  director,  precedida  de  indicação  do 
respectivo  professor,  feita  dentre  os  alumnos  laureados  do  Insti- 
tuto. 

,  Paragrapho  único.  Os  adjuntos  terão  a  gratificação  ncensal 
de  50$  e  serão  mantidos  nos  seus  logares  emquanto  bem  servi- 
rem, a  juizo  do  director  e  do  respectivo  professor. 

Art.  35.  Os  monitores  serão  nomeados  pelo  director,  dentre  os 
alumnos  que  se  distinguirem  nos  seus  cursos  ou  já  laureados. 

Paragraplio  único.  Os  monitores  perceberão,  de  uma  só  vez, 
a  gratificação  de  200$,  no  fim  do  anno  em  que  tiverem  servido. 

Art.  36.  O  acompanhador  deverá  assistir  ás  classes  designadas 
pelo  director ;  fazer  os  acompanhamentos  de  piano  e  harmo- 
nium  nas  aulas,  nos  ensaios,  nos  exercícios  práticos  e  nos  con- 
certos do  Instituto,  e  distribuir  e  arrecadar  as  musicas  nesses 
ensaios,  exercicios  e  concertos. 

CAPITULO    VI 

DO    DIRECTOR 

Art.  37.  Ao  director,  que  deve  ser  um  profissional  idóneo  e 
de  livre  nomeação  do  Governo,  podendo  occnpar  o  cargo  um  dos 
professores  do  estabelecimento,  sem  prejuízo  da  regência  de  sua 
cadeira,  compete,  além  das  attribuições  mencionadas  em  diversos 
artigos  deste  regulamento  : 

l.""  A  direcção  artística  e  administrativa  do  Instituto  e  a 
inspecção  do  ensino ; 

2.<>  Presidir  o  conselho,  e  os  exames  e  concursos  quando  fizer 
parte  das  mesas; 

3.°  Observar  e  fazer  cumprir  as  disposições  deste  regulamento 
e  do  regimento  interno  ; 

4.»  Resolver  acerca  dos  requerimentos  cujo  assumpto  íôr  da 
sua  competência  e  encaminhar  os  outros,  segundo  a  espécie,  ao 
Ministro ; 

5.°  Convocar  as  reuniões  do  conselho  ordenadas  por  este  regu- 
lamento ou,  em  caso  extraordinário,  quando  entender  preciso  ou 
lhe  fôr  isso  determinado  pelo  Ministro ; 

6.<>  Informar  ao  Governo  sobre  a  nomeação  dos  professores  e- 
adjuntos,  e  sobre  os  contratos  de  que  trata  o  art.  17  ; 

7.0  Nomear  os  monitores  ; 

8.^  Assignar  a  correspondência  offlcial,  os  termoe  e  despachos 
lavrados  em  virtude  deste  regulamento  ou  por  deliberação  do- 
conselho,  e,  com  os  demais  membros  deste,  as  actu  das  sessões ;. 
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Q.""  Organizar  os  programmas  de  ensino,  ouvidos  os  respectivos 
professores ; 

10.  Estabelecer  o  horário  das  aulas ; 

1 1 .  Rubricar  os  pedidos  mensaes  das  despezas  do  estabeleci- 
jnento  ; 

12.  Dar  posse  aos  professores,  adjuntos,  monitores  e  mais 
empregados  do  Instituto,  por  termo  lavrado  em  livro  especial, 
jQ  aos  membros  honorários,  por  offlcLo ; 

13.  Regalar  os  trabalhos  da  secretaria  e  da  bibliotbeca  e 
prover  em  tudo  quanto  fôr  necessário  aos  serviços  do  estabeleci- 
mento ; 

14.  Assistir  às  aulas  e  exercícios  práticos ; 

15.  Admjcstar  e  reprehender  os  professores,  adjuntos,  moni- 
tores e  todos  os  demais  empregados  o  suspendel-os  com  privação 
dos  vencimentos,  por  um  a  quinze  dias ; 

16.  Nomear  e  demittir  o  conservador  e  o  aoompanhador ; 

17.  Receber  e  por  si  mesmo  dirigir,  reclamação  ao  Governo  por 
íáltas  commettidas  pelos  empregados  que  não  forem  de  sua  no- 
meação ; 

18.  (}onceder  aos  membros  do  corpo  docente  e  ao  pessoal  admi- 
nistrativo até  quinze  dias  de  licença,  nos  termos  legaes  ; 

19.  Fiscalizar  a  observância  dos  programmas ; 

20.  Organizar  o  regimento  interno  do  Instituto,  o  qual  será 
.posto  em  execução  depois  de  approvado  pelo  Ministro ; 

21.  Apresentar  ao  Governo,  até  ao  dia  annualmente  determi- 
nado, o  relatório  minucioso  das  oocorrencias  havidas  no  estabe- 
lecimento, balancete  da  receita  e  despeza  dos  concertos,  demons- 
tração da  renda  do  salão  e  da  sua  applicação,  e  proposta  áo  orça- 
mento annual . 

Paragrapho  onico.  Quando  o  director  acoumular  as  funoçOes 
^e  professor,  perceberá,  além  dos  vencimentos  integraes  daquelle 
car^o,  a  gratificação  do  de  professor. 

Art.  38.  Substituem  o  director,  em  caso  de  falta  ou  impedi* 
.mento,  o  professor  mais  antigo  em  exercício  ou  quem  fôr  nomeado 
pelo  Ministro. 

CAPITULO  VII 

DO  rB£S0AL  ADMINISTRATIVO 

Art.  39.  Além  do  director,  que  será  nomeado  por  decreto  e 
tomará  posse  perante  o  Ministro,  o  Instituto  terá  :    . 
1  Secretario; 
1  Sub-secretarío ; 
1  Bibliothecario; 
1  Amanuense; 
1  Inspector  de  alumnos; 
4  Inspectoras  de  alumnas ; 
1  Porteiro; 
1  Continuo; 
1  Conservador. 
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Os  tres  jirimeiros  serão  nomeados  também  por  decreto,  os 
domais  por  portaria  do  Ministro,  exceptuando  o  conservador,, 
cuja  nomeação  compete  ao  director,  na  conformidade  do  art.  37, 
D.   16. 

Art.  40.  Compete  ao  secretario: 

1.0  Fazer  ou  mandar  fazer  a  es^ripturaç&o  da  secretaria,  e  ter 
sob  sua  guarda  os  moveis  e  objectos  a  ella  pertencentes  ; 

2."*  Mandar,  no  Hm  de  cada  anno,  encadernar  os  avisos  e  or- 
dens do  Governo,  os  oíficios  recebidos,  as  minutas  dos  editaea  e 
das  portarias  do  director,  dos  offlcios  por  elle  expedidos  e  as 
actas  das  sessões  do  conselho  e  as  das  commissões  examinadoras, 
dos  concursos  de  premio  e  de  viagem  ; 

3.^  Exercer  a  policia,  não  só  dentro  da  secretaria,  fazendo 
sair  os  que  perturbarem  a  boa  ordem  dos  trabalhos,  como,  em 
gera],  em  todas  as  dependências  do  Instituto,  fiscalizando  o  ser- 
viço dos  empregados,  afim  de  dar  circumstanciadas  informações 
ao  director; 

4.<>  Redigir  e  fazer  expedir  a  correspondência  do  director ; 

5.''  Comparecer  ás  sessões  do  conselho,  cujas  actas  lavrara ; 

ô.^'  Abrir  e  encerrar,  assignando-os  com  o  director,  todos  os 
termos  referentes  a  concurso  e  exame  dos  alumnos,  posso  dos 
professores,  adjuntos,  monitores  e  emoregados ; 

7.«  Fazer  a  folha  dos  vencimentos  ao  director  e  do  pessoal 
docente  e  administrativo,  apresentanio-a  no  ultimo  dia  de  cada 
mez  ou  no  primeiro  do  seguinte ; 

8.**  Providenciar  quanto  ao  asseio  do  edificio  ; 

9.^  Encarregar-se  de  toda  a  correspondência  do  estabeleci- 
mento, que  não  for  de  exclusiva  competência  do  director  e  do  bi- 
bliothecario ; 

10.  Informar,  por  escripto,  as  petições  que  tiverem  de  ser 
submettidas  a  despacho  do  director  ou  audiência  do  conselho  ; 

11 .  Prestar ,  nas  sessões  do  conselho,  as  informações  que  lhe 
forem  exigidas,  para  o  que  o  director  lhe  dará  a  palavra,  quando 
julgar  conveniente. 

Art.  41.  03  actos  do  secretario  ficam  sob  a  immeiiata  inspe« 
cção  do  director. 
Art.  42.  Ao  sub-secretario  compete  : 

1 .«  Auxiliar  o  secretario  no  desempenho  das  suas  obrigações, 
seguindo  as  prescripções  que  delle  receber ; 

2.<>  Substituir  o  secretario  na  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.'  43.  Ao  bibliothecario,  immediatamente  subordinado  ao 
director,  e  que  será  pessoa  versada  na  technica  e  litteratura 
musicaes,  compete : 

1.0  Conservar-se  na  bibliotheca  durante  as  horas  do  expe- 
diente ; 

2.0  Cuidar  da  conservação  da  bibliotheca,  e  inspeccionar  a 
do  museu  e  do  gabinete  de  acústica,  que  ficam  sob  a  sua  guarda  e 
responsabilidade  ; 

3.*  Organizar  o  catalogo  de  accordo  com  as  instruoções  que 
lhe  transmittir  o  director  ; 
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4<<»  Observar  e  fazer  observar  este  regt^la-neito  em  tudo 
qae  lhe  disser  respeito  ; 

5.<^  Communicar,  diariamente,  ao  director  as  o:coriencii  s  que 
se  derem  na  bibliotheca ; 

6,»  Propor  ao  director,  por  si  ou  por  indicação  dos  profes- 
sores, a  compra  de  obras  e  a  assignatura  do  revistas  e  jornaes 
artistlcos,  procurando  sempre  completar  as  obras  ou  collecções 
existentes  ; 

l.""  Fazer  observar  o  maior  silencio  na  sala  de  leitura,  pro- 
videnciando para  que  se  retirem  aqiielles  que  perturbarem  a 
ordem,  e  recorrendo  ao  director  quando  não  fòr  attendido  ; 

%.°  Apresentar,  mensalmente,  ao  director  um  mappa  dos  lei- 
tores da  bibliotheca,  das  obras  consultadas  e  das  que  deixarem 
de  ser  ministradas,  por  não  existirem  alli  ;  outrosim,  uma  re- 
lação das  obras  que  mensalmente  entrarem  para  a  bibliotheca, 
acompanhada  de  noticia,  embora  summaria,  do  objecto  de  cada 
uma; 

^.'^  Organizar  eremetter,  annualmente,  ao  director  um  rela- 
tório dos  trabalhos  da  bibliotheca  e  do  estado  das  obras  e  moveis, 
indicando  as  modificações  que  a  pratica  lhe  tiver  suggerldo; 

10.  Fazer  e  ter  sob  a  sua  guarda  toda  a  correspondência  con- 
cernente ao  serviço  da  bibliotheca. 

Art.  44.  Compete  ao  amanuense : 

1.»  Fazer  todoe  qualquer  serviço  de  escripturação  que  lhe  fôr 
distribuído  pelo  secretario  e  pelo  sub-secretario  ; 

2.0  Fazer,  annualmente,  auxiliado  pelo  porteiro,  o  inventario 
de  todos  os  moveis,  instrumentos  e  utensílios  do  Instituto  ; 

S.^'  Substituir  o  sub-secretario  em  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  45.  Compete  aos  inspectores  de  alumnos  : 

1.°  Estar  presentes  durante  todo  o  tempo  em  qne  ítincciona- 
rem  as  aulas  frequentadas  pelos  alumnos  e  a  todos  os  actos  a 
que  estes  tenham  de  comparecer,  e  durante  o  periodo  das  férias 
nos  dias  designados  pelo  director  ; 

2.0  Admoestar  os  alumnos,  quando  estes  procedam  irregular- 
mente, communícando  ao  director  os  factos  mais  graves. 

Art.  46.  Compete  igualmente  ao  inspector  : 

1.0  Auxiliar  durante  a  época  das  férias  todo  e  qualquer  ser- 
viço de  expediente  ; 

2.0  Substituir  o  amanuense  em  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  47.  Compete  ao  conservador  zelar  pela  conservação  dos 
instrumentos  pertencentes  às  diversas  secções  do  Instituto. 

Art.  48.  O  continuo  cumprirá  todas  as  ordens  que  lhe  forem 
dadas  pelos  seus  superiores. 

Art.  49.  Compete  ao  porteiro  ter  a  seu  cargo  as  chaves 
doedificio,  abrindo-o  e  fechando-o  ás  horas  ordenadas  ;  cuidar 
do  asseio  interno  da  casa,  empregando  para  esse  fim  os  ser- 
ventes que  forem  designados  ;  receber  os  oílicios,  requerimentos 
e  mais  papeis  dirigidos  á  secretaiia  e  expedil-os  ou  entre^al-os 
ás  partes  quando  assim  fór  ordenado ;  zelar  pela  conservação  dos 
moveis  e  objectos  do  serviço  do  Institito ;  entregar  ao  secretario 
uma  relação  delles  no  ílm  de  cada  anno,  mencíODando  o  estado 
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de  conservação  e  condições  de  utilidade ;  fazer  as  despezas 
miúdas  autorisadas  pelo  director  ou  pelo  secretario,  e  cumprir 
quaesqner  ordens  que  delles  receber  relativamente  ao  serviço. 
Paragrapho  único.  O  porteiro,  sempre  que  fôr  possível,  resi- 
dirá no  edificio  do  Instituto. 


CAPITULO  VIII 

DA    SECRETARIA  E  DA  BIBLIOTHECA 

Art.  50.  Â  secretária  e  a  bibliotheca  estaráo  abertas  todos 
os  dias  úteis,  das  IO  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde,  e  também 
das  O  ás  9  horas  da  noiíe,  quando  funccionarem  os  cursos  no- 
cturnos. 

Paragrapho  único.  O  director  poderá  prorogar  as  horas  do 
serviço  da  secretaria  e  da  bibliotheca  pelo  tempo  que  fôr  neces- 
sário. 

Art.  51.  A  secretaria,  além  do  necessário  para  o  expediente, 
terá  os  seguintes  livros  : 

l.<>  Para  os  termos  de  posse  dos  professores»  adjuntos,  moni- 
tores e  demais  íúnccionarios ; 

fí."^  Para  o  registro  doa  títulos  de  nomeação  do  pessoal  do  In- 
stituto ; 

3.<^  Para  o  assentamento  do  pessoal  e  annotação  de  todas  as 
occurrencias  que  com  o  mesmo  pessoal  se  derem ; 

4.^  Para  a  inscripção  de  matricula ; 

5.0  Para  o  registro  de  exames  flnaes  e  de  promoção  ; 

6.0  Para  o  registro  de  exames  de  admissão  ; 

7.0  Para  o  reoristro  dos  concursos  de  admissão  ; 

8.0  Para  as  actas  dos  concursos  a  premio  ; 

9.'  Para  o  registro  dos  diplomas; 

10.  Para  os  termos  de  reprehensão  e  outras  penas  impostas 
aos  alumnos  ; 

11.  Para  os  termos  de  admoestação  e  outras  penas  applicadas 
aos  membros  do  corpo  docente,  adjuntos,  monitores  e  demais 
AiDccionarioB ; 

12.  Para  o  ponto  dos  professores,  dos  adjuntos  e  dos  monitores ; 

13.  Para  o  ponto  dos  empregados  ; 

14.  Para  o  registro  das  licenças  concedidas  ao  passoal  do  In- 
stituto ; 

15.  Para  o  inventario  de  todos  os  moveis,  instrumentos  e  uten- 
sílios do  Instituto. 

Paragrapho  único.  Além  dos  livros  especiâcados,  poderá  o 
director,  por  si  ou  por  proposta  do  secretario,  crear  os  que  julgar 
convenientes  ao  serviço  do  estabelecimento. 

Art.  5E.  A  entrada  na  secretaria  s6  é  fiicultada  para  objecto 
de  serviço. 

Art.  53.  A  bibliotheca  é  destinada  ao  uso  do  corpo  docente 
e  dos  alumnos,  podendo  ser  franqueada  ao  publico  nos  dias  em 
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que  a  sua  frequência  não  ocoaslonar  perturbações  ao  serviço  do 
estabelecimento. 

Art.  54.  Haverá  na  bibliotlieca  um  livro  em  que  se  inscreve- 
xâo  os  nomes  das  pessoas  que  fizerem  donativos  de  obras,  com 
indicação  do  objecto  sobre  quo  versarem . 

Art.  55.  Os  livros  da  bibliotheca  serão  toJos  encadernados  e 
terão  o  carimbo  do  Instituto. 

Art.  56.  Em  bypothese  alguma  sabirão  da  bibliotheca  livros, 
folhetos,  impressos  ou  obras  manuscriptas,  nem  tão  pouco  serão 
permittidas  cópias,  salvo  com  autorisação  do  director. 

Art.  57.  Elavorà  na  bibliotheca  um  livro  para  registro  do 
titulo  de  cada  obra  que  for  adquirida,  com  iadiciíção  da  época 
da  entrada  e  do  numero  de  volumes  do  que  cila  se  coròpuzer. 

Art.  58.  O  bibliothecaiio  reorganizará,  quando  íôr  conve- 
niente, o  catalogo,  para  nelle  incluir  as  obras  accrescidas. 

Art.  59.  O  bibliothecario,  na  sua  falta  ou  impedimento,  será 
substituído  por  um  Ainccionario  da  administração,  designado 
pelo  director. 

CAPITULO  IX 

DAS  LICBNQAS,  FALTAS  E  PBNAS 

Art.  60.  As  licenças  de  mais  de  15  dias  a  nm  anno  serão  conce- 
didas por  portaria  do  Ministro,  em  caso  de  moléstia  provada  ou 
por  outro  qualquer  motivo  attendivel,  mediante  requerimento 
convenientemente  informado  pelo  director. 

§  l.^  A  licença  concedida  por  motivo  de  moléstia  dá  direiijo  á 
percepção  do  ordenado  atô  seis  mezes,  e  de  metade  por  mais  de 
seis  mezes  até  um  anno ;  e  por  outro  qualquer  motivo  obriga 
ao  desconto  da  quarta  parte  do  ordenado,  atô  três  mezes ;  da 
metade,  por  mais  de  três  até  seis;  de  três  quartas  partes  por 
mais  de  seis  até  nove,  e  de  todo  o  ordenado,  dahi  por  deante. 

§  2.^  A  licença  não  dará  direito,  em  caso  algum,  á  gratificação 
do  exercício  do  cargo ;  não  se  poderá,  porém,  fazer  qualquer 
desconto  nos  accrescimos  de  vencimentos  obtidos  em  virtude  do 
art.  23. 

§  3.°  O  tempo  de  prorogação  de  licença,  concedida  dentro  de 
um  anno,  será  contado  do  dia  em  que  houver  terminado  a  pri- 
meira, afim  de  ser  feito  o  desconto  de  que  trata  o  §  l«  deste  ar- 
tigo. 

Art.  61.  Esgotado  o  tempo  máximo  dentro  do  qual  poderão 
ser  concedidas  as  licenças  com  vencimentos,  a  nenhum  ranccio- 
nario  é  permittida  nova  licença  com  ordenado  ou  parte  delle, 
antes  de  decorrido  o  prazo  de  um  anno,  contado  da  data 
em  que  houver  expirado  o  da  ultima  licença. 

Art.  02.  O  licenciado  poderá  gozar  onde  lhe  aprouver  a  li- 
cença que  lhe  for  concedida  ;  esta,  porém,  ficará  aem  eflaito  si 
delia  não  se  aproveitar  dentro  de  um  mez,  contado  da  data  da 
publicação.  O  prazo  da  licença  conta-se  da  data  em  que  ^  por- 
taria fór  apresentada  ao  director  para  obter  o  —  Visto. 
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Ari.  63.  Não  poddià  obter  licença  .ipMm  jUío  tiver  «ntrida 
DO  «lefeMo^o  lo^ar  em  qae  iiaja  «ido  provido. 

Ari.  M.  O  professor  lieonoiado  poderá  -renanciar  ao  resto- 
do  tempo  da  licença  que  tiver  obtido,  uma  vez  <|iie«itoe  im- 
mediatamente  no  exercicio  do  seu  cargo  ;  mas,  si  n&o  tiver  feito- 
a  renimcia  antes  de  oomeçarem  -as  férias,  só  d^ois  de  termi- 
nada a  Uoença  poderá  apresentar-se. 

Art.  65.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  applicamwie 
i^fnalmente  ao  íttneoionario  qae  peroeber  âmples  gratitioação,. 
oonsideradas  duas  torças  partes  desta  como  ordenado. 

Ari.  66.  Aos  professores  contratados,  que  reopererem  licença, 
seiÂo  applicadas  as  disposições  referentes  aos  effectivos,  quando 
do  assumpto  não  cogitarem  os  respectivos    contratos. 

Art.  67.  Dado  o  caso  de  licença  concedida  a  um  professor, 
assim  como  o  de  vaga  de  cadeira,  será  chamado  pelo  director 
outro  professor  para  regel-a. 

Em  falta  de  professor  que  possa  ou  queira  incumbir-se  da  re- 
gência interina  da  cadeira,  o  Ministro  nomearáy  com  audiência 
do  director,  pessoa  extranha,  de  notória  competência. 

Art.  68.  As  faltas  dos  professores  ás  sessões  do  oonsellio  e 
(piaeiquer  actos  a  que  forem  obrigados  por  .«ste  regulamento, 
serão  contadas  eomo  as  que  dai^m  nas  aulas,  observado  o  dis- 
posto no  art.  75. 

Art.  69.  Si  por  motivo  de  (brça  maior,  coincidirem  as  hora» 
da  aula  e  da  reunião  do  conselho,  o  serviço  deste  terá  prefe- 
rencia, importando  em  falta  a  ausência  do  professor;  não  coinci- 
dindo, a  ausência  a  qualquer  dos  serviços  será  também  considerada 
como  falta. 

Art.  70.  Terão  direito  só  ao  ordenado  os  ftinccionarios 
que  faltarem  por  motivo  justificado,  observado  o  disposto  no 
aTt.66. 

Art.  71 .  O  director,  quando  professor,  estará  também  sujeito 
ás  prescripçdes  deste  capitulo. 

Art.  72.  Os  professores  e  adjuntos  assignarão,  ás  horas 
designadas  no  horário,  o  livro  de^presença,  o  qual  eerá  encerrado, 
dez  minutos  depois,  pelo  empregado  que  o  director  designar. 

Art.  73.  O  prolieissor  ou  ajunto  que,  sem  motivo  justificado^ 
comparecer  depois  de  emperrado  o  livro  de  presença,  perderá  a 
gratificação  do  dia. 

Art.  74.  O  professor  ou  adjunto  que  se  retirar  antes  da 
hora  estabelecida  para  terminação  de  sua  classe,  sem  licença  do 
director,  perderá  um   dia  de  vencimento. 

Art.  '7o.  O  professor  ou  adjunto  que,  sem  motivo  justificado» 
nao  eompareeer  ás  TeunlOes  do  corpo  docente,  ou  a  qualquer 
acto  para  que  fôr  designado,  perderá  o  venetOMiito  de  oito 
dias.  Inoopre  em  igual  penalidade  o  pirofossor  Que,  faaendo 
mstedo  opwelho,  não  se. aposentar,  sem  mottvo  justiaoado, 
as  reuniões   do  mesmo  conselho. 
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Art.  76.  08  profesaorw,  adjuntos,  monitores  e  empregados 
que  faltarem  aos  seus  deveres,  ou  oommettcrem  actos  contrários 
á  disciplina  do  Instituto,  ficarão  sujeitos  ás  seguintes  penas: 

1.*  Admoestaçfto ; 

2."  Reprebensfio  ; 

3.^  Suspensão  até  um  anno,  conforme  a  gravidale  do  delicio ; 

4."  Demissão. 

i  1 .""  As  duas  primeiras  penas  serão  impostas  pelo  director. 

§  2.«  O  director  poderá  também  impor  a  pena  de  suspensão  de 
um  a  quinze  dias,  assim  como  o  conselbo,  participando-o  ao 
Ministro  ;  só  este  poderá  applical-a  por  mais  longo  tempo. 
.  §  3.^  A  pena  de  demissão  será  imposta  pelo  Governo  ;  e»  tra- 
tando-se  de  professores,  só  terá  logar  : 

l.""  No  caso  dó  condemnação  á  prisão  com  trabalbo  ou  fov  crime 
contra  a  moral  e  os  bons  costumes ; 

2.°  Quando  o  professor  por  três  mezes  seguidos  deixar  de  com< 
parecer  ao  Instituto  sem  causa  justificada  ; 

3«^  Quando  já  bouver  sido  suspenso  por  três  vezes  dentro  do 
espaço  de  três  annos ; 

4.0  Quando  fomentar  immoraUJade  entre  oí  alumnos  ou 
ncital-os  a  actos  de  indisciplina. 

Art.  77.  Aos  empregados  de  nomeação  do  director  serão  es- 
tensivas  todas  as  penas  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e  ci^ja 
applicação  compete  a  esse  ninccionario. 


CAPITULO  X 

dàs  substituiç5bs 

Art.  78.  Nos  impedimentos  ou  faltas  que  se  prolongarem  por 
mais  de  uma  semana  até  um  mez,  e  nas  licenças  que  não  exce- 
derem de  trinta  dias,  o  director  designará  o  substituto  dos 
respectivos  f^nccionarios. 

Art.  79.  Nos  impedimentos  e  licenças  por  mais  longo  prazo 
e  nos  casos  de  vagas  até  serem  definitivamente  preencbidas,  o 
Ministro  nomeará  os  substitutos,  com  audiência  do  director. 

Art.  80.  O  professor  que,  além  do  desempenbo  do  seu  cargo, 
reger  interinamente  uma  cadeira,  em  virtude  de  impedimento 
ou  (alta  do  respectivo  serventuário,  terá  direito  a  um  aocrescimo 
igual  á  gratificação  do  logar  do  substituído. 

No  caso  de  ser  incumbida  tal  regenda  a  profissional  extranho 
ao  estabelecimento,  perceberá  elle  vencimento  igual  ao  ordenado 
do  logar  substituído. 

Art.  81.  O  professor  que  substituir  o  director,  em  seu  impe- 
dimento, peiceberá,  aléni  do  vencimento  da  cadeira,  a  gratifi- 
cação daquelle  cargo. 
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CAPITULO  XI 

DOS  TRABALHOS  BSCOLARItS 

Art.  82.  o  anno  escolar  começará  na  primeira  segunda-feira 
de  abril  e  terminará  a  30  de  Dovembro. 

§  !.<>  Os  periodos  em  que  se  divMem  es  cursos  correspondeir, 
cada   um,  ao  anno  lectivo  Das  classes  do  ensino  collectivo. 

§  2.0  Nas  classes  de  ensioo  individual,  o  alumno  poderá, 
segundo  o  seu  aproveitamento  e  a  juízo  do  professor  do  rtspe- 
ctivo  curso,  fazer  até  dous  periodos  dentro  do  anno  Icclivo. 

Art.  83.  Os  programmas  de  ensioo  serão  organizados  na 
conformidade  do  art.  37,  n.  9,  deste  regulamento.  Oprogramma 
fiierà  um  só  para  o  curso  que  tiver  mais  de  nm  professor. 

Art.  84.  Os  prcgrammas  de  um  anno  poderão  servir  nos 
annos  seguintes,  si  o  director,  por  si  ou  por  proposta  dos  respe- 
oti/os  professores,  não  julgar  necessário  alterál-os. 

Art.  85.  A  frequência  dos  alumnos  será  verltloada  segundo 
a^  instrucçues  expedidas  pelo  director. 

CAPITULO  XII 

DOS  BlBRCIdOS  PXIATIOOS 

Art.  86.  Os  exercícios  práticos  constarão  de  audições  de  musica 
vocal  e  instrumental  e  destinam-se  a  servir  de  transição  entre  a 
escola  e  o  concerto, 

Art.  87.  Noe  exeroicios  práticos  tomarão  parte  os  alumnos 
para  isso  habilitados,  e,  sendo  necessário,  os  adjuntos,  os  mo- 
nitores e  os  professores. 

Art.  88.  Os  programmas,  na  sua  maior  parte,  deverão 
ser  organizados  de  modo  a  dar  aos  alumnos,  tanto  quanto 
possível,  a  eomprehensão  de  toda  a  evolução  musical 
desde  o  século  15«  até  à  época  moderna.  Obedecer-sé-á, 
de  preferencia,  a  um  plano  instructivo  e  methodico,  con- 
sagrando cada  uma  das  sessOes,  ou  cada  parte  dos  seus  program- 
mas, á  musica  religiosa,  à  symphonica  ou  á  dramática,  por 
periodos  antigo,  clássico  e  moderno.  Nos  programmas  miztos, 
ou  livres,  poderão  figurar,  com  autorisação  do  director  e 
recommendação  do  respectivo  profe«or,  a  titulo  de  ensaio, 
produoçdes  dos  alumnos  do  curso  de  composição. 

Art.  89.  O  numero  de  exercícios  práticos,  em  cada  anno,  será 
subordinado  ás  conveniências  do  ensino,  de  forma  a  não  dis- 
trahir  os  alumnos  de  seus  estudos  ragulares* 
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CAPITULO  xrii 

DOS      C0NCBRT08 

Art.  90.  Os  concertos  do  Instituto  teom  por  úm  minUtrar  in- 
strucçaoe  educação  muèioiíi  aos  aluiimoB,  e  proporcionar  ao  pu- 
blico o  couliecimeuto  das  melhores  obras  dos  mestres  clássicos 
8  dos  compositores  modernos  mais  dignos  de  nota,  dosen- 
vol vendo  nos  alumnos  o  gosto  artístico,  flilniliarí2andoK>s 
com  o  publico  e  dando-lhes  por  esta  forma  todo  e  Inoentivo 
para  que  se  tomem  artistas  completos. 

Art.  91.  Organizar-86'à  uma  orchestra  modelo  para  a  reali- 
zado de  concertos  symi^onicos,  de  musica  Tocal  e  instru* 
mental. 

Art.  92.  Os  conoertos  serão  públicos,  mediante  bilhetes  !le 
ingresso  a  preços  previamente  estipulados.  A  série  annual  será 
de  oito  concertos,  no  máximo. 

Art.  93.  Serão  membros  honorários  dos  concertai  do  ínstà" 
tuto  o  director  e  todos  os  professores  e  os  membros  iioaorarios  do 
conselho  ;  perdem,  porém,  esta  qualidade  desde  que  forem  de- 
mittidos  ou  dispensados  do  cargo  que  exercerem  no  Instituto. 

Art.  94.  O  director  ser&  o  regente  principal  dos  concer- 
tos ;  designará  os  regentes  que  o  devam  substituir  ;  nomeará  o 
thesoureiro,  o  chefe  dos  coros  e  os  ensaiadores  de  turmas  ;  todos 
estes  deverão  ser  professores  do  Instituto.  Nomeará,  igual- 
mente, 08  corypheus,  por  indicação  do  chefe  de  choros  ;  orga* 
nizará  os  programmas ;  marcará  os  dias  e  horas  para  todos  os 
ensaios  e  concertos,  e  fará  os  contratos  necessários,  inclosxve, 
o  de  um  avisador,  cargo  que  não  poderá  ser  exercido  por  func< 
donario  do  Instituto. 

Art.  95.  No  regimento  interno  serão  dadas  as  instruoQÕes 
referentes  aos  concertos. 

CAPITULO  XIV 

DAS    SUBVENÇÕES    ANNUAfliS 

Art.  96.  As  subvenções  annuaes  que  forem  eencedidas  pelos 
poderes  públicos,  ou  por  particulares,  serão  applicadas  a  au- 
xiliar, nos  meios  de  sulmistencia,  u  aluamos  braaiJeiros  natos^ 
depois  do  primeiro  anne  de  -estudos,  e  a  augmentara  matricula 
dos  cursos  menos  freqttentadoe. 

Art.  97.  As  subvenções  anuusEes  só  poderão  ser  conoedtdas 
a  alumnos  que  fí*eqtteatarem  um  dos  canos  l!^gaintes:  contra- 
baixo, oboé,  fitgote,  ivomphf  clarim,  ttrembOBe,  houúíBxáio  e 
tuba. 

Alt.  98.  Oito  dias  antes  da  época  ílxada  neste  regulamento 
para  o  inicio  das  matriculas,  far-se-ão  conhecer,  i>or  aviso  pu- 
blico, quaes  as  subvenções  disponíveis  que  tenham  de  irer  oon-- 
feridas  depois  de  findo  o  anuo  escolar. 
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Art.  90.  A  insoripção  para  as  subvenções  annaaes  deverá 
ser  íéita  na  primeira  quinzen.a  de  março,  mediante  requerimento 
dirigido  ao  director. 

Art.  lOD.  N8o  poderi  o  meioio  alnmoo  concorrer  a  mais  de 
uma  subvencSo  annuai. 

Art.  101.  Qualquer  das  subvenções  annuaes  caberá  aoalumno 
que  maior  applicação  e  aptidâa  houver  dea)onstrado  durante 
•e  anno  e  que  em  concurso^  para  eaae  fim  estabelecido,  obtiver 
melhor  dassifleação.  Havendo  apenas  um  concorrente,  só  terá 
direito  á  subvenção,  si  a  commissSo  julgadora  considerar 
optioias  ajEi  provas  dadas» 

Art.  102«  Não  fará  parte  da  commissão  julgadora  o  professor  do 
concurrente. 

Art.  103.  Não  será  dada  subvenção  ao  alumno  que  nfio  tiver 
frequentado  com  assiduidade  o  curso  em  que  se  inscreveu  e 
os  cursos  paralleios  obrigatórios.  Perderá  também  o  direito 
á  subvenção  aquelle  que  tiver  incorrido  na  pen:v  dft  suspensão 
ou  soflridopor  duas  vezes  a  reprehensão. 

Art.  104.  O  alumno  a  quem  tonha  sido  conferida  uma 
subvenção  annuil  passará  documento  comprovando  o  i^cebi- 
mento;  si  fôr  de  menor  idade,  deverá  tal  do2umento  ser  firmado, 
em  presença  de  duas  testemunhas  idóneas,  por  pessoa  que  o 
represente  legalmente. 

CAPITULO  XV 

DOS  ALUMNOS,  SUA  ADMISSÃO    B    MATRICULA 

Art.  105.  A  matricula  para  a  a  Imissão  effeotuarse-á  na  se- 
cretaria do  Instituto,  nos  dias  úteis,  de  lõ  de  fevereiro  a  15 
de  março. 

Art.  106.  O  candidato  á  matricula,  sendo  do  maioridade,  de- 
verá requerer  ao  director  para  ser  admittido  no  Instituto  ou  para 
inscreverse  nos  exames  e  nos  concursos  de  admissão,  declarando 
o  curso  que  pretende  estudar,  a  sua  nacionalidade,  naturalidade 
filiação,  que  poderá  ser  omittida,  e  residência,  e  Juntar 
sua  certidão  de  idade  e  um  attestado  que  prove  ter  sido  vacci- 
nado  ou  revaccinado  dentro  dos  últimos  cinco  annos,  bem  como 
os  certificados  dos  preparatórios  exigidos. 

Paragrapho  único.  Si  o  candidato  ou  o  alumno  fôr  de  menor 
idade,  deverá  o  requerimento  ser  feito  por  seu  pae  ou  por  pessoa 
competentemente  autorizada. 

Art.  107.  A  inscripção  para  os  exames  e  concursos  de  ad- 
missão será  aberta  em  I  de  março  e  encerrada  a  15  do  mesmo 
mez, 

Art.  108.  Os  exames  e  concursos  de  admissão  serão  efTeetuados 
na  seguada  quinzena  de  março. 

§1.^0  concurrente  será  submettido  a  um  exame  prévio  de 
habilitação  nos  preparatórios  exigidos  no  regimento  interno  para 
o  cursa  que  pretende  seguir. 
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§  2.^  O  coacar€o  de  admissão  só  se  lliiá  no  caso  de  vaga  no 
carso  em  que  fôr  requerida  a  matricula. 

Ari.  IG9.  S&o  condições  easenciaes  para  admissão  em  qualquer 
dos  cursos: 

I.  Monilidade; 

II.  Aptidão  natural  para  a  musica  ; 

III.  Idade  conveniente,  segundo  o  curso; 

IV.  Pvsse  de  tjdos  os  requisitos  espâcificados  no  regimento 
interno ; 

V.  Constituicio  pbysica  adaptada  ás  exigências  do  estudo; 

VI.  Conliecimento  suí&ciente  da  lingna  nacional  e  noções  de 
arithmetica,  ató  fracções. 

Art.  110.  No  caso  do  candidato  jà  ter  sido  alumoo  do  Insti- 
tuto não,  poderá  matricuiar-se  em  qualquer  curso,  si  do  seus 
assentamentos  constar  maa  comportamento  oa  pratica  de  actos 
de  indisciplina. 

Art.  111.  Não  poderá  ser  admittido  como  alurono  todo 
aquelle  que  tiver  menos  de  nove  annos  de  idade  ou  mais  áò2\ 
conforme  o  curso  a  que  se  destinar  a  instrucção  muaical  que 
jà  possuir. 

Art.  112.  Em  casos  extraordinários,  o  conselho  resolverá 
sohre  a  admissão  do  candidato  de  idade  menor  ou  maior  do  que 
a  estabelecida. 

Art.  113.  Compete  ao  director  admittir  os  candidatos  aos 
cursos  das  I,  IV  e  V  secções  do  ensino. 

Art.  111.  Para  a  matricula  inicial  om  qualquer  rurso, 
excepto  o  de  solfejo,  deverá  o  candidato  juntar  ao  seu  requeri- 
mento  certidão  dos  preparatórios  exigidos  no  regimento  interno, 
si  delles  houver  feito  exame. 

Art.  115.  O  candidato  á  matricula  será  submettido  a  um 
exame  prévio  dos  preparatórios  exigidos  no  regimento  interno 
para  o  curso  que  pretenda  seguir. 

Art.  116.  A  matricula  nos  cursos  diurnos  é  facultada  aos 
nacionaes  e  estrangeiros  de  ambos  os  sexos,  e  nos  cursos 
nocturnos  somente  aos  do  S3X0  masculino. 

Art.  117.  O  alumnoque  obtiver  admissão  pagará,  em  cada 
período,  uma  das  taxas  especidcadas  na  tabeliã  annexa,  sob  n.  2. 

Art.  118.  O  alunino  admittido  em  mais  de  um  curso  especial 
pagará  de  cada  um  a  taxa  respectiva,  o  o  que  repetir  o 
anno,  pagdrá  nova   taxa. 

Art.  119.  O  alumno  que  tiver  como  parallelo  obrigatono 
qualquer  i!os  cursos  especidcados  no  regimento  interno,  qua 
não  sejam  os  de  solfejo  e  harmonia,  pagará  somente  a  taxa 
do  curso  especial. 

Art.  120.  O  director  poderá  mandar  todos  os  annos  matricular 
gratuitamente  até  30  alumnos,  dependendo  essa  admissão  das 
provas  que  derem. 

§  1.0  Este  favor  cessará  si  o  alumno  sofflrer  penas  que 
desabonem  a  sua  reputação  ou  não  confirmar  em  exame  ou 
concurso  as  suas  aptidões  para  a  musica. 
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§  2.^  Ao  alumno  gratuito  que  oonduir  o  corso  será  dado,  in- 
dependentemente de  eraolamentos,  o  diploma  qae  lhe  competir. 

Art.  121.  Os  candidatos  classificados  pela  respectiva  oom- 
missão  Julgadora  nos  exames  e  concnrsos  de  admissfio  terão 
admittidos  á  matricula  depois  da  rennifto  do  conselho  para  os 
fias  de  qae  trata  o  art.  8\  ohséTvando-se  fielmente  a  ordem  da 
classificai^  respectiva,  que  deve  sor  a  do  merecimento  de 
cada  nm,  e  só  nessa  época  pagarSo  a  taxa  de  matricula. 

Art.  122.  Nenhum  alumno  poder&  frequentar  as  aulas  sem 
haver  entregado»  na  secretaria,  o  recibo  da  respectiva  taxado 
matricula. 

Art.  123.  As  mesas  examinadoras  para  os. exames  de  ad- 
missão o  as  commisáOes  julgadoras  dos  concursos  de  admissSo 
serSo  compostas  do  dois  membros,  ao  menos,  nomeados  pelo 
director,  que  as  presidirá  ou  designará  terceiro  membro  para 
presidil-as. 

Art.  124.  O  secretario  fará  a  inscripção  do  alumno  no  livro 
de  matriculas,  cm  virtude  de  despacho  do  director,  declarando 
o  nome,  a  filiação,  si  não  fôr  omittida,  a  nacionalidaile,  na- 
.  turalídade  e  idade  do  matricul  inio. 

Art.  125.  A  iDScripQão  será  feita  por  ordem  alphabbtica  e  do 
modo   que  fôr  mais  conveniente  ás  cxigeacias  do  onsiuo. 

Art.  126.  B*  nulla  a  inscripção  feita  com  documento  falso, 
assim  como  são  nullos  todos  os  actos  que  a  ella  se  seguirem, 

Huelle  que,  por  esse  meio,  a  pretenler  ou  obtiver,  além  da 
a  da  importância  da  taxa  paga,  fica  8^jeito  ús  'disposições 
odigo  Penai  e  inhibido,  pelo  tempo  dê  dois  annos,  de  matri- 
eular-se  ou  prestar  exame  em  qualquer  dos  estabeléolinéntos 
de  instrucção  federaes  ou  a  elles  equiparados. 

Art.  127.  Cada  alumno,  depois  de  matriculado,  receberá  do 
secretario  um  cartão  impresso,  asslgnado  pelo  director,  con- 
tendo o  nome  do  mesmo  alumno  e  a  declaração  de  que  se  acha 
matriculado  em  um  dos  cursos  do  Instituto. 


CAPITULO  XVI 
nos  CURSOS  pârallblos 

Art.  128.  Os  cursos  paralielos  são:  os  de  solfego,  de  canto 
chora],  de  teclado,  de  piano,  de  harmonia,  de  contra-pontj  e 
fuga,  de  conjunto  vocal  e  de  conjunto  instrumental. 

Art.  129.  No  regimento  interno  serão  especificados  os  cursos 
paralielos  obrigatórios  para  cada  um  dos  cursos  de  ensino. 

Art.  130.  O  alumno  será  obrigado  a  frequentar  os  curros 
paralielos  que  lhe  designar  o  director. 

Art.  131.  O  alumno  que  não  frequentar  coti  assilnidade  os 
cursos  paralielos  obrigatórios  não  poderá  oohtinuár  os  seus  es- 
tudos nos  cursos  superiores  delles  dependentes.. 

Art.  132.  O  alumno  poderá  seguir  outro  curso  além  dos  que 
frequentar,  obtendo  para  isso.  aiitorisação  do  director. 
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CAPITULO  XVII 

D08  EXA.UES    E    DOS    OONCORSOB    AOS    PRKUIOS 

Art.  133.  Os  exames  comecarSo  do  primeiro  dia  ntil  depoUi 
de  eocerrado  o  anno  lectivo,  eflèctuanídose em  primeiro  logar 
os  exames  ânaes  dos  alamnos  q.ue  tiverem  termioado  qualqaer 
carso. 

Art.  134.  São  dispensados  de  exame  os  alumnos  das  secções 
de  coD janto  ;  os  de  composição  só  farão  exame  ftnai. 

Art.  135.  As  mesas  examinadoras  serão  compostas  de  dois 
até  quatro  membros,  nomeados  pelo  director,  que  as  presidirá 
ou  oesignarÀ  quem  as  presida  ;  no  caso  de  aasenda  de  um 
dos  membros  da  commissão  á  hora  da  abertura  dos  trabsilios, 
o  director  nomeará  substituto. 

Art.  136.  As  chamadas  para  exames  e  o  resultado  destes 
serão  publcados  no  Diário  Official  e  afflxados  na  portana  do 
Instituto. 

Art.  137.  Os  alumnos  que  não  comparecerem  aos  exames  na 
época  regulamentar,  e  que  tiverem  justificado  o  seu  não  com- 
parecimento, poderão  ser  examinados  nos  dias  que  para  tal  fim 
forem  designados  pelo  director,  durante  o  mez  de  março  se- 
guinte. 

Art.  138.  O  alumno  que,  sem  motivo  justifioado,  deixar  de 
prestar  exame  perderá  o  direito  ã  matricula. 

Art.  139.  O  modo  de  julgamento  dos  exames  será  prescripto 
no   regimento  interno. 

Art.  140.  Terminados  os  exames  finaes,  abrir-se-à  a  inseri- 
pçao  para  os  concursos  aos  prémios. 

Art.  141.  São  prohibidas  as  trocas  de  legares  para  exames 
entre  os  alamnos. 

Art.  142.  Será  permittido  ao  alumno  inhabilitado  em  exame, 
ou  que  tenha  sido  approvado  simplesmente,  fazer  novo  exa- 
me na  segunda  época  legal,  prevalecendo  para  todos  os  eífeitos 
a  nota  que  obtiver  na  segunda  prova. 

Art.  143.  Terão  direito  de  concorrer  aos  prémios  os  alumnos 
que  houverem  completado  um  dos  cursos  de  instrumento,  de 
canto  a  solo  e  de  composição,  si  tiverem  obtido  distincção  no 
exame  final.    Exceptuam-se  : 

I.  Os  que  tenham  incorrido  na  3»  pena  disciplinar  de  que 
trata  o  art.  163  ; 

II.  03  que  não  tiverem  continuado  a  frequentar  com  resultado 
os  cursos  parallelos  onde  estiverem  inscriptos  ; 

III.  Oi  que  não  tenham  frequentado  o  curso  desde  o  prin- 
cipio do  anno  escolar  ; 

IV.  Aquelles  de  que  trata  o  art.  137. 

Art.  144.  O  alumno  de  canto  a  sólo  não  seràadmittido  a 
concorrer  sem  que  tenha  tomado  parte  nos  choros  dos  concertos 
do  Instituto  desde  o  começo  do  anno  escolar. 
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AH.  145;  As-elaaw^^Ni-iimflteade  eaoMm  para  instramentos 
dè  aroo^  poderão  concorrer  «oo  prenrioAv  por  propoiU  do»  pro- 
fessores encarregados  de  ajEi  dirigir. 

Ari.  14§.  Os  alnmiuMi  do  cureo  de  mniAea  de  camer»  para 
insiminento  de  areo  só  serio  admittidoa  a  concorrer  quando 
tenham  frequentado  com  assidnidade  as  sessões  de  orchestra 
do  Institoto*,  ao  meno» desde  o  oomeoo  do  anno  escolar. 

Art.  147.  Os  concursos  serão  públicos»  á  excepção  dos  de 
compoaieão* 

Art.  148.  As  oommisBÕes  julgadoras  dos  concursos  serão 
oomeadaa  pelo  director  e  por  eile  presididas.  Constarão  de 
quatro  professores,  ao  menos,  e  de  dois  membros  honorários  do 
conselho.  Faltando  à  ultima  hora  um  dos  membros  da  commis- 
8ão«  professor  ou  membro  honorário,  o  director  nomeará  sub- 
stituto. 

Art.  149.  Os  professores  não  poderão  iSizer  parte  da  commissão 
julgadora  dos  concursos  quando  concorrerem  alumnos  de  sua 
classe«  Todo  premio  ou  diploma  obtido  com  violação  deste  artigo 
será  Dullo. 

Art.  150.  Terminado  um  concurso,  a  commissão  julgadora 
reunir-se-À  em  sessão  secreta,  presidida  pelo  director  e  com  a 
aaaistencia  do  secretario»  para  decidir  sobre  a  concessão  dos  pré- 
mios. Reaolver-se-á  sobre  cada  um  dos  ooncurrentes  separada- 
mente, decidindo-se  em  primeiro  legar  si  deve  ser  concedido  o 
primeiro  premio ;  não  ootendo  maioria  de  votos,  decidir-se-&  si 
tem  logar  a  concessão  do  segundo  premio  ;  no  caso  negativo,  re- 
^olver-se  à  sobre  o  terceiro  premio.  As  votações  serão  nominaes 
e  as  decisões  deverão  ser  tomadas  por  maioria  absoluta  de  vo- 
tos. 

Finda  a  sessão,  o  secretario  lavrara  a  respectiva  acta,  para 
ser  assiguada  por  todos  os  membros. 

Art.  151.  Os  prémios  serâo  três  e  consistirão:  o  !<>  em  uma 
medalha  de  ouro,  o  2°  em  uma  de  prata  e  o  S^"  em  uma  de  bronze. 
Todas  as  medalhas  serão  acompanhadas  de  diplomas. 

Art.  15!^.  O  alumno  a  quem  tenha  sido  conferido  um  primeiro 
premio  poderá  continuar  a  frequentar  o  mesmo  curso  por  mais 
um  aono,  sem  que  seja  incluído  no  numero  dos  alumnos  estabe- 
leo^do  para  a  mesma  classe. 

Qozará  da  mesma  vantagem  o  alumno  que,  tendo  obtido 
um  terceiro  ou  segundo  prémios,  queira  concorrer  ao  pri- 
meiro. 

CAPITULO   XVUI 

'  DOS    CONCURSOS  PA  EA    PEimONISTA 

Art.  153.  Haverá,  annoalmente,  um  concurso  para  premio  de, 
viagem  aos  paizea  estrangeiros. 

Art.  154.  O  premio  de  viagem  consistirá  em  uma  pensão 
durante  o  praao  improrogavel  de  dois  annos,  para  os  alumnos 
que  tiverem  obtido  o  1<>  premio  no  curso  de  composição. 
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Alt.   1S5.   O  ooneono  seiâ  djwanaéãéo  cox  Uct 
anteoedeocifi  e  a  ioioripç^o  será  Mts  par  meio  da  iwiueri- 
mento  ao  director. 

Art.  156.  O  pdosloiiista  que  aão  arguir  Tiafiem  no  praxo  de 
quatro  meses  perderá  o  direito  ao  premio,  saiTo  eaao  de  força 
aiaio?,  devidameDie  proTado. 

Art.  157.  Pa-^a  ser  admit tido  ao  eooearso  provará  o  candi- 
dato: 

1.°  Ser  brazileiro  nato  c  monor  de  30  annos  de  idade; 
^.^  Ter  o  primeiro  premio  de  qae  trata  o  art.  154. 
Paragrapbo  único.  As  proTSs  de  concnrfo  serSo  tbeoricas  o 

firaticas,  exigindo-se  do  candidato  conhecimentos  gerafs  daa 
inguas  franceza  e  italiana. 

O  processo  do  concurso  èerá  regido  por  instracçose  que  o  di- 
rector organizará  e  submetterá  á  approvaç^o  do  Mioistiv. 

Art.  158.  A  commissão  julgadora  será  nomeada  na  forma 
do  art.  148  e  dará  o  sen  voto  motivado. 

Art.  159.  Si  dois  ou  mais  concorrentes  revelarem  mérito 
igual,  nomear-se-á  aquelle  quo  tiver  prestado  maiores  serviço» 
ao  Instituto  como  adjunto  ou  monitor,  e,  si  ainda  liouver 
empate,  sciá  concedido  o  premio  ao  mais  velho. 

Art.  160.  Os  deveres  dos  pensionistas  constarão  de  instnicç^te 
organizadas  pelo  director  e  approvadas  pelo  Ministro. 

CAPITULO  XIX 

DA    DISCIPLINA    ESCOLAR 

Art.  161.  todos  os  alumnos  deverflo  comparecer,  pontual- 
mente. Ã  hora  da  liçdo,  na  respectiva  aula. 

Art.  162.  O  alumno  será  obrigado  a  tomar  parte  em  todos 
os  exercícios  ou  sessões  de  orchestra  para  os  quaes  o  deâignar 
o  director,  não  podendo  ser  dispensado  sem  razão  maito  -pon- 
derosa. 

Art.  163.  Ao.<;  alumnos,  pelas  faltas  e  delictos  que  commet- 
terem  contra  as  disposições  do  presente  regulamento  e  do  re- 
gimento interno,  serão  spplicadas,  segundo  a  gravidade  dos 
casos,  as  seguintes  penas  : 

I.*  Reprebeosão  em  particular  ; 
2.»  Reprebensão  em  aula  ; 
3.0  Suspensão  por  dois  a  quinze  dias  ; 
4."  Exclusão  do  Instituto. 

Art.  164.  Ao  director  compete  a  imposição  de  qualquer  das- 
penas ;  aos  professores  a  das  1%  2«  e  3";  aos  inspectores  a  da  1»  ; 
e  ao  conselho  a  da  4",  á  vista  de  participa^  do  professor,  ou 
do  inspector,  transmittida  pelo  director.  As  penas  serão  espe- 
cificadas no  livro  de  matricula. 

Art.  165.  O  alumno  deverá  justificar  a  falta  de  oomparecl- 
mento  ás  lições. 
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§  l.^  Qaando  a  aasencia  fôr  imprevista,  o  alamno  dever& 
mandar  ao  director,  dentro  de  oito  dias,  parlicipaçfto  justifica— 
tiva  de  suas  ftiltas. 

§  2.0  Nao  poderio  Eer  justificadas  durante  o  anno  mais  de 
20  ftiltas,  devendo  considerar-se  vago  o  legar  do  alamno  que 
exceder  ess3  numero.  As  faltas  serio  apontadas  no  livro  de- 
matricula. 

§3.^  Oalumno  nio  poderá,  em  cada  anno  de  qualquer  dos 
cursos,  gosar  de  licenças  que,  accumuladas,  excedam  o  prazo- 
de  dois  mezos. 

Art.  K6.  Será  considerado  vago  o  logar  do  alumno  quo  nfio- 
justificar  três  faltas  consecutivas  era  qualquer  dcs  cursos  ou 
que  faltar,  sem  jus^iflcaçâo,  a  dois  ensaios,  a  um  exercício  pra- 
tico ou  a  um  concerto. 

Art.  167.  Será  trancada  a  matricula  do  alumno  que  soífrer- 
por  ires  vezos,  em  um  anno,  a  pena  de  roprehensio  em  aula,, 
ou  por  duas  vezes  a  de  suspensa* 

Art.  16^.  São  Helictos  graves:  a  falta  de  respeito  ao  pessoil 
do  Instituto,  os  actos  ontra  a  mor. a  e  os  bons  costumes  e  os 
de  indisciplina. 

Art.  169.  A  pena  de  exclusio  applicada  ao  alumno  importa 
a  perda  de  todos  os  seus  direitos.  Decorridos,  porém,  dois  annos, 
si  o  alumno  requerer  a  readmissão,  o  conselho,  apreciando  as 
circumstanclas  que  tiverem  ocoorrido,  poderá  permittil-a  com 
auiorisaçio  do  Ministro,  caso  o  julgue  digno  de  tal  favor. 

Art.  170.  Logo  que  terminarem  as  lições  ou  actos  a  que  fôr 
obrigado  a  assistir  no  Instituto,  o  alumno  deixará  immelia— 
tamente  o  estabelecimento,  salvo  quando  tiver  de  fazer  estudos 
no  órgão,  havendo  para  isso  obtido  licença  especial  do  director, 
que  lhe  indioar&  as  horas  para  o  estudo. 


CAPITULO  XX 

rOS  DIPLOMAS  DE  CAPACIDADE  B  DB  PROFESSOR 

Art.  171.  Haverá  concursos  espeoiaes  aos  diplomas  de  capa-^ 
cidade  o  á^  professor  para  os  alumnos  que  tenham  obtido  um< 
primeiro  premio  nos  cursos  de  canto  a  solo  ou.  de  instrumento. 

Art.  172.  Só  poderio  conco.TOi'  aos  diplomas  de  capacidade- 
e  de  professor  os  instrumentistas  que  tenham  obtido  distlncçio 
em  harmonia.  Quanto  aos  organistas,  essa  exigência  S3rà  para 
o  curso  de  contra*ponto  e  Aiga.  .  . 

Art.  173.  Para  concorrer  ao  diploma  de  professor  é  condição- 
essencial  ter  bem  servido  como  monitoi*,  como  alumno  auxiliar 
ou  como  adjunto  do  mesmo  curso,  por  tempo  nunca  inferior  a 
três  annos. 

Art.  174.  O  alumno  candidato  ao  diploma  de  professar  ou  de: 
eapacidade  terá  o  direito  de  assistir  às  lições  de  sua  classe. 
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Art.  175.  08  artistas  a  quem  se  tenha  oonféiido  o  diploma  de 
capacidade  OQ  de  prt^eêwr  só  poderio  fteqaeBtav  o  Instltato 
como  alamnos  do  curso  de  oomposiçio. 


CAPITULO  XXI 

DOS    CONCERTOS    EXTRAORDINÁRIOS 

Art.  170.  No  salão  do  Instituto  poderão  ser  dados  coneOTtos 
extraordinários.  Para  obter  o  salão,  o  pretendente  deverá  re- 
querer ao  director,  declarando  o  dia  em  que  deseja  realizar  o 
concerto  e  o  numero  de  ensaios  qae  pretende  íázer» 

Não  havendo  impedimento  e  reconhecida  a  campetenda  e  re- 
*  speitabilldade  do  requerente,  o  director  podará  ceder  o  salão 
para  nelle  se  efEéctuarem  o  concerto  extraordinário  e  os  com- 
petentes ensaios. 

Art.  177.  A  taxa  do  aluguel  do  salão  para  os  concertos  aym- 
phonioos  será  de  450$,  si  se  effeotuarem  de  dia ;  si  estes  con- 
certos forem  realizados  ã  noite,  a  taxa  será  de  500$000. 

Paragrapho  único.  Para  as  musicas  de  camera  serão  de 
250$  e  de  300$,  respectiTamente» 

Art.  173.  O  pretendente,  ao  entregar  o  seu  requerimento  na 
secretaria  do  Instituto,  depositará,  como  garantia,  a  terça  parte 
da  taxa  do  aluguel  do  salão,  e  pafará  o  restante  dessa  taxa  até 
à  véspera  do  concerto;  senio  este  dia  feriado,  o  pagamento  de- 
verá ser  feito  no  dia  anterior,  até  às  3  horas  da  tarae. 

Perderá,  porém,  o  pretendente  o  direito  de  rehaver  o  depo- 
sito de  garantia  si  não  realizar  o  concerto  no  dia  indicado. 

Art.  179.  Do  rendimento  do  salão  deduzir-se-á  a  quota  devida 
ao  porteiro  e  aos  guardas  necessários  aos  misteres  do  estabele- 
cimento por  ocoasião  dos  concertos. 

§  1.^  Bssa  quota  não  deverá,  exceder,  em  cada  concerto  com 
orchestra,  de  70$  para  os  nocturnos,  e  de  60$  para  oa  diurnoe. 

§  2.0  Nos  concertos  de  musica  de  camera  as  quotas  serão  de 
50$  e  40$,  rdspecti vãmente. 

§  d.*»  Dessa  renda  pagar-se-à  também  a  despeza  de  illumi- 
nação  do  ediâcio  durante  os  concertos  nocturnos. 

§  4.<*  Si,  feitas  essas  despezas,  ainda  houver  saldo,  o  director 
poderá  despendel-o,  mediante  aatorisação  do  Ministro,  como  au- 
xilio aos  concertos  do  Instituto,  na  compra  de  instrumentos, 
musicas,  livros,  apparelhos  de  acústica  a  artigos  para  o  museu, 
gabinete  de  physica  e  archivo,  e  também  na  conservado  dos 
instrumentos  e  do  salão  de  conowtos. 

ArL  180.  O  director,  os  membros  honorários,  os  professores, 
os  adjuntos  e  os  monitores  do  Instituto  terão  uma  reducção  de 
50  V«  sobre  as  taxas  do  aluguel  do  salão. 

Art.  I8U  As  musicas  e  instrumentos  de  orchestra  perten- 
centes ao  Instituto  não  poderão  ser  utilisados  nos  concertos  ex- 
traordinários, sinão  pelos  membros  honorários,  professores  e 
Adjuntos,  sob  a  immediata  responsabilidade  dos  mesmos. 
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CAPITULO   XXil 

SOS    COIISOS    NOCTURNOS 

Art.  182.  Os  ouraos  noetarnos  toem  por  âm  amriiar  o  ensino 
da  musica  áquelies  qne  por  qualquer  motlTo  não  possam  fre- 
quoDtar  as  ciasses  diamas,  e  Tisa,  prittolpalmentev  a  formaçlo 
de  orchestras  è  chávos. 

Art.  188.  Nelles  sorae  admittldos  os  naokmaes  e  eslraiigeiro^ 
observado  o  disposto  no  paragrapbo  único  doar*.  2^  e  no 
art.  116  deste  regulamento. 

Art.  184.  A  distribuição  dos  cursos  petas  classes  diurnas  e 
nocturnas  será  feita  pelo  director,  que  oesignará  os  professores 

ãne  as  devam  reger,  tendo  em  considwação  os  motivos  all0ga- 
06  para  preferencia  do  serviço  diurno  ou  nocturno. 
Art.  185.  A'  vista  de  informa^  do  dirreotor  sobre  a  âpequai- 
tía  dos  cursos  ueetimios,  ipoderà  o  Ministro  suppriíril-os,  pas- 
sando todas  as  ciasses  aítincdonar  durante  o  dia.  Neste  caso, 
será  alterado  o  horário  e  pcderío  começar  úm  8  noras  da 
maubft  e  terminar  ás  4  da  tarde. 

CAPITULO  xxin 

no  PATRIMÓNIO  DO  INSTITUTO 

Art.  186.  o  património  d(>  Instituto  será  constituído: 

1.0  Pelos  valores  que  forem  doados  ou  legados  ao  InstítKto 
por  qualquer  meio  legal  ; 

2.°  Peles  juros  do  fundo  patrimonial  que  se  forem  capita- 
neando. 

Art.  187.  0  fundo  patrimonial  do  Instituto  será  convertido 
em  apólices  geraes  da  divida  publica  fundada. 

Art.  188.  O  património  ficará  sob  a  guarda  do  Governo,  que 
o  administrará. 

CAPITULO  XXTV 
dispobiç5bs  GSnAtS 

Art.  189,  Da  pena  de  sospenàSo  imposta  aos  professores,  ad- 
juntos e  monitores,  assim  como  de  igual  pena  e  da  de  ox- 
oIuéSo  do  Instituto,  applicadas  aos  alumnos,  caberá  recurso  para 
o  Ministro,  sendo  interposto  dentro  de  oito  dias,  contados  da 
data  da  iatimao&o. 

§  1  .<>  O  recurso  terá  effeito  suspensivo. 

%  2.°  O  Miftltffero  resolverá  ooadrmando,  revoando  ou  modi- 
fioaMoaima.  ^  ,  .    ,    x*  * 

Art.  190.  Os  vencimentos  annuaes  do  pessoal  do  Instituto 
serão  os  consignados  na  tabeliã  annexa  sob  n.  1 . 
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Ari.  191.  Ptíla  loscripç&o  de  matricula,  pelas  certidões  da 
exame  ou  concurso  e  pelos  diplomas  oobrar-se-IKo  os  emola- 
mentos  declarados  na  tal)ena  annexa  sob  n.  2. 

Art.  192.  O  presidente  das  mesas  examinadoras  e  julgadoras 
dos  concursos  de  admissão  tomará  parte  no  julgamento;  mas 
DOS  concursos  flnaes  a  premio  terá  somente  o  voto  de  des- 
empate. 

Alt.  193.  Nas  qaestOjs  de  interesse  particular  niio  podem 
votar  corvjuntamento  oi  p/ofessores  quo  tenham  entre  si  paren- 
tesco por  consangttinidado  ou  aíOnidade,  em  gr4o  prohibido. 

Art.  194.  Quando,  entre  dois  ou  mais  membi*os  do  magistério, 
Yoriflcar-se  o  impedimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  só 
o  mais  antigo  será  admittidoa  votar. 

Quando  o  mesmo  impedimento  veriftcar-se  entre  o  director  e 
algum  ou  alguns  lentes,  votará  o  director. 

Art.  195.  O  Instituto  manterá  e  desenvolverá  com  os  recursos 
aunualmente  consignados  no  orçamento  para  esse  fin^ : 

l.<>  Uma  bibliotheca  de  composições  musicaes  e  obras  de 
iheoria  e  litteratura  musical ; 

2.<>  Um  museu  de  instrumentos  de  musica  que  offereçam  in- 
teresse para  o  estudo  da  historia  da  musica  e  do  seu  desenvol- 
vimento nos  diversos  paizes ; 

3.*  Um  gabinete  de  pbysica  oom  os  apparelhos  acústicos  neces- 
sários ao  estudo  de  esthetica  musical ; 

4.<>  Um  instrumental  completo  de  orchestra  no  diapasio 
normal  do  Instituto. 

Art.  19Ô.  Da  bibliotheca  e  do  archivo  só  poderão  ser  reti- 
rados livros  e  musicas  para  as  classes  onde  íòrem  neoessa- 
jios. 

Em  documento,  que  assignará,  o  professor,  o  adjunto  ou 
4^1umno  a  quem  fôr  confiada  qualquer  obra,  responsabilisar- 
se-á  pela  restituição  em  perfeito  estado,  dentro  de  um  prazo 
determinado. 

Art.  197.  Alòm  do  período  comprebendido  entre  o  encw- 
j^amento  dos  trabalhos  e  a  sua  abertura  e  os  domingos  e  dias 
de  festa  ou  de  luto  nacional,  consideram-se  feriados  os  dias  de 
falleci  mento  do  director,  ou  de  qualquer  professor  eífeetivo 
ou  jubilado,  o  dia  commemorativo  da  fundação  do  Instituto 
eos  de  carnaval. 

Art.  198.  Haverá  um  sello  do  Instituto,  o  qual  será  appUcado 
segundo  as  exigências  e  pela  forma  que  resolver  o  director. 

Art.  199.  O  director  terá  a  faculdade  de  oon vidar  pessoas 
versaJas  no  estudo  da  historia  e  da  esthetica  da  musica  para 
fazerem  prelecções  no  Instituto. 

Art.  200.  Os  diplomas  de  curso,  de  capacidade,  de  premio  e 
de  exame  serão  feitos  segundo  os  modelos  annexos  de  ns.  1,2, 
3  e  4,  e  pagarão  as  taxas  mencionadas  na  tabeliã  annexa,  sob 
n.  2. 

Art.  201 .  No  regimento  interno  serão  consignadas  as  dispo- 
sições complementares,  relativas  á  economia  e  regimen  interno 
do  Instituto. 
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Art.  203.  O  QoveroOt  ouvido  o  director,  poderá  mandar 
submetler  á  inspecção  de  saaie  os  professores  qa),  pji*  sua 
idade  ou  moléstia,  uão  forem  aptos  para  o  eosino,  concedendo- 
Ihes  Jubilacão  com  vantagem  proporcional  ao  temp)  do  serviço, 
na  formada  lei,  caso  sejam  julgados  em  coniiçôes  de  invalidez. 

Art.  S03.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
capítulo  XXV 

DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS 

Art.  204.  o  Governo  distribairá  os  actuaes  professores  do 
Instituto  pelas  differentes  cadeiras  dos  cur^s,  aproveitando- 
lhes  as  aptidões,  de  moio  a  melliorar  o  ensino.  As  cadeiras 
que  ficarem  vagas  depois  dessa  distribuição  serSo  providas  de 
accordo  com  o  art.  15. 

Art.  205.  São  considerados  membros  honoiárics  do  Conselho 
os  membros   honorários  da  congregação,  a  qual  fica  cxtincta. 

Art.  206.  Os  auxiliares  de  ensino  em  exercício  nesta  data 
passam  a  adjuntos,  de  aceordo  com  este  regulamento. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1004.—  /.  /.  Seabra. 


TABSLLA  27.  1 


PESSOAL 


Director « 

Secretario 

Sub-secretario 

Bíbliothecario 

Amanuense 

Professor 

Adjunto 

Acompanhador 

Inspector  de  alumnos.  •• 
Inspectora  de  alam  nas. 

Continuo 

Porteiro 

ConierTador 

Monitor 


ORDENADO 


ORATIFIOAÇÃO 


Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904.—  /•  /•  Seabra. 
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MTOB  JK>  POraa  tXKCQXiTO 

9AXSÍLL  U.  a 

POR  KATRICUUIB 


CURtOB 


TAXA  EH 

CADA 
PB&IODO 


Solfejo >.... 

Canto-ehoral 

Canto  a  0ÓIO 

Piano 

Órgão • 

Harpa • 

Violino  6  violefca < 

Yioloneello > 

Gontra-baixo 

Flauta  e  âauilm.^.i • 

Oboé  e  congéneres 

Clarinete  e  eongenerea 

Trompa,  clarim,  oornefcim,  trombone,  bombardão  e 

Harmonia. 

Contraponto  e  fuga *. 

Composição 


POB  CSBTIDIO  E  F0&  DIFLOICA 

Certidão  de  exame  ou  de  coaourso.. 

Diploma  de  curso  ou  de  premio 15 

Diploma  de  capacidade €0^000 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1^4.—/.  J.  Seabra. 
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romulas  das  prom^uas  pira  a  possa 

Da  direotor 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Kepablica,  observar  e  fazer 
observar  o  regulamento  desto  Instituto»  cumprindo,  quanto  em 
mim  couber,  os  deveres  do  cargo  de  director 

!>>•  professores 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  o  regula- 
mento deste  Instituto  e  cumprir  os  deveres  de  professor  com 
zelo  e  dedica^,  promovendo  o  adiantamento  dos  alumnos  que 
forem  confiados  aos  meus  cuidados. 

I>o«  auxiliares  do  ensino 

Prometto  fielmente  cumprir  os  devores  do  car^o  de  auxiliar 
do  ensino  oom  zelo  e  dedicaçfto,  promovendo  o  adiantamento  dos 
alumnos  que  forem  confiados  aos  meus  cuidados. 

I>o  seoretario  e  d.os  demais  empregados 


Prometto  fielmente  cumprir  os  deveres  do  cargo  de. 
Rio  de  Janerj,  14  de  março  de  1904.—  J.  J.  SeaXh'a. 


DECRETO  N.  5163  — de  14  de  ma^rço  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de 
Caratellas,  no  Estcáo  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execu(^o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta; 
Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Caravellas,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  cavallaria 
com  a  designação  de  36^,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.  71  e  TZ,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
Sualiflcados  nos  distrlctos  da  referida  comarca  ;  i^vogadas  as 
isposiçoes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1901,  lÔ*"  da  Rapublica. 
Francisco  de  Paula.  Rodriques  Alves. 
/.    /.    Seabra, 
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DECRETO  N.  5161  — db  14  demakço  ixe.  1904 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Monte  Alegre,  no  Estado  de  Pará. 

O  Presideate  da   Republica    dos  Estados   Unidos  do  Brazil» 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creaia  ni  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Monte  Alegre,  no  Estado  do  Pará,  uma  brigada  de  artilha- 
ria eom  a  designação  de  4«,  a  qual  se  ocnstituirá  de  am 
batalhão  de  artilharia  de  poeiçâo  e  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  ambos  sob  n.  4,  que  se  organizariío  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarea. ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904,  16»  da  Republica. 
,    Francisco  de  Paula  RooRiGUEg  Altes* 
/.  7.   Seabra. 


DECRETO  N.  5165  — de  14  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3.685: i41|,  para  custeio  dos  sertiços  reorganizados  pelo  decreto 
n.  Í15i,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
conformando-se  com  o  disposto  no  art.  1*,  §  5»,  do  decroto  le- 
gislativo n.  1151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno,  e  tendo 
ouvido  previamente  o  Tribun&l  de  Coutas,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  3.685: 141$, 
para  custeio  dos  serviços  reorganizados  pelo  referido  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904>  16»  da  Republica» 
Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /.  Seabra» 


Demonstração  do  credito  necessário    para  os  serviços  da  Dire* 
ctoria  Gerai  de  Saúde  Publica^  em  Í904 

Importância  da  tab3lla  qae  acom- 
panhou o  decreto  legislativo 
n.  1151,  de  5  de  janeiro  de  1904.  5.500:000$000 
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Subvenção  ao  InAtituto  Vaccioico 
Municipal,  votada  na  lei  n .  1 145, 
de  31  d»  desssmbro  da  1903 18: 000$000 

Para  aoquiaí<;So  do  material  ne- 
cessário &  installa^  completa 
do  serviço  de  desinfec^^  pelos 
appareltios  mais  aperfeiçoados 
nos  portos  em  que  isso  se  tomar 
preciso,  votado  na  lei  supra,  •  •         300:000|000 

Para  dous  remadores  para  o  9&t^ 
viço  da  Inspeotoria  Sanitária  do 
Estado  de  Alagoas,  votado  na  lei 
supra  (a  75$000  mensaes  cada 
um) l:800$000  5.819:800$000 

Deduzindo : 

Quantia  votada  na  lei  do  orça* 
mento  vigente  para  os  serviços 
da  Saúde  PubUca a.l34:659$000 


Credito  necessário 3.685: 141$000 

1*  Secção  da  Contabilidade,  14  de  março  de  1904.— i2o- 
drigues  Barbosa,  director  da  secção. —  /.  Bordini,  director 
geral. 


DECRETO  N.  5166  —  de  17  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério   da   Marinha  o  credito  de  340:000$  para  prose- 
guimento  da  construcção  do  monitor  «Pernambuco». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  contida  na  lei  n.  1145,  de  31  de  de- 
zembro de  1903,  art.  8»,  lottra  J,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  340:000$  para  o  proseguimento  da  con- 
strucção  do  monitor  Pernambiico» 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  da  1904,  IS»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.  5167  —  de  17  de  mar;o  de  1904 

Concede   autorixação  á  «  Rio  de  Janeiro  Lighterage    Companj,    Li- 
mited »,  para  eontiauar  a  funccionar  na  Republiea. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  roquorou  a  Rio  de  Janeiro  LighterageCompany^ 
Limited,  devidamente  representada»  decreta: 

Artigo  único.  E'  conc3dída  autorização  á  Rio  de  Janeiro 
Lighterage  Company,  Limited,  para  continuar  a  funccionar  na 
Republica,  com  a  alteração  do  art.  b"  dos  estatutos  que  eleva  o 
seu  capital  de  mais  de  cem  mil  libras  esterlinas,  sob  as  mesmas 
clausulas  que  acompanharam  o  decreto  n.  4615,  ds  27  de  outu- 
bro do  190<2  e  ficando  obrigada  ao  preenchimento  das  formali- 
dades ulteriores  exigidas  pela  legislação  em  Y'ig(». 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãlleí'» 


DECRETO  N.  5163  (')  —  DE  17  db  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  763|453,  para  pagar  a  D.  Luiza  Duarte  Sajâo 
Lobato  08  Tencimentos  do  seu  finado  marido  Pedro  Efangelista  de 
Negreiros  Say&o  Lobato,  2»  offieial  aposentado  da  Directoria  Geral 
dos  Correios,  de  14  de  novembro  de  1894  a  5  de  julho  de  1895. 

O  Pi*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1091, 
de  3  de  novembro  de  1903,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
763|452,  para  pagar  a  D.  Luiza  Duarte  Sayâo  Lobato  os  venci- 
mentos de  seu  finado  marido  Pedro  Evangelista  de  Negreiros 
Sayão  Lobato,  2»  ofilcial  aposentado  da  Directoria  Geral  dos 
Correios,  correspondentes  ao  período  docorrido  de  14  do  novem- 
bro de  1894  a  5  de  Julho  de  1895. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Fr.vncisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller « 


(*)  Vide  no  Appendice  o  decreto  n.  5169* 
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DECR£TO  N.  5170  —  de  2\  de  março  de  1904 

Crea  mais  uma   brigada  de  infaolaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Ponta  Qrossa,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Pi*e8ideiiie  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta: 

Artigo  udíco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  28\  a  qual  se  constituiRi  de  trás 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  82,  83  e  84,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  28,  que  se  organizarão  com  03  guardas  auali- 
ficados  nos  di^trictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
siçOes  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  21  de  março  de  1904,  IO»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  5171  —  de  21  de  março  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  oavallaria  e  mais  duas  de  infantaria  de  Gnar^ 
das  Nacionaes  na  oomarea  de  Sorocaba,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republic:x  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  43J,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta.: 

Artigo  único.  Ficam  creados  na  Guirda  Nacional  da  co- 
marca de  Sorocaba,  uo  Estado  de  S.  Paulo,  uma  bri;.'ada  de 
cavallaria  e  mais  duas  de  infantaria,  estas  com  as  designações- 
de  132»  e  133*,  que  se  constituirão  de  três  batalhões  do  serviço 
activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma  sob  ns.  394,  395,  396, 
397,  398,  399  e  132  e  133  :  e  aquella  com  a  de  51",  quo  se 
constituirá  dedous  regimentos,  ns.  101  e  102,  os  quaes  se  orga- 
nizarão com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida, 
comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  do  1904,  lô'^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5172.—  de  21  dh  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  323:572$500,  8ai>plementar 
ao  art.  16,  §  10,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  190^. 

O  Preeidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2o,  §2»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1896,  e  usando  da  autoriza^  conferida  pelo 
art.  26,  n.  1,  tabeliã  B,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
323:572$500,  supplementar  ao  §  10  —  Etapas  —  do  art.  16  da 
citada  lei. 

Rio  do  Janeiro,  21  de  março  de  1904,  lô^  da  Republica. 
Francisco  di  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  5173  —  de  21  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  446:464$562,  supplementar 
ao  §  15  —  Material  —  consignação  n.  32  —  Transporte  de  tropas, 
etc.  —  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  16. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2«,  §  2»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1893,  e  usando  da  autorização  conferida  pelo 
art.  26,  n.  1,  tabeliã  B,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,.  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
446:464$562,  supplementar  ao  §  15  —  Material  —  consi^rnaç^ 
n.  3B  —Transporte  de  tropas,  eto.--  do  art.  16  da  citada  lei. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1904,  I6«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paxila  ArgoUo, 
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DKGRETO  N.  51.74  ~  de  22  de  março  de  1904 

Arbre  ao  Minaterio  da.  Industcsa,  Yiacio  e  ObnuB  Publica»  o  oredlto 
de  72:325|ii04t  oaro«  supplsmentar  á.  v«rba  8»  da  art.  21  da  lei 
orçamentaria  do  ezerelcio  de  1903,  para  ocoorrer  ao  pagamenta  dos 
jurot  garaatídoí  á  Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Diamantina,  du- 
rante o  segundo  samestee  do  anuo  passado, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Betados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  I,  art.  âô,  da  lei  n.  957,  de 
30  de  dezembro  de  1902,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^^ 
G  Obras  Publicas  o  credito  de  72:325|104,  ouro,  supplementar  á 
verba  8**  do  art.  21  da  lei  supracitada,  necessário  ao  paga- 
mento dos  juros  garantidos  á»  Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Dia* 
mantina,  durante  o  segundo  semestre  do  amo  próximo  passado. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  maisQO  de  1904,  i6«  da  Republica. 

FrílXcisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Múller, 


DECRETO  N.  5175  —  de  22  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  700:700$,  supplementar 
&  verba-*  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias  —  do  exercício  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazHf 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  957» 
de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, de  accordo  com  o  disposto  no  art.  2%  §  2®,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  700:700$, 
supplementar  á  verba  —  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias  — 
do  orçamento  da  despeza  do  mesmo  Ministério  para  o  exercício 
de  1903,  aâm  de  occorrer  ao  pagamento  de  porcentagens 
devidas  pela  arrecadação  das  rendas  internas  da  União,  no 
referido  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1904, 10<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 
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DBCRETO  N.  5176  ^  :)e  21  de  marco  de  1904 

Abre  ao  Miaistorio  da  Fazenda  o  credito  de  1I7:Í82$4G9  para  r*ga- 
mento  de  porcentagens  deridas  a  empregados  de  dÍTeraai  AlGtn- 
degas. 

O  Presidente  da  Republica  áoé  Estados  Unidos  do  Biazil, 
asando  da  autorizaçEo  contida  no  art.  96,  n .  9,  da  lei  n.  957,  de 
30  de  dezembro  de  1902,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na 
conformidade  do  art.  2*,  §  2<»,  n.  8,  lettra  c,  do  decreto  legisla- 
tiro  n.  392,  do  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
117:182$469,  para  occorrer  ao  pagamento  de  porcentagens  de- 
vidas aos  empregados  das  Alfandegas  do  Pará,  Parahyba,  Rio 
Grando,  Uruguayana  e  Espirito  Santo,  pelo  aagmento  da  renda 
verificada  no  exercido  de  1902,  comparada  com  a  de  1901. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5177  —  de  24  de  mari;j  de  1904 

Abre  ao  Miniaterio  da  Guerra  o  credito  de  204:300$,  snpplementar 
ao  S  90  —  Soldos  e  gratificações  —  do  art.  iô  da  lei  n.  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  £stados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Ck)ntas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2»,  §2",  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8 
de  outubro  de  18£6,  c  usando  da  autorização  conferida  pelo 
art.  26,  n.  1,  tabeliã  B,  da  lei  n.  957.  de  30  de  dezembro  de 
1902,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
204:800$,  pupplementar  ao  §9»  —Soldos  e  gratificações— do 
art.  16  da  citada  lei. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Fí'anc%sco  de  Paula  Argollo, 


\ 
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DECRtia  N.  5178  —  deSõde  março  de  1904 

Abre  ao  &iiui8terio  das  KeJacôes  Kxtiriores  um  credito  de  20:000$, 
ouro,  suppleroentar  á  veria  7<^  •»  £xtiaor  dinar  ias  no  extorior  — do 
orçamento  do  «xercicio  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esladrs  Unidos  do  Bra- 
zil,  achando-so  autorizado  pela  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902,  art.  26,  n.  1  e  tendo  observado  o  que  dispõe  o  art.  2^, 
§  2«,  D.  8,  lettra  c,  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Reiações  Exte- 
riores um  credito  de  20:000$,  ouro,  supplementar  &  verba  7*— 
Extraordinárias  no  exterior  —do  orçamento  do  exercicio  de 
1903. 

Rio  de  Janeiro,  25   de  março   de   1901,  ICo  da  Repubiici« 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco» 


DECRETO  N.  5179  —  de  26  de  março  de  1904 

Abre  ao  Minifterio  da  Fazenda  o  credito  de  1.500:000$,  supplementar 
á  verba-^JuroB  doe  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de 
Soccorro— do  exercicio  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, na  conformidade  do  art*  2«,  §  2%  n.  2,  lettra  c,  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  mil  e 
quinhentos  contos  de  réis  (1.500:000$)  supplementar  á  verba 
26*  do  art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902— Juros 
dos  depósitos  das   Caixas  Económicas  o  Montes  do  Soccorro. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  março  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5180  —  DE  88  de  março  de   1904 

Crea  mais    uma    brigada   de   infantaria    de    Guardas   Nacionaes   na 
comarca  de  Nith«roy,  no  Estado  do  Rio  de  Jaaeiro 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  eiecação  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  aníco.  Fica  creada  na  Guarda  Kacional  da  comarca 
de  Nitherov,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  brigaiia 
de  inflsintaria,  com  a  designação  de  54>,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  160, 161  e  162  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  54,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifica- 
dos nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5181  (')  —  de   28  de  biarço  de  J904 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Xacionaes  na  co> 
marca  da  Barra  do  Piraby,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadee  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14   de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Barra  do  Pirahy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma 
brigada  de  cavallaria,  com  a  designação  de  28»,  a  qual  se 
constituirá,  de  dous  regimentos,  sob  ns.  55  c  56,  qne  soorga* 
nizarào  com  os  guardas  aualificados  nos  districtos  da  regrida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1904,  16o  da  Republica. 
Pranxisco  de  Paula  Rodrigues    Alves. 
J,   J,  Seabra, 


(•)  Vide  no  Appcndico  o  decreto  n.  5182. 
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DECS^iaTO  N.  5188  --  iffi  31  be  março  de  1904 

Abre  ao  Miniaterco.daGuerpa  o  eivdUo  especial  de  l:72if290  para 
occorrer  ao  pagamento  a  D.  Maria  Cândida  Gonçalves,  viuva  do 
major  da  arma  de  infantaria  Servilio  José  Gonçalves,  devantagen» 
que  este  deixou  de  receber. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2*,  §  2»,  n.  8,  lettra  c,  do  decreto  legisl^itivo  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1896,  e  usando  da  autorização  conferida  pelo 
den.  901,de  8  de  novembro  de  1902,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  especial  de  1:721^280  para 
occorrer  ao  pagamento  a  D.  Maria  Cândida  Gonçalves,  vmva 
do  major  da  arma  de  infontaria  Servilio  José  Gonçalves,  de 
vantagem  que  a  este  competiam  e  aue  deixou  de  receber,  de 
27  de  maio  de  1897  a  10  de  janeiro  de  1898,  qaando  instru- 
ctor  da  extincta  Escola  Militar  desta  Capital. 

Rio  de  Janeiro,   31  de   março  de  1904,  16<>  da  Republica» 
Francisco  de  PArLA  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  5184  —  de  31  DE  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  170:8471102,  supple- 
meniar  ás  verbas  26»  —  Fretes,  etc.  —  e  27^  —  Eventuaes—  do 
orçamento  de  1903,  quota  destinada  a  passagens  e  tratamento  de 
oíTiciaes  e  praças  fora  das  enfermarias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eátados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  art.  26,  n.  1« 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  formado  art.  7»,  §  5«,  in  fine,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  ní.  2409,  de  23  de  dezembro  de 
1896,  resolve,  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  tribunal, 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  170:847$192  sup- 

Slementar  ás  verbas 26^  —  Fretes,  etc—  e  27*  —  Eventuaes  — 
o  orçamento  de  1903,  sendo  a  quantia  de   148:190sl75,  para  a 
primeira  das  referidas    verbas,  quota  destinada  a  passagens,  e 
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a  quantia  do  2^:657$017  para  a  segunda,  quota  correspon- 
dente ao  tratamento  de  offlciaes  e  praças  fora  das  enfermarias. 

Rio  de  Janeiro,   31   de  março  de   1904,  10«da  Republica. 
FnANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5185  —  de  31  de  março  de  1904 

Abr6  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  219:406$  para  a  execução 
de  obras  no  quartel  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha,  na  fortaleia 
de  Willegaignon  e  na  mortona  do  Arsenal  de  Marinha  do  La- 
dario. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  art.  8*, 
lettraj,  dalein.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  abre  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  219:406$  para  occorrer 
ao  pagamento  de  obras  no  quartel  do  Corpo  de  Infantaria  de 
Marinha,  na  importância  de  93:000$  ;  na  fortaleza  de  Wille- 
gaignon, na  importância  de  80:000$,  e  na  mortona  do  Ar- 
senal de    Marinha  do  Ladario»  na  importância  de  46:406|000. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1904,  lô^da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronfia. 


DECRETO  N.  5186  —  de  4  de  abril  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ô^ 
27:684|160  para  despesas  creadas  pelo  decreto  n.  1152,  de  7  de 
janeiro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  concedida  no  ai*t.  14  do  decreto  iegis, 
lativon.  1152,  do  7  de  janeiro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Mi* 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  27:Ô84$160, 
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!SaíSÍ^i^^  ^*^*  pagamento  dos  vencimentos  do  nessoal 
Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1904,  13o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  . 
J*   J.  Seabra. 

^"^""^l^J^  í^"^^  necessário  para  a  execuç&o   do  de- 
creto  legislativo  n.  1153,  de  7  de  Janeiro  de  1904 

pessoal 

De  1  de  março  a  31  de  dezembro  de  1904 

Um  juiz  de  secção  com  9:333*333  de 
ordenado  e  4:666$667  de  gratificação 
(emlOmezes) 11:666$660 

Um  juiz  substituto  com  4:000|  de 
ordenado  e  2:000$  de  gratificação 
(em  10  mezes) 5:000$000 

Dons  procuradores  da  Republica  idem 
^^®''^-  — 10:000$000 


MATERIAL 

Leisde  1889  a  1904 189$500 

Publicação  de  editaes,  objectos  de  expe- 
diente, asseio  do  edificio  e  despezas 
erentuaes 750jqqq 

Três  collecçoes  de  leis  o  duas  assigna- 
túrt^  do  Diário  Oficial 73^000      1:017$500 

27:684$16Õ 

1*  Secção  da   Directoria   de   ConUbUidade  da   Secretaria 

da  ^  Justiça  e  Negócios  Interiores,  26  de  março  de  1904^1^- 

geíSk*      '''*'''''•    ^^^«c*<>r  da  secção.-  /.   Bordini,  director 


Poder  Executivo    1904  ^ 
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DECRETO   N.    5187  — de  5  DB   abril   de  1904 

ApproTa  ns  clausulas  para  o  contracto  referente  á.  constmc^ão,  uso 
e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  de  tracção  eléctrica  entre  a  Ca- 
pital Federal  e  a  cidade  de  Petrópolis. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  com  a  autorização  constante  do  decreto  legislatiro 
n.  1043,  de  9  de  setembro  de  1002,  e  a  concessão  feita  pelo 
decreto  n.  50t53,  de  1  de  dezembro  do  mesmo  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approyadas  as  clausulas  qac  com  este 
baixam,  assignadas  polo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  In- 
dustria, Viagâo  e  Obras  Publicas,  para  o  contracto  que  tem  de 
ser  celebrado  com  o  engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  con- 
cernente á  construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  de 
tracção  eléctrica,  que,  partindo  desta  Capital,  vá  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1934,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Ljuro  Severiano  Múller, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  lililT,  desta  data 

I 

Na  conformidade  do  decreto  legislativo  n.  1040,  do  9  de 
setembro  de  1903,  e  do  decreto  n.  5063,  de  1  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  é  concedido  ao  engenheiro  civil  Eugénio  de  An- 
drade ou  á  empreza  que  organizar  privilegio  para  construcçio, 
uso  e  coso  de  uma  estrada  de  ferro  de  tracção  eléctrica,  que, 
partindo  da  praça  da  Republica,  do  ponto  que  for  fixado  nos 
estudos  definitivos,  }>asse  pelas  freguezias  dd  Sant*Anna,  São 
Ghristovão,  Inhaúma  e  Irajá,  na  Capital  Federal,  e  pelas  de 
Merity,  Pilar  e  Estrella,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  vá 
terminar  na  cidade  de  Petrópolis,  no  m«jsmo  Estado ;  resalvados 
08  direitos  de  terceiros. 

Parí^rapho  único.  Si  o  Governo  conceder  o  trafego  por 
linhas  férreas  nas  avenidas  comprehendidas  no  projecto  das 
obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  o  concessionário  terá  tam- 
bém direito  a  essa  concessão,  por  meio  de  um  ramal  que  ligue 
a  estrada  de  ferro  que  faz  ol^ecto  do  presente  contracto  áquellas 
vias  e  mediante  as  condições  que  o  Governo  estabelece?. 
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II 

A  presente  concessão  vigorará  pelo  prazo  do  70  annos,  con- 
tados da  data  deste  contracto,  findos  os  quaes  reverterão  para 
o  domínio  da  União,  sem  indemnização  alguma,  todas  as  obras 
da  estrada  e  o  respectiTo  material  rodante. 

Paragrapho  único.  O  privilegio  a  que  se  refere  a  clausula 
primeira  será  apenas  pelo  prazo  de  30  annos,  contados  da  data 
deste  contracto. 

III 

£*  concedido  o  direito  de  desapropriação,  na  forma  das  leis 
em  vigor,  dos  terrenos,  prédios  e  bemfbitorias  necessários  para 
o  leito,  estações  e  mais  obras  complementares  da  estrada  do 
ferro,  e  bem  asaim  das  cachoeiras  e  terrenos  atiyacentes  do  do- 
mínio particular  necessários  á  producção  da  força  eléctrica. 

Paragrapho  único.  Na  utilização  das  cachoeiras  e  dos  ter- 
renos adjacentes  não  poderá  ser  embaraçado  o  curso  dos  rios 
respectivos,  a  montante  e  a  jusante  das  mesmas  cachoeiras,  e, 
quando  o  for,  caberá  ao  concessionário  o  ónus  da  imimediata 
modificação  das  obras  respectivas. 

IV 

O  concessionário  gosará  da  isenção  de  direitos  de  importação 
sobre  trilhos,  machinas,  carros,  instrumentos  e  mais  objectos 
destinados  á  construcção  da  estrada,  bem  como  sobre  o  carvão 
de  pedira  destinado  ás  oficinas  e  trafego  da  mesma  estrada, 
tudo  nos  termos  das  leis  em  vigor. 

Para  que  se  torne  effectiva  essa  isento  será  necessário  que 
o  concessionário  a  solicite  do  Ministério  da  Fazenda,  apresen- 
tando ao  mesmo  Ministério,  por  intermeiio  do  Ministério 
da  Viação,  a  relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a 
respectiva  qualidade  e  quantidade.  Gessará  este  favor,  ficando 
o  concessionário  sujeito  ao  pagamento  de  direitos  e  á  multa  do 
dobro  dos  mesmos,  si  se  provar  que  alienou,  por  qualquer 
titulo,  objectos  importados  sem  que  precedesse  licença  do  mesmo 
Ministério  da  Via^. 


Caso  o  concessionário  organize  uma  companhia  para  realizar 
a  presente  concessão  ou  para  transferil-a  mediante  annuencia 
do  Governo,  depois  de  construída  a  estrada,  essa  companhia 
terá  domicilio  no  Brazil  ou  um  representante  com  plenos  e 
iUimitados  poderes  para  tratar  e  resolver  definitivamente 
perante  o  administra  li  vo  e  judiciário  brazileiros,  quaesquer 
questões  que  com  ella  se  suscitarem  no  paiz,  podendo  o  dito 
representante  ser  demandado  e  receber  citação  inicial  e  outras 
em  que  por  direito  se  exga  citação  pessoal. 
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VI 

O  foro  para  todas  as  questões  judiciaes,  seja  autor  ou  réo  o 
concessionário,  será  o  federal. 

VII 

Ató  18  mezes  da  data  do  presente  contracto,  sob  pena  da 
multa  de  1 :000$  por  mez  de  demora,  serão  tabmettidos  á 
approvaoao  do  Governo,  por  intermédio  do  en«r<snheiro  âsoU,  os 
estudos  completos  da  estrada,  e  compostos  dos  seguintes  do- 
cumentos : 

§  1.0  Planta  geral  da  linha  concedida  e  um  peral  longita* 
dinal  da  mesma.  O  trago  será  indicado  por  nmá  linha  vermelha 
e  continua  sobre  a  planta  geral  na  escala  de  1  por  4.000,  com 
indicação  dos  raios  de  curvatura  e  a  configura^  do  terreno 
representada  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  três 
metros,  e  bem  assim  em  uma  zona  de  30  metros,  pelo  manos, 
para  cada  lado,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos  e, 
sempre  que  for  possível,  as  divisas  das  propriedades  parti- 
culares. Nessa  planta  serão  indicadas  todas  as  distancias  kilo- 
métricas  contadas  do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  a 
extensão  dos  alinhamentos  rectos,  e  bem  assim  a  origem,  a 
extremidade,  o  desenvolvimento,  o  raio  e  sentido  das  curvas. 
O  perfil  lonffitudinal  será  feito  na  escala  de  1  por  dOO  para  as 
alturas  e  de  1  por  2.000  para  as  dLstuicias  horizontaêi, 
mostrando  respectivamente,  por  linhas  pretas  evermeUiaB,  o 
terreno  natural  e  as  plataformas  dos  cortes  e  aterros.  Indicari 
por  meio  de  três  linhas  horizontaes,  traçadas  abaixo  do  plano 
de  comparação  : 

1»,  as  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origem  da 
estrada  de  ferro  ; 

2®,  a  extenrâo  e  inclinação  das  rampas  e  contra-rampas  e  a 
extensão  dos  patamares ; 

3«,  a  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento  e 
raio  das  curvas. 

No  perfil  longitudinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição  das 
estações,  paradas,  obras  de  arte  e  vias  de  communicação  trans- 
versaes.  O  perfil  longitudinal  será  acompanhado  por  um  certo 
numero  de  perfis  transversaes,  inclusive  o  perfil  t^po  da  es- 
trada de  ferro.  Estes  pwfis  serâo  feitos  na  escala  de  1  por  100. 

§  2.*  Projectos  completos  e  especificados  de  todas  as  obras 
necessárias  para  o  estabelecimento  da  estrada,  suas  estações  e 
dependências,  bem  como  as  plantas  de  todas  as  propriedades 
que  for  necessário  adquirir  por  meio  de  desapropriação.  Os 
projectos  das  obras  de  arte  compor-se-hão  de  projecçSes  hori- 
zontaes  e  verticaes  e  de  cortes  transversaes  e  longitudinaee  na 
escala  de  1  por  100. 
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§  3.<>  Relação  das  poDtes,  viadactos,  poatilliõese  boeiros,  com 
as  prlnoipaes  dimensQes^posi^o  na  linha,  fiystema  de  con-> 
struc^  e  quantidade  de  oora. 

§  4.0  Tabeliã  da  qoantidade  de  exeavaçOes  necessárias  para 
Qzecatar-se  o  projecto,  com  indica^  da  classificai^  approxi- 
mada  dos  materiaes  e  das  distancias  médias  de  transporte. 

§  5.*  Tabeliã  dos  alinhamentos,  raios  de  curvas,  cotas  de 
decliyidade  e  suas  extensões. 

§  6,*  Cadernetas  authenticadas  das  operações  topographicas, 
geodésicas  e  astronómicas  feitas  no  terreno. 

S  7.»  Desenhos  dos  trilhos  e  accessorios  em  grandeza  de 
execução. 
§  8.*  Descrip^  do  systema  de  tracção  eléctrica  a  empregar. 
§  9.0  Planta  das  cachoeiras  a  aproveitar,  indicando  nas 
mesmas  a  topographia  dos  terrenos  circumvisinhos,  além  da 
zona  a  desapropriar,  quer  lateralmente,  quer  a  montante  e  a 
jusante  das  mesmas,  e  bem  assim  das  barragens  projectadas  e 
respectivas  secções  transversaes,  de  modo  a  poder  ser  exami- 
nada a  provável  alteração  que  essas  barragens  devem  trazer 
aos  cursos  de  agua. 

§  10.  Projecto  dos  motores  hydrauliços  ou  a  vapor  e  eléctri- 
cos destinados  a  produzir  a  energia  eléctrica,  e  bem  assim 
planos  da  respectiva  installaçao. 

§  11.  Typosdas  locomotivas  eléctricas,  carros  e  vagões  que 
devem  ser  empregados,  quer  motores,  quer  de  reboque,  e  bem 
assim  projecto  dos  motores  a  usar  noa  carros  do  primeira  ca- 
tegoria e  nas  locomotivas. 

§  12.  Prejecto  da  via  permanente  com  todos  os  detalhes, 
quanto  ao  perfil  dos  trilhos,  modo  de  ligação  destes,  dor- 
mentes, cabof,  transmissões  com  respectiva  collocação,  in- 
cluindo noste  ou  calhas  subterrâneas. 

§  13.  Os  projectos  das  estações  mais  importantes  e  das  pon- 
tes, bem  como  do  material  fixo  e  rodante,  poderão,  mediante 
prévia  concessão  do  Governo,  ser  apresentados  á  medida  que 
tiverem  de  ser  executados. 

§  14.  Os  estudos  serão  considerados  approvados  si  até  dous 
mezes  depois  de  sua  apresentação  o  Governo  não  houver  exigido 
alguma  modifica^. 

vni 

Antes  de  resolver  sobre  os  prqjectos  submettidos  á  sua  appro- 
va^  poderã  o  Governo  mandai*  proceder,  a  expensas  do  con- 
cessionário,  ás  operações  graphicas  necessárias  ao  exame  dos 
projectos  e  poderá  modificar  esses  projectos  como  julgar  con- 
veniente. 

O  Governo  poderá  designar  os  pontos  em  que  devem  ser 
estabelecidas  as  estações  e  paradas. 

O  oonoessionario  não  poderá,  sem  autorização  do  Governo» 
modiflcar  os  projectos  approvados.  Todavia,  não  obstante  a 
approva^  do  perfil  longitudinal,  o  concessionário  poderá  fazer. 
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com  autorização  do  engenheiro  fiscal,  as  modificaçõas  necessárias 
ao  estabelecimento  das  obras  de  arte,  passagons  de  nível  e 
paradas  indicadas  no  projecto  approvado.  . 

A  approvaç^o  dos  projectos  apresentados  pelo  concessionário 
nao  poderá  ser  invocada  para  justificar  a  revogado  de  nenhu- 
ma destas  condições. 

IX 

A  estrada  será  de  via  singela  ;  mas  terá  os  desvios  «  liolias 
auxiliares  que  forem  neceas-irios  para  o  movimento  dos  trens, 
podenio,  desde  que  o  trafego  exija,  duplicar  a  linha  nos  trechos 
que  o  Ooverno  autorizar. 

A  distancia  entre  as  faces  internas  dos  trilhos  será  de 
1»,435. 

As  dimensões  do  perfil  traosveráal  s3rão  sujeitas  á  approva- 
ção  do  Governo. 

As  valletas  longitudinaes  torão  as  dimensões  e  declives  ne- 
cessários para  dar  prompto  escoamento  ás  agujis. 

A  inclinação  dos  taludas  dos  cortes  e  aterros  será  fixada  em 
vista  da  altum  desios  e  dlei  naturezai  do  terreno. 


Os  trabalhos  de  construcção  não  poderão  ser  encetados  sem 
prévia  autorização  do  Governo ;  para  isso  os  projectos  de  iodos 
esses  trabalhos  serão  organizados  em  duplicata  e  sabmettidos  á 
approvação  do  mesmo  Governo.  Um  dos  exemplares  será  devol- 
vido ao  concessionário,  depois  de  compaten temente  visado,  e  o 
outro  ficará  archivado  no  Ministério  da  Viação. 

X( 

Executará  todas  as  obras  de  arte  e  fará  todos  os  trabalhos  ne- 
cessários para  que  a  estrada  não  cree  obstáculo  algum  ao  escoa- 
mento das  aguas,  e  para  que  a  direcção  das  outras  vias  de 
communicação  existentes  não  receba  si  não  as  modificações  in- 
dispansaveis  e  precedidas  de  approvação  do  Governo. 

§1.»  Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  públicos  po- 
derâo  ser  superiores,  inferiores,  ou,  quando  absolutamente  se 
não  possa  fazer  por  outro  modo  de  nivel,  construindo,  porém,  o 
concessionário,  a  expensas  suas,  as  obras  que  os  mesmos  cmza- 
mentos  tornarem  necessárias,  ficando  tambdm  a  sen  cargo  as 
despezas  com  os  signaes  e  guardas  que  forem  precisos  para  as 
cancelias  durante  a  noite.  Terá  nesse  caso  o  concessionário  o 
direito  de  alterar  a  direcção  das  ruas  e  caminhos  públicos, 
com  o  fim  de  melhorar  os  cruzamentos  ou  do  diminuir  o  seu 
numero,  pracedenio  consentimento  do  Governo,  e,  quanio  for 
de  direito,  da  autoridide  municipal  e  sem  que  possa  perceber 
qualiuer  Uk\  pela  passagem  nos  pontos  de  intersecção. 
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§  2.<*  Executará  as  obras  necessárias  á  passagem  da:)  agaas 
utilizadas  para  abastecimento  ou  para  íins  indusíriacs  ou  agrí- 
colas, e  permittirá  que,  para  idênticos  flns,  taes  obras  se  effe- 
ctuem  em  qualquer  tempo,  desde  que  delias  não  resulte  damno 
á  própria  estrada. 

§  3.0  A  estrada  de  ferro  não  poderá  impedir  a  navegação  dos 
rios  e  canaes,  e  nesse  intuito  as  pontes  e  viaductos  sobre  os  rios 
e  canaes  terâo  a  capacidade  necessária  para  que  a  navegação 
não  seja  embaraçada. 

Em  todos  os  cruzamentos  superiores  ou  inferiores  oom  as 
vias  de  communicação  ordinárias  o  Governo  terá  o  direito  de 
marcar  a  altura  dos  vãos  dos  viaductos  e  a  largura  destes  e  a 
que  deverá  haver  entre  os  parapeitos  em  relação  ás  necessida- 
des da  via  publica  que  âoar  inferior. 

Nos  cruzamentos  de  nivel  os  trilhos  serão  collocados  sem  sa* 
liencia  nem  depressão  sobre  o  nivel  da  via  de  communicação 
que  cortar  a  estrada  de  fen*o,  de  modo  a  não  embaraçar  a  cir- 
culação de  carros  ou  carroças. 

§  4.«  O  eixo  da  estrada  de  ferro  não  deverá  fazer  com  o  da 
via  de  communicação  ordinária  um  angulo  menor  de  45<>. 

§  5.0  Os  cruzamentos  de  nivel  terão,  semprj  que  o  Governo 
exigir,  cancellas  ou  barreiras  vedando  a  circulação  da  via  de 
communicação  ordinária  na  occaaião  da  passagem  dos  trens  ou 
carros  ;  havendo,  além  disso,  uma  casa  de  guarda  todas  as 
vezesque  o  Governo  reconhecer  essa  necessidade. 


XII 

Nos  tunneis,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  haver  um 
intervallo  livre  nunca  menor  de  1<»,50  de  cada  lado  dos  trilhos. 
Além  disso  haverá,  de  distancia  a  distancia,  no  interior  dos 
tunneis,  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  construcção  e  ventilação  dos  tun- 
neis serão  guarnecidas  de  um  j>arapeito  de  alvenaria  de 
dous  metros  de  altura  e  não  poderão  ser  feitas  nas  vias  de  còm* 
municação  existentes. 

XIII 

Na  execução  de  todas  as  obras  o  concessionário  obedecerá 
sempre  ás  prescrlpçoes  da  technica  e  empregará  mateviaes  de 
boa  qualidade.  O  systema  e  dimensões  das  fundações  das  obras 
de  arte  sei*ão  fixados  por  occasião  da  execução,  de  accordo  com 
o  Governo.  O  concessionário  fornecerá  os  apparelhos  e  passeai 
necessários  ás  sondagens  e  flncamento  de  estacas  de  ensaio. 
Antes  de  entregues  á  oircula^^,  todas  as  obras  de  arte  seiio 
experimentadas  segundo  as  instrucções  que  forem  approvadas 
pelo  Governo. 
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XIV 

O  conoeesionario  construirá  todos  os  .ediflcios  e  dependeoeíM 
necessários  para  que  o  traft^o  se  effsctue  regolarmentet  sem 
perigo  para  a  segarança  publica. 

As  estacSes  e  paradas  teriú>  dimensões  compatiyeis  com  a 
soa  importância  e  serão  providas  de  todas  a<i  dependências  ne* 
cessarias  ao  trafego* 

O  Governo  poderá  exigir  que  o  concessionário  faça  nas  esta- 
ções e  paradas  os  aagmentos  reclamados  pelas  necessidades  da 
lavoura,  commercio  e  industria. 

XV 

o  Governo  reserva-se  o  direito  de  fazer  ezecatar  pelo  conoes- 
sionario  ou  por  conta  deile,  durante  o  prazo  da  conecsrto, 
alterações,  novas  obi*as  cuga  necessidade  a  enerienda  hiúa 
indicado  em  rela^  á  segurança  publica  e  policia  da  estraaa 
de  ferro. 

XVI 

O  material  rodante  (locomotivas  elsctricas  e  carros  motores 
ou  de  reboque,  quer  de  paasageiros,  quer  de  mercadorias  de 
qualquer  natureza)  será  construído  de  modo  que  higa  segu- 
rança nos  transportes  e  commodidade  para  os  passageiros. 

O  Governo  poderá  prohibir  o  emprego  de  material  que  não 
preencha  estas  condições. 

XVU 

Todas  as  indemnizações  e  despezas  motivadas  pela  con- 
strucçao,  conservaçSo,  trafego  e  repara^  da  estrada  de  íbrro 
correráo  exclusivamente  e  sem  excepção  por  conta  do  concessio- 
nário. 

XVIII 

O  concessionário  será  obrigado  a  cumprir,  na  parte  que  lhe 
forem  applioaveis,  as  disposições  dos  regulamentos  vigentes,  e 
bem  assim  quaesquer  outras  que  forem  decretadas  para  segu- 
rança e  policia  das  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  novas 
condições  não  contrariem  as  clausulas  desta  concessão. 

XIX 

O  ooncessionario  é  obrigado  a  conservar  com  cuidado,  dn^ 
rante  todo  o  tempo  da  concesnU),  e  a  manter  em  estado  de 
poder  preencher  o  seu  destino,  tanto  a  estrada  de  forro  e  as 
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demais  depeadeociaSf  como  o  material  rodanta,  sob  pena  de 
multa,  ou  de  ser  a  conservado  feita  pelo  Gk>yerno,  &  custa  do 
concessionário. 

No  caso  de  interrupção  de  trafego  até  15  dias  consecutivos, 
por  motivo  não  justificado,  a  juizo  do  Governo,  este  terá  o  di- 
reito de  impor  uma  multado  1:000$  por  dia  de  interrupção  ; 
além  desse  prazo,  será  declarada  cauiuca  a  concessão,  nos  termos 
da  iet^a  d  da  clausula  XL. 

XX 

O  Ooverno  poderá  realizar  em  toda  a  extensão  da  estrada  as 
construcções  necessárias  ao  estabelecimento  de  uma  linha  tele- 
graphica  ou  telephonica  de  sua  propriedade,  usando  ou  não, 
conforme  lhe  parecer,  dos  mesmos  postes  das  linhas  telegra- 
phicas  ou  telephonicas  que  o  concessionário  construir  em  toda 
a  extensão  para  o  serviço  exclusivo  da  estrada. 

XXI 

A  fiscalização  da  estrada  e  do  serviço  será  incumbida  a  um 
engenheiro  fiscal  e  ajudantes  nomeados  pelo  Governo  e  por  elle 
pagos,  aos  ç[uaes  compete  zelar  pelo  fiel  cumprimento,  não  só 
das  presentes  condições,  como  dos  regulamentos  em  vigor. 

§  l.«  E'  livre  ao  Ooverno  em  todo  o  tempo  mandar  engenhei- 
ros de  sua  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  da 
construção,  afim  de  examinar  si  são  executados  com  proflden- 
eia,  methodo  e  precisa  actividade. 

§2.0  Para  attender  ás  despezas  com  a  fiscalização  contri- 
buirá o  concessionário  com  a  quota  annual  de  8:000$  paga  adean- 
tadamente  pela  seguinte  forma:  por  trimestre,  no  decurso 
do  primeiro  anno  a  partir  da  data  do  contracto,  e  por  semes- 
tre^  a  partir  do  sefi^undo  anno  emdeante. 

§  3.0  Fioa  elevada  a  18:000$  annuaes,  e  paga  por  semestres 
adeantados,  a  quota  acima  referida,  a  partir  da  data  em  que 
tiverem  começo  ob  trabalhos  de  construc(^. 

XXII 

Si  durante  a  execução,  ou  ainda  depois  da  terminaçio  dos 
trabalhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  não  foi  executada 
conforme  as  regras  da  arte,  o  Governo  poderá  exigir  do  con- 
cessionário a  sua  demolição  e  reconstmcção  total  oa  parcial* 
ou  &zel-a  por  administração  á  costa  do  concessionário. 

xxm 

Um  anno  depois  da  terminação  doe  trabalhos  o  concessioná- 
rio entregará  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  es-* 
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trada,  bem  eomo  uma  relação  das  estações  e  obras  de  arte  e 
um  quadro  demonstrativo  do  custo  da  mesma  estrada.  De  toda 
e  qualquer  alteração  ou  acquisiçâo  ulterior  será  também  en- 
viada planta  ao  Governo. 

XXIV 

Os  preços  de  transporto  serão  fixados  em  tarifins  approvadas 
pelo  Governo,  não  podendo  exceder  os  das  tarifas  actualmente 
em  vigor  nas  estradas  de  ferro  existentes  entre  esta  Capital  e 
a  cidade  de  Petrópolis.  Essas  tarifdbs  serão  revistas  pel>  menos 
de  cinco  em  cinco  annos. 

XXV 

Pelos  preços  fixados  nessas  tarifas  o  concessionário  será  obri- 
gado a  transportar  constantemen^,  com  cuidado,  exactidio  e 
presteza  as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os  passageiros 
e  suas  bagagens,  os  animaes  domésticos  e  outros,  e  os  valores 
que  lhe  forem  confiados. 

XXVI 

Nas  tarifas  de  que  trata  a  clausula  XXIV  náo  poderá  fazar 
o  concessionário  nenhuma  alteração,  quer  para  mais,  quer  para 
menos,  sem  consentimento  do  Governo. 

XXVII 

Terão  transporte  gratuito  na  estrada  os  engenheiros  fiscaes  e 
seus  ajudantes,  as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  bem 
como  os  que  foram  encari*egados  dos  serviços  de  Unhas  tele- 
grp.phicas  e  telephonicas  do  Elstado. 

XXVIII 

Teraj  transporte  com  abatimento  de  50  ^/o  sobre  as  tarifas  ; 

1«,  as  autoriiades,  escoltas  policiaes  e  respectiva  bagagem, 
quando  forem  em  diligencia  ; 

2^  a  munição  de  guerra  e  qualquer  numero  do  soldados  do 
Exercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  de  Policia  com  seus  officiaes, 
quando  mandados  a  serviço  paio  Governo  ; 

3^,  os  géneros  enviados  pelo  Governo  para  attender  a  soc- 
corros  públicos  exigidos  pela  secca,  inundado,  peste,  guerra 
ou  outra  calamidade  publica. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  o  Governo  exigir  em  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  o  concessionário  porá  ás  suas 
ordens  todos  os  meios  de  transporte  de  que  dispuzer.  Neste  caso 
o  Governo  pagará  o  que  for  convencionado  pelo  uso  da  estrada 
o  seu  material,  não  excedenio  o  valor  da  renda  liquida  média 
do  período  idêntico  no  ultimo  triennio,  ou  do  ultimo  biennio  ou 
do  anno  anterior,  caso  não  haga  decorrido  um  triennio. 
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XXIX 

Os  hor&rios  e  quaesqaer  modiâcacões  que  se  tornera  neces- 
sários serão  sempre  submetiidos  á  approvaç&o  do  Governo,  não 
podendo  entrar  cm  vigor  depois  de  approvados,  sem  serem 
affizadofl  nas  estações  e  publicados  peia  imprensa,  com  uma 
antecedência  nunca  menor  de  cinco  dias. 

XXX 

Findo  o  prazo  da  prescnta  conc^àsão  a  estrada  e  suas  de- 
pendências devonío  achar-se  em  bom  estado  de  conserva(^.  Si 
no  ultim3  quinqueaaio  a  conservação  for  descurada,  o  Governo 
terá  o  direito  de  confiscar  a  receita  e  empregal-a  naquelle 
serviço. 

XXXI 

O  Governo  terá  o  direito  d  i  resgatar  a  estrada  e  suas  depco- 
dencias  depois  d3  decorridos  20  annos  da  data  do  presente  con- 
tracto. O  preço  do  resgate  constará,  em  falta  de  accordo,  das 
seguintes  parcellas.  fixadas  por  árbitros,  sendo  um  nomeado  pelo 
Governo,  outro  pelo  concessionário  eo  terceiro  por  accordo 
entre  estos,  decidindo  em  ftiita  de  accordo  a  sorte  entre  quatro 
nomes  apresentados,  dons  pelo  Governo  e  dou^  polo  concessio- 
nário: 

a)  a  caução  de  que  trata  a  clausula  XLlí,  no  estado  em  que 
«e  achar ; 

h)  tintas  vezes  1/70  do  valor  total  da  estrada  o  suas  depen- 
dências quantos  annos  completos  Mtai*em  para  terminação  da 
<^oncessão ; 

c)  5  a  10  «/•  da  renda  liquida  média  annnal  verificad^  no 
ultimo  quinquennio,  conforme  o  estado  de  conserva<^o  da  es- 
trada, material  rodante  e  suas  dependências,  multiplicados 
Seio  numero  de  anno3  completos  que  faltarem  para  terminação 
a  concessão. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só 
é  applicavel  nos  casos  ordinários  e  nio  abroga  o  direito  que 
tem  o  Governo  de  desapropriar  a  estrada  por  utilidade  publica 
em  qualquer  tempo. 

XXXII 

o  concessionário  não  poderá  alienar  a  estrada  ou  parte  delia 
4iem  prévia  autorizjKúo  do  Governo. 

xxxni 

No  caso  do  ddsaocordo  entre  o  Governo  e  o  concessionário 
sobre  a  intelUgancia  das  presentes  clausulas,  esta  será  decidida 
por  arbitramento  constituído  pelo  moio  descripto  na  olan- 
«ala  XXXI. 
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XXXIV 

o  concessionário  não  poderá  madar  o  nivelamento  das  mas 
e  praças  percorridas  pela  estrada  no  Districto  FediearaL  aem  pré- 
via autorização  do  Governo.  As  despesas  feitas  com  as  alte- 
rais do  referido  nivelamento  correrão  por  conta  do  mesmo 
concessionário,  a  cujo  cargo  ficarão  as  despezas  necenarias  á 
conservação  do  calçamento  existente  nas  ruas  que  percorrer  no 
espaço  comprebendido  entre  seus  trilhos  e  mais  vinte  e  cinco 
(25)  centímetros  para  cada  lado. 

XXXV 

o  concessionário  ó  responsável  pelas  despezas  que  exigir  o 
restabelecimento  do  calçamento  das  ruas  e  praças,  si  por  qual- 
quer motivo  deixar  de  funccionar  a  estrada  de  ferro. 

XXXVI 

Todas  as  vezes  que  a  Prefeitura  do  Districto  Federal  ou  a 
Municipalidade  de  Petrópolis  resolverem  a  construc<^  ou 
reconstrucção  do  calçamento  das  ruas  e  praçis  que  forem  atra- 
vessadas psla  estrada,  nenhum  embaraço  será  opposto  pelo 
concessionário,  nem  este  poderá  reclamar  indemnização  alguma 
por  obras  que  tenha  de  fazer  para  a  reposi^o  de  seus  trilhos. 

XXXVII 

Dentro  da  zona  urbana  da  cidade  e  nas  ruas  calçadas  que  o 
Qovemo  indicar,  só  poderão  ser  empregados  na  Unha  trilhos 
de  ítoda,  altos,  do  systema  Broca  ou  semelhante. 

xxxvm 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas  po- 
derá o  Governo  impor  multas  de  200$  a  1:000$  e  o  dobro  nas 
reincidências. 

Paragrapho  único.  A  importância  dessas  multas  será,  na 
íklta  de  pagamento  pelo  concessionário,  dentro  de  oito  dias 
depois  de  impostas,  deduzida  da  caução  de  que  trata  a  clau- 
sula XLII. 

XXXIX 

o  concessionário  ficará  constituído  em  mora  ipso  fwrty  ai 
não  effectuar  o  pagamento  das  despezas  da  fiscaliza^  de  qao 
trata  o  §  2»  da  clausula  XXI  e  nos  termos  do  mesmo  paragra- 
pho, independentemente  do  disposto  na  lettra  /  da  clausula  XL. 
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XL 

A  rescino  do  contracto  se  dará  de  pleno  direito  em  cada  um 
dos  seguintes  casos : 

a)  si  deixar  de  submetter  ao  Governo  até  Si  meees  conta- 
dos da  data  deste  contracto  os  estudos  de  que  trata  a  clausula 
Vil; 

b)  si  ató  24  mezes  a  contar  da  data  d3ste  contracto  não  tiver 
enoetado  as  obras  da  estrada  de  fem> ; 

o)  si  atô  quatro  annos  contados  da  data  em  que  tiverem  tido 
começo  as  obras  estas  nâo  estiverem  concluídas  e  a  estrada 
aberta  ao  trafego ; 

d)  si  for  interrompido  o  trafego  por  mais  de  15  dias  conse- 
cutivos, sem  motivo  justificado,  a  juizo  do  Governo,  applican- 
do-se  também  o  disposto  na  clausula  XIX  ; 

e)  si  nâo  completar  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  da 
notificando  pelo  fiscal,  a  caução  de  que  trata  a  clausula  XLIl 
quando  desfalcada ; 

/)  si  não  pagar  dentro  dos  primeiros  30  dias  do  trimestre  ou 
semestre  correspondente  a  contribuição  para  as  despezas  de 
fiscalização  de  que  trata  o  §  d»  da  clausula  XXI,  observado  o 
disposto  na  clausula  XXXIX. 


XU 

Verificada  a  rescisão  nos  termos  da  clausula  XL  anterior,  não 
aerá  devida  ao  concessionário  indenmixaçSo  alguma,  e  perderá, 
em  íavor  da  União,  não  só  as  obras  que  houver  realizado  como 
a  caução  de  que  trata  a  clausula  XLIl. 

Paragrapbo  único.  Rescindido  o  contracto  nos  termos  da 
presente  clausula,  o  Governo  poderá  contractar  novamente  os 
serviços  com  quem  mais  vantagens  oflèrecer,  mediante  concur- 
rencia  publica. 

XUI 

Para  garantia  da  execução  do  presente  contracto  o  conces- 
sionário depositará  no  Thesouro  Federal  a  quantia  de  seis  contos 
de  réis  em  dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica. 


XLUl 

Caso  empregue  a  força  hydraulica  para  produzir  a  energia 
eléctrica^  o  concessionário  só  poderá  applicar  em  serviço  ex- 
tranho  á  estrada  o  excesso  de  tal  energia  que  porventura  possa 
produzir  além  da  necessária  para  o  serviço  normal  do  trafego, 
a  iuizo  do  Ministério  da  Industria,  mediante  permissão  do  mesmo 
Ministério. 


398  ACTOS   DO    P«>BR  IXlCimvO 

XLIV 

No  caso  de  fallencia  ou  inlerdicção  áo  concesiioDario,  o  con- 
tracto sorá  rescindido  e  indemnizado  a  quem  de  direito  pelo 
modo  dcscripto  na  clausula  XXXI. 

XLV 

No  caso  de  morte  do  concessionário  o  Governo  poderá  conti- 
nuar o  contracto  com  os  herdeiros  do  concessionário  e,  neste 
caso,  de  accordo  com  o  representante  legal  dos  mesmos,  provi- 
.  denciarái  sobre  as  obras  q  o  trafego. 

§  l.<»  O  contracto  se  transmit!;irá  por  via  de  successSo  a  quem 
de  direito,  lavrando-se  termo  especial  em  virtude  do  qual  o 
successor  succederá  ao  concessionário  em  os  seus  direitos  e 
obrigações. 

§  2.^  Si  03  herdeiros  do  concessionário  não  forem  idóneos,  a 
juizo  exclusivo  do  Governo,  o  contracto  será  rescindido  pelo 
Governo  na  forma  da  clausula  XXXI. 

XLVI 

A  rescisão  deste  contracto,  nos  termos  da  clausula  XL, 
será  declarada  por  decreto  do  Governo  sem  dependência  de 
interpellaçáo  ou  acção  judiciaL 

Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  I90i,— Lauro  Severiano  Afúilâr, 


DECRETO  N.  5188  — de  7  Dl  abril  de  1904 
Organiza  o  território   do  Acre 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  logialatívo 
n.   1181,  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno,    decreta: 

Art.  \.^  O  território  do  Acre  tem  por  limites: 

Ao  norte,  a  linha  geodésica  Javary-Beni,  desde  a  nas- 
cente do  Javary  até  á  nova  (h>nteira  com  a  Bolivia  no  rio 
Abunan  ;  a  leste  e  ao  sul,  os  limites  estabelecidos  pelo  tratado 
de  17  de  novembro  de  1903  entre  o  Brazil  e  a  Bolivia  ;  e  a 
oeste,  desde  a  nascente  do  Javary  até  11  gráos  de  latitude 
austral,  os  limites  que  forem  estipulados  entre  o  Brazil  e 
o  Peru. 

Ao  sul  da  nascente  do  Javary,  a  jurisdicção  das  autoridades 
creadas  por  este  decreto  irá  até  á  linha  que  divido  as  vertentes 
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do  Ucayalc  das  dos  aíilaentes  do  Amazonas  ao  oriente  do 
Javary,  isto  é,  das  do  Juruá.  e  Purús,  linha  que  limita  pelo 
occidente  os  territórios  a  que  o  Brazil  tinha  direito  incon- 
testavel  antes  do  tratado  de  27  de  março  de  1867,  implicita- 
mente cedido^!  então  ú,  Bolívia  e  recuperados  agora  pelo 
tratado  de  17  de  novembro  de  1903,  ficando,  alõm  disso,  o 
Brazil,  por  força  deste  ultimo  pacto,  com  direito  á  zona  que 
a  Bolívia  reclamava  ou  podia  reclamar  do  Peru,  ao  norte 
do  parai  leio  de  11  grãos  na  bacia  do  Ucayale. 

Ar t .  2.0  O  território  do  Acre  ficará  div.dido  em  três  de- 
partamentos administrativos  com  as  seguintes  denominações  : 
Alto  Acre,  Alto  Purús  e  Alto  Juruà. 

§  l.<>  O  departamento  do  Alto  Acre  comprchonde  a  regifio 
ragada  pelo  Abunan,  Rapirran,  Iquiry,   Alto  Acre  ou  Aqniry 

8  Alto  Antimary,  dentro  dos  limites  convencionados  com  a 
Bolívia. 

§2.0  O  departamento  do  AltoPurús  comprehende  a  região 
regada  pelo  Yaco  ou  Hyuaco  e  pelo  Alto  Purús  com  todos 
os  outros  afiluentes  deste,  inclusive  o  Ghandiess,  o  Curai^a 
e  o  Curinja,  até  ás  cabeceiras  dos  mesmos  rios,  comtanto  que 
não  fiquem  ao  sul  de  1 1  gráos  de  latitude  austral,  e,  para 
oeste  dessas  cabeceiras,  tudo  quanto  a  Bolívia  reclamava 
ou  podia  reclamar  do  Peru  nas  bacias  do  Urubamba  e  do 
Ucayale. 

§  3.0  O  departamento  do  Alto  Juruã  abrange  as  terras  re- 
gadas pelo  rio  Tarahuacá  e  seus  affluentes  e  pelo  Alto  Juruá 
o  todos  os  seus  tributários,  inclusive  o  Moa,  o  Juruá-Miry,  o 
Amonea,  o  Tejo  e  o  Breu,  ató  ás  cabeceiras  doá  n^esmos  rios 
e,  para  oeste  das  cabeceiras,  tudo  o  que  a  Bolivia  recla- 
mava ou  pedia  reclamar  do  Peru  na  bacia  do  Ucayale. 

Art.  3. o  Os  departamentos  serão  administrados  por  prefeitos 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica  e  demissiveis  ad  nutum, 

9  residirão  nas  localidades  designadas  pelo  Governo,  donde 
não  se  poderão  ausentar  sem  licença. 

Art.  4.»  Aoâ  prefeitos,  em  seus  respectivos  departamentos, 
compete : 

1»,  dirigir,  fiscalizar,  promover  e  defender  todos  os  interesses 
do  território,  de  accôrdo  com  o  Governo  Federal,  provendo  a 
todos  os  assumptos  da  administração  ; 

29,  nomear,  remover,  licenciar  e  demittir  os  funccionarios, 
quando  os  cargos  e  empregos  não  forem  de  nomeação  do  Go- 
verno Federal ; 

30,  organizar  a  força  publica,  distribuil-a,  mobilizal-a  e  dis- 
por delia,  conforme  as  exigências  da  manutenção  da  ordem,  se- 
gurança e  integridade  do  departamento  ; 

40,  fazer  o  recenseamento  geral  da  população  ; 

5*,  estabelecer  a  divisão  administrativa,  civil  e  judicial  do 
departamento  ; 

o<»,  conservar  e  desenvolver  as  estradas  e  outros  meios  de 
viação  interna  ; 
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7«,  âflcalizar  a  arrecada^  dos  impostos  o  as  rendas ; 

8*,  conceder  e  solicitar  a  extradi^^o  de  criminosos,  segando 
a  lei  federal ; 

9«,  reprasentar  o  departamento  nas  suas  relações  ofllcia^ 
com  a  União  e  os  Estados ; 

10,  licenciar,  nos  termos  da  legislação  vigente,  os  empre- 
gados de  nomeac&o  do  Ooverno  Federal ; 

11,  expedir  instrucçoes  para  ílel  execução  das  leis,  regula- 
mentos e  ordens  do  Governo  da  União  ; 

12,  apresentar  ao  Ministro  da  Justiçi  e  Negócios  Interiores 
relatono  semestral  de  sua  administra^ ; 

13,  exercer  as  funeçOes  de  chefe  de  policia,  de  segurança  e 
da  milicia ; 

14,  fazer,  em  geral,  tudo  quanto  estiver  ao  seu  alcance, 
nos  limites  da  Constituição  e  <uls  leis  federaes,  para  a  seguran- 
ça, prosperidade  e  progresso  do  departamento,  subordinando 
sempre  a  sua  ac^  ao  Qovemo  Federal. 

§  ].<>  Os  prefeitos  se  communicariLo  entre  si  e  com  o  Ocverno 
Federal  e  este  com  aquelles,  por  intermédio  de  um  delegado, 
que  residirá  na  cidade  de  Manàos  ou  em  outro  l(^gar  mais 
conveniente,  previamente  designado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica. 

§  2.«  Esse  deleçado  será  nomeado  pelo  Governo  da  União ; 
e,  emquanto  não  lôr  feita  essa  nomeação,  exercerá  as  re^eeti- 
vas  ftine^Ses  o  commandante  do  primeiro  districto  militar,  a 
ciga  jurisdicção  ficará  sujeito  todo  o  território  do  Acre. 

I  3.*  As  communicações  entre  o  delegado  e  o  Governo  tnmsí- 
tarao  pela  Secretaria  de  Estado  a  que  deva  ser  aíTecto  o  «íiwiiii- 
pto  de  que  se  tratar. 

Art.  5.*  A  justiça  civil  e  criminal  será  distribuída  pélas  se- 
guintes autoridades: 
Juizes  de  j^ ; 
Juizes  de  districto  ; 
Juiz  de  comarca ; 
Jury. 

§  1  .<»  Para  os  flos  judiciaes  o  território  do  Acre  formará  uma 
só  comarca,  dividida  em  três  districtos,  subdivididos  em  circum- 
scripções  o  quarteirões,  tendo-se  em  considera^  a  coounodl* 
dade  dos  povos  e  as  necessidades  e  vantagens  da  administração 
local. 

Os  districtos  para  os  juizes  serão  os  mesmos  que  os  departa- 
mentos para  os  prefeitos ;  as  circumscripções  e  quarteirões 
serão  determinados  pelos  ditos  prefeitos. 

§  2.^  Aos  juizes  de  paz  compete: 

1<>,  exercer  as  íhncções  dos  antigos  juizes  de  paz ; 

2»,  processar  e  julgar,  com  recurso  para  os  juizes  de 
districto,  as  causas  eiveis  de  valor  até  500ÍOOO ; 

3»,  desempenhar  as  attribuições  de  delegado  de  policia,  in- 
clusive o  processo  ex'Officio,  nos  termos  do  art.  6°  da  lei  n,  628, 
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de  28  de  outubro  de  1899,  om  crime  em  que  o  réo  se  livra  solto, 
independente  de  fiança,  e  nas  contravenções ; 

4'>,  fazer  o  serviço  do  registro  de  nascimentos  e  óbitos ; 

5^,  fazer  e  registrar,  devidamente  autorizados  paios  compe- 
tentes jaizos  de  district^,  os  casamentos  processados  por  estes. 

§  3.^  Os  juizes  de  paz  sâo  nomeados  pelos  prefeitos  e  a  estes 
subordinados  nas  suas  fúncções  policlaes. 

§  4.<»  Os  juizes  de  paz  serão  auxiliados  nos  serviços  de  policia 
por  inspectores  de  quarteirão,  nomeados  livremente  por  eUes. 

§  5.<»  Aos  juizes  de  distrl^to  compete: 
No  eivei:  processar  e  julgar  todas  as  causas  superiores  a  500$, 
com  recurso  para  o  juiz  de  comarca ; 
Julgar  os  recursos  das  decisões  dos  juizes  do  paz. 
No  crime: 

\^,  formar  culpa  e  pronunciar  noS  crimes  communs,  com 
recurso  das  partes  para  o  juiz  de  comarca  ; 

2«,  julgar  as  contravenções,  os  crimes  processados  pelos 
juizes  de  paz  e  infracções  de  termos  de  bem  viver  e  segurança  ; 

3<>,  processar  e  julgar  em  1^  instancia  todos  os  funccionarios 
públicos  que  não  tiverem  íôro  privativo,  nos  crimes  de  respon- 
sabilidade ; 

4^,  qualificar  as  fallencias,  pronunciando  ou  não  pronunciando 
os  rôos,  com  recurso  facultativo  para  o  juiz  de  comarca  ; 

5«,  proceder  a  auto  de  corpo  de  delicto  ; 

d»,  conceder  fiança ; 

7<»,  prender  os  culpados ; 

8<»,  conceder  mandado  de  busca  e  appreheosao ; 

9<»,  formar  culpa  aos  offlciaes  que  perante  elles  servirem  ; 

10,  impor  aos  seus  subalternos  penas  disciplinares  ; 

11,  punir  as  testemunhas  desobedientes  ás  suas  notificações  ; 

12,  processar  e  julgar  os  seguintes  crimes  previstos  no 
Código  Penal: 

Ameaças  (art.  181) ; 

Ultraje  ao  pudor  (cap.  5*  do  tit.  8») ; 

Contra  a  segurança  do  trabalho  (cap.  6»  do  tit.  4**); 

Contra  a  inviolabilidade  do  segredo,  excepto  es  da  respon- 
sabilidade dos  ítinccionarios  fedoraes  (arts.  189,  190  e  191); 

Oflfensa  physica  leve  (art.  303); 

Tirada  de  presos  do  poder  das  justiças  e  arrombamento  das 
cadeias  (cap.  4»  do  tit.  29) ; 

Desacato  e  desobediência  ás  autoridades  (cap.  5«  do  tit.  2^) ; 

Incêndio  e  damoo  comprehendidos  no  paragrapho  único  do 
art.  148  (cap.  1*  do  tit.  S-») ; 

Contra  a  segurança  dos  meios  de  transporte  e  communicação 
nos  casos  dos  arts.  149,  §  ^,  152,  153  e  seus  §§  S^»  e  3»  (cap.  2^ 
do  tit.  30) ; 

Contra  a  saúde  publica,  excepto  nos  casos  do  §  l^  do  art.  157, 
pai*agrapho  único  do  art.  158,  §  3"*  do  art.  160  e  paragrapho 
único  do  art.  164  (cap.  2o  do  tit.  3») ; 
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Contra  o  livre  cxcrciclo  dos  direitos  poliiicos  (eip.  !•  do 
tit.  4.0) ; 

Contra  a  liberdado  p&:8oal,  excepto  no  caso  ão  art.  183 
(cap.  2?  áo  tit.^  4») ; 

Contra  o  livro  excrcicio  dos  cultos  (cap.  3»  do  tit.  4«) ; 

Contra  a  iayioiabilidado  do  donaicilio,  se  não  resuliar  naorto, 
cabendo  no  caso  do  art.  201  o  processo  de  respon:<abiUdade 
(cap.   5*  do  tit.  4<»)  ; 

Falsidade  (cap.  8«  do  tit  6».) ; 

Testemunho  falso  {sec^  4*  do  tit.  6*); 

Lenocínio  (cap.  S^  do  tit.  8«) ; 

Adultério  (cap.  4*  do  tit.  8*) ; 

Polygamia  (cap.  1<>  do  tit.  9»); 

Parto  supposto  e  outros  fingimentos  (cap.  3®  do  tit.  9*) ; 

Subtracção  e  oocultaçâo  de  menores,  nos  casos  dos  arts.  289 
a  293; 

Homicídio  involuntário  (art.  297  do  cap.  l»  do  tit.  10) ; 

Concurso  para  o  suicídio  (cap.  3®  do  tit.  10) ; 

Celebração  de  casamento  contra  a  lei  (cap.  2*  do  tit.  9») ; 

Crimes  resultantes  de  negligencia,  de  imprudência  ou  impe- 
rícia (arts.  148,  151,  153  §  l»e  306) ; 

Provocação  de  aborto,  não  resultando  a  morte  da  mulher 
(cap.  40  do  tit,  10)  ; 

Contra  a  honra  e  boa  fama  (capitulo  único  do  tit.   11) ; 

Damno  (cap.  l^do  tit.  12) ; 

Furto  (arts.  330,  331, 332  e  333  do  cap.  2*  do  tit.  12) ; 

Estellionato  (cap.  4''  do  tit.  12) ; 

Contra  a  propriedade  litteraria,  artística,  industriai  e  com- 
mercial  (cap.  5*  do  tit.  12); 

Fallencia  culposa  ou  fraudulenta  (cap.  3«>  do  tit.  12). 

§  O.^'  Os  recursos  das  decisões  eiveis  e  criminaes  serão  inter- 
postos para  o  juiz  de  comarca. 

§  7.0  Os  juizes  dedjstricto  serão  três,  nomeados  pelo  Presi- 
dente da  Republica,  e  cada  um  terá,  três  supplentes,  nomeados 
pelo  prefeito. 

§  8.<»  Ao  juiz  de  comarca  competem  as  attribuições  de  juiz  de 
segunda  e  ultima  instancia  e  a  concessão  de  habeas^carpus. 

§9.0  O  juiz  de  comarca  terá  três  supplentes  formados  em 
direito,  com  seis  annos,  no  mínimo^  de  pratica  forense. 

§10.  A  nomeação  do  juiz  do  comai*ea  e  seus  supplentes  será 
feita  pelo  Presidente  da  Republica,  e  a  sua  residência  será  no 
logar  previamente  designado  pelo  Governo  Federal. 

Art.  6.^  Ao  jury  compete  o  julgamento  de  todos  os  crimes 
que  não  são  confiados  aoutra  jurisdicção. 

Das  suas  decisões  haverá  recurso  para  o  juiz  de  comarca,  9ò 
pelo  fundamento  de  nuUidade. 

Paragrapho  unío.  A  orgafiiza^^o  do  jury,  o  modo  do  seu  fun- 
ccionamento  e  processo  de  seu  julgamento  são  os  mesmos  anterio- 
res á  Constituição  federal  e  mantidos  por  esta. 

Art.  7.0  Os  interesses  da  Justiça  Publica  serão  defendidos 
por  membros  do  Ministério  Publico,  que  se  comporá  de  três 
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promotores  públicos,  com  exercício  aos  districtos,  accamulando 
as  funcQões  de  curadores,   nomeados  pelo  Ministro  da  Justiça. 

§  1.0  Nasédedecadadistricto  haverá  um  serventuário  do 
cilicio  de  jastiça  de  tabellião  do  publico  judicial  e  notas, 
escrivão  de  orpbãos,  ausentes,  provedoria  e  jury,  o  qualservirá. 
perante  o  juiz  respectivo  e  será  nomeado  pelo  Governo  Federal. 

Haverá  também  um  escrivão  para  o  juiz  de  comarca. 

§  2.«  Os  recursos  para  o  juiz  de  comarca  serão  arrazoados 
na  instancia  inferior,  com  audiência  do  respectivo  org^áo 
Ministério  Publico,  sob  pena  de  nullidade. 

§  3.<»  As  regras  de  processo  a  serem  observada$i  pela  justiça 
do  território  do  Acre  ^o,  com  as  devidas  restricções,  as  con- 
solidadas no  decreto  n.  3084,  de  5  de  novembro  de  1898,  e  as 
demais  em  vigor  na  justiça  federal  e  na  justiça  local  do 
Districto  Federal. 

§  4.**  Os  vencimeatos  dos  funccionarios  creados  pelo  pre- 
sente decreto  são  os  marcados  na  tabeliã  junta. 

Art.  8.0  As  causas  de  natureza  federal  serão  subordinadas  á 
jurisdição  do  juiz  seccionai  no  Amazonas. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  abril  de    1904,  lô^*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


Tabeliã  de  vencimentos  a  que  se  refere   o  decreto  n.  5183 
desta  data 


cargos 


Prefeito 

Juiz  de  comarca 

Juiz  de  districto 

Promotor 

Escrivão    do    juiz    de 
comarca 


ordenado 


2:400$000 


GRATIFICAÇÃO 


24 
8 
6 
4 


1:200$000 


TOTAL 


3:OOQ|000 


Rio  de  Janeiro,  7  do  abril  de  1904.—  /.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5189  —  de  11  de  abril  de  1904 

Crea  umi  brigaJa  de  catallaria  de  Guardas    Nsicionaes  no  miinic^pio 
do  Brejo  da  Madre  de  Deu»,  no   Estado  de  Pernambuco 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Eitados  Uoidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  Esta  lo  de  Pernambuco,  uma 
brigada  de  cavallaria,  com  a  deeignaçâo  de  32^,  a  qual  se 
constituirá  de  dous  regimentos,  sob  ns.  03  e  64,  que  se  or^- 
nizarão  com  os  guardas  qualifica-los  nos  districtos  do  referido 
município ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  1 1  de  abril  de  1904,  IQ^  da  Ropublics. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seahra. 


DECRETO  N.  5190  —  de  12  de  abril  de  1904 

Concede   m  TantageDB  e  regalias   de   paquetea   aos   Tapores  Canoé  e 
Aracatyj  de  propriedade  da  Empresa  de  Navegação  Salina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  de  Navega^  Salina, 
decreta  : 

Artigo  único.  Sâo  concedidas  á  Empreza  de  Navega^^ 
Salina  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  para  os  vapores 
4e  aua  propriedade  Canoé  e  Aracaty,  que  fazem  viagens  regu- 
lares entre  os  portos  da  Republica,  sendo  observadas  as  clau- 
sulas que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de 
£stado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Múller. 
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Claosiiias  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5191,  desta  data 

I 

A  Empresa  de  Navegação  Salina,  proprietária  dos  vapores 
Canoé  e  Aracatyj  6  obrigada  a  transportar  gratuitamente  noa 
seas  vapores  as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  fazendo-as 
conduzir  de  terra  para  bordo  e  yice-versa,  oa  entregal-as 
aos  affeotes  do  Confio  devidamente  autorizados  a  reoebel*as, 
íkzondo-se  o  recebimento  e  a  entrega  medianto  i'ecibo. 

II 

A  empreza  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
qualquer  somma  em  dinheiros  ou  em  valores  pertencentes  ou 
destinados  ao  Thesouro  Federal. 

Os  comroandantes  dos  vapores  receberão  os  volumes  encon- 
trados, na  forma  das  instrucções  do  Thesouro  Federal,  de  4  de 
setembro  de  1865,  som  proceder  á  contagem  e  conferencia  das 
sommas,  assignados  previamente  os  conhecimentos  de  om- 
barqae,  segundo  os  ostylos  commerciaes. 

m 

Obriga-se  a  empreza : 

1»,  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  do  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos 
e  museus  da  Republica ; 

2«,  a  dar  ao  Governo,  gratuitamente,  uma  passagem  de  ré 
e  outra  de    proa  em  cada  viagem ; 

30,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  «/o  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
pi«esos  e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  um  outro  transporte 
por  conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1904.—  Lauro  Severiam  Múller, 


DECRtTO  N.  5191  —  de  12  db  abril  de  1904 

Approva  a  planta  e  orçamento  das  obras  do  açude  de  Acarahú-mirint 
no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  consideração  a  necossidade  d )  concluir  o  açude  de 
Acarabú-ioirim,  que  constituo  uma  das   grandes  obras    de  açu- 
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á^f^em  tendenies  a  débeUaros  «flutos  d*  seeca  no  flstado 
do  Ceará,  dec!t*eta  : 

Artigo  único.  Ficam  appi*ovados  a  planta  e  orçamento,  na 
importância  de  388:000$,  apresentados  pelo  engenheiro-chefe 
da  commissao  de  açades  no  Estado  do  Ceará,  e  que  com  este 
baixam  doTidamente  rubricados,  para  as  obras  do  açude  de 
Acarahú-mlrim. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1904,  1&>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altbs. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  5192  ^  de  16  de  abril  de  1904 

Concede  redacção  nos   direitos  de   importação   de   alguns'  artigos  de 
prooedencíA   norte-americana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
no  intuito  de  promover  o  desenvolvimeoto  das  relações  com- 
merciaesdo  Brazil  com  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte: 

Considerando  que  esse  paiz  é  o  maior  importador  áo  eafó, 
que  nos  seus  mercados  tem  entrada  livi*e  de  direitos  ;  que  o 
art.  6o  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  autoriza 
o  Gtoverno  a  adoptar  uma  tarifa  diíFerencial  para  um  ou  mais 
géneros  de  producção  estrangeira,  compensadora  de  conoeseões 
feitas  a  géneros  de  produc<^o  brazileira,  decreta: 

Art.  1.0  Dentro  do  vigente  exercício,  a  partir  de  20  do 
corrente  mez  até  31  de  dezembro,  gozarâo  de  uma  redacção 
de  vinte  por  cento  nos  direitos  de  importação  para  consumo 
os  se^intes  artigos  de  producção  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  que  tiverem  entrada  no  Brazil: 

Farinha  de  trigo. 

Leite  condensado. 

Manufacturas  do  borracha,  do  art.  1033  da  tariíh.. 

Relógios. 

Tintas,  do  art.  173  da  tarifa,  excepto  tintas  para  escrever. 

Vernizes, 

Art.  2.*  Rovogam-se   as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  abril  de  1904,  lô»  da  RepubUca. 

Francisco  dk  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5193  —  de  18  de  abril  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocis  Interiores  o  credito  de 
300:000$,  supplementar  á  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  exercioio 
de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
aittendendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  70,  §  5®,  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  2409,  d?.  23  de  dezembro  de  1896,  resolve,  de  ac- 
cordo  como  disposto  no  art.  26,  §  Is  da  lei  n.  1145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  abrir  o  credito  de  300:000$,  supplementar 
á  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  oxercicio  de  1904,  para 
pagamento  de  despezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  190i,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Saibra* 


Sr.  Presidente  da  Republica— A  lei  n.  1145  de  31  de  de- 
zembro de  1903  dotou  a  verba—  Soccorros  públicos  —com 
o  credito  de  100:000$000,  pelo  qual,  de  accordo  com  o 
disposto  no  art.  1«,  §  ?<",  alínea  d,  do  decreto  legislativo 
n.  1151,  de  5  de  janeiro  de  1904,  teem  corrido  diversas  despezas 
extraordinárias,  nesta  Capital  e  nos  Estados,  com  o  serviço  de 
saúde  publica,  na  importância  de  98:950$903,  como  consta  da 
demonstração  junta,  o  que  reduziu  o  saldo  daquella  verba  á. 
quantia  de  1:049|097. 

Havendo  ainda  necessidade  de  satisfazer  a  múltiplas  despezas 
extraordinárias  de  varias  causas,  como  sajam  a  persistência 
da  varíola,  que  continua  fornecendo  grande  numero  de  casos 
diários  ;  o  expurgo  rigoroso  dos  focos  de  infecção  ;  a  remoção  e 
tratamento  de  enfermos  ;  o  pessoal  extraordinário  nos  períodos 
de  explosão  e  intensidade  de  moléstias  infectuosas  e, finalmente, 
a  manutenção  dos  hospitaes  de  isolamento,  despezas  essas  de 
caracter  provisório  que  não  podem  ser  de  antemão  calculadas  e 
incluídas  em  tabeliãs  orçamentarias,  torna-se,  por  Isso,  neces- 
sária a  abertura  de  um  credito  de  300:000$,  supplementar  ã 
verba— Soccorros  públicos— do  orçamento  vigente. 

Submetto  o  assumpto  á  vossa  apreciação,  afim  de  que  vos  di- 
gneis resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1904.—/.  7.  Seabra, 
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Damonstraç&o  do  est3tdo    da  rarba  €8occorro3   públicos»    do 
exercício  de  1904 

Folhas 

DatripulsK^ão  da  barca  de  desia- 

fecção  om  jaDciro  e  fevoreiro         5:(J96$}Q0 

Das  tripulações  das  lanebas  Dr. 
VeiUi  6  Dr,  Rocha  Faria,  om 
janeiro  e  fevereiro 5:295$000 

Das  gratificações  aos  médicos  da 
Directoria  Gorai  de  Sau  lo,  em 
Janeiro  e  fevereiro 1 :80v4000 

Dos  serveatos  do  laboratório,  em 

janeiro  e  fovereiro 9SO$000 

Do  interprete  da  fortaleza  de 
Santa  Cruz,  om  janeiro  e  feve- 
reiro   100$000 

Do  pessoal  extraordinário  ompre- 
ffado  no  serviço  nocturno,  cm 
janeiro  e  fevereiro 1 :  118^500 

Do    pessoal   da  enfermaria   flu- 

ctuante,  em  janeiro  e  fevereiro         1 :  200$000 

Do  pessoal  em  commissão  do  ser- 
viço da  proph^laxia  dâ  febro 
amarella,  em  janeiro 48 :  587$459 

Do  pessoal  encarregado  da  ma- 
tança dos  ratos,  em  janeiro  e 
fevereiro 2:â72jJ600 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hos- 
pital Paula  Cândido,  cm  ja- 
neiro   2:(X)5$48I 

Do  pessoal  subalterno  supple  mon- 
tar á%  Inspectoria  do  serviço 
do  isolamento  e  desinfecção, 
em  janoiro I6:0lâ$529       84:467^09 

Aluguel  do  prédio  occupado  pelo 
serviço  da  prophylaxia  da  fe- 
bro amarella,  cm  janeiro 48a$334 


Créditos 

A'  Delegacia  do  Tiiosouro  no 
Estado  do  Panl,  pari  esp ;zas 
com  o  serviço  quarentenario 
das  embarcações  procedentes  do 
porto  do  MaranhãD  com  destino 
ao  Lazareto  de  Tatuoca,  onde 
devom  ser  desinfectadas 


10:000!^000 
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A'  Delegacia  do  Thesouro  no 
Estado  da  Bahia  para  attonder 
ás  despeza^  oom  o  Iratamooto 
dos  enfermos  qiio  porventura 
tenham  do  sar  recolhidos  ao 
Hospital  do  Bom  Despacho  e 
com  o  serviço  quarentenario.  •  • 


Credito  da  verba  n.  35. 


4:000|000 
14:000|00(> 

98:960$903 
100:000$000 


1:049|097 


Saldo  existente  nesta  data 

1^  secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  18  de  abril 
de  1904.— Fíoreí  Júnior,  29  ofBioM.-'Hodriaues  Barbosa,  dire* 
ctor  da  secção.—/.  Bordin'-,  director  geral. 


DECRETO  N.  5194  —  de  18  de  afvRIL  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da- 
Princesa,  no  Estado  da  Parahyba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189Ô,  decreta: 

.Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca  da 
Princeza,  no  Estado  da  Parahyba,  uma  brinda  de  infantaria» 
com  a  designação  de  21*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  61,  62  o  Ô3,  e  um  do  da  reserva,  sot 
n.  21,  qu3  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  distri- 
ctos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  18  dê  abril  de  19 J4,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paul\  Rodrigues  Alves. 


/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5195,  —  D£  18  db  abril  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
CodajâB,  no  Estado  do  Amazonas, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Codajds,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designação  de  dS*",  a  qual  se  constituirá  de  três  batallioes 
no  sernço  activo,  ns.  112,  113ell4,  eum  do  da  reserva  sob 
n.  38,  que  se^  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  •  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  do  Janeiro,  18  de  abril  de  1904, 16»  da  Republica. 

Franoisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.   J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5  196  —  DB  18  de  ABRIL  DE  1904 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Canutama,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  pai'a 
execuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Canutama,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  duas  brigadas  de 
inf)9intaria,  com  a  designação  de  36*  e  37*,  as  quaes  se  consti- 
tuirão de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva, 
cada  uma,  aquelles  sob  ns.  106,  107,  108,  109,  110  e  111,  e  estes 
dens.  36  e  37,  que  se  organizarâo  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1904,  16o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /.  Seabra. 
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DfiGRETO  N.  5197  —  be  19  de  amkil  de  1904 

Coaoede  as  vaslagent  e  regalias  de  paquetes   ao  vapor  8.  LuU^  de 
propriedade  da  Bmpreza  MariUma  Brasileira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Ualdos  do  Brazil, 
attendondo  ao  qae  requereu  a  Empreza  Marítima  Brazíleira, 
decreta  : 

Artigo  uDico.  São  concediias  á  Empreza  Marítima  Brazileira 
as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  para  o  vapor  S.  Luis,  de 
43ua  propriedade,  que  faz  viagens  regulares  entre  os  portos  da 
Republica,  sendo  observadas  as  clausulas  que  a  este  acompa- 
nham, assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1904,  l&*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severicmo  MuUer. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5107,  desta  data 


A  Empreza  Marítima  Brazileira,  i>roprietaria  do  vapor 
S.  Imíz,  é  obrigada  a  transportar  gratuitamente  no  seu  vapor 
as  malas  do  Ck>rreio  e  seus"  conductores,  fazendo-as  conduzir 
de  terra  para  bordo  e  vice- versa,  ou  entregal-as  aos  agentes 
do  Correio,  devidamente  autorizados  a  recebel-as,  fazendo-se 
o  recebimento  e  a  entrega  mediante  recibo. 

II 

A  empreza  transportará,  sem  ónus  cvlgum  para  a  União; 
qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencentes  ou 
destinados  ao  Thesonro  Federal. 

O  commandante  do  vapor  receberá  os  volumes  encontrados, 
na  forma '  das  instrucções  do  Thesouro  Federal,  de  4  de  se- 
tembro de  1865,  sem  proceder  ã  contagem  e  conferencia  das 
sommas,  assignstdos  previamente  os  conhecimentos  de  em- 
barque,  segundo  os  estylos  conmierciaes. 

III 
Obriga-se  a  empreza : 

1»,  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  Meteria  natural,  destinados  aos  jardins  públicos 
e  museos  da  Republica ; 
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2»,  a  dar  ao  Governo,  gratuitamento,  uma  passagem  de  ré  e 
outra  do  proa  em  cada  viagem ; 

3*,  a  conceder  transporte  com  o  abatimento  de  50  %  sobre 
os  preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  esooita  condu- 
zindo presos  e  com  o  de  30  •U  para  qualquer  outro  transporte 
por  conta  do  Governo  Federai  ou  dos  Estados. 

Rio  de  JaneiíH),  19  de  abril  do  1904  ^Lauro  Sevei^iano  MulUr. 


DECRETO  N.  5198  —  de  19  de  abril  ds  1904 

Concôde  a  GaíTrée  Ot  Guinle  e  Theodor  WiUe  &  Comp.  autorizacã» 
para  orgaaizarem,  por  si  oa  companhia  qne  constituirem,  am  ser- 
viço de  navegação  cosbeira  pelot  portos  da  Rep-iblíca,  com  sede  na 
cidade  de  Sa*it09. 

O  Pr3íiJ3nt3  dx  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
attendendo  ao  que  i'equeroram  Gaín*ée  &  Guinle  e  Theodor 
Wille&Comp.,  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  n.  XVU 
art.  n,  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  do  1903,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  a  GafTrée  &  Guinle  e  Thiodor 
Wille  &  Comp.  autorização  pira  organizarem,  por  si  ou  com- 
panhia que  constituirem,  um  serviço  de  navegação  costeira 
pelos  portos  da  Republica,  com  sôde  na  cidade  de  Santos,  me- 
diante as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assigaadas  pelo 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  do  Jansiro,  19  de  abril  de  1904,  16«>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  MúUer. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5191,  desta  data 


Os  concessionários  Galfréo  &  Guinle  e  Tiíeodor  Wille  á  Oompw 
ou  a  companhia  que  organizarem  para  o  serviço  de  navegado 
costeira  paios  portos  da  Republica,  obrigamse  a  ter  a  sua  aôJe 
na  cidade  de  Santos,  Estado  do  S.  Paulo,  e  a  iniciar  os  seuí  ser- 
viços, polo  menos,  com  três  vap jres  novos  e  construídos  expres- 
samente para  aqaelle  fim  e  com  todos  os  aperfeiçoamentos  mais 
modernos. 


l 
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II 

Esses  vapjrcs  lorâo  a  tonelagem  bruta  superior  a  mil  tooo- 
1  idas  para  um  calado  máximo,  carregado,  do  4  metrjs  e  voioci- 
daiJe  minima  de  11  milhas  por  hora,  teudo  machinas  o  caldoirajB 
dos  melhores  sys temas. 

ni 

Terão  accommodações  pa?a  o  mloimo  de  50  passageiros  do  ró 
c  SOO  de  proa  e  para  700  toneladas  de  carga .  Quando  tiver  de 
sor  augmentado  o  numei*o  de  vapores,  serão  submettidas  á 
apprjva^o  do  Ministério  da  Industna  e  Viação  as  condições  dos 
novos,  caso  sejam  diíTerentes  do8  primeiros. 

IV 

O  numero  de  embarcações  ordinárias,  de  saiva>vidas,  das 
cintas  de  salvação  quantidade  do  sobresalentes  o  aprestos  indis- 
pensáveis  ao  serviço  náutico  bem  como  os  objectos  destinados 
ao  uso  dos  passageiros,  serão  fixados  em  tabeliã  especial*  elabo- 
rada pelos  concessionários  ou  companhia,  de  accordo  com  o  in- 
spector da  navegação  subvencionada  e  submettida  ã  appro- 
va<^  do  Ministério  da  Industria  e  Viação. 


Os  concessionários  ou  companhia  sigeitarão  á  approvação  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  tabeliã  geral 
dos  preços  das  passagens  e  í^tes  dias  de  sahida  de  vapores, 
portos  de  escala,  demora  nos  portos  e  prazo  da  viagem  nas  suas 
linhas. 

VI 

Os  concessionários  ou  companhia  deverão  apresentar  á  Inspe- 
ctoria  da  navega^  subvencionada  a  estatística  dos  passa- 
geiros e  cargas  que  os  seus  vapores  houverem  transportado 
no  trimestre  anterior.  A  estatística  será  feita  pelo  modelo 
adoptado  peio  Ministério  da  Industria  e  Viação  e  entregue  nos 
primeiros  40  dias  do  trimestre  seguinte. 

VII 

Os  concessionários  ou  companhia  obrigam-se  a  transportar 
gratuitamente  em  seus  vapores: 

l.<»  O  inspector  da  navegação  í^ubvencionada,  quando  viajar 
em  serviço. 
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2.**  Um  passageiro  do  ré  e  outro  do  çrôa  em  cada  vapor  e 
viagom,  que  forem  designados  polo  Miaisterio  da  lodostria  e 
Viação. 

3.°  As  malas  do  Correio  c  seus  conductores,  fazendo-os  con- 
duzir de  terra  para  bordo  e  vice-versa,  seado  que  o  recebimento 
delias  no  Correio  terá  lo^ar  uma  hora  anles  <la  previamente 
annuQclada  para  a  partida  do  vapor  e  a  entrega,  quando  este 
chegar  ao  porto,  também  uma  hora  no  máximo  depois  de  lhe 
ter  sido  dada  livre  pratica. 

4.<>  Qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores,  pertencen- 
tes ou  destinados  ao  Governo  Federal. 

Os  conunandantes  dos  vapores  ou  officiaes  de  sua  confiança 
lecebenLo  ou  entregarão,  i>asâando  e  exigindo  qaita(^  nas 
respectivas  repartires,  não  s6  as  malas  do  Correio  mas  tam- 
bém 03  volumes  de  dinheiro  ou  valores,  não  sendo,  entretanto, 
obrigados  a  verificar  a  respectiva  importância;  a  responsabili- 
dade dos  conmiandantes  cessará,  desde  que,  na  ocoasião  da 
entrega,  reconhecer-se  que  os  sellos  appostos  estão  intactos  e 
sem  nenhum  signal  de  violai  • 

5.®  Os  óbitos  remettidos  ao  Museo  Nacional. 

6.»  Os  objectos  destinados  ãs  exposições  officiaes  ou  auxiliadas 
pelo  Governo  Federal. 

7.0  As  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins  e 
estabelecimentos  públicos. 

VIII 

Os  concessionários  ou  companhia  obrigam-se  a  ooncoder  trans- 
porte com  o  abatimento  de  50  V**  sobre  os  preços  das  respe- 
ctivas tabeliãs  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo  presos^ 
e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  outro  transporte  por  conta  do 
Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

IX 

Os  concessionários  ou  companhia  entrarão  adeantadamente 
para  o  Thesouro  Federal  com  a  importância  semestral  de 
1 :800$  para  despezas  de  fiscalização* 


Os  concessionários  oa  companhia  obrigam-se  a  fornecer  dos 
seus  depósitos,  quando  puderem,  em  Santos  e  nos  Estados,  o 
car^^o  de  que  necessitarem  os  navios  da  Armada  nacional  e  os 
demais  serviços  federaes. 

XI 

Os  concessionários  ou  companhia  apresentarão  a  tcibella  do* 
pessoal  de  cada  vapor  que  o  Ministério  da  Industria  e  Viação». 
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sob  parecer  do  inspietor  da  navegação  subvoncionada,  enviará 
ao  Ministério  da  Marinha  para  sua  decisão.  Estas  tabeliãs,  uma 
vez  approvadas,  só.podei-ão  ser  alteradas  precedendo  annuenfia 
do  Ministério. 

XII 

Proceder-se-lia  de  dous  em  doas  annos  á  revisão  das  tabeliãs 
de  passagens  e  filetes  de  accordo  com  as  partes  contractantes, 
o  depois  de  approvadas  as  novas  tabeliãs,  nenhuma  alteração 
se  fará.  nellas,  salvo  também  por  accordo  mutuo. 

XIII 

Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  do  contracto,  o  Go- 
Terno  terá.  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  compulso- 
riamente os  vapores  dos  concessionários  ou  companliia,  ficando 
astes  obrigados  a  substituir  os  que  forem  comprados  dentro  do 
prazo  de  24  mezes. 

XIV 

A  compra  e  fretamento  compulsórios  serão  effectuados  me- 
diante prévio  accordo  ou  arbitramento,  no  caso  de  desaccordo, 
observando-se  as  regras  da  clausula  XVIII.  Nos  casos  de  força 
maior,  o  Governo  poderá  lançar  mão  dos  vapores,  independente 
de  prévio  accordo,  sendo  posteriormente  regulada  a  Indemni* 
zação  que  for  devida. 

XV 

Sendo  federaes  os  sei*vlços  que  executam,  os  concessionários 
ou  companhia  não  estão  sujeitos  a  impostos  estadoaes  ou  mu- 
nicipaes. 

XVI 

Os  concessionários  ou  companhia  terão  direito  a  todos  os 
favores  de  que  tem  gosado  o  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a 
subvenção. 

XVII 

Toda  e  qualquer  questão  que  se  suscitar  entre  os  concessio- 
nários ou  companliia  e  o  Governo  sobre  a  intelligencia  de 
alguma  ou  algumas  disposições  do  contracto,  será  resolvida  por 
arbitramento*  As  partes  interessadas  louvar-se-hão  no  mesmo 
arbitro,  ou  cada  uma  escolherá  o  seu,  os  quaes,  antes  de  tudo, 
deverão  designar  o  terceiro,  que  será  o  desempatador,  si, 
porventura,  os  dous  não  chegarem  a  accordo  acerca  do  as- 
sumpto submettido  a  sea  julgamento.  Si  os  dous  árbitros  es- 
colhidos pelas  partes  intermadas  discordarem  sobre  a  desi- 
gnação do  terceiro  arbitro,  deverá  apresentar  cada  um  o  nome- 
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de  ura  outro  e  a  sorto  dcsigoará  dentro  ellos  o  terceiro  arbitro. 
Tica  entendido  que  este  não  será  obrigada  a  docidir-so  por  um 
dos  laudos  :  mas,  si  a  questão  vei-sar  sobre 'valores,  não  poderti 
ultrapassar  os  limites  fixados  pelos  árbitros. 

XVIII 

Pela  inobservância  das  cLiusulas  do  contracto,  não  estando 
provada  força  maior,  os  cjncessionarios  ou  companhia  ficara 
sujeitos  a  multas  que  variarão  de  50$  a  1:000$,  impostas  pelo 
fiscal  do  Governo,  com  recurso  em  ultima  instancia  para  o 
Ministro  da  Industria  e  Viação.  No  caso  de  maltas  repetidas 

Sor  íkltas  graves  da  mesma  natureza,  serã  o   contracto  rescin- 
ido  pelo  Ministro  da  Industria  o    Viação,  sem  dependência  de 
interpella^^  ou  ac<^  jadioial. 

XIX 

O  prazo  de  duração  do  contracto  serã  de  10  annos,  contado  da 
data  da  sua  assignatura,  podendo  ser  prorogado  si  isso  convier 
a  ambas  as  partes. 

XX 

A  companhia  procurará  estabelecer  trafego  mutuo  com  aa 
companhias  exploradoras  do  estradas  de  ferro  docas  e  nave- 
gação costeira  e  transatlântica,  de  modo  a  poder  rooeber  e  en- 
treigar  cargas  em  qualquer  ponto  dos  attingidos  pelas  compa- 
nhias ligadas  ao  trafego  mutuo. 

XXI 

Os  concessionários  ou  companhia  obrigam-se  a  cumprir  fiel- 
mente todos  os  regulamentos  que  existem  ou  vierem  a  existir, 
referentes  e  applicaveis  ao  serviço  de  navegação  que  lhes  é 
ooncedido. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1904.— Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  5199  —  de  19  de  abril  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obrai  Publicas  o  credito 
de  1.200:000$  para  ser  applicado  ás  obras  do  prolongamento  da 
linha  do  centro,  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  2B  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
«e  Obras  Publicas  o  credito  de  1.20t):00G$,  para  ser  applicado 
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ás  obras  do  prolongamento  da  linha  do  centro,  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1904,  10»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano   Múller. 


DECRETO  N.  5â00—  de  22  de  abril  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  eredHo  extraordinário  de  selsoenlot 
e  cíQOoenta  contoi  de  réis  (650:000|)  para  despezas  de  Tíagens  no 
estrangeiro* 

O  Presidente  da  Repnblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  no  art.  8%  lettra  g, 
da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  650:000$ 
para  ocoorrer  ás  despesas  oom  viagens  de  navios  da  Armada 
a  portos  estrangeiros. 

Rio  de  Janeiro,  2S  de  abril  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  Oesar  de  Noronha» 


DECRETO  N.  5201  —  DE  ^2  de  abril  de  1904 

Altera  os  planos  e  orçamentos  das  obras  de  melhoramento  do  porto 

de  Manáos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Manáos  Harbour^ 
limited,  oessionaria  das  obras  de  melhoramento  do  porto  de 
Manáos,  para  o  flm  de  serem  alterados  os  planos  e  o  orçamento 
approvaaos  pelo  decreto  n.  4197,  de  7  de  outubro  de  1901, 
decreta  : 

Artigo  único.  Picam  substituídas  por  cylindros  estanques  as 
caixas  ou  pontões  do  c&es  íiactuante  ;  supprimida  a  grande 
plataíbrma  de  ferro  junto  ao  cães  de  alvenaria,  fazendo-se  a 
ancoragem  do  âuctuante  por  systema  aproinnado ;  e  reduzido  a 

Poder  Executivo    1904  27 
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16.97ô:406$070  o  orçamento  approvado  pelo  decreto  d.  1497 
supracitado  ;  tudo  de  acoordo  eom  os  planose  orçamento  que 
com  este  baixam  devidamente  rubricados. 

Rio  de  Janeiro,  2B  de  abril  de  1904,  lÔ»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  5202  —  de  23  de  abril  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  dei:410$160, 
para  oocorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Vicente  Ferrer  de  Barro ^ 
Wanderley  e  Araújo,  em  Tiriude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
aegislatíYo  n.  1114,  de  28  de  novembro  de  1903,  resolve  abrir 
lao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  1:41Q$J60, 
para  execução  da  sentença  em  ultima  instancia  que  condemnou 
Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  Dr.  V  icente  Ferrer  de  Barros 
Wandorley  e  Arai]go  o  capital,  juros  e  custas  do  processo  de 
uma  apólice  que  comprara  e  averbar^  em  nome  de  seus  filhos 
menoi*es  Manoel  Amélia,  Mário  e  Ventura,  na  Del6|gacia 
Fiscal  no  Estado  de  Pernambuco,  á  vista  de  documentos  que 
posteriormente  foram  reconhecidos  falsos ;  fazendo  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1904, 16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  .  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  5S03  —  de  23  de  abril  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:i66|504  para  paga- 
mento doe  yenoimenkos  do  solicitador  da  Fazenda  Nacional  perante 
o  Supremo  Tribunal  Federal,  de  r>  de  fevereiro  a  31  de  dezembro 
do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  BraaúK 
usando  da  autorização  contida  no  art.  14  do  decreto  n.  1132, 
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« 

de  7  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2^,  §  2f^,  lettra  c,  do  decreto  le^la- 
tiYo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 

llesolYe  abrirão  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:166$504 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do  solicitador 
da  Fazenda  Nacional  perante  o  Supi*emo  Tiíbunal  Federal, 
no  período  de  6  de  fevereiro  a  31  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

Rio  do  Janeiro,  23  de  abril  do  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bvlkões, 


DECRETO  N.  5204  -*  de  26  de  abril  de  1904 

Concede  as  Tantagens  e  regalias  de  paquete  ao  Tapor  brasileiro  Rudi, 
de  propriedade  de   João  Baner. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  João  Baner,  deoreta  : 

Artigo  único.  São  concedidas  a  João  Baner  as  vantagens  e 
regalias  de  paquete  para  o  vapor  brasileiro  Rudi^  que  faz 
viagens  regulares  entro  os  portos  da  Republica,  sendo  obser- 
vadas as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo 
Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1904«  16«  da  Republica. 
Francisco  di  Paula  Rodrioues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  SlíOi  desta  data 

I 

João  Baner,  proprietário  do  vapor  brazileiro  Rudi,  é  obri- 
gado a  transportar  gratuitamente  no  seu  vapor  as  malas  do 
Correio  e  seus  conductores,  fazendo-as  conduzir  de  terra 
para  bordo  e  vice- versa,  ou  entrogal-as  aos  agentes  do  Correio, 
devidamente  autorizados  a  recebel-as,  fazendo-se  o  recebimento 
e  a  entrega  mediante  recibo. 
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II 


João  Baner  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  Uaião» 
qualquer  somma  em  dinheiros  ou  em  valores  pertencentes  oa 
destinsidos  ao  Thesouro  Federal.  O  commaodante  do  vapor 
receberá  os  volumes  encontrados,  na  forma  das  instrucções  do 
Thesouro  Federal,  de  4  de  setembro  de  1865,  sem  proceder  á 
contagem  e  conferencia  das  sommas,  assignados  previamente 
os  conhecimentos  de  embarque,  segundo  os  estylos  com- 
merciaes. 

III 

Obriga-se  João  Baner  : 

1^,  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  publioos  e 
museos  da  Republica  ; 

2%  a  dar  ao  Governo,  gratuitamente,  uma  pavsagem  de  ré 
e  outra  de  proa  em  cada  viagem ; 

3«,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  %  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos  e  com  o  de  30  %  para  qualquer  outro  transporte  por 
conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro.  26  de  abril  de  1904.  —  Lauro  Ssveriano 
MtiUer. 


DECRBTO  N.  5205  --  de  26  de  abril  de  1904 

Api^rora  ot  ««tudos  d«flaitiTos  •  o   orçameato  da  variante    Pau  (?t- 
gante  da  Estrada  de  Ferro  Viotoria  a  Diamantina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Victorla  a  Minas,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  deânitivos  e  o 
orçamento,  que  com  este  baixam,  devidamente  rubricados, 
relativos  á  variante  denominada  do  «Pau  Gigante»,  entre 
S.  José  do  Queimado,  no  kilometro  29.300,  e  a  Villa  Gol- 
latina,  no  kilometro  156,  do  traçado  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  4759,  de  3  de  fevereiro  do  1903,  paiu  a  Estrada  de 
Ferro  de  Victoria  a  Diamantina. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrioubs  Alvbs. 
Lauro  Seteriano  Múlhr. 
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DECRETO  N.  5206—  de  30  de  abril  de  1904 

Organiza  a   administração   fiscal  do  território   do  Acre 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislatlTo 
n.  1181,  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno  e  de  accordo 
com  o  decreto  n.  5188,  de  7  deste  mez,  que  organizou  o 
território  do  Acre,  atteniendo  á  necessidade  de  estabelecer  a 
resplar  administração  e  fiscalizado  das  rendas  da  União  no 
referido  território: 

Decreta: 

Art,  1.^"  Os  departamentos  do  Alto  Acre,  Alto  Purús  e  Alto 
Jumá  terão  a  Mesa  de  Rendas  e  os  Postos  Fiscaes  mencionados 
no  art.  3«,  para  a  arrecadado  e  fiscalização  dos  seguintes 
impostos : 

Renda  de  exportação. 

Da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official. 

Dos  próprios  nacionaes. 

Do  imposto  de  sello. 

Do  imposto  sobre  vencimentos  e  subsidies. 

Foros  oie  terrenos  de  marinhas  e  laudemios. 

Venda  de  terras  publicas. 

Imposto  de  2   %%    sobre  dividendos. 

Impostos  de  consumo. 

Imposto  de  industrias  e  profissões. 

Imposto  sobre  transmissão  de   propriedade. 

Divida  activa. 

Multas  por  infracção  de  leis  e  regulamentos. 

Depósitos. 

Art.  2.0  O  imposto  sobre  a  borracha  oriunda  do  território 
do  Acre  será  de  15  <>/o  do  valor  official  nas  praças  de  Man&os 
e  Belém  e  cobrado  no  acto  do  despacho  cie  exportação  nas 
respectivas  Alfandegas  ;  ficando  assim  alterado  o  disposto  na 
ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  de  28  de  abril  de  1903, 
n.  14. 

Art.  3.»  No  departamento  do  Alto  Acre  haverá  a  Mesa  de 
Rendas  de  1*  ordem  creada  pelo  decreto  n.  4786,  de  7  de 
março  de  1903  e  quatro  Postos  Fiscaes  a  saber :  o  primeiro, 
na  confluência  do  rio  Abunã ;  o  segundo,  no  rio  Iquiry  ;  o  ter- 
ceiro, no  Riosinho  de  Pontes  e  o  quarto,  no  rio  Antimary.  No 
do  Alto  PurúSt  um  Posto  Pisoai  na  foz  do  rio  Caeté  ou  Cajaté» 
outro  no  rio  Purús,  no  logar  denominado  Barcelona.  No  do 
Alto  Juruã  quatro  Postos  Fiscaes,  sendo:  o  primeirot  no  rio  Tt^ 
rahoacã ;  o  segundo,  no  rio  Imbira  ;  o  terceiro,  no  rio  Amonea 
o  o  quarto,  norioMôa* 

Art.  4.<>  Os  Postos  Fiscaes  serão  iostallados  na  intercessão 
da  linha  geodestea  e  nos  legares  mais  apropriados  ã  fiscaliza- 
ção, podendo  ser  transferidos  conforme  os  interesses  do  serviço 
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publico,  ajuízo  das  Prefeituras,  e  terão  o  pessoal  e  Teocimentos 
constantes  da  tabeliã  que  a  este  acompanha. 

Art.  5.0  Serão  sujeitos  ás  Prefeituras  dos  respectivos  depar- 
tamentos e  estenderão  a  sua  acção  a  todos  os  pontos  do  terri- 
tório, segundo  as  ordens  e  instrucções  que  lhes  forem  expedidas 
nos  termos  do  art.  4s  n.  7,  do  decreto  n.  5188  citado  e  de 
accordo  com  as  leis  e  regulamentos  do  Ministério  da  Fazenda. 

Alt.  6.0  A  Mesa  de  Rendas  do  Porto-Acre,  bem  como  os 
Postos  Fiscaes,  emquanto  não  for  creada  a  repartição  central  de 
Fazenda  no  território,  ficarão  sob  a  jarisdicção  da  Delegacia 
Fiscal  no  Amazonas,  com  a  qual  se  deverão  corresponder  dire- 
ctamente, encaminhando  todos  os  processos  e  ^recursos,  na  con- 
formidade da  legislado  em  vigor,  dando  de  tudo  conhecimento 
ás  respectivas  Prefeituras. 

Art.  7.0  Nos  casos  de  vacância  ou  impedimento  do  adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas,  seu  escrivão  e  dos  encarregados  dos 
Postos  Fiscaes,  os  Prefeitos  nomearão  quem  os  substitua  interi- 
namente, communicando  o  acto  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
a  devida  confirmação,  e  dando  sciencia  á  Delegacia  Fiscal. 

Art.  8.®  A  Mesa  de  Rendas  de  Porto-Acre  devora,  nos  termos 
dos  arts.  124  o  lS5da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
do  que  foi  estatuído  na  ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  sob 
n.  9,  de  28  de  abril  do  1903,  dirigida  ã  Delegacia  Fis(;al  no 
Amazonas,  expedir  os  manifestos  ou  relações  de  carga  e  as  guiaa 
de  exportação  dos  productos  derivados  do  território  do  Acre, 
com  discriminação  da  quantidade,  qualidade,  marca,  origem  ou 
procedência,  para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos  na 
Alfandega  de  Manáos.  ou  na  do  Pará,  conforme  o  destino  dos 
mesmos  productos. 

Paragrapho  único.  Os  Postos  Fiscaes  expedirão  nas  mesmas 
condições  oe  documentos  probatórios  da  exporta^  procedente 
das  zonas  sujeitas  á  sua  fiscalização,  para  as  ditas  Alfandegas, 
quando  o  transporte  se  fizer  directamente  e  para  a  Mesa  de 
Rendas  de  Porto-Acre,  quando  por  meio  desta  for  encaminhada 
a  exportação  áquolle  destino. 

Art.  9.0  Do  mesmo  modo  receberão  das  Alfandegas  qnaesquer 
documentos  referentes  á  importação  de  productos  naclonaes  ou 
dos  já  nacionalizados  pelo  pagamento  doi  respectivos  direitos  e 
destmados  ao  território,  bom  como  os  papeis  de  expediente  das 
embarcações. 

Art.  10.  No  regimen  do  commercio  e  navegação  de  livi^ 
transito,  destinado  ou  procedente  da  Republica  da  Bolívia  pola 
fronteira  estabelecida  no  art.  1**  do  tratado  annexo  ao  decreto 
n.  5161,  de  10  de  março  ultimo,  se  observarão  na  Mesa  de 
Rendas  de  Porto-Acre  e  bem  assim  nas  Alfandegas  de  Manáos 
e  do  Pará,  as  disposições  em  vigor,  mantidas  pela  circulai' n.  6, 
de  20  de  fevereiro  de  1903,  ató  que  entre  o  Brazll  o  a  referida 
Republica  seja  executado  o  disposto  no  art.  5»  do  referido  tra* 
tado,  continuando  em  execução  o  que  foi  determinado  na  ordem 
do  Ministério  da  Fazenda,  sob  n.  13,  de  20  de  abril  do  dito  anno, 
Á  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas. 
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Art.  11.  A  Mesa  de  Rendas  arrecadará  com  o  concurso  dos 
Postos  Fiscaos  os  impostos  que  lhe  são  próprios,  procedendo  aos 
devidos  lançamentos,  nas  ópocas  indispensáveis,  de  accordo  com 
as  condições  locaes,  comprindo-lhes  recolher  trimestralmente  á 
Delegacia  Fiscal  no  Amazonas  os  respectivos  saldos,  acompa- 
nhados dos  balancetes. 

Art.  12.  A  acção  dos  Postos  Fiscaes  se  estenderá,  ás  zonas 
estabelecidas  pelos  Prefeitos  e  os  processos  nelles  instaurados 
no  regimen  fiscal  serão  sujeitos  á  Mesa  de  Reodaâ  de  Porto- 
Acre  com  recurso  para  a  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas,  obser- 
vando a  respeito  os  preceitos  da  legislação  em  vigor. 

Art.  13.  At  tentas  as  condições  de  demorada  communicação 
entro  os  departamentos  do  Alto  Purds  e  Alto  Juruã  com  a  Mesa 
de  Rondas  de  Porto-Acre.  poderão  os  encarregados  dos  Postos 
Fiscaes  dos  referidos  departamentos,  de  accordo  com  os  Prefei- 
tos, se  dirigir  directamente  á  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas,  so- 
bretudo quanto  interessar  á  arreiKkdação  e  fiscalização  das  ren- 
das, dando  opportunamente  conhecimento  á  Mesa  de  Rondas. 

Art.  14.  A  Mesa  de  Rendas  de  Porto-Acre  e  os  Postos  Fiscaes 
dos  departamentos  do  Alto  Purils  e  do  Alto  Juruá  realizarão  as 
despezas  que  lhes  forem  determinadas  de  accordo  com  os  cré- 
ditos ^ue  para  tal  fim  houverem  sido  distribuídos  e  com  os 
supprimentos  feitos  pela  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas. 

Art.  15.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de   Bulhões. 


Tabeliã  do  numero  e  vencimento  do  pessoal  da  Mesa  de 
Rendas  de  1*  ordem  e  Postos  Fiscaes  do  departamento  do 
Alto  Acre  e  dos  Postos  Fiscaes  do  Alto  Purús  e  Alto 
Juruá 

DEPARTAMENTO  DO  ALTO  ACRE 

mesa  de   rendas  de    1*  ORDEM 

Gratifícação  annaal 

de  cada  um  Total 

1  administrador  (em  commissão)  12:000$000  12:000s000 

1  escrivão  (idem) 9:000$000  9:000^000 

1  sargento  commandante   (con- 

t  rac  tado 3 : 0  :)0>;000  3 :  000<;000 

6  guardas  (liem) 2:400í$000  14:400|000 

1  patrãD  de  escaler  (idem) 2: 400$00e  2: 400|000 

6  remadores  (idem) 1 :800$OJO  10:80  JOOO 

16  51:600.S000 
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Diária  á  razão  de  3$  durante  365 
dias  para  o  sargento-comman- 
dâiite»  goardas,  patrão  de  esca- 
ler e  remador  ( 14  empregados) . 


15:3d0$000 
66:930$000 


POSTOS  PI9CAES 


/«  Posto  {na  confluência  do  rio  Negro  e  Abunà) 


1  encarregado 

1  escriTão  (em  commissão). 

2  guardas  (contractados). . . 
1  patrão  de  canoa  (idem).. 
6  remadores  (idem) 


li 

Diária  á  razão  de  3$,  durante  365 
dias»  a  II  empregados. 


2*  Posto  {no  rio  Iquiry) 


1  encarregado 

1  escri\ilo  (em  commissão). 

2  guardas  ( oontraotíidos). . . 
1  patrão  de  canoa  (idem). . . 
6  remadores  (idem) 


400$000 
800$000 


II 

Diária  á  razão  de  3$,  durante  365 
dias,  para  1 1  empregados 


5»  Posto  {no  Riosinho  d»  Pontes) 


1.  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão). 

2  guardas  (contractados). . . 
1  patríio  de  canoa  (idem).. 
6  remadores  (idem) 


II 

Diária  á  razão  de  3$,  durante  365 
dias,  para  1 1  empregados 


846$(K)0 


4:200*000 
3: 
4: 
2 
10 


400^00 
:8OO$0OO 


25; 

12: 


:800$000 
045^000 


37:845^000 


84''i$000 
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4^  Posto  {nò  rio  Âniimary) 


1  encarregado 

1  eserlvâo  (em  commiasSo). 

2  guardas  (contractados ) . . . 
1  patrSo  de  canda  (idem). . 
6  remadores  (idem) 


11 

Diária  A  razão  de  3$,  durante  3d5 
dias,  para  1 1  empregados • 


;200$000 
60Q$000 
40^000 
400$000 
800$000 


25:800$000 

12:045$000 
37:845$000 


DEPARTAMENTO  DO  ALTO  PURUS 


POSTOS  FISCA£â 


/•  Posto  {na  foz  do  rio  Caetê  ou  Cajaté) 


l  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão). 

2  guardas  (contractados)... 
1  patrão  de  canoa  (idem)... 
6  remadores  (idem) 


11 

Diária  á  razão  de  3$,  dui*ante  365 
dias,  para  1 1  emproados 


200$000 
600$000 
4008000 
400$000 
80OÍ0O0 


25:800$000 

12:045$000 

37Í845$000 


20  Posto  {no  Wo  Purús  e  logar  denominado  Barcelona) 


1  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão). 

2  guardas  (contractados).... 
1  patrão  de  canoa  (idem) . . . 
6  remadores  (idem) 


11 

Diária  á  razão  de  3$,  para  11  em- 
pregados, durante  365  dias 


25:d00$000 
12:045$000 


37:845$000 
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DEPARTAMENTO    DO  ALTO  JURUÀ 

POSTOS  FI8CAES 

i»»  Posto  (no  rio  Tarahuacd^  affluenie  do  Juruá) 


1  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão). 

2  guardas (contractados).... 
1  patrâo  de  canoa  (idem). . . 
6  remadores  (idem) 


:20Q$000 
60Q$000 

4omoo 

400$000 
80(^000 


11 

Diária  á  razão  de  3$,  durante  365 
dias,  para  1 1  empregados 


1  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão) 

2  guardas  (idem) 

1  patrão  de  canoa  (idem). . 
6  remadores  (idem) 


2^  Posto  {no  rio  Dnbira) 

200$000 


11 

Diária  á  razão  de  3$,  durante  365 
dias,  para  1 1  empregados 


5*  Posto  {no  rio  Amonea) 


1  encarregado, 

1  escrivão  (em  commissão). 

2  guardas  (contractados). . . 
1  patrão  de  canoa  (idem) . . . 
6  remadores  (idem) 


4:S00;^000 
3:600SOOO 
2:400$OQO 
2:40aíW00 
1: 


11 

Diária  de  3$,  para  11  empregados, 
durante  365  dias 


4»  Posto  {no  rio  Moa) 


l  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão). 

2  guardas  (contractados). .. 
1  patrão  de  canoa  (idem).. 
6  remadores  (idem) 


4:200$000 

3: 

2:40 

2:40 

l:80í)$000 


4:200^000 
3:60<Jr^000 
4:800^ 
2:400SOOO 
10:800^000 

^loo$ooo 

12:045|000 
37:840^ 


4:2u0í>000 
3:6005^000 
4:800^9000 
2:40QS')00 
10:800|000 

25:80aí;000 

12:045s000 

37:845$000 


4:20Q$000 
3:600$000 
4:800S000 
2:40O?300O 
10:800)000 

25:8O0$0J0 

12:045$000 

37:845$0G0 

4:200$000 
3: 

4:80 
2:40 
10:800^ 


11 


25:8O0$0O0 
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Diária  á  razSo  de  3$,  durante  335 
dias,  par.i  11  empregados 12:045$000 

37:845$000 

OBSERVAÇÃO 

Quando  os  legares  de  administrador  e  escrivão  da  Mesa  de 
Rendas  do  Alto  Acre  forem  exercidos  em  commissao  por  empre- 
gados de  Fazenda,  poderão  estes  optar  pelas  gratificações  da 
presents  tabeliã  ou  pelos  vencimentos  do  seu  emprego  effectivo. 
Neste  ultimo  caso  parcebBrão  mais  a  metade  das  gratificações 
fixadas  nesta  tabeliã. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904.  -  -  Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5207— de  2  de  maio  de  1904 

Crea  quatro  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  território 

do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  ultimo,  que 
organizou  o  território  do  Acre,  e  nos  termos  do  decreto  n.  431, 
de  14  de  dezembro  de  1896.  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  cx^eadas  no  ter.'itorio  do  Acre  quatro 
bi*igadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  sendo:  duas  no 
departamento  do  Alto  Acre,  com  as  designações  de  1*  e  S^,  uma 
nó  do  Alto  Purúj,  com  a  de  3%  e  uma  no  do  Alto  Juruá,  com 
a  de4%  cada.  umadasquaes  se  constituirá  de  ti'es  batalhões 
do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  aiuelles  sob  ns.  1^,  S<>, 
3<»,  4»,  5%  6«,  7o,  8%  9«,  10«,  ll«  e  12».  e  estes  de  ns.  1«,  2^,  3»  e 
4»  ;  ficando  todas  subordinadas  ao  Governo  Federal,  por  inter- 
médio dos  respectivos  Prefeitos,  de  accordo  com  o  art.  4», 
n.  13»  do  sapracitado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  8  da  milo  d3  193i,  16''  da  Republica, 

Francisco  de  Paul\  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra 
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DECRETO  N.  5208  —  de  2  DE  MAIO  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  7:40Q| 
para  a  installação  da  Secção  da  Justiça  Federal  creada  pelo  decreto 
n*  1ÍS2,  de  7  de  janeiro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza<^  concedida  no  art.  14  do  decreto  lefffs- 
latlYo  n.  1152,  de  7  de  janeiro  do  corrente  anno,  resoiye 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito 
de  7:600$,  sendo :  5:600$  para  as  obras  de  adaptação  no 
primeiro  pavimento  do  ediflcio  do  Supremo  Tribunal  Federal 
e  2:000$  para  acquisição  de  mobília,  afim  de  se  iostallar  a 
secção  da  Justiça  Federal,  creada  pelo  referido  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1904,  16"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.    /.    Seabra . 


DECRETO  N.   5209  —  de  7  de  maio  de  1904 

Declara  sem  effelto  o  decreto  n.  4443,  de  24  de  jnnbo  de  1902 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendcDdo  ao  que  lhe  requereu  a  Real  Companhia  Ingleza^  de 
seguros  contra  os  riscos  de  fogo  e  de  vida  : 

Resolve  declarar  sem  effelto  o  decreto  n.  4443,  de  24  de 
junho  de  1902,  que,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  54 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro 
de  1901,  então  em  vigor,  suspendeu  a  autorização  concedida 
4  mesma  companhia,  pelo  decreto  n.  3224,  de  23  de  fevereiro 
dê  1864,  para  estabelecer  no  Brazil  uma  agencia  ezclosiTa- 
mente  destinada  a  fazer  operaçQes  de  segares  contra  os  riscos 
de  fogo. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1904,   16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5210  —  DS  10  de  maio  de  1904 

Abre  ao  Miaifterio  da  ladustria.  Viação  e  Obras  Publioas  o  credito 
especial  de  350:000^  para  ser  appl  içado  ás  despesas  com  a  coastmcção 
das  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  ce  Baturité 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XX  do  art.  17  da  vigente 
lei  do  orçamento,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  350:000$  para 
ser  appllcado  ás  despezas  com  a  construcçâo  das  obras  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904,  16o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Múller. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Attendendo  ao  que  me  coube 
expor  &  voesa  considera^»  reaolyestes  abrir,  pelo  decreto 
n.  5127,  de  2  de  fevereiro  ultimo,  o  credito  de  500:000$  para 
continua^  das  obras  do  prolongamento  da  Entrada  de  Ferro 
de  Baturitét  além  da  estaco  de  Senador  Pompeo,  em  Humay- 
tá,  nas  qoaes  já  havia  sido  applicada  igual  quantia  em  confoi"- 
midade  com  o  credito  con^espondentet  aberto  pelo  decreto 
n.  4912,  de  28  de  julho  do  anno  próximo  passado^  tomando-se 
por  esta  forma  possível  a  este  Ministério  manter  alli  empre- 
gados considerável  numero  de  compatriotas  nossos,  affligidos 
pela  secca  que  tem  assolado  alguns  Estados  do  norte  da  Repu- 
Dlica,  e  proporcionar  recursos  indispensáveis  ás  respectivas 
famílias,  ao  passo  que  se  promove  a  realização  de  um  melho* 
ramento  publico,  cDga  imperiosa  necessidade  as  circumstancias 
cada  dia  melhor  patenteam. 

Os  trabalhos  de  preparação  do  leito  da  estrada  foram  ataca- 
dos em  toda  a  extensão  do  treeho  de  32  kilometros,  indicado 
no  allndido  decreto  n.  4912;  fez-se  acquisição  do  material 
metallico,  bem  como  de  construcção,  e  prestes  se  acha  de  âcar 
concluida  a  ponte  sobre  o  rio  Banabuiú,  de  que  tem  dependido 
o  assentamento  dos  trilhos. 

Esgotados  com  estas  obras  os  créditos  mencionados,  convém 
providenciar  sobre  o  proseguimento  das  mesmas,  tanto  mais 
quanto,  havendo  sido  passageiras  as  chuvas  que  durante  algum 
tempo  fizeram  nutrir  a  esperança  de  ver  terminado  o  lamentá- 
vel período  da  secca,  subsiste  infelizmente  o  âagello,  cugos  effei- 
tos  os  Poderes  Públicos  teom  procurado,  conM)  lhes  cumpre, 
attenuar  poios  meios  a  seu  alcance. 
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Nestas  coodições,  tendo  em  Tista  as  iostallaçoes  feitas  e  os 
materiaes  existentes  adquiridos  com  os  recursos  dos  créditos 
anteriores  pensa  este  Ministério  que  um  novo  credito,  na  im- 
portância de  350:000$,  lhes  permittirá  attender  alli  áscircnm- 
estancias  da  actualidade  em  proporções  razoáveis. 

Assim,  pois,  tenho  a  honra  de  sujeitar  á  vossa  approvaçSo  e 
assignatura  o  incluso  projecto  de  decrato. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904.  ~  Lauro  Seteritu^o 
Múller. 


DECRETO  N.  5211  *  DE  10  DE  maio  de  1904 

Concede  as  Tantogens  •  regalias  de  paquetes  aos  vapores  «Campos», 
«S.  Jo&o  da  Barra»,  «Carangola»,  «Pinto»,  «Teixeirinha»  e  «Fide- 
lense»,  de  propriedade  da  Companhia  de  Naregaçao  S.  João  da 
Barra  e  Campos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  NavegaçãaS.  Jcm 
da  Barra  e  Campos,  decreta : 

Artigo  único.  SSo  concedidas  à  Companhia  de  Nayega<^ 
S.  João  da  Barra  e  Campos  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes 
para  os  vapores  Campos,  S,  JoOo  da  Barra,  Carangola,  Pinto, 
Teiooeirinha  e  Fidelonse,  de  sua  propriedade,  que  íkzem  viagens 
regulares  entre  os  portos  da  Republica,  sendo  observadas  as 
clausulas  quo  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro 
de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904,  IG»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriouks  Alves. 

Lauro  Severiano  MuU&r, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  teto  n.  5211,  desta  data 

I 

A  Companhia  de  Navegação  S.  João  da  Barra  e  Campos, 
proprietária  dos  vapores  Campos,  S.  João  da  Barra,  Carangola, 
Pinto,  Teim9irinka  e  Fidelense  é  obrigada  a  transportar  gra« 
tuitamente  nos  seus  vapores  a«  malas  do  Correio  e  seus  con« 
duotores  fázendo-as  conduzir  de  terra  para  bordo  e  vice- 
vorsa  ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio,  devidamente 
autorizadoa  a  recebel-as,  íb,zendo-se  o  recebimento  e  a  entrega 
mediante  recibo. 
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II 


Â  companhia  transportará,  som  odus  algum  para  a  União, 
qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencente  ou 
destinada  ao  Thesoui*o  Federal. 

Os  commandantes  dos  vapores  receberão  os  volumes  encon- 
trados, na  forma  das  instrucções  do  Thesouro  Federal,  de  4  de 
setembro  de  1865,  sem  proceder  á  contagem  e  conferencia  das 
somroas,  assignados  previamente  os  conhecimentos  de  embar- 
que, segundo  os  estylos  commerclaes. 

III 

Obriga-se  a  companhia: 

1<*,  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos  e 
maseos  da  Republica  ; 

29,  a  dar  ao  Governo  gratuitamente  uma  passagem  de  ré  e 
outra  de  proa  em  cada  viagem  ; 

3«,  a  conceder  transporte  com  o  abatimento  de  50  ^/o  sobre 
os  preços  ordinários,  para  a  força  publica  ou  escolta  con- 
duzindo presos,  e  oom  o  de  30  Vo  para  qualquer  outro  trans- 
porte por  conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  do  1904.  —  Lauro  Severiano 
Múller. 


DECRETO  N.  5212  —  DE  10  de  maio  de  1904 

Transfere  á  Empreza  Viação  do  S.  Francisco  a  concessão  a  que  se 
referem  os  decretos  ns.  9964,  de  6  de  junho  de  1888  e  3015,  de  26 
de  setembro  de  1898  e  decreto  legislatiTO  n.  118,  de  5  de  no- 
Tembro  de  1892. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Viação  do  S.  Francisco» 
devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  transferida  á  Empreza  Viação  do  S.  Fran« 
cisco  a  concessão  de  que  é  cessionária  a  Empreza  Via^  do 
Brazil,  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  9964,  de  6  de  junho 
de  1888  e  3015,  de  26  de  setembro  de  1898  e  decreto  legislativo 
n.  118,  de  5  de  novembro  de  1892  para  a  navega(^o  a  vapor 
dos  rios  das  Velhas  o  S.  Francisco  ;  ficando  aquella  empreza 
obriffada  ao  cumprimento  das  clausulas  que  acompanham  os 
citados  decretos. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904,   IO»  da  Republica* 

Francisco  db  Paula  Rodrigues    Alves. 
Lauro  Seveiiano  Mãller. 
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DECRETO  N.  5813  —  de  10  de  maio  de  1904 

Altera  as  clausulas  do  contracto  sobre  as  obras  do  porto  da  Victoria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazii, 
attendendo  ao  que  requereu  a  ClompanbJa  Brazileira  Torrens, 
concessionaria  das  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Victoria, 
Estado  do  Espirito  Santo,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  alteradas  as  clausulas  do  contracto  cele- 
brado com  a  referida  companliia,em  virtude  do  decreto  n.  1173, 
de  17  de  dezembro  de  1892,  de  conformidade  com  as  que  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904, 16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevcriano  MuUer^ 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  S713,  desta  dafa 

I 

As  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Victoria,  que  fazem 
parte  do  presente  contracto,  consistem  em: 

a)  Constmcção  de  um  cães  de  alvenaria,  accostavel  em  ma- 
rés minimas  por  navios  que  tenham  o  calado  de  S^^^S,  na  parte 
fronteira  á  cidade  da  Victoria,  comprehendida  entre  o  morro 
das  Argolas  e  a  ilha  Wetzel,  com  o  desenvolvimento  de  mil 
metros  ; 

b)  Constmcção  de  armazéns  e  alpendres  para  deposito  e 
abrigo  de  mercadorias ; 

c)  iQStallaçao  de  apparelhos  hydraulioos  ou  eléctricos,  aper- 
feiçoados, para  guindagem  de  cargas ; 

d)  Formação  de  terraplenos ; 

e)  Collocac&o  de  bóias  e  pbaróes; 

f)  Assentamento  de  linhas  férreas,  para  o  serviço  dos  ai*ma- 
zens  e,  ao  longo  do  cães,  para  sua  ligação  com  as  linhas  das  es- 
tradas de  ferro,  bem  como  de  outras  para  o  movimento  dos 
guindastes  ; 

g)  Dragagem  do  banco  da  barra,  abrindo  e  mantendo  um 
canal,  convenientemente  balisado,  em  direcção  indicada  pelos 
estudos  respectivos,  o  qual  se  prolongará  até  á  entrada  do 
porto,  em  frente  ã  cidade,  com  a  largura  minima  de  150  me- 
tros e  a  profundidade  nunca  inferior  a  noT  e  metros  em  aguas 
minima|{ ; 
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h)  Dragagem  do  todo  o  ancora  louro  comprelieadído  entre  o 
caese  a  cidad3  da  Victoria,  iigaado^o  aocaaal  de  accesso,  até 
á  profandidade  de  nove  metros  acima  referida  ; 

%)  Construção  de  obras  entre  a  iiha  do  Boi  e  a  ponta  do  Suá, 
que  assegurem  o  maior  volume  possivel  de  agua  no  canal  da 
barra  ; 

j  )  CocstrucQão  do  uma  ponte  no  logar  que  for  indicado,  li« 
gando  a  cidade  da  Victoria  ao  continente  e  projectada,  a  juízo 
do  Governo,  de  forma  a  não  embaraçar,  pelo  menos  em  deter- 
minada extensão  da  mesma  ponte,  a  actual  navegação. 

U 

Os  estudos  definitivos,  a  planta  geral  das  obras  indicando  a 
situado  da  ponte,  a  direcção,  «xttHisão  e  largura  do  cães,  ed  i- 
floios,  vias  férreas,  rampas  de  acoesso,  escadas  e  outras  con- 
strucções  serão  sabmettidos  á  approvação  do  Governo,  acom- 
panhados dos  respectivos  orçamentos,  especificações,  memo- 
rias descriptivas  e  justificativas  e  mais  detalhes  necessários  á. 
perfeita comprehensão do  proj acto,  no  todo  e  em  suas  partem, 
ãnatro  de  quatro  meoss  contados  da  presente  data^  Esta  plamta, 
que  serã  desenhada  na  escala  de  1 : 1.000,4ibrangará  toda  a  zo  Jia 
oomprehendida entre  o  riacho  de  Sania  '  Maria  e  a  Barra* 
com  indicação  das  profundidades,  estado  e  constituição  do 
fUndo. 

Ill 

S6  serão  iniciadas  as  obras  .referidas  na  clausula  I  depois  de 
approvados  pelo  Govismo  Federal  as  respectivas  plantas  e  orça- 
mentoee  seus  detalhes.  ÂocHnpanhia  ministrara  ã  fiscalização 
por  parte  do  Governo  os  eselarecimentos  e  dados  oomplementa- 
res,  que  lhe  forem  requisitados  para  a  inteira  comprehensão 
dos  planos  e  orçamentos. 

IV 

Os  estudos  definitivos  serão  considerados  approvados  si,  no 
prazo  de  três  mezes  depois  de  sua  entrega  ao  engenheiro  fiscal, 
nada  houver  o  Governo  resolvido  a  respeito.  Fica  entendido  que 
deste  prazo  será»  descontado  o  tempo  qne  tiver  a  concessionaria 
para  apresentar  esclarecimentos  ou  informações  requisitadas 
pelo  engenheiro  fiscal  ou  pelo  Governo  sobre  os  mesmos  es- 
tudos. 

§  Taes  esclarecimentos  deverão  ser  prestados  dentro  de 
prazo  razoável  mareado  pelo  Governo. 


Si  o  Governo  negar  approvação  aos  estados  serão  apresenta- 
dos oufe^oSt  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  attmdendo  a  conces- 
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sioDaria  ás  modificações  que  lhe  forem  indicadas.  Não  poderá  o 
Governo  exigir*  alteração  nas  plantas  modificadas  conforme  as 
suas  indicaçõeSi  sinio  de  acoordo  com  a  concessionaria,  a 
qual  poderá  dasde  então  executar  as  obras  segundo  os  novos 
planos. 

VI 

O  alinhamento  doca3Sssirádet3rjiInado  á  vista  dcs  estudos 
definitivos,  de  modo  que  attenda  o  mais  possive  iao  regímen 
do  porto.  O  cães  será  provido  do  postes  de  amarração,  ar- 
fi^anôos,  escadjts  de  alvenaria  para  passageiros  e  escadas  de 
ferro  para  as  tripulações  dos  navios. 

Sorti  reservada  ao  longo  do  cães  uma  largura  de  20  metros 
destinada  ao  movimento  de  mercadorias,  e  servida  por  linhas 
férreas  o  pelos  guindastes,  seguindo  se-lhe  os  galpões  e  arma- 
zéns que  so  estenderão  longitudinalmente  formando  quadras 
cujo  comprimento  não  excederá  de  150  metros.  Na  parte  pos- 
terior desses  armazéns  reservar-se-ha  uma  outiva  faixa  de 
15  metros,  destinada  ao  movimento  dos  vehiculos  de  trans- 
porto. 

Entre  uma  quadra  ou  grupo  de  armazéns  e  outra  ficará  uma 
rua  de  largura  mínima  de  15  metros. 

Toda  a  faixa  occupada  pelo  cães,  rua  e  armazéns  será  cal* 
cada  a  parallelipipedos  de  pedra. 

No  ponto  mais  conveniente  do  cães  será  constroida  uma 
rampa  para  embarque  e  desembarque  de  madeiras,  materiaes 
de  constiiicção  e  outros. 

A  concessionaria  fará  igualmente  construir  em  logar  apro- 
priado armazéns  para  depósitos  de  inflammaveis,  devida- 
mente ligados  ao  cães  pelas  suas  linhas  férreas  de  serviço. 

As  rochas  submarinas  comprehendidas  na  área  a  dragar  eno 
canal  de  accesso  serâo  destruídas  pela  concessionaria  dentro 
de  cinco  annos,  contados  da  presente  data.  O  producto  dragado 
será,  quando  convenha,  aproveitado  no  terrapleno  da  área 
conquistada  ao  estuário,  dos  alagadiços  contíguos  ao  cães  e  á 
cidade  fronteira. 

VII 

As  obras  terão  começo  dentro  de  oito  mozes,  contados  da 
approvação  dos  estudos  e  deverão  ficar  concluídas  dentro  de 
cinco  annos  contados  da  mesma  data. 

§  1.^  Nenhum  trecho  de  cães  poderá  ser  entregue  ao  serviço 
sem  próvio  consentimento  do  Governo,  sendo  que  o  primeiro 
trecho  provisório  ou  definitivo  só  poderá  ser  inaugurado  con- 
junctamenta  com  a  ponte  de  ligação  da  cidade  ao  continente, 
e  depois  de  approvação  do  Governo. 

§  2.»  Caso  o  Governo  consinta,  por  justo  motivo,  a  seu  juízo 
exclusivot  que  a  concessionarijt  inaugure  o  primeiro  trecho  de 
cães,  provisório  ou  definitivo,  sem  estar  concluída  a  ponte  de 
ligação  de  que  trata  a  lettra;'  da  clausula  I,  marcará  um  praso 
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para  a  conclusão  da  mesma  ponte,  íicando,  p3rém,  eitendido 
quo,  emquanto  esta  não  for  inaugurada,  a  concessionaria  s6 
poderá,  cobrar  50  ^/o  das  taxas  a  que  se  refere  a  clausula  XVIIL 

VIII 

A  concessionaria  empregará,  quanto  pjssivel,  material  nacio- 
nal, inclusive  cimento,  caso  alguma  fabrica  nacional  S3.  pro- 
ponha fornecer  em  i^^uaea  condições  de  qualidade  e  preço,  a 
juizo  do  Governo. 

Dos  materiaes  que  possuir,  a  concessionaria  é  obrigada  a 
cederão  Governo,  peio  mesmo  prego  que  houver  custado,  a 
quantidade  que  for  por  elle  requisitada  paiu  ser  empregada 
DO  porto  da  Victoria. 

Paragrapho  único.  De  todos  os  materiaes  serão  fornecidas 
amostras  ao  engenheiro-flscal,  sempre  que  as  requisitar  para 
experiência,  obrigando-se  a  concessionaria  a  retirar  da  obra 
os  que  não  forem  julgados  em  condições  de  servir. 

IX 

A  concessionaria  fica  obrigada  a  construir  armazéns  apro- 
priados á  guarda  das  mercadorias,  gosando  esses  armazéns  de 
todas  as  vantagens  concedidas  por  lei  aos  armazéns  alfande- 
^os,  podendo  a  mesma  concessioniaria  emittir  tcarrants.  Os 
apparelhos  para  os  serviços  desses  armazéns,  bem  oomo  para 
o   cães,  serão  movidos  pela  força  hydraulica  ou  eléctrica. 


A  expensas  suas  manterá  a  concessionaria  um  systema  aper- 
feiçoado de  illuminação  na  faixa  occupada  pelas  novas  con- 
strucçôes,  comprehendendo  pharóes  e  ooias  illuminantes  nos 
pontos  apropriados  do  ancoradouro  e  do  canal  de  accesso. 

XI 

A  concessionaria  terá  o  uso  e  goso  das  obras  que  construir 
de  accôrdo  com  este  contracto,  atâ  31  de  dezembro  de  1955, 
de  conformidade  com  as  estipulações  constantes  das  presentes 
clausulas. 

XII 

Findo  o  prazo  da  concessão  reverterão  para  a  Uníãp,  em 
bom  e  perfeito  estado  de  conservação,todas  as  obras  executadas, 

Í prédios,  terrenos  conquistados  ou  desapropriados,  batelões, 
anchas  e  mais  accessorios  do  serviço  do  cães  e  suas  depen- 
dências. 
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XIII 

Durante  O  prazo  (la  concessão  é  a  coDcessionaria  obri.^ada  a 
manter  as  obras  cm  perfeito  estado  de  conservação,  refazendo  o 
que  porventura  for  destruído  pela  acção  do  mar,  do  tempo  oa 
por  outra  causa  accidental,  cabendo  ao  Governo  mandar  fázel-o 
por  conta  da  concessionaria,  quando  nâo  cumprir  esse  encargo, 
e  lançando  mâo  para  isso,  si  necessário  for,  da  receita  do 
porto. 

§  1.»  A  ponte  de  que  trata  a  lettra  í  da  clausula  I  será  tam- 
bém conservada  pela  concessionaria  dentro  do  prazo  da  pre- 
sente ooncessao. 

§  2.0  Nio  poderá  na  mesma  ponte  ser  cobrado  pedágio  de 
espécie  alguma,  dependendo  de  approvaçao  do  QoTemo  e 
acquiescencia  da  concessionaria  qualquer  outra  utilizaçfto  da 
reierlda  ponte  que  não  o  transito  publico. 

§  3.»  Á  concessionaria  poderá  estabelecer  na  ponte  uma  Unha 
.   férrea  para  o  trafego  de  iramvsays. 

XIV 

Poderá  a  concessionaria  desapropriar,  na  forma  da  lei  em 
vigor,  as  propriedades  e  bemfeitorias  pertencentes  a  particula- 
res que  se  acharem  em  terrenos  necessários  á  construeção  dss 
obras  e  respectivos  serviços. 

XV 

Gosará  a  concessionaria  de  isenção  de  direitos  para  os  mate- 
riaes  destinados  á  construcção  e  conservação  das  obras,  nos 
casos  previstos  nas  tarifas  das  Alfândegas  em  vigor. 

XVI 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  resgatar  as  propriedades 
da  concessionaria,  a  partir  de  1  de  janeiro  de  IdSO.  O  preço  do 
resffate  será  fixado  de  modo  que,  reduzido  a  apólices  da  divida 
publica,  ao  par,  produza  umarenda  equivalente  a  6  «/<>  ^^  ^^  ^ 
capital  eflèotivameate  empregado  neilas,  4edtt£ida  a  amortiza- 
çio  do  mesmo  na  raâo  de  1/40  por  aimo  4e  durado  do  con- 
tracto, sem  embai^  da  desapropriação  por  utiUdade^publioa 
em  qualquer  época. 

XVII 

locoirerá  a  ooncessionaria  na  moita  de  l:000$.por  mezde 
demora,  «tó  seis  mezes,  na  apresentação  dos  estudos,  ou  no  co- 
mago  da  construcção  além  dos  prazos  fixados  nai  clausulas  ÍI  e 
VII.  Em  igual  multa  incorrerá,  por  mez  de  demora,  si,  depois 
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de  iniciadas,  as  obras  forem  suspensas,  salvo  caso  de  força  maior 
a  iaizo  do  Governo.  Por  mez  de  demora  até  o  máximo  de 
seis  mezes,  que  exceder  o  prazo  âxado  na  clausula  Vil  para  con- 
clusão das  obras,  acará,  a  concessionaria  sujeita  á  multa  de 
1:00^000. 

xvm 

A  concessionaria  terá  o  direito  de  eobrar  pelos  serviços  pre- 
stados em  virtude  da  presente  concesjão  as  seguintes  taxas  : 

1.*^  Pela  carga  e  descarga  de  mercadorias  e  quaesquer  géneros 
desembarcados  no  porto,  desde  1  ató  10  réis  no  máximo,  por 
kilogramma,  devendo  o  valor  da  taxa  a  cobrar  ser  previamente 
approvado  pelo  Governo. 

2.^  Por  dia  e  por  metro  linear  de  caesoccupado  por  navio 
movido  a  vapor,  700  réis  para  os  dous  primeiros  dias  e  900 
para  os  subsequentes. 

3.*  Por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navios 
não  movidos  a  vapor,  500  réis. 

4.»  Por  mez  ou  por  fracção  de  mez  e  por  kilogramma  de 
mercadorias  ou  quaesquer  géneros  que  forem  recolhidos  nos 
armazéns,  ^  réis. 

Igual  taxa  será.  cobrada  dos  objectos  que,  embora  n£o  reco- 
lhidos ao3  armazéns,  taes  como  noiaehinismos  ou  peças  de 
machina,  madeiras  e  materiaes  despachados  sobre  agua,  per^ 
manecerem  nos  pateos,  alpendres  ou  dependências  do  cae^, 
depois  de  48  horas  contadas  do  pôr  do  sol  do  dia  em  que  forem 
alli  depositados. 

5.^  Os  naviof  costeiros  que  entrarem  no  porto  para  rece- 
berem ordens,  fa;Eerem  aguada  ou  outro  qualquer  âm,.  e  n|lo 
descarregarem,  pagarão  a  taxa  de  òO$,  sendo  ã  vela,  e  de  100!$, 
sendo  movidos  a  vapor.  Os  transatlaq ticos  em  tal  caso  pagarão 
200$000. 

São  isentos  de  qualquer  taxa  os  navios  entrados  em  arribala, 
os  que  conduzirem  tropas,  mantimentos  ou  petrechos  bellicos 
do  Governo  Federal,  assim  como  as  embarcações  de  guerra  e  as 
que  transportarem^sómente  immigrantes  para  o  território  na- 
cional. São  isentas  ^do  pagamento  de  taxas  relativas  ã  carga  e 
descarga  as  bagagens  dos  passageirqs,  assim  como  de  taxas 
relativas  ã  atracação  os  bota,  escaleres  e  outras  embarcaç53s 
miúdas  de  qualquer  systema  e  os  que  pertencerem  a  navios  em 
carga  e  descarga  no  porto.  Fica  entendido  que  as  taxas  auto- 
rizadas a  cobrar  pela  presente  clausula  s6  poderão  ser  per- 
cebidas á  propondo  que  forem  sendo  utilizados  os  trabalhos 
ezeeatados  pela  concessionaria,  e  uma  vez  preenchidas  as  pre« 
scripções  do  §  l^"  da  clausula  Vil. 

XIX 

A  concessionaria,  poderá  estabelecer  um  serviço  de  reboques, 
percebendo  taxas  de  accôrdo  com  a  tabeliã  que  será  approvada 
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pelo  Governo.  O  proiucto  dostas  taxas  será  levado  ao  rendi 
mento  total  do  porto  para  os  flos  da  clausala  XKI. 

XX 

o  Qoverao  nao  tem  responsabilidade  nenhuma  para  com  a 
conoesalonaria  pela  importanci  a  total  do  producto  das  taxas 
autorizadas  quanto  à  maior  ou  menor  remuneraçio  que  delias 
resulte  para  o  capital  empregado  nas  obras,  resalvando,  porém, 
o  seu  direito  a  exigir  a  reducçSo  das  tariíás  a  que  se  refers 
a  clausula  XXI. 

XXI 

As  tarifas  serSo  revistas  de  cinco  em  cinco  annos  pelo  Go- 
verno; mas  a  redacção  das  taxas  só  será  exigível  pelo  Governo 
quando  os  lucros  liquides  da  companhia  excederem  de  12%,  e 
depois  de  concluidas  tolas  as  obras  no  prazo  determinado  na 
clausula  VII. 

XXII 

A  concessionaria  terá  o  direito  de  cobrar  a  taxa  de  arma- 
zenagem actualmente  cobrada  pelas  repartições  fiscaes  c  bem 
assim  a  di\s  capatazias  da  Alfandega,  cujo  serviço  se  obriga  a 
eíTectuar  de  conformidade  com  os  regulamentos  e  instracçdès 
que  o  Ministro  da  Fazenda  expedir  para  estabelecer  as  rela- 
ções da  concessionaria  com  os  'empregados  da  Altodega.  Fica 
expresso  que  n&o  haverá  dupla  cobrança  de  taxas,  devendo 
cessar  pela  Alfandega  a  cobrança  das  que  passarem  a  pertencer 
d  concessionaria. 

XXIII 

A  oonceasionaria  obriga-se  a  dar  ao  Governo,  caso  lhe  sega 
exigido,  em  logar  que  Ibe  for  indicado,  o  edificio  necessário  c 
apropriado  á  administraç&o  da  Alflindega.  ^ 

XXIV 

A  concessionaria  poderá  fazer  todos  os  serviços  referentes  a 
essa  concessão  ou  qualquer  delles,  por  preços  inferiores  aos  das 
tarifas  ap provadas  pelo  Governo,  mas  de  modo  geral  e  sem 
excepções  a  favor  ou  prejuízo  de  quem  quer  que  seja .  Essas 
baixas  de  preços  far-se-háo  effdctivas  com  o  consentimento  do 
Govjrno,  o  depois  de  publicadas  por  annuncios  afflxados  nos 
estabeIecLm3ntoida  concessionaria  e  insertos  nos  Jornaes.  Si  a 
conce.sionaria  fizer  serviços  por  preços  inferiores  aos  das  tarifas 
approvaias  sem  preencher  todas  essas  coniições,  o  Governo 
poderá  mand  r  appUcir  as  m33mris  reducções  ás    tariAis  dos 


▲eros  DO  PODBR  IXBCUTIVO  419 

mesmos  sorvidos,  e  os  preços  assim  reduzidos  nEo  podorSo  mais 
ser  elevados. 

XXV 

o  serviço  das  mercadorias,  uma  vez  effoctuada  a  oaTga  ou 
descarga,  ficará  sujeito  á  fiscalizado  da  Alfandega,  que  dará  á 
coDcessionaria  as  instrucções  convenientes,  de  accôrdo  com  o 
regulamonto  respactiro.  Ficará  a  mesma  concessionaria  su-< 
jeita,  além  disso,  ás  obrigações  que  os  regulamentos  fiscues 
impõem  aos  administmdores  de  trapiches  alíb.ndegados,  nas 
partes  em  que  lhe  forem  applicavuis  pela  guarda,  conservando  e 
entrega  das  mercadorias  recebidas  nos  seus  armazéns. 

XXVI 

Serão  em')arcados  e  d3semba:'cados  gratuitamente  nos  esta- 
belecimentos da  concassionaria  quaesqiier  sommas  de  dinheiro, 
quer  pertencentes  á  União,  quer  ao  Bstado  do  Espirito  Santo, 
as  malas  do  C  arreio  e  bagagens  djs  passageiros  civis  e  miiitai-es, 
assim  como  os  immigrantes  e  suas  bagagens,  correndo  por 
conta  da  concessionaria  o  transporte  destas  ultimas  de  bo.*do 
para  os  vagões  das  vias  férreas  que  vierem  ter  ao  porto  da 
Victoria. 

XXVII 

Em  caso  de  movimento  de  tropas  poderão  estas  utilizar*se  do 
cães  e  mais  es tabsleci mentos  da  concessionaria  para  o  embar- 
que e  desembarque,  sem  ficarem  sujeitas  ao  paji^amento  de  taxa 
alguma.  Deve,  outrosim,  a  concessionaria  facilitar  i>or  todos 
os  meios  os  serviços  da  União  ou  do  Estado,  dando-lhes  prefe- 
rencia para  uso  de  seus  apparelhos  do  cães,  sendo  este  serviço 
todavia  indemnizado. 

XXVIII 

Para  o  pagamento  da  fiscalização  do  presente  contracto  en« 
trará  a  concessionaria  para  o  Thesouro  Federal,  adeantada- 
mente,  por  semestres,  com  a  quantia  de  18:000$  annuaes.  Essa 
fiscalização  e  os  ónus  a  ella  referentes  começarão  desde  a  pre- 
sente data. 

XXIX 

O  capital  empregado  nas  obras  será  fixado  annualmante  em 
moeda  nacional  corrente.  Para  esse  fim  será  organizada  uma 
tabeliã  de  oreças  submettida  á  approvação  do  Governo,  qtie  a 
poderá  moaiflcar  em  qualquer  época  tendo  em  vista  os  preços 
correntes  do  mercado. 
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As  obras  realizadas  durante  o  anuo,  depois  de  conveniente- 
mente descriptas  e  medidas  pelo  eDgenbelrofiscai,  serão  orça- 
das, applicando-se-lhes  os  preços  da  tabeliã  approvada  ou  mo^ 
dificada.  Uma  vez  fixado  o  capital  correspondente,  as  despezas 
doanno  respectivo  não  soffrerão  alteraç&o. 

XXX 

£*  considerado  renda  brata  o  produoto  das  taxas  cobradas 

Sola  concessionaria,  bem  como  de  quaesquer  outras  rendas  cr- 
inarias  ou  extraordinárias.  Despezas  de  custeio,  a  quota  de 
fiscalização  a  que  se  refere  a  clausula  XX  VIU,  e  as  que  forem 
necessárias  para  a  administrado  das  obras  e  sua  conserva^, 
sendo  excluídas  as  despezas  provenientes  de  aocidentes  oriun- 
dos de  má  execução  dos  trabalhos  de  construcção  que  correrão 
por  conta  da  concessionaria.  Renda  liquida,  a  diíferença  entre 
a  renda  bruta  e  as  despezas  de  custeio. 

XXXI 

Para  determinação  da  renda  liquida,  bem  como  para  os  effel- 
tos  da  clausula  XXI,  annualmente  e  extraordinariamente,  sem- 
pre que  for  necessário  e  o  requisitar  o  engenheiro-fiscal,  serão 
presentes  a  este  e  ao  representante  do  Thesouro  Federal,  desi- 
gnado pelo  Ministro  da  Fazenda,  os  balancetes  e  mais  do- 
cumentos concernentes  á  receita  e  despeza. 

Nestas  occasiões  e  em  livros  especialmente  destinados  a  tal 
^  fim,  lavrar^se-hão  actas  do  que  se  apurar,  extrahindo-se  três 
cópias,  das  quaes  uma  será  enviada  ao  Ministério  da  Industria, 
outra  ao  Ministério  da  Fazenda,  sendo  a  terceira  entregue  ao 
representante  da  concessionaria.  Estas  actas  e  suas  cópias  serão 
assignadas  pelos  representantes  do  Governo  e  da  concessio- 
naria. 

XXXII 

As  duvidas  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  concessio- 
naria iobre  a  intelligencia  das  clausulas  do  presente  contracto 
poderão,  si  assim  concordarem  ambas  as  partes,  ser  decididas 
por  árbitros,  dos  quaes  um  será  de  nomeação  do  Governo,  outro 
da  concessionaria,  o  o  terceiro  por  accôrdo  de  ambas  as  partes 
ou  sorteado  dentre  quatro  nomes  apresentados,  dous  por  cada 
um  dos  árbitros  anteriormente  nomeados. 

XXXUI 

A  concessionaria  fica  stigeita,  em  tudo  que  lho  for  apulicavel, 
aos  raffulamentos  appnovados  pelos  decretos  ns.  1930,  de  26  de 
abril  de  1857  e  5837,  de  26  de  dezembro  de  1874. 
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XXXIV 

Na  época  íixada  pira  terminação  desta  oonoessão  as  obras 
'áo  porto  6  suas  dependências  deterão  aoh&?-8e  em  bom  estado 
de  eonserração.  Si  no  nltimo  quiniuennio  da  eonc^aão  a  con- 
serva^ das  Tias  férreas,  eiiíicios,  obras  do  porto  ou  draga- 
gem for  descarada»  o  Ooyerno  terá  direito  de  executar  aquelle 
-serviço  por  conta  da  dita  companhia. 

XXXV 

Pela  inobservância  das  clausulas  da  presente  concessão  po- 
derSo  ser  impostas  á  concessionaria,  pelo  engenheiro-fiscal  com 
approvação  do  Governo,  maltas  de  200$  até  5:000$  e  o  dobro  na 
reincidência,  sendo  a  importância  das  multas  deduzida  da 
caução  de  30:000$  que,  em  titules  da  divida  publica,  depositou 
a  concessionaria  no  Thesouro  Federal  para  garantia  da  flel 
eixecução  do  respectivo  contracto  antes  de  sua  assignatura, 
caução  que  a  concessionaria  integralizarâ  sempre  que  for  pre- 
ciso, sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 

XXXVl 

A  concessionaria  fará  dirígir  as  obras  por  um  ODgeDheiro  de 
reconhecida  capacidade  e  experiência. 

XXXVII 

Serã  considerada  sem  ejffeito  a  presente  concessão  e  a  conces- 
sionaria perderá  a  caução  depositada  no  Thesouro  Federal  si 
deixar  de  assignar  o  respectivo  contracto  na  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  no  prazo 
de  60  dias,  contados  da  data  da  publicação  deste. 

XXXVIII 

A  rescisão  do  contracto  será  declarada  de  pleno  direito  por 
decreto  do  Governo  sem  dependência  de  interpellação  ou  acção 
judiciaria  em  cada  um  dos  casos  seguintes: 

a)  Si  houver  demora  supmor  a  seis  mezes  no  prazo  para 
apresentação  dos  estudos  ou  para  o  começo  da  construcção,  sem 
embargo  da  applicação  das  muitas  a  que  se  refere  a  clau- 
sula XVIL 

b)  Si  houver  demora  superior  a  seis  mezes  para  conclusão  das 
obras,  sem  embargo  da  applica^o  das  multas  a. que  se  reíère  a 
mesma  clausula  XVII. 
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c)  Si,  depois  de  iniciadas  as  obras,  for  sua  cxecu<^  saspensa 
por  prazo  superior  a  seis  mezes,  sem  embargo  da  applioação  das 
multa.-)  a  que  se  refere  a  dita  clausula  XVII. 

d)  Si  a  concessionaria  inaugurar  qualquer  trecho  definitivo 
ou  provisório  de  cães  sem  prévio  consentimento  do  Governo. 

e)  Si  não  integralizar  dentro  de  30  dias,  contados  da  notifi- 
cação pelo  fiscal,  a  caução  quando  dcsíklcada. 

/)  Si  não  pagar  dentro  dos  primeiros  30  dias  do  semestre  cor- 
respondente a  quota  de  fiscalização  de  que  trata  a  clau^ 
sula  XXVIII. 

XXXIX 

Verificada  a  rescisão  nos  termos  da  clausula  XXX VIU,  não 
seri  devida  á  concessionaria  indemnização  a'gnma,  perdendo 
essa  em  favor  da  União  a  caução  a  quo  se  refere  a  clausula 
XXXV.  Quanto  ás  obras  feitas,  o  Governo  as  indemnizará  da 
seguinte  forma:  tantas  vezes  1/50  de  75  %  do  valor  que  para 
as  mesmas  houver  sido  fixado  nos  termos  da  clausula  XXIX 
quantos  annos  completos  faltarem  para  terminação  do  con- 
tracto. 

XL 

O  foro  para  tolas  as  quostões  judlciaes,  seja  autora  ou  ré  a 
concessionaria,  será  o  federal. 

XLI 


A  concessionaria,  caso  sua  sóJe  não  seja  no  Brazil,  obri- 
ga-se  a  ter  na  Republica  um  representante  com  plenos  poderes 
para  tratar  e  resolver  definitivamente,  perante  o  adminbtra- 
tivo  e  judiciário  brazileiros,  quaesquer  questões  que  com  ella 
se  suscitarem  no  paiz,  podendo  o  dito  representante  ser  deman- 
dado e  receber  citação  inicial  ou  outras  em  que  par  direito  se 
exija  citação  pessoal. 

Rio  de  Janeiro.  10  de  maio  de  IdOi.^-Lauro  Sevei^iano  MúUer. 


DECRETO  N.  5214  ^  de  10  de  maio  de  1904 

Apppova  o  regulamento  e  tarifas  para  a  Estrada   de  Ferro 
de  Victoria  a  Diamantina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Perro 
Victoria  a  Minas,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  apprjvados,  provisoriamente,  o  regula* 
mento  e  as  t^irifas  de  transporte  e  serviço  telegraphjco  para  a 
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Estrada  de  Perro  de  Victoria  a  Diamantina,  qne  com  esto  baixam 
assignado3  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janoiro,  10  de  maio  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


Besnlainto  etirifu  ile  trumorte  e  tinito  uiesnDluco  m  a  Ednla 
de  FemleTictorlaaDliiuUiH,  a  me  te  lefere  i  leentoi.  5214, 
desu  lata 

CONDIÇÕES  REGULAMENTARES 
I 
TRANSPORTE      EM     GERAL 

O  transporte  pola  estrada  far-so-ha  mediante  bilhete  ou 
nota  de  despacho,  emittido  pola  estrada,  de  accordo  com  as 
coodições  regulamentaros,  cfassiftcaçâo  e  tarifas. 

O  bilhete  autoriza  o  transporte  de  viajantes  e  a  nota  de  des- 
pacho o  de  tuio  mais,  constituindo  um  e  outro  documento  de 
contracto  entro  os  seus  possuidores  e  a  estrada,  para  os  âns  do 
transporte. 

Ambos  variarão  de  forma  e  de  typo,  segundo  sua  applicação 
e  as  conveniências  da  fiscalização . 

Os  transportes  por  conta  do  Governo  Federal  e  dos  estadoaes 
ficarão  sujeitos  ás  condições  dos  respectivos  contractos. 

A  responsabilidade  da  estrada  pelo  transporte  não  soífrerá 
restricções  nos  casos  de  seguro. 

Em  outros  será  regulada  pelas  condições  dos  respectivos  con- 
tractos e,  na  ílailta  destes,  pelas  especificadas  nas  presentes  con-^ 
dições  regulamentares. 

Havendo  duvidas,  diver|^encias  ou  impugnação,  se  resolveião 
por  accordo,  por  juizo  arbiti*al  das  partes  interessadas  ou,  na 
impossibilidade  deste,  por  decisão  judicial. 

As  prlnclpaes  disposições  regulamentares  e  as  alterações  nos 
horários  referentes  aos  serviços  de  transporte  pela  estrada, 
que  interessarem  ao  publico,  se  farão  conhecidas  por  um  dos 
jornaes  de  maior  oirculição  o  tambom,  resumidamante,  per  im- 
pressos avulsos,  que  se  affixarão  nos  estaçõei. 

Além  disso,  todos  os  esclarecimentos  referentes  a  esses  ssrvi- 
qso  serão  pi*eitado3  pelos  agjntes  da  estrada  a  quem  os  pedir» 
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II 
TRANSPORTE  DE  VIAJANTES 

Tarifas  ns.  i  e  2 

Art.  !.<>  Os  bilhetes  que  autorizam  o  transporte  de  viajantes 
comprehendem  as  seguintes  espécies  : 

Bilhetes  simples,  bilhetes  de  assignatura  e  passes. 

São  todos  impressos,  indicando  as  estações  de  procedência  e 
destino,  classe,  numero  e  data. 

Art.  2.0  Os  lúlhetes  simples  dão  direito  aos  Togares  das  res- 
pectivas classes  nos  trens  das  linhas  correspondentes  que  no 
dia  da  venda  dos  mesmos  bilhetes  forem  até  ás  estações  dos  des- 
tinos nelles  indicados. 

Art.  3.0  Os  bilhetes  de  assignatura  serão  representados  por 
cartões  validos  por  um  mez  ou  mais,  conforme  for  determinado 
pela  estrada,  e  darão  direito  a  uma  viagem  em  cada  sentido, 
diariamente,  entre  determinadas  estações. 

Paragrapho  único.  Os  bilhetes  de  assignatura  são  nomioaes 
e  intransferíveis. 

Art.  4.0  —  Passes  —  Os  passes  constituem  bilhetes  especiaes 
de  primeira  ou  segunda  classe,  concedidos  a  determinadas  pes- 
.soas  em  serviço  da  estrada  ou  em  serviço  publico,  por  conta  das 
respectivas  repartições,  e  são  validos  somente  no  dia  nelles  in- 
dicado e  para  os  trens  a  que  se  referirem. 

Paragrapho  único .  Os  passes  em  serviço  publico  s6  podem 
ser  requisitiidos  por  fnnccionarios  devidamente  autorizados, 
servindo  as  requisições  com  recibo  para  instruírem  as  contas 
que  a  estrada  terá  de  apresentar  para  a  cobrança  das  respecti- 
vas passagens. 

Os  passes  são  nominaes  e  intransferíveis  e  s6  podem  ser  uti- 
lizados nas  classes  nelles  indicadas. 

Art.  5.?— Preços  dos  bilhetes— Os  preços  dos  bilhetes  são  regu- 
lados pelas  taxas  das  tarifas  ns.  1  e  2,  addicionando-se  a  essas 
taxas  o  imposto  de  transito  cobrado  pelo  Governo  Federal. 

Paragrapho  único.  A  importância  dos  passes  concedidos  a 
fUnccLonarios  públicos  é  regulada  pelos  contractos  entre  o  Go- 
verno e  a  estrada. 

Art.  6.0— Passagens  de  menores— As  crianças,  até  3  annos, 
conduzidas  ao  coUo,  terão  passagem  gratuita. 

As  de  maior  idade  até  12  annos  pagarão  mela  passagem, 
comtanto  que  duas  da  mesma  flamilia  ou  de  familiar  differentes 
possam  se  accommodar  em  um  só  logar,  salvo  si  uma  delias  pa- 
^r  a  passagem  inteira. 

Art.  7. o— Venda  de  bilhetes-—  A  venda  de  bilhetes  começa 
30  minutos  e  cessa  5  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a 
partida  do  trem. 

Art.  8. o— Requisição  de  passes  —  As  requisições  de  passes  em 
serviço  publico  devem  ser  apresentadas  até  20  minutos  antes  da 
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hora  âxada  para  a  partida  do  trem  em  quo  o$  requisitantes 
desejarem  seguir. 

Art.  9.»  Os  bilhetes  o  passes  devem  ser  apresentados  na  en- 
trada para  a  plataforma  das  estações  o  conservados  para  serem 
entregues  ou  exliibidos  sompro  quo  o  exigirem  os  empregado£h 
da  estrada. 

Art.  10.— Entrada  nas  plataformas— Só  é  parmittida  a  entrada 
nas  plataformas  e  carros  ás  pessoas  munidas  de  bilhetes. 

Art.  ]  1.— Falta  ou  recusa  de  bilhete— O  viajante  que  recusar- 
se-a  exhibir  o  bilhete  ou  que  for  encontrado  sem  oilhete,  não 
accusando  esta  âilta  antes  de  lhe  ser  exigido,  ou  não  entregalM> 
finda  a  viagem,  pagará,  o  respectivo  preço  augmentado  de 
50  5i ,  a  contar  do  ponto  inicial  da  partida  do  trem,  si  não  puder 
provar  em  que  estação  o  tomou  ;  no  caso  contrario  pagará,  o 
preço  da  viagem    com  o  mesmo  augmentò,   a  contar  dessa 


Art.  12.— Bilhete  perempto  —  O  viajante  que  apresentar  bi- 
lhete não  carimbado  ou  indicando  no  carimbo  dia  diflbrente,  pa- 
gará o  preço  de  sua  viagem,  também  augmenta;ao  de  50  % . 

Art.  13.  O  viajante  que  pagar  a  sua  passagem  com  o  au- 
gmentò de  que  tratam  os  arts.  1 1  e  13  receberá  do  conductor  do 
trem  ou  dos  agentes  das  estafes  documento  comprobativo. 

Art.  14.  São  peremptos: 

Io»  os  bilhetes  e  passes  que  excederem  dos  prazos ; 

2«,  os  bilhetes  irregulares  (fora  das  condições  regulamen- 
tares); 

3<>,  os  não  carimbados  ou  aproveitados  para  novo  carimbo  ;. 

4^,  os  arrecadados  em  viagem  qtie  não  forem  picados. 

Os  empregados  da  estrada  são  os  responsáveis  pela  emissão 
ou  entrega  nas  estações  e  acceitação  de  bilhetes  em  ta,ei  con- 
dições, indemnizado  a  estrada  dos  prejaiasos  correspondentes  e 
ficarão  sujeitos  a  outras  penas  que  caibam  no  caso. 

Art.  15.  Excesso  de  trajecto  ou  de  classe  —  O  viaganto  que 
exceder  o  trajecto  a  que  tiver  direito  pagará  a  viagem  addi- 
cional,  oomprando  novo  bilhete  na  estação  terminal  do  percurso 
indicado  no  bilhete,  ou,  na  í^lta  de  tempo,  entregando  a 
quantia  ao  conductor  do  trem. 

O  que  estiver  em  ch&sse  superior  á  indicada  em  seu  *bilhete 
pagará  o  preço  de  uma  passagem  do  ^  classe  entre  as  estacões, 
indicadas  no  bilhete  que  apresentar. 

Em  ambos  os  casos  dar-se-ha  ao  viijante  documento  compro- 
bativo do  pagamento»  para  sua  resalva. 

Art.  16.— Mudança  de  carro  ou  de  classe  — O  viajante  que 
quiser  passar  de  um  carro  ordinário  para  compartimento  reser- 
vado ou  mudar  de  â^  classe  para  1%  poderá  ilazel-o,  pagando  a 
differenga  oorrespoodentede  preço,  a  partir  da  estação  em  quo 
mudar  de  logar  ou  de  classe. 

Art.  17.— tiuilldade  do  bilhete— O  viajante  que  ficar  em  qual- 
qaer  ponto  aqa^n  do  d^lgnadoem  seu  bilhete  deve  entregar 
este  ao  agente  da.  estação  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem». 
que  só  pôde  eíTectuar  comprando  novo  bijihete. 
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AH.  18.  £'  expressamente  proliibJdo  a  qaalquer  viajante : 

l\  viajar  em  classe  superior  A  que  designar  o  sen  bilbete, 
salvo  pagando  a  diffeix^nça  da  passagem  ; 

2*,  passar  de  um  a  outro  carro,  estando  o  ti-em  em  movi- 
mento ; 

3*,  viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fora ; 

4«.  viajar  nos  carros  de  1»  ciasse,  estando  desoalçj  ou  apenas 
do  chioelios  ou  tamancos  ; 

5«,  entrar  oa  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  movi- 
mento ; 

&*^  puxar  a  corda  de  signal,  collocada  no  interior  dos  carros, 
quando  não  houver  accidonte  gravo  que  exija  a  parada  do  trem 
na  linha  ; 

7<>,  sahir  em  qualquer  logar,  a  não  ser  nos  pontos  de  esta^ 
e  para  a  plataforma  ; 

S"",  de  qualquer  modo  incommodar  aos  demais  viajantes  ; 

9«,  entrar  nos  carros,  embora  com  bilhote,  em  estado  de 
embriaguez,  indecentemente  vestido  ou  levando  comsigo  cães 
ou  qualquer  objecto  que  aos  outros  incommode  ;  matérias 
inílammaveis,  armas  de  fogo  ou  quaesquer  outras. 

O  final  desta  disposição  não  comprehende  os  agentes  da  força 
publica  que  viajarem  em  serviço  do  Governo. 

Art.  19.  O  viajante  que,  infringindo  qualquer  das  disposi- 
ções do  artigo  antecedente,  depois  de  advertido  pelos  empre- 
gados da  estrada,  persistir  na  infracção,  será  obrigado  a  reti- 
rar-se  da  estação  ou  do  carro,  restituindo-se-lhe  o  valor  do  bi- 
lhete que  houver  comprado,  si  não  tiver  começado  a  viagem. 

§  l.«  Si  a  inftucção  for  commettida  durante  a  viagem,  o  via- 
jante incorrera  na  multa  de  20$  a  50$  ;  e  no  caso  de  recusar- 
se  a  pagal-a  ou  si,  depois  desta  paga,  não  se  corrigir,  o  con- 
ductor  do  trem  o  entregara  ao  agente  da  estacão  mais  próxima 
para  remettel-o  á  autoridado  policial,  de  conformidade  com  o 
regulamento  de  26  de  abril  de   1857. 

§  2.0  Si  o  viajante  não  tiver  dinheiro  para  o  pagamento  da 
multa  em  que  houver  incorrido  ou  do  preço  da  passagem,  o  eon- 
ductor  poderá  exigir  doUe,  como  penhor,  algum  otòccto  de 
valor,  passando  recibo. 

Transporte  de  doentes  e  alienados 

Art.  20.  Os  doentes  de  enfermidade  contagiosa  ou  tal,  que 
possa  incommodar  os  domais  viajantes,  e  os  alienados,  só  podem 
viajar  em  compartimento  ou  carro  separado  ;  devendo,  além 
disso,  ser  acompanhados  :  os  doentes,  de  ]e.ssoas  que  delles 
cuidem,  si  o  seu  estado  assim  o  exigir,  e  os  alienados  de  am  ou 
mais  guardas,  conforme  for  necessário. 

§  1  .^  O  preço  do  transporte  neste  caso  será  o  duplo  das  pas- 
sagens ordinárias,  sendo  o  minimo  igual  á  metade  da  lotação 
completa  do  compartimento  ou  do  carro,  si  este  não  tiver 
mais  de  um  compartimento. 
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§  2.*  As  bagagons  lerão  taxadas  separadamonto  pelos  preços 
das  tarifas  respectivas. 

§  3.«  Os  t:'aii3portGs  desta  espécie  devem  ser  communicados, 
com  S4  horas  de  antecedência,  ao  agente  da  estaç&o  do  partida. 

Trens  extrcj)rdinario8 

Art.  21.  Para  recreio,  feata  ou  regosijo  publico  em  locali- 
dades servidas  pela  estrala,  podor-se-ha  organizar  trens  extra- 
ordinários, dando  passagem  de  ida  e  volta,  poios  preços  e  nas 
condições,  conforme  for  resolvido  pela  Directoria  da  estrada. 

Aluguel  de  carroSj  compartimentos  e  logares  reservados 

Art.  23.  Os  pedidos  de  aluguel  de  carros  devem  sor  feitos 
com  antecedência  de  duas  horas  nas  estações  ioiciaes  e  do  24 
horaa  nas  demais,  pelo  menos. 

O  aluguel  dos  carros  é  pago  adeantado. 

§  l.«  Quem  alugar  um  ou  mais  carros  e  depois  de  tel-03  á 
sua  disposição  rejeital-os,  só  tem  direito  a  exigir  metade  do 
aluguel. 

§  2.»  O  aluguel  dos  carroe-salões  de  dous  compartimentos 
pôde  ser  integral  ou  parcial ;  o  dos  carros-salões  de  um  só 
compartimento  só  pôde  ser  integral. 

§  3.0  UmcarrOf  embora  integralmente  alugado,  não  pôde 
levar  mais  viajantes  do  que  comportar  a  respectiva  lotação. 

§  4.0  O  aluguel  de  um  carro  ou  compartimento  de  carro  para 
viagem  simples  ou  de  ida  e  volta  é  determinado  pelo  producto 
do  preço  de  um  bilhete,  no  primeiro  caso,  e  de  dous  no  segundo, 
da  mesma  classe,  procedência  e  destino,  pela  lotação  do  carro 
ou  do  compartimento  de  um  carro  na  mesma  classe. 

§  5.<>  O  aluguel  mínimo  de  um  carro-salão  será  fliado  peia 
administração. 

Trens  especiaes 

Art.  23.  A  estrada  pôde  negar  ou  conceder  trens  especiaes  de 
viajantes  ou  de  mercadorias. 

O  frete  será  pago  adeantado. 

O  pedido  devo  ser  feito  com  antecedência  de  12  horas  á 
administração  central  ou  de  36  horaâ  aos  agentes  das  outras 
estações  e  mencionar: 

1<»,  o  numero  de  passageiros  ou  da  quantidade  de  mercadorias ; 
2®,  a  quantidade  das  bagagens  ; 

3<>,  a  natureza  e  importância  de  qualquer  outro  transporte. 
Art.  24.  O  preço  do  trem  especial  é  determinado: 

§  K«  Pela  applioa^  dos  preços  da  tarifa  do  viaiantes  ao 
numero  de  logares  de  cada  classe  de  que  se  compuzer  o  trem, 
seja  qual  for  o  numero  de  logares  realmente  occupados. 
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§  2.0  Pela  applicação4as  tarifas  às  bagagens,  encommendas,. 
mercadorias,  cães,  cavallos,  carros,  ataúdes,  etc.,  que  tenham 
de  ser  transportados. 

§  3.^  O  frete  mínimo  de  um  trom  especial,  sem  volta,  será 
fixado  em  3$  por  kilomotro  ou  fracção  de  kilometro,  e  nunca 
inferior  a  50$000. 

§  4.«  As  distancias  para  applicação  das  taxas  kilometricas 
(M)ntam-8e  a  partir  do  deposito  de  machinas  mais  próximo. 

§  5. ^^  Si  o  numero  de  passageiros  for  superior  á  lotação  do 
carro  escoltiido,  pagarão  os  viajantes  que  excederem  a  esta 
suas  paesagens  ou  a  meia  importância  do  aluguel  dos  carros 
supplementares  que  tomarem. 

I  6.0  Conceder -se-hão  gratuitamente  20  minutos  de  demora 
para  a  partida  do  trem  da  estação  ini(»alv  findos  os  quaes  co- 
brar»se-hão  10$  por  cada  meia  hora  que  exceder. 

§  7.<»  Si  depois  de  duas  horas  de  espera  não  se  apresentarem 
as  pessoas  para  as  quaes  foi  o  trem  fretado,  considerar-se-lia 
este  rejeitado  e  o  concessionaria  só  terá  direito  a  receber  me* 
tade  do  frete  que  tiver  pago. 

§  8.<»  Só  terá  também  direito  a  i^eber  metade  do  frete 
pago  quem  rejeitar  o  tfiem  d^ois  de  tel*o  fretado,  eBibora 
mande  aviso  antes  da  hora  mareada  para  a  partida. 

Art.  85.  Ofsete  minlmoideum  trsm  especial  sem  volta  é 
fixado  em  50$000. 

Art.  26.  Os  trens  especiaes  das  6  horas  da  tarde  ás  6  horas 
da.manhã  serão  calculados  «am  50  %  deaogmeato. 

ni 

TRÂNSPOaXES  FÚNEBRES 

Art.  27.  Os  cadáveres  transportados  em  vagues  de  cax^gas, 
em  trens  mixtosoude  mercadorias,  pagarâo  taxa  corre^on- 
dente  á  da  tarifa  n.  16. 

Si  forem  transportados  em  carros  de  passageiros  de  1*  ou  de 
2»  classe  ficarão  sujeitos,  quanto  á  taxa,  ao  que  estipulam  os 
§§4oe5«  do  art.  22. 

Art.  28.  As  pessoas  que  acompanharem  estes  transportes- 
pagarão  segundo  a  tarifa  dos  viajantes. 

Somente  duas  pessoas  serão  transportadas  ^nmtoltameaie  si 
se  collocarem  no  carro  que  contém  o  eadavcr. 

O  cadáver  deve  sempre  ser  acompanhado  de  pessoa  qve  do 
mesmo  se  encarregue  na  estaco  do  destino. 

IV 

TRANSPORTE  DJS  BAGAGENS  E  ENCOBUIBNDAS 

Tarifas  ns.  8  e  4 

Art.  29.  As  tarlfks  ns.  3  e  4  applicanMe  ao  ^^ansporte  de 
bagagens  e  enoommendas,  sendo  a  de  n.  3  nos  trens  ex irasses e 
a  de  n.  4  nos  trens  mixtos. 
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Bagagens 

Art.  30.  Eniende-se  por  bagagem  ou  objecto  de  uso  possoal 
dos  passageiros  destinado  a  prever  as  necessidades  ou  as  con- 
dições da  viagem,  constituindo  volumes,  cada  um  dos  quaes  não 
excederá  de  seis  decimetros  cúbicos  ou  do  60  kilogrammas  em 
peso. 

VoluiQes  de  maiores  dimensões  ou  de  maior  peso  poderão  ser 
recusados  em  trens  de  passageiros. 

§  l.<»Cada  viajinte  só  poderá  lovar  comsigo,  sem  pagar 
ft*ete,  um  pequeno  volume  contendo  roupa  e  objectos  de  ne- 
oeasidado  para  o  trajecto,  collocando-o  debaixo  do  banco,  no 
espaço  coiTespondente  ao  logar  que  occupar  e  nào  incommo- 
dando  aos  demais  passageiros,  a  juizo  do  conductor  do  trem. 

§  2.*  Uma  famifia  ou  grupo  de  pessoas,  viajando  juntas,  não 
poderá,  allegando  esta  circumstancia,  augmentar  as  dimensões 
do  volume  cujo  transporte  gratuito  é  permittido,  conforme  q 
disposto  no  paragrapho  precedente.  Esses  poquenos  volume:^ 
isentos  de  fretes  não  serão  registrados,  o  o  seu  transporte  cor- 
rerá sob  os  cuididos  e  responsabilidade  daquelles  a  quem  per- 
tencerem. 

§  S.^'  Excluem-se  dos  objectos  que  podem  ser  transportados 
em  carros  de  passageiros  todos  aquelles  que  a  juizo  do  con- 
ductor, forem  de  risco,  perigo  ou  causarem  incommodos. 

Art.  31 .  A  bagagem  a  transportar  nos  primeiros  trens  da 
manhã  i>oderá  ser  despachada  na  véspera,  do  meio-dia  ás  6 
horas  da  tarde,  ou  no  dia  da  partida  do  trem  ató  15  minutos 
antes  á  vista  do  bilhete  de  passagem,  cobrandose  no  acto  do 
despacho  o  frete,  o  qual,  bem  como  o  peso,  constará  não  só  do 
respectivo  registro,  mas  ainda  de  um  conhecimento  que  se 
dará  ao  passageiro  e  lhe  será  exigido  quando  lhe  f  jr  restituída 
a  bagagem  na  estação  do  destino. 

Art.  3^.  No  calculo  do  frete  da  bagagem  tomar-sc-ha  por 
um  kílogramma  qualquer  fracção  deste  peso. 

O  frete  mínimo  de  uma  expedição  de  bagagem  será  de  500 
i*éis,  sem  contar  o  que  for  devido  a  outras  estradas  quando 
houver  trafego  mutuo,  e  o  transito  da  bagagem  lhes  for  ex- 
tensivo. 

Art.  33.  A  bagagem  entregue  e  despachada  até  15  minutos 
antes  da  hora  fixada  para  a  partida  ao  trem  acompanhará  o 
passageiro. 

A  que  for  entregue  depois  poderá  ser  recusada  ou  expedida 
como  encommenda  ou  como  mercadoria  pelos  trens  seguintes, 
á  vontade  do  interessado. 

Art.  34.  A  bagagem  apresentada  a  despacho  deve  estar 
convenientemente  acondicionada,  de  modo  a  poder  resistir  aos 
choques  ordinários  inherentifas  ao  transporte  em  estrada  do 
ferro. 

As  malas,  caixas,  canastras,  otc.,  devem  estar  fechadas. 

Poder  RxecutlYO    1904  29 
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Ari.  35.  Si  ura  volume  estiver  ab3rto  ou  mal  acondicionado, 
o  passageiro  será  convidado  a  fochal-o  ou  a  bom  acoo- 
dJcional-Ok 

Si  o  pa^sa^iro  não  o  puder  fazor,  aceeítai^se^^liaíO^^vakiiBe» 
dectarando^e  no  registra  o  no  conliecimento  nSo  ficar  a  es- 
trada rteponsavel  por  elie.  Si,  porém,  o  passageiro  impugnar 
esta  declu ração,  não  so  accei(ará  o  transporte. 

Art.  36.  A  bagagem  será  posta  &  disposição  do  passa- 
geiro logo  após  a  chegada  do  trem,  c  entregue  medlanto 
a  apresentação  do  conhecimoAto.  Si  o  passageiro  allegar 
a  pànla  do  conliectmcnta  da  bagagem,  o  agente  da  e^ta^ 
verifloará,  si  a  bagagem  pertence  ao  reclamaiiite^  faeeudo  este 
adduair  provas,  coma  api'e0entoçao  da^  chaves,  roiaoSo  do 
conteúdo,  testemunho  da  pessoas  âdedignaSi  eto. 

Peitai  a  veriâeação,  poderás  o  agente,  si  julgar  pnitftda  a 
identidade  do  proprietário,  eotregar-lhe  a  baga^geot  mediante 
recibo. 

Art.  37.  A  bagagem  registrada,  nâo  reclamad»  logo  aptea 
chegada  do  trem,  será  recolhida  a  um  deposito  e  34  horas 
depois  ficará  sujeita  á  armazenagem,  tendo-a,  poi*ém,  o  dono  á 
sua  disposição,  diariamente,  das  6  horas  da  manha  áa  6  da 
tarde,  excepto  nos  diasfSdriados  e  domingos. 

Art.  38.  A  bagagem  apresentada  de  véspera,  para*  ser  des- 
pachada logo  ou  no  dia  seguinte,  será  recebida  e  consertíMla 
em  deposito,  entregando-sa  a  quem  apfeseatai^a  um  recil^o, 
para  servir  de  titulo  á  restitui^. 

Pelo  deposito  se  cobrará,  no  acto  do  despacho  da  bagagem, 
a  taxa  de  500  réis  por  volume,  <iue  será  addieionada  ao 
Xrete. 

Si  a  bagagem  não  for  procurada  no  dia  seguinte  ficará 
dujeita  á  armazenagem. 

Tan^m  será  recolhida  a  deposito  e  sujeita  á  armazenagem 
a  bagagem  úõio  registrada  que  for  encontrada  nas-eato^^^ou 
nos  carros. 

Art.  39.  A  indemnização  de  volume  de  bagagem,  por  ex- 
travio ou  avaria,  se  procederá  como  si  estivesse  em'  cwso 
de  transporte,  ainda  quando  eíTectivamente  esteja-  nos^  depó- 
sitos da  estrada. 

Art.  40.  A  bagagem  que  n^  íbr  reebi&nadar  íio  praao  de  9o 
dias,  a  contar  da  data  em  que  tiver  chogMio^a  desilaos  íiea 
siJUeita  ao  art.  131. 

Éncommendas 

Art.  41  <  PoderSo  ser  e^qMdMsa  ooaasi  eacooaioadaa-  peto 
trens  mistos*  quaesq^iei^yolumes  (Mj^st  peso»-  e  diiaeasõds  nia 
tragam  embaraços  ao  serviço,  a  juizo  do  agente  da  estacão. 

Estes,  volfomes  pagarão  os  fk^otes  palas  taxas  da  tarifa  q».  4. 
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Ârt.  42.  Oâ  objector  seguiates  serão  tambcm  considerados 
como  encommendus : 

\^  Tolumes  de  oros,  fractas,  leite,  gelo,,  legame»  fi*eseoâ, 
hortaliças,  miudezas  aliiueaticias  o  outros  géneros  de  fácil 
deterioração ; 

2°,  carne  fresca,  ostras  e  peixe  fresco  ; 

S*",  pequenos  animaes  e  aves  domesticas  ou  silvestres  em 
gaiolas,  capoeiras  ou  caixões  engradados  ; 

4»,  animaes  da  tarifa  n.  19  acondicionados  da  mesma  forma. 

Estes  objectos  serão  transportados  nos  trens  de  viajantes 
pelo  dobro  das  tarifas  em  que  estiverem  classificados. 

Art.  43.  Os  volomes  de  encommendas  devem  ser  fechados  e 
acondicionados  na  forma  mencionada  no  árt.  34,  a  cujas  dispo^ 
sições  ficam  sujeitos,  e,  além.  disso,  indicar  o  nome,  residência 
do  destinatário  e  a  estação  a  que  se  destinarem. 

Art.  44.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  encommendas 
será  de  500  réis,  sem  contar  o  que  for  devido  &  outras  «sttradas 
quando  houver  trafego  matuo  e  quando  o  corso  da  encommenda 
lhes  for  extensivo* 

Art.  45.  A  expedição  de  encommendas  ser&  certificada  p^or 
om  conhecimanto^  que  servirá  de  titulo^  á  pessoa  nelle  mencio- 
nada como    destinatário  para  entrar  na  posse  dos  velames. 

No  caso  de  perda  do  conhecimento,  os  volumes  serão  entre- 
gues avista  de  certidão  do  despacho,  podendo  também,  ser 
mediante  recibo,  si  forem  de  fácil  deterioração  os  géneros  nelles 
contidos,  justificando  o  destinatário  ao  agente  da  estação  ser 
o  próprio  a  quem  foram  consi^ados. 

Art.  46.  As  encommendas  não  retiradas  depois  de  24  hora^ 
de  sua  chegada  ã  esiaçâe  sevão  recolhidas  ao  deposito  e  paga- 
rão armazenagem  até  90  dias. 

Findo  este  prazo,  si  ainda  não  tiverem  sido  retiradas,  fica- 
rão sujeitas  ã  venda  em  leilão  e  a  todas  as  disposições  que 
lhes  forem  applicaveis,  referentes  a  deposito  nos  armazéns  da 
estrada,  salvo  as  de  prompta  e  fácil  deterioração,  que  ficam 
sujeitas  ás  disposições  do  art.  131.. 

Art.  47.  A  estrada  não  se  responsabiliza  pelos  damnos  pro- 
venientes da  natureza  dos  géneros  contidos  nos  volumes  de 
encommendas. 

No  caso  de  extravio  ou  em  outros  que  affectem  a  sua  respon- 
sabilidade, esta  se  tornará  efléctiva  de  aocorda  com  as  presen- 
tes condições  segulameatarcs,  considerando-se  em  todo  caso  os 
volumes  em  eurso  de  transporte. 


TR\NSPOfiTE  A   DOMICILIO 

Art.  48.  Si  a  entrada  julgar  conveniente  poderá  fazer,  por  si 
ou  por  intermédio  de  qualquer  empresa,  o  serviça  de  transpor 
te  de  bagagens,  encommendas  o  mercadorias  até  ao?  domi- 
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cilics  Gu  destes  para  as  estações  de  expedição,  oas  segiuntes 
condições: 

Art.  49.  No  caso  de  recebimento,  no  domicilio,  de  Tolumes 
p:ira  sorem  expedidos,  deverão  estos  ser  acompanhados  de  nota 
dó  despacho,  organizada  de  accordo  com  o  presente  regula- 
mento, sendo,  além  disto,  habilitado  o  intermediário  oa  o  pre- 
posto  do  rcmettcntfi  para  o  pa^i^amento  do  frete  e  despezas 
acc38Sorias  na  occasião  do  despacho. 

Si  a  nota  for  incompleta  ou  carecer  de  esclarecimentos,  dar* 
se-ha  conhecimento  desta  circumstancia  ao  remettente  para 
preencher  a  falta,  conservando-se  em  deposito  os  volumes, 
isentos  dé  laxa  de  armazenagem  durant3  M  horas,  findas  as 
quacs  ficarão  elles  sujeitos  ao  regimen  commum. 

Art.  50.  No  caso  de  remessa  ao  domicilio  do  destinatário,  os 
volumes  serão  acompanhados  da  2^  via  da  nota  de  expedição  oa 
do  um  boletim  de  reme.^a,  extrâhído  do  talão  e  assignado  pelo 
agente  da  estação  de  destino.  Nessa  nota  ou  boletim  passará 
1'ecibò  o  destinatário,  dando  por  este  meio  quitação  á  estrada. 

Si  na  occasião  da  entrega  dos  volumes  o  destinatarío  oppózer 
duvida  ao  recebimento  por  faltas,  avarias,  etc. ,  ^erão  os  volumes 
devolvidos  ã  estação,  ianm  de  prooeder-se  como  for  de  direito,  na 
forma  do  art.  210.  Si  por  omissão  ou  inexactidão  no  endereço  o 
entregador  não  conseguir  encontrar  o  destinatário  dos  volumes, 
tambein  voltarão  estes  para  a  estação  e  pedlr-se-ha  esclareci- 
mento ao  remettente. 

•VI 

TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS 

Art.  51.  Todos  ois  géneros  e  artigos  do  commercio,  c^jo 
transporte  não  for  solicitado  ou  não  for  admittido  sob  a  deno- 
minação de  encommenda,  serão  transportados  como  carga,  pa- 
gando fretes  de  accordo  cóm  as  taxas  das  tarifas  ns.  5  a  15  e 
as  éspeciaes  que  forem  estabelecidas. 

As  mercadorias  não  classificadas  serão  incluídas  nas  classes 
dos  seus  similares. 

Art.  52.  GomprehendendO'Se  em  um  volume  mercadorias  de 
differentes  classes,  serão  todas  equiparadas  á  classe  de  maior 
taxa  dentre  as  incluídas  no  volume. 

Art.  53.  As  mercadorias,  sob  a  denominação  geneiica  ou 
vagado  miudezas,  armarinho,  diversos,  etc.,  ficam  compre- 
hendidas  na  tarifa  n.  6. 

A  dupla  classificação  das  tarifa  ns.  10  ou  11,  attribuida  a  uma 
uò  mercadoria,  impjrta  a  applicação  da  taxa  correspondente  á 
tarifa  n.  10  quando  o  peso  da  mercadoria  for  d3  500  kilogrammas 
ou  menos,  e  a  11  quando  exceder  de  500. 

Art.  54.  —Frete  minimo— O  frete  mínimo  de  uma  expedição 
de  mercadòría  é  de  1$500. 

Art.  55.  As  mercadorias  não  susceptíveis  de  serem  carrega- 
das com  outras  são  acceitas  somente  pelos  preços  da  carga 
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mínima  de  5.000  kilo^n^mmas,  soja  qual  for  o  peso  da 
expedido. 

ãHo  mercadorias  Dão  susceptíveis  de  sorem  carregadas  com 
outras  e  sujeitas  á,  carga  mínima  do  5.000  kilogrammas  as  se- 
guintes : 

Alnmina,  alun,  anthracito,  ardósia,  arôa,asplialto,  argilla, 
carvão  de  podra,  cal,  cascalho,  chifres,  ciosas,  colco,  estrume, 
enxofre,  forragens,  gesso,  guano,  kaolim,  lages  apparolhadãs  e 
sem  appareiho,  ossos  brutos,  psdra  do  alvenaria  e  britada, 
puzzo£ina,  resíduos  do  açougue,  sangue  de  bji,  sebj,  tolhas, 
terras  não  denominadas,  tij)Ios,  turfa,  barro,  capim  vei*de, 
couros  flrescos  ou  salgados,  frescuras,  lenha  e  outros. 

listas  mercadorias,  ainda  mesmo  transportadas  em  saccos, 
estão  sujeitas  ã  carga  niinima. 

Art.  5d.  Quando  algumas  das  mercadorias  a  que  se  refere  o 
artigo  procedente  estiverem  encaixotadas  ou  embarricadas,  de 
forma  que  possam  ser  carregadas  com  outras,  ficarão  isentas  da 
condição  da  carga  mínima. 

Art.  57.  As  oxpeiiçõe)  de  mercadorias  para  o  mesmo  destino 
se  farão  na  ordem  da  apresentação  dos  despachos  na  estação,  de 
partida,  salvo  quando  se  tratar  do  expediçõod  por  objecto  de 
serviço  publico  urgante,  qu3  terão  preferencia. 

Quanto  ãque  las,  porém,  terão  preferencia  as  mercadorias 
sujeitas  a  prompta  deterioração. 

Art.  58.  As  merca  lorias,  como:  ovos,  fructas,  leitO;  pão, 
gelo,  legumes  frescos,  hortaliças,  carne  fresca,  peixe  fresco,  aves 
e  animaes,  apresentadas  até  15  miniitoj  antes  da  hora  fixada 
para  a  partida  de  um  ti*em  de  morcadorias,  serão  expedidas  pjr 
esse  trem,  attendendo-so  ao  que  ficou  estabelecido,  quando 
forem  despacha  ias  como  encommendas. 

Art  50.  As  mercadorias,  cujo  transporte  carecer  de  vagões 
especiaea,  serão  expedidas  sem  demora  quanlo  completarem  a 
lotação  dos  vag53s  próprios  para  o  transporto,  ou  quando,  não 
completando,  for  paga  a  lotação  dos  vagões. 

No  caso  contrario,  as  mei^cadorias  poderão  ser  demoradas 
até  que  completem  a  lotação,  não  excedendo,  porém,  de  15  dias 
a  demora.  ^ 

Art.  60.  O  carregamento  e  descarga  das  mercadorias  e 
objectos  de  transporto  serão  feitos,  em  geral,  pelo  pessoal  da 
estrada,  cobrando-f  e  por  cada  uma  destas  operações  a  quantia 
de  20  réis  por  10  kilos. 

Poder-se-lia  permittir,  entretanto,  o  carregamento  o  descarga 
pelo  pessoal  do  oommittente  do  transporto,  a  pedido  deite,  não 
havendo  inconveniente. 

Quando,  porém,  as  mercadorias  foram  a  granel  por  carga 
completa  ou  se  referirem  ã  tarifa  n.  ll,as  citadas  operações 
senLo  realizadas  aos  cuidados  e  &  custa  dos  interessado ^  sob  a 
vigilância  dos  empregados  da  estrada,  cobranio-se.  neste  caso. 
500  réis  por  caia  operação  e  por  l  .000  kilos  m  frocçxo  1e  l  .000- 
kilos. 
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Lenha,  tijolos,  cal,  pedras  de  alvecdria,  téllitô,  carvão,  canoa 
de.  assiioar,  capim  e  estraoiB  âcam  aliiviados  da  t%za  de  vigi- 
lância, ficando  entendido  que  as  operações  do  cargi  e  descarga 
ser&o  feitas  pelos  interessaídos. 

Para  os  volumes  ci^a  carga  e  descarga  demandarem  cuidado 
pela  sua  qualidade  e  peso  serão  as  operaçõ3S  feitas  pjr  conta 
e  risco  dos  intei^essados. 

Art.  61 .  O  expeditor  o  o  de&tinataino  teem  o  direito  de 
exigir  a  pesagem,  na  estacão  do  dastiao  das  suas  mercadorias, 
ainda  que  nada  indique  alteração  no  carregamento  ou  nenhum 
indicio  de  avaria  se  manifeste  nos  volumes,  comtanto  que  se 
tenha  verificado  o  peso  na  estação  de  procedência. 

Si  houver  differença  no  peso,  ou  si  a  dififerença  encontrada, 
para  mais  ou  para  menos,  não  exceder  de  1  %  do  peso  mencio- 
nado na  nota  da  expsiição,  a  operação  da  pesagem  será  pa|[a  á 
ra^ú>  de  100  i*éi8  por  frac^  Indivisivel  de  100  kilo- 
grammas. 

Si  a  differença  for  de  mais  de  l^^/o  nada  se  cobrará  pela  ope- 
ração da  p3sagem  e  o  peso  do  transporte  seri  rectificado  corres- 
pondentemente, pira  mais  ou  para  menos,  exoeptuando-se  as 
mercadorias  que  por  sua  naturezi  são  sujeitas  á  differença  de 
peso,  ctga  porcentagem  serã  calculada  conforme  a  espécie  da 
mercadoria. 

Arti  62.  Quando  um  cxpalttor  neee^sttir  de  v;vg5es  para 
carga  completa  da  sua  mercadoria,  deve  fazer  requisição  com 
antecedência  de  3ô  horas  si  quizer  um  vagão  e  de  48  horas  si 
quizer  dous  ou  mais  vagões. 

O  expeditor  fica  sujeito  á  malta  de  5$  por  vagão  e  por  dia 
.si  a  mercadoria  não  for  remettida  para  a  estação  de  partida  no 
•dia  convencionado,  e  a  estrada  poderá,  além  disto,  dispor  do 
material. 

.  A  impor tincia  da  multa  deve  ser  exigida  no  aeto  de  requi- 
jsição,  sendo  depois  restituída  si  não  tiver  de  ser  applicada. 

O  agente  da  estação  previuirá  o  expeditor  do  dia  e  hora  em 
que  os  va;^5e)  pedidos  serão  postos  á  sua  disposição. 

Si  dentro  de  seis  lioras  o  carregamento  dq  vagão  não  for 
feito  por  pessoal  do  expeditor,  este  fica  sujeito  á  multa  de  1$ 
por  hora  e  por  vagão. 

Não  se  contam  as  horas  decorridas  das  6  horas  da  tarde  ás 
6  horas  da  manhã. 

Quando  o  carregamento  tiver  de  ser  feito  peio  pessoal  da 
estrada,  a  mesma  multa  será  applicada  si  decoiTerem  mais  de 
seis  horas  entre  o  recebimento  da  primeira  parte  da  expedição 
e  o  recebimento  de  seu  complemento,  isto  é,  si  a  expedição  toda 
ilão  for  remettida  para  a  estação  dentro  de  seis  horas. 

A  mesma  multa  de  1$  por  hora  será  applicada  por  cada 
vaffão  carregado  que,  por  falta  dos  documentos  prescriptos,  não 
puder  ser  expedido  pelo  trem  que  o  devia  levar. 

Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  poderá  exceder,  sob 
qualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos  vagões. 
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O  eipediior  é  rdsponsaTel  por  qualquer  avaria  causada  por 
sous  agonies  aos  vehioulos  da  estrada  bo  carragameuto  e  des- 
carga ou  por  6X03880  do  lata^. 

Art.  68.  Volumes  vasios  om  retoi*ao  —  Os  volumeé  vasios  em 
retorno  (usados)  não  serão  acceitos  cara  «erem  expedidc»  oomo 
tae^  sL  realmente  jião  tiverem  servido  ar  expedições  de  merca- 
dorias>pela  esttada. 

Tampouco  não  serão  acceitos  volumes  vasios,  com  iolicição 
de  S3rem  devolvidos  cheios,  sem  que  sa  justifique  o  ílmaquo 
são  destinados,  salvo  sendo  despichAdos  sem  o  favor  que  lhes 
dã  a-iuoUa  indicação. 

Os  barris,  barricas,  pipas,  garrafõas,  botgasi,  caixões,  gigos^ 
jacas,  cestos,  capoeiras,  etc,  vasios,  quer  em  retorno,  quer  ex- 
pedidos  para  serem  dovol  vidos  cheios,  soriU>  taxados,  sejipundo  o 
peso  i«ealf  pelos  preços  das  tarifas  ns.  lOe  11,  contando-seo  pe- 
so por  centésimo  de  tonelada  ou  10  kllogrammas. 

Os^saccofl  vasios  em  retorno,  novos  e  usados,  serão  taxados 

Sela  nesma  tarifa  dos  destinados  ao  consumo,  com  excepção 
osapplicados  ã  lavoura  do  café,  que  somente  pagarão  as 
notas  de  despacho  (iO)  réis  pjr  despacho),  além  da  dospoza 
de  carga  e  descarga  (20  róis  por  cada  dez  kilos  e  por  cada 
operação). 

Ossaoeos  vasios,  novoi  ou  usados,  d3vem  ser  rauaidosom 
paootes  solidamente  atados. 

A  nota  de  expedirão  de  saocos  vasios  não  deve  indicar  o  nu- 
mero de  saccos,  mas  o  numero  de  pacotes  e  do  peso  englobado 
da  expedição. 

Art.  6i.—  Serviços  á  mai*gem  da  linha  -^  A  estrada  poderã 
conceder  aos  proprietários  ribeirinhjs  da  estrada  autcu*izaçao 
para  carregarem  ou  descarregarem  mercadorias  em  pontos 
fora  das  esta^^^oas,  submettendo-ae  elles  ás  coniiçõas  se* 
guintes: 

1.*^  Osreraettent3s  ou  destinatários  deverão  fazer  á,  sua  cust.i 
todos  03  preparativos  para  carregarem  ou  descarre^rarem 
vagões  nos  pontos    indicados. 

A  administração  aeceitará  ou  não  estes  preparativos. 

2.^  Os  remettentes  ou  ddstinatarios  serão  responsáveis  pelos 
estragos  feitos  no  que  pertenoer  ou  for  inherenle  ã  estrada  o 
serão  obrigados  a  fazel-os  reparar  d  sua  custa  sob  a  direcção 
dos  empregados  da  estrada  dentro  de  48  horas. 

3.^  A  administração  determinará  as  horas  do  dia  ou  da  noite 
em  que  estas  diversas  operações  poderão  ser  feitas,  e  declina 
toda  a  responsabilidade,  quanto  aos  estragos  que  puderem  re- 
sultar destes  serviços  nos  terrenos  dos  sobreditos  proprietá- 
rios ou  seus  vifinhos  ou  em  suas  mercadorias. 

4.*  O  carregamento  ou  descarga  será  feito  pelos  remetten- 
tes ou  destinatários  com  pessoal  seu  e  por  sua  conta  e  risco, 
mas  sob  a  vigilância  do  pessoal  da  estrada,  cobranio-se  atú 
1$  por  1.000  kilogrammas  ou  frac^o  de  1.000  por  cada  opt^- 
ra^. 


^4^  ACTOS   W  PODEE  BXECUTIVO 

5.^  Os  fretes  a  cobrar  senLo  sempre. os  da  estação  iminadiata- 
mente  além  do  ponto  do  carregamento  ou  da  descarga. 

Fiei,  porém,  ostabeleciílo  que  o«  despachos,  o  pa^mento  dos 
fretes'  e  a  entreiga  das  expedições  S3  florão  n%  estação  mais  pro- 
xin[ia  do  carregamento. 

6.^  A  administração  nâo  se  encarregai*á  de  transportes  desta 
naturez:i  sinâo  para  um  poso  de  50  toneladas  de  uma  vez  e 
para  um  percurso  mínimo  de  20  kilometros,  ou  pagando  por 
:íO  kilometros» 

7.*  Os  remettentes  deverão  avisar  ao  agente  daeetaçSo,  en- 
carregado de  fazer  a  ezpodição,  com  antecedência  de  48  horas» 
e  o  agente  indicará,  o  dia  e  a  hora  durante  es  quaes  o^earre- 
gamento  deverá  ser  feito. 

8.*  Si  no  dia  e  dentro  das  horas  indicadas  o  carregamento 
não;  puder  ser  feito,  os  vagOes  santo  retirados  e  o  remettonte 
Acará  obrigado  a  pagar  o  transporte. 

9.^  O  destinatário  será  avisado  24  horas  antes  de  serem 
postos  no  iogar  os  vagões  qu9  devem  ssr  descarregados  por 
elle,  da  hora  em  que  estes  vagões  estarão  á  sua  disposição  e 
do  tempo  que  alii  estacionarão. 

IO.**  Passado  este  prazo,  os  vagões,  descarregados  oa  nio, 
serão  levados  para  a  estação  anterior,  descarregados  imme- 
diatamentc  eco-officio  e  o  destinatário  deverá  ir  alli  retirar 
suas  mercadorias  sem  que  tenha  direito  dé  reclamar  contra  a 
administração  e  sem  prejuízo  da  armazenagem  que  seja 
devida. 

11.*  03  trens  fornecidos  para  estas  serviços,  sejJHn  formados 
pelas  machinas  de  lastro,  da  manobra  ou  da  reserva,  além 
dos  fretes  cobrados  de  accordo  com  as  tarifas,  suas  cjniiçoes 
e  as  do  presente  artigo,  procedendo*s)  ao  despacho  como  si  o 
transporte  se  flzosso  nos  trens  ordinários,  pagarâo  mais  pelo 
percurso  da  locomotiva,  desde  o  deposito  até  a  estação  mais 
próxima  ao  ponto  de  cargx  ou  descjirga,  3$  por  kilometro  com 
um  mínimo  de  20  kilometros. 

VII 

TRANSPORTE     DE  VAU>RES 

Art.  Õ5.  Por  despacho  de.  valores  enteaÀe-se  o  transporte 
de  ouro,  prata,  platina  e  pedras  preciosas,  em  obras  de  jóias, 
casquinha  de  ouro  e  prata,  nooeda  de  ouro,  prata,  cobre  c 
nickel,  papel-moeda  de  quaosquer  valores. 

Considera-s3  fraude  loia  a  declaração  inexacta,  quanto  á 
naturez:i,  ao  valor  ou  peso  dos  objectos  acima  especificados. 

Art.  06,  Os  despachos  de.  valoros  pairam  as  mesmas  taxas  da 
tarifa  n.  3  e,  piais  1  Vo  <^i  valorem. 

Art.  67.  As  taxas  s«ão  applicadas  por  toneladas  e  por  kílo- 
matro,  quanto  á  distancia,  oa  p:>r.3jntagem   ád  valorem  ]^r 
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5001  ;  toda  a  fracção  inferior  a  esta  cifra  contarse  como 
500$000. 

Art.  68.  O  frete  mioimo  do  uma  expedição  dê  valores  é 
6$000. 

Art.  69.  Estes  objectos  d3vem  ser  cuidádosameôte  pesados 
e  fsò  serão  expedidos  em  trons  de  viajantes. 

Art.  70.  O  dinheiro  amo3da'.o,  as  joias^  as  pedras  e  os 
metaos  preciosos  devem  estar  acondicionados  em  sacoos^  caixa» 
ou  barris. 

Paragraplio  único.  Estas  expedições  devom  ser  apresentadas 
pelos  expeditoi*es.  já  acondicionadas  pelos  agentes  puoutros- 
empregados  da  estrada. 

Art.  71.0  transporte  a  descoberto  ô  próbibido. 

Art.  72.  Os  sacccs  devom  ser  de  panno  forte,  cosidos  por 
dentro  e  perfeitos,  isto  ó,  não  dilacerados  nem  remendados. 

A  bosca  destes  saccos  será  fechadarpor  moio  de  corda 
ou  cordel  inteiriço,  cujo  nó  será  coborto  por  sinote  em  lacre 
ou  chumbo,  e  cujas  extremidades  serão  mantidas  por  sinete 
igual  sobre  uma  úcha  solta. 

Em  falta  de  sinote,  as  extremidades  da  corda  ou  cordel 
poderão  ser  perto  do   nó.  introduzidas   em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  73.  As  caixas  ou  barris  serão  pregados  ou  arqueados 
com  solidjz,  e  não  devei*ão  apresentar  vestígio  algum  de 
abertura  encoberta  nem  do  fractura. 

As  caixas  senlo  fortemente  ligadas  por  meio  de  corda  intei- 
riça, collocada  em  cruz,  com  tantos  sinetes,  em  lacre  oú 
chumbo,  quantos  forem  necessários  para  garantir  a  inviolabi- 
lidade   dos  volumes. 

Nos  barris  uma  coi^da  applicadaom  cruz  nas  duas  extremi^ 
dades  será  âxada  por  meio  de  sinete  em  lacre  ou   chumbo. 

Art.  74.  O  papel  moeda  ou  notas  de  banco,  aa  apólices  e 
acções  de  companhias  e  outros  papeis- valores  devem  ser  apre  - 
sentados  em  saccos  ou  caixaa  ou  formar  pacotes  i'evo8tidos 
de  envoltórios  intactos  em  papel  ou  panno  encerado. 

Todavia  os  volumes  apresentados  em  envoltório  de  pnpel  po- 
derão ser  acceitos,  si,  em  relação  á  solidez  e  ao  acondiciona- 
mento, estes  envoltórios  nada  deixarem  a  desejar. 

Todo  o  pacote  deve  ser  fechado  por  meio  de  sinetes  em  lacre, 
sendo  estes  em  numero  sufflciente  para  assegurar  sua  inviola* 
bilidade(tre8  pelo  menos). 

Art.  75.  Na  notado  expedição  que  acompanhar  um  trans- 
porte de  ouro,  jóias,  etc.,  deve-se  mencionar,  indepandentemen- 
te  das  indicações  ordinárias,  o  valor  por  extenso  do  artigo,  e 
devo  haver  sinete  em  lacre  igual  ào  appòsto  sobre  os  volumes. 

Art.  76.  Os  endereços  não  devem  W  casidos,  nem  collados, 
nem  pregados  nos  volumes,  afiai  de  que  não  possam  encobrir 
vestígios  de  abertura  ou  fi*ac(ura  ;  podem  ser  ou  esoriptos  so- 
bre 08  volumes  ou  aíflxados  â  olles  por  meio  de  òorde  1 . 

A  declaração  do  valor  do  artigo  será  mcncjonadá,  por  extenso» 
noendei'i3ço. 
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Art.  77.  Asiniciaoa,  legendas,  armas,  armas  sooiaes  ou  os 
nomes  de  estabelecimentos,  impressos  sobre  os  saccos,  caiouB, 
barris  e  pacotes  de^em  ser  perfeitaniente  legiveis. 

Art.  78.  Os  sinetes  feitos  com  moedas  sfto  formalmente  pro- 
^libidos. 

Art.  79.  As  expedições  de  valores  derem  «er  apresentadas  a 
^despacho  pelo  menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a  par- 
tida do  trem,  para  poderem  seguir  pelo  mesmo. 

Art.  80.  As  expedições  de  valores  só  serão  entregues  aos 
próprios  destinatários,  reconhecidos  ou  abonados  comj  taes, 
«ou  a  seus  prepastos  por  eiles  devidamente  autorizados,  sempre 
mediante  recibo  no  próprio  cooliecimento. 

VIII 

TRANSPORTE  DE  VKftlCULOS 

'  Art.  81.  As  tarifas  ns.  16  e  17  appltcam*se  ao  transporte 
4q  vehiculos   de  qualquer  espécie,  armados  ou  desarmados. 

A  tarifa  n.  16  comprehende  carros  fúnebres,  diligencias, 
•carros  para  caminho  de  ferro  de  ti*acçfto  animal  e  ouõos  ye- 
fatculos  de  quatro  rodas  para  transporte  de  pessoas. 

A  tarifa  n.  17  comprehende  carros,  carroças,  carretas  e  ou- 
tros vehiculos  de  duas  rodas  ou  quatro,  para  transporte  de 
^eueros,  tilburys  e  outros  yehiciilos  do  duas  rod^s  para  trans- 
porte de  pessoas. 

Art.  82.  Os  vehioulos  para  transporte  de  géneros  ou  para 
serviço  de  lavoura  toem  o  abatimento  de  25  <>/o,  si  estiverem 
desarmados. 

Os  vagões,  as  locomotivas  e  oi  tendsrs  desarmados  pagarão 
pela  tarifa  d.  11. 

Art.  83.  Os  vagões  rodando  sobre  os  eixos  pagarão  120  réis 
por  eixo  e  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometix),  e  as  loco- 
motivas com  sens  tenders,  sem  vapor,  pagarão  â$  por  kilo* 
metro. 

As  locomotivas  com  vapor  pagarão  o  frete  que  for  eonven» 
cionado. 

Are.  84.  O  carregamento  e  descarregamento  dos  vehiculos 
são  feitos  pelos  cuidados  e  por  oonta  e  risco  dos  expeditores 
e  dos  destinatários. 

IX 

TRANSPORTE  DE    AN1MAE8 

Art.  85.  O  transporte  de  animaes  esta  suieito  ás  tarifa 
os.  18,  19,  âO  .021. 

Art.  86.  O  frete  mínimo  de  uma  expedição  de  auimAes  é  de  3$ 
para  os  das  tarifas  ns.  18, 20  e  21 ,  e500  réis  paraosda  tarifan.  19. 

Art.  87.  Os  animaes  poderão  ser  despachados  nos  trens 
mixtos,  de  cargas  e  de  viajantes,  e  pagarâ.o  os  flretesnascon- 
<liç5os  estipuladas  nos  artigos  abaixo. 
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Em  irens  mixtos  e  de  cargas 

Art.  88.  Os  animaes  de  montaria  pagarâo  os  fretes  pela 
tarifa  n.   18. 

Art.  89.  Os  bois,  vaccas  e  vitelias  pagarão  pela  tarifa 
n,    20. 

Art.  90.  Os  porcos  cevados  pagarSo  os  fretes  pela  tariflGi 
n.  SI. 

Si  deotro  do  mesmo  vagão  paderom  aegair  mais  de  seis  destes 
animaes,  os  que  excederem  deste  namero  pagarão  metade  das 
taxasda  tarifa  n.  21. 

Art.  91.  Os  cabritos,  carneiros,  cães  e  porcos  communs  e 
outros  semelhantes  pagavão  os  fretes  pela  tarifa  d.  19. 

Si  dentro  do  mesmo  vagão  puderem  seguir  mais  de  20  des- 
tes animaes,  os  que  excederem  deste  numero  pagarão  metade 
das  taxas  da  tarifei  n.  19. 

Os  cães  devem  estar  acoimados  e  presos  a  corrente. 

Art.  92.  Para  os  transportes  de  que  tratam  os  arts.  88  a 
91,  devem  os  interessados  dar  aviso  antes  da  cabida  do  trem 
da  estação  inicial,  para  que  na  >  soja  a  estrada  obrigada  a 
conduzir  carros  de  animaes  sem  necessidade. 

Art.  93.  Os  pequenos  animaes  despachados  nos  engradados 
pagarão  os  fretes  da  tarifa  de  encommeodas,  applicada  ao 
peso  do  volume. 

Ein   trens  de  viajantes 

Art.  91.  Os  animaes  de  montaria,  bois,  vaccas  o  vitelias 
poderão  ser  despachados  nos  trens  de  viajantes  pagando  os 
fretes  pela  lotação  do  vagões  ;  sendo  necessário,  porém,  que  os 
interessados  dêem  aviso  com  24  horas  de  antecedência. 

Art.  95.  Os  cães  também  poderão  ser  despachados  nos  ti^eos 
de  viajantes,  desde  que  estejam  bem  açaimaaos  e  presos  a  cor- 
rente e  possam  seguir  no  carro  de  bagagem,  pagando  o  dobro 
da  tarifa. 

Todavia  os  cães  pQquenos,  chamados  de  salão,  que  acompa- 
nharem viajantes,  podem  ser  admittidos  nos  caiTos  de  passa- 
geiros, sob  as  seguintes  condições: 

1»,  estarem  dentro  de  uma  cesta  ; 

2^,  o  peso  total  do  cão  e  da  cesta  não  deve  ser  superior  a 
quatro  kilogrammas  ; 

3*,  pagar  passagem  de  2*  classe  ; 

4*,  quando  não  houver  reclamações  dos  outros  viajantes. 

O  transporte  de  cães  nestas  condições  é  feito  por  conta  e  risco 
dos  seus  donos. 

Condições  geraes 

Art,  96.  Quando  os  animaes  das  tarifks  ns.  18  e  20  forem  des- 
tin:vdos  a  estação  além  do  itinerário  do  trem,  pelo  qual  forem 
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expedidos,  só  terão  acceitos  meliante  a  taxa  addicioaal  de  2$ 
por  cabeça,  para  dospezas  de  cocheira  na  estação  em  quo  per* 
noitar4)m,  sendo  a  referida  taxa  addieional  dobrada  ou  tri- 
pUcada,  si  o  animal  tiver  de  pernoitar  em  duas  ou  ires  esta- 
ções. 

Art.  07.  Os  animaes  perigosos  em  nenhum  caso  podem  ser 
conduzidos  em  trens  do  viajantes  o  serâo  transpoi  tados  nos  trena 
de  mercadorias,  quando  houver,  si  estiverem  com  toda  a  segu- 
rança acondicioDados  em  jaulas.  O  frete  destes  animaes  será  co- 
brado á.  razão  de  600  róis  por  vagSo  especial  e  por  kilometro 
com  o  minimo  de  20$000. 

Os  expeditores  são  responsáveis  por  qualquer  desastre  cau- 
sado por  toes  animaes. 

Art.  98.  Os  animaes  (excepto  os  pequenos  de  quo  trata  o 
art.  91)  devem  ser  apresentados  na  estação,  pelo  menos,  uma 
hora  antes  da  regulamentar  para  a  partida  do  trem. 

Art.  99.  Os  transportes  que  oeoessitarem  do  um  vagão  in- 
teiro ou  de  mais  do  um  vagão,  devem  ser  annunciados  com  24 
hoi*a8  de  antecedência,  pelo  menos. 

As  disposições  do  art.  Ô2  s^o  appl içáveis  aos  transportes  de 
animaes. 

Avt.  100.  O  embarque  e  desembarque  são  feitos  sob  os  cui- 
dados, inteira  responsabilidade  e  á  custa  dos  expeditores  e  dos 
destinatários. 

Art.  101.  Os  animaes  devem  ser  acomp')nhados  por  condu- 
ctor  ;  não  o  sendo  nem  estando  o  destinaurio  presente  á  che- 
gada do  trem,  serão  reme t tidos  para  o  deposito  publico  por 
conta  e  risco  de  seus  donos. 

Si  o  deposito  publico  ficar  a  mais  do  dous  kilometros  da  esta- 
ção, serão  os  animaes  rcmettidos  para  a  cocheira  mais  próxima^ 
afim  de  serem  ahi  tratados  por  conta  e  risco  do  sous  donos. 

Os  conductores,  ató  o  numero  de  dous  em  cada  centena  de 
cabeça  de  gado,  terâo  transporte  gratuito  de  ida  e  volta,  como 
viajantes  de  2*  classe,  podendo  viajar  no  carro  do  conductordo 
trem,  si  houvei*  compartimento,  ou  nos  vagOes  de  gado. 

Os  coDductoi'es  que  exceiei*em  do  numero  acima  fixado  paga- 
rão passagem. 

A  estrada  não  6  responsável  pela-  fuga  de  animaes,  salvo 
provando-se  culpa  de  seu  pessoal. 

Art.  102.  Os  animaes,  acompanhando  viajantes,  podem  sor 
transportados  sem  nota  de  expedição. 


CONDIÇÕES  GERAES 
Embargos  ou  penhora 

Art.  103.  O  embargo  ou  penhora  em  mercadorias  e  quaes- 

âuer  objectos  depositados  nas  estações  da  estrada  serão  regala- 
os  pelas  disposições  do  decreto   n.   8U.    de   13  de  outabro 
dê  1851.     . 
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Art.  104.  Os  objectos  embargados  ou  penhorados  não  serão 
pòtirados  das  estações,  sem  ter  s^do  a  estrada  indemnizada  do 
que  lhe  for  devido  por  frete,  armazenagem  o  mais  despezas. 

Art.  105.  Quando  o  embargo  ou  a  ponhci'a  rocahir  em  gé- 
neros de  fiicil  deterioração,  noeivcs  ttf  perigosos,  nâo  poderão 
olles  ficar  depositados  nis  estações. 

Art.  106.  Os  volumes  e  objectos  app:*ehendido3  pela  Fazenda 
Nacional,  que  Jhe  ficarem  pertencendo,  não  ké  excluem  das 
disposições  dos  artigos  anteriores. 

Recebimento 

Art.  107.  Em  todas  as  estações  da  estrada  osesoriptorlòs  es- 
tarão abertos  mc^a  hora  antes  da  partida  dos  tt*ens  parA  o  re- 
cebimento e  despracho  de  bagagenã,  encommendas  e  animáes. 

Art.  108.  Para  o  recebimento  das  expedições  de  mercadorias 
e  vebiculos,  os  escriptorios  abrem-se  ás  8  horas  da  manhã  e  fe- 
cham-se  ds  4  horas  da  tarde,  com  exclusão  dos  domingos  e  dias 
de  festa  nacional.  ' 

Art.  109.  Nas  estações  desprovidas  de  desvio  a  estrada  po- 
derá recusar  volumes  de  peso  superior  a  50  kilogrÀmmas  e  ex- 
pedição de  mercadorias  que  pesarem  mais  de  200  kllograínmas 
ou  que  exigirem  ó  estacionamento  de  vagões  na  linha  prin- 
cipaU 

Art.  110.  Nenhuma  mercadoria,  para  cujo  transporte  f>ela 
estrada  de  ferro  se  exige  nota  de  expedição,  pódè  ser  receoida 

Selos  empregados  da  eátrada,  si  não  vier  acompanhada  da  nota 
a  expedição,  ou  não  for  feita  na  occásião  dò  despacho; 
Art.  111.  As  mercadorias  taxadas  pelo  preço  da  tarifa  n.  11 
devem  ser  annunciadas  no  dia  anterior  ao  do   despacho,  si  não 
puderem  ser  recebidas  diariamente. 

Estas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta  a 
âcarão  sujeitas,  quanto  á  armazenagem,  ás  mesn^as  dispo)?ições 
referentes  ás  outras. 

Art.  112.  As  mercadorias  e  quaesquer  objectos  eatregues  á 
estrada  serão  conferidos  na  estação  de  procedência  e  na  de 
destino,  á  medida  ^ue  forem  sendo  recebidos,  verificando-se 
as  marcas,  a  quantidade  dos  mesmos,  a  natureza  da  merca- 
doria, o  peso,  frete  pago  e  as  daspezas  accessorias. 

Art.  113.  A  pesada  dos  volumes,  submettidos  a  despacho, 
deve,  em  geral,  ser  feita  pelo  pessoal  do  expedidor  no  acto  de 
entregar  o  género  nas  estações,  visto  que  os  agentes  devem 
exigir  que  o  peso  indlcjido  na  nota  de  expedição  seja  provado 
pelo  próprio  expeditor  ém  presença  do  pessoal  da  estrada,  que 
nada  percebe  por  pesadas. 

Entretaâto,  esse  servido  poderá  ser  feito  pelo  pessoal-  da  es- 
trada, quando,  para  conveniência  da  arrumação  dos  volutnes, 
não  for  possível  posal-os  no  acto  de  entrarem  para  os  ar- 
mazéns. 
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Art.  114.  Na  estação  de  partida  será  a  nota  do  expodição 
registrada  em  ro^umo  do  livro  taláo,  do  qual  so  eztrahirá  o 
aviso  ou  conhecimento  qae  tem  de  ficar  em  podor  do  expeditor. 

O  registro  deve  meocionar  os  nomea  do  expeditor  e  do  des- 
tinatário, as  marcas»  os  namoros  do  volumesr  a  totalidade  do 
peso  da  expedição,  o  ft^ete  pago  oo  a  pagar  e  asdespexaste- 
cessorias. 

Por  cada  despacho  das  tariftis  ns.  3  a  21  (não  se  ezceptuu- 
do  08  transportes  gratuitos)  cobrará  a  estrad:\  a  taxa  de  100 
réis  pelo  fornecimento  das  notas  de  expedição  necessárias  para 
o  despacho,  as  quaes  serão  entrogaes  ao  expeditor,  si  este 
tiver  de  enchel-as. 

Art.  115.  Todo  o  despacho  de  mercadorias,  valores,  carros, 
animaes,  etc.,  é  cectiâcado  por  um  aviso  ou.  eonhecimmito 
que  será  entregue  ao  expeditor. 

Art.  116.  O  expeditor  poderá  annullar  ou  variar  a  consi- 
gnação do  otgecto  de  transporte,  cujo  despacho  houver  pago, 
emquanto  na  osta^  do  destino  esse  olgecto  não  passar  ao  do- 
minio  do  destinatário  pela  apresenta^LO  do  aviso  ou  oonlieoi- 
mento  que  lhe  dá  o  direito  de  entrar  na  posse  déUe. 

No  caso  de  annuUação,  o  objecto  do  transporte  reverterá  ao 
expeditor  ou  terá  o  destino  que  este  designar,  oobraDdo-se  as 
despezaa  inheraates  á  alteração  e  as  do  novo  despacho,  si 
houverem,  excluídas  somente  as  de  carregamento  e  descarga 
ou  restituindo-se  o  ft*ete,  sem  as  despezas  das  notas  de  de^acho, 
oarregamento  e  descarga,  si  a  expedição  não  tiver  Mgiddo  ao 
seu  destino. 

No  caso  de  nova  consignação  fai*-se-ha  noro  despacho,  co- 
brando-se  as  despezjis  deste,  as  dos  avisos  ou  tel^rammaa  que 
íbrem  expedidos  e  a  diflèrença  de  frete . 

O  expeoitor,  em  todos  os  casos,  deverá  restituir  á  estrada  os 
documentos  que  tiver  recebido,  isto  é,  o  conhecimento,  certi- 
ficado ou  qualquer  outro,  sem  o  que  nenhuma  alteração  se 
fará  no  despacho. 

A  estação  do  despacho  é  a  competente  para  attender  e  pro- 
videnciar sobre  estas  alterações  a  pedido,  por  escripto,  do  ex- 
peditor ou  do  seu  representante  legalmente  autoriàdo,  cum- 
prindo ao  agente  da  esta(^  lievar  o  occorrido  immediatamente 
ao  conhecimento  do  trafego  9  da  contadoria. 

&Mrega 

Art.  117.  A  entroga  das  expedições  de  mercadoria»,  valores, 
vehicuios  e  animaes  começa  nas  estações  ás  6  lioraa  da  manhã 
e  termina  ás  6  horas- da  tarde,  excepto  nos  domingosie  dias  de 
festa  nacional. 

A  entrega  das  expedições  de  bagagens  e  enconunendas  começa 
15  minutos  depois  da  chegada,  do  primeiro  trem  e  ternún  \  á 
hora  de  fecharse  a  estação, 

Art.  118.  O  dostioatario  ou  seu  mandatado  é  obrigado  a 
passar  recibo  das  expedições  das  mercadorias,  valores,  etc»,  na 
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nota  do  expedição,  canhocimon^»  aviso  ou  na  cadernota  dos- 
ontregadoroa. 

Art.  119.  O  destíaatario  tem  dii*eito  de,  antes  de  passar  re- 
cibo da  mercadoriat  examinar  o  estado  externo  dos  vottimea. 

Só  se  pctfmiuirâ  o  exame  interno,  si  a  volume  apresentar 
indícios  de  violação  ou  avaria. 

Nos  casos  de  avaria  o  ilestinatario  tem  direito  de  recusar  a 
mercadoria  quando  esta  eátivor  de  tal  modo  damniâcada  que 
nenhum  valor  commerci:iI  tenba  ou  quando  o  volume  formar 
um  todo  tal  que  a  avaria  de  uma  pirte  importe  perda  do  valor 
para  o  todo. 

Sendo,  porém,  a  avaria  apenas  parcial,  deve  retirar  a  mer- 
cadoria logo  depois  de  avaliado  o  damno  causado. 

Art.  120.  Nos  casos  de  demora  de  parte  de  uma  expedição,  o 
destinatário  não  tem  direito,  sob  pretexto  de  não  estar  ella 
completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  qu  tiver  cbegaé», 
salvo  o  caso  em  qoe  a  expediçio  fraccionada  constituir  um  todid- 
tal  que  a  fiilt::i  de  uma  das  partee  o  inutiliíe. 

Art.  121.  O  transporte,  em  retc^no,  de  todo  o  objecto  re- 
cusado ou  não  procurado  pelo  destinatário,  é  sujeito  á  taxa. 

Art.  122.  Si  antiBs  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao  desti- 
natário,, procedenáorse  ao  examo  do  despacho,  o  qne>  é  obriga- 
tório, se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estação  do  partida  ou 
indicado  pava  ser  cobrado  na  estíição  do  chegada  é  inferior  ao 
raal^  ou  qwe  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para  se  Gdbnx  al« 
guma  taxar  derer-se-ha  reter  a  mercadoria  até  que  o  oxpeditov 
ou  destinatário  satisfaz  a  difforeoiQa  do  fretet» 

Si  a  differença  for  contra  o  expedi tor  o  agente  dará  conheci- 
mento delia  ao  destinatário,  corrigirá  a  notado  expedição,  o 
eonhecimento  ou' aviso  respectivo,  quer  neste,  quer  naquelle 
caso,  e  communicará  immediatamente  á  contadoria. 


Avisa  de  chegada  e  prazo  de    descarga   e   estadia    livre 

Art.  123<.  Os  agentes  das  estações  darão  aviso  aos  destiiMitariot!» 
por  boletim,  da  chegada  das  mercadorias  de  que  a  estrada  não 
tiver  deefTeetuar  a  remessa  a  domicilio,  ainda  quando  nenhu- 
ma reooBUBeadação  tenha  sido  feita  pelos  respectivos  expedi- 
tores. 

Este  boletim  ê  taxado  na  estação  de  partida  á  razão  de  200  réis.. 

Art.  124«  O  tempo  concedido  para  a  descarga  ou  a  estadia 
livre  contasse  a  partir  da  remessa  do  aviso,  indicando-sc  a  hora 
ao  destinatário  ou  a  seu  correspondeste  pelos  portadores  da  es- 
trada ou  pek)  Correio. 

Art.  Is5.  Si,  dentro  de  24  horasv  depo^is  de  avisado,  não  for 
a  descarga  feita-  pelos  destinatários,  será  á  custa  destes  effe- 
ctuada  pela  estrada,  mediante  a  taxa  respectiva. 

Em  caso  de  acoumula^o  de  cargas,  a  estrada  reservasse, 
além  disto,,  o  direito  de  fazer  descarregar  ou  remover  da  es- 
tação, eiv^fficio,  a  mercadoria  por  conta  do  expedítor. 
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Art.  126.  As  mercadorias,  yebiciilos,  etc.  devem  ser  reti* 
rados  da  estação  inicial  dentro  de  24  horas  e  das  do  interior 
dentro  de  48  horas. 

A«  mercadorias  cujo  peso  exceder  a  10  tonelada?  e  não  pre- 
cisarem ficar  armazenadas  sob  coberta  enxuta  podem  ser  reti- 
radas das  ej^taçoes  do  interior  no  prazo  de  10  dias. 

Descontam-se  os  domingos  o  dias  do  festa    nacional. 

Terminado  o  pi^azo  permittido,  a  demora  ó  calculada  sobro 
todas  as  horas  seguintes,  tanto  do  dia  como  da  noite,  sem  ex- 
cepção dos  domingos  e  dias  de  festa  nacional. 

Armazenagem 

Art.  127.  Não  sendo  as  mercadorias  retiradas  dos  carros  oa 
dos  armazéns  dentro  do  prazo  da  estadia  livre,  serâo  cobradas 
as  seguintes  taxas  a  titulo  de  indemnização  por  folga  forçada  do 
material,  deposito  ou  armazenagem  das  mercadorias: 

Para  as  mercadorias  não  descarregadas,  1$  por  hora  e  por 
vagão,  com  um  minimo  de  ]0$000  ; 

Para  as  mercadorias  descarregadas,  mas  não  retiradas,  50  réis 
por  fracção  indivisível  de  10  Rilos  e  por  dia  até  90  dias,  sem 
que  em  nenhum  caso  a  taxaseji  inferior  a  500  réis. 

Si,  porém,  as  mercadorias,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
ficarem  depositadas  a  céo  aberto,  a  taxa  será  de  20  réis  por 
100  kilogrammas  e  por  dia,  com  o  minimo  de  500  réis. 

Quanto  aos  vebiculos,  a  taxa  é  de  3$  por  vehicaio  e  por  dia, 
com  um  minimo  de  6$000. 

Art.  128.  Ao  carvão  e  lenha,  depositados  na  Unha  ou  nos 
pateos  das  estaç?$es,  sob  a  vigilância  da  estrada,  concedem-se 
três  dias  de  estadia  livre. 

Não  sendo  retirados  dentro  deste  prazo,  ficam  sujeitos  ã  ar- 
mazenagem de  200.  réis  por  sacco  de  carvão  e  600  réis  por  talha 
de  lenha  em  cada  áia  que  exceder. 

Quando  a  lenha  vier  a  granel  e  for  despachada  por  lotação 
de  vagão,  a  armazenagem  será  de  5$  por  vagão  descarregado 
e  por  dia. 

Nenhuma  taxa  de  armazenagem  poderá  a  estrada  cobrar 
pela  demora  das  mercadorias  nas  estações  antes  de  serem  expe- 
didas, salvo  si  a  demora  for  motivada  pelo  expeditor  ou  desti- 
natário. 

Neste  caso  cobrar-se-ha  armazenagem  por  cada  dia  que  de- 
eorrer  entre  aquolle  em  que  deveria  ter-se  effectuado  a  expe- 
dição o  aquelle  em  que  o  for. 

Art.  129.  Nenhuma  armazenagem  se  cobrará  pela  estadia  das 
mercadorias  nas  estações  além  de  90  dias. 

Art.  130.  Na  cobrança  de  ai*mazenagens  não  se  contam  os 
dias  da  chegada,  da  entrega  ou  do  despacho  da  mercadoria. 

Art.  131.  As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  das  esta- 
ções destinatárias  no  prazo  de  90  dias,  a  contar  da  data  eai 
que  tiverem  sido  descarregadas,  ou  por   terem  sido  recusada 
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OU  oão  procuradas  poios  destinatários  ou  por  não  sorcm  estes 
c.Dliociaos,  sorão  vondidasem  leilão  publico,  quo  será  aouun* 
ciado  com  oito  dias  do  antocedencia. 

Si  as  mercadorias  forem  das  quo  por  sua  natureza  são  su- 
jeitas a  prompta  deterioração,  a  esxrada  tem  o  direito  do.  ven- 
dei as  ea;-o/^cto,  sem  as  formalidades  judicnoç,  no  0m  de  oito 
dias  ou  antes,  si  for  indispensável,  layrando-sô  termo  da- 
venda. 

O  producto.  liquido  da  venda,  deduzido  o  quo  fv>r  por  qual- 
quer titulo  devido  á  estrada,  será  recolhido  á  thesouraria  da 
estrada. 

Art.  132.  Si  o  producto   da  venda    não  for  suffleiente  para 

Sagamooto  do  frete,  armazenagem   o  mais  despezas,  o  oxpe- 
itor  ou  destinatário  não  será   obrigado  a  entrar  com  a  dif- 
ferença. 

Declaração 

Art.  133.  Os  ezpeditores  j)oderão  formular  as  notas  de  expe- 
dição (três  vias  para  o  serviço  da  estrada  e  mais  uma  para  cada 
uma  estrada  com  que  tiver  trafego  mutuo)  que  se  encontrarão 
á  venda  em  todas  as  estações  a  100  róis  por  despacho  mas, 
quando  não  se  utilizem  desta  feusuldade,  podem  remetter  as 
mercadorias  á  estação  acompanhadas  de  declanK^  assignada, 
iadicando  : 

10,  o  nomo  do  expedi  tor  e  do  destinatário  e  sua  residência 
(rua  e  numero  si  for  em  povoado) ; 
2*,  a  estação  de  procedência  e  a  de  destino  ; 
3<*,  a  quantidade,  o  peso  e  a  natureza  da  mercadoria  ; 
4°,  indicado  do  trete  pago  ou  a  pagar. 

Si  se  tratar  de  mercadorias  sujeitas  a  impostos  geraes,  esta- 
doaes  ou  municipaes,  o  expeditor  deverá  fornecer  as  peças  e  os 
esclarecimentos  necessários,  afim  de  que  o  transporte  e  a  en- 
trega de  taes  mercadorias  não  soífram  demora  ou  embaraço. 

A  declaração  escrlpta  6  dispensável,  si  o  apresentante  da 
mercadoria  for  analphabeto  o  puder  dar  verbalmente  os  es- 
clarecimentos necessários  para  o  despacho  da  mesma. 

Art.  134.  Os  expeditores  devem  declarar  a  espécie  de  suas 
mercadorias,  si  são  frágeis  ou  si  devem  ser  preservadas  de 
humidade,  em  falta  do  quo  a  estrada  não  responde  por  avarias 
desta  espécie. 

Art.  135.  Si  a  administração  da  estrada  suspeitar  inexacti- 
dão na  indicação  do  conteúdo  de  qualquer  volume,  tem  o  di- 
reito de  veriílcal-o  em  presença  do  expedidor  ou  destinatário  ou 
seus  empregados,  e,  na  falta  de  qualquer  delles,  cm  presença 
de  duas  testemunhas. 

Art.  136.  O  expeditor  ó  responsável  pelas  indicações  contidas 
na  nota  da  expedição  e  supporta  todas  as  consequências  resul- 
tantes de  inJicações  erróneas,  indecifráveis  ou  inexactas. 
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Art.  137.  Veriíloada  a  falsa  declaração  ou  inexactidão  do 
conteúdo  dos  volumes,  cobrar-se-ha  frete  duplo  dos  genoros 
não  manifestados. 

Si,  porém,  estes  géneros  forem  indammaveis  ou  dd  grcOide 
responsabilidade,  o  expoJitor  pagará  a  differença  de  frete  e  a 
multa  de  100$  a  800$000. 

A  estrada  poderá  deter  toda  a  expedição  em  que  houver  um 
ou  mais  volumes  sujeitos,  por  falsas  declarações,  a  multas  com- 
binadas em  seus  regulamentos. 

Em  caso  de  accidente  será  o  expeditor  além  disso,  obrigado 
a  indenmizar  a  estrada  do  damno  causado  a  seu  material,  ou 
de  qualquer  outro  que  este  venha  a  soffrer,  sem  prejuízo  da 
responsabilidade  criminal,  segundo  as  leis  em  vigor. 

Art.  138.  Não  sendo  as  multas  pagas  no  prazo  de  10  dias,  a 
estrada  procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  sem  as  forma- 
lidades judiciaes,  lavrandoHS»  termo. 

Si  o  producto  da  venda  não  for  sufflciente  para  o  paga- 
mento das  referidas  muitas  a  estrada  poderá  cobrar  execuU- 
vãmente. 

Art.  139.  NoS  caflbs  de  demora  da  parte  de  uma  expedição,  o 
destinatário  não  tem  direito,  sob  pretexto  de  não  estar  ella 
completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  que  tiver  checado, 
salvo  o  caso  em  que  a  expedição  fraccionada  constituir  um 
todo  tal  que  a  falta  de  uma  das  partos  o  deprecie  ou  inutilize. 

Art,  140.  A  companhia  não  se  responsabiliza  pelas  avariai 
inherentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como  a  deterio- 
ração de  fructas,  etc.,  diminuição  ordinária  de  peso,  combus- 
tão espontânea,  elTervescencia,  evaporação  ou  esgoto  de  líqui- 
dos, etc. 

Igualmente  não  será  responsável  por  avarias  de  outra  qual- 

Suer  natureza  desde  que  não  forem  authenticadas  pelo  agente 
a  estação  afttes  da  entrega  dos  objectos,  e  não  houver  es- 
trago conhecido  nos  invólucros,  procedente  de  negligencia  de 
seus  empregados. 

Certificados 

Art.  141 .  Os  expeditores,  destinatários  ou  pessoas  legalmente 
autorizadas  por  elles  poderão  requerer  á  administração  da 
estrada  certificados  dos  despachos  que  tiverem  efTectnado. 

No  requerimento  serão  mencionados  o  numero  do  despacho, 
modo  de  transporte,  data,  procedência,  destino,  quantidade  de 
volumes,  tveXe  (si  pago  ou  a  pagar)  e  o  nome  do  remetteitã 
e  do  destinatário. 

Art.  142.  Poderão  os  volumes  ser  entregues  mediante  cer- 
tificado, em  caso  de  perda  do  conhecimento,  pagando  a  parte 
1$  por  cada  um  certificado. 
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Massas   itídivisiveis 

Art.  143.  O  transporte  de  massas  iodivisiveis  de  peso  supe- 
rior a  1.000  kilograramas  ou  de  volumes  excedentes  a  três 
metros  cúbicos,  ou  que  necessitarem  de  emprego  de  material 
«speoial,  não-é  obrigatório. 

Os  preços  e  as  condições  de  transporte,  assim  como  a  taxa  de 
remessa  a  domicilio,  si  a  estrada  se  encarregar  de  taes  opera- 
ções, serão  regalados  por  mutuo  accordo. 


Dimensões  dos  comprimentos 

Art.  144.  O  comprimento  normal  do  material  de  transporte 
é  íixado  em  cinco  metros. 

Art.  145.  A  taxa  dos  materiaes  e  outros  objectos  de  grande 
comprimento  é  estabelecida  como  se  segue. 

De  cinco.metros  a  11  metros: 

l'',  segundo  o  peso  attribuido  á  ezpediçSo,  quando  for  igual 
ou  superior  a  4.000  kilogrammas  ; 

3<>,  segundo  o  próprio  peso,  augmentado  de  1 .500  kilogram- 
mas, quando  for  inferior  a  4.000  kilogrammas,  com  um  máximo 
4e  4.000  kilogrammas. 

Art.  146.  O  transporte  dos  volumes  que  excederem  de  11  me- 
tros não  ó  obrigatório  e  só  poderão  ser  despachados  mediante 
ajuste  prévio  com  a  estrada. 

Art,  147.  Pelas  peças  de  madeira,  ciyo  comprimento  for 
superior  a  11  metros,  mas  não  exceder  a  14  metros,  cobrar-se-ha 
mais  30  Vo  sobre  o  frete  calculado  proporcionalmente  ao  disposto 
no  8o  caso  do  art.  145  e  por  aquellas  cujo  comprimento  ex- 
•ceder  a  14  metros  mais  50  Vo* 

Esta  taxa  .addicional  é  calculada  s6  sobre  as  peças  cujo  com- 
primento eixcoder  de  11  metros,  embora  haja  na  mesma  expe- 
dição peças  menos  compridas. 

Art.  148.  O  carregamento  dos  vagões  não  pôde  exceder 
em  altura  e  largura  ás  dimensões  das  caixas  dos  carros  fechados 
que  a  estrada  possue. 

Art.  149.  Nas  estações  em  que  não  houver  balança  apro- 
priada pai^a  a  cobrança  do  ft^ete  das  expedições  de  lenha  e 
canna  de.as3ucar  serão  os  fretes  calculados,  no  mínimo,  pela 
metade  da  lotação  dos  vagões. 


Acondicionamento  e   marcas 

Art.  150.  Os  volumes  devem  trazer  marca  ou  endereço  bem 
legivel  e,  alóm  disto,  o  nome  da  estação  de  destino,  e  estar 
acondicionados  de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordi- 
nários inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 


46S  ACTOS   DO  rCDER  EXIXUTIVO 

Art.  151.  Poderá  !^cr  recusado  o  1*000111x10010  de  mercadorias 
nas  seguintes  condições: 

1^,  si  a  rcercadoiia  estiver  tão  mal  acondicionada  dentro 
dcs  envoltórios  que  haja  probabilidade  do  não  chegar  a  seu 
destino  sem  perda  ou  avaria  ; 

2f^,  fii  exigindo  a  mercadoria,  por  sua  natureza,  um  envoltó- 
rio qualquer  para  resguardar  do  perda  ou  avaria,  for  apresen- 
tada sem  envoltório ; 

3*,  si  no  acto  do  recebimento  a  mercadoria  apresentar  indi- 
cies de  jl  estar  avariada. 

Entretanto,  o  expeditor  podorá  repa^av  os  defeitos  do  volume 
e,  neste  ciso,  a  estrada  fará  a  remessa,  subatituinio  por  outiu 
a  nota  da  expedição  apresentada,  si  for  necessário. 

Art.  152.  Emquanto  os  volumes  não  forem  reparados  ou  reti- 
rados, si  o  expeditor  não  quizer  mais  enviai-os,  poderão  per- 
manecer 24  horas  na  estação,  sem  responsabilidade  por  parte 
da  estrada,  âcando  depois  sujeitos  d  armazenagem. 

Art.  153.  A  estrada  poderã  expedir  a  mercadoria  nas  con- 
dições 1^,  2*  e  3*  do  art.  151,  dando  o  expeditor  ao  agente  da 
estação  uma  declaração,  por  elle  assignada,  em  que  especifique 
os  defeitos  verificados  nos  volumes  e  allivie  a  estrada  da  res- 
poQsabliidado  das  avarias  que  puderem  provir  de  taes  defeitos. 

Si,  porém,  a  mercadoria  estiver  em  tal  estado  que  não  possa 
ser  carregada  com  outras,  sem  damniâcal-as.  não  seráaeceita, 
ainda  que  o  expeditor  s  j  preste  a  fazer  declara^  de  responsa- 
bilidade. 

As  mercadorias  em  estado  de  putrefacção,  taes  como  :  carne, 
caça,  legumes,  ft*uctas,  peixe  e  outras  similares,  de  nenhum 
modo  podem  ser  acoeitas  para  transporte. 

Nota  de   expedição 

Art.  154.  Os  transpoi*tos  eíTectuados  pelos  preços  e  secundo 
as  condições  das  tarifas  ns.  3  a  21  devem  ser  acompanhados  de 
uma  nota  de  expedição  em  três  vias,  que  indique  exactamente: 

!<",  a  data  da  apresentação  ; 

29,  os  nomes  e  residências  do  expeditor  e  do  destinatário  ; 

S*".  as  marcas,  endereço,  quantidade,  peso  bruto,  modo  de 
acondicionamento  e  a  natureza  da  mercadoria  ; 

40,  a  estação  de  procedência  e  a  de  destino  ; 

50,  a  assignatura  do  expeditor  ; 

6»,  o  valor  da  mercadoria,  tratando-se  de  mercadorias  cujo 
preço  de  transporte  é  calculado  ad  valorem  ou  de  meixiadjrias 
seguradas  ; 

7°,  o  frete  e  accossorios  pagos  e  a  pagar. 

Esta  ultima  indicação  será  feita  pela  estrad  i,  devendo  a  im- 
portância do  freto  e  accessorios  ser  inscrip  ta  em  todas  as  vias 
das  notas  de  exp3diçâo,  b3m  c^mo  nos  conhocimentos  e  nos 
avisos,  conferi ndo-se. 

Nas  notas  do  expedição  de  mercadorias  a  que  for  applicaveel 
disposição  do  art.  157  dever-se-ha  mencionar  não  só  o  numero 
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de  decímetros  cúbicos  achados  pela  raodiçâo  e  que  deve  servir  do 
l>ase  para  o  calculo  do  freto,-  mas  ainda  o  peso  real  veriftcado 
na  balança. 

A  nota  de  expedição  constitue  a  prova  do  contracto  de 
ti*ansporte  entre  a  estrada  e  o  expeditor,  e  suas  indic^ições 
servem  para  i*egular  as  indemnizações  em  cas^  de  perda  ou 
avaria. 

As  mercadorias  que  se  destinarem  d  estação  do  trafego  mutuo 
861^  acompanhadas  de  mais  de  uma  via  de  not:i  de  expedição, 
pira  conhecimento  da  respectiva  contadoria,  ã  qual  será  remet- 
tida. 

Art.  155.  Cada  nota  constitue  uma  expedição  e  s6  pôde  men- 
cionar o  nome  de  um  destinatário. 

Por  expedi^  entende-se  um  ou  mais  volumes  provenientes  de 
um  só  expeditor,  endereçados  a  um  só  destinatário. 

Em  nenhum  caso  póie  uma  só  nota  de  expedição  compre- 
liexider  mercadorias  em  quantidade  superior  ã  lotação  de  um 
vagão. 

Quando  a  expedição  for  destinada  a  logar  além  da  estrada  de 
foTvo,  a  nota  póie  designar  na  localidade  da  estação  do  destino 
o  commissario  ou  conduct jr  a  quem  deva  ser  entregue  •  a  mer- 
cadoria. 

Art.  156.  Em  uma  mesma  nota  de  expedição  não  podem  ser 
incluidas  : 

1»,  mercadorias  que  não  sejam  susceptíveis  de  ser  carregadas, 
s3m  inconveniente,  no  mesmo  vagão  ; 

29,  mercadorias  seguradas  e  não  seguradas  ; 

3%  mercadorias  cujo  carregamento  ou  descarga  tiver  de  ser 
feito  pelo  expeditor  e  destinatário  com  outras  que  não  estejam 
nestas  condições. 

Medição,  calculo  do  frete  e  pagamento  das  taxas 

Art.  157.  Quando  as  mercadorias  forem  de  grande  volume 
era  rela^  ao  peso,  medir-se-ha  também  o  volume,  o  si  este 
corresponder  a  mais  de  cinco  decimetros  cúbicos  por  kilo- 
gramma,  tomar-se-ha  para  peso  do  volume  um  numero  de  kilo- 
grammas  igual  á  quinta  parte  do  de  decimetros  cúbicos  achados. 

O  peso  dos  caibros,  ripas,  moirods,  achas  de  lenha,  etc,  em 
feixes,  calcula-se  do  mesmo  modo. 

Art.  158.  Calcula-se  o  peso  das  madeiras  em  toros,  falcas, 
vigas,  couçoeiras,  pranchoes,  taboas,  multiplicando-se  o  com- 
primento em  decimetros  pela  altura  e  largura  em  centímetros, 
aividindos3  o  producto  por  100  o  tomando-se  para  peso  tantos 
kilogrammas  quantos  forem  os  decimetros  cúbicos  assim 
achados. 

Art.  159.  O  poso  do  milheiro  de  tijolos,  telhas,  parallelipi- 
pedos  e  outi^os  artij^os  semolhantes,  a  granel,  calou l2i-se  na 
propDrção  do  peso  de  dez  dos  de  maiores  dimensões. 
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o  peso  de  uma  expedi^  de  carrão,  areia,  barro  e  outros 
artigos  aemelbantes,  a  granei,  caicula-se  na  razão  do  peso  de 
um  decalitro  dos  artigos. 

Art.  160.  A  unidade  de  medida  iiaear  é  o  deeimetro  ;  toda 
a  fracção  de  deeimetro  conta-se  como  um  dedmefcro.  salvo  no 
caso  do  art.  158. 

Art.  161.  O  frete  dos  objectos  transportados  pela  estrada  de 
ferro  é  cobrado  pelo  peso  bruto  ou  paio  que  resultar  da  uib- 
di(^o,  em  conformidade  com  o  art.  157. 

Art.  162.  No  resultado  final  do  calculo  do  prc^o  das  pas- 
sagens e  dos  fretes  com  as  taxas  accessorias,  as  fracções  de 
100  réis  serão  arredondadas  para  100  réis. 

Art.  163.  As  fracções  de  peso  ssrão  contadas  por  centésimos 
de  toneladas  ou  por  10  kilogrammas,  e  as  de  volumes  por 
centésimos  de  metro  cubico  ou  10  decimetros  cúbicos ;  assim* 
todo  o  peso  comprehendido  entre  O  o  10  kilogrammas  será 
contado  como  10  kilo^rrammas ;  entre  10  e  20  kilogrammas* 
como  20  kilogrammas. 

Do  mesmo  modo  todo  o  volume  entre  O  e  10  decimetros  cúbi- 
cos será  contado  como  10  decimetros  cúbicos ;  entre  10  e  20  de 
cimetros,  .cúbicos  como  20  decimetros  cúbicos. 

Desta.s  diiposirões  exceptuam-se  : 

As  mercadorias  da  tarifa  n.  11,  que  serão  taxadas  por  tone- 
ladas, contando-so  como  meia  tonelada  quilquer  fracção  inferior 
a  meia  tonelada,  c  como  uma  tonelada  qualquer  fracção  entre 
meia  e  uma  tonelada. 

Os  volumes  de  encommendis  o  bagagens  de  menos  de  cinco 
kilogrammas  serão  taxados  como  si  tivessem  cinco  kilogram- 
mas, ou  de  mais  de  cinco  e  menos  de  10  kilogr^uninas,  como  si 
tivessem  10  kilo^^rammas. 

As  garrafas  vasias  era  retorno,  bera  como  outras  mercado- 
rias transportadas  era  envolucros  espociaes,  ficam  sujeitas  ao 
disposto  na  primeira  excepç  lo  deste  artigo,  apezar  de  incluídas 
nas  tarifas  ns.  10  e  11. 

Art.  164.  A  importância  das  passagens  é  paga  quando  se  dis- 
tribuem 03  bilhetes. 

A  importância  dos  fretes  e  dos  gastos  accessorios  das  expedi- 
ções feitas  pelos  preços  e  segundo  as  condiçõej  das  tarifas 
ns.  3  a  21  é  paga  na  estação  de  procedência,  no  acto  da  inseri- 
pção,  ú.  vista  da  primeira  via  da  nota  d3  expedirão,  que  deve 
ser  oonferída  com  as  outras  vias  e  com  o  conhecimento  ou  aviso 
entregue  ao  expeditor. 

Desta  condição,  pagamento  pela  primeira  via,  far-se-ha 
menção  no  verso  do  conliecimento  o  dos  avisos. 

Art.  165.  A  importância  do  freto  eda's  taxas  accessorias  das 
expedições  feitas  pebs  preços  e  segundo  as  condições  das  tarifas 
ns.  5  a  17  das  estações  do  intorior  para  a  da  Victoria,  podem 
ser  feitas  cora  frete  a  pagar  na  estação  do  destino,  desde  que  o 
frete  for  superior  a  20$000, 

Si,  todavia,  a  mercadoria  for  de  fácil  deterioração  ou  de 
valor  insignificante,  deve  o  frete  ser  pago  no  acto  do  despacho. 
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Ari.  166.  As  mercadorias  de  q[ualqaer  naturozi,  reme t tidas 
para  as  estações  afim  de  serem  expedidas  pelos  pregos  c  segundo 
as  condições  das  tarifas  ns.  5  a  15e  cujos  fretes  naj  forem 
pagos  logo  depois  de  registradas,  ficam  sujeitas  á  armazenagem. 


Matérias  nocivas  e  perigosas 

Art.  167.  O  transporte  de  Ditro-^lyoerina,  do  algodão  pol^ 
vora,  dos  fulminatos,  cm  qualquer  quantidade,  assim  como  o 
de  dynamitd,  de  pólvora  de  mina  ou  de  caca,  ou  qualquer  outra 
matéria  perigosa  em  grande  quantidade,  só  poderá  fazer-se  por 
concessão  especial,  previamente  ajustada. 

£zceptuam-se  os  transportes  de  dynamito,  pólvora  e  artigos 
l)ellicos.  por  conta  do  Governo,  e  o  transporte  de  dynamite  e 
pólvora  para  a  construcçâo  do  proloDgamento  de  estradas  de 
ferro. 

Art.  168.  A  pólvora,  a  dynamite,  os  fogos  de  artificio,  as 
capsulas,  as  espoletas,  o  álcool,  o  phosphoro,  o  coliodio,  o 
ether,  as  essências,  os  óleos  mineraei  e  outras  matérias  analo- 
gdiS  são  excluídos  dos  trens  que  levarem  visgantes,  nas  secções 
da  estrada  em  que  houver  trens  regulares  de  mercadorias. 

Nas  secções  em  que  uçLo  circularem  trens  regulares  de  mer- 
cadorias, podem  ser  transportadas  em  trens  mixtos. 

Art.  169.  As  substancias  do  art.  168  não  podem  ficar  deposi- 
tadas nas  estações  de  partida  ou  chegada. 

Art.  170.  A  palha,  o  feno,  o  carvão  de  mudoira  e  outras 
substancias  semelhantes,  mais  ou  menos  inâammaveis,  podem 
ser  transportados  em  trens  mixtos. 

Art.  171.  As  matérias  cáusticas,  como  ácidos  mineraes,  al- 
cali-volátil,  bromo,  etc.,  as  matérias  venenosas,  como  ácidos 
arseniosos,  sulphuretos  de  a.-scnico,  acetato  e  nitrato  de  chum- 
bo, etc.,  e  as  matérias  mui  venenosas,  alcalis  orgânicos,  chio- 
ruretoi  e  bromuretos  de  phosphoro,  cyanureto  de  potássio,  etc., 
em  grande  quantidade  estão  sujeitos  ás  disposições  do  art.  168. 

Art.  172.  Os  volumes  encerrando  venenos  ou  substancias  pe- 
rigosas, explosivas  e  inílammaveis  devera  trazer  no  exterior 
inaicação  do  seu  conteúdo  e  são  submettidos  ás  con  lições  se- 
guintes: 

1.*  Pólvora— Acondicionamento  em  caixas  ou  barris  herme- 
ticamente fechados  e  protegidos  exteriormente  por  envoltório  so- 
lido. 

2.*  Dynamite  —  A  dynamite  deve  sar  contida  em  cartuchos 
cobertos  de  papel  pergaminho  ouQutro  envoltório  impermeável, 
não  escorvados  e  desprovidos  de  qualquer  meio  de  ignição. 

O  envoltório  seiá  coUado  e  fechado  de  modo  a  prevenir  toda  a 
perda  de  nitro-glycerina. 

Estes  cartuchos  devem  ser  embrulhados  em  primeiro  envol- 
tório bem  estanque,  de  papelão,  madeira  ou  caoutchouc. 
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Os  Tasios  oatro  os  cartuchos  8Gi*áo  completamente  cheios 
com  estopa,  papel  picado,  serragem  de  madeira  ou  qualqaer 
outra  matéria  sccea,  capaz  de  amortooer  os  choques  e  d9  absoi"- 
ver  a  nitro-glycerina  que  extravase. 

Os  primeiros  envoltórios  serão  cantiios  em  caixas  de  ma- 
deira ou  em  barris  igualmente  d  3  madeira  e  arranjados  de 
modo  a  evitar  tolo  o  movimento,  por  meio  de  serragem  de 
madeira,  civacos,  cunhas  de  ma ieiraou  d )  outra  matéria  secca, 
pulverulenta  ou  macia,  coma  acima  ftcou  dito. 

Ai  caixas  serão  providas  de  alças,  nâo  metallicas,  solida* 
mente  fixadas,  ou  terão  exteriormente  no  fundo  dous  sarrafos 
de  madeira  que  permittam  pass  vr  as  mãos  por  baixo  delias  para 
levantal-as. 

Os  barris  serão  consolidados  exclusivamente  por  meio  de  sar- 
rafos ou  carrilhas  de  madeira. 

O  pdso  bruto  da  caixa  ou  do  barril' não  excedei*á  a  35  kiio- 
grammas. 

As  caixas  expedidas  pelo  Governo  somente  fazem  excep^  a 
esta  regra. 

Não  serão  admittidas  a  transporte  dynamites  com  mais  de  um 
anno  de  encaixotamento. 

As  caixas  ou  bavris  terão  escriptas  em  todas  as  faces  em  ca- 
racteres bem  legíveis,  as  palavras:  ~  Dynamite  —  Matem  ex* 
plosiva. 

Cada  cartucho  será  revestido  de  um  rotulo  semelhante. 

As  caixas  ou  barris  terão,  além  disto,  exteriormente  um  ro- 
tulo indicando  o  nome  do  fabricante  ou  do  expedidor,  o  iogar  da 
fabricação  o  a  data  do  cncaixotameito. 

Um  sallo  especial  serã  applicaio  sobre  cxda  caixa  com  ro- 
tulo para  manter  a  intogridade  do  volume. 

Um  vagão  carregado  de  dynamite  não  deve  rjc3ber  falmlna- 
tos  ou  qualquer  outro  producto  detonante. 

O  transporto  da  dynamite  deve  ser  feito  pelo  mais  próximo 
trem  susceptível  de  receber  esta  espécie  de  carregamento. 

A  expedição  deve  ser  retirada  da  estação  destinatária  nas  12 
horas  que  se  S3guirem  ã  sua  chegada. 

Si  esta  coniição  não  for  cumprida,  a  estrada  farã  retirar  a 
expedição  por  conta  e  risco  do  destinatário. 

Si  os  volumes  não  forem  acceitos  pelo  destinatário,  serão  sem 
demora  devolvidos  ao  expedi tor,  que  ó  obrigado  a  retiral-os 
immedlatamente  o  a  pagar  o  frete  e  mais  despesas  de  re- 
torno. 

3.»  Fogos  de  artlAcio— Aconliclonameato  em  caixas  de  ta- 
boas  de  um  coatimetro,  pelo  menos,  de  espessura. 

4.^  Mechas  chlmicas  (phoaphoros)— Acondicionamento  cuida- 
doso e  b3m  apartado  em  caixas  de  um  centímetro,  pelo  menos, 
de  espessura. 

5.»  Bspiletas,  capsulas,  carboasolina,  cartuchos  de  retrocar- 
ga,  estopim  pudrolltho— Acondicionamento  em  bocetas  ou  sac- 
cos,  dentro  de  caixas  do  taboa^  de  um  centímetro,  pelo  menos, 
de  espo&sura. 
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6.^  Phosphoro,  bromo  e  sulphureto  do  cavbooo— Acondiciona- 
mento em  vasoe  do  paredes  nâo  frágeis  e  estanques  e  cheios 
de  agua. 

7.*  Matérias  cáusticas,  inflimmaveis  o  explosiveis— Acondi- 
cionamento em  va^os  ou  botijas  de  «paredes  nâo  frágeis  c  estan- 
ques, í)xad(»s  em  caixas  ou  cestas. 

8.»  Matérias  renonosas— Acondicionamento  em  barricas  bem 
construídas  e  cujas  aduelas  estejam  iierfeitamente  Juntas. 

9.»  Matérias  mui  Tonenosas— Acondicíonamonto  em  vasos 
fechados  o  fixados  em  caixas  de  madeira. 

Art.  173.  Todas  as  mercadorias  mencionadas  nos  arts.  167, 
168,  171  o  172  devem  ser  expedidas  sós  o  fazer  objecto  de  notas 
de  expedição  especiaes  ;  nao  podem,  além  disto,  sor  compre- 
hendidas  em  uma  mesma  remessa  com  mercadorias  ordinárias. 

Mercadorias  fétidas  ou  alteráveis 

Art.  174.  O  carvão  animal,  o  sangue,  os  coui^os  verdes  e 
quaesquer  matérias  fétidas  são  excluídos  dos  trens  que  levarem 
viajantes. 

£zceptuam-se  as  secções  da  entrada  cujo  t/afego  não  com- 
porte o  estabelecimento  de  trens  regulares  de  mercadorias,  nas 
^uacs  poierâo  essas  matérias  ser  transportadas  em  ti^ens 
míxtos. 

'Art.  175.  Os  resíduos  de  açougues,  taes  como  tripas  frescas, 
miúdos,  esterco,  sangue,  etc.,  as  entranhas  e  os  resíduos 
de  peixes,  assim  como  quaesquer  outros  restos  de  animaes 
em  estado  fk^escoon  ossos  não  fervidos,  não  são  admittidosa 
transporte  sinào  em  barris  de  ferro,  caixas  d  3  madeira  fortes, 
arqueadas  de  ferro,  ou  saccos  hermeticamen to  fechados,  segundo 
41  natureza  dos  tmnsportes  . 

Art.  176.  Os  birris,  as  caixas  e  os  saccos  vasios  em  retorno 
:não  }iU)  admittidos  a  transporto  sinão  depois  de  terem  sido 
perfeitamente  desinfectados  pelos  oxpeditores  e  á  sua  custa. 

Art.  177.  O  destinatário  dc>o  retirar  a  mercaloria  uma 
hora  depois  da  recepção  do  aviso  da  chegada. 

Art.  178.  Nâo  são  sujeitos  ás  condições  acima :  os  ossos 
^ccos  ou  salgados,  os  ossos  fervidos  e  os  couros  seccos  ou 
-salgados,  e  quaesquer  matérias  primas  que,  sem  serem  abso- 
lutamente inodoras,  não  podepa,  todavia,  ser  incluídas  entre 
as  matérias  facilmente  alteráveis. 

Art.  179.  Nenhuma  dos  expedições  que  precedem  pôde  ser 
acceita  com  acondicionamento  defeituoso  ou  insuffíciente,  de- 
vendo este  ser  refeito  previamente  a  contento  da  estrada. 

Mercadorias  achadas 

Art.  180.  As  mercadorias  não  despachadas,  qne  forem  acha- 
das nas  estações,  serio  recolhidas  a  dopositj  até  serem  i'eti- 
radas  ou  despachadas  nas  horas  do  expediente. 
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£xceptuam-Be  as  mercadorias  sujeitas  a  prompta  dete- 
rioração, a  rcspoito  das  quaee  se  observará  o  disposto  na 
2^  parte  do  art.  131,  e  as  matérias  nociras  ou  perigosas 
que  serão  iautilizadas»  quando  não  puderem  ser  de  prompto 
vendidas. 

Art.  181.  As  mercadorias  depositadas  âcam  sujeitas  á  ar- 
mazenagem desde  o  dia  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao 
deposito  ató  o  dia  em  que  forem  reclamadas. 

Art.  182.  Si  no  âm  de  90  dias,  a  contar  da  data  da  entrada 
no  deposito,  não  forem  reclamadas,  sarão  vendidas  em  leilão 
como  as  do  art.  131. 

Art.  183.  Incluem-se  nas  disposiçõesa  cima  os  objectos  esque- 
cidos pelos  viajantes  nas  estações  ou  nos  carros,  os  quaes,  não 
sendo  reclamados  nas  estações  no  prazo  de  três  dias,  serão  reco- 
lhidos a  deposito,  acompanhados  de  informação  escripta  do 
trem,  dia  e  logar  em  que  foram  achados,  afim  de  serem  ahi 
entregues  a  quem  pertencerem  dentro  do  prazo  de  oito  dias, 
findo  o  qual  serão  recolhidos  ao  deposito  e  sujeitos  á  disposição 
do  art.  181. 

Responsabilidade 

Art.  184.  A  estrada  declina  toda  a  responsabilidade,  pov  perda 
ou  avaria,  nos  seguintes  casos: 

1%  quando  proviei^m  de  caso  fortuito  ou  força  maior  ; 

2<*,  quando  não  tiverem  sido  verificadas  à  chegada  da  merca- 
doria, e  antes  de  sua  acceitação  ou  retirada  pelo  destína- 
tario  ; 

S*»,  quando  as  caixas  ou  envoltórios  não  apresentarem  indí- 
cios externamente  de  violência,  quebrado,  molhado  ou  man- 
chas; 

4°,  quando  forem  ulteriores  á  recusa  da  mercadoria  pelo  des- 
tinatário, do  que  se  lavrará  termo  ; 

5°,  quando  a  mercadoria  for,  por  sua  natureza  especial, 
susceptível  de  soffrer  perda  ou  avaria  total  ou  parcial  como: 
combuátão  espontânea,  eíTervescencia,  evaporação,  vasamento, 
ferrugem,  putrefucção,  etc; 

6o,  quando  estiver  coberta  por  declaração  do  responsabilidade, 
formulada  em  ordem  e  assignada  pelo  expeditor. 

Estando  a  expedição  coberta  por  declaração  de  responsabili" 
dade,  ha  presumpção,  até  prova  em  contrario,  de  que  os  da" 
mnos  provêem  do  defeito  ou  defeitos  verificados  na  mercadoria 
no  acto  do  despacho. 

Art.  185.  A  estrada  não  responde  pelos  damnos  resultantes 
do  perigo  qu)  o  transporte  em  caminho  de  ferro  ou  demora  da 
viagem  acarrete  para  os  animaes  vivos. 

Não  responda  tão  pouco  por  avaria  ou  morte  de  animaes  no 
caso  de,  sendo  o  carregamento  feito  pelos  expeditores,  ter  sido 
excedida  a  lotação  do  vagão. 
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Art.  186.  Quando  a  mercadoria  for  acompanhada  por  pes- 
soa encarregad.1.  de  vigial-a,  a  estrada  não  responde  pelos 
damnos  resultantes  do  perigo  que  a  vigilância  tinha  por  ám 
evitar  • 

Art.  187.  No  que  concerne  a  mercadorias  que,  por  ajuste 
com  o  expeditor  ou  por  assim  estar  estabelecido  nos  regula- 
mentos da  estrada,  são  transportadas  em  vagões  abertos,  a 
estrada  não  responde  pelos  riscos  inherentes  a  este  modo  de 
transporte. 

Art.  188.  Quando  o  carregamento  e  a  descarga  são  feitos 
pelo  expeditor  ou  destinatário,  a  estrada  não  respondo  pelos 
riscos  resultantes  dessas  operações. 

Art.  189.  Quando  a  mercadoria  for  por  sua  natureza  susce- 
ptível de  soífrer  pelo  facto  só  do  transporte,  influencia  atmo- 
spherica  ou  qualquer  outra  causa  independente  do  serviço  da 
estrada  de  ferro,  quebra  em  peso  ou  medida,  a  estrada  não 
responde  pela  diíferença  em  peso  ou  medida. 

Art.  190.  Quando  as  mercadorias  forem  carregadas  pelos 
cuidados  do  expeditor,  a  estrada  não  responde  pelo  numero  de 
volumes,  ainda  que  as  notas  de  expedição  o  indiquem. 

Art.  191.  A  estrada  não  se  responsabiliza  pelos  riscos  pro- 
venientes da  natureza  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de 
bagagem. 

Art.  192.  A  estrada  responsabiliza-se  pelo  peso  das  merca- 
dorias* salvo  os  casos  previstas  nestas  condições  regulamen* 
tares,  até  final  entrega  das  mesmas  aos  destinatários  ou  seus 
propostos. 

Exceptuam-so  as  mercadorias  da  tarifa  n.  1 1 ,  por  cujo  peso 
a  estrada  não  se  responsabiliza,  limitando-se  apenas  a  verificar 
o  peso  para  a  cobrança  do  freto  o  impedir  que  a  carga  exceda 
a  lotação  do  vagão. 

Art.  193.  A  responsabilidade  da  estrada  cessa: 

1 .«  A  respeito  dos  objectos  de  que  se  encarrega  de  remet- 
ter  a  domicilio  no  momento  em  que  a  entrega  é  certificada 
pelo  recibo  no  boletim  de  remessa  ou  na  caderneta  dos  entre- 
gadores. 

2.°  A  respeito  das  mercadorias  endereçadas  na  estação  imme- 
diatamente  após  sua  retirada,  certificada  pelo  recibo  do  desti- 
natário, ou  por  sua  remessa  a  domicilio  eífectuada  ex^officio  em 
virtude  do  art.  125. 

3.0  A  respeito  das  mercadorias  destinadas  a  legares  distantes 
da  estrada  de  ferro  no  momento  da  entrega  ao  correspondente 
designado  pelo  expeditor  ou  ao  conductor  que  continuar  o 
transporte. 

Seguro  e  indemnização 

Art.  194.  Os  expeditores  e  vi^antes  teema  faculdade  de 
declarar,  no  acto  do  despacho,  o  valor  segundo  o  qual  querem 
ser  indemnizados,  em  caso  de  perda  ou  avaria,  de  sua  merca- 
doria, bagagem  e  animaes. 


\ 
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A  declaração  do  valor  das  mercadorias  Das  notas  de  expedição 
aenhuma  sigoiflcação  tem,  dosde  que  não  for  paga  a  taxa  do 
seguro. 

No  caso  do  seguro  cobrar-se-ha,  alóm  do  frete  e  domais  taxas, 
1/2  Vo  do  valor  declarado  para  as  expedíçõds  das  tarifas  ns.  5 
a  17,  1  Vo  P&n^  '*^  das  tarifas  ns.  3e4,  eSVo  para  as  das 
tarifas  ns.  18  a  21. 

Art.  195.  A  importância  do  valor  declarado  será  paga  em 
caso  do  perda  total,  e  somente  uma  quota  proporcional  á  perda 
Giesta  íor  apenas  parcial. 

l.^  Do  mesmo  modo,  em  caso  de  avaria,  a  indemnização  será 
paga  proporcionalmente  á  importância  da  avaria  verificada. 

2.^  Em  nenhum  caso  a  indemnização  podo  exceder  ao  damno 
realmente  soffrido  pelo  ezpeditor,  em  consequência  de  perda  ou 
avaria,  e  será  neste  caso  reduzida  á  importância  do  damno. 

Art.  196.  Quanto  aos  objectos  não  seguros,  a  estrada  não  é 
responsável  sinio  alô  a  importância  de  1$  por  kiiogramma  de 
mercadoria  e  de  2$  por  kiiogramma  de  bagagem  ou  eooom- 
menda  pardida  ou  avariada,  sem  que  em  nenhum  caso  a  inde- 
mnização possa  ser  superior  ao  valor  d. V  mercadoria,  bagagem 
ou  encommenda  perdida  ou  avariada. 

1.^  No  caso  em  que  a  mcrcadori-i,  etc.  desencaminhada  for 
achada,  a  estrada  dará  aviso  ao  destinatário,  que  terá  durante 
quinze  dias  o  direito  de  reclamar  a  entrega,  devendo  restituir 
os  3/4  da  indemnização  que  lhe  tiver  sido  paga. 

2.""  A  mercadoria,  etc.  avariada  ficará  pertencendo  á  estrada. 

Art.  197.  Quando  a  mercadoria  formar  um  todo  tal  que  a 
eivaria  de  uma  parto  a  deprecie  ou  inutilize,  a  indemnizaçâu 
■a  pagar  será  por  arbitramento. 

Art.  198.  A  indemnização  do  animaes  extraviados  ou  mortos, 
nos  casos  não  previstos  ou  declaraios  expressamente  nestas 
condições  regulamentares,  não  poderá  exceder  de: 

1%  600$000,  animaes  do  grande  valor  ou  r.iça  (cavallos, 
oguas,  bois  e  vacoas)  ; 

2o,  20Q$')00,  animaes  de  montaria  ; 

3«,  120$000,  bois,  vaccas  e  animaes  de  tracção  ou  de  carga  ; 

4o,  8(^p)00,  vitellas,  novilhas  e  porcos  cevados  grandes  ; 

5*,  50í^00,  bezerros,  carneiros  o  cabras  de  raça ; 

6»,  20$000,  bezerros,  carneiros,  cabras  e  porcos ; 

7o,  10$000,  cães  acorrentados  e  outros  animae)  semolhantes, 
pi^esos ; 

8*,  1$000,  avos  e  peciudnos  animaes  em  jacas,  cngradjtdos  ou 
gaiolas. 

Art.  199.  As  clausulas  de  irresponsabilidade  ou  limitação  de 
responsabilidade,  e)'*abalecidas  nos(xs  condições  regulamentares, 
não  poderão  ser  invocadas  pela  estrada,  si  si  provar  culpa  ou 
dolo  por  parte  do  possoal  da  estrada. 

Neste  cxso,  as  inde-nnizaçSes  a  pagar  serão  reguladas  i>eIo 
•Código  Commercial. 
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Árbiframento 

Ari.  203.  O  arbitramento  nos  casos  cm  que  deva  ter  logar 
por  sereju  duvidosos,  iiâo  previstos  ou  doflairlos  nestas  condi- 
ções regulamentares,  será  feito  por  dous  arbitradores  escolhi- 
dos, salvo  si  ambos  concordarem  na  escoiba  do  um  só  arbl- 
ti*ador. 

0  arbitramento  será  reduzido  a  auto  assignado  pelos  arbitra- 
dores, pela  estrada  e  pela  parte.- 

Art.  201.  Si,  porém,  o  destinatário  e  a  estrada  checarem  a 
accordo  sob:*e  o  valor  da  avaria,  será  o  accordo  reduzido  a  auto 
assignado  por  ambos,  que  terá  a  mesma  validade  que  o  arbi* 
tramento. 

Art.  202.  Rocusaodo-se  o  destinatário  ao  arbitramento  ami- 
gável, a  estrada  requererá  judicialmente,  assim  como  a  remo- 
ção da  mercadoria  para  um  deposito  publico  ou  a  venda  da 
mesma. 

Art.  203.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável,  quer  judi- 
cial, deve  conter,  alóm  dos  factos  e  das  circumstancias  gcrae^j 
da  avaria,  as  indicações  seguintes: 

1  .^  A  espécie  precisa,  as  marcas,  o  numero  e  o  peso  de  cada 
um  dos  volumes  vistoriados. 

2.*  A  data  e  o  numero  do  despacho  e  os  numei*os  dos  vagões 
em  que  tiverem  chegado  os  volumes. 

3.*  A  presença  ou  ausência  do  indícios  externos  de  quebrado, 
molhado,  manchas,  otc,  em  cada  um  dos  volumes,  com  des- 
ignação exacta  do  sua  marca  e  modo  de  acondicionamento. 

4.*  A  importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  das 
avarias  verificadas. 

5.*  A  época  a  que  se  podo  remontar  a  avaria,  suas  causas 
apparentes  ou  presumidas  ;  si  ella  deve  ser  attribuida  a  vicio 
próprio  da  mercadoria  ou  a  seu  modo  de  pi*eparação,  a  de- 
feito, a  insufflciencia  ou  a  ausência  do  envoltório ;  em  que 
consistem  os  vicies  ou  defeitos ;  si  em  caso  de  molhadela,  e 
as  mercadorias  terem  já  viajado  pjr  mar,  essa  molhadela 
provém  ou  náo  da  agua  do  mar. 

6.*  A  presença  ou  ausencijido  reclamante  ou  do  seu  repre- 
sentante o,  si  for  possível,  sua  declaração  de  acceitar  as  con- 
dições da  vistoria. 

Art.  204.  Ao  formular  os  requerimentos  á  autoridade  judi- 
ciaria, para  obter  a  nomeação  de  peritos,  se  precisarão,  além 
dos  pontoi  acima,  quaesquer  outros  que  as  circumstancias  in- 
dicarem como  devendo  fazer  objecto  da  vistoria,  e  se  pedirá 
que  os  peritos  sejam  autorizados  a  consignar  nos  autos  os  di- 
zeres e  as  observações  das  partes. 

Art.  205.  A  menjs  que  os  peritos  sejam  analphabetos,  ou 
impedidos  por  causa  legitima  de  i*eligirem  elles  mesmos  s^us 
laudos,  estes  documentos  não  poderão  ser  lavrados  por  empre- 
gados da  estrada,  sinão  excepcional  e  estrictamente  sobre  o» 
dados  apresentados  pelos  peritos. 
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Art.  206.  O  consentimento  do  destinatário  na  Tístoria  ou 
arbitramento  amigável  deve  ser  certificado  por  escripto. 

Art.  807.  Todo  o  arbitramento  ou  Tistoria  amigável  deve 
ser  reduzido  a  auto  cm  duplicata. 

Art.  208.  A  vistoria  ou  arbitramento  deve  ser  feito  das 
48  horas  depois  da  descarga,  salvo  impedimento  devidamente 
justificado. 

Reclamações 

Art.  .209.  Não  serão  attendidas  pela  estraáa  as  reclamações 
por  perda  ou  avaria  de  mercadoria,  bagagens  e  eneommendas 
transportadaspela  estrada  ou  de  excesso  de  fretes  cobi*ado  por 
qualquer  motivo  : 

1 .®  Que  forem  apresentadas  depois  de  um  anno,  a  contar  da 
data  do  despacho. 

2.<»  Que  não  vierem  instruídas  com  a  nota  de  expedição, 
cópia  authentica  da  mesma  ou  o  certificado  de  despacho  ou  o 
conhecimento  de  bagagem  ou  encommenda  com  o  auto  de  que 
trata  o  art.  210. 

3.0  Que  forem  apresentadas  depois  de  «e  ter  passado  recibo 
das  mercadorias,  sem  declaração  de  pmla  ou  avaria. 

4.0  Quando  a  perda  ou  avaria  prcTVierde  algiomadas  causas 
mencionadas  no  art.  102  do  Godigo  Commercial. 

Art.  210.  Das  faltas  e  avarias  enconti^adas,  no  acto  da  en- 
trega das  mercadorias  aos  destinatários,  lavrará  o  agente  da 
estação  auto  circumstanciado,  cuja  cópia  authentica  enviará 
immediatamente  ao  chefe  do  trafego. 

Art.  211.  As  reclamações  serão  feitas  em  impressos  próprios, 
que  se  encontram  em  todas  as  estações,  e  entregues  aos  agentes 
áas  estações,  que  as  i>6mettôrão,  com  os  docnmientos  e  esclare- 
cimentos necessários,  .para  o  devido  processo,  ao  tia&go  ou  á 
contadoria,  conformo  se  tratar  de  penia,  avaria  ou  de  eicesso 
de  frete. 

A  entrega  da  reclamação  ao  agente  será  certificada  por  inn 
recibo  passado   por  este,  si  o  reclamante  «xigtr. 

Art.  212.  A  estrada  restituo  o  freto  que  se  verificar  ter  sido 
cobrado  de  mais  do  expedi tor  e  tem  o  direito  de  haver  ei- 
ecutivamente  deste,  antes  ou  depois  da  entrega  da  mercadoría, 
o  que  se  veilâcar  ter  sido  cobrado  do  menos  no  acto  do  des- 
pacho. 

Art.  213.  Quando,  porém,  o  excesso  do  frete  provier  de 
engano  na  pesagem,  não  será  attendida  a  reclanmção,  si  o  des- 
tinatário não  tiver  exigido  a  verificação  do  peso  antes  de  re- 
tirar a  mercadoria.  *    * 

Art.  214.  Nenhuma  restituição  se  fará  de  excesso  de  frete 
cobrado  pelo  transporte  de  mercadorias  que  gosarem  de  aba- 
timento sobre  os  preços  das  tarifas  ou  de  diíferença  de  classi- 
ficação, si  na  nota  de  expedição  não  houver,  no  acto  do  des- 
pacho, os  esclarecimentos  necessários,  feitos  pelo  expeditor. 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO  479 

Art.  215.  Em  caso  de  reclamação,  as  notas  de  expedição  não 
aerão  reconhecidas  pela  estrada,  si  não  tiverem  a  assignatara 
do  agente  da  estação  de  prooedencia  ou  de  seu  delegado. 

Deveres  dos    empregados 

Art.  216.  Os  empregados  da  estrada,  prepostos  ao  serviço  do 
mercadorias,  etc.,  são  obrigados  a  dar  aos  expedltores  tcMíos  os 
esclarecimentos  que  estes  desejarem  e  facilitar-lhes,  quanto 
possivel,  o  cumprimento  das  formalidades  a  preencher,  o 
devem,  sendo  necessário,  encher  as  notas  de  expedição. 

Art.  217.  Nenhum  agente  ou  qualquer  outro  empregado 
poderá  dar  ao  publico  documento  que  contenha  rasura  ou 
emenda  substancial  não  resalvada. 

Art.  218.  Todo  o  documento  dado  pela  estrada  e  que  for 
depois  por  qualquer  titulo  apresentado,  si  se  achar  viciado, 
será  retido  e  dará  logar  á  imposi^  de  uma  multa  de  50$  a 
100$,  segundo  a  gravidade  do  caso,  á  pessoa  que  o  tiver  Yiciado, 
e  nesse  caso  a  expedição  ou  entrega  da  mercadoria  será  retar- 
dada até  decisão  superior. 

Art.  219.  Além  do  transporte  de  que  trata  o  art.  48,  podem  os 
agentes  das  estaçSes,  mediante  autorização  expressa  do  expe- 
ditor,  conti^actar  com  cjuem  melhores  vantagens  offerecer  o 
transporte  da  mercadoria  da  estação  da  chegada  ao  domicilio 
do  destinatário,  devendo  para  isso  a  residência  do  destinatário 
ser  designada  de  modo  a  evitar  equivoco . 

O  preço  do  transporte  da  estação  á  casa  do  destinatário  deve 
neste  caso  ser  pago  pelo  mesmo  ao  conductor. 

Art.  220.  A  estrada  declina  neste  caso  toda  e  qualquer  re- 
sponsabilidade, quanto  ao  risco  que  possa  a  mercadoria  sofilVer 
no  tri^ecto  da  estação  ao  domicilio  do  destinatário,  salvo  si 
provar  que  o  transporte  foi  contractado  com  pessoa  que  não 
merecia  conceito  ou  em  contrario  ás  instrucções  do  expe- 
di tor. 

TELEGRAPHO 
Apresentação  e  transmissão  dos  telegrammas 

Art.  221.  Os  telegrammas  são  acceitos  em  todas  as  estações 
da  estrada  de  ferro,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  de  festa 
nacional. 

Art.  ^'í.  Os  telegi*amma3  dividem-se  nas  seguintes  classes, 
que  representam  a  ordem  da  transmissão: 

1^,  telegramma  urgente  em  serviço  da  estrada ; 

2*,  dito  do  Governo  Fedei»al ; 

3*,  dito  dos  Governos  estadoaes  ; 

4^,  dito  das  autoridades  ; 

5»,  dito  urgente  particular  ; 

6*,  dito  ordinário  em  serviço  da  estrada  ; 

7*,  dito  ordinário  particular. 
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Art.  2-23.  Os  tolegrammat  devem: 

l.«Ser  cscriptos  pelo  próprio  expeditor  o  de  modo  qae 
posaamscr  lidos  facilmente,  lo»tra  por  lei  ira. 

2.«  Não  conter  abreviatura,  rasaras,  palavras  emendadas  ou 
ÍQuiilizadas  permeio  de  ríscvS. 

3.0  Indicar  o  nome  da  estação  de  dcsMno  o  o  nome  o  resi- 
dência (rua  e  numero,  si  for  em  povoado)  do  destinatário. 

Quando  o  expeditor  vier  ú,  estacão,  deve  elio  mesmo  escrever 
o  telegramma  no  impresso  para  este  fim  adoptado. 

Quando,  porém,  o  expeditor  não  vier  á  estação,  podo  rcmetter 
a  minuta  do  telegramma,  que,  depois  de  transcripta  no  im- 
presso, será  coUada  ao  mesmo. 

A  minuta  deve  conter  os  i*cquisi(os  exigidos  nos  §§  1%  2<»  e3*. 

Art.  224.  £*  prohibida  a  acceita^^  de  qualquer  telogramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  á  segurança  publica  ou  offensivo 
á  moral  e  aos  bons  costumes  ou  aos  interesses  da  estrada. 

£*  prohibido  o  uso  do  cifras  secretas. 

Art.  2';f5.  Os  telegrammas apresentados  como  argentes  devem 
ter  esta  declaração  assignada  pelo  signat  '.rio  do  telegramma  : 
—serão  transmittidos  de  preferencia  aos  ordinaríos  e  pagarão 
taxa  dupla. 

Art.  226.  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  podem  ser 
recusados  ou  retardados,  para  se  transmittirem  outros  mais 
breves,  embora  apresentados  posteriormente,  salvo  em  caso  ur- 
gente. 

Art.  227.  Muitos  teleprr&n^ma^  suocessivos  do  mesmo  expe- 
ditor, para  o  mesmo  ou  differentes  destinatários,  serão  divididos 
em  series  entre  os  quaes  se  expedirão  de  outros. 

Art.  228.  A  apresentação  do  telegramma  ô  certificada  por  um 
boletim  entregue  ao  expeditor,  o  qual  deve  exhibil-o  em  caso 
de  reclamação. 

Art.  229.  Nos  casos  ordinários,  a  transmissão  dos  telegrammas 
serã  feita  segundo  a  ordem  da  sua  apresentação  na  es- 
tação. 

Os  telegrammas  do  Governo,  embora  apresentados  posterior- 
mente aos  dos  particulai^es,  serão  expedidos  em  primeiro  iogar. 

Art.  230.  A  estrada  acceitarã  despacho  para  se  transmittirem 
cópias  por  outi*as  linhas,  preferindo  a  linha  cuja  taxa  for  mais 
íletvoravel,  i^alvo  ai  o  expeditor  tiver  expressamonto  designado 
outia. 

Art.  231.  A  estrada  reserva-se  o  direito  de  interromper  as 
communicações  teles:raphicas  para  serviço  de  particulares,  por 
tempo  indeterminaoo,  no  caso  em  que  julgar  conveniente,  cm 
vista  de  urgência  no  serviço  da  estrada  ou  do  Governo. 

Art.  232.  O  communicante  pôde  exigir  da  estação  de  destioo 
a  repetição  integral  de  seu  telegramma,  pelo  que  pagará  a 
mesma  taxa  deste  ;  si  qulzer  simplcj  aviso  de  recepção,  pagará 
10  Vo  da  taxa. 

Art.  233. 0  telegramma,  antes  de  começar  a  transmissio,  pôde 
ser  retirado,  restituindo-se  ao  communicante  a  taxa  com  des- 
conto de  10  Vo. 
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A  transmissão  do  telegramma  pôde  ser  iaterrompida  a 
pedido  do  communicante,  sem  que  este  tenha  direito  á  taxa 
paga. 

Contagem  das  palavras  e  pagamento  das  taxas 

Art.  234.  Na  contagem  das  patarras  observar-se-hSo  as  seguin- 
tes regras : 

l"",  tudo  que  o  communicante  escrever,  para  ser  trans- 
mittido,  entra  na  contagem  das  palavras ; 

2*,  conta-se  como  uma,  qualquer  palavra  que  tenha  dezlet- 

trás  ou  menos  ;  excedendo  deste  numero,  conta-se  como   duas  ; 

3^,  toda  palavra  composta,  escriptade   modo  que  forme  uma 

8ó,  como  tal  será  contada,   de  conformidade  com  o  disposto  no 

paragrapho    anterior  ; 

4»,  si,  poi*ém,  forem  escripias  separadamente  as  partes  de  que 
ella  se  compoe„  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de  unifio,  serão 
contadas  como  outras  tantas  palavras ; 

5»,  todo  caracter  alphabetioo  ou  numérico  isolado,  toda 
palavra  ou  partícula  seguida  de  apostrophe,  será,  contado 
como  uma  palavra  ; 

6^,  os  números  escriptos  om  algarismos  contam-se  como  tan- 
tas  palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  algarismos  que 
contiverem  e  mais  uma  pelo  excedente  ; 

7»,  as  virgulas,  os  pontos  e  traços  do  divisões  serão  conta- 
dos como  outros  tantos  algarismos  ; 

8*,  os  algarismos  escriptos  por  extenso  serão  contados  pelo 
numero  de  palavras  empregadas  para  exprimil-os; 
9*,  cada  palavra  sublinhada  será  contada  como  duas  palavras; 
10^,  os  signaes  de  accentuação  não  serão  contados. 
Art.  235.  Entram  na  contagem  das  palavras  : 
1°,  a  direcção,  a  assignaturae  o  reconhecimento  das  mesnaas ; 
*  2»,  os  pedidos  do  repetição   para  conferencia  do  aviso  de  re- 
cepção ; 

3»,  os  nomes  próprios  de  pessoas,  cidades,  praças,  mas,  etc.; 

ostitulos,  sobrenome,  partículas  e  qualificações  se  contarão  como 

tantas  palavras  quantas  forem  necessárias  para  exprimil-os. 

Art.  236.  Não  serão  taxadas  quaosqucr  palavras  ou  signaos 

accrasoentados  no  interessa  do  serviço  do  telegrapho. 

Igualmente  hão  serão  taxados  a  data,  hora  da  apresentação 
do  telegramma,  nem  o  logar  de  procedência,  sinão  quando  o 
communicante  o  inscrever  na  minuta  e  exigir  a  transmissão. 

Art.  237.  A  taxa  ó  de  500  róis  por  cada  telegramma  ató  10 
palavras  entro  duas  estações  quaesquer  e  até  200  kilometros, 
addicionando  se  500  i^éis  por  cs^a  10  palavras  mais  ou  ftucção 
de  10  palavras.  Para  maior  extensão  20  %  de  augmento. 

A  taxa  ô  paga  na  estação  de  partida,  no  acto  de  ser  apresen- 
tado o  telegramma. 

Art.  238.  Os  telegrammas  devem  ser  escriptos  em  cara- 
cteres  romanos. 

Poder  ExecuiiTO— l^MH  Si 
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Art.  239.  As  redacções  do  jornaes,  casas  commerciaes  o  em- 
prezas  qiio  fizerem  despoza  mensal  maior  do  100$  torào  abati- 
meuto  de  20  <*/©  sobro  as  taxas  de  transmissão, 

Art.  240.  O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  um  desti- 
natário pagará,  além  da  tarifa  para  um  destinatário,  mais 
metade  por  cada  um  dos  outi*os. 

O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  uma  estação  pagará 
a  taxa  correspondente  a  cada  uma  destas. 

Art.  241.  O  communicante  pôde  pagar  de  antemão  a  re- 
sposta do  telegramma  que  apresentar,  fíxanio  o  numero  de 
palavras. 

Neste  caso,  a  minuta  do  telegramma  deve  ter  a  declaração  : 
—Resposta  paga  para...  palavras,  antes  da  assignatura  do 
communicante. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  |)alavras  do  que  o  indi- 
cado no  telegramma,  não  se  fará  restituição. 

Si  o  numero  de  palavras  for  maior,  o  excesso  será  conside- 
rado como  um  novo  telegramma,  que  deverá  ser  pago  pela 
pessoa  que  apresentar  a  resposta. 

Art.  242.  A  resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apre- 
sentada dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á  entrega  do  tele- 
gramma primitivo  ao  destinatário  ;  a  resposta  apresentada 
depois  de  nndo  esto  prazo  fica  sujeita  a  pagamento  de  taxa. 

Entrega  dos   telegrammas  —  Serviço  de  estafetas 

Art.  243.  Mediante  a  taxa  de  500  réis  por  kilomctro,  que 
será  cobrada  na  estação  do  partida,  a  estrada  se  encarrega  de 
fòzer  chegar,  por  estafetas,  o  telegramma,  com  a  possível 
brevidade,  ao  legar  a  que  se  destinar,  comtanto  que  este  não 
diste  mais  do  três  kilometros  do  qualquer  estação. 

Para  os  logares  mais  distantes,  os  tol(3grammas  serão  remet- 
tidos  pelo  Correio,  mediante  a  taxa  de  200  réis. 

Art.  244.  O  telegramma  pôde  ficar  na  estação  de  destino  até 
que  o  destinatário  venha  procurai- o. 

Art.  245.  Para  execução  das  disposições  indicadas  nos  arts.  243 
e  244,  deverá  o  communicante  fazer  as  respectivas  declarações 
no  impresso  do  telegramma  do  seguinte  modo:  Pela  estrada. 
Pelo  Correio.  Na  estação. 

Emfalta  de  taos  declarações,  será  o  tclograrama  expedido 
pelo  Correio. 

Art.  246.  Ao  empregado  da  estrada  cncan*egado  da  con- 
ducção  do  telegramma  ao  domicilio  do  destinatário  não  é  licito 
encí-irregar-se  da  resposta  ou  de  qutro  telegramma  a  trans- 
mittir,  recebendo  a  taxa  respectiva. 

Art.  247.  Na  ausência  do  destinatário,  os  telegrammas  serão 
enti'egues  ás  pessoas  de  sua  familia,  a  seus  empregados,  criados 
ou  hospedes,  atú\o  ai  o  communicaute  designar  na  miuuta 
peisoa  especial. 
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Quem  receber  o  telegramma  em  nome  do  destinatário,  de- 
verá assignar  o  recibo,  indicando  esta  circumstanoia. 

Art.  248.  Os  telegrammas  que  tirerem  de  ser  procurados  na 
estação  de  destino  serão  entregues  só  ao  próprio  destinatário 
ou  a  pessoa  por  elle  competentemente  autorizada. 

Art.  249.  O  pedido  para  que  o  telegramma  expedido  não 
seja  enviado  ao  destinatário  deve  sor  feito  por  novo  tele- 
grammat  svgeito  á  taxa  que  será  restikdda,  si  o  pedido  não 
chegar  a  tempo  de  ser  satisfeito. 

Restituição  das  taxas  de  telegrammas 

Art.  250.  O  expedi tor  tem  direito  á  restituição  da  taxa  nos 
soguintes  casos : 

1«,  quando  o  telegramma  não  chegar  a  seu  destino  por  qual- 
quer causa,  devido  ao  serviço  do  telegrapho ; 

2*,  quando  o  telegramma  enviado  ao  destinatário  estiver 
alterado  a  ponto  de  não  satisfazer  o  fim  a  que  era  desti- 
nado ; 

3«,  quando  o  telegramma,  pelo  oual  se  tiver  cobrado  taxa 
addicional,  checar  ã  casa  do  destinatário  com  demora  de  mais 
de  três  horas  depois  da  recepção  na  estaco  de  destino,  si  a 
demora  provier  de  negligencia  ou  descuido  do  pessoal  da 
estrada. 

Art.  251.  Qualquer  reclamação  para  restituição  da  taxa 
deve  ser  feita,  sob  pena  de  prescripçao,  dentro  de  30  dias  da 
cobrança. 

Segredo  dos  telegrammas 

Art.  252.  Os  empregados  -  da  estrada  são  obrigados  a 
guardar  o  maior  segrôdo  sobre  os  telegrammas. 

São-lhes  applicaveis,  pelo  extravio  ou  abertura  dos  despa- 
chos telegraphicos  e  divulgação  de  seu  enunciado,  as  leis 
que  garantem  o  sigillo  das  cartas  confiadas  ao  Correio  e  á 
segurança  de  seu  transporte. 

Certidão  de  telegrammas 

Art.  253.  Somente  o  expeditor  e  o  destinatário»  provada  a 
sua  identidade,  ou  seus  propostos  legalmente  autorizados, 
teem  o  direito  de  obter  certidão  dos  telegrammas  que  tiverem 
expedido  ou  recebido,  requerendo-a  6  ministrando  os  esclare- 
cimentos necessários  para  se  proceder  á  busca,  o  que  ó  indis- 
pensável.- 

Este  direito,  porém,  prescreve  findo  o  prazo  de  12  mezes  da 
data  do  telegramma. 

Ck)brar-se-ba  o  mínimo  de  2$  por  cada  uma  certidão  de  tele- 
gramma atô  100  palavras,  e  proporcionalmente  no  caso  de 
excesso. 
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Archivo 

Art.  ^4.  Os  originaes  dos  ielegrammas  sarâo  conservados 
durante  o  prazo  de  12  mezes  com  todas  as  precauções  oe- 
cossarias  no  que  diz  respeito  ao  segredo. 

CLASSIFICAÇÃO  QERAL  DAS  MBRCADORIAS 


Tarifas 

Abacaxis IO 

Abanos  de  palha  para  cozinha 7 

Abanos  de  pennas,  de  palha,  de  papel  e  ventarolas. .  5 

Absintho 5 

Açafrão  ou  urucú ^ 

Accessorios  do  trilhos 10  c  II 

Abelhas! »  ^ 

Abóboras •  ^10 

Acções  de  bancos  ou  do  companhias *.  •  • .        i  7o 

Açafates  e  semelhantes • ^ 

Achas  de  lenha 10  e  U 

Acido  para  applicação  industrial ^ 

Ácidos  mineraes \ 

Aço  em  barra  ou  verguinha ^ 

Aço  em  obra ^ 

Aduellas  de  madeira  para  pipas,  birris,  barricas,  otc.  ^ 

Afiadores  de  metal  para  fuças,  etc ^ 

Agatha  em  bruto ^ 

Agatha  em  obra ^ 

Agua  commum * i^ 

Aguas  mineraes  ou  medicinaes Ç 

Agua-raz ^ 

Aguardente y 

Agulhas  pira  vias  férreas ^^  ®  ,4 

Aipim IO 

Alabistro  duplo \ 

Alabastro  em  obra ^ 

Alambiques  para  laboratórios ,^ 

Alambiquos  para  fabricis ^l 

Alavancas  do  ferro \ 

Albumina !! 

Álbuns • 3 

Alcatifas ? 

Alcatrão  (pixe) S 

Álcool \ 

Alcoólicos ,A 

Alfafii  (forragem) ,i 

.Uforges ^l 

Algodão  em  pasta 


ACTOS  DO  PODBR  EXBCUTIYO  486 

Algodão  descaroçado 8 

Algodão  em  caroQO 9 

Alhos 8 

Alicatesdo  metal 6 

Almofadas  de  seda,  lã,  otc.  para  sofás 5 

Almofadas  communs  para  camas 6 

Almoflsirizes  de  metal  ou  de  pedra 9 

Almoíarizes  de  madeira 9 

Alpiste 6 

Almnina 9 

Alumínio 5 

Alvalade 6 

Alviões • • 9 

Amêndoas 8 

Amendoim  em  grão  ou  coco 10 

Amianto 8 

Amianto  em  obra 6 

Amido  ou  polvi lho 8 

Amostras  diversas 5 

Ampulhetas • & 

Ancinhos  de  ferro 9 

Ancoras  de  ferro ...* 9 

Aocoretas  vasias 10 

Aniagem 9 

Anil 7 

Animaes  empalhados  para  museu 5 

Animaes  vivos,  pequenos,  em  gaiolas,  engradados  ou 

cestos 3  e  4 

Animaes  ferozes  ou  perigosos,  vide  art.  97. 

Animaes  (cavallos) 18 

Animaes  (bois,  bezerros  e  vitellas) 20 

Animaes  (porcos  cevados) • âi 

Animaes  (carneiros,  porcos  e  outros) .  •  • 19 

Aniz  (licores,  bebidas  alcoólicas) 5 

Anthracite « 10 

Aparas  de  papel • 10 

Apólices 1  ®/o 

Apparelhos  de  louça  e  pertences,  ordinários. 8 

Apparelhos  de  porcellana.. 5 

Api^arelhos  para  agua  ou  para  gas 6 

Apparelhoft  para  esgotos 10  e  11 

Apparelhos  quacsquer  para  lavoura  ou  industria. ...      10  e  11 

ApparelhoB  de  physica  ou  chimica 5 

Apparelhos  typographicos,.  telegraphicos  ou  telepho- 

nicos 6 

Arados  e  pertences 10  e  11 

Arames  de  qualquer  metal  não  precioso 6 

Arame  farpado ^ 10  o  11 

Araruta 10 

Arbustos i * 9 

Archotes , 6 
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Arcos  de  ferro  ou  de  aQo 7 

Arcos  de  madeira • 9 

Ardósias.  * 9 

Areia 10  e  II 

Areometros 5 

Argilla 10  e  II 

Armações  para  ^arda-sol 6 

Armações  para  igrejas 5 

Armações  ae  ferro  ou  de  madeira  para  lojas 6 

Armarinho 6 

Armas 6 

Armas  brancas 6 

Armas  de  fogo. . .  • 6 

Arpões 6 

Arrebites 6 

Arreios 6 

Arroz  importado 9 

Arroz  exportado 15 

Arroz  em  casca 15 

Artigos  de  armador 5 

Artigos  de  armarinho 6 

Artigos  de  cabelleireiro 6 

Artigos  de  confeitaria 6 

Artigos  de  ferragens 6 

Artigos  de  gazista , 6 

Artigos  de  desenho 6 

Artigos  de  escriptorio 6 

Artigos  de  folha  de  Flandres ^ 

Artigos  para  ftimante ^ 

Artigos  inílammayeis 5 

Artigosde  luxo  ou  dephantasia 5 

Artigos  de  pacotilha,  como  botões,  colcheta,   agu- 
lhas, dedaes,  etc 6 

Artigos  para  pianos 5 

Artigos  de  relojoeiro. ^ 5 

Artigos  de  sapa  tei  ro 6 

Artigos  de  selleiro ^ 

Artigos  de  sirgueiro ^ 

Arvores  do  natal .  • -. 5 

Asphalto lOelI 

Assucar  refinado 8 

Assucar  de  beterraba ^ 

Assucar  bruto 9 

Assuoareiros  de  louça,  ordinários •  •  •  ^ 

Assucareiros  de  metal ^ 

Açucenas  para  castiçaes 5 

Ataúdes 5 

Avôa 9 

Avelans 6 

Aves  domesticas  ou  silvestres  em  capoeira  ou  gaiolas, 
vide  art.  48. 
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Avos  empalhadas  para  miisou 5 

Azeite  doce 6 

Azeite  de  substancias  diversas 7 

Azeitonas ^ 6 

Azuuírue ' í> 

Azulejos , . , 10 


Bacalháo 9 

Bacias  de  folha  ou  de  metal ^ $ 

Bacias  de  barro  para  esgoto 10 

Bacias  de  louça  para  latrina iO 

Baetas  e  baetilhas 6 

Baí^agem   ora  trcins  expressos 3 

liagagem  em  trens  mixtos 4 

Bairas  de  zimbro » . .  6 

Bahús  vasios  do  folha  ou  de  madeira. . . .' 10 

Bagatellas  o  portences 6 

Baionetas , . .  (i 

Baios  do  chumbo,  A^rro  ou  do  bronze t  •  6 

Balaios 10  e  U 

Balanças O 

Balaustrou  <lo  forro,  bronze  ou  outro  metal '      O 

HaMes  de  metal  oii  de  madeira G 

Balões 5 

Bambus .^ 10  e  11 

Bambinellas 6 

Bancos  de  carpinteiro 8 

Bancos  de  ferro  ou  de  outro  metal 7 

Bancos  de  madeira 8 

Bancos  para  pianos 5 

Bandeiras  do  madeira  com  vidros  para  portas  e  ja- 

nollas 6 

Bandejas  de  metal 6 

Bandejas  de  prata  ou  ouro 1  u 

Bangués , 6 

Banha  de  porco 8 

Banheiros  de  metal 6 

Barbante , .  G 

Barracas  desarmadas 6 

Barricas  e  barris  vasioá 10  e  11 

Barricas  e  banis  desarmados 10  e  11 

Barrilha 10  e  11 

Barro 10  e  11 

Barro  em  obra 8 

Barrotes  do  madeira 9. 

Bastidores  de  bordar 6 

Bastidores  para  Iheatro 5 

Batatas  importadas , .  9 


..V 
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Batatas  exportadas 15 

Baunilha 7 

Bebidas  espirituosas  (alcoólicas) 5 

Beijús / 10 

Bengalas 6 

Berços  de  metal,  de  madeira  ou  de  vime 6 

Bestas  (animaes) 18 

Bezerros 20 

Bichos  de  seda 8 

Bicyclettes / 5 

Bigornas 9 

Bijoutorias ; 1  •/• 

Binóculos 5 

Bilhai^es  e  pertences 6 

Bilhetes  impressos  (sem  valor) 6 

Bilhetes  impressos  (com  valor) M/o 

Biombos 6 

Biscoutos  (bolachas  o  roscas) 8 

Bisnagas 6 

Bisulphito  de  cal 10  e  11 

Bitter 5 

Bocetas  de  ouro,  prata  e  platina 1  */o 

Bocetas  diversas 6 

Bolas lOe  11 

Boiões 8 

Bois.. 20 

Bolachas 8 

Bolsas  de  viagem / 6 

Bombas  para  agua 5 

Borracha  em  lençol  ou  em  tubos 6 

Borracha  bruta ^ 

Borracha  em  obra 6 

Botijas  vasias 10  e  11 

Botões  de  ouro,  prata,  com  ou  sem  pedras  preciosas  1  */• 

Breu 9 

Biúlhantes 1  •/• 

Brincos  de  ouro,  prata,  etc , 1  Vo 

Brincos  de  metal  ordinário 6 

Brinquedos 6 

Bruacas  vasias , , . , .  10  e  11 

Brochas  para  caiar  ou  pintar ^ 

Bronze  em  bruto  para  obras ^ 

Bronze  em  obra Ô 

Bronze  em  objectos  de  arte,  luxo 5 

Brunidores  de  café , 10 

Bules  de  prata I  */• 

Bules  de  metal 6 

Bales  de  louça  commam 8 

Bules  de  porcellana  Ana 5 

Burras  de  ferro 9 

Bússolas 5 
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Bastos  de  brooze,  mármore,  etc 5 

Buzinas  . .  • , • 6 


Cabeçadas  e  cabeções 6 

Cabeças  de  boi,  caraeiro,  etc IO 

Cabellos 7 

Cal)ellos  em  obra 5 

Cabides  de  metal,  madeira  e  outros 6 

Cabos  de  arame  (  cordas  ) 6 

Cabos  de  linho  (  cordas  ) 6 

Cabos  para  ferramentas 10 

Cabos  para  vassouras 10 

Cabras  e  cabritos 10 

Cabrestos 8 

Cabriolotã(  teudò  4  rodas  ) 16 

Caça  morta  (  aves  ou  quadrúpedes ) 9 

Cacáo 7 

Caçambas  de  metal,  ferro  ou  zinco 6 

Caçambas  dementaria  (estribos) 6 

Cacliaça 9 

Cachimbos 6 

Cacos  de  yi4ro  ou  louça 10 

Cadáveres,  vide  arts.  33  e  34. 

Cadeados ^ 6 

Cadeiras  de  luxo 5 

Cadeiras  ordinárias 7 

Cadernaes 9 

Cadinhos 6 

Cães 19 

Café  em  cereja  ou  coco 13 

Cafó  em  ffrão  ou  ciisquinha 12 

Café  moido 12 

Caibros 9 

Cairo  (fibras,  cascas  de  coco) 9 

Caixas  de  madeim,  ferro  ou  zinco,  para  agua 10 

Caixas  para  gelo 10 

Caixas  de  guerra 5 

Caixas  de  folha,  madeira  ou  papelão 6 

Caixões  vasios 10  e  11 

Caixilhos  com  vidro 6 

Caixilhos  sem  vidro 9 

Cal 10  e  11 

Cal  virgem  em  caixões  ou  barricas 8 

Galcaroos •..•      10  o  11 

Calçado ô 

Caldeiras 10  e  11 

Caldeiras  paramachinas • 10  e  11 

Caldeirões ,  6 


490  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Caleças 16 

Cálices  ordinários 7 

Cálices  de  crystal 5 

Camas  de  ferro,  madeira  ou  lona 6 

Camarões  frescos 9 

Camarões  salgados  ou  seccos 9 

Campainhas  eléctricas  ou  não 5 

Campas  (sino  pequeno) .' O 

Campanas  de  vidro 5 

Campeche 8 

Camphora 6 

Camurça ., 6 

Canários 1<) 

Canastras  vasias 10 

Canecas  de  metal ^ 

Candelabros  de  metal O 

Canella  em  pó  ou  em  casca 6 

Cangas  o  cangalhos 9 

Cangica 10 

Cânhamo  bruto 7 

Cânhamo  em  obra O 

Canhamaço 7 

Canhões O 

Canna  da  índia 10  o  U 

Canna  de  assucar lo  e  U 

Canoas 9 

Canos  de  barro. 10  e  11 

Canos  de  metal  (tubos  de  forro,  chumbo,  otc. ) 6 

Cantaria  (pedra) 1 0  c  11 

Capachos O 

Capilé 6 

Capim  verde  ou  secco 10  e  11 

Capoeiras  vasias 10  e  11 

Capões 10 

Capsulas  para  armas  de  fogo õ 

Carabinas 6 

Caranguoijo 9 

Carás 10 

Carborina  (formicida) 9 

Cardas 10 

Carnaúba  (cora) 9 

Carnaúba  ( pai  ha) 1 0  e  11 

Ca/imbos 6 

Carne  verde 10 

Carne  de  porco 10 

Carne  fresca  em  caixões  frigoríficos 10 

Carne  fumada,  salgada  ou  secca 9 

Carneiros 19 

Caroços  de  algodão 9 

Carrinhos  de  mão 9 

Carrinhos  para  crianças  ou  doentes O 
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Carrocinhas  do  mão 9 

Carroças  de  duas  rodas 17 

Carroças  de  quatro  rodas '. . .  16 

Carros  de  duas  rodas. 17 

Carros  do  quatro  rodas 16 

Carros  para  estradas  de  ferro,  desmontados lOelI 

Carros  para  estradeis  do  forro,  rebocados,  vido  art.  83. 

Cartucboime  vasio • 6 

Gartuchame  carregado 5 

Carvão  animal 9 

Carvão  de  podra 10  e  11 

Carvão  vegetal 10  e  1 1 

Casas  de   madeira  desarmadas 9 

Cascalho 11 

Cascas  de  arvores  para  cortumc  ou  tinturaria <J 

Cascas  de  coco 9 

Cascas  de  arvores  ou  cereaes 10  o  1 1 

Cascas  medicinaes 6 

Cascas  miúdas  cnsaccadas,  para  cortumos. .,/, 10 

Cassarolas. 6 

Castanhas 6 

Castiçaes  do  metal  ou  de  madeira 6 

Catadores  para  café •. . . .      10  e  11 

Catres 6 

Cautchouc  bruto 7 

Cautchouc  cm    obra 6 

Cavacos 10  e  11 

Cavallctes  de  forro  ou  de  madeira 6 

Cavallos ». 18 

Cebolas  frescas 10 

Cebolinhas  frescas 11 

Cebolas,  não  sendo  frescas 8 

Cebolinhas,  idem 8 

Centeio 8 

Cera  bruta 6 

Cera  em  obra  não  denominada 5 

Cera  em  rolos  e  velas 6 

Cerâmica  (artigos  não  denominados) 6 

Cereaes  não  denominados,  importados 9 

Cereaes  não  denominados,  exportados 15 

Cerveja 5 

Cestos  ou  cestas  vastas 10  e  11 

Cevada 9 

Cevadoiras  para  mandioca 10  o  11 

Cevadinha « 7 

Chã 6 

Chaleiras 6 

Chaminés  para  fogões \ 9 

Chaminés  para  lampeões 6 

Champagne 5 

Chapas  de  ferro  ou  de  zinco  para  cobertas 9 
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Chapas  de  ferro  para  fogões 9 

Chapelarias  (artigos  não  denominados) 6 

Chapcloln 6 

Chapéos 6 

Chapéosde  palha 7 

Chapéos  do  sol 6 

Charruas 10  e  1 2 

Charuteiras 6 

Charutos 6 

Chicotes 6 

Chifres 10  e  11 

Chifre  em  obra 6 

Chtnellas /      6 

Chiorureto  de  cálcio 6 

(Jhocolate 7 

Chouriços 8 

Chronomotro  (não  sendo  de  ouro  ou  de  prata) 5 

Chumbo  om  barra  ou  lençol 7 

Chumbo  de  caça  ou  em  obra 6 

Chumbo  YOliio : • .  7 

Cigarros ^ 

Cimento 10  e  II 

Cinzas ; 10  o  11 

Circo  de  cavallinhos 10  e  U 

Cirurgia! ^ 

Cisco 10  e  II 

Coadores  de  mandioca 10  o  11 

Coalhada 9 

Coalho 8 

Cobre  em  chapa  ou  om  obra 6 

Cobre  em  moeda : l  V« 

Cobre  velho ô 

Cochonilha "^ 

Gôcos  para  agua ;  6 

Cocos  verdes 10 

Cocos  seccos 7 

Coelhos 19 

Cofros  do  ferro   ou  de  madeira ^ 

Cognac 5 

Coko. .  ^ 10  e  11 

Colchões  e  pertences ^ 6 

Colheres  de  páo,  chifre  ou  osso 9 

Colheres  de  metal  nâo  precioso 6 

Colheres  de  prata  ou  ouro 1  V» 

Colla 6 

Colleiras ^ 6 

Colmeias 10 

Colza  (sementes) S 

Colza  em  óleo 6 

Columnas  de  ferro  fundido *• . . .  ^ 

Columna^  de  pedra 10 
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Gombustiveis  não  denominados 9 

Cfombustores  para  gaz 6 

Comestíveis (5 

Corapjt3Íras  ordinárias '. 7 

Ck>rapoteiras  de  crystai 5 

Conchas  marinhas 10 

Condensadores 6 

Confeitaria  (artigos  não  denominados) 6 

Confetti 6 

Conservas  nacionacs  em  lat  is  ou  vidros 7 

Conservas  em  lata,  estrangeiras {\ 

Copos  ecalices  ordinários 7 

Copos  ecalices  flnos  (crystai) / 5 

Coral .•. 6 

Cordas  de  embira  o  outras  do  paiz 8 

Cordas  e  co.  dõBc;  de  linho,  ciinmimo,  etc (> 

Cordas  para  instrumentos  do  musica 5 

Cordas  usadas 10 

Correias  para  machinas 6 

Correame 6 

Corrente  ^e  forro,  aço  ou  latão * . .  5 

Cortiça  Wuta •  8 

Cortiça  em  obra  (rolha,  etc.) 6 

Cortinas  e  cortinados 6 

Costaneiras 8 

Couçocirai)  ({q  madeira í^ 

Couros  curtidos 6 

Couros  seccos " 6 

Couros  salgados 7 

Couros  trabalhados  ou  envernizados O 

Couros  em  obra ••  6 

Ciuvos  de  ferrar 6 

Cravo  da  índia 6 

Cré  (giz  ordinário) 9 

Creosoto 6 

Crina  animal  ou  vegòtal 8 

Crystai  bruto 8 

Crystai  cm  obra  (copos,  cálices,  compDtelras,  etc). .  5 

Cubos  para  engenhos,  rodas,  etc 10  e  11 

Cuias 9 

Cupolas  para  cama 6 

Cupolas  (te  vidro 5 

Cutelaria  (artigos  diversos) 6 

Cylindrosde  Ibrro 10  e  11 


Debulhadores  do  milho 10  o  1 1 

Defuntos  (vido  art.  27  e  28). 

Dentes  artiflciaes ; '• 5 
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Depósitos  para  agua 10 

Descaroçadores  de  algodão 10  e  II 

Descascadores 10  e  11 

Despertadores , «  5 

Despolpadores 10  o  II 

Diamantes '. 1  % 

Diligencias  (carros) 16 

Dinheiro 1  ','• 

Doces 7 

Dormentes  de   aço,    ferro   ou   madeira,  para    vias 

férreas 10 

Dragas 10  e  11 

Drogas .^ d 

Drogas  venenosas •  5 

Dynamite , ." 5 


Eixos  de  ferro,  aço  ou  madeira 10  e  11 

Electro-i>lato ^ 

Embiras.* , 10  e  U 

Enceradps  de  lona  e  diversos ^ 

Encerados  para  vagões iO 

Encommendas ' ^ 

Engates 6 

Engenhos  para  lavoura 10  o  11 

E  nxadas 9 

.  Enxergas  para  animaes 6 

Enxergões , 6 

Enxergões  de  aramo , « ^ 

Enxofre 10  e  11" 

Equipamentos  militares ^ 

Ervilhas  em  latas "^ 

Ervilhas  seccas ^ 

Escadas  de  madeira 1 8 

Escaloros 8 

Escarradeií^as 6 

Escorias  de  metaes ; 10  o  H 

Escovas 6 

Escri  vaniD has  de  madeira .' ^ 

Esmalte 6 

Esmeralda 1  'ó 

Esmeril 6 

Espadas 6 

Espauadores 6 

Espargos 8 

Especiarias 6 

Espelhos 5 

Espermacete *  ..,...* , ^ 

Espi  n  gardas , Ô 
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Espirito  não  deQomiaado •  •  5 

Espoletas 5 

Esponjas 6 

Esporas  ordinárias 6 

Esqueletos  para  estudos 5 

Essências 5 

Estacas  para  cerc:u9 10  e  11 

Estalos 5 

Estampas  em  folhas 6 

Estampas  em  quadr(^ 5 

Estampilhas 1  «/o 

Estanho  bruto,  em  folha  ou  em  obra 6 

Estantes  de  forro  ou  de  madeira • 6 

Estatuas. •  6 

]«:stearina  em  bruto  ou  em  velas 5 

Estoiras  de  arame ••  6 

Esteiras  finas  de  palha 6 

Esteiras  ordinárias  de  palha  (tabúa) 10 

Estojos  cirúrgicos,  do  mathematica  ou  de  desenho^  •  •  6 

Estopa 9 

Estopim 5 

Estrados  de  aramo  para  cama 6 

Estiados  para  vagões 10  e  11 

Estribos  ordinários 6 

Estrumes 11 

Kxplosi  vos 5 

Extractos  de  carne  e  outros  alimentícios 7 

Extractos  não  denominados 5 


Pachina  (varasde) 10  e  11 

Farello 10  e  11 

Farináceos  alimentares 10 

Farináceos  medicamentosos  ou  chimicos 6 

Farinha  do  linhaça  ou  de  mostarda 6 

Farinha  de  mandioca,  importada 9 

Farinha  do  mandioca,  exportada 15 

Farinha  do  milho 9 

Farinha  do  trigo 9 

Farinha  láctea ^ 

Farinhas  não  denominadas ^ 

Farrapos 10  e  11 

Fateixas  de  ferro ^ 

Favas  seccas ^ 

Favas  verdes 10 

Fazendas  de  seda ^ 

Fazendas  de  lã,  linho ^ 

Fazendas  de  algodão • ^ 

Féculas é . , « . , • « ^ 
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Feijão  secco 9 

Feijão  verde 9 

Feijão  exportado 15 

Feltros 9 

Feno 10 

Fermentog 7 

Fernet 5 

Ferraduras 6 

Ferragens  não  denominadas 6 

Ferramentas  para  artes  o  offlcios 6 

Ferramentas  para  artes  e  oíHcios,  usadas . .  <. 7 

Ferro  em  barra,  chapa  ou  bruto •  9 

Ferro  em  obra  não  denominada 6 

Perro  fundido  ou  moldado 10 

Feri*o  guza H 

Ferro  velho 11 

Ferro  de  engommar 6 

Fibras  textis  não  denominadais 9 

Figos  em  conservas,  seccos  ou  doces 7 

Figuras  de  ferro,  bron'5e,  louça  ou  do  barro 5 

Filtros  de  metal,  de  loijca  ou  de  vidro ^ 

Filtros  do  pedra  ou  de  barro  para  agua * . . .  7 

Fios  de  estopa  ou  de  jura IO 

Fios  de  seda,  lã,  linho  ou  algodão 6 

Fios  de  metal 6 

Fio  telegraphico  (arame  pai*a)... 10  o  11 

Fitas  para  medir  (medida) ^ 

Flechas 7 

Flores  artiflciaes 5 

Flores  naturaes 9 

Flores  de  canna,  paina,  etc ' 

Flores  medicinaes 7 

Fogareiros  de  barro,  do  ferro  ou  de  outro  metal ? 

Fogo  da  China. , . , 5 

Fogos  artiflciaes • ^ 

Fogões  de  ferro ^ 

Foicos l 

Folhas  de  oobre,  chumbo,  zinco,  latão  ou  estanho...  ^ 

Folha  de  ferro  de  Flandres • 

Folhas  de  arvores i^ 

Folhas  medicinaes ] 

Fólios 5 

Forjas  portáteis , \ 

Formas  para  ar  tos  e  offlcios* .  • . « *l 

Formas  para  assucar '. j^ 

Formicida ^ 

Foraos  e  fornalha»  de  ferro .^ 

Forragens  quaeequer *!; 

Fosseis i. 

Frangos... • ^" 

Frascos  de  vidro '. 
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Frasqaeiras • 6 

Fressuras. 10 

Fructas  artificiaes 5 

Fructas  confeitadas  (doces) 7 

Frnctas  ílrescas 10 

Fractas  ft^escas  a  granel 10 

Fructas  seocas  ou  de  oonserya 7 

FuM  de  milho  ou  de  arroz 10 

Fumo  em  folha,  rolo  ou  em  corda 7 

Pomo  picado  ou  desfiado •  6 

Fundas 6 


Gadanho 9 

Gado 20 

Gaiolas  para  pássaros 7 

Galllniias,  gallos  e  loangos 10 

Galões  de  ouro  ou  prata 1  Vo 

GamcLlas  de  madeira 9 

Gansos 10 

Garapa  de  canna 8 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  flno 5 

Garmfas  ordinárias,  novas,  vasias  ou  em  retorno      10  e  11 

Garrafões  vasios  novos,  ou  em  retomo 10  e  1 1 

Gatos  de  ferro 6 

Gatos , 19 

Gaz  globo  (naphta) 5 

Gazolina 5 

Gelatina 6 

Geléas 8 

Gelo 10 

Genebra 5 

Géneros  alimeoticios  de  primeira  necessidade 10 

Géneros  diversos 6 

Géneros  não  classificados , . .  • .  6 

Géneros  de  molhados • 6 

Géneros  da  pequena  lavoura 10 

Gengibre 7 

Genlpapo 10 

Gesso  em  pedra  ou  pó 9 

Gesso  em  obra 6 

Gigos  vasios  ou  em  retorno 10  e  11 

Giradores  para  estradas  de  ferro II 

Giz 6 

Globos  de  vidro  ou  de  louça 6 

Globos  geographicos 6 

Glucose 9 

Goiabada •  5 

Gomma  arábica 6 

Poder  Exeoativo    1904  ^ 
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Gommas  do  paiz 9 

Gommas  n&o  deaominadas 7 

Grades  de  ferro  ou  madeira • 9 

Grades  para  lavoura 10  e  U 

Gradis  para  sepultura 6 

Grampos  de  metal 6 

Grampos  para  cabellos 6 

Grampos  para  cercas 10  e  11 

Granadas 5 

Graphite 3 

Graxa  animal O 

Graxa  para  calçado , 6 

Grelhas  de  ferro .^ 9 

Guandos  seccos 9 

Guandos  verdes 10 

Guano 10  eU 

Guaraná .....,'•....•.......  ' 

Guarda-sol ^ 

Guaritas  de  madeira ^ 

Guinchos ^ 

Guindastes ^ 

H 

Harpas $ 

Hélices 6 

Horva  doce 6 

Herva  matte B 

Hervas  medicinaes 7 

Hervas  não  denominadas ' 

HortaUças 10 

Hortaliças  em  conserva ' 

I 

Imagens S 

Iman ^ 

Impressos.  •  • .  • ^ 

Incenso ^ 

Inâammaveis  não  denominados ^ 

Instrumentos  agrícolas ^^ 

Inhame 1^ 

Instrumentos    de    cirurgia,    dentista,   engenharia, 

musica,  óptica  e  outros  de  precisão ? 

Ipecacuanha  ou  poaya • 

Isoladores  do  ielegrapho J 

Isqueiros  ordinários ^ 

Jacas  vasios,  cm  retorno  ou  não 10«  ^l 

Jangadas « «...  ^ 
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Jardineiras « « 6 

Jaspe « 6 

Jaalas   vasías « XO 

Jarros  de  louça  ou  barro 7 

Jarros  de  poroellaaa •  • .  5 

Jogos  de  dominó,  gamão  o  outros •  5 

Joias 1  Vo 

J  umentos 18 

Junco .••••• 9 

Juta 10  e    11 

K 

Kaollm 10 

Kerozene 8 

Kiosques 5 

Kirach 6 

Lã  bruta 8 

Lacre 6 

Ladrilhos  de  qualquer   ospecLo 9 

I^ges  appareíhadas  (pedras) 10 

Lages  não  apparellxadas 11 

Lambrequim  de  metal  ou  de  madeira 6 

Lampedes  e  lanternas  com  vidro 5 

Lampeões  e  lanternas  sem  vidro 6 

Lancnas 9 

Lanternas  magicas 5 

Lapides  para  sepulturas,  ctc 5 

Laraiúinha 5 

Laranjas 10 

Latão  em  baiTa,  em  obra  ou  velho 6 

Latas  de  folha  de  qualquer  metal 6 

Latas  vasias  para   voltaram  cheias  (  destinadas   a 

fabricas  ) 10 

Latoeiro  (artigos  de) 6 

Legumes  om  conserva •  7 

Legumes  seccos 9 

Legumes  frescos 10 

Lavatórios  do  fiãrro  e  de  madeira,  ordânarios 7 

Lavatórios  de  luxo 5 

Leite  fresco W 

Leitões lÔ 

Leitd  condensado.  • .  • ^ 

Lenha 10  e  U 

Lentilha , « 

Licoreiros  ordinários 4 6 

Licores 5 
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Licoreiros  do  crystal 5 

Limalha  de  ferro  oa  de  oatro  metal  não  precioso. ...  9 

Limas  de  aço ; 6 

LiDguas  frescas IO 

Línguas  em  conserra  (latas) 7 

Línguas  seccas  ou  salgadas 9 

Linguiças « 8 

Linnaça  (óleo) * 6 

Linho  bruto  ou  cardado IO 

Linha  para  oostura 6 

Liteiras 6 

Livros 6 

Lixa 6 

Locomotivas  desarmadas H 

Locomotivas  rebocadas  (videart.  83). 

Locomoveis H 

Lona 6 

Louça  commum l 

Louça  de  agathe ^ 

Louça  de  barro  do  paiz 7 

Louçade  porcellana ^ 

Lousas  em  lages 9 

Lousas  para  sepulturas ^ 

Lousas  para  escrever ^ 

Lúpulo ^ 

Lustres ^ 

Luvas ^ 

Macacos  (animaes) ^^ 

Macacos   de  forro , , 

Macidam 10  e  H 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias-. ] 

Macella L 

Machados ^ 

Machinas  de  copiar  cartas ,, 

Machinas  applicaveis  á  lavoura •- ^^  ^  g 

Machinas  para  chocar  ovos ^ 

Machinas  para  cortar  papei  ou  cartões» 1 

Machinas  de  costura ^ 

Machinas  de  imprimir  bilhetes . ? 

Machinas  para  tecer ^^  ^  q 

Machinas  (ferramentas) ., 

Machinas  grandes  n&o  denominadas ^^^  í 

Machinas  para  gabinete  de  physica  e  chimica .^ 

Machinas  para  telhas  oa  tijolos... •• ^^^  i 

MachiuaB  pequenas  não  denominadas 2 

Machinas  photographioas . , • ^ 

Machinas  typographioas,  lithographicas  o   autograr  . 

phioas ,:, «f  ^ 
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Madeira  apparelhada 9 

Madeira  em  casca»   falquejada  ou  serrada 10 

Madeira  em  obras  nâo  denominadas,   como  portas» 

janellas,  grades,  eancellas,  caixilhos,  etc 9 

Maizena 7 

Malas  yasias o 

Malhos • 1 6 

Mamona  (óleo) 7 

Mamona  (caroços  ou  sementes) 8 

Mandioca 10 

Manequins 5 

Manganez 6 

Mangas  de  vidro 5 

Mangueiras  para  bombas 6 

Manilhas  de  barro 10  o  11 

Manómetros • 5 

Manteiga  salgada^ 6 

Mantofga  fresca 9 

Mantimentos 7 

Manuscriptos 6 

Mappas 6 

Marfim 5 

Mariscos  t 10 

Mármore  bruto  ou  serrado 9 

Mármore  em  obra 6 

Mármore  em  objectos  de  arte 5 

Marrecos 10 

Marreta 9 

Marroquim 5 

Martellos •  • .  6 

Massas  alimentícias 7 

Matte 8 

Material  de  construcção  nâo  denominado 10 

Matérias  corantes  (vegetaes  ou  animaes) 8 

Matérias  explosivas  ou  inflammaveis 5 

Matérias  venenosas  não  classificadas • 5 

Medicamentos  não  classificados 6 

Medidas  diversas. 6 

Mel  de  abelhas 8 

Mel  de  canna  ou  melado • 9 

Mel  de  fumo 6 

Melaço 10 

Mercearias , .  • .; •  6 

Metaes  em  obra,  não  preciosos 6 

Metaes  preciosos • 1  V« 

Mesas  de  ferro  ou  madeira,  ordinárias 7 

Mesas  envernizadas 5 

Mica 10  e  11 

Milho  secco  importado 10 

Milho    exportado •.  H 

Minérios ,, ,«.,, , 10  e  11 
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Minorios  não  preciosos 10  o  11 

Minio (5 

Miudezas ^ 6 

Miudezas  alimonticias 7 

Miúdos  de  rezes 10 

Mobília  do   luxo 5 

Mobílias  ordinárias 6 

Mobílias  de   vime 7 

Mocotós 10 

Modelos 5 

Moedas  do  metal.  <«« 4 1  V« 

Moendas  para  cannas aí IO  e  1 1 

Moinhos  para  café  e  outros  géneros 10  e  1 1 

Moiroas 10 

Moi  toes 6 

Molas  de  aço  ou  de  ferro,  para  carros 6 

Molas  para  carros  de  estrada  de  ferro 9 

Moldes / 5 

Molduras  de  madeira 6 

Molduras  douradas 5 

Molduras  de  metal » 6 

Moringues  de  barro 8 

Mós ; 8 

Mudas  de  plantas  para  lavoura. . ; •    IO  e  li 

Musgo 9 

Mulas 18 

Musicas  (Impressos). 6 


IV 

Naphta 5 

Naphtalina 5 

Nickol  bruto « 6 

Nickol  em  obra 6 

Niokel  om  moeda I  V» 

Nitro 6 

Novilhos •  • .  • 20 

Nozes 6 

Noz  moscada * 6 

Noz  vomica 6 


O 

Objectos  de  armarinho 6 

Objectos  do  arte 5 

Objectos  do  phantasla 5 

O  bjectos  de  laxo 5 

Objectos  para  bilhar 6 

Objectos  para  chapeleiro , ...•  O 
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Objoctospara  chapéode  sol 6 

Objectoe  para  dentista , 6 

Objectos  para  electricidade 5 

Objectos  para  escriptorio 5 

Objectos  para  igreja 6 

Objectos  para  lampista • .  • .  •  5 

Objectos  para  lithographia 6 

Objectos  para  marcenaria 6 

Objectos  para  photographia 5 

Objectos  para  i*elojoeiro 5 

Objectos  para  uso  domestico 6 

Obras  de  arte 5 

Obras  de  papel 6 

Ocre 6 

Oleados 6 

Óleos 6 

Ópio 5 

Oratórios 5 

Órgãos 5 

Origones 7 

Ornatos  de  barro,  de  pedra,  etc. ,  para  construcgão. .  5 

Ornamentos  de  igrejas 5 

Ornamentos  de  ferro  ou  de  bronze 5 

Ornamentos  de  madeira ,  5 

Ossos  em  bruto • 10  e  11 

Ossos  em  obra 6 

Ostras  em  conserv^a 7 

Ostras  frescas , 10 

Ouro  em  barra  ou  em  pó I  *»/<> 

Oyas  de  peixe 7 

Ovos 10 


Pacas 19 

Pacotilha 6 

Padiolas ; 6 

Palna (^ 

Painço 6 

Paios ,  7 

Palanquim 6 

Palhas  para  chapéos 7 

Palhas  de  milho,  coqueiro,  etc.,  em  feixes  ou  fardos.      10  e  11 

Palmitos 9 

Palitos 6 

Pandeiros •  •  5 

Panellas  de  barro 7 

Panellas  do  ferro,  cobre,  etc. 6 

Panno  de  qualquer  qualidade ô 

Pão  •,,... , 10 
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Páos  para  tinturaria (j 

Páos  para  tamancos IO  e  u 

Papel  moeda 1  •/, 

Papel  pintado H 

Papel  para  escriptorio,  desenho  e  ombrulh  > 6 

Papelão 1 

Parallelipipedos IO  e  15 

Paramentos  ecclesiasticos 5 

Para-raios 9 

Pás  de  ferro, O 

Pássaros  em  gaiolas 15 

Pássaros  embalsamados  ou  empalhados 7 

Passas '.  6 

Pastas  para  eBcriptorio. o 

Patos 16 

Pa  tronas O 

Pavão 16 

Peanhas 6 

Peças  de  artilharia I 

Pecas  de  raachinas  para  industria  e  lavoura 10  e  10 

Peças  de  locomotivas 19 

Pedras  açorianas 6 

Pedras  de  afiar 1 1 

Pedra  de  alvenaria  o  britada 16 

Pedi-a  do  filtrar 6 

PeJra  huine fl 

Pedra  lipis ; .  6 

Pedras  lithographicas 6 

Pedras  pommes 6 

Pedras  preciosas IV» 

Peitoraes  de  couto 6 

Peixe  fresco 10 

Peixe  do  conserva  em  latas 7 

Peixe  salgado  ou  secco 9 

Pellos  secais  ou  preparadis 6 

Pelles  verdes  ou  salgadas 7 

Pellica 6 

Pellucii 5 

Peneiras  do  cabello,  seda  ou  metal ^ 

Peneiras  do  palha 8 

Pennas  de  aves 7 

Pontes 6 

Pequena  lavoura IO 

Pérolas , . . . ,  l  •/• 

Perfumarias 5 

Perds 15 

Pesos  para  balanças 2 

Petrechos  bellicos o 

Petrechos   explosivos ^ 

Petrechos  de  caça  (menos  pólvora  e  espoletas) ^ 

Petróleo 5 
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Pez 6 

Phosphato  de  cal,  otc. ,  o  phosphitos O 

Phosphoros rt 

Photographia  (artigos  do  ou  para) 6 

Pianos 5 

Pias  de  mármore  ou  do  peira 5 

Piassava  em  obra  ou  nâo • 6 

Picaretas  e  picões d 

Piclioá 7 

Piihas  eléctricas • . .  •  5 

Pilões  de  madeira  ou  de  ferro, • 6 

Pimenta  da  índia 3 

Pimenta  «m  conserva 8 

Pimenta  fresca ^ 

Pincéis tt 

Pinhões  ífructas). 9 

Pinho  não  apparelnado • 10 

Pinos  para  roJas 9 

Pipas  vasias 10 

Pipas  vasias,  em  retorno 10  e  11 

Pi:$tolas  (armasde  fogo) 6 

Pistolas  (fogo  de  artificio) 5 

Pixe O 

Plantas  medicinaos 7 

Plantas  vivas • 9 

Platina  bruta  ou  em  obra 1  V» 

PIombagina 9 

PI  umas 5 

Poaya 7 

Poltronas 5 

Polvilho  em  saccos 9 

Polvilho  em  caixas • 6 

Pol  vora 5 

Polvarlnhoi 6 

Pomadas  • 6 

Pontas  de  Pariz 6 

Pontes  de  forro  e  pertences 10  e  1 1 

Poroellana •  •  •  •  •  ^ 

Porcos  cevados Si 

Porcos  communs 19 

Porphiro  em  bruto  ou  em  obra 6 

Porrões  de  barro 8 

Portas  e  portões  de  madeira. . . : 9 

Portas  e  portões  de  ferro 7 

Pós  de  sapatos ". O 

Postes  telegraphicos 10  e  11 

Potassa 0 

Potes  de  barro 8 

Potes  de  louça,  diversos • .  6 

Pranchas  e  pranchões.; • ■  10 

Prata  em  barra  ou  em  obra.. • 1  Vo 
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Prateleiras  de  madeira 9 

Prateleiras  de  ferro 7 

Pratos  de  folha  ou  metal 6 

Pregos  de  ferro  ou  de  qualquer  metal 6 

Prelos 6 

Prensas  para  copiar d 

Prensas  para  enfardar 9 

Prensas  diversas 9 

Prensas  para  mandioca • 10  e  II 

Presuntos € 

Productos  cerâmicos 7 

Productos  chimicos 6 

Productos  pharmaceuticos 6 

Productos  de  pequena  lavoura 10 

Provisões  de  bocca 8 

Prumos 6 

Pudrolytho 5 

Punhaos 5 

Puxadores  de  metal  ou  do  madeira 6 

Puzzolana IO  e  11 

Pyroxilo  ou  algodão  pólvora. 5 


Quadros  com  retratos,  paizagens»  etc,  com  ou  sem 

vidros 5 

Queijos 7 

Queijos  nacionaes •  • .  •  8 

Quina « 6 

Quinino 6 

Quinquilharia • 5 


Rabecas 5 

RabdcOc  s 5 

Raios  para  rodas 5 

Raizes  alimentícias 19 

Raizes  medicinaes O 

Raizes  para  tinturaria 7 

Raladores  e  ralos ' 7 

Ramas  de  aipim,  mandioca,  ctc 10  e  Ift 

Rapadura 11 

Rapo • O 

Raspas  de  ponta  de  veado • 6 

Ratoeiras 7 

Realejos 6 

Rebites. ; 5 

Rebolo f , ,...  Q 
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Rodes 6 

Redomas  do  vidi^o 6 

Regadores  de  folha  ou  de  zinco 5 

Réguas  apparelhadas 5 

Relógios  do  algibeira,  do  motal  ordinário 6 

Relógios  de  ouro  ou  do  prata ,  1 »/ 

Relógios  para  parede,  eacriptorio,  etc 5 

Relógios  para  agua  ou  gaz 5 

Relojoaria  (objectos  do) 5 

Remédios • 6 

Remos 9 

Rendas 5 

Reposteiros ,  • . .  •  5 

Requeijão 8 

Reservatórios  do  ferro,  de  zinco  ou  do  madeira 9 

Resíduos  de  açougue  ou  outros Í6 

Resinas 10 

Retortas  de  vidro  ou  louça 5 

Retortas  d^  motal. 6 

Retratos 5 

Rhum 5 

Ricino •  •  •  7 

Ripas  apparelhadas 9 

Ripas  não  apparelhadas 10 

Rodas  para  carros 9 

Rodas  para  machinas , 9 

Rodetes 9 

Rolhas  de  cortiça  ou  de  madeira 6 

Rosalgar  (droga  venenosa) 5 

Roscas 9 

Rótulos  impressos 6 

Rotim ;. .  9 

Roupa • . ,  •  •  õ 

Rabis  (  pedras  preciosas) 1  % 


S 


Sabão 8 

Sabonetes 6 

Sabugos  de  milho 10  e  II 

Saccos  novos  ou  vasios • 6 

Saccos  de  juta  vasios , 9 

Saccos  para  cafô  em  retorno  (vide  art.  63). 

Sachos •  • •  • .  4  9 

Safra  de  ferreiro 5 

Saffil 9 

Sal  ammoniaco  (droga) • . . .  •  7 

Sal  de  azedas  (droga) •  •  •  6 

Sal  de  cozinha  (bruto) .»...•.  10 

Sal  de  Epson , ,«.••• , .  •  Q 
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Sal  roarinlio  refinado 6 

Salames 6 

Salitre 6 

Salsaparrilha  (raízes) 7 

Salya-vidas 6 

Samambaias 10  e  11 

SambuTás 10 

Sangue  de  boi 10 

Sanguesugas 5 

Sapatos 6 

Sapé 11 

Sardinhas  em  latas 7 

Sarrafos  de  madeira 9 

Sebo 8 

Seda  bruta 7 

Seilim 6 

Sellaria  (artigos  de) C 

Sellos !•/. 

Sementes 9 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  etc 5 

Serragem  de  madeira 9 

Serralheria  (artigos  de) 9 

Serras  e  serrotes  (para  ofUcios) 6 

Sinos  e  sinetas 6 

S^phon  de  metal 6 

Sirârueiro  (artigos  de) 6 

Soldas 6 

Sondas ^ 

Stearina  (velas  de) 6 

Substancias  de  utilidade  á  lavoura,  de  pouco  peso  em 

relação  ao  volume 10  e  11 

Sulphureto  de  carbono 9 

Surrões  vasios 6 


X 

Tabaco 6 

Taboas  apparelhadas 9 

Taboas  nao  apparelhadas 10 

Tabocas , .  10  e  11 

Taboleiros  vasios 9 

Taboletas 6 

Tachas  de  ferro  para  applicação  á  lavoura 10  e  11 

Tachas  para  applicaçao  diversa ^ 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella ® 

Talhas  de  barro  para  aífua 7 

Talheres  de  ouro  ou  de  prata 1  •/• 
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Talheres  ordinários 6 

Tamancos 7 

Tamarindos  em  polpa 5 

Tambores  (musica) 7 

Tambores  de  madeira  oa  do  sola  para  engenhos  e  fa- 
bricas   10  o  11 

Tanquesde  madeira  ou  de  ferro 10  e  11 

Tapeçaria  (artigos    de) 5 

Tapetes 5 

Tapioca.  •  • • • .  •  •  9 

Taquara  e  taquarassú 10  e  11 

Tarrafas • . .  6 

Tartaruga  (cascos  de) 7 

Tartaruga  em  obra 6 

Tearee 10  e  11 

Tecidos  |ião  denominados , .6 

Tecidos  de  corda  nâo  denominados 6 

Tecidos  metallícos 6 

Tecidos  de  calha  não  denominados 8 

Telas  ou  tecidos  metallicos «...  6 

Telephones 5 

Telescópios 5 

Telhas  de  birro 10  e  11 

Telhas  de  vidro  ou  de  louça 6 

Tenders  desarmados  e  pertences 11 

Tenders  rebocados,  vidoart.  83. 

Terr.x  podre  ou  não  denominada 10  e  11 

Thermometros 5 

Tijolos  de  alvenaria , 10  e  1 1 

Tijolos  de  arear 6 

Tijolos  de  mármore  ou  de  louça 9 

Tilburys 17 

Tinas 9 

Tintaras • 6 

Tintas  de  escrever,  de  imprimir  ou  pintar 6 

Tini;eii*os 6 

Tipitis O 

Tiras  bordadas ; •  6 

Titules  de  valor 1  Vo 

Tochas  de  cora 6 

Tocheiros 6 

Toldos  desarmados 6 

Tomates  em  conserva 7 

Tomates  ílrescos 10 

Toneis  vasioB,  de  madeira  ou  de  forro 10  e  11 

Torradores  de  cafó 6 

Toucinho 10 

Touros  (gado) , 20 

Transparentes  para  janellaâ •  5 

Trapos  e  aparas  de  papel •  •  10  e  U 

Trastes  de  laxo , 5 
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Tragtes  ordinários • 6 

Trayesseiro0 6 

Trem  de  cozinha • 6 

Tremoço0 9 

Trempes 6 

Trenas 6 

Trigo 10 

Trilhos  de  ferro H 

Tripas 10 

Troiys 16 

Tubos  de  barro 10  e  li 

Tubos  de  borracha 6 

Tubos  de  ferro  fundido  para  encanamentos. . . , 10 

Tubos  de  louça 6 

Tubos  de  chumbo  para  encanamentos 6 

Tubos  de  metal  para  dirersos  fins *        O 

Tubosde  vidro 5 

Túmulos  armados 5 

Túmulos  desarmados 6 

Turbinas 10  6  1 1 

Turfk lOell 

Tympanos 6 

Typos 6 


Unraentos d 

Unnas  deanimaes 10 

Umas  de  mármore  oudemadeira 5 

Urucú 9 

Utensílios  domésticos ^ 

Uvas  frescas 10 

Uvasseccas 7 


Vaccas 20 

Valores 1  •/• 

Varas 10 

Varaes  para  carros ^ 

Varandas  de  ferro  ou  outro  metal l 

Vassouras  de  cabello  ou  de  crina " 

Vassouras  do  palha 7 

Vasiihame 10 

VeWculos 16eI7 

Vejas  de  cora  ou  de  espermacete ^ 

Velas  de  xsomposição,  de  carnaúba  ou  sebo ^ 

Velocípedes ;......... ^ 

Venezianas ; " 6 
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Ventarolas  de  peanas,  etc 5 

Ventiladores 10  e  II 

Verdete 5 

Verduras 10 

Vermelhão 5 

Vermou  th . . . . , 5 

Vernizes 6 

Videiras 10  o  11 

Vidraças 5 

Vidros 5 

Vimes 9 

Vinagre 8 

Vinho 5 

Vinho  flausticio 5 

Vitellas 20 

Vitríolo 5 


Wagons  desarmados  e  pertences •  11 

Wagon  rebocado  (vide  art.  83). 

Water-dosets 6 

Whisky 5 


Xaropes ; 6 

Xarque ,«..  10 


Zabumbas. . . , .  • ô 

ZarcSo..^ 5 

Zinco  em  chapas  ou  linguados 6 

Zinco  em  obra 6 


BASES  DAS  TARIFAS 

TRANSPORTE  DE  VIAJANTES 

Tarifa  n.  1— Viajantes  de  1*  classe: 

Réi6  pOf 
kilom  • 

AU200  kilometros $100 

Além  de  200  kilomotros 4  •  • i  ..•»..  • 
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Tarifi  n.  2--Yiajaiites  de  2*  classe: 

Réis  por 
kilom, 

Ató2(K)  kilometros $060 

Além  de  200  kilomstros •  •  $040 

Tarifa  o.  3— Bagagens  e  encommendas: 

Por  10  kilogrammas  epor  kilometro  : 

Em  trens  de  passageiros: 

Réis 

AtôlOO  kilometros $012 

De  101  a  200  kilometros |OiO 

Além  de  200  kilometros $l<08 

Tarifa  n.  4^£m  trens  mistos  : 

Réis 

Até  100  kilometros $010 

De  101  a200  Idlometros $008 

AlérA  de  200  kilometros $006 


TRANSPORTE  DB  MERCADORIAS 

Tarifa  d  .  5— Importação,  vinhos,  licores,  álcool,  porcellanas, 
espelhos,  crystaes,  mobílias  de  loxo,  obras  de  arte,  inflam- 
maveis  não  denominados,  explosivos,  drogas  venenosas  e 
géneros  de  cuidado  em  geral: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Até  100  kilometros $009 

De  101  a  200  kilometros $007 

Além  do  200  kilometros $005 

Tarifa  n.  6— Objectos  de  armarinho, couros  seccos  ou  curtidos, 
fazendas  etú  geral,  preparados  de  fumo  e  géneros  de  impor* 
taçâo  em  geral: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Até  100  kilometros $007 

Alí^m  de  100  kilometros $006 

Tari&  n.  7«Fumo,  conservas  nacionaes  em  latas  ou  ridi^os, 
vinho»,  licores  e  álcool  nacionaes  exportados,  géneros  do  expor- 
tação em  geral: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Até  100  kilometros $006 

Do  101  a  200  kilometros $005 

Além  dtí  200  luiometros $í)03 
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Tarifa  n.  8— AlgodSo.  em  pasta,  louça  ordinária,  kerozene, 
queijos  nacionaes,  assucar  reúneAo,  etc.: 

Por  IO  líilograminas  e  por  kilomotro: 

Até  100  kilometros. |004 

De  101  a  200  kiloraetros > $003 

Além  de  âJO. kilometros. 

Tarifa  n.  9  —  Algodão  em  caroço,  aguardente,  madeira  em 
obra,  assacar  bruto,  carne  secca,  géneros  alimentícios  impor- 
tados: 

Por  10  kilogrammas  o  por  kilometro: 

Réis 

Até  1 00  kilometros, 8,5 

De  401  a  200  kilometros 1,5 

Al(5m  de 200 kilometros •         1,0 

Tarifa  n.  10  —  Géneros  alimentícios  nacionaes,  cal,  ferra- 
mentas o  utensílios  agrícolas  madeiras  de  lei,  dormentes, 
lenha,  milho  importado  e  materiaea  de  construção: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Réis 

Até  1 00  kilometros 1 ,  00 

De  101  a200  kilometros •.••«. • 0,80 

Além  de  200  kilometros .«•».»•.., 0 ,60 

Tarifa  n.  11  — Ferro  èm  gusa,  minferioâ,  capim,  estrume, 
machinas  em  geral,  para  industria  e  lavoura: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Réis 

Até  100  kilometros 0,80 

De  101  a200  lúlometros 0,60 

Além  de  200  kilometros 0,40 

Tarifa  n.  12  —  Café  em  grão  ou  casquinha  exportado; 
Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Réis 

Até  200  kilometros 4,5 

Além  de  200  kilometros 3^0 

Tarifa  n.  13  —  Café  em  coco  ou  cereja: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Réis 

Até  100  kilometros 3,00 

Do  101  a  200  kilometros 2, 10 

Além  de  200  kiloraetros 1,50 
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Târifb.  n.  14  —  Milho  exportado: 
Por  sacco  do  62,5  kilogrammas: 

Réis 

Em  100  kilometros  de  percurso |500 

De  101  a  200  kilometros Í600 

AlémdeSOO  kilometros |700 

Tariík  n.  15  —  Cereaes,  tirinha  de  mandioca  e  batatas  ex- 
portadas: 

Réis 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro, 0,74 

TRANSPORTE  DE  VALORES 

t 

1  «/o  ad  wilarem. 


TRANSPORTE    DE    YEHICULOS 

Tarift  D.  16  —  Garros  Amebres,  diligencias,  caleças  carro- 
ças de  qua^o  rodas  e  outros  yehicnlos: 

Por  yehicuio  e  por  kilometro  : 

Réis 

Até  100  kilometros 

Além  de  100  kilometros 

Ftete  mínimo IS 

Tarifei  n.  17  —-Carros,  carroças,  carretas e  outros  veMcnlos 
do  duas  ou  quatro  rodas,  para  transporte  de  géneros,  tilbnrys  e 
outros  yehioulos  para  transporte  de  pessoas: 

Por  yehicuio  e  por  kilometro: 

Réis 

Até  100  kilometros 

Além  de  100  kilometros 

Frete  minimo 


TRANSPORTE  DE    ANIM ABS 

Tarifo  n.  18  —  Animaes  de  montaria,  de  carro  e  cães  amo^ 
daçados: 

Por  cabeça  e  por  kilometro: 

^^    "^  Réis 

Até  200  kilometros $150 

Além  de  200  kilometros $100 

Frete  minimo* . «« '. 3$^ 
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Tarilk  n.  19  •—  Animaes  pequenos,  carneiros,  cabritos,  porcos 
«onmmn»  e  outros^uiimaes  : 

Réis 

Por  cabeça  epor  kilometro $0S0 

Frete  minimo « $500 

Tarifii  n.  SO  —  Bois,  vaccas,  vitellas,  etc.  : 

Por  cabeça  e  por  kilometro  : 

Réis 

Até  200  kilometros f090 

Além  de  200  kilometros |070 

Frete  mínimo 3|000 

Tarifa^.  21  —  Porcos  cevados  : 

Por  cabeça  e  por  kilometro  : 

Réis 

Até  200  kilometros |060 

Além  de  200  kilometros |050 

Frete  minimo 3$000 

Tarifa  n.  22  — Garros  ou  vagues  para  estradas  de 
ferro  : 

Réis 

Rebocados  pagarão  por  vebiculo  e  por  kilometro...  $240 

Ajs  locomotivas  e  tenders  rebocados  por  vehiculo  e 
por  kilometro 2|0OO 


Obaervaçde» 


1.^  Os  resultados  dos  cálculos  de  transporte  de  passageiros 
serão  arredondados  para  mais,  sendo  elevadas  a  500  réis  as 
fracções  inferiores,  e  a  1$  as  superiores  a  500  réis. 

2.*  Toda  a  extensão  menor  de  oito  kilometros  será  conside- 
rada como  oito  kilometros. 

3.^  Todo  o  kilometro  encetado  será  contado  como  percorrido. 

4.*^  Para  o  calculo  do  transporte  de  mercadorias  será  arre- 
dondada para  100  réis  toda  a  fl^acção  inferior  a  100  réis,  e  para 
20  réis  toda  a  fracção  inferior  a  20  réis. 

5.^  As  mercadorias  não  denominadas  serão  incluídas  nas 
classes  dos  artigos  similares. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904.*-  Lauro  Severiano  Múller, 
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DECRETO  N.  5215  — de  11  de  maio  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justíca  e  Negócios  Interiorei  o  credito  de 
692:100$  para  occorrer  ásde^pezas  com  a  organização  do  território 
do  Acre,  no  período  de  i  de  junho  a  31  de  dezemttro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  do?  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  no  art.  1»  n.  II  da  lei  n.  1181, 
de  25  de  fevereiro  deste  anno,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  692:100$  para  pafça- 
mento  das  dospezas  com  o  pessoal  e  material  do  território 
do  Acre,  no  período  do  1  de  junho  a  31  de  dezembro«do  actual 
exercicio,  e  de  accordo  com  a  tabeliã  que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  maio  de  1904,  16"»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  S sobra. 


Território  do    Acre 


demonstração  do  credito  para  as  despezas  com  a  organi- 
zação DO  TERRITÓRIO  DO  ACRE,  NO  PERÍODO  DE  1  DK  JUNHO  A 
31  DE  DEZKMBRO  DE  1904,  DE  ACCORDO  COM  O  DECRETO  N.  5188, 
DE  7  DE  ABRIL  DE    1904 

Prefeitura  do  Alto  Acre 

Pessoal  : 

1  Prefeito  com  2:000§  de 

gratificação 14: 000$  OOO 

1  Juiz  de   comarca  com 

1:333$333  de  ordenado 

e  666$G67  de  gratifl- 

cação 14:000$000 

1  Juiz   de  districto   com 

1:000$  de  ordenado  e 

500$  de  gratificação. .  10 :  õOOsOOO 
1  Promotor  com  6661666 

de  ordenado  e  333$334 

de  gratificação 7:000^000 

1  Esc  ivão  do  juiz  de  co* 

marca  com  âOO$   de 

ordenado   e    10(^  do 

gratificação 2: 100§000    47;600$000 
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Material : 

Ajuda  de  custo  ao 

Prefeito 

5:000$ 

Idem  ao  juiz  de 

comarca.... 

2:500$ 

Idem  ao  juiz  de 

districto.... 

2:500$ 

Idem  ao  promo- 

tor  

l:500s 

Idem  ao  escrivão. 

500ÍÍ; 

Idem   ao   tabel- 

llao 

500S 

12:500S000 

Gratificações  ao  pessoal 
*  de  secretaria.  Trans- 
porte de  tropas,  aber- 
tura de  varadouros, 
construcção  de  pon- 
tes instaliaQão  de 
destacamentos,  trans- 
porte de  munições  de 
bocca  e  de  guerra, 
policiamento,  instal- 
laçâo  da  Prefeitura, 
compreliendendo  alu- 
guel de  barracões 
Sara  secretaria,  resi- 
encia  do  Prefeito  e 
do  pessoal  adminis- 
trativo. Juízo  distri- 
ctad,  Promotoria,  mo- 
veis, expediente, 
utensilioseserventes, 
pessoal  do  três  lan- 
chas e  alimentação 
do  mesmo,  combus- 
tível, lubrificantes, 
asseio,  material  para 
as  lanchas,  ferra- 
mentas e  accessorios, 
conservação,  concer- 
tos e  eventuaes 150:000$000  162:500$000  210:100$000 


Prefeitura  do  ÂUo  Purus 

Pessoal : 
1  Prefeito  com  8:000$  de 


gratificação 14:000$000 
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1  Juiz  de  disiiicto,  ut  su- 
pra  • 10:500$000 

1  Promotor,  ut  supra. . ..      7:000$000    31 :500$000 


DECRETO  N.  5216  —  de  U  db  maio  de  1»04 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  82:000^,  afim  da 
completar  o  pagamenio  de  uma  porta-caizão  para  o  Dique  Gua- 
nabara. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizando  conferida  ao  Poder  Executivo  peloart.  8°^ 
lottraj,  da  lei  n.   1145,  de  31  de  dezembro  de   1903,  abre 


Material  : 

Ajudas  de  custo  ao  Pre- 
feito, juiz  de  distri- 
cto,  promotor  e  ta- 
bellião 9:500|000 

Gratificações  ao  pessoal 
da  Secretaria  e  mais 
despezas  como  acima.  200:000$000  209:500$000  241:000$000 


Prefeitura  do  Alto  Jurud 

Pessoal : 

1  Prefeito  com  2:000$000  ' 

de  ^ratidcação 14:000$000                                                            i 

1  Juiz  de  districto,  ut  su«  ' 

pra 10:50n$000                                                           I 

1  Promotor,  ut  supra...  TiOOOJOOO    31:500*000 

Material: 

Ajudas  de  custo  ao  Pre- 
feito, juiz  de  distri- 
cto, promotor  e  ta- 
bellião,  ut  supra. . . .      9:500$000 

Gratificações  ao  pessoal 
da  Secretaria  e  mais 
despezas  como  acima.  200:000$000  209:500|000  241:000|000 

""  698:100$000 

Directoria  da  Contabilidade  da  Secretaria  de  E:>tado  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  11  de  maio  de  1904.—/.  /.  Seabra. 
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ao  Ministério  da  Marinlix  o  creiito  de  82:000$,  afim  de  com- 
pletar o  pagamento  de  uma porta-caixâo  para  o  Dique  Quana- 
bara. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  maio  de  1904, 16<*da  Republica. 
Pranoisco  db  Paula  Rodriquis  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5217—  de  11  de  maio  db  1904 

Abre  ao  MÍDisterio  da  Fazenda  o  credito  da  20:000$,  para  as  der« 
pezas  de  ajudas  de  casto  aos^mpregados  da  Mesa  de  Rendas  e 
postos  ftscaes  creados  no  território  do  Acre* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  1<*, 
n.  11,  do  docreto  legislativo  n.  1181,  de  25  de  fevereiro  ultimo, 
e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do 
art.  2*,  §  2o,  n.  2,  lottra  c,  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro 
de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da'Fazenda*o  credito  de  20:000$, 
para  attender  ás  despezas  de  ajuda  de  custo  aos  empregados 
que  vão  ser  nomedos  para  a  Mesa  de  Rendas  do  Acre  e  postos 
flscaes  creados  nos  departamentos  do  Alto  Acre,  Alto  Purús  e 
Alto  Juruá,  pelo  decreto  n.  5206,  de  30  de  abril  findo. 

Rio  de  Janeiro,  11    de  maio   de    1904,   16«  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bvdhôes. 


DECRETO  N.  5218—  db  16  de  mmo  de  1904 

Abre  ao  Ministério ^a  -  Fazenda  o  credito  da  299:873$330,  para 
attender  ás  despezas  com -o  pessoal  e  material  da  Mesa  de  Rendas 
e  postos  flscaes  creados  no  território  do  Acre. 

O  Presidente  da  [Republica  dos  Estados  UnidosMo  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  \\  n.  11,  do  decreto 
legislativo  n.  1181,  de  25  de  fevereiro  ultimo,  e  tendo  ouvido 
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O  Tribunal  de  Ck)nta8,  na  conformidade  do  art.  2^,  §  2^,  d.  2, 
lettrac^  do  docreto  legisLatiyo  n.  39B,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  oredito  de 
299:873$330,  para  attender  ás  despozas  coin  o  pessoal  e  ma- 
terial da  Mesa  do  Rendas  o  dos  postos  fiscaas  creados  no  ter- 
ritório do  Acre  pelo  deci*eto  d,  5206,  de  30  de  abril  do  coiTente 
anno. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1904, 16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5.219  —  de  16  de  maio  de  1901 

Crea  mais  'uma    brigada  de    ÍDrantaria   de  Guardas    Nacionaes   na 
coínarca  dé  Tubarão,  no  Estado  de  Santa  Catharina. 

O  Pregidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  do 
1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  coinaroa 
de  Tuãirão,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designaoTio  de  14',  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  43,  44  e  45,  e  um  do 
da  reserva^  sob  n«  15,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  IG  de  maio  de  1904,  ](><>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra  t 


DECRETO  N.  5220—  de  16  dk  maio  de  1904 

Crea  mais   uma    brigada   de   infantaria    de  /luardas    Nacionaes  na 
comarea  do  Sacrameúto,  no  Estado  do  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  unieo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
doSacramento,  no  Estado  do  Minas  CJeraes,  mais  uma  brif^ada 


'1 
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do  infantaria,  com  a  designação  de  176»,  a  qual  se  constituirá 
de  tre3  batalhões  do  serviço  activo,  n&{.  526,  527  e  528,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  176,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  no  distpicto  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,    16  de  maio  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
/.  /,  Seabra^ 


DECRETO  N.  5221  —  de  23  de  maio  db  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria    de  Guardas  Nacionaès  na  co- 
marca de  Itapetininga,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creida  ria  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Itapetininga,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  134*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  bitalhões  do  serviço  activo,  ns.  400,  401  o  402,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  134,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1904, 16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  52^3  —  de  23  de  maio  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infanturia  de   Guardas  Nacionaes    a  co- 
marea  de  S.  Maaoel  do  Paraizo,  no  Estado  de  S.  Paulo • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
S.    Manoel  do   Paraizo,  no    Estado    do  S.  Paulo,   mais  uma 
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brigada  do  iafantaria,  com  a  designação  do  135^,  a  qual  .e 
constituirá  de  ires  batalhões  doserviço  activo,  ns.  403,  404  e  405, 
o  um  do  da  reserva  sob  n.  135,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  dlstrictos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  33  de  maio  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5223  — de  28  de  maio  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  de  30:000$   para  acquiiicâo 
de  uma  lancha  destinada  aos  serviços  da  Prefeitura  do  Alto  Jaruá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  l'',  n.  li,  do  decreto 
n.  1 181,  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformiidade  do  art.  2*,  §  2*,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  396,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000| 
para  acquisição  de  uma  lancha  destinada  aos  serviços  da  Pre- 
feitura do  Alto  Juruá,  no  territario  do  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  maio  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5224  -^  db  30  de  maio  de  1904 
ApproTa  o  regtrlamento  processual  da  Justiça  Sanitária 
O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  attríbulQão  conferida  pelo  art.  48,  n.  l,  da  Consti- 
tuição, resolve  approvar  o  reafulamento  procossual  da  Justiça 
Sanitária  no  Distncto  Federal,  que  a  este  acompanha,  assi- 
gnado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores» 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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Regulamento  processual  da  Justiça  Sanitária  do  Dlstflcto  Federal 
a  que  se  refere  o  decreto  \^^  M  desta  data 

Art.  l.<»  O  processo  e  jalgamonto  das  caasas  cíveis  e  crimi- 
naes,  concernentes  &  execuçãe  e  infracção  das  Leis  e  regulamentos 
sanitários,  compete  ao  juiz  dos  feitos  da  saúde  publica,  com 
recurso  para  as  camarás  respectivas  da   Corte  de  Appellaç&o. 

Art.  2.<*  O  Juiz  dará  duas  audiências  publicas  por  semana, 
podendo  dar  outras  extraordinárias  quando  liouver  affluencia 
de  serviço,  devendo  permanecer  diariamente  no  jalzo,  para 
despacho,  das  li  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde. 

Paragrapho  único.  O  escrivão  permanecerá  em  cartório 
durante  o  mesmo  espaço  de  tempo ;  e  em  qualquer  impedi- 
mento será  substituído  por  um  escrevente  Juramentado,  de  sua 
confiança  e  livre  indicação,  nomeado  polo  Juiz. 

Art.  3.0  As  comminaçõesde  multas,  bem  como  as  intimações 
de  medidas  sanitárias,  serão  feitas  por  esoripto  pela  respectiva 
autoridade  da  saúde  publica. 

§  l.<*  Os  autos  de  infracção  das  leis  e  regulamentos  sa- 
nitários serão  lavrados  pelos  respectivos  fQnccionarios  admi- 
nistrativos, em  duplicata,  sendo  um  exemplar  deixado  no 
local  em  que  for  encontrado  o  inflractor,  ou  o  responsável 
pela  infracção,  com  declaração  de  que  este  se  considera  ci- 
tado para  pagar  a  multa  dentro  do  pi'azo  legal  ou  ver-se 
processar,  tinuo  tal  prazo. 

Outro  exemplar  do  auto,  visado  pelo  respectivo  delegado 
sanitário,  será  remettido  á  procuradoria  dos  feitos,  depois  de 
findo  o  prazo  do  recurso  administrativo,  si  a  multa  não  tiver 
sido  paga,  oíi  si,  além  da  multa,  incorrer  o  infractor  em  outra 
penalidade  cuja  imposição  caiba  à  autoridade  Judiciaria. 

Além  disso,  será  inserto  no  jornal  que  publicar  o  expe- 
diente da  saúde  publica  um  aviso  relativo  a  cada  autoação, 
com  as  declarações  e  communicações  necessárias. 

â  2.^  Os  autos  de  infi^acção  serão  assigoados  pelo  inspector 
sanitário  com  duas  testemunhas,  que  poderão  sor  empregados 
da  repartição. 

Esses  autos,  ou  quaesquer  outros  a  cargo  das  autoridades 
sanitárias,  poderão  ter  já  impressos  os  dizeres  próprios. 

§  3.^  Nos  casos  em  que  as  leis  e  regulamentos  sanitários 
não  impuzerem  pena  determinada  de  multa  simples  ou  com 
prisão,  e  somente  fixarem  o  máximo  e  o  minimo,  oonside- 
rar-se-hão  três  gràos  na  pena,  sendo  o  grão  médio  formado  por 
metade  do  máximo  e  metade  do  minimo,  de  accordo  com  o  art.  62 
do  Código  Penal ;  em  caso,  porém,  de  pena  determinada,  esta 
será  imposta  integralmente. 

§  4.<*  Das  multas  impostas,  pelas  autoridades  sanitárias 
poderão  os  interessados  recorrer  para  o  director  geral  dentro 
do  prazo  de  cinco  dias,  contados  do  da  intimação,  só  podendo^ 
porém,  fazel-o  uma  vez  sob  o  mesmo  fundamento. 
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§  5.<*  O  infractor,  qae  reconhecer  achar-se  incarfo  na  malta 
e  quizer  satisíazor  a  importância  delia,  poderá,  emquanto  o 
auto  de  infracção  não  for  remettido  á.  procuradoria  dos  feitos, 

Sagal-a,  mediante  guia  expedida  pelo  inspector  sanitário,  na 
elegacia  sanitária  ou  na  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica.  Si, 
porém,  o  processo  Judicial  jÃ  estiver  iniciado,  o  pagamento  ami- 
gável será  feito  em  jiiizo. 

Art.  4.''  Ultimado  o  processo  administrativo  da  veriflcaçSo 
das  infracções,  o  procurador  dos  feitos  da  saúde  publica,  me- 
diante petição,  promoverá  o  processo  e  jalgamento  perante  o  juiz 
dos  feitos. 

§  l.*"  Áútoadas  as  peças  administrativas  e  documentos, 
por  simples  despacho,  mandara  o  juis  intimar  ineontínento 
ao  réo  para,  dentro  de  24  horas  improrogaveia,  contadas  da 
intimação,  pagar  a  multa  ou  apresentar  a  sua  defesa  e  requerer 
as  diligencias  legaes  que  tiver  por  convenientes,  ]^ra  o  qoe  lhe 
será  facultado  em  cartório  o  exame  de  todas  as  peças  do  processo, 
devendo  taes  diligencias  ter  logar  nas  48  horas  seguintes,  e  na 
presença  do  próprio  réo  ou  seu  procurador.  O  mandado  de  inti- 
mação transcrevera  a  petição  inicial  e  o  respectivo  despacho. 
Não  sendo  encontrado  o  infractor  para  a  intimação,  assim  o 
certificará  o  official  do  jaizo,  e  â  vista  da  certidão  será  feita 
citação  mediante  editaes  por  10  dias,  publicados  três  vezes 
dentro  do  decendio  no  jornal  em  que  sahir  o  expediente  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  e,  finda  a  dilação,  se  pro- 
cederá á  revelia  do  infractor.  Si  este  nada  requerer,  ou 
for  revel,  subirão  os  autos  á  conclusão  o  seguir-se-ha  o  julga- 
mento immediato. 

§  2.<>  Quando  se  houver  de  procedera  vistoria,  exame  oa 
qualquer  outra  diligencia,  se  farão  as  respectivas  louvações 
por  petição,  marcando-se  o  prazo  de  oito  dias,  no  máximo,  para 
a  sua  ultimação,  proseguindo-se  depois  delle  sem  mais  demora  no 
julgamento  do  feito,  ficando,  entretanto  licito  á  parte  juntar 
como  documento  ás  suas  razões  de  appellação,  si  assim  lhe  con- 
vier, o  processo  da  diligencia. 

§  3.0  A  simples  apresentação  em  juízo  do  auto  de  infiraeção, 
lavrado  com  as  formalidades  legaes  pela  autoridade  sanitana 
competente,  fará  prova  plena,  relativamente  aos  factos  qoe 
delle  constarem,  sem  que  seja  necessário  que  os  fonocionarios 
que  nelle  figurarem  os  venham  confirmar  em  juizo,  ficando 
salvo  á  parlo  contraria  o  direito  de  illidir  a  té  que  mereçam  os 
referidos  autos^  produzindo  as  provas  que  lhe  occorrerem .  Po- 
derá, entretanto,  o  procurador  dos  feitos  da  sauds  publica 
apresentar   testemunhas  de  accusação  até  ao  numero  de  três. 

§  4.0  Na  audiência  aprazada  para  inicio  do  pi'ocesso,  depois 
de  apregoado  e  qualificado  o  infractor,  serão  lidos  pelo  escrivão 
a  petição  inicial  e  o  auto  de  infracção ;  em  seguida,  si  o  in- 
fractor tiver  comparecido,  pessoalmente  ou  por  procurador,  le 
tomará  o  depoimento  das  testemunhas  de  defesa,  até  o  numero 
máximo,  de  três,  as  quaes  deverão  estar  presentes  á  audiência ; 
si,  porém,  o  procurador  dos  feitos  apresentar  testemunhas  de 
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aocnsaçao,  serão  inquiridas  antes  das  de  defesa.  Findas  as  inqui- 
rições e  diligencias,  o  infractor  e  o  procurador  dos  feitos  po;- 
derão  juntar  allegações  escriptas,  e  logo  subir&o  os  aatos  à 
conclusão  do  juiz  para  julgamento,  no  prazo  máximo  de  ama 
audiência  ordinária. 

§  5.^  Do  julgamento  cabe  appellação  para  a  Gamara  Cri- 
minal da  Corte  de  Appellação,  devendo,  para  interpôl-a, 
o  réo  oondemnado  prestar  fiança  á  multa. 

§  6.^  A  appellação  será  interposta  em  48  horas  depois  da 
intimação  da  sentença  ao  rôo,  oa  do  recebimento  dos  autos  pelo 
ministério  publico,  si  este  for  o  appellante. 

As  razOes  do  appellante  (para  as  quaes  se  lhe  darã  vista 
dos  autos  em  cartório),  bem  como  os  seus  documentos,  serão 
offerecidos  dentro  deste  prazo. 

O  appeUado,  em  seguida,  terá  vista  dos  autos  em  cartório 
para  responder  no  prazo  de  48  horas. 

Quando  o  processo  abranger  mais  do  um  réo,  e  algum  delles 
não  appellar,  a  appellação  subirá  em  traslado. 

Em  nenhum  caso  ó  necessária  a  intimação  das  paptes 
para  sciencia  da  appellação  ou  da  remessa  dos  autos  a  Instancia 
superior,  e  não  haverá  nos  autos  outro  despacho  de  recebi- 
mento da  appellação  que  não  o  proferido  na  petição  em  que  o 
recurso  for  mterposto. 

§  7.»  Processada  a  appellação,  se  fará  immediata  remessa 
dos  autos  ao  presidente  da  Corte  de  Appellação,  e  o  juiz, 
a  quem  for  distribuído  o  processo,  o  apresentará  a  julgamento 
na  primeira  sessão  da  Gamara,  independonte  de  passagem 
e  do  Yísto  dos  outros  juizes  e  de  audiência  do  ministério 
pabiico.  Feito  o  relatório  em  camará^  o  procurador  geral 
do  Districto  dirá  verbalmente  sobre  a  appellação. 

Poderão  as  partes  deduzir  verbalmente  seus  direitos  perante 
a  Gamara,  antes  de  se  tomarem  os  votos  e  depois  de  feito  o 
relatório. 

Na  mesma  sessão,  ou  na  seguinte,  será  lavrado  o  accordão 
julgador. 

§  B.""  Depois  de  passada  em  julgado  a  sentença  que  con- 
demnar  o  infractor,  baixarão  os  autos  ao  juizo  dos  leltos  da 
saúde  publica  e  ee  fará  a  execução  da  sentença  nos  próprios 
autos  do  processo  de  infracção  por  mandado  e  independente- 
mente de  carta  de  sentença  ou  qualquer  outra  formalidade 
judicial  ou  administrativa.  Feita  a  conta  das  multas  e  custas, 
será  iniciado  o  processo  para  a  respectiva  cobrança. 

§  9.®  O  juiz,  no  mesmo  despacho  em  que  mandar  cumprir  a 
sentença,  ordenará  as  diligencias  necessárias  para  liquidação  da 
multa,  quando  for  caso.  Peito  o  calculo,  ou  sem  elle  quando  a 
multa  for  liquida  e  certa,  o  réo  será  intimado  a  pagar  no  prazo 
de  oito  dias. 

g  10.  Querendo  o  oondemnado  pagar  a  multa,  si  tiver 
depositado  em  fiança  o  valor  delia,  no  respectivo  deposito 
será  feita  a  liquidação  da  sentença;  si  não  se  tiv^r  afian- 
çado, e  possuir  meios  de  pagal-a,  recahirá  a  execução  sobre  os 
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bens  que  elle  nomear  para  se  fazer  effectiya  a  cobrança.  Si, 
porém,  não  tiver  meios  para  pagar  a  multa,  ou  não  a  qjúzBr 
pagar  dentro  de  oito  dias,  eontadoa  da  intimação  judicial,  faMe- 
ha  a  conversão  em  prisão. 

g  11.  Na  bypothese  de  querer  o  rôo  pagar  a  multa  porootros 
bens  que  não  dinheiro,  assim  o  requererá  por  petição  ao  juiz, 
offerecendo  taes  bens  em  pagamento,  livres  e  desembaraçados 
de  qualquer  ónus. 

Autuada  a  petição  e  tomada  por  termo  a  entrega  dos  beDS, 
subirão  os  autos  á  conclusão  do  juiz,  e  este  ordenará  o  deposito 
e  avaliação,  nomeando  depositário  e  avaliadores. 

Peita  a  avaliação  e  junta  esta  aos  autos,  se  expedirão 
editaes  de  praça  para  a  venda  judicial;  e,  8i  esta  nâo  prodoxir 
a  importância  devida,  feita  nova  conta  pelo  esorivão,  proeegnirá 
o  processo  de  execução  pelo  saldo  devedor,  em  coatinuaçio,  nos 
próprios  autos. 

Quando  os  bens  vendidos  forem  superiores  á  divida,  será  o 
saldo  restituído  ao  devedor,  do  que  este  dará  quitação  nos 
autcs. 

§  13.  Findo  o  prazo  de  oito  dias,  si  o  réo  não  tiver  pago, 
o  escrivão  fará  logo,  nas  vinte  e  quatro  horas  seguintes,  os  aotos 
conclusos  ao  juiz  para  reduzir  a  multa  á  pena  de  prisão. 

A  conversão  acará  sem  eíTeito,  si,  a  qualquer  tempo  da 
execução,  o  criminoso,  ou  alguém  por  elle,  satisfizer  em  dinheiro 
a  importância  da  multa,  ou  da  parte  que  lhe  íaltar,  para  se 
haver  por  cumprida  a  sentença. 

§  13.  Sempro  que  for  estipulado  o  máximo  e  o  minimo  da 
prisão  em  que  se  deva  converter  o  máximo  ou  o  minimo  da 
multa,  a  sentença  que  converter  a  pena  observará  esta  mesma 
proporção. 

§  14.  Quando  a  multa  for  determinada  nas  leis  e  regula- 
mentos sem  a  respectiva  equivalência  em  prisão,  o  juiz  no- 
meará arbitradores  que  calculem  o  tempo  desta  em  que  aquella 
deve  ser  convertida. 

Os  arbitradores  avaliarão  quanto  pôde  o  coudemnado  haver 
em  cada  dia  pelos  seus  bens,  emprego,  industria  ou  profissão; 
e  calcalarão  os  dias  de  prisão  necessários  ao  coudemnado  para 
ganhar  a  importância  da  multa,  e  nesse  tempo  lhe  será  com- 
inutada  a  pena. 

Nunca,  porém,  a  commutação  em  pris  lo  poderá  ser  de  mais 
de  três  mezes,  nem  de  menos  de  três  dias. 

§  15.  A  prisão  será  sempre  com  trabalho,  e,  na  impos- 
sibilidade de  ser  cumprida,  será  reduzida  a  prisão  simples  com 
augmento  da  sexta  parte  do  tempo. 

§  16.  Feita  a  conversão,  o  réo  será  immediatamente  enviado 
a  cumprir  a  pena  substitutiva  da  multa,  salvo  si  estiver  cum- 
prindo outra  pena  de  maior  ou  igual  intensidade  ;  devendo, 
neste  caso,  fazer- se  as  communicações  necessárias  para»  con- 
cluida  uma  pena,  começar  logo  o  cumprimento  da  outra. 

Art.  5.0  Quando  se  tratar  de  infracções  a  que  estejam  com- 
minadas  as  penas  de  demolição,  interdiocÃo,  despejo,  cassação  de 
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licença  e  fechamento,  ou  o  cumprimento  de  qualquer  diligencia 
ou  obrigação,  e  bem  araim  si  se  âzer  necessário  o  embargo  de 
obras  em  construoção,  o  inspector  sanitário,  independentemente 
do  anto  de  infracção,  affixarâ  no  devido  local  um  edital  qne  dô 
ao  interesãado  contieci mento  da  pena  imposta,  da  diligencia  ou 
obrigação  a  cumprir,  marcando  prazo,  si  for  necessário. 

§  1  .<»  A  intimação  administrativa  para  demolição  ou  inter- 
dioção  definitiva  para  execução  de  obras>serÀ  precedida  de  uma 
vistoria,  gratuita,  com  orçamento  das  obras,  feita  pelo  respectivo 
inspector  sanitário  e  um  engenheiro  sanitário,  com  a  presença 
do  delegado  de  sande  e  citado  do  proprietário,  seu  procurador, 
ou  responsável  pela  conservação  do  prédio,  para  assistil-a,  que- 
rendo. 

O  laudo  serã  reduzido  a  termo,  assignado  por  esses  três 
íúnccionarios  e  pela  parte,  si  concordar. 

§  2.«  Hwnologada  pelo  delegado  a  vistoria,  será  feita  a  inti- 
mação ao  proprietário,  seu  procurador  ou  responsável  pela  con- 
servação do  prédio,  para,  dentro  do  prazo  que  lhe  for  marcado, 
executar  a  demolição  ou  obras  ordenadas,  cabendo-lhe  recurso 
para  o  director  geral,  sem  effeito  suspensivo  para  a  interdicção, 
si  for  necessária. 

Negado  provimento  ao  recurso,  si  a  parte  não  obedecer  á 
intimado,  será  lavrado  o  respectivo  auto  e  seguir-se-ha  o  pro- 
cesso judicial. 

§  3.**  Nos  casos  de  demolição  ou  execução  de  obras,  que 
tenham  de  ser  effectuadas  com  intervenção  do  Juizo  dos  feitos 
da  saúde  publica,  em  consequência  de  recusa  da  parte  á  inti- 
mação administrativa,  dar-8e-h%  começo  ao  processo  judicial  pela 
citação  do  proprietário,  ou  seu  procurador,  como  couber,  que, 
nâo  acoorJando  com  a  vistoria  do  §  1<>  poderá  requerer  nova 
poi*  peritos  da  nomeação  dos  interessados,  lavrando-se  do  resul- 
tado de  exame  um  laudo,  e,  julgada  nor  sentença  a  vistoria,  será 
decretado  o  despejo  do  prédio  ou  aa  parte  dío  mesmo  que  for 
oondemnada,  para  a  realização  da  demolição  ou  obras. 

§  4««  O  prédio,  ou  terreno  por  elle  occupado,  fica  legalmente 
hypothecado  para  garantia  das  despezas  feitas  d^sde  o  dia  da 
declaração  da  interdicção.  Par-se-ha  a  inscripção  desta  hypo- 
theca  mediante  requerimento  do  procurador  dos  feitos  da  saúde 
publica  com  as  devidas  especificações  ao  jui7,  o  qual  ordenará 
ao  respectivo  offlcial  do  registro  a  inscripção,  que  será  feita  em 
vista  de  mandado  expedido  em  duplicata,  sendo,  após  o  cum- 
primento, um  exemplar  junto  aos  autos  e  o  outro  remettido  á 
directoria  geral. 

Si  o  prédio  ou  terreno  não  comportar  hypotheca,  on  si  esta 
for  inexequível  ou  não  cobrir  as  despezas  feitas,  a  cobrança 
destas  será  effectuada  por  via  executiva  sobre  outros  bens  do 
responsável. 

Árt.  6. "^  Nos  processos  e  diligencias  referentes  a  prédios, 
terrenos  ou  obras,  sua  demolição  ou  interdicção,  quando  o  pro- 
prietário for  casado  segundo  o  regimen  commum,  não  ó  necessá- 
rio, em  caso  algum,  que  se  deelare,  no  auto  ou  no  edital,  o 
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nome  do  outro  conjage ;  é  sufflciente  a  citação  daquelle  em  cujo 
1)011)6  estiver  lançado  oimmovol. 

g  1  .<>  Pela  afflxação  do  edital  se  haverão  os  infractores  e 
quaesquer  outros  interessados  por  obrigados  ao  cumprimento  do 
que  nelle  estiver  determinado  e  embargadas  as  obras  que  se  fixo- 
rem  em  desaccordo  com  as  determinações  da  autoridade  sanitária. 

§  2.<^  Si,  não  obstante  o  edital,  as  propriedades  ou  obi^  em- 
bargadas, sujeitas  à  demolição  ou  interdictadas,  forem  ou  òoDtl- 
nuarem  a  ser  liabitadas,  o  despejo  das  pessoas  e  a  remoção  dos 
objectos,  que  nellas  possam  existir,  serão  eíTectuados  pela  justiça 
sanitária,  mediante  requisição  escripta,  por  intermédio  do  pro- 
curador dos  feitos. 

§  3.<>  Estando  ausente  o  proprietário,  e  sendo  conhecido 
seu  procurador,  será  este  citado,  correndo  contra  elle  os 
ditos  processos  ou  diligencias,  fazeado-se  a  respeetiv^  declaraçio 
no  auto  e  no  edital . 

§  4/  Não  sendo  conhecidos  nem  encontrados  o  proprie- 
tário 6  o  procurador,  ou  sendo  ignorada  a  sua  habitação,  o 
processo  ou  a  diligencia  seguirá  os  seus  termos  com  o  curador 
de  ausentes,  em  virtude  de  citaçãoedital,  até  que  se  apresente 
alguém  pelo  proprietário,  e  os  editaes  serão  expedidos  pelo  prazo 
de  dez  dias,  sem  dependência  de  justificação  da  ausência. 

§  5.0  Apresentando-se  o  proprietário,  ou  alguém  por  elle 
com  poderes  bastantes,  o  processo  seguirá  seus  termos,  ao  ponto 
em  que  elle  o  encontrar. 

§  6.**  Si  o  infractor  for  um  proprietário  desconhecido  cora 
procurador  também  desconhecido,  e  que,  portanto,  deve  ser  re- 
presentado pelo  curador  dos  ausentes,  as  penas  comminadas 
não  serão  impostas  ao  mesmo  proprietário  sinão  depois  de 
remettido  ao  dito  curador  o  auto  de  infracção,  communícada 
a  afflxação  do  edital,  seus  motivos  e  fins,  e  publicado  no 
jornal  oíHcial  da  saúde  publica,  por  trcs  vezes,  no  prazo  de  dez 
dias,  o  resumo  do  mesmo  edital. 

Art.  7.*>  As  apprehensões  de  géneros,  ou  objectos,  ou  ani- 
mães  deverão  ser  reduzidas  a  autos,  declarandose  nestes  si  os 
géneros,  ou  objectos,  ou  animaes  appreliendidos  serão  removidos 
para  o  competente  deposito,  ou  deixados  sob  a  guarda  do  próprio 
infractor  como  depositário,  ou  que  destino  terão. 

§  1,0  Para  realizar  a  appreliensão  de  géneros  alimenUcios, 
bebidas,  ou  outros  productos  análogos,  suspeitos  do  serem  fttlsi- 
íicados,  sophisticados,  condemnados  ou  imprestáveis  para  a  ali- 
mentação, ou  deteriorados,  os  inspectores  sanitários  recolherão 
amostras,  que  serão  analysadas  no  laboratório  competente. 

§  2,<*  Recolhidas  as  necessárias  amostras,  os  inspectores 
sanitários  arrolarão  todos  os  géneros,  b^^vbidas  ou  productos 
similares,  encerrando-os  de  modo  que  não  possam  ser  violados, 
assignalando-os  por  um  meio  adequado,  prohibindo  a  venda  ou 
uso  deiles,  lavrando  um  termo  com  especificação  da  qualidade, 
peso  ou  quantidade,  característicos,  e  ficando  como  depositário  o 
infractor,  que  assignará  o  mesmo  termo  em  duplicata,  de  que 
conservará  um  exemplar. 
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§  S."*  Si  for  verificado  pela  analyse  qae  as  cousas  a 
qne  se  refere  o  paragrapho  antecedente  são  falsificadas,  sophistl- 
cadas,  deterioradas,  oondemnadas  ou  imprestáveis  para  a  alimen- 
tação, terá  logar  a  arrecadação  judicial  para  se  proceder  crimi- 
nalmente de  acoordo  com  os  arts.  163  e  164  do  Ckxiigo  Penal,  sendo 
remettldas  para  o  deposito  publico  as  cousas  apprehendidas, 
lázendo-se  promptamente  a  destruição  das  que  forem  de  fácil 
deterioração,  ou  que  por  qaalquer  causa  não  possam  ser  conser- 
vadas até  a  terminação  do  processo. 

Si  o  resultado  da  analyse  for  negativo,. será  levantado  o 
interdicto  ás  mercadorias  pela  autoridade  sanitária. 

§  4.0  Antes  de  conhecido  o  parecer  do  laboratório,  não 
poderá  o  dono  dos  géneros,  bebidas  ou  productos  interdictos 
vendel-03,  usal-os  ou  simplesmente  retirai -os  do  local  em  que 
estavam,  sem  prévia  licença  da  autoridade  sanitária,  incorrendo, 
em  caso  de^transgressão,  na  pena  do  crime  de  desobediência, 
além  das  mais  qne  no  caso  couberem,  si  não  entregar  ou  não 
indicar  o  logar  em  que  se  acham  as  referidas  cousas,  afim  de 
que  sejam  sequestradas  ou  inutilizadas,  conforme  o  seu 
estado. 

§  5.«  A  inutilização  ou  destruição  dos  géneros,  bebidas  ou 
productos  será  feita  sempre  na  presença  do  respectivo  proprie- 
tário, ou  administrador  áo  estabelecimento  ou  dono  dos  que 
estiverem  depositados,  os  qnaes  serão  intimados  a  comparecer 
para  testemunhar  a  diligencia.  E,  si,  por  motivo  de  força 
maior  ou  propositalmente,  for  impossível  a  presença  dos  inter- 
essados, ou  de  seus  representantes,  a  autoridade  sanitária  la- 
vrará um  termo,  que  assignará  com  duas  testemunhas,  em 
duplicata,  ficando  um  exemplar  no  estabelecimento  e  sendo  o 
outro  remettido  ao  procurador  dos  feitos  da  saúde  publica. 

§  ô.""  Aos  officiaes.de  justiça  incumbe  a  execução  dos  man- 
dados de  arrecadação;  mas,  sempre  que  for  oonveniente,  to- 
marão parte  na  diligencia  o  Juiz  dos  feitos  e  o  escrivão. 

Art.  8.^  O  sequestro  e  venda  de  animaes  ou  objectos  cuja 
existência  nas  habitações  for  prohibida  serão  feitos  pelo  juizo  dos 
feitos  da  saúde  publica,  depois  de  effectaada  a  apprehensão  pela 
autoridade  administrativa,  que,  acto  continuo,  a  communicará 
ao  procurador  dos  feitos  da  saúde  publica. 

§  \.^  Communicada  pela  autoridade  sanitária  a  apprehensão 
administrativa,  será  expedido  mandado  judicial  de  sequestro, 
cuja  execução  terá  logar  pelos  offlciaes  de  justiça,  que  lavrarão 
um  auto. 

§  2.0  Si,  comparecendo  os  offlciaes  de  Justiça  ao  looal  desi- 
gnado pela  autoridade  sanitária,  não  encontrarem  os  animaes 
ou  objectos  apprehendidos,  ou  notarem  qualquer  differença  nas 
informações  prestadas,  lavrarão  um  auto  de  desapparecimento 
ou  de  violação  ou  da  occurrencia  que  se  der,  coiíferme  o  caso. 

§  3. o  Si  o  infractor  constituído  depositário  violar  o  depo- 
sito, soffi*erá  as  penas  do  crime  de  desobediência,  ou  outras 
que  sejam  applicaveis. 
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§  4/  Realizado  o  sequestro,  terão  legar,  em  seguida,  a 
avaliação  e  a  venda  em  hasta  publica  dos  objectos  que  não 
devam  ser  destruídos  ou  animaes  que^não  devam  ser  mortos. 

§  5.0  As  praças  para  veuda  serão  no  máximo  duas,  dentro 
de  oito  dias,  realizando-se  a  primeira  no  fim  de  cinco  dias  ea 
outra  DO  de  três. 

§  6.0  ÁS  despezas  que  até  final  se  fizerem  serão  pagas  com  o 
I>roducto  da  venda,  e  no  caso  de  insuficiência  deste  ou  impos- 
sibilidade da  venda,  os  infractores  ^ão  obrigados  ao  pagamento 
executivo,  fazendose  entrega  do  saldo,  si  houver. 

§  7.0  As  disposições  do  presente  artigo  são  applicaveis  aos 
casos  de  excesso  cie  lotação  de  animaes  nas  cocheiras,  estribarias, 
estábulos  e  estabelecimentos  congéneres,  e  de  venda  de  animaei 
tuberculosos  (Dèc.  n.  5156,  de  8  de  março  de  1904,  afts.  127 
e  227),  na  falta  de  cumprimento  das  prescripçdeâ  di^  autoridade 
sanitária. 

Art.  9.0  Quando  as  penas  estabelecidas  forem  a  de  cas- 
sação de  licença  ou  fechamento  ou  o  cumprimento  de  qualquer 
diligencia  ou  obrigação,  sem  interdicçãoou  embargo,  omfiractor 
condemnado  incorrerá  nella  tantas  vezes  quantas,  apezar  da 
primeira  condemnação  ou  das  posteriores,  insistir  em  continuar 
a  usar  da  licença  que  lhe  foi  cassada,  ou  em  não  respeitar  o 
fechamento,  ou  em  não  cumprir  a  diligencia  ou  obrigação  que 
lhe  foi  imposta. 

Art.  10.  As  partes  poderão  promover^no  juízo  dos  feitos 
da  saúde  publica  as  justificações  e  diligencias  que  entenderem 
convenientes  à  sua  defesa  perante  as  autoridades  sanitárias. 

Art.  11.  Quando  não  bastarem  para  o  serviço  do  juizo  os 
oíflciaes  de  justiça  creados  por  lei,  poderá  o  juiz  nomear  ató 
dous  mais,  sem  direito  a  vencimentos,  percebendo  somente 
cultas. 

Art.  12.  As  custas  do  juiz  e  dos  outros  funocionarios  do 
juizo  dos  feitos  da  saúde  publica  serão  reguladas  peio  decreto 
n.  3363,  de  5  da  agosto  de  1899. 

Art.  13.  Os  requerimentos,  ofidcios, dllegações,  cotase  quaea- 
quer  documentos  juntos  aos  autos  pelos  representantes  da  saúde 
publica  nenhum  sello  levarão,  sendo  as  custas  pagas  afinal 
pela  parte  vencida,  observando-se  no  processo  tudo  que  se  observa 
nas  causas  em  que  a  justiça  publica  ó  parte  ;  e,  quando  for  con- 
demnado o  infractor,  ás  custas  contadas  se  adaicionará  a  im- 
portância dos  sellos,  afim  de  ser  cobrada. 

Art.  14.  Para  os  casos  omissos  no  presente  regulamento 
continuam  em  vigor  as  normas  prooessuaes  estabelecidas  para  a 
justiça  local  do  Districto  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1904.  —  /.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5285  —  de  30  de  maxo  de  1904 

Crea  mais  uma   brigada  de    infantaria    de  Quardas  Nacioaaes    no 
muuicipio  de  Timbaúba,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unido0  do  Brazil, 
para  execu(^o  do  decreto  d.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  anico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muncipio 
de  Timbaúba,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  87«,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  259,  260  e  261,  e  um  do  da 
reserva^  sob  n.  87,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali* 
âcados  nos  districtos  do  respectivo  manicipio  ;  revogadaB  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5226  (')  —  de  30  de  maio  de  1904 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  de  200:000$ 
em  papel,  pira  pagamento  das  despezas  relativas  ao  Tribunal 
Arbitral  estabelecido  pelo  art.  II  do  Tratado  ílrmado  em  Petrópolis 
em  17  de  novembro  de  1903  e  mandado  executar  peJo  decreto 
n.  516t,  de  10  de  março  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Usando  da  autorização  que  lhe  foi  concedida  pelo  art.  1*,  n.  1 
do  decreto  n.  1 180,  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
Decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Este- 
riores  um  credito  de  200:000$,  em  papel  para  pagamento  das 
despezas  relativas  ao  Tribunal  Arbitral  estabelecido  pelo  art.  11 
do  Tratado  ílrmado  em  Petrópolis  em  17  de  novembro  de  1903  e 
mandado  executar  pelo  decreto  n.  5161,  de  10  de  março  ultimo. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco. 


(•)  Vide  no  Appendice  o  decreto  n.  5227. 
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DECRETO  N.  5828  (•)  —  db  31  db  MAto  Dfi  1904 

D^ara  âdm  eífftito  o  decreto  n.  1034,  de  14  de  -  novetfbro  de  1890» 
que  ooneedéii  privilegio  á  Companhia  Industrial'  e  dê  Gonstrucções 
Hydraulicas,  para  coo  atracção  de  obras  de  meiiiorameato  da  barra 
0  porto  da  LÂ^^una,  no  Bstado  da  Santa  Catliarina; 

O  Presidente  da  Republica  dof  Estados  Unidos  do  Brazíi, 
coíttsiâemaio  qae  se  aeha  caduco,  em  virtade  do  disposto  na 
clfliustílâ  27%  O' oon tracto  celebrado  com  a  Companhia  Industriaíl 
e  de^Constmcçdes  Hydraulicas,  para  as  obras  de  melhoramento 
da  bilntt  e  porto  da  La^na,  por  não  teremsido  estas  come- 
çadas no  praa>  fixado  na  clausula  2»«  decrsrta:  « 

Artigo  único*  E'  declarado  sem  effeito  o  deoreto  n.  1034,  de 
14  de  novembro  de  1890,  pelo  qual  foi  concedido  á  Companhia 
Industrial  e  de  Construcções  Hydraulicas,  pririlegio  para  con- 
strucção  das  obras  de  melhoramentos  da  barra  e  porto  da  La* 
guna,  no  Estado  de  Santa  Catharina. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrioues  Altes. 
Lawro  Sever  iano  Múller, 


DECRETO  N.  &230  —  db  31   de  maio  db  1904 


Declara  o  ordenado  que  compete  ao  engenheiro  Aristides  Galvão  de 
Queiroz,  aposentado  no  logar  de  director  da  Secretaria  do  Minis- 
tério da  A'gtioaltttra,  Viação  e  Obras  Publicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccionei 
a  seguinte  resolu^  : 

Art.  l.«  Ao  engenheiro  Aristides  Qalvão  de  Queiroz,  apo- 
sentado no  cargo  de  director  da  Secretaria  do  Ministério  da 


(•)  Vide  no  Appendice  o  decreto  n.  5289. 


ACTOS  DO  PODEH  EXECUTIVO  533 

Agricaltura,  Viação  e  Obras  Publicas,  compete  desde  a  apo- 
seDtaç2u>,  na  forma  da  decisão  constante  dos  avisos  do  mesmo 
Ministério  de  9  de  janho  e  7  de  agosto  de  1894,  o  ordenado  de 
engenheiro  fiscal  de  2*  classe,  correspondente  a  25  annos  de 
serviço. 
Art.  2.»  Revogam-se   as  dispsiçoões   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  do  maio  do  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  MàUer. 


DECRETO    N.  5231— Dí  31  db  maio  de  1904 

Ck)ncede  aukorisação  á   «South  American  Aiphalt  Paving  Gompany  » 
para  funccionar  na  Republica. 

O  Presideqte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Soulh  American  Asphalt  Paving 
Company^  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  South  American 
Asphali  Paving  Company  para  funccionar  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas*  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  forma^ 
lidados  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1904,  lô^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer» 


Claosulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  S231,  desta  data 

I 

A  SotUh  American  Asphali  Paving  Company  é  obrigada  a  toi* 
um  i*eprescntantc  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratir  definitivamente  e  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 
qaer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  poienlo  ser  de- 
manlado  e  receber  cita<^  inicial  pela  companhia  e  outras 
que  por  direito  se  exija  citação  inicial. 
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U 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarâo  sujeitai  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  dos 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
Amuada  em  seus  estatutos,  cvyas  disposições  não  poderão 
servir  de  base  para  qualquer  reclamação  conoerneute  á  ex- 
ecução das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  altcH- 
^0  que  a  companhia  tenha  de  Dsizer  nos  respectivos  estatutos. 
Ser-lhe-ha  cas^a  a  autorização  para  funccionar  na  ReQpblica, 
si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracçSode  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
commlnada  pena  especial,  será  punida  com  ^  multa  de  1:000$ 
a  5:000$  e  no  caso  ae  reincidência  pela  cassai  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1904.— Latiro  Seteriano  MMer, 

Traducção —  Certificado  da  incorporação  da  Compaihia 
Sul  Americana  do  Calçamento  a  Aspbalto  (Soulh  American 
Asphalt  Paving  Company)— Escriptorio  Registrado  (Domicilio 
Legal):  Montgomery  Street  n,  76--Jersey  city— N.  Y. 

1.0  Aeompanhia  se  denomina:  Companhia  Sul  Americana 
de  Calçamento  a  Asphalto  {South  American  Aspkali  Paving  Com" 
pany). 

2.«  Seu  escriptorio  principal  está  situado  na  rua  Montgo- 
mery n.  76,  na  cidade  de  Jersey  (N.  J.)  Nova  Jersey. 

O  Sr.  R.  J.  Wortendyke  ó  o  agente  que  alli  reside  e  o  tem 
a  seu  cargo  e  a  quom  deve  ser  notificado  qualquer  procedi- 
mento contra  a  companhia. 

3.<*  Os  fins  para  os  qnaes  a  companhia  é  constituída  são: 
praticar  todos  e  quaesquer  actos  que  no  presente  se  cônteem 
com  a  amplitude  que  for  possível  executar  em  qualquer  parte 
do  mundo,  usando  de  toda  a  liberdade  permittida  pelas  ncul- 
dades  geraes  que  são  conferidas  pelas  leis  do  Estado  de  Nova 
Jersey,  a  saber: 

a)  manufacturar  (fabricar),  produzir,  comprar  ou  de  outro 
modo  adquirir  ou  empregar  asphalto,  pe^ra,  madeira,  ladri- 
lhos, blocks  (paralldipipedos),  tijolos,  calçamentos  e  materiaes 
c  elementos  de  calçamento  naturaes  e  artificiaes,   de  Wa  a 
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clasae,  assim  como  tudo  o  quo  for  conveniente  ;  eíToitos,  mor* 
cadorias,  artigos  e  cousas  que  possam  ser  empregadas  como 
parto  dos  mesmos  ou  que  com  elles  se  relacionem,  ou  que 
possam  substituir  e  vender,  permutar,  compor-se,  trocar  e  por 
outra'  fórína  dispor  dos  mesmos  como  julgar  conveniente  ;  ma- 
nufactural-os  de  qualquer  forma  para  todos  ou  quaesquer  Uns 
anteriormente  indicados,  ou  comprar  aquolles  que  possam  ser 
aproveitados  ;  vender  ou  utillzar-se  dos  productos  derivjidos 
delles  ou  de  qualquer  delies  ou  da  parte  que  resultar  da  pro- 
visão, fabrico  ou  uso  dos  mesmos  na  forma  especificada  ;  cele- 
brar contractos  para  calçam(mtos,  telhados,  para  fins  prote- 
ctivos  ou  ornamentaes,  ou  para  outros  quaesquer  fins  aos  quaes 
possam,  em  qualquer  forma,  sor  applicados  o  asphalto  natural 
ou  artifical,  a  pedra,  a  madeira',  ladrillios,  blocks,  tijolos  ou 
toda  c  qualquer  outra  sorte  de  materiaes  para  calçamento  ou 
preparadas  ou  substitutos  dos  mesmos  ;  comprar  ou  de  outro 
modo  adquirir  os  terrenos,  terras  de  creaçâo,  construcções, 
direitos,  privilégios,  instrumentos  e  propriedades  de  qualquer 
género  e  natureza  que  forem  necessários,  convenientes  ou  con- 
ducentes aos  fins  já  mencionados  ;  vender,  empenhar,  permu- 
tar, negociar  ou  de  outra  forma  dispor  dos  mesmos  do  modo  e 
para  os  fins  que  entender  ;  e  em  geral  contractar  ou  empenhar- 
se  em  negocio  legitimo  ou  empreza  de  qualqaer  classe  que  a  e  le 
se  relacione  ou  que  o  tenha  por  objecto,  assim  como  todo  e  quail- 
quer  dos  fins  já  mencionados. 

b)  A  companhia  poderá,  com  autorização  da  directoria,  na 
vigência  dos  negócios  da  companhia,  autorizar  e  emittir 
boúus  e  outros  reconhecimentos  de  dividas,  assim  como  em- 
penhar parte  ou  todos  os  b3n3  da  companhia  em  garantia  do 
cumprimento  das  obrigações  de  taes  boniis,  cortiflcados  e  outroi 
instrumentos. 

c)  Registrar  o  tratar  do  reconhecimento  como  pewonali- 
daae  jurídica  da  companhia  cm  qualquer  Estado,  departo- 
mento,  cidade  ou  outra  municipalidade  dos  Estados  Unidos  e 
seus  territórios  no  dlstricto  da  Columbta,  nas  possessões  colo* 
niacs  ou  temtorios  adquiridos,  o  bem  assim  em  qualquer  paiz 
ou  cidade  no  exterior,  e  nas  povoações  o  municipalidade  dos 
mesmos,  e  possuir  nesses  legares  bons  moveis  e  immoveis,  po- 
dendo compral-os,  arrendal-os,  hypothecal-os  e  transferif-os 
sem  restricção  de  espécie  alguma, 

d)  Comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  possuir,  ter,  usar, 
negociar,  vender,  transferir  e  dispor  por  qualquer  outra  forma 
e  permittir  o  usj  ou  também  aproveitar  (explorar)  toda  o  qual- 
quer invento,  melhoramento  e  processos  relacionados  ou 
provenientes  de    patentes  obtidas    nos    Estados    Unidos  ou 

,  em  qualquer  outra  parto  e,  com  o  propósito  de  explorar  ou 
desenvolver  os  mesmos,  levar  a  cabo  qualquer  negocio  de 
fabricação  ou  de  outra  espécie  què  a  companhia  considere  oú 
julgue  conducente,  directa  ou  indirectamente,  á  realização  dof 
seud  fins. 
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4.0  A  importância  total  do  capital  autorizado  da  companhia 
é  quinhentos  mil  dollars  ($.500.000).  O  numero  do  acções  em 
que  80  acha  dividido  é  de  cinco  mil  (5.000) ;  o  valor  nominal 
de  cada  acção  é  de  cem  dollars  ($.100) ;  a  importância  do  ca- 
pital com  que  a  companhia  poderá  encetar  as  suas  operações  ó 
de  mil  dollars  ($.1.000). 

5.®  O  nome  o  os  endereços  dos  incorporadores,  e  o  numero  de 
acções  que  cada  um  delles  subicreveu,  são  os  seguintes: 

Numero  de  acções  de 
Nome  Endereço  capital  qae  sab- 

acreveu 
Rynier  J.  Worten-     76  —  Montgomery 

dyke  St .  Quatro  acções 

Jersey  City  N.  J.  • 

Arthoro  L.  Robert-      303  —  West    138 

son  Street  Três  acções 

New- York  N.  J. 

Clyde  Brown 3Ô9— Ocean  Avenuo  Três  acções 

Brooklyn  N.   Y. 

Total Dez  acções 

'  6.«  A  duração  da  companhia  será  illimitada. 

7.0  A  companhia  poderá  applicar  ás  sobras  de  seus  lucras 
accumulados,  inciusive  as  quantias  que  a  lei  autoriza  para  re- 
serva, na  compra  e  acquisição  de  propriedades  e  de  titulos  de  sea 
Sroprio  capital,  e  bem  assim  na  compra  ou  acquisi^o  de  bonos, 
ebentures,  certificados  coilateraes  e  outras  •  obrigações  emit- 
tidas  ou  garantidas  por  elia  em  qualquer  tempo  na  importância 
e  no  modo  e  nas  condições  que  a  directoria  determinar, 
e,  salvo  resolução  em  contrario  tomada  por  maioria  dos  mem- 
bros da  directoria  ou  pela  maioria  dos  accionistas,  nem  as  pro- 
Sriedades,  os  titulos  de  capital,  certificados  coilateraes,  boous, 
ebentures  ou  outras  obrigações  assim  compradas  ou  adqui- 
ridas, nem  qualquer  delias  ou  delles  i-ecebidoa  em  pagamento 
ou  liquidação  de  dividas  activas  da  companhia  poderão  ser 
computados  como  beneficies  para  os  fins  da  declaração  e  distri- 
buição de  dividendos. 

A  directoria  terá  amplos  poderes  para  dar  forma  e  alterar 
08  estatutos  em  qualquer  tempo  que  a  seu  juizo  for  neces- 
sário para  o  progresso  dos  interesses  da  companhia  e  poderá, 
a  seu  critério,  augmentar  o  numero  dos  membros  da  directoria 
e  eleger  outros  membros  para  a  mesma. 

A  directoria  terá,  além  disso,  a  faculdade  de  dotermioar 
a  reserva  para  o  capital  do  trabalho  (custeio) ;  de  autorixar 
e  dar  Iiypothecas  e  gravames  sobre  os  bens  moveis  e  iimno- 
veis  da  companhia  que  n&o  estejam  especialmente  applicados 
como  garantia  de  obrigações  vigentes  da  companhia,  e  de, 
em  todo  o  tempo,  vender,  ceder,  transferir,  ou  por  outra  fórma 
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dispor  do  toda  a  propriedade  da  companhia  ;  porém  todos  os 
beos  D&o  poderão  ser  alienados  sem  que  seja  isso  previamente 
sanccionado  com  o  voto  de,  pelo  menos,  uma  maioria  de  todos 
os  certidciulos  de  capital. 

A  directoria  poderá  opportunamente  determinar  o  modo,  o 
tempo,  a  occasião,  os  legares  em  que  os  livros  e  actas  da  com- 
panhia ou  qualquer  delles  estarão  á  disposição  dos  accionistas,  e 
bem  assim  a  extensão  desse  exame  e  as  regras  «  condições  a  que 
ficará  subordinado  ;  a  nenhum  accionista  será  licito  inspe- 
ccionar conta,  nem  livro  ou  documento  da  companhia  além  dos 
que  os  estatutos  autorizem  ou  forem  franqueados  pela  directoria 
ou  por  uma  resolução  dos  accionistas  (Stock-holders). 

A  directoria  terá  poderes  para  realizar  as  suas  reuniões,  para 
manter  um  ou  mais  escriptorios,  para  levar  os  livros  da  com- 
panhia, salvo  os  livros  de  accionistas  e  de  transferencias»  para 
lóra  deste  Estado  e  para  os  legares  que  opportunamente 
designar. 

Os  abaixo  assignados,  no  propósito  de  formar  uma  companhia 
Ba  conformidade  de  uma  lei  do  Congresso  do  Estado  de  New 
Jersey,  intitulada  «Referente  a  companhias»  (sociedades),  revisão 
de  1896  e  de  varias  leU  emendando  a  mesma  e  que  servem  de 
supplemento  a  ella,  combinaram  tomar  respectivamente  o  nu- 
mero de  acções  mencionado  na  presente  e,  en  consequência,  a 
sellamos  e  Armamos.  Rynier-—J,  Wortendyke.  L.  S.-^ArthurL. 
Bobertson,  L.  S.  —  Clyde  Broton.  L.  S. 

Está  uma  chancella  que  reza  :  Impostos  internos,  estampilha 
dez  centavos  cancellada.» 

Estado  do  Nova  York,  cidade  e  condado  de  Nova  York.  S/S, 

Saibam  que  neste  dia  dez  de  outubro  do  anno  do  Senhor  de  mil 
novecentos,  perante  mim  compareceram  o  Sr.  Rynier  J.  Wor- 
tendyke,  o  Sr.  Arthur  L.  llobertson  eo  Sr.  Clyde  Brown,  os 
quaes  me  consta  serem  as  pessoas  indicadas  e  que  passaram  o 
certificado  supra,  o  havendo  dado  aos  mesmos  individualmente 
conhecimento  do  seu  conteúdo,  elles  o  confirmaram  e  assigna- 
ram,  sellaram  e  outorgaram  como  acto  de  sua  livre  vontade. 

JRandolph  Parmly.^ChVinceller  N.  J.—  Com  a  rubrica  — 
Recebido  na  Companhia  Hudson,  cartório  do  oí&cial  de  N.  J.— 

outubro  de  1900  A.  D.  1900  e  lançado  no  livro  de  actas  n 

pagina. . .  .-^Maurice  J,  Stack,  escripturario.  Archivado  :— 
outubro  30  de  1900.— G^or^c  Wurtí.— Secretario  de  Estado. 

Estado  de  Nova  Jeraey.— Secretaria  de  Estado— Eu,  George 
Wurts,  Secretario  de  Estado  do  Estado  de  Nova  Jersey,  pela  pre- 
sente certifico  que  o  documento  supra  é  copia  fiel  do  certificado 
deincorpo  ração  da  Companhia  Sul  American  ade  Calçamentos  a 
Aspbalto  {South  American  Asphalt  Paving  Company)  e  que  os  dize- 
res da  rubrica  nella  certificados  ^Lo  cópia  tirada  e  verificada  com 
o  original  archivado  em  meu  cartório, aos  30  de  outubro  de  1900, 
e  pue  actualmente  SB  encontra  no  mesmo  archivo.Em  testemunho 
do  que  assigno  de  próprio  punho  e  com  a  minha  lettra  e  sello  o 
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presente  com  o  meu  sello  offlcial,em  Trontoo»  neste  trigésimo  dia 
de  outubro  de  1900,— George  Wuris,  Secretario  de  £stado.— 
Eçtá  uma  chancella  com  os  seguintes  dizeres  :— Sello  do  Secre- 
tario deste  Estado  de  Nova  Jersey. 

Consulado  Geral  da  Republica  Argentina  nos  Estados  Unidos 
da  America— Certifico  que  a  firma  de  George  Wurts,  Secretario 
do  Estado  de  Nova  Jersey,  nó  documento  annexo,  é  verdadeira, 
—Nova  York,Janeiro  25  de  1901.— (Assignado)  P. Rodrigues  Fie- 
gel,  chaiiçeller.— Estão  duas  chancellas.do  consulado  com  os  se- 
guinteís  dizeres:  «Consulado  Geral  da  Republica  Argentina  nos 
Estados  Unidos  da  America>— e  uma  estampilha  do  dous  pezos, 
—O  tratuctor  publico  que  subscrevo  certifica  que  a  presente  é 
a  truducçio  fiel  do  original  em  idioma  inglez  ao  qual  se  re- 
porta.—Buenos  Ayres,  13  de  agosto  de  1901.— (Assignado)  Gtiií- 
íemôArniífron^,  traductor  publico.— Está  uma  estampilha  de 
50  centavos  e  uma  chancella  com  os  seguintes  dizeres:—  cíuil- 
lermo  Armstrong,  contador  c  traductor  publico,  agente  judiéial 
—13  de  agosto  de  1901.— Buenos  Ayres.» 


DECRETO  N.  5832  —  de  4  de  junho  de  1904 

Deelara  tem  eíTeito  o  decreto  n.  43i9,  de  3  de  junho  de  "1902 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazilt 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  a  Sociedade  de  Seguro  Mutuo 
sobre  a  vida  A  Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Resolve'  declarar  sem  effeito  o  decreto  n.  4319,  de  3  de 
junho  de  1902,  que,  tendo  em  vista  a  prohibição  do-  art.  62  do 
decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro  de  1901,  cassou  a  autoríza- 
^  conferida  á  mesma  sociedade  pelo  decreto  n.  3304,  de  30 
de  maio  de  1899,  para  operar  em  seguros  terrestres  e  ma- 
ritimos. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1904,  lô**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5233  —  de  4  de  junho  de  1904 

Crea  o  logar  de  fiscal  do  imposto  de  traDsporfie,  nesta  Capital 

p  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atlendondo  d  conveniência  de  exercer  assídua  o  immediatía 
fiscalização  sobro  a  cobrança  do  imposto  de  transporte  por  via 
marítima  ou  terrestre,  e  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  10 
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do  regulamento  que  baUou  com  o  decreto  n^  2791,  de  11 
de  janeiro  de  1898  ; 

Decreta  ; 

Art*  1  •<»  Fica  creadp  no  Districto  Federal  o  cargo  de  âscal 
do  imposto  de  transporte  marítimo  e  terrestre. 

Art.  2.«  Ao  mesmo  YUnccionario  compete  : 

1»,  ilBcaUzar  diariamente  nos  e3criptorios  e  agencias  de 
companhias  de  estradas  de  ferro  e  das  de  navegação  a  venda 
de  bilhetes  de  passagens  que  incidirem  no  imposto,  de  accôrdo 
com  08  arts.  3o  e  4**  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2791, 
de  11  de  janeiro  de  1898  ; 

29,  apresentar  á  Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro,  até  o  dia  1 
de  cada  mez,  um  mappa  demonstrativo  da  venda  desses  bilhetes 
no  mez  anterior,  discriminadamente  por  companhias  e  pelas 
respectKas  taxas  ; 

3^y  representar  immediatamente  ao  directpr  da  Recebedoria 
contra  as  difflculdades  o  abusos  que  encontrar,  afim  de  serem 
levados  ao  conhecimento  do  Ministério  da  Fazenda,  que  pro- 
videnciará a  respeito. 

Art.  3.0  As  administrações  das  estradas  de  ferro  e  das  com- 
panhias de  navegação  sâo  obrigadas  a  ministrar  ao  flinecionario 
de  que  trata  o  art.  l^^  todos  os  esclarecimentos  necessários 
6  a  nota  da  venda  diária  dos  respectivos  bilhetes,  sem  pre* 
juizo  da  apresentação  das  guias  que  lhes  cabe  fazer,  em  virtude 
do  art.  6o  do  citado  decreto. 

Art.  4,^  Ficam  excluídas  da  fiscalização  estabelecida  por 
este  decreto  as  estradas  de  ferro  da  União,  custeadas  directa- 
mento  pelo  Governo. 

Art.  5.0  O  fiscal  terá  uma  gratificando  correspondente  a 
um  por  cento  (l  %)  da  renda  do  imposto  de  transporte  arre- 
cadada pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  6,0  Revògam-se  as  disposições  epa  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5234  —  dr  6  d?,  junho  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  guardas 
nacionaes  na  comarca  de  Jahú,  no  Estado  de  S.  Paulo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jahú,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  infantaria 


510  ACTOS  DO  PODEA  EXECUTIVO 

e  uma  de  cavallaria;  aquella,  com  a  designação  de  136^,  qae 
se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  406,  407 
e  408,  e  uma  do  da  reserva  í^ob  n.  136,  e  esta,  com  a  de  52*, 
que  se  constituirá  de  dous  regimentos  ns.  103  e  104,  os  quaet 
se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da 
referida  comarca  ;   revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  dô  1904,  16"*  da  Republica. 

Prancisoo   de  Paula   Rodrioubi  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO.  N.  5235  —  DK  G  de   junho  DF  1904 

Crea    mais   uma    brigada    de  artilharia  de  guardas     nacionaes   na 
comarca  da  capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  capital  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  artilharia,  com 
a  designação  de  5^,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão  de 
ariilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  campa* 
nha,  ambos  sob  n.  5,  que  so  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
aisposiçoes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1904,  IG"»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriques  Alvíss. 
/•  /.  Seabra, 


DECRETO  N,  5236  —  de  6  de  junho  de  1900 

Abre  ao  Minislerio  da  Justiça  e  Nngocios  Interiores  o  credito  d« 
600:000$,  supplementàr  á  verba  —  Soceorros  Públicos  —  do  ezer- 
ciolo  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tondendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art,  70,  §  5<»,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
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n.  2.409,  de  223  de  dezembro  de  1896,  resolve,  de  accordo  com  o 
disposto  no  art.  26,  §  1*.  da  lei  d  .  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  abrir  o  credito  de  600:000$000.  sapplomentar  á  rerba— 
Soccorros  públicos— do  exercício  de  1904,  para  pagamento  de 
despezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1904,  Id^  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  S::abra. 

Sr.  Presidente  da  Republica—  Pela  demonstração  que  tenho 
a  honra  de  apresentar-TOs  junta,  verifica-se  que  a  verba 
—SoccoiTos  Públicos  —  dotada  no  orçamento  vigente  dom  a 
quantia  de  100:000$  e  reforçada  com  o  credito  de  300:000$, 
abei^to  por  decreto  n.  5.193,  de  18  de  abril  do  corrente  anno, 
tinha,  em  20  de  maio  findo  o  saldo  de  33:807|088,  insufflciente 
para  occorrer  á  terceira  prestação  de  auxilios  aos  Estados  do 
Rio  Grande  do  Norte  e  da  Parahyba,  sendo  de  50:000$  ao  pri- 
meiro e  de20:00J$ao  ultimo. 

Para  satisfazer  a  essas  contribuições  e  ás  despezas  extraor- 
dinárias já  mencionadas  na  exposição  que  vos  fiz  em  18  de 
abril  ultimo,  torna-se  necessária  a  abertura  de  nm  credito  de 
600:000$,  snpplementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  —  do  ex- 
ercido vigente. 

Submetto  o  assumpto  á  vossa  consideração,  afim  do  que  vos 
digneis  resolver  como  fôr  acertado* 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1904. —  /.  /.  Seabra. 

Ddmonstraçáo  do  estado  da  vdrba  cSoccorros  Pablicos» 
do  exarcicio  de  1904 

FOLHAS 

Da  tripulação  da  barca  de  desin- 
fecção, em  janeiro  e  fevereiro. .         5:096$000 

Das  tripulações  das  lanchas  Di*. 
Yellez  e  Dr,  Rocha  Faria,  era  ja- 
neiro o  fevereiro 5:í95$000 

Das  gratificações  aos  médicos  da 
Directoria  Gorai  de  Saúde,  em 
janeiro  e  fevereiro 1:800$000 

Dos  serventes  do  laboratório,  cm 
janeiroe  f jvereiro ,. . . .  980$000 

Do  interprete  da  Fortaleza  de 
Santa  Cruz,  em  janeiro  e  feve- 
reiro    1 004  000 

Do  pessoal  extraordinário  empre- 
gado no  serviço  nocturno,  em 
janeiro  e  fevereiro 1 :118$500 
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Do  pessoal  da  enfermaria  fluctuan- 
te,  em  Janeiro  e  fevereiro 1 :200|00C 

Do  pessoal  em  commissão  do  ser- 
viço da  prophylaxia  da  febre 
amarella,  em  janeiro 48:587$459 

Do  pessoal  encarregado  da  matan- 
ça dos  ratos,  em  janeiro  e  feve- 
reiro          2:212^d00 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hos- 
pital Paula  Cândido,  em  janeiro         2:005$481 

Do  pessoal  8ul)alterno  supplemen- 
tar  da  Inspoctoria  do  Serviço  de 
Isolamento  e  Desinfecção,em  ja- 
neiro         16:018$529 

Do  pessoal  extraordinário  do  ser-  • 

viço  de  Isolamento  e  desinfecção, 
em  janeiro,  março  e  abril 43:999$037 

Do  pessoal  empregado  no  sorviço 
da  matança  dos  ratos,  em  março 
e  abril 6:877$600 

Das  tripolac^>es  das  lanchas  Dr. 
VelUz  e  Dr,  líocÃa  2'lirta,  em 
março  e  abril 5:4*29$000 

Do  pessoal  da  enfermaria  âactuan- 
te,  em  março  e  abril 1:525$000 

Das  gratificações  aos  médicos  da 
Directoria  Geral  de  Saúde,  em 
marco  e  abril 1:300|000 

Dos  BW^entes  do  Laboratório  Ba- 
cteriológico, em  março  e  abril . .  583$000 

Do  pessoal  encarregado  do  sor- 
viço nocturno,  em  niarço  o  abril  57a$000 

Do  interprete  da  Fortaleza  de  San- 
ta Cruz,  em  março  e  ab/il .  100$000 

Das  gratificações  ás  praças  do  cor- 
po de  bombeiros,  em  serviço  da 
Directoria  Geral  de  Saúdo,  de 
janeiro  a  abril 182$009 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hos- 
pital Paula  Cândido,  em  abril. .  42Ô$Ô6Ô 

Das  tripolações  das  lanchas  Juruju- 
ba  e  FernandesPinheiro,  em  abril  369$500 

Do  servente  extraordinário  da  In- 
speetoria  de  Isolamento,  em 
abril 99$900      145:939$272 

Aluguel  do  prédio  occupado  pelo 

serviço  da  prophylaxia  da  febre 

amarella,  em  janeiro «.,...,..•  483$334 

Quantia  mandada  entregar  ao  al- 

^loxarife  do  Hospital  faula  Caa- 
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dido,  para  pagamento  do  pessoal 
sem  nomeação,   em  fevereiro  e 

março 3:230$497 

Idem  idem  ao  almoxarife  da  Ilha 
Grande,  para  pa^mento  do  pes- 
soal, de  janeiro  a  março 1 :  862$000         5 :  092$497 

Fornecimentos  feitos  á  Inspectorla 
de  Isolamento  e  aos  hospitaes 
Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
de  janeiro  a  março 50:677$809 

CRÉDITOS  distribuídos 
AOS   ESTADOS 

A'  Relegada  do  Thesouro  no  Es- 
tado do  Pará,  para  despezas 
com  o  serviço  quarentenario  das 
embarcações  procedentes  do  por- 
to do  Maranhão  com  destino  ao 
lazareto  da  Tatusca,  onde  devem 
ser  desinfectadas 10:000$000 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no  Esta- 
do da  Bahia,  para  attender  ás 
despezas  com  o  tratamento  dos 
enfermos  que,  porventura,  te- 
nham de  ser  recolhidos  ao  Hos- 
pital do  Bom  Despacho  e  com  o 
serviço  quarentenario 4 :  00Q$000  ,  ,     . 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no  Es-  XJ^ 

tado  do   Rio  Grande  do  Norte,  ^^ 

para  soccorros  á  população  íla- 
gellada  pela  sècca 100:000$000 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no  Es- 
tado da  Parahyba,  para  idênti- 
cas despezas, 50:000$000      164:Q00|000 

Somma  da  despeza 366:I92$91)S 

CREDITO  DA  VERBA 

Votado  na   lei  de  orçamento  de 

1904 100:000$000 

Aberto  pelo  decreto  n.  5.193,  de 
18  de  abril  de  1904 300:000$000     4OO2OOOÍOOO 

Saldo  existente 33:807$088 

V-  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  em  20  de  maio  de 
1904.— fíoán^^wes  Barbosa^  director  da  secção,  —  /•  Bordini^ 
director-geral. 
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DECRETO  N.  5837—  db  13  ds  junho  DB  1904 

Grea  uma   brigada  de  artilharia  de  guafdas  nacionaes   na   comaroa 
do  Itaberaba,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dei^mbro  do  1896, 
decreta : 

Artigo  unSco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  coniarca 
de  Itaberaba,  no  Bstado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilharia, 
com  a  designação  de  11^,  a  qual  se  constituirá,  de  um  batalhão 
de  artilhairia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  cam- 
panha, ambos  sob  n.  U,  que  se  organizarão  com  os  guardtis 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contraria.  ' 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1904,  16«  da  Republica. 
Fhancisco   de  Paula  Rodrigues  Alves* 

J.  /•    Seabra, 


DECRRTO  N,  5238  —  de  13  de  junho  de  1904 


Grea  uma  briS^aa  de  cavallaria  de    guardas  nacionaes  no  município 
de  Caruaru, no  Eskado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n .  431,   de  14  de  dezembro  de  1890, 
.  decreta :  

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  do  município 
de  Caruaru,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  caval- 
laria, com  a  designação  de  33^,  a  qual  se  constituirá  de  doas 
regimentos  sob  ns.  65  e  Ôô,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referido  muntciplo  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  I9òi,  lô^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 

J,  /.  Seabra,' 
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DECRETO  N.  5S30 '—  de  20  dk  junho  de  1004 

Crea  duas  brigadas  de  iataataria  e  uma  dõ  cavallaria  de  guardas,  ua* 
clonaes  ua  commarca  de  S.  João  da  Boa  Vista,  uo  EstMlo  de  São 
Paulo. 

O  Presidente  cia  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazJl,  pai*a 
execução  do  docreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Ficam  creados  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca do  S.  João  da  Boa  Vista,  no  Estado  de  S.  Paulo, 
duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas  com 
as  dMgnações  de  137  e  138,  que  se  constituirão  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo  e  um  do  da  ireserva,  cada  uma,  sob 
ns.  409,  410,  411,  412,  413  e  414,  e  136  e  137,  e  esta,  eom  a 
de  53,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  105  e  106, 
os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  reíerida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  do  Janeiro,  20   de  Junho  do  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


^ 

^^^A. 
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DECRETO  N.  5:^40  —  de  25  DB  JUNUo  Ds  HKM 

Abre  ao  Ministério  da  Facênda  o  credito  extraordinário  de  63:9771067, 
ouro,  e  868;  1839220,  papel,  para  pagamento  de  dividas  deeseroicios 
findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizando  oontida  no  decreto  legislativo  n.  1189, 
de  20  do  corrente  mez: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  63:977*067,  ouro,  e  808: 183|220,  papel,  para  atten- 
der  ao  pagamento  de  dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da 
relação  seguinte: 

Ouro  Papel 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  in- 
teriores       40:535*949 

Ministério  da  Marinha 371:818$645 

Ministério   da   Industria,   Viação   e 
Obras  Publicas 55:477$067    825:519}J096 

85 


! 


l 


54d  ACTOS  DO  PODER  EXBGDtIVO 

Ministério  das  Relações  Exteriores.      8:500$000      25:927$700 

Ministério   dia   Fazenda 45:817^320 

Ministério  da  Guerra 158:66^10 

Rio  de  Janeiro,  25  de  junho  de  1904,  IC^  da  Republiea. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5241— de  27  db   junho  de  1U04 

ij  Crea  mais  uma  brigada  d«  guardas  nacionaas  na  coaiarca    da  Cam- 

panha, AO  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Campanha,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  designação  de  84'',  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  167  e  168,  que  se  orf^anizarão  com 
os  gu^sj^ifl  qualificados  nos  disCrictos  da  reflorida  comarca; 
revo^  ^4s  disposições  em  contrario . 

Riò^b^V^Q^i^o»  ^  <^6  junho  de  1904,  16o  ^^  Republica. 
y'  Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

/,  /.  Seabra. 

Si«.  Membros  do  Congresso  Nacional— Submetto  á  vossa  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  resolver  sobre  o  sussumpto,  a 
inclusa  exposição  que  me  foi  apresentada  pelo  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  relativa  á  concessão  do  credito  de 
29:30(^,  supplementar  á  verba  n.  9do  art.  ã^  da  lei  de  orça* 
mento  do  exercido  de  1904,  para  oocorr«r  a  detpeias  oom 
ajudas  de  custo  a  membros  do  Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1904. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Presidente  da  Republica— Tendo  sido  pagas  pelo  credito 
de  90:000|,  consignado  na  verba  n.  9  do  art.  2^  da  lei  o.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  ajudas  do  custo,  naqaella  impor- 
tância, a  41  senadores  e  149  deputados,  âcou  o  mt^smo  credito 
esgotado,  como  se  verifica  da  demonstração  junta. 
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Havendo,  porém,  necessidade  de  satisfazer  ao  pagamento  do 
ajadas  de  cuâto  já  reclamadas  por  alguns  senadores  e  deputados, 
bem  assim  ao  de  outras  que  aioda  não  foram  requisitadas,  ter 
na-se,  por  isso,  indispensável  que  o  Congresso  Nacional  conceda 
o  creditode29;300$,  supplementar  á  referida  verba  do  exer- 
cicio  de  1904. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  aprociavão,  afim   de  que 
vos  digneis  resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1904.—  Dr.  /.  J.  Seabra. 


Demonstração  das  despezas  fdltas  pala  verba  —Ajudas  de 
custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional—  do  exercício 
de  ^904 

Ajudas  do  custo  pa,gas  no  Tiiosouro   Federal  aos    senadores  o 
deputados  poios  Estauos: 


DO  AMAZONAS 

Senadores  : 

António  Constantino  Nery 1 :  0()0$íX)0 

Jonathas  de  Freitas  Pedrosa 1 :  000$000 

Deputados: 

António    Gonçalves    Pei-eini     do    Sá 

Peixoto 1 :  00i)$000 

Aurélio  Amorim 1 :0()0$000 

Enôas  Martins 1 :000$000 


DO  parA 
Senadores: 

José  Paes  de  Carvalho 

Manoel  de  Mello  Cardoso  Barata 800$000 

Deputados  : 

António  Felinto  do  Souza  Bastos 80U$000 

António  Passos  do  Miranda  Pilho. . . .  8oo|000 

Arthur  índio  do  Brazil 800|009 

Arthur  do  Souza  Lemos 800|00o 

Carlos  Augusto  Valente  do  Novaes 8()0$00() 

João  Hosannah  de  Oliveira 800|000 

Rogério  Corrêa  de  Miranda 800$000 


7:200$000 


DO  MARANHÃO 


Senadores  : 


denedicto  Pereira  Leite 

Manoefignacio  Belfort  Vieira. 


750$000 
7o0$000 
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Deputados: 

Chrifltino  Cruz 75a$000 

José  Rodrigues  Fernandes 750$000 

João  Tolentino  Guedelha  Mourão 750SOOO 

Manoel  Ignacio  Dias  Vieira Ib^y^m      4 : 500^1300 

DO  PIAU  II Y 

Senadores: 

Alvai-o  do  Assis  OaoriaMendcs 900s000 

Firmino  Pires  Ferreira U0OÍí>Cõ 

Joaquim  Nogueira  Paranaguá. .......         1XX)$00<» 

Deputado:  ^ 

Joaquim  do  Lima  Pires  Ferreira mWiOO     3:6a(^K)0 

DO  CEARÁ 

Sc  LI  adores: 

António  Pinto  Nogueira  Acoioly . . ....  TcWHJO 

João  Cordeiro 7()0$0  O 

Joakim  do  Oliveira  Catunda 700$»K)0 

Deputados: 

Eduardo  Studart 7()0«000 

Fi-ederiZ^ugusto  Borges 700|000 

Gonça^SttAlmeida  Souto 7008000 

João 'bWÍ  Ferreira  Filho 700í^000 

José  FrcíVe  Bezerril  Fontenelle 700$000 

Virgílio  Brigldo 70íísC00      6:300ijO00 

.^  

mo    GRANDE  DO  NORTE 

Senador: 

José  Ferreira  Chaves OoOSOOO 

Deputados: 

Francisco  Vieira  da  Fonseca  e  Silva. . .         650|000 

Manoel  Pereira  Reis 650|000      1:950$000 

DA  PARAUYBA 

Senador: 

Álvaro  Lopes  Machado...... o 600^000 

Deputados: 

Izidro  Leite  Ferreira  de  Araújo 6004000 

João  Lvite  de  Paula  e  Silva GOOfOO')      I :  SíDOI^XK) 
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DE  PERNAMBUCO 

Dej^uiadoa: 

António  Alves  Pereira  de  Lyra 600|000 

Esmeraldino  Olyrapio  de  Torras  Bin- 

doira 600$oon 

Jiilio  do  Mello fiOO$000 


1:800$000 


DK  ALAGOAS 

Senadores: 

Euclides  Vieira  Malta SOOíf^OOD 

Bernardo   António  de  Mendonça  So- 
brinho   500$000 

ManoSTJosé  Duarte 500$íK)0 

Deputados  : 

Angelo  Josó  da  Silva  Neto 500$000 

José  de  Barros  Wanderley  de  Men- 
donça   500$000 

Josó  Bernardo  de  Arroxoiias  Galvão. .  500$000 

Eusébio  Francisc3  do  Andrade 500|000 

Epaminondas  Hyppolito  Graoin  lo 500$00')     4:000$000 

I.E  SERGIPE 

Senador :  ' 

Martinho  Jus<ída  Silvoira  Garcez,...  500$000  ^g^Êk. 

Deputados:  -^y^^ 

Jos^  Rodrigues  da  Costa  Dória 500$000      ^^    . 

Manoel  Presciliano  do  Oliveira  Valia- 

dão 500$000      1  :«00|000 

DA  BAHIA 

Senadores: 

Arthiir  César  Rios 400íj;000 

Virgílio  Cllmaco  Damazio 4(X)$000 

Deputados : 

Domingos  Rodrigues  Guimarães 400$000 

Francisco  de  Paula  OLveira  Guimarães  400$000 

Francisco  Vicente  Bulcão  Vianna 400$000 

Garcia  Dias  Pires  C.  de  Albuquerque.  400;000 

João  Augusto  Neiva 400$000 

João  da  Costa  Pinto  Dantas 400$DOO 

Jos  \  Joaquim  Rodrigues  Saldanha —  400$0OO 

Joaquim  Macedo  de  Castro  Rebelio. . .  40J$000 

Joaquim  Ignacio  TosU 400|000 

Leoyigildo  Filgneiras. 400J000 


550 


ACTOS  DO  IH)DKH   EXtXUTIVO 


Marcolino  de  Moura  e  Albuquerquo.. 

Manoel  Josô  Alves  Barbosa 

Pedro  Vergne  de  Abreu 

Satyro  de  Oliveira  Dias 

Thoraaz  Garcez  Paranhos  Montenegro 


r>0   ESPIRITO    SANTO 

Senador: 

Luiz  Siqueira  da  Silva  Lima 

Deputados: 

Bernardo  Horta  de  Araújo 

Galdino  Loreto 

Josó  Francisco  Mon jardim 

José  Moreira  Gomes 


40O$'jO0 

40í'i 

400$000 

400$000      r):80(t|000 


150$000 


fSO^OOO 


Senadores: 


DE    MINAS  GERÀES 


Feliciano  Augusto  do  Oliveira  Penna. 
Júlio  Bueno  Brandão 


Deputados : 

Gastão  da  Cunha 

Joaquim  Leonel  de  Resende  Filho.... 
Francisco    Bernardino    Rodrigues    da 

Silvi^. 

Rod(i!ML^stavo  da  Paixão 

Antonic^rTonso  Lamounier  Qodofredo. 

WenceslAa  Braz  Pereira  Gomes 

António  dò  Pádua  Assis  Resende 

João  Luiz  Alves 

Astolpho  Dutra  Nicacio 

Manoel  Thomaz  de  Carvalho  Britto. . 

Bernardo  Pinto  Monteiro 

António  Zacarias  Alvares  da  Silva 

Adalb  )rto  Dias  Ferraz  da  Luz 

Carlos  Honório  Benedicto  Ottonl 

Sabino  Barroso  Júnior 

José  Bernardes  de  Faria 

Olegário   Dias  Maciel 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. . . . 

Francisco  Luiz  da  Veiga 

João  Nogueira  Penido  Filho 

Carlos  Peixoto  de  Mello  Filho 

Antero  de  Anirade  Botelho 

Estevam  Lobo  Leite  Pereira 

Josô  Carneiro  de  Resende 

João  Pandiá  Calogeras 


250$000 
85OS00O 


250$000 
250í5;000 

250$0C0 
250§000 

250.S'»00 
250$000 

2r>0í;;ooo 

250Í5000 
250íí;000 
25u$000 
250í^000 
2õ0!á;000 
25Q$00() 
25^0 
2õ0!;a00 

ãsoiíooo 

250í;000 
250j;000 
250!  WO 
250-1000 
250í;000 
25i.<;000 
250.^000 
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Francisco  Alvaro  Buono  de  Paiva 2508000 

João  Luiz  Campos 2õ0s000 

David  Morotzsohn  Campista s?5a5;ooo 

Manool  Fulgência  Alves  Pereira 850^000 

Olintho  Augusto  Ribeiro áõOsOOO 

Lindolpho  Caetano  de  Souza  e  Silva. .  250s00() 

José  Bento  No^nieir.i 350$000 

José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira 250.^000 

Viriato  Diniz  Mascarenhas 250$000 


0:000$000 


DE  S.   PAULO 

Senador  : 

Joaquim  í ^opos  Chaves 250$000 

Deputados  : 

Francisco  Marcondes  Romeiro. 250$000 

José  Manoel  Lobo 250*^000 

Jesuino  Ubaldo  Cardozo  de  Mello 25(^00 

Francisco  Ferreira  Braga 2õ0|000 

Fernando  Prestes  de  Albuquerque 250$000 

Francisco  de  Tole  lo  Malta 250$000 

Bernardo  de  Souza  Campos 250$000 

Manoel  Jacintho  Domingos  de  Castro  250$000 

António  do  Amaral  (esar 250$000 

António  Cândido  Rodrigues 250|000 

José  Rebouças  de  Carvalho 250ÍOOO 

Rodolpho  Nogueira  da  Rocha  Miranda  250$0í)0     ,    ^^-^^ 

Paulino  Carlos  de  Arruda  Botelho...  250í{;000     '^è^y 

João  Galeão  Carvalhal '.í60^(í0^^'^ 

Josô  Valois  de  Castro 250$()M|^V? 

Eloy  de  Miranda  Chaves 250f|(K)^!rT 

José Leitede  Souza 250$0()0  -^*  i 

José  Manoel  de  Azevedo  Marques 250$000  -    4:7õ0$000 


I)K  GOYAZ 


Deputados  : 

Hermenegildo  Lopos  do  Moraes  Pilho         7505|00r) 
Joaquim  Luiz  Teixeira  Brandão •  750$00() 


l:5()0§()00 


l)E   MATTO    GROSSO 

Deputado: 
Benedicto  Chrispiniano  de  Souza l  :a00$000      1 :200$000 

DO  paranA 

Senadores: 

Brazilio  Ferreira  da  Luz 2504000 

Alberto  José  Gonçalves 250$000 
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Doputados: 

Manoel  de  Alencar  Guimairâíes 

Carlos  Cavalcanti  de  Albuquerque . 
Cândido  Ferreira  do  Abreu 


2501000 

250|000   1:250|000 


DE  SANTA  CATUARINA 

Sonadoresí 
Gustavo  Richard 


Felippft  Schmidt. 
Horcilio  Pedro  da  Luz.. 

Deputados: 

Victorino  de  Paula  Ramos. 
Eiyseu  Guilherme  da  Silva. 
Abdon  Baptista 


*i.*«..*«.* 


DO  RIO  ORANDR  DO  SUL 

Senador: 
Ramiro  Barcellos 

Deputados: 

Germano  Hasslocher 

Luiz  Soare-;  dos  Santos 

Manoel  de  Campos  Cartier 

Diogo  Feriíandes  Alvares  Fortuna. 


p^çalves  de  Albuquei*quc 


Jaiheâ 
Vesp 

A\exandre SJssiano  do  Nascimento.. 

Mai^çal  Pereira  do  Escobar 

Dominíços  ]pinto  de  Figueiredo  Mas- 
carenhas  

Juvenal  Octaviano  Miller 

Alfredo  Varela • 

Arthur  Horaora  de  Carvalho 


Ajudas  do   custo  pagas  nos  Es* 
lados: 

DO  PIAUHY 

Deputados: 

Ray mundo  Arthur  de  Vasconcellos. . . 

Joio  Henrique   de    Souza  Gayoso    o 

Almendra 


â50|000 
250$000 


400$000 

400SOOO 
400$000 
400$000 
400Í000 
400$000 

4m000 
400.f;000 

400$000 

4oasooo 

400S0O0 


l:50(pfo 


400$000   5:200(000 


09:(K)OsOíjO 


900$000 
ÍKK)$00C 


l:8íX«000 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


553 


DO  cbarA. 


Deputado: 
Fraacifloo  de  Sá. 


700$000         700$0O3 


DO  RIO  GRANDE  DO  NORTR 

Senadores: 

Podpo  Volho  do   Albaquerquo  Mara- 
nhão   ôSOsOOO 

José  Bernardo  do  Medeiros (i50s00<) 

Deputado: 

Eloy  Castriciano  de  Souza 650.s000      1 :950>;000 

DA  PARAHYBA 

Senador: 

António  Alfredo  da  Gama  e  Mello. . .  •         000$000 

Deputadog: 

António  da  Trindade  Antunes  Meira 

Henriques OOOsOOO 

Walfredo  Soares  dos  Santos  Leal liOOsOOO      1 : 800^000 

DE  PERNAMBUCO  Ii%^ 

Senadores: 

Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva 0()0:i;00()^ 

Herculano  Bandeira .  (M)ns;000 

Dopatados:  \ 

Francisco  Teixeira  de  Sá r>00$000 

Krminio  Cosar  Coutinho 6(K)s000 

Affonso  Gonçalves  Ferreira  da  Costa. .  íiOOsOOO 

('elso  Florentino  Henrique  de  Souza..  600s000 

José  Mai*cellino  da  Rosa  e  Silva GOOsOOO 

Malaquias  António  Gonçalves ()00s000 

Francisco  Moreira  Alves  da  Silva (iOft^OOO 

Francisco  Cornello  da  Fonseca  Lima. .  600:1000 

Estacio  de  Albuquerque  Coimbra 600:^00 

Pedro  José  de  Oliveira  Pernambuco. . ,  fiOOsOOO 

Klpidio  Abreu  Lima  de  Figueiredo. . . .  O00íi;000 

Arthur  Orlando  da  Silva ,. . . ,  000>;030     8:400>;000 

DE  ALAGOAS 

Disputado: 
Ray mundo  Pontos  de  Miranda 500*010         5'VVÍsO:o 
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DE  SERGIPE 

Sonadoros: 

José  Luiz  Coelho  e  Campos 5009;000 

Olympio  do  Souza  ('ampos 5r)0$000 

Deputado: 

Joviniano  Joaquim  de  Carvalho 500*000      1 :  õOQíIWOO 

DO  BSPIRITO  SANTO 

Senadores: 

Oleto  Nunes  Pereira I50$000 

Henrique  da  Silva  Coutinho 150$000         30(^UXK) 

DE  GOYAZ 

Senadores: 

José  Joaquim  de  Sousa 750$000 

Francisco  Leopoldo  Rodrigues  Jardim.         750$000 

Deputado: 

Bernardo  António  de  Faria  Albernaz. .  750f^0      2:250*000 

DE  MATTO  GROSSO 

^.JwU)  uN^iino  Ribeiro I:200íií000      1 :20(teí000 

20:400fi?»00 

RBCAPITULAÇÃO 

Ajudas  de   custo  pagas  no  Thesouro 

Federal 69:6001^000 

Idem  idem  noa  Estados ^:4<  O4OOO 

Credito  da  verba  n.  9  do  orçamento  vigente....    90:000|000 

1»  secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  27  de  Junho  de  1904. 
--Ernesto  de  Castro,  3**  offlcial.— Visto— fí.  Barbosa^  director 
de  Secção.— Visto— /.  Bordini,  director  geral. 
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DECRETO  N.  5S4S  —  de  28  de  junho  de  1904 

.  Concede   as   vantagens    e   regalias    de    paquetes   ao  vapor  nacional 
«Temple»,  de  propriedade  da  Empreza  de  Navegação  Norte  e  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  KstadDS  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  quo  requereu  a  Empreza  de  Navegiição  Norte 
e  Stit,  decretat 

Artigo  único.  São  concedidas  à  Empreza  de  Navegação  Norte 
e  Sul  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  para  o  vapor  nacional 
Templs,  de  sua  propriedade,  quô  faz  viagens  regulares  entre 
os  portos  da  Republica,  sendo  observadas  as  clausulas  que 
a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da 
Industria,   Viação  e  Obras  Publicas. 

^Cllf  de  Janeiro,  28  de  junho  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de   Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  Mãller. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  M^  desta  data 

I 

A  Empreza  de  Navegação  Norte  c  Sul,  prop^ 
vapor  nacional  Temple,  ó  obrigada  a  transportei  rjj^^^^^ 
no  seu  vapor  as  malas  do  Correio  e  s(ms  condiicto^^^^FRIo-a^ 
conduzir  de  terra  para  bordo  e  vicoversa,  ou  onUpim-as  aò^ 
agentes  do  Correio,  devidamente  autorizados  a  recabel-as, 
fazendo-se  o  recebimento  e  a  entrega  mediante  recílK). 

II 

A  empreza  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencentes  ou 
destinados  ao  Thesouro  Federal. 

O  commandante  do  vapor  receberá  os  volumes  encontrados, 
na  fóripa  das  instruceões  do  Thesouro  Federal,  de  4  de  setembro 
de  1865,  sem  j^roceuor  &  contagem  e  conferencia  das  sommas, 
assignados  previamente  os  conhecimento  de  embarque,  segundo 
os  ostylos  commerciaes. 

III 
Obriga-se  a  empreza: 

1<>,  a  dar  transporte  gi*atuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas* 
olijeetos  de  historia  natural,  destinados  aos  Jardins  públicos 
e  museus  da  Republica  ; 


5M  ÀCTOft  DO  fODBA  EXBCtmVâ 

8»,  a  dar  ao  governo,  gratultampnte,  uma  passagem  de  r^ 
e  outra  de  proa  em  cada  viagem  ; 

.^.  a  conceder  transporte  com  o  abatimento  de  50  Vo  sobre 
os  preços  ordinários,  para  a  força  pablica  o»  escolta  conda- 
zinoo  presos,  e  com  o  de  .SO  «/o  para  qnalqiier  outro  transporte 
por  conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,   28  de  jimho  de   1904.  —  Lauro  Sêveriano 

mUer. 


DECRETO  N.  5243  — DE  38  nB  JUNHO  DE  1904  ^ 

Transfere,  com  altaraçõeB,  á  Empreza  de  Sal  e  Navegação,  a  con- 
cessão a  que  se  referem  os  decretos  ns.  10, 413,  de  26  de  outubro 
de  1889  e  588,  de  19  de  julho  de  1890. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  de  Sal  e  Navegação, 
devidamente  representada*  decreta: 

Artigo  único.  E*  transferida  â  Empreza  de  Sal  e  Navegação 
a  concessão  feita  a  António  Coelho  Ribeiro  Roma.  a  qne  ao 
reftorem  os  decretos  ns.  10.413,  de  26  de  ontnbi*o  de  1889  e  588. 
devl9  deJj^*^  de  1890,  para  estabelecer  e  exploinr  salinas  o 
íUWjtogSajW&gjias  a  puriflcação  de  sal  nos  terrenos  de  marinha 
nâ(3^CWMBr  devolutos  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norto, 
com  ast^yicões  constantes  das  cbnsnlas  que  a  este  aoompii- 
nham,  asSv^adas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  ^  de  junho  de  1904,  W  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
jMuro  Sevei^iatio  Muller, 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  iii  !i243i  desta  data 

I 

A  Empreza  de  Sal  e  Navegação,  sempro  que  tiver  do  adquirir 
terrenos  de  marinha  e  outros  que  julgar  necessários  para  seus 
trabalhos  e  explorações,  deverá  re<|uerel-os  aos  Governos  da 
União  ou  Estaduaes,  conforme  o  domínio  a  que  estejam  sujAitos 
us  mesmos  terrenos» 


Actos  DO  ÍÔbEll  BlBCttlYO  55Í 

A  Empreza  entrará  adiantadamente  para  o  Theaonro  Federal 
com  a  importância  de  8;000$000  para  pagamento  do  âecal 
nomeado  pelo  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  28  do  junho  do  1904.^ Luro  ^Scveriano 
Múller. 
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